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Presidenoia  dos  Srs.  Satyro  Dias  (2o  Ylqç.ProsIdaiite)  e  Carlos  do  Hovaos  (l«  8ooretarlo) 


Ao  moio-dia  procede-so  á  chama  la,  a  que 
Jspondem  os  Srs  Satyro  Dias,    Carlos   Je 
loyaes     Angeb  Neío,   Agapitj  dos  Santos,, 
iUiz     Gualberto,    Carlos    Mareei  lino,    Ga- 
riel  Salgado,  Hosannah  de  Oliveira,  Serze- 
511o  Corrêa,  Giieielha  Mjurão,  Cunha  Mar- 
ns,  Anizio   do    Abreu,   Thomaz    Acciuiy, 
rirgilio  Brigid  J,  Nogueira   Accioly,    Frede- 
icoBjrges,  Gonçalj  Souto,  Trindade,    Silva 
Cariz,  Celso    do  Sjuza,  Bricio   Filho,   Ma- 
'quias    Gonçalves,   Esmeraldino  BaaJeira, 
[rneho   da  Ponsecca,    A^máo  Costi,  lípa- 
mondas  Gracindo,  Arroxeias  Galvão,  Ray- 
lundo  de  Miranda,  RoJrigues   Dorii,  Syl- 
10  Roraero,   Fausto  Cardoso,  Seabra,  Mi- 
oel    Caetano,    Alves   Barbosa,     Adalborto 
fu.maraes,  Roárigues   Lima,    Tolentino  dos 
cantos,  Paranhos  Montenegro,  Pinheiro  Ju- 
lior,  Horedia  de  Sá,   Celso  dos  Reis,    Doo- 
^leciano  de  Souza,  Custodio  Coalho,  Perei- 
a  Lima,  Júlio   Santos,   Martins  Teixeira, 
goao  Baptista,  Oliveira  Figueiredo,  Estevão 
"^bo,  Theophilo   Ottoni,  Viriato    Mascare- 
las.  Joio  Luiz,  Monteiro  de  Sarros,  Bueno 
I  Paiva,  Alfredo   Pinto,    Cimeiro  de   Re- 
m  io, Adalberto  Ferrraz,  Lojnol  Fillio,  Ber 
icdos  de  Faria,  Henrique  Salles,    Carlos 
Utom,  Joaquim  Cirvalhaos,Felicio  dos  San- 
es, Manoel   Fulgencio,  Linlolpho  Caetano, 
legano  Maciel,  Pádua  Rezende,  Gustavo 
loioy,  Domingues  de  Castro,  Bueno  de  An- 
irada,E  imundo  da  Fonseca,  Teixeira  Bran- 
*v>,   Manoel  Alves,  Xavier  do  Vallo,  Carlos 
ivacanti,  Paula  Ramos,   José   Boitoux  e 
[Aureliano  Barbosa, 

Abrç-siçv50S3So, 


E'  lida  e  sem  debate  approvada  a   acta 
da  í^essão  antecedente. 

^P,^^'\    Cario©   de    IVoí^aes   (/• 

Secretario)  procede  á.  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

^i?in  nfi^fi  ''Secretario  do  Senado,  de 
ál  Io  mez  flndo,  communicando  que  o  Se- 
nado adopíou  e  neasi  data  enviou  á  sanccSo 
presidencial  a  proposição  dosta  Camará  au- 
torizando a  concessão  de  um  anno  de  licença 
sem  vencimentos,  a  Joaquim  Barbos*  Pinto 
porteiro  da  Direcção  Geral  de  Saudado^! 
ercito,  para  tratar  de  negócios  de  seu  inte- 
re.«e.  —  Inteirada. 

llequerirapntosdo  Arlindo  de  Souza  Gomes 
e outio.  pedindo  privUegio  par  k»  aS 
para  sx  ou  emnreza  que  organizar,  para  ox' 
piorarem  pelo  privilegio  que  iidlcam  e 
outros  aperfeiçoados,  o  leito  do  rio  J^ai- 
tinhonha.  desde  a  foz  até  as  suas  cabeceiras 
no  Estado  de  Minas,  e  bem  assim  m  quedS 
existentos  e  as  que  se  possam  crear  ho 
mesmo  rio,  sem  pr^uizo  da  navegação,  e 
outros  favores  que  especificam.  -Tcom- 
missão  de  Obras  Publicas. 

Teleg.-aramas : 

Natal,  31  de  julho  de  1902— A  intendência. 

do  projecto  de  lei  que  acaba  de  ser  presente 

ao  Congresso,  tratando  de  limites  entre  este 

,  o  o  vismho  Estado  do  Ceará  por  forma 

» prejudicar  do  modo  «ais  insólito,  aeculare» 
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e  provados  direitos  de  domínio  e  posse  ex- 
ercidos pelo  Rio  Grande  do  Norte,  apressase 
em  reunir-se  em  fessâo  extraordinária  para 
o  fim  de  levar  .ao  conhecimento  da  illu>trada 
o  patriótica  representação  nacional,  o  sou 
protesto,  unanimemente  approvadò,  de  ac- 
cordo  com  o  sentimento  geral  dos  munícipes 
contra  a  adopção  de  tal  projecto,  sem  base  na 
justiça  e  attcntatorlo  da  autonomia  esta- 
dual. 

Sala  das  sessões  da  Intendência  Municipal 
de  Natil,  31  de  julho  de  \Q02,-~ Joaquim  Ma- 
noel de  Moura. — Theodosio  Paiva. — António 
Joaquim  Teixeira  de  Carvalho, — Miguel  Au- 
gusto Seabra  de  Mello. — Foriunaio  Rufino 
Aranha. — Inteirada, 

Mossoró,  31  de  junho  de  1902.—  Constando 
apresentação  ante  essa  11  lustro  Assemblóa 
prdjecto  tratando  Hmites  Estado  com  Ceará 
por  legares  não  indicados  posse  1801  dada 
Rademaker  execução  carta  Régia  17i^3,  esta 
Intendência  conhecedora  posição  rumos  ter- 
renos assevera  esse  projscto  esbulhar  parte 
território  deste  município  posse  continua 
immemoravel' justo  titulo  boa  fó  sempre 
mantida  desde  tempo  coloniaes  repollldas 
to  las  tentativas  invasoras  conforme  In^ecusa- 
veis  documentos.  Rio  Apody,  hoje  Mossoró 
não  limita  ditos  Estados  parte  alguma  cordi- 
lheira Apody  limita  ambos  todo  lado  Occi- 
dental de  um  cabeço  deata  cordilheira  Serra 
Mossoró  extremas  capitanias  este  aquelle 
rio  seis  leguaa  léste—Ceará  pretende  abin- 
donar  rumo  nordeste  daquella  cordilheira 
formar  angulo  cujos  lados  são:  do  cabeço 
para  leste  seis  léguas  do  vértice  para  norte 
quatro  léguas  excedendo  limites  estabelecidos 
posse  1801,  Camará  Aracaty  1811,  arrogando 
poderes  limitar  capitanias  expoilu  odical 
ttiindo  limites  Páo  Inflncido— Camará  Assú, 
usou  desforço  approvado  respectivo  ouvidor. 
Consta  laudo  proferido  ignorância  topogra- 
phia  geographica  terreno,  autorizar  aquelle 
esbulho  repeliindo  attentas  especialisâmas 
condições— logares  pretendidos  Ceará  laudo 
projecto  novas  tentativas  esbulho  vigorando, 
trarão  morto  deste  Estado.  Esta  Intendência 
confia  alto  critério  patriotismo  representan- 
tes nação,  opporein  barreiras  injusta  pre- 
tenção  violadora  incontestáveis  direitos  ga- 
rantindo assim  integridade  vida  Estado. — 
António  Figueira  Filho,  presidente. — Fran- 
cisco Torres  Cavalcanti. — Luiz  Cavalcanti. — 
ímíz  Colombo  Ferreira  Pinto. — Vicente  Pra- 
xedes  da  Silva  Martins. — Abel  Chagas  Belmiro 
Rocha. 

Reconheço  as  firmas  supra— dou  íé.  Mos- 
soró, 31  de  julho  de  1902.  Era  testemunho  da 
verdade  o  tabellião  publico.— i^ra»c isco  Fer- 
reira da  Motta . 

Nota— Sellada  com  estampilha  federal  de 
300  réis,— Inteirada.     • 


Areia  Branca,  31  de  julho  de  1902— Repre- 
sentamos contra  projecto  limite  apresentado 
bancada  cearense  que  aífecta  território 
deste  município,  cuja  posse  sempre  Rio 
Grande  manteve  des  le  tempos  coloniaes— 
Accoitação  semelhante  projecto  attentalo 
autonomia  territorial  este  Estado,  esperando 
Con^rressj  Nacional,  8'U  patriotismo  não 
converterá  mais  esta  tentativa  invasora.  — 
Manoel  L:&eraWiio,presMente  intendência. — 
Manoel  Lúcio  de  Góes. — Tibério  Gonrado  Bur- 
lamnqui.  — Joaquim  Firm  no.  — Evangelista 
Joaquim  Lustosa  i^^i/Ao.— Inteirada. 

O  Sr.  Galdino  JLiOreto  envia  á 
Mosx  um  projecto  uo  lei. 

O  Sr.  r^residente— O  projecto  fica 
sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação. 

E'  lido  e  fica  sob?e  a  mesa,  para  opportu- 
namente  ser  tomado  em  consideração,  o  se- 
guinte 

REQUERIMENTO 

Requeremos  que,  por  intermédio  da  Mesa 
da  Camará  dos  Deputados,  o  Poder  Executivo 
informe: 

Si  tem  conhecimento  de  qualquer  accorda 
entre  o  governo  da  Bolivia  e  o  do  Estado  do 
Pará. 

"Sala  das  sessões,  l  do  agosto  do  1902. — 
Bueno  de  Andrada. — Edmundo  da  Fonseca. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Urbano  Santos, 
Albuquerque  Serejo,  Arthur  Lemos,  António 
Bastos,  índio  do  Brazil,  José  Euzebio,  Chris- 
tino  Cruz,  João  Gayoso,  Joaquim  Pires,  Ray- 
mundo  Arthur,  Tliomaz  Cavalcanti,  João 
Lopijs,  Francisco  Sá,  Sérgio  Saboya,  Tavares 
de  Lyra,  Soares  Neiva,  Lima  Filho,  Camillo 
de  Hjllanda,  Errairio  Coutinho,  Teixeira  de 
Sá,  Pereira  de  Lyra,  Medeiros  e  Albu- 
querque, Elpidio  Figueiredo,  Pedro  Pernam- 
buco, Aflfbnsj  Costa,  Araújo  Góes,  Castro  Re- 
bollo,  Neiva,  Milton,  Tosta,  Félix  Gaspar, 
Paula  Guimarães,  Augusto  do  Freitas,  Gal- 
dino Loréto,  Sampaio  Ferraz,  Irineu  Ma- 
chaio,  Henrique  Lagden,  Nelson  de  Vascon- 
cellos,  Oscar  Godoy,  Augusto  de  VasconcellJs, 
Sã  Freire,  Nilo  Peçanlia,  Lourenço  Baptista, 
Gastão  da  Cunha,  José  Bonifácio,  Penido 
Filho,  Esperidiâo,  Lamounier  Godofpcdo,May- 
rink,  Eduardo  Pimentel,  Rodolpho  Paixão, 
Laraarfcine,  Moreira  da  Silva,  Valeis  do 
Castro,  Rebouças  de  Carvalho,  Ovidio  Abran- 
tes, Ui'bano  Gouvêa,  BeneJicto  de  Souza, 
Lindo Ipho  Soiii»a,  Alencar  Guimarães,  La- 
menha  Lins,  Barbosa  Lima,  Soares  dos 
Santos,  Germano  Hasslocher,  Victorino  Mon- 
teiro, Rivadavia  Corrêa  6  Alfredo  Varelia, 
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Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Vaz  de  Mollo^  Pedro  Cher- 
mont,  Rodrigues  Fernandes,  Pereira  Reis, 
Gomes  de  Mattos,  João  Vieira,  Moreira  Al- 
ves, Júlio  de  Mello,  Estacio  Coimbra,  José 
Duarte,  Francisco  Sodré,  Vergne  de  Abreu, 
Marcolino  Moura,  Dionysio  Cerqueira,  Barros 
Franco  Júnior,  Martinho  Campos,  Alve-í  de 
Brito,  Aureliano  dos  Santos,  Ildefonso  Alvim, 
Monteiro  da  Silveira,  António  Zacarias,  No- 
gueira Júnior,  Dino  Bueno,  Adul])lio  Gordo, 
Joaquim  Álvaro,  Hermenegildo  do  Moraes, 
João  Cândido,  Francisco  ToLintino,  Marçal 
Escobar,  Francisco  Moura,  Francisco  Alen- 
castro.  Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Albu- 
querque e  Cassiano  do  Nascimento. 

E  som  causa  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Eloy  de 
Souza,  Joyiniano  de  CarviUlio,  Augusto 
França,  Eugénio  Tourinho,  Eduardo  Ramos, 
José  Monjardiín,  Raul  Barroso,  Antonino 
T.alho,  Silva  Castro.  Joaquim  Breves,  Fran- 
cisco Salles,  Landulpho  Magalhãa-!,  Ar- 
thur  Torres,  Miranda  Azevedo,  Fernando 
Prestes,  Oliveira  Braga,  Costa  Júnior,  Ro- 
dolpho  Miranda,  Luiz  Piza,  Cajado,  Paulino 
Carlos,  Cincinato  Braga,  Alfredo  Ellis,  Aze- 
vedo Marques,  António  Cintra,  Angelo  Pi- 
nheiro, Campos  Cartior  o  Diogo  Fortuna. 

E'  annunciada  a  discussão  do  requerimento 
do  Sr.  Paula  Ramos,  offerecido  na  sessão  de 
29  de  julho  projimo  findo,  cujo  theor  é  o 
s^eguinte: 

<  Requeiro  que  se  solicite  do  Poder  Ex- 
ecutivo, por  intermédio  da  Mosa  da  Camará 
dos  Deputados,  as  seguintes  informações; 

a)  cópia  das  requisições  feitas  pelo  enge- 
nheiro chefe  da  Estrada  do  Ferro  Porto 
Alegro  a  Uruguayana  a  Manoel  Soares  Lis- 
boa para  o  fornecimento  de  pedras  para  a 
construcção  da  mesma  estrada,  ou  os  termos 
das  medições  das  pedras  recolhidas  ; 

b)  cópia  dos  documentos  apresentados  ao 
Ministério  da  Fazenda,  justiílcativus  do  pa- 
gamento de  520:000$  feito  á  viuva  do  refe- 
rido Lisboa  ou  ao  seu  representante  legal.  » 

O   Sr.  Edmundo  da  F^onseca 

declara  que,  ha  quasi  dous  annos,  rompeu  a 
solidariedade  com  o  Governo  do  Sr.  Presi- 
dente á^  Republica  o  com  o  do  S(;u  Estado, 
representado  pelo  Sr.  RíKlriguoíi 'Alvos,  ins- 
trumento subnii.sso  do  Sr.-  Dr;  Campos 
Salles. 

Não  se  arrepende  das  accusaçõos  que  tem 
formula  lo,  e  todos  sabem  si  eram  ou  não 
vcrda  leiras  as  tyrannias  a  que  foram  sub- 
mcttidos  seus  patrícios,  os  desmandos  que  os 
levaram  a  pr^» testar  contia  a  attifiude  do 
coaselheiro  Rodrigues  Alvos  o  a  divorcia- 
rem-se  delie,  * 


O  rompimento  ulterior  dos  mais  eminen- 
tes chefes  da  politica  do  seu  Estado,  tran- 
quillizou-o ;  sua  consciência  nâo  lhe  exproba 
a  attitude  assumida,  e  o  orador,  ao  onvoz 
de  rdtli'ar  alguma  cousa,  das  accusaçSes  que 
levantou,  poderia,  si  qiiizesse,  augmentar 
muito  mais. 

A  Cauiar  i  é  testemunha  da  attitude  calma 
e  ponderada  que  tem  assumido  ;  e  o  orador 
nâo  precisava  justifical-a,  porquanto  espe- 
rava que  outros  viriam  esclarecer  a  desgra^ 
çad\  situação  dos  Estados,  transformados 
pela  politica  presidencial  em  outros  tantos 
departamentos,  onde  só  impera  a  vontade 
dos  que  dizem  governal-os. 

Essa  situação  foi  descripta  pelo  Sr.  gene- 
ral Quintino  Bocayuva,  o  S.  Ex.  foi  forçado 
;i  lamentar,  com  a  m;vgoa  de  verdadeiro  re- 
publicano, que  a-  Republica  pregada  pelos 
prop(igandistas  se  tivesse  de  meto  realizado 
na  mais  deplorável  olygarchia. 

E-^sa  situação  foi  evidentemente  sentida, 
quando,  do  alto  da  tribuna  do  Senado,  um 
illustre  membro  daquella  Casa  aconselhou  os 
opprimidos  a  lançarem  mão  do  único  recurso 
que  lhes  podo  valer  —  a  revolução. 

O  orador  esperava  por  isso,  e  agora  quebra 
o  silencio  a  que  voluntariamente  se  jelegára, 
para  tratar  do  requerimento  em  discussão, 
requerimento  motivado  por  mais  um  facto 
í xtraordinarianionte  escandaloso. 

A  Camará  sabe  que  o  orador  jamais  envol-» 
vou  em  suas  accusações  a  honra  pessoal  do 
Si*.  Presidente  da  Republica,  não  crê  nas 
iiccusações  que  agora  lhe  fazem,  e  o  confessa, 
com  tanto  mais  prazer  quanto  é  certo  que 
desde  o  tempo  da  propaganda,  ao  lado  de 
Prudente  do  Moraes,  Quintino  Bocayuva, 
Cesário  Motta  o  tantos  outi'os,  só  ouviu  as 
mais  lisonjeiras  referencias  á  integridado 
moral  do  Sr.  Campos  Salles.  O  orador,  não 
quer,  não  podo  querer,  portanto,  que  S.  Ex. 
qu mdo  sahir  do  governo,  quando  se  retirar 
ao  remanso  do  lar,  inquerindo  a  consciência, 
se  sinta  apoucado  no  merecimento  que  todos 
lho  r('conhecem  ;  e,  é  por  isso,  que  lhe  pede, 
facilite  o  esclarecimento  da  questão  que  se 
debate. 

Esta  gyra,  como  a  Camará  sabe,  em  volta 
do  factf)  de  ter  o  governo  pago  5^:000$  por 
uma  reclamação  que,»  aqui  se  disso,  não 
importaria  em  mais  de  32:000$000. 

O  f;i,ci.o  ó  «íravissirao,  o,  o  requerimento 
do  nobre  Deputado  por  Santa  Catharina,  pe- 
dindo as  informações  queaelle  se  referiu, 
não  podo  sinão  osclarecel-o. 

O  orador  Vae  precisal-o.  Foi  o  anno  pas* 
sado.  Um  illustre,  ura  dos  mais  illustres 
membros  desta  Camará,  apresentou  na  dis- 
cussão do  orçamento,  uma  emenda,  man- 
dando o  Governo  indemnizar  ã  viuva  Lisboa, 
do  Rio  Grande,  a  importância  de  pedras  for^ 
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n  ecidas  pelo  finado  mapido  ás  obras  de  uma 
ponte  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre 
a  Uruguayana.  Nenhum  documento  foi  apre- 
Bentado  á  Commissão  de  Orçamento,  o  esta 
deu  unanimenftnte  parecer  contrario  á  pro- 
tensão. 

Entretanto,  a  Camará,  certo,  devido  ás 
informações  prestadas  peles  illustres  Depu- 
tados que  a  discutiram,  approvou-a.  Dizia- 
se  que  a  indepmização  não  ultrapassaria 
32:000$  ;  todo  mundo  estava  certo  disto,  e 
passados  mezes,  sabo-se  com  surpreza,  que  o 
Governo  despendera  520:000$,  nec>s:i  dcspoza 
que  ninguém  suppunha  ir  além  de  trinca  e 
poucos. 

O  facto  é  realmente  notável  o  considerado 
á  primeira  vista  parece  escandaloso.  Grityu- 
se  em  ioda  a  parte  contra  a  improbidade  do 
Governo,  e  o  escândalo  trazido  á  Gamara, 
deu  lo^íar  ao  requerimento  em  discuf^^ão. 
Suspenso  o  juizo,  á  espora  do  informações, 
que  não  podem  deixar  de  lhe  sor  remet  idas; 
e  a  Gamara,  o  erador  está  corto,  vae  appro- 
var  o  requerimento.  O  orador  pode,  por 
interesse  do  próprio  Governo,  que  essas  in- 
formações não  sejam  demoradas  o  venham 
completas. 

A  Gamara  deve  recordar-se  que  o  anno 
passado,  baseado  em  accusações  levantadas 
pt'la  imprensa,  o  nobre  Deputado  Sr.  Bar- 
bosa Lima,  indicou  quo  fosse  nomeada  uma 
commissão  para  verificar  si  de  facto  homens 
politicos  se  achavam  canipromet  idos  nos 
desastres  do  Banco  da  Repubii  a.  Essa  com- 
missão não  pôde  desempenhar-se  do  sua 
missão  e  o  facto  ar^^uido  não  foi  negado. 
DJsse-se  que  as  difilculdades  que  se  lhe  anto- 
lharam foram  devidas  á  intervenção  do 
próprio  Sr,  Presidente  da  Republica,  tam- 
bém comprometiido. 

Responsável  por  isso   foi  quem    impediu 

Sue  a  commissão  desempenhasse  seu  man- 
ato,  negando  os  ducuinentos. 
Pede  ao  Governo  que  proceda  com  toda 
lealdade  e  com  toda  severidade,  denunciando 
os  culpados,  si  culpados  ha,  porque  só  assi  lu 
se  po-xerá  dispersar  e  afugentar  essa  nuvem 
de  traficantes  que  avançam  contra  os  saldos 
do  Thesouro. 

O    âr.    F^auftto  Oardoso-^  Sr. 

Presidente,  não  sei  si  p  )Sso  fitllar  sobre  ò 
requerimento, 'baseando-me  nas  infjrmações 
publicadas  nos  jornaes. 

O  Sr.  Seabra— Peço  licença  para  decLi- 
rar  que  as  informações  dos  jornaes  são  in- 
completas; os  documentos  virão  em  ori- 
ginal. 

O  S^,  Fausto  Cardoso— Uma  vez  que  o 
leader  da  maioria  declarou  quando  orava  o 

íiobre  Deput^Q  por  S,  Paulo,  e  a^ora,  que 


essas  informações  não  8áo  completas  e  que 
as  informações  completas  haviam  do  vir,cr>no 
que  será  prudente  aguardar  para  manifestar 
minha  opinião  no  momento  em  que  estes 
documentos  vierem. 

Poço.  portanto,  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
que  poL-  ossa  occi^ião  me  reserve  o  direito 
de  o  fazer.  (Muito  hem.) 

O  Sr.  Bricio  Flllio— Sr.  Presi- 
dente, peço  p  'Tmissão  para  discutir  esto  re- 
querimento; peço  licença  para  dar  ao  debate 
a  latitude  que  eu  entendo  que  a  matéria 
comporta;  peço  p  ira  fazer  as  apreciações 
que  eu  julgo  indispensáveis. 

Esto  casj,  Sr.  Presidente,  do  pagamento 
dos  5:20: ')0  )$  pelo  fornecimento  de  psiras 
feito  por  Manuel  Soares  Lisboa  para  a  con- 
strucção  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre 
a  Uruguayana  é  um  dos  casos  que,  com  a 
mais  jusia  razão,  teem  impressionado  a  opi- 
nião publica. 

Eu  devo  diz^r  a  V.  Ex.  que,  do  exame  dos 
a'outeimentos  conformo  ellos  se  passaram, 
não  posso,  não  devo  innocentar  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica . . . 

O  Sr.  Affonso  Gosta— Apoiado. 

O  Su.  Seabra— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Bricio  Filuo— ...  porquo,  de  duas 
uniJt  (g  colloquemos  a  questão  neste  ponto): 
ou  S.  Ex.  pa  tuou  com  a  des honestidade  quo 
acompanha  esse  acto,  ou  S.  Ex.  foi  de  deplo- 
rável inopcia.   (Apoiados  e  yião  apo  aáos,) 

Somos  forçados  a  .ccoitar  uma  das  pontas 
do  liilemma,  porque  não  é  crivei  quí,  pas- 
svndo-se  constinte/yente  factos  desti  ordem, 
desenvolvendo  se  escândalos,  como  aquelles 
que  todos  os  dias  são  apontados,  S.  Ex.  não 
desperte,  não  olhe  para  o^t  is  cousas,  não  pro- 
ceda com  mais  cuidado  e  attenção;  e,  si  cui- 
dado e  attenção  não  são  desenvolvidos, o  Sr. 
Presidente  da  Republica  esta  em  falta;  si 
pensa  que  é  serio  aquilo  que  não  6,  somo} 
forçados  a  tirai*  a  conclusão  de  que  S.  Ex.  ó 
do  uma  inep  úa. , .  (Apoiados  e  não  apo  ados,) 

Uma  das  pontas  do  dilemma:  ou  deshonos- 
tiâado  ou  inépcia. 

O  Sr.  Elpidio  Figueirkdo— Não  tômpara 
onde  fugii'. 

O  Sr.  Seabra  —  Uivemos  de  ver.  Isto, 
ó  que  é  imprudência:   accusar  sem  provas  I 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada—  Peço  a  pa- 
lavra para  dar  as  provas.  (Mpstrando  um 
maço  de  papeis ,  Sussurro), 

O  Sr,  Seabra  —  Esperem  que  o  Governo 
as  dè. 

O  Sr.  Presidente  —  Attonçao  !  Peço  aos 
nobres  Deputados  que  não  intei^rompam  o 
orador ♦  • 
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o  Sr.  Seabra  —  O  Governo  ha  de  cum- 
prir o  seu  dever  o  ha  de  sahir  illesa  a  sua 
honra. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo  —  A»  provas 
já  estão  om  mãos  do  Sr.  Bueno  do  An- 
drada. 

O  Sr.  Seabra  —  Tíntão  p^ra  quo  as  pev 
diram  ao  Governo  ? 

O  Sr.  Presidente  —  Attonção.  Poço  aos 
nobres  Deputados  que  oceupem  as  suas  ca- 
deiras. 

Peço  a  V.Ex.  quo  interrompa  o  seu  discurso 
até  que  os  Deputados  tomem  os  seu  >  lugares. 

.  O  Sr.  Bricio  Filho  —  Accoio  á  determi- 
nação de  V.  Ex.  {Interrupção.)      * 

O  Sr.  Seabra  —  Díl  licença  para  um 
aparte  ?  Si  a  Camará  deseja  os  documentos 
incontinenti,  a  Gamara  não  deve  demorar  o 
andamento  desse  requerimento  e  V.  Ex. 
devia  contribuir  para  quo  o  lie  fosse  imme- 
diatamente  votado. 

0>  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  O  po' 
didô  que  foi  feito  é  insufflciente,  pois  hv 
alguma  cousa  mais  depois  dos  d.ocunientos 
que  foram  publica ioá  pula  im prema. 

O  Sr.  Seabra  —  Nenhum  documento  fo^ 
publicado  ufflcialmente. 

0'Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  — Ora  ! 
oíficialmontj. ..  Os  quo  foram  publicailos 
pela  imprensa  mostram  que  o  pedido  6 
insufficionto.  (Apartes,) 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Sr.  Presidente,  a 
Camará  vae  ver  que  a  minha  presença  nesta 
tribuna  é  perfeitamente  justificada.  (Apoú 
ados.) 

Si  é  certo  que  foi  formulaio  um  ro  lueri- 
mento,  pedindo  informações  ao  Governo, 
relativamente  a  esre  caso  que  tanto  impres- 
siona a  opinião  publica,  si  6  C}rto  que  o  nobre 
r.»presentante  por  Santa  Catharina  formulou 
sobre  o  assumpto  um  reque/imen  o,  entre- 
tanto, Sr.  Presidente,  eu  acho  (jU3  certos 
pontos  (levem  ser  bem  esclarecidos,  e  eu 
entendo  que  ao  requerimento  deve  sor  apre- 
sentado um  requerimento  additivo. 

O  Sr.  Seabra  —  Muito  bo.n,    (Apodados), 

O  Sr.  Bricio  Filho — Nestas  condições. 
acho-mo  nesta  i^^ibuna  com  todo  o  direito. 

Em  primoMu  logar,  Sr.  Presidente,  eu 
poderia  simplesmente  limitar-me  á  questão 
era  Sí  e  dar  ao  debate  a  latitude  que  eu  en- 
tendesse, o  poderia  f  z^l-o  retirando-me  da 
tribuna  com  a  minha  consci»  ncia  tranquilla, 
porque  estava  exercendo  e>  tctamente  aquillo 
que  todos  os  dias  se  exei  nesta  Camará  — 
o  direito  de  discutir. 

Mas,  Sr.  Presidente,  além  desse  direito, 
desejo  apresentar  um  requerimento  additivo, 


exií?indo  informações  mais  completas,  mais 
amplas,  mais  pr  »cisas  do  que  as  requisitadas 
pelo  Sr.  Paula  Ramos. 

Isso  é  necess  trio  para  elucidar  este  caso, 
a  quo  estão  ligados  criminosos  que  mal  em- 
pregaram os  dinheiros  públicos.    (Apoiados.) 

O  Sr.  Seabra— Todos  os  documentos, 
por  honra  do  Governo  e  por  nossa  hão  de 
ser  trazidos  e,  si  houver  criminoso  {,  hão  de 
ser  punidos.  (Apoiados,)  A  maioria  approva 
o  seu  requerimento. 

O.Sr.  Paula  Ramos  —Esse  (5  o  meu  de- 
sejo, punir  os  culpados,  si  os  ha. 

O  Sr.  Seabra  —Quero  que  fique  consi-. 
gnada a  declaraçio.  A  maioria  approva  qual- 
quer requerimento  por  honra  nossa  e  do 
próprio  Governo  e  os  culpados  hão  de  ser 
punidos.  (Apoiados;  muito  bem.) 

O  Sr.  Angelo  Neto— Querem  mais? 

O  Sr.  Paula  Ramos— O  facto  é  escanda- 
loso e  devem  ser  punidos  os  culpados,  si 
os  ha. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Escandaloso 
só,  não  ;  ciiminoso. 

O  Sr.  Seabra— a  maioria  dá  o  seu  apoio 
franco  e  leal  a  quantos  requerimentos  quei- 
ram, piraquo  esse  as;umpto  fique  completa- 
mento esclarecido,  pjr  honra  nossa  e  do  Go- 
verno. Esta  6  a  declaração  qno  quero  que  fique 
consignada .  (A2^oiafios  ;  mmto  b,;m.) 

O  Sr.  Bricio  Filho— Certo  do  dircito.que 
me  assisto  de  t  jmar  parte  no  debate^  dando 
a  latitude  quo  entondíír,  certo  de  que  pre- 
ciso apresentar  um  requerimento  additivo 
áquelle  que  foi  apresentado  á  consideração 
da  Camará  pelo  representante  dí  Santa  Ca- 
tharina. eu  prosigo,  Sr.  Presidente,  no  cum- 
primento do  meu  dever,  sereno,  tranquillo, 
sem  temores,  exercendo  as  minhas  funcções 
(ie  representante  da  Nação  cora  a  maior  in- 
dependência e  com  o  maior  desprendimento. 

Como  elemento  indispensável  ao  esclare- 
cimento da  questão,  necessito  rapidamente 
fazer  o  histórico  do  assumpto. 

A  construcção  da  Estrada  de  Ferro  de 
Porto  Alegre  a  Uruguayana  deu-se,  m  ús  ou 
menos,  no  anno  de  IS12  ;  eram  seus  emprei- 
teiros os  Srs.  João  Feliciano  Pedroso  da 
Costa  Ferreira.  Francisco  José  Velloso,  José 
Francisco  dos  Santos  Queima  e  Manoel  Soares 
Lisboa. 

O  Governo  obrigara-se,  segundo  as  clau- 
sulas do  contracto,  a  forrlecer  as  pedras 
para  as  obras  ;  não  as  tendo,  porém,  for- 
necido, o  estando  a  findar  o  prazo  para  a 
construcção,  os  contractantes  compraram 
pedras.  Apresentaram  contas  desse  suppri- 
mento  e  exigiram  pagamento,  que  não  foi 
satisfeito. 
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Em  1882 voltaram  ú,  carita,  ondoreçand)  ao 
Ministro  da  Agricultura  do  ontãoo  Sr.  Ilca- 
rique  d*  Ávila  uma  potiçâ>  firmada  por  um 
dos  mais  illustres  advogados  do  foro. 

Rf)uniu-se  o  Conselho  de  Es  lado  a  resolveu 
unanimemente  formular  um  parecer,  no  sen- 
tido de  ser  eíTectuado  o  pagamento  do  cus  .o 
das  pedras,  deliberando,  por  m  liona,  não 
concordar  com  o  pagamento  do  transporte 
das  mesmas. 

Retirou-se  do  Governo  o  Sr.  Henrique 
d' Ávila  e  foi  occupar  o  Ministério  o  Sr.  Af- 
Ibnso  Penna,  um  dos  mais  illustres  filhos  de 
Minas,  respeitável  por  seu  caracter  e  por 
sua  hon  radez .    (Apoiados . ) 

Esse  Ministro  reeusou-se  a  eífectuar  o  pa- 
gamento, quer  das  pedras,  quor  do  seu 
transporte. 

Chamo  a  attenção  da  Camará  para  um 
ponto  digno  de  reparo.  E*  que  na  petição 
dirigida  ao  Governo  para  o  pa^ramento,  os 
contractantes  diziam  (vou  reproduzir  tex- 
tualmente os  fundamentos  da  reclamação  dos 
empreiteiros)  : 

€  Considerando  que  os  supplicantes  só  pu- 
deram obter  a  pedra  para  esse  fornecimonto 
a  razão  de  500  róis  a  carrada  (documentos 
ns.   3  a  16) ; 

Considerando  que  são  precisas  três  car- 
radas do  pedras  para  a  construcção  de  um 
metro  cubico  de  alvenaria  ou  cantaria  (do- 
cumento n.  17) ; 

Considerando,  pjrtanto,  que  em  cada  metro 
cubico  de  alvenaria  ou  cantaria  os  suppli- 
cantes despenderam  l$500  mais  do  que  ajus- 
'taram,  por  culpa  do    agente  do  Governo  ; 

Claro  6  que,  não  sendo  aotendida  a  recla- 
mação dos  supplicantes,  cont 'a  a  fé  dos  con- 
tractos, o  Governo  teria  do  lucrar  I$.5()0  por 
cada  metro  de  obra,  valor  da  peira  que 
deixou  de  despender  pela  d^ísapropriação,  e 
os  ^pplicantes  teriam  prejuizo  i^^u  il  áquello 
lucro,  valor  da  pedra  que  despenderam  por 
conta  :  projuizo  enorme,  porque  não  se  trata 
de  um,  mas  de  milhares  de  metros  de  alve- 
naria 6  cantaria  por  elíes  construídos.» 

Ora,  do  exposto  se  vê  que.  os  contractan- 
tes arbitraram  em  5:J0  réis  o  valor  d  i  carra- 
da da^  pedras  ;  são  proeis  is  três  carradas  de 
pedras  para  a  construcção  de  um  metro 
cubico  de  alvenaria,  ao  custo  ae  l$50íj  cada 
um. 

Sommando  a  importância  desso3  motr-js 
cúbicos  com  o  proço  do  transporte  entende- 
ram os  supplicantes  que  o  Governo  lhes  de- 
via apenas  a  importância  de  32:000$00d. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque '^  Coin- 
cide com  o  que  se  disse  o  anuo  passado. 

O  Sr,  Bricio  Filho— Isso  não  ó  invenção. 
Na  Secretaria  da    Industria   existem  esses 

4ooum9atQ9  q  o  Goverao»  por  ^u^d  digaidado 


não  os  pôde  furtar  ao  conhecimento  da 
Camará. 

Km  1882  foi  distribuído  entre  Disputados  e 
Senadores  um  folheto  dos  concessionários, 
trazendo  tudo  isso  explicado  e  tratando  de 
todos  eá?os  documentos. 

Podia  o  Governo  ignorar  todos  esses  ele- 
mentos de  esclarecimentos  ? 

K*  crivei  que  tivesse  desconhe.ddo  os  do- 
cumentos os  mais  preciosus  ? 

Qual  o  argumento  em  que  se  vao  basear 
para  explicar  como  pagou  520  contos,  quando 
só  devia  gastar  32  contos  ? 

Essa  diíTerença  de  4S8  contos  contra  o 
Tliesouro  6  mais  um  dos  muitos  escândalos 
praticados  pelo  Sr.  Presidente  da  Republica. 
(Apoiados  e  n^ío  apoiados). 

Querem  que  esperemos  as  explicações  go- 
vernamentaes.  Esperaremos.  Quando  ellas 
vierem,  estaremos  de  novo  no  nosso  posto. 
E  para  que  venham  c  )mpletas  apresento  o 
meu  requerimento,  ai^signado  também  pelo 
ho: irado  Deputado  paulista,  o  Sr.  Bueno  de 
Andrada. 

Duvido  muito  que  o  Sr.  Campos  SalleS  se 
saia  bem  desta  embrulhada,  mais  uma  ao 
lado  do  arf  endamento  das  estradas  de  ferro, 
d«js  leilões,  das  obras  do  porto  do  Rio  do  Ja- 
Uidro  e  de  tantos  outros  attentados  desta 
triste  administração. 

S.  Ex.  vae  deixar  o  Governo  a  15  do  no- 
vembro e,  soberbo,  cjmo  ó,  ha  de  esperar 
que  a  posteridade,  em  homenagem  aos  seus 
serviços,  lhe  levinto  um  monun^ento  na 
praça  publica.  Si  alguém  quizer  ter  uma  tal 
lembrança,  que  faça  o  podiístal  da  estatua 
com  essas  famosas  pedras.  (Muito  bj^n  ;  muito 
bem . ) 

Vem  ã  Mesa,  é  lido,  apoia  lo  e  posto  con- 
junctamonte  em  discussão  com  o  requeri- 
mento do  Sr.  Paula  Ramos  o  S3guinte 

ADDITIVO 

Requeremos  que,  por  intermédio  da  Mesa 
la  Camará  dos  Deputados,  so  peçam  ao  Go- 
verna 08  document  js  seguintes  : 

1»,  cópia  da  reclamação  dos  empreiteiros 
da  Estrada  do  Ferro  de  Port  j  Alegro  a  Uru- 
guayana  a  respeito  do  fornecimento  do  pe- 
dras para  as  obras  do  arte  da  mesma 
estrada  ; 

2o,  informação  prestada  pelo  engenheiro 
chefe  Dr«  Eugénio  Adriano  Pereira  da  Cunha 
e  Mello  ; 

S'',  dita  pelo  engenheiro  chefe  Dr.  Adriano 
Poieira  da  Cunha  e  Mello  ; 

4%  informação  ou  informações  prestadas 
pela  Directoria  de  Obras  Publicas  da  ex-Se-« 
oretOiVi^^  da  Agricultura,  Commercio  e  Obraa 
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Publicas  do  imporio  do  Brazil,  s jbro  essa 
recLamação ; 

5«. cópia  de  clospacftos  á.  mesma  da  los  pelo 
governo  da  monarchia  ; 

6**,  informação  si  foi  a  esse  raspe ito  ouvido 
o  Conselho  de  Estado  e,  no  casj  aílirmiiivo, 
«ópia  do  refjrMo  parecei* ; 

7°,  cópia  das  folhas  da  medição  que  serviu 
de  base  para  os  pagamentos  respectivos  ; 

8°,  cópia  dos  documentos  que  serviram  de 
basd  para  o  recente  pagamento  de  5,^0  contos. 

S  da  das  S9SS08S,  I  de  agosto  de  1^2.— 
BHcio  Filho, — Bueno  de  Andrada. 

O  Sr.  Seabra^Sr.  Presidente,  eu 
não  venho  discutir  o  requerimento  de  in- 
formações ao  Governo,  pedidas  poios  nobres 
Deputados. 

A  minha  declamação  foi  solemne,  pe- 
remptória. A  maioria  desta  Casa  não  se 
recusa,  ao  contrario,  approva  unanimemente 
estes  requerimentos  de  informações,  certa  de 
one  a  .  honra  do  Governo  ha  de  sahir  illesa 
d^ta  accusação.  (Muito  bem.) 

E,  Sr.  Presidente,  este  Governo  não  seria 
digno  da  Republica,  não  seria  digno  da 
maioria,  si  porventura  não  pudesse  entrar 
nesta  Casa  d^  cabaça  levantada  para  dizer 
quoa  sai  honra  esta  ilL^sa.  E,Sr.  Presidente, 
si  ne  sa  tr  vnsacção  ha  criminoso,  o  Governo,  o 
Poder  Publico  não  o  é  ;  si  nessa  transacção 
houve  alguma  cousa  de  ignominiosa,  a  igno- 
minia ha  de  recahir  sobre  aquellos  que  pra- 
ticaram 03  actos  indignas  {muito  bem),  e 
nunca,  Sr.  Presidente,  sobre  o  honrado 
nome  do  Sr.  Presidente  da  Republica  {Apoia- 
dos, Muito  bem.) 

A  Camará,  a  maioria  dos  membros  de^.a 
Casa,  são  eases  os  meus  votos,  espero,  ha  do 
approvar  o  requerimento  dos  nobres  Dopu 
tados,  pjdindo  informações  ao  Governo  o, 
afflrmo,  o  Governo  mandará  as  informações 
solicitadas. 

Sr.  Presidente,  o  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica não  terá,  necessidade,  para  levantar 
a  sua  estatua,  dessas  pedras  de  que  fallou  o 
membro  da  minoria  e,  ainda  bem,  Sr.  Presi- 
dente, S.  Ex.,  para  sua  estatua,  tem  essas 
pedi*as.  Outros  nada  encontram  para  o  pe- 
destal desta  estatua:  nem  lama.  (Muúo 
hem\  muito  bem,  O  orador  è  ciimpriyyien' 
todo), 

O  Sr.  Bueno  de  /lindrada.  (*)— 

Sr.  Presidente,  para  honra  da  Republica, 
espero  que  a  lama  que  ha  nesta  questão  será 
afastada  pelo  menos  desta  Casa  {apoiados)^ 
e  que  sobra  nenhum  de  nós,  dignos  represen- 
tantes da  Republica   e  enviados   do  povo, 

(*)  Este  discurso  Qão  foi  reristo  pelo  orador» 


poderá  cahir  suspeita,  nem  se  poderá  du- 
vidar de  nossa  honra. 

Assim,  Sr.  Pre8Ídente,corro  a  trazer  d  Mesa 
o  documento,sobre  o  qual  o  honrado  Deputado 
por  Pernambuco  e  eu  baseamos  o  nosso  pe- 
dido do  informações, a  quem  peço  que  guarde 
cautolosamento  o  folheto  da  reclamação  dos 
empreiteiros,  polo  qual  se  vô  que  elles  pe- 
diam, no  máximo,  1$500  por  metro  cubico 
de  pedras  e  que  o  Governo,  suppondo  ter 
feito  roducção,  suppondo  acautelar  os  inte- 
resses públicos,  pagou-o  á  razão  de  64$0J0. 

Vozes— Que  diíTerença  l 

O  Sr.  Bueno  de  Andra.da— AreclamarÇão 
não  passa  disto,  não  fallando  do  transporte 
que  o  Governo  c:ilculou  em  cento  e  tantos 
contos,  e  que  não  pôde  attingir,  pslas  condi- 
ções do  contracto,  que  vêm  juntas,  a  mafs 
de  5:000$000. 

De  modo  que  a  reclamação  total  dos  em- 
preiteiros subia  no  máximo  a  32:000$000. 

Não  era  uma  informação  falsa  ou  graciosa 
para  mostrar  á  piedade  da  Camará  a  que 
aqui,  veiu  ter ;  era  uma  reclamação  dos  pró- 
prios interessados,  ou  p3lo3  sous  advogados, 
*  que  pedia  os  3^:000$,  que,  nas  secrôta- 
rias  guvornammtaes,  se  transformaram  nos 
520  escandalosos  contos ! 

Peço  ã  MesA  qu^  guarde  cautelosamente 
este  folheto,  mais  precioso  do  qu  j  as  pedras; 
e  si  julgar  convenieni.e,  pôde  tornaf-o  pil- 
blico,  insorindo-o  no  Diário  do  Congresso. 

O  Sr.  Bricio  Filho  e  outros  Srs.  Depu- 
tados —  Isto  é  o  essencial. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Não  quero, 
Sr.  Presidente,  como  Y.  Ex.  está  vendo  a 
a  Casa  é  testemunha,  dirigir  censuras  ao  Go- 
verno, e  com  especialidade  ao  Sr.  Presi- 
dente da  Ríipublica,  neste  momento.  Só  o 
atacarei  si  elle  não  mandar  para  aqui  do- 
cumentos justiticativos,  bem  justiflóativos, 
completamente  justificativos  da  sua  inno- 
cencia  ou,  no  caso  do  confessar  seu  erroi  o 
mantiver,  como  ô  seu  habito. 

Então  terei  a  direito  de  aocusar  o  Go- 
verno e  de  dizer:  não  sois  digno  de  occupjr 
a  alta  posição  que  o  povo  vos  confiou.  Não 
pôde  manter-se  â  frente  de  uma  nação,  qiie 
é  uma  grande  familia  moralizada,  o  prote- 
ctor de  actos  tão  vergonhosos. 

Mas,  Sr.  Presid(3nte,  desde  já,  para  escla- 
recer a  opinião, preciso  dizer:  as  obras  de 
arto  projectadas  para  a  Estrada  de  Ferro  de 
Porto  Alegre  a  Uruguayana,  no  trecho  d^e 
que  era  o  Sr.  Lisboa  engenheiro^  attingiátn 
apenas  ao  custo  de  419:000$000.  Foi  por  tal 
quantia  que  o  empreiteiro  contractou  todái 
essas  obras. 

Como  é,  pois,  Sr.  Presidente,  que  o  Go- 
verne calcula  o  custo  da  pedra  para  estas 

obra,sem80i:000|ooo? 
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^   O  Sr.  Moreira  da  Silva  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Não  senhor; 
não  foi  o  material;  não  senhor,  é  orçamento 
total,  o  material  e  a  mão  de  obra.  Não  ha 

Sara  onde  fugir;  a  empreitada  do  Sr.  Lisboa, 
e  30  kilometros  de  linha,  as  obras  do  arte, 
material  e  mão  do  obra  orçavam  em 
419:203$087. 

Como  é  que  se  paga  á  viuva  do  Sr.  Lisboa 
520:000$  só  pelo  custo  da  pedra  fora  da 
obra? 

Assim,  Sr.  Presidente,  tem  toda  a  razão 
de  ser,  e  muita  opportunidade  a  insistência 
com  que  a  opposição,  fiscal  legitimo  dos  actos 
do  Governo,  discute  esta  questão,  inspirada 
por  esses  dous  nobres  sentimentos:  amor 
pela  Republica  e  idolatria  pela'  moralidade. 
{Muito  bemi  muUo  bem . ) 


DOCUMENTO  A  QUE    SE    REFERE    O    SR.    BUENO 

DE  ANDRADA 

Estrada   de    Ferro    de    Porto     Alegrd    a 
tJruguayana  —  Reclamaç&o   dos  emprei* 
'    telros 

Senhor— João  Feliciano  Pelroso  da  Costa 
Ferreira,  Francisco  José  Velloso,  José  Frau- 
cisco  dos  Santos  Queima  e  Manoel  Soares  Lis- 
boa, empreiteiro*  da  Estrada  de -Ferro  de 
Porto  Alegre  a  Uruguayana,  vêem,  com  a 
devida  vénia,  perante  Vossa  Magestade  Im- 
perial ;  os  três  primeiros  pela  segunda  voz 
e  o  ultimo  p  3la  primei/a,  reclamar  contra 
as  decifões  pelas  quaes  sa  os  julga  carece- 
dores  de  direito  pçra  pedirem: 

a)  indemnização  .do  valor  da  padra  que 
compraram  para  empregar  nas  obras  da  es- 
trada; 

b)  pagamento,  pelo  transporte  da  pedra 
necessária  para  um  metro  cubico  do  alvena- 
ria, cantaria  ou  concreto,  á  razão  de  10  réis 
por  cada  10  metros  de  distancia. 

Nunca  é  inopportuno,  senhor,  pedir-so  a 
reparação  de  uma  injustiça ;  e  os  supplican- 
tes  confiam  que  V.  M.  Imperial  haverã  por 
bem  o  reconsiderar  as  decisões  que  feriram 
os  s  )us  direitos,  em  virfude  de  provas  e  in- 
formações fornecidas  por  um  iadividuo  ma- 
nifestamente apaiponado  e  suspeito,  e  sobre 
as  quaes  nem  siquer  foram  ouvidos. 

Condemnar  por  pseudo  provas  ou  ai  lega- 
ções sem  ao  menos  ouvir  as  victimas  é  nada 
menos  que  ne£;ar-lhes  ar  e  luz,  cousas  gue 
Deus  deu  a  toaos. 

Mas  como  a  hypocrisia  em  vez  de  confun- 
dir, é  quem,  mais  tarde  ou  mais  cedo,  co- 
opera para  o  realce  do  direito  e  da  verdade, 
que,  com  o  perpassar  do  tempo,  mais  se  ro- 
bustece, fozendo  lembrar   o  vires  acquirit 


eundo,  de  Virgílio,  atonteceu  que  e>sas  mes- 
mas pseudo  informações  e  provas  foram 
parte  para  melhor  esclarecerem  os  suppli- 
cantcs,  desde  que  V.  M.  Imperial,  pela  sua 
ultim-B  ojllenda  decisão  deixou  perceber,  a 
existência  e  natureza  delias. — Doe.  n.   18. 

Sabido,  como  é,  que  os  titulo.^  de  que  so 
derivam  os  direitos  dos  supplicantís.  são  os 
contractos  que  celebraram  com  o  engenheiro 
'^.liefe,  todos  do  mesmo  teor  do  que  a  esta 
juntam  como  documento  sob  n.  1,  e  as  condi- 
ções gcraes  approvadas  por  portaria  do  Mi- 
nistério da  Agricultura  de  4  de  maio  do 
1877— (Doe.  n.  2),  passam  ellcs  a  mostrar  a 
justiça  das  suas  reclamações  ã  luz  do  direito 
o  do  facto,  convictos_de  que  V.  M.  Imperial 
os  attenderá,  e  o  credito  do  governo  não  co- 
brirá um  individuo  senf  cr  áditos,  era  pre- 
juízo do  terceiros  quecomslgocoutractaram. 

I— INDEMNIZAÇÃO    DO    VALOR  DA     PEDRA 

Os  supplicantes  contractaram  a  constru- 
cção  do  metro  cubico  de  alvenaria  e  cantaina 
pelos  preços  estabjlecidos  na  txbella  annoxa 
áls  condiçõjs  geraes  de  4  de  maio,  em  seus 
ns.  12  a  15,  18  a  22  e  30. 

O  art.  45  das  citadas  condições  gerae^  es- 
tatuo : 

«  Os  terrenos,  de  onde  se  houver  de  extra- 
hir  pedra  para  as  obras,  serão  entregues  ao 
empreiteiro  livres  e  desembaraçados-  de  todo 
e  qualquer  ónus,  correu io  por  conta  do  Es- 
tado o  processo  e  jiespezas  de  desapropriação 
e  as  indemnizações  das  bemfcilorias  nelles  con- 
tidas, i^ 

Ficou,  pois,  fora  de  toda  contestação  que 
os  preços  ajustados  para  a  construcção  do 
metro  cubico  da  alvenaria  não  comportavam 
a  despeza  cora  a  compra  da  pedra  por  parte 
dos  supplicantes  ;  ou  por  outra:  o  custo  da 
pedra  não  foi  incluido  no  preço  ajustado  para 
a  construcção  daquellas  ohras. 

Era  outros  termos:  o  Governo  contractou 
as  obras  por  preço  certo,  fornecendo  elle  a 
podra. 

Ainda  mais:  um  prazo  determinado  foi 
estipulado,  sob  pona  de  multa,  para  con- 
clusão das  obras,  como  se  vê  da  clausula  5* 
do  contracto  (citado  doe.  n.  1). 

As  obras,  é  sabido,  foram  concluídas  nos 
praz  js  marcados,  e  quasi  todas  foram  já  de- 
finitivamente recebidas. 

Neste  esfc£vdo  da  questão  dizem  os  suppli- 
cantes: cumprimos,  por  nossa  parte,  o  con- 
tracto, fazendo  as  obras  pelo  modo  e  no 
tempo  ajustado;  mas,  pukra  chegarmos  a  este 
resultado  comprámos  pedras,  porque  o  Go- 
verno não  cumpriu,  por  b\i\  parte,»  a  obri- 
gação cuntrahida  de  fornecer  a  pedra,  des- 
\  apropriando  as  pedreiras. 
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Temos  já  recebido  do  Governo,  ou  esto  so 
propõe  a  pagar-nos  o  preço  ajustado  pelas 
obras ;  raas,  com 3  nesso  preço,  segundo  o 
contracto,  nao  foi  incluído  o  valor  da  pedra 
que  p^r  eÍK)  devia  ser  despendido  coin  a  des- 
apropriação,  reclamamos  que,  alóm  do  preço 
ajustaio,  so  nos  piguo  o  valor  da  mesma 
pedra,  por  nós  despendido  por  meio  de  com- 
pra, 

A  pedra,  não  ha  duvidar,  tem  um  valor,  e 
Dão  pequeno,  nas  obras  do  a'vcnaria  e  can- 
taria, sendo  bem  de  ver  quo,  si  os  suppli- 
cantes  se  comprumotteram  a  fazer  as  obras 
pjlos  preços  da  citada  tabeliã,  foi  por  cont  i- 
rem  com  a  pe Ira gritis,  fornecida  pelo  Go- 
verno. Tondo  elles  de  forn.jcer  a  pedra,  o  seu 
prejuízo  seria  certo,  porque  o  preço  ajust,  ido 
não  cobriria  o  custo  d  is  obras,  e  nem  o  Go- 
verno, honesto  como  sóe  ser,  autorizaria 
coníractos  iezivos. 

Influindo,  pois,  o  valor  da  pedra  para  o 
custo  da  obra  e,  portanto,  para  a  proporção 
do  preço: 

Considerando  que  o  Governo  era  quem 
devia  fornecer  a  podra,  ao  passo  que  foram 
os  supplicantos  quo  a  fornecovam ; 

Considerando  que  os  supplicantes  só  pude 
ram  obter  a  pedra  para  esse  fornecimento  á 
razão  ie  500  réis  a  carrada  (does.  ns.  3 
a  ]6); 

Considerando  que  são  precisas  três  carra- 
das de  p3dra  para  a  construcção  de  um  metro 
cubico  de  alvenaria  ou  cantaria  (doe.  n.  17) ; 

Considerando,  portanto,  que  em  cada  me- 
tro cubico  do  alvenaria  ou  cantaria  os  sup- 
plicantes despenderam  1.^5)0  mais  do  quo 
ajustaram  por  culpa  do  agente  do  Governo ; 

Ciuro  é  que,  não  sendo  attondida  a  recla- 
mação dos  supplicant.^s,  contra  a  fó  dos  con- 
tractos, o  Governo  teria  de  lucrar  1§500  por 
Ctida  metro  do  obra,  valor  da  pedra  que 
dezou  de  despender  pela  desapropriação  e  os 
supplicantes  teriam  prejuízo  eííual  áquoile 
lucro,  valor  da  pedra  que  despenderão  por 
compra ;  prejuízo  enorme,  porque  não  se 
trata  de  um,  mas  de  milhares  de  metros  de 
alvenaria  o  cintaria,  por  elles  cjnstruidos. 

Estabelecida  a  questão  nestes  termos,  não 
ha  duvida  sobre  o  inconcusso  direito  dos  sup- 
plicantes, porque  a  lei  é : 

Neminem  oequum  est  cum  àUerius  damno 
lôcupleiari. — Lei  206  D.  de  reg.  jur. 

Entretanto  o  Governo  Imperial  despachou 
a  reclamação  dos  supplicantos  sob  esso  ponto, 
como  se  vê  do  doo.  n.  18,  nos  seguintes  ter- 
mos: 

«Não  tem  fundamento  a  reclamação:  pelo 
«contracto  correm  por  cont  i  du  Estado  o 
«processo  e  despezas  de  desapropriações,  in- 
«ieranizações  e  bomfoi Gurias  .dos  terrenos 
«d'onde  se  houver  de  extrahir  pedras,  e,  en- 
«tendendo-se  o  engenheiro  em  chefe  com  os 
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«proprietários,  declararão  elles  que  nada 
«exigiriam  pelas  pedras  necessárias  ás  obras 
«da  entrada,  não  tendo  havido  necessidade  de 
«desapropriação  alguma;  si  os  empreiteiros 
«S3m  autorização  compraram  pedras  o^fize- 
«ram  por  sua  conta.» 

Esse  desp  '.cfio  vô  so  que  encerra  dous  fun- 
damentos bem  dístinctos. 

O  l'*  quando  aíTirma  que  não  houve  desa- 
propriação porque  o  engenheiro  em  chefe 
se  entendeu,  com  os  proprietários  d  is  pe- 
dreiras o  Cites  lho  declararam  que  nada  exi- 
giriam pela' pedra  necessária  ás  obras   da 

estrada. 

O  2'>  quando  declara  qii3,  si  os  empreitei- 
ros, sem  autorização,  compraram  pedra,  o 
fizeram  por  sua  conta. 

Para  maior  clareza  da  exposição,  passam 
03  supplicantes  a  encai-ar  separadamente  os 
dous  fundamentos  do  despacho. 

Prinieiro  fundamento 

Versa  sobre  questão  meramente  de  facto 
esse  P- fundamento  do  despacho,  e  tal  é  a 
de  sabei*:  — si  o  eigenheiro  em  chefe  se  en- 
tendeu com  os  proprietários  das  pedreiras,  e 
si  estes  lhe  declararam  que  nada  exigiriam 
pelas  pedras. 

O  despacho  afflrma  que  sim,  naturalmente 
fundado  em  informações  do  engenheiro  em 
chefe  ou  em  pseudo  documento  adrede  pre- 
parado pelo  meimo  engenheiro,  sempre  ca- 
prichos) o  capciosj  e,  por  mais  de  uma  vez, 
averbado  de  suspeito  pelos  supplicantes. 

Os  supplicantes  aíflrmam  que  não,  sob  a 
sua  ti  do  homens  de  bem,  como  tal  sempre 
reputados;  o,  portanto;  em  superioridade 
de  condição  moral,  t>t>  d  vis  do  engenheiro 
em  chefe. 

4ssim,  só  pela  regra  da  Ordenação  liv.  3* 
tit.  GO  §  7  in  fine,  tornar-sehia  cerio  que  a 
negativa  dos  supplicantes  é  que  traduz  a 
verdade  do  ficto,  —  Testibus  dignioribuSy 
qxiani  minus  dignis,  plus  credendum  est. 

Mas,  não  desejam  os  supplicantes  que,  só 
por  suas  allogações,  se  lhes  attribuam  direi- 
tos, e  passam  a  comproval-as. 

Os  documentos  de  ns.  3  a  16  são  testemu- 
nhos formaes,  claros  o  positivos,  firmados 
poloá  proprietários  das  pedreiras,  de  quo 
nunca  tiveram  o  intento  de  fornecer  pedra 
para  a  estrada,  gratuitamente;  e  do  que  as 
pedras,  que  de  suas  pedreiras  sahiram,foram 
vendidas  aos  empreiteiros  á  razão  de  500  réis 
a  carrada. 

Todos  esses  documentos  resam,  com  a 
única  dilfereuça  da  redacção,  o  se^ruinte  que 
se  lê  no  de  n.  16,  pelas  seguintes  textuaes 
palavras: 

«  O  Sr.  Dr.  Firmo  Josó  de  Mello  e  nenhum 
dos  seus  engenheiros  delegados  nos  faUaram 
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em  desappopriaçio  do  nossas  pedreiras. 
Nunca  offorecemos  í^ratuitamento  ao  Sr.  Dr. 
Firmo  Josô  de  MoUo,  nem  aos  engenhei t'os 
seus  delegados,  e  nem  «os  empreiteiros,  as 
nossas  pedreirao  para  extrahirera  poiiras 
para  as  obras  da  estrada  de  forro.  A  pedra 
extrahida  das  nossas  pedreiras  foi  vondiíi-i 
para  as  obras  das  empreitadas  ao  preço  do 
500  réis  por  c  irrada;  da  qual  fomos  integral- 
mente pago-?.» 

A  que  lica  reduzida  a  informação  do  en- 
genheiro em  chefe,  Sr.  Dr.  Firmo  Jesé  de 
Mello,  era  faoe  desses  d jcu mentos  ? 

Sào  os  próprios  proprietaí'ios  das  pedreiras 
a  darem  testemunho  da  inexiciidão  da  infor- 
mação que  elle  presfcuu  ! 

Um  testemunho  acima  de  toda  excepção; 
vem  ainda  confirmar  o  allegado  pelos  suppli- 
cantes:  ó  o  do  eminente  o  orit'3rioso  enge- 
nheiro Hermillo  Alves,  vantajosamente  co- 
nOecido  pela  sua  rara  pruflciencia  e  hon- 
radez. 

No  documento  sob  n.  19  afflrma  esse  dis- 
tincto  cidadão  que  o  engenheiro  eni  chefe, 
Firmo  J  /Sô  de  Mello,  lho  dissera  que  não 
cumpriria  com  a  clausula  do  contracto  roia- 
tiv  \  á  desapropriação  de  pedreiras,  e  que  o 
erapreiteiro  Lisboa  procedesse  como  os  ou- 
tros empreiteiros,  que  tinham  suas  obras  em 
andamento  (síc)  comprasse  pedras. 

Parece  não  restar  duvida  de  quo  a  prova 
exhibida  é  completa;  mas  os  supplicant^s 
nao  se  dão  por  satisfeitos  e  passam  a  exhlbir 
uma  prova  provada. 

Consist3  ella  na  afflrmação  clara  e  implí- 
cita, feita  polo  próprio  engenheiro  em  chefe, 
de  que  nem  desapropriou  pedreiras  e  nem  as 
tinha  gratuitamente  á  sua  disposição  para 
dal-as  aos  empreiteiros. 
^  Consta  essa  prova  dos  dou^  offlcios  juntos 
como  documentos  sob  ns.  20  e  21,  a  abos 
firma  los  pelo  engenheiro  em  chefe,  ura 
em  23  de  junho  e  outro  em  8  do  agosto  de 
1881. 

No  primeiro  desses  offlcios  se  lê: 

«  Si  V.  S.  ou  qualqaet'  outro  empreiteiro, 
julgaram  não  dever  esporar  pela  desapro- 
priação dos  terrenos  om  quo  havia  pedra,  e 
preferiram  entenier-S3  particularmente  com 
algum  ou  alguns  dís  respectivos  proprieta- 
tarios  para  adeantarem  o  tpabalho,  nada 
tem  com  isso  a  aiminisfcração  da  estrada.» 

No  segun  lo  se  le: 

«Não  aguardando  V.  S.,  como  podia  tol-o 
feito,  que  os  pedreiras  fossem  desapropriadas 
pelo  Governo,  come  o  teriam  sido,  si  o  em- 
preiteiro não  as  tivesse  comprado,  não  me  6 
possível  attender  á  reclamação.» 

Si  fosse  verdade  quo  o  ongonheiro  em 
chefe  se  houvesse  entendido  com  os  proprie- 
ts^riQ3  do  pedreiras,  o  69tes  Ibe  tivessem  de- 


clarado que  nada  exi?iriam  pela  pedra  para 
as  obras,  parece  curial  que  nos  citados  offl- 
cios, firmados  em  ju  iho  e  asrosto  do  anno 
passado,  e  expedido  no  intuito  de  excluir  a 
reclamação  dos  aupplicantes,  declaras  e  o 
mesmo  engenheiro  que  não  havia  feito  a 
desapropriação,  parque  tinho  obtido  as  pe- 
dreiras gratuitamente ;  o  que  os  emprei- 
teiros nã )  podiam  ter  comprado  pedra,  vi^to 
oí  proprietários  das  pedreiras  não-  a  terem 
vendido. 

E'  que  ainda  nessa  época  o  engenheiro  em 
chefe  não  havia  imaginado  e:><a  falsidade 
que  informou  ao  Governo  como  verdade, 
para  prejudicar  os  legitimes  interasses  áoi 
suppUcantes ;  oií,  si  a  tinha  imaginado,  não 
ousou,  em  um  officio  escripto  no  *  theatro 
doíí  acontecimentos,  avançar  uma  propo- 
sição, que  toda  população  averbaria  de  falsa, 
logo  quo  se  publicasse  o  offlcio,  e  os  into- 
re  sados  poderiam,  por  meio  de  uma  justifi- 
cação judicial,  mostrar  sua  inexactidão. 

Sim,  o  engenheiro-chefe  é,  nesses  offlcios, 
réo  confesso  de  lesa  verdade. 

Sem  o  querer,  elle  deu  testemunho  do  di- 
reito dos  supplicanto  ,  e  proporcionou  irre- 
fragavel  prova  de  que  na  quo  tão  de  facto 
-ão  elles  que  afflrmam  a  verdade. 

Do  que  vimos  de  demonstrar  e  provar, 
podemos  legitimamente  concluir  quo  o  pri- 
meiro fundamento  do  despacho  não  pôde 
subsistir,  porque  assenta  em  um  erro  de 
facto . 

Segundo  fundamento 

Consiste  esse  segundo  fundamento  em  que, 
si  os  empreiteiros  compilaram  pedras,  foí 
sem  autorização,  caso  em  que  nenhuma  ô  a 
respon  abil idade  do  Governo. 

Em  primeiro  log  ir  não  ha  exactidão  em 
dizer-se  que  náo  houvesse  autorização  para 
compra  de  pedras. 

Do  offlcio,  que  se  junta  como  documento 
sob  n.  22,  mostra-se  que  o  engenheiro  deu 
essa  autorização  ao  empreiteiro,  nos  se- 
guintes termos : 

.  Faz-se  necessário  que  Vossa  Senhoria  veja 
o  quinto  antes  onde  ha  boa  pedra,  e  que 
também  essa  pedra  seja  o  mais  próximo  do 
cada  obra  da  arte,  que  se  tem  de  construir. 

Ora,  não  tendo  sido  desapropriadas  as  pe- 
dreiras, nem  os  seus  proprietários  as  tendo 
fornecido  gratuitamente,  como  já  ficou  de- 
monstrado e  provado ;  e,  í)or  outro  lado, 
não  se  devendo  presumir  que  o  engenheiro 
mandasse  o  empreiteiro  procurar  pedras 
para  tiral-as  contra  a  vontade  dos  seua 
donos,  é  obvio  que  mandou  que  as  visse 
para  compral-as ;  isto  6,  autorizou  a  com- 
pra dos  pedras. 
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E  que  03  supplicantos  as  compraram,  com 
sciencia  e  approvavão  da  adminÍNtraçno  da 
e<^trada,  não  resta  a  moDor  duvida,  não  só 
pela  prova  concludente  quo  resulta  d  ..s  do- 
cumentos do  ns.  3  a  16,  como  pela  que 
decorre  da  combinação  dos  documentos  de 
ns.  83  a  26,  no^^quaes  os  empreiteirus  cjui-  I 
municam  que  vão  comprar  pedras  por  se 
não  ter  desapropriado  pcireiras,  e  a  admi- 
nistração respondo  que  fl  -a  infceir  ula;  como, 
finalmente,  pela  explicita  confissão  du  enje- 
nhoiro  em  chefe  no  oíllcio  do '8  do  agj  to, 
(doe.  n.  81)  já.  cit:ido,  ín  verbis  :  «...  não 
aguardando  que  as  pedreiras  fossem  desapro- 
priadas, como  seriam,  si  os  emproiteii  os  não 
tivessem  comprado  as  pedras, 

E'  singular,  para  nãj  usar  da  verdadeira 
expressão,  a  argúcia  da  ex-administra(;ão  da 
estrada  de  ferro  de  PortO-Alegre  a  Uru- 
guayana ! 

Manda  que  os  empreiteiros  vtyam  polras, 
gem  ler  previamente  desapropriado  os  teiTO- 
nos  em  que  ellas  estão. 

0^  empreiteiros  vêem  as  pedras,  trazem- 
nas  para  as  obras,  taado-as  comprado  aos 
respectivos  propriet;u4os,  e  communicam  o 
occorrido  á  administração,  que  diz  (em  ofRcio 
— doe.  n.  26)  íicar  inteirada. 

Reclamam  os  mesmos  empreiteiros  indem- 
nização pe-as  peíiras. 

Responde-S3-lhes: 

Não:— Comprastes  p3dra  porque  quizesto:}; 
e  si  as  não  tivessei  comprado,  as  pedreiras 
teriam  sido  desapro])riadas  !  !  ! 

A  í'X- Administração  da  estrala  parece  ter 
olvid  ido  que  a  honosti  lade  e  a  boa  fé  s\o 
alguma  cousa  de  serio  e  imprescindivel  n  .s 
relações  sociaos,  e  não  é  impunemente  que  se 
a»  affronta 

Ella  não  vô  que  á  coarcta  la,  de  que  naj 
desapropriou  as  pelreiraá  porque  comprámos 
pedras,  poderíamos  retorquir  simplesmente 
que  —  comprámos  pedras  porque  as  pedreiras 
não  forim  desapropriadas, 
•  E  o  direito  nos  favorecia,  não  só  porque  a 
obrigação  de  des  ipropriar  as  pedreiras  sub- 
sistia, independia  do  factijda  comp.a  de  pe- 
dras por  nuasa  parte,  comj  porque  não  é  li- 
cito pens  ir  qu.í  algu  jm,  voluntariamente,  vá 
obter  a  titulo  one.oso  aquillo  que,  em  vii- 
tudo  de  contracto,  lho  é  garantido  a  titulo 
gratuito.    '  ^ 

Quando  íklla  a  verdade  a  ex-adminls- 
traçâo  ? 

Quando  nos  communíca,  em  oí!lcio,que  não 
desapropriou  pedreiras,  por  termos  com- 
prado p3dra  ?^—  Ou  quando  informa  ao  go- 
verno que  não  fez  essa  desapropriação  por- 
que 08 proprietários  de  pedreiras  lh'as  deram 
grátis  ? 

Quando  afflrraa  que  comprámos  pedras,  e 
foi  esse  o  motivo- do  80  Qâof«^erA  desapro^ 


priação  ?  —  Ou  quan;lo  põe  em  duvi  la  e.?sa 
mesma  compra,  com  a  insidiosa  phra-^e  —  si 
compraram  —  do  quo  usoa  nas  infurmações 
ao  Governo? 

Quando  manda  os  empreiteiros  ver  pe  Jras  ? 
Ou  quind  j  ii  forma  quê  ellos  as  compraram 
s  )ra  aut  .)rização  ? 

A'  vista  das  contradições  e  torgiver- 
Siuões  dos  informantes  do  governo,  e  da  de- 
monstração couidndonto  produzida  pelus  sup- 
plicant'"'s,  t3Ui  (içado  fora  de  questão  : 

X^^f  que  as  pedreiras  não  furam  desapro- 
priadas; 

8<^,  quo  os  s  ms  proprietários  não  as  olToro- 
cer  '.m,  ou  deram,  gratuita  nonte; 

3*»,  que  os  emproitoi:*os  compraram  pedras 
com  scieivda,  o  por  autori/ia<;ão  da  ex-admi- 
nistraçáo  di  estra  a. 

Sem  proceiencia,  poi',  os  fundamentos  do 
despacho,  pelo  qual  fonm  os . supplicantos 
declarados  sem  direito  á  i^eclamaç.o;  pároco 
que  deviam  elles  dar  por  finda  a  sua 
tarefa,  esperando  a  reparaçãj  da  injustiça; 
mas  entendem  assistir  lhes  o  dever  de 
mostrar  que,  ainda  quando  não  tivessem  sido 
au.oriz idos  a  comprar  as  pedras  quo  era- 
p  'ogaram  nas  obra 4  da  e  trada,  corre  ao 
(Joverno  a  obrigação  de  indemnizil-os  da 
impjrtancia  das  cumpras  que  eífectua- 
raii. 

Os  factos  exposto.^  e  demonstrados  pelos 
supplican'.es  ?wssign  ilam,  por  A  sós,  estuda- 
dos com  sao  critério  jiiridico,  a  relação  de 
direito,  que  forços  unento  se  estabeleceu  en- 
tre elles  o  o  Governo. 

O  facto  d  !.  não  desapropriação  da  i  pedrei- 
ras; a  ordem  da  administração  da  estrada 
aos  empreiteircs  pira  verem  pedras;  o 
prazo  ^erto  e  (furto  assign.ídado  no  contracto 
p.ira  a  conclusão  das  obras,  sob  pena  de 
mulas;-  goraram  pa  a  os  supplicantes  a 
obrigaçio  de  compra*  pedras,  compra  que 
eífect liaram  com  sciencia  e  acquiescencia  da 
ex-admioistração  ;  e  para  o  Governo  o  dever 
de  indemnisil-us  da-;  sommas  despendidas 
com  a  compra. 

A  intervenção  dos  supplicantes,  eíTectuando 
taos  cOiOpra-;,  não  pôde  incorrer  na  cen- 
>ura  de  indiscreta  e  culposa,  irrogada  pela 
lei  n.  3  d,  de  rrg  jur, — Fn  culpa  curiosus 
ess'.  víd-íur  qui  rei  ad  se  non  pertinente  sj 
imry^:scet. 

Estabelecendo  o  contracto  de  empreitada 
um  prazo  fatal  para  a  conclusão  das  obras 
e  comrainando  multas  pela  inox^^cução  da 
respectiva  clausula,  pitenio  ficou  o  interesse 
que  o  Governo  ligava  a  que  o  prazo  não. 
fosse  excedido  e  bem  assim  a  urgência 
indeclin<i.x>el  da  terminação  das  obras  dentro 
do  pr.izo. 

Não  tendo  o  engenheiro  em  chefe  pro- 
movido a  desapropriação  daa  pedreiras,   a 
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despeito  das  reclaraaçõos  dos  supplicantes 
(does.  ns.  19,  23,  24,  25  c  27)  o  sendo,  como 
provaram,  falsa  a  informaçio  de  quo  os 
proprietários  deram-lh\is  gratuitamente;  fi- 
cariím  os  supplicantes  na  impossibilidade, 
por  falta  de  podra-^,  do  concluir  t:uas  em- 
preitadas, nos  prazos  marcados,  deixando  o 
Governo  de  auferir  a  utilidade  que  visava 
com  o  curto  prazo. 

Foi  nessis  condições  (de  urgência  indecli- 
nável o  utilidade  conliecid  i)  quo  elTectuou  se 
a  intervenção  dos  supplicante  ,  intorvonsão 
legitima  e  le^íal,  geradora  de  direitjs  o 
deveres  garantidos  p3la  lei,  ainda  quando 
mesmo  nào  occbrresse  a  nutorizaç  lo  e  o  con- 
sentimento da  pes:;oa  em  favor  de  quem  se 
interveiu. 

A  intervenção  é  um  facto  lici^.o,  quo  en- 
riquece uma  pessoa  com  detrimento  de 
outra. 

Delia  nasce  um  qu^rsi  contracto,  o  qual 
obriga  a  pessoa  locupletada  pelo  facto, 
realizado  pelo  interventor,  a  restituir  a 
cousa  ou  somma  com  que  se  melhorara— 
Massé— Droit.  Co:n.,  vol.  6,  n.-246. 

O  quasi  contracto  6  o  faoto  de  u:na  pessoa, 
puramente  voluntário,  que  teín  necessária 
o  immediata  rol  ç\o  com  os  interesses  de 
outra,  do  qual  resulta  de  pleno  direito,  uma 
obrigação  sem  qu;  intervenha  o  consmtimento 
de  ambas   as  partes. 

Si  a  no, ao  do  que  seja  um  quasi  contracto 
não  estava  na  ephera  dos  conheciment  ts 
do  ex-ongonheiro  om  chefe,  nem  por  isso 
deixa  olla  de  ser  o  baluarte,  em  quo  estri- 
ba-se  com  segurança  o  direito  dos  suppli- 
cantes ;  visto  como  nossa  legislação  reco- 
nliece  a  legalidade  do  quasi  contracto ,  e  até 
dispensa  de  certos  requisitos  a  prov  i  de  sua 
constituição,  como  se  v6  da  ordenação, 
liv.  3°,  tit.  59  in  verbis  ^porque  nelles  se  não 
reqncre  convença,  nem  consentimento  de 
ambas  as  partes, 

O  quasi  contracto  origina-so  da  urgência,  do 
facto  e  da  utilidade  provável  que  elie  pôde 
produzir,  sendo,  nesse  caso,  inadmissivel 
controvérsia  sobre  a  existência  da  obrigação 
e  indemnização  correspondente  ;  pois  que 
a  ningusm,  é  licUo  l  ocupletar-se  com  prejuiso 
alheio, 

O  vinculo  juridico,  oriundo  do  qiuxsi  con- 
tracto, nessas  condições,  prevalece  ainda  a 
despeito  da  prohibição  posta  á.  ingerência 
pelo  negatii  dominus. — Cod.  Comm.  Port. — 
Delamare  e  Loj  oitvin,  vol.  2«,  pag.  150, 
n.  9  e  seguintes.— Dalloz,  Obligat,  n.  5.477, 
Larrombiore,  Obligat,  art.  1.375,  n.  24. 

Assim,  ainda  quando  o  ex-engenheiro  era 
cheio  houvesse  prohibido  a  int  rvenção  que 
os  supplicantes  exercitaram  comprando  pe- 
dras, sempre  estes  podiam  pedir  a  indemni- 


zação, d&sde  quo  o  mesmo  engenheiro  não 
mostrasse  ter  desapropriado  as  pedreiras. 

Mas.  ao  envez  diss),  o  ex-engenheiro  em 
ch3fe  testemunhou  a  compra  das  pairas, 
acoroçoou-a,  nunca  a  prohioiu  ! . . . 

E  nã'j  pôde,  portanto,  pretender  que  se 
frus^.em  os  offeitos  resultantes  do  quasi  con- 
tracto^ que  se  firmou  pela  intervenção  dos 
supplicantes. 

O  direito  ensina  que  sempre,  quem  não 
prohibo,  reputa-se  autorizar  a  intervenha. 

Semper  qui  non  prohibet  pro  se  interven  re 
mandare  creditur. —  Lei   60,  D.  dereg,  Jur. 

O  ex-engenhciPo  em  chef(í,olvidando  a  má- 
xima —  non  onne,  quod  licet,  honestum  est^ 
procurou,  por  informações  falsas,  salvar  a 
grande  responsabilidade  que  sobre  si  pesa 
pjr  s.)  haver  entreguo  em  Porto  Alegre  á 
desidia  e  ao  ópio.  deixando  de  curar  dos  in- 
teresses da  estrada,  e  não  promovendo  as 
desapropriações.  • 

Não  significa  outra  cougia  a  opposição  tenaz 
e  apaixonada  que  faz  ao  exercício  dos  direi- 
tos dos  supplicantes. 

P.>rém,  feljzmoníe  para  elles,  a  desidia,  a 
incapacidade,  a  má  fé  e  má  vontade  do  ex- 
engonhe^ro  em  chefe  não  podem  entrar  como 
elemento  para  solução  de  suas  reclamações, 
porque  o  quasi  contracto,  proveniente'  da  in- 
tervenção, produz  todos  oj  seus  oífeitos, 
qualquer  que  seja  a  qual.dade  de  pessoa  quo 
representava  o  governo  nas-  obras  da  es- 
trada. 

Na  phraso  conceituosa  de  Troplong  (So- 
cieté.n.777)  o  interventor  nada  tem  quo  ver 
com  o  incapy.z,  mas,  sim  com — o  devedor 
serio  (no  caso  o  governo)  que  se  divisa  por 
traz  deite,  e  em  face  de  quem  ostabôleco-se 
o  vinculo  juridico  do  quasi  contracto. 

Njs  contractos  ó  o  consentimento  das  par- 
tes coatractantes  que  produz  a  obiiga^o; 
ao  invorso  njs  quasi  cjntrai^tos  não  intervém 
consentimento  algum,  e  ô  sô  a  lei  ou  a  equi- 
dade natural  quo  gera  a  obrigação. — Po-^ 
thier,  Des  Obligat.  n.  114. 

Essa  obrigação  é  apreciada,  não  tanto  em 
face  das  leis  escriptas,  como  principalmente 
das  regras  e  usos  da  boa  fé. — Placuit  in  om- 
nibus  proecipuam  esse  justitice^  ceqwtatisque, 
quim  slricti  júris  rationem — IJei  8  Cod,  de 
jud.  X 

De -que  no  quasi  contracto  nafe  intervém  o 
consentimento  das  partes  segue-se  que  os 
sandeus  o  os  insensatos,  incapazes  de  contra- 
ctar,  acarretam  entretanto,  com  as  obrig  ;ções 
que  delle  resultam.— Pothier  cit.  n.  115. 

O  que  quer  dizer— que,  mesmo  sem  o  con- 
seatimento  do  ex-engenheiro  era  chefe,  o 
nosso  quasi  contracto  podia  COOStituíÇ^se, 
como  eirectivamente  flrmou-se. 

E'  que  a  Lei  natural,  e  sô  ella,  é  por  ai  bas- 
tante para  dar  força  obrigatória  a<)  qu^isi 
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contracto y  ordenando  que  todo  aquoUo  que^ 
por  qualquer  modo  auferir  proveito  dos  ben:j 
ou  do  traoalho  alheio,  é  responsável  pela 
iudemnizaçao.— L.  206.  D.,  de  reg.  júris. 

Em  utilidade  do  Governo  e  pela  urgência 
reclamada,  os  supplicantcs  eiuprogarain  em 
pedras  para  as  obras  da  estrada  um  capital 
não  pequeno,  do  qual  hoje  está  de  posso  o 
tira  proveito  o  mesmo  Governo,  que,  como 
qualquer  particular,  está  sujoito  ás  leis  na- 
turaes  e  do  iustiça,  e  nâo  pôde  locupletar-S3 
com  o  que  e  alheio. 

Si  pudesse  colher  o  argumento  d9  que  o 
Governo  nâo  é  obrigado  a  p.igar— por<7'^e  não 
autorizou  a  compra  das  pedras  ;  seria  tam- 
bém da  maior  proceiencia  e  inatacável  eSiO 
outro  de  que— o  Governo  não  devia  receber  e 
estar  usufi-uindo  a?  obras  construídas  com  pe* 
dras,  cuja  compra  não  autorizou. 

Ao  engenheiro  em  chefe  cabia,  si  niXo  pre- 
tendia aconsolhar  ao  Governo  o  pagamento 
das  pedras,  que  os  supplicantes  compraram, 
que  eram  propriedade  delles,  nunca  consen- 
tir que  taos  pedras  fossem  empregadas  nas 
obras  da  estrada. 

Mas  consentir,  recebel-as,  aprop;'iar-se 
delias rom  as  obras  para  o  Estado,  e. dopais 
aconselhar  que  se  as  não  pague . . . 

Não;  o  direito  repelle,  ou  antes,  Jamais 
conheceu  essa  forma  de  usucapião.  • 

Não,  o  ez-engenheiro  em  chefe  da  Estrada 
de  Ferro  de  Porto  Alegpe  a  Uruguayana  era 
delegado  do  Governo,  e  não  caldeiro  de  al- 
guma dessas  tabernas  que  existem  ao  longo 
das  estradas,  que  tem  o  mau  vezo  de  dizer-se 
donos  do  alheio  que,  uma  vez,  por  qualquer 
motivo,  lhes  entrou  em  casi. 

Não,  a  má  fó  nunca  ha  de  ser  fonte  d;  di- 
reito de  propriedade,  a  qual,  par  i  poder 
existir,  necessita  j  istamento  de  boa  fé,  alóm 
do  justo  ticulo. 

Não,  finalmente,  porque  a  justiça  nãopor- 
mitte  que  o  governo  usufrua  vantagens  com 
prejuízo  dos  supplicantes. 

Btno  et  cequo  non  conveniat,  lucrari  oMquem 
cum  damno  alterius  —  L.  6,  §  2° — D.  do  jur, 
dot). 

Senhor !  A  mulher,  incapaz  como  é  para 
contractar,  não  é  obrigada  a  restituir  a 
somoia  que  tomar  emprr-stada,  som  aucori- 
zação  do  seu  marido.  Mas,  si  do^sa  somma 
tirou  proveito,  a  obrigação  do  restitui l-a  é 
incontestada. 

De  onde  provém  essa  obrigação  ? 

Do  contracto  de  mutuo,  por  ella  celebrado 
sem  autorizaçã  /  do  marido  ? 

Não,  porque  este  contracto  ó  declarado, 
por  lei,  nullo  de  pleno  direito  e  o  que  é 
nuUo  não  pôde  produzir  obrigação  de  natu- 
reza alguma — Quod  nullum  est  nullum  pro- 
fiutit  effech*$9 


A  obrigaçio  decorre  pura  e  exclusiva- 
meote  da  lei  nalural,  que  vôda  que  uns  enri- 
queçam á  custa  dos  outros. 

Jure  naturoe  (equum  est,  neminem  cum  ai- 
teriua  detrimento  et  injuria  fijri  lociipletiorem 
L.  206  D.  de  reg,  jur, 

E'  essa  mesma  lei  qie  invocam  os  suppli- 
cantes, prescindindo  mesmo  do  f  ictq  da  au- 
torisaçio  dada  para  compra,  (o  que  aliás  nião 
podo  ser  contestado),  para  pedirem  a  in- 
demni;açio  das  pedras,  propriedade  que 
adquiriram  por  compra,  o  das  quaes  está 
de  posso  o  governo  tirando  proveito  ;  não 
por  virtude  do  ura  contracto  nullo,  ma^ 
como  eífeito  do  quasi  contracCo,  acto  licito, 
reconhecido  por  lei  escripta,  que  operou-so 
pela  intervenção  adequada  dos  supplicantes. 

II  —  PAGAMENTO  DO    TRANSPORTE  DA  PEDRA 

Basea-so  esta  seguada  parte  da  recla- 
mação dos  supplicantes  no  art.  29  d  v  Espe- 
cificações, annexas  á  já  citada  portaria  de 
4  de  maio  de  1877,  (Doe.  n.  2)  as  quaes 
fazem  parte  integrante  do  contracto  cele- 
brado com  o  governo  ;  e  bem  assim  na  in- 
telligencia  natural  e  racional  que  decorre  da 
combinação  do  diversos  outtos  artigos  das 
mesmas  Especificações  e  da  tabeliã  áos 
preços. 

Diz  o  citado  artigo  29  : 

Nos  preços  das  alvenarias  e  cantarias 
estão  incluídos  a  extracção,  preparo  o  em- 
p/Cíío  dos  matoriaos,  o  tranporte  da  pedra  a 
um  hilometro  de  distancia^  o  fornacimento  e 
empreito  das  argamassas. 

EasQS  preços  nãs  soífreram  raoiliíicação  por 
causa  de  fundaçõ3s  extraordinárias,  escora- 
mento e  esgoto  das  casas,  etc.,  etc.» 

Seguo-so  a  enumeração  dos  muitos  casos 
em  que  os  preços  da  alvenaria  não  soíTrom 
modilicação,  e  depois  indica-so,  o  uni<io  caso 
em  que  se  dá  a  modiíicação  do  preço,  a 
saber  : 

«  Si  a  distancia  do  transporte  da  pedra  fi>r 
maior  de  um  kilometro,  pagar-se-ha  dez  róis 
por  cada  dez  meiiros  de  mais  ;  e,  se  for 
mjnor  doduzir-se.ha  dez  réis  por  cada  dez 
metros  de  menos.» 

A  letra  do  artigo  não  podia  ser  mais 
clara ;  e  corabinando-se-o  com  a  tabeliã 
na  qual  os  preços  das  alvenarias  são  todos 
calculados  por  metro  cubico,  nota-se  á  sim- 
ples leitura: 

l»,  que  para  base  do  contracto  fez-se  o 
calculo  do  preço  de  um  metro  cubico  de  al- 
venada,  considerxndo-se  que  a  pedra  neces- 
sária para  compolso  achasse-se  a  um  kilo- 
metro, exacto,  de  distancia  ; 

2°,  que  o  preço  do  metro  cubico  de  al- 
venaria soUreria  altoração  pai^a  mais  ou 
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para  raenos,  conforme  a  pedra  necessária 
para  constituil-o,  tivesse  de  .^or  •  transpor- 
tada do  distancia  maior  ou  meno.*  do  ura 
kilometro. 

S'',  quo  ossa  alteração  do'preço  seria  na 
razão  de  10  réis,  por  cada  10  metros  do  dis- 
tancia, maior  ou  menor  de  ura  kilometro. 

Tão  simples,  procio.so  e  lúcido  é  o  disposi- 
tivo d  'Ste  arti«íO  do  contracto,  que  bem  se 
lho  pode  applicar  o  simplicitas  legibus  arnica 
do  grande  Imperador,  flnst.,  §  3°  de  leg. 

a^'n.  âucc.)- 

Por  ele  não  ha  duvidar  quo  os  suppli- 
cantes  contracturam  com  o  Governo  :  que  o 
preço  de  cada  metro  cubico  do  alvenaria,  es- 
tatuiio  na  tabeliã,  sor-lhos-hia  p^v-o  por 
mais  ou  por  m  'nos  10  réis,  por  cada  10 
metros  de  distancia,  áquem  ou  além  de  um 
kilometro,  era  que  se  achasse  a  p  dra  p;e- 
cisa  p  ira  íoriiiar  o  mo*.ro  ...e  alvenaria. 

Oart.  20,  que  6  também  o  invucado  pela 
ex-admini>traçào  para  conti-ariar  a  pre- 
tenção  dos  supplicantes,  não  so  presta  evi- 
dentemente á  interpretaçfio  que  se  lho  ac- 
tribue. 

Nesse  artigo  cogitou-so  cxclusivamenie  do 
preço  das  alvenarias  e  cantarias;  e  não  pódc 
haver  contestação  sobre  isso  pjrquo  a  sua 
inscripção  é:  Observação  geral  svbre  os preço<íi 
das  canl árias  e  alven  >rias. 

No  1°  membro  dessj  artigo mencionam-S3  os 
trabalhoso  raateriaes  que  estão  incluídos  nos 
preços  daa  alvenariae,  seuio  um  dos  tra- 
balhos o  transporto  da  pedra  a  um  kilo- 
metro de  distancia.  (Evidontemento  reíere- 
se  á  pedra  quo  entra  em  um  metro  cubico  dj 
alvenaria). 

No  íi°  as>i.trnalam-so  diversas  causas  quo 
não  podem  inlluir  para  modificação  dos 
preços  das  alvenarias. 

No  3°,  flnalmentj,  indica-se  o  único  facto 
que  pôde  influir  para  modificação  dà(iuelles 
preços,  a  saber  :  o  transporta  da  pedra  a 
maior  ou  menor  distancia  do  um  kilometro. 

Da  pedra  está  bem  visío  que  entra 
um  metro  cubico  de  alvenaria,  diz  a  lo^rica 
jurídica,  a  sã  hermenêutica,  e  o  simples  bom 
senso. 

Do  um  metro  cubico  do  pedra  ( I  !)  diz  a 
meticulosa  iníeiligoncia  o  o  arbítrio  do  ex- 
ong(niheiro  em  chef.j. . . 

O  contexto  de  todo  art.  20  não  deixa  logar 
algum  a  arbítrio  do  intí^rpri-tiçrio. 

Mas,  a  lallaz  ariiU^iia  do  ox-ongenheii'o  em 
chefe  uusa  pretender  quv3  não  ha  hypotheso 
em  quo  possa  rvalizar-se  o  conceituoso  aplio- 
rismo  do  grande  Bacon— O/vínuí',  Icx  quoi  mi- 
nimum  relinquil  arbítrio  jn d. eis, 

fí'  assim,  quo,  contrafi mdo  a  lettra  o  o 
espirito  do  contraci.0,  recnsou  mandar  i»agu' 
aos  supplicafites  o  transporto  á  razão  de  10 
^•Ois  por  cada  IO  motroa  do  distaucia,  orde- 


nando o  pai/amento  á.  razão  de  seis  e  oito  dé- 
cimos do  real.  • 

O  fundamento  que  tsve  para  assim  pro- 
ceder, foi  o  que  arguciosamento  fez  acceit-ai 
pelo  Governo  Imperial,  e  consta  do  teor  do 
coU  'ndo  despacho  do  Governo  (doe.  n.  18) 
assim  concebido  : 

«  Não  procedo  igualmente  a  segunda  re- 
clamação: o  contracto  fixa  a  proporção  da 
pedra  o  dos  vãos  nos  diflerentes  cas^s,  deter- 
minando a  quantidade  de  argamassa  que  devo 
haver  em  cada  alvenaria,  e  a  não  des  'on- 
tarem-so  os  vãos  das  alvenarias  no  calculo 
do  V(>lume  da  po  .ra,  seria  dispensar  no  coa- 
tracto  sem  utilidade  publica.» 

Pji'uoiro  que  tudo  não  ha,  cora  a  devida 
ve!iia,oxactidão,na  afflrmativa  da  que  o  coa- 
tracto  fixa  a  proporção  da  pedra  e  dos  vãos, 
nos  diíTorentes  casos,  em  que  ha  logar  o  em- 
prego da  pedra. 

Regulam  o  assumpto  as  especificações  j4 
citvdas, 

E  nollas  não  so  vê,  nem  consta  de  um  só 
dos  sons  artigos,  qual  seja  a  proporção  da 
pedra  e  dos  vãos,  por  exemplo,  nos  enroca* 
mentos  o  no  empedramenio . 

Com  eíTeito,  os  arts.  39  e  40,  qué  oc- 
cup;vm-se  dessas  duas  ordens  de  serviço,  não 
esiabolecem  proporção  alguma. 

Entretanto,  não  ha  negar  quo  nesses  ser- 
viços existem  vàos  e. pedras. 

Ora,  se  a  proporçãi^  marcada  para  os  vãos 
o  as  pedras  6  quo  motiva  o  desconto  do 
transporte, 

Claro  so  torna  que: 

Ou  o  contracto  foi,  com  relação  aos  empe- 
dramtnitos  e  enrocamentos,  do  uma  omissão 
injustificável,  o  que  so  lhe  não  pódeattribuir, 
por  quo  impossibilitaria  o  pagamento  do 
tr.msporte  da  pedra  nesses  serviços;    . 

Ou  qu  >  a  pruporção  que  marca,  nas  alve* 
narias  por  exemplo,  entre  os  vãos  e  as  po- 
tras não  tem  o  alcance  que  se  lhe  dá. 

Omissão  no  contracto  não  se  pôde  attri- 
buir,  porque  os  seus  autores  cogitarim  do 
pigamonto  do  transporto  da  pedra;  tanto 
para  as  alvenarias,  i3m  que  marcaram  .a  pro- 
porção dos  vãos;  como  para  os  enrocamentos, 
em  que  nào  assignalaram  proporção  al- 
guma. 

O  que  quer  dizer,  .que  os  autores  do  con- 
tracto cogitaram  da  convimiencia  era  marcar 
proporção  entre  os  vãos  e  as  poiras,  quando 
havia  nisso  utilidade  e  deixaram  do  o  fazer 
onde  se  não  mostrava  a  mesma  utilidade. 

Nunca, —  que  houve  omissão;  por  que  a 
regra  de  direito  é  que— ^wi  dici  de  «no, 
neyni  de  altero;  incluzio  unius  csl  excluzio  aU 
teriusi—  e  que  não  pó  le  sor  admissível  como 
elemento  do  interpretação  de  uma  clausulai  da 
contracto  o  esquecimento  ou  omissão  de  uui^ 
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disposição,  da  qual  so  cogitou  om  outras 
clausulas  do  me  >mo  contracto. 

Logo  a  proporção  quo,  nas  alvenari  is,  sci 
marcou  entre  os  vãos  e  as  pedras,  não  fui 
com  o  fim  do  tleterminar  o  preço  do  tran- 
sporto da  pedra,  mas  por  um  outro  motivo 
de  utilidade. 

Qual  soja  essa  utilidade  bem  so  vê  dos  dif- 
fereutos  números  da  tab^^ila,  onde  se  marcou 
preço  especial  pava  cada  uma  qualidade  do 
argamassa  empregada  nas  alvcn;irias. 

Cora  eíTeito,  de.<de  quR  a  argamassa  do 
n.  31  da  tabeliã  custa  16í>$580,  a  do  n.  36,— 
£l$500  e  ade  n.  41— 20.;;500,  ó  eviionte 
que,  não  se  eátaboleocndo  ■  a  quantidalo  de 
argamassa  que  comporta  cada  metro  cubico 
dtí  alvenaria,  oU  por  outra,  nào  se  marcando 
a  proporçio  dos  vã>/S,(cheios  pola  argamasa,) 
e  das  pedras,  não  era  possivol  determinar  o 
Çreço  do  metro  cubico  ae  alvenaria  quando 
variasse  a  argamassa. 

Nem  outra  foi,  ou  6,  a  razão  da  clausula 
de  proporção;  porquo  nos  cnrocamentos  e 
empedramentos  também  ha  Vtãos,  como  já 
íizomoâ  notar  mas,  como  esses  vãos  ^ão 
teem  do  ser  cheioj  por  argamassa,  ou  por 
outra  qualquer  cousa  do  valoi*,  o  ccn^iracto 
não  tratou,  nem  precisava  tratar  de  marcar 
a  proporção  entre  os  vãos  e  as  pedras. 

Finalmente,  si  a  proporção  fosso  marcada 
para  determinar  o  preço  do  transporto  das 
pedriis,  o  não  o  preço  das  argamassas,  como 
temos  dito,  o  art.  25  das  Especificações,  tra- 
tando das  alvenarias  do  tijolos  não  cstabo- 
loceria  a  proporção,  porque  poios  tijolos  o 
Governo  não  paga  transporte  ah/um. 

Ex  abundância :  Os  trabalhos  de  empedra- 
mento  e  enrtjcameiíto  não  podiam  ser  pagos; 
porquo,  sendo  a  propni\<\o  a  bit  da  para  o 
preço,  e  não  havendo  proporção  marcada 
para  iaes  serviços,  estes  mo  tOi-iam  pre(;o. 
Seguir-se-hia,  pois,  o  absurdo  do  um  con- 
ti-acto  de  empreitada  não  estipular  o  preço 
da  obra  contractada,  ou  por  unidades  uu  om 
gi*osso. 

Mas  o.  absurdo  não  é  rogra  do  herme- 
nêutica*. ^ 

Polo  contrario  prescreve  a  hermoneulica, 
quo  deve  sor  rep3ilidii  a  intolUgencia  da 
qual  resulta  o  absurdo. 

Não  sendo,  portanto,  a  j5r opor f<To  a  bitola 
para  o  preço  do  transporte, flca  som  alcanço, 
por  improcedente,  aalirmaúva  do  quo,  .seria 
dispensar  no  contracto  o  nào  se  d  iscontarom 
CS  vãos  das  alvenariTis  no  volume  da  pedra. 

O  desconto  dos  vãos  das  alvenarias  ó  que 
importa  manifesta  disj^cnsa  n.j  contracto, 
com  prejuizo  para  os  supplicantos. 

O  contracto  reza  o  preço  do  10  r<?is  para 
o  transporte  da  pedra  precisa  para  formarão 
do  um  metro  cubico  do  alvenaria  o  nào 
para  ade  um  meti*o  cubico  do  pedra. 


Si  o  pensamento  dos  contractantcs  fosse  o 
descontar-se  os  vãos,  nas  alvenarias,  a 
clausula  em  questão  nunca  seria  redigida 
pola  forma  porque  o  foi  n  >  art.  29,' 

Para  significar  tal  pensamento  a  phraso 
adequada  seria: 

Si  a  distancia  do  transporte  do  metro  cubico 
de  pedra  exceder  de  um  kilometro  pagar-se- 
ha  10  réis  por  cada  10  metros,  otc. 

Ou  esta  outra: 

Si  a  distancia  do  transporto  da  pedra  (ne- 
cessária para  formar  um  nictrò  íjubico  de 
alvenaria)  exceder  do  um  kilometro,  pagar- 
se-ha  6  a  8  deciíuos  do  real  |  or  cada  10  me- 
tros, etc,  si  so  tratar  da  alvenaria  do 
art.  S.^,  ou  7  e  5  décimos,  si  for  a  alvenaria 
do  art.  :^4. 

Accresco  que  a  clausula  do  contract),  tal 
como  está  oscripta,  e  deve  ser  entendiJa, 
encerra  dispo^irão  de  summa  justiça; porque, 
c^mo  6  sabido,  pira  se  ter  a  i)edra  necessá- 
ria para  formar  um  metro  cubico  de  alve- 
naria, ó  muita  vez  necessário  transportar, 
para  o  logar  da  obra,  volume  superior  ao 
do  um  metro  cubico  do  pedra. 

A  podra  transportada  em  bruto  diminue 
de  volume  na  obra,  pelo  preparo  dos  leitos 
ode  astamonto  do  suas  facos,. de  sorte  que 
6  licito  aíflrmai  -que  quando  o  Governo 
paga  10  réis  polo  transporto  da  pe  .ra  neces- 
sária para  um  metro  cubico  de  alvenaria,  o 
omprei doiro  tem  elTectivamontò  transpor- 
tado um  metro  cuIjíco  do  pedra  em  bruto. 

O  melhor  interpreto  é  o  costumo  e  o  uso. 
—  Óptima  est  legum  interpres  consuetudo, 
diz  a  lei  37  D.  de  legibus, 

Soccjrramo-nos,  também  dolle  : 

Na  Estrada  de  Ferro  de  Pedro  II,  onde  re- 
gem as  condiçõ.  s  g.Tao^,  especificações  o  ta- 
beliãs approvadas  pela  portaria  de  14  de 
dezembro  de  l«77,  as  cluisulíis  relativas  ao 
pagamento  dos  transportes  do  podra  não 
estão  redigidas  de  modo  ião  claro  como  as 
nossas,  sei^undo  se  verifica  do  art.  39,  das 
Especificações  ;  mas  a  intelli;,^encia  dada 
pelo  Governo  aos  contractos  dos  ros^pectivos 
empreiteiros  é  justamente  a  que  reclamatnos 
para  os  nossos  contractos. 

Na  Estradi  do  Forro  do  Podro  II,  con- 
formo ve-so  da  certidão  que  juntamos,  como 
documento  sob  n.  '^S,  «paga  se  (textuaos  pa- 
lavras) pelo  transporte  da  pedra  necessária 
para  um  metro  cubico  de  alvenaria,  cantaria 
e  concreto:  cada  10  metros  do  distancia  ••- 
Rs.  $010  (dez  réis]. 

Senhor  !  —  A  lei  é  igu  ú  para  todos. 

Duas  soluções  idênticas  não  comportam, 
com  justiça,  soluçÕ.-s  diversas. 

Ábsurdum  esíy  nt  unum  .demqUfí  negotium 
diverso  jure  censeatnr,  diz  Vou  (jylTeni. 

O  que  para  o  professor  do  Altorf  é  absnrdg 
não  pôde  para  o  Governo  ser  Direito» 
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ANNAftS  DA  CAMâRA 


E  os  supplicantes,  confiados  na  alta  justiça 
de  V.  M.  Imperial,  esperara  e 

Pedem  a  V.  M.  Imperial  benévolo  defe- 
rimento ás  suas  du  w  reclamações,  dignan- 
do-se  V.  M.,  se  julgar  acertado,  demandar 
informar  sobro  ambas  á  actual  adminis- 
tração da  Estrada  de  Ferro  de  Pjito  Alegro, 
cuja  imparcialidade  e  proficiência  são  no- 
torias. 

E.  R.  M,  —  O  advogado,  João  José  do 
Monte» 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mosa,  tão 
interessada  como  o  nobre  Deputado  e  a  pró- 
pria Camará,  em  todos  os  esclarecimentos 
relativos  á  questão  em  debate,  fará  publicar 
no  Diário  do  Congresso  o  documento  que 
y,  Ez.  lhe  manda. 

O  Sir.  Germano   Hassloclier 

—  Sr.  Presidente,  a  apresentação  deste  me- 
morial que  vae  ser  publicado  obriga-me  a 
fallar  novainente  sobro  este  assumpto  o 
quasi  que  em  caracter  de  explicação  pessoal. 

Eu  devo  repetir  á  Gamara  que  sobre  este 
assumpto  posso  dar  esclarecimentos  os  mais 
preciosos,  pois  que  o  anno  passado,  quando 
afflrmei  que  a  reclamação  da  viuva  Li.^boa 
não  podia  passar  de  35  coretos,  assim  prece- 
dia com  pleno  conhecimento  do  causa. 

Um  dos  reclamantes  ã  indemnização  por 
essas  pedras  era  a  firma  Holtzweissig  & 
Comp.,  de  Porto  alegre,  empreiteira  de  um 
dos  trechos  da  Estrada  de  Ferro  do  Porto 
Alegre  a  Uruguayana. 

Dessa  firma  foi  sócio  o  meu  finado  pae, 
portanto  empreiteiro  dessa  estrada  como 
Manoel  Soares  Lisboa,  Josó  Francisco  dos 
Santos  Queima,  Francisco  Jusé  Velloso  e 
outros.  Cada  um  apresentara  a  sua  ro3la- 
mação  de  1$500  por  metro  cubico  do  pedra 
fornecido  á  estrada. 

Porém,  par  i  que  não  se  supponha  que  eu, 
quando  defundi  os  interesses  da  viuva  Lis- 
boa, pudesse  querer  abrir  precedentes  para 
defender  interesses  de  minha  família,  de- 
claro que,  tendo  meu  pae  fallecido  em  1881, 
annos  depois,  quando  liquidamos  a  sociodado 
de  meu  pae  com  Holtzweissig  &  Comp.  na 
empreitada,  por  meio  de  uma  escriptura 
lavrada  em  notas  de  ura  tabellião  de  Porto 
Alegre,  minha  mãe,  na  qualidade  de  raoeira 
e  como  tutora  dos  seus  filhos  menores,  deu 
plena  quitação  de  tudo  e  desistiu  do  qual- 
quer pagamento  que  porventura  lhe  pudessa 
caber  na  reclamação  que  naquella  época  pen- 
dia sobre  as  pedras,  e  que  orçava  por  uns 
40  contos  de  réis,  a  mais  alta,  por  compre- 
henaer  pedras  fornecidas  para  a  construcção 
da  poute  sobre  o  rio  Pardo. 

A  reclamação  feita  pela  viuva  Lisboa  e 
par(jb  ^uem  foi  pedidí^  uiu^  iadomnização  er(^ 


um  acto  de  equidade  e  affirmando  que  a  re- 
clamação não  ia  além  de  3õ  contos,  ou 
fazia-o  com  ' pleno  conhecimento  do  as- 
sumpto e,  só  in^ipiradj  pela  situação  peno- 
síssima dessa  infeliz  senhora,  que  não  tiaiia 
siquer  o  que  comer,  foi  que  appellei  para  a 
Camará,  attendendo  principalmente  á  lar- 
gueza com  que  se  concediam  pensões,  acjiando 
que  era  justo  restituir  o  que  era  devido  á 
viuva  do  um  homem  que  havia  prestado 
serviços  a  seu  paiz  como  empreiteiro  ho- 
nesto. 

Kra  para  esclarecer  este  ponto  que  pedi  a 
palavra,  mostrando  a  lizura  de  minha  con- 
dUvita,  sem  que,  jamais,  pudcsso  parecer  que 
pretendi  defeudol-a  por  outros  interessoa 
que  não  os  da  justiça. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  do  requerimento  do  Sr  Paula 
liamos.  '  » 

Em  seguida  são  successivamento  postos  a 
votos  e  approvados  os  sjíguintes  requeri- 
mentos: 

Do  Sr.  Paula  Ramos  : 

€  Requeiro  que  se  sollcit3ra  do  Poder  Exe- 
cutivo, por  intermédio  da  Mesa  da  Camará 
dos  Deputados,  as  seguintes  informações: 

.  a)  cópia  das  requisições  feitas  polo  enge- 
nheiro chefe  da  Estrada  de  Ferro  Porto  Ale- 
gre a  Uruguayana  a  Manoel  Soares  Lisboa 
para  o  forneji monto  das  pedras  para  a  con- 
strucção  da  mesma  estrada  ou  os  termos  das 
medições  das  pedras  recebida^ ; 

h)  cópia  d'js  docurae  itos  apresentados  ao 
Ministério  da  Fazenda  justificativas  do  pa- 
gamento do  520:000$  feV.o  ã  viuva  dj  refe- 
rido Lisboa  ou  ao  iíCu  representante  le,j:al.  » 

Do  Sr.  Bricio  Filho: 

«  Additivo  ao  requerimento  do  Sr.  Paula 
Ramos  : 

Requeremos  que,  por  intírraoJio  da  Mesa 
da  Camura  dos  Djputados,  se  peçam  ao  Go- 
verno os  seguintes  documentos: 

1<>  cópia  da  reclamação  dos  empreiteiros  da 
Estrada  de  Ferro  Porto  Alegre  a  Uruguaya- 
na, a  respeito  do  fornecimento  de  -pedras 
para  as  obras  de  arte  da  mesma  estrada  ; 

2^  informação  prestada  pelo  engenheiro 
chcfo  da  mesma  estrada,  Dr.  Firmo  Joiô  do 
Mello  ; 

3*»  dita,  pelo  engonhairo  chefe  Dr.  Eugénio 
Adriano  Pereira  da  Cunha  o  Mello  ; 

4°  informação  ou  informações  prestadas 
pela  Directoria  do  Obras  da  ex-Se3ret:iria  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas 
do  Império  do  Brazil,  sobre  essa  reclamação ; 

5<>  cófcji  L  dos  despachos  ã  mosma  dados  polo 
governo  da  monarchia ; 
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6"^  informação  sobre  si  foi  a  esse  respeito 
ouvido  o  Conselho  de  Estado  o,  no  caso  adlr- 
mativo,  cópia  do  respectivo  parece/ ; 

7°  cópia  das  folhas  da  medição  íinal  que 
servia  de  base  para  os  p  vgamentos  respe- 
ctivos ; 

8®  documentos  que  serviram  de  base  para 
o  rebente  pigamenio  de  520:000$000.» 

ORDEM  DO   DIA 

São  successivamente  postas  a  vjtos  e  sem 
debate  approvadas  as  redacções  flna:^s  das 
projectos  ns.  44  A,  59  A,  76  A,  83  A  e  129  A, 
de  1902,  para  serem  enviados  ao  Senad). 

E*  aoQunciada  a  dis^^ussão  da  redacção  final 
do  projecto  n.  103  A,  de  1902,  reformando  a 
lei  das  falloncias. 

O  Sr.  Para^nlios  Montenegro 

— Sr.  Presidente,  uma  livreira  observação.  - 
No  projecto  primitivo  havia  uma  dispo  i- 
ção  estrahida  do  decreto  n.  917,  que  dava 
aos^yndicos  a  attribuição  de  proceder  ao 
inventario  e  ao  exame  dos  livros  dos  fallidos, 
o  é  a  que  so  acha  no  art.  43,.  â  3»-,  lottra  A,  6 
a  seguinte: 

«Incumbe  ao  syndico: 

h)  próce  ler  ao  levantamento  do  balanço, 
inventários,  exame  de  livros,  ou  vcrifical-os 
quando  áprescn lados  polo  fallido,  auxiliado 
por  perito  do  sua  cjnftança  e  sob  sua  rejípon- 
sabiiidade.» 

Mandei  uma  emenda  passando  este  exame 
para  o  juiz,  a  qual,  sendo  approvaia,  tA 
contempla  la  na  lettra  /  daquelle  artigo  o 
paragrapho.  {L^ndo.) 

€Í)  promover  o  exame  dos  livros  do  falli  lo 
com  citação  do  mesmo,  por  peritos  nomoaJos 
peio  juiz  e  em  sua  presença,  para  se  ave- 
riguar das  causas  da  fallencia,  com  assis- 
tência do  curador  das  massas  falliias.» 

Parece-me,  pois,  que  devia  ser  eliminada 
da  lettra  h  esta  parte. 

Foi  também  app/ovada  uma  emenda  do 
Senado,  d  indo  ao  juiz  a  attriluiçào  lie  pro- 
ceier  ao  inventario,  como  se  vê  do  art.  4:^. 

«Art.  43.  Publicada  em  mão  do  escrivão  a 
sentença  quj  declarar  a  failencia,-  o  juiz, 
acompanhado  do  syndico,  p/ocoderá  iiiime- 
diauameute  á  arriícaJação  dos  bens,  livros  o 
documentos  do  fallLto,  quer  os  bens  perten- 
çam ao  cstabelucimoiíto  ou  ca;a  commor- 
ciai,  quer  a  cada  um  dos  sócios  solidários  da 
arma  failida;  entre^andoos  em  seguida  ao 
syndicj,  que  assignará  termo  de  depositário. 
O  juiz  também  encerrará  logo  os  livros. 

Por  conseguinte,  devia  também  ser  eli- 
minada da  lettra  h  a  palavra— inventario. 

Como  está,  ficam  o  inventario  e  o  exame 
de  livros,  sendo  da  competência  dos  syndicos 
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e  do  juiz,  o  que  podo  dar  logar  a  duvidas  e 
talvez  conflictos,  a  não  se  admittir,  o  que  ô 
absjrdo,  dous  invontavios  e  dous  exames. 

Não  mando  emenda  po  'que  não  tenho  a 
pretenção  de  corrigir  o  trabjtlho  da  Com- 
missão  do  Ilodacção,  e  Lmito-me  a  lavrar  o 
meu  protesto. 

Era  seguida  é  approvada  a  referida  re- 
dacção final  do  projiicto  n.  109  A,  de  1902, 
pira  ser  enviada  á  sancção . 

São  lidos,  julgados  olgactos  da  deUb3r:.ção 
os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  131  —  1902 

Define  os  cargos  de  categorias  correspondentes 

nt  exercito  e  na  armada^  dá  nova  denomi- 

nação  aos  pjstos  dos  officiaes  das  diversas 

classes  e  fixa  os  vencimentos  dos  respectivos 

funccionarios. 

RAZOES    JUSTIFICATIVAS 

No  regimen  monarchico,  cabido  para 
sempre  na  memorável  manha  de  15  de 
novembro  do  1889,  havia  a  maior  falta 
do  equidade  nas  garantias  que  as  classes 
armadas  de  mar  e  terra  tinham  umas  em 
relação  às  outras,  o  que  resultava  da  des- 
harmonia  de  opiniões,  que  reinava  desde 
tempos  bem  remotos. 

A  proclamação  da  Republica  produziu 
grande  abalo  no  animo  da  maioria  daquelles, 
que  estavam  do  posso  das  posiçõ(*.3  o  do 
mando,  porém  não  foi  sufflciente  para  aca- 
bar, de  uma  vez  para  sempre,  com  os  pre- 
conceitos resultantes  de  um  regimen  cheio 
de  privilégios  o  de  interesses  egoisticos, 
eternos  inimigos  do  bem  gerai  e  da  boa 
orientação,  no  cumprimento  dos  deveres  de 
cada  um.. 

Em  tal  situação  nos  achávamos  quando 
foi  votada  a  Constituição  da  Republica. 

Incon testa vt3lmen  to,  o  exercito  teve  não 
só  a  parte  principal  na  proclamação  do 
novo  regimen,  cjmo  um  certo  predomínio 
nos  primeiros  mozos  do  Governo  Provi- 
so:-io. 

Alguns  constituintes,  receiosos  talvez  de 
que  a  meirinha  de  guerra  ficasse  abaixo  do 
exercito,  tão  cheio  de  considerações  e  affectos 
por  parte  dos  puros  republicanos,  apresenta- 
ram ao  art.  14,  do  projecto  de  Constituição 
a  seguinte  emenda  additiva: 

«Os  oíficiacs  do  quadro  e  das  classes  anne- 
xas  da  armada  terão  as  mesmas  patentes  e 
vantagens  que  os  do  exercito,  nos  cargos  de 
categoria  correspondenta» ;  emenda  esta  que, 
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na  redacção  âaal  do  projecto,  Hcou  consti- 
tuindo o  actual  art.  85. 

Poderíamos  citar  aqai,  como  ju^tiflcic^ 
do  que  acabamoi  de  dizer  todas  as  ponderadas 
cousiderr  coes  que  fez  o  illustre  capit;ão-te- 
nente  da  marinha  nacional  Américo  Brasilio 
Silvado,  em  seu  opúsculo  intitulado:  refle- 
xões SOBRE  o  ART.  85  DA  CONSTITUIÇÃO  E  SUAS 

coNSEQUENOiAS,si  uão  teme^emosalougarpor 
demais  as  considerações  que  desejamos  fazer 
sobre  a  questão  da  equiparação  das  gratiâ- 
caçoes  do  exercito  e  da  armada.  Todavia, 
parece-no3  necessário  transcrever  o  seguinte 
tópico  contido  na  pagina  7^  do  citado  opús- 
culo, a  saber: 

€  Tendo  o  exercito  ganho  um  grande  pres- 
tigio por  ter  sido  em  seu  seio  elaborado 
principalmente  o  plano  do  movimento  que 
deu  em  resultado  .a  Republica,  a  opposição 
disfarçada  começou  a  fingir  receios  de  que 
e^Q  prestigio  prejudicasse  a  armada.  Apro- 
veitado este  verdadeiro  preconceito,  um  re-^ 
preserltante  da  classe  medica  da  armada, 
conseguiu  a  intercalação  desse  artigo  na 
Constituição,  não  como  um  appello  poderoso 
á  confraternização  das  classes  armadas,  mas 
como  um  meio  do  crear-se  na  marinha  o 
posto  de  contra- almirante  no  corpo  de  saúde, 
á  semelhança  do  que,  depois  da  Republica, 
fora  creado  para  o  exercito . » 

Indubitavelmente  o  pretexto  que  dou  logar 
á  iniciaúva  da  intercalação  do  art.  85  na 
Constituição  da  Republica  foi  o  til  receio  da 
armada  ficar  em  condições  inferiores  ao 
exercito,  embora  este  pensamento  não  tivesse 
passado  pela  mente  dos  offlciaes  republi- 
canos ;  mas,  como  bem  disse  o  distincto  ca- 
pitão-tenente  Américo  Silvado,  o  intuito  foi 
crear  na  classe  medica  da  armada  o  posto 
de  contraalmirante,  como  havia  no  exercito 
o  de  general,  o  que  se  deu  par  decreto  de  21  de 
fevereiro  de  1891,  17  dias  depois  de  appro- 
yada  a  emenda  additlva  ao  art.  14,  hoje  85 
da  Constituição.  Ainda  em  virtude  deste  ar- 
tigo, outras  providencias  foram  tomadas, 
taes  como  a  decretação  de  novas  tabeliãs 
para  os  offlciaes  da  armada  e  classes  annexas. 

O  Governo  Provisório  por  docreto  de  1 
de  novembro  de  1890,  approvou  as  ins- 
trucções  quo  regulam  a  distribuição  dos 
vencimentos  dos  oíficiaes  do  exercito,  e 
por  outro  de  n.  1.310,  de  17  de  janeiro 
do  1891,  tondo  em  vista  as  «necessidades 
de  equiparar  as  gratificações  de  exercido 
dos  offlciaes  da  armada  o  classes  annexas, 
nas  difficientes  commissões  de  mar  e  terra, 
ás  de  que  gozavam  os  offlciaes  do  exercito, 
em  virtude  do  decreto  n.  9-16  A,  do  l  de 
novembro  de  1890,  resolve  que  elejam  postos 
em  execução,com  eífeito  desde  1  do  corrente, 
as  tabeliãs  que  a  este  acompanham».  Taes 
tabeliãs  consignavam  gratificações  mais  ou 


menos  equivalentes  á  somma  das  gratifica- 
ções de  exercido,  etapa  e  creado  que  na 
época  tinham  os  offlciaes  do  exercito,  como 
se  pode  ver  da  comparação  do  corpo  medico 
do  exercito  com  o  da  armada,  quando  em 
serviço  de  terra. 

Ainda  nlo  ficou  ahi,  pois  que,  por  decreto 
n.  389,  de  13  de  junho  de  1891,  já  por  conse- 
guinte   no   regimen  do  governo  constitu- 
cional, <o  Presidente  da  Republica  dos   Es- 
tado   Unidos  do  Brazil,   attendeodo  que   o 
art.  85  da    Constituição  Federal  de^rmi- 
nou    que  os   offloiaes  da    armada    o    das 
classes  annexas  tenham  as  mesmas  patentes 
e   vantagens  que  os  do  exercito  nos   car- 
gos de  categoria   correspondente,    decreta 
que    sejam  observadas   as   tabelús   quo   a 
est3  acompanham,  regulando  as  gratificações 
que  devem  perceber  os   offlciaes  do  corpo  da 
armada  e  classes  annexas  pelas  commissões 
no  desempenho  do  serviço  que  lhes  cab3,  re- 
vogadas as  que  baixaram  com  o  decreto 
n.  1 .310,  de  17  de  janeiro  deste  anno».  £s:.as 
tabeliãs,   poucp   difierem  das   precedentes, 
visto  que  ^ó  temos  a  notar  o  augmjnto  do 
posto  decontra-almirante,  inspector  de  saúde 
naval  que  nas  outras  era  attribuido  a  um 
medico,  capitão  de  mar  e  guerra,  e  a  intro- 
ducção  de  novas  tabeliãs  pai*a  outras  fUncções 
nio  consignadas  n-ts  precedentes. 

Ha  aqui  um  facto  bem  importante  a  notar: 
este  decreto  foi  expedido  para  execução  do 
art.  85  da  Constituição,  sem  nenhuma  inter- 
venção do  legislativo,  o  que  nos  leva  a  crer 
que  a  equiparação  dos  offlciaes  do  exercito 
pôde  ser  feita,  pelo  mesmo  processo,  o  o 
governo  já  devia  ter  feito,  maxime  quando 
tem,  além  deste  precedente,  autorização  para 
fazel-o  desde  1894. 

Neste  anno,  o  Benemérito  Defensor  da  Re- 
publica reconhecendo  as  condições  precárias 
em  que  se  achavam  os  offlciaes  do  exercito, 
da  armada  e  classes  annexas,  a  2  de  outubro, 
enviou  ao  Congresso  uma  Mensagem,  pedin- 
do augmento  de  soldo  e  melhoria  de  etapa. 
A  24  de  novembro,  entrando  em  3*  discussão 
o  projecto  n.  157  B,  que  consignava  tal  idôa, 
apresentamos  a  seguinte  emenda,  de  accordo 
com  as  idéas  expendidas  anteriormente  (a  22 
de  setembro):  «  a  etapa  dos  ofilciaes  do  exer- 
cito, da  armada  e  classes  annexas,  será  re- 
gulada pela  tabeliã  abaixo  declarada,  to- 
mando por  base  a  etapida  praça  de  pret,  na 
guarnição  onde  se  achar  o  oíficial».  Como  se 
vê  esta  emenda  mandava  dar  ao  offlcial  de 
marinha  a  mesma  etapa  que  era  dada  ao 
offlcial  do  exercito,  o  como  na  gratificação 
daquelloi  estavam  incluiius,  além  da  grati- 
ticução  de  exercício  e  de  creado,  mais  a  etapa 
do  offlcial  do  exercito,  a  lei  n.  2-kl  de  15  ao 
15  de  dezembro  de  1894,  mandou  tirar  da 
gratificação  do  offlcial  de  marinha  a  etapa. 


SESSXO  JBM  1   Dti  AGOSTO  DB   1902 


19 


devendo  aquella  ser  equiparada  á  dos  offl- 
ciaes  do  exercito  que  exercerem  funcçoes 
equivalentes. 

As  Commissões  reunidas  de  Orçamento,  e 
Marinha  e  Guerra,  das  quaes  fomos  o  re- 
lator, neste  projecto  de  lei,  entenderam 
dever  consignar  no  art.  3^  as  seguintes  dis- 
posições: 

Fica  o  Governo  autorizado  : 

«1<»,  a  discriminar  em  regulamento  especial 
todas  as  disposições  relativas  ao  soldo,  etapa 
e  gratideaçoes  diversas,  que  competem  aos 
officiaes  do  exercito  e  da  armada,  clas^ses  an- 
nexas  o  praças  de  prot ; 

2?,  a  rever  as  tabeliãs  das  gratificações 
dos  oíilciaés  da  aribada  e  classes  annexas,  de 
modo  que  fiquem  equiparadas  ás  dos  ofUciaes 
do  exercito  ; 

3;  a  rever  as  ajudas  de  custo  à  que  ti- 
verem direito  os  officiaes  do  exercito,  da  ar- 
mada e  classes  annexas,  quando  em  viagem 
de  um  Estado  para  outro,  regulando-as  de 
modo  que,  em  igualdade  de  distancia,  a 
quota  por  viagem  terrestre  corresponda,  no 
mínimo,  ao  duplo  da  que  for  devida  pela 
marítima ; 

40,  a  decretar  os  necessários  créditos  no 
exercício  vigente  e  no  anno  1895  para  a  ex- 
ecuto da  presente  lei.» 

Não  tendo  o  Governo  de  então  dado  ex- 
ecução &  lei,  na  parte  referente  á  revisão 
e  equiparação  das  gratificações,  depois  de  ter 
criticado  o  procedimento  do  mesmo,  apresen- 
támos a  27  de  julho  de  1895,  ao  orçamento  da 
marinha  uma  emenda  concebida  nos  seguin- 
tes termos  :  <Deduza-se  rias  gratificações  dos 
officiaes  do  corpo  da  marinha  e  classes  anne- 
xas a  gratificação  do  creado  e  a  etapa,  que 
tinham  00  oíficiaos  do  exercito  na  época' 
em  que  foram  organizadas  as  tabeliãs  que 
baixaram  com  o  decreto  n.  389,  de  13  de  ju- 
nho de  1891,  ficando  assim  o  orçamento  do 
accordo  com  a  lei  n.  247,  de  15  de  dezembro 
pe  1894  e  ordem  do  Presidente  da  Republica 
ao  Ministro  da  Mavinha,  como  consta  do  um 
parecer  que  foi  lido  á  Camará  pelo  relator 
do  orçamento  da  marinha».  (Annaes  do  1895 
vol.  III,  pag.  345.) 

Esta  emenda  não  foi  approvada,  não  obs- 
tante conter  uma  disposição  que  vinha  esta- 
belecer entre  <  os  officiaes  do  exercito  e  ar- 
mada as  mcsinas  relações  entre  as  vantagens 
qae  existiam  antes  da  concessão  da  etapa  ao 
offlcial  da  armada,  estipulada  pela  lei  n.247, 
de  15  de  dezembro  de  1894.  Para  demons- 
trar esta  proposição  faremos  a  comparação 
entre  os  officiaes  do  corpo  de  saúde  da  ar- 
maia  e  do  exercito  a  saber.  (Vide  decretos 
08.  946  A,  de  1890  e  n.  389,  de  13  de  junho 
de  189i)  : 


Inspector  de  saúde  naval  : 

Gratificação  annual.' 

E tapa  do  exercito 2 :263í 

Criado,  idem 360^ 


Differença 

Inspector  de  saúde  do  exercito : 

Gratificação  annual. ; 

Cirurgião  de  1*  classe  : 

Gratificação  annual. 

Etapa  do  exercito 1:387$ 

Criado,  idem ;•....        300$ 


Differença 

Medico  do  1»  classe  do  exercito  : 
Gratificação  annual , 


7; 063$ 
2:623$ 

4:440$ 

4:440$ 

4:807$ 
1:687$ 
3:120$ 

3:120$ 


Cirurgião  de  2^  classe 


Gratificação  annual ^:  108$ 

Etapa  do  exercito 1 .  168$ 

Criado  idem 300$  1:468$ 

Differença 2:640$ 

Medico  de  2^  classe  do  exercito 

Gratificação  annual •        ....  2 :  640$ 

Cirurgião  de  3^  Slass: 


i3 


Gratificação  annual 
Etapa  do  exercito.. 
Criado  idem 


....     o :  DÃífi/S 

949$ 

30^    1:249$ 


Differença 2:280$ 

Medico  de  5*  classe  do  exercito 


Gratificação  annual. 


....    2:280$ 


Cirurgião  de  4^  classe 

Gratificação  annual 2:770$ 

Etapa  do  exercito 730$ 

Criado   idem 24(^       970$ 

Differença 1 :800$ 

Medico  de  4^  classe  do  exercito 


Gratificação  annual 1 :  800$ 

Como  acabamos  de  ver,  a  etapa  e  criado 
estavam  incluídos  na  gratificação  de  exer- 
cido do  official  do  corpo  de  saúde  da  ma- 
rinha e  o  mesmo  dava-se  com  os  outros; 
por  essa  razão  tentamos  no  começo  das  ses- 
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8003  .e  1895,  por  occasião  da  discussão  do 
orçimeoto  da  marinha/  fazer  a  equipara- 
ção do  terminada  polo  art.  85  da  Constitui- 
ção. 

Nao  tendo,  porém,  consegui. lo  por  esse 
meio  levar  a  eífeito  tal  disposição  constitu- 
cional, apresentamos  ao  projecto  n.  133  B, 
d )  1895,  que  tratava  de  classificar  as  repar- 
tições fedoraes  e  equiparar  os  vencimentos 
dos  respectivos  funccionarios,  a  seguinte 
emenda  substitutiva  ao  projecto,  como  mem- 
bro (la  Comraissão  que  o  elaborou: 

Art.  1 .0  O  Poder  Executivo  classificará  as 
repartições  publicas  federaes,  segundo  suas 
categorias  e  de  accordo  com  as  tabeliãs 
abaixo. 

Art.  2'*  As  gratificações  dos  offlciaes  do 
exercito  ficam  equiparadas  ás  dos  oâiciaes 
de  marinha  que  exercerem  funcções  equiva- 
lentes aos  cargos  de  categoria  correspon- 
dente (art.  85  da  Constituição.) 

l.«  São  funcções  equivalentes  : 

O  commando  em  chefe  do  exercito  ao 
commando  em  chefe  da  armada. 

O  commando  de  um  corpo  do  exercito  ao 
de  uma  esquadra. 

O  commando  de  uma  divisão  do  exercito 
ao  de  uma  divisão  da  armada. 

O  commando  de  uma  brigada  ao  de  uma 
flotilha. 

O  commando  eo.utras  funcções  dos  oorpos 
arregimentados  ao  commando  e  outras  func- 
ções do  corpo  de  infantaria  de  marinha. 

O  commando  das  regiões  militares  ao  das 
estações  navaes  ou  prefeituras  marítimas, 
iguaes  ao  commando  da   esquadra. 

O  estado-maior  geral  do  exercito  ao  da 
arma  ia  (quartéis  generaes). 

As  direcções  geraes  de  artilharia  e  de  en- 
genharia ás  de  construcções  navaes  e  ma- 
chinas,  quando  creadas. 

A  direcção  geral  de  saúde  do  exercito  e 
da  armada. 

A  Intendência  Geral  da  Guerra  ao  Com- 
missariado  Geral   da  Armada. 

A  Contadoria  Geral  da  Guerra  á  do  Ma- 
rinha. 

As  escolas  militares  á  naval; 

Os  arsenaes  de  guerra  aos  de  marinha,  se- 
gundo sua  categoria,  incluindo  as   oíficlnas; 

Os  hospitaes  e  enfermarias  da  guerra  aos 
hospi^aes  e  enfermarias  da  marinha,  se- 
gundo sua  categoria; 

A  bibliotheca  do  exeroito  á  da  marinha; 

A  justiça  militar  do  exercito  á  da  mari- 
nha. 

§  2. o  As  fabricas  de  pólvora  da  Estrella 
e  os  laboratórios  pyrotechnicos  do  Cam- 
pinho  e  pharmaceutico  ficam  equipara  dos 
aos  arsenaes  de  guerra  de  2*  ordem. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  9  de  novembro  de 
1 895  • — Thomaz  Covnlçanti ^ 


Essa  emenda  teve  o  seguinte  parecer  ela- 
borado pelo  Deputado  Medeiros  e  Albuque^'- 
quo.  relator  da  mesma  e  acceito  por  toda  a 
Commiásão. 

«Das  emendas  ido  Sr.  .Thomaz  Cavalcanti,  o 
art.  2o,  §  1^,  embora  não  seja  essencial  no 
projecto  da  Commissão,  pôde  com  vantagem 
ser  approvado. 

Ello  vem  estabelecer  a  equivalência  das 
commissões  militares  no  exercito  e  marinha, 
de  modo  a  facilitar  a  execução  das  leis  ante- 
riores.» 

Apresentando  esta  emenda  ao  referido  pro- 
jecto, tive  em  vista  fazer  a  equiparação  de 
modo  diverso  do  seguido  anteriormente, 
pois,  em  logar  de  pedir  a  equiparação  das 
gratificações  dosoíficiaes  de  marinha  á  dos 
do  exercito,  propunha  equiparar  ás  daquelles 
as  de^jtes.  Esie  projecto  ficou  em  3^  discussão 
e  dorme  no  archivo  da  Camará.  Porelle  vê- 
se  que  a  equiparação  entre  os  oíficiaes  de 
marinhi  e  do  exercito  seria  completa  no  que 
diz  respeito  ás  gratificações  de  exercido  nos 
cargos  do  categoria  correspondente. 

Na  sessão  de  18  de  junho  de  1896,  apresen- 
tamos ao  projecto  n.  20,  que  fixava  as  forças 
de  terra,  em  nome  da  Comraissão  de  Mari- 
nha e  Guerra,  uma  emenda  que  consignava 
as  mesmas  disposições  da  que  apresentamos  a 
11  de  novembro  de  1895.  Esta  emenda  não 
foi  acceita  pela  M<ísa  por  incidir  na  prohi- 
biçãodoart.  131  do  Regimento,  conforme 
allegou  seu  presidente,  o  enr,ão  Deputado  Ar- 
thur  RxoB(Annaes  do  189Ô,  vol.  II,  pag.365). 

Do  1896  a  1901  diversas  diiposiçõo»  foram 
consignadas  no  intuiio  de  ser  fjiia  a  revi- 
são das  tabeliãs  de  gratificações  dos  oíflciaes 
do  exercito  de  modo  que,  em  cargo  de  'ca- 
tegorias correspondentes,  os  ofll^iaes  do 
exercito  e  da  armada  tivessem  as  mesmas 
vantagens. 

Entre  essas  disposições  citaremos  a  con- 
signada na  lei  n.  560,  d3  31  de  dezembro  de 
1898  que  em  sou  artigo  20  letlra  (/)  manda: 

<  Consolidar  todas  as  dispjsições  referen- 
tes aos  vencimentos  militares,  inclusive 
gratificações  do  qualquor  natureza,  sujei- 
tando também  á  approvação  do  Congresso, 
na  próxima  sessão,  o  trabalho  que  a  tal 
respeito  fizer,  no  qual  deverá  mencionar  as 
medidas  que  julgar  mais  acertadas  para  re- 
gularizar toda  essa  matéria,  tendo  também 
muito  em  vista  a  prohibição  dô  accumulaçõea 
remuneradas,  es£atuidas  no  art.  73  da  Con- 
stituição Federal.» 

As  leis  orçamentarias  dos  annos  seguintes 
até  hoje  teem  consignado  autorização  ao  Poder 
Executivo  para  fazer  a  revisão  dentro  da 
verba  orçamentaria. 

A'  primeira  vista  parece  inexequível  tal 
autorização,  porém,  feito  o  trabalho  veri- 
ficar-sfí-iá  que  a  revisão   poderia  ser  feita 
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âentro  da  respoctiva   verba,  —  pessoal,  — 
(soldo,  etapa  e  gratificações.) 

Foi  continuador  desta  campanha  de  rei- 
Tiadicação  dos  direitos  incontestes  dos  offl- 
ciaes  de  exercito,  o  diírno  Deputado  por  Mi- 
nas Geraes  Rodolplio  Paixão  que  muito  tem 
feito  em  tal  sentido. 

Em  1901,  voltando  novamente  á.  Gamara, 
apresentámos  ao  projecto  n.  139  A  uma 
emenda  que  mandava  fazer  a  —  revisão 
e  tomava  outras  medidas,  no  sentido  de  fa- 
cilitar a  mesma.  Por  es^a  occasiâo  fize- 
mos uma  exposição  comparativa  das  grati- 
ficações que  recebiam  us  ofiíiciaes  da  ar  maia 
e  do  exercito  nacionaes  e  organizamos  as  ta- 
beliãs, segundo  as  quaes  se  p  )dia  pôr  em 
execução  tal  medida.  Estas  tabeliãs  foram 
apresentadas  ao  Exm.  Sr.  Ministro  da  Guer- 
ra, que  por  não  juUar-se  talvez  sufflciente- 
menie  autorizado  deixou  de  fazer  a  mesma 
revisão,  julgando  preferível  que  essa  medida 
seja  tomada  pelo  poder  competente;  assim 
entendendo,  pedia  em  seu  relatório  que  o 
Poder  Legislativo  resolva  quunto  antes  esto 
assumpto,  porque  não  é  justo  que  os  oflíci  les 
do  exercito  continuem  a  perceber,  contra 
disposição  constitucional,  menores  gratifica- 
ções do  que  seus  dignos  companheiros  d\  ar- 
mada, em  cargos  de.  categoria  correspon- 
dente. De  tal  modo  nno  é  só  o  Congresso  que 
deseja  a  revisão,  também  a  pede  com  bons 
fundamentos  o  Exm.  Sr.  Ministro  di  Guarra. 

Ainda  mais,  a  Imprensa  desta  Gap. tal,  se 
pronunciou  quasi  unanime  em  favor  de  tão 
justa  medida.  E  como  prova  de  apreço 
tran^revomos  aqui  algumas  considerações 
que  foram  feitas  pelos  jornaes  que  se  occu- 
param  de  tal  assumpto. 

<0  art,  85 — No  relatório  api*osentado  ao 
Presidente  da  Republica  levanta  o  maroclial 
Mallet,  digno  Ministro  da  Guerra,  uma  ques- 
tão do  maior  interesse  e  da  mais  clara  jus- 
tiça para  o  exercito  nacional— a  da  revisão 
das  tabeliãs  de  gi^atiflcação  de  exercício,  de 
modo  a  attender-se  em  parte  ao  dispositivo 
constitucional  que  mandou  equiparar  todas 
as  vantagens  dos  oíllciaes  de  terra  ãs  van- 
tagens corresj^ondentes  dos  ofllci  ies  da  ar- 
mada. 

Era  aos  republicanos  civis  com  ri3presen- 
tação  no  Congi^esso  Federal  quo  devia  caber 
a  missão  de  apresentar  um  projecto  no  sen- 
tido da  revisão  propos';a  agora  pelo  illustre 
Ministro  da  Guerra.  E*  preciso  não  esquecer 
o  grande  serviço  histórico  e  politico  que  llie 
devemos  e  não  o  considerar  sem  valor  para 
o  amparo  das  Instituições  que  elle  valorosa- 
mente ajudou  a  crear.  Todas  as  provas  de 
deferência  que  possamos  ter  com  as  corpo- 
rações armadas,  tolos  os  testemunhos  da 
nossa  estima  e  do  nosso  reconhecimento  es- 
tarão sempre  abaixo  do  que  ellas  merecem 


e,  entretanto,  a  maior  parte  do^  que  teem 
responsabilidade  no  regimen,  para  se  mos- 
trarem independentes  da  suggestao  militar, 
e  S9m  repararem  que  assim  servem  aos  in- 
teresses dos  adversários  das  instituições, 
esqui vai*am-se  sempre  iniquamente  a  con* 
correr  para  a  melhoria  da  sua  situação  pe- 
cuniária, sob  pretexto  de  economias  indis- 
pensáveis, certos  de  que  em  nadi  a  sua  in- 
gratidão esfriaria  o  enthusiasraado  exercito 
pela  integridade  da  Riipublica. 

Os  inimigos  do  regimen  propalam  ha  longo 
tempo  que  elle  é  uma  creação  da  força  ar- 
mad  i,  que  o  exercito  é  o  inspirador  dos  go- 
vernos, que  estes  vivem  sempre  no  temor 
das  sublevaições,  por  se  sentii^em  sem  apoio 
na  soberania  popular.  Nada  ha  de  mais  cla- 
morosamente falso.  Feita  a  Republica,  si  um 
grande  numero  de  militiire^  íoi  chamado  a 
desempenhar  cargos  importantes  na  admi- 
nistração do  paiz,  o  grosso  do  exercito  con- 
servou-se  em  um  rètrahimcnto  pitrioticp, 
alheio  aos  debates  e  ás  paixões  da  politica, 
adstricto  ã  sua  preoccupação  de  velar  incan- 
saveímonto  pela  segurança  da  nova  forma  de 
governo.  Nunca  se  viu  o  exercito  pleiteap 
o  augmento  dos  seus  vencimentos,  fazer  valer 
a  sua  autoridade  incontestável  neste  regi. 
men  mal  ajnpirado  pela  confiança  publica, 
para  graogear  favores,  para  garantir  o  seu 
bem  estar,  pari  transformar  uma  carreira 
difílcil  e  ingrata  em  uma  profissão  lucrativa 
e  inveJTkvel,  Ainda  hoje  ha  quem  supponha 
que  o  exercito  vive  e  plendidamente  aqui- 
nhoado, em  paga  da  sua  coliaboragão  heróica 
na  procUumçào  da  Republica,  quando  a  de- 
soladora vei'dade  ô  que  elle  nem  ao  menos 
está  no  goso  das  regalias  que  a  Constituição 
lhe  outorgou.  Com  resignação  exemplar  elle 
se  tem  conformado  com  a  exiguidade  dos  seus 
recursos,  semsiquor  reclamar  a  execução  do 
disposto  no  estatuto  fundamental  e  que, 
applicado,  lhe  firmaria  desde  logo  uma  po- 
sição de  relativo  conforto,  extinguindo  certas 
(lifiãculdades  que  são  o  desespero  dos  bravos, 
zelosos  do  seu  credito  c  amorosos  da  fa- 
mília. 

A  Constituição  estabelece  no  sou  art.  85, 
de  uma  maneirai  categórica,  quo  os  officíaes 
do  quadro  e  das  Classes  annejcas  da  armada 
terão  as  mesmas  vantagens  que  os  do  exercito 
tios  cargos,  de  categor  a  correspondente,  Pa- 
recí3,  pela  forma  por  que  Qsiá,  redigido  este 
artigo,  que  o  propósito  do  legislador  consti- 
tuinte era  tornar  prospera  a  situação  dos 
offlciaes  de  terra,  beneficial-os  cjm  conces- 
sôe ;  liberalissimas  em  homenagem  aos  seus 
serviços,  s«m  deixar,  porém,  de  attender 
aos  oflftciaes  de  mar,  cuja  igualdade  de  po- 
sição ficaria  plenamente  estabelecida.  Pois 
o  que  se  dá  é  precisamente  o  opposto  :  os 
offlciaes  da  armada,  já  favorecidos  ao  tempo 


22 


ÁNNÀES  DÀ  CAMÂRA 


do  império  por  uma  preferencia  que  nao  só 
tornava  muito  rendosas  certas  comraissoes, 
comj  desdo  o  inicio  da  carreira  lhes  assegu- 
rava recursos  muito  superiores  aos  que  em 
patente  igual  se  consiíínavam  aos  seus  ca- 
maradas de  terra,  continuaram  a  auferir  na 
Republica  as  mesmas  vantagens,  sem  que  se 
procura  se  até  agora  pôrcobro  a  semelhante 
desproporção.  O  que  o  Congresso  resolvesse 
nesse  sentido  nâo  podia  ser  levado  á  conta 
de  uma  adiflação  ao  exerciio,  de  uma  obe- 
diência servil  a  qualque/  suggestao  de  quar- 
téis, na  linguagem  da  demagogia  restau- 
radora . 

O  militarismo  entre  nós  é  tEo  forte,  a  sua 
oppresáâo  tão  manifesta,  que  nem  sequer  se 
procurou  dotal-o  com  essa  igua'dad3  tão  le- 
gitima e  tio  Justa,  estipulada  na  Constituído. 
Ninguém  se  atrevori  i  a  afiançar  que  essa 
providencia  orçamentaria  era  fructo  de  uma 
imposição  vexatória  da  íorça  armada,  por- 
que elia  fora  determinada  pela  lei  básica  da 
Nação.  Mesmo  assim  o  Congresso,  empenha- 
do em  dar  provas  da  sua  independência  ante 
o  exercito,  quando  um  Deputado  procurou 
dar  execução  a  esse  preceito  do  nosso  código 
politico,  houvo  por  bem  deixar  dormir  na 
pasta  da  respectiva  commissào  o  projecto 
em  que  essa  igualdade  se  consagrava  (1). 
E  nem  um  protesto  surgiu,  nem  um  descon- 
tontamente  se  esboçou. 

Doze  annos  passados  sobre  a  Republica, 
eis  que  um  Ministro,  zeloso  pelo  bem  estar 
e  pulo  direito  de  sua  classe,  se  lembra  de 
reivindicar  para  o  exercito,  de  que  é  pela 
bravura  e  pela  intelligencia,  figura  salien- 
tissima,  uma  part»  dos  beneficies  com  que 
a  lei  básica  o  dotou.  Era  a  nós  republi- 
canos, como  já  o  dissemos  atrás,  que  com- 
I)etia  o  dever  de  pôr  termo  a  essa  desigual- 
dade entre  as  vantagens  dos  offlciaesde  terra 
e  mar,  em  obediência  a  uma  sabia  e  justa 
determinação  constitucional .  Não  o  fizemos. 
Só  ha  para  admirar  que  durante  tão  largo 
periodo  não  apparecesse  em  um  relatório  do. 
Ministério  da  Guerra  a  menor  allusão  a  esse 
esquecimento e  não  se  solicitasse  do  Congresso 
a  execução  do  que  o  nosso  estatuto  básico  a 
esse  respeito  estipulou. 

Resolveu  agora  o  illustre  marechal  Mallet 
não  reclamar  em  toda  a  sua  integridade  o 
direito  que  o  exercito  incontestavelmente 
possuo  á  equiparação  de  vantagens  com  a 
armada,mas  propor  uma  revisão  das  tabeliãs 
de  gratificação,  de  maneira  a  cercar  de  mais 
garantias  os  ofiSciaes  de  terra,  para  muitos 
dos  quaes,  nas  actuaes  circumstancias,  a 


(1)  Em  11  d*  noTêmbro  de  1895  apresentamos 
um  projecto  substitutivo  ao  de  n.  133  B,  no  qual 
manda  fazer  a  equiparação  entre  o  exercito  e  a 
armada  • 


vida  é  hoje  uma  verdadeira  angastia.  A 
differença  das  vantagens  6,  na  realidade, 
a-isombrosa.  Ao  passo  que  no  oommandoem 
chefe  um  marechal  tem  de  gratificação 
annual  Vi  contos  de  réis,  o  almirante 
tem  26  ;  emquanto  o  general  de  divisão 
recebe,  sob  o  mesmo  titula,  5. '400^  o  vlce- 
almiranie  vence  17:664$;  aos  3:00(^  que 
cabem  ao  coronel  contrapõe n-se  os  8:16  i$ 
que  competem  ao  capitão  de  mar  e  guerra, 
e  assim  se  m  intem  a  difl^erença,  até  que, 
por  exemplo,  já  no  fim  da  escala,  se  assignala 
para  um  alferes  do  corpo  montado  660$,  em 
contraste  com  o  guarda-marinha,  que  ga.aha 
1:296$.  Estes  dados  bastam  para  provar  a 
razão  do  illustre  Ministro,  que  se  limita,  na 
nova  tabeliã  por  S.  Ex.  organizada,  a 
prop  jr  como  accrescimo  das  gratificações  de 
exercício  a  metade  da  difTerença  para  mais 
que  em  cargos  idênticos  recebem  os  ofllclues 
da  armada. 

E*  de  crer  que  o  Congresso  desta  vez  se 
compenetre  da  sua  obrigação  de  tomar  do 
devido  apreço  os  interesses  legitimas  da 
força  armada  e  deixe  de  alludir  ás  circum- 
stancias do  Thesouro,  no  regimen  confesso 
dos  saldos,  para  justificar  o  silencio  ou  a 
recusa.  O  seu  dever  hoje  não  ó  approvar  a 
tabeliã  proposta  pelo  illustre  marechal,  mas 
cumprir  á  risca  o  dispositivo  constitucional, 
equiparando  as  vantagens  de  ambas  as  cor- 
porações (2).  Comprenende-se  a  delicadeza 
ao  Ministro,  procurando  reivindicar  aos  pou- 
cos uin  direito  de  sua  classe, tanto  mais  digno 
de  ser  respeitado  quanto  ella,  em  um  des- 
prendimento quo  a  eleva  na  admiração  na- 
cional, até  hoje  tem  resignadamente  sup- 
portado  a  ingratidão  dosi  políticos,  cego 
triumpho  ella  abnegadamente  assegurou.  Não 
sabemos  si  em'  outra  parte  do  mundo  civili- 
zado, por  maior  que  fosse  o  sentimento  de 
disciplina,  o  exorcito  deixaria  por  tanto 
tsmpo  ao  abandono  essa  regalia  exarada  na 
carta  fundamental  da  Nação.  Nesta  Repu- 
blica, que  a  dilTamação  sebastianista  se  com- 
praz em  alcunhar  do  governo  de  quartéis,  a 
a  força  armada  é  assim  indiíferente  ás  suas 
vantagens  materiaes,  ô  assim  generosa,  é 
assim  dócil  ás  iniquidades,  ao3  desdéns,  ás 
espjliações. 

O  Co  gresso,  por  honra  sua,  não  deve 
desta  vez  protelar  a  execução  do  art.  85  do 
nosso  estatuto  fundamental.  As  duas  dadses 
equivalem-se  no  valor,  na  dedicação,  nos 
serviços,  na  benemerência  ;  natural  é,  pois, 
que  ambas  gusem  das  mesmas  honras,  da 
mesma  estima,  das  mesmas  vantagens. 
As:»im  o  entendeu  o  legislador  ci^nstituinto, 


(2)  Com  este  intuito  é  que  apresentamos  o  pro« 
jecto  que  ora  Justificamos. 
(«O  Paiz»  de  8  de  Junho  de  1902.) 
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assim  o  prescrore  a  justiça,  assim  o  exige  a 
djgnidaáe  da  Repu^^lica.» 

«  A  politica  —  Direiios  do  exereUo  —  Nada 
mais  justo  do  que  a  rerisão  das  tabeliãs  de 
gratificações  do  exercito,  de  modo  que  Sv3ja 
cumprida  a  disposição  cjostitucional  que 
prescrere  a  equiparação  das  rantageos  dos 
officiaes  de  terra  ás  dos  da  armada,  de 
patentes  correspundeates.  £'  mesmo  de 
admirar  qu3  em  doze  annos  da  regimen 
constitucional,  o  poder  competente  ainda 
não  tivesse  harmonisado,  nesae  i)onto,  a  lei 
orcUnaria  com  o  preceito  positivo  do  art.  85 
da  Constituição. 

O  illusiire  marechal  Mallet,  Ministro  da 
Guerra,  propondo,  no  intuito  de  melhorar 
as  condições  de  seus  companheiros,  uma 
simples  revisão  de  tabeliãs,  com  o  accresci- 
mo  apenas  das  gratiâcaçõas  de  exercício  á 
metade  da  diíferença  para  mais  que  em 
cargos  identic(»  recebem  os  officiaes  da  Ar- 
mada, ficou,  por  conseguinte,  aquém  do  que 
é  devido  aos  officiaes  do  exercito  por  deter- 
minação constitucional.  E'  de  esperar  que  o 
Congresso  aproveite  a  lembrança  e  o  ensejo 
para  se  desempenhar  integralmente  do  com- 
promisso que  a  nação  contrahiu  para  com  os 
officiaes  de  terra. 

A  historia  ha  de  registrar,  em  honra  dos 
brazileiros,  que  exercito  algum,  victoriosj 
em  uma  revolução  por  elle  feita,  tirou 
menos  proveito  para  si  do  que  o  exercito 
nacional  com  a  proclamação  da  Republica. 
O  próprio  Governo  que  a  15  de  novembro, 
diziam  os  prophetas,  em  vinte  annos  não  sa- 
hiria  das  mãos  dos  militares,  esta  ha  dous 
períodos  presidenciaes,  e  vae  entrar  no  ter- 
ceiro, entregae  a  civis,  que  não  o  teem  ex- 
ercido com  mais  desprendimento,  com  mais 
abnegação,  com  mais  civismo,  com  mais 
respeito  ao  direito  e  á  liberdade  do  que  os 
marechaes  que  estiveram  á  frente  da  Repu- 
blica, depois  que  ella  entrou  na  normalidade 
CDnstitucional. 

O  marechal  Floriano  sahiu  victorioso  da 
mais  encarniçada  das  luctas  civis,  que  teem 
ensanguentado  o  solo  da  pátria.  Fulgurante 
de  gloria,  com  a  fascinação  em  que  cahiram 
seus  camaradas,  com  o  prestigio  enorme 
sobre  o  espirito  do  povo,  que  trazem  sem- 
pre as  campanhas  mJitares  coroadas  de 
êxito,  o  sou  triumpho  poieriá  ter  sido  fatal 
ás  instituições.  Todavia,  nuuca  lhe  pa^^sou 
pela  mente  converter  a  victoria  da  legali- 
dade em  vantagem  própria.  Não  houve 
quem  lhe  ouvisse  que  desrespoitaria  uma 
resolução  do  Gongresjo,  ou  n  lO  cumpriria 
uma  sentença  do  Poder  Juiiciario;  e  nj  dia 
marcado  entregou  a  alta  magistratura  legU 
ao  seu  iegiUmo  successor.  A  historia,  polo 
monos  as  das  republicas  da  America  latina, 
não  registra  muitos  íkctos  como  esse. 


Pass  im<8e  sossões  e  S3ss5es  do  Congresso, 
o  não  se  vota  lei  algumi  d3  favor  aos  mili- 
tares. Pelas  pastas  militares  foi  que  come- 
çaram as  economias*.  Nem  siquer  consegui* 
ram  os  officiaes  do  exercito  até  hoje  fazer 
vai  )r  direito  seu  inconcusso,  como  este  de 
ter  S3US  vencimentos  equiparados  aos  dos 
officiaes  da  armada. 

A  correcção  do  exercito,  seus  inestimáveis 
sarviços,  não  podem  deixar  ae  ser  devida- 
mente apreciados  pelo  Congresso,  sobretudo 
quando  elle  se  compõe  de  republicanos,  ao3 
quaes  nãoé  permittido  esquecjr  quoã  coope- 
ração do  exercito  é  que  elles  devem  a  victo- 
ria de  suas  idéas.  Accrescendo  a  esta  cir- 
cumstancia  a  justiça  da  medida,  é  de  espo- 
rar que  este  anno  desappareça  a  desigual- 
dade entre  os  vencimentos  dos  officiaes  dá 
armada -e  do  exercito,  tendo  afinal  execução 
o  preceito  do  ai't.  85  da  Constitução. 

O  Congresso  não  fará  favor;  cumprirá  ape- 
nas seu  dever. — Gil  Vidal, i^ 

(Correio  da  Manhã  de  10  de  junho  de  1902.) 

^Em  prol  do  exercito  —  «Ha  erros  que  mais 
ci'edito  trazem  ao  emendar-se  do  que  des- 
douro ao  commett3r-se.»  Padre  Manoel  Ber- 
nardes. 

€  Reza  o  art.  85  da  Constituição  republi- 
cana: «Os  officiaes  dó  quadro  e  das  classes 
annexas  da  armada  terão  as  mesmas  paten- 
tes e  vantagens  que  os  do  exercito  nos  cargos 
de  categoria  correspjndonto»s». 

A  despeito,  porém,  de  tão  categórica  e  in- 
sophismavei  disposição;  mão  grado  a  simpli- 
cidade correlata  a  seu  cumprimento ;  .som 
embargo  de  tojas  as  vantagens  que  á  jus- 
tiça, á  equidade  e  á  lei  expressa  adviriam— 
jazeu,  ató  hoje,  lettra  morta  este  preceito. 

Houve-se  com  a  mais  alevantada  inspira- 
ção, cedendo  a  nobilíssimos  intuitos,  salva- 
guardando futuros  interesses,  rebatendo  an- 
tecipadamente fundadas  reclamações,  quem 
teve  a  iniciativa  de  tão  justa  equiparação. 

Exercito  e  marinha  se  completam  nessa 
unidade  suprema— a  defesa  do  paiz;  são  duas 
formas  distinctas  de  uma  só  necessidade ; 
coajugam-se  nossos  conflitos  em  que  a  força 
ampara  o  direito  ;  equivalom-se  nas  func- 
çõos ;  reciprocam-se  nos  serviços,  atcrahem- 
se  no  perigo,  e.itreicam-so  na  victoria. 

No  que  toca  aoá  dous  elementos,  aos  quaes 
esuá  commettida  a  defesa  do  território,  a 
preemine  icia  cede  em  favor  da  iguxldade,  a 
supremacia  traduz-se  em  equivalência. 

Iniirumentos  bem  afinados  do  heroísmo  do 
mesmo  povo,  si  um  delles  commemora  o  24 
de  maio,  as  tradições  do  outro  sj  consolidam 
com  a  evocação  do  11  da  de  junho. 

Nas  peripécias  de  seus  triumphos  e  nas 

Í  agonias  do  suas  dores,  Vetrata-se  com  nitidez, 
palpita  com  emoção  a  alma  do  brazileiro  e 
as  mesmas  dobras  de  nossa  bandeira  scin- 
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tillara  ou  so  entenebrecera,  trajando  as  rou- 
pas do  luto,  ou  adoreçanio-se  de  sigaaes  fe)- 
ti  vos  ^  gloriosos. 

O  mar  cjntéra  séria  ameaça  ;  mas  d3 
torra  não  desertou  nunca  o  perigo. 

Do  espirito  recto  e  equiIibr.ido  de  ura  pa- 
triota iastruido,  jamais  brotaram  conceitos 
autorizando  a  preferencia  de  ura,  o  desa- 
pego do  outro,  posSo  que,  era  dadas  cir- 
curastancias,  mas  sempra  converginilo  para 
o  mosmo  escopo,  qualquer  dos  dous  mono- 
polise  os  loiros  aa  victoria  e  induza  a  penna 
fascinaia  pela  imponência  do  êxito  dilações 
inseguras  e  sele^^ções  illegitiraas. 

Andou  bem  avisado,  pois,  quem  deu  a  re- 
dacção áquelle  ariigj,  que  raii<)  adequado 
não  era  possível  a  uraa  Constituição  elabo- 
rada sob  os  auspicies  de  liberriraas  dou- 
triníi^s. 

E  por  que  suràiu,  então,  o  ensejo  con- 
demnavel  do  se  contraporem  os  membros  do 
parlamento  a  reformas  qne  nivelavam, 
quanto  ãs  gratificações,  os  offlciaes  do  exer- 
cito o  da  armada,  de  equivalente  categoria? 

Preponderaram,  a  esse  tempo,  motivos 
económicos?  Em  tal  hypothese,  era  também 
inoppòrtuno  que  se  favorecessem  os  oíilciacs 
de  mar.  Ou  isso,  cumpria  elevar  a  do  seus 
callegas  de  terra,  evidjn temente  muito  in- 
feriores, como  se  doprehenderã  dess3  con- 
fronto. 

Emquanto  o  vice-alrnirante,  chefe  da 
Carta  Maritirari  percebi  14:000$,  o  dirv3ctor- 
geral  de  Engenliar-ia  vence,  sob  o  mesmo 
titulo,  uns  cinco  e  tanto. 

Ao  pisso  que  ao  capitão  de  mar  o  guerra 
competem  8:000$,  ao  coronel  cabjm  somente 
3:000$.  E  asáim  por  diante.  Aos  600$  do 
alferes  de  corpo  montado,  corresponde 
l:iá96$  para  o  guarda-marinha. 

A  dilferença  é  espantosa,  tanto  quanto  é 
de.  admirar  que  os  prejudicados  silenciassem 
durante  tão  largo  espaço. 

A  desiguald  .de  ó  tão  flagrante,  sobre  col- 
lidir  ainda  com  a  magna  das  leis,  que  so- 
bre:iai  aos  olhos  de  quem  oi  não  tivei'  fe- 
chaios,  e  já  devera  tor  ferido  a  retija  dos 
nossus  legisladores. 

Ainda  que  se  tratj  de  intorasse  material 
de  uma  corporação,  nem  por  isso  ha  desdou- 
ro era  soccorrel-o,  e  amos  ha  obrigação 
consíiLucionai  de  reparar  daqui  para  di  iutí 
o  mal  que  já  sa  lez. 

As  osciliaçõoá  bruscas  da  etapa,  em  um 
período  em  que  o  prvjço  doi  viveres,  a  ret  .- 
lho,  não  decresce,  e  as  necessidades  dos  of- 
ficiaes  não  diminuem,  vão  coUov^ando  quasi 
todos  em  situações  ponosas  e  até  de^spe.'a- 
duras. 

Desesperadoras,  sim,  bem  que  ainda  os 
não  determinassem  a  reclamar  da  União  a 
posse  de  seus  direitos* 


Ainda  em  outros  casos,  não  é  de  mais  que 
se  divulgue,  o  Supremo  Tríbun'il  Federal 
sjntenciaria  favoravr3Ímente  a  oíficíaes  do 
exercito  que  lhe  padissem  o  desaggi*avo  de 
seus  direitos  mal  fátúdos  por  outros  poderes. 
Escrupuli^m  todos,  não  obstante  a  segu- 
rança dòs  direlt.s  que  lhes  assistem,  attento 
que  não  fica  bem  ao  cidadão  armado  plei- 
tear indemnisações  dos  cofres  publicjs. 

Embaraçados  por  essas  melindres,  que  a 
fardii  gera  e  entretém,  foi  que.  no  caso  em 
discussio,  sienciaram  a  desigualdade  a  quo 
o  Sr.  marechal  miais tro  da  guerra  preten- 
deu dar  cobro  e  a  outros  coUegas  passou  sem 
este  rdparo  que  nos  occòrrou  e  se  nos  apre- 
senta justo. 

Actuado,  sem  duvida,  e  muito  nos  apraz 
reconhecer,  pelo  desígnio  de  bemfazor  á  cor- 
poração que  tem  gerido,  a  contento  de  tan  • 
tos  camaradas,  com  elogios  unanimes  da 
imprensa,  procurou  o  Sr.  marechal  Mallet 
uraa  solução  intermediaria,  materialmente 
exequível,  militarmente  vantajosa,  jurídica* 
mente  imperfeita. 

Propoz,  a  titulo  de  mitigar  a  difforença 
que  salientamos,  um  accrescimo  das  grati- 
Acaçõed.  correspondente  ã  metade  do  que 
pelo  art.  85  deviam  empossar-se  os  seuj 
caraaradas. 

Pordôe-nos  o  indefesso  e  apreci:\do  mare- 
chal ministro:  desconvem  esse  meio  termo, 
e  quo  temos  razão,  mostramos  já. 

Primeiro:  não  ha,  nem  póJle  haver  meios 
dCreitos^  meias  posses^  em  demandas  tão  im- 
portantes como  esta. 

5.egundo:  si  é  estribado  no  art.  85  que  a 
equi  partição  é  pedida,  não  se  pôde,  invo- 
cando o  mesmo  artigo,  solicitar  até  a  enti- 
dade a  sua  execução. 

Terceiro— e  não  é  somenos:  restaria  sem- 
pre a  substitutos  zelosos  como  o  actual 
ministro  o  ensejo  de  reclamar  a  parte 
restaníie  de  ura  direito  que  a  Constituição 
confere. 

Quarto— e  cumpre  attentar  ainda  nesse 
inconveniente:  uão  faltaria  quem  procla- 
masse alto  e  bom  som  que,  de  vez  em 
quando,  se  outorgam  favores  ao  Exercito, 
cnliocando-o  para  além  da  orbita  constitu- 
cinn.il,  em  m  tis  de  um  pnnco. 

Que  nos  releve  essa  franqueza :  não  ha- 
vendo coiivenien  ia,  nem  lho  sendo  possível 
cortar  nas  gratificações  concedidas  pelo  Po- 
der Legislativo  aos  oíilciaes  de  nossa  intré- 
pida marinha,  nada  menos  do  que  a  equi* 
paração,  em  obsequio  ao  mesmo  art.  85, 
era  o  que  lhe  assentava  ter  proposto  e  ao  Par- 
lamento cumpria  eífectivar,  si  não  quisesse 
reduzir  a  concessão  a  que  jã  se  julgou  obri- 
gado, queremos  dizer,  considerou  opportuna 
e  justa. 
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E  agora,  que  sobro  os  legisladores  não 
recai,  nem  poderia,  a  pacha  do  timoratos, 
serventuários  medrosos  do  pretenso  milita- 
rismo, que  olles  se  congreguem,  resolvendo 
de  vez  essa  questão,  melhor  chamada  espelho 
em  que  se  reflectiram  os  predicados  moraes 
do  nosso  exercito. 

Recordem-se  de  que  os  interesses  de  qual- 
quer escala,  sagrados  pelo  desprendimento, 
amparados  pela  Constituição  politica  de  um 
povo,  bem  merecem  o  duplo  carinho  de  quem 
organiza  leis. 

K  si  o  animo  lhes  fraquejasse  na  decisão 
que  lhos  foi  provocada  p^lo  relatório  do  Mi- 
nistério da  Guerra,  ousaríamos  relembrar 
daqui  o  conceito  profundo  e  sábio  do  pre- 
clarissimo  Bernardes: 

«  Hú  erros  que  mais  cr  adito  tvjiem  ao 
emendar-sj,  do  que  desdouro  ao  commet- 
ter-s3.  » 

{Gazeia  de  Noticias  de  16  de  julho  de  1902.) 

Antes  de  entrar  na  apreci  ição  do  projecto 
com  rolação  aos  voncimontos  militaras,  di- 
remos duas  palavms  sobre  a  nomenclatura 
dos  postos  dos  officiaes  da  armada  e  do  exer- 
cito. 

Actualmsnte  são  os  seguintes  os  nome^  que 
'têm  os  postos  do  exorcito  e  da  armada, ;  cor- 
respon  lendo  : 

O  marechal  ao  almirante. 

O  gjneral  de  divisão  ao  vic3-almirant3. 

O  general  de  brigada  ao  contra-almi- 
rante. 

O  coronel  ao  cipitão  de  mar  e  guerra. 

O  tenjnte-coronel  ao  capitão  de  fragata. 

O  major  ao  capitao^tenente. 

O  capitão  ao  1<*  tenente. 

O  tenente  ou  l«  tenente  ao   2p  tenente. 

O  alferes  ou  2°  tenente  ao  guaria-marinha 
confirmado. 

O  alferes-alumno  ao  guarda-marinha 
alumno. 

Como  vemos,  ha  uma  certa  disparidade 
entre  os  pjstos  inferiores  ou  subalt3rnos  do 
exercito  e  da  armada,  resultando  dahi  alguns 
inconvenientes,  não  só  para  a  disciplina 
como  para  a  exacta  apreciação  dos  estranhos 
ás  classes  armadas. 

A^im,  por  exemplo,  é  de  máo  oíTeito  affir- 
mar-se  que  a  um  2°  tenente  da  armada  cor- 
responde um  1°  tenente  do  exercito  e  que 
um  l^  tenente  daquella  corporação  equivale 
a  um  capitão.  No  entanto,  si  fizermos  uma 
pequena  modificação  em  tal  nomenclatura 
tudo  se  harmonizarei,  de  modo  o  mais  con- 
veniente possível.  Para  istj,  basta  dar  ao 
actuai  capitão-tenente  o  nome  de  capitão  de 
corveta  como  ó  desejado  por  grande  numero 
de  officiaes  da  nossa  art^iada  e  usado  por 
todos  os  paizea  on>ie  ha  este  posto,  a  saber  : 
Allemanha  e  Austria-Hungria ,  Korvetten- 
hapiiân  ;  Itália,  Capitano  di  corvetta,  etc. 
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Ao  actual  l^  tenente  ,  devemos  dar  o 
nome  de  capitão- ;enen te,  como  o  chama  a 
grande  Allemanha,  tão  sabia  e  respeitada  em 
cousas  militares,  pois  aili  este  offlciai  tem  o 
nome  de  KapHan4ieulenant,  E  isto  não  6 
sem  fundamento,  pois  aue  tal  nomo  quer 
dizer  que  es  He  ofilcial  pôde  ser  commandante 
(kapitan)  ou  subalterno  (lieutenant.) 

Feitas  estas  duas  introducç5es  ficam  os 
outros  nomes  naturalmente  indicados :  l^  te- 
nente, 29  tenente  e  guarda-marinba,  equi* 
valente  aos  pos!.os  de  l»  tenente,  2^  tenente 
e  alferes-alumnos,  usados  no  exercito,  e  cor- 
respondendo posi^o  a  posto  aos  similares  al- 
lemães :  Lieutenant  sur  See  {PretnierlieU" 
tenant),  Unterlieutenant  tur  See  (  Sekondlieu- 
tenont),  devendo-se  accrescentar  depois  da 
palavra  —  tenente  —  o  corpo  ou  arma  a  que 
pertencer  o  respectivo  offlcial,afim  de  evitar 
confusão. 

D  3  tal  modo  ficarenos  com  uma  bellae 
uniforme  nomenclatura  na  hierarchia  dos 
postos  militares.  Em  vista  disto  desappare- 
ccrá  o  nom3  de  alferes  dado  aos  offlciaes  de 
infantaria  e  cavallaria  que  teem  actualmente 
este  posto,  conservando-se  todavia  o  de  aU 
feres-alumno.  afim  de  recordar  sua  origem 
de  tradicçáo  tão  honrosa. 

Assim,  pois,  teremos  para  o  exe*cito  e 
armada  os  seguintes  nomes  para  os  postos 
dos  respectivos  offlciaes,  na  ordem  descen- 
dente ;  con^espondendo  : 

O  marechal  ao  almirante, 

O  gener  d  de  divisão  ao  vice-al mirante, 

O  ^^eneral  do  brigaia  ao  contra-almirante, 

O  cofonel  ao  capitão  de  mar  e  guerra, 

O-  tenente-coronel  ao  capitão  de  fragata, 

O  major  ao  capitão  de  corveta, 

O  capitão  ao  capitão-tenente, 

O  l"  tenente e  2"  tenente  de  infantaria,  de 
cavallaria,  etc.  ao  1**  tenente  e  2*  tenente 
da  armada. 

O  alferes-alumno  ao  guarda-marinha. 

Nas  classes  annexas  dever-se-ã  accre- 
scentar depjis  do  posLo  o  nome  da  classe  a 
que  pertencer  o  offlciai. 

Em  vista  do  que  acabamos  de  expor  com 
relação  á  equiparação  das  gratificações  dos 
offlciaes  .  o  exercito  e  da  armada,  vemos 
que  ella  se  torna  inadiável  em  face  de  tão 
justas  ponderações ;  por  isso,  tomamos  a  de- 
libcaçao  de  organizar  um  trabalho  que 
viesse  ae  vez  resolver  essa  agitada  questão. 

Sabemos  que  muit<js  consideram  impos- 
sível a  solução  da  actual  questão;  outros, 
porém,  acham-na  não  só  de  mui  facil  ex- 
ecução, como  necessária  e  inadiável.  Entre 
estes  encontramos  distincto  offlciai  da  ar- 
mada republicana,  que,  guiado  por  uma  dou- 
trina que  o  enobrece  e  o  leva  para  uma  po- 
litica filha  da  moral  e  da  razão,  proclama 
que  só  por  falta  de  verdadeiro  ponto  de  vista 
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tem  sido  protelada  até  este  momento  a  re- 
solução de  tâo  importante  (questão,  man- 
tendose  assim,  por  não  ter  tiio  uma diíçna 
substituição,  a  legislação  incoherente  e  o  Jiosa 
que  ainda  rege  a  aistribuição  dos  venci- 
mentos doa  membros  das  diversas  classes  da 
força  armada.  (Opúsculo  citaio.) 

Pensando  como  o  digno  oíficial  de  ma.'i- 
nha,  autor  das  «reflexões  sobre  o  art.  85  da 
Constituição  e  suas  consequências»,  elabo- 
ramos este  projecto  que,  segundo  nos  parece, 
resolve  a  ques&o  da  equiparação  dos  venci- 
mentos, não  só  entre  as  duas  classes,  como 
entre  os  elementos  de  cada  uma,  nos  cargos 
de  categoria  correspondente.  De  modo  que  os 
officiaes  do  mesmo  posto  em  commissões  equiva- 
lentes, em  representação  e  respon.^abilidade,  te- 
nham os  mesmos  vencimentos;  em  commissões 
não  equivalentes,  venc-imentoi  differentes;  e 
vice-versa  em  relação  aos  postos.  Foi  esta  a 
norma  que  procuramos  seguir  em  todo  o 
curso  de  nossj  trabalho. 

Para  conseguir  tal  desideratum  tivemos  de 
dividir  as  gratificações  de  exercício  om  duas 
X)arte3:  uma  relativa  ao  posto  do  official  e  a 
outra  inheronte  ás  funcções  que  o  me^mo 
tenha.de  exjrcer.  De  tal  modo  flcará  respei- 
tado o  principio  acima  citado,  pois  que  a 
gratificação  de  posto  refere-se  à  retpresen- 
tacão  do  official,  ao  pasio  que  a  funcção  diz 
respeito  á  responsabilidade  que  lhe  advém 
do  cargo  que  exerce. 

Em  vista  de  tal  preceito,  demos  a  caia 
official,  em  serviço  militar  eífectivo,  isto  é, 
em  serviço  de  fileira,  de  gabinete  e  de  outras 
fiincções  activas,  uma  gratificação  propor- 
cional a  seu  posto,  e  uma  variável  conl  a 
fúncção  que  cada  um  exerce,  em  logar  de 
uma  mesma  para  commissões  diversas,  como 
siiccede  na  marinha  com  os  contra-almiran- 
tes,  commandando  força  naval,  ou  a  mesma 
para  diversos  postos,  como  se  dá  no  exercito, 
em  diversas  c  mmissões  militares. 

Assim  j)ois,  os  majores  em  commissão  cor- 
respondente a  seu  posto,  tem  a  mesma  gra- 
tificação de  funcção;  o  mesmo  dá-se  com  os 
capitães  de  corveta  (actuaes  capitães- tenen- 
tes), donde  resulta  uma  equivalenL*ia  quasi 
completa  na  percepção  de  seus  vencimentos. 

Dizemos  quasi  completa  pjrque  tantos  os 
majo  'es  como  os  capitães  de  corveta,  podem 
exercer  funcções  que  competem  a  outros 
officiaes  superiores,  em  vista  da  lei  de 
Merarchia  dos  postos,  ou  outras  que  lhes 
competem,  porém  de  categorias  diversas. 
Portanto,  um  capitão  de  corveta,  comman- 
dando navio  de  3^  classe,de  sua  competência, 
terá  melhorei  vantagens  do  que  iuimediato 
de  navio  de  2*,  também  do  sua  competoncia. 
O  mesmo  official,  como  immediato  de  navio 
de  1^  classe,  terá  melhor  gratificação  do  que 
como  immediato  do  navio  de  2»,  visto  que  a 


responsabilidade  que   lhe   resulta  de   taes 
cargos  são  differentes. 

Os  machinistas  no  cargo  de  chefe  de  raa- 
chinas,  terão  gratificação  variável  com  a 
classe  do  navio  em  que  servirem,  visto  que 
sua  responsabilidade  vae  crescendo  com  a 
importância  do  mesmo  navio,  não  só  pelo 
accrescimo  de  material,  como  aagmento  de 
pessoal ;  o  mesmo  succede  com  os  médicos  e 
commissarios,  quando  chefes  do  serviço  res- 
pectivo. No  em  tanto,  o  machinista  que  serve 
como  subalterno  terá  a  mesma  gratificação 
em  qualquer  que  seja  o  navio  em  que  .se 
achar,  e  o  mesmo  succede  com  o  offl-ial do 
corpo  da  armada,  servindo  de  subalterno. 

Do  til  modo,  os  officiaes  do  mesmo  posto 
terão  as  mesmas  vantagens  quando  servirem 
em  commissões  equivalentes,  e  vantagens 
dosiguaes  si  as  funcções  forem  differentes;  ao 
passo  que  os  officiaes  que  exercerem  o  mes- 
mo cargo,  terão  melhores  vantagens  si  fo- 
rem mais  graduados.  Desse  modo,  parece- 
nos  ter  resolvido  a  questão  da  distribuição 
das  gratificações  de  exercício  que  só  com- 
petem aos  officiaes  em  serviço  de  caracter 
militar  e  não  de  caracter  civil. 

Para  que  entre  o  official  do  exercito  e  da 
marinha  não  haja  nenhuma  difforença  quan- 
do tiverem  o  mesmo  posto  e  exercendo  c^rgo 
de  categoria  correspondente,  tornou-se  ne- 
cessário rever  as  instrucçõo:;  que  regulavam 
os  vencimentos  das  duas  classes  e  estabele- 
cer medidas  uniformes  e  applicaveis  tanto  a 
uma  como  a  outra.  Assim  pois,  o  projecto 
consigna  disposições  idênticas  para  o  exer- 
cito o  armada  sobre  os  diversos  dispositivos 
contidos  nas  referidas  instrucções  de  1890 
e  1891. 

Portanto,  dá  direito  aos-  medicamentos  e 
respectivo  meJico  que  precizarem  os  officiaes 
para  seu  tratamento  e  de  suas  famílias. 

Também  regula  de  modo  uniforme  quaes 
os  vencimentos  que  devem  ter  os  officiaes, 
quando  doentes  nos  hospitaes  e  enfermarias 
civis  ou  militares,  de  modo  que  desapparece 
a  desigual  Jade  ora  existente,  onde  se  vê  que 
o  official  do  exercito  no  hospital  ou  enferma-^ 
ria  fica  somente  com  a  metade  do  soldo,  aíd'. 
passo  que  o  de  marinha  perie  sóraontí  a  me- 
tade do  soldo  ou  da  gratificação  si  não  tiver 
este,  como  se  vê  .a  13*  das  observações  ge- 
raes  das  tabeliãs  approvadas  pelo  decreto 
n.  389,  de  13  de  junho  de  1891.  As  dispo- 
sições que  se  referem  ás  ajudas  de  custo  e  ás 
passagens  das  famílias  dos  officiaes  foram 
também  cousi/nadas  nas  instrucções  de  modo 
equitativo  para  todos  os  officiaes  do  exercito, 
da  arma  .a  e  classes  annexas. 

O  projecto  deixa  de  tratar  das  vanta- 
gens do  corpo  docente  ao  exercito  e  da 
armada,  as^im  como  do  corpo  de  enge- 
nheiros navaes  :  deste,  porque  as  gratifica- 
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ções  que  actualmente  recabe  são  muito  su- 
perioras ás  dos  seus  pares  noi  demais  corpos 
da  armada  e  do  exercito,  por  isso  nos 
pareceu  prudente  não  tocar  em  tal  corpo  até 
que  seu  regulamento  soja  reformado  dai- 
do-lhe  novas  tabeliãs  ;  aqueiles,  por  trez  va^ 
liosos  motivos,  a  sabor :  —  1*»,  porque  seus 
vencimontos  estão  equiparados  nas  duas 
classes  ;  29,  parque  atô  o  posto  do  coronel 
ou  capitão  de  mar  e  gueri^a,  são  maiores 
do  que  os  dos  mesmos  postos  em  outras 
com  missões  no  exercito  ou  na  armada ;  3«, 
finalmente,  porque  como  membros  do  corpo 
docente  toem  vencimentos  civis  (ordenado  e 
gral  ficação,)  os  quaes  são  regulados  pelas 
mesmas  disposiçõos  dos  das  escolas  civis— 
Código  do  ensino— de  onde  lhes  resultam 
accpescimo  de  vencimentos  por  porcentagem, 
sogundo  o  numero  do  annos  de  s  >rviço  no 
magist'rio.  Em  taes  condições,  não  era 
possivel  tratar  desses  vencimentos,  o  que  só 
poderá  ser  feito,  quando  forem  reformados 
os  respectivos  regulamentos,  dando  ao  re- 
ferido corpo  docente  vencimentos  militares, 
isto  6,  subordinados  exclusivamente  aos  re- 
galamentos  dos  vencimontos  militares.  Só 
então  poderão  ter  gratificação,  do  posto,  em 
logar  de  ordenado,  gratificação  e  porcen- 
tagem, como  tem  actualmente. 

O  projecto  teve  principalmente  em  vista 
melhorar  a  situação  dos  ofilciaes  do  exercito 
e  da  armada  que  servem  arre<?imentados  ou 
a  bordo  de  navios  de  guerra.  Por  isso  dã  ao 
offlcialde  marinha  ombarcado,além  da  otap  i 
integral,  mais  uma  ração  de  paiol  para  sua 
alimentação  a  bordo,  e  ao  oíficial  do  exercito 
uma  ração  melhorada  para  sua  alimentação 
nos  dias  em  que  estiver  de  serviço  no  quartel 
assim  como  ums^  diária*  áquelle  que  fizer 
guarda  na  praça  nos  dias  respectivos.  Outras 
melhorias  traz  o  projecto,como  p>demos  ver 
do  sua  simples  leitura. 

Ha  aqui  um  fiicto  noiavel :  a  revisão  d  .s 
tabeliãs  para  o  exercito  é  feita  dentro  da- 
verba— Pessoal— consignada  nas  rubricas  9*, 
o  10*  do  orçamento  da  guerra  cjmo  se  vê 
do  quadro  appenso  E,  resumo  d  s  quadros 
A,  B,  C  e  D,  onde  se  acham  com  toda  a  cla- 
rczti  as  tab3llas  e  cálculos  demonstrativos 
da  dcspeza  a  fazer  com  a  dita  revisão. 

Na  organização  das  tabeliãs  de  gratifica- 
ção e  funcção,  adoptamos  de  preferencia  o 
methodo  analy tico  aosynthotico  para  tornar 
mais  simples  em  cor  tos  casos  a  comparação 
das  vantagens  a  dar  a  cada  oíllcial  o  faci- 
litar a  substituição  dos  mesmos  quando 
hoiivpr  reformadas  respactivas  gratificações. 

Eis  as  razões  justificativas  que  nos  pare- 
ceram necessárias  para  fundamentar  o  pro- 
jecto de  revisão  das  tabollas  de  gratificação 
de  exercido  dos  offlciaès  do  exercito  e^da 
arniada, 


O  projecto  actual  é  ò  mesmo  que  apre- 
sentamos a  11  de  novembro  de  1895  cpm  os 
detalhes  necessários  para  que  possa  com 
facilidade  ser  executado,  sem  discrepância. 

Sala  das  sessões,  24  de  julho  de  1902.^ — 
Thomaz  Cavalcanti. 

PROJECTO 

o  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0 

Para  execução  do  art.  85  da  Ck)nstituição 
da  Republica,  são  consideradas  funcções  de 
categorias  correspondentes  : 

O  commando  erri  chefe  do  exercito  e  o  da 
armad  i ; 

O  commando  do  corpo  do  exercito  e  o  d^ 
esquadra  ;  •   *^, 

O  commando  de  divisão  do  exercito  e  o  de 
divisão  naval  ; 

O  commando  de  brigada  do  exercito  e  o 
de  fiotilha  ; 

O  c  >mmando  e  outras  funcções  dos  .corpos 
arregimentados  do  exercito  e  ocjmmando  o 
outras  funcções  do  corpo  de  infantaria  de  ma- 
rinha- no  que  for  equiparável ; 

O  estado-maior  do  exercito  o  o  da  ar- 
mada ; 

A  direcção  geral  do  saúde  e  a  inspectona 
do  saúde  naval ; 

O  commando  dos  districtos  ou  regiões  mi- 
litares e  as  prefeituras  navaes  e  seus  an- 
nexos  ; 

A  Intendência  Geral  da  Guerra  e  o  Com- 
missariado  Gerai  da  Armada  ; 

A  Escola  Militar  do  Brazil  e  a  Escola  Na- 
val ; 

Os  hospitaos  e  enformarias  do  oxorcito^o 
os  hospitaos  e  enformarias  de  marinha,  res* 
pjitaias  suas  categorias; 

A  Bibliotheca  do  Exercito  e  a  da  Marinha; 

A  justiça  militar  do  exercito  e  a  da  ma- 
rinha. 

Art.  2. o 

Fica  adoptada  a  seguinte  denominação  para 
os  po.Ntos  do  exercito  o  corpo  da  armada  na 
ordem  descendente  da  hierarchia  militar : 

Marechal  o  almirante  ; 

General  de  divisão  e  vice-almirante  ; 

General  de  brigada  e  contra-almirante  ; 

Coronel  e  capitão  da  mar  o  guerra  ; 

Tenente-coronel  e  capitão  de  fragata 

Major  e  capitão  de  corveta  : 

Capitão  e  capitão- tenente  ; 

1<*  tenente,  para  o  exercito  e  armada  ; 

2«  tenante,  para  o  exercito  e  armada  ; 

Alferes-alumno  e  guarda-marinba. 
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Para  as  classes  annexas  do  exercito  o 
armada,  accrescentar-se-á  depois  do  posto  e 
nome  da  ciasse  a  que  pertencer  o  offlcial. 

Art.  3.0 

Em  vista  de  taes  equiparações,  os  venci- 
mentos dos  officiaes  do  exercito  e  da  ar- 
mada sorâo  regulados  pelas  instrucções  e 
tabeliãs  juntas. 

Art.  4.0 

Ficam  revogadas  as  instrucções  o  tti- 
bellas  que  foram  approvadas  pelos  decretos 
n.  946  A,  de  1  de  novembro  de  1890  e 
n.  389,  de  13  de  junho  de  1891. 

Art.  5.» 

Ficam  também  revogados  o  art.  3<»  da 
lei  n.  232  de  7  de  dezembro  do  1894  e  respe- 
ctiva tabeliã,  assim  como  todas  as  dispo- 
sições contrarias  a  e^ta  lei. 

Sala  das  sessões,  30  de  julho  de  1902.— 
Thomaz  Cavalcanti, —  A'  Gommissao  do  Ma- 
rinha, Guerra  e  Orçamento. 


IiitnctDn  mie  replam  i  distMclo  los  TeEiíeitos 
iog  offlclaei  do  exercito  e  ia  amada 

PREAMBULO  FUNDAMENTAL 

Vencimentos  militares 

Art.  1.®  Os  vencimentos  militares  sao  as 
remunerações  pecuniárias  dadas  aos  mem- 
bros da  força  armada  pelos  serviços  que 
prestam  á  Pátria. 

Art.  2.0  Estes  vencimentos,  sao  referentes 
ao  posto  de  cada  militar,  á  sua  alimentação 
ou  mesa  e  á  responsabilidade  e  represen- 
tação da  fúncção  que  exerce  cada  um ;  dahi 
a  divisão  dos  mesmos  em  soldo,  etapa  e  gra* 
tiâcações. 

Art.  3.®  Além  desses  vencimentos,  os  offl- 
ciaes  receberão  ajuda  de  custo  e  outras  gra- 
tificações especificadas  em  lei. 

CAPITULO   PRIMEIRO 

SOLDO 

Vencimento  mensal 

Art.  A.^  Teem  direito  ao  soldo  os  officiaes 
do  quadro  activo  ou  reformados  do  exore,  to 
e  da  armada;  assim  como  os  da  guarda  na- 
cional, os  honorários  e  outros,  quando  cha- 
mados ao  serviço  activo. 

Art.  5.<>  O  Siildo  dos  oiSlciaes  do  quadro 
activo  do  exercito,  armada  e  classes  annexas 
será  correspondente  ao  posto  effectivo   e 


constara  da  tabeliã   seguinte:  (vide  a   lei 
n.  247,  de  15  de  dezembro  de  1894). 

Art.  6.0  O  soldo  integral  ó  devido  ao  offl- 
cial desde  a  datx  do  decreto  da  promoção  á 
effoctividade  do  posto,  até  a  de  sua  reforma 
ou  exclusão  do  serviço. 

Quando  algum  offlcial  for  promovido,  con- 
tando antigu  dado  anterior,  em  re>arci- 
mento  de  preterição  que  tenha  soffl*ido,  de- 
ver-se-&  pagar-lhe  o  soldo  da  nova  patento» 
desde  o  dia  aa  antiguidade  que  lhe  foi  man- 
dado contar  no  decreto  de  promoção. 

Quando,  poróm,  a  antiguidade  mandada 
contar  não  for  em  virtude  do  resarcimento 
do  preterição,  deve  se  lhe  pagar  o  soldo  so- 
mente da  data  do  decreto . 

Art.  7.0  Os  offlciaes  reformados  que  exer- 
cerem algum  emprego  no  exercito  ou  na  ar- 
mada terão  o  soldo  de  sua  reforma  com  as 
respectivas  quotas.  Porém,  si  as  funcçpesque 
exercerem  forem  privativas  dos  offlciaes  do 
quadro  activo,  perceberão  o  soldo  que  compe- 
tir a  estos,  abunando-se-lhe  para  isto  a  diffe- 
rença  entre  o  soldo  da  reforma  e  o  da  eicti- 
vidade. 

Art.  8.0  Os  offlciaes  da  guarda  nacional, 
dos  batalhãos  patrióticos  e  honorários,  cha- 
mados ao  serviço  activo  do  exercito  ou  da 
armada  terão  o  mesmo  soldo  dos  offlciaes  de 
igual  patente  na  actividade. 

Art.  9.0  Em  tempo  de  guerra  externa  ou 
interna,  os  offlciaes  terão  mais  metade  do 
soldo  de  sua  patente,  em  quanto  se  acharem 
nas  operações  de  guerra  perante  o  inimigo. 

Art.  10.  Os  offlciaes  condemnados  até 
dous  annos  de  prisão,  terão  direito  somente 
á  metade  do  soldo.  Si,  porém,  a  condemna- 
ção  for  por  maior  tempo,  os  offlciaes  perde- 
rão o  mesmo  soldo,  visto  terem  perdido  sua 
patente,  o  que  se  dará  somente  depois  de 
confirmada  a  sentença  em  ultima  instancia. 

Art.  11.  O  soldo  do  offlcial  do  quadro 
activo  ou  reformado  não  esiã  sujeito  ao  pa- 
gamento de  divida  e  não  pôde  por  esta  ser 
accionado.  Essa  disposição  não  comprehende 
as  dividas  da  Fazenda  Nacional  e  as  contra- 
hidas  por  autorização  do  Governo,  as  quaes 
serão  abatidas  ou  descontadas  do  mesmo  soldo, 
de  accordo  com  o  que  tiver  sido  determinado 
ou  combinado. 

CAPITULO  SEGUNDO 

ETAPA 

Vencimento  diário 

Art.  12,  A  etapa  dos  offlciaes  é  correspon- 
dente ao  pos!;o  eíTeciivo  e  será  abonada  de 
accordo  com  a  tabeliã  seguinte: 

(Vide  a  tabeliã  contida  na  lei  n.  ^7,  de 
15  de  dezembro  de  1894.) 
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Ari.  13.  As  etapas  serão  iguaes  ás  das 
praças  do  prot,  na  guarnição  om  que  se 
achar  o  offlcial  e  variarão  semestralmente 
de  accorio  com  as  condições  do  mercado  do 
cada  guarnição,  nâo  podendo,  porém,  ir  além 
do  2$  no  máximo  e  de  l^QQ  no  minimo. 

Art.  14.Tom  direito  á  etapa  os  offlciaes  do 
quadro  activo  que  se  acharem  nas  seguintes 
oon  lições: 

!,•  em  serviço  effec ti vo  de  commissao  mi- 
litar do  exercito  ou  da  armada  ; 

2»,  em  disponibilidade  ou  licencia  lo  com  a 
declaração  de  vencer  etapa  ; 

S"*,  doentes  nos  hospitaes  ou  enformarias 
militares  ou  civis,  em  seu  quartel  ou  com 
licença  para  tratar  de  sua  saúdo ; 

4<»,  respondendo  a  processo  civil  ou  militar, 
até  definitiva  condemnaçâo  a  mais  do  dous 
annos  de  prisão  ; 

5s  suspenso  do  exjrcicio  de  suas  funcçoes, 
em  virtude  de  sentença  ou  de  disposição 
legal  ; 

6^,  condemnado  até  dous  annos  de  prisão, 
por  crime  civil  ou  militar  ; 

70,  prisioneiros  de  guerra,  uma  vez  pro- 
vado que  assim  se  achava  involuntaria- 
mente. 

Art.  15.  Tem  também  direito  a  etapa: 

l'',  os  offlciaes  refoivnados,  da  guarda  na- 
cional, honorários  e  outros,  qnanJo  chama- 
dos ao  sorviço  activo ; 

2»,  os  oíHciaes  do  quadro  activo  indul- 
tados, ainda  mesmo  quando  ostejam  respon- 
dendo a  novo  processo ; 

3<>,  os  offlciaes  que  pertencerem  ao  corpo 
docente  do  exercito  o  armada. 

Art.  16.  O  offlcial  reformado,  ou  o  honorário 
que  for  praça  de  pret  reformada  do  exer- 
cito ou  t.a  armada,  tem  direito  á,  metide  da 
etapa  de  sua  patente,  quando  addido  ao 
Asylo  de  Voluntários  áx  Pátria. 

Art.  17.  Não  tem  direito  ú.  percepção  da 
etapa : 

l«,  os  que  se  acharem  ni  2»  claise  em  vir- 
tude de  incapacidade  physica  ; 

2^,  os  que  estão  em  disponibilidade  ou  li- 
cenciados com  declaração  de  perder  a  etapa; 

3<>,  os  condomnados  a  mais  de  dous  annos 
de  prisão,  depois  de  confirmada  a  sentença 
om  ultima  instancia ; 

40,  os  empregados  em  serviço  remunerado 
extra  nho  ao  Ministério  da  Guerra  ou  da  Ma- 
rinha ; 

&>,  os  que  exercerem  fUncções  electivas 
federaes,  estaduaes  ou  municipaes,  durante 
o  tempo  em  que  receber  remuneração  por 
essas  funcçõcs. 

Art.  18.  Os  offlciaes  que  viajarem  de  uma 
guarnição  para  outra  perceberão  a  etapa 
do  locar  onde  se  achavam  ató  o  dia  em  que 


chegarem  ã  outra  guarni^o,  sem  desconto 
algum. 

Art.  19.  Os  offlciaes  embarcados  nos  na- 
vios de  guerra  receberão  sua  etapa  integral 
e  mais  uma  ração  de  paiol  para  sua  alimen* 
tacão  a  bordo. 

Art.  20.  Em  paiz  estrangeiro  a  etapa  será 
sempre  a  da  Capital  Federal  na  occasião  da 
sabida  do  navio  ou  do  offlcial  e  paga  ao 
cambio  fixado  pela  lei  orçamentaria. 

CAPITULO  TERCEIRO 

GRATIFICAÇÃO  DE  EXERCÍCIO 

Art.  21.  As  gratificações  de  exercício  são 
referentes  ao  posto  dos  offlciaes  e  inherentes 
ás  funcçoes  que  os  mesmos  exercem ;  dahi 
sua  divisão  cm  gratificação  i.e  posto  e  grati- 
ficação de  flmcção. 

PRIMEIRA  SECÇÃO 

«RATIFICAÇÃO     DB    POUTO 

Vencimento  mensal 

Art.  22.  A  gratificação  de  posto  é  devida 
somente  aos  offlciaes  da  activa  em  serviço 
militar  eífectivo  e  constara  da  seguinte 
tabolla  : 

Marechal  ou  almirante 500$ 

General  de  divisão  ou  vice-almirante.  400$ 
General  de  brigada    ou   contra-almi- 

rante 300$ 

Coronel  ou  capitão  do  mar  e  guerra. . .  200$ 

Toncnte-coronel  ou  capitão  de  ftragata  160$ 

Major  ou  capitão  de  corveta  (1) 140| 

Capitão   ou  capi tão-tenente  (2) 100$ 

l**  tenente  do  exercito  ou  armada  (3). .  7^ 

2»  tononto  do   exercito  ou  armada  (4).  60$ 

Alferes-alumno  ou  guai'da-marinha. . .  50$ 

Têm  a  mesma  gr.it iflcação  os  offlciaes  das 
classes  a nnexas  do  exercito  e  da  armada,  em 
serviço  de  sua  profissão  no  exercito  ou  na 
armada. 

Art.  23.  Teem  também  direito  a  esta  grati- 
ficação : 

1<>,  os  offlciaes  chamados  a  desempenhar 
serviço  publico  obrigatório ; 

2o,  os  que  es ú verem  addidos  a  algiim  cor- 
po ou  reparciçao  militar  por  conveniência 
do  sorviço  ; 


(i)  Actual  capitão- tenente. 

(2)  Actual  1®   tenente. 

(3)  Actual  2^  tenente  da  armada  e~  tenentes  do 
exerci  lo. 

(4)  Actual  guarda- ma  rinha  confirmado  e  alferes 
do  e;çercit9. 
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3^f  OS  que,  achando-se  designados  para  al- 
guma commissào,  aguardam  ordens  do  Go- 
verno ; 

4<>,  os  que  forem  Deputado  ou  Senador,  du- 
rante o  intervallo  das  sessões  parlamenta- 
res ; 

5<>,  os  que  estiverem  matriculados  nas  es- 
colas militares  ou  navaes  thcoricas  ou  pra- 
ticas ; 

Ô"",  03  que  se  acharem  em  transito  de  uma 
para  outra  guarnição,  por  ordem  do  Governo 
ou  em  virtude  de  disposição  legal  ; 

70,  os  que  estiverem  respondendo  a  conse- 
lho de  investigação  ou  a  processo  no  foro  ci- 
vil até  a  pronuncia  ; 

8«»,  0^  doentes  era  consequência  de  feri- 
mento reciíbido  em  combate  ou  em  serviço 
do  Estado  ; 

9»,  os  dosiff nados  para  pi*atlcar  na  Repar- 
tição Gerai  aos  Telegraphos,  nas  estradas  de 
ferro,  observatórios  astronómicos  e  repar- 
tições coní^cneitjs.  ^ 

Art.  24.  Ot  offlciaes  do  exercito  o  da  ar- 
mada, cujas  gratificações  não  foram  consi- 
gnadas n' estas  instrucções,  não  terão  di< 
reito  á  gratificação  de  posto  até  que  soj  ^m 
alteradas  por  lei  especial  suas  respectivas 
tabeliãs. 

SEGUNDA  SECÇÃO 

ORATIFICAÇÃO.  DB     PUNCÇÃO 

Vencimento   mensal 

Art.  25.  Esta  gratificação  é  concedida  ao 
offlcial,  conformo  as  funcções  que  está  exer- 
cendo, eíTectiva  ou  interinamente,  e  const  \ 
das  tabeliãs  A,  B  e  C. 

Art.  26.  Só  tem  direito  á  gratificação  de 
funcção  o  offlcial  que  estiver  no  exercício 
da  mesma;  todavia,  aquelle  que  for  eh  a- 
mado  a  desempennar  serviço  publico  obr  i- 
gatorio  tem  direito  á  respectiva  gratifi- 
cação. 

Art.  27.  O  abono  das  gratificações  de  fjunc- 
ção  principia  e  cessa  com  o  exercic  o  da 
mesma  funcção.  Quando,  porém,  a  com- 
missã )  exigir  algum  tempo  para  sua  en- 
trega e  recebi  ment;o,  terá  cada  um  dos  res- 
pectivos offlciaes  metade  da  gratificação 
que  compete  a  tal  funcção. 

Art.  28.  O  offlcial  que  accumular  os  com- 
mandos  de  companhia,  esquadrão  ou  bateria 
receberá  além  da  gratificação  de  uma  das 
fUncções,  mais  a  differença  entre  a  gra- 
tificação do  commando  respectivo  e  a  de  su- 
baiWno    (20$000)  para  cada  accumulação. 

Art.  29.  Qualquer  commissào  não  mencio- 
nada nestas  inscrucções,  cujos  vencimentos 
não  estejam  especificados  em  lei  ou  regula- 
mento, será  classificada  pelo  Governo,  que 


designará  as  vantagens  que  roais  se  Itie 
assemelhem,  segundo  a  natureza  da  com- 
missão. 


CAPITULO  QUARTO 

AJUDA     DE     CUSTO,      TRANSPORTE      E     CAVAL- 
GADURAS 

Art.  30.  Os  offlciaes  nomeados  para  exer 
cer  qualquer  comraissão  militar  nos  diversos 
Estaiios,  assim  como  os  removidos  por  pro- 
moção ou  transferencia,  teem  direito  a  uma 
ajuda  de  custa  de  accordo  com  a  tabeliã  se- 
guinte : 

o 
^  a 

IS 

mu 

m 

300$ 
250$ 


o  tá) 


Matto  Grosso  e 
Goyaz 

Pará  e  Amazonas 

Maranhão,  Piau- 
hy.  Ceará  e  Rio 
Grande  do  Norte. 

Parahyba,  P  e  r  - 
nam  buço,  Ala- 
goas, Bahia, 
Sergipe  e  Rio 
Grande  do  Sul.. 

Santa  Catharina, 
Paraná.  São 
Paulo,  Minas  e 
Espirito  Santo.. 


1:200$ 
1:000$ 


1S4 

"Ti  o 
O  2 


600$ 
500$ 


800$        400$        200$ 


600$        300$        150$ 


400$        200$        100$ 


Quando  o  offlcial  voUar  do  alguma  com- 
missào para  a  .>édo  de  seu  domicilio,  ou  de 
ura  Estado  para  outro  sem  outra  comraissão 
terá  sóraente  raetade  da  ajuda  de  custo. 

Art.  31.  Os  offlciaes  que  forem  nomeados 
para  alguma  coramissão  no  logar  onde  resi- 
dem assim  corao  os  que,  sendo  exonerados, 
continuarem  a  residir  na  mesraa  guarnição, 
ou  logar  onde  se  acha  não  receberão  ajuda 
de  custo. 

Art.  32.  Os  offlciaes  que  viajarem  em 
comraissão  railitar.  ass'm  como  os  que  ti- 
verem licença  para  se  matricular  nas  es- 
colas militares  ou  navaes,  ou  seguiram  por 
ordem  do  governo  ou  em  virtude  de  lei,  si  a 
viagem  for  por  mar,  lagos  ou  rios  nave- 
gáveis terão  direito  a  passa ;^em,  e  si  for  por 
terra  terão  uma  gratificação  calculada  á 
razão  Je  seis  kilometros  .  e  marcha,  de 
accordo  com  a  taboUa  seguinte  : 

Máximo      Média      &ljxiima 


Offlciaes  goneraes . . .  8$000 
Offlciaes  superiores.  7$000 
Offlciaes  subalternas    6$000 


6$000  4$000 
5$000  3$000 
4$000      2$000 
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Art.  33.  Si  o  offlcial  viajar  só,  recebe  á  a 
min  ima  g  -atiAcação;  si  levar  sua  família  e 
esta  for  de  tro-i  ou  mL^nor  numero  de  pessoas, 
receberá  a  módia,  e  si  for  maior  de  troá, 
terá  a  máxima. 

Art.  34.  Quando  algum  offlcial,  a  quem  se 
tiver  do  abonar  sguda  de  cusso,  obtiver  troca 
com  outro,  se  abonará  a  mesma  ao  que  se- 
guir em  seu  logar. 

Art.  35. 0  offlcial  que  receber  ajuda  de  custo 
o  não  seguir  a  seu  destino  por  motivo  de  seu 
interesse,  restituirá  a  moima  á  Fazenda  Na- 
cional, integralmente  ou  por  desconto  men- 
sal da  5*  parte  do  soldo.  Aquelle  qu>)  não 
soguir  por  ordem  do  Governo,  depois  de 
ter  recebido  a  ajuda  de  custo,  restituirá 
metade  da  mesma,  nas  condições  acima. 
Aquelle  que  çeguir  a  seu  destino,  poróm, 
não  entrar  no  exercido  da  funcção  por  mo- 
tivo independente  de  sua  vontade,  nad  v  resti- 
tuirá. Do  me^mo  modo,  os  herdeiros  daquelle 
que  fallecer  em  viagem  para  desempenho  de 
alguma  commissão  não  serão  obrigados  a 
indemnizar  o  que  elle  houver  recebido  como 
ajuda  de  custo. 

Art.  36.  O  offlcial  que  regressar  da  com- 
missão para  que  foi  nomeado,  som  sor  por 
ordem  superior,  ou  por  motivo  de  doença 
ou  desastre,  perdera  o  direito  á  ajuda  de 
casto  de  volta. 

Art.  37.  O  offlcial  que  seguir  para  o  es- 
trangeiro em  commissão  do  Governo  ou  de 
um  Estado  para  outro  com  sju  navio  de 
guerra  ou  corpo,  terá  como  ajuda  de  custo 
um  mez  de  gratificação  de  exercicio  (posto  e 
fuoc^^o)  que  tiver  no  navio. 

Art.  38.  O  que  for  para  o  estrangeiro, 
em  commissão  aO  Governo,  receberá  como 
ajuda  de  custo  para  ida  e  volta  as  seguintes 
quantias  : 

Offlcial  general  de  2  a  3  contos. 

Offlcial  superior  de  l  a2  coiitos. 

Officiíl  subalterno  do  õOCJ  a  l:000$000. 

Esta  ajuda  de  custo  será  dada  segundo  a 
importância  da  commissão  o  as  condições  lo- 
caei  do  paiz  para  onde  for  o  offlcial. 

Art.  30.  O  transporte  do  offlcial  e  sua 
fauiilia,  quando  viajarem  por  mar,  lagos  ou 
rios  navegáveis,  em  navio  raorcanto,  será 
pago  pelo  Estado,  inclusive  as  comedorias. 

Quando  os  commandantes  das  embarca^ocá 
não  se  obrigarem  ao  sustento  dos  offlciaos.  a 
estes  se  abonará  mais  uma  gratificação  equi- 
valente á  etapa  do  offlcial,  segundo  suas 
patentes. 

Quando  os  offic.aes  viajarem  com  suas  famí- 
lias em  transporte  de  guerra,  se  abonará 
uma  ração  de  paiol  a  cada  pessoa. 

Art.  4;j.  Teein  direito  á  p  issagem  o  criado 
e  criada  do  offlcial,  embora  não  embarque 
na  occasião  de  sua  parcida,  para  mais  tarde 
acompanhar  a  família. 


Art.  41.  Os  offlciaes  que  em  terra  fizerem 
parte  de  força  em  operação  de  guerra  ou  em 
observação  na  previsão  da  mesmi,  terão 
direito  a  bestado  bagagem  e  a  sua  respe- 
ctiva forragem,  constante  da  seguinte  ta- 
beliã : 

Marechal  ou  almirante 7$000 

Goieral   de  divisão  ou    vice-almi- 

rante 6$000 

General  de  brigada  ou  contra-almi- 

rante ^  5|000 

Coronel  ou  capitão  de  m  .r  e  guerra.  *  4$000 
Tenente-coronel  ou  capitão  de  fra- 
gata    3|500 

Major  ou  capitão  de  corveta 3|000 

Capitão  ou  capitão  lenento 2$500 

Primeiro  ou  segundo-tenente 2.$0OO 

Art.  42.  Teem  também  direito  a  besta  de 
bigagom  os  offlciaes  que  estiverem  respon- 
dendo a  conselho,  quando  tenham  do  a^^om- 
panhar  as  forças  em  seus  movimentos. 

Art.  43.  Aos  offlciaes  montados,  em  ser- 
viço activo,  se^ão  fornecidos  pelo  Es'.ado  os 
cavallos  e  respectivos  arreios  pa:asua  mon- 
taria. Estes  ca vallos  serão  sustentados  pelo 
Governo. 

CAPITULO    QUINTO 

CONSIGNAÇÕES  E  ADBàNTAMENTOS 

Art.  44.  Os  offlciae>  do  exercito  o  da  armada 
não  poderào  consignar  á  sua  famili  i  ou  aos 
seus  procuradores  quantia  superio.'  a  seu 
soldo  o  gratificação  do  posto,  salvo  ordem  do 
Ministro  respectivo. 

*Art.  45.  Os  médicos  e  pharmaceuticps 
adjuntos  assim  como  os  demais  funccionarios 
civis  ou  militares  do  Ministério  da  Guerra 
ou  da  Marinha  poderão  consignar  quantia 
equivalente  a  seu  ordenado. 

Art.  46.  No  processo  para  estabelecimen- 
to, augmento,  roducção  ou  suspensão  de  taes 
consi^^nações  devem  ser  observadas  as  se- 
^^uinttís  disposições  : 

1<>,  a  consignação  será  estabelecida  por 
communicação  do  oííicial  ou  funccionario 
á  respectiva  repartição  pagadora,  onde  se 
achar  o  offlcial,  precisan^^o  a  quantia,  a 
data  do  primeiro  pa»íamento  e  outras  cir* 
cumstancias  que  possam  esclarecer  a  mesma; 

2°,  a  consignação  com  prazo  fixo,  ou  dura- 
ção determinada,  deve  ser  suspensa  lo,-o  ,ue 
íinie  o  mcámo  prazo,  recebendo  o  offlcial, 
dahi  em  deante  seu  soldo,  sem  tal  desconto, 
cumprindo,  tanto  á  repartição  que  fez  a 
suspensão  comj  á  que  efi'vjctua  o  pagamento, 
communicarem  essj  facto  á  Contadoria  Geral 
respectiva  ; 

3°,  a  consignação  sem  prazo  fixo  será  sus- 
pensa logo  que  o  offlcial  communique  tal  re*< 
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solução  ;  porém  só  receberá  sou  soldo,  som 
tal  desconto,  depois  de  feita  a  commuiàca- 
çao  á.  repartição  pagadora  do  logar  onde  se 
achar  o  official,  por  aquolla  que  pagava  a 
consignação  ; 

40,  as  consignações  feitas  om  virtude  de 
compromissj  legal  ou  por  autorização  do 
Governo,  só  poderão  ser  suspendas  ou  redu- 
zidas depois  de  liquidado  o  compromisso  to- 
mado pelo  offlcial,  salvo  mutuo  consenti- 
mento das  partes  ; 

5^,  para  augmentar,  reduzir  ou  suspender 
a  consignação  instituída  por  tempo  indot  ^r- 
minado,  fará  o  offlcial  a  respectiva  decla- 
rado, a  qual,  depois  de  informada,  será 
transmittiaa  á  Contadoria  para  ultima  deli- 
beração. 

Art,  47.  As  consignações  que  tiverem 
sido  estabelecidas  para  alimentação  de  fa- 
mílias dos  oíficiaes  extraviados,  devem  con- 
tinuar a  ser  pagas  ató  que  o  chefe,  sob  as 
ordens  do  qual  servir  o  oí&cial,  declare  á 
autoridade  competento  que  o  mesmo  falleccu 
on  foi  excluído  pjr  outro  motivo. 

Art.  48.  Para  pagamento  das  consigna- 
ções devem  as  estações  pagadoras  exigir,  no 
principio  de  cada  exercicio,prova  authentica 
da  existência  dos  consigiian&es  e  nova  pro- 
curação do  mesmo.  E'  dispensada  a  nov  i 
procuração  quando  a  consignação  íov  insti- 
tuída ená  favor  de  pes$oa  de  família  ou  por 
compromi^so  garantido  pelo  Governo  ou  por 
disposição  legal. 

Art.  49.  As  repartições  pagadoras  re- 
metterão  á  Contadoria  Geral  da  Guerra  ou 
da  Marinha,  de  três  em  três  mezos,  uma 
relação  das  consignações  que  são  pagas 
pelas  mesmas,  declarando  a  data  om  que 
tiveram  começo  e  as  alterações  que  tive- 
ram. 

Art.  50.  Aos  offlciaes  promovidos,quo  não 
deverem  á  Fazenda  Nacional,  se  abonará, 
independente  de  ordem,  a  importância  de 
três  mezes  de  soldo, que  será  descontado  men- 
salmente pela  quinta  parte  do  mesmo  soldo. 
Igual  abono  so  fará  aos  médicos  e  pharma- 
ceuticos  adjuntos  e  membros  do  corpo  do- 
cente, quando  forem  admi toldos  nos  respe- 
ctivos quadros  e  aos  alferei-alumnos  o 
guardas-marinha  por  occasião  de  suas  no- 
meações, os  quaes  soíTrerão  o  mesmo  des- 
conto. 

Art.  51.  O  adeantamento  do  soldo  para 
confecção  de  uniformes  só  poderá  ter 
log  ir  dentro  do  um  anno,  contado  da  dat  ^ 
da  promoção,  nomeação  ou  do  decreto  que 
mudou  os  mesmos  uniformes. 

Art.  52.  Fora  dos  casos  especificados 
nos  artigos  antecedentes,  o  adeantamento  do 
vencimentos  militares  é  da  competência 
única  e  privativa  do  Ministro  dj  Guerm  ou 
da  Marinha.   Os  pedidos   de   taes  adeanta- 


mentos  se/ão  informado'^  pela  Contadoria 
Geral  da  Guerra  ou  da  Marinha  na  Capital 
e  pel  IS  repartiçõ  3  pagadoras  dos  Estados 
onde  so  achar  o  oíficial,  d  aclarando,  tanto 
esses  como  aquellas,  a  procedência  do  pe- 
dido e  a  cai'/a  que  tiver  o  poticionwio. 

Art.  53.  Os  offlciaes  da  guarda  n^ionai, 
batalhões  patrióticos  e  honor.irios,  chamados 
ao  serviço  activo,  não  poderão  fazer  con- 
signação, salvo  om  tempo  de  guerra. 

Art.  54.  Osofficiaciquede  boa  fó  rece- 
berem vencimentos  indevidos  deverão  amor- 
tizar a  divida  dahi  resultante,  pela  quinta 
parte  do  soIio. 

CAPITULO  SEXTO 

DISPOSIÇÕES    OERAEB 

Art.  55.  Os  offlciaes  que  exercerem  al- 
guma função  civil  ou  militar,  estranha  a 
seu  ministorlo,  só  terão  direito  ao  soldo; 
si,  porém,  cxercel-a  accumuladamente  sem 
prejuízo  para  o  serviço  militar,  receberão 
os  vencimentos  militares  que  lhes  competir. 

Art.  56.  Teem  direito  ao  soldo,  á  etapa  e 
gratificação  de  posto  os  offlciaes  que  esti- 
verem aguardando  commissão  ou,  nome  idos 
para  esta,  esperem  ordens  do  Governo.  Teem 
o  mesmo  direito  os  offlciaes  que  estiverem 
addidos  a  algum  corpo  ou  *  repartição. 

Art.  57.  Os  offlciaes  addidos  a  algum 
corpo  ou  repanjçào,  fazendo  o  serviço 
que  lhe  competir,  terão  além  do  soldo,  etapa 
e  gratificação  de  posto  a  grauficaçfto  do  au- 
xiliar (120|),  si  forem  superioriza,  e  a  de 
subalterno  si  forem  capitães  ou  subalternos. 
Si,  porém,  exercerem  alguma  funcção  mi- 
litar, por  ordem  do  Governo,  terão  a  grati- 
ficação correspondente  á  mesma  funcção. 

Art.  58.  Os  offlciaes  do  quadro  activo, 
doentes  nos  hospltaes  ou  enfermarias  milita- 
res, terão  dirv)ito  ao  soldo,  etapa  o  metade 
da  gratificação  de  posto,  poi*ém  pagarão 
a  despcza  do  tratamento  que  ahi  tiverem; 
todavia  os  offlciaes  feridos  ouoootusos  em 
combate  ou  na  execução  de  serviço  publico, 
toem  direito  ao  soldo,etapa  o  gratificação  do 
posto  sem  desconto  algum. 

Art.  59.  Os  offlciaes  reformados  da  guarda 
nacional,  dos  batalhões  patrióticos  e  hono- 
rários, que  estiverem  em  ser  vivo  activo, 
terão  o  mesmo  direito. 

Art.  60.  Os  offlciaes  do  exercito  o  da 
armada  teem  direHo  ao  fornecimento  do  me- 
dicamentos pelo  preço  da  factura.  Para  sua 
família  ou  quando  estiver  doente  será  gra- 
tuito todo  medicamento  que  precisar. 

Art.  61.  Tem  direito  ao  s^ldo,  etapa  e 
m  (tade  da  graúficação  de  posto  o  offlci^ 
licenciado  por   moléstia  aiquirida    no    ser 
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viço;  ao  soldo  e  otap:\,  cora  liconça,   por  ou-  [ 
ti^as  moléstias;  ao  fcoldo  siraples,  com  licença 

Sava  tPcitar  de  negócios  do  seu  interesse  até 
ous  annos. 

Art.  62.  O  offlcial  ausente  por  excesso  de 
licença  ou  por  outro  motivo  pofdj  todos  os 
vencimentos  desde  o  dia  em  quo  começar  a 
ausência  até  aquollo  em  que  so  apresentar  ; 
8l,  popém,  justificar  essa  ausência,  terá  di- 
reito aos  vencimentos  que  lho  competir. 

Art.  63.  Os  oííiciaes  embarcados  em  na- 
vios de  guerra  toem  direito,  além  da  etapa 
intjgral,  a  uma  ração  de  paiol  em  género 
para  sua  alimentação  a  bordo,  mais  os  creados 
estipulados  nas  tabeliãs  respectivas,  não 
podendo  nunca  lhas  ser  pagos  em  dinheiro 
estas  vantagens  (ração  do  paiol  o  creados.) 

Art.  64.  Os  oííiciaes  transportados  em  na- 
vio de  guerra  serão  considerados  como  per- 
tencentes ao  mesmo  navio,  pelo  que  terão 
direito  ao  abono  da  ração  de  paiol. 

Art.  65.  Os  offlciaesque  servirem  em  for- 
talezas que  não  tenham  commodos  para  sua 
família,  e  por  isso  morarem  fora  da  mesma, 
terão  direito  a  uma  ração  para  sua  alimen- 
tação, como  os  que  servem  a  bordo. 

Art.  66.  Os  offlciaes  que  fizerem  serviço 
nos  quartéis  terão  uma  ração  preparada  no 
rancho  do  corpo,  para  sua  alimentação  nos 
dias  em  que  estiverem  de  serviço. 

Art.  67.  Os  oíRciaes  que  fizerem  guarda 
na  praça  terão  direito  ú,  importância  de 
4$  a  6$  para  sua  alimentação  na  mesma, 
cujo  pagamento, será  feito  pelo  corpo  por 
conta  da  verba— etapa. 

Art.  68.  Os  ofllciaes  que  servirem  nas 
guarnições  do  Pará,  Amazonas  o  Matto 
Grosso  terão  mais  20  «/o  sobre  as  gratificações 
de  exercício  (posto  e  funcção).  Igual  por- 
centagem-terão  os  oííiciaes  que  servirem  em 
alguma  força  em  operação  de  guerra,  ou 
observação  na  previsão  da  mesma. 

Art.  69.  Em  paiz  estrangeiro  todos  os  ven- 
ciraeutes  são  pagos  em  ouro  ao  cambio  deter- 
minado pela  lei  orçamentaria. 

Art.  70.  Os  commandantes  de  forças  de 
terra  ou  mar,  em  campanha,  campos  de 
manobras,  em  viagem  de  instrucção  ou  no 
estrangeiro  poderão  dospondor,  parar(;tribuir 
finezas  de  representação,  as  quantias  que 
lhes  forem  designadas  nas  instrucções  quo 
tiverem  recebido  do  governo. 

Art.  71.  Osoflaciaes  que  exercerem  com- 
missões,  fora  do  su  '>s  guarnições,  estações 
ou  sedes  :  na  inspecção  de  estabelecimentos, 
fortalezas  ou  corpos,  na  exploração  do  cam- 
pos, nas  con^trucçõcs  do  fortificações,  de 
ostradíws  de  ferro,tjlographos,pharóes,  diques 
C  outros   trabalhos  congenorcs,  em  viagem 
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de  instrucçào,  cruzeiro,  levantamentos  hy 
drographicoo  e  outras  commissões  de  mar 
o  terra,  terão  direito  a  uma  diária  de  accoMo 
com  o  posto,  funcçíão  quj  exercer  o  locali- 
dade onde  so  achar. 

Art.  12.  Além  desta  diária,  os  offlciaes  ar« 
regimentados  quo  servirem  com  suas  uni- 
dades em  ta}s  commissõos,  terão  mais  as 
seguintes  gratificações  mensaes: 

Capitãea 3(koOO 

Subalternos 20$000 

Art.  73.  As  diárias  o  gratificações  acima 
referidas  serão  pagas  por  conta  da  verba  do 
respectivo  serviço. 

DISPOSIÇÕES  TaANSlTOUIAS 

Art.  74.  Os  officiaes  que  exercerem  actual- 
mente commissões  ou  cargos  cujos  venci- 
mentos, em  sua  totalidade,  forem  superiores 
aos  ma/cados  nas- presentes  instrucções,  para 
os  referidos  cargos  ou  commissões,  continua- 
rão a  perceber  as  importâncias  que  actual- 
mente vencem,  até  t.eixarem-no. 

Art.  75.  As  vantagens  dessas  tibellas  abran- 
gem a  todos  os  offlciaes  do  exercito,  armada 
e  classes  annjxas,  com  excepção  dos  que 
foram  excluídos  das  mesmas,  os  quaes  ficam 
percebendo  os  seus  vencimentos  actuaes  até 
quo  sejam  reformados  os  respectivos  regula- 
mentos. 

Capital  Federal,  25  do  junho  de  1902.— 
Thomaz  Cavalcanti 

Al 
Exercito  e  Armada 

CASA  MILITAR  DO  PRESIDENTE  DA    REPUBLICA. 

Chefe  da  casa  militar 450$ 

Sub-chef  j  idom 350$ 

Ajudantes  de  ordens 300$ 

Estas  gratificações  serão  pagas  pela  verba 
3&  do  orçamonto  do  Ministério  da  Justiça  e  Ne* 
gocios  lateriorea.  * 

SUPREMO  TRIBUNAL  MILITAR 

Ministros  militares. . , 600É 

Secretario , *.         300$ 

» 

Ministério  da  Querra 

GABINETE  DO  MINISTRO 

Chefe   do  gabinet  í 350$ 

Oílicial  do  gabinete 300$ 

Ajudantes  do  ordens 25(^ 

Auxiliares  do  gabinete. • . .  200$ 

D 
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ESTADO-MAIOR     DO    EXERCITO 


•  •  •  •  • 


Chife  do  estado-maior. 
Sut-chofo  do  mosmo 

Ajudante  do  campo 

Ghefoa  do  secção  o  gahioatj. . . 
Adjuntos  daa  secções  o  gabinete 

Archivista , 

Ajudantes  de  ordons  do  elicfc. 

Dito  do  súb-ch3fe 

Auxiliares  do  eitado-maíor.,., 

Encarrogado  do  pombal 

Amanuenaoi 


DIRECÇÃO  GERAL   DE  ARTILHARIA 


Diroctor  geral 

Chefes  do  secção  o  gabluote. 

Ac^untos  idem 

Ajudantes  de  ordens. 

Auxiliares 

Amanuenaes 


DIRECÇÃO  GERAL  DE  ENGENHARIA 


'M)$ 
l'50.s 

10()> 

200.S 
26:)$ 
\20.<, 
12)$ 
1 20$ 
40$ 


450.^ 

X>50í 

1()0.>:; 

1  Xli. 

120S 

40$ 


Director  geral 

Chefes  de  secção  0  gabinete. 

Adjuntos.. 

Auxiliares 

Ajudantes  de  ordens 

Amanuenses 


DIRECÇÃO  GERAL  DE  SAÚDE 


450^ 
250  > 
lOO.s 
120s 

40ip 


Director  geral 

Assistente  do  iiroctor 

Chefes  de  secvão  o  gabinete, 

Adjuntos  idem , 

Auxiliares 


INTENDÊNCIA  GERAL  DA  GUERRA 


160S 
16):^ 


Intendente  geral 

Sub-intendente 

Chefe  de  gabinoto 

Chefes  de  8ecç<ão 

Adjunto  do  gabinete 

Auxiliares  tochnicos. 

Ajudante  de  ordens 

Encarregados  do  deposito. 


3Õ0$ 

200s 

lG(.s 

ií;o$ 
00$ 


niP.LTOTiiFCA  1)0  rxruciTo 


Bibliothecario 200s 

Ajudante. 7 12u.'J 

DISTRICTOJ  MILITARES 

Commandanlcs 4:^^^ 

Dolegados  do  estado-maior '^()i)$ 

I>itos  do  engenharia 'M^^ 


Adjwntos  do  es*.alo-raaior 

Adjuntos  de  engenharia 

Auxiliaivs  ilcin 

sooretarios 

Ajuiant  's  de  ordens 

b:ncai'rcga.ius  do  pessoal  ou  material 

Escripturarios  idem  idom 

EncaiTogadoá  do  detalhe 

Encarrcgadoi  do  embarque. 


TROPAS  DB  LINHA 

Com  mando  em  chvfe 

Commandante 

Chefo  do  ostado  maior , 

Comraaa  lo  geral  de  artilharia ...... 

Director  geral  do  engenharia 

Dircetur  geral  do  serviço  sanitário.. 

Intí^n  lonte  íroml 

Ajudiíulô  de  campo 

Ajudante  do  ordens 

Commanda  de  carpo  de  exercito 

Comm:>n  lante. 

Cliefo  do  estado-raaior , 

Gomman  lante  de  artilharia 

Director  de  engenharia 

Director  do  serviço  sanitário 

Intendente  de  ciTpo  de  exercito 

Ajudante  do  cimpo 

Ajudante  de  ordens 

Commando  de  divisão 


1:000$ 
350$ 
?50$ 
30^ 
300$ 
800$- 
250$ 

soo$ 


Commandanlo 

Clief-3  do  ost<ido-maior 

Commandante  de  artilharia. , 

Director  de  engenharia 

Director  do  serviço  sanitário. 
Intendente  di?isionarío...... 

Ajudante  de  campo 

Ajudante  de  ordens 


Commanda  de  brigada  ou  inspecção  de  corpos 


Comniandanlo  ou  inspoctor 

Ajudante  d  í  campo 

Ajudante  de  ordens 


350$ 

1-30$ 

00$ 


C<j''i\)nay  to  iJe  g^nviução  (u  de  j i'í*>Heir  ^ 


De  1"  ordem 
Do  2 '  ordem 


250$ 

200$ 

E3'o.>  commandos  quando  forem  exercidos 
jekKS  coinmandantes  do-  corpos  da  guarnição, 
ou  por  ollicial  coinbíitçnte  que  ahi  exerça  al- 
guma funcção,  dão  direito  sómento  a  maia 
50$monsaes, 
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Forialeza.de  P   ordem  (l) 

Comraandante 250$ 

Major  da  praça 160Í 

Ajudante 10  >$ 

Secretario 7i)4; 

Almoiarife 70j 

Fortaleza   de  2«   ordem  (I) 

Commandante. 20  >|: 

Major  da  praça 16  )$ 

Ajudante. 90$ 

Secretario 60.4; 

Almoxarife 60? 

Fortaleza  de  5'  ordem 

Commandanto 160$ 

Ajadante 80$ 

Fortaleza   sem  classe 

Encarregado 80| 

Arma  de  Infantaria  (2) 

Coramandantcs 200$ 

Fiscaes lOOí 

Ajudantas 80$ 

Secretários  o  qtiart(íís-ines'.res '. .  50$ 

Commandant;»íj  de  companhia 70$ 

Subalternos  de  companhia 50$ 

Arma  de  Cavallaria  (2) 

Coramandantcs 200$ 

Fiscaes 160$ 

Ajudantes 8r$ 

Secretários  i*  qnartois-míístros GOjJ; 

Commandaritos  do  esqiiad  sio F0$ 

Subalternes  do  esquadrão 6(i$ 

Artilhciria  de  Campanha  (2) 

Commandante^ 200s 

Fiscae-s 16;  i; 

Ajudantes 80$ 

Secretários   quavtei8-mc> três 00$ 

Commar:dante^  de  b.itcíiia 80$ 

Subalternos  do  bateria 60$ 

i;  (1)  QUiOndo  estas  funcçõos  forem  exercidas 
por  ofliciaes  do  corpo  nhi  aquartelados,  terão 
08  mesmos  sómento  a  mais  ns  seguintes  gra- 
tiflcaçõofl  mensaes  : 

Commandanf  c , .  ^oj 

Major  da  praça 5?  $ 

Ajudante , 4.^ 

Secretario. ,,,..  r^oj 

Almoxarife -^o^ 

(2)  Qiiaiido  forem  or.!?nnizados  oa  rfi^impntna, 
os  cominandantes  cios  jnosinos  lerão  200$  e  os  de 
batalhões  on  de  gpi^>o  de  companhia,  esquadrões 
vu.  buierijii  teraa  '^{)\}^  inviicáti. 


Artilharia  de  Posição 

Comraandantes 200, 

Fiscaes iqq 

Ajiidant.^s , ! . ! ! ! 

Socrctirios  c  quarteis-mestiw 

Commandantes  de  bateria 

Subalternos  de  bateria. «.♦..! 

Arma  de  Engenharia 


Commandantes -......., 

Fiscaes , 

Ajudantes ' 

Secretários  e  qua/teis-mestres. 
Commandantes  de  companhia. . 
Subalternos  de  compannia 


Corpo  de  Transporte 


Comraandante 

Ajudantes 

Secretario  e  quartel-mestre.. 
Commandantes  de  esquadrão. 
Subu.lternos  de  esquadrão, « . , 


16QI 

80:; 
6OS 

60;; 


Batalhão  Académico 


Commandante  (1), 

Fiscal  (1) 

Ajudante  (1) , 


USTABSLECIMENTOS  DB  INSTRtCÇAO 

Escola  Militar  do  Brasil 

Coraniandantc : , 4504 

Ajudantes , ....!!!!)  16( 

Ciliciai  ás  ordens !.'!!!!  12( 

Secretario ', '/,  *  k 

Sub  s  crctario ....'.!!.!!!.'!!!  i: 

Quartel-mrjstro .'.!.'!!!!! 

A^'cnte  do  rancho !!.!!!!!!      7( 

Coramandantos  do  companhia. ..!!!!. 
Subalternos. . . , 7c 

Encarregado  da  enfermaria,  mediôô! ! '.  14ol 

Coadjuvante,  medico 100$ 

Encarregado  da  pharmacia 80$ 

Agente  da  enfermaria 

Instructores !!!!!.  II 

Coadjiivaní.es  do  ensino. . .1. '///.[ ,[[]  li 
M''stres  de  esgrima  e  gymnastica. . .' . . 

■ 

Escolas  preparatórias  e  collegios  militares 

Commandantes 350J  j 

Ajudantes !...',!.*!  16^; 

Oííiciaes  as  ordens V.*. .  .'.'.*  .* !      90í ; 

Secretários !!!!!'.!  160í ; 

íl)  Quando  essas  funcções   forem  exercidi^B  por 

othciaís  do  quadro   activo  do  ejtercito. 
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.^ub-secretarios. .  • I20s 

Quartois  mestros 90$ 

Agentes  do  rancho 10.$ 

Encarregado  da  enformaria 140$ 

Coadjuvantes,  medico 100| 

Encarregados  da  pharmacia Ô0$ 

Agentes  da  enformaria, 50| 

Commandanto  de  companhi.a 90Í 

Subalternos 

Instrnctoros 

Coadjuvantes  do  ensino 120$ 

Mostres  de  esgrima  o  "gymnastica. . . .  90$ 

Tiro  nacional 

Director , 200$ 

Instructores. 120$ 

Escjlas  rcgimcnlacs 

Professores,  ofllciaos 50$ 

Adjantos « . « 20$ 

ESTABELECIMENTOS  DE  ARTILHARIA 

Arsenal  de  Guerra  de  i*  ordem 

Director,  coronel 250$ 

Ajudantes,  majores 100$ 

Adjuntos,  capitães  ou  1"  tenentes...  90$ 

Encarregados  dos  depósitos,  capitães.  90$ 

Ârsenaes  de  Guerra  de  2»  ordem 

Directores,  tenontos-coroncis ^  200$ 

Ajudantes,  capitãe«3 *  1 20$ 

Ady untos,  capitães  ou  T»  tenentes  ....  90$ 

Encarregados  de  laboratório,  idom...  90$ 

Fabrica  de  cartuchos 

Director,  coronel 250$ 

Ajudantes,  majores 160$ 

Secretario,  capitão 120j^ 

Medico,  medico  de  4*  classe 120$ 

Prepai-ador,    pharmaceutico    do    3* 

classe 100$ 

Fabrica  de  pólvora  da  Estreita 

Director,  coronel 200$ 

Ajudante,  major , 100$ 

Secretario,  capitão 120$ 

Medico,  medico  de  4*  classe 120$ 

Preparador,     pharmacoutico    de     3* 

classe.* , :.  100$ 

Fabrica  de  pólvora  de  Coooipò 

Director,  tenente-coronol 200$ 

Ajudante,  capitão..... 120$ 

Depósitos  de  artigos  hcllicos 

Encarregados,  capi tãos 80$ 

Ajudantes,  l'"  tcJientcs 0'»$ 

Depósitos  de  pólvora  e  munições 

Encarregados,  1'^'  tenon  to? t 00^; 


BSTAB&LGC[MBNT03    DE   ENGENHARIA 

Colónias  militares 

Directores,  majores  ou  capitâo3 

Ajudantes,  capitães  ou  1"*  toaontcs...     1' 

Médicos,  de  5^  classe 

Pharmaceu ticos,  de  5*  classe 80$ 

Almoxarifes,  1"»  tenentes 80$ 

ESTA  BELKCIMENTOS    SANITÁRIOS 

Laboratório   de  microsc^ipia  clinica   e  bade» 

riologia 

Director,  medico  de  2*  classe 200.Í 

Ajudante,  medico  de  3"^  classe 160$ 

Auxiliar,  medico  de  4»  classe 120$ 

Auxiliar,  phariracjutico  do  4*  classe.  90$ 

Laboratório  pharmaceulico  militar 

Director,  pharmaceutico  de  2*  clas-ic. .  160$ 
Ajudante,  pharmaceutico  de  3*  classe . .  100$ 
Encarregados  do  secção,  pharmaccu- 

ticos  do  4*  classe 

Coadjuvantes,  pharmaceuticos  aJjun- 

tos 

Deposito  de  material  sanitário 

Director,  mjdico  do  3»  classe 

Aju.lante,  medico  do4*  classe 120$ 

Hospital  de  /"  classe 

Director,  medico  de  1*  ou  2*  classo. . . .  250$ 

Sub-d.rector,  medico  de 2*  ou  3^  classe.  160$ 
l<>»   meJicos  ,    médicos  de  3*    ou    4* 

classe 140$ 

2<»*  médicos,  médicos  de  4*  classes. . .  I5í0$ 
Encarregado  da  pharmacia,  ph  irma- 

ceutico  de  3^  classe 100$ 

Co 'idju vante,  pharmaceutico  adjunto. .  — 

Hospilaes  de  2^  classe 

Directores,  médicos  de  2*  classe 200$ 

Coadjuvantes,  me.licos  de  4*  classe...  1^ 
Encarregados  da  pharmacia,  pharma- 

ccufcicjs  de  3*  classe 80$ 

Coadjuvantes,  pharmaceuticos  adjun- 
tos        — 

Enfermariam  de  guarnição 

Encarregados,    médicos   de  3*  ou  4» 

ciasses ••  160$ 

Coadjuvantes,   médicos   do   5»  classes  10(.'$ 

Encarregados  de  pharmacia,  pharma- 
ceuticos de  4*  ou  5*  classes 70$ 

Agentes  das  enfermarias 50$ 

Enfermaria  das  fortalezas 

Me lico  do  5'  classo 100$ 

i^narujacoiilico  adjunto — 

Capital  i<'oderal,  2)  de  novembro  de  1901. 
— Til  om  a  z  Coxal  o  :nti. 
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Ministério    da    Marinha 

GABINETE  DO  MINISTHO 

Chefo  do  gabinete SSO'"^ 

Ajudantes  do  ordens. • PõOí^ 

Auxiliarei  do  gabinete. 200$ 

CONSELHO  NAVAL 

Vico-p:*esldonte -. 450$ 

Membros  eíTectivos 350$ 

ESTADO-MAIOR  DA  ARMADA 

Chefe  de  eítado-maior 600$ 

Subchefe  idem 350.5 

Secretario  e  ajudante  de  ordens. ......  250á 

Chefe  le  socçao ^50$ 

Adjuntos  idem IGO.i; 

Arcbivisui 100$ 

Auxiliares 120$ 

CORPO  DE  ENGENHEIROS  NAVAES 

Chefe  do  corpo 450$ 

Soci*etan  ) ^50.^ 

Adjunto  o  ajudante 200$ 

IXSrECTORIA  DE  SAÚDE    NAVAL 

Inspector  de  saúdo  naval 350$ 

Assistente , 100$ 

Auxiliar. 120$ 

COMMISSARIADO  GERAL  DA  ARMADA 

Chefe  da  comraissarlado 350$ 

Ajudante " 200$ 

Secretario,  Cí)ramiss'\rio 120$ 

Encarregado  do  deposito , . .  160.»?; 

Auxiliar  do  raesmo 100$ 

CARTA    MARÍTIMA 

Chefe  da  carta 450$ 

Secretario * 160$ 

Commissario I20À 

Chefes  de  secção 250$ 

At^untos,  capitães  de  corveta 160$ 

Auxiliaras,  capitaes-tenentes 120$ 

BIBLI0THECA  E  MUZKU 

Idroclor 200.^ 

Ajiidr^ntc \'>{)^ 

CATITA  NI  AS       DOS     POKTOS 

Cap' lenias    de  i' ordem 
Ca|it:\I    Federal 

Capitão  do  porto,  capituo  de   raar    o 

ífoerra 250$ 

Ajudantes  capitão   de  corveta J (iO.s 

Secretario,  commissario  de  3*  ciasse. . .  120$ 
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Capilanias  de  2*'  ordem 

Santos,  Bahia,  Pernambuco  e  Pará 

Capitães  do  porto,  capitão  de  fragata.  800J 

Ajudantes  capitão  de  corveta 140$ 

♦Secretários,  commissario  de  3*  classe.  •  100$ 

Capitanias  de  3^  ordem 

Amazonas,  Maranhão,  Ceará,  Alagoas,  Para- 
naguá, Florianópolis,  líio  Grande  e.  Co- 
rumbá 

Capitães  'de  porto,  capitães  de  corveta.  160$ 

Ajudantes,  capitaes-tenentes 120$ 

Secretários  commissario  de  4»  classe.,  80$ 

Capilanias   de  4^  ordem 

\\\Q    Grande  do    Norte,    Parahybi,    Sergipe    o 
líspirito   Saolo,  Porto  Alegre 

Capitães  deporto,  capitaes-tenentes..  120$ 

Ajudantes,  cap'tães- tenentes 100$ 

S?cretarioJ,  commissario  de  5*  classe..  60$ 

Delegacias  das    capiiazias 

S.  João  da  Barra,  Piauhy  e  Pelotas 

Delegalos 1^ 

FORÇA  naval 
Cofiwiando  cm  chefe 

Comraandante  em  chefe 1 

Chefe  do  cstado-maior 

Chefe  do  serviço  sanitário 3( 

Chefe  do  serviço  de  machinas 30í 

Chefe  do  serviço  de  fazenda ;  • 

Ajudante  do  ordem 800Í 

Secretario 1^^ 

Commando  de  esquadra 

Commandanto 600$ 

Chefe  do  estado-maior 300^ 

Chefe  do  serviço  san  itario 250$ 

Chefo  do  serviço  do  machinas '  250| 

Cliefc  do  serviço  de  fazenda 250$ 

Ajudante  de  ordons 160$ 

Commando    de  divisão 

Comm  mdanto.í 450$ 

Chvífoá  de  estado-maior 250$ 

CAiolh  í  d  í  serviço  sanitário 200$ 

Chofe?  do  serviço  do  machinas •  200$ 

Chofer  do  s3rviço  de  fazcnd  \ 200$ 

Ajudantes  do  oi\l3n.:j 120$ 

Camjnc.n  'o  de   flotilha 

Cummandantoi 350$ 

Secretários  o  ajud  '.nte  de  o /dons 160$ 
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Chefes  de  serviço  sanitário 160,s 

Cliefes  do  serviço  do  machiaiis 140$ 

Chefes  do  serviço  de  fazenda 


Navios  de  í»  classe 

Commandantc,capitao  do  mar  e  guerra  250$ 

Iinmediato,  capitão  do  coivota. ......  1C0| 

Cirurgião  de  3*  ou  4»  classe 14()$ 

Chefe  de  machinas  de  2'  ou  3"^  classe. . .  1 10$ 

Commissario  do  3»  classe 1 20$ 

Chefe  do  serviço  capiíào-leiíeate I00$ 

MaohlnJAtas  de  4="  ou  5^  classe •. , .  8  )s 

Subalternos  l»»  ou  2  •  tenentes 00$ 

GuarJa-márinha 50$ 

Auxiliares  de  commissario 50  >; 

Navios  de  2»  classe 

Commandanto,  capitão  de  fragata 200$ 

Immediato,  capitão  de  corveta 140$ 

Cirurgião  de  4*  ou  5»  classe  120$ 

Chefe  de  machinas  de  3»  ou  4*  classj..  12O5 

Commissapio  de  3»  ou  4»  cla-jse 100$ 

Chefe  de  serviço  capitão-tenente 90$ 

Macliiaista^  tLe  4»  ou  5»  c  a>se 8  )$ 

Subalternos  1««  ou  2"*»  tenentes 60| 

Guarda-marinba 50| 

Navio  de  5*  classe 

CommandAnte,  capitão  de  corveta...  160i; 

Immediato,  capitão-tenente 120$ 

Cirurgião  de  5*  classe lOOí 

Chefe  de  roachinas  3**  ou  4^  classe... .  100$ 

Commissario.  de  4"  classe 80$ 

Chefe  da  serviço  capitão-tenente 80$ 

Machiniàtas  de  4*  ou  5* 80$ 

Subalternos  l**  ou  2^*  tonentes 60$ 

Ottarda?mariDha , 50$ 

Navio  de  4^  classe 

Commandanto,  capitão-tenente 120$ 

Immediato^  capitâo^tenenie  ou  1^  te- 
nente    1 00$ 

Chefe  de  machinas  de  3^  ou  4^^  classe.  90$ 

Chefe  de  serviço  l*"  tene.te 80$ 

Machinistas  de  4<>  ou  5«  classe 80$ 

Subalternos  l»'  ou  2*  tenentes 60$ 

Commissario. .«..,.,., 60^ 

Guarda-marinha 50$ 

Corpo  de  marinheiros  nacionaes 

Commandanto  (I) 250$ 

Segundo  commandanto 200.S 

Ajudante 80$ 

Soci-etario COs 

Cirurgiãu  do  4*  classe l'^i)$ 

Cirurgião  do  o'^  classe IUO.5 

Commissarios  de  4*  classe 80c^ 

Çomn^lssarios  auxiliares  de 5^  classe. .  60$ 


Comraandautes  do  companhia  capitão- 
tenente 80$ 

Subalternos  do  companhia  l**  tenentes  60$ 

Escola  de  aprcndiz'^s  marinheiros 
de  i*  classe 

Commaniante^,  capitão  do  cor  veta ÍCOá 

Immediato.^,  capitão-tenente 12(^ 

Cirurgiões  do  4*  classe 12C 

Commissarios,  de  4'  classe 80$ 

OÍÍIciaes  instructorotí,  capitâe5-te:ient«s  Í0$  • 

Escola  de  Aprendi z:s   Marinheiros 
de  2^  classe 

Corámandantea,  capitão  do  corveta...  140$ 

Immediatos,  capitão-tononte 100$ 

Cirurgiães  de  5**  claiisc 100.5 

Oíliciaes  instructjroi,  1°»    tonentes...  80$ 

Coniraiss  trios  de  4'  classe 70$ 

Escola  de  Apren^lizes  Marinheiro j 
de  3^  classe 

Commandantes,  capitão-tcneato 120.^ 

Immeiiatos-instructorjs,  !**•  tenentes.  IOOíJ 

Ciru  giõos  do  5*  clasjo 100$ 

Commissarios  do  5''  classo 60$ 

Companhia    de    Marinheiros    de 
Maiío   Grosso 

Cummandante,  capitão-tenonto 100^ 

Subalternos  1°'  ou  2»»  ten-entes 60<^ 

CommissaWo  do  5'  classo 6C$ 

Corpo  de  Infantaria  de  Marinha 

Coramandante,  capitão  do  fragata  (l).  200$ 

Major-íiscal,  capitão  de  corveta 160$ 

Ajudante,  capitáo-to  lento 80$ 

Secretario,  2^  tone  ito 60$ 

Cirurgião  do  5*  classe 100$ 

Com  mis  ario  do  4*  classe 80$ 

Auxiliar,  idom,  do  L*  classe 60$ 

Coiiimandanies  dí3  companhia 80$ 

Subaltei'nos  do  dita 60$ 

ESTABELKCIMENTOS    DE    INSTUUCÇÂO 

E  cola  Naval 
Directoria 

Dl roc fcor 450| 

Vico-dir3ctor 250| 

Ajudante  de  ordens 120$ 


Secretiria 


S/cretario . . . . , 
Sub  seerosaiio, 


(1)  Si  o  commandanto  do  corpo  commandar 
alguma  fortaleza  tora  mais  80$000  mensaos. 
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1"  offlclal  bibliothecariOi 
2»  oílicial  archivista. . . . 
AmaQuonses 


Corpo  de  aspira ntea 

Comraandaotn  ( o  vlco-(!ii\*ctor  ).•.... 

Immediato. ; 

Ajadanto  o  iiufcructop ; 

Injttruc toros,  chofGd  do  turmas 

Serviço  eanit^ario 

Ciruigião,  chefo  do  serviço 

Auxiliar,  cirur^^ào  do  4»  classe 

Dito,  cirurgião  do  5*  clas.sc 

Pharmaceutico 


Serviço  do  fazenda 


Commissario 
Auxiliar .... 


Outros  serviços 

Offlcial  suporior  para  o  serviço  ^lo  ma- 

chinas 

Miichinistas,  subalternos 

bstàbblecimentos  teciinicos 

Arsenal  de  í»  ordem  (2) 

Inspector. 

Vico-inspoôtor. 

Ajudantes. 

Ajudante  de  ordens. 

Directores. 

Ajudantes. 

Cirurgião  de  4»  classe. 

Commissario  de  S'^  classe. 

Almoxarife,  civil. 

Escriptiirarios,  idom. 

Arsenal  dè  2*  ordem  [2) 

lnsp3ctjr. 
Ajudantes. 


160$ 
120í; 

120: ; 


140$ 
120$ 

100.^ 
80í 


120$ 
60$ 


160$ 
80$ 


Directores. 
Aiudviijtcs. 
AUnoxarifo. 
líscripturario. 


Eddbúlúòimcnto  fU  líaqni  (2) 

DirocU)r. 

Ajudante. 

Commissario. 

ESTABELECIMENTOS  SANITAUIOS 

Hospital  da  IDia  das  Cobras 

Director  cirurgião  de  1*  classe. ...... 

Vico-director •  • . .  # • .  • 

Chefe  de  clinicai •  • .  • 

Adjuntos  de  clinica » 

Cirurgiâo-dcntista # 

Chefe  do  pharmaeia.  i 

Encarregado  de  laboratório,  pharma- 
ceutico de  l"  classe. . » 

Auxiliares,  idem  idom  do  2»  classe.*. 
Commissario • .  • 

Enfemiaria  de  Copacabatkx 

Director.^. 

1^  cirurgião ..••..•iitiii««««itftitt* 

2»  dito 4 

Ph  \rmaceutico  ds  2'  classe •  • 

Commissario 


140$ 
IOOí; 
lOOjí 


tooi 

140$ 

120<; 

lOOi; 

8(^ 


(2)  Continuam  as  mesmas  graiiAcações  até  que 
Beiam  reformados. 


Enfermarias  de  Matto  Grosso y  Amazonas ^ 
PorUhAlegre  e  lUiqui 


Chefes  (o  chefe  de  saúde  da  âotilha) 
Auxiliares,  médicos  de  5*  classe... 

Commissarios 

Pharmacouticos 


Capital  Federal,  13  do  janeiro  de  1902. 

Thomaz  Ca,valcanli, 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


Soldo  aos  olllcíaes,  Teteríuarios  e  mUm 


NATURE3EA    DA    DESPEZA 


4 
9 

19 

73 

100 

170 

484 

425 

702 

668 

140 

94 

24 


Marechaes 

Generaes  de  díTísão,  sendo  um  do  quadro 

especial 

Qeneraes  de  brigada,  sendo  dois  do  quadro 

especial 

Coronais,  sendo  oito  do  quadro  especial  e 

um  aggregado 

Tenentes-coroneis,     sendo    dezeseis   do 

quadro  especial  e  um  excedente 

Majores,  sendo  vinte  o  seis  do  quadro 

especial  e  dois  aggregados 

Capitães,  sendo  três  aggregados  e  dez  do 

quadro  especial 

Primeiros  tenentes,  sendo  quatro  exce- 
dentes e  aggregados 

Segundos  tenentes  do  quadro 

Ditos,  excedentes  e  aggregados 

Alferes  alumnos 

Alferes  graduados 

Veterinários  e  .picadores 


SOLDO 


Mensal 


1:000$ 
800$ 
600$ 


320$ 

280$ 

200$ 

140$ 
120$ 
120$ 
120$ 
120$ 
120$ 


Annual 


12:000$ 

9:600$ 

7:200$ 

4:800$ 

3:840$ 

3:360$ 

2:400$ 

1:680$ 
1:440$ 
1:440$ 
1:440$ 
1 :440$ 
1:440$ 


Importância  total 


48:000$ 

86:400$ 

130:800$ 

350:400$ 

384:000$ 

571:200$ 

1.161:600$ 

714:000$ 
1.010:880$ 
961:920$ 
201:600$ 
135:360$ 
34:560$ 


5.796:720$ 


Capital  Federal,  22  de  junho  do  1902.— r^oma?  Cavalcanti, 


\ 
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B — Etapa  dos  oiciaes,  reterioarios  e  picaiores 


FiVv«^w*rww«<WW^<*<M> 


NATURSZA  DA  DB8PBZA 


9 
9 


19 
72 

100 


484 

424 

702 

668 

140 

94 

24 


ETAPA 


Ánnual 


Marecbaes,  sendo  cinoo  reformados,  mem- 
bros do  Tribunal  Militar 

Generaes  de  divisão,  sendo  um  do  quadro 
especial 

Generaes  de  brig^ada,  sendo  dois  do  qua- 
dro especial < 

Coronéis,  sendo  oito  do  quadro  espe- 
cial  

Tenentes- coronéis,    sendo    dezoito    do 

quadro   especial 

170|Majores,  sendo  vinte  e  seis  do  quadro 
especial  e  dois  aggregados 

Capitães,  sendo  dez  do  quadro  especial  e 
três  aggregados 

1<**  tenentes,  sendo  quatro  excedentes  do 
quadro 

2'*  tenentes  do  quadro  eífectivo 

2"''  tenentes  excedentes 

Alferes-alumnos 

Alferes  graduados 

Veterinários  e  pioadores 


Total 


5.110  \ 

4.380 

3.050 

2.920 

2.565 

2.190 

1.825 

1.622 
1.460 
1.460 
1 .460 
1.460 
1.460 


45.990 

39.4-20 

69.350 

£10.240 

255.500 

372.300 

883.300 

687.940 
1.024.920 
975,280 
204.400 
137.240 
35.040 


Importân- 
cia total 


4.940.920 


*  • 

o 


-'6.670:242$ 


o 

8! 


i 


Capital  Federal,  22  do  junho  de  1902.— Thomas  Cavalcanti. 


Vol.  VI 


4Z 


AMNiBS  OA  OAlfARA 


O  -*  MllcaçSo  â?  posto  doi  olDciaes  do  piro  olictíTo 


I  1    I     l«WWI»« 


NA.TURKZÀ    DÀ  BESPEZA 


4 

8 


Marechaes 

Generaes  de  divisão 

17  Qeneraes  de  brigada 

64  Coronéis 

84  TeDentes-ooroneis. , , . » 

142  Majores 

471  Capitães 

424  Primeiros  tenentes 

7Ò2|Segundos  tenentes  dó  quadro. 
6Ô8  Segundos  tenentes  excedentes 
140  Âlferes-alomno^ 


94 


Alferes  graduado?. 


GRATIFICAÇÃO  DB  POSTOS 


Mensal       Annual 


t^mUêm 


50$ 


6:000$ 

4:800$ 

3:Gi;0$ 

2:400$ 

l:9i0$ 

h680Í 

l:200i 

84 

720 

600; 

600á 


Capital  Federal,  22  do  junho  de  1802,— r^omas  Cavalcanti, 


Importância  total 


24:000$ 

38:400$ 

61:200$ 

153:600$ 

161:280$ 

238:5601 

565:2 

356:160] 

505:44 

400:» 

84:0 

56:400$ 


' 


2.645:040$ 


ÍBSSXO  EM   1   DE  AOOSTO  DS   1003 
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D — UratjllcaçSo  ile  fiiDcp  ilos  Mm 


NATLÍIIEZA   DA   DESPEZA 


Casa  mllit&r  do   Frdsiddnte  da  Bepublica 


8 
) 


1 
1 
4 


1 
1 
1 
5 
14 
1 
2 
2 
1 
1 

10 


1 
A 
8 

1 

1 


Chefe 

Sub  chefe 

Âjuiianlcs  de  ordens  < 


Supremo  Tribunal  Uilltar 


GRATIFICAÇÃO  DB  PUNCçXo 


Mensal 


Mombi*os  milittro3, 
Secretario. 


Qabineie  do  líinUtro  da  Ghierra 


Chefe  do  gabinete 

Oíllcial  de  gabinete.... 
Ajudantes  do  ordens... 
Auxiliares  de  gabinete 


Estado -maior  do  ozeroito 


Chefe  do  Estado- maior. 

Sub-chefe 

Ajudante  do  campo 

Chefes  de  secção  e  gabinete. . 

Ajudantes  idem 

Archi vista  do  Estado-maior. . 
Adjuntos  do  archi  vista. ...... 

Ajud  intes  de  ordem  do  cliefe. 

Ajudante  do  sub-chefe 

Encarregado  do  pombal 

Auxiliares 

Amanuenses 


Sireoçio  geral  do  artilharia 


Director  geral 

Chefes  de  sessão  e  gabinete. 

Adjuntos,  idem 

Archivista 

Ajudantes  de  ordens 

Porteiro 

Amanuenses 


500^ 
450Í 


nn^' 


600$ 
300$ 


350$ 
300$ 
250$ 
200$ 


600$ 
350$ 
250$ 
250$ 
160$ 
200$ 
lõ($ 
200$ 
120$ 
120$ 
120$ 
40$ 


450$ 

250$ 
160$ 
150$ 
120^ 
70.^ 
40.^ 


$ 

$ 

4:200$ 


7:200? 
3:CO0$ 


3:000$ 
2:400$ 


3:000| 
1:920$ 

$ 
1:800$ 

2:400 


480^ 


.•.•*.... • 


3:000$ 

1 :920S 

$ 
1:440S 

$ 

480$ 


Total  i 


6:000$ 

5:400$ 

10:800$ 


57:600^ 
3:600$ 


4:200$ 

3:600$ 

12: 


9:000 


7: 

4:200| 
3:000$ 
15:000$ 
26:880$ 
2:400$ 
3:600}^ 
4:800$ 
1:440S 
1:440$ 

4:80o| 


5:400$ 

12:000$ 

15:360$ 

1:800$ 

2:880$ 

840$ 

3:360$ 


61:200$ 


29:400$ 


76t566$ 


41:640$ 
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ANN/.l^S   DA   CAMARÁ 


NATUREZA  DA  DESPBZA 


GRATIFICAÇÃO  DB  FUNCÇAO 


Mensal 


1 
4 
11 
1 
2 
1 
7 


1 
1 
4 


1 
1 
1 
4 
1 
2 
1 
2 


Direcção  gdral  de  engenhaiTa 


Director  geral 

Chefes  de  secção  e  gabinete. 

Adjuntos,  idem 

Archivista 

Ajudantes  de  ordena. 

Porteiro 

Amanuenses 


Direcção  geral  de  saúde 


Director  geral 

Assistente  do  director 

Chefes  do  secção  e  gabinete. 
Adjuntas,  idem 


Intendência  Qeral  da  GKierra 


1 
1 


7 

6 

6 

12 

12 

7 

14 

14 

14 

7 

30 


Intendente  geral 

Sub-lntendente 

Cheíe  de  gabinete 

Chefes  de  secção 

Adjunto  do  gabinete 

Auxiliares  technicos 

Ajudante  de  ordens 

Encarregados  de  deposito. 


Blbliotheca  do  Ezercito 


Bibliothecario. 
Ajudante 


Districtos  militares 


Commandantes. 

Delegados  de  estado-maior 

Ditos  de  engenharia 

Adjuntos 

Auxiliares 

Secretários , 

Ajudantes  de  ordeng 

Encarregados  do  pessoal  ou  material.. 

Escripturarios 

Encarregados  do  detallie 

encarregados  do  embarque 

Amanuenses 


450$ 
250$ 
160$ 
150$ 
120$ 
70.$ 
40$ 


350$ 
160$ 
250$ 
160$ 


350| 
250: 
200$ 
200$ 
160$ 
160J 
120; 
90$ 


200$ 
120$ 


450!!; 

200; 

200 

160$ 

120$ 

120$ 

120$ 

120$ 

7('é; 


70$ 
30$ 


Annual 


3:00r»^ 
1:9^0 


1:440$ 

840$ 
480$ 


3:000$ 

1.920$ 


2:400$ 
Í:92Ò$ 
Í:Ó8Ò$ 


5:400$ 
2:400$ 
2:400$ 
1:920$ 

\:um 

1 : 440$ 

1:440$ 

1 : 440$ 

810$ 

1:080$ 

840$ 

300$ 


Total 


5:400$ 
12:000$ 
21:120$ 

1:800$ 

2:8-0$ 
84 

3: 


4:200$ 

1:920$ 

12:000$ 

7:680$ 


4:200$ 

3:00(^ 

2:400$ 

9:600; 

1:920 

3:84 

1:44 

2:160$ 


2:400$ 
1:440$ 


37:800$ 
14:400$ 
14:400$ 
23:040 
17:280 
10:080í 
20:16  $ 
20:160$ 
11:760* 
7:560$ 
5:880$ 
10:800$ 


47:400$ 


25:800$ 


28:560$ 


3:840$ 


193:320$ 
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NATUREZA  DA  DESPEZA 


40 
40 
40 

80 
160 
480 


14 
14 
14 
28 
56 
22i 


6 

6 

6 

12 

24 

90 


6 

6 

6 

12 

24 

72 


2 
2 

2 

4 

8 

32 


Ck)mmaDdantes  do    regimenlo.. 

FLscaes  ou  maadantes , 

Ajudantes 

Secretários  o  quarteis-mestros. 

Cocsmandantes  de  batorla 

Subalternos  de  bateria 


Artilharia  de  posição 


Commandantes  de  batalhão. . . . 

Fiscaes  de  dito 

Ajudantes 

Secretários  ou  quarteis-mestre. 
Commandantes  d(  companhia. 
Subalternos  de  dita 


Arma  de  engenliaria 


Commandantes  de  batalhão. . . 

Fiscaes  de  batalhão 

AJQdaotes  de  dito < 

Secretários  e  quarteis-meses. . 
Commandantes  de  companhias 
Subalternos  de  dita 


GRATIFICAÇÃO  DB  FUNCQÃO 


Arma  de  infantaria 

Commandantes  de  batalhão.. •• 

Fiscaes  ou  mandantes 

Ajudautes 

Secretários  e  quarteis-mestres 
Commandantes  de  companhias. 
Subalternos  de  companhia 


Arma  de  eavallaria 

Commandantes  de  regimento. . . 

Fiscaes  ou  mandantes 

Ajudantes 

Secretários  ou  quarteis-mestres 
Commandantes  de  esquadrão. . , 
Subalternos  do   esquadrão 


Àrtilliaria  de  oampanha  * 


200$ 

160$ 

80$ 


50$ 


•  • 


200$ 
160$ 
80$ 
6G$ 
80$ 
60$ 


Annual 


200$ 
160$ 
80$ 
60$ 
8C$ 
60$ 


200$ 
160$ 
80$ 
60$ 
80$ 
60$ 


200; 

1601 
90$ 
•70$ 
90$ 
70} 


2:400$ 

l:92t$ 

960$ 

600$ 

84U$ 

.  600$ 


2:400í'. 

1:920$ 
960$ 
72i$ 
96  $ 
720$ 


2:100$ 
1:920$ 

960$ 

7 

9 

720$ 


2:400S 
1:920;; 

960í; 

720í; 

960$ 

720$ 


2:400$ 
1:920$ 
1:080$ 

840$ 
1:080$ 

84r$ 


Totil 


96:000$ 
76:800$ 
38:400$ 
48:000$ 
154:400$ 
288:000$ 


33:600$ 
26:880$ 
13:440$ 
20:160$ 
b3:760$ 
161:280$ 


14:10C$ 

11:520; 
5:760 
8:640 

23:040; 

69:120 


14:400$ 
11:520$ 
5:760$ 
8:640$ 
23:040$ 
51:860$ 


4:800$ 
3:840$ 
2:160$ 
3:.%0$ 
8:640$ 
26:880$ 


681:600$ 


309: 120$ 


132:480$ 


115:200$ 


49:680$ 


tô 


ANNAES  DÁ  CAMAUA 


1 

1 
2 
2 

8 


1 
1 
1 


69 
69 


1 
2 
1 
1 
1 
1 
1 
4 
8 
1 
1 
1 
1 
8 
2 


1 
2 
1 
1 

1 
1 
1 
4 
8 
1 
1 
1 
6 
6 
2 


NATUREZA    DA    DTSTVZk 


Corpo  de  transporte 

CommaBdante 

Ajudante 

Secretario  e  quartel-mestre. . . 
OommaDdnntea  de  esquadrão. 
SubalterDOS  de  diio 


Batalhão  aoademioo 


Commandante 

Piscai 

Ajudante 


Escolas  regimentaes 


Professores, 
Adjuntos... 


Escola  Hilitar  do  Brazil 

Director > 

Ajudantes 

Secretario 

Sub-secretario 

Offlcial  ás  ordens 

Quartel-mestre 

Agente  do  rancho 

Commandantes  do  companliia... 

Subalternos 

Encarregado  de  eníermaria 

Coadjuvante 

Encarregado  de  pharmacia 

Agente  dô  enfermaria 

Instructores 

Mestres  de  esgrima  e  gymna^^tica. 


Escola  Preparatória  e  de  Táctica  do 
Elo  Fardo 


Ctomniandante 

Ajudantes 

Secretario 

Sub  secretario 

Ofllcial  ás  ordens 

Quartel-mestre 

Agente  do  rancho 

Commandantjes  de  companhia 

Subalternos 

Enc;)rregado  de  enfermaria 

Coadjuvante 

Pharmaceutico 

Agente  do  eníermaria 

Instrdctores 

Mestres  de  esgrima  e  gymnastica, 


GRATIFICAÇÃO  DE  FUNCÇAO 


Mensal 


160* 
^0$ 
60$ 
80f 
C0$ 


160.? 

120$ 

80Í: 


50$ 
20$ 


4n0t 
100$ 
160$ 
120$ 
120$ 

9as 

70$ 

90$ 

•70$ 

140$ 

120$ 

80$ 

50$ 

120$ 

90^> 


350$ 

100$ 

lG0í§; 

120$ 

90$ 

90$ 

70S 

90$ 

70$ 

140$ 

K^íi$ 

12(.S 
90$ 


Annual 


1:080$ 
960$ 
720$ 
960$ 
720$ 


1:920$ 

1:440$ 

960$ 


600$ 
240$ 


1:920$ 


1:080$ 
840$ 


1:440$ 
1:080$ 


1:920$ 


1 : 080$ 
840$ 


1:410$ 
1:080$ 


Total 


1:920$ 
950$ 
1:440' 
1:920$ 
5:760$ 


1 :92.> 

1:4-10.% 

96u^ 


41:400$ 
16:560$ 


5:400$ 
3:840$ 
1:920$ 
1 : 440$ 
1:440$ 
1:08 

810 
4:32 
0:720$ 
l:G8'-$ 
1:440^ 

rG0$ 

m$ 

1I:5;'0$ 
2:100$ 


4:200$ 
3:84^$ 
1:920$ 
1:440$ 
1:080$ 
1:08C$ 
840$ 
4 : 320$ 
6:7?0$ 
1:0804; 

1:440$ 

960$ 

6(0$ 

8:C40s 

2:U)0í|; 


12:000$ 


4:320$ 


57:960$ 


45:360$ 


40:920$ 
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Natureza  da  dbspkía 


1 
2 
1 
1 
1 
1 
1 
4 
8 
1 
1 
1 
6 
6 
2 


1 
2 

1 
1 
1 
1 
1 
4 
4 
1 
1 
6 


1 
2 


1 
3 
6 
2 


2 
2 
4 
2 


Escola  Preparatória  e  do  Táctica  do 

Boalongo 


Commandaiito 

AjudiBintes 

Secretario 

Sub -secretario 

Offlcial  às  ordens 

Qaartel-mestro ^ . . . 

A^entA  do  rancho 

Commandantes  do  companhia 

Subalternoa 

Encarregado  de  enformaria 

GoalJuTante 

Pharmaoeutico 

Agente  de  enfermaria 

Instructores 

Mestros  de  esgrima  e  gymnafitica/^ 


Colleglo    Militar 


Commandante , 

Ajudantes.. ;. . . . 

Secretario , 

Sub-secretario 

Oíficiai  á,3  ordens 

Quartel  mestre , 

Agente  do  rancho 

Commandantes  de  companhia 

Subalternos 

Encarregado  da  enfermaria 

Encarregado  da  pharmacia  adjunto, 
Instroctores 


Tiro  Nacional 


Director..., 
In.jtructores. 


Arsenal  do  guerra  do  I^  ordem 


Directop , 

Ajudantes 

Adjuntos ., 

Encarregados  de  deposito. 


Arsonaes  de  guerra  do  2^  ordem 

Directores 

Ajudantes 

Adjuntos.  .• 

Encarregados  de  laboratório 


GRATIFICAÇÃO  DE  PUNCÇÃO 


350$ 

160$ 

100$ 

120$ 

90$ 

90$ 

7í$ 

90$ 

70$ 

120$ 
80$ 


U 
90$ 


350$ 

160$ 

100$ 

120$ 

90$ 

í)0> 

70$ 

90$ 

70$ 

140$ 

$ 

120$ 


100$ 
120$ 


250$ 
1009 


90$ 


200$ 

l->0$ 

90$ 

90$ 


Annual 


1:920$ 


1:080^ 

840 


1:440$ 

1:080$ 


1:080$ 
840$ 


1:440$ 


1:440$ 


1:920$ 
1:080$ 
1:080$ 


2:400$ 
1:440$ 
1:080$ 
1:080$ 


Total 


4:200$ 
3:840$ 
1:920$ 
1:440$ 
1:080$ 
1:080$ 
840$ 
4:320$ 
6:720$ 
1:680$ 
1:440$ 
9t50$ 
600$ 
8:640$ 
2:160$ 


4:200$ 
3:840$ 
1:920$ 
1:440$ 
1:080$ 
1:080$ 
840$ 
4:3c0$ 
6:720$ 
1:680$ 

$ 
8:640$ 


1:920$ 
2:880$ 


3:000$ 
5:7<J0$ 
6:480$ 
2:160$ 


4:800$ 
2:880$ 
4:320$ 
2:160$ 


40:920$ 


35:760$ 


4:800$ 


17:400$ 


14:160$ 


48 


ANNAES   DA   CAMARÁ 


NATUREZA  DA  DEfiPBZA 


1 
2 

1 
1 
1 


6 


8 


5 
5 
5 
5 


fabrica  de  cartucboi 

Director 

Ajudantes 

Secretario 

Medico  de  4^  classe 

Preparador-pharmaceutico  de  4*  classo 


Fabriea  de  Folvora  da  EstroUa 

Director 

Ajudante 

Secretario. 

Medico  do  4**  classe. » 

Preparador,  pharmaceulico  de  4*  classe. 


Pabrieade  pólvora  do  Cozipi 


Director. . 
Ajudante, 


Depósitos  do  artigos  bolUcos 


6  Encarregados. 


Auxiliares^ 


Depósitos  de  pólvora 


Encarregados. 


Colónias  militares 


Directores 

Ajudantes 

Médicos  de  b^^  classe 

Pliarmaceuticos,  adjuntos  < 
Almoxarifes 


Deposito    do  material  sanitário 


1 


Director  medico  de  3"  classe 
Ajudanto  


ORATIFICAÇIO  DE  FUNCçXo 


Mensal 


250$ 
160$ 
1^0$ 
120$ 
100$ 


250$ 
160$ 
120$ 
120$ 
lOOi 


2 
12 


60$ 


160f: 
120í; 

i20j; 

80$ 


160$ 
120$ 


Annaal 


1 :920$ 


720$ 


720$ 


1:920$ 
1:440$ 
1:440$ 

9:0$ 


Total 


3:000; 

3:8401 

1:440$ 

1:440$ 

1:200$ 


3:000$ 

1:920$ 

1:44 

1:440 

1:200: 


2:400$ 
1:440$ 


5:760$ 
4:320$ 


5:760$ 


9:600$ 
7:200$ 
7:200$ 

4:800$ 


l:92a$ 
1:440$ 


10:920$ 


0:000$ 


3:840$ 


10:080$ 


5:760$ 


28:800$ 


3:360$ 
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NATUREZA  DA  I>ÊSI\  ZA 


i 

1 

1 

1 


1 
1 

8 


1 


20 
20 


Laboratório  de  microscopia,  chlmlca  o 
bacteraologla 

Director,  medico  de  2"  classe 

Ajudante,  roadioo  de  3>  classe. 

Auxiliar,  medico  de  4*  cl.isse 

Dito,  pharmacêutico  de  3^  ou  4"  classe. . 

.  Iiaberatorio  cUmioo  pliamaceuilco 

militar 

Director,  pbarmaoeutico  do  2^  classe. . .  • 

Íjudaate,  pharmaceutico  de 3'  classe... 
Dcarregados,  pharmaoettticos  do  4' 
efeflK 

Hospital  do  1«  elasso 


1  Director,  medico  de  1"  classe 
1  Vlce-director,  medico  de  S^  classe, 
2|C()adju vantes,  modioca  de  3'  elasse, 
Ditos,  medicoá  de  4"  classe 
Encarregado  de  pharmacla 


HospltâM  do  2»  olasso 


Directores,  médicos  de  2-  ou  de  3*  classe. 

44Coa4iuvaDtes 

Encarregados  de  pbarmacia 


Enfermarias  da  gxiamlçSo 


Encarregados,  médicos  de  3*  ou4>clas:o. 
Coadjuvantes,    médicos    de   4*   ou     5' 

dasse 

tO[8ncarregado8  de  pharmaoia,  pbarmaoeu- 

tiooa  de , 

IIOI Agentes  áè  eoí^rmarfa 


2 

2 


S&hrttarlas  d«  íortalosa 

Eneorrcgudos,  médicos  de  6*  cia&se. 
Plm^rmaoouticos,  do  5*  cl  .sso 


GRATlptCAÇÃO   DE  FUNCÇAO 


Mensal       Annual 


200$ 
100$ 
120$ 


160$ 
100$ 

80$ 


250$ 
1601 
140$ 
1201 
100$ 


200$ 

120$ 

90$ 


160$ 
120$ 


Total 


060$ 


l:e80$ 
lt440f 


2:400$ 
1:440$ 
1:080$ 


1:020$ 

1:440$ 

900$ 
600$ 


1:440$ 

960$ 


aaB^^,«ia^,^^,^_^^,^^,_,j^ 


2t400$ 
1:920$ 
1:440$ 
1:080$ 


l!^20$ 

1:20^ 
2:880$ 


3:000$ 
1:920$ 
3<3'0$ 
2:880$ 
1:200$ 


16:800$ 
20:1 
7:f 


38:400$ 

28:800$ 

19:200$ 
12:00(^ 


2:880$ 
1:92(^ 


Capitai  Federal,  25  do  junho  de  1902.  —Thomaz  Cavalcanti. 
Vol.  VI 


6:M0| 


6:OO0Í 


12.8601 


441520$ 


98:40$| 


4t800$ 
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AnNAES  da  CAMAtÍA 


N.   132-1902 

Crea  no   corpo  de  bombeiros  da    Capital  Fe- 
deral «m  logar  de  cirurgião-den  is' a 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Att.  I.«E'  creado  no  corpo  de  bombeiros 
da  Ça})ital  Federal  nm  lo^ar  de  c.rurgiào- 
dentista  com  os  venci  montes  annua  s  de 
3:600$000. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  era 
contrario. 

Sala  das  S0SSÕG3,  29  do  julho  do  1902.— 
Fausto  Cardoso.  —  A'  Commissâo  de  Orçíi- 
monto. 

N.   r.3-1902 

Determina  que  a  linha  divisória  entre  os  ter- 
ritórios dos  Estados  do  Ceará  e  o  do  Rio 
Grande  do  Norte  continuará  a  ser  fixada  da 
costa  para  o  centro, 

O  Congresio  Nacoinil  decreta: 

Art.  1  .**  A  linha  divisória  ont  c  o  territori ) 
do  Estado  de  Ceará,  o  o  território  do  Estudo 
do  Rio  Grande  do  Norte  contimU  a  ser  fixada 
da  costa  para  o  centro,  a  partir  da  barra  do 
Mossoró,  seguindo  polo  cíinal  navegável  do 
estuário  do  mesmo  nome  ató  o  lo^^ar  Páj 
Inflcado,  trc»  legoas  acima  da  fz  ;e  desse 
ponto  para  o  occidento  até  a  serra  Danta  de 
Dentro,  e  dalli  era  deante  sompre  pelo  divor 
tium  aguar  um  do  planalto  e  serra  do  Apody. 
que  corro  para  o  sul. 

Art.  2.»  E-jtes  limites  serão  demarcados 
por  operações  no  campo  e  dofscriptos  na  c  iria 
topographica  da  região,  de  conformidade  com 
o  texto  da  Provisão  régia  t'c  17  do  dozombro 
de  1793,  laudo  adoptado  p^^la  soa  tença  ar- 
bitral de  24  de  julho  de  1902  o  respectivo 
compromisso  de  20  do  março  do  mesmo  anno. 

Art.  3.»  Revogam-se  as  diíposiçõos  om 
contrario. 

Sala  das  sessões  da  Camará  dos  Deputados, 
t9de  julho  do  1902.  ^Nogueira  Accioly,— 
Sérgio  Saboyu.  — Gonçalo  Souto. ^  Thomaz 
Accioly. — Agapito  dos  Santos.  —  Virgílio  Bri- 
gido .  -^Francisco  Sd .  — João  Lopes .  — Th omaz 
Cawilcanti. — Frederico  Borges .  — A'  Commis- 
sâo  do  Constituição,  Legislação  o  Jurítiça. 

N.  134— 19J:i 

Fiíca   o  numero  de  juizes    federaes   e   pro 
curadores   na  secção  judicial  do    Dislricto 
Federal  e  dá  outras  providencias 

O  Congresso   Nacional  decreta  : 

Art.  l/  Havorá,  na  ííccçào  judicial  do 
Districto  Federal,  dous  juizes  federaes  o  três 
p  rocuradores  da  Rcpul  dica . 


Art.  2.*  Haverá  três  supplentoá  de  juiz 
federal  om  cada  uma  das  circumscripçõos 
e!ii  qjio   o  Poier  Legislativo  subdividir  as 

3ccçõ;3s  juiitnaes. 

A;*t.  3.°  Os  supplcntes  do  juiz  federal  serão 
nomeados  pelo  Toder  Executivo  independen- 
te do  propôs' a  ilo  juiz  de  secção. 

Ai't.  4.'*  No  caso  do  va^ar  um  logar  de 
juiz  do  secção  terão  direito  á.  remoção  os 
ju.zcs  das  outrvis  secções,  nos  termos  dos  pa- 
ragi'aphosse^uint'j8  : 

3  1.*  Dentro  do  prazo  m-^rcado  na  forma 
das  disposições  vigentes  para  a  apri^sentaçào, 
nasocrotaWa  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
das  petições  dos  candidatos  á,  vaga,  devem 
osjnizoí  scccionaes  que  prctondori^m  a  re- 
moção fazer  chtígar  os  seus  i*eiuerimoalos  ao 
nicsmo  Tribunnal. 

§  ?.•  Si,  terminadj  o  prazo  do  que  trata 
o  par.vgrapho  antoceionte,  tiver  chegado 
ao  Supremo  Tribunal  algum  requerimento 
do  roíuíção,  o  Supremo  Tribunal  Federal 
limitar-so-ha  a  transmittir  o  requerimento 
ou  requerimentos  do  rcrajção  ao  Presidente 
da  Republica,  que  fará  a  remoção,  atten- 
d.mdo  ao  morcciniento,  si  houver  maia  de 
ura  pretendente. 

Art^  5.»  O  cargo  do  substituto  do  juiz  de 
secção  do  Districto  Fedoial  fica  extincto,  pas- 
sando as  suas  funcções  a  sor  exercidas  pelos 
juizoi  da  re.spocr.iva  secção. 

Art.  0.«  Ajunta  eleitoral  do  Districto  Fo- 
doral  compor-se-ha  dos  dous  juizos  de  sec^o 
o  do  primeiro  procura^dor  seccioncil. 

Art.  7.0  Ficam  equiparados  aos  dos  juizes 
f  íderaes  do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo,  Minas 
Oeraes.  Rio  Grande  do  Sul,  tíahia,  Pernam- 
buco e  Pará  oi  voncimontos  dos  juizos  de 
todas  as  outras  secçooj,  com  excepção  do 
Districto  Fcdoral. 

Art.  8.°  Cada  um  dos  juizes  do  secção  úo 
Districto  Federal  terá  os  vencimentos  fixa- 
uos  na  lei  vigente  para  o  juiz  dessa  secção. 

Art.  9.»  Os  vencimentos  dos  procuradores 
seccionaos  da  Ropublica  nos  Estados  passa- 
rão a  ser  de  5:0U0$  annuaos. 

Art.  10.  Cada  um  dos  procuradores  da 
Republica  no  Districto  terá  os  vencimentos 
fixados  na  loi  vigente  para  o  procurador 
dessa  secção. 

Art.  11.  Os  substitutos  dos  juizes  de  se- 
cção nos  Estados  terão  os  vencimentos  de 
5:000$  annuaos. 

Art.  12.  O  actual  substituto  do  juiz  de 
secção  do  Dis:;ric;o  Federal,  emquanto  não 
lòj  aproveitado,  perceberá  os  sous  venci- 
mentos até  terminar  o  prazo  da  sua  no*» 
meação* 
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Art.  13.  Ficam  extinctos  03  carg,03  do 
adjuntos  do  procurador  da  Republica  no  Dis- 
tile to  Fedoral.  ,.  ^ 

Art.  14.  O  Podor  Executivo  expedirá  o  re- 
gulamento necessário  á  boa  execução  desta 
lei. 

Sala  das  sessões,  31  de  julho  da  1902.— Ga/- 
dino  Lo  r  et  o, 

N.  135—  1902 

'^  _  __ .      . 

Prohibe  as  loierias  nos  Estados  ê  no  Districto 

Federal  e  dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.®  Findo  o  prazo  do  contracto  cele- 
brado com  a  Compauliia  de  Loterias  Nacio- 
naes,  uos  termos  do  art.  24  da  1^.1  n.  428, 
de  10  de  dezembro  de  1896,  íicun  prohibidas 
as  loterias  nos  Estados  e  no  Districto  Fe- 
derai, sem  prejuízo  dos  contractos  ante- 
riormente firmados.  , 

Art.  2.*  São  operações  de  jogo  par  a  oá 
eflftíitos  da  lei  penal  (lei  n.  628,  de  28  de 
outubro  de  1899,  art.  l^  §§  1<»  e  2*^ ): 

§  l.<»  A  ex^iloração  de  loterias  de  qualquor 

espécie; 

§  2.'»  A  extracção  ou  a  vend;i  de  bilhetes 
das  actuaes  loterias  dos  Estados,  fora  dos 
respectivos  territórios ; 

§  3.^  A  venda  de  bilhetes  de  loterias 
estrangeiras. 

Art.  3.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  31  de  julho  de  1Ô02.— 
Alfredo  Pinto, -^k'  Commissão  de  Orçamento. 

N.   136—1902 

Determina  que  as  pensões  de  montepio  que  per- 
cebiam os  operários  inválidos  dos  cxtindos 
Arsenaes  de  Marinha  da  fíahia  c-  Pernam- 
buco serão  mantidos  pelo  Governo   da  União 

O  Congreásj  Nacional  d3creta: 

Art.  l.*  Ficam  mantidas  pelj  Governo  da 
União  as  pensões  de  montepio  que  percebiam 
os  operários  inválidos  dos  extinctos  Arsenaes 
de  Marinha  da  Bahia  e  Pernambuco,  na 
conformidada  da  lei  n,  127,  de  29  de  no- 
vembro do  18. -8. 

Art.  2.*  Para  execução  da  presente  lei 
abrira  o  Governo  o  necessário  credito  em 
que  se  compreheodcrá  a  liquidação  do  pa- 

S amento  autorizado  polo  art .  9»,  rubricai  1 1 , 
a  lei  n.  834.  de  30  de  dezembro  de  1901 . 
Art.   S.*»  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  31  de  dezembro  do  1902. 
— Cfl/so  de  Sousa^— Seabra,— Ermirio  Couti- 
tinho.^Teinoeira  de   Sd.^Castro   Rebello,-^ 

Neiva,-- A'  Ck)mmlssão  do  Orçamento. 


O  Sr.  Celso  de  Souza  {pela  or- 
dem)  —  Peiia  que  esse  projecto,  nos  termos 
do  Regimento,  fosse  á  Oommissão  de  Legis- 
lação o  Justiça. 

O  Sr.  Presidente  —  O  podido  do  nobre 
Deputado  S3rá  attendido. 

São  lidos  e  julgados  objecto  do  deliberação 

os  s  iguintos 

TROJECTOS 

N.  137  —  1908 

Manda  observar^  para  a  reforma  voluntária 
ou  compulsória  dos  officiaes  do  Oorpo  de 
Saúde  do  Exercito,  o  mesmo  limite  de  ida-^ 
des  fixado  na  tabeliã  annexa  ao  decreto 
n .  336  A,  de  i6  de  abril  de  i890,  com  as 
modificações  que  indica 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.»  Para  a  reforma  voluntária  ou 
compulsória  dos  oíílciaes  do  Corpo  de  Saúde 
do  Exercito,  será  observado  o  mesmo  limite 
do  idades  fixado  na  tabeliã  annexa  ao  decreto 
n.  336  A,  do  16  do  abril  de  1890,  para  a  re- 
forma voluntária  ou  compulsória  dos  ora- 
ciaos  do  Corpo  de  Saúde  da  Armada,*  tendo 
em  vista  a  loi  n.  785,  de  11  de  setembro  de 
1901,  com  as  seguintoá  modiftoações: 

a)  o  contra-alrairante,  chefe  do^corpo  do 
saúdo  naval,  o  o  goneral  de  brigada,  chefe 
do  corpo  de  saúdo  do  exercito,  terão  por  li- 
mite 65  annos  para  a  reforma  voluntária  e 
6S  annos  para  a  compulsória  ; 

b)  o  capitão  de  fragata,  chefe  de  pharma- 
cia,  na  armada,  o  o  tenento-coronel,  chefe 
do  pharmacia  no  exercito,  terão  -por  limite 
6'^  annos,  para  a  reforma  voluntária  e  65 
annos  para  a  compulsória  ;         ^„    ^        ^ 

c)  os  cirurgiões  de  5»  clasío  S**»  tenentes 
da  armadi  e  os  tenentes  médicos  de  5* classe 
do  exercito  terão  por  limite  50  annos  para 
a  reforma  voluntária  e  5:í  annos  para  a  com- 
pulsória. .  ,. 

Art.  2.0  Revogam-se   as  disposições    em 

contrario. 

Sala  das  sessões,  31  de  julho  de  1902.— 
Paula  Guimarães. -^Diogo  Fortuna. 

N.  138-1902 

rjanoEHadodo  Am%xonas  duxs  Mesas  de 
Rendas,  uma  em  Itacoatiara  e  outra  na  foz 
do  Acre 

O  Congresso  Nacional  resolve  ' 

Art.  1 .°  Ficara  creadas  no  Eátado.do. Ama- 
zonas, duas  Mesas  de  Rendas,  sendo  uma  em 
Itacoatiara  e  outra  na  fóz  do  Acre. 

Art.  2.0  O  pessoal  densas  repartições  será, 
igual  auB  da  de  Capacete  o  perceberá,  09 
'mesmos  vencimentos. 
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Art.  3.**  Fica  o  Govorno  autorizido  n 
abrir  para  esso  fim  os  necessaries  craditos; 
revogadas  as  disposições  o:n   contrario. 

Saladas  sessões,  28  de  julho  do  1002.— Al- 
buquerque Serejo. — Gabriel  Sahjado .  —  Carlos 
Marcellino.^A'   Coraraissâo  do    Orçamento. 

N,  139—1902 

Jsenia  inleiramente  de  todos  os  impostos  adu- 
aneiros a  entrada  no  pais  de  maehinas, 
motores  e  apparelhos  dô  illuminação  a 
álcool 

O  Congresso  Nacional  rosolvo  : 

Art.  !.<>  Fica  inteiramente  isenta  de  todos 
os  impostos  adu  moiros  a  entra  a  no  paiz  de 
machinas,  motoros  e  apparelhos  do  illumi- 
nação a  álcool . 

Art.  2.0  As  fabricas  dequaos  luor  indui5t-ias, 
que  empreguem  oxclusivament )  motores  a 
álcool,  terão  o  abatimento  do  50  "/o  em  todos 
os  impostos  federaes  a  que  estejim  ou  ve- 
nham a  estar  sujeitos  o  seu  ostabel  cimento 
•  os  productos  de  sua  indu.4ria. 

Paragrapho  único.  Nosta  reducção  não  se 
incluem  os  impostas  de  importação  do  ma- 
téria prima  ou  de  quaesquer  outros  artigos. 

Art.  3.*  Revogam-se  as  disposições  om 
contrario. 

Sala  das  sessões,  S9  de  julho  de  1902.— 
Medeiros  e  Albuquerque. — Celso  de  Souza,'-^ 
Bricio  Filho ,'^Elpidio  Figueiredo, 

A*s  Commissões  de  Tarifas  e  de  Orçamento. 

N.  140  —  1902 

Fioca  os  vencimentos  dos  juises  substitutos  e 
procuradores  da  Republica  nas  secções  dos 
Estados,  dos  escrivães  e  o/pciaes  dejvstiça 
nas  mesmas  secções  e  na  do  Districto  Fe- 
deral 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  Os  juizes  substitutos  e  os  pro- 
curadores da  Republica  nas  secções  dos  Esta- 
dos 8  os  escrivães  e  os  ofiiciaes  de  justiça  nas 
mesmas  secções  e  na  do  Districto  Federal 
perceberão  os  seguinte  vencimentos  annuaes: 

N.  I 

Jni2es  substitutos  nas  secções 
dos  Estados  do  Pará,  Pernam- 
buco, Bahia,  Minas  Geraes, 
Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo  e  Rio 
Grande  do  Sul 5:200^0 

}7as  secções  dos  demais  Estados,     4:20Q$000 


N.  II 

Pracurad  ;re3  da  Republica  nas 
secções  dos  Eitados  do  Pará, 
Pernambuco,  Bjihi\,Min-is  Ge- 
raes. Rio  de  J.v'iei  -o.  São 
Paulo  o  Rio  Grande  do  Sul. . . 

Nas  sccçõos  dos  demais  Esta^^oá. 

N.  III 

Escrivães  na^  s^^cçoes  do  Para, 
Pernambuco,  Bahia,  Minas 
Gcrae>,  Rio  do  Janeiro,  São 
Paulo,  Rio  Grande  do  Sul  o 
Districr.'.)  Federal 

N  .s  secções  dos  demais  Estados. 

N.  IV 

Offlciaes  de  jus  iça,  dous  pelo 
meno^  nas  se^-ções  do  Pará, 
Pernambuco,  Bahia,  Minas 
Geracs,Rio  de  Janeiro,S.  Paulo, 
Rio  Graodo  do  Sul  e  D.siricio 
Federal 

Nas  secções,  d«nis  polo  menos, 
(lus  d  miais  Estados 

Art.  2.^ 


5:000$000 
4:00(^00 


3;60Q$000 
3:000$000 


93O$0OO 
7201003 


A  proposta  ao  Poder  Executivo,  para  & 
nomeação  do  juiz  seccional,  conterá  todos  os 
nomes  dos  candidatos  quo  reunirem  a  maio- 
ria de  suffragios  dos  me  mb /os  do  Supremo 
Tribunal  Federal. 

Art.  3,^  O  Poder  Executivo  abrirá  e  cro- 
dito  necessário  para  a  execução  desta  lei. 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  om 
contrario. 

Sala  das  sessões,  28  de  julho  de  1902. — 
Carneiro  de  Rezende.— Alfredo  Pinto,— -Buteno 
de  Paiva, 

N.   141  —  1902 

Eleva  n  150%  mensaes  a  pensão  concedida  a 
D,  Francisca  Elisa  de  Castro  Araújo,  viuva 
do  major  do  exercito  Manoel  Porfirio  de 
Castro  Araújo,  sem  prejuízo  do  meio-soldo 
que,  percebe 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l .°  Fica  elevada  a  150$  mensaes,  sem 
prejuízo  do  moio-soldo  que  recebe,  a  pen^U) 
concedida  a  D.  Francisca  Elisa  de  Castro 
Araújo,  viuva  do  major  do  exercito  Manoel 
Porfírio  de  Castro  Araújo,  fallecido  durante 
a  guorra  do  Paraguay . 

Art.  2.0  Rovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  12  de  julho  de  1902.  — - 
Heredia  de  Sá,--  A'  Commissão  de  Pensões  g 
Contas. 
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N.    142—  1902 

Marca  os    vencimentos  dos  iilegraphistas  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil 

O  Congresso  Nacional  decret-^  : 

Art.  l.<»  Os  telegraphistas  da  Estrada  do 
Perro  Central  do  Brazil  porccberão  annnal- 
mento,  os  scguintos  vencimentos  : 

Os  de  1*  classe,  4: 8001000  ; 

Os  de  2»  classe,  4:20i)$000  ; 

Os  de  3»  classe,  3: 120$000  ; 

Os  do  4»  classe.  1 :80'J$000. 

Art,  2.<»  RoTogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  21  de  julho  de  1902.— 
Augusto  de  Vasconcellos, — Sã  Freire. — Irineu 
Machado. — Celso  dos  Reis. — Ilerpdia  de  Sá. 
'^Henrique  Liigden. — Nelson  de  Vasconcellos. 
—A'  Commissâo  de  Orçamento, 

K.  143  —  1902 

Manda  tornar  extensiva  o^s  empregado  ?  das 
Secretarias  da  Guerra  e  de  Marinha^  aos 
fo«  Q  ^oft  officiaeSy  amanuenses^  porteiros  e 
contínuos  da  Intendência  Geral  da  Guerra 
a  tabeliã  que  acompanha  o  decreto  n.  3.893 
de  5  de  janeiro  de  iOOi,  e  observar  para  os 
demais  empregados  civis  da  me^^ma  inten- 
dência e  os  da  Direcção  Geral  de  Saúde  do 
Exercito  as  tabeliãs  annexaSy  e  dá  outras 
protidendas 

Art.  l.o  Fica  extensiva  aos  empregados 
das  Secretarias  da  Guerra  e  de  Marinha,  aos 
!<>•  e  2***  offlciaes,  amanuenses,  porteiros  e 
continaos  da  Intendência  Geral  da  Guerra  a 
tabeliã  que  acompanha  o  decreto  n.  3.893, 
de  5  de  janeiro  de  1901 . 

Paragrapho  único.  Os  domais  empregados 
civis  da  Intendência  Geral  da  Guerra  e  os  da 
Direcção  Geral  de  Saúde  do  Exercito  terão 
os  vencimentos  consignados  na  tabeliã  an- 
nexa. 

Art.  2. o  Os  offlciaes  da  Repartição  do 
Quartel  General  da  Marinha  pjissam  a  deno- 
mina r-se  €adj untos» ;  estei  e  o  archivista 
terão  as  mesmas  vantagens  que  os  funçcio- 
narios  da  mesma  categoria  do  Estado  Maior 
do  Exercito. 

Paragrapho  único.  Es^  disposição  é  ex- 
tensiva ao  porteiro  daquoila  repartição, 
ficando  os  vencimentos  dos  contínuos  equi- 
parados aos  do  E>tado   Maior  do  Exu^cito. 

Art.  3.*»  Fica  croado  o  logar  de  arohi vista 
da  Intendência  Gí3ral  da  Guerra,  quo  sjrá 
exercido  por  official  reformado  ou  honorário 
do  exercito,  tenio  serviços  de  campanha. 

Art.  4.»  A  premente  lei  começará  a  vi- 
gorar da  dí^ta  de  sua  promulgação,  ficando 


pira  i  so  o  G jverno  autorizado  a  decretar  os 
necessários  créditos  para  sua  execução. 

Art.  5.0  Rovogam-se  as  disposições  em 
contrarij. 

Sala  das  sessões,  28  de  julho  do  1902.— 
Gabriel  Salgado» 

Tabeliã  de  vencimentos  annuaes  dos  em- 
prigados  da  Int3ndenGia  Oeral  da  Guerra, 
a  que  se  rafara  o  paragrapho  unlco  do 
art.  l*»  da  presente  lei 

Empregados         Ordenado    Gratific.    Total 

Ai'chivi3ti 2:400$     1:200*    3:600$ 

Agente  comprador.    3:600$    1:800.$    5:400Í 

Despachant) 3:600$    1:800$    5:40(^ 

Kiic  irrogado  de  de- 
posito      3:000$     1:500$    4:500$ 

Fiel  de  armazém 
ou  deposito 2:000$    1:000$    3:000$ 

Guarda  de  arma- 
zém ou  deposito.     1:600$       900$    2:500$ 

Servente  de  secção 
(diária,  3$000). 

Dito  braçal  (Jiaria, 
3.^)00   a  4$500). 

Observações 

1»,  nas  licenças,  impedimentos  ou  falta 
■Irs  chefes  de  secção  da  Intendência  Geral  da 
Ouerr.i,  substitui l-os-hão  o  1°  offlcial,  pelo 
que  lho  competirá  a  gratificação  do  sob* 
stituido ; 

2*,  os  ene  irregadoa  de  armazéns  ou  depó- 
sitos, quando  forem  mili:.ares  da  activa  ou 
reformados,  e  o  archivista,  quando  refor- 
mado, além  do  soldo,  etapa  e  creado,  terão 
S()mente  a  gratificação  consignaia  nesta 
tabeliã ; 

3*,  os  serventes  braçaes  que  começarem  o 
trabalho  antes  das  9  horas  da  manhã  e  o  ter- 
minarem ã  noute  terão  mais  quinhentos  réis 
(.$500) ; 

4*^,  ao  serveníe  braçal  que  contar  mais  de 
cinco  C^)  annos  d.)  serviço  cffectivo,  sempre 
com  bjm  comportamento,  S3  abonará  o  jor- 
nal de  quatro  mil  e  quinhentos  réis  (4$500) 
por  di:i  de  trabalho. 

Tabeliã  de  vencimentos  annuaes  desempre- 
gados da  Direcç&o  Geral  de  Saúde  do 
Exercito 

Empregados         Ordenados     ^iflcacSo    ^^**^ 

1°  escripturario...  3:200$  1:600$  4:800$ 

2°  dito 2:400$  l  :20('$  3:60( 

3'^  dito 1:600$  800S  2:40( 

Porteiro 2:400$  1:200$  3:60( 

Continuo l:200§  696$  l:896í 

Servente  (diária 
3.1000), 
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SSo  0uooo8âívamento  poatos  a  votos  e  ap- 
provados  om  2^^  discuâgão  (salvj  a  omenda) 
08  segutntes  artigos  do 

PROJECTO 

N.  37  A  —  1902 

O  Gotgrofiso  Nacional  docrota  : 

Art.  ]  .^  A  fov^  naval  da  Ropubiioa,  para 
o  anno  de  1903,  cjostai^d  : 

§  1.*  Dos  ofUciao:}  da  armada  o  classes 
anooxaâ,  (^onrormeos  respectivos  qualros  : 

8  S/  00  180,  no  máximo,  aspirantes  a 
f  uaMas-marlnhas  ; 

8  3.»  De  4.000  praças  do  oorpo  do  mari- 
nheiros pacionaes ; 

é  4.^  De  909  fjgtilstas  oontr.  otados  • 

§  5,^  De  1.500  apronJizoá  marinheiros  ; 

§  6.*  De  450  praças  do  oorpj  do  infan- 
taria de  marinha. 

E'  ap:jrovada  a  seguinb  emenda  do 
Sr.  Bricio  Filho  : 

Substitua-sc  o  §  6®  do  art,  1<>  pelo  se* 
guinte : 

De  500  praças  do  corpo  do  infantaria  do 
marinha. 

S2o  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  os  seguintes  r.rtigos  do  projecto 
n,  37  A,  de  1902 : 

Art.  t,*  Em  tempo  do  guerra  a  força 
naval  constará  do  dobro  do  possoal  do  que 
WatamM8§  S*,4«.6*  e  6V 

Art.  3.»  As  praças  e  ex-praças  que  se  on- 
g^arech  por  mais  de  Ires  annoi,  o,  em  se- 
guida, por  dous,  pelo  monos,  toiáo  direi  (o, 
em  cada  ongajamonto,  ao  valor,  om  di- 
nhe(ro,  das  peças  do  fardamento  gratuita- 
mente distr. buídas  aos  recrutas. 

Art.  4.**  Ficam  revo/^adus  as  disposlyOes 
èih  contrario. 

E*  o  projecto,  assim  emendado,  approvado 
èm  S"  discussão  o  enviado  á  Oommi^são  de 
Mavinha  e  Guerra  para  reJigll-o,  doaccordo 
bjm  o  vencido. 

O  Si%  /Llves  Barbosa  ( p(?^a  of*- 
dêtn)  ^  Sr,  Presidente,  linha  pedido  a  pala- 
vra para  requerer  a  V,  Ex.i  visto  sor  esto 
projecto  ou  pelo  menos  dever  sor  um  dos 
olementjs  do  organização  do  orçamento  da 
Marinha-,  dispensa  de  interstício,  afim  de  que 
fizesse  parte  da  ordem  do  dia  próximo;  mas, 
èibtindo  emenda  ao  prujccto  e  sabendo  que 
pelD  Uogimonto  projectos  em  la  s  condlvòes 
nlo  podem  ter  a  dispensa  requorida«  nosto 
easo  desisto  da  minlia  pretonção. 

£*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  1Ó3, 
de  1901,  estabelecendo  os  casos  o  a  forma  da 
revisão  das  condomnaçdes  {3"  discussão).       | 


Em  seguida  á  posta  a  vatos  e  rejeitada  a 
seguinte  emenda  do  Sr.  Gornelio  da  Foosocx» 
sob  n.  1: 

Onde  convier: 

€A  acção  de  indemnização^  nos  casos  em  fue 
for  ella  reconhecida  pelo  Supremo  TYiòunal  e 
eonfi>rm9  a  presente  tei^  Hfú  dirigida  contra  a 
União. 1^ 

K  igualmente  rejeitada  r\  seguioto  emen- 
da do  mesmo  Sr.,  sob n.  2: 

Ao  n.  1  do  §3»  do  art    l<>. 

itSubstiua-se  a  palavra^delicio^pela  pala' 
vra  —  crime.  Depois  desta  acctescentem-se  as 
palavras-- ou  erro,> 

O  Sp.  Driclo  Plllio  (pela  ord&m) 
—Sr.  Presidente,  poço  a  V.  Kx.  que  mande 
proeoier  A  verificação  da  votação. 

Procedondosc  á  ver.ficaçãj,  reconhece-se 
terem  votado  contra  111  Srs. «Deputados  o  a 
favor  oito;  total,  119. 

São  sueco -sivamente  postas  a  votos  e 
approvadas  as  seguintes  emendas  sob  ns.  3 
e  4» 

Ao  n.  4  do%  4*: 

tSupprima-se  a  palavra— curador. p 

<Ao  n.  7  do  mosmo  §  4''— Supprima--so: 

A  Ojmmissão  concorda  com  a  omenJa  que 
decorre  da  aocoitação  da  anterior.» 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  seguinte  omen- 
da sob  n.  5: 

t Ao  art.  li"*: 

Accrescente-se  enffê  as  palatras  —  liqUi- 
da'la  no.—  e  a  palatra^-^cxecução^  as  palavras 
aovão  e  ;  supprimindO'.*é  as  palat>ras  ^''  ou  o 
Estado,)^ 

E*  o  projecto  n.  10!),  do  1901,  assim  ornea- 
da :o,  appix)vado  om  3*  dlssussão  e  enviado  á 
Commissão  do  Redacção  para  roiigU*o  de 
accordo  com  o  Vencido. 

E'  annunciada  a  votaçio  do  projecto  n.  390, 
de  1901,  autoriiUindo  o  Poder  Eteoutivo  a 
conceder  a  Jesulno  da  Silva  Mello  a  constfu- 
cvão  de  uma  ponte  metal! ica  e  de  madeira 
s>bro  o  Rio  Gran  le,  no  logar  denominado 
C:ichocira  do  Maribondo,  entre  os  Estados  de 
S.  Paulo  e  Minas  Gorao^,  sobas  condições 
que  oitaboleco  (3^  discussão). 

O  Sr.  Dricio  Fá  lho  (pela  ordem) 
•  V.  Ex.  disio  que  ia  submetter  ã  votação 
uma  emoúd  4  apresentada  pulo  Deputado  Uri* 
cio  Filho  a  esio  projecto. 

Ora,  o  Deputado  Bricij  Filho  apresentou 
duas  emendas  ;  pergunto  a  V.  Ex.  qual  das 
duas  emendas  vao  ser  submettida  &  votação. 
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o  Sr.  Presidente— Naturalmonto  a  pri- 
meira. 

O  Sr.  Bricio  Fiihjo— Poço  permissão  pira 
ponderar  a  V.  Ex.  que  a  emenda  que  pri- 
meiro deve  sor  submottida  á  votação  não  é  a 
que  está  collocida  em  primeiro  logar,  pela 
ordem  do  impresso,  porque  a  que  está  cm  se 
gundo  logar,  além  de  mais  ampla,é  supprcs- 
siva  do  paragrapbo  o,  portanto,  tom  prefe- 
rencia na  votação. 

Si  esta  emondii  fdr  approvadx,  a  outra 
emend;ji  está  prcjuJioada  e»  entretanto,  po- 
de-se  dar  a  hypo^^iioie  do  Congresso  rqjo.tar  a 
segunda  emenda,  que  6  m  tis  ampla,  o  enten- 
der que  pó  Io  sor  accoi;a  a  outra,  que  apenas 
diminuo  o  privilegio  de  zo;i  i. 

Nestas  condições,  cu  acho  que  devo  sor  vo- 
tada em  primeiro  logar  a  oníonda  suppros- 
siva  do  paragrapho,  para  depois,  então,  sar 
sujeira  a  outra  á  dolibcr  ção  da  Cam  vra 

Parece,  pois,  que  a  observação  tom  todo 
ò  cabimento. 

O  Sr.  Presidente— Vou  satisfazer  a  V.  Ex, 
Em  S3gulda  6  pasta  a  votos  e  rejeitada  a 

seguinte  emenda,  supproftiiva,  do  Sr.  Qricio 

Filho. 

«No  piíragrapho  4**:— Reduzaso  a  sois  l^ilo- 
metros  acima  o  abaixo  da  ponto,  oto.  ;  em 
vez  do  20  kliomotros,  como  está  no  pro- 
jecto.» 

£'  aaounciala  a  votaçaj  da  seguinte 
emenda  ao  n.  l^  do  Sr.  Bricíj  Pillio. 

«Eiimine-seo  paragriplio4' do  art.  1«.» 

O  Sr.  Drieio  Fllbo  {pala  orlem) 
— Sr.  Presidente,  em  poucas  palavras  vou 
onoaminhar  a  votação. 

Este  projecto  dá  concessão  a  Jesuino  da 
Silva  Mello  par^v construcção  do  uma  ponto 
motallica  sob:*o  o  Rio  Grande,  no  logar  do- 
nominado  Cachoeira  do  Marimbondo.  Feia 
construcção  da  ponto  o  conccásionario  íli*a 
com  o  direito  do  cobrar  o  pedaffio ;  fl^a  ainia 
com  grande  numero  do  garantias  c  por  con- 
sequência armadj  do  um  grande  privilegio. 

O  §  4;  do  prujecto  manda  quo  olle  to.iha 
o  privilegio  de  zjna,  isto  é,  quo  20  kilomo- 
tros  abaixo  e  20  kilomotros  acima  não  po^s  \ 
ser  construída  outra  ponte. 

Eu,  Sr.  Prasidente,  ra\ndei  supprirair 
este  9  4*  ;  a  minha  emonia  cahíu  ;^oila  não 
íkzia  grande  questão  ;  mas  o  quo  entendo  6 
quo  este  privilegio,  úão  se  tratando  de  um  k 
.estrada  do  ferro,  maa  do  uma  simploá  ponto, 
não  devo  sor  tão  grande.  Acho  quo  ô  muito 
eoncodo/  20  kllometros  ;  propoihj  que 
sejam  dad  )s  apenas  sois  kitomoLros  ab.iíxj 
e  9oU  acima,  isto  ó,  uma  lo^^ua.  l^arooc-me 
queesca  emenda  deve  merejor  a  consldora- 
çlM>d^  Camará,  Votada  a  emenda,  sendo 
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approvãda,  flcv  o  concessionário  com  o  pri- 
vilegio, mas  só  para  uma  zona  de  sois  kilo- 
metrjs  e  não  do  20. 

O  Sr.  Sérgio  Salioyc^— Sr.  Pre- 
sidente, p  \ra  respjndor  ao  nobre  Deputado 
por  Pernambuco,  quo  impugna  o  privile- 
gio concedlio,  não  tonho  mais  do  que  re- 
sumir o  quo  foi  dito  no  pare:;or  publi- 
cado sob  o  n.  123,  de  1902. 

Trata-so  do  uma  obra  que  vae  ben^íficlar 
muito  o  cominorcio  de  ga  ío  entre  Minas  e 
S.  Pauio,  obi'a  que  não  tom  da  União  favor 
de  espOiiio  alguma  a  não  sor  este  privile- 
gio do  zona  quo  não  offcnde  intores-íS  al- 
gum, porqio  não  iinpodo  o  transito  no  rio 
pelos  mo.oá  ordinariamente  empregados, 
como  balsas,  canoas,  otc.  Trati-so  de  uma 
ponto  que  demanda  o  emprego  de  500  a  600 
contos  o  ninguém  vao  construir  pjntos  deste 
custo  próximas  umas  ás  outivas.Para  mostral- 
0  basta  chamar  a  attenção  para  o  rio  Para- 
hyba,  no  l^:staio  do  Ria  de  Jaaeii'o,  cujas 
margens  sãi  mu.tj  povoadas.  Dividida  a 
extensão  desse  rio  pelas  pontoi  alli  con- 
strui ias  toca  a  cada  uma  íLelUs  um  trecho 
de  rio  auuitas  vezos  suporior  aos  20  kilo- 
motros de  zona  privile<íiada  conooiidos  polo 
projecto  l 

Quanto  ao  podagio,  não  constituo  elle 
privilegio  nom  ain  la  favor,  porque  ô  a  re- 
mtmeração  do  serviço  .prestado  pela  ponte, 
o  projecto  não  dá  o  podagio  porque  o  pro- 
prietário teria  sempí'e  o  diroitJ  de  cobral-o- 
0  quo  faz  <■  submettel-o  a  uma  reg  ila, 
mentação  obrigan  lo-o  a  fazer  a  cobrança  de 
accordo  cjm  a  tabeliã  quo  fò?  approvãda 
pel )  Governo,  de  modo  quo,  longe  de  con- 
stituir es*.a  concessão  um  privilegio,  ô, 
ao  contrario,  uma  rostrioção  do  direito  do 
pr.;p  ijtario. 

Vô  a  Gamar  -  q:ie  o  uni'3o  favor  conco.li- 
do  polo  p/ojecto  ó  o  privilegio  de  zona 
que  não  pi^ejudica  a  ninguém.  Julgo  que 
eilo  se  uclia  perfeitamontc  justificado. 
{Muito  bem;  muito  bem,) 

O  i^r.  Bueno  de  ilLU<lra<la  (para 
encaminhar  a  votação)^  Sr.  Presidente,  pedi 
a  palavra  para  avisar  á  Gommissão  da  re- 
dacçã)  definitiva  do  projvicto  que  6  preciso 
rodigil-o  do  modo  a  tornar  claro  um  pensa- 
mento que,  acredito,  tivoran  sous  auto/es  o 
quj  não  ropug  ia  mo.smo  á  Commisiiio. 

O  projecto,  ao  quil  doi  o  meu  voto  por 
juigal-o  bjm  e  útil  ao  meu  paiz,  se  tornará 
mais  tar.ie  lesivo,  si  em  sua  redacção  não  se 
o  fizer  bastante  claro. 

O  conc.ííssion  irio  tom  o  direito  de  usar  das 
forças  naturacá  da  (juiVla  da-s  aguai  dos 
rios, 
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Ora,  essa  força  natural  da  queda  das  aí?uas 
dos  rios,  dadas  as  circumstaiicias  actuues  do 
aprovei  Lamento  mecânico  da  electricidade, 
constitue  a  muis  rica  doação  que  pótio  fazer 
uma  nação. 

A  queda  das  aguas,  depois  que  por  electri- 
cidade so  pôde  transpor  á  distancia  a  força 
delia  proveniente,  já  está.  na  America  do 
Norte  substituindo  o  carvão. 

A  queda  das  aguas  é  for  juaa  maior  do  que 
si  tivéssemos  o  sub-eolo  constituído  por  mi- 
nas de  carvão,  visto  sorem  aproveitadas 
como  força  mecânica  indust,rial. 

Ora,  este  projecto  abro  um  raáo  caminho, 
ou  melhor,  dá  logar  a  que  unia  só  pessoa 
possa  fazer  uso  dessas  forças  como  sua 
propriedade. 

Nào  ô  minha  idéa  impeJii»  que  o  projecto 
seja  approvado,  muito  ao  contrario,  fallando 
a  seu  respeito  desejo  que.  transformado  em 
lei  nâo  de  logar  a  duvidas  futuras.  Quero 
dizer  com  isto  que  acho  um  inconveniente 
no  modo  porque  está  redigido. 

Pretendia,  Sr.  Presidente,  nas  discussões 
anteriores,  apresentar  uma  emenda  noss3 
sentido,  sendo  infelizmente  impe  lido  de  fi- 
zer isto  pelo  motivo  de  tjr  eu  siio  accom- 
mettido  ae  uma  grave  moléstia . 

Acho -muito  boa  a  iiéa  áj  projecio,  não 
concordando,  porém,  com  essa  doação  que 
se  faz  ao  Sr.  Jesuiuo  da  Silva  Mello. 

O  Sr.  Carneiro  de  Rezende  —  Não  ha 
razão  da  parto  de  V.  Ek.  A  doação  é  so- 
mente sobre  o  uso.  Não  houve  concessão. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Sobro  o  uso 
das  forças  necessárias,  como  esti  no  pi'o- 
jecto. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Li  esse  pro- 
jecto, Sr.  Presidente,  ha  algum  tempo, 
não  sabon  :o  que  a  sua  redacção  tinlia  sido 
ura  pouco  melhorada,  com'o  de  facto  se 
acha. 

O  que  é  preciso,  Sr.  Prosid.int),  6  quu  na 
redacção  fique  bem  explicito  esto  ponto  para 
não  dar  logar  a  chicanas  mais  tarde.  O  con- 
cessionário Jesuino  da  Silva  Mello,  só  tom 
direito  ao  uso,  não  podendo  negociar,  isto 
ó,  vender  essas  forças  de  que  outros  pre- 
cisem. 

O  Sr.  Carneiro  de  Rezende— Isto  está 
implicitamente. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Fui  o  primei['o 
a  declarar  que  essa  minha  idi-a,  de  tornar  a 
redacção  mais  clara,  não  ó  coloraria  ao 
pensamento  da  Commissão. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— E'  verdade. 

O  Sii.  Bueno  de  Andrada — Bem,  Sr.  Pre- 
sidente, a  Commissão  por  um  dos  sous  mem- 
bros, declara   estar   prompta   a  fazer  uma 


redacção  mais  explicita  do  que  esta,  do  ac- 
copdo  com  o  interesse  publico  quo,  por  chi- 
canas, mais  tArdo,  pjdia  licar  desacau^e- 
lad.;. 

Posta  a  votos,  é  r^oit  ula  a  emenda  do 
Sr.  Bricio  Filho. 

O  í^r*  Rrej«i<loiilo—  A  omcnda  do 
Sr.  Bricio  Filhj  foi  rejeitada. 

O  Sr.  Bricio  Fillio  (pela  ord^m) 
reiuer  verificação  da  votação. 

Procodendo-se  á  veriHcação,  rcconhoce-gc 
que  a  emenda  fji  rijei tada  pjr  98  votos. 

O  Sr.  Brlolo  Filho  (pela  ordem) 
— V.  Ex.  disse  qu.í  votaram  a  favor  42,  e 
contra  56  Srs.  Depu  ados.  Sommandj,  vc-so 
que  não  ha  numero. 

O  Sr.  r*resIclento-PerJoe-mo  o 
nobre  Deputado. 

Poderia  ter  h.ivido  engano  da  minha  parte 
na  designação  dos  números;  mas  os  números 
exactos  são  oé  saguint  ís: 

Votaram  contra   93   e    a   favor  55   Srs. 
Deputados,  total  12'^. 
A  emenda  foi  roj  'it  ida. 

O  Sr.  Krieio  Filho  —  Sr.  Presi- 
dente, Ek.  coinpreli  mie  qneeu  seria  incapaz 
de  duvidar  da  Mesa;  mas  V.  Ex.  sabe  perfei- 
tamente que  as  reclamações  são  feitas,  não 
de  accordo  com  o  quo  0;tá  nas  notas  escrl- 
ptas  pela  Mesa,  mas  do  accordo  com  o  q'io 
a  Mesa  annuncia. 

D  sJo  que  V.  Ex.  fallou  em  42  a  favor  e 
56  contra,  assistia-mo  o  direito  de  fazer  a 
reclamação. 

Mas  desde  que  V.  Kx.  é  o  primeiro  a  de- 
clarar que  podi  i  ter  havido  engano  no  modo 
do  annunc.ar,  eu  accoito  a  explicação;  quero 
porém,  que  ftque  patente  que  tinha  o  di- 
rei go  de  reclamar  de>de  que  não  ouvi  V.  Ex. 
apregoar  o  nu  moro  quj  leu  agora,  mas  o 
numero  primitivo,  acccito  a  exp-.icaçâo. 

O  Sr.  I* residente— O  resultado  quo 
a  Mesa  annunciou  foi  o  seguinte:  98  Srs. 
Deputa '.os  votaram  contra  a  emenda  do 
Sr.  Bricio  é  25  votaram  a  favor,  o  que 
perfaz  otfiumero  de  123  Sri.  Deputados  pre- 
sentes. 

São  succcssivamenle  postas  a  votos  o  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  do  Sr.  Carlos 
do  Novaes: 

«Ao  art.  1<»,  em  voz  de— Fica  o  Poder  Ex- 
ecutivo autorizado  a  conceder  ao  cidadão  Je- 
suino da  Silva  Mello,  etc,  diga-se: 

Are.  1.°  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  conceder  ao  cidadão  Jesuino  da  Silva  Mello, 


dESSÃO  BM    1    DE   AGOSTO  DE   1902 


59 


ma 


por  d,  companhia  ou  emproza  que  organi- 
zar, eic.— o  mala  como  cátá.  no  artigo.* 

<  Ao  art.  2»,  ora  vez  d)  quo  osti,  diga-se: 

Art.  â.»  E"  o  Podop  KxecuUvo  igualmente  I 
autorizada  a  cjncedor  a)  cidadão  Josuino  da 
Silva  MjIIo,  por  si,  compinhia  ou  ompre/.a 
que  organizar,  etc.  —  o  mais  como  cstA  no 
artigo.» 

E'  o  projecto  n.  296,  do  1901,  assim  omon- 
dcido,  approvado  em  3*  discussão  o  envia  lo  â 
Gommissão  do  Redacção. 

Posto  a  vo'.o{,  6  approvado  o:n  discussão 
nnica  e  enviado  ú,  Commisjâo  de  Ro.lacção,  o 
o  scguinto 

PROJKCTO 


N.  90-1902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Exocutivo  auto- 
rizado a  prorogar  por  seis  mezos,  com  o  ro- 
spectivo  ordenado,  a  licença  em  cujo  goso  se 
acha  o  conductor  de  trem  de  3»  classe  da 
Estrada  de  Forro  Central  do  BraziL  António 
Josô  Teixeira  Guimarães,  afira  do  tra  ar  de 
swx  saúdo  ondo  lho  convier;  revogadas  as 
disposições  om  contrario. 

Posto  a  votos,  6  approvado  em  discussão 
u  lica  e  enviado  á  Commiss.io  do  Re  .acção,  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  91—1902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  prorogar  por  seis  mezes,  com  o 
ordenado  respectivo,  a  licença  om  cujo  goso 
se  acha  o  oncan^egado  do  dei)osito  d.i  4*  di- 
visão da  Estrada  do  Ferro  Centrai  do  Hrazil, 
Manoel  Cândido  Cordeirj  Dias,  aflm  do  tratar 
de  sua  saúdo  onde  lho  convier. 

Posto  a  votos,  6  approvado'cm  3*  discussão 
e  enviado  ú,  sancção,  o  sogninte 

PROJECTO 

N.  50  A- 1902 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 .«  A  commissão  dos  agentes  do  lei- 
lões, pela  vendas  judiciaes  ^ue  realizarem 
no  Districto  Federal,  será  paga  somente  pelos 
compradores. 

Art.  8. o  A  commissão  será  : 

I,  de  5  Vo  sobre  o  producto  da  venda  não 
excedente  de  100:00(%000 ; 


lí,  de  2  1/2  Vo  sobre  o  que  exceder  de 
100:000$  até  1 . 0  )0 :  00  )$000  ; 

III,  dí  1/2  Vo  sobro  o  que  exceder  de 
1.000:000^  IVÍ6  8.000:000s,  nada  percebendo 
dahi  por  deant3  o  agonto  de  leilões. 

Art.  3.°  Quando,  nos  casos  dos  ns.  II  e  III 
(lo  artigo  antocjdcnte,  a  venda  houver  sido 
feita  om  lotoí  a  diversas  possoas,  reunidas 
as  imporVmcias  das  commissoes  a  sorama 
Sv^.rá  pagi  pro  rata. 

Art.  4.'»  Ilovogam-so  as  disposições  om 
contrario. 

O  íf4i*.  l*ro-íiíleiifce—  O  projecto  vao 
sjr  enviado  á,  sancção,  oíllciando-so  ao  Senado 
do  occorrido. 

São  successivaments  postos  a  votos  e  ap- 
proviídos  em  2^  discussão,  os  seguintes  arti- 
gos do . 

PROJECTO 

•      *  N.   17  A  —  19:2 

O  Congressj  Nacional  riísolve  : 

Art.  1.°  Fica  o  Governo  autoriziio  a 
abi'ir  aj  Ministério  da  Guerra  o  cr3dito  de 
3.000:000.^  para  occorrer  ás  despezas  pi*e- 
cisas  com  o  campo  de  concentração  de  forças 
era  Obilo.s  e reparos  das  fortaleza;  de  Óbidos 
e  da  bari*a,  no  Kst  ido  do  Pará. 

Art.  2.0  Revogara-se  as  disposições  ora 
contrario. 

Posto  a  votos,  6  approvado  era  3*  discussão 

0  enviado  á  sancção,  o  seguinte 

■  PROJECTO 

N.  180   A—  1899 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.*'  O  Asylo  dos  Inválidos  da  Pátria, 
croado  nesta  Capital  para  recolher  os  ser- 
vidores da  N  Káo,  que  se  invalidarera  ou  ve- 
nhara  a  se  invalidar  no  serviço  de  guerra, 
será  administrado  por  um  consolho  de  quatro 
offlciaes  generaos  ou  superiores  do  Exercito 
o  da  Armada,  sendo  dous  de  cada  corpo- 
ração, nomeados  pelo  Governo,  para  ser- 
virem por  dous  annos,  presidido  este  con- 
gelho  pelo  mais  antigo  dos  nomeados. 

§  1.0  Ao  conselho  incumbirá  administrar 
o  património  do  Asylo,  arrecadar  toda  a  sua 
receit  i,  applical-a  ao  cusocio  á\  instituição 
e  ao  melhoramento  dos  edifícios  o  das  con- 
diçõ  ís  de  vi  ia  dos  asy  lados. 

§  2.0  O  consolho  prestará  annualmonte 
contas  da  sua  ad  mini  st  raça  ',  sendo  essas  ap- 
provadas  peio  Tribunal  dj  Contas,  com  o  di- 

1  reito  de  revisão  por  esse  Tribunal. 
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§  3.^  As  sobras  verificadas  annualinonte, 
depois  do  apuradas  as  rcMponsabilidadcs  do 
conselho  (}uan to  ás  dcspozas  foilas  o  das  já 
con^>ractadas  para  o  anno  seguinte,  serão  des- 
tinadas ao  augmento  da  fundo  da  instituição 
pela  comprado  apólices  da  divida  publica, 
constitutivoi:}  do  S3u  património  inalienável' 

Art.  2.®  A  receita  do  Asylo  de  Voluntário > 
da  Pátria   será  constituid  i : 

§  1.0  Co:u  a  ponda  do  8v?u  pati-imonio. 

§  2.0  Com  a  quintia  consignada  annu:il- 
mentana  lei  do  orçamento. 

§3,°  Com  a  metade  de  um  dia  do  soldo, 
doscontaia  no  dia  1  de  março  de  cada  anuo 
a  todas  as  praças  do  prot  e  inferiores,  a 
todos  0.3  offlciaes  subiviternos,  .su])ovioro3  o 
generaes  do  exorv'ito,  armada  e  das  classo^ 
annexas,  e  a  todos  os  officiíes  r<3fjrniadoá  e 
honorários  no  dessmpínho  do  commissõor  cie 
actividade,  para  s.írem  as  quantias  descon- 
tadas e  especialmente  applicadas  ao  augmon- 
to  do  patrimoni  i  do  asylo. 

§  4.°  Com  as  doaçõts  feitas  ospontanea- 
mento  por  particulares. 

Art.  3.**  O  Governo  expedirá  novo  regula- 
mento para  o  Asylo  dos  Invalid  s,  de  modo  a 
construir,  na  ilh  i  do  Bom  Jesus,  as  accom- 
raodações  necessárias  para  ai  li  se. 'em  acon- 
dicionados 03  inválidos  do  ex(3rctto  e  da  Ma- 
rinha. 

Art.  4.0  O  Governo  fará  converter  em 
apólices  da  divida  publica,  em  augmento  ao 
património  do  asylo,  as  quantias  arrecada- 
das pelo  Ministério  da  Marinha  em  favor  do 
asylo,  até  31  de  dezembro  do  189á. 

O  Sr.  Paula  Ramos  (pela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  trat'i-S3  do  um  projecto 
antigo,  cuja  conversão  em  lei  é  ui-gcntii  e, 
cons Dando  me  que  se  acha  sobro  a  mesa  a 
sua  rodacçio  final,  peço  a  V.  Kx.  quo  con- 
sulte á  Caíia  si  conc:ído  disponsi  do  impros 
são  para  que  ella- soja  votada  i mm- hIli ta- 
mente. 

O  Sr.  Presidente  —  Informo  ao 
nobre  Deputado  que  o  projecto  não  t.^m  re- 
dacção, porque  é  do  Senado. 

O  Sr.  Paula  Ramos  {pela  ordem) 
— Eu  infonno  a  V.  Ex.  que  a  Commissio  do 
lledacvão  aprí\senta  a  redicção  íinal  dos  te 
projecto,  porqu3  houve  um  engano  na  re- 
dacção vin. la  do  Senado. 

O  Sr.  Presiilente— Declaro  á  Ca- 
mará quo  não  posso  acceitar  a  emenda  da 
redacção  quo  a  Commís^sã)  mandou  ao  pro- 
jecDo. 

O  projecto  é  do  Sena  Io,  não  tem  quo  sof- 
frer  re.iacçao  na  Camará  e,  portanto,  a  Ca- 
jQQara  não  lhe  podo  omondar  a  rolacção. 


A  Camará  approvará  o  projecto  e  tdlo 
ficará  como  lei,  com  as  incongruências  que 
lhe  são  notadas,  mas  não  temos  o  direito  de 
emenial-o  ex-1?-;  do  art.  135  do  Regimento. 

O  projecto  vao  á  sáncção. 

'  E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  74  A,  de  1901,  o  56,  do  1908,  concedendo 
o  prazo  de  mais  um  anno  do  matricula  aos 
ex-alumnos  do  curso  superioi^-das  escolas  mi- 
litares, desligados  por  motivo  de  reprovação 
em  uma  mesma  matéria  durante  dous  annc^ 
consecutivos  (3*  discussão). 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
soguinte  emenda  do  Sr.  Henrique  L'\gdon  ao 
art.  1°  do  mesmo  piojecto: 

Art.  1.**  Diga-se:  Aos  ex-:ilumnos  do  curso 
snpoviQ;;diis  escolas  mi li^iaros;  desligados  pjr 
motivo  do  reprovaçãj  om  uma  mesma  mv 
teria  duas  vezos,  fica  conccídi.lo  o  prazo  de 
naís  um  anno  do  matricula,  afim  do  que 
pbS';am  prestar  njvos  exames. 

E'  o  prjJ3cto  n.  56,  de  1902  (74  A,  de 
1901),  assim  emendado,  approvalo  om  3* 
díscu-jsão  o  enviado  á  Commissio  do  Re- 
dacção • 

O  Sr.  Presidente— Estão  findas  as 

Votações.  Continua  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  146  A,  de  1901,  instituindo  regras  para  o 
estabelecimento  de  Emprezas  de  Armazena 
Geraes,  determinando  os  diroitos  e  as  obri- 
gações dessas  emprízas. 
Entra  em  discussão  o  art.  2°. 

Tom  a  palavra  o  Sr.  Affonso  Costa. 

O  lÈ^r.  AfTon^o  Oo«ta  começa  di- 
zendo quo  se  julgaria  dispensado  de  voltar  á 
tribuna  para  discutir  o  assumpto  si  o  hon- 
rado  Deputado  pelo  Pará,    Sr.   SerzedoUo 

CoriOa,  não  tivesse,  na  sessão  passada,  feito 
vari;AS  referencias  á  sua  pessoa. 

Não  combateu  o  projecto  em  su\s  linhas 
geraes,  pois  a  idéa  quo  oUe  consagra  é  ven- 
cedora em  varias  capitães  da  Europa:  en- 
tende, ontrOianto,  que  a  introducção  dos  ar- 
mazéns geraes  e  invenção  do  warranis  entre 
nós,  não  trai-á  as  vantagens  o  os  resultados 
quo  o  honrado  autor  do  projocto  tão  ardente- 
mente almeja. 

A  questão,  diz  o  orador,  ó  de  meio  e  de 
occasião. 

Quando  as  praças  principaes  do  paií  se 
resencem  da   falta  completa    do   capitães, 

Suando  os  bancos  dispõem  em  suas  caixas 
e  grandes  depósitos,  não  facilitam  as  trans- 
acções comnierciaes,  como  todos  sabem, 
quando  o  credito  se  acha  abalado  sobremodo, 
não  ó  de  esperar  que  os  warranis  encontrem 
o  dcolhimoniio  que  teem  encontrado  na^ 
graúdos  capitães  ouropéas. 
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Não  ppotende,  porém,  matar  as  esperanças 
do  honrado  autor  do  projecto,  c  por  isso  vuta 
pela  sua  adopção,  apresr^ntando  algumas 
eraen  as  que  justifica  detalhadamente. 

Quer  quo  o  art.  2"*  soja  moiificado,  não 
l)odendo  o  Governo  ostabalocer  nas  alfande- 
gas da  União  taos  armazons,  como  está  <aito- 
rizado  no  projecto,  porqu  >  entende  que  a 
concurrencia  creada  pelo  Govern j  mataria  a 
iniciativa  particular,  o  6  dossa  iniciativa 
que  dependo  especialmente  o  progresso  de  )dOS 
insíitutos,  como  reconhece  o  próprio  autor 
do  projecto. 

Entendo  que  o  ostabelccimsnto  aos  ai  ma 
zoQS  geraes  nas  capit:ies  onde  oxistii'om  com- 
panhias ou  em  prezas  concessionarias  do  m  ^- 
Ihoramentos  de  iwrtoí,  sei*á  tambo:n  uma 
concarrenoia  a  estas  oraprozas,  illudindo  so 
aíwiin  o  favor  quo  nos  seu^í  contractos  se 
tem  feito. 

Estranha  que  o  autor  do  projeat  j  não  se  ti- 
vesse referido  detidamente  a  esses  dous 
pontos  do  projectj,  realmente  importantes, 
quando  S.  hlz.  osten  leu  se  longamonGo  na 
jiwtificação  de  outros  pontos  do  projecta, 
que,  aliás,  não  foram  ataca  ios. 

Não  regateia  o  S3U  apoio  ao  projecto,  por- 
que enteado  quo  ollo  6  uma  das  tentvãvas 
que  podem  ser  feitas  pelo  Congrei^so  a  favor 
ao  commercio  o  da  industria,  ií  jamais  ne- 
gará o  sou  voto  a  medidas  semelhantes.. 

Faz  aindi  outras  considerai, õev,  e  cjnoluo 
fazendo  votos  para  que  a  boa  vontado  do 
autor  ao  projecto  se  transforme  em  culi- 
dade. 

Sao  03  seus  votos,  concluo  o  orador.  (Muito 
hetn;jniuito  bem,) 

Ninguém  miis  pedindo  a  palavra,  é 
encerrada  a  discussio  do  ar*;.  :d°  e  successi- 
vamento  om  debito  osarts.  3*»,  4^,  5^,  G«, 
70,8°,  9»,  10  e  lio. 

líntra  em  discussão  o  art,  12*. 

O  (9ir.  Oornelio   <la  Fonseca  — 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  T*i-esl dento —Tem  a  palavra 

o  nobre  Depu!.ado. 

O  8r.  Cornei  io  da  Fon  se  ca- 
lem necessidade  do  voltar  á  tribuna  para 
fazer  mais  algumas  considjra^-õe^  sobre  o 
projecto  e,  antes  de  entrar  no  estudo  do 
art,  13,  tem  que  dizer  sobre  sua  exposlçio 
aqui  feita  na  sessão  de  ante-hon'.c:n. 

Lendo  hoje  o  Diário  do  Congresso  encon- 
trou ura  engano  no  resumo  do  discurso 
do  Sr.  Serzedello.  S.  Ex.  p/incipiou  decla- 
rando—alli  se  diz— que  o  orador  havia 
inquerido  delle  quaes  os  moveis  e  benoflcios 
do  projecto. 


Tal,  porém,  urío  se  deu,  o  para  proval-o 
o  orador  lô  o  seu  di  curso  publicado  no  Diário 
do  Congresso, 

Conhece  muito_  bem  o  systema  dos  ijcar- 
ronts  e  a  legislação  que  tem  procurado  in- 
troduzir es  os  tiiiUlos  entre  os  quo  figuram 
como  auxiliares  do  commer.úo,  o  nestas 
condiçõcís  nào  via  quaes  rs  seus  moveis  e 
beneíicios.  Seu  intuito  era  saber  quaes  as 
suas  va!itagons,quaosos  seus  resultados  prá- 
ticos  no   mf  monto  actual. 

Não  se  manifestou  coiitrario  em  ab  oluto, 
contra  o  sys.ema  i.os  armazéns  gerae>; 
ao  c  )ntrario,  6  de  opinião  quo  o  projecto, 
com  algumas  omcndus,  poderá  ter  grande 
ahíanco. 

Si  actualmon^.e  rs  titulo  garan-idos  por 
imniovois  não  toem  um  valor  certo,  quo 
dizer  de  títulos  garantidos  por  mercadorias, 
sujoit  is  ás  os  'illaçõps  do  mercado  ? 

Jusiiflcandu-í?o  assim  pessoalmente  perante 
o  seu  CO  lio -Ta,  este  lhe  declarou  que  se  havia 
enganado  no  r.ísumo  do  sou  dir^curso. 

isto  o  satisfaz,  mas  como  o  ong  mo  está 
cscripto  o  corre  mundo,  deve  dar  esta  expli- 
cação, esperando  ([uo  seu  colloga,  quando 
revir  o  ^ou  discurso  na  integra, fará  a  devida 
correcção . 

Entrando  na  anilys)  do  art.  12 d)  projecto, 
já  teve  occasião  do  declarar  que  lhe  nega  o 
s  u  vo  o  porque  6  uma  disposição  prejudi- 
cial, é  Uiu  mal  para  os  lavradores. 

O  commorciante  não  vao  procurar  os  ar- 
mazéns geraes,  sua  vida  6  a  ti^oca  o  tÀ)  so 
vae  expor  áí  consoqui-ncias  do  leilão  das 
morcado/ias  do,  ositadas,  porque  o  leilão  traz 
a  idiía  de  liquidaçcão,  quo  aífecta  o  seu  cre- 
dito. Somente  o  productor,  pois,  terá  que 
procu  ar  estes  armazéns  o  as.^im  aorá  ello  ^:;ó 
que  ficará  sujútoás  más  consequências  ahi 
estatuídas. 

Nestas  co.idirõjs  não  podia  deixar  de  de- 
clarar o  quo  pensava,  sobre  03  máos  resulta- 
dos que  a  lavoura  poderia  ter. 

Si  nunca  poupou  esforços  para  defender 
esta  classe,  não  pjdo  dtdxar,  agora  ([UO  so 
trata  uo  lei  a  ella  referente,  do  trazer  sou 
concurso  na  defesa  á  classe  agrícola,  e  em 
consequência  discutil-a  com  franqueza,  para 
expurgai  a  dos  mãos  resultados  que  possa 
dar. 

O  orador  não  quer  saber  si  o  projecto  está 
b.;m  organizado,  mas  si  na  occasião,  si  no 
moiíKjnto  actual  traz  resultados  b  meíicos. 

Porque  o  rOo'ulamento  de  abril  do  1897 
não  foi  utilisado  ? 

Si  t  jdus  os  dispositivos  oíTorecessem  van- 
tagens, certaraence  teriam  siilo  innovados 
pelos  lavradore-;  o  commerciantes. 

O  loarrant  que  fosse  emittido  sobre  mer- 
cadorias presas  nas  mãos  dos  empregados 
públicos  só  com  muita   diííiculdade  seria 
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vendido.  Todos  sabemos  como  são  as  repar- 
tições p  iblicas  morosas  no  seu  expodiento, 
para  calcular  quanto  t  «rapo  soria  necessário 
esperar  para  a  entrega  das  mercadorias 
depositadas. 

Atacou  o  projoctj  cm  frlobo,  porque  o 
árt.  1°  a  isto  o  obrigava,  ligado  como  está  a 
outros,  como  os  2'»,  IO»  e  15»,  o  agora  que  se 
discute  o  resto  do  projecto»  tem  obs.^rvaçò.3s 
importantes  a  fazer  sobra  o  art.  12,  §  1°, 
1*  parte. 

Paroce-Iho  que  ó  um  crime  previsto  no 
art.  331  do  Código  Penal  a  hypotliese  do 
depositário  não  entregar  o  objecto  deposi- 
tado. Pela  Ord.  li  7.  4^  tit.  16  e  pela  le- 
gislação civil  e  criminal,  impõem-so  penas 
ao  depositário  infiiíl. 

Si  assim  ô,  como  acceitar  a  dispoáiçâo  do 
art.  12,  §  lo,  parte  1*^,  qua  fticulta  a  entrega 
de  merc  vdorias  diversas  depositadas  ? 

Seri.i  a  de^mora-isação  completa  do  systo- 
ma,  além  do  dar  logar  a  prejuízos  conside- 
ráveis, obítando  atú  a  facullade  do  negociar 
o  titulo. 

Ó  pi'ojecto  não  é  uma  inutilidade;  preci^ 
ter  uma  organizaçã )  quo  dê  resultados  prá- 
ticos. 

Não  sab.í  si  serão  aceeitas  as  emendas  ou 
o  substitutivo  que  protondo  oflerecer,  mas 
não  pôde  furtar-se  ao  estudo  do  projecto, 
porviuj  deseja  qu3  elle  não  flqu3  djíeituoso  e 
contrario  ás  disposiçõds  do  direito. 

Advertido  p)la  Mesa  de  es.ar  íiiida  a  hora, 
termina  sou  discurso,  dojlarando  quo  seu 
desqjo  é  quo  o  modo  do  protecção  do  pro- 
jecto 8  ja  realizável,  sejj  u:n  meio  do  pro- 
gresso o  não  dj  ruina.  (Muilo  bem  ;  muilo 
bem,) 

Fica  a  discussão  adi<ida  pela  hora. 

Vao  a  imprimir  a  seguinte 

iih:DAC(;Ão 

N.  53  B—  1903 

RedacçfTor  final  do  projecto  n.  56^  de  1902, 
que  concede  o  2'irazo  de  mais  um  anno  de 
mairicula^  afiyn  de  que  p')ssam  prestar  novos 
exames,  aos  ex-alumnos  do  curso  superior 
das  escolas  militares,  desligados  por  motivo 
de  reprovação  em  uma  mesma  matjr'a,  duas 
vezes 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  Aos  cx-alumno3  do  cui^so  superior 
das  escolas  militares,  desligados  por  motivo 
de  reprovação  em  uma  moòma  matéria  duas 
vezjs,  fica  concolido  o  prazo  d.í  mais  um 
anno  do  matricula,  aôm  de  que  possam  pre- 
star novos  exames. 


Art.' 2."  Rovo-xamse  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissõos,  1  do  agosto  de  1902. 
— Guedelha  Mourão, — Araújo  Góes, 

Vão  J\  impri;nir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  144-1902 

Manda  equiparar  os  fieis  e  ajulaníes  de  fieis 
da  2*-  divisa)  da  listrada  de  Ferro  Central 
do  Brasil  aos  da  /»  divisão  da  mesma  eí- 
trada,  com  parecer  contrario  da  Commissão 
de  Orçamento 

O  projecto  n.  234,  do  1001,  propõo  a  equi- 
p  iração  dos  flois  o  ajudantes  de  Ôeis  da  2* 
divisão  da  Estrala  de  Forro  Central  do 
Brazil  aos  da  l*  divisão. 

Nesta  vo:iCem  actualmente  os  úeis  4:500$ 
annuae^  o  os  s  ius  ajudantes,  3:90Q$.  Na« 
quella,  que  é  a  divisão  do  trafego,  ha  duas 
classes  d j  fieis:  uq>  com  oxercic.o  naa  es- 
tações ospociaes  (Central,  Marítima  e  São 
Dio<.'o)  com  os  vencimento;  anauaos  de 
3:600;;),  percebendo  os  seus  ajudantes,  3:000$; 
outros,  jias  oátações  de  1*  classe,  sem  aju- 
dantes, com  os  vencimentos  do  3:000$, 

O  p:'oJ3cto  não  at tendeu  siquer  a  essa 
classificaçã),  correspondente  a  uma  de  igual- 
dade notável  de  responsabilidade  e  de  tra- 
balho. Concede  a  mosma  vantagem  a  func- 
cionarijs  de  catjgorias  diirerentcs.  Dá,  do 
mesmo  pa  so,  um  augmento  annu^l  de 
l:5'J0$a.s  fteis  das  estações  ordinárias  e 
de  900$  as  das  espoclaes,  que  fuoccionam 
no  serviço  do  importação  e  e.^tporíação  de 
marcado  rias. 

Nem  sjria  juita  a  equiparação  proposta. 
Os  Aei.s  da  i^  divisão,  que  trabalham  na 
thesourarla  e  na  intendência,  teem  a  seu 
cargo  avultada  responsabilidade  pecuniária, 
são  os  substitutos  do  thesou^eiro  e  do  io- 
tondente;  a  sua  categoi*ia  6  a  mais  ele- 
vada do  respectivo  qualro,  o  que  lhes  tira 
toda  a  esperança  de  promoção.  Os  do 
trafego  toem  meoo/os  v.Uoroá  sob  sua  guar- 
da, a  sua  responsabi  idada  se  limite  a 
mercadorias  de  e.^istencia  multo  tran^toria 
nos  armazéns  e  6  par  .ilhada  pelos  confe- 
rentes, podem  sor  promovidos  aos  cargos 
de  ajudante  de  agente  o  de  agente  de  di- 
versas ClaS:í'JS. 

Igualadas  as  categorias,  ficariam  os  fieis 
d)  trafego  com  vencimentos  superiores  aos 
djs  agont  =8  do  3**,  2»  o  1*  classes  e  dos  aya- 
daUiOs  de  agente  de  estações  especiaes,  aos 
quaes  são  subordinado í. 

Fin  Umente,  o  projecto  detdrminaria  um 
augraent )  de  despeza  dq  59;  100$000  annuaes* 
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Elle  não  attendo  nom  aos  princípios  da 
justiça,  nom  ás  conveniências  d)  s^irviço. 

PoQsa,  pjls,  aCjiiniJssào  de  Orçainonto 
que  não  devo  ser  approvalo-pela  Caiuara. 

Sala  das  commissões,  1  do  a<^osto  de  1902. 
— Paula  Guimarães,  presidenta. — Frc.nrisco, 
Sd,  relator .  —  Mayrink .  —  Francisco  Vei<ja . 
■^Nilo  Pecinha . 

N.  234  —  1901 

O  Congresso  Nacional  rosolve: 

Art.  I .«  Ficam  equiparados  os  fieis  o  aju- 
dantes de  fle.s  d;  8*  divis\o  da  Kstrala  dv) 
Ferro  Ceníral  do  Brazil  aos  da  1*  divislo  da 
referida  ostrada  ;  revogadas  as  (li^^posiçòoí 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  87  de  setembro  de  1901 . 
— Henrique  Lagden . — Irine u  Ma chado . 

N.   145  —  1902 

Autoriza  o  Governo  a  isentar  dos  direilos  de 
importação  o  moierial  importado  p  *la  In- 
tendência Municipal  de  Porto  Alegre,  para 
abastec- mento  d^agua,  bem  como  o  material 
metallic)  destinad)  à  rede  de  esgotos  e  il^ 
luminação  eléctrica  da  mesma  cidide 

A  Coram issâo  de  Orçamento,  examinando  a 
petição  da  Intendência  Municipal  de  Porto 
Alegro,  capital  do  E.st  ido  do  Rio  Grande  do 
Sul,  em  que  peio  ao  Congress)  Nacional  a 
Isenção  dos  direitos  de  impor  aça  o  e  do  cxpj- 
diento  para  o  material  que  a  mesma  Int-n- 
dencia  pretende  importar  para  o  cstab  )leci- 
raento  do  servi  o  de  osgolios,  encanamento  de 
agua  potável  e  i Iluminação  eléctrica  da  refe- 
rida cidade,  attjndendo  que,  repetidas  veze.4, 
tem  o  Congresso  Nacional,  no  intuito  de  faci- 
litar o  saneamento  e  conforto  do  varias  loca- 
lidades da  Republica,  auxiliado  com  o  favor 
pedido  ora  os  respectivos  Estados,  ora  as 
municipalidades  que  se  encirregam  desses 
melhoramentos,  como  se  vò  na  lei  n.  746,  de 
2J  de  dezembro  de  1900  e  ainda  no  que  fixou 
a  receita  para  o  corrente  exercício  de  190:2, 
art.  2°  n.  VIII,  em  que  essa  isenção  foi  ge- 
neralizada para  tod  j  o  material  importado 
pelos  Estados  ou  municipalidades,  com  appli- 
cação  aj  abastecimento  do  agua  e  maõcrial 
metallico  para  rede  de  esi,'otos,  é  de  p  ir.;Ciir 
que  merece  o  deferimento  da  Gamara  o  p  )- 
dido  pela  municipalidade  d  i  Po:'to  Alegre, 
menos  quanto  aos  direitos  do  expediente  que, 
p3nsa  a  Commissão,  conforme  os  precodentos, 
uão devem  ser  dispensados.  N;s;as  condi- 
ções a  Commissão  de  Orçamento  tem  a  honra 
de  oíTorecer  ao  C:>tudo  e  approvação  da  Ca- 
mará o  projecto  seguinte  : 


O  Con^^resso  Nacional  resolve: 

Art.  1."»  Fica  o  Governo  autorizado  a 
isentar  do ;  dii*eitos  de  importação  o  material 
que  fôr  iinportj,do  j-ola  Intendência  Municipal 
de  Poro  Alegre,  capital  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  para  abastecimento  de  agua, 
bem  como  o  maierial  metallico  destinado  a 
Pôde  de  Oigo los  o  o  que  fôr  n  ice.ssario  para  o 
serviço  de  illuminação  eléctrica  da  mesma 
cidavíe. 

Art.  2\  Ficam  rovo.-c  vdas  as  disposições  em 
contrario. 

Sal  1  das  cominissõe^,  29  de  julho  de  1902. 
—Paula  Guimarães,  presidente. — Francisco 
Veiga,  relator.  —  Victorino  Monteiro, —  Nilo 
Pcçtinha .  — Matjrinh . 

N.   146  —  1902 

Declara  qu*  o  terreno  sito  d  praça  Í5  de  No~ 
vembro,  de  Florianópolis ^  no  Estado  de 
Santa  Catharina,  onde  existiu  o  kospicio  dos 
padres  da  Compa/úiia  de  Jesus,  pertence  d 
igreja  matriz  da  parocha  de  Floriawh 
pilis 

Por  ordem  de  21  de  outubro  de  1761,  o  rei 
D.  José  1°  fez  mercê  á  igreja  matriz  da  pa- 
rochia  de  Nossa  Senhora  do  Desterro  (Floria- 
nópolis) capital  do  Estado  de  Santa  Catha- 
rina,  do  hospicio  e  capoUinha,  outr'ora  per- 
tencente aos  padres  da  Companhia  de  Jesus, 
cuja  expulsão  dos  domínios  da  coroa  portu- 
gueza  fòi'a,  pouco  antes,  decretada. 

A  donatária,  pelo  seu  rospectivo  vigário  e 
perante  o  provedor  da  Fazenda  Real,  prece- 
dida de  auto.ização  do  governador,  tomou 
poss3  tanto  da  capolla  como  da  pequena  casa 
que  servia  de  hospício  ou  collegio  dos  Jesuí- 
tas, e  na  qual  passaram  a  residir  os  vigários 
da  referida  parochia.  Tornando-so  inhabi- 
tavel  foi  o  prédio  abandonado,  arruinando 
cada  vez  mais,  bem  como  a  cipella. 

Em  1833,  em  virtude  da  ordem  do  The- 
souro  Nacional  d,'  2  de  setembro,  foi  o  re- 
ferido prodio  inseri pto  como  próprio  na- 
cional na  Thesouraria  da  antiga  provinda 
lo  SanúaCvtharina,  determinando  a  mesma 
ordem  que  fosse  o  observado  o  destino  a  que 
estc.vci  o  mesm )  prédio  applicado,  em  quanto 
a  assembléa  geral  não  deliberasse  a  respeito, i^ 

Quasi  trez  (luarrios  ds  século  bão  passados  e 
nenhuma  deliberação  houve,  quer  da  aitiga 
assembléa  gorai,  quer  do  Congresso  Nacional, 
permanecendo, por  tanto,  tu  lo  no  mesmo  estado 
em  que  S3  achava  em  1833,  quando  o  The- 
sou.*o  mandou  que,  s-i  et  inquantum,  se  in- 
screvesse o  prédio  como  próprio  nacional, 
respeitado,  entretanto,  o  destino  que  lho  dera 
a  carta  regi  i . 
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Destruídos  completamento  tanto  a  capella 
como  o  pequeno  prcdlo,  só  existe  hoje  o  local 
om  quo  furam  construídos  o  que  6  uma  aréa 
de  lâ^Sdo  largura  sobre  54, "'34 de  fundo,  sita 
á  Praça  15  do  Novembro,  da  cidade  do  Flo- 
rianópolis. 

E'  osso  terrono  que  o  vigaiúo  da  parochia 
dessa  cidade  pede,  com  os  fundamentos  acima 
resumidos,  que  seja  declarado  pertencer  á 
igreja  matriz  da  referida  parochia,  e  a  Com- 
missao  de  Orçamento  considerando: 

Quo  a  doação  feita  pela  ordem  ró^ia  ci- 
tada, de  21  de  outubro  de  1761,  nonhuma 
condição  ou  limitação  Impunha  á  merco 
por  olla  feita  á  igreji  matriz  d  3  Nossa 
{Senhora  do  Desterro  (Florianópolis) ; 

Que  a  mesma  igroja  esteve  durante  lon- 
gos annos  na  posse  mansa  e  pacrfica  du 
Immovel,  não  praticando  acto  algum  polo 
qual  se  pudesse  presumir  que  delle  abriu 
mão; 

Quo  a  ordem  do  Thesouro  mandando  in- 
screver como  próprio  n  .ciunal  o  immovel  do 
que  se  trata,  nã>  podia  ro vogar  a  doação 
feita  pelo  rei  no  legitimo  exorcicio  dos  po- 
deres soberanos  quo  tinha,  segundo  o  regi- 
men então  vigou  10 ; 

Que  o  próprio  Ministro  da  Fazenda  quo,lm- 
podiu  a  mencionada  ordem  do  Thesouro,  foi 
o  primeiro  a  reconhecer  faltar-lha  compe- 
tência e  poder  para  revogar  aquull  v  doação, 
determinando  quo  qII  i  fossa  respeitada  ató 
que  o  Poder  Legislativo  resolvesse  a  re- 
speito ; 

Que  sõ  não  tratu  de  uma  doação  a  uma 
confissão  religiosa,  o  qué  se:*ia  vedado  ao 
Congresso  pela  Constituição  da  Republica, 
mas  pura  e  slmplesmontií  de  reconhecer  e 
proclamar  um  direito  adquirido,  ha  m  ús  do 
uni  século  ; 

Que,  embora  a  duvida  existente  quanto  á 
propriedade  do  terreno  em  quês  Cão,  não  se 
trata  i)ropriamento  de  um  litigio,  cas?  em 
que  a  decisão  caboriaao  Poder  Judiciarij, 
mas  tão  somente  do  resolver  a  duvida  em 
que  estava  o  Pod  u*  Exocutlvo  quando,  para 
salvaguardar  os  direitos  e  in'>ere.sse3  da  Fa- 
zenda Nacional,  ordenou  a  inscripção  do  im- 
movel como  próprio  nacional,  a^i6  que  o 
Poder  Legislativo  resolvesse  dofinitivamonto 
quem  era  o  s  )U  legitimo  proprietário,  6  a 
Commissão  do  Orçamento  de  parecer  que  o 
podido  do  vigário  da  parochia  de  Florianó- 
polis está  no  caso  de  ser  attendido-  pela  Ca- 
mará, a  cuja  sabedo/ia  a  Commissão  sub- 
mettc  o  saguinte 

PROJKCTO 

O  Cougresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  O  terreno  sito  ã  praça 
Quinze  do  Novembro,  de  Florianópolis,  ca- 


pital do  Estado  de  8anta  Cathariaa,  o&de 
existiu  o  hospício  dos  padros  da  Companhia 
de  Jc8U!<,  pertenço  á  igreja  matriz  da  mesma 
parochia  de  FlorlanopoliB,  de  conformidade 
com  a  doação  régia  de  que  trata  a  carta  ou 
aviso  de  21  de  outubro  de  17ÔI  ;  revogadas 
CU9  disposições  om  contrario. 

Sala  das  commis  ões,  1  de  agosto  de  1903« 
—  Paula  Guimarães,  presidente.  — Fran- 
cisco Veiga,  relator,  -r  Nilo  Peçanha,  — 
Viclorvno  Monte-iro,  —  Mayrink,  —  Fran- 
cisco  Sá,  ^ 

N.   M7-19:'2 

Concede  a  gratificação  trimestral  de  ÍO  •/©  «<>■ 
bre  os  vencimentos  aos  funccionarios  dos 
Correios  di  Republica  dos  Esta  fos  Uniéos 
do  Brasil;  com  parecer  contrario  da  Com- 
m-8são  de  Orçamente 

(Vido  projdclo  n.  240,  de  1901) 

Oxprojí^cto  n.  ZiO,  de  1901,  manda  conco- 
dor,  como  premio  de  assiduidade,  aos  func- 
cionarios dos  Correios,  agratiâcaçao  trímos' 
trai  de  10  «/o. 

Outra  cousa  não  é  isso  sinao  um  augmoato 
de  vencimentos,  augmen to  considerável  que 
traria  ao  orçamento,  daquelle  aorviço  o 
accrescimo  annual  de  451:;í:8ã$000. 

A  Camará  dirã  si,  na  situação  actual  da 
Republica,  mal  convalescente  de  gi*ayis^ima 
criso  linauceira,  onerada  de  pozadas  respon- 
sabilidades, impo.>sibllitada  de  aUiviar  o  povo 
dos  grandes  sacrlâoios  que  lhe  foram  im* 
postos,  hojitaote  em  attender  ás  mais  pre- 
sentes necessidaies  económicas  do  paiz,  asse* 
d.ada  de  roclamaçoes  de  todos  as  classes,  si 
neòtas  condições  é  licito  augmentar  a  dos- 
poza  publica,  em  favor  de  determinada 
classe  de  empi*egados» 

A  Commissão  do  Orçamento  nao  ous.i  acon- 
selhalo  o,  pois,  não  poio  dar  o  sou  assenti- 
mento ao  projecto. 

Sala  das  commissoos,  1  do  agosto  do  1002* 
— Paula  Guimarães,  Presidente.—  Pranoiscú 
Sd,  Relator. — layrink, — Francisco  Veiga* — 
Nxlo  Peçanha, 

N.  241-1901 

O  Congresso  Nacional  resolvo : 

Artigo  único.  Aos  funccionarios  dos  Cor- 
reios da  Republica  dos  Estadoi  Unidos  do 
Brazil  8ei*á  coecedida  a  gratificação  trimes** 
trai  de  10  %  sobre  os  seus  vencimentos, 
como  prjmio  de  assiduidade,  de  accorJo  com 
as  leis  em  vigor,  abrindo  o  Governo  o  preciso 
credito  e  revogaias  ns  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1901 .  — 
Henrique  Lagden, — Iríneu  Machado  4 -^J.  A* 
Neiva. 
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N.  148  —  1932 


EXr  OSIÇAO  A  QUE  SE  REFERE  O  PARECER  SUPRA 


Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  a)  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
.  dito  de  14:808^99 ySupiúement  ir  às  verbas 
que  indica 

Era  raeas'.gem  do  12  de  julho  corrente  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  solicitou  o  cre- 
dito do  14:868>5599,  supplomentar  a  diversas 
verbas  do  orçamento  em  vigor  do  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  verb.is  con- 
stantes da  exposição  abaixo  publicada,  do 
referido  Ministério,  a  qual  a  Commissão  de 
Orçamanto  submetto  á  vos^a  apreciação, 
sendo  de  parecer  que  soja  adoptado  o  se- 
guinte projecto  de  lei : 

O  Congreaso  Nacional  resolvo: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores,  o  credito  de  14$868$599, 
supplemo  it.ir  ás  verbas  abaixo  mencionadas 
do  art.  2®  da  lei  n.  834,  de. 30  do  dezembro 
do  1901 ,  faz  mdo  as  nccess:\rias  operações  e 
revogadas  as  disposições  era  contra  no : 

N,  11 — Justiça  Federal: 

Para  pagamento  dos  vencimen- 
tos do  2*  escrivão  do  Juizo 
Seccional  no  Estado  de  São 
Paulo,  An  í.ero  Gomes  Barbosa, 
vencimentos  não  incluídos  na 
lei  citada 1 :  500$000 

N.  26— Escola  do  Minas  : 

Pensão  a  alumnos  pobres  ma- 
triculados nesta  escola  de  ac- 
cordo  com  o  art.  84  do  re- 
spectivo reojularaonto  appro- 
vado  pelo  decreto  n.  1.546, 
de  18  de  sotcmbro  de  1893. . .      1 :800$000 

N.  27— Gymnasio  Nacional— 
Externato  : 

Para  pagamento  a  professores 
d3  turmas  supplomentares. . .      7:000$000 

Idem  do  inspector  exiranumera- 
rio 1 : 400$000 

Consignação,  despezas  com  exa- 
mes preparatórios  o  outros.  1      2:872$599 

N.  31— Instituto  dos   Surdos- 
Mudos : 

Consignação,  gratificações  addi- 
Jionaes  aos  professores  de 
mais  do  10  annos  de  soiviço 
eíTectivo  no  magistério 296$000 

Sala  das  Commissões,  1  de  agosto  de  1902. 
^Paula  Guimarães,  oresMente. — Mayrink, 
relator.— iViVo  Peçanha,  —  VictorCno  Mon- 
teiro,— Francisco  Sd. — Francisco  Veiga. 

Vol.   VI 


Sr.  Presidente  da  Republica  —  Pelos  mo- 
tivos abaixo  indicados  veriíica-so  que  são 
ins.iíRcientos  os  créditos  destinados  no  orça- 
mento do  actual  exercício  de  1902,  para 
occjr/er  a  algumas  despezas  até  o  fira  do 
reforid )  exercido,  pelo  que  In.  necessidade 
d'j  credito  suppbraantar  ás  soguintos  verbas: 

N.  11— Justiçai  Fideral— Na  tabílla  expli- 
cativa está  ci)nsignada,  aponas,  a  quantia  de 
1 :500$  para  vencimentos  de  um  escrivão  da 
Juízo  Svoccional  no  Estado  de  S.  Paulo,  o, 
(íomo  exist3  o  2f*  escrivão,  Antero  Gomes 
Barbosa,  nomo  ulo  á  vista  da  dispo:5ição  do 
art.  93.  §  1<>,  do  decreto  n.  3.084,  de  5  de 
novembro  do  1898,  torna-se  preciso  o  crelito 
de  igual  importinci i,  para  pagamento  dos 
vencimentos  deste  escrivão. 

N.  26  —  Escola  de  Min  is  —  O  art.  84  do 
antigo  regulamento  da  escola,  a  que  S3  re- 
fere o  de  Teto  n.  1.546,  de  18  de  setembro  do 
1893,  dispunha  que  o  alumno  de  grande 
aptidão  e  reconhecida  pjbreza  poderá  obter 
do  Governo  um  auxilio  para  frequentar  a 
o-ioola,  mas  tondo  sido  omittida  essa  dispo- 
sição no  actual  i*egulamento,  approvado 
pulo  decreto  n.  4.017,  do  1 1  de  maio  de  1901, 
d3ixju  por  isso,  de  figurar  na  tibelli  expli- 
cativa do  ornamento  a  necessária  quantia 
para  pagamento  de  pansão.  Entratanto,  para 
que  03  três  aotu  les  alumnos  que  se  achara 
nesgas  conii^-ões  poisara  concluir  os  seus  es- 
tudos, e  attendendo-se  a  qu3  seria  injusto 
prival-os  do  vantagens  que  lhes  foram  con- 
cedidas á  vista  da  disposição  citada,  convôm 
que  seja  autorizado  o  credito  de  1:800$  pira 
aquelle  fim. 

N.  27— Gymnasio  Nacional— Externato— 
Tendo-S3  admittido  á  matricula  do  1«  anno 
do  curso  de  ost.udos,  numero  considerável  de 
candidatos  habilitados  nos  exara  )S  de  admis- 
são, foi  in  iisponsavol  a  creaçào  de  uma 
turma  supplementar,  do  accordo  com  o 
art.  57  do  regulamento  annexo  ao  decreto 
n.  3.914,  de  26  de  janei  -o  de  1901,  pelo  qu3 
ô  neciss.rio  o  credito  do  8:400$,  sendo 
7:000.-5  para  pagauieuto  dos  respectivos,  pro- 
fessores, e  1:400$  para  o  de  um  mspeotor 
extranumerario,  a  contar  de  1  de  junho  a  31 
de  dezembro. 

Por  conta  do  credito  de  20:000$  votado 
para  exames  do  preparatórios  o  oxpo  licnto 
dos  do  madureza,  o  pagaraoiito  mensal  do 
pesáoal  iniispensavel  a  ossq  serviço  o  os 
respectivos  auxiliares  e  sjrveutes,  tem  se 
despendido  a  quAutia  de  18:992:^599,  exis- 
íin  lO,  apenas,  o  saldo  de  1 :007$40l.  Havendo 
a.nda  por  pa/ar  a  folha  de  gratificações  dos 
ex  iminadores,  do  mez  de  março,  na  impor- 
tância dn  3:880$,  torna-se  prev;iso  o  credito 
do  2:872$599. 
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N.  31— Instituto  dos  Surlos  Mulos— Km 
consequência  de  ijcrom  sido  concedidas  irra- 
tiflcaçõos  aidicionaes  aos  professores  Joa 
quim  BoPí^es  Carneiro  e  Benedicto  Raymundo 
da  Silva  Filho,  a  despcza  total  elevou-se  a 
3:348$.  Sendo,  porôm,  o  credito  votado  para 
a  respectiva  consignação  de  3:052$,  ô  neces- 
sário o  augmento  d.)  296$000. 

A*  vista  do  exposto,  submetto  o  assumpto 
á  vossa  apreciação,  para  que  vos  dignais 
solicitar  do  Congresso  Nacional  os  créditos 


na  iraportancii,  total  de  14:868$599,  supple- 
montaro.  ás  vjrbas  iaiioalas. 

Capital  Foder  a,  12  de  julho  do  1903.— 
Sabino  Barroso  Júnior, 

O  Sr.  Irreal  dente  —  Tendo  dado  a 
hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem 
do  dia: 

Trabalhos  de  Commissões. 

Levanta-se  a  sessão  ãs  4  horas  da  tarde. 


ACTA  DE  a  Z)S  AaOSTO  DE  1902 


PreiUenoia  do  8r.  Sátiro  Dias,  (2"  Tice-Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  òs  Srs.  Satyro  Dias,  Carlos  do 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Gabriel  Salirado,  Virgilio 
Brigido,  Nogueira  Accioly,  Fi-oderico  B  ^ríjriis, 
Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Trindade,  Er- 
mirio  Coutlnho,Teixeir.fc  d^  Sá,  Bricio  Filho, 
Elpidio  Figueiredo,  Epaminondas  Gracindo, 
Arroxellas  Galvão,  Raymundo  de  Miranda, 
Rodri^íues  Dória,  Fausto  Cardoso,  Seabra, 
Manoel  Caeíano,  Paula  Guimarães,  Alves 
Barbosa,  Paranhos  Montenegro,  Pinheiro  Jú- 
nior, Augusto  de  Ya-sconcollos,  Deocleciano 
Nitõi~Péçãnha,  Silva  Castro,  Júlio 
Santos,  João  Baptista,  Estevão  Lobo,  Theo- 
phllo  Ottoni,  Viriato  Mascarenhas,  João 
Luiz,  Esperi  Jão,  Bueno  do  Paiva,  Adalberto 
Ferraz,  Leonel  Filho,  Henrique  Salles,  May- 
rink,  Lindolpho  Caetano,  Pádua  Rezende, 
Moreira  da  Silva,  Bueno  de  Andrada,  Ed- 
mundo da  Fonseca,Teixeira  Brandão,  Urbano 
Gouvea  e  Carlos  Cavalcanti  (51^. 

Deixani  d©  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Urbano  Santos, 
Tavares  de  Lyra,  Gastão  da  Cunha,  Pedro 
Cherraont,  Luiz  Domingues,  Rodrigues  Fer- 
nandes, Pere.ra  Reis,  Limi  Filho,  Camillo 
de  Hollanda,  Gomes  de  Mattos,  João  Vieira, 
Moreira  Alves,  JuUo  de  Mello,  Estacio  Coim- 
bra, Josó  Duarte,  Francisco  Sodré,  Vergne 
do  Abreu,  Marcolino  Moura,  Dionysio  Cer- 
queira, Celso  dos  Reis,  Barros  F^ranco  Jú- 
nior, Martinho  Campos,  Alves  do  Brito,  Au- 
rellano  dos  Santos,  lldefmso  Alvim,  Mon- 
teiro da  Silveira,  António  Zacharias,  No- 
gueira Júnior,  Gustavo  GoJoy,  Dino  Bueno, 
Rebouças  de  Carvalho,  Adolpho  Gordo,  Joa- 
quim Alvai'j,  Hermenegildo  do  Moraes,  Xa- 


vier do  Valle,  João  Cândido,  Francisco  To- 
lentino,  Marçal  Escobar,  Francisco  Moui*a, 
Francisco  Alencastro,  Pinto  da  Rocha,  Ves- 
pasiano  de  Albuquerque,  Cassiano  do  Nasci- 
mento e  Diogo  Fortuna. 

E  sem  causa  os  Srs.  Carlos  Marcellino, Al- 
buquerque Sorejo,  Sá  Peixoto,Arthur  Lemos, 
Hosannah  de  Oliveira,  Aníonio  Bastos,  índio 
do  Brazil,  Sorzedello  Corrêa,  Josó  Euzebio, 
Christino  Cruz, Guedelha  Mourão,Cunha  Mar- 
tins, Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso,  Joaquim 
Pires,  Raymundo  Arthur,  Thomaz  Accioly, 
Thomaz  Cavalcante,  João  Lopes, Francisco  Sá, 
Eloy  de  Souza,  Soares  Neiva,  Silva  Mariz, 
Celso  de  Souza,  Pereira  de  Lyra,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Malaquias  Gonçalves,  Esmeral- 
dino Bandeira,  Cornelio  da  Fonseca.  Pedro 
Pernambuco, Affonso  Costa,  Araújo  Góes,  Jo- 
viniano  ue  Carvalho,  Sylvio  Romero,  Castro 
Rebello,  Neiva,  Augusto  França,  Milton, 
Tosta,  Félix  Gaspar,  Eugénio  Tourinho,Adal- 
berto  Guimarães,  Augusto  de  Freitas,  Ro- 
drigues Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Eduardo 
Ramos,  Galdino  Loreto,  Josô  Monjardim, 
Heredia  do  Sá,  Sampaio  Ferraz,  Irineu  Ma- 
chado, Henrique  Lagden,  Nelson  do  Vascon- 
cellos)  Oscar  Godoy,  Sá  Freire,  Raul  Barroso, 
Antonino  Fialho, Lourenço  Baptista,  Cu.^todio 
Coelho,  Pereira  Lima,  Martins  Teixeixa,  Oli- 
veira Figueireio,  Joaquim  Breves,  Francisco 
Veiga,  José  Bonifácio,  Monteiro  de  Barros, 
Peuido  Filho,  Alfredo  Pinto,  Carneiro  de  Re- 
zende, Francis  "O  Salles,  Lamounier  Godõ- 
fredo,  Bernardes  de  Faria,  LanJulpho  de  Ma- 
galhães, Cirloá  Ottoni,  Joaquim  C  irvalhaes, 
Felício  dos  Santos,  Arthur  Torres,  Manoel 
Fulgencio,  Eiu  irdo  Pimentel,  Olegário  Ma- 
ciel, Rodolpho  Paixão,  Lamartine,  Miranda^ 
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Azevodo,  Fernando  Prestes,  Domingues  de 
Caritro,  Valois  do  Castro,  Oliveira  Braga, 
Costa  Júnior,  Rodol;.hj  Miranda,  Luiz  Pisa, 
Cajado,  Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga,  Al- 
fredo Ellis,  Azevedo  Marques,  António  Cin- 
tra, Ovidio  Abrantes,  Benedicto  de  Souza, 
Lindolpho  Serra,  Manoel  Alves,  Alencar  Gui- 
marães, Lamenha  Lins,  Paula  Ramos,  José 
Boitcux,  B.krbosa  Lira  a,  Soares  dos  Santos, 
Angolo  Pinlieiro,  Germano  Hasslocher,  Yi- 
ctorino  Monteiro,  Ilivadavia  Corrêa,  Aure- 
liano  Barbosa,  Alfredo  Varella  e  Campos 
Cartier. 

O  Sr.  Preaidente—  Responderam 
á  chamada  apenas  51  Srs.  Deputados. 

Hoje  não  ha  sessão. 

Designo  para  segunda- feira  4  do  corrent'3, 
a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  146  A,  de  11X)1,  instituindo  regras  para 
o  estabelecimento  de  emprezas  de  armazéns 
geraes,  determinando  os  direitos  e  as  obri- 
gações di3ssas  emprezas; 

2»  discussão  do  projecto  n.  92,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  croáto  extraordinário  de  8:000$  para 
ajuda  de  custo  ao  lente  da  Faculdade  <io  Me- 
dicina da  Bahia  Dr.  Carlos  de  Freitas,  no- 
meado para  a  commissào  sciontiflc  \  de  que 
trata  o  art.  216  do  Código  dos  Institutos 
Oflaciaes  de  Ensino  Superior; 

1»  discussão  do  projecto  n.  35  A,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  ne- 
cessário credito  para  installar  e  manter  uma 
escoia  de  aprendizes  marinheir  *s  na  cidade 
da  Victoria,  capital  do  Estado  do  Espirito 
Santo; 

2*  discussão  do  projecto  n.  24  A,  de  1902, 
creando  as  Prefeituras  Marisimasda  Re- 
publica; dispõe  sobre  o  regimen,  pjlicia  e 
fiscalização  dos  portos,  navegação  mercante, 
inscripção  e  sor-eio  marítimo,  pesca  naval 
e  outros  serviços  a  cargo  das  mesmas  pre- 
feituras; 

Discussão  única  do  projecto  n.  110,  de 
1902,  cora  o  substitutivo  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  63  A,  de  1899,  da  Camará  dos  Depu- 
tados, que  reorganiza  o  montepio  dos 
funccionarios  civis  da  União; 

2*  discussão  do  proj.cto  n.  226  A,  di) 
1901,  equiparando  os  voncinien!.Ds  dos  eui- 
pro;{adoá  das  Adiuinistra^noi  d.js  Cori-oijs 
de  diversos  Estados  da  Ujíau; 

2^  discussão  do  projecto  n.  193  A,  de  1901, 
elevando  á  2*  classe,  com  o  mesmo  pes- 
Sí)al  e  vencimentos  da  AdminiSora<;ão  do 
Maranhão,  a  dos  Correios  de  Alagoas; 


2»  discussão  do  projecto  n.  49,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  erigir,  em 
uma  das  praças  desta  Capital,  uma  estatua 
em  homena^ícra  ao  Marechal  Floriano  Pei- 
xoto. 

2*  discussão  do  projocto  n.  79,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  crridito  do  65:000$, 
supplnmontar  ã  verba  —  Obras  —  n.  24,  do 
art.  9*^,  da  Ui  n.  834,  do  30  de  dezembro  do 

1901,  para  occorrer  a  desp^zaa  urgentes  com 
a  Secretaria  de  Estado,  Quartel  do  Corpo  do 
Infantaria  de  Marinha  e  ponte  do  Arsenal  da 
Capital  Federal ; 

3^  discu  são  do  projecto  n.  253  E,  de  1901, 
(emtmda  oíTorecida  ao  projecto  n.  253),  auto- 
rizando ao  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minia- 
terio  da  Guorr.i  o  credito  de  lá:000$  para 
pagar  aos  auxiliares  incumbidos  da  organi- 
zação dos  elementos  para  os  rei  itorios  do 
mesmo  Ministério  nos  annos  de  1899,  1900 
e  1901  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  58  A,  de 

1902,  conl  parecer  sobre  emendas  oiFei*ecidas 
aa  2*  discussão  do  projecto  n.  58,  deste  amio, 
que  autoriza  o  Podcu*  Execui-ivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  10:700$,  supplementar  á  verba 
n.  9,  do  art.  2°  da  lei  n.  834,  de  30  de 
dezembro  de  1901  ; 

Discuvssão  única  do  projecto  n.  117,  de 
1902,  relativo  á  emendado  Senado  ao  pro- 
jecto n.  267,  d.í  1900,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  o  necessário  credito  para 
pagar  a  Luiz  Aífonso  Ferreira,  ex-empregado 
da  E4rada  do  Ferro  Central  de  Pernambuco, 
a  pensão  diária  de  1$500,  a  contar  de  abril  da 
1898  em  deanta ; 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  6  B,  de  1901, que  declara  abolida  a  accumu- 
lação  das  cadeiras  de  lógica  e  de  litteratura 
do  Internato  e  do  Externato  do  Gymnasio  Na- 
cional, sob  a  regência  de  um  só  cathedratico 
e  dã  outras  providencias ; 

Discussão  do  projecto  n.  115,  de  1902, 
equiparando  em  vencimentos  o  pagador  e 
fteis  da  pagadoria  do  Thesouro  Federal  aos 
thesoureiros  o  íieis  da  Caixa  de  Amortização  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  78,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  100:000$  para  oc- 
correr ás  despezas  com  o  serviço  eleitoral-  da 
União  no  actual  exercício  ; 

l=*  di  cuòsâo  do  projocLo  n.  105,  do  1902, 
roguland)  as  marcas  da  propriedade  dos 
anunaos  muar,  cavallai' o  vaccum  cm  todo 
o  território  da  Republica  ; 

3*  discussão  do  projocto  n.  330,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
reforma  no  posto  de  1°  tenente,  com  as  van- 
tagens legaes,  ao  l''   tenente   honorário  da 
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armada,  pharmaceutico  ora  commi^sâo,  An- 
tónio Cândido  da  Silva  Pimentel  ; 

2^  di  cuflsão  do  projecto  n.  57,  do  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  o  cre- 
dito de  7:500$  para  pagar  a  António  de 
Castro  Gandra  a  fdctura  do  trapiche  da  Ca- 
pitania do  Porto  de  Santa  Catharina,  na 
conformidade  do  contracto  lavrado  com  a 
mesma  repartição; 

2»  discussão  do  projecto  n.  80,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  l:180$676,  pira  pa- 
gamento de  gritiftcaçõ3S  aos  lentes  da  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  do  Janeiro  Drs. 
Augusto  de  Souza  Brandão  o  Pedi*o  de  Al- 
meida Magalhães; 

2»  discussão  do  projecto  n.  81,  de  1902,  au- 
torizand:)  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nisteriq  da  Justiça  o  Nogocios  Interiores  o 
credito  extraordinário  do  94:174$,  para  des- 
pezas  com  diversas  obras  na  FacuLdaio  de 
Medicina  do  Rio  do  Janeiro  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  106,  do  1902, 
relevando  a  D.  Anna  Coelho  de  Figueiredo  a 
prescripção  em  virtuie  da  qual  perJeu  o 
dirjito  ao  i-ocebimento  da  quantia  do  216$, 
differença  entre  a  importância  do  raeio- 
soldo  que  lhe  foi  paga  o  a  que  lhe  deveria 
caber; 

•  3*  discussão  dJ  projecto  n.  243,  de  1901, 
aatorizando  o  Poder  Executivo  a  abrirão 
Ministério  da  Fazenda  o  ci*odito  extraor  ,i- 
nario  de-3K)00$  pa:-a  attendor  á  restituição 
^^^^ — de-deposito  feito  por  Adolplio  Gomes  Notto  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901, 
delarando  que  gozarão  da  franquia  postal  a 
correspondência  e  as  Revistas  aos  Institutos 


Históricos  o  Geograpbicos  do  Brazil,  do 
Pará,  Coará  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e 
Santa  Caiharina  e  dos  Institutos  Archeolo- 
gicjs  de  Al  igôas  e  Pernambuco  ; 

2*  discussXo  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  oíficiaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou 
que  s )  venham  a  rof  jrmar,  de  accordo  cam 
os  decretos  ns.  1  3  A,  do  30  de  dezembro  de 
1889,  e  19J  A,  de  30  de  janjiro  de  1890,  vo- 
luntária ou  coiíipulsoriamente,  teem  di*eito 
ás  vantagens  ex  iradas  no  alvará  do  16  de 
dezembro  de  1790  e  resolução  de  20  de  de- 
zembro de  1801  : 

2*  discussão  do  projecto  n.  61  A,  de  1901, 
determinando  que  os  cirurgiões  de  5*  classe 
do  exercito  o  armada  porcabam  as  mesmas 
gratificaçõjs  qu3  os  respectivos  cirurgiões 
dj  4»  classe,  e  autoriz  .  o  Governo  a  abrir  o 
credifco   preciso  para  a  execução  desta  lei  ; 

2*  discussão  do  projectj  n.  28  A,  de  1900, 
declarando  abolidas  nas  repartiçõôá  fj- 
deraes  as  distincções  entre  empregados  do 
quadro  e  jornaleiros,  e  dá  outras  providen- 
cias, com  par;3cer  das  Commissões  do  Or- 
çamento e  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça ; 

3*  difícussão  do  projecto  n.  22  A,  do  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos 
de  que  cogitara  os  arts.  28  e  29 'do  regula- 
mento de  31  demarco  de  1851  os  offlciaes  e 
praças  do  exercito  habilitados  com  os  cursos 
das  armas  a  quo  pertencem,  o  deroga  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  jancúro  de  1892,  na  parto 
rofjrente  a  este  assumpto ; 

Continuação  da  2»  discnsáão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  altirando  a  classe  1* 
n.  l,das  TariíUs  das  Alfandegios. 


ACTA  SE  i  SE  ASOSTO  BE  1902 


Presidenoia  da  8r.  Sátiro  Dias  (2«  Secrfitario) 


Ao  meiO'dia  procedj-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Satyro  Dias,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Tavares  de  Lyra.  Gabriel 
Salgado,  Hosannah  de  Oliveira,  Serzedello 
Corrêa,  José  Euzebio,  Christino  Cruz,  Cunha 
Martins,  Gonçalo  Souto,  Trindade,  Ermirio 
Coutinho,  Briclo  Filho,  Epaminondas  Gra- 
cindo,  Seabra,  Paula  Guimarães,  Alveá  Bar- 


bosa, Paranhos  Montincó^ro,  Pinheiro  Júnior, 
Nilo  Ptíçanha,  Oliveira  Figueiredo,  Theo- 
philo  OLtoni,  Viriato  Mascarenhas,  João 
Luiz,  Esperiditão,  Bueno  de  Paiva,  A  .albertj 
Ferraz,  Henrique  Sallos,  Manoel  Fulgencio, 
Lindolpho  Caetano,  Eduardo  Pimentel,  Pá- 
dua Rezende,  Rebouças  de  Carvalho,  Edmun- 
uo  da  Fonseca,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ra- 
mos,  José  Boi tGux  e  Au reliano  Barbosa  (41), 
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Doixam  de  coraparccor  com  cau  ;a  parti- 
cipada os  Srs.  Vaz  do  Mello,  Urbano  S:iiitoá, 
Gastão  da  Cunha,  Pedro  Chermont,  Luiz  Do- 
mingues, Rodrigues  Fernandes,  Pereira  Reis, 
Lima  Filho,  Cainiílo  de  HoUanda,  Gomos  de 
Mattos,  João  Vieira,  Moreira  Alvos,  JuIio  de 
Mello,  Estacio  Coimbra,  Josó  Duarte,  Castro 
ReboUo,  Francisco  Sjdré,  Vergne  de  Abreu, 
Marcolino  Moura,  Dionysio  Cerqueira,  Celso 
dos  Reis,  Barros  Francj  Júnior,  Martinho 
Campos,  Alves  de  Brito,  Aureliano  dos  San- 
tos, Ildefonso  Alvim,  Monteiro  da  Silveira. 
Leonel  Filho,  António  Zacarias,  Mayrink, 
Nogueira  Júnior,  Gustavo  Godoy,  Dino  Bueno 
Adolpho  Gordo,  Joaquim  Álvaro,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Xavier  do  Valle,  João  Cân- 
dido, Francisco  Tolentino,  Marçal  Egcobar, 
Francisco  Moura,  Francisco  Alencasfcro,  Pin- 
to da  Rocha,  Vospasiano  do  Albuquerque, 
Cassiano  do  Nascimento  e  Diogo  Fortuna. 

E  sem  causa  os  Srs.  Carlos  Marcellino,  Al- 
buquerque Serejo,  Sá  Peixoto,  Arthur  Lemos, 
António  Bastos,  índio  do  Brazl,  Guedelha 
Mourão,  Anizlo  de  Ai^r^^u,  João  Gayoso,  Joa- 
quim Piros,  Raymundo  Arthur,  Thomaz  Ac- 
cioly,  Virgílio  Brigiilo,  Nogueira  Accioly, 
Thomaz  Cavalcanti,  João  Lopes,  Francisco 
Sá,  Frederico  Bo  -ges,  Sérgio  Saboya,  Eloy  de 
Souza,  Soares  Neiva,  Silva  Mariz,  Celso  de 
Souza,  Teixeira  de  Sá,  Pereira  áò  Lyra,  Me- 
deiros e  Albuquerque,  Malaquias  Gonçalves, 
Esmeraldino  Bandeara,  Cornelío  da  Fonseca, 
Elpidio  Figueiredo,  Pedro  Pvjrnarabuco,  Af- 
fonso  Costa,  Araújo  Góes,  Arroxellas  Galvão, 
Raymundo  de  Miranda,  Joviniano  do  Car- 
valho, Rodrigues  Dória,  Fausto  Cardoso,  Syl- 
vio  Romero,  Neiva,  Augusto  França,  Milton, 
Tosta,  Félix  Gaspar,  Manoel  Caetano,  Eu- 
génio Tourinho,  Adalberto  Guimarães,  Au- 
gusto de  Freitas,  Rodrigues  Lima,  Tolentino 
dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Galdino  Loroto, 
Jusó  Monjardim,  Heredia  de  Sá,  Sampaio 
Ferraz,  Irineu  Machado,  Henrique  Lagdon, 
Nelson  de  Vasconcellos,  Oscar  Godoy,  Au- 
gusto de  Vasconcellos,  Sá  Freire,  Raul  Bar- 
roso, Antonino  Fialho.  Deocleciano  de  Souza, 
Lourenço  Baptista,  Silva  Castro,  Custodio 
Coelho,  Pereira  L.ma,  Júlio  Santos,  Martins 
Teixeira,  João  BaptL«»ta,  Joaquim  Breves, 
Estevão  Lo^o,  Francisco  Veiga,  José  Boni- 
fácio, Monteiro  de  Barros,  Penido  Filho,  Al- 
fredo Pinto,  Carneiro  de  Rezende,  Francisco 
Salles,  Lamounier  GcMofredo,  Bernardes  de 
Faria,  Landulpho  do  Magalhães,  Carlos  Ot- 
toni,  Joaquim  Carvalhaes,  Felicio  dos  Santos, 
AHhur  Torres,  Olegário  Maciel,  Rodolpho 
Paixão,  Lamartine,  Miranda  Azeve  [o,  Fer- 
nando Pivstes,  Moreira  da  Silva.  Domingues 
de  Castro,  Valeis  de  Castro,  Oliveira  Braga, 
Costa  Júnior,  Bucno  do  Andrada,  Rodolpho 
Miranda,  Luiz  Pisa,  Cajado,  Paulino  Carlos, 
Cincinato  Braga,  Alfredo  EU  is,  Azevedo  Mar- 


ques, António  Cintra,  Toixoira  Brandão,  Ovi- 
dio  A  Prantos,  Urbanj  Oouvca,  Benedicto  do 
Souza,  Lindolpho  Serra,  Manoel  Alves,  Alen- 
car Guimarães,  Lamenha  Lins, Barbosa  Lima, 
Soares  dos  Santos,  Angelo  Pinheiro,  Germano 
Husslucher,  Victorino  Monteiro,  Rivadavia 
Corrêa,  Alfredo  Varella  e  Campos  Cartier. 

O  6r.  Prefildente--  Kesponderam 
á  chamada  apenas  41  Srs.  Deputados. 

Hojo  não  ha  sessão. 

Designo  para  amanhã  a  mesma  ordem  do 
dia  de  hoje,  isto  é: 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  146  A,  de  1901,  instituindo  regras  para 
o  estabelecimento  de  emprezas  de  Armazéns 
Geraes,  determinando  os  direitos  e  as  obriga- 
ções dessas  emprezas; 

2*  discussão  do  projecto  n.  92,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  8:000$  para  i^uda 
de  custo  ao  lente  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia  Dr.  Carlos  de  Freitas,  nomeado 
para  a  commissão  scientifica  de  que  trata  o 
art.  216  do  Código  dos  Institutos  Offlciaes  de 
Ensino  Superior; 

1*  discussão  do  projecto  n.  35  A,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  ne- 
cessário credito  para  installar  e  manter  uma 
escola  de  aprendizes  marinheiros  na  cidade 
da  Victoria,  capital  do  Estado  do  Espirito 
Santo; 

2*  discussão  do  projecto  n.  24  A,  de  1902, 
creando  as  Prefeituras  Marítimas  da  Repu- 
blica ;  dispõe  sobre  o  regimen,  policia  e  fis- 
calização dos  portos,  navegação  mercante, 
inscripção  e  sorteio  marítimo,  pesca  naval  e 
outros  serviços  a  cargo  das  mesmas  prefei- 
turas; 

Discussão  única  do  projecto  n.  1 10,  de  1902, 
com  o  substitutivo  do  Senado  ao  projecto 
n.  63  A,  dJ  1899,  da  Camará  dos  Deputados, 
que  reorganiza  o  montepio  dos  funccionarios 
civis  da  União  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  226  A,  de  1901, 
equiparando  os  vencimentos  dos  empregados 
das  Administrações  dos  Correios  de  diversos 
Esuidos  da  União  ; 

2*  discussão  do  projectou.  193  A,  de  1901, 
elevando  á  2*  classe,  com  o  mesmo  pessoal  8 
vencimentos  da  Administração  do  Maranhão, 
a  dos  Correios  de  Alagoas  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  49,  de  1902,  au- 
torizando o  Governo  a  mandar  erigir,  em 
uma  das  praças  desta  Capital,  uma  estatua 
em  homenagem  ao  Marechal  Floriano  Pei- 
]çoto  ; 
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2*  discussão  do  projecto  n.  79,  de  1902, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  65:000.$, 
supplementar  á  verba  —Obras—  n.  24,  do 
art.  9o  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  do 
1901,  para  occorrer  a  dospezas  urgentes  cora 
a  Secretaria  de  Estado,  Quartel  do  Corpo  do 
Infantaria  de  Marinha  e  ponte  do  Arsenal  da 
Capital  Federal ; 

3»diàcussão  do  projecto  n.  253  E,  de  1901, 
íeraenda  offerecida  ao  projecto  n.  253),  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  de  12:000$  para 
pagar  os  auxiliares  incumbidos  da  organiza- 
ção dos  elementos  para  os  relatórios  do 
meámo  Ministério  nos  annos  de  1899,  1900  e 
1901; 

Discussão  única  do  projecto  n.  58  A,  de 
19(fô,  com  parecer  sobre  emendas  offerecidas 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  58,  deste  anno, 
4ue  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
oredito'  de  10:70(%,  supplementar  á  verba 
n.  9,  do  art.  2?  da  lei  n.  834,  do  30  de  de- 
zembro de  1901 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  117,  do  1902, 
i^lativo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  267,  de  1900,  que  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  o  necessário  credito  para 
pagar  a  Lui»  Affonso  Ferreira,  ex-empregado 
da  Estrada  de  Ferro  Central  de  Poraambuco, 
a  pensão  diária  de  1^00,  a  contar  de  abril 
de  1898  em  deante ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n«  6  By  de  1901,  que  declara  abolida  a  ac- 
cumulaçao  das  cadeiras  do  lógica  e  de  litte- 
ratura  do  Internato  e  do  Extornato  do  Gym- 
nasio  Nacional,  sob  a  regência  de  um  só 
cathedratico,  e  dá  outras  providencias  ; 

Dlscuásão  do  projecto  n.  115,  de  1902,  equi- 

S arando  em  vencimentos  o  pagador  e  íieis 
a  pa^adoria  do   Thesouro  Federal  aos  the- 
souréiros  c  fieis  da  Caixa  de  Amortização ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  78,  de  1902, 
autorizanio  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
Q  credito  extraordinário  de  100:000$  para 
occorrer  ás  despezas  com  o  serviço  eleitoral 
da  União  no  actual  exercido; 

1*  discussão  do  projecto  n.  105,  de  1902, 
regulando  as  marcas  da  propriedade  dos  ani- 
mães  muar,  cavallar  e  vaccum  em  toio  o 
território  da  Republica;  * 

3*  discussão  do  projecto  n.  330,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
feforma  no  posto  do  1°  tcnento,  com  as 
vantagens  legaes,  ao  1°  tjnento  honorário  da 
armadi,  phirmaoouticj  em  comraissão,  An- 
tónio Candtlo  da  Silva  Pimentel  ; 


2^  discussão  do  projecto  n.  57,  de  1902, 
au^iorizando  o  Pode^*  Ex3cut.ivo  a  abrir  o 
credito  de  7:500,^  ptra  pagar  a  António  de 
Castro  Gandra  a  factura  ao  trapiche  da  Capi- 
tania do  Porto  do  Santa  Catharina,  na  con- 
formidade do  contracto  lavrado  com  a  mes- 
ma repartição; 

2*  discussão  do  projecto  n.  80,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinaiio  de  1:180$676,  para 
pagame(it.o  de  gratificações  aos  lentjs  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
Drs.  Augusto  de  Souza  Brandão  e  Pedro  de 
Almeida  Magalhães; 

2*  discussão  do  projecto  n.  81,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
creiitj  extraordinário  de  94:174$,  para  des- 
pezas com  aiversas  obras  na  Faculdade  de 
Melicina  do  Rio  de  Janeiro; 

Discussão  única  do  projecto  n.  106,  de 
1902,  relevando  â  D.  Anna  Coelho  de  Fi- 
gueiredo a  prescripçãó  em  virtude  da  qual 
perdeu  o  direi ío  ao  recebimento  da  quantia 
do  216$,  dilferença  entre  a  importância  do 
moio-soldo  que  lhe  foi  paga  e  quo  lho  de- 
veria caber ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  243,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  3:000$,  para  attender  á  restituição 
do  depí)Sito  feito  por  Adolpho  Gomes  Netto  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901,  de- 
clarando que  gozirão  da  franquia  postal  a 
cori^espoadencia  e  as  Reosla^  dos  Institutos 
Históricos  e  Geograpliicos  do  BraziUdo  Pará, 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  o  Santa  Ca- 
tharina e  dos  Institutos  Archeologicos  do 
Alagoas  e  Pernambuco; 

2*  disiussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  qua  os  offlciaes  do  exereito, 
armada  e  classes  annoxas,  reformados  ou  que. 
se  venham  a  reformar,  d  í  accordo  com  oi 
decretos  na.  108  A,  de  30  do  dezembro  de 
1889,  e  193  A,  do  30  de  janeiro  de  1890, 
voluntária  ou  compulsoriamente,  teem  di- 
reito á^  vantagens  exaradas  no  Alvará  de  16 
do  doz:;rabro  de  1790  o  Resolução  do  20  de 
dezembro  do  1801  ; 

I  2^  discussão  do  projecto  n.  64  A,  de  1901, 
dotorminaudo  que  os  cirurgiões  de  5*  cla&>e 

■do  exercito  e  armada  percebam  as  mesmas 
gratificaçõo4  ([ueos  respectivos  ciru  viões  de 
4*  classe,  e  autorizi  o  Governo  a  abrir  o  cre- 
dito prociso  para  a  execução  de  ta  lei  ; 

2^  discusáã)  do  projecGo  n.  28  A,  de  1900, 
decUrando  abolidas  nas  reparrdçõís  f^dírae 

'  as  dl^tincções  entre  empregados  do  quadro  e 


i 


SESSÃO   EM   5    DE   AGOSTO    DE    1902 


71 


jornaleiros,  e  dá  outras  provViencias,  cora 
parecer  das  Comraissõe  de  Opçainoato  e 
CoQstituiçãu,  Legislação  o  Justiça  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  22  A,  do  1901, 
mandaado  dispensar  dos  exames  práticos  de 

âue  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
o  31  do  março  de  1851  os  offlciaes  e  praças 


do  exercito  habilitados  com  os  cursos  dag 
armai  a  que  pertencem,  e  deroga  a  loi 
n.  39  A,  de  30  do  Janeiro  de  1892,  na  parte 
roferonte  a  esto  assumpto  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projocttf 
n,  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1*  n.  1, 
das  Tariíks  das  Alfandegas. 
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Preaidencla  das  8ra.  Satyro  Dias  (2»  Vice-Presidente^)  e  Carlos  de  Novaes  ( |o  Secretario)  e  Satyro  Dial 

( 20  Vice-Presidente ) 


Ao  meio-dia  procodo-se  d  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Satyro  Dias,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Noto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Carlos  Marcellino,  Hosannah 
de  Oliveira,  Serzedello  Corrêa,  Christino 
Cruz,  Cunha  Martins,  Raymundo  Aríhur, 
Thomaz  Accioly,  Nogueira  Accioly,  Francisco 
Sá,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Trindade, 
Caraillo  de  Hoilanda,  Silva  Mariz,  Bricio 
Filho,  Malaquias  Gonçalves,  Cornelio  da 
Fonseca,  Epaminondas  Gracindo,  Rodri^'ues 
Dória,  Fausto  Cardoso,  Se  ibra,  Manoel  Cae- 
tano, Alves  Barbosa,  Pinheiro  Júnior,  He- 
redia  de  Sá,  Cel^o  dos  Reis,  Henrique  La- 
gden,  Augusto  de  Vasconcellos,  Sá  Freire, 
Nilo  Peçanha,  Silva  Castro,  Júlio  Santos, 
Martins  Teixeira,  João  Baptist:i.  Oliveira 
Fijgueiredo,  Estevão  Lobo,  Theophilo  Ottoni, 
Viriato  Mascarenhas,  João  Luiz,  Esperidião, 
Felicio  dos  Santos,  Manoel  Fulí^encio,  Lin- 
dolpho  G  vetano,  Eduardo  Pimentel,  Laraar- 
tioe.  Pádua  Rezende,  Reboliças  de  Carvalho, 
Bueno  de  Andrada,Teixeira  Brandão,  Urbano 
Gouvôa,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos  e 
Aupciiano  Barbosa. 

Abre-se  a  sessão. 

São  suecessi vãmente  som  debate  appro- 
vadas  as  actas  das  sessões  dos  dias  1  o  2  do 
corrente. 

E*  lida  o  posta  em  discussão  a  acta  do  dia 
4  do  corrente. 

Ó  Sr.  Rebouças  de  Oarva- 
ih.o  (•)  —  Sr.  Presidente,  motiva  minha 
presença  nesta  tribun.i    a  necossidade  do  di- 


(*)  Bete  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 


rigir  uma  reclamação  á  Mesa,  reclaniação 
es  '.a  que  vem  certamente  contrariar  dé 
algum  modo  o  meu  distincto  collega  o  Sr.  Dr. 
Edmundo  da  Fonseca,  a  quem,  desde  o  dia 
em  que  o  conheci  nesta  Camará,  sou  grato 
pela  maneira  sempre  attenciosa  com  que 
mo  tem  tratado. 

Nestas  circumstancias,  cumpre-me  peiir- 
Ihe  desculpas  por  trazer,  forçado  pela  ne- 
cessidade, esta  contrariedade  ao  seu  espirito^ 
que   eu   desejaria  sempre  tranquillo. 

Na  sessão  de  sexta-feira  ultima,  que  aqui 
se  verificou,  quando  S.  Ex.  orava,  a  pro- 
pósito do  requerimento  apresentado  pelo 
nosso  distincto  collega  o  Sr.  Paula  Ramos,  na 
primeira  parte  do  sou  discurso,  S.  Ex.  disse 
que  o  Sr.  Rodrigues  Alves,  quando  presi- 
dente de  S.  Paulo,  era  instrumento  submisso 
do  Sr.  Presidente  da  Republi  'a.  Nessa  úo- 
casião,  um  dos  meus  distinctos  collegas^  então 
presente,  protestou,  dizendo  que  era  essa 
uma  affirmação  injusta. 

Como  esse  aparte  não  consta  do  discurso 
de  S.  Ex.,  publicado  no  Diário  do  Congresso^ 
peço  á  Mesa  se  digne  providenciar  aílm  de 
que,  quando  esse  discurso  fòr  publicado  na 
integra,  esse  aparte  não  deixe  do  ser  con- 
templado, porque  representa  o  peúsamento 
da  maioria  da  oancada,. 

O  Sr.  nueno  de  ilLndrada  (*)-- 
Sr.  Presidente,  na  ausência  do  meu  distincto 
cori eligionario  o  Sr.  Edmundo  da  Fonseca, 
vejo-mo  na  necessidade  de  lembrar  ao  nobre 
Deputado  por  S.  Paulo  que  acaba  de  sen- 
tar-se,  que  ô  habito  da  Casa  que  os  discursos 


(•)  Este  discnrso  não  foi  revisto  pelo  orador, 
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não  corriíridos  pelo  orador,  correm  pela  re- 
sponsabilidade da  redacção  de  dobatea,  que 
faz  o  resumo.  De  modo  que  o  uorae  do  meu 
distincto  collega  não  vera  a  propósito  ahi ; 
a  reclamação  deve  ser  feita  directamente  d 
Mesa. , . 

O  Sr.  Rebouças  de  Carvalho— E  eu  fiz  a 
reclamação  á  Mesa. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada — . .  .porque,  fique 
certo  o  nobre  Deputado,  desde  que  o  discuráo 
seja  publicado  na  integra,  o  Sr.  Edmundo  da 
Fonseca  não  omitirá  uma  só  palavra,  nem 
um  só  aparte,  principalmente  os  que  estive- 
rem nas  Botas. 

Estou  certo  mesmo  que,  embora  não  esteja 
o  aparte  a  que  o  nobre  Deputado  se  refere, 
desde  que  S.  Ex.  faz  questão  da  reclamação 
a  favor  do  Sr.  Rodrigues  Alves,  elle  estará 
prompto  a  incluir. 

A  Camará  sabe  que  o  Sr.  Edmundo  da 
Fonseca  tem  a  coragem  bastante  das  suas 
opiniões  e  não  precisa— eu  nãp  me  refiro  ao 
nobre  Deputado:  é  apenas  uma  nota  á  mar- 
gem—de insinuações  para  cumprir  o  seu  de- 
ver parlamentar. 

O  Sr.  Rebouças  de  Carvalho— Aqui  não 
ha  insinuações. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada —  Bem  sei;  já 
declarei  que  não  me  referi  ao  nobre  Depu- 
tado. Portanto  a  reclamação  de  S.  Ex.  não 
visa  o  procedimento  do  Sr.  Edmu  ido  d  v 
Fonseca  e,  logo  que  elle  publique  o  s  ju  dis- 
curso, a  Camará  e3:rá  certa  e  o  paiz  também 
que  elle  não  omittirá  cousa  alguma. 

^siDENTE  —  A  Mesa  attenderá  á 
reclamação  do  Sr.  Rebouças  de  Carvaliio. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  do  dia  4  do 
corrente. 

O  Sr.  Carlos  do  IVovaea  (1°  Se- 
cretario) procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


Do  Sr.  Deputado  Antónia  Feliato  d3  Souza 
Bastos,  communicando  que  tenio  necessi- 
dade do  tratar  de  sua  sau.ie  fora  do  paiz, 
vem,  na  forma  do  Regimento,  pa.lir  a  con- 
cessão do  licença,  afim  de  poder  retirar-se 
desta  Capital  polo  tempo  que  lhe  fôr  nec3s- 
sario. — A'  Commissão  de  Petições  e  Poderes. 

Do  Sr.  1**  Socrotario  do  Senado,  de  l  do 
corrente,  conimunioando  que,  no>sa  data,  o 
Senado,  enviou  á  sancçào  proidoncial  a 
Resolução  do  Congressj  Nacional,  revStibelo- 
cendo,  cm  favor  da  vise  jnilessa  de  Pel jtas  e 
de  suas  filhas,  emqu».nto  solteiras,  a  pensão 
de  500$,  que  havia  sido  conccdid.i  ao  sou   fi- 


nado marido,  o  general  José  António  Corrêa 
da  Camará,  viscondo  de  Pelotas. — Inteirada. 

Do  mosmosenhor,  do  i^jual  data,  cojnrauni- 
cando  que  o  Senado  adoptou,  e  negsa  data 
enviou  â  sancção  presidenci  1,  a  proposii.^ 
desta  Camará,  autorizando  o  Governo  a  con- 
tar, para  os  eíTeitos  da  aposentadoria,  ao 
engenheiro  Paulo  José  de  Oilveira  o  tempo 
em  que  exerceu  cargos  públicos  de  nomeação 
dos  antigos  presidentes  de  provindas.— In- 
teirada. 

Do  mesmo  senhor,  ('e  igual  data,  commu- 
nicando que,  nessa  data,  o  Senado  enviou  A 
sancção  presidencial  a  Resolução  <1  >  Con- 
gresso Nacional,  concedendo  a  caJa  um  dos 
filhos  menores  do  fiillecido  Daputaio  Augusto 
Severo  de  Albuquerque  Maranhão  a  pensão 
mensal  de  200$,  até  attingirem  a  maioridade. 
— Inteirada. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  31  do  mez 
findo,  enviando  a  seguinte 

MENSAGEM        .   , 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Achando  se  esgotada  a  dotação  de  120:000$ 
fixada  pela  lei  n.  831,  de  30  de  dezem- 
bro de  1901,  para  a  verba  29»  —  Despezas 
eventuaes— do  Ministério  da  Fazenda,  o  ha- 
vendo a  Directoria  de  Contabilidade  do 
Thes!>uro  Federal  demonstrado,  ser  ainda 
precisa  a  importância  de  30:000$  para  o  pa- 
gamento até  o  fim  dj  actual  exercício,  das 
<lespezas.  que  teem  de  ser  levadas  á  conta 
daquella  verba,  inclusive  as  provenientes  de 
substituições  de  funccionarios  do  mesmo 
Thesouro,  Tribunal  de  Contas  e  outras  repar- 
tições, venho  solicitar-vos  a  necessária  au- 
torizavão  para  abrir  áquelle  ministério  ura 
credito  da  citada  importância  de  30:000$, 
para  o  pagamento  das  alludidas  despezas. 

Capital  P^eieral,  29dojulho.de  1902.14'» 
da  Republica. — M,  Ferraz  de  Campos  Saltes, 
-—A'  Commissão  de  0:'çamento, 

Do  Ministério  da  Marinha,de  2  do  corrente, 
satisfazendo  a  requisição  desta  Camará,  no 
oflloio  n.  74,  de  16  do  mez  próximo  passado. 
— A'  quem  fez  a  requisição.  (A'  Commissão 
de  M  trinha  e  Guerra.) 

Requerimentos: 

De  Emil  a  Diniz  de  Oliveira,  irmã  do  ca- 
pitão de  fragata  Eduardo  Diniz  de  Oliveira, 
padindo  que  lhe  seja  concedida  a  pensão  do 
moio-soliO  do  referido  sou  irmão. —  A'  Com- 
missão do  Faz3nda. 

Do  Amália  Carjiina  Ferreira,  pedindo  re- 
levava.) dl  divida  por  que  ficou  responsável 
pira  com  a  Pazanda Nacional,  seu  finado  ma- 
rido.—A'  Commissão  de  Fazenda. 


SESSÃO    EM   Õ   iJfi   AGOSTO   DR    1902 


73 


Telegrammas: 

Ceará,  2  de  agosto  de  1902.  —  A  Cara  u»a 
Municipal  de  Fortaleza,  em  sossão  de  hoje, 
votou  unanimo  a  soí^uinte  moção,  cuja  in- 
tegra voí  transmiUiinos:  Applaudindo  a 
di-'na  e  nobre  attitudo  da  deputação  cea- 
rense em  relação  á  questão  de  Grossos,  esta 
camará  se  confessa  plenamente  solidaria, 
esperando  confiada  que  o  Congresso  Nacional 
consagre  cm  lei  o  que  o  direito,  a  justiça  o  a 
historia  teo-n  proclamado  pela  palavra  do 
nosso  maior  jurisconsulto.  —  Ismael  Fiúza, 
presidente.  — Guilherme  Rocha,  intendente. 
— Int8iraia. 

Ceará,  3  de  agosto  de  1902.—  A'  Mesa 
da  Camará  dos  Deputados  FedoraeB  — -Rio— 
A  Assembléa  Legislativa  deste  Estado, 
approva  unanimemente  scíruinte  moção  : 
A  Assembléa  Legislativa  interpretando  liel- 
mente  sentimento  unanime  do  Estado,  pro- 
testa aljsoluta  solidariedade  com  a  bancada 
cearense  na  Camará  dos  Deputados  relativa- 
mente á  apresentação  do  projecto  fixando  os 
limiíes  do  Ceará  com  o  Rio  Grande  do  Norte, 
na  conformidade  da  sentença  arbitral  profe- 
rida pela  Exm.  Sr.  conselheiro  Lafayette 
Rodrigues  Pereira. 

Sala  das  sessões  da  Assembléa  Legislativa 
do  Ceará,  2  de  agosto  de  1902.— -Belisar-: o 
Cícero  Alexandrino,  presidente. —  Roymundo 
Leopoldo  Coelho  de  Arruda,  1°  S3cretario. — 
Lourenço  Feilosa  e  Cnstro,  2®  secretario. — 
Inteirada  • 

Ceará,  4  do  agosto  do  190?.— Camará  Mu- 
nicipal Aracaty  acaba  transmittir  este  tele- 
gramma  :  Presidente  Estado  —  Fortaleza— 
Camará  MunicipjLl  Aracaty  acaba  votar 
moção  solidariedade  representação  cearense 
Congresso  Federal,  sobre  projecto  que  ella 
apresentou  fixando  limites  terricorio  desie 
Estado  cora  Rio  Grande  do  Norte,  confo  rao 
decisão  arbitral.  Podo  V.  Ex.  dar  conheci- 
mento Congresso. — Frnnc:sco  Gurtjels  presi- 
dente.— Alfredo  Vclente, — Vicente  Fertiandes 
—  Manoel  NoguAra  Ca.Hro  Mendonça,  ve- 
readores. 

Respeitosas  saudações.  —  Pedro  Augusto 
Borges,  presidente  do  Estado.— In teirad 


La. 


Natal,  4  do  agosto  do  1902.— Instituto 
Histórico  Geographicj  Rio  Grande  do  Norte, 
sessão  de  hontora  resolveu  fazer  chegar  co- 
nhecimento esta  Caraara  as  seguintes  o  re- 
speitosas ponderações  contra  apresentação 
projecto  limites,  importando  annoxar  arbi- 
trai'iainento  Coará  território  e^te  Estado 
pertencente  sem  entrar  ([iiestão  inconstitu- 
cionalidade referido   projecto  que  corto  não 

Yoi.  vr 


escapará  alta  sabedoria  dessa  patriótica 
Assembléa.  accresce  que  ponto  de  vista  pro- 
priamente histórico,  geographico  dominio 
posse  jurisdicção  sobre  zona  que  se  pretende 
desmembrar  assentara  numerosos  documen- 
tos existentes  archivos  civis,  eclosiais ticos 
militares,  assim  segurae  seu  direito  autori- 
'dades  rio-grandenses  sempre  repelliram 
quaesquer  tentativas  invasões  perante  cea- 
renses mantendo  até  hoje  sua  jurisdicção 
posse.— 0/i/7njjio  Vitcil,  presidente.  —  Intei- 
rada. 

Macáo,  3  de  agosto  do  1902.  —  Exm. 
Presidente  Camará  Deputados  —  Rio  — 
Intendência  Municipal  desta  cidade,  tendo 
sciencia  de  que  foi  apresentado  pela  re- 
presentação do  Estado  do  Ceará  a  essa 
egrégia  Camará  Nacional  ura  projecto  de  lei 
sob  o  pretexto  de  limitar  aquelle  deste  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Norte,mas  era  verdade 
esbulhando  o  Rio  Grande  do  Norte  de  terrenos 
nos  quaes  de  data  immemorial  exerce  posse 
dominio  e  jurisdicção  comprovados  em  todos 
os  tempos  com  innumeros  documentos  de 
publica  authenticidade,  resolveu  em  sessão 
de  hoje  por  votação  unanime  representar 
contra  projecto,  que  ô  um  verdadeiro  atten- 
tado  á  autonomia  deste  Estado  e  á  Consti- 
tuição da  Republica,  o  que  de  certo  não 
sanccionará  o  sábio  juizo  dessa  pratriotica 
Assembléa  Nacional. — Emygdio  Bezerra  Cosia 
Avelino,  presidente.  —  Francisco  José  de 
Souza,  vice-presidente.  — José  Tiburcio  da 
Costa  Pereira, —  João  Baptista  de  Assis, — 
Guilherme  Guedes  de  Moura,  —  Francisco 
Xavier  da  Cosia  Queiroz  .—Theotoyiio  Coelho 
da  5i7va.— Inteirada. 

Macahybas,  2  de  agosto  .  de  1902  — 
Exm.  Sr.  Presidente  Camará  Deputados  — 
l^io  —  Tenho  a  honra  communicar-vos 
Intendência  desta  cidade  acaba  votar  una- 
nimemente  moção  protesto  contra  projecto 
referente  alteração  limites  deste  Estado  cora 
Ceará,  por  raanifestamente  contrario  ininter- 
ruptos dominio,  posse  jurisdicção  do  Rio 
Grande  do  Norte,  sobre  terreno  margem 
Apody,  pertencentes  municípios  Mossoró  o 
Areia  Branca,  deste  Estado.— -Aníonio  Car- 
nHro,  vice-presidente .  —Inteirada . 

Andcos,  2  do  agosto  de  1902.  —Exm. 
Presidente  Caraara  Deputados— Rio — A  Inten- 
dência do  raunicipio  de  Angicos,  tendo  scien- 
cia de  ura  projectio  apresentado  pela  re- 
pro-ientação  cearense,  relativaraente  aos 
limites  entro  este  Estado  e  aquelle,  projecto 
que  prejudica  a  autonomia  do  Rio  Grande 
do  Norte,  si  for  convertido  era  lei  acarre- 
tará dcsraerabraraento  do  seu  território, 
vera  reclaraar  contra  o  alludido  projecto   e 
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ANNAES   DA  CAMARÁ 


?vS  ^^.®  ^^^^  ^  ^^-^^^  esclarecida  e  pa- 
ti  otica  aUonçao—  Luiz    Pinheiro  Vasam^ 

ceWo5,  presidente,  —^nío^io    Machado .  -  Vir- 

^tÍ'j^  ''nf '"''-'  -^""'^  ^'Pereira  Pinho. - 
i^tiJ*'''  p^''ff''''--^rajano   Xavier  da  Costa, 

iSSida  ''^  ^''^^^''"''   secretario.- 

Aracaju,  3  de  ago>to  do   1902.-  Exm 
Presidente  Camará  -  Rio  -  Tendo  governo 
ut\  P^^^^íb^do    entrada    Paço  ^Zem 
n^twi»T   ^!:"i^^a»    legitimo   presidente, 
^InZfr.  ^.®P"*^do3   convocados  sassáo    ex- 
r«m  d^^-i    5  do   corrente,   estes  reuni- 

nn^^f^r^^^^  P^*2P^^^*^^*^^  cipitania  do 
pprto~Mesa  constituída.  Protc^stoii  por  offl- 

^t?nn^^/''?''^^°i^  ^^^d"  ^""^1-^  s^ii  acto 
auontatorio  independência  Poder  Legisla- 
tivo.  Reunião  iUicita  minoria   Deputados. 

fn^^o'^'^'^'?^'^''  inhibindo  sessõas  prepara- 
tórias B^uáo^o3s.^  Apulchro   Moiil   pi^si- 

p.hVT/''^''^^*'^*'*'   c?e^m7a,  secretario. 
í^da  ^^^^^'''^^»^^  secretario. -In tei- 


•  7  de  maio  do  corrente  anno,  ôuio  teor  ô  o 
seguinte  : 

«  Roqueiro  do  Poder  ExocuUvò  a  seguinte 
informação,  p.jr  interme  lio  dn  Mesa  : 

Qual  a  disposição  de  lei  que  autorizou  o 
Governo  a  chamar  cjncurrencia  para  o 
arrendamento  da  Estrada  de  Forro  Minas  e 
Rio.» 

O  Sr.  Presidente— Esse  requeri- 
mento foi  apresentado  á  Camará  em  data  de 
17  de  maio  deste  anno;  poáto  em  discussão, 
nilluu  sobre  elle  o  Sr.Deputado  Paula  Ramos 
e-ficou  coma  palavra  para  discutll-o  o  Sr. 
Deputado  Francisco  Sá. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Francisco  Sá> 


o  SguiS®^^^^^  ^^''  ulterior  deliberação, 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Hnq^nV«^\7P^  "^^  M*^.  supprimidosopara  io- 

dn  P^fn^  i^' 'í^'^^'^^  P^^^^^  Poi'  actos 

™1f   ^«^.^s^í^^f^^  ouExecutivo.á  amnistia 

de  i£^  ^^  ^  ^""^  ""'  ^^^'  ^^  ^^  ^°  ^"^"b^« 

ooítrt/K  ^^^^^^^^^-^^   ^s  disposições   em 

Sala  das  sessões,  5  de  agosto  do  1902.— 
ArtUur  Lemos. -^Hosonnah  de  Oliveira.— No^ 
(juexra  Accioly ,— Fausto  Cardoso.— Tho^noz 
Acc^oly  Sérgio  Saboy a, —Gonçalo  Souto,— 
Gabriel  Salgado, -Francisco  Sd,- Carlos  de 
^^omes .—  liaymundo  de  Miranda,— Araújo 
i^oes.  —  Arroxellas  Galvão,  —  Ep.rm-nondas 
^racxndo,— Sampaio  Ferraz.— Lima  Filho.— 
Angelo  Neto.-Valois  de  Castro, -Lammha 
LAns— Edmundo  di  Fonseca,— Domingues  de 
Lastro .  ^I^erna ndo  Prestes .  —Cajado .  -índio 
do  BraziL-Silva  Mariz.-Tolentino  dos  San- 
^^f-r-^etxeira  Brandão. ---João  Gayoso,— Vir- 
gílio Brujido,  —  José  Boileux.  —  Frederico 
Borges.-^  Manoel  Caetano,— Nelson  de  Vascon- 
cellos.  —  Av gasto  de  Vasconcellos.^Antofiio 
Bastos.  —Henrique  Lagden,  —  Benedicto  de 
ísoxiza.— Manoel  Alves,— Moreira  da  S  Iva.— 
Celso  dos  Rcis.—Heredio.  de  Sá,— Sá  Fre  re  - 
Irineu   MacTuido, 

1  ^   ^^-    I^i-esIcloiite-^Está  finda  a 
leitu  a  do  exp  diniito. 

E'  annunciala  a  iliscussão  do  requerimento 
do  Sr.  Bricio  Filho,  offerocido  na  sessão   do 


O    Sr.     I^^rancisco    Sã    diz  que 

o  reiuorimento  tem  a  data  de  17  do  maio 
do  corrente,  e  este  longo  intervallo  talvez 
tenha  afastado  da  lembrança  da  Camará  o 
assumpto  de  que  se  trata  ;  o  illustre  Depu- 
tado por  Pernambuco  requereu  que  so  pe- 
disse ao  Governo  informar  qual  a  disposição 
de  lei  que  o  autorizou  a  chamar  concur- 
rencia  pira  o  arrendamento  da  Estrada  de 
Forro  de  Minas  e  Rio. 

Ao  orador  parece  que  a  discusáão  deste 
requerimento  não  tem  mais  razão  de  ser, 
tornou-se  oci  ^sa ;  entretanto,  a  Mesa,  toman- 
do em  consideração  a  reclamação  feita  ha 
poucos  dias  pelo  illustre  leader  da  op[)osição. 
obriga-o  a  relembrar  os  discursos  então  pro- 
feridos, sobre  o  requerimento  em  dobatie. 

Contra  o  acto  do  Governo  articularam-se 
três  censuras: 

1*,  sua  illogalidade  ; 

2*,  ò  havor  esquecido  o  interesso  publico, 
na  forma  por  que  realizou  o  processo  da 
concurrencia ; 

3',  o  não  so  ter  lembrado  da  conveniência 
de  ser  a  Estrada  de  Feri»o  de  Minas  e  Rio 
incorporada  á  Escrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil. 

E'  sob  e^se  triplico  aspacto  que  o  orador 
deve  examinar  a  questão  naquello  tempo 
aventada. 

E'  certo  que  da  lei  orçamentaria  em  vigor 
foi  supprimida  a  autorização  por  duas  For- 
mas: 

1°,  pela  revogação  expressa  do  artigo  de 
l(ii  da  receita  que  autorizava  o  Governo  a 
arrendar  as  estradas  de  forro  de  proprieda- 
de da  União; 

^,  pela  omissão  do  artigo  da  lei  da  dcspe- 
za  q  10  autorizava  a  encampação  das  estra- 
das .e  ferro  quo  tinham  garantias  do  juros. 

Si  o  Governo  quizosse  restabelecer  o  uso 
dessa  autorização,  si   clle  quizesse  iniciar 
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uma  operação  em  virtude  ila  faoiildado  que 
então  lho  fora  dada,  a  illoiíalidado  do  acto 
nao  p3i iria  soíTrer  contestação. 

A  lei  que  autorizou  a  encampação  (l'VS  es- 
tradas do  forro,  lei  n.  746,  do  27  de  d  zem- 
bro  de  190'>,  assegurou  o  resgate  do  emprés- 
timo, p)rque  tinha  de  ser  paga  a  encxmpa- 
ção,  creando  uma  ca.xa  especial  para  esr,e 
fim  e  que  seria  constituída  com  dous  ele- 
mentos: primeiro,  a  dijQTerença  por  garantia 
de  juros  e  a  do  serviço  do  novos  titules  emit- 
tidos;  segundo,  a  som  ma  produzida  pela  alie- 
nação ou  arrendamento  das  entradas  de  ferro 
resgaMias.  Esta  clausula,  portanto,  foi  uma 
condição  essencial  da  encampação,  foi  uma 
garantia  oíTerecida  ao  emprestador,  foi  por 
ventura  uma  causa  das  vantagens  adquiri- 
das pek)  Governo  nesta  operação,  mas  si 
esta  caixa  teria  do  ser  constituída  pelas 
sommas  resultantes  da  alienação  ou  arren- 
damento das  estradas  de  ferm,  furçoso  6  re- 
conhecer que  a  lei  determinava  a  alienação 
e  arrendamento  dessas  esticadas. 

Obrigado,  como  estava  o  Governo,  a  entrar 
para  a  caixa  de  resgate  com  as  contribui <;ões 
do  arrendamento  ou  alienação,  es.^  acto 
delle  não  era  acto  novo,  ú  um  complemento 
da  operação  iniciada  no  resgate  da^j  estradas 
de  forro. 

Exigir,  portanto,  do  Governo  a  obrigação 
de  obedecer  a  nova  autoiização,  seria  o 
mesmo  que  dizer  que  elle  está  autorizailo  a 
celebrar  um  contracto  precisando  porém  de 
uma  nova  autorização  para  cumprir  clausu- 
las desse  contracto . 

Depois,  estava  no  próprio  pensamento  da 
Camará  quando  supprimiu  o  artigo  do  lei 
que  autorizava  o  Governo  a  arrendar  as 
estradas  do  ferro  do  proprioiiado  da  União, 
que  essa  faculdade  não  ora  necjssarla,  visto 
se  tratar  do  acto  cousummado. 

Esta  declaração  foi  feita  na  hora  da  vo- 
tação pelo  illustre  relator  da  receita,  o 
Sr.  Serzedollo,  que  afflrmou  peremptoria- 
mente que  não  havia  necessidade  mais  de 
subme"iter-se  ao  conhecimento  da  Gamara 
uma  disposição  revogativa  da  faculdade  do 
artigo,  que  a  operação  estava  consummada 
e  só  restava  ao  Governo  mandar  ao  Con- 
gresso a  Monsagom  dando  conta  da  sua  ex- 
ecução. 

Encampada  a  Est.  ada  de  Ferro,  collocada 
sobro  a  propriedade  da  União,  o  Govei-no 
só  tinha  tros  alvitres  a  seguir:  ou  alienal-a, 
ou  arrendal-a,  ou  administral-a. 

Si  lhe  parecesse  illegal  um  dos  dous  pri- 
meiros alviti'es,  iria  arreca^lar  rendas  o 
fazer  dospozas  com  a  administração  da  Ks- 
trada  de  Ferro,  som  autorização  do  Con- 
gresso; violaria  fla^  antoinonto  a  Consti- 
tuição, porque  teria  de  croar  empregos  e 
flxar  vencimenfcos,  attribuições   estas  que, 


sabe  o  nobre  Deputado,  são  privativas  do 
Congresso. 

Adoptando,  ponanto,  a  soluçio  do  arren- 
damento, o  Governo  foi  fiel  ao  pensamento 
da  lei,  exer.^eu  uma  faculdade  que  estava  do 
p6,  porque  elle  havia  já  iniciado  a  operação; 
o  Governo,  em  summa,  não  còmmettou  a 
illegalMado  que  se  tem  arguido. 

Qu:into  ás  censuras  relativas  á  brevidade 
do  prazo,  os  próprios  factos  justificam  o  pro- 
cedimento do  Governo. 

Além  disto,  a  brevidade  do  prazo  se  im- 
punha^ pela  própria  situação  excepcional  era 
qu3  se  achava  esta  estrada.  Encampada  nos 
últimos  dias  de  dez  unbro  do  anno  passado, 
ella  teria  de  ser  gerida  por  uma  forma  ou 
por  outra. 

Outra  censura,  do  que  foi  acoimado  o  pro- 
cesso da  c  incurrencia  foi  o  da  exiguidade  da 
caução  aíllxada  para  garantir  o  contracto. 
Esta  caução  foi  de  50:000$000. 

O  orador  observa  que  os  arrendamentos 
anteriores,  definitivos,  por  prazos  de  60 
annos,  não  exigiram  caução  superior.  Essa 
cauçào  foi  a  mesma  que  se  exigiu  para  a 
Kstrada  de  Forro  de  Baturité,  para  Sobral, 
o  diversas  outra;.  Porque,  pois,  ha  de.  ser 
julgada  insuííiciente,  tratando-se  do  um 
arrendamento  provisório,  a  titulo  precário, 
que  de  um  momento  para  outro,  pôde  sor 
rescindido  pelo  Governo  ? 

Djpois,  s  ir/am  necessárias  garantias  supe- 
riores, estando  o  Govei*no,  jpolo  próprio 
caractoi*  do  arrendamento,  armado  da  facul- 
dade de  supprimil-o  no  momento  em  que 
garantias  outras  não  fossem  oíTcreoida  pelo 
arrendatário. 

Afflrmou-se  ainda  que  mais  conviria  incor- 
porar a  Minas  o  Rio  á  Central. 

E^se  alvitro  6  mesmo  objecto  de  um  pro- 
jecto do  lei,  sujoito  ao  estudo  da  Commi  são 
de  Orçamento,  sobre  o  qual  já  formulou 
parecer. 

Julgaria  escusado  voltar  a  este  ponto 
desde  que  já  demonstrou  quea  administração 
pelo  Governo  importaria  em  transigir  com 
a  lei  e  violar  a  própria  ConstiGuição,  e  in- 
corporar aquella  estrada  á  Central  ora  pra- 
tic.ir  uma  illogalldade  maior  do  que  aquella 
que  actualmente  se  tem  arguido  ao  Governo. 

O  orador  ainda  não  poude  approh  *nder 
quaes  as  vantagens  que  s )  possam  esporar 
desta  incorporação:  Tem  ouvido  fali  ar  em 
roducção  do  tarifas,  mas  vem  a  tempo  lem- 
brar que  a  estrada  sendo  arrendada,  con- 
tinua sob  a  propriedade  da  União,  a  quem 
cabo  a  fanildado  de  modiflc ir  a.  tarifas. 

E'  partidirio  da  incòrporaçã)  da;  estradas 
de  forro  o  n  reJos  mais  ou  menos  extensas,  o 
não  acroilitaque  haja  espírito  inedianamento 
f^uiiiliarizado  com  esie  assumpto,  que  com- 
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bata  esta  affirmaçao,  que  <5  a  evolução  na- 
tural das  estradas  de  ferro. 

Ainda  o  anno  piscado  tovo  de  sustentar 
esta  doutrina,  mas  não  6  re^ra  absoluta. 
Para  se  constituir  redes  extensas  é  necessá- 
rio que  entre  as  estradas  haja  relações  esta- 
belecidas, que  ellas  tenham  trafouo  mais  ou 
monos  equivalente  e  que  S3  poisam  evitar 
os  resultailos  de  concurrencía  oníre  as  di- 
versas. E'  necessário  ainda  que  da  unidade 
de  direcção  resulte  a  maior  simplificação  do 
serviço  e  das  responsabilidades  (ia  estrada 
pai^a  com  o  publico, 

O  orador  demonstra  que  nenhuma  dessas 
condições  occorre  no  caso  de  que  se  trata. 

Cumpre  ainda  lembrar  que  adoptando-se  o 
requerimento  apresentado  pelo  illustre  Depu- 
tado por  Pernambuco,  o  Congresso  se  afas- 
taria de  uma  politica  sabia,  conUnua  e  pa- 
triótica, que  tem  seguido  nestes  últimos 
annos. 

E',  graças  á  encampação  o  ao  arrendamento 
das  estradas  do  ferro,  operações  as  mais 
brilhantes,  que  o  Governo  possa  ter  reali- 
zado, que  as  estradas  de  ferro  estão  restau- 
rando o  credito  que  lhes  tinha  feito  perJer 
o  grande  dispêndio  que  onerava  o  Thesouro 
Nacional. 

Essas  operações  concorreram  para  trazer 
uma  diminuição  superior  a   30.000 :000$000. 

Esta  operação  dolorosissima  a  que  as  an- 
gustias financeiras  da  nação  nos  havia  obri- 
gado, pro  .uziu  até  agora  somente  resultados 
financeiros.  E'  preciso  que  transformemos 
estes  resultados  financeiros  em  vantagens 
económicas. 

Esta  politica  trouxe  certa  folga  ao  The- 
souro. 

Agora  que  essas  estradas  não  são  as  em- 
prezas  industriaes  desacreditadas,  agora  que 
não  trazem  ao  Thesouro  o  ónus  avultadís- 
simo que  o  sobrecarregava,  agora  é  tempo 
de  entrarmos  em  uma  politica  que  é  conse- 
quência desta  outra,  agora  c  tempo  de  re- 
encetar  os  melhoramentos  materiaes . 

Pois  bem;  si  é  graças  a  esta  pjlitica  que 
podemos  entrar  outra  vez  na  via  económica, 
seria  falta  de  patriotismo  do  Congresso  retro- 
ceder na  norma  até  agora  seguida. 

O  orador  está  certo,  porém,  que  erro  tão 
grande  não  será  commettido  pelo  Congresso 
Nr«cional.  {Muito  bem;  muilo  bem,) 

O  Sr.  Brlcio  Filho— Peço  a  pala- 
vra. 

O  Sr.  I»reeidonto— Fica  adiada  a 
discussão. 

Está  finda  a  hora  do  expediente. 


ORDEM   DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  2*  dis- 
cussão do  p.-ojecto  n.  l46A,de  1901. instituin- 
do reg'ras  para  o  estabelecimento  de  Empre- 
zas  (lo  Armazéns  Geraes,  determinando  os 
direitos  e  as  obrigações  dessas  cmprezas. 

Entra  nm  discussão  o  art.  18. 

O  Sr.  I*residente— Tem  a  palavra 

o  Sr.  Tosta.  (Pausa.)  Não  está  presente. 

Continua  a  discussão  do  art.  12,  do  pro- 
jecto n.  146  A,  de  1901.   {Pausa.) 

Ninguém  podindo  a  palavra,  é  encerrado 
em  2^  discussão  o  art.  12,  e  succa^si vãmente 
sem  debate  os  arts.  13  e  14. 

Entra  em  discussão  o  art.  15. 

O  Sr.  Oornelfo  da  Fonseca— 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  I*resldonte— Tema  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Cornei i o    da    Fonseca 

volta  á   tribuna  para  discutir  o   projecto, 
na   parte   relativa    ao   titulo   denominado 

warrant . 

Em  outra  occasião,  quando  teve  de  se  ma- 
nifestar sobre  o  art.  12  do  projecto  em  de- 
bate, declarou  que  traria  á  Camará  emendas 
ou  ura  substitutivo. 

Formulou  um  substitutivo,  e  devo  pedir  li- 
cença ao  seu  digno  collega,  autor  do  projecta 
para  dar  os  motivos  por  que  assim  proce- 
deu. 

Lê  a  forma  por  que  S3  inscreve  o  projecto 
e  accentua  o  ter  sido  esti  uma  das  razões 
determinantos  da  apresentação  do  seu  substi- 
tutivo. Não  pôde  udoptar  a  forma  por 
que  está  organizado  o  projecto,  devendo 
o  art.  2«  ter  occupado  o  logar  do  1°,  e  bem 
assim  a  sua  inscripção-  ter  s.do  outra. 

Não  concorda  com  a  emissão  dos  títulos 
warrants  e  compromette-se  a  apresentar  um 
projecto  do  lei  com  relação  a>  credito  que, 
em  vez  de  ser  garanUdo  por  titules  ao  por- 
tador, deverá  sel-o  por  dinheiro  de  contado, 
sahido  dos  cofres  públicos,  para  on  e  con- 
correm o  suor  e  o  esforço  do  povo. 

O  substitutivo  que  ora  apresenta  é  com 
relação  aos  armazéns  geraes.  Não  sabe  si 
este  trabalho  é  completo,  mas  afflrma  que 
nelle  empregou  toio  o  esforço, para  que,  con- 
vertido em  lei,  possa  trazer  beneficies  a 
todos  aquellcs  que,  receiando  dos  interme- 
diários nas  negociações  de  suaji  mercadorias, 
possam,  obtendo  titulos  de  deposito,  nego- 
cia'-os,   e   desfarte  resistir   ás  crises  e  aos 
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coaluios,  muitas  vezos  foi  tos  no  comraercio, 
para  desvalorizar  a  raorcadoria. 
Cercou  do  garantias,  quor  o  depositante, 

3uer  o  depôs. tario,  porquo  do  conjuncto 
essas  garantias  resultará  o  valor  dos  titu- 
les de  deposito,  quo  se  tornara  negociáveis 
nas  praças  coramerciaes,  talvez  om  melhores 
condiçÕ33do  que  os  titules  warranls. 

Justifica  a  siia  repugnância  á  emissão  do 
warrarús  com  o  facto  quo  ordinariamante  se 
observa  de  titules  dosta  natureza  não  terem 
valor,  quando  se  tratado  descontal-os. 

Accentuaqual  a  d ifferençi  que  existe  en- 
tre esse  tituio  e  o  do  deposito,  sendo*  de  in- 
comparável vantagem  para  as  classes  pro- 
(liictoras  do  paiz  que,  em  vez  do  warranls, 
tenham  dinheiro  emprestado  a  juro  barato 
e  a  prazo  curto. 

A  boa  vontade  do  orador  será  manifestada 
nessa  medida,  que  terá  do  trazer,  e  acredita 
quo  a  Camará,  considorimdo  que  o  eropr^ís- 
timo  om  dinheiro  trará  melhor  resultado, 
deverá  preferir  o  seu  projecto  á  torça 
parte  do  quo  se  acha  em  discuijsáo.  (Muito 
bem;  muito  bem,) 

Vem  á  Mesa,  ô  lid),  apoiado  e  posto  con- 
junctamento  om  discussão,  o  seguinte 

SUBSTITUTIVO  AO  PROJECTO  N.    146  A  DE    1901 

o  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.®  As  pessoas  aptas  para  o  exercício 
do  commercio  que  pretenderem  estabelecer 
armazéns  de  deposito,  tendo  por  fim  a 
guarda  o  conservação  de  mercadorias  e  adi- 
antamento de  dinheiro  sob  o  deposito  das 
mesmas,  feito  em  seus  armazéns,  ou  sem 
esse  adiantamento,  gosarâo  das  seguintes 
vantagens: 

a)  commissão  nunca  superio^  a  4Vo  sobre 
o  valor  da  mercadoria  pela  cotação  da  praça, 
do  dia  antecedente  ao  da  negociação,  além 
dos  juros  do  capital  adiantado,  que  não  po- 
derá exceder  a  18»/o  ao  anno  ; 

b)  a  venda  em  leilão  da  mercadoria  de- 
positada, findo  o  prazo  estipulado  no  con- 
racto  de  deposito  e  por  leiloeiro  di3  sua 
escolha,  para  pagamento  do  adiantamento 
que  tiver  sido  feiío,  commissão  o  despozas 
contractadas  ; 

c)  preferencia  no  pagamento  a  qualquer 
outro  credor. 

Art.  2.»  Os  donos  iosses  armazéns  ficam 
sujeitos  ás  penas  de  fiel  depositário  ju<Ucial, 
quanto  a  guard  i,  conservação,  restituição  e 
entrega  das  mercadorias  depositadas  o  seus 
productos,  quando  vendidas  em  leilão. 

Par dgrapho  único.  Esses  armazéns  serão 
denominados— Armazéns  do  deposito. 

Art.  3.0  As  mercadorias  depositadas  ficam 
isentas   de   penhora,   anesf^o    e  sequestro. 


podendo  ser  somente  penhorado  o  producto 
da  venda,  depois  de  sor  delie  abatido  o  de- 
bito em  adiantamento,  si  houver,  commissão 
edespezas. 

Art.  4.0  Esses  donos  de  armazéns  devera 
ter,  além  dos  livras  necessárias  ás  casas 
commerciaes  e  determinados  pelo  Código 
Commercial,  mais  um  livro  especial  para 
nelle  serem  lançados  os  termos  de  deposito 
das  mercadorias  confiadas  a  guarda,  conser- 
vação o  deposito,  aberto,  rubricado  e  nume- 
rado pela  mesma  forma  que  são  os  outros 
livros  em  vista  das  disposições  do  mesmo 
Código. 

Art.  5.°  Recolhidas  as  mercadorias  ao  ar- 
mazém, que  deverá  ter  as  accommodações 
necessárias,  contractadas  as  condições  de 
prazo  para  o  deposito,  adiantamento  de  di- 
nheiro e  outras  que  precisas  forem,  será  la- 
vrado o  termo  do  deposito  no  respectivo 
livro,  que  será  assignado  pelas  partes  oon- 
traitantes  e  duas  testemunhas. 

Paragrapho  único.  Si  tiver  havido  adian- 
tamento de  dinheiro,  será  nesse  termo  decla- 
rado e  o  depositante  assignará  um  titulo  de 
divida  com  a  declaração  de  sua  procedência. 

Art.  6.°  Des^e  termo  o  depositário  ou  seu 
guarda-livros  tirará  uma  cópia  fiel,  quo  será 
assignada  peloíí  contractantes  e  entregue  ao 
depositante. 

Art.  7. o  O  depositante  com  essa  cópia  po- 
derá negociar  sua  mercadoria,  por  si  ou  seu 
proposto  com  poderes  especiaes  para  o  fim  ; 
transferindo  esse  titulo  com  ou  sem  reserva 
de  responsabilidade,  para  correr  por  conta 
do  comprador  todo  risco  e  deveres  declara- 
dos no  termo  de  deposito  ;  ficando  o  adqui- 
rente desse  titulo  subrogado  nos  direitos  o 
obrigações  do  depositante. 

Art.  8.°  Si,  findo  o  prazo  contractado  para 
o  deposito,  o  depositante  não  apparecer,  o 
depositário  o  notificará  por  meio  de  editaes 
puDl içados  pela  imprensa  e  por  três  dias, 
para  que  venha  retirar  sua  mercadoria,  fa- 
zer seus  pagamentos,  ou  ser  ella  vendida 
om  leilão,  findo  o  prazo  de  oito  dias,  a  contar 
da  data  do  ultimo  edital. 

Art.  9.0  Não  comparecendo  o  depositante, 
ou  comparecendo  e  não  pagando  suas  des- 
pozas, commissão  e  divida  provenientes  de 
adeantamento,  si  houver,  o  depositário,  findos 
os  oito  dias,  fará  annunciar  por  editacs  do 
três  aias  a  venda  das  mercadorias  deposi- 
tadas, terminados  estes,  fará  vender,  por 
leilooiro  de  sua  escolha,  essas  mercadorias. 

Art.  10.  Depois  de  effectuada  a  venda,  ti- 
rará o  depositário  conta  corrente  ao  deposf- 
tante,  abaterá  do  producto  da  venda  sua 
commissão,  despozas  e  divida  om  adeanta- 
mento,   depositando  o  excedente  no  Deposito 
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Publico,  si  O  depositante  antes  ião  o  re- 
clamar. 

Art.  11.  O  depositário  o  o  depositante  po- 
derão segurar  as  mercadorias  depositadas, 
sendo  essa  despeza  levada  á  conta  do  depo- 
sitante. 

Art.  12.  As  mercadorias  depositadas  só 
podem  ser  retiradas  do  armazém,  satisfeitas 
todas  as  obrigações  contrahidas  pelo  depo- 
sitante. 

Art.  13.  Os  depositários  respondera  pelos 
damnos  causados  por  si,  seus  representantes, 
caixeiros  e  empregados  e  são  obrigados  a 
apresentar  as  mercadorias  depositadas,  ou 
as  restituireni  na  mesma  espécie  que  as 
receberam,  quantidade  e  poso,  salva  a  dimi- 
nuição que,  em  virtude  da  qualidade  da 
mercadoria,  o  peso  tiver  diminuído. 

Art.  14.  Reyogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  5  de  agosto  de  1902.— 
Cornélia  dd  Fonseca, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  são  en- 
cerrados em  2"^  discussão  o  art.  15  e  succes- 
sivamente,  sem  debate,  os  arts,  16,  17, 18,  19, 
20,  21,  2á,  2:^  24,  25,  26,  27,  28,  29,  30,  31 
e  32. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Urbano  Santos, 
Albuquerque  Serejo,  Gabriel  Salgado,  Índio 
do  Brazil,  Luiz  Domingues,  Guedelha  Mou- 
rão, Anizio  de  Abreu,  João  Gayo-.o,  Tliomaz 
Cavalcanti,  Frederico  Borges,  Tavares  de 
Lyra,  Ermirio  Coucinho,  Celso  de  Souza, 
Teixeira  de  Sá,  Pereira  de  Lyra,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Esmeralaino  Bandeira,  Júlio 
de  Mello,  Elpidio  Figueiredo,  Pedro  Per- 
nambuco, Affonso  Costa,  Arroxellas  Galvão, 
Castro  Rebello,  Milton,  Tosta,  Paula  Gui- 
marães, Adalberto  Guimarães,  Augusto  de 
Freitas,  Galdjno  Loreto,  Sampaio  Ff.rraz, 
Oscar  Godoy.  Antonino  Fialho,  Lourenço 
Baptista,  Pereira  Lima,  Joaquim  Breves, 
Penido  Filho,  Adalberto  Ferraz,  Mayrink, 
ioaquim  Carvalhaes,  Olegário  Maciel,  Rodol- 
pho  Paixão,  M.>reii*a  da  Silva,  Edmundo  da 
Fonseca,  Azevedo  Marques,  Ovidio  Abrantes, 
Benedicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Alen- 
car Guimarães,  José  Boiteux,  Barbosa  Lima, 
Soares  dos  Santos,  Germano  Hasslocher,  Ri- 
vadavia  Corrêa  e  Alfredo  Varella. 

Deixam  do  comparecer  com  causa  parti- 
cipada us  Srs.  Vaz  de  Mello,  Gastão  ila 
Cunha,  Pedrv>  Chermunt,  Antonij  Bastos, 
Rodriguoi?  Fernande-?,  Pcroira  Reis,  Lima 
Filho,  Gomes  de  M  ittus,  João  Vi(3Íra,Moro.i\k 
Alves,  Estacio  Coimbra,  José  Duarte,  Fran- 
cisco Sojré,  Félix  Gaspir,  Ver^nio  de  Abreu, 
Marcolino  Moura,  Dionysio  Cerqueira,  Bar- 


ros Franco  Júnior,  Martinho  Campos,  Alves 
de  Brito,  Aureliano  dos  Santos,  Ildefonso 
Alvim,  Monteiro  dl  Silveira, Buono  de  Paiva, 
Leonel  Filho,  António  Zacarias,  Nogueira 
Júnior,  Gustavo  Goioy,  Dino Bu^no,  Adolpho 
tjurdo,  Joaquim  Álvaro,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Manoel  Alves,  Xavier  do  Valle,  João 
Can  iitio,  Francisco  Tolentino,  Marçal  Esco- 
bar,  Francisco  Moura,  Francisco  Aloncastro, 
Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Cassi  mo  do  Nascimento  e  Diogo  Fortuna. 

E  sem  causi,  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Arthur 
Lemos,  Josó  Euzebio,  Joaquim  Pires,  Virgiiio 
Brigido,  João  Lopes,  Eloy  de  Souza,  Soai^es 
Neiva,  Araújo  Góes,  Raymunio  de  Miranda, 
Jov  niano  de  Carvalho,  Sylvio  Romero, 
Neiva,  Augusto  França,  Eugénio  Tourinho, 
Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Saut>s, 
Eduardo  Ramos,  Paranhos  Muntenegro,  José 
MonjirJim,  Irineu  Machado,  Nolso:i  do  Vas- 
concello8,Raul  Barroso, Deocleciano  de  Souza, 
Custodio  Coelho,  José  Bonifácio,  Monteiro  do 
Barros,  Alfredo  Pinto,  Carneiro  de  Rezende, 
Francisco  Sall^s,  Lamounier  Godofredo,  Ber- 
nardes de  Faria,  Henrique  Salles,  Landulpho 
de  MagalhãL^s,  Carlos  Ottoni,  Arthur  Torres, 
Miranda  Azevelo,  Fernan  lo  Prestes,  Do- 
mingues de  Castro, Valois  de  Castro,  Oliveira 
Braga,  Costa  Júnior,  Rodolpho  Miranda, Luiz 
Piz  .,  Cajá  lo, P  ulino  Carlos,Cincinato  Braga, 
Alfredo  Ellis,  António  Cintra,  Lamenha  Lins, 
Angelo  Pinheiro,  Victorino  Monteiro  e  Cam- 
pos Cartier.' 

O  Sr.  I^residente  —  Continua  a 
2*  discussão  do  projecto  n.  146  A,  de  1901, 
instituindo  regias  para  o  estabelecimento  de 
Emprezas  de  Armazéns  Goraes,  determi- 
nando os  direi!.os  o  as  obrigações  dessas 
emprezas. 

Entra  em  discumo  o  art.  33. 

O  Sr.  Dricio  Fillio—  Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr,  I»resl dente— Topa  a  palavra 

o  nobre  Deputa  io. 

O  Sr.  Drioio  Fillio  não  pretende 
occupar  por  muito  tempo  a  tribuna. 

Já  tratou  do  projecto  era  outra  occasião 
e  agora  vem  somente  justificar  a  apresen- 
tação de  um  requerimento  sobre  o   mesmo. 

Além  do  outras  disposições  que  levam  o 
orador  a  solicitar  a  opinião  da  Conimissão 
(lo  Constituição,  Legislação  e  Justiça,  entre 
elliis  algumas  entendendo  com  a  Consti- 
tuição, ha  um  ponto  que  exige  qu^i  isso 
se  de . 

Conforme  declarou  o  Sr.  Serzedello  Cor- 
rêa, autor  do  projecto,  os  ícarratUs  podem 
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sor  desconta-los  e  podem   até  figurar  como 
moio  circulante,  embora  rostrictamente. 

Não  c^uer  agora  analysar  a  incohoroncia 
do  S.  hx  ,  applaudiado  hontem  a  queima 
do  papel-moeda  e  concordando  hoje  na  ne- 
cessidade de  augmentar   o  numerário. 

O  que  pretende  6  apontar  os  defeitos  re- 
sultantes da  falta  do  ílscali sacão  dos  arma- 
zéns goraes,  pois,  no  projecto  não  cons  a 
medida  alguma  a  respeito. 

Assim  como  estão  as  cousas  nada  obsta 
que  haja  um  accordo  entre  um  falso  depo- 
sitante de  mercadorias  e  o  proprietário  do 
armazém,  resultando  dahi  a  expedição  de 
ívarrants  falsificados,  do  verdadeira  moeda 
falsq,. 

E'  por  isso  que  deseja  ouvir  a  Commi.ssão 
de  Constituição,  Legislação  o  Justiça.  (Muito 
bem ;  viuíto  bem,) 

Vem  á  Mesa,  ô  lido,  apoiado  e  posto  con- 
junctamente  em  discussão  o  seguinte 

RKQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  projecto  seja  romettido, 
sem  prejuiso  da  2»  discussão  á  Coinmissão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça,  para,  so- 
bre o  mesmo,  emitíir  o  seu  parecer. 

Sala  das  sessões,  5  do  agosto  de  1902. — 
Brico  Filho, 

O  Sr.  Presidente— E'  encerrada  a 
discussão.  Entra  em  discussão  o  art.  34. 

O  »i*.  Affbnso  Ooísla  — Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  I^renlcleute  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

5>  Sr.  i^flTonso  Gosta  —  Não  tem 

o  intuito  de  protellar  a  discusão   do  pro- 
jecto a  que  vae  dar  o  seu  apoio. 

■ 

O  seu  fim  occupando  a  tribuna  pela  ter- 
ceira vez  não  é  outro  sinão  justificar  a 
emenda  que  vae  ter  a  honra  de  apresentar 
á  Camará. 

Não  pretende  dar  lições  de  direito  consti- 
tacional,  porém,  noseuentendor,oart.  31  do 
projecto  deve  ser  supprimido,  pois  elle  fero 
o  direito  que  tíom  os  Estados  e  municípios 
em  matéria  de  tributação. 

Ao  Congresso  Nacional,  como  estabelece  a 
Constituição,  compete  pelo  art.  35,  n.  2, 
«  animar  no  paiz  o  desenvolvimento  das 
iettras,  artes  e  sciencias,  bom  como  a  im- 
migração,  a  agricultura,  a  industria  e  o 
commcrcio,  sem  privilégios  que  tolham  a 
ACíÃo   DOS  GOVERNOS  LocAES»e   é  om  faco 


desta  disposição  que,  entende  o  orador,  não 
pode  a  Camará  manter  e  favor  estabelecido 
no  projecr.o. 

O  projecto  estabelece  que  os  depósitos  dos 
armazéns  geraes  não  poderão  sor  taxados 
nem  pelas  municipalidades  nom  pelos  Es- 
tados, e  é  para  isso  que  o  orador  chama  a 
attenção  da  Camará. 

E'  partidário  da  autonomia  do  Estados  e 
dos  inunicipios,  autonomia  garantida  pela 
Constituição,  pois  sempre  entandeu  que  ó 
sobre  essa  autonomia  qjia  se  baseia  o  regi- 
men federativo. 

Não  sabe  si  o  honrado  auctor  do  projecto 
se  conformara  com  a  opinião  exposta,  porém 
o  orador  está  ôonvencido  delia  e  espera  tran- 
quillo  o  juizo  que  sobro  a  duvida  apresen- 
tada, terá  de  dar  a  honrada  Commissão  de 
Legislação  o  Justiça. 

Julga,  por  isso,  opportuno  o  requerimento 
de  seu  coUega  de  buncada  o  Sr.  Bricio  Filho, 
e  declara  dar -lhe  o  sou  apoio. 

Responde  a  vários  apartes  do  Sr.  Anizio 
de  Abreu  a  respeito  da  autonomia  municipal 
estabelecida  peia  Constituição  e  concluo  apre- 
sentando uma  emenda  suppressíva  ao  art.  31, 
do  projecto  em  discussão. 

Vem  ã  Mesa,  é  lida,  apoiada  o  posta  con- 
juntamente em  discussão,  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  i46  A,  de  i90í 

Ao  art.  31  —  Supp:'ima-se  o  art.  31. 

Sala  das  sessões,  5  do  agosto  de  1902.— 
Affonso  Costa. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  en- 
cerrado em  2*^  discussão  o  art.  34,  e  succes- 
sivamente  sem  debate  os  arts.  35,  36,  37, 
38  e  39,  ficando  adiada  a  votação. 

E'  annunciadii  a  2»  discussão  do  projecto 
n.  92,  cie  1908,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordin  .rio 
de  8:000$,  para  ajuda  do  custo  ao  lente  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  Dr.  Carlos 
de  Freitas,  nomeado  para  a  commissão  scien- 
tiflca  de  que  trata  o  art.  216  do  Código  dos 
Institutos  Oíiiciaes  do  Ensino  Superior. 

í>  Sr.  Henrique  I^a§^deii  affir- 
ma,  ao  apparccer  na  tribuna,  que  tem  toda  a 
r.izão  de  ser  este  credito  do  8:000$  para, 
como  galardão  e  premio,  auxiliar  as  despe- 
zas  que  tenha  a  fazer  em  sua  viagem  de 
iiisirucção  o  lente  da  Faculdade  de  Medicina 
da  liahia  Dr.  Carlos  de  Freitas. 

Laureado  por  esta  Faculdade,  gloria,  pois, 
do  seu  paiz  nas  sciencias  medicas,   íoí  no- 
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meado,  de  accordo  com  o  art.  216  do  Codr^^o 
dos  Institutos  OÍIiciaes  do  Ensino  Superior  e 
Secuncario,  para  eraprohender  e  dosempe- 
nhar  a  comraissâo  de  fazer  investigações  sci- 
enti ficas  e  observações  praticas  ou  app.rfei- 
çoar-se  nos  paizes  eátrangeiros  estudando  os 
melhores  methodos  de  ensino  e  as  matérias 
das  respectivas  cadeiras,  examinando  detida 
e  acuradamente  os  estabelecimentos  o  Insti- 
tuições das  naçõ3S  mais  adeantadas  da  Europa 
e  America. 

E'  louvável  este  oraprehendimento  e  digna 
de  applausjs  esta  conducta,  que  se  traduz  na 
observação  fiel  do  preceitos  de  estatutos  que 
como  este  concorrem  evidentemente  pai^a  elo- 
var-nos  no  conceito  das  nações  cultas  e  pa- 
tentear-lhes  o  interesso  e empenho  que  nutrem 
o  Governo  e  o  Congresso  de  fazer  saber  e 
conhecer  o  desvello  e  cuidados  que  deve  ter 
a  sciencia  medica. 

E*  de  todo  o  ponto  justo  esto  credito,  que 
considera  pequeno  para  o  tempo,  que  deveria 
ser  amplo,  iilimitado  e  indispensável  para 
que  tão  distincto  e  emérito  professor  se  aper- 
feiçoe pelas  innumeras  pesquizas,  exames  e 
observações  praticas  que  nos  grandes  hos 
pitaes  e  laboratórios  estrangeiros  vae  bebei* 
para  proveitosamente  em  lições  e  ensina- 
mentos diffundir,  nos  que  tiverem  a  honra  e 
felicidade  de  ouvil-o,  as  luzes  do  seu  vasto 
saber. 

A  um  aparte  do  Dr.  Malaquias  Gonçalves, 
pede  vénia  para  asseverar  que  não  conhece 
pessoalmente  o  Dr.  Carlos  de  Freitas,  qm? 
tanto  tem  enaltecido  e  abrilhantado  a 
sciencia  medica,  recebendo  dos  próceres  da 
medicina  as  laureas  immarceòsiveis  pelo  seu 
elevado  saber  e  que,  como  o  honrado  collcga 
Dr,  Malaquias  Gonçalves,  jl  nas  tempos 
académicos,  ouvia  com  respeito,  admiração 
e  acatamento,  encómios  justos  e  bem  mere- 
cidos ao  seu  talento  e  proeminência  na 
sciencia  medico-cirurgica,  e  cujo  nome  im- 
mortalizou-se  pela  sua  inserção  em  lottras 
de  ouro  nos  fastos  do  medicina  brazileira. 

Pronunciando-se  favoravelmente  a  este 
credito,  que  declara  ser  apoucado,  exiguo 
para  quem  tantj  merece,  lamenta,  entre- 
tanto, o  desleixo  ou  o  desaso  do  Governo 
pela  instituição  que,  em  vez  de  pedir  um 
credito  bastante  para  a  consfcrucção  de  uni 
oJificio  apropriaiio,  condigno  c  capaz,  que. 
comporte  toilos  os  misteres  múltiplos  que 
semelhante  instituição  reclama,  pronun- 
cia-se  favorável,  solicitando  poquenaá  quan- 
tias p:ira  restaurações  incompletas  daquelle 
prodio  archaico. 

Sente  dizer  que  alimenta  uma  indizivol 

magua  pela  contingência  em  que  se  encontra 

quando  assalta-lhe  á  mente  a  triste  e  ne- 

'fanda  idéa  do  estado  desta  nossa  Faculdad". 


Realmente  do  que  serve  dar  mostra  de 
zelo  c  carinho  pela  medicina,  procurando 
por  moio  de  prémios  equitativos  o  nobres 
móis  estimulos  crear,  si  ainda  o  anno  pas- 
passado,  reformas  desastrosas  o  desastradas 
foram  feitas,  que  trouxeram,  por  espirito  de 
economia,  o  cncostamento  ao  distincto  pro- 
fessor e  Deputado  Dr.  Martins  Teixeira, 
pela  extincção  da  cadeira  de  physiea  expe- 
rimental, elemento  básico  do  estuio  medico 
pela  inconcussa  appUcaçâo  thei*apeutica,  no 
trata tamen  to  de  grande  numero  demolesUas 
o  especialmente  as  nervosas. 

V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  diz  o  orador,  me^ 
dico  illustre,  que  tem  firmado  o  seu  Dome 
com  bastante  merecimento  o  valor,  já  co- 
nhecido pelas  provas  de  sua  proficiência  o 
alto  critério,  bem  sab;3,  e  disto  está  conven- 
cido, quo  outra  e  qualquer  cadeira  pr.deria 
ser  supprimida,  menos  a  de  physiea,  cujos 
resultados  negativos  patentemente  asseve- 
ram o  desacerto  do  somelhante  medida,  e 
tem  produzido  inconvenientes,  resul  .antes  do 
estuio  theorico  dos  principies  de  physiea 
sem  consorciarem-se  com  a  sua  applicação 
na.  pratica  onde  entra  como  facor  prin- 
cipal, como  primórdios  para  o  conhecimento 
seguro  dos  diversoaapparelhos  de  que  tanio 
uso  se  faz  na  chimica. 

Occori^e  proferir,  e  o  doclarji  com  segu- 
rança e  sincero  pjzar,  quj  eate  credito, 
sendo  um  incentivo  e  um  apto  de  justiça 
foit.os  aos  que  estuiam  e  se  saliontam  intal- 
lectualraente  pelo  seu  granio  saber,  deveria 
ser  compatível  também  cum  o  nosso  engran- 
decimento material,  danio  a  estas  summida- 
dos  um  eiificio  que  exprimisse  o  adeantamen- 
to  de  um  piiz  civilizado. 

Todos  os  [laizcstocm  assuas  Universidades, 
que  se  ostentam  com  máximo  esplendor  ar- 
tístico e  quD,  em  suas  viagans,  os  estrangei- 
ros proeur  .m  aimirar  as  suas  bellezas  como 
uma  d  IS  curiosi  'iidcs  que  tanto  extasiam. 

Que  juizo  pod(;rá  fazer  o  forasteiro,  que 
aqui  aporte,  do  desjnvolvimonto  e  pr>>gresso 
deste  paiz,  embora  tenha  um  corpo  docente 
de  vasta  illustração,  provecta  e  raspei  cado, 
si  a  impressão  que  r.;ceb.s  ao  enfrentar  com 
o  edificio  cm  quo  elle  funcciona,  é  dos  igra- 
davel,  embora,  como  é  o  ca>o,  os  professores 
sejam  homens  consagrados  pelo  sou  vasto 
sal)or,  conceituatlos  e  adniir.ulos  pelos  »los 
(ieniais  paizos  un  ic,  a.  civilizaç lo  c  o  progres- 
so autorizam  a  presença  das  jnontali  tades 
brazile. raspara  ahi  so  apurarem,  se  ai>er- 
feiçoarem. 

E'\  pois,  Sr.  Presidente,  terminando  quo 
almoji  abnegarão  pur  parte  do  Governo, 
pedindo  ao  Con^íresso  os  moios  pecuniêunos 
para  aconstrucção  do  oiiftcio  para  a  Facul- 
dade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  attos* 
tando  assim  o  empenho  o  cautelas  quo  ma-' 
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mieA%  pslo  prjííresso  c  engrandecimento  do 
paiz,  dan.io  vqIovo  e  roíilee  á3  scienciaá  m.í- 
diCtls.  [Mti^^^tobem  ;  mu^to  Oem,) 

Ningu  5m  mais  pi^dlndo  a  palavra,  6  encer- 
rado ora  a*discusgã>  o  artigo  único  do  pro- 
jecto n.  92,  do  1902,  íicando  adiada  ifvo- 
taQão. 

E*  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  35  A,  de  IDOíí,  autorizando  oí\dei'-  Exiicu- 
tivo  a  abrir  o  necessário  crodiíio  para  inst  .1- 
iar  o  manter  uma  osco -a  de  aprondize^í  ma- 
rinheiros na  cidado  da  Victoria,  capital  do 
Estado  do  Espirito  Sant.o. 


O  Sr.  Bi:*IcIo  Fillio  —  Po.o  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Phbsidente-— Tem  a  palavra  o  nobro 
deputado. 

Oíâr.  Brido  Filho  vom  fallar  so- 
bre o  projecto  pjlo  propósito  om  qu.í  astá  de 
discutir  assumptos  do  marinlia  e  de  dar  o 
seu  apoio  ao  que  po3sa  concorrer  para  me- 
lhorar os  elementos  navaos. 

A  creaçao  de  escolas  do  aprendizes  mari- 
nheiros ó  uma  necessidade  para  os  paizos  de 
costa  extensa,  como  o  nosso  ;  olLis  sfio  o  vi- 
veiro dos  nossos  marinheiros,  sao  o  centro 
de  aprendizagem  para  a  vida  do  mar,  tão 
cheia  de  incertezas  o  perií<os. 

Vem  defender  o  projecto  que  crôa  uma 
eacola  d^  aprendizes  marinlieiros  no  Estado 
do  Espir.t j  Santo,  apresentado  pelo  dif^nio 
Deputado  o  Sr.  Oaldino  Loretj,  que  tanto  so 
esforça  om  favor  á\  circumsorípção  qu3  o 
elegeu,  já  pugnando  niquiillo  rocinto  pur 
modidiís  quo  possam  íavoí-ocjr  o  Estado,  já 
trabalhando  fora  do  Congro.i^to,  como  acon- 
teceu cam  a  E-Jtrada  do  Ferro  Leopoldina, 
onde  obtevo  uma  reducçáo  do  10  o/ o  nai  Garl- 
íSii-ipara  o  café  espiriUosantense. 

Reserva  se  para,  quando  fU*  debatida  a  lei 
orçamentaria,  tratar  dus  meliioramentos  im- 
prescindi veis  ás  esctjlas  de  aprjn  âzqí  mari- 
nhoiros.  Então  reclamará  em  favor  dos  re- 
paros na  esjola  do  I*ernambuco,  ainda  agora 
considorados  indlâpensaveis  pelo  S/.  Ministro 
da  Marinha,  em  seu  rjlatorio. 

Acha  que,  votando  em  favor  do  projecto, 
presti  um  sorviço  á.  Nação.  (Muito  bem^ 
tuuitc  bem,) 

O  Sr.  Oaldino  Loroto  diz  que, 
vindo  á  tribuna,  não  precisa  derender  o  pro- 
jecto era  discussão,  porque,  se  aclia  ulle  con- 
venientemente amparado  polo  parec.ír  da 
Coramirfsão  do  Mannha  e  Guerra;  <•  sou  de- 
ver, portím,  agradecer  ao  nobro  Djpuoado 
quo  o  prBCoden  na  tribuna  as  honrosas  reío- 
rencias  feitas  a  sua  pessoa. 

Yol.  VI 


Termina  pedindo  á  Camarr\  que  imito  a 
Conimissão,  accjitando  o  pi'ojo3to,  pjrque 
assim  f  irã  justiça.  (MuCto  bom  ) 

Ninguém  maispjdindo  a  palavra,  éencer-» 
rada  a  discussão  e  adiada  a  votaçio, 

E' annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n,  24  A,  de  19i)á,  croanio  as  Prjfoituraa  Ma- 
rítimas da  R.)pu!)lica;  dispõj  sobre  o  regi- 
men, policia  e  d  realização  dos  portos,  nave- 
gavão  mi3i'canto,  mscripgào  o  sorteio  raari- 
Liuio,  pesca  n;ival  e  ouii:'os  serviços  a  cargo 
das  me^jmas  prefeituras. 

O  Sr.  h^onri^iia  doa  Saato0--Sr, 

Presidente,  e^tan  lo  a  hora  m'iito  adoantada 
o  sondo  muiri'.sa>j  considoraçõjs  quo  tenho  a 
aiduzir  so')rj  esto  impji't.xotiiisimo  projecto, 
pediria  a  V.  Ex.  quo  adiasse  a  disoussio para 
a  próxima  sjssão,  concjdondo-me  então  a 
palavra. 

O  Sr.  Protildeiite—  Sira,  senhor. 
Eica  a  discussão  adiada  pela  hara. 

Vão  a  imprimir  os  se^*uintes 

PROJECTOS 

c 

N.  37  B-  1903 

Redacção  piro.  3^  discussão  dj  projecto  n.  37 
doite  annOf  gwj  fixa  a  força  ntival  da  Rejm" 
blica  ptrn  o  anno  de  Í903 

O  Congr.3i3J  NacíonU  dooret.i; 

Art.  1 .'»  A  força  naval  da  Ropublica,  para 
o  anno  de  11)03,  constará. : 

§  1.°  Dos  olllciaos  da  armada  o  classes 
annexas,  co.iíbrmo  os  respectivo}  quadros; 

§  íif."  De  120,  no  maxuno,  aspirantes  a 
í^uardas-marinlias ; 

j5  lí,"*  Do  4.U00  praças  do  corpo  de  mari- 
nheiros nacionaes ; 

g  4.0  \)ò  yuO  Ibguistas  contractados  ; 

§  5.«  Dj   1,500   aprendizes  marinheiros; 

g  G.o  Do  500  pr:iças  do  corpo  do  infan- 
taria de  marinlia. 

Art.  á.o  Em  tempo  de  guerra  a  força 
naval  constiirá  do  dobro  do  pessoal  de  quo 
tratam  os  §§  3',  4°,  5«  e  O^. 

Art.  3."  As  praças  e  ex-praças  que  se  en- 
gajarem pjr  mais  do  três  annos,  e,  era  se- 
guidii,  por  dous,  p.do  menos,  terão  direito, 
emcadaoiigajaiiien&o,  ao  valor,  em  dinheiro, 
das  pey.is  do  fardamento  gratuitamouto  dis- 
tribuídas aos  recrutas. 

Art.  4.«  Fic.im  revogadas  as  disposições 
om  contrario. 

S  da  das  Comuiissijjs,  5  de  agosto  do  1902. 
—  Al  ves    B  irbosa ,  —  Son rc .'  (f  js   *SaH los ,  —R , 

Píl  ÍX(7o , 

U 
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ANNAES  DA  O  AH  ARA 


N.  149—1902 

Autorisa  o  Poder  Execut'vo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  exlraor  /  nar<o 
da.somma  que  se  tornar  necessária  pagar  á 
execução  da  sentença  do  Supremo  Tribunal 
Federal  que  condemnou  a  Fazenda  Nacional 
a  restituir  a  Corrêa  de  Ávila  <fe  Comp,  a 
importância'  que  demais  pagaram  de  di' 
reitos  de  importação  de  h  rozene  no  excr- 
cicio  de  Í896y  C'-7n  parecer  sobre  a  emenda 
offerecida  na  2^  discussão  do  projecto  n.307, 
de  Í90Í 

Presentes  á  Commissao  de  Orçaraonto  a 
emenda  do  Sr.  João  Lopes  ao  projecto  n.  307, 
de  1901,  para  o  fira  de  o  estendor  ás  sen- 
tenças que  conderanaram  a  F;vzon<la  Nacio- 
nal a  indemnizar  a  Boris  FrtTos,  José  An- 
tónio do  Souza  e  João  da  Costa  Rastos  e  ou- 
tros e  bem  assim  o  requerimento  do  Sr.  Bricio 
Filho,  para  serem  di&criminadas  as  quantias 
que  devem  ser  pagas  aos  portadores  do  sen- 
tenças   constantes  do  projíjcto  o  emenda ;  e 

Considerando  que,  não  hOiVendo  sido  a 
emenda  acompanhada  das  respectivas  cartas 
da  sentença,  nem  de  nenhum  documento  por 
onde  se  prove  o  direito  das  pessoas  nella  re- 
feridas a  serem  indemnizadas  pelos  cofres  pu- 
plicos,  como  é  imprescindível :  6  a  Commis- 
sao de  parecer  que,  por  esta  circumstancia, 
não  seja  acceita  ;  sendo  que,  quando  ao  re- 
querimento, consta  da  certidão  pa>sada  pela 
2''  sub-directoria  da  Contabilidade  do  The 
souro  Federal  que  Corrêa  d'Avila  &  Comp. 
teem  a  receber  a  quantia  de  7:889$9y8  discri- 
minada :  capital  6:316$200,  juros  1  :bl3$192. 

Sala  das  commissocs,  5  de  agusto  de  1902. 
—  Paula  Giíúrtarãeí,  presidente.  — Mayrinh, 
relator.  —  Nilo  Peçanha,  ^  Scrzedello  Cor- 
rêa, —  Francisco  Veiga, 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra  : 
Em  vez  de  —  da  sentença  que  condemnou — 

diga-se  : —  das  sentenças  que  condemnarara. 
Depois  da  palavra—  companhia  —  accros- 

cente-se  :  Boris  Frère,  Joié  António  de  Souza, 

João  da  Costa  Bastos  e  outros. 

Sala  das  sessões,  em  11  de  julho  de  1902.— 
João  Lopes, 

N.    150  —  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  8:098$92í  para  pagamento  ao  pro- 
fessor do  Collegio  Militar,  Heyneterio  José 
dos  Santos,  dos  ordenados  que  lhe  competem 
por  ter  dirigido  a  aula  de  litteralura  na- 
cional no  mesmo  collegio 

Em  mensaírem  de  28  de  fevereiro  ultimo, 
o  Sr.  Presidente  da  Republica  solicitou  o 


credito  de  8:098$92l  para  occorrer  ao  paga-* 
mento  de  ordenados  que  competiam  ao  pro- 
fessor do  Collegio  Militar,  Hemeterio  José  dos 
S:in tos,  durante  o  tempo  em  que  dirigiu  a 
aula  de  litteratura  nacional  para  inte^írali- 
zação  do  anterior  programma  de  ensino;  e  a 
Commissao  de  Orçamento  tendo  em  vista  a 
informarão  do  Ministerij  da  Guerra  na  ex- 
posição abaixo  transcripta,  6  do  parecer  que 
seja  adoptado  o  seguinte  projecto  do  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  8:09a^2l  para  pa- 
gamento ao  professor  do  Collegio  Militar 
Hemeterio  Just''  dos  Santos  dos  ordena- 
dos que  lho  cabiam  durante  o  tempo  em 
que  dirigiu  a  aula  de  litteratura  nacional 
para  integralizavão  do  anterior  programma 
de  ensino  do  mosmo  collegio,  os  quaos  dei- 
xou de  porceber,  fazendo  as  necessárias  ope- 
rações e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  dJis  commissõos,  5  do  agosto  de  1902. 
— Paula  Guimarães^  presidente. —  Moyrinh^ 
relator. —  Francisco  Veiga, —  Serzedello  Cor^ 
rêa, —  Francisco  Sá. —  Nilo  Peçanha, 

m 

Exposição  a  que  se  refere  o  parecer  supra: 

Sr.  Presidente  da  Republica.— O  professor 
do  Collegio  >Iilitar  Hemeterio  Josódos  San- 
tos p(3de  pagamento  de  ordenados  que  julga 
lhe'  competirem  duíant3  o  tempo  em  que 
dirigiu  a  aula  de  litteratura  nacional  para 
iniegralização  do  anterior  programma  do 
ensino  do  mesmo  collegio. 

O  poticiouario,  que  era  professor  da  re- 
ferida aula,  foi  aproveitado  na  de  portuguez 
do  curto  primário,  em  razão  de  ter  sido 
extincta  aquella  pelo  regulamento  que  bai- 
xou com  o  decreto  n.  2.881,  de  18  do  abril 
de  1898;  e  como  pelo  art.  255  do  citado  re- 
gulam into  se  permitt.u  aos  alumnos  do 
2*^  anno  do  curso  secundário  proseguirem  em 
seus  estudos  pelo  anterior  programma,  foi 
elle  encarregado  de  continuar  a  dirigir  a 
aula  de  litteratura,  além  da  de  portuguez, 
adjudicando-se-lhe  os  vencimentos  integraes 
da  aula  ora  que  foi  aproveitado  e  a  gratifica- 
ção da  que  se  mantinha  para  integral Ização 
do  programma  de  ensino  anterior,  applican- 
do-se  assim  o  disposto  no  Código  approv.ido 
pelo  decreto  n.  1.159,  de  3  de  dezembro 
de  1892. 

Em  vista,  porém,  da  disposição  do  art.  33 
do  mencionado  código,  que  declara  que,  no 
caso  om  que  se  dê  vacância  de  cadeira  ou 
aula,  o  docente  que  a  dirigir  terá  direito  ao 
vencimento  integral  desse  exorcicio,  e  tendo 
havido  precedentes  que  consideram  vaga  a 
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cadeix*a  ou  aula  extincta  quo  c.ntinuo  trans- 
itoriamente a  fiinccionar  por  disposições  re- 
gulamentares, esíá  o  requerente  em  con- 
dições de  ser  attendid »,  o  pjr  isso  t'»rna-3o 
necessário  solicitar-se  do  Cíngrosso  Naci-nal 
autorização  para  a  abírilrra  a  este  minis- 
tério do  crelitodo  8:0JS.yj?l,  afl.n  do  cl- 
foctnar-se  o  reápeciivo  p^gi mento. 

Deste  modo  Mibm-  tto  esta  pr.)tonvão  ú. 
vossa  esclavecida  attonçâo  i)ara  <iuo  Y0^ 
digneis  resolver  como  jiilgardoá  conve- 
niente. 

Capital  Peder.U,  21  de  fevereiro  do  1902. 
— /.  iV.  de  Medeiros  MalLd . 

0'Si*.  I^reslilento—  Tondo  úado  a 
hora,  dosigno  para  amanhada  se.:uin te 
ordem  do  dia: 


Votação  dj  projecto  n:  146  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabelecím  mto  de 
Emprezas  do  Armazéns  Geraes.  determinand  > 
08  direitos  e  as  obrigitções  dessas  emprezas 
(2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  92,  do  1902,  auto- 
rizando o  Podo.*  Executivo  a  abrii*  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negocies  Intariorjs  o  ci*o- 
difco  extraordinário  .,o  8:000$  para  ajuda  de 
custo  ao  lent  *  da  Faciildido  de  Medicina  da 
Bahia  Dr.  Carlos  do  Freitas,  no.iiendo  para 
a  commis*ão  scíentiíica  rie  que  trata  o 
art.  210  do  Código  dos  Institutos  OíTlciaes  de 
Ensino  Superior  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  35  A,  do  1902,  au- 
torizando© Po' ler  Executivo  a  abrir  o  no 
oessario  credito  para  iustallar  o  manter  u  na 
escola  de  apren  lize-j  marinheiros  na  cMale 
da  Victoria,  capital  do  Estado  do  Espirito 
Santo  (1*  discussão)  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projocto 
n.  24  A,  do  1902,  croando  as  Profjituras  Ma 
ritimas  da  Republica ;  dispõe  sobro  o  regi- 
men, policia  e  ftsc  .liz ição  dos  poitos,  navo 
gação  mercante,  inseri, «ção  o  sorteio  marí- 
timo, posca  naval  e  outros  serviços  a  c  irgo 
das  mesmis  prefeituras  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  110,  de 
1902,  com  o  substitutivo  do  Snado  ao  pro- 
jecto n.  63  A,  de  18J9,  da  Gamara  dos  Depu- 
tados, que  reorg  mi/a  o  moniepij  dos  func- 
cionarios  civi;  dd  União  ; 

2*  discussão  do  projocto  n.  S26  A,  de  1901, 
equiparando  os  vencimentos  dos  empregados 
das  Administrações  dos  Correios  de  diversos 
Estados  da  União  ; 

Sd*  discussão  do  projecto  n.  193  A,  do  1901, 
elevando  ã  2»  classe,  com  o  mesmo  pessoal  e 
vencimenios  da  Administração  do  Maranhão, 
a  dos  Corr  \oò  de  Alagoas  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  49,  de  1902,  au- 
torizando o  Governo  a  mandar  erigir,  em 
uma  das  praças  desta  Capital,  uma  estatua 


em  homenagem  ao  Marechal  Floriano  Pei 
xotj  ; 

2*  discusí^ão  do  projecto  n.  79,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinlia  o  credito  do  65:000$, 
suppleraentar  á  verba  —  Obras  —  n.  24,  cio 
art.  9'^,  da  lei  n.  8)4,  e  30  do  dezembro  do 
19  1,  para  occorrer  a  dospozis  u  gentes  com 
a  .Sccietariíi  do  Kstidu,  Quartel  do  Corpo  de 
Infcintarla  do  Mar.nh  vo  pjntc  do  Arsenal  da 
CLir*'t:il  Federal  ; 

2*  discussão  do  projecto  n,  7,^  do  1901, 
declarando  que  gosarão  da  franquia  postal  a 
correspondência  e  as  Reoislas  dos  institutos 
Históricos  e  Geo^^raphicos  d  j  IUmzíI,  do  Pará, 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paranã  e  Santa  Ca- 
tharina  e  dos  Institutoii  Archojlogicos  de 
Alagoas  e  Pernambuco  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  17  A,  de  1902, 
auto  izando  o  Governo  a  abr.r  ao  Ministe- 
rie  da  Guerra  o  credito  do  3.0;0:000s  para 
as  despezas  com  o  estabcbcimentj  do  um 
campo  de  concentração  de  forças  em  Óbidos 
e  reparos  das  fortalezas  de  Óbidos  o  da 
barra,  no  Pará ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  pr.iticos  de 
quo  cogitam  os  arts.  28  e  :iO  do  regula- 
mento de  31  do  março  de  18)1  os  oííijiaes  e 
praças  do  exercito  habili.ulos  co.n  os  cursos 
das  armas  a  qu  >  portenCvím,  o  dejjga  a  lei 
n.  3J  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  ni  parte 
I  referente  a  esto  assumpto  ; 


3-*  discussão  do  projjcáo  n.  33),  de  100 1, 
autorizando  o  i^dor  Exociít.vo  a  concedei* 
relorma  i:o  pjsto  dj  1  •  to. unto,  om  as  van- 
tagens legaei,  ao  1  tenente  honorário  da 
armada,  pharmaccuticj  oiu  commissão,  An- 
tónio Cândido  da  Silva  Pimontol ; 

Discussão  uni 3a  do  projecto  n.  5S  A,  de 
1902,  com  parecer  sobro  emendas  oííerccidas 
n:5.  2*  disciiás\o  dn  pvijoct'.»  n.  58,  (leste,  anho, 
que  aiit"  ri '.a  o  Pod^r  Ex3cutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiç '.  e  Negócios  Interiores  o 
credito  do  10:700;^,  suppíementu'  á  verba 
n.  9,  do  art.  2^  da  lei  n.  834,  de  30  do  de- 
zembro de  1901  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  117,  do 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  w)  pro- 
jecto n.  267,  de  1900,  que  autoriza  o  Puder 
Executivo  a  abrir  o  necessário  credito  para 
pagar  a  Luiz  AlFonso  Ferreira,  ex-empre- 
gudo  da  Estrada  de  Ferro  Central  de  Per- 
nambuco, a  pensão  diária  de  1§500,  a  contar 
de  abi  il  d3  1898  em  deantvi ; 

ConUnuação  da  3*  diácussão  do  projecto 
n.  6  B,  do  1901,  que  declara  abolida  a  ac- 
cumulíação  das  cadeiras  áo.  lógica  c  do  litte- 
ratura  do  Internato  e  do  Externato  do 
Gymnasio  Nacional  sob  a  regência  de  um  só 
cathedratico,  e  dá  outras  providencias  ; 
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1*  discussão  do  projecto  n.  115,  de  19:y<í, 
equiparando  em  vencimentos  o  pagador  e 
fieia  da  Pagadoria  do  Thesouro  Federal  ^os 
thesoureiros  e  fieis  da  Caixa  de  Amortização; 

2*  discussão  do  projecto  n.  78,  do  19  )2,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiore.s  o 
credito  extraordinário  do  100:000$  para  o> 
correr  ás  despezas  com  o  serviço  eleitioral  da 
União  no  actual  exercício  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  105,  do  19  j2, 
regulando  as  marcas  da  propriedade  dos  ani- 
maes  muar,  cavallar  e  vaccum  em  todo  o 
território  da  Republica ; 

8»  discussão  do  projecto  n.  57,  do  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  o  cre- 
dito de  7:500$  para  pagar  a  António  do  Castro 
Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Capitania 
do  Porto  do  Santa  Catharina,  na  conformi- 
dade do  contracto  lavrado  com  a  mesma  re- 
partição ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  80,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis*- 
terio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  1:180$676,  para 
pagamento  de  gratificações  aos  lentes  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
Drs.  Augusto  de  Souza  Brandão  e  Pedro  de 
Almeida  Magalhães; 

2*  discussão  do  projecto  n.  81,  de  190?, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  94: 174$,  para  des- 
pezas com  diversas  obras  na  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  103,  de 
1902,  relevando  a  D.  Anna  Coelho  de  Figuei- 
redo a  prescripção  em  virtude  da  qual  per- 
deu o  direito  ao  recebimento  da  quantia  do 
2i6$,  diíTercnça  entre  a  importância  do  meio- 
8  jldo  que  lhe  foi  paga  o  a  que  lhe  deveria 
caber; 

3»  discussão  do  projecto  n.  243,- de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  3:000$  para  attender  á  restituição 
do  deposito  feito  por  Adolpho  Gomes  Netto ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  offlciaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reforiíiados  ou 
que  se  venham  a  reformar,  de  accordo  com 
os  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro 
de  1889,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de   1890, 1 


voluntária  ou  compulsoriamente,  teem  di- 
reito ás  vantagens  exaradas  no  Alvará  do 
16  de  dezembro  de  1790  e  Resolução  do  20 
de  dezembro  de  1801; 

2' discussão  do  projecto  n.  64  A,  de  1901, 
det.írininando  que  os  cirurgiões  de  5*  classe 
do  oxcrcitj  e  armada  percebam  as  mesmas 
í^ratificirõas  que  os  respectivos  cirurgiões 
de  4*  classo,  o  autoriza  o  Governo  a  abrir 
o  credito  preciso  para  a  execução  desta  íoi; 

2*  discussão  do  projecto  o.  5í8  A,  do  1900, 
declarando  abolidas  nas  repartições  federaes 
as  d.stincções  entre  empregados  do  quadro 
e  jornaleiros,  e  dã  outras  providenciais,  com 
parecer  das  Coramissões  de  Orçamento  e 
Constituição,  Legislação  e  Justiça; 

Continuação  da  2'  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  !•  n.l, 
dai  Tarifas  das    Alfandegas; 

1*  discus<rio  do  projecto  n.  19  A,  do  1902, 
isentando  de  impostos  de  importação  as 
lâmpadas,  candeeiros  e  material  empregados 
na  i Iluminação  ou  na  producção  de  força 
mot:iz  por  ilcío  do  álcool  ; 

2*dscussão  do  projecto  n.  146,  de  1902, 
declarando  que  o  terreno  sito  á  praça  15  de 
Novembro,  em  Florianópolis,  no  Estado  do 
Santa  Catharina,  onde  existiu  o  hospício  dos 
padres  da  Companhia  de  Jesus,  pertence  á 
Igreja  matriz  da  p.vrochia  de  Florianópolis ; 

P  discussão  do  project  j  n.  95  A,  de  1901, 
determinando  que,  por  motivo  algum,  po- 
derá ser  recusada  aos  herdeiros  de  todos  os 
funcclonarios,  quo  houverem  contribuído 
com  as  quotas  mcnsaes  do  montepio,  por 
desconto  <;m  seus  vencimentos  ou  por  paga- 
mento voluntário  con?ecutivo  á  exoneração 
de  seus  cargos,  a  pensão  correspond.mto 
á que: las  contribuições,  e  dá  outras  provi- 
dencias ; 

Discussão  especial  do  projecto  n.  85,  de 
1902,  na  forma  do  art.  132  do  Regimento 
Interino,  relativo  á  emenda  offerecida  na 
discussão  única  do  projectou.  132,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário do  11:4)5$,  para  pagamento  a  Felid- 
mino  Soares  &  Comp.,  correspondente  á  se- 
gunda metade  do  valor  total  das  obras  de 
reparação  nas  caldeiras  da  torpedeira  Sil- 
vado, de  accordo  com  o  contracto  para  esse 
flm  celebrado. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tardo. 


SBSSÂO  BM  Õ  DB  AGOSTO  DK   190^ 


85 


40«  SESSÃO  SU  6  SE  A90ST0  SE  1902 


Presldeaola  ún  8r«.  8atyro  Dias  (2*  Vioe-Pretidentei)  Oarlos  de  Novaes  (lo  Secretario)  e  Satyre  Dias 

(20  VIoe-Presidente) 


Ao  raeio-dia  procode-se  á  chamada,  a 
Que  rejpondoin  os  Srs.  Satypo  Dias,  Carlos 
tto  Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  G  ;bpiel  Salgado,  Hosannah 
de  Oliveira,  Serzedello  Corrêa,  Cunha 
Martins,  Thoraaz  Accioly,  Nogueira  Accioly, 
Thomaz  Cavalcanti,  Francisco  S^,  Sérgio 
Saboya,  Gonçalo  Souto,  Trindade,  Silva 
Mariz,  Errairio  Coutinho,  Celso  de  Souza, 
Bricio  Pilho,  M  ilaquias  Gonçalves,  Cornelio 
da  Fonseca,  Júlio  de  Mello,  Elpidio  Fi- 
guoiredo,  Arroxollas  Galvão,  Raymundo  do 
Miranda,  Rodrigues  Dória,  Sylvio  Romoro, 
Seabra,  Manoel  Caetana,  Eugénio  Tourinho, 
.  Alves  Rarbosa,  Adalberto  GuimarSes,  Pi- 
nheiro Júnior,  Heredia  de  Sá,  Celso  dos 
Reis,  Henrique  Lagden,  Augusto  de  Vas 
concellos,  Lourençj  Baptista,  Silva  Castro, 
Pereira  Lima,  Júlio  SantL>s,  Martins  Tei- 
xeira, Joio  Baptista,  Oliveira  Figueiredo; 
Tbeophilo  Ottoni,  Viriato  Mascarenhas, 
Josô  Bonifácio,  João  Luiz,  Ildefonso  Alvim, 
Adilberto  Ferraz,  Henriquo  Salles.  Felicio 
dos  Santos,  Manoel  Fulgencio,  Lindolpho 
Caetano,  Eduardp  Pimentel,  Rodolpho  Pai- 
xão, Pádua  Rezenlo,  Rebouças  de  Carva- 
lho, Edmunlo  da  Fonseca,  Teixeira  Bran- 
dão, Lamenha  Lins,  Pauli  Ramoá,  Josó 
Boiteux,  Soares  doá  Santos  e  Aureliano 
Barbosa 

Abre-se  a  ses:>ão. 

E'  lida  o  poita  em  discussão  a  acta. 

O^r.  Edmundo  dA  Fon^teca— 

Sr.  Presidente,  eu  ainda  não  tinha  penetrado 
neste  recinto  hontem,  quando  a  acta  esteve 
em  discussão.  Soube  que  o  meuillu^stre 
companheiro  de  bancada,  o  Sr.  Rebouças  de 
Carvalho,  fizera  uma  reclamaçio  contra  a 
omissão  de  apartes  do  um  dos  membros  da 
bancada  paulista  no  meu  discurso  pro- 
ferido nos  ta  Casa,  sexta-feira  passada. 

Achando-me  ausento,  o  meu  amigo  o  Sr. 
Bueno  de  Andrada  teve  a  bondade  do  ex- 
plicar por  mim,  ao  nobre  Deputado  que 
fizera  a  roclamaçi\o,  que  a  omiss  lo  do  aparto 
de  que  trat  »,va  o  honrado  Deputado  não  me 
podia  ser  attríbuida,  visto  como  o  meu  dis- 
curso não  fôra  publicado  na  integra,  mas 
somente  o  resumo  feiro  pela  redaxíção  de 
debates,  e,  como  ô  costume,  n  )s  resumos 
do8  discursos,  os  apartes  são  qucisi  sempre 
omitttdos. 


Assim  é  que  não  appareoem  no  resumo  do 
meu  discurso  apartei  de  outros  Srs.  Depu«< 
tados. 

O  meu  aniigo  o  Sr.  Bueno  de  Andrada 
deu  uma  explicação  completa  ao  nobre  Depu- 
tado; entrcGanto,  sinto-me  na  obrigação  de 
ainda  vir  á,  tribuna  occupar-me  deste  Inoi* 
dente. 

O  nobre  Deputado  que  reclamou  disse  quo 
ora  forçado  a  isso,  apesar  de  saber  que  essa 
reclamação  viria  produzir,  no  meu  espirito, 
qualquer  contrariedade. 

Devo  dizer  ao  nobre  Deputado  que  a  re^ 
clamação  de  S.  Ex.  não  me  contraria  abso- 
lutamente. 

O  Sr.  Rbbotiças  dbCarvalho— En  dlsse 
isto,  na  presumpçáo  de  que  o  nobre  Deputado, 
sendo  opposicionista,  ha  do  gostar  mais  da 
accusação  do  que  da  defesa. 

O  Sr.    Edmundo  da  Fonseca— Nom  isso. 

Aquillo  que  ou  tenho  dito  do  8r.  cons^ 
Iheiro  Rodrigues  Alves,  ex-presidentd  do 
Estado  de  S.  Paulo,  eu  o  tenho  dito  bem 
alto,  e  absolutamente  nada  tenho  a  retirar» 

A  minha  lealdade  obriga-me  a  receber 
todos  os  protestos  daquelles  que  o  defendem; 
eu  não  seria  capaz  de,  accusando  alguém» 
retirar  de  um  diSCurso  a  defesa  que  fossd 
feita,  principalmente  partindo  de  compa- 
nheiros pelos  quaes  tenho  a  máxima  estima* 
O  nobre  Deputado  faz-me  uma  injustiça. 

O  Sr. 
attribui 

Dovo 
apartes, 
que  não 
grave  e 
fez. 


Rebouças   de  Carvalho— Eu  não 

a  V.  Ex.  essa  omissão. 

dizer  que  foram  omittidoi  outros 
sobre  os  quaes  não  reclamei,  por* 
envolviam  defesa  á  accusação  tão 

tão  injusta,  como  essa  que  S.  £xt 


O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca  —  Não  sei 
quando  serã  publicado  na  integra  o  meu  dls* 
curso,  não  sei  mesmo  si  isso  v^derá  a  pena  e 
é  por  isso  que  venho  dar  uma  explicação  ao 
nobre  Deputado  e  aos  seus  companheiros  de 
bancada,  pois  que  S.  Ex.  fallou  em  nome  da 
maioria  dos  Deputados  paulistas. 

O  Sr.  Azevedo  Marques—  Fallou  porfoita* 
mente. 

• 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca—  Venho,  por- 
tanto, trazer  desde  já  ã  Camará  os  apartes^ 
que  deram  logar  á  reclamação  do  nobre 
Deputado,  para  que  fiquem  con;signados  nos 
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Ajmaes  o  ílque  bem  demonstrado  que  nâo 
tive  intenção  alguraíi  do  supprimil-os. 

Eu  começava  dizendo  {o  orador  consulta  as 
notas  tacfiijgraphicas)  que  ha  dous  aimos 
fora  obrigado  a  romper  em  upposição  contra 
o  Sr.  Presií^onte  da  Republica  e  condira  o  pre- 
sidente do  meu  listado,  representado  então 
pelo  Sr.  conselheiro  Rodripuos  Alvos,  que,  a 
meu  ver,  era  instrumento  submisso  nas  mãos 
do  Sr.  Presidente  da  Republica,  otc.  Nesti 
occasião,  o  Sr.  GuSiavo  Godoy  (li>si!:  «Não 
apoiado.» 

-  Proseguindo  nas  mesmas  con<ider.içõo5,  ou 
disse  que  o  Sr.  Rodriguos  Alves  asáim  pro- 
cedia para  firmar  naquolle  Estado  a  nefasta 
politica,  que  tantos  males  tem  trazido  á 
nossa  pátria,  ao  que  respondeu,  tamb  nn  em 
aparto,  o  Sr.  Gustavo  Godoy:  «O  Sr.  Rodri- 
gues Alves  nunca  se  prestaria  a  sor  instru- 
mento de  ninguém,  nem  o  Sr.  Presidento  da 
Republica  tinha  tal  desejo.  » 

São  esse.^  os  apirtes— creij — í]uc  deram 
lugar  á  reclamação  do  no' iro  Deputado 

Mais  adiante,  ao  refbrir-me  ainda  ao  Sr. 
Rodrigues  Alves,  falLindo  sobre  as  violências, 
08  attontados  praticados  em  vários  E-ta  los 
pelos  respectivos  presidentes,  eu  dizia  que 
{consultando  as  notas  tachygraphicas)  quem 
tem  noticia  detses  acontecimentos  e  quem, 
como  eu,  foi  testemunha  das  violências  inau- 
ditas dos  attentados  praticados  no  meu  Es- 
tado, donde  toda  a  idt'a  de  tolerância  o  de 
justiça  foi  banida  pelo  homem  que  dentro 
de  poucos  mezes  vae  assumir  o  governo  da 
Republica,  não  pôde  deixar  do  dizer  que  os 
Srs.  Quintino  Bocayuva  e  Ca  tunda  teem 
razão,  etc. 

Aqui  não  ouvi,  nem  nas  n  tas  tachygra- 
phicas encontro  aparte  algum  de  proíesto, 
nem  do  nobre  Deputado  da  bancada  paulista, 
nem  de  qualquer  outro  i Ilustre  reprcísentante. 

O  Sr.  Azevedo  Marques— Mas  evidente- 
mente houve. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca— Portanto, 
Sr.  Presidente,  dada  assim  essa  explicação  e, 
desde  que  o  honrado  Deputado  porS.  Paulo 
diz  que  evidentemente  houve  protestos,  serai 
obrigado,  em  outra  occasião,  pois  que  agora 
não  seria  o  momento  opportuno,  serei  obri- 
gado a  vir  explicar  perante  a  Gamara  por- 
que tenho  dirigido  accusações  ao  ex-presi- 
(lente  do  Estado  de  S.  Paulo  e  ao  mesmo 
tempo  procurarei  definir  a  attitude  que  pre- 
tendo assumir  deante  do  futuro  governo  da 
Republica, 

Em  seguida,  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 


O  Si».  i%§^aplto  dos  Sa^ntos  (.9* 
Srcr/'tario,serv.tulo  de  /*)  procede  á  leitura 
do  soííuinto 


EXPEDIENTE 


Oíílcio  : 


Dj  Miniáterij  da  Industria,  Viação  o  Obras 
Publicas  do '4  áj  corrente,  transmittinJo  o 
requerimento  em  que  os  conducorca  do 
trem  de  3»  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil  solicitam  do  Poder  Legislativo  a 
oqu.paração  de  seus  vencimentos  aos  que 
percebem  os  agentes  e  os  machinistas  de 
3^  classe,  etc— A'  Commissão  de  Orçamento. 

Requerimentos  : 

De  Américo  Augusto  de  Azevedo  Bello, 
pedindo  pagamento  a  que  se  julga  com  di- 
reito.—  A'  Commissão  de  Fazenda. 

Do  escrivão  da  Mesa  de  Rendas  do  Itaqui, 
Paulo  Pereira  Coimbra,  pedindo  elevado 
de  seus  vencimentos  e  outras  provid<'ncias 
para  regularidade  e  funccionamonto  da 
mesma.—  A'  Commissão  de  Orçamento. 

De  Luiz  Gomes  Poreira,  pedindo  a  con- 
cessão de  uma  estrada  de  fei^ro  do  Recife  a 
Bello  Horisante  com  o  traçado  que  indica  e 
mediantj  os  favores  que  solicita. —  A'  Com- 
missão do  Obras  Publicas. 

De  Amélia  Fer/eira  Baptista  Guimarães. 
pedindo  transfe/encia  do  mintepio  que  deixou 
seu  avô,  João  Gomes  de  Paiv.v. —  A'  Com- 
missão de  Fazenda. 

Da  directoria  do  Montepi^^  Geral  de  Eco- 
nomia dos  Servidores  do  Estado,  renovando  o 
pedido  feito  nos  annos  anteriores,  afim  que 
seja  restabelecido  o  auxilio  que  do  producto 
das  loterias  percebia  a  mesma  instituição 
aniles  do  1896.—  A'  Commissão  de  Orça- 
mento. 

D  js  operários  do  oxtincfeo  Arsenal  de  Ma- 
rinha do  Estado  da  Bahia,  solicitando  o  cre- 
dito para  continuiçã-:)  do  pag amento  do 
suas  pensões. —  A'  Commissão  de  Pazçnda. 

Dos  guard  s  de  policia  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha desta  Capital,  pedin  lo  equiparação  dos 
SQus  vencimentos  aos  dos  guardas  da  Alfan- 
dega desta  Capitxl— A'  Commissão  do  Orça- 
mento. 

Tolegrammas  : 

Aracaju,  5  de  agosto  de  i902  (duplicata)— 
Exm.  Sr.  Presidente  Gamara  Deputados — 
Rio—  Communicoa  V.  Ex.  que  foi  hojj  in- 
s  aliada  solomnemente  a  as.sembléa  legisla- 
tiva do  listado,  convocada  extraordinaria- 
mente. 

Cordeaes  saudações.  —  Olympio  Campos* 
presidente  do  Es .ado— Inteirada. 

Aracaju,  5  de  agosto  de  1902— Presidente 
Camará— Rio— Communico  Camará  instal- 
lou-se  hoje  assembléa  legislativa,  convocada 
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exíiTaopdinariamente  sob  miaha  presidência, 
conformidade  Constituição  Escado. 

Apiilchro  Motta,  presidente.— José  Martns 
de  Ávila,  l»  .secretario.— Padre  Caio  Tavares, 
2"  secretario. 

Fica  sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte: 

PROJECTO 

O  CJongresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  Todaí3  as  vant\gens  que  compe- 
tem aos  oflfieiaos  do  corpo  da  armada,  de 
accordo  com  o  d  'creto  n.  8  )0,  de  18  do  ou- 
tubro de  1890,  são  extensivas  aos  demais 
officiaes  das  classe 5  annexas  nos  postos  e 
commissões  respectivas. 

Ai-t.  2.®  Aos  ofíiciaes  inferiores  do  toilas 
as  classes  da  armada  nomeados  para  qual- 
quer commissião  fora  desta  (Capital,  serd 
abonada,  como  ajuda  de  custo,  metad)  da 
que  compete  ao  posto  de  guarda  marinha, 
em  caso  idêntico,  8om;)re  que  tal  abono  fôr 
feito  aos  demais  oíflciaBJ  da  armud  i. 

Art.  3.«  Revogam-se  as  disposições  ora 
contrario. 

Sala  das  sossões,  6  de  agosto  de  1902.— 
Henrique  L/igden. 

O  Sr.  Presidente— Está.  finda  a 
leitura  do  expediente. 

Ck)ntJnua  a  discussão  do  requerimento  do 
Sr.  Bricio  Filho,  offerecido  na  sessão  de  17 
de  maio  do  corrente  anno,  cujo  teor  é  o  se- 
guinte 

«Requeiro  do  Poder  Executivo  a  seguinte 
informação,  por  intermédio  da  Mjsa: 

Qual  a  disposição  de  lei  que  autorizou  o 
Governo  a  chamar  c  )ncurrencia  pxra  o  ai'- 
readamento  da  Ksirada  de  Forro  Minas  e 
Rio.» 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Bricio  Filho. 


O  Sr.  Bricio  Filho  vem  discutir 
o  aeu  requerimento  apresentado  em  17  de 
de  maio.  Sempre  achou  irregular  esse  pro- 
cesso de  não  abrir  discussão  sobro  os  reque- 
rimentos emquanto  houvesse  oradores  inscri- 
ptos  no  expediente.  A  prova  está  na  demora 
observada  ató  agora. 

Não  quiz  fazer  reclamação  a  respeito  por- 
que a  reg  a  ora  geral  e  tant3  podiam  licar 
prejudicados  os  membros  da  maioria,  como 
os  da  minoria. 

Quando,  entretanto,  ouviu  annunciar,  na 
sessão  de  l  do  corrente,  a  discussão  do  re- 
querimento do  di'i:no  Sr.  Paula  Ramos,  i\ 
propoito  do  caso  das  pedris,  immeJ lata- 
mente levantou  o  seu  protesto,  fiizeido  ver 
qúe  o  seu  requerimento  ora  anterior  ao  do 


distincto  representante  de  Santa  Catbarina' 
cabondo-lhe,  portanto,  preferencia  no  de- 
bate. 

A  Mesa  r3conheceu  a  procedência  dos  re- 
paros do  orador  e  prometteu  tomal-os  na  de- 
vida consideração. 

Discutindo  o  requirimento,  procurara  re- 
sponder ao  discurso  do  illustre  Sr.  Francisco 
Sá,  representante  dj  Ceará,  não  sendo  fácil 
a  tarefa,  por  S3  tragar  de  um  adversário  de 
valor  e  competência. 

Conta,  porém,  sahir-so  bem  da  empreza, 
trraças  unicamente  á  grandeza^  da  causa,  a 
nunca  poc  motivo  de  suas  aptidões. 

A  primeira  accusação  do  representante 
cearense  versou  sobre  a  inopportunidade  do 
requerimento,  neste  momento  considerado 
ocioso,  pois  já  es  .á  por  assim  dizer,  realizada 
a  operação  a  que  elle  se  refere.  Depois, 
disso  S.  Ex.,  está  religldo  em  termos  taes 
que  lho  não  pódj  dar  o  seu  assentimento. 
Ainda  si  fosse  um  pedido  de  informações  ao 
Governo,  idêntico  ao  do  caso  das  pedras, 
não  diividaria  em  acceital-o,  accrescentou 
ainda  o  Sr.  Francisco  Sá. 

Achi  o  orador  improcedente  a  primeira 
objecção.  Si  a  concurrencia  para  o  arren- 
.  dametito  da  Estrada  de  Ferro  Minas  e  Rio 
já  está  íindi,  si  o  Governo  já  declarou  qual 
das  propostas  pretende  aoceitar  e  pelo  Diário 
Official  chamou  o  proponente,  coronel  Oli- 
veira Cassro,  para  assignar  a  contracto,  este 
não  está  ultimado  e  ainda  é  tempo  do 
Sr.  Presidente  da  Republica  voltar  atrás, 
evitan  .o  a  pratica  de  mais  um  acto  eviden- 
temente illogal. 

Quanto  á  forma  do  requerimento,  vae 
concordar  com  as  observações  do  seu  anta- 
gonista, tanto  que  apresenta  um  substitutivo, 
que,  com  certeza,  merecerá  o  apoio  de 
S.  Ex.,  ees*iá  assim  redigido: 

«  Requeiro  do  Poder  Executivo,  por  inter- 
médio da  Mesa,  informações  relativas  ao 
arrendamento  da  Estrada  de  Ferro  Minas  e 
Rio,  especificadamente  os  pareceres,  relató- 
rios, diagrammas  e  mais  documentos  apre- 
sentados pela  Commissão  incumbida  de  exa- 
minar ás  propostas  offerecidas  na  concurren- 
cia realizada  » 

E  agora  fiel  ao  seu  programma,  ao  seu 
passado  o  coherento  ora  as  opiniões  mani- 
festadas, vae  era  primeiro  logar  demonstrar 
que  o  Poder  Executivo  pratica  uma  illega- 
lidade  procedendo  ao  arrendamento,  para 
depois  abordar  ao  exame  das  propostas,  fa- 
zendo sobre  as  mesmas  e  especialmente  sobre 
a  preferida,  considerações  da  maior  impor- 
tuncia. 

Não  quer  discorrer  agora  sobre  os  incon- 
venientes dos  arrendamentos  nos  paizes 
novos,  nem  pretende  sustentar  a  these  de 
que  as  vias-ferreas    devem  entre  nós   ser 
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administradas  relo  Estado.  Isso  jíl  tora  feito 
de  outras  vezes  e  resorva-so  i)araí{izel-o  de 
novo  quíjndu  fôr  subinettldo  á  consideração 
da  Camará  o  projecto  mandando  annoxar  a 
Minas  e  Rio  á  Central,  proj-joto  ao  qual  desde 
já  hypoth  ca  o  seu  apoio. 

Disso  o  Sr.  Francisco  Sá,  o  o  orador  con- 
corda com  a  classificação,  que  conUM  o  acto 
do  Governo  so  articularam  três  censuras  : 
1*,  sua  illo^'alid;ido ;  -2*,    o  haver  esquecido 

0  interesso  publico,  na  forma  por  quo  rea- 
lizou o  processo  da  concurrencia  ;  3*,  o  nao 
se  ter  lembrado  da  conveniência  do  sor  a 
Estrada  de  Ferro  Minas  e  Rio  incol^porada 
á  Central  do  Brazil. 

Occupar-se-ha  da  illegali  Jado,  porque  des- 
confia que  não  tem  tempo  do  tratar  das 
outras.  Ficarão  para  a  próxima  sesáão. 

A   illegalidado  6  manifesta ;    ninguém  a 

Sle  contestar.  A  auto  ização  para  o  arren- 
mentíj  da  Minas  e  Rio  Ln  cmcedida  ora 
lei  orçamentaria  e  só  vigorou  ató  31  de  de- 
zembro do  1901.  Em  o  anno  passado,  por 
occasiâo  da  discussão  do  Orçamento  da  Re- 
ceita, foi  votada  n:i  Camará  a  emenda  cas- 
sando a  autorização  para  o  ar  rendamento 
ou  venda  da  Central  do  Brazil.  O  Senado 
amplificou  a  modid.i.  rovogmdo  todas  as 
autorizações  pjtra  uma  tal  o])i3ração.  emen- 
dando assim  o  orçamento: «Ficam  seni  efleito 
as  autorizações  para  arrendar  ou  ;  li.inar  a 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil.» 

Era  a  única  que  na  occasiâo  escava  sob 
a  administração  da  União.  Além  disso  o  Se- 
nado ra-indou  supprimir  toias  as  dispoí>içõ3J 
dos  orçamentos  anteriores,  sempre  conside- 
radas era  vigor  e  quo  autorizavam  arrenda- 
mentos e  outras  oporaçõos.  Ficou,  pois,  o 
Governo  sem  dispositivo  legal  para  proceder 
a  encampaçõviá  e  aiTondamentoi,  a  pariir  do 

1  de  janeiro  lio  corrente  anno. 

Os  dous  únicos  defensoro.^  quo  nes'.*a  ques- 
tão encontrou  n)  Congresso  o  Sr.  Camp.s 
Salles,  os  Srá.  Francisco  Sá.  o  Lauro  Mliller, 
não  puderam  contestar  o  facto.  O  que,  en- 
tretanto, aílirraaram  foi  quo,  tondooOoverno 
procedido  á  encanip'*ção,  o  arrend.imont) 
devia  ser  feito  corao  uma  consequência  na- 
tural daqu3Ua. 

Eis  o  que  roita  provar  o  o  orador  mais 
adeanue  demonstrará qu3  asam  níio  6. 

Demais  a  própria  encampação  já  foi  ro  ili- 
zada  fora  da  époci  legal,  pois  sómonte  em 
março  deste,  anno  foi  eírjctuadi.  A  única  es- 
capatória a  que  se  ap.3í^'aram  oi  defensores 
çovernamentae.í,  foi  a  de  que  a  encarapaçã ) 
da  Minas  e  Rio  f)i  inicia  la  no  ultimo  dia  do 
dezembro  do  19JI,  termo  da  autorização,  o 
quo,  sendo  assim,  poderia  o  Governo  termi- 
nal-a  quando  bMu  ontendosse. 

Extravagante  tlieoria,  não  ha  duvida. 
Esplendida  maneira  de  argumentar. 


Quem  perfeitamente  photograpbou  uma 
tal  originalidade,  foi  o  eminente  Senador 
pernambucano,  o  Sr.  Sigújmundo  Gonçalves 
que,  na  or.ição  com  quo  verberou  esto  acto 
do  Governo,  doclarou: 

«Não  é  sério,  não  ô  decente,  quo  so  invoque 
um  contracto  feito  particularmente  em  31  de 
dezembro  do  1901,  para  se  dizer  que  quem 
tinha  competência  só  até  aquello  dia  para 
lavral-o,  podia  depois,  em  março  de  1902, 
eflectuar  a  respectiva  escriptura.» 

Em  um  apirte  liimii.osissimo  accrescentou 
então  o  Sr.  Ruy  Barbosa: 

«Quer  dizer  que  com  uma  procuração  ex- 
tincta  se  pôde  assígnar  uma  escriptura,  sob 
o  pretexto  de  que  o  contracto  fora  ajustado 
anteriormente.» 

Por  um  tal  processo,  adraittida  a  herme- 
nêutica dos  amigo-;  do  Governo,  não  ha  mais 
terminação  do  prazo  para  qualquer  realiza- 
ção de  contracto. 

O  orador  deseja  quo  o  Sr.  Francisco  Sá 
quando  fôr  ministro— tem  qualidades  para 
occnpar  esso  cargo— e  que  tiver  de  appíicar 
al^ruma  das  clausulas  do  contracto  contra 
contraetant(3  que  no  praz)  higal  não  conclua 
a  obra  de  que  estiver  encarregado,  nunca  en- 
contre quem  lho  responda  cora  a  sua  thooria, 
isto  é,  allegando  quo  iniciou  a  obra  dentro 
do  prazo  e  quo  pôde  concluil-a  quando  bjra 
entender. 

Por^zuntaria  ao  Sr.  Francisco  Sã  si  na 
omerMoncia  do  retirar  a  procuração  de  um 
sou  advogado, em  um  pleito  era  que  estivesse 
onv(dvido,  consentiria  que  fossera  invocados 
os  princípios  que  sustenta,  para  que  quem 
começou  o  proccss)  pudasso  leval-o  até  os 
seus  últimos  limite j. 

Si  s:To  só  esses  argumentos  em  favor  da 
le,-'aliiado  quo  acompanha  p  acto  do  Governo 
mandand>  arrendar  a  Minas  o  Rio«  não  co* 
nhece  o  orador  n  ida  d.)  mais  illegal  do  que 
essa  operavão. 

Em  favor  daqualles  que  impugnara  o  ar- 
rendamento, era  vista  da  incompetência  do 
Poder  Executivo,  trará  opiniões  valiosas,  das 
quaes  não  ó  lie  .to  duvidar. 

A  sia  é  de  ura opposicionista  cpóiQSer 
;i.vorb-vla  de  suspeita.  Recorre,  porém,  á 
fonte  limpa,  ao  auxilio  ellicaz  daquollesquo 
sfio  .sustentáculos  do  l^odor  Executivo.  Possa 
a  ler  os  dous  arlJigos  publicados  pelo  Correio 
M  rcantU,  j  Tnal  que  appaioceu  nesia  eidade 
red  iíido  pelo  Sr.  Virgílio  Brigido,  membro 
da  bancada  cearense,  quo  apoia  com  enthu- 
siasmo  o  Governo  o  onde  escreveu  o  Sr. Fran- 
cisco Sá,  durivnto  toda  a  vida  daquelle 
or.ifão. 

Entie  outras  impugnações  ao  arrenda- 
mmto  da  Minas  o  Rio  feitas  pelo  Correio 
Mcrcntil,  njs  ns.  6  e  8  de  janeiro  de  1902, 
encontra-se  o  seguinte:  €0  Governo  não  está. 
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autorizado  a  fazer  o  arrendamento  solicitado, 
não  pôde  fazd-o.  O  facto  de  se  querer  dar 
ao  acío  a  fórraa  provisória  não  supre  absolu- 
tamente a  lacuna:  tanta  6  arrendamento 
o  acto  deflnitivo  como  o  provisório.  E* 
corto  e  irrecusável  que,  para  realizar  o 
arrendamento,  a  admluist  ação  publica  tem 
as  mãos  atadas  pela  falta  do  autorização  le- 
gislativa.» 

Avizado  p)lo  Sr.  Presidente  de  que  a  hora 
está  finda,  pede  para  flcar  cora  a  palavra 
para  o  dia  sãguintoe  impetra  alguns  minu- 
tos de  tolerância  aílm  do  concluir  esta  pavio 
do  seu  discurso. 

Já  temos,  exclama  o  orador,  um  elemento 
precioso  contra  a  legalidade  do  acto  —  o  ar- 
tigo do  jornal  dos  Srs.  Virgílio  Brigido  e 
Francisco  Sá. 

Amanhã  mosfrará  um  outro  do  um  valor 
inestimável  —  a  opinião  do  Sr.  Minisiro  da 
Viavão  affirmando  que  está  suspensa  a  auto- 
rização para  os  arrendamentos  o  que  por  isso 
não  poíia  arrendar  a  Minas  e  Rio.  Por  ul- 
timo a  opinião  .o  próprio  Sr.  Francisco  Sá 
que,  em  seu  discurso  da  sessão  de  ant>lion- 
tem,  avançou:  «E'  certo  que  da  lei  orçamen- 
taria om  vigor  foi  supprimida  por  duas  for- 
mas a  autorização  para  o  arrendamento  da 
Estrada  do  Ferro  Minas  o  Rio.» 

Não  poderia  encontr  \r  melhor  amparo  em 
prol  do  que  tjm  sustentado.  Essas  três  opi- 
niões serão  03  três  pontos,  os  três  vorâcos 
do  triangulo,  dentro  do  qual  pretende  encur- 
ralar a  argumentação  do  Sr.  Francisco  Sá. 
{Muito  bem;  muito  bem.  O  orador  é  vii^amente 
eumprimentado,) 

Fica  adiada  a  discussão. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
numero  legil,  para  se  pnxseder ás  votações 
das  matérias  indicadas  na  ordem  do  dia, 
passa-se  á  matéria  om  discussão. 

^E*  annunciada  a  continuação  dji  2*  discus- 
.são  do  projecto  n.  24  A,  do  1908,  croindo  as 
Prefeituriís  Marítimas  da  Republica  ;  dispõe 
sobre  o  re/imon,  policia  e  fiscalização  dos 
portos,  navegação  mercante,  inscripção  e 
sorteio  marítimo,  pes^a  naval  o  outros  ser- 
viços a  cargo  das  mesmas  prefeituras. 

Vem  á  Mesa,  são  liJas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamento  om  discussão,   as  seguiutcs 

EMENDAS 

Áo projecto  n.  24  A,  de  1902 

Accrescento  se  onde  convier  : 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  rever 
o  regulamento  do  corpo  de  patrões-mói^cs 
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no  sentido  de  dar  ao  mesmo  mais  atnplas 
aspirações,  pondo-o  de  accordo  com  as  pre- 
feituras marítimas  e  classificando  ospatrões- 
môres  em  relação  aos  estados  de  l*,  2*  e  3* 
ordens,  obedecendo  ao  plano  seguinte  : 

4  patrõ3s-môres  do  l*  classe  0°'  tenentes)  ; 
6  patrões-móres  do  2*  classe  (S»»  tenentes)  ; 
9  patrões-móres  de  3*  classe  fguardas-ma- 
rinhas). 

§  1.0  Es33s  patrões  mores  terão  patentes 
dos  re.poctivos  pj.stos,  de  accordo  cora  o 
art.  85  da  Conitituição. 

§  2.<»  Os  do  \^  classe  servirão  nas  sedes 
das  prefeituras,  os  de  2*  classe  servirão  nas 
delegacias  dus  Estados  de  Pe:nambuco,  Ma- 
ranhão, Rio  Grande  do  Sul  e  Alto  Uruguay. 

Oá  de  3*  clasie  servirão  nas  delegacias  dos 
dera: is  E.tados. 

§  3*^  —  A  3*  Prefeitura  terá  um  patrão- 
mór  como  ajuJ.anto. 

Art.  O  patrão-mór  de  l*  classe  da  3' 
Pr3feitura  será  proraovido  ao  posto  do  capi- 
tão-tenente  desde  que  cjnto  mais  de  25 
annos  do  serviço. 

Sala  das  ses  iões,  G  de  agosto  de  1902.  — 
/.  A.  Neivi. — Henrique  Lagden. 

Ao  ari.  52  —  Substitua-se  o  principio  do 
artigo  pelo  seguinte:  raantidos  o.i  direitos 
dos  íunccionarioi  dos  quadros  actuaes,  etc. 
—o  mais  corao  no  projecto. 

Sala  das  sessões,  O  de  agosto  do  1902.  — 
ff  cr  cl.  a  de  Sá, 

Ao  art.  30— Supprima-se. 

Sala  das  sessões,  6  de  agosto  de  1902.  — 
Autjustodí  Vasconcellos, —  Ceho  dos  Reis, — 
Sd  Freire.  —  Heredi".  de  Sd,  —  Henrique 
Lo.gd.n, 

Ao  art.  41— alinha  c: —Supprima-se. 

Sala  das  sessões,  6  do  agosto  de  1902.  — 
Augusto  de  Vasconcellos,  —  Celso  dos  Reis, — 
Sd  Fr&lre,  —  Heredia  de  Sd,  —  Henrique 
Lagdcn, 

Ao  art.  48—  Supprimam-so  as  álineas-- 
a^  d  e  e. 

Sala  das  sessões,  6  de  agosto  de  1902.— 
Augusto  de  Vasconcellos. —  Celso  dos  Reis, — 
Sd  Freire. —  Hei'edia  de  iS'tí.—  Henrique  La- 
gden. 

Ao  art.  49— Suppriraara-se  as  alincas  e  /*— 
e  alteroso  o  artigo  de  conformidade  com  o 
art.  47,  si  for  emendado. 

Sala  das  sessões,  6  do  agosto  de  1902. — 
Augusto  de  VasconcJlos, —  CA^o  dos  Reis^ — 
Sd  Freire,— Heredia  de  Sd,'^  Henrique  La- 
gden. 
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Art.  69,  lettra  b,  n.  7,  onde  diz— dentre  o 
p&<^soaI  do  corpo  de  marinheiros  nacionaes 
ou  m.irinhagem,  diga-se—  de  conformidade 
cora  o  decreto  n.  3.843,  de  5  de  dezembro 
de  1900. 

N.  3 — Accrescente-se— Sendo  o  mestre  dos 
diques  e  das  oíficinas  de  apparelhos  e  vellas, 
tirados  dentre  os  mestres  do  corpo  de  offl- 
ciaes  marinheiros. 

Lettra  /",  n.  1— Acc:'e5cente-se,  por  pro- 
posta dos  patrões-móres. 

Art.  74,  1»,  8*  e  4*  prefeituras,  patrõtis- 
móres  —  gratificações  —  3:000$,  diga-se  — 

2^:160$000. 

3'^  prefeitura— patrãoraór:  elimine-so  or- 
denado e  eleve-se  a  gratiftcaçio  a  2:400$000. 

Delegacias— patrões-móres,  diga-se  —  gra- 
tiftraçEo  2:000$000. 

Sala  das  sessões,  6  de  agosto  de  190á.— 
Henrique  Lagd-n. — /.  A,  Neiva. 

O  §  â^»  do  art.  73,  diga-se  —o?  escriptu- 
rarios,  desenhistas  de  1*^  classe,  agente  com- 
prador e  apontadores— aos  í?"»  oíllciaes  2^*  te- 
nentes—e nâo  como  se  acha  disposto. 

Eao  §  3°  do  mesmo  artigo— suppiúmam-se 
as  expressões— agente  comprador. 

No  art.  74,  referente  a  vencimentos  ao 
pessoal  da  3*  prefeitura  dos  commissariados- 
equipare-se  o  agente  comprador  aos  aponta, 
doros  em  ordenado  e  gratificações. 

Sala  das  sossoes,  6  de  agosto  de  1902.— 
Augusto  do  Vasconcello^» — Celso  dos  Reis, — 
Sd  Fre're. — Hered-a  dj  Sâ. — Henrique  La- 
gden, 

O    Sr.  Soares   doa    Santos  — 

Sr.  Presidente,  não  venho  impngnir  o  p/o- 
jectj  quft  se  acha  em  discus^o.  A  miuha 
presença  nesta  tribuna  jwstific^-.se  pela  ne- 
ce.-«i  .aie  que  t^nho  de  explicar  as  restricções 
com  que  assignei  o  parecer  da  Commissão  d -3 
Marinha  e  Guerra. 

Não  é,  Sr.  Presi  lento,  quvi  eu  esteja  em 
desaccor.io  com  os  considera nda  apras  uiti  los 
por  e..si  illostre  Commissão,  que  conclue  o 
seu  p  irecer  pedin  io  á  Camará  a  apprjvação 
do  projecto  ;  mas  ó  que  eu  entendo  que  um 
projecto  como  este,  que  é  tão  coiiiploxo,  que 
abrange  os  diversos  serviçjs  pertencentes  á, 
adminis'*ração  naval,  valiosj,  :>em  duviia, 
sob  o  ponto  de  vista  da  njssi  defesa  ma- 
i'itima,  precisa  ser  cmvenitMUemmto  estu- 
dado, (lo  moJo  que  nãj  teníiaaus,  na  pratica 
da  lei,  de  luctar  com  difflcuLla.ks  futuras. 
E  estas  difficuldaies  eu  as  prevejo,  s»,  por- 
ventura, o  projecto  lograr  sor  apprjvaio 
ne>ta  Casa,  S3m  soífrer  as  modificações  que, 
segunio  o  meu  critério,  se  toriíani  noces- 
sariís,  porqii.í  ha  artigos  <ios^e  projecto  qua 
reputo  serem  verdadeiramente  inconsDitu- 
cion;io-5. 


Além  disso,  uma  outra  obseiTição  que  me 
occorre  lazer,  é  relativa  á  prolixidade  de 
al.ííun^  pontos  do  projecto,  que  se  referem  á 
matéria  de  simples  regulamentação.  Existem 
at(^  disposições  inúteis,  artigos  que  não 
podem  ter  o  caracter  do  obrigatoriedade, 
porque  so  referem  a  serviços  que  nâo  per- 
tencem e  não  podem  ficar  subordinados  ao 
MinisteWo  da  Marinha. 

Lerabro-me,  Sr.  Presidente,  que  em  1897 
e  em  189-),  quiindo  n^sta  Casa  foi  discutiJa 
a  autorização  dada  ao  Governo  transacto 
para  estabelecer  as  prefeituras  marítimas 
um  dos  argumentos  de  que  se  .  ervirara  então 
(S  oralnres  para  justificar  essa  reforma,  fof 
a  declaração  formal  coiitid  i  no  relatório  do 
então  Ministro,  o  illustre  almirante,  que  é 
hrge  nosso  coUega,  cuio  nome  peço  licença 
para  declinar,  o  Sr.  Alvos  Barbosa,  de  que 
a  autoridade  do  prefeito  marítimo  não  se 
estenderia,  como  se  faz  em  França,  aos  di- 
versos departamentos  da  adminiátração  pu- 
dica. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  dcpara-se  des- 
de logo  neste  projecto  com  artigos  como, 
pjr  exemplo,  a  dispv>sição  referente  aos  ser- 
viços da  policia  aduaneira  sanitária,  e 
mesmo  outros  que,  pela  heterogeneidade  do 
assumpto  de  que  se  occupam,  não  podem 
ficar  sujeitos  á  administração  nival.  Dahia 
natural  confusão,  a  difflculdade  quo  neoes- 
sariamont )  se  ha  de  dar  para  reconhecer 
a  autoridade  do  prefeito  marítimo  e  legiti- 
mar mesmo  a  sua  intervenção  nas  provi- 
dencias que  são  da  exclusiva  competência  do 
fisco:  por  isso  apresontú  uma  emenJa  pe- 
dindo a  suppressào  do  a  t.  30  do  projecto. 

Entrando,  porém,  Sr.  Presidente,  pre- 
cisamente na  analysc  do  art.  1°  do  prv^jecto, 
não  hesito  em  declarar  que  logo  as  pri- 
meiras palavras  desse  artigo  chamaram  a 
minh  i  attonção,  pori|ue  ligadas  as  mesmas 
palavras  a  out/as  disposições  do  projecto, 
verifiquei  que  nelle  se  trata  de  resoivw  uma 
grave  questão  de  direito  constitucional. 

Diz,  com  elfeito,  o  art.  !<*: 

«O  território  marítimo  da  Republica  fica 
dividido  em  quatro  circumscripções  ma- 
rítimas, cujas  sedes,  om  a  denominação  de 
Prefeituras  Marítimas,  sarão  estabelecidas 
nos  Estados  do  Para,  Bahia,  Rio  de  Janeiro 
e  Mal  to  Grosso.» 

E  logo  em  seguida  o  art.  8"  declara  : 

«A  circumscripção  marítima  divide-sc  em 
districtos,  correspondendo  cada  um  dellcs  a 
um  dos  Estados  marítimos  ou   fiuvíaes,  sub 
divididos  om  quarteirõ.*s  e  estações.» 

Ora,  est.ís  irtisfos  ligados  ao  que  dispõe  o 
art.  33,  que  regulamenta  a  conservação  dos 
portos,  dão  a  conhecer  que  so  procura  fixar 
a  autoridade  dos  prefeitos  marítimos  sobre 
toda  a  longa  costa  do  paiz  ;  om  outras  pa- 
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lavras,  o  que  o  projecto  procura  atlingir, 
estabelecendo  a  superintendência  dos  pre- 
feitos sobre  as  costas  marítimas  e  creand^^ 
regras  flxas,  definitiva»,  para  a  conservação 
dos  portos,  6  nada  maii  do  que  achar  uma 
solução  para  a  antiga  controvérsia  sobro 
propriedade  dos  terrenos  de  marinha.  De 
sorte  que,  si  conseguir  sahir  victoriosa  esta 
disposição  dj  projecto,  passarão  para  a 
Uniáo  tor.'i tórios  que,  a  meu  ver,  seguindo 
o  texto  constitucional,  são  do  dominio  exclu- 
sivo dos  Estados. 

O  Sr.  Alves  Barbosa  —  DJ,  licença  ?  A 
acção  dos  prefeitos  marítimos  ó  exclusiva- 
mente de  fiscalização.  Elles  não  too  n  dominio 
algum. 

O  Sr.  Soares  dos  Santjs  —  Não  teem  do- 
minio, como  nenhuma  autoridade  tem  do- 
mínio; mas  esta  mato:'ia  6  important?,  e  eu 
pedi/ia  a  V.  Ex.  que  rac  deixasse  raciocinar, 
afim  do  chegar  á  conclusão,  não  fazendo 
questão  lo  aparte  que  me  deu  o  a  quj  res- 
pondi com  todo  o  agrado. 

Mas,  dizia  cu,  Sr.  Pr:sidont3,  a  primeira 
obsorvação  que  tenho  a  fazer  cont.a  esta 
disposição  .0  projecto  ô  que  nã)  reconheço 
competência  no  Congres-o  Nacional  pira 
resolver   sjbro    este  importante  assumpto. 

Tratando  das  attribuiçõos  <!o  Poder  Legis- 
lativo, diz  o  nosso  estatutj  fundamental,  no 
seu  art.  31,  n.  31,  quo  6  da  competência  do 
Congresso  Nacional  «  submctter  á  legislação 
especial  os  pontos  do  território  da  RepuMica 
necessários  á  fun  lação  de  arsenaes  ou  outros 
estabelecimentos  e  inSiitaiçõoi  do  conve- 
niência fdderal.  » 

E,  corroboranio  esta  mesma  afBrmativa, 
o  art.  61,  que  resultou  de  uma  emenda 
apresentada  n^  Congresso  Constituinte  pdo 
Sr.  Júlio  de  Gastiihos,  declara  também  o 
s^uinte,  ora  sua  2*  parte  ;  Dos  teiritorioi 
dos  Esta  !os  cabe  d  Un-ino  sòrtente  a  porção  qu  • 
fôrinflespensave!  para  a  defeza  fias  froHt'íir>f.s^ 
fortificações,  construcçõjs  militares  c  estra  ias 
de  ferro  fe  /emes , 

Bem  vê  a  Gamara,  pela  leitura  que  acabo 
de  fózer  desses  dous  textos  consfcitucionaos, 
que  nelles  nenhuma  allusào  a  terrenos  do 
marinha  se  faz  e  que,  bem  ao  contrario, 
ficou  clara  a  intinção  do  logisladOl•Cí)nsti- 
tuintequo.  destacando  do  ter  iv  tório  dos  Es- 
tados a  parte  que  deve  perten-or  á  União 
para  fortificações  militares,  ip^o  facto  reco- 
nheceu o  direito  dos  Estados  sobre  as  minas, 
as  terras  devolutas  e  consequentemente 
sobre  os  terrenos  do  marinha.  Ainda  mais  : 
tenho  aqui  os  coramen:arios  feitos  á  Consti- 
tuição Federal  pelo  Sr.  João  Barbalho. 

Neste  livro  encontra-se  o  modo  como  *se 
deve  entender  o  que  sejam— torrai  do  domi- 


nio da  União.  Tenho  deante  de  mim  aberta 
a  p  igina  na  qual  estão  consignados  todos  os 
pont-8  do  território  nacimal  comprehendi- 
dos  neste  dominio,  S3m  que  no  período  respe- 
ctivo sejam  considerados  os  terrenos  do  ma- 
rinha. 

Vejamos  o  quo  diz  o  commentador  tra- 
tando da  competência  do  Congresso  para  le- 
gislar sobre  as  terras  que  são  do  domínio  da 
União  (lê) : 

«São  terras  do  domlnjo  da  União  :  a  zona 
central  do  que  trata  ojirt.  3°  (para  a  futura 
capital  foderal),--as  ilhas  formadas  quer  nos 
mares  do  B.-azil,  quer  nos  rios  que  dividem  o 
território  nacional  (lo  do  outro  paiz  (salvo  o 
direito  que  acaso  esto  nellas  tenha)  as  quaes 
antes  do  actual  regimen  não  perienciam  já 
a  aliíuma  das  antigis  províncias, — o  territó- 
rio indi  »pon.-avol  para  a  defesa  das  frontai- 
ras,  fortificições,  construcçõos  militares  e 
estradas  do  ferro  federaes  (art.  64).— os  pon- 
tos do  território  nacional  que  por  lei  federal 
forem  siií)me'.ti  los  a  legislação  especial  para 
a  fundação  de  arsjna  ís  ou  outros  estabeleci- 
mentos o  instituivõos  de  conveniência  fe- 
deral (art.  34,  n.  31)  e  os  territórios  que 
por  cjmpra  ou  cessão  a  nação  ad  [Uira  de 
paizes  estrangeiros  mediante  trat;;dos.  Isto 
83  colhe  quer  do  texto  constitucional,  quer 
do  principio  federativo  que  o  inspira.» 

Eis  ahi  a  opinião  do  Sr.  Barbalho  sobre  o 
quo  se  deve  entender  por  terras  do  dominio 
da  União. 

E'  certo,  nãa  contesto,  que  um  paiz  como  o 
nosso,  ([uo  contém  mais  de  mil  léguas  de 
cos'.a  marítima,  precisa  dispor  de  elementos 
poderosos  para  a  defesa  dessa  extensa  costa, 
o,  com  esta  preoccupação  patriótica,  o  Go- 
verno, devidamente  autorizado,  poderá  dis- 
por de  qual  luer  ponto  do  território  oacio- 
nal,  com  o  fim  de  forsiflcal-o. 

H,i,  porám,  ií/ando  diífo.ença  entre  a 
occupação  militar  de  um  pont  j  qualquer  do 
território  do  paiz,  pontJ  accossiVvjl  que  pre- 
cise ser  fortificado  em  nome  da  defexa  na* 
cional,  e  a  abs^rpção  administrativa  que  o 
projecto  procura  estibelccer.  -^ 

Si.  porventura,  o  projecto  for  approvado, 
tal  como  está  r^íligido,  não  hesito  em  de- 
clai'a.*  que  conílictos  constantes  hão  de  dar-se 
entre  a  União,  que  pro-urarã  estabelecer  o 
seu  dominio.  e  os  Estados  autónomos  na  legi- 
tima dei  es  i  do  seus  ter  i  to  ri  os  ameaçados. 

Será  então  o  caso  do  realizar-se  a  hypo- 
these  prevista  mo  art.  õ9,  lettra  c  da  Consti- 
tuição Federal,  em  que  a  solução  definitiva 
da  contenda  será  da  ia  pelo  Poder  Judiciário, 
isto  é,  p  do  mais  al(>o  tribunal  da  Republica, 
no  exercicio  sobe;*ano  da  sua  funcção  consti- 
tucional. 

Eis  ahi  porque  disse  h  i  pouco  quj  não  re- 
conhecia no  Congresso  Naconal  competência 
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para  resolver    sobro    este    importante  as- 
sumpto. 

E  porque,  Sr.  Presidente,  eu  encontre  um 
grande  perigo  na  doutrina  cjnsibstanciada 
no  artigo  do  projecto  qu3  estou  irapuffnan.lo, 
perigo  este  que  perdurará  emquanto  se  man- 
tiver a  medida  perturbadora;  e  parque  acre- 
dito que  a  continuação  dossc  dispositivo  não 
será  ora  beneficio  do  futuro  da  Republica, 
nem  tao  pouco  servirá  como  garantiu  da  in- 
tegridade  nacional,  eu  não  hesito  em  apre- 
sentar emenda,  pediado.  com  todo  o  re- 
speito que  me  inspira  o  digno  autor  do  p/o- 
jecto,  asupprosáãodo  art.  33  por  inconsti- 

Outro  ponto  das  minhas  restricçõos  é  re- 
lativo ás  rogns  estabelecidas  no  projecto 
sobre  a  inscripí.íao  para  o  sorteio  maritimo. 

P  projecto,  cumprindo  aliás  o  que  deter- 
mina a  Constituição,  declara  que  esta  in- 
scripçao  é  obrigatória  para  todo  o  brazileiro 
quo  exercer  a  profissão  maritimíi.  No  enti-e- 
tanto,logoom  seguida,  apresenta  aL'uns 
casos  de  isjnção  que  itícompatibilisara  c  m 
o  serviço  da  armada,  de  tal  modo  que  indiví- 
duos aptos  fica  ao  isentos  do  serviço  militar 
contra  o  que  dispõe  clara  e  precisamente  u 
artigo  constitucional,  o,  mais  ainda,  contra  o 
maior  de  todos  os  deveres  que  dero  ter  o 
brazileiro.  isto  é,  o  dever  de    patriotismo. 

A  Constituição  da  Republica  estabelece, 
com  oíTeito,  no  art.  86,  que  iodo  o  brazileiro 
ô  obrigado  ao  serviço  militar  em  defesa  da 
pátria  o  da  Constituição,  na  forma  das  leis 
fedoraes. 

Sei,  Sr  Presidente,  que  o  que  tem  dado 
logar  a  estas  duvidas  e  a  interpretaçõas  dif- 
fòi*entOá  vem  a  ser  a  phras )  contida  no  ar- 
tigo constitucional  :  na  forma  das  leis  fe- 
deraes. 

Entendem  alguns  que  o  legislador,  qu3  6 
encarregado  do  fazer,  por  exemplo,  a  lei  do 
sorteio,  tem  o  direito  do  propor,  na  feitura 
desta  lei,  os  casos  em  que  elle  presume  que 
o  sorteado  deve  ficar  isento  do  serviço  mi- 
litar. 

Ora,  esta  interpretação  é,  a  meu  ver,  evi- 
dentemente errónea,  porque  me  parece  (jue 
vae  alem  do  poder  que  ao  Congresso  Na- 
cional procurou  dar  o  legisla  lor  constituinte, 
quando  estabeleceu  que  todo  o  brazil-iro 
deve  defender  a  pátria,  taito  mais  quanto, 
nesse  mesmo  artigo,  em  que  a  Constituição 
declara  que  a  nóá  pertence  fazer  as  leis  mili- 
taras, diz  consubstancialmente  que  todo  o 
brazil  5Íro  ó.  obrigado  ao  serviço  militar.  Não 
vojo,  por  conseguinte,  motivo  para  que  o 
legislador  vá  ató  o  pont»  que  pretendeu  o 
nobre  Deputado  no  seu  projecto,  perraittindo 
isençõos  que  são  proscriptas,  clara  e  posi- 
tivamente. Dela  Ci>natif.iiipãn  ffpHftPal  1 


Referindo-se  ao  art.  86  do  nosso  estatuto 
fundamental,  diz  o  m-ísmo  commentador,  de 
*íiijas  luzes  tenho-me  soecorrido  no  correr 
desta  discussão.  Ouçamos,  pois,  como  noj 
explica  ellè  em  que  consisto  o  dever  do  pa- 
triotismo, nestas  palavras  sãs,  sinceras  o 
dignas  que  peço  vénia  para  lor.  e  que  ser- 
virão também  como  ornamento  para  o  meu 
diácurso; 

«Todo  o  brazileiro  é  obrigado  a  defender 
pebis  armas  a  Pátria  e  a  Conátituiçao,  dover 
elementar  .e  brio.  de  civismo,  paiM  cujo 
desempenho  a  cada  um  cumpre  estar  prom- 
f>to  o  atjonto,  et  pro  lege  et  pro  pátria  mori 
paralus,> 

Roforçanlo  o  seu  pensamento,  para  mos- 
trar até  onde  pôde  chegar  este  «ublime 
soiítimonlo  do  amor  da  Pátria,  o  mesmo 
commentador  consigna  ain^^i  as  palavras 
aosso  hcroe  que  tem  a  sua  historia,  escripta 
na  ultima  pagina  de  sua  vida,  om  que  teve 
de  subir  ao  patíbulo  para  pagar  o  sou  amor 
á  liberdaie  ;  cita  as  seguintes  palavras  do 
Frei  Caneca: 


tivamente,  pela  Constituição  Federal. 


«Quando  geme  a  pátria,  aos  vagidos  dos 
filho.5,  ás  lagrimas  J.a  esposa,  ao  lamento  dos 
pães,  a  tudo  so  cegam  os  i.lhos,  se  en- 
surdecem os  ouvidos  do  ju  to  patriota ;  o 
coração  cheio  de  piedade  á  Pai.ria  não  re- 
serva logar  algum  aos  outros  affoctos  ;  cal- 
lam-se  todas  as  outras  paixões  o  só  falia  o 
patriotismo.» 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  paroce-me  que, 
depois  dessas  palavras,  não  pôde  haver  um 
outro  sentimento  que  domine,  nesia  Ga- 
mara, a  não  sor  aquelle  de  que  toios  nós 
soiíios  obrigados  a  dar  a  nossa  contribuição 
de  sangue  em  djfosa  da  Pátria  e  da  Re- 
publica. 

Agora,  sinfco-me  obrigado  a  explicar  cora 
as  palavras  desse  commentador  o  que  vem 
a  ser  a  phrase  conúda  na  disposição  con- 
stitucional —  nrí  forma  das  le  s  fe'craes. 
Taos  palavras  vêem  a  ser  a  justificação  desta 
corrente  qu*>  hoje  (^  inilludivel  e  que  é  uma 
verdade  incontestável  :  o  exercito  não  se 
forma  como  um  agrupamento  de  patriotas, 
obedece,  como  a  armada,  ás  regras  da  tá- 
ctica o  da  estratégia  e  assim  as  duas  insti- 
tuições precisam  do  leis  federaes  quo  as 
sustentem  e  melhorem  como  corporações 
militares.  Nós  devemos  aar-lhes  Lns  o  ro- 
giilanientas.aíim  de  que  os  seus  organismos 
não  so  resiiitam  do  faltas  o  possam  oonsti- 
tuir-s  i  oju  forças  nocoisarias,  capazes  do  de- 
fender a  Pátria  o  a  Constituição. 

Eis  o  quo  diz  o  commentador  sobro  esta 
expressão  —  aa  fórm-^  das  leis  foderaes  : 

«  Mas  a  defesa  armada  da  pátria  não 
seria  bastante  segura  o  efflcaz,  si  deixada  á 
boa  vontade  e  esforço  patriotioo  dos  cida- 
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dâos.  Será  preciso  organizal-a  o  dar-lhe 
direcção,  por  modo  a  se  conseguirem  resul- 
tados proflcuos.  Nessa  organização  se  atten- 
dcrá  ás  condições  peculiares  do  serviço  de 
defesa  nacional,  á  inatrucçâo  o  tecUnicadelle. 
Regular  tudo  isso  C^,  fuacção  da  lei  o  não  dis- 
creçâo  da  autoridade  (o  que  6  uma  garantia 
para  o  cidadão  e  para  os  cofres  publicou) 
8  que  ess  i  lei  só  pó  o  ser  a  fc.  levai  é  obvio, 
desde  que  so  trata  da  defe>a  naciotud. 
A  elia  ca.be  est  -bjl  ícer  o  modo  o  con- 
diçõc»8  da  prestação  do  serviço  geral  dessa 
defesa,  o  tempo  dello  pira  cada  cidadão, 
as  isenções  (vis r,o  qu  )  osr,o  s)rviço  somente 
pôde  ser  obrigatório  pa;'a  os  homens  vali- 
dos), etj.» 

Logo,  de  todas  a^*  isenções  de  qu3  consta 
o  projecto,  a  uniíía  que,  s3gando  o  texto 
consiitucionai,  deve  vigo  ar  t^  a  que  sj 
refere  á  incapacidade  physica,  p)rqu)  já 
e^tâ  prevista  nas  próprias  leii  militares. 
Eis  ahi  porque  não  pude  cjncordar  com 
as  isenções,  excepção  apenas  da  referente 
á  mcipacidade  physica.  Nesse  sentido,  mando 
emenda,  pedindo  que  do  art.  4*^,  lettra  g, 
apenas  so  conserve  o  u .  1 ,  quo  diz  : 

« E'  isento  do  serviço  da  armada  de- 
pois do  .sorteio~o  insc.ipto  definitivo  que 
tiver  defoitoj  physicos  ou  enfermidade  que  o 
iohabilite  par^i  a  vida  do  mar.» 

Outro  ponto  do  pi*  jecto  importantíssimo 
pela  solução  que  apresenta,  ó  aquelle  que 
diz  respeito  áregulameníição  do  exercício  da 
pesca  naval.  Sobro  esta  dispo dção, não  pode- 
rei negalo,  a  minha  opposiçáo  ô  systematica. 

O  arti-iO  do  proje  to  procura  rogulamen- 
t.r  uma  profissão;  e  qual  soja  a  cjnse- 
quencia  deste  primeiro  passo,  a  Camará  bem 
podo  prever  si,  amanhã,  nós,  por  um 
absurdo  qualquer^  quizessemos  cheirar  á 
perfeição  do  crear  regras  para  os  artistas 
ou  procurássemos  estabelecer  a  preponde- 
rância de  uma  sciencla  official. 

O  Sr.  Alves  BARBOSA—Perdão;  mas  ahi 
não  ha  regra  sobre  o  exercício;  ha  regras 
sobre  a  fiscalização. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos -Quando  mosmo 
88  quizesse  inquinar  de  espirito  partidário 
a  opposição  quo  faço  ao  projecto  nest3  pontj, 
eu  ainda  tenho  para  dcfe;a  da  minha  ar- 
gumentação contraria  o  artigo  da  Consti- 
tuição quo  declara  o  seguinte: 

cArt.  79  §24 

<E'  garantido  o  livro  exercício  de  qual- 
quer proflsiâo  moral,  intellectual  o  indus- 
trial.» 

Admittindo  quo  oão  existisse  na  Consti- 
tuição Federal  uma  di.^íposição  clara,  como 
contém,  garantidora  da  liberdade  individual, 
como  é  esta,  quando  mesmo  não  houvesse  a 


quentão  de  principio  que  me  obriga  a  im- 
pugnar o  artigo  do  projecto  e  a  não  concor- 
dar com  elle  por  julgal-o  contrario  ás  bjas 
normas  da  politica  republicana,  ainda  assim  o 
il lustre  autor  do  projecto  cora  a  sua  boa  fó, 
que  reconheço  o  do  que  dou  publicas  provas 
nosfca  tribuna,  nãj  sorá  capaz  de  sustentar  a 
dispjsição  que  consubstancia,  como  primeiro 
eífeit)  desta  regulamontição,  a  isenção  de 
ónus  ou  do  taxas  em  certjs  casos,  previstos 
no  artiíJfo  do  projecto,  isto  (5,  para  os  inseri- 
ptoá  defini úvos  ou  para  aquelles  que  tenham 
termin  vdo  o  serviço  obrigatoriamente,  quer 
na  guerra,  quer  na  marinha. 

Ora,  Sr.  Presidente,  si  o  projecto  dá  logar 
aquo  sejam  isentos  de  qualquer  pagamento, de 
ónus,  de  taxas  e  impostos,  certos  o  determi- 
nados indivíduos,  o  projecto  dá  direito  a  que 
os  prefeitos  marítimos  cobrem  impostos 
sobro  industrias  e  profissões,  e  contra  isto  a 
C jnstituição  é  clara,  precisa,  quando  diz  no 
sou  art.  9°,  §  4'%  «que  ô  da  competência  ex- 
clusiva dos  Estados  decretar  impostos  sobre 
induát:-ias  e  profissões.» 

O  Sr.  Alves  Barbosa— Está  subentendido 
que  é  nos  seus  respectivos  territórios. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Mas  si  eu  nego 
esto  direito  da  Camará  considerar  como 
sondo  território  nacional  o  que  ó  território 
dos  Eíílados  ? 

Já  vê  V.  Ex.  quo  lhe  fiz  Justiça  reconhe- 
cendo a  s;ia  boa  fi5,  porque  este  artigo  não  ó 
mais  que  a  demonstração  da  hypotncse  por 
V.  Ex.  adinittida  do  que  os  torrenos  de  ma- 
rinha são  do  propriedade  da  União. 

Mas,  Sr.  Presiden;3,  ató  aqui  eu  tonho  me 
limitado,  como  V.  Ex.  vô,  a  apresentar  as 
contestações  quo  me  parecem  ser  acceitaveis 
contra  os  artigos  do  proj.^.cto  quo  eu  julgo 
estar  em  opposição  a  artigos  claros  e  pre- 
cisos da  Constituição  Federal. 

íla,  porém,  ainda  o  que  dizer  relativar 
mente  a  este  projeoto,  quo  altera  profunda- 
mente os  serviços  até  a;,^ora  or/anizados, 
pertoncentos  á  adminlstra<,*ão  naval. 

Como  consequência  dessa  rcfarma  dar- 
se-ha  uecois  triamonse  um  grande  movimento 
no  pessoal  pertencente  ás  repartições  actuaes, 
quo  terão  mesmo  do  desapparecer  em  vir- 
tude do  que  dispõo  o-art.  75  do  projecto. 

A  primeira  observação  que  me  occorria 
fazer  seria  relativamente  á  parte  financeira 
do  projecto;  mas,  a  este  propósito  devo  dizer 
que  o  honrado  autor  do  projecto  já  tranqui- 
lizou o  meu  espirito,declarando-mo,  o  firmo- 
me  nas  palavras  de  S.  Ex.,  que  o  projecto 
não  alteraria  grandemente  as  despezas. 

O  Sr.  Alvfs  Barbosa  —  O  projecto  lódo 
ser  que  altero  para  um  pouco  mais  as  d(}s- 
pezas,  mas  não  admitto  que  esta  consido- 
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ração  soja  safflciente  para  demover  a  nós, 
legisla  ores,  do  adoptar  uma  reforma  qiio  (t 
necessana. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Reforma  neces- 
sária, cora  as  restricçõus  polo  meu  ladj 
apresentadas. 

Mas,  Sr.  Presidente,  vou  adoantc,  accei- 
tando  mesmo  a  informação  na  qual  mo  lou- 
vei e  da  qual  dfíi  publico  testemunho  dizendo 
que  me  firmava  na  lealdade  do  mou  digno 
collega. 

O  art.  77  do  projecto  diz  o  seguinte  : 

«  Os  emprogidos  civis  que,  em  viriudedos 
regu'amentos  revogadas  p3li  presí3nto  líi, 
se  acharem  no  exercic  o  decargosque  devam 
sor  d  isempmhados  por  oíficiacs  úm  diíFei^en- 
tos  clai<ses  da  armada,  serão  c  )nsorvMdJs  ou 
providos  Oiii  outros  logaros  para  os  quaes 
tenham  as  necessárias  habilitações,  si  t've 
rom  mais  de  cinco  annos  de  serviços  sem 
nota  que  os  desabono.» 

Qual  seja  o  numero  desse  pessoal  iie>locado 
é  o  que  o  projecto  não  nos  pôde  dizer  e  é 
também  o  que  não  posso  aíTirmar. 

Mas,  Sr.  Presidente,  acredito... 

O  Sr.  Alves  Barbosv— P.sso  desde  já 
dizer  a  V.  Ex.  que  será  pequeno. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos—...  que  não 
será,  embora  contrarie  a  proposição  do  nobre 
Deputado,pequenó  o  numero  dos  empregados 
civis  que  deverão  ficar  encost  \dos  ás  novas 
repartições,  porque  os  novos  iogaroj  não  se- 
rão preenchi  los  por  aquelles  que  teem  di- 
reito: 6  da  velha  praxe  que  em  primeiro 
logar  estão  os  amigos  da  situação. 

O  Sr.  Alves  Barbosa— E'  esta  uma  razão 
cora  que  eu  não  contava. 

O  Sr.  Soares  do  í  Santos— Darse  ha  com 
esta  a  mesma  cousa  que  se  tem  dado  com  as 
outras  reformas,  como  se  deu,  por  exemplo, 
com  a  reforma  do  ensino  militar,  em  vir- 
tude da  qual  muitos  lentes  foram  pontos  em 
disponibilidade,  com  prejuízo  dos  cofies  pú- 
blicos, emquanso  que  seus  legares  f  >ram  oc 
cupados  por  outros  funccionarios  lia  exclu- 
siva confiança  do  tíoverno. 

O  Sr.  Alves  Barbosa— -Mas  V.  Ex.  vê 
que  essa  disposição  é  taxativa,  porque  diz 
«serão». 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Concordo  que 
seja  aproveitado  um  numero  muito  limi- 
tado, mas  o  pessoal  civil  dessas  repartições 
que  evera  ser  exti netas  é  enorme  e  é  para 
este,  principalmente,  que  chamo  a  attenção 
da  Camará,  porque  é  justamente  em  defesa 
desse  pessoal  que  o  projecto  não  indica  uma 
providencia  qualquer. 


O  Sr.  Alves  Barbosa— V.  Ex.  está  argu- 
mentando com  a  previsão. 

O  Sr,  Soares  dos  Santos— Estou  argomen- 
tan  .0  cora  a  imprevi  lencia  do  projecío  que 
esqueceu  o  dir.íito  desse  pessoal  o  olhou  uni- 
camen  e  para  um  peiU3no  numero,  quo  será 
aprovei  .ado  quando  o  numero  de  funcciona- 
rios ó  grande  e  pôde  vir  alterar  profunda- 
mente o  calculo  íÁio  para  a  dospeza. 

Estou  argumentando  nest)  sentido  porquo 
conheço  e  sei  a  boa  fó  do  S.  Ex.,  quo  muito 
me  merece,  e  apenas  quero  mo^rar  quo  esta 
reforma  ha  de  acarretar  os  mesmos  i:  conve- 
nientes que  teem  acarretado  toda^  as  outras, 
relativamente  ás  preterições  o  injustiças  que 
toem  sido  feitas  e  quo  ainda  lião  do  fazer-se, 
concorrendo  para  que  o  pessoal  civil  das  ro- 
partiçõi^s  extinc.ai  fiqu3  deslocado  c  sem  os 
favores  da  lei. 

E  desde  que  é  necessário  f.fczor  justiça,  a 
justiçx  devô  sor  feita  pelo  Poior  Legiolativo. 

O  Sr.  Alves  BardúB.v  —  Não  duvido  om 
acceitar  desdí  já  uma  emenda  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos- Perfeitaments 
e  eu  registro  a  declaração  de  V.  Ex.  pjlo 
regosijo  da  ver  que  a  minha  emenda  é  acceiti 
por  V.  Ex. 

Mas,  Sr.  Presidente,  insisto  na  minha 
argumentação  para  domo.  strar  que  as  injus- 
tiças p)d'm  ser  f.dtas  como  consequência 
desta  reforma  ;  e,  si  ellas  se  teem  dado  com 
os  lentes,  como  acabei  de  demonstrar,  com 
os  professores  que  cobrem  o  sju  direito  com 
a  garantia  da  vitaliciedade,  o  que  não  so 
dará  com  os  pobres  funccionarios  publicoj 
que  por  eíTeito  úa  interiniiaie  dos  seus  c  v> 
gos  nenhuma  garantia  de  ostabiliiade  pjdem 
ter? 

E  qu  il  (5  i  gir  mtia  quo  para  elle  dá  o  pro- 
jeHo?  E^justamonie  o  qu3  acabai  de  assi- 
gnalar  ;  nenhuma,  absohuamentj  nenhuma. 

Do  moio  que  olíej_i:ã)  podem  ter  tran- 
quiliidado  pjlo  dia  do  amanhã  o  d''zor  quo  o 
futuro  de  suas  famílias  será  assegurado, 
pjlo  menos  por  provisõjsdo  projecto. 

O  Sr.  Alves  Barbosa  —  I^osso  rosalvar 
desde  já  esta  intenção  nefasta  do  projecto. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  -Ainda  mais, 
Sr.  Prcsid.nte,  ha  outra  classe  que,  por 
uma  ab.Tração  extraordinária -^  que  não 
convém  assignalar  agora— ainda  não  pôde 
merecer  do  Estado  a  categoria  que  dovo  ter 
de  equiparação  á  dos  funccionarios  públicos; 
ha  ainda  uma  outra  classe  de  trabalhadores 
que  não  tem  por  si  sinão  o  resultado  do  sou 
trabalho  diário,  que  representa  no  cmtanto 
a  vida  para  seus  nlhos. 

E'  para  esses  obreiros  que  chamo  a  atten- 
ção da  Camará,  para  eiles  a  quem  o  Estada 
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presentemente  não  podo  dar  outro  conforto, 
alôin  do  que  lhes  possa  valor  o  labutar  quo- 
tidiímo.  Reâro-mo  á  classe  d.js  jorn  ^leicos, 
á  cLsse  dos  oper  .rios,  e  pergunto  enláj : 
quaes  .âo  as  garantias  quo  pira  esses  po 
quenoi  dá  o  projecto,  de  modo  que  íiqucm 
elles  tranquillos,  e  não  sintam  a  nccessidide 
de  vir  ás  portas  desta  Gamara  implorar  que 
se  lhes  nâo  tiro  o  pão  de  amanhã ;  de  tal 
sorte  que  adquiram  a  certeza  de  quo  os  so.i^ 
serviços  si  não  forem  reuiunerados,  como 
merecem,  ao  menos  serão  reoorapi^nsa  los 
pela  preferencia,  nis  oílicinas  a  instailar  ? 

Si'.  Presidente,  commovc-mo  tei*  do  tratar 
deste  assumpto,  exactamente  quando  tenho 
a  lamentar  quo  para  eát'js  ncão  haja  uma 
só  lettra  do  proj  cto  e  quo  fiquem  eilí.s 
inteiramente  ao  avbitrio  dos  autoridades,  as 
quaes  pod^ão  aproveital-os  ou .  pol-os  na 
ru»,  segundo  a  conveniência  do  momento, 
ou  segundo  a  vontade  dos  seus  chefes  in- 
quisitoriaes.  Entendendo,  como  entendo  por 
principio,  que  elleá  devem  tanto  merecer  do 
Estado  quanto  os  funccionarios  públicos, 
venho  apresentar  uma  emenda  pedindo  que 
se  lhes  este  idam  as  vanSagens  «^ue  são  des- 
tinadsts  aos  demiis  funccionarios  pelo  art.  77 
do  projecto. 

Outros  m  litas  considerações,  Sr.  Presi- 
dente, poderia  fazer  sobre  este  projecto,  mas 
estamos  om  "^*  discussão  e  não  pretendo 
abusar  por  mais  tempo  da  bondade  dos  col- 
legíks,  que   tão  generosos  toem  sido  pava 


commigo . 


O  Sr.  Alves  Barbosa  —  Não  apoiado. 
V.  Ex.  está  trazendo  muito  bon.j  cs  lareci- 
mentos. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira— Ouvimol-o 
com  o  maior  prazer . 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Estou  certo  de 
que  a  Camará,  reconhecendo  o  eipirito  con- 
ciliador, principalmente  conciliador,  de  que 
dei  provas  no  exame  dos,e  i>rqjeíto,  medite 
sobre  as  considerações  que  ac  ibj  de  lazer. 

Deste  estudo  moderado,eu  acredito  que  hão 
de  surgir  as  modificações  que  se  fazem  ne- 
cess  irias  para  que  o  projecto,  sahindo  desta 
Casa,  escoimado  dos  vicies  e  injusúças  que 
foram  por  mim .  apontados,  pjosa()n:.ão  sor 
transformado  em  lei,  o  desta  sejam  colhidas 
todas  as  vantagens  que  alnngamos,  que  são 
para  bem  da  Patri:v  e  felicidade  da  Repu- 
pliea. 

Tenho  concluído.  {Muito  bem;  muito  bem. 
O  orador  é  cumprimentado  por  vários  Srs, 
Depuiaios,) 

Vem  á  Mesa,  são  lidas,    apoiadas  e  postas 
unctamente  em  discussão  as  seguintes 


EMENDAS 

Ao  projecto  24  A,  de  1908: 

Supprimt-se  o  art.  30. 

S;ila  da^  sessões,  6  de  agost)  de  1902.— 
Soares  dos  Santos. 

Supprima-se  o  art.  33,  pjr  inconstitu- 
cional . 

Sala  das  sessões.  6  de  agosto  de  1902.— 
Soares  dos  Santos, 

Supprima-se  do  art.  42,  a  parte  relativa 
a  iserapções,  conservada  unicamente  a  ex- 
cepção do  n.  1,  lettra  //,  do  mesmo  ar- 
tigo. 

Sala  das  SGSsõe.:í,  6  do  agosto  de  1902*. — 
Soares  d  s  Santos. 

Soj:im  supprimidjs,  pjr  inconstitucionaes 
os  arts.  4S,  40  e  50. 

Sala  das  sessões,  6  do  aí;osto  de  1902. — 
So  'res  dos  Santos. 

Accrescente-se  ouilc  convier: 

Art.  As  gar.n^Jas  do  art.  77,  são  ex- 
tensivas ao  pessjal  jornaleiro,  partoncentes 
aos  estabelecimentos  que  fiwem  extintjs  em 
virtude  da  presente  lei. 

Sala  das  sjssõos,  6  de  acoito  de  1902. — 
Soares  dos  Santos, 

Comparecem  mais  os  Srs.  Urbano  Santos, 
Tavares  de  Lyra,  Carlos  Marcellino,  Albu- 
querque Serejo,  Arthur  Lomos,  índio  do 
Brazil,  Luiz  Domingues,  José  Euzebio,  Chris- 
tino  Cruz,  Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso, 
Joaquim  Pires,  Virgilio  Brigido,  João  Lopes, 
Frede/ico  Borges,  Teixeira  de  Sá,  Pereira  de 
Lyra,  Esmeraldino  Bandeira,  Pedro  Pornim- 
buco,  AfTonso  Costa,  Araújo  Góes,  Fausto 
Cardoso,  Castro  Robello,  Milton,Tost'i,  Félix 
Gaspar,  Paula  Guimarães,  Augusto  de  Frei- 
tas, Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos, 
Paranhos  Montenegro,  Galdino  Loroto,  Iri- 
neu  Machado,  Nelson  de  Vasconcellos,  Nilo 
Peçanha,  Esjtevão  Lobo,  Francisco  Veiga,  Pe- 
nido  Filho,  Esperidião,  Mayrink,  Olegário 
Maciel,  Lamartine,  Moreira  da  Silva,  Aze- 
redo Marques,  Urbaqo  Gouveia,  Benedicto  de 
Souza,  Lindolpho  Serra,  Manoel  Alves,  Bar- 
bosa Lima,  Germano  Hasslochor,  Rivadavia 
Cori*eia  e  Alfredo  Varella. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada 08  Srs.  Vaz  de  Mello,  Gastão  da 
Cunha,  í^odro  Chermont,  António  Bastos, 
Rodrigues  Fernandes,  Pereira  Reis,  Lima 
Filho,  Camillode  Holbnda,  Gomes  de  Mat- 
tos, João  Vieira,  Moreira  Alves,  Estacio 
Coimbra,  José  Duarte,  Francisco  Sodrô, 
Vorgne  de  Abreu,  Marcolino  Moura,  Diony* 


k* 


96 


AN1<ABS  DA  OAMAtlA 


sio  Cerqueira,  Barros  Franco  Júnior,  Mir- 
tiaho  Carapos,  Alves  do  Brito,  Aureliano  dos 
Santos,  Monteiro  da  Silveira,  Bueno  de 
Paiva,  Leonel  Filho,  António  Zacharias,  No- 
gueira Júnior,  Gustavo  Goioy,  Dino  Bueno, 
Adolpho  Gordo,  Joaquim  Alvado,  Hermene- 
gildo lie  Mora  )9«  Xavier  do  Valle,  João  Cân- 
dido, Franciscj  Tolentino,  Marçal  iíBcobar, 
Francisco  Moura,  Francisco  Aloncastro, 
Pinto  da  Rocha, Verpasia ao  uc  Albuquerque, 
Cassiano  do  Nascimenfc )  e  Diogo  Fortuna. 

E  ^?em  causa,  os  Srs.  Sii  Peixoto,  Guedelha 
Mourão,  R  vyraundo  Arthur,  Eloy  de  Souza, 
Soares  Neiva,  Medeiros  e  -Albuquerque, 
Epaminondas  Gracindo,  Joviniano  de  Carva- 
lho, Neiva,  Augusto  França, Eduardo  Rara^s, 
José  Monjardim,  Sampaio  Fona/.,  Os^ar  Go- 
doy,  Sá  Freire,  Raul  Barros ),  Antonino 
Fialhu,Deoclociaiio  do  Souza, CustoJio  Coellio, 
Joaquim  Pii*bs,  Monteiro  de  Barros,  AlfroJo 
Pinto,  Carneiro  de  Rezende,  Francisco  Sai- 
les',  Lamounier  Goiufre.o,  Carlos  Ottjnl, 
Joaquim  Carvalhaes,  Bornarde;  de  Faria, 
Arthur  Torres,  Miranda  Azevedo,  Fernando 
Prortes,  Domingues  do  Castro,  Valoi.4  de  Cas- 
tro, Oliveira  Braga,  Cesta  Júnior,  Bueno  de 
Andrada,  Rodolpho  Miranda,  Luiz  Piza, 
Cajado,  Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga, 
Alfredo  EUis,  Ant;)nio  Ciut  a,  Ovidio  Abran- 
tes, Alencar  Guimarães,  Carlos  CavaleanU, 
Angelo  Pinheiro,  Victorino  Monteiro,  e  Cam- 
pos Cartier. 

O  Sr.  I*re»Idente  —  Con*.inúa  a 
8*  discussão  do  projecto  n.  24  A;  de  1902, 
creando  as  Prefeituras  Marítimas  da  Re- 
publica ;  iiispõe  sobre  o  regim.m,  policia  o 
fiscalização  dOs  portos,  navegação  mercante, 
inscripção  e  sorteio  marítimo,  pesja  naval 
e  outros  serviços  a  cargo  da  mesmas  pre- 
feituras. 

Tom  a  palavra  o  Sr.  Affonso  Costa. 

O  Sr.  ilLfiToniio  Gosta— Si  não  fora 
a  nimia  benovoiencia  de  S3us  coUegas  que 
constituem  a  Commissão  de  Marinh  v  o 
Guerra,  não  se  atreveria  a  occupar  a  tribuna 
fazendo  algumas  considoraçòos  ao  projecto 
que  crea  no  paiz  as  prefeituras  marítimas. 

Sempre  olhou  com  interesse  para  os  negó- 
cios da  marinha  nacionaí  e  disso  tem  dado 
provas  discutindo  sempre,  na  medida  de 
seus  recursos  intellectuaes,  as  grandes  ques- 
tões que  dizem  respeito  á  nossa  esquadra. 

Tomar  parte  em  taes  discussões,  concorrer 
com  o  seu  contingente  para  a  grande  obra  da 
rcconstrucção  da  armada  nacional,  ó  um  dos 
ponos  ue  seu  programma. 

E'  isso  o  que  sempre  tem  procurado  fazer 
e  procurará  ainda  e  sempre,  emquanto  tiver 
ft  honra  de  ocr^upar  uma  cadeira  na  repre- 


sentação nacional,   pois    tem  gravado    na 
mente  o  conselho  do  immortal  Gamões. 

«  Não  tornes  por  detrás  ;  pjis,  ô  fraqaeza 
Dad  tír-se  da  causa  começada.»    • 

Quem  imparcialmente  compara  o  quadro 
de  nossa  marinha  de  guerra  actual  com  o  do 
tempo  do  Império,  infolizmeuto  chega  á  con- 
clusão djsgraçaia  do  reconhecer  que  temos 
retrogradado.  Depois  da  proclamação  da 
Republic  V  o  após  os  raovimontoí  armados 
qu  1  tanto  enlutai*am  o  paiz,  muito  s  i  tem 
promettldo,  poróm,  pouco  se  tom  feito,  no 
sentido  dj  constituir  a  armada  nacional  aos 
mo liies  que  as  necessidade}  da  Pátria  acon- 
selham, attenilondo-se  á  extensão  do  nossas 
costas. 

O  proj  ícto  V  im  satisfazer  uma  necossidado, 
a  qual  é  de  d  scentraliz  vr  os  serviços  da  ma- 
rinha, creando-  e  as  prefeituras  em  variai 
circumscripções  do  paiz. 

Si  a  descentralização  dos  serviços  do  Minis- 
tério da  Guerra  se  (ez,  croando-se  os  dis* 
trictos  militares,  nada  explica  a  demora  qae 
sj  tem  opp^^sto  á  fun  lação  das  prefeituras 
marítimas,  como  instituo  o  projecto. 

Voa,  pois,  a  favor  da  proposição  de  lei 
que  se  discute,  entendendo,  porém,  que  ella 
contém  disposivões  refei entes  a  assumptos 
que  djvem  constituir  projecto  aparto,  como 
inscripção  e  sorteio  para  o  sorvi  o  da 
armada,  regulamentaçio  da  pesca  nas  costas 
erios,  etc. 

Esiuda  o  orador  a  divisão  gcograpbica  os- 
tabolecida  pelo  projecto  quando  discrimina 
os  Estados  que  uovem  consti&uir  cada  uma 
das  Prefeituras,  entendendo  que  o  Rió 
Grande  do  Norte,  pela  sua  coUocaçao,  devia 
fazer  part  3  da  segunda  o  não  da  terceira, 
como  se  determina  no  art.  1. 

Extranha  que  a  Bahia  fojso  escolhida  para 
ser  a  sedo  da  2^  Prefeitura,  qumdo  tudo 
parecia  indicar  que  ã  do  Pernambuco  devia 
caber  essa  preferencia,  quer  sob  o  ])onto  do 
vista  geographico,quer  sob  o  ponto  de  vista 
das  facilidades  de  communicação  com  a  Eu^ 
ropa. 

Não  ex»ranha  ao  honrado  autor  do  pro- 
jecto es  ia  preferencia  dada  a  sua  torra 
natal,  S.  Ex.,  como  bom  filho,  não  podia» 
obedecendo  aos  impulsos  de  seus  sentimentos, 
proceder  de  outro  modo  ;  entende,  porém,  o 
orador  que  pelas  razõej  apontadas,  o  que 
são  conhecidas,  em  seu  Estaao  devia  ser  eol- 
locada  a  seda  da  S*  Prefeitura. 

O  fim  da  creação  das  í*refeituras  é  dcicon- 
tralisar  os  ser  viço  i  da  marinha,  facilit  mdo- 
se  a  acçlo  do  poder  publico,  nos  differontos 
pontos  da  ilepublica;  mas  ninguém  poderá 
negar  também  que  os  Estados  que  vão  con- 
stituil-as  devem  ficar,  tanto  quanto  possivol, 
em  torno  da  sede  da;í  mesmas  Pre leituras, 
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para  mais  facilidade  do  communicaçâo  e 
breve  andamento  do  serviço. 

Lançando-se  os  olhos  para  o  raappa  do 
Brazil,  80  evidencia  que  a  sáde  da  8^  Pí*e- 
feitura,  estabelecida  na  Bahia,  como  estatuo 
o  projecto,  ficará  justamente  no  extremo 
da  vasta  facha  i;erritorial  que  compõe  aquol- 
la  Prefeitura. 

Não  o  movem,  diz  o  orador,  a  fazer  estas 
considerações  puros  impulsos  de  amor  á,  sua 
terra  natal,  não;  pensa  e  pensa  convenci- 
damente que  as  razões  que  apresentou  são 
dignas  do  estudo  da  Gamara. 

Lembra  que  durante  a  revolta,  quando 
o  immortal  Floriano  Peixoto  dispunha  ele- 
mentos para  defender  a  Republica,  loca- 
lisou  em  Pernambuco  a  sedo  do  opcravõus 
que  tão  feliz  êxito  obtiveram. 

A  um  aparte  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti 
o  orador  diz  agradocer-lhe  o  auxilio  quo 
lho  vae  prestando,  pois  não  tora  conheci- 
mentos ospeciaes  do  assumpto,  cahiria 
muitas  vozes,  si  não  encontrasse  a  licção 
dos  comjtôtentes;  por  isso  lhe  dird.  como 
Dante: 

—€  Tu  sé  lo  mio  maestro  o  el  mio  au- 
tora.» 

Entende  que  a  tiistincçâo  que  o  projecto 
estabelece  em  a  lettra  b  ao  art.  35  eniiro  na- 
cionaes  e  estrangeiros,  não  se  permittindo 
a  estes  dirigir  navios  empregados  ora  na- 
v^ação  delongo  curso,  é  inconstitucional, 
pois,  o  estatuto  de  24  de  fevereiro  não  ad- 
mitte  essi  differença,  sinão  quando  se  trata 
do  exercido  dos  direitos  politicos. 

Não  lhe  parece  conveniente  introduzir  na 
lei  que  crea  as  prefeituras  disposições  rela- 
tivas ã  inscripçao  e  sorteio  para  a  armada, 
pois  tudo  isso  deve  constituir  lei  especial. 

B'  de  magna  importância  o  assumpto,  o, 
uma  vez  que  elle  se  contém  no  projecto,  vae 
discatíl*o. 

Ninguém-  poderá  negar  a  necossidade  de 
praticar,  quanto  antes,  a  inscripçao  e  o  sor- 
teio. Os  quadros  da  marinha  estão  desfal- 
cados e  é  com  difiiculdades  que  se  vae  ob- 
tendo o  pessoal  preciso  para  a  equipagem 
dos  nossos  navios . 

Estuda  as  disposições  do  projecto  sob  o 
ponto  de  vista  constitucional  e  teme  que  o 
sorteio  afugenta  dos  serviços  da  arraada 
mercante  o,  já  tã^  escasso,  pessoal  quo  a 
constituo.  Não  vc  razão  de  ordera  superior 
quo  autorize  a  divisão  dos  inscriptos.  om 
provisórios,  nominaes  e  definitivos  e  se  re- 
fere ao  tempo  do  serviço  que  do  cada  sor- 
teado se  vae  exigir. 

Repito  hoje  as  palavras  que  já  proferiu  cm 
o  anno  passado;  julga  que  é  demasiado  ex- 
igir de  um  homem  quo  se  vô  forçado  a  aban- 
donar os  seus  conmiodôs,  a  familia,  os  seus 
encargos,  três  annos  dQ  3erviço,  em   uma 
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carreira  quo  não  lhe  oíTereco  attractivos' 
nera  lho  proporciona  vantagens.  Entendo 
que,  attendendo-se  á  circumstancia  de  sor  o 
sorteio  praticado  no  paiz  pela  primeira  vez, 
tudo  aconselha  adoptar-so  o  prazo  do  dous 
annos. 

Lembra  que  no  Chile,  para  o  exercito,  o 
tempo  do  sorviço  é  de  um  anno,  exemplo 
quo  vera  abonar  a  opinião  do  orador • 

E'  exacto  quo  o  projecto  estabelece  umas 
vantagens  e  premo tte  uns  favores  aos  quo 
acabarem  o  t'3m])0  de  sorviço,  porém,  como 
todos  sabem,  e  como  tem  acontoijido  sempre, 
essei  favores  não  passarão  das  promessas. 

Advertido  pela  Mesa  do  o^tai*  a  hoi-a  es- 
gotada, o  orador  termina  ahi  as  suas  consi- 
deraçõcis,  pjís  quer  ob.iilec.3r  a>  presidente 
e  comprehendo,  lembramlo-.io  de  Virgílio, 
quo  : 

«Kt  jam  summa  procul  villaiMin   culaitu;i  rauuitit 
Maju8(iue    cadunt  allis  de  montibus    umbrce.» 
(Muito  bú^m.) 

Fica  a  discussão  adia  la  pela  hora. 
Vão. a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  151—1902 

Aul0}'ijsa  o  Poder  Kxeculito  d  ahr!)'  to  Minis- 
tério da  Mf.rinhfi  o  credito  cxirdordinario 
de  130\OO0^  para  realizar  melhonnncntos 
na  Escola  Á^aval 

A  exposição,  abaixo  publicada,  do  Minis- 
tério da  Marinha,  submettida  á  apreciavão 
do  Congresso  Nacional,  pelo  Sr.  Presidente 
da  Republica  com  mensagem  do  18  do  junho 
próximo  passado,  mostra  a  necessidade  de 
serem  effectuados  melhoramentos  na  Escola 
Naval,  para  collocal-a  no  mesmo  pé  do  igual- 
dade ás  melhoroá  escolas  congéneres  exis- 
tentes no  estrangeiro. 

E  a  Coramissão  do  Orçamento  firmando-se 
no  conceito  da  Sr.  Presidente  da  Republica 
que  julga  conveniente  dotar-se  a  referida 
escola  de  tudo  quanto  possa  habilitai  a  a  pre- 
encher cabalmente  os  fins  da  sua  cr(;aí;;\o,  ó 
do  parecer  ([ue  seja  adoptado  o  seguinte  pro- 
jecto de  loi: 

O  Congro,-?;^o  Nacional  resolve: 

Artigo  uuico.  Fica  o  Polor  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinhr.  o 
credito  extraordinário  do  130:0()(>$  pr:;a 
realizar  melhoramentos  na  Escola  Na\  J, 
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ftizendo  as  necessárias  operações  e  revoga- 
das as  disposições  em  contrario. 

Saladas  commisspes,  5  de  agosto  de  19G2. 
-^Paula  Guimarães,  presidente. —Jl/at/r m/t, 
relator. —S«r^6'rfe//o  Corrêa.— Francisco  Vei- 
ga,—Fraticisco  Sd,—N:lo  Peçanha, 

EiPOSIÇAO    A    QtE     SÊ     REFERE     O     PARECER 

SUPRA 

Sr.  Presidente  da  Ropublica— A  directoria 
da  Escola  Naval,  no  intuito  de  dotal-a  de 
todos  os  melhoramentos  de  que  necessita 
para  o  perfeito  desempenho  do  sua  missão, 
collocando-a  no  mesmo  pó  do  igualdade  cora 
as  melhores  escolas  congenerej^  oxistontes  \m 
estrangeiro,  podo  no  oííicion.  164,  do  Si  do 
corrente,  os  seguintes  creditsis: 

1.»  Para  melhorar  a  disposição  do  odiílcio 
em  que  funcciona  o  cu/so  do  machinas,  do 
modo  a  fundil-a  definitivamente  com  a  Escola 
Naval,  segundo  o  pensamento  do  legislador, 
14:000$090. 

2.*»  Paracompletar  o  fechamento  e  mobilia 
da   praça   do   armas,    12:000$000. 

3.°  Para  o  acabamento  da  cobertura  da 
plata-fórma  dos  canhões  dostinados  ás  expe- 
riências   de    balística,   3:000.^0)). 

4.»  Construcção  de  um:i.  plata-fórma  co- 
berta sobre  o  cáes  do  norte  da  ilha  para  lan- 
çamentos de  torpedos  automóveis,  e  acqui- 
&ição  de  uma  caldeira  destinad  i  a  completar 
as  machinas  para  esse  fim,  12:000$000. 

5.0  Construcção  de  uma  camará  escura 
para^experiencias  do  photographia.3:030$000. 

6.  Cunstrucção  de  uma  casa  para  obser- 
vatório astronómico  e  meteorológico,  dez 
oontos  de  réis,  10:000$000. 

7.0  Acquisição  de  machinas  para  a  officina 
mochanica,  50:000$000. 
^  8.0  Acquisição  demoveis  para  aulas,  alo- 

^1  A^^ÍSSi^^  ^^®  alumnos  e  sala  da  Congregação, 
lOiOOOÇOOO. 

9, o  Ladrilhamento  das  salas  de  aulas  no 
pavimento  térreo,  16:000S000. 

^  Montam  estasdiversas  quotas  na  importan- 
ciade  (130:000$),  cuja  despeza  justificada  como 
m  acha,  reputo  necessária,  porque  a  Escola 
Naval,  preparando  o  joven  aspirante  para 
a  vida  do  mar  e  dando-o  por  prompto  a  en- 
cetar a  sua  carreira  na  Armada  Nacional, 
precisa  ser  dotada  do  que  6  necessário  para 
se  tornar  um  estabelecimento  que  preencha 
os  fins  da  sua  creação. 

Rogo-vos,  por  isso,  que  soliciteis  ao  Con- 
gresso Nacional  um  credito  especial  daquella 
importância  para  a  realização  dos  melhora- 
mentos indicados. 


N.  152— 190â 

Auíoriia  o  Poder  Ea:ecutivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito eo:traordin'irio  de  990:000$  para  des- 
pejas com  o  se}'viço  de  hygiene  de  defesa 
na  C 'pital  da  Republica,  orçado  para  a 
administração  federal  de  a^cordo  cora  o 
art.  58y  parag^-apho  único,  da  lei  «,  85, 
de  20  de  sctcmbr;}  de  Í892 

Tendo  o  Governo  da  União  avocado  para  a 
Administração  Federal  o  serviço  de  hygiono 
do  defesa  na  Capital  da  Republica,  de  accordo 
com  o  disposto  no  art.  58,  paragrapho  único, 
da  lei  n.  85,  de  189<í,  como  consta  da  expo- 
sição do  Ministério  da  Justiça  e  Ne^^ocios 
In  tório rcá,  abaixo  publicada  e  da  Mensagem 
(lo  8r.  Pros.dente  da  Republica,  do  17  do 
corrente ;  o 

Considiirando  que  se  trata  do  unia  medida, 
cujo  alcance  e  conveniência  não  precisara 
de  ser  encarecido  ,  porquanto  tom  funda- 
mento na  saúdo  publica,  objecto  que  não 
pôde  deixar  de  merecer  o  maior  dos  desvelos, 
a  melhor  das  attenções,  por  sua  magnitude; 
[é  a  Commisáão  de  Orçamento  de  parecçr 
que  seja  adoptado  o  seguinte  projecto  do  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artitro  único.  Fica  o  Puder  Executivo 
autorizado  a  abrir  ao  Minií^te/io  do  Justiça 
o  Negocius Interiores  o  credito  extraordinário 
de  99  ):000,p  para  despezas  com  o  serviço  de 
hygiene  de  defesa  na  Capital  da  Republica 
avocado  para  a  administração  federal  do 
accordo  com  o  art.  58,  paragrapho  único,  da 
lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  189^,  fazendo 
as  necessárias  operações;  e  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  6  de  agosto  de  I90Ô. 
—Paula  Gu-.marães,  presidente. —  Mat/rinh, 
relator. — Victorino  Monteiro. — Nilo  Peçanha. 

^ Francisca  Veiga,— Francisco  Sá, — Corndio 
da  Fonseca,  vencido. 


EXPOSIÇÃO    A    QUE    SE     REFERE      O 

SUPRA 


PARECEU 


Capital  Federal,   18  de  junho  de  1902.— 
ifQse  Pinto  da  Luz^  I 


Sr.  Presidente  da  Republica  —  O  decreto 
n.  4.463,  de  18  do  corrente,  que  avocou  para 
a  administração  federal  o  serviço  de  hygiene 
do  defesa  na  Capital  da  Republica,  exprimo 
não  só  a  observância  da  lei,  como  a  convicção 
do  Governo  do  quo  lho  cumpre  enfrentar  as 
difflculdadas  do  problema  .sanitário  nesta  ci- 
dade, onde  teem  domicilio  le>ral  os  Poderea 
Constitucionaes,  e,  desde  muito,  a  estatisâca 
mortuária  assignala  a  presença  de  moléstias 
transmissíveis,  contra  as  quaes  nenhuma 
lucta  systematica  foi  ainda,  com  decisão,om- 
prohondida. 
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O  dispositivo  do  art.  58,  paragraplio  único, 
da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  do  189;:^,  sa- 
biamente consagra  o  dover  que  tem  a  União 
do  incumbir-se  da  hygiene  de  defesa,  e  pa- 
tentea  na  sua  fórmula  expressiva  o  clara  o 
pensamento  do  le^^rislador  de  que  á  Muni- 
cipalidade só  caba  o  emprego  do  meios 
adequados  á,  rectificação  dos  numerosíssimos 
defeitos  da  estruçtura  urbana. 

A  execução  das  obras  que  essa  rectiâcaçâo 
exige  c,  que  constituem  o  saneamento  local, 
parece  differida  para  época  indeterminada, 
conforme  a  extensão  dos  recursos  de  que  a 
Municipalidade  haja  de  dispor,  nos  termos 
do  paragraplio  único  do  art.  67  da  Consti- 
tuição. 

Emquanto,  porém,  o  desejado  meliiora- 
mento  não  é  iniciado,  torna -se  preciso,  que, 
naosphera  do  suas  attribuiçõcs,  demonstro  a 
União  o  empenlio  do  concorrer  para  (iiio  so 
modifiquem  as  condições  nosogra])hicas  da 
Capital,  convertida,  infelizmente,  ha  mais 
de  50  annos,  em  constante  perigo  para  a  sa- 
lubridade de  todo  o  paiz. 

A  transferencia  feita  á  Municipalidade, 
por  aviso  de  19  de  dezembro  de  1892,  dos 
serviço»  de  hygiene  do  defesa,  collocou  o 
Governo  Fedei  ai  em  posição  constrangida, 
porque  poderia  tra  .uzir  uma  injustificada 
exoneração  voluntária  de  encargos,  que  lhe 
foram  commettidos  psla  lei  e  affectam  in- 
teresses vitaes  do  povo . 

Semelhante  constrangimento  não  deveria 
perdurar  e  urgia  reparar  a  falta  daquella 
data  pela  avocação  dos  serviços  referidos. 

Por  outro  lado,  os  embaraços  ânanceiros 
que  assoberbam  a  Municipalidade,  não  per- 
mittiara  maior  contemporização  por  parte 
do  Governo. 

Em  maio  de  1900,  por  occasião  da  epide- 
mia da  pes^,  que  começava,  o  Prefeito  do 
Digtricto  solicitou  a  intorvençào  no  serviço 
de  hygiene  urbana,  allegando  escassez  de 
recursos  para  attender  a  despezas  extraordi- 
nárias. Em  outubro  de  1901,  ainda  por  mo- 
tivo do  nova  crise  sanitária,  a  Prefeitura 
recorreu  ao  Governo  para  obter  auxilio  pe- 
cuniariOj  que  lhe  foi  prestado ;  e  em  junho 
do  corrente  anno,  outro  pedido  do  quantia 
igual,  e  polo  mesmo  motivo,  chegou  ao  co- 
nhecimento do  Executivo  Federal. 

Taes  factos  provam  que  a  Municipalidade, 
actualmente  não  se  acha  habilitada  para 
cuidar  dos  interesses  sanitários  desta  Capital, 
e  si  a  gravidade  da  circumstancia,  por  si  só 
seria  bastante  para  despertar  a  solicitude 
dos  poderes  da  União,  nao  devia,  absoluta- 
.  mente,  o  Governo  esquivar-se  ao  inteiro 
cumprimento  do  art.  58  da  lei  orgânica  do 
Districto,  desde  que,  em  relação  á  hygione 
defensiva,  lhe  olTerecia  ollo  a  fórmula  solu- 
toria  da  questão, 


Entretanto,  não  consigna  a  lei  de  orça* 
monto  fundos  para  custeio  do  serviço  fo- 
deral  avocado,  nem  para  as  installações  e 
acquisiçoes  in.iispensaveis.  As  mais  urgen- 
tes, destas  ultimas  são—a  creação  de  um 
hospital  .para  variolosos,  com  ISO  leitos,  de 
modo  a  não  subsistir  a  pratica  de  serem 
recolhidos  no  mesmo  estabelecimento  doen« 
tos  do  febre  amarella  e  de  varíola;  a  funda- 
ção de  dous  desinfectorios  dístrictaes,  por 
não  convir  seja  p  trabalho  das  desinfecções 
rolativas  a  toda  a  cidade  centralizado  em 
um  desinfectorio  único;  a  ac^uisição  de  es- 
tufas e  apparelhos  dd  desinfecção  e  as  repa* 
rações  e  concertos  do  que  carecem  os  hospi- 
tae^  do  S.  Sebastião  e  material  rodante  da 
Inspectoria  de  Isolamento.  Essas  despezas 
estão  calculadas  em  570:000$.  Para  o 
custeio  do  novo  serviço  até  o  fim  do  exercí- 
cio, oa  cerca  do  sois  mezo),  ^o  necessários 
420:000$000. 

A'  vista  do  disposto,  torna-se  mister  soli- 
citar do  Congresso  Nacional  a  concessão  de 
um  credito  de  990:000$,  para  occorrer  ás 
despezas  indicadas. 

Capital  Federal,  17  do  Julho  de  1902,— 
Sabino  Barroso  Júnior, 

O  8r .  Presidente  —  Tendo  dado 
a  hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte 
ordem  do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  146  A,  de  1901* 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento  de 
Emprozas  de  Armazéns  Geraes,  determinando 
os  direitos  e  as  obrigações  dessas  emprezaa 
(2*  discussão) ; 

•  Votação  do  prqiecto  n.  92,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o 
credito  cxti-aordinario  do  8:000,*^;  para  ajuda 
de  custo  ao  lente  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Babia  Dr.  Carlos  de  Fmtas,  nomeado 
para  a  commissão  sciontiâca  do  que  trata  o' 
art.  216  do  Código  dos  Institutos  Offlciaes  de 
Ensino  Superior  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  35  A,  de  1908,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  o  neces* 
r  ario  crodito  para  installar  e  mantor  uma 
escola  de  aprendizes  marinheiros  na  cidade 
da  Victoria,  capital  do  Estado  do  Espirito 
Santo  (1*  discussão) ; 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  24  A,  de  1902,  creando  as  Prefeituras 
Marítimas  da  Republica;  dispõe  sobre  o  re- 
gimen, policia  e  fiscalização  dos  portos,  na- 
vegação mercante,  inscripção  e  sorteio  ma- 
rítimo, pesca  naval  e  outros  serviços  a  cargo 
das  mesmas  prefeituras; 

Discussão  única  do  projecto  n.  110,  de 
1902,  com  o  subíjtitutivo  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  03  A,  (to  1899,  dy,  Camará  do3  Depu- 


100 


ANNAES   DA    CAMARA 


mm 


.  tados,  quo  reorganiza  o  moatepio  dos  func- 
cionarios  civis  da  União; 
.  2*  discussão  do  projecto  n.  886  A,  de  1901, 
equiparando  os  vencimentos  dos  empregados 
das  Administrações  dos  Correios  de  diversos 
Estsidos  da  União; 

2* discussão  do  projecto  n.  193  A,  do  1901, 
elevando  á  2^  classe,  com  o  mesmo  pessoal 
e  vencimentos  da  Administração  do  Ma- 
ranhão á  dos  Correios  de  Alagoas; 

2*  discussão  do  projecto,  n.  49,  do  1902, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  erigir,  em 
uma  das  praças  desta  Capital,  uma  estatua 
em  homenagem  ao  Marechal  Floriano  Pei- 
xoto; 

2*  discussão  do  projecto  n.  79,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério d  i  Marinha  o  crolito  de  05:00(3$, 
supplementar  á  verba— Obras— n.  24,  do 
art.  9o  da  lei  n.  834,  do  30  do  doxombro  de 
1901,  pira  occorror  a  despozas  urMcnto3  com 
a  Secretaria  do  Eátado,  quartol  do  corpo  do 
infataria  da  Marinha  o  ponte  do  Arsenal  da 
Capital  Federal; 

2»  discussão  do  projecto  n.  72,  de  J901, 
declarando  que  gozarão  da  franquia  postal 
a  correspondência  e  as  Revistas  dos  Insti- 
tutos Históricos  e  Geographicos  do  Brazil, 
do  Pará,  Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e 
Santa  Catharina  e  dos  Institutos  Archeolo- 
gicos  de  Alago  IS  e  Pernambuco; 

3*  discussão  do  projecto  n.  17  A,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Gueri*a  o  credito  de  3.000:000$  para 
as  despozas  com  o  eicabebcimento  de  um 
campo  do  concentração  ug  forças  em  Óbidos 
e  reparos  das  fortalez\s  do  Obidcs  o  da 
barra  no  Pará; 

3»  discussão  do  projecto  n.  22  A,  do  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
de  31  de  março  do  1851  os  oíllciaos  e  praças 
do  exercito  hab.litados  com  oi  curáos  das 
armas  a  que  pertencem,  e  dd^oga  a  lei 
n.  39  A,  do  30  dj  janeiro  de  189á,  na  parte 
j'efei*oQto  a  oáte  assumpto; 

3*  discussão  do  projecto  n,  330,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
reforma  no  posto  de  1°  tenente,  com  as  van- 
tagens legaes,  ao  1°  tenente  honorário  da 
armada,  pharmaceutico  em  commissão,  An- 
tónio Cândido  da  Silva  Pimentel; 

Discussão  única  do  projecto  n.  5S  A,  de 
1902,  com  pavecer  sobre  emendas  oíTerecidas 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  53,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  10:700$,  supplementar  á  verba 
n.  9,  do  art.  2°  da  lei  n.  834,  do  30  do  de- 
zembro de  1901 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  117,  do 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 


jecto n.  267,  de  1900,  que  autoriza  o  Pode? 
Executivo  a  abrir  o  n3C3S3ario  credito  para 
pagar  a  Luiz  Affonso  Ferreira,  cx-empro« 
gado  da  Estrada  do  Forro  Central  de  Per- 
nambuco, a  pensão  diária  do  1$500,  a  contar 
de  abril  de  1898  em  deante ; 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  6  B,  do  1901,  quo  declara  abjlida  a  ac- 
cumulação  das  cadeiras  de  lógica  e  de  litte- 
ratura  do  internato  e  do  Externato  do  Gy- 
mnasio  Nacional  sjb  a  regência  de  um  só 
cathedratico,  e  dá  outras  providencias  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  115,  do  19  2, 
equiparando  cm  vencimentos  o  pagador  o 
íIlÚs  da  pagadoria  do  Thesouro  Federal  aos 
thosoureiros  e  fieis  da  Caixa  de  Amortização; 
2^  discutjsão  do  projecto  n.  78,  do  1902, 
autorizxndo  o  Poder  Executivo  a  abri  •  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negjcios  Interiores  o 
credito  extraordinário  do  100:000$  para 
occorror  ás  despozaá  com  o  serviço  eleitor  \\ 
da  União  no  actual  exercício  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  105,  de  1902, 
regulando  as  marcas  da  propriedade  dos  aoi- 
mães  muar,  cavallar  o  vaccum  em  todo  o 
território  da  Republica  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  57,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
credito  do  7:500$  para  pagar  a  António  do 
Castro  Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Ca- 
pitania do  Porto  de  Santa  Catharina,  na  con- 
formidade do  contracto  lavrado  com  a 
mesm  i  repartição ; 

2^  discussão  do  p;'ojecto  n.  83,  de  1902, 
autorizanio  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Mini>tario  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  l:180$ô76,  para 
pagamento  do  gratificações  aos  lentes  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
Drs.  Augusto  de  Souza  Brandão  e  Pedro  do 
Almeida  Magalhães ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  81,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extr.M)rdinario  de  94:174$,  para  des- 
pozas cona  diversas  obrai  na  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  106,  de 
1902,  relevando  a  D.  Ann\  Coelho  de  Fi- 
gueiredo a  prescripção  em  virtude  da  qual 
perdeu  o  direito  ao  recebimento  da  quantia 
de  216$,  diireronçi  entre  a  importância  do 
meio-soldo  que  lhe  foi  paga  e  a  que  lhe 
devia  caber ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  243,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  3:000$  para  attender  á  ixjstitui- 
ção  do  deposito  feito  por  Adolpho  Gomes 
Netto ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  ofíiciaes  do  exercito^ 
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armada  o  classes  annexas,  reformador  ou 
que  venham  a  reformar- se,  do  accordo  cora 
os  decretos  ns.  108  A,  de  30  do  dezembro  de 
1889,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  do  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  teom  direito 
ás  vantegens  exaradas  no  Alvará  de  16  de 
dezembro  de  1790  e  Resolução  de  20  do 
dezembro  de  1801  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  64  A,  de  1901, 
determinando  que  os  cirurgiões  de  Õ^^claSFO  do 
exercito  e  armada  percebam  as  mesmas  gra- 
tificações que  os  respectivos  cirurgiões  de 
4*  classe,  e  autoriza  o  Governo  a  abrir  o  cre- 
dito preciso  para  a  execução  desta  lei ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  28  A,  de  1900. 
declarando  abolidas  nas  repartições  federaes 
as  disttncções  entro  empregados  do  quadro  e 
jornaleiros,  e  dá  outras  providencias,  com 
parecer  das  Coramissões  de  Orçamento  e 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projec*;o 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  i""  n.  1, 
das  Tarifas  das  Alfandegas  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  19  A,  de  1902, 
isentando  de  impostos  de  importarão  as 
lâmpadas,  candeeiros  e  material  emprega- 
dos na  i Iluminação  ou  na  producção  do 
força  motriz  por  meio  do  álcool  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  146,  de  1902, 
declarando  que  o  terreno  sito  á  praça  15  de 


novembro,  em  Florianópolis,  no  Estado  de 
Santa  Catharina,  onde  existiu  o  hospício  dos 
padres  da  Companhia  do  Jesus,  pertence 
à,  igreja  matriz  da  parochia  de  Florianó- 
polis ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  95  A,  de  1901, 
determinando  que,  por  motivo  algum,  po- 
derá sor  recusada  aos  herdeiros  de  todos  os 
ftmccionarios,  que-  houverem  contribuído 
com  as  quotas  meniaes  do  montepio,  por 
desconto  em  seus  vencimentos  ou  por  paga- 
mento voluntário  consecutivo  á  exoneração 
do  seus  cargos,  a  pensão  correspondente 
áquellas  contribuições,  o  dá  outras  provi- 
dencias ; 

Discussão  especial  do  projecto  n.  85,  de 
1902,  na  forma  do  art.  132  do  Regimento  In- 
terno, relativo  á  emenda  offerecida  na  dis- 
cussão única  do  projecto  n.  132,  do  1901, 
autorizando  o  Pod3r  Executivo  a  abrir  ao 
Mi'iistcrio  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nAriode  11:463$,  para  pagamento  a  Felis- 
mino  Soares  &  Comp.,  correspondente  á  se- 
gunda metade  do  valor  tosai  das  obras  de 
repai*ação  nas  caldeiras  da  torpedeira  Sil- 
vado, de  accordo  com  o  contracto  para  essa 
fim  celebrado. 

Levant'\-so  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 


41a  SESSÃO  SH  7  DE  AMSTO  DE  1902 

Pr0si4eiiQla  dos  Srs.  Satyro  Dias  (2o  Vice -Presidente),  Carlos  de  Novaes  (1''  Seeretirlo)  e  Satyro  Dias 

(  ^o  Vice-presidente) 


Ao  melo-dia  procedesse  á  chamada,  a  que 
i^espondem  os  Si^s.  Satyro  Dias,  Carlos  de 
Novaes.  Angelo  Neto,  Agipito  dos  Santos 
Luiz  Gualberto,  Gabriel  Salgado,  Christino 
Cruz,  Cunha  Martins.Joaquim  Pires,  Thomaz 
Accioly,  Nogueira  Accioly,  Francisco  Sá, 
Sergi>  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Poreira  Reis, 
Trindide,  Er.iiirio  Cout'nho,  Bricio  Fillio, 
Medeiros  e  Albuquerque,  AíTonso  Co.-jta,Epa- 
minondas  Gracinio,  Arroxellas  Galvão,  Ro- 
drigues Dória,  Fauito  Cardoso,  SoLibra,  Ma- 
noel Cae  ano,  Paula  Guimarães,  Alves  Bar- 
bosa, Pinheiro  Júnior,  Augusto  do  Vascon- 
c.dlos,  Nilo  Peçanha,  Lourenço  Baptista, 
Silva  Castro,  Pereii*a  Lima,  Júlio  Santos. 
Martins  Teixeira,  João  BaptisU.  Estevão 
U>kQ,  Tbeopliijp  OttQr)i,VinaÍQ  Ma^earnqb^, 


Francisco  Veiga,  João  Lriiz,  Ildefonso  Alvim, 
Henrique  Sallcs,  Manoel  Fulgenc^o,  Lin- 
dolpho  Caetano,  Eiuardo  Pimentel. Rodolpho 
Paixão,  Domingues  de  Castro,  Bueno  de  An- 
draiia.Teixeira  Brandão.  Urbano  de  Qouvèa, 
LinJolpho  Sorra,  Manoel  Alves,  Carlos  Ca- 
valcanti, Paula  Ramos  o  Aureliano  Bar-* 
bosa. 

Abre-se  a  S3S3ão.. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acti. 

O  Sr.  íIlITouso  Oosta»  —  Sr.  Pre- 
sidente, não  costumo  fazer,  pjr  occasião  da 
discussão  da  acta,reclamaçoes  contra  o  modo 
por  que  são  publicados  no  Diário  do  Con^ 
cirç^sq  Q^  re^unios    das   ooosideraçooH  (jur; 
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aqui  tonho,  ás  vezos,  ensejo  da  expender  ; 
mas  sou  obrigado  a  occupar  a  tribuna  hoje 
para  apresentar  uma  reclamação  que  se  me 
afigura  de  alta  relevância. 

Quando  hontem  terminava  o  meu  discurso, 
citei  dous  versos  do  iramortal  Virgílio,  e, 
no  entretanto,  esses  versos  foram  tão  des- 
graçadamente publicados  no  Diário  do  Con- 
gresso do  hoje,  que  podem  sor  tudo,  menos 
versos  de  Virgílio. 

Imagine  V.  Ex.  o  susto,  o  pavor  imraenso 
que  experimentou  hoje,  logo  pola  manhã,  o 
nosso  distincto  collega,  o  Sr.  Gonçalo  Souto, 
latinista  emérito,  quando  teve  occasião  de 
ver  tão  deturpados  aquelles  magniflcus 
versos. 

O  Sr.  Bricio  Fílho  —  Talvez  o  próprio 
Virgílio  estremecesse  no  tumulo. 
^"0  Sa.  Affonso  Costa  —  E'por  não  querer 
que  me  sejam  attribuidos  erros  que  se 
notam  nos  referidas  versos  que  peço  a  V.  Ex. 
que  mande  fazer  a  rectificação.  No  resumo 
publicado  elles  vêem  assim  : 
4tEtjam  sunima  procul  vill  arum  culmina  jer^ 

{inant, 
Majus  que  cadunt  alii    de  montibus  umbras.-t 

Os  versos  que  recitei  são,  entretanto,  os 
seguintes  : 

<  Et  jam  summcK  procul  villarum  culmina 

\fumant, 

Majoresque  tadunt  áltis  de  montibus  umbrce.^i^ 

Peço  a  V.  Ex.,  para  que  de  uma  vez  por 
todas  se  possa  sanar  o  grande  abuso  das  in- 
correcções, que  mande  metter  este  revisor 
na  cadeia.  (Riso,) 

O  Sr  .  Fausto  Cardoso  —  O  revisor  tem 
costas  largas. 

O  Sr.  Affonso  Costa— V.  Ex.  está  enga- 
nado; os  versos  foram  escriptos  por  mim. 
Só  a  revisão  da  Imprensa  Nacional  não  os 
entendeu. 

O  Sr.  Presidente  —  A  reclamação  de 
V.  Ex.  serã  attendida,  fazendo-se  a  repro- 
ducção  do  discurso,  devidamente  correcto. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  Ag^apito  dos  Santos  (> 

Secretario,  servindo  do  P)  procedo   á  leitura 
do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios: 


Mensagem  do  Sr.   Dr.     Prefeito  Munici- 

S*  ai,  pedindo  transferencia  á  Municipalidade 
o  terreno  devoluto,  existente  na  Fazenda 
'do  Santa  Cruz,    pertencente  &  Fazenda  Na- 1 


cional  o  necessário  para  o  alargamento  do 
Cemitério  Municipal.— A*  Commissão  de  Or- 
çamentj. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  29  do  mez 
passado,  satisfazendo  a  requisição  no  oÉcio 
n.  50,  de  11  do  mez  findo.— Aquém  fez 
a  requisição.  (A'  Commissão  do  Petições  e 
Poderes.) 

Telegrammar 

Ceará— 6  de  agosto  do  1902.— Da  Camará 
Municipal  União,  acabo  do  receber  estj  tele- 
gram ma: «União,  5 de  agosto— Presidente  ESs» 
tado  Coará —Esta  Camará  em  sessão  extraordi- 
nária, procedida  hojo,  acaba  de  votar  moção 
inteira  solidariedade  projecto  apresentado 
Congresso  Federal,  representação  cearense, 
fixando  limitas  entre  este  e  o  vizinho  Es- 
tado Rio  Grande  do  Norte,  conforme  decisão 
arbitral,  roga  a  V.  Ex.  levar  ao  conheci- 
mento Congresso.-  Saudaçõej.— Jo<to  Ba* 
ptista  do  Amaral,  presidente.— Frawcííco  Bo- 
nifácio de  Oliveira,  vice-presidente. — Angelo 
Gomes  da, Silva, — Francisco  Carneiro  da  Ro-* 
cha. — João  Francisco  da  Silva, — José  Baltha^ 
zar  de  Saboya, — João  Corrêa  de  Oliveira, 
veroadorei.— il^rosíín^o  Jovin*ano  de  Carva- 
Mojintendente  municipal.»— Perfro  Augusto 
Borges,  presidente  áj   Estaio. — Inteirada. 

Ficam  sobre  a  mesa,  até  ulterior  deli- 
beração, os  seguintes 

PROJECTOS 

Art.  1.0  o  regimen  eleitoral,  quer  para 
a  qualificação  de  eleitores,  Çuor  para  as 
eleições  federaos,  continuará  a  ser  o  estabe- 
lecido pela  loi  n.  35,  do  26  de  janeiro  de 
1891,  e  leis  postoriores,com  as  seguintes  mo- 
dificações. 

Do  alistamento: 

Art.  2.0  Os  presidentes  das  commissões 
de  alistamento  do  eleitores  serão  sempre  es- 
colhidos de  entre  os  1°,  2o  e  3»  mesarios  vota- 
dos ou  1°  e  2'  supplentes  e  a  sua  substituição 
se  fsitrá  na  mesma  ordem,  decidindo  a  sorte 
ou  a  renunoia  de  um  dos  eleitos,  em  oaso  do 
empate  de  votos. 

Só  em  falta  desses  ou  resignando  os  mes- 
mos o  seu  direito,  poderão  occupar  a  presi- 
dência os  demais  mesarios  o  supplentes 
que  deverão  entretanto  deixar  a  presidência 
quan  lo  se  apresentem  quaesquor  dos  primei- 
ros. 

Art.  3.0  Nenhum  eleitor  será  excluído  do 
alistamento  do  município  sinão  em  virtude 
de  requerimento  seu,  por  fallecimento,  mu- 
dança do  raunicipio,ou  por  força  de  sentença 
que  o  priva  do  direito  de  voto. 

§1.0  Taes  motivos  só  podem  ser  provados 
por  documentos  anthonticos;  certidão  d« 
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óbito;  de  achar-se  alistado  como  jurada  ou 
eleitor  cm  outro  municipio,  era  data  poste- 
rior, ou  de  sentença  suspensiva  da  direito 
de  voto. 

Ad  provas  por  moio  de  justificações  para 
osso  nm  só  valerão  quando  possa  haver  ci- 
tação posáoil  do  intorossado,  não  bastando 
outrosira  simples  attestaJos  de  (iuacs(iuor  au- 
toridades. . 

§2.0  O  eleitor  quo  houver  raudad)  a  sua 
rosidcncia  para  outro  districto  do  mesmo 
municipio  não  poderá  s  u»  eliminado  do  pri- 
meiro sinâo  para  sor  alistado  neste. 

§  :i.°  Quando  algum  cidadão  já  eleitor  em 
um  municipio  requerer  o  sou  alistamento 
era  outro,  para  onde  se  tiver  mudado,  de- 
veríi  declaral-o  ou  juntar  o  seu  titulo  de 
eleitor. 

Nestes  casos  cumprirá  á  commissão,  de- 
pois de  alistado  o  requerente  e  do  concluido 
o  alistamento,  fazer  a  devida  communicação 
á  commissão  municipal  do  municipio  de  onde 
veiu  o  eleitor. 

§  4.0  Nenhum  requerimento  de  alistando 
poderá  ser  rejoitado,  por  mais  deficiente  quo 
gcíja,  devendo  o  presidente  da  commissão, 
par  sou  despacho  imm  idiato,  especificando  as 
faltas,  ordenar  que  o  supplicante  instrua 
devidamente. 

A  recusa  do  qualquer  requerimento  de 
alistamento,  dará  ao  requerente,  mediante 
simples  protesto  em  cartorij,  o  direito  de 
requerer  a  sua  inclusão,  em  tempo  oppjr- 
tuno,  á  commissão  mimicipal,  flcando-lhe 
garantidos  todos  os  reoursjs  legaes. 

Dl  commissão  munic'pal 

Art.  4.*  A  commissão  municipal  será  com- 
posta do  presidente  e  três  membros  do  Go- 
verno Municipal  e  de  mais  tros  d.)  entre  os 
immediatos,  indicando  uns  e  outros  por  seus 
pares  da  mesjna  turma. 

§  1  .*  A  eleição  doíssa  commisJsao  será  feita 
pela  junta  do  Governo  Municipal  e  imme- 
diatos logo  após  a  eleição  dos  membros  das 
commissões  de  alistamento,  em  du  ia  listas 
assignadas  polas  maiores  presontes  de  cada 
turma. 

§  2.®  Na  ausência  dos  membros  do  Governo 
Municipal,  comparoci^ndo  unicamente  os  im- 
mediatos ou  vice-ve  sa,  farão  os  pros.intos  a 
ind  cação  dos  sois  cidadãos  quo  devem  com- 
por a  commissão  municipal. 

§  3.'^  A  eleição  se  fará  s:ímpro  do-^de  que 
compareça  um  áo.i  membros  do  Governo  Mu- 
nicipal ou  um  doí  immediatos.  No  caso  de 
empate  a  sorte  lecidirá. 

Arr,.  5°.  Cjncíluidoo  alistimont),  na  fórmi 
do  art.  25,  §^  1^  e  :í"  da  Ijí  n.  33  s  nvão  publi- 
cadas pela  imprensa,  onde  a  houver,  e  sompre 
por   oditaes  pregados  no^  logai*os  mais  pu* 


blico^  e  accessiveis  á  leitura  as  listas,  por 
districtos  de  ixiz,  contendo  os  nomes  doã 
novos  quiliflcados  e  dos  excluídos  com  seus 
característicos,  devendo  quanto  aos  ultimoâ 
.ser  indicada  a  causa  de  sua^exclusão,  espoei* 
ficada. 

§10.  As  listas  parciaes  relativas  aos  dis- 
trictos  de  paz  doverão  ser  publicadas  também 
por  editaes  nis  sódes respectivas,  nas  portas 
das  casas  on  lo  tenham  funccionado  as  com^ 
uusáõo.í  de  alistamento. 

Som  oi  requisitos  da  publicação  e  emquanto 
ella  se  não  fizer  peloá  modos  prescriptos,  não 
prevalecerão  as  alterações  do  alistamento 
em  relação  á  parte  não  publicada. 

§  2°.  Todos  os  livros,  documentos  e  quaes- 
quer  papeis  referentes  ao  alistamento  de- 
verão ílcar  sob  a  gu  irda  do  secretario  do 
Governo  Municipal,  á  disposição  dos  interes- 
sados ou  dos  seus  procuradores,  em  sala  pu- 
blica, das  9  horas  aa  manhã  até  as  3  horas 
da  tarde,  durante  o  período  dos  recursos. 

Art.  6<».  O  8 3retario  municipal  ou  quem 
suas  vezes  fizeir  é  obrigado  a  dar  aos  interes- 
sados quaes  luer  esclarecimentos  verbaes  ou 
certidoe-?  podidas,  independentemente  de  des- 
pacho e  dentro  de  prazo  razoável  nunca  ex- 
cedente do  48  lioras  ou  do  tempo  útil,  sob 
pena  do  rtisponsabilidade. 

§  1°.  Pelas  certidões  que  passarem  rece- 
berão os  socretarios  e  escrivães  a  metade  dos 
emolumentos  taxados  nos  regimentos  de 
custas  judiciaes  da  União,  nada  lhes  cabendo 
pela  bu-ica, 

§  2*.  Os  requerimentos  dos  cidadãos  não 
incluídos  no  alistamento,  quando  reclamados, 
ser-lhos-hão,  restituídos  inilopendente  do 
triKslado,  mediante  simples  recibo  do  ia- 
te mssado. 

'  Dos  recursos 

Art.  7.^  Os  recursos  contraa  validade  dos 
aí^lstamentos  em  parte  ou  no  todo,  bom  como 
contra  a  inclusão  ou  exclusão  indevida  de 
cidadãos,  sorão  interpostos  no  prazo  do  30 
dias,  contados  da  data  da  publicação,  pela 
imprensa,  ou  por  edital,  onde  não  a  houver, 
dos  nomes  de  todos  os  novos  alistados  e  dos 
excluídos. 

§  1.»  Essa  publicação  será  feita  de  prefe- 
rencia na  imi)rensa  da  sóde  dos  municípios, 
dentro  dos  oito^dias  seguidos  após  a  revisão 
feita  do  alistamonto  pela  commissão'  muni* 
cipal. 

§  2.*  A  junta  eleitoral  do  E^Jtado,  prelimi- 
narmento  e  no  acto  de  julgar  qualquer  re- 
curso ou  roclamação,  verificará  si  foi  cum- 
inida  era  seus  devi  los  torraos  a  determina- 
ção do  §  l«  d  ísto  artigo,  e,  no  caso  negativo, 
ouvido  o  presidente  do  Governo  Municipal, 
doterminará  a  sua  responsabilidade  sem  pre^ 
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juizo  (los  recursos,  quo  sorão  decididos  con- 
formo o  direito. 

Art.  8.0  Dos  recursos  interpostos  contra  a 
inclusão  indevida  ou  não  exclusão  dos  eleito- 
res alistados,  terão  vista  os  recorridos  por 
oito  dias,  contados  do  aviso  que  lhes  será 
feito  por  editaes  publicados  pela  imprensa 
onde  houver,  ou  por  carta,  sob  registro. 

Í5j  1.0  Os  recursos  sepruirão  o  seu  curso  ca> 
officioy  inil'ípendente  do  traslado  ou  quaes- 
quer  outras  diligencias  deniro  do  cinco  dias 
de  sua  interposição,  salvo  os  rocorrentes  o  di- 
reito do  juntar-lhes  docuraentos,desistir  dolles 
ou  fiizel-oá  seguir  pessoalmente,  caso  esto  em 
quolh.í  sorãó  entregues  os  papeis. 

Negado  provimento  em  ultima  instancia, 
deverão  todos  esses  documento »  ser  devolvi- 
dos o  entreirue.3  ao  recorrente  ou  a  quem 
legalmente  o  represento,  independente  de 
quaesquer  custas  ou  formalidades  que  não 
seja  o  simples  recibo. 

§  8<».  Ajunta  eleitoral  se  reunirá  sempre 
que  for  presente  algum  recurso  em  cartório 
e  o  despachará  dentro  do  prazo  legal,  abo- 
lidos os  provimentos  por  omissão  de  despa- 
cho ou  sentença. 

Bo$  titulas 

Art.  9^,  Concluindo  definitivamente  o 
alistamento,  transcripto  no  livro  de  notas  e 
publicado,  devem  sor  dentro  de  10  dias  la- 
vrados os  títulos  eleitoraes  Jos  novos  quali- 
ficados quo  dosdo  logo  serão  postos  á  sua 
disposição. 

§  1°.  Os  tiulos  dos  eleitores  coa terão 
além  das  indicações  determinadas  pelo  §  1° 
do  art.  28  da  lo.  n.  35,  números  de  ordem  do 
titulo  e  do  livro,  a  data  om  que  foi  alistado 
o  eleitor  e  a  assignatura  deste,  escript^i  de 
seu  próprio  punho,  a  qual  será  íarabom  lan- 
çada pelo  mesmo  no  topo  do  livro  de  onde 
for  extrahido  o  titulo. 

Quando  o  titulo  for  retirado  por  procura- 
dor, deverá  a  respectiva  procuração  ou 
carta  do  autorizaváo  conter  a  assignatura 
do  eleitor,  devidamente  reconhecida,  mesmo 
quando  a  procuração  f<3r  feita  om  livro  de 
notas,  salvo  não  >abendo  elle  escrever. 

A  procuração  será  nota-la  com  um  numero 
de  referencia  ao  titulo  respectivo  e  archi- 
vada. 

A  entrega  dos  titules  de  eleitores  som  a 
observância  destas  formalidades  importará 
cm  falta  de  exacção  no  cumprimento  de  seus 
deveres  por  parte  do  empregado  respectivo. 

S  2.°  Nos  dias  de  eleição  deverão  estar 
presentes  em  mãos  do  escrivão,  designado 
para  transcrever  a  acta  da  eleição,  os  titu- 
Jos  dos  eleitores  que  ps  não  tiverem  ainda 
jrecebido. 


§  3.°  Ao  presidente  do  Governo  Municipal 
incumbo  providenciar,  independente  de  re- 
querimentos escriptoa.para  quo  o  eleitor  não 
deixe  de  votar  por  falta  de  titulo,  deter- 
minando que  a  secretaria  os  forneça  até  o 
momento  da  eleição. 

Processo   eleitoral 

Art.  10.  Compete  à  junta  do  Governo  Ma- 
nicipal  e  immodiatos  a  designação  do  logar 
onde  devem  funccionar  as  secções  eleitoraes. 
Estas  serão  iostalladas  dentro  das  sedes  dos 
districtos  de  paz  ou  povoados,  salvo  o  caso 
de  residirem  os  respectivos  eleitores  a  dis- 
tancia maior  de  seis  kilometros  c  de  ser 
mdicado  local  diverso  por  doas  terços  dos 
mesmos. 

Art.  1 1 .  Proceder-se-ha  á  organização  da 
mesa  eleitoral  sempre  que  comparecer  um 
dos  mesarios  ou  supplentes  eleito;,  caben- 
do-lhe  presidir  e  formar  a  mesa. 

§  l.«  Ao  1°,  2»  e  3»  mesarios  ou  1»  e  2» 
supplentes  que  se  acharem  na  mesa  na  oo« 
casião  de  constituil-a,  caberá  nomear  sub- 
stituto aos  mesarios  ausentes  que  forem  de 
sua  turma ;  ao  4°  ou  5»  mesario,  ao  3»  ou  4* 
supplente  presente  caberá  a  nomeação  do 
mesario  que  faltar.  Em  cas3  de  empate  em 
alguma  eleição,  a  sorte  decidirá. 

§  2.^  Não  se  podendo  organizar  mesa  elei- 
toral até  o  meio -dia,  deverão  os  eleitores 
votar  na  secção  mais  próxima  ou  compare- 
cer perante  o  tabellião  ou  escrivão  de  paz, 
perante  quem  assigaarão  em  um  só  termo 
de  data  em  papel  avulso  as  suas  declara- 
ções de  voto. 

§  3.°  Tal  termo  de  declaração,  (íepoisde 
reconhecidas  as  firmas  o  lançado  no.  livro  de 
notas,  será  conferido  e  tiradas  posterior- 
mente as  cópias  precisas  ssrá  remettido, 
sob  registro  do  Correio,  ao  poder  verifica- 
dor, devendo  ser  entregue  ao  respectivo 
agente,  com  um  edital,  contendo  os  nomes 
dos  votados  o  numero  de  votos,  antes  das 
sete  horas  da  tarde  do  dia  da  eleição,  o  que 
constará  do  registro. 

§  4.0  Logo  que  receba  o  termo  de  decla- 
rações, que  lhe  deverá  ser  entregue  em  ea- 
voíucro  aberto,  ftirá  o  agente  do  Correio  a 
conferencia  do  mesmo  com  o  edital  o  pre- 
gará este  á  porta  da  agencia  para  conheci- 
mento dos  interessados,  lançando  nota  da 
conferencia  abaixo  do  termo  ou  lista  que 
houver  recebido. 

§  5  o  O  registrado  deverá  seguir  pelo  pri- 
meiro estafeta  a  seu  destino. 

Art.  12.  O  eleitor,  logo  que  tenlia  depo- 
sitado a  sua  cédula  na  urna,  assignará  o  seu 
nome  em  papel  devidamente  rubricado  em 
todas  as  suas  meias  folhas  pelo  presidente  á^ 
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coraraissão  municipal  c  por  um  dos  irarao- 
diatoj  chama  .o  na  ordem  de  sua  votaçãj. 

§  !.<>  Terminada  a  chamada,  o  secretario 
da  mesa  lavrará,  o  termo  de  encerramento 
que  será  subscripto  por  toda  a  mesa  o  polo 
escrivão  que  tiver  de  transcrever  a  acta,  fa- 
zendo-se  a  declaração,  sob  a  responsabilidade 
dos  signatários  de  que  as  assignaturas  são 
dos  próprios  eleitores  que  votaram. 

§  2. o  Os  fiscaos'!  quando  eleitores,  poderão 
votar  o  assignar  em  ultimo  logar,  fazendo 
essa  declaração.  Os  flscaes  poderão  votar 
sempre  que  foicem  eleitores  do  mesmo  dis- 
trito eleitoral  federal. 

Art.  13.  Otabellião  ou  escrivão  de  oíficio 
ou  ad  hoc  que  for  incumbido  de  lançara  acta, 
deverá  acompanhar  a  eleição.  Para  o  carito 
ad  hoc  será,semp  e  que  fôr  possível, nomeado 
um  empregado  publico  que, quando  con vi  .ado, 
estando  presente  ou  avisado  previamente, 
não  poderá  recusar-se  ao  encargo,  salvo  por 
moléstia  ou  força  maior,  sob  pena  de  des- 
obediência. 

Art.  14.  A  lista  de  assignaturas  dos  elei- 
tores que  tiverem  votado  será  transcripta 
no  final  da  acta,  devendo  ser  remettido  o 
original  ao  poder  verificador,  pelo  Correio  e 
sob  registro,  com  as  formalidades  dos  §§  4<> 
e  5^  do  art,   U,  ficando  recibo  especificado. 

Disposições  penaes 

Art.  15.  O  oíllcial  publico  ou  ofl  hoc  que 
houver  reconhecido  como  vei*dadeira  a  lista 
falsa  ou  falsificada  das  assignaturas  dos  elei- 
tores ou  fôr  convencido  de  pactuar  com  qual- 
quer fraudo  eleitoral  ou  de  fazel-a  ;  o  esta- 
feta ou  agente  do  Correio  que  substituir, 
alterar  ou  extraviar  a  lista  de  assignaturas 
dos  eleitores,  perderá  o  cargo  publico  olc- 
ciivo  ou  do  nomeação  que  estiver  exprcondo 
o  ficará  io habilitado  para  outro  pjr  espaço 
de  quatro  annos,  durante  os  quaes  não  po- 
derá votar  nem  ser  votado,  incorrendo  em 
Igual  pena  qualquer  dos  mesa  ios. 

§  1  .•  O  poder  verificador  6  obrigado  a  de- 
clarar o  crime  o  o  criminoso  sempre  que 
houver  prova  do  fraudo,  ficando  desde  logc) 
o  indicado  suspenso  de  seus  diroitos  políticos 
a*.6  que  su  justifique  perante  a  autoridade 
criminal  compotonto  ou  até  que  so  tenha 
esgotãíb  o  prazo  máximo  da  pena. 

§  S.*  Toda  o  qualquer  violência,  constran- 
gimento ou  vingança  praticada  contra  o 
eleitor,  ([ualquor  violação  da  lei  ou  fraudo 
de  qualquer  natureza  devidamente  provada, 
importará  para  o  seu  autor  a  por.ia  do  s:^ais 
direitos  políticos  por  dous  a  quatro  annos, 
além  das  mais  penas  em  que  incorrer. 

§  S.^*  Dada  a  queixa  ou  denuncia  por 
crime  contra  os  diroitos  garantidos  p)r  esta 
lei,  3orá  promovido  cy-officio  o  andamento 
YqI,  VI  ' 


do  processo,  cab  indo  ao  queixoso  ou  denun- 
ciante, si  quiz  ir,  intsrvir  em  todos  os  seug 
termos  até  final  decisio. 

D'sposiçõis  geraes 

Art.  16.  As  leis  anteriores  vigorarão  sem- 
pre para  os  casos  mixtos,  devendo  em  todos 
os  que  forem  duvidosos,  a  interpretação  ser 
sempre  em  favor  dq^  direitos  do  cidadão 
alisudo  ou  alistanio,  da  validade  das  elei- 
ções realizadas  e  do  direito  de  recurso  que 
só  será  negado  nos  casos  expressos  em 
lei,  não  o  podendo  nem  devendo  ser  por 
forma  alguma,  por  motivos  de  paridade  ou 
em  nome  de  formulas  ou  razões  não  expres- 
sas na  lei  eleitoral . 

Paragrapho  único.  Todos  os  documentos 
referentes  a  assump^ios  eleitoraes  são  públi- 
cos e  como  taes  podem  em  qualquer  tempo 
ser  examinadas  por  quem  tiver  nisso  inte- 
resse. 

Art.  17.  Constituirão  serviços  relevantes 
de  justiça  publica  os  prestados  com  a  boa  e 
leal  execução  da  presente  lei,  devendo  ser 
devidamen^jO  considerado  p?los  poderes  pú- 
blicos para  o  fim  de  garantir  aos  seus  auto- 
res o  direito  de  preferencia  nos  concursos 
para  quaesquer  cargos  da  Republica. 

Paragrapho  único.  O  cidadão  convencido 
de  fraude  eleitoral  não  poderá  exercer  cargo 
publico  algum. 

Disposições  transitarias 

Art.  18.  Serão  incluídos  no  ultimo  alis- 
tamento, em  vigor,  em  lista  suppleraentar, 
todos  os  cidadãos  eleitores  reconhecidos  taes 
e  que  so  acharem  residindo  no  município  na 
data  da  publicação  da  presente  lei. 

§  l.«  A  inclusão  far-se-ha  medeante  sim- 
ples requerimento  do  alistando,  som  mais 
formalidade,  sempre  que  em  algum  dia  tenha 
sido  eleitor  do  município  c  nelle  se  ache 
residindo. 

§  2:»  Os  eleitores  de  outro  município  do 
mesmo  Estado  serão  attendidos  em  vista  de 
requerimento  sou  ou  de  quem  legalmente  o 
represento,  jimtando  o  seu  titulo  de  eleitor, 
ou  certidão, 

g  3.«  Para  os  fins  deste  artigo  e  seus 
paragraphos  e  precedendo  editaesde  10  dias, 
reunir-se-hão,  dentro  do  prazo  de  30  dias,  a 
contar  da  publicação  dà  presente  lei,  os 
membros  do  Governo  Municipal  e  seus  im- 
mediatos,e  na  formado  art.  4»  e  paragraphos 
elegerão  a  commissão  municipal  para  que 
esta  lhe    dô  execução. 

Art.  19.  O  Governo  coníoliJará  a  legis- 
lação eleitoral  rcgulamentando-a  para  as 
próximas  eleições  de  Deputados  e  Senadores 
fodoraos. 
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Art.  20.  Picam  adiadas  para  a  segunda 
dominga  do  mez  do  fevereiro  ppuximo  fu- 
turo as  eleições  de  Deputados  o  Senadores, 
que  deveriam  ter  logar  nocoiTente  anno. 

Art.  21.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  do  jullio  de  1902.- 
JiUio  Santos, 

O  Congresso  NacionJl  decreta: 

Art.  \,°  Fica  de  rogado  o  art.  3°  e  para- 
graphos  da  lei  n ,  6^0,  de  1 1  de  outubro  de 
189Í5,  para  o  eíTeito  de  restabelecer  o  art.  7" 
e  paragraphos  da  lei  n.  153,  de  3  de  agosto 
do  1893. 

Art,  2.0  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  dag  ses^iões,  7  do  agosto  de  1902.  — 
Martins  Teixeira.  — Jo(7o  Baptista,  — Lou- 
renço BaptCsta,  —  Silva  Castro,  —  Nilo  Pe- 
çanha,  —  Pereira  Lima,  — Júlio  tantos.  — 
Oliveira  Figueiredo, 

O  Sr.  Prealdonte  —  Está  finda  a 
leitura  do  expediente. 

Continiia  a  discussão  do  requerimento  do 
Sr.  Bricio  Filho,  oíTerocido  na  sessão  de  17 
do  maio  do  corrente  anno,  cujo  toor  é  o  se- 
guinte 

. 

«  Requeiro  do  Poder  Executivo  a  seguinàe 
informação,  por  intermédio  da  Mesa; 

Qual  a  disposição  do  lei  que  autorizou  o 
Governo  a  chamar  concurrencia  para  o  ar- 
rendamento da  Estrada  de  Ferro  Minas  e 
Rio.  » 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Bricio  Filho. 

O  Sr.  O  rido  Fillio  não  fará  reca- 
pitulação  do  que  disso  na  véspera  para  me- 
lhor aproveitar  o  tempo  que  lhe  ó  destinado ; 
PQr*im)  ò  que  tem  a  dizer  é  muito  e  o  estreito 
limite  de  uma  hora,  do  expediente,  talvez 
não  chegue  ainda  para  as  considerações  que 
sobre  a  maieria  pretendia  expender.  Preci- 
saria talvez  do  seis  horas,  tal  a  vastidão  do 
•  assumpto. 

Vae  entrar  no  debate  a  todo  vapor,  para 
ver  se  consegue  chegar  ao  fim,  sem  ter  que 
adiar  a  conclusão  do  seu  discurso. 

Tinha  formado  na  véspera  um  triani^iilo 
em  cuja  área  encurralou  a  argumentação  do 
Sr.  Francisco  Sá,  talentoso  representante  do 
Ceará.  Um  dos  vértices  desso  polygono'flcou 
constituído  com  os  artigos  do  Correio  Mer- 
cantil^ jornal  redigido  pelos  Srs.  Vii*giIio 
Brigido  e  Francisco  Sá,  que,  conforme  mos- 
trou pelo  artigo  que  hontem  leu.  do  O  de 
janeiro  de  190^,  e  polo  que  agora  passa  a 
expor,  do  8  do  janeiro  do  mosmo  anno,  con- 


domnou  sem  rebuços  o  aíV,o  do  Governo  ten- 
dente ao  arrendamento  lia  Estrada  Minas  o 
Rio,  alloganda  faltar  autorização  legislativa 
para  uma  t  ú  operação. 

Promotteu  mostrar  que  os  outros  vértices 
do  triangulo  eram  repre.jentados  pelas  opi- 
niões dos  Srs.  Ministro  da  Viação  o  Fran- 
cisco Sá. 

Vae  fazel-o.  Consta  do  importante  dis- 
curso pronunciado  pol  >  honrado  repr  Sín- 
tante  de  Santa  Cath:\rina,  o  Sr.  Paula  Ramos, 
na  sessão  do  23  de  maio,  que  o  Ministro  da 
Viação,  em  princípios  deste  anno,  consultado 
a  1'e^peito  de  aprason tacão  df3  propostas 
para  o  arrendamento  da  Minas  o  Rio,  assim 
respondera  ao  candidato  á  op  oração  : 

«Não  tendo  a  lei  n.  813,  de  23  do  d^ 
ziimbro  de  1901,  reproduzido  a  autorização 
constante  do  n,  25,  do  art.  29,  lettra  c,  da 
lei  n.  740,  d(í  29  do  dezembro  de  1900,  para 
alienação  ou  arrendamento  das  estradas  do 
ferro  ])ertoncentes  á  União,  nem  tal  sendo 
licito  inferir-se  do  disposto  no  art.  10  da 
vigente  lei  do  Orçamen.o  da  Rííceita,  quo 
suspende  a  autorização  para  uma  das  es- 
tradas, porque  as  providencias  das  lais  do 
orçamento  toL^m  a  (iuração  dos  períodos  or- 
çamentários e  sôpor  expressa  disposição  uma 
med.da  do  tal  ordem  se  pôde  entnder  na  t^on- 
tadeda  lei;  e  sendo,  entretantj,  indispen- 
sável conservar  as  estradas  ultimamente 
adquiridas  pira  não  interromper  neUas  a 
circulação  publica,  que  6  uma  das  princi- 
paes  funcções  do  Governo  manter  livro  o 
desembaraça' la,  necessário  e  urgente  se  ior}ia 
que  o  Congresso  Nnc  onal  habifite  o  Podrr 
Executivo  a  passar  por  arrendamento  a  admi- 
nistração desses  próprios  nacionaes  a  mãos 
particulares,  como  com  outras  estradas  de 
ferro  se  tan  procedido  ». 

E'  como  se  vô  uma  opinião  valiosa;  6  um 
documento  do  maior  alcance. 

Agora  o  terceiro  vértice  da  figura,  o  modo 
de  ver  do  Sr.  Francisco  Sá.  Esto  fallou  de 
maneira  igualm.mte  po-^itiva  e  franca.  Disso 
em  seu  discurso  pronunciado  a  5  do  corrente 
que  «ô  certo  que  da  lei  orçamentaria  em 
vigor  foi  supprimida  a  autorização  por  duas 
formas:  1*,  pela  revogação  expressa  do  ar- 
tigo de  lei  da  receita,  quo  autorizava  o  Go- 
verno a  arrendar  as  estradas  de  forro  de 
propriedade  da  União  ;  2*,  pela  omissão  do 
artigo  da  lei  da  despeza,  que  autorizava  a 
encampação  das  estradas  de  ferro  que  ti- 
nham garantias  de  juros». 

Como  a  Cainara  acaba  de  testemunhar,  não 
foi  o  orador  quem  so  incumbiu  do  demon- 
strar a  illegalidade  do  acto  do  Governo;  mas 
simosSi*s.  Virgílio  Brigido,  Francisco  Sá  e 
Ministro  da  Viação. 

Tom  mais  um  outro  o  aproveita  a  occaaião 
para  annunciar  que  o  triangulo  vao  sor 
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transformado  em  quadrado.  (Riso,)  Esso 
outro  é  o  Sr.  Lauro  Múller,  atilado,  fazendo 
tudo  passar  pelo  cadinho  de  sua  argúcia, 
que,  aparteando  o  eminente  Sen  idor  Sigis- 
mundo  Gonçalves,  assim  se  exprimiu  :  «  E 
além  disso,  elimtnou-se  a  clausula  13  do  or- 
çamento, que  autorizava  a  revalidação  do 
certas  autorizações  de   annos  anteriores.  » 

Entre  essas  autorizações  de  annos  ante- 
riores figurava  a  que  autorizava  o  arrenda 
monto,  fi',  portanto,  geral  a  condcmnaçEo 
do  acto. 

Quizeram  explicar  que,  mesmo  cessada  a 
autorização,  poderia  ser  levado  a  cabo  o  ar- 
rendamento •  Já  mostrou  a  que  levaria  uma 
ialtheoria.  Invocaram  o  auxilio  do  artigo  da 
lei  que  autorizou  o  resgate.  Leu  esse  artigo 
e  lá  não  encontrou  cousa  alguma  que  apre- 
sente o  arrendamento  como  uma  providencia 
complementar  do  resgate.  Também  foi 
cbamado  em  soccorro  o  pensamento  do 
Sr.  Serzedello  Corrêa,  e  lá  está  no  discurso 
do  Sr.  Paula  Ramos  a  declaração  de  S.  Ex. 
de  que  o  arrendamento  não  é  uma  conse- 
quência do  resgate. 

Do  exposto  se  verifica  que  o  Ooverno  não 
tem  autorizado  para  arrendar  estradas. 
Muito  mais  do  que  isso~  esbato  prohibldo 
de  fazel<o. 

Vae  admittir,  para  argumentar,  que  o  Go- 
verno tem  autorizado  para  o  arrendamento 
das  estradas  e  que  o  arrendament.)  é  uma 
consequência  fatal  da  encampação. 

Sendo  assim,  está  dirigindo  a  operação  de 
modo  a  acautelar  o  interesse  publico  ? 

Ninguém  dil-oha.  Basta  olhar  para  o 
edital  de  concurroncía,  lacónico,  simples  o 
com  a  declaração  do  que  o  arrendamento  6 
provisório . 

O  prazo  para  a  apresentação  das  propostas 
foi  de  16  dias,  uma  ninharia,  tratandose  de 
um  próprio  nacional  daqnella  ordem  e  de 
um  paiz  vasto  como  ó  o  nosso. 

Trata-se,  demais,  de  uma  propriedade  do 
valor  de  16.000:000$,  si  não  mais:  e  é  de 
estranhar  que  só  se  tivesse  exigido  uma 
caução  de  50:000$,  10:000$  para  garantia  da 
assignatura  do  contracto  e  os  40:000$  res- 
tan&s  no  momento  de  ser  o  mesmo  assi- 
gnado,  p \ra  garantia  da  execução. 

E*  ainda  incomprehensivol  qiio,  sondo  for- 
çado a  arrendar,  o  Governo  pretenda  reali- 
zar ura  arrendamento  provisório  a  titulo 
precalúo.  Si  é  sua  obrigação  levar  elementos 
á  caixa  do  resgate,  devia  te '  o  dever  de 
reunir  a  maior  somma  possível  e  essa  só  um 
um  arrendamento  definitivo  seria  capaz  de 
chamar. 

No  provisório  as  vantagens  offerocidas  são 
poquenai,  porque  os  bsneflcios  a  colher  são 
menores,  Foi  o  pin)prio  8  •.  Francisco  Sá 


quem   isso  fez   sentir,  quando  justificou  a 
sufflciencia  da  caução  de  50  contos. 

Ouviu  dizer  em  aparte  que  o  Governo 
pôde  tomar  a  estrada  e  arrendal-a  de  novo. 
E'  certj  que,  sendo  a  operação  a  titulo  pre- 
cário, póJe  chamar  a  si  a  ferro-via  e  tentar 
uma  nova  concurrencia.  Ahi,  porém,  estará 
talvez  impossibilitado  de  reaíizal-a.  Os  con- 
trãctantes  do  arrendamento  provisório,  sa- 
bendo que  só  por  curto  prazo  teem  a  gozar 
a  via-ferrea,  procuram  tirar  o  maior  lucro 
não  reformando  o  material  estraj?ado,  tra- 
tam de  auferir  os  maiores  beneficios,  espre- 
mem todo  o  sueco  o  vão  no  flm  da  geslão 
entregar  ao  Estado  o  bagaço  bera  compri- 
mi Jo,  tal  como  está  acontiocendo  cora  as  es- 
tradas de  ferro  da  Bahia  a  S.  Francisco 
e  ramal  do  Timbó  e  á  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral da  Bahia. 

Em  logar  de  toda  essa  mystiflcaçáo,  melhor 
fora  que  o  Poder  Executivo  administrasse  a 
estrada  de  Minas  e  Rio. 

Ponderou  o  Sr.  Francisco  Sá  que  não  podo 
adoptar  uma  tal  conducta,  porque  não  tem 
verba  para  o  custeio,  alóm  de  que  não  ha 
autorização  do  Poder  Legislativo  para  um 
serviço  dessa  natureza. 

Competia-lhe  nesse  caso  dirigir-se  ao  Con- 
gresso Nacional,  expondo  a  situação  e  recla- 
mando providencias.  Ou  então  esperar  a  so- 
lução sobre  o  projecto  dos  honrados  Srs.  Paula 
Ramos  e  Alfredo  Pinto,  mandando  incor- 
porar a  Minas  e  Rio  á  Central  do  Brazil. 

Emquanto  o  Poder  Legislativo  não  se  pro- 
nunciasse, o  Governo  iria  custeando  o  serviço 
com  a  renda  da  própria  estrada.que  <S  grande, 
a  ponto  de  deixar  saldo,  E  6  isso  o  que  está 
fazendo  ;  tem-na  sob  sua  administração  desde 
março,  quando  foi  encampada. 

E'  ainda  o  Sr.  Francisco  Sá  quem  vem 
fornecer  mais  um  argumento  em  favor  desta 
corrente  do'  idóas.  Sua  assignatura  sub- 
screve o  parecer  do  Sr.  Mayrink  a  íàvor  do 
projecto  n.  70,  do  1901,  que  concede  o  cre- 
dito extraordinário  de  30:0)0$  para  occorrer 
ás  despezas  com  estradas  de  ferro  encam- 
padas. 

Advertido  pelo  Sr.  Presidente  de  que  a 
hora  está  esgotada,  sente  a  necessidade  do 
impetrar  permissão  para  continuar  com  o 
seu  discursj  no  dia  soíruinte,  sendo  attondido 
pela  Mesa. 

A  um  aparte  do  Sr.  Mayrink,  afllrmando 
que  a  verba  de  30:000$  ora  destinada  para  a 
recepção  das  estradas  resgatadas,  pergunta 
a  S.  Ex.  com  que  meios  proveria  ao  custeio 
das  mesmas. 

Obtida  resposta  do  que  cora  a  renda  da 
estrada,  declara  exultar  por  ver  que  ó  iss3 
exactamente  o  que  acaba  de  sustentar  contra 
o  repro.^on tanto  cearense. 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


Nâo  é  a  opposiçao  quem  fazopposição. 
São  03  próprios  ííovernistas  que  accusara  o 
Governo,  {òfuito  bem;  muito  bem,  O  orador  é 
cumprimentado . ) 

Fica  a  di^usaão  adiada. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  -  Não  Imvendo 
numero  pira  se  proceder  ás  votações  aas 
matérias  indicadas  na  ordem  do  dia,  pas3a-se 
Á  matéria  em  discussão. 

E*  annunciaía  a  continuação  da  2'  dis- 
cussão do  projecto  n.  24  A,  do  I90á,  creando 
as  Prefeituras  Marítimas  da  Republ\pa ; 
dispõe  sobre  o  regimen,  policia  e  fiscalização 
desportos,  navegação  roei^cante,  inscripção 
o  sorteio  marítimo,  pesca  naval  o  outros 
serviços  a  cargo  das  mesmas  prefeituras. 

O  Sr.  Preaidenie  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Aífonso  Costa. 

O  Sr.  A^IFonso  Ooata  começa 
agradecendo  a  gentileza  do  Sr.  Presidente, 
que  lhe  permittiu  continuar  seu  discurso, 
uma  vez  que  não  o  pôde  terminar  na  s3Sjão 
anterior,  pela  estreitez  i  da  hora  e  impor- 
tância do  debate. 

Continua  a  analysar  o  modo  por  que  se 
fará,  segundo  o  projecto,  a  inscripção  ma- 
rítima para  o  sorteio,  sustentando  a  neces- 
sidade de  diminuir  o  tempo  de  serviço  que 
se  deve  exigir  de  cada  sorteado. 

Julga  illusorias  as  vantagens  que  se  oíTe- 
recem  aos  que,  sorteados,  completarem  o 
tempo  do  serviço,  pois  não  acredita  no  cum- 
primento de  muitas  dessas  promessas,  lem- 
brando o  que  se  deu  por  occasiáo  da  guerra 
do  Paraguay  com  os  voluntários,  a  quem 
tanto  se  promotteu  o  nada  ou  quasi  nada 
se  deu. 

Ao  passo  que  aos  sorteados  só  se  offerecem 
vantagens  illusorias,  são  impostos   aos  in- 
scriptos    obrigações     pjezadas,    muitas  das 
quaes  contrarias  ao  espirito  da  constit  uição  | 
da  Republica. 

Não  comprehende  porque  o  inscripto  que 
se  achar  em  piiz  estrangeiro  não  poderá 
desligar-se  da  tripulação  do  navio  a  que 
pertencer,  como  também  não  reputa  razoá- 
veis outras  exigências  que  o  projecto  con- 
sig.a. 

A  exigência  de  não  poder  o  inscripto  sahir 
do  paiz  livremente  não  lhe  parece  consen- 
tânea ao  art.  72,  n.  10,    da   Constituição, 
pois,  si  tal  exigência  pôde  ser  feita  ao  sor 
teado,  não  é  Jiberal   sujeitar  todos  os  in 
Sfcf  iptos  a  scmolhante  vexaipe. 


Entondj  que,  tratando-se  de  uma  lei, 
como  é  a  do  sorteio,  que  pela  primeira  vez 
vae  ser  executada  no  paiz,  e  attendeodo-se 
á  natural  aversão  e  diíficuldades  que  na 
pratica  necessariamente  ha  de  levantar,  o 
legislador  deve  amenizar,  tanto  quanto 
possível,  as  obrigares  impostas  aos  inacri- 
ptos,  de  modo  a  facilitar  a  execução  do  sor- 
teio. 

Chama  o  orador  a  attenf^da  Camará  para 
o  modo  pelo  qual  se  ta^vé»  o  sorteio,  se^r^uido 
as  disposições  do  prujo  ;to. 

Não  lhe  parece  conveniente  que  a  com- 
missão  incumbida,  em  cada  prefeitura,  do 
serviço  do  sorteio,  se  componha  do  pre^ 
feito,  como  presidente,  de  um  official  su- 
perior, de  um  subalterno  (como  secretários) 
e  de  um  medico,  uma  commíssão  exclusiva- 
mente militar. 

Não  encontra  razões  quo  justifiquenoi  a 
exclusão  do  elemento  civil  nessa  commisaão. 

A  lei  do  sorteio  e  a  sua  pratica,  em  toda 
parte,  provocam  sérios  protestos,  desconfian- 
ças e,  muitas  vezes,  se  transformam  em  arma 
de  perseguição  ;  tudo,  pois,  aconselha  que, 
ao  lado  do  clement )  militar  entre  também  o 
civil,  afim  de  afastarem-se  desconfianças. 

A  commissão  bem  pôde  sor  constituída 
pelo  prefeito  marítimo, pelo  presidente  da  mu- 
nicipalidade, por  um  oíficiai  superior  e  um 
medico  civil  nomeado  pelo  prefeito. 

Fazer  parte  dessa  commissão  um  subal- 
terno, como  estatuo  o  projecto,  não  parece 
ao  orador  compatível  á  ai 'a  importância  de 
suas  funcções. 

Defende  a  necessidade  de  entrar  na  orga- 
nização da  junta  de  sorteio  o  elemento  civil. 
ao  lado  do  militar,  porque  isso  mesmo  se  dá 
na  Helgíca  e  no  Chílo,  como  se  verifica  das 
lois  quo  regulam  o  sorteio  nasses  paizes. 

Pensa  que  das  decisões  das  commissões  de 
sorteio  devo  haver,  para  julgar  das  allega- 
ções  dos  sorteados,  recurso ;  não  para  essa 
mesma  commissão,  como  se  dispõe  no  pro- 
iecto,  porém,  para  autoridade  estranha,  em- 
bora federal,  pois  recorrer  dos  actos  da 
junta  para  a  própria  junta  não  parece  na- 
tural, e  os  direitos  dos  cidadãos  devem  ficar 
ao  abrigo  de  decisões  caprichosas. 

O  orador  tem  medo  da  applicação  do  sor- 
teio, Sv3m  todas  essas  precauções,  e  ó  por  isso 
que  não  se  carisa  de  lembrar  que  a  lei  que 
vae  regular  o  assumpto  deve  S3r  a  mais 
liberal  possível. 

Concorramos  para  que,  sem  delonga,  se 
cumpra  o  p/ecoiio  constitucional  que  ooriga 
todo  o  b  azileiro  ao  serviço  militar,  mas  pro- 
curemos dar-lhe  execução,  sem  levantar  os 
protastos  e  os  vexamos  a  que  o  sorteio, 
píiuitas  voares,  t^m  4^0  escusa, 
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As  disposições  do  projecto  relativas  d 
pesca  naval,  entende  o  orador,  devem.con- 
stituir  também  projecto  especial. 

E'  assumpto  importante  que  em  toda  parte 
faz  objecto  de  leis  cspeciaos. 

Entretanto,  desde  quo  taes  disponções  se 
encontram  fazendo  parte  do  projecto,  vao 
expor  algumas  consiaei*açõe9  a  i*espeito. 

A  isenção  que  de  qualquer  ónus  ou  taxa 
fáz  o  projecto  aos  inscriptos  definitivos  ou 
aos  que  já  tiverem  concluído  o  tempo  de 
serviço  obrigatório,  parece  ao  orador  incon- 
stitucional . 

A  Constituição  garantiu  a  autonomia  dos 
manicipios  e  a  oUes  cabo  a  tributação  de  quo 
o  projec  .o  pretende  lançar  mão. 

Essas  taxas  são  municipaes,  exclusiva- 
mente municipaes,  o  a  Camará  não  tom  com- 
petência para,  invaJindo  csphera  de  acção 
alheia,  dispensal-as.  Pôde  ser  um  bjm 
favor,  mas  á,  Camará  não  cabo  tal  direito. 

Continua  a  analyso  do  projecto  om  vários 
pontos,  julgando  muitas  de  suas  disposições 
exclusivamente  regulamentares;  occupa  se 
do  augmento  de  despcza  que  os  novos  servi- 
ços necessariamente  acarretarão  e  faz  votos 
para  que  a  creação  das  prefeituras  se  apres- 
te, de  modo  a  ter-se,  com  brevidade,  a  des- 
centralização dos  serviços  da  marinha. 

O  projecto  consigna  uma  medida,  das  mui- 
tas que  se  apresentam  imperiosamente  aos 
poderes  públicos. 

E'  preciso,  aproveitando  a  paz,  estabjieccr 
as  bases  em  quo  devo  assentar  a  reconstru- 
cção  da  armada  nacional,  roorgaUização  que 
se  impõe  aos  olhos  de  todo  o  mundo  o  qu ), 
por  mais  tempo,  não  pólo  ser  ad\ada. 

Não  esqueçamos,  concluo  o  orador,  a  sen- 
tença de  Camões: 

«Porque  sempre  por  via  irá  direita 

Qnem  do  opportuno  tempo  se  aproveita.» 

{Muito  bem  ;  muito  bem.  O  orador  é  cum- 
primentado por  muitos  de  seus  colleg^») 

Vêem  á  Mesa,  são  lidos,  apoiadoi  o  postos 
OODjunotamente  em  discussão  os  soguintes 

REQUERIMENTOS 

Requeiro  que  os  arts.  40,  41,  4?,  43,  44* 
45  e  46  do  projecto  n.  24  A  de  902,  sejam 
destacados  delle  para  constituir  projecto  es- 
pecial. 

Sala  das  seasõos,  7  do  agosto  de  1902.— 
Âffonso  Costa. 

Requeiro  também  que  os  arts.  47,  48  e  50 
do  mesmo  projecto  sajam  destacados  para  o 
mesmo  fim. 

Saladas  sessões,  7  de  agosto  de  1902.— 
Á/fonso  Costa, 


Comparecem  mais  oi  Sra.  Carlos  Marcel- 
lino,  Albuuuerque  Serejo,  Arthur  Lemos, 
Hosannah  ao  Oliveira,  Índio  do  Brazil,  Ser- 
zedello  Corrêa,  Luiz  Dominííuos,  José  Eu- 
zebio,  Anizió  de  Abreu,  João  Gayoso,  Ray- 
mundo  Arthur,  Thomaz  Cavalcanti,  João 
Lopes,  Frederico  Borges,  Tavares  do  Lyra, 
Camillo  de  HoUanda,  Celso  do  Souza,  Pe- 
reira de  Lyra,  Silva  Mariz,  Malaquias  Gon- 
çalves, Esmeraldino  Bandeira,  Júlio  de  Mel- 
lo. Elpidio  Figueiredo,  Pedro  Pernambuco, 
Araújo  Góes,  Raymimdo  de  Miranda.  Castro 
lleboUo,  Neiva,  Milton,  Tosta,  Félix  Gaspar, 
Eugénio  Tourinho,  Tolentino  dos  Santos. 
Paranhos  Montenegro,  Galdino  Loreto,lrinou 
Machado,  Honriquc  Lagden,  Sá  Freire,  An: 
tonino  Fialho.  Oliveira  Figueiredo,  José  Bo- 
nifácio, Ponido  Filho.  Ksperidião,  Adalberto 
Ferraz,  Mayrink,  Felicio  daj  Santos,  Ole- 
gário Maciel,  Lamartino,  Pádua  Rozendo, 
Moreira  da  Silva,  Rebouças  do  Carvalho, 
Azevedo  Marques,  Benedicto  de  Souza,  Alen- 
car Guimarães,  Jos(')  Boiteux,  Barbosa  Lima, 
Soares  dos  Santos,  Germano  Hasslocher, 
Victorino   Monteiro  o  Alfredo  Varolla. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti^ 
cipada  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Urbano  Santos, 
Gastão  da  Cunha,  PoJro  Chormont,  António 
Bastos,  Rodrigues  Fernandes,  Lima  Filho, 
Gomes  de  Mattos,  João  Vieira,  Moreira  Alvea, 
Estacio  Coimbra,  José  Duarte,  Francisco 
Sodré,  Vergne  de  Abreu,  Marcolino  Moura, 
Dionysio  Cerqueira,  Celso  dos  Reis,  Barros 
Franco  Júnior,  Martinho  Campos,  Alves  do 
Brito,  Aureliano  dos  Santos,  Monteiro  da  Sil* 
vêira,  Buono  de  Paiva,  Leonel  Filho,  Antó- 
nio Zacharias,  Nogueira  Júnior,  Gustavo  Go* 
doy,  Dino  Bueno,  Adolpho  Gordo,  Joaquim 
Álvaro,  Hermenegildo  de  Moraes,  Xavier  do 
Valle,  João  Cândido,  Francisco  Tolentino, 
Marçjbl  Escobar,  Francisco  Moura,  Francisco 
Alencastro,  Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de 
Albuquerque,  Cassiano  do  Nascimento  o 
Diogo  Fortuna. 

E  sem  causa  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Guedelha 
Mourão,  Virgílio  Brigido,  Eloy  do  Souza, 
Soares  Neiva,  Teixeira  de  Sá,  Cornelio  da 
Fonseca,  Joviniano  de  Carvalho,  Sylvio  Ro« 
mero,  Augusto  França,  Adalberto  Guima- 
rães, Augusto  de  Freitas,  Rodrigues  Lima, 
Eduardo  Ramos,  José  Monjardim,  Heredia  de 
Sá,  Sampaio  Ferraz,  Nelson  de  Vasconcellos, 
Oscar  Godoy,  Raul  Barroso,  Deocleciano  de 
Souza,  Custodio  Coelho,  Joaquim  Breves, 
Monteiro  do  Barros,  Alfredo  Pinto,  Carneiro 
de  Rezende,  Francisco  Sallos,  Laraounier  Go- 
dofredo,  Bernardes  de  Faria,  Landulpho  de 
Magalhães,  Carlos  Ottoni,  Joaquim  Carva- 
Jhaes,  Arthur  Torres,  Miranda  Azevedo,  Fer- 
nando Prestes,  Valois  de  Castro,  Oliveirí^ 
Braga,    Costa  Júnior,    Rodglpho  Miranda, 


110 


AN  M ABS  DA  CAMÀRA 


Edmundo  da  Fonseca,  Luiz  Piza,  Cajado, 
Paulino  Caplo3,Cincinato  Braíía,Alfredo  Ellis, 
António  Cintra,  Ovidio  Abrantes,  Laraenha 
Lins,  Angelo  Pinheiro,  Rivadavia  Corrêa  o 
Campos  Cartier. 

O  ftr.  Presidente  —  Continua  a  2» 
discussão  do  projecro  n.  24  A,  de  1902,  cre- 
ando  as  Prefeituras  Marítimas  da  Republica; 
dispõe  sobre  o  regimen,  policia  e  fiscalização 
dos  porto^*,  navegação  mercante,  inscripção 
e  sorteio  maritimo,  pesca  naval  e  outros  ser- 
viços a  cargo  das  mesmas  prefeituras. 
.  Tem  a  palavra  o  Sr.  Carlos  Cavalcanti. 

O   Sr.  Oarloa  Cavalcciíiii   diz 

que  o  mandato  dos  membros  do  Poder  Le- 
gislativo torna  muitas  vezos  diffi»íil  a  sua 
attltudo  e  a  sua  situ  ição. 

Náo  desejava  tomar  parte  na  discussão  do 
tal  projecto,  obrigado  a  dissentir  da  opinião 
competentíssima  de  um  dos  mestres  na  scien- 
cia  militar,  de  um  dos  mais  distinotos  cjU 
legas.  {Apoiados») 

E'   de  opinião  contraria  á   do  Deputado 

Sor  Pernambuco  que  acabou  de  illustrar  o 
ebate,  quando  S.  Ex.  disse  que  o  projecto 
apresentado  pelo  digno  representante  da 
Bahia  devia  tripartir-se  em  leis  distincias, 
qual  a  que  trata  da  inscripção  marítima,  a 
que  trata  propriamente  da  or^^anização  das 
prefeituras  e  aquella  que  se  refere  á  regula« 
'  men tacão  da  pesca.  Acha  que  no  foc^o  apre- 
flontado  pelo  seu  coUega  da  Bahia  se  notam 
perfeição  e   harmonia. 

O  orador,  comtudo,  iria  mais  longe,  teria 
regulamentado  a  administração  superior  da 
marinha.  Ao  mesmo  tempo  que  apresentasse 
este  projecto,  teria  reorganizado  a  adminis- 
tração superior,  não  se  esquecendo  de  que 
o  fim  da  Armada  Nacional,  assim  como  o 
fim  do  Exercito,  ó  a  defesa  da  Republica. 

O  seu  plano  seria  perfeito,  não  teria  min- 
guas. Ao  mesmo  tempo  que  reorganizasse  to- 
dos os  departamentos  da  marinha,  teria  como 
coroamento  um  dispositivo  estabelecendo  um 
Conselho  Supremo  dp  defesa  nacional,  que 
seria  composto  de  membros  do  exercito  e 
da  marinha  de  guerra. 

Só  assim  haveria  um  nexo  perfeito  na 
defesa  da  marinha. 

Este  conselho  supremo  da  defesa  nacional, 
que  aliás  não  é  idda  original  do  orador,  pois 
a  encontrou  em  um  dos  escriptores  mais  ce- 
lebres da  França,  desejaria  vel-o  adoptado 
no  nosso  paiz,  como  complemento  necessário 
do  plano  da  reorganização  completa  da  nossa 
marinha  de  guerra. 

Outra  questão  bera  importante  do  que 
trata  o  projecto  é  a  da  nossa  marinha  mer- 
cante. Acha  irapci*foitas  e  incompletas  al- 
gumas daò  disposições  contidas  no  projecto. 


Por  que  razão  não  se  tem  uma  reserva  na 
marinha  ?  Por  falta,  em  primeiro  logar,  da 
inscripção  marítima  e,  cm  segundo  logar, 
pelo  meto  da  marinha  mercante  e^tar  ea- 
ti^egue  ã  navegação  estrangeira. 

Deseja  que  se  não  roalLze  o  vaticinio,  feito 
pela  Gazela  de  Noticias,  sobre  a  alteração  que 
se  diz  pretender  opei*ar  no  Lloyd  Brazileiro, 
porqu?.,  sendo  assim,  nunca  mal  i  se  terá  unia 
marinha  de  guerra  como  ella  deve  ser.  Si  o 
Lloyd  Brazileiro  tiver  de  passar  a  uma  em- 
preza  estrangeira,  a  nossa  costa  ficará  com- 
pletamente entregue,  pelo  menos,  á  tole- 
rância da  bandeira  que  navegar. 

Fazendo  parto  da  Commissão  de  Mariaba 
e  Guerra,  sentiu  se  o  orador  magoado  do 
momento  em  que  toye  de  assignar  com  restri- 
cções  o  parecer  que  rocommendava  ao  estudo 
da  Camará  um  projecto  de  tal  relevância. 
Mas,  como  membro  do  Poder  Legislativo, 
tem  imperiosos  devores  aos  quaos  não  pôde 
absolutamente  fugir.  Desde  que  apparecem 
em  jogo  os  interesses  igualmente  superiores 
da  União  e  dos  Estados.os  membros  do  Poder 
Legislativo  devem  ser  fieis  interpretes  da 
Constituição  Federal,  que  é  o  ólo  qae  deve 
ligar  os  Estados  da  União. 

O  projecto  em  debate  é  importantíssimo  e 
offende,  por  certas  disposições,  mandamen- 
tos imperiosos  da  Constituição  Federal.  O 
projecto  ô  em  diversos  pontos  inconstitucio- 
nal. 

Trata  o  projecto  da  disposição  goe  estatuo 
sobre  terrenos  de  marinha,  dizendo  que  esses 
terrenos  sãp  pertencentes  ao  património  ou 
dominio  da  Uniãe.  O  orador  pensa  de  modo 
contrario  e  acha  que  tal  disposição  não  p6de 
absolutamente  figurar  no  proje&to. 

Diz  o  orador  que  se  aífirma  que  a  questão 
das  terras  devolutas  já  está  resolvida  e  que, 
resolvcndlo-se  esta  questão  contida  no  art.  6á 
e  seu  paragrapho  da  Constituição  Federal, 
cóllocaram-sj.fóra  de  qualquer  controvérsia, 
no  dominio  dos  Estados  os  terrenos  de  ma- 
rinha. 

Lamenta  ver-se  obrigado  a  ter  de  deixar 
mais  uma  vez  consignada  nos  annaes  a  sua 
opinião  clara  e  franca  a  respeito  de  tão  im- 
portante assumpto. 

Para  isso,  lê  o  art.  64  da  Constituindo  e 
osarts.  73,  75  e  76  do  trabalho  da  Commis- 
são do  Governo  Provisório  que  apresentou  o 
projecto  quo  depois  se  transformou  na  Con- 
stituição, afim  ae  concluir  que,  no  projecto 
apresentado  peio  Governo  Provisório,  a  área 
de  terra  conceJida  aos  Estados  era  feiía  suè 
condition ' ;  quer  dixer  quo  era  feita  condi- 
cionalmente a  cessão  dessas  terras  ao  Qo^ 
verno, 
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Lé  ainda  o  olhador  os  dispositivos  dos  de- 
cretos ns.  510,  de  22  de  junho,e  914,  de  23  de 
outubro  de  1890,  quo  promulgaram  a  Consti- 
tuição do  Governo  Provisório. 

Examina  em  seguida  o  orador  o  que  se 
passou  no  seio  da  Constituinte.  Lê  as  emen- 
das que  foram  apresentadas  pelos  Srs.  JuUo 
de  Castllhos,  Feliciano  Penn:i  e  Chaves,  (luo 
formaram  um  só  todo  que  é  o  art.  64,  bem 
como  a  assignada  pelo  Sr.  Lauro  Sodró,  que 
veiu  constituir  o  paragrapbo  único  desse 
me^mo  artigo. 

O  art.  64  e  pcvragrapho  citados,  dispondo 
sobre  terras  dov(>lutas,  sâo  ambos  compro- 
hcnsivos  dos  terrenos  de  marinha,  dos  ac- 
creseidos  e  reservados  ?  Siui,  assegura  o 
oiudor. 

Para  íirmar  sua  opinião,  lò  ainda  o  orador 
(.li versos  artigos  e  paiagi^aphos  da  Consti- 
luiçào,  (livorsoá  topiííos  da  legislação  do  re- 
gimen imperial  e  outros  documentos. 

Quando  foi  promulgada  a  Constituição,  já 
se  achavam  no  dominio  das  municipali Jades 
da  Republica  os  terrenos  de  marinha  o  os 
accresciios. 

Pergunta  por  que  fazia  notar  aos  seus  col- 
legas  o  facto  de  serem  cedidas  á  União  todas 
as  torras  devolutas  condicionalmente.  Re- 
sponde quG  ó  porque  quando  se  foz  a  cessão 
cm  1887  dos  terreal  os  de  marinhas  e  aceres- 
cilosás  municipalidades  senão  estabeleceu 
condição  alguma  e,  si  se  não  estabiílecou 
condição  alguma,  deviam  continuar  a  per- 
tencer ás  municipalidades  c  nenhuma  lei 
podia  havor  que  caásasáo  esse  direiíío,  com  o 
qual  se  encontrou  a  União  quando  foi  pro- 
clama la  a  Carta  do  24  de  fevereiro. 

A  definição  do  terreno-^  do  marinha  não  é 
por  si  só  sufficiente  para  external-os  do  do- 
minio do  arti.  64,  porque  é  uma  definição 
technica,  sem  oífeitos  jurídicos  a  ponto  de 
tii*al-os  da  expressão  comprehensiva  do 
art.  64. 

Podem  existir  terrenos  de  marinha  que 
sojam  devoUuos,  outros  que  sejam  reser- 
vado-í  a  servidões  publicas  o  outros  que 
estejam  reservados  a  serviço  federal  e,  neste 
caao,serão  de  dominio  publico. 

Mostra  o  orador,  pelo  estudo  da  legislação 
da  monarchia,  que  chegou  ao  seu  conheci- 
racuto  sobi'o  terrenos  do  marinha,  que  elle^ 
podem  ser  devolutos. 

{Prevenido  j^elo  Sr,  Presidente  de  achar-se 
esgotada  a  hora,  o  orador  pede  que  se  lhe 
conserve  a  palavra  para  continuar  amanhã  o 
^eu  discurso^  no  que  é  attendido ,) 

fica  a  discussão  adiada  pela  bora, 


Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  90  A— 1902 

Redacção  final  do  projecto  n,  90  deste  o.nnOy 
que  autoriza  o  Poder  Eícecutivo  a  prorogar 
por  seis  mezes,  eom  o  respectivo  ordenado^ 
a  licença  em  cujo  goso  se  acha  o  conductor 
de  treyn  dí  5*  de  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil^  António  José  Teixeira  Gui- 
marãcs,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier    . 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

ArUgo  unio.  K'  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  prorogar  por  seis  mezes,  com  o  re- 
spectivo ordenado,  a  licença  em  cujo  goso  so 
acha  o  conductor  de  trom  de  3*  classe  da 
Estrada  de  Forro  Central  do  Brazil,  António 
José  Teixeira  Guimarães,  afim  de  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  7  de  agosto  de  1902. 
— Araújo  Góes . — Viriato  Mascarenhas , 

N.  91  A— 19:)2 

Redacção  final  do  projecto  n.  9Í  deste  anno, 
que  autoriza  a  Poder  Executivo  a  prorogar 
por  seis  mezes,  com  o  ordenado  respectivo, 
a  licença  em  cujo  goso  se  acha  o  encarre- 
gado de  deposito  da  4^  d  visão  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil^  Manoel  Cândido 
Cordeiro  Dias,  afim  de  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier 

9 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Artigo  único.  K'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  prorogar  por  seis  mez^,  com  o 
ordenado  respectivo,  a  licença  em  cujo  goso 
se  acha  o  encarregado  de  deposito  da  4*  di- 
visão da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
Manoel  Cândido  Cordeiro  Dias,  afim  de  tra- 
tar de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Sala  das  commissoes,  7  de  agosto  de  1902. 
— Viriato  Mascarenhas, — Araújo  Góes, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 

N.  20  —  1902 

Concede  ao  Deputado  João  António  Alves  de 
Brito  30  dias  de  licença  para  tratar  de  sua 
saúde 

A  Commis.são  de  Petições  e  Poderoá,  to- 
mando conhecimento  do  requerimento  em 
que  o  Deputado  pelo  2»  districto  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  João  António  Alves  de 
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Brito  pedo  licença,   6  de  parecer  que  lhe 
seja  esta  concedida. 

Sala  das  Commissocs,  7  de  agosto  de  1902. 
'•^Trindade,  presidente. — José  Euzcbio,  re- 
lator.  —  Linãolpho  Caetano,  —  Arroxellas 
Golvão^ 

N.  21—1902 

Concede  ao  Deputado  Antoni)  Felinio  de 
Souza  Bastos,  licença  para  retirar-se 
desta  Capital  'pelo  tempo  que  julgar  ne- 
cessário 

A  Commissao  do  Petições  c  Poderes* 
attondendo  a  qiio  o  Sr.  António  Bastos* 
Deputado  pelo  Estado  do  Pará,  precisa  reti' 
rar-se  para  a  líuropa,  afim  de  tratar  de  sua 
saiidp  alterada,  6  de  parece i*  que  lhe  seja 
concedida  a  licença  que  solicitou. 

Sala  das  sessões,  7  do  agosto  do  1902. — 
Trindade,  presidente.— TavítríJò*  d'  Lyra,  re- 
lator. -^Lindolpho  Caetano, — José  Euzebio, — 
A,  Galvão. 

N.   153-1902 

Fixa  o  subsidio  e  a  ajuda  de  custo  dos  Sena^ 
dores  e  DepiUados  na  próxima  legislatura 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  I.*  Os  Senadores  eos  Deputados  vence- 
rão, na  próxima  legislatura,  durante  as  ses- 
sões ordinárias  e  extraordinárias  e  de  proro- 
gação,  o  subsidio  de  75$  diários,  quo  o  de- 
creto n.  492,  de  12  de  agosto  de  1901,  insti- 
tuiu para  o  cumprimento  da  lei  n .  2,  de  8 
do  mesmo*  mez  e  anno,  e  as  leis  n.  182,  de 
20  de  setembro  de  1893,  e  n.  407,  de  6  de 
novembro  de  1896  conservaram  para  as  le- 
gislaturas subsequentes. 

Paragrapho  único.  Além  do  subsidio  ven- 
cerão mais  03  Senadores  e  os  Deputados  a 
mesma  ajuda  de  cusoo  que  lhes  tem  sido  abo- 
nada pelas  leis  vigentes. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessoss,  7  de  agosto  de  1902.— J. 
/.  Seabra,  presidente. — Frederico  Borges. — 
Arthur  Lemos.  —  Teixeira  de  Sá, — Azevedo 
Marques,  com  restricçõos, porque  por  occasiâo 
da  discussão  oíTerecerei  emenda  que  formulo 
desde  já  e  é  a  seguinte: 

Ao  art.  1® — Accrescente-se,  onde  convier; 
O  subsidio  não  poderá  absolutamente  ser 
abonado,  sob  pena  de  responsabilidade  para 
quem  autorizar  o  respectivo  pagamento,  e  de 
restituição  por  parto  de  quem  os  receber ^  nos 
dias  em  que  us  Sjnadores  ou  Deputados  fal- 
tarem ás  sessões,  salvo  justiíioando  mplestia 
pao  cxcodQntc  do  oito  dias. 


N.    151  —  1902 

Autoriza  o  Poder  Exefitivo  a  modifica?'  a  clau- 
sula 38*-  d)  decreto  n,  3. 8 12,  de  Í7  de 
outubro  de  i900,  relativo  á  concessão  feila 
á  Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins 
e  Araguai/a,  cessionária  dti  Estrada  de 
Ferro  de  Alcobaça  à  Praia  da  Rainha 

A'  Coramissão  de  Obras  Publicas  foi  pre- 
sente o  requerimento  da  Companhia  Viação 
Férrea  e  Fluvial  dos  rios  Tocantins  e  Ara- 
guaya,  solicitando  modificação  da  clausula 
38*  do  decreto  n.  3.812,  de  17  de  outubro  de 
1900.  Essa  clausula  diz:  «A  companhia  obri- 
ga-se  a  fazer  o.  sua  custa,  os  trabalhos  c  obras 
nec  'Sicários  para  melhorar  o  leito  do  rio  Ara- 
(juayd  d  'sde  Santa  Maria  ale  ao  ponto  de  sua 
confluência  com  o  rio  Tocaiit  ns,  e  desle  vi' 
timo  rio  a  i>artir  do  ponto  terminal  da  es- 
trada de  ferro  até  a  cidade  de  Porto  Nacional 
ou  a  de  Palmas  e  bem  assm  a  fazer  os  estud*ff 
necessários  para  determinar  as  secções  navega- 
ves  dos  respectivos  affluentes.  Nos  trabalhos  e 
obras  a  realizar  para  esse  fim  se  terão  em  vista 
as  seguintes  condições  da  navegação  a  estabele^ 
cer  :  profundidade  minima  na  estiagem  0^,60; 
largura  minima  dos  canaes  iõ^,  e  veloci- 
dade máxima  Í3  kilom^ítros,  para  que  possam 
ser  empregados  vapores  de  0^,40  de  calado, 
O  Governo  verificará  o  capital .  empregado 
nestas  obras  e  outras  installações  necessárias 
d  navegação,  e  este  capital  sô  poderá  ser  au- 
gmentado  das  qumt  as  ulteriormente  disp:*n- 
didas  com  as  reconstrucções  totaes  ou  par- 
ci^es  das  obras  que  porventura  sejam  d  tmni- 
ficadas  ou  destruídas  por  causeis  imprevistas , 
Sobre  a  base  desse  copital,  assim  constituido, 
a  companhia  estabelecerá  o  pedágio  de  accordo 
com  o  Governo  e  nos  termos  da  clausula  35*, p 

A  compjinhla,  não  tendo  podido  offoctuar 
nenhum  dos  melhoramentos  a  que  era  obri- 
gada nos  rios  e  nem  continuar  os  trabalhos 
da  via-férrea,  tendo  esgotado  os  primeiros 
prazos  concedidos  e  estando  a  terminar  a 
prorogação,  pade  a  modi doação  dessa  clau« 
sula  38*,  com  o  fim  do  exonerar-33  do  com- 
promisso tomado  de  melhorar  o  leito  dos 
rios  na  parte  oncachoeirada,  proponio-se  a 
fazer  baldeações  nesses  trechos  pelos  pro- 
cessos ou  meios  que  ella  julgar  mais  conve- 
nientes. 

A  Commissao  de  Obras  Publicas,  estudando 
o  as3umpto,con  venceu -se  de  que,  sem  tempo, 
dinhoiro  e  muito  trabalho,  nenhuma  em- 
preza  levará  a  termo  final  a  série  de  melho- 
ramentos indispensáveis  para  tornar  franca 
e  fácil  a  navegação  dos  magestosos  Araguaya 
e  Tocantins,  e  que,  na  presente  époiía, '  é 
quasi  impossível  obter  capitães  avultados 
para  esses  melhoramentos,  cujos  resultado? 
lucrativQ;s  não  t^ão  immediatos. 
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Foram  grandes  os  favores  concedi  Jus  pelo 
Governo  Provisório  ao  concessionário  da 
navegação  dos  rios  Araguaya  o  Tocmtins, 
maanão  pôde  a  empreza  orginizada  e  nom 
a  actual  lovant  ir  capit  i03  para  complomento 
de  todos  os  trab  :lhr  s.  O  Alto  Araguava  fji, 
por  vários  annos,  navegado  a  vapor,  em 
uma  extensão  do  1.040  kiloraetros,  entro 
Leopoldina  e  Santa  Maria,  tendo  sido  croados 
presídios  militaro?',  levantando-se  e  prospe- 
rando varias  povoações  na  zona  navegada. 
A  catecheso  dos  aborigvines  fez-so  cum 
facilidade  o  as  tribus  de  Carajás,  Caiapós, 
Apinagés,  Chavantos  o  Tapirapés,  aldeiados 
nessa  zona,  entraram  em  franco  commercio 
com  os  civilizados.  Tudo  isso  hoje  desanpa- 
receu.  Restam  apenas  tapéns  o  vestígios 
das  florescentes  povoações  de  S.  Josó,  Mar- 
tjrios,  Chambirás  e  Jurupenson,  estando  em 
decadência  as  ricas  povoações  do  Santa  Maria 
e  Leopoldina. 

O  esforço  de  tantos  annos,  o  trabalho,  o 
dinheiro  e  as  vidas  consumidas  foram  em 
pura  perda,  com  a  suppressão  dos  presídios 
militares  e  o  anniquillamento  da  navegação . 
Dada  a  impjssíbidade  de  concertar  ou  de 
substituir  os  velhos  vapores  empregados  no 
senviço,  retirado  o  auxilio  de  30iU00.$  que  era 
dado  pela  Un.ão  o  suppriraidos  pelo  Con- 
gresso oá  presídios  militares,  deu-se  o  êxodo 
fatal  dos  civilizados  e  vo<tou  aquella  magni- 
fica e  esplendorosa  região  ao  primitivo  bar- 
barismo. O  sertão,  com  suas  bellezas  e  seus 
horrores  I 

E'  preciso  começar  de  novo  e  pensa  a  Com- 
missão  que  nào  se  deve  abandonar  aos  pró- 
prios recursos  a  actual  empreza,  que  se 
propõe  a  melhorar  e  navegar  aquellos  rios, 
não  pesando  os  favores  que  el la  solicita  sobre 
os  cofres  públicos  e  já  tendo  capitães  empre- 
gados e  serviços  iniciados. 

A  Commissão,  attendendo  ainda  á  necessi- 
dade que  ha  para  o  progi*esso  do  Estado  de 
Gojaz  que  não  ó  oneroso  á  União  e  no  qual 
não  ha  empreza  custeada  ou  auxiliada  pela 
mesma;  attendendo  a  que  a  empreza  já  prosta 
serviços  ao  Pará,  com  a  navegação  a  vapor 
entre  Belém  e  Alcobaça,  e  que  tom  promptos 
03  estudos  do  traçado  da  estrada  de  ferro 
marginal,  é  do  parecer  que  sejam  provisória- 
mente  concodidas  as  modiílcações  da  clau- 
sula 38^  e  submette  á  consideração  da  Camará 
o  seguinte  projecto  do  lei: 

PROJECTO 


do  Alcjbaça  á  Praia  da  Rainha,  poderá,  at- 
tendendo ás  difflculdades  o  ao  alto  valor  das 
obras  nis  socçõos  onciclnoiraias,  construir 
ost:*a  las  férreas  marginacs  ou  estraias 
commims  para  substituir  a  navegação,  ou 
mesmo  si  a  extensão  do  trecho  fôr  pequena 
fazer  a  biilJoação  do  modo  melhor  o  mais 
sC:^'uro. 

As  estradas  do  ferro  que  forem  construídas 
devem  preencher  todas  as  condições  technicas. 
de  traballios  dessa  natureza  e  entrarão  no 
regimen  actual  ou  no  deflnitivo  que  for  íi- 
xaio  para  a  Estrada  de  Porro  de  Alcobaça  á 
Praia  da  Rainha. 

Todos  os  outros  trabalhos  serão  provisórios 
e  não  poderão  nesse  regimen  exceder  ao 
prazo  quo  íòc  estipulado  pelo  Governo, findos 
03  quaes  entrará  em  inteiro  vigor  a  actual 
clausula  38*  do  decreto  n.  3.812,  de  17  de 
outubro  de  1930. 

E*  ifnarcado  o  prazo  de  três  annos  para 
começo  de  todos  os  trabalhos,  conforme  os 
estudos,  quo  deverão  estar  feitos  e  appro- 
vados  polo  Governo. 

O  capital  empregado  nas  obras  e  em  outras 
instai  lações  necessárias  á  navegaçãjO,  nao 
poderá  ser  augmentado  com  as  quantias  des- 
pendidas ou  gastas  nas  obras  provisori  is. 

Art.  l.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  31  de  julho  de  1902.— 
Olr,gario  Maciel,  presidente. — Sérgio  Saboya, 
— Carneiro  de  Rezende, — Urbano  de  Gouvêa^ 
relator. — Oelso  de  Souza. — Félix  Gaspar, 


N.  155  —  1902 

Fixa  o  subsidio  do  Presidente  e  do  Vice^Presi-» 
dente  da  Republica  no  per  iodo  de  Í5  de 
novembro  do  corrente  anno  a  Í5  de  novembro 
de  Í906 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  No  período  presidencial  a  de- 
correr de  15  de  novembro  do  corrente  anno 
a  15  de  novembro  de  1906  o  Presidente  da 
Republica  vencerá  o  subsidio  de  120:000$ 
annualmente  e  o  Vice-Presidente  o  de 
36:000$,  um  e  outro  pagáveis  em  prestações 
mensaes. 


Art.  1.*  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  moiíficar  a  clausula  38^  do  decreto 
n.  3.812,  de  17  de  outubro  de  1900,  substi- 
tuindo-a  pela  seguinte: 

A  Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins 
«  Araguaya,  cessionária  da  Estrada  de  Ferro  | 

Vol.  VI 


Art.  2."  No  caso  de  impedimento  por  mo- 
léstia ou  do  licença,  o  Presidente  da  Repu- 
blica vencerá  metade  do  subsidio. 

Art.  3.®  O  Vice-Presidente  ou  qualquer 
dos  seus  substitutos  quando  no  exercício 
pleno  das  funeçoes  presidenciaes,  nos  termos 
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do  art.    41    da   Constituição,    porce^ePíV-  o 
moárao  subsidio  flxado  para  o  Presidonto. 

Art.  4.0  Re  vogam- so  as  disposições  om 
contrario. 

Sala  das  sessões,  7  de  agosto  de  1902. ~ 
J.  /.  Seabra,  presidente. —  Frederico  Borges, 
— Arthur  Lemos, —  Teixeira  de  Sá, —  Ase\)6do 
Marques. 

N.  156—  1902 

Auiorixa  o  Poder  Executivo  a  conced"r  ao 
4^  escripiurarlo  da  Alfandega  do  Pará, 
Imíx  Coelho  Filho,  um  anno  de  licença  })ara 
tratar  de  sua  saúde 

A'  Commissão  de  Petições  o  Poderes  foi 
presente  o  requerimento  ora  que  o  Sr.  Luiz 
Coelho  Filho,  4o  escripturario  da  Alfandega 
do  Pará,  pede  um  anno  de  licença,  com  o  or- 
denado a  que  tiver  direito,  para  tratar  do 
sua  saúde. 

O  peticionário  juntou  um  termo  da  inspe- 
cção do  saúde  a  que  se  submetteu  e  do  qual 
se  ver.flca  que  está  solTi^endo  ae  tuberculose 
pulmonar  incipiente,  precisando  para  com- 
pleto restabelecimento  de  um  tiutamento 
regular,  durante  um  anno. 

Estando  comprovada  a  moléstia  do  suppli- 
cante,  ô  a  Commlsáão  de  parecer  que  seja 
deferido  o  sou  pedido  de  aecordo  com  o  se- 
guinte projecto  de  lei. 

.  O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Art.  1.0  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  conceder  um  anno  de  licença,  cora  o 
ordenado  a  que  tiver  direito,  ao  Sr.  Luiz 
Coelho  Filho,  4*  escripturario  da  Alfandega 
do  Pará,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
julgar  conveniente. 

Art.  8. o  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissôes,  5  de  agosto  de  190:^. 
--Trindade,  presidente.—  Tavares  de  Lyra, 
relator.—  A,  Galt^ão, — José  Euzebio. — Lin- 
dolpho  Caetano. 

N.   157  —  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  prorogar  por 
9eis  mexes  a  licença  concedida  ao  3^  escri- 
pturario da  Alfamlega  de  Pernambuco, 
Grato  da  Silveira  Bastos  Varella 


e  que  terrainar-se-ha  era  14  do  corrente  mez* 
viàto  como  continua  doente,  é  iie  parecer' 
em  vista  do  attestado  medico  que  comprova 
as  a  negações  do  supplicante,  que  seja  appro- 
vada  a  seguinte  resolução  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  Fica  o  Poáer  Executivo  autori- 
zado a  prorogar  por  seis  mezes,  com  o  orde- 
nado a  que  tiver  direito,  a  licença  conce^lifYa 
ao  3°  escrii  turario  da  Alfiindega  de  Pernam- 
buco, Grato  da  Silveira  Bastos  Varella. 

Art.  2.«  Ficam  revogadas  as  disposiçflea 
era  contrario. 

Sala  das  sessões,  7  de  agosto  de  1902. 
•^Trindade,  pre^jMente.— Lmdo/pAo  Caetano, 
relator.—  Tavares  de  Lyra,-^  José  Euzebio. 
— •  A.  Galvão. 


A  Commissão  de  Petição  e  Poderes,  a  quo 
foi  presente  o  requerimento  do  cidadão  Grato 
da  Silveira  Ba^to8  Varella,  3«  escripturario 
da  Alfandega  de  Pernambuco,  solicitando  a 

f>Torogagão  por  mais  seis  mezes  da  licença  que 
he  fora  concedida  para  tratar  de  sua  sajide 


N.   158—1908 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceler  ao 
Dr.  Pedro  Severio.no  de  Magalhães,  um 
anno  de  licença,  c  ^m  vencimentos,  para 
applicar-se  em  paiz  estrangeiro  na  matéria 
que  professa  na  Faculdade  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro 

O  Dr.  Pedro  Soveriano  de  Magalhães,  lento 
cathodratico  de  pathologia  cirúrgica  na  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  re- 
quer á  Camará  dos  Daputados  um  anno  de 
licença  com  todos  os  vencimentos,  para  aper- 
feiçoar seus  estudos  da  materiaque  professa, 
devendo  o  supplicante,  noí  termos  de  sua 
petição,  ser  considerado  cm  ekeroicio  effe- 
ctivo  para  todos  os  effeitos  legacs. 

Apresenta  o  requerente  uma  lista  onde 
voem  mencionados  seus  trabalhos  scienti- 
flcos,  e  cita  o  precedente  de  ser  concedido 
igual  favor  a  um  seu  collega,  em  princípios 
do  corrente  anno. 

Presente  á  Commissão  de  Petição  o  Po- 
deres essa  pretenção: 

Attendendo  a  que,  em  idênticas  condições, 
o  Governo  tem  feito  semelhante  conces^ú>, 
conforme  se  vê  dos  avisos  da  89  de  outubro 
de  1901,  17  de  julho  de  1900  e  19  de  agosto 
de  1899  e  outros  mais,  embora  tal  concessão 
seja  feita  por  menoá  do  um  anno  : 

E'  de  parecer  a  Commissão  quo  seja  defe- 
rida em  parte  a  pretenção  acima  e  para 
este  fim  oífercce  á  consideração  da  Gamara 
o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Arti.ii:o  único.  Fica  o  Governo  autorizado 
a  conceder  ao  Dr.  Pedro  Soveriano  de  Ma- 
galhães um  anno  de    licença   com   venci.1 
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mentos,  para  applicar-so  a  estudos,  om  paiz 
estrang-eiro,  da  raaíeria  que  professa  o  re- 
vogadas as  disposições  om  contrario. 

Sala  das  Comraissões,  7  de  arrosto  do  1902. 
— Trindade,  presidente. — Arroxellas  Galvão^ 
relator. — José  Euzebio. — Lindolpho  Caetano. 
—  Tavares  de  Lyra.  ■ 

O  Sr.  Presidente— Tendo  dado  a 
hora»  designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem 
do  dia: 

Votação  do  projecfco  n.  146  A,  do  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento  de 
Empro^.asde  Armazéns  Oeraes,  determinando 
oá  (íiixiitjs  e  as  obrigações  dessas  emprozas 
( 2*  discussão  ); 

Votação  do  projecto  n.  02,  de  1002,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito o  >;traordi.iario  de  8: 00')$  para  ajuda  de 
custo  ao  lente  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia  I)r.  Carlos  de  Freitas,  nomeado  para 
a  commis-^o  scientilica  de  que  T,rata  o  ar- 
tigo 216  do  Código  dos  Institutos  Ofliciaos  de 
Ensino  Superior  (  2*  discussão ) ; 

Votação  do  projecto  n.  :}5  A,  do  1902,  au- 
torizando o  Poder  Evecutivo  o  abrir  o  ne- 
cessário credito  para  ins^^allar  o  manter  uma 
escola  de  aprendizes  marinheiros  na  cidade 
da  Victjpia,  capital  do  Espirito  Santo  (  1* 
discussão  )  ; 

Continuação  da  2*^  discussão  do  projecto 
n.  24  A,  de  I90i,  criando  as  Prefeituras  Ma- 
rítimas da  Republi'*a ;  dispõa  sobre  o  regi- 
men, policia  o  fiscaiiziçáo  dos  portos,  nave- 
gação m.jrcante,  inscripção  e  sorteio  marí- 
timo, pesca  naval  e  outros  serviços  a  C-U'go 
da.}  mesmas  prefeituras; 

3*  discussão  do  projecto  n.  77,  di  1902, 
autorizando  o  Governo  a  adeantará  Associa- 
ção Commercial  do  Rio  do  Janeiro  a  quantia 
de  350:000$,  papel  destinados  exclusivamente 
á  terminação  das  obras  mais  importantes  do 
odiíicio  da  «lioisa»  na  Capital  Federal,  e  dá 
outras  providencias; 

Discussão  única  do  projecto  n  110,  de  1902, 
com  o  substitutivo  do  Senado  ao  projiícto 
n.  63  A,  d()  1899,  da  Camará  dos  Depu&ados, 
que  n 'organiza  o  montepio  dos  funccionarios 
civis  da  União; 

2»  discussão  do  projecto  n.  220  A,  de  1901, 
equiparando  os  vencimentos  dos  empre- 
gados das  Administrações  dos  Correios  de 
diversos  Estados  da  União  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  103  A,  de  1901, 
elevando  a  2*  classe,  com  o  m  ísmo  pessoal  e 
vencimentos  da  Aaministraçfto  do  Maranhão, 
a  dos  Correios  de  Alagoas  ; 

2*  discussão  do  projecto  n,  40,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  mandar   erigir  em 


uma  das  praças  desta  Capital  uma  estatua 
em  homenagem  ao  Marechal  Floriano  Pei- 
xoto  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  79,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  65:000$, 
supplemontar  á  verba  —  Obras  —  n.  24,  do 
art.  9^,  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de 
1901,  para  occorrer  a  despezas  urgentes  com 
a  Secretaria  de  Estado,  Quartel  do  Corpo  de 
Infantaria  de  Marinha  e  ponte  do  Arsenal  da 
Capital  Federal  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901, 
declarando  que  gosarão  da  franquia  poftal 
a  corre:^pondencia  e  as  Recistas  dos  Institu- 
tos Históricos  e  Geographicos  do  Brazil,  do 
Pará,  Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  o 
Santa  Catharina  e  dos  Institutos  Archoolo- 
gios  de  Alagjas  o  Pernambuco  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  17  A,  do  1902, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
(la  Guerra  o  creaito  de  3.000:00(%'  para  as 
despezas  com  o  estabelecimento  de  um 
campo  de  concentração  de  forças  em  Óbidos 
e  reparos  das  fortalezas  de  Óbidos  o  da 
barra,  no  Pará  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  ^  A,  de  1901, 
mandando  dispi  nsar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  2S  e  29  do  i^gulamento 
de  31  de  março  do  1851  os  officlaos  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  da$ 
armas  a  que  pertencem,  e  deroga  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parte 
referente  a  este  assumpto  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  330,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
reforma  no  posto  de  1«  tenente,  com  as 
vantagens  legaes,  ao  1«  tenente  honorário 
d  A  armada,  pharmaceutico  em  commis^o, 
António  Cândido  da  Silva  Pimentel; 

Discussão  única  do  projecto  n.  58  A,  de 
1902,  com  parecer  sobre  emend  is  offerooi* 
das  na  2*  discussão  do  projecto  n.  58,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  de  10:700$,  supplementar 
á  verba  n.9,  do  art.  2o  da  lei  n,  834,  de  30  de 
dezembro  de  1901; 

2*  discussão  do  projecto  n.  78,  de  1902» 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  100:000$  para  oc- 
correr ás  despezas  com  o  serviço  eleitoral  da 
União  no  actual  exercício; 

3»  discussão  do  projecto  n.  106  C,  de  1901, 
relativo  á  emenda  oUerecida  na  2»  discussão 
do  projecto  n.  100,  deste  anno,  autorizando 
o  Govorno  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  3:000$  para  pagamento  do  premio  arbi- 
trado pelo  Governo  ao  Dr.  João  Pedro  da 
Veiga  Filho,  lente  da  Faculdade  de  DiroitQ 
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de S.  Paulo,  pelo  seu  trabalho  «obro  scien- 
cias  das  Ãnanças,  asâim  como  o  preciso 
para  publicação  de  1.000  exemplares  do 
metmo  trabalho  na  Impreasa  Nacional; 

Discussão  única  do  projecto  n.  75  A,  de 
1902,  concedendo  um  anno  do  lic3nça  ao 
ajudante  de  ostaçao  de  1*  classo  da  Estrala 
de  Ferro  Central  do  Brazil  João  da  Motta 
Macedo  para  tratamento  de  sauJe,  com  pa- 
recer sobre  a  emenda  apresentada  iia  dis- 
cussão única  do  projecto  n.  75,  de  190á; 

Discussão  do  projecto  n.  117,  de  1902,  i'e- 
lativo  á  emenda  do  Senado  ao  project  j  n.  267, 
de  1900,  que  autoriza  o  Poder  Exocutivo  a 
abrir  o  necessário  ci*edito  para  pagar  a  Luiz^ 
Affonso  Ferreira»  ex-empre^^ado  da  Estrada* 
de  Ferro  Central  do  Pernambuco,  a  ponsao 
diária  de  1$500,  a  contar  de  abril  de  1898, 
em  deante; 

Continuação  da  3*  discusião  dj  p.^ojocto 
n.  6  B,  do  1901,  que  declara  abolida  a 
accumulação  das  cadeiras  de  lógica  e  de  l;t- 
teratura  do  Internato  e  do  Externato  do 
Gymnasio  Nacional  sob  a  regência  dè  um  só 
cathedratico,  e  dá  outras  providencias; 

!•  discussão  do  projecfco  n.  115,  do  1902, 
equiparando  em  vencimentos  o  pagador 
e  fiôis  da  pagadoria  doThesiuro  F^ederal 
aos  thosoureiros  e  âes  da  Caixa  do  Amorti- 
zação; 

1*  discussão  do  projecto  a.  105,  do  1902, 
regulando  as  marcas  da  propriedade  djs 
animaes  muar,  cavallar  o  vaccum  em  to  o 
o  território  da  Republica  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  57,  do  1902,  au- 
torizado o  Poder  Executivo  a  abrir  o  credito 
de  7:500$  para  pagar  a  António  de  Castro 
Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Capitania 
do  Porto  de  Santa  Catharina,  na  conformi- 
dade do  contracto  lavrado  com  a  mesma  re- 
partição; 

2»  discussão  do  proJ3cto  n.  80,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrii*  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negoc.os  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  1:180$676  para 
pagamento  de  gratificações  aos  len^iO^  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
Drs.  Augusto  de  Souza  Brandão  e  Poáro  de 
Almeida  Magalhães; 

2»  discussão  do  projjcto  n.  81,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Minist  írio  da  Justiça  o  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  do  94:174$  para 
despezas  com  diversas  obras  na  Faculdade 
de  Medicina  do  Rio  do  Janeiro; 

Discussão  única  do  projecto  n.  106,  do 
1902,  relevando  a  D.  Anna  Coelho  de  Figuei- 
redo a  prescripção  em  virtude  da  qual  poi-dcu 
O  direito  ao  rocnbinunto  da  quantia  do  216|, 


diíFvirença  entre  a  importância  do  meio-soldo 
que  lhe  foi  paga  o  a  que   lhe  deveria  caber  í 

3'  discussão  do  projecto  n.  243,  de  1901,  au- 
torizando o  Podor  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Faíoodi  o  credito  extraordinário 
de  3:0J()$,  p  ira  attendor  á  res  ituição  do  de- 
posito foito  por  Adolpho  Gomos  Netto  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  quo  os  offlciaes  do  exercito, 
armada  o  classes  annexas,  reformidos  ou 
que  S3  venham  a  reformar,  do  accorJo  com 
os  decretos  ns.  lOS  A,  de  30  de  dezembro  de 
1889,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  teera  direito 
ás  vantagens  exaradas  no  alvará,  de  16  de 
dezembro  de  1790  e  resolução  de  20  de  do- 
zombro  de  1801  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  64  A,  do  1901, 
det  irminanda  quo  os  cirurgiões  de  5*  classe 
do  exercito  e  armada  percebam  as  mesmas 
gratificações  que  os  respeítivos  cirurgiões  de 
4"  classe,  o  auio  iza  o  Gover  \o  a  abrír  o  cre- 
dito preciso  pvra  a  ox)cução  dosta  lei; 

2*  discussão  do  projecto  n.  28  A,  de  1900, 
declarando  abolidas  nas  repartições  federaes 
as  distincçõos  entre  eaipregados  do  quadro  e 
joinaleiros,  e  dá  outra-^  providencias,  com 
parecer  das  Comraissões  da  Orçamento  e 
Constituição,  Lci^islação  e  Justiça  ; 

Continuação  da  2*  discuisão  do  pi'ojecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1*,  n.  1, 
das  Tarifeis  das  Alfandegas ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  19  A,  de  1902, 
isentado  do  impo  tos  de  importarão  aa 
lâmpadas,  cinde jii*os  e  material  empregados 
na  illuminação  ou  na  pi'oduc;;ão  de  força 
motriz  pjr  moio  do  alcojl  ; 

2«  discussão  do  proJ3C to  n.  146,  do  1902, 
declar*\ndo  que  o  torreno  sito  á  praça  Quinze 
de  Novembro,  em  Florianópolis,  nj  Estado 
de  Santa  Catharina,  onde  existiu  o  hospício 
dos  padres  da  Companhia  de  Jesus,  pert3nce 
á  igreja  matriz  d  i  parochia  de  Florianópolis; 

l»dis;us3sío  do  projecto  n.  95  A,  do  1901, 
determinando  que,  por  motivo  algum,  po- 
dei'á,  ser  re  íusada  aos  herdai  i'os  de  todos  os 
funccionarios  que  houverem  contribuído 
com  as  quotas  raensaes  do  raontopío,  por 
desconto  era  sous  vencimentos  ou  por  pa- 
gamento voluntário  consecutivo  á  exone- 
ração de  seu  í  cargos,  a  pensão  correspon- 
dente áquellas  contribuições,  e  dl  outras 
providencias; 

Discussão  especial  do  projecto  n.  85,  de 
1902,  na  fórraa  do  art.  i;í2  do  Regimento 
Interno,  relativo  á  emenda  offerecida  na 
discussão  única  do  projecto  n.  132,  de  1901, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Mafinha  o  cr.i  iito  extraordi- 
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nam  do  ll:4C5$,  para  pagamonío  a  Kolis- 
mino  Soares  &  Comp.,  corrospondonto  á  se- 
gunda metade  do  valor  total  das  obras  de 
reparação  nas  caldeiras  da  tor podei  ra  S  l- 
mdoy  de  accordo  com  o  contracto  para  esse 
fim  celebrado; 

Discussão  única  do  p.'ojecto  n.  126,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  76  C,  de  1900,  da  Camará  dos  Depu- 
tados, dispondo  que,  na  liquidação  do  tempo 
de  serviço  para  concessão  do  meio-soldo  e 
montepio  não  sorá  descontado  aquelle  que 


for  passido  oo  goso  do  licença  para  trata" 
monto  do  sui  le,  noí  termos  do  art  10,  do 
decreto  n.  1 .338,  de  21  de  fevereiro  de  1891; 

1«  discussão  do  projecto  n.  31  A,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrires 
créditos  neceas  Aries  para  occorrer  á  liquida- 
ção das  despezas  feitas  e  dos  compromisios 
contraiiidospelo  aeronauta  brazileiro  Augusto 
Severo  para  a  factura  do  balão  Paayedá 
outras  providen^nas. 

Levanta-se  a  sossao  ás  4  horas  da  t:\rde. 


42^  SESSÃO  EM  8  DE  ÂSOSTO  DE  1902 


Presidência  dos  Srs«  Satyro  Dias  (2o  Vloe-Presideate )  e  Carlos  de  Novaes  d»  Seoretarlo) 


Ao  meio-dia  procedo-so  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Si*s.  Satyro  Dias,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualborto,  Carlos  Marcellino,  Gabriel 
Salgado,  Hosannah  do  Oliveira,  Serzedello 
Corrêa,  João  Gayoso,  Joaquim  Pires,  Virgí- 
lio Erigido,  Nogueira  Accioly,  Francisco 
Sá,  Frederico  Borges,  Sérgio  SaboycV,  Gon- 
çalo Souto,  Pereira  Reis,  Soares  Neiva,  Lima 
Filho,  Trindade,  Silva  Mariz,  Ermirio  Cou- 
tinho, Bricio  Fiiho,  Epaminondas  Gracindo, 
Raymundo  de  Miranda,  Rodrigues  Dória, 
Fausto  Cardoso,  Seabra,  Manoel  Caetano, 
Alves  Bavb^sa,  Adalberto  Guimarães,  Para- 
nhos Montenegro.  Horedia  de  Sã,  Celso  dos 
Reis,  Antonino  Fialho,  Deocleciaao  de  Souza, 
Nilo  Poçanha,  Silva  Castro,  Custodio  Coelho, 
Pereira  Lima,  Júlio  Santos,  Martins  Tei- 
xeira, Joaj  Baptista,  Oliveira  Figueiredo, 
Estevão  Lobo,  Viriato  Mascarenhas,  Theo- 
philo  Ottoiíi,  Francisco  Veiga,  João  Luiz, 
Ildefonso  Alvim,  Eeperidião,  Henrique  Sal- 
les,  Joaquim  Carvalhaes,  Felício  dos  Santos, 
Manoel  Fulgencio,  Lindo  pho  Caetano, 
Eduardo  Pimentel,  01eí<ario  Maciel,  Rodol- 
pho  Paixão,  Laraartine,  Pádua  Rezende, 
Gustavo  Godoy,  Domingues  de  Castro,  Bueno 
de  Andrada,  Teixeira  Brandão,  Carlos  Ca- 
valcanti, Paula  Ramos,  Soares  dos  Santos, 
Germano  Hasslocher,  Aureliano  Barbosa  e 
Alfredo  Varella. 

Abre-so  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  anceceiente. 

Passa-se  ao  expediente. 


O  Sr.  Carlos  de  Movaes  (i^  Se^ 

cretario)  procede  ã  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 


Offlcio  do  Ministério  da  Indust?i\,  Viação 
e  Obras  Publicas,  de  7  do  corrente,  enviando 
o  requerimentj  em  que  o  machinista  de  2* 
classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Bra- 
zil,  Achilles  Arnaud  Coutinho,  solicita  um 
anno  de  licença,  com  vencimentos,  para  tra- 
tar de  sua  saúdo.  —  A*  Commissão  de  Peti- 
ções e  PoiereSí 

Requerimentos  : 

Dos  empregadoj  da  Alfandega  de  Santos, 
pedindo  o  abono  da  gratiflca^o  de  40  % 
sobre  seus  vencimentos. — A'  Commissão  de 
Orçamento. 

De  Francisca  da  Serra  Carneiro  Dutra» 
ppdindo  uma  pensão.  —  A*  Commissão  de 
Pensões  e  Contas. 

Telegramma  —  Ceará,  7  de  agosto  do 
1902— Camará  do  município  de  Aquirazpede- 
me  transmittir  ao  Congresso  Nacional  mo- 
ção solidariedade  que  votou  aos  represen- 
tantes deste  Estado  no  projecto  apresentado, 
fixando  limites  do  Ceara  oom  o  Rio  Grande 
do  Norte,  conformo  decisão  arbitraL  Respei- 
tosas saudações.  —  Pedro  Augusto  Borges p 
presidente  do  Estado.— Inteirada. 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  delibera- 
ção, o  seguinte 
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aKnaes  da  camaka 


PROJKCTO 

O  CJongrosso  Nacional  resolve: 

Art.  l.o  O  art.  37  da  lei  n.  490,  do  16  de 
novembro  do  1897,  rcferc-se  unicamente  ao 
montepio  obrigatório  croado  pelo  decreto 
n.  948  A,  do  SI  de  outubro  de  1890. 

Art.  2.«.  Rovog.imso  as  disposiçucs  ora 
•ontrario. 

Sala  daa  sesâôes,  8  do  agosto  do  1902.^ 
/.  A.Neiva, 

O  Sr.  Presitlente  —  Achando  so 
licenciado  o  Sr.  Doputado  João  Cândido  Fer- 
reira, membro  da  Corara issao  do  Fazenda  e 
Industria,  nomeio  para  substituil-o  o  Sr. 
Deputado  Moi^eira  da  Silva. 

Continuação  da  discuJtóão  do  roqueri mento 
apresentado  pelo  Sr.  Bricio  Filho  na  sosslo 
de  17  de  maio  do  corrente  anno,  cujo  tt»or 
éo    oguinte: 

.    «Requeiro  do  Poder  Executivo  a  seguinte 
informação  por  intermeJio  da  Mosa: 

Qual  a  disposição  do  lei  que  autorizou  o 
Governo  a  chamar  concurrencia  para  o  ar- 
rendamento da  Es';rada  do  Ferro  Minas  o 
Rio». 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Hricio  Filho. 

O  Sr.  Hricio  Filho  vao  proseguir 
na  tarefa  quo  se  impoz,  promettendo  ter- 
minar sou  discurso,  pois  é  a  terceira  vez 
que  usa  da  palavra  para  discutir  o  seu  ro- 
queriraonto  sobre  o  arrendamonto  da  Es- 
trada do  Ferro  Minas  o  Rio. 

Já  demonstrou  que  o  arrendamento  é  ura 
acto  illegal,  não  por  seus  argumentos,  que 
nada  valera,  raa.^  pola  força  das  opiniões  doj 
Srs.  Virgílio  Brigido  o  Francisco  S.i,  no 
Correio  MiircanUi  de  6  e  8  de  j  moiro  do 
anno  corrente,  do  Ministro  da  Viação,  na 
resposta  dada  a  ura  protondonte,  do  Sr.  Fran- 
cisco Sã,  em  seu  discurso  da  sessão  de  5  do 
mez  andante  e  do  Sr.  Lauro  MUUer,  na  de- 
fesa feita  da  tribuna  do  Senado. 

Já  provou  quo,  sendo  a  autorização  para  o 
arrendamento  atô  31  de  dezembro  de  1901, 
do  dia  1  d:)  janeiro  era  deante  o.stava  o  Go- 
verno de  raãoá  atadas  para  uma  tal  ope- 
ração. 

fá  fez  ver  qu)  o  arrondimento  não  era 
uma  consequência  do  resgate  e  que  o  Sr.  Sor- 
zedello,  ao  contrario  do  que  se  aíílimou,  não 
deu  opinião  neste  sentido,  corao  consta .  do 
luminoso  discurso  do  Sr.  Paula  R  unos. 

Mostrou  tarabem  quo,  dada  a  hypothoso  do 
Governo  ter  autorização  para  ossiv  operação, 
não  era  o  ari'endamont.o  provisurio  o  preícv 
rivel. 

Igualmente  assegurou  que  competia  ao  Go- 
verno administrar  a  estrada  at(i  quo  o  Con- 


gresso resolvesse  sobrj  o  assumpto,  quer 
dando  nova  autorização,  quor  dispondo  sobre 
a  iacorporoç<âo  á  Estrada  de  Forro  Central. 

Devia  tratar  do  proj:'cto  dos  honrados  Srs. 
Paula  Ramos  e  Alfredo  Pinto,  mandando  an- 
noxar  a  oát:v  via-forioa  a  Minas  e  Rio. 

Deixa  do  lado  esto  ponto,  para  doUe  so  oc- 
cupar  ([uando  o  pi\»jecto  vi^T  a  debate.  En- 
tão ari^uraentará,  não  cora  os  aeu^  recursos, 
mas  com  os  pareceres  e  rel.itorios  do  Sr. 
Francisco  Sá,  quando  ministro  no  Estado  de 
Minas.  Dosdo  já,  poróm,  destróe  uma  das 
objecções  apresentadas  contra  a  incorpo- 
ração:—adi  flforença  de  bitola  entre  a  Con- 
irai  do  Brazil  o  a  Minas  e  Rio.  Pondera  que 
est  3  ariTumonto  não  colhe  pjrque  a  própria 
Central  tem  uma  parto  de  bitola  eSireitae 
outra  d(í  bitola  larga. 

A  Min:vse  Rio  tjm  a  bitola  estroita  e  a 
tondoncia  hoje  é  para  o  estroitaraento  das 
bitokis. 

Passa  ora  seguida  a  entrar  na  parto  mais 
irapjrtanto  do  sou  terceiro  discurso.  Quor 
s  '  roforir  á  analyso  da  propôs  a  acceita  pelo 
Governo.  Não  vae  exarainal-a  ora  compa- 
ração cora  as  outr.is  propostas.  Vae  ostudal-a 
era  confronto  cora  o  edital  d  j  concurru»ncia  e 
cora  0-;  contractos  de  arreniaraentos  prjvi- 
sorios  eífectuados  no  Brazil.  Desse  estudo  re- 
sulta clara  e  patenteraen  te  que  a  proposta 
Oliveira  Castro  nao  satisfaz  os  interessas  na- 
cionaes. 

O  edital  do  concurrencia  annuncia  um 
arrendaraento  provisório.  Entretanto,  nas 
clausulas  do  projionento  ha  dispjsições  quo 
o  contrariara.  Não e  ti  istj  era  uraa  clausula 
única.  Mas  aqui,  alli,  oncontram-se  di:ipo- 
sitivus  a  respeito. 

Só  c.;nhoco  no  lírazil  dous  arrendaraent  js 
provis  /rios:  ura  é  o  da  Estrada  de  Fopro  da 
Bahia  ao  S.  Francisco  o  raraal  do  Tiraljô, 
foi  to  cora  os  engenheiros  Alencar  Liraa  o 
Austriclian  í  de  Carvalho,  era  virtude  do 
decreto  n.  4.058,  de  25  de  junhj  do  1901, 
sendj  assignado  o  contracto  a  81)  do  mesmo 
mez ;  e  outro  o  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral da  Bailia,  foito  cora  os  raesmos  en- 
genheiros, era  virtude  do  decreto  n.  4.29!), 
do  30  do  dezorabr»)  do  1901,  sendo  o  contracta 
assignado  a  8  do  janeiro  do  anno  corrente. 

Fará  a  coraparação  entro  essc^s  dous  con- 
tractos o  a  proposía  Oliveira  Castro,  apon- 
tando a  diíToronça  para  p3ior  ni  ultiraa. 

Convera  notar  que  essas  diKis  estradas  não 
toera  a  importância  da  Minas  e  Rio  o  não 
dão  a  ronda  quo  esoa  dá.  Depois,  a  Minas  o 
Rio  está  ligada  a  uma  estra  la  da  ordem  da 
Central  o  p>)r  sua  voz  6  tronco  de  uma  vasta 
redo  do  viaçã»,  composta  da  Muzarabinho, 
da  Sapiicaliy  e  grande  parto  da  Oe^to  do 
I  Minas,  formando  a  rode  sul-inineira. 
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Exarainaríi  algumas  clausul  is  do  qualquer 
das  duas  estradas  da  Bailia  e  confrontará 
cora  as  clausulas  da  proposta  acceita.  Abro 
um  pai^eathe^is  para  observar  que  as  dispo- 
sições do  contracto  do  arroiid  ira:ínto  da 
Estrada  de  Feri'o  da  Bahia  ao  S.  Francisco  o 
ramal  do  Timbõ  são  iguaes  ás  da  Estrada  do 
FeiTo  Central  da  Bahia. 

Clausula  l*  do  contracto  da  Estrada  de 
Ferro  da  Bahia  ao  S.  Francisco  : 

€  O  arrendamento  é  feito  a  titulo  pre- 
cário, podendo  o  Governo  rescindir  o  pre- 
sente contracto  quando  lhe  convier,  ficando 
todavia  asso-rurada  a  preferencia  aos  c<^n- 
tractantes,  em  igualdade  de  condições,  para 
o  arrendamento  definitivo,  caso  o  Governo 
entenda  fazel-o.  > 

Clausula  corrospondente  da  proposta  Oli- 
veira Castro : 

«O  prazo  do  premente  arrondimento  sorá 
o  que  posteriormente  fòr  fixado  pelo  Go- 
verno. 

Em  caso  de  arrendamento  definitivo  fica 
garantido  ao  propjnente  o  direito  de  prefe- 
rencia.» 

Comparando  as  duas  vê-se;  que  naquolla  o 
aiTen  lamento  6  a  titulo  precário,  pôde  o 
Governo  rescindir  o  contrato  qu  mdo  quizer, 
o  para  o  ai*rendamento  definitivo  os  actuaes 
contractantes  só  serão  preferidos  em  igual- 
daio  de  con. tições.  Nes^a  falla-se  em  prazo, 
que  tira  o  caracter  provisório,  falla-se  em 
intervenção  posterior'  do  Governo,  o  que 
ainda  mais  o  abole.  Aliím  disso,  no  caso  de 
arrendamento  definivo,  fica  obrigado  o  Go- 
verno a  arrtMidar  a  Oliveira  Castro,  porque 
está  b3m  expressa  a  garantia. 

Clausula  3»  do  contracio  da  Estradado 
Ferro  da  Bahia  ao  S.  Francisco  : 

«  O  Governo  Federal  rosorva-so  o  direito 
do  tomar  posse  tomporariainente  das  linhas 
e  respectivo  material  rodante  para  opera- 
ções militares  ou  outro  fim  argente,  sen  10 
obrigado  a  indemnizar  o  arrendatário.  Essa 
indemnização,  no  caso  de  occup.ição  provi- 
sória, não  será  superior  á  média  da  renda 
liquida  dos  períodos  correspondentes  ao  quin- 
quennio  prccoJentvi  á  occupaçào.  Nesse  caso 
a  indemnização  será  paga  em  moeda  cor- 
rente ou  em  titules  da  divida  publica  interna, 
vencendo  os  juros  do  5  %  ao  anno.» 

Clausula  correspondente  da  proposta  Oli- 
veira Castro  ; 

<  Em  caso  do  occupaçào  temporária  da 
ostrad  V  pelo  Governo,  por  conveniência  de 
operações  militarei  ou  outras,  correrá  por 
conta  do  mesmo  Governo  o  custeio,  c  >n  er- 
vaçao  e  administração  da  mesina,  cessando 
durante  osso  tempo  a  obrigiiçai^  do  paga- 
mento do  preç:i  do  arrondamíMi.o. 


Como  compensação  da  cessação  de  lucros 
o  prazo  do  arrendanumto  ficará  prorogado 
por  tempo  i.irual  ao  da  occupaçào.» 

Comparando  vê-se  quo,  ao  passo  que  a 
clausula  da  Bahia  ao  S.  Francisco  obriga  o 
Governo,  no  caso  de  occupação  temporária  a 
uma  indemnização  quo  não  será  superior  á 
média  da  renda  liquida  dos  periodus  corres- 
pondentes ao  quinquennio  precedente  á 
occupação,  a  Oliveira  Castro  exige  que  o 
prazo  do  arrendamento  fique  prorogado. 
Sempre  procurando  tornal-o  definitivo  I 

Clausula  5^  do  contracto  da  Bahia  ao 
S.  Francisco:    ' 

«Os  matoriacs  adquiridos  pela  União,  com 
o  resgate  da  estrada  e  ramal,  ficam  sob  a 
guarda  do  fiscal  do  Governo,  obrigando-se  o 
arrendatário  a  adquiril-os  para  o  serviço  da 
estrada  á  medida  das  necessidades,  mediante 
o  pagamento  ao  Governo  do  custo  dos  mesmos 
materiaes  e  mais  10  Vo  para  as  despezas  da 
respectiva  guarda  e  conservação.» 

Clausula  correspondente  da  proposta  Oli- 
veira Castro: 

«O  material  existente  nos  almoxarifados  e 
adquirido  pe-o  Governo  em  virtude  da 
encampação,  ficará  sob  a  guarda  do  fiscal 
do  Governo,  obrigando-so  o  proponente  a 
compril-  o  á  mediJa  que  delle  fôr  pre- 
cis  mdo,  mediante  o  pagamento  do  seu  justo 
preço.» 

Comparando  vê-se  que,  ao  passo  que  a 
clausula  da  Bahia  aoS.  Francisco  escabelece 
que  o  material  a  Iquirido  pelo  Governo,  em 
virtude  da  encampação,  deve  ser  comprado 
pelo  arrendatário  pelo  custo  e  mais  10  «/o» 
a  disposição  da  proposta  Oliveira  Castro  só 
obriga  a  comprar  polo  justo  preço. 

(^lausula  6*  do  contracto  da  JÍahia  ao  São 
Francisco: 

«Os  arrendatários  manterão  as  linhas, 
ofiicinas,  edificios  e  mais  dependências  e  o 
material  fixo  e  rodante  em  perfeito  estado 
de  conservação,6endo  obrigados  a  au:^'mentar 
o  material  rodante  de  aceordo  com  as  neces- 
sidades do  trafe^ío  e,  findo  o  arrendamento, 
entregar  ao  Governo,  som  indemnização  al- 
guma, as  linhas,  edificios,  olficinas  e  maia 
depondencias  e  o  material  fixo  e  rodante,era 
p  {rfoito  estado  do  conservação. 

A  conservação  deve  sor  feita  de  modo 
que,  em  qualquer  momento  dado.  possa  a 
estrada  ser  trafegada  im mediatamente  o 
com  maior  segurança,  não  podendo  o  arren- 
datário alterar  as  condições  technicas  da 
mesma  estrada,  salvo  expressa  autorização 
do  Governo.» 

Clausula  correspondente  da  proposta  Oli- 
veira Castro: 

«Durante  o  prazo  do  arrendamento,  o 
proponente  obri^a-se  a  manter  em  perfeito 
estado  de  conservação  a  estrada  com  o  seu 
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material  fixo  e  rodante,   linha  iele7raphi'^a, 
edifícios,  oiílcinas  o  demais  deponden 'ias.» 

Comp  irando  vê-se  (luo,  oraqu  mto  a  clau- 
sula do  contracto  da  Bahia  ao  S.  Francisco 
obriga  a  augmcntar  o  material  rodante  do 
accordo  com  as  necessidades  do  trafego,  a  da 
proposta  Oliveira  Castro  dispensa  essa  con 
áiç^  importante,  além  de  nâo  providenciar 
com  o  mesmo  rigor  para  a  conservação. 

Na  clausula  cm  que  se  refere  ás  tarifas, 
a  proposta  Oliveira  Castro  aproveita  para 
encaixar  este  pedacinho : 

«  Em   caso  de  calamidade  publica,  ou  ro- 

fional  da  zona  sorvida  pela  estrada,  e  m:3- 
i'inte  accordo  com  o  Governo,  serão  feitas 
as  modificações  temporárias  que  as  circum- 
itancías  exigirem.» 

Palia  em  modificações  temporárias  como  si 
O  arrendamento  fosse  definitivo. 

Nâo  encontra  na  proposta  Oliveira  Castro 
disposição  correspondente  á  seguinte  do  con- 
tracto da  Bahii  ao  S.   Francisco  : 

«Será.   ainda  reservado   ao  Governo,  sob 

Sropoâta  ou  não  do  arrendatário,  o  direito 
e  reduzir  temporariamente  as  tarifas  para 
os  géneros  de  primeira  necessidade,  nos  ca- 
sos de  calamidiuie  publica  e  fome,  e  bem 
assim  o  de  submetter  a  administração  e  ser- 
viço da  estrada  a  inquéritos  e  investigações, 
quando  julgar  que  assim  convém  ao  inter- 
esse do  publico,  a  bem  de  acautelar  o 
mesmo.» 

Por  ultimo  declara  que  não  encontra  nem 
no  contracto  da  Bahia  ao  S.  Francisco,  nom 
no  da  Estrada  de  Ferro  Central  da  Bahia 
clausula  sobre  isenção  de  direitos  ;  entre- 
tanto na  de  Oliveira  Castro  tem  a  seguinte 
disposição  : 

«A  estrada  continuará  a  gosar  das  mes- 
mas isenções  de  direitos  aduaneiros  e  do  ex- 
pediente, impostos  federaes,  estaduaos  e 
municipacs,  de  que  gosava  a  antiga  Minas 
and  Rio  RaUway  Company  e  do  que  gozara 
as  estradas  de  ferro  da  União.» 

Não  ô  a  isenção  de  direitos  do  que  goza 
a  Minas  e  Rio*^  que  o  proponente  pede,  e 
não  podia  fazel-o,  porque  presentemente 
a  estrada  não  gosa  de  isenção.  O  que  olle 
quer  ô  a  isençãj  de  que  gozava,  isto  é,  que 
tinha  quando  foi  construída,  isenção  que 
se  dá  no  momento  das  construcções  das  es- 
tradas. Quer  ainda  mais:  quer  as  isenções  de 
que  goza  a  Central  do  Brazil. 

Do  exposto  se  vô  que  a  proposta  Oliveira 
Castro  6  má.  Si  o  Governo  a  considerou 
melhor  quo  as  outras  é  que  ellas  são  pés- 
simas. 

O  que  lhe  compete  é  não  assignar  o  con- 
tracto, poi'quo  ainda  6  torapo  de  recuar. 
Não  assignar  com  este,  nem  com  qual- 
quer outro,  porque  não  tom  autorização  para 
íazol-o. 


Não  tem  preferencias  poi  esto  ou  aquelle 
< los  pretendentes.  O  seu  desejo  ô  quo  toios 
naufraguem,  pura  que  possa  fluctair  o  inte- 
re8>e  publico. 

Dizem  quo,  depois  do  caso  das  pedras,  o 
Governo  ostá  mais  accordado.  Pois  então, 
que  recue. 

Leva  á  peireira  o  explosivo  de  sua  oppo- 
sição,  a  vor  si  um  pedregulho  é  arremes- 
sado aos  trilhos  da  Minas  ^í  Rio,  afim  de  pro- 
duzir o  deacarrillar  desse  arrendamento  que 
Ci  um  dos  maiores  erros,  uma  díts  maiores 
filtis,  u mi  das  raiiores  arbitrariedades  da 
actual  ailmini  tração  republicana  (  Mitito 
bem;  muito  bem.  O  orador  é  muito  cumpri^ 
meatado . ) 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  coryun- 
ct\moníe  era  discussão  o  seguinte 

REQUERIMENTO 


{Substitutivo) 

Requeiro  ao  Poder  Executivo,  por  inter- 
médio da  Mesa,  a  remessa  dos  papeis  relati- 
vos ao  arrendamenso  da  Estra.a  de  Ferro 
Minas  e  Rio,  especialmente  os  pareceres,  re- 
latórios, diagraramas  e  mais  documentos 
apresentados  pela  corarai-sáo  incumbila  de 
exarai oar  as  propostas  offereciias  na  con- 
curroncia  realizada. 

Sala  das  sessões,  8  de  agosto  de  1908.— 
Brido  Filho, 

Fica  a  .iada  a  discussão. 

Comparecera  mais  os  Srs.  Urbano  Santos, 
Tavares  de  Lyra,  Albuquerque  Serejo.  Ar- 
thur  Leraos,Indio  do  Brazil,  Luiz  Domingues, 
Josô  Euzobio,  Christino  Cruz,  Guedelha 
Mourão,  Cunha  Martins,  Anizio  de  Abreu, 
Rayraundo  Arthur,  Thomaz  Cavalcanti,  João 
Lopes,  Caraillo  de  HoUanda,  Celso  de  Souza, 
Teixeira  de  Sá,  Malaquias  Gonçalves,  Esme- 
raldino Bandeira,  Aífonso  Costa,  Araújo 
Góes,  Arroxellas  Galvão,  Sylvio  Romero, 
Castro  Rebello,  Neiva,  Milton,  Tosta,  Félix 
Gaspar,  Eugénio  Tourinho,  Paula  Guimarães, 
Augusto  de  Freitas,  Tolentino  dos  Santos, 
GaldinoLoreto,  Pinheiro  Júnior,  Sampaio 
Ferraz,  H(3nrique  Lagden,  Nelson  de  Vascon- 
collos,  Oscar  Godoy,  Sá  Freire,  Lourenço 
Baptista,  Josó  Bonifácio,  Penido  Filho,  Adal- 
berto Forraz,  Mayrink,  Arthur  Torres,  Mo- 
reira da  Silva,  Rebouçis  de  Carvalho,  Ed- 
mundo da  Fonseca,  C^ado,  Azevedo  Mar- 
ques, Ovidio  Abrantes,  Urbano  Gouvêa,  Be- 
nedicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Xavier 
do  Vallo,  Alencar  Guimarães,  Josó  Boiteux 
o  Diogo  Fortuna. 

Deixara  de  comparocer,  cora  causa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  do  Mello,  Gastão  da  Cunha, 
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Pedro  Chermont,  António  Bastos,  Rodriguos 
FernanJeá,Thomaz  Accioly,Gomcs  de  Mittos, 
João  Vieira,  Moreira  Alvos,  Estacio  Coina bra, 
José  Duarte,  Francisco  Spdré,  Vergue  do 
Abreu,  Marcolin)  Moura, Dionysio  Cerqueira, 
Barros  Franco  Júnior,  Martinho  Campos, 
Alves  de  Brito,  Aureliano  dos  Santos,  Mon- 
teiro da  Silveira,  Bueno  do  Paiva,  Leanol 
Filho,  António  Zacharias,  Nogueira  Júnior. 
Dino  Buono,  Adolpho  Gordo,  Joaquim  Ál- 
varo, H  rmenogildo  de  Moracá,Joâo  Can  lido, 
Pranciisco  Tolencino,  Marçal  E-scobar,  Fran- 
cisco Moura,  Francisco  Alencastro,  Pinto  da 
Rocha,  Vespasiano  de  Albuquerque  e  Cassiano 
do  Nascimouto, 

E  sem  causa  aos  Srs.  Sá  Peixoto,  Eloy  de 
Souza,  Pereira  de  Lyra,  Medei  -os  e  Albu- 
querque, Cornelio  da  Fonseca,  Júlio  de  Mello, 
Elpidio  Figueiredo,  Pedro  Pernambuco,  Jo- 
viniano  de  Carvalho,  Augusto  França,  Ro- 
drigues Lima,  Eduardo  Ramos,  João  Mon- 
jardim,  Irineu  Machado,  Augusto  de  Vascon- 
celles,  Raul  Barroso,  Joaquim  Breves,  Mon- 
teiro de  B  vrros,  Alfredo  Pinto,  Carneiro  de 
Rezende,  Franúsco  Salles,  Laraounier  Godo- 
fredo,  Bernardes  de  Faria,  LandulpUo  de 
Magalhães,  Carlos  Ottoni,  Miranda  Azevedo, 
Fernando  Prestes,  Valois  do  Castro,  Oliveira 
Braga,  Costa  Júnior,  Rodolpho  Miranda, 
Luiz  Piza,  Paulino  Carlos.  Cincinato  Braga, 
Alfi*edo  EUis,  António  Cintra,  Manoel  Alves, 
Lamenha  Lins,  Barbosa  Lima,  Angelj  Pi- 
nheiro, Victorino  Monteiro,  Rivadavia  Cjr- 
reia  e  Campos  Cartior. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I*reslclente— Havendo  nu- 
mero legal,  vae-se  proceder  ás  votações  das 
matérias  indicadas  na  ordem  do  dia  o  das 
matérias  que  so  acham  sobre  a  Mesa . 

Em  seguida  sâo  successivamento  sem  de- 
bate approvadas  as  redacções  finaos  dos  pro- 
jectos ns.  56  B,  90  A  e  91,  A  do  1902,  para 
serem  enviados  ao  Senado. 

O  8r.  I^amartine  (pela  ordem)— 
Requeiro  a  V.  Ex.  que  consulte  á  Camará 
si  concede  dispensa  de  impressão  da  redacção 
que  se  acha  sobre  a  mesa,  do  projeHo  n.  183, 
de  1902. 

O  8r.  Brioio  Fillio  (pela  ordem)  — 
Sr.  Presidente,  pedida  assim:  «dispensa  da 
impressão  da  redacção  do  projecto  123», 
que  83  acha  sobro  a  mesa,  não  posso  de  mo- 
mento saber  de  que  matéria  tra?.a  esse  pro- 
jecto e,  por  isso,  pediria  a  V.  Ex.  que  me 
informasse  qual  o  assumpto  de  que  elle  se 
occupa,  porque,  talvez,  se  refira  a  um  cuja 
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redacção  não  foi  impressa  e  talvez  seja  o  que 
so  refere  á  concessão  de  uma  ponte  metallica 
sobre  as  cachoeiras  do  Maribondo. 

O  Sr.  LAMA.RTINE— E'  osse  mesmo. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Si  ô  esse,  parece-mo 
que  não  6  razoável  que  a  Gamara  conceda 
essa  dispensa  de  impressão,  porque  o  pro- 
jecto foi  votado  ha  8  dias,  passou  esse  prazo 
todo  e  a  redacção  não  foi  publicada,  e  como 
bom  lembrou  o  nobre  Deputado  por  S.  Paulo, 
o  Sr.  Bu'»no  de  Andrada,  deveríamos  ver  a 
redacção  desse  projecto,  que  ô  importante. 

Ora,  si  correu  osse  prazo,  si  a  impressão 
não  foi  feita,  porque  não  esperarmos  a  sua 
publicação,  para  votarmos  com  mais  se- 
gurança .  ? 

Não  ô  desconfiar  de  ninguém  ou  ter  em 
pouca  conta  a  Commissão,  mas  é  que  enganos 
podem  dar-so  na  redacção  de  um  projecto  e 
nada  justifica  que  essa  redacção  não  fosse 
publicada  durante  oito  longos  dias. 

Por  isso,  Sr.  Presidente,  serei  forçado  a 
votar  contra  o  pedido  do  nobre  Deputado  e 
si  fosso  possível  pediria  a  S.  Ex.  que  reti- 
rasse o  sou  requerimento,  porque,  esperando 
alguns  dias.  o  projecto  não  fica  prejudicado, 
uma  voz  que  não  so  trata  do  uma  medida 
urgente,  do  ordem  financeira,  de  ordem  pu- 
blica. 

Era  este  o  pedido  que  tinha  a  dirigir  á 
Casa  e  ao  próprio  representante  de  Minas, 

O  Sr.  Lamartine— Sinto  não  poder  atten- 
der,  porque  o  projecto  não  foi  emendado. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Contra  essa  decla- 
ração do  V.  Ex.  falia  a  emenda  do  Sr.  Car- 
los do  Novaes,  que  foi  accelta  pela  Casa. 

O  Sr.  I* residente  —  O  projecto  de 
que  se  trata  ó  exactamente  aquelle  que  con- 
cede a  Jesuino  da  Silva  Mello  ou  á  compa- 
nhia quo  organizar  privilegio  paria  a  con- 
strucção  de  uma  ponte  sobre  o  Rio  Grande, 
próximo  á  Cachoeira  do  Maribondo. 

A  redacção  do  projecío  está  sobre  a  mesa, 
porém  não  foi  impressa ;  o  Sr.  Lamartine 
pede  a  dispensa  da  impressão,  para  que  seja 
a  mesma  redacção  immediatamente  sujeita 
á  deliberação  da  Casa,  e  eu  não  posso  deixar 
de  consultar  a  Camará  sobre  o  pedido  do 
nobre  Deputado. 

O  Sr.  Bricio  Filho  •—  Nem  eu  digo  isto* 
Chamo  apenas  a  attenção  da  Camará. 

Consultada  a  Camará,  6  concedida  a  dis- 
pensa pedida  pelo  Sr.  Lamartine. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
seguinte 
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REDACÇÃO 

N.  123  A  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  296^  de  Í90Í, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder 
a  Jesuino  da  Silva  Mello,  ou  d  companhia 
ou  empresa  que  organizar,  a  construcção 
de  uma  ponte  metallica  e  de  madeiro,  sobre  o 
Rio  Grande,  no  logar  denominado  Cachoeira 
do  Maribondo,  entre  os  Estados  de  S,  Paulo 
e  Minas  Geraes,  e  a  permittir  a  construcção 
,na  referida  cachoeira  de  varias  obra>\  sob 
as  condições  que  estabelece 

(Vide  projecto  n.  183,  de  1902) 

O  Congresso  Nacional  resolve ; 

Art.  1.0  Fica  o  Poder  Executiro  autori- 
zado a  conceder  ao  ci  iadão  Jesuino  da  Silva 
Mello,  ou  á  companhia  ou  empreza  que 
organizar,  a  construcção  de  uma  ponte  me- 
tallica e  de  madeira  sobre  o  Rio  Grande,  no 
logar*  denominado  Cachoeira  do  Maribondo, 
entre  os  Estados  de  S.  Paulo  e  Minas Goraos, 
sob  as  condições  seguintes  : 

§  l.«  O  conce  sionario  submetterá  á  ap- 
provação  do  Governo  o  projecto  .a  ponte, 
dentro  do  prazo  do  um  anno,  contado  da 
data  do  contracto  e  encetará  as  respectivas 
obras  dentro  do  prazo  de  dous  annos,  conta- 
*do  da  data  do  sua  approvação. 

§  2.*»  O  conce -isionario  pjderá  perceber 
pedágio  sobre  as  pessoas,  animaes  ou  quaes- 
quer  vehiculos  que  transitarem  pola  ponte, 
de  accordo  com  uma  tabeliã  de  taxas  que 
será  fixada  no  contracto. 

§  3.0  O  prazo  da  concessão  será  de  60  an- 
nos,  findos  os  quaes  a  ponte  será  entregue 
gratuitamente  á  União  em  perfeito  estado 
He  conservação. 

§  4.0  O  concessionário  terá  privilegio  para 
a  referida  obra  em  um  trecho  de  rio  de  20 
kilometròs  acima  o  abaixo  do  ponto  em  que 
ella  fôr  col locada,  não  podendo  ser  con- 
struída no  dito  trecho,  durante  o  prazo  de 
sua  concessão,  outra  ponte  destinada  ao  uso 
publico. 

Esta  prohibição  não  abrande,  porém,  as 
pontes  que  venham  a  sor  construídas  por 
emprezas  de  vias  férreas,  quando  destinadas 
exclusivamente  ao  rcspoctivo  trafego. 

§  5.*  O  concessionário  terá  o  uso  ^irratuito 
dos  terrenos  pertencentes  ao  domínio  pu- 
blico nacional  que  forem  necessario-j  á  con- 
strucção da  ponte  e  ás  casas  dos  respectivos 
guardas,  revertendo  os  ditos  terrenos  para 
a  União,  cora  todas  as  benifeitorias,  no  fim 
do  prazo  da  concessão. 

Art.  2.«  E'  o  Poder  Executivo  igualmente 
autorizado  a  concoier  ao  cidadão  Jesuino  da 
Silva   Mollo,  ou   á  companhia  ou  empreza 


que  organizar,  permissão  para  construir 
na  referida  Cachoeira  do  Maribondo  obras 
de  derivaçãj  e  outras  necessárias  á  utiliza- 
ção da  mesma  cachoeira  como  força  motriz 
para  os  estabelecimentos  industriaes  (curtu- 
mes, fabricas  do  banha  de  porco,  de  conser- 
vas, do  extracto  de  carnes),  que  pretende 
fundar  nos  terrenos  de  sua  próprio lade, 
situados  do  ume  outro  lado  da  dita  cachoeira 
e,  bem  assim,  para  o  tramway  eléctrico 
destinado  a  ligar  os  ditoi  cstabeleclmeatos 
á  estação  da  E.^trada  de  Ferro  mais  próxima. 

§  l.«  O  concessionário  deverá  uúlizar  a 
dita  força  hydrauli:.ía  dentro  do  prazo  de  25 
annos,  contado  da  data  em  que  entrar  em 
vigor  esta  concessão,  perdendo  o  direito  á 
que  não  estiver  aproveitada  no  flm  daquelle 
prazo. 

§  2.0  O  concessionário  submetterá  á  appro- 
vação do  Governo  os  projectos  das  obras  de 
derivação  o  outras  que  tiverem  de  .ser 
executadas  no  leito  do  rio.e  suas  margens, 
á  meJidaque  ellas  S3  tornarem  necessárias. 

§  S.'»  As  obras  serio  projectadas  e  exe- 
cutadas de  modo  anão  projiidicarem  a  nave- 
gabilidade do  rio  a  montante  ejuzanteda 
roforida  cachoeira. 

§4.00  concessionário  terá  o  uso  dos  ter- 
renos do  domínio  publico  nacional  neces- 
sários ás  obras  de  utilização  da  força  hydrau- 
lica  da  cachoeira  e  á  iustallação  de  usinas, 
mediante  aforamento,  na  forma  do  art.  39 
da  lei  n.  1.507,  de  26  de  setembro   de  1867. 

§  5.*  A  presente  concessão  fica  dependente 
da  construcção  da  ponte  do  que  trata  o 
art.  1°,  entrando  em  vigor  logo  quo  ella  sa 
ache  concluída. 

Saladas  Commissõos,  8  iL)  agosto  do  1902. 
— Araújo  Góes,  —  Viriato  Mascarenhas, 

O  8r.  Pjreaidento  declara  que  vao 
sor  julgado  objecto  do  deliberavão  um  pro- 
jecto do  Sr.  Arthur  Lemos  e  outros,  suppri- 
mindo  as  rostricções  postas  por  acto  do  Le- 
gislativo o  do  Executivo  á  amnistia  do  1895. 

41    Si*.    Xlxoinaz    CavfílcantI 

{pela  ordem)  (*)— Sr.  Presidente,  sinto  pezar 
de  me  pronunciar  contra  um  projecto  que 
vae  ser  j.tlgado  objecto  de  deliberação  ;  insa 
sou  levado  a  proceder  de  tal  modj  ora  vir- 
tude de  razijes  de  ordem  moral,  de  razões 
do  ordem  poliLÍca  bastante  elevadas  e  de 
razões  de  ordem  publií-a  actual,  pois  que 
este  projecto  vem  profundamente  atacar  os 
interesses  vitaes  ue  uma  p  irte  da  força  ar- 
mada que  soube,  em  momento  de  peri.:ío  para 
nossa  pátria,  deixar  de  lado  todos  os  precon- 
ceitcs  de  classe  e  apresontar-sc  para  defender 
a  patri.i  e  a  Republica  ao  lado  do  governo 


(•)  Este  discuríio  niio  foi  r^sviato  pelo  orador. 
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leff.il  contra  a  revolução  do  O  de  suteintíro 
de  1893. 

O  ])rojecto,  Sr.  Prosi  lente,  que  vae  ser 
sabmettido  ú,  consideração  da  Casa,  para  jul- 
gai-o  objecto  de  deliberação,  aUca  funda- 
mente os  intíTe^seá  daquelies  distinctos^ofli- 
ciaes  de  nossa  marinha  do  guerra  qu*o  se 
achavam  era  seu  posto  de  honra,  em  defesa 
da  pátria  rojmbiicana.  Ainda  mais,  truz 
como  consequência  o  estimulo  cíD  revolta  ! 

O  que  se  tem  feito  de  1895  a  esta  data  é 
o  máximo  que  se  podia  fazer  ;  ir  além  não  6 
mais  am  favor  ou  uma  graça,  serã  um 
crime)  I  Era  1895,  votou-sea  aranistia,  con- 
signando-se,  po:  éra,  a  restricçâo  de  só  vol- 
tarem á.  actividade  os  oíliclaes  depois  de 
dous  annos,  vencendo  durante  este  tempo 
somente  o  soldo  e  não  o  contando  senão  i  ara 
a  reforma. 

Mas  em  1898,  o  artigo  l»  da  lei  n.  533,  de 
7  de  dezembro,  mandou  supprimir  para 
todos  os  eíToitos,  excepto,  no  que  diz  respeito 
a  venciraentos  e  ás  promoções  oíTectivas  já 
decretadas,  as  restricções  a  que  acabo  de  re- 
fcpir-nje,o  que  constituo  ura  favor  excepcianal, 
pois  que  todos  os  ofllciaes  foram  rocolloca.ios 
cm  suis  posições,  exceptuando  somente  as 
promoções  effectivas  já  feisas  e  os  venci- 
mentos não  recebidos  durante  o  tempo  que 
estiveram  na  revolta. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  não  obstante 
esta  graça  extraordinária  concedida  àquelles 
que  esiiveram  com  as  armas  na  mão,  sacri- 
ncando  assira  os  interesses  da  pátria  repu- 
blicana, vora  á  Camará  ura  novo  projecto 
que  já  não  é  raais  uma  graça,  não  é  mais  o 
esquecimento  de  faltas  graves  comraettidas 
contra  os  interesses  pátrios  e  republicanos, 
mas  ura  incentivo  ás  revoltas,  ura  premio  a 
quem  merecia  castigo  o  um  castigo  a  quem 
ficou  ao  lado  da  legalidaie  o  da  Republica, 
sacrificando  seus  interesses  e  expondo  sua 
vida  .a  iraminentes  perigos. 

O  projecto,  Sr.  Presidente,  sacriftca  a  98 
officiaes  do  nossa  armada,  som  contar  os 
das  classes  annexas,  constantes  da  relação 
que  vou  enviar  á  Mesa,  sendo  três  capitães 
de  mar  o  guerra,  17  cipitães  de  fragata,  56 
capitàes-tonentes  e  22  1«»  tenenies. 

Si  este  projecto  passar  em  alguma  de  suas 
discussões,  caso  sou  illustre  autor  não  o 
retire,  antes  de  ser  julgaUo  objecto  de  deli- 
beração, eu  mo  comprometto,  desde  já,  a 
apre-sentar  uma  emenda,  mandando  que  se 
considere  como  desertores  a  todos  àquelles 
officiaes  do  exercito  e  da  armada  que  esti- 
veram ao  lado  da  lei,  defendendo  a  Republica 
sob  as  ordens  do  seu  benemérito  defensor  ; 
porque  3  irá  esta  a  Uíiica  resposta  que  deve 
ter  tal  protmção,  como  suprema  aspiração 
djs  impenitentes  inimigos  da  ordem  legal  ! 
{Apoiados.) 


O  Sii.  Carlos  Marcellino— Assigno  dom 
y.  Ex.  esta  emenda. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Envio  á 
Mesa  a  referida  relação  para  que  V.  Ex. 
tenha  a  bondade  de  a  mandar  publicar  no 
Diário  do  Congresso,  para  que  so  fique  sa- 
bendo o  valor  e  alcance  de  tal  projecto, 
{Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  Sr .  Presidente— A  relação  a  que 
se  refere  o  nobre  Deputado  será  publicada* 

Vae-se  proceder  á  votação. 

O  Sr,  Rodolpbo  Pa,lx:fto— Peço 
a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Não  posso  con- 
ceder a  palavra  a  V.  Ex.,  porque  se  está 
procedendo  á  votação . 

O  Hr.  Rodolplio  Pa,ix&o— Como 
quer  que  seja  desejo  que  íique  consignado  na 
acta  que  voto  contra  o  projecto. 

Era  seguida  é  lido,  julgado  objecto  de  deli- 
berarão e  enviado  ás  Comraissõos  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça  e  de  Orçamento  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  159—1902 

Supprime  para  todos  os  effeitos  ai  restriC" 
ções  poòtas  por  actos  do  Poder  Legislativo 
ou  Executivo  d  amnistia  concedida  pela  lei 
n.   3Í0  de  21  de  outubro  de  i895. 

O   Congresso  Nacional    resolve  : 

Art.  1 .0  São  de  todo  supprimiJas  e  para 
t')dos  o  eireitos  as  restricções  postas  por  actos 
do  Poder  Legislativo  ou  Executivo  %  amnis- 
tia conco^iiJa  pela  lei  n.  310,  de  21  do  ou- 
tubro de    1895. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões  em  de  julho  de  1902.— 
Arthur  Lemos. — Hosannah  de  Oliveira, -^No^ 
gueira  Accioly. — Fausto  Cardoso, —  Th,  AO' 
cioly ,  — Sérgio  Saboya .  — Angelo  Net o ,  —  Gon- 
çalo Souto. — Valois  de  Castro, — Gabriel  Sal- 
gado,— Francisco  5d.-—  Carlos  de  Novaes. — 
Raymundode  Miranda. — Araújo  Góes. —  Ar- 
roxellas  Galvão. —  Epaminondas  Gracindo, 
— Sampaio  Ferraz . — Lima  Filho. —  Lamenha 
Lins. -^Edmundo  dt  Fonseca» —  Domingues 
de  Castro. — Fernando  Prestes, —  Cajado. — 
A.  índio  do  Brasil, — Silva  Mariz. —  Tolen^ 
tino  dos  Santos. ^^  Teixeira  Brandão. —  João 
Gayoso. — Virgilio  Brigido. —  José  Boiteux. — 
Frederico  Borges. — Manoel  Caetano, —  Nelson 
de  Vasconcellos . — Augusto  de  Vasconcellos. — 
António  Bastos. — Henrique  Lagden. —  Bene» 
dicto  de  Souza. — Manoel  Alves,  —A.  Moreira 
da  Stlva, — Celso  dos  Reis. — Heredia  de  Sá, — 
Sá  Freire.  —  Irincu  Machado, 
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ANNAES   DA   CAMÂRA 


Documento    a 


que    S9  refere  o  Sr.  Thomaz 
Caralcanti. 


RELAÇÃO  NOMINAL  DOS  OFFICIAES  QUE  DESCEM 
NA  ESCALA,  CASO  PASSE  O  PROJECTO  SUP- 
PRIMINDO  PARA  TODOS  OS  EFFEITOS  AS 
RESTRICÇOES  DA  LEI  DE  AMNISTIA 

Capitães  de  mar  e  guerra 

(Preteridos  pelo  capitão  de  mar  e  guerra  Alexan- 
drino Faria  de  Alencar) 


José  Pedro  Alves  de  Barros, 

António  Alves  Gamara . 

Joaquim  Thomaz  da  Silva  Coelho. 

Capitães  de  fragata 

(Preteridos  pelo  capitão  de  fragata  Cândido 
dos  Santos  Lara) 

José  Ramos  da  Fonseca. 

José  Gonçalves  Leite. 

Emilio  de  Miranda  Ferreira  Cámpello. 

José  Martins  de  Toledo. 

Francisco  Marques  Pereira  e  Souza. 

Manoel  Ignacio  Belfort  Vieira. 

Manoel  Jacintho  Pinheiro. 

Alfredo  Luciano  de  Abreu. 

Gustavo  António  Garnier. 

Otton  de  Carvalho  Bulhão. 

Alexandre  Baptista  Franco. 

Luiz  de  Azeredo  Cadaval. 

José  Joaquim  Machado  da  Cunha. 

Miguel  António  Fiúza  Júnior. 

Justino  José  de  Macedo  Coimbra. 

Joaquim   José  Rodrigues  Torres  Sobrinho. 

João  Baptista  das  Neves. 

Capitães-tenentes 

(Preteridos  pelo  capitão- tenente  José  Fructuoso 

Monteiro  da  Silva) 

Manoel  Joaquim  Nóbrega  de  Vasconcellos. 

Adolpho  Joaquim  Pena. 

Pedro  Paulo  de  Oliveira  Santos. 

João  Carnoiro  de  Almeida. 

Jeronymo  Rabello  De  Lamare. 

Dr.  João  Pcrouze  Pontes. 

Manoel  José  Gonçalves. 

Francisco  Xavier  Tinoco  Júnior. 

Eduardo  Ernesto  Midozi. 

Ray mundo  José  Ferreira  do  Vallc. 

António  Mariano  de  Azeredo. 

Estevão  Adelino  Martins. 

Carlos  Pereira  de  Lima. 

Alfredo  de  Ávila  Menezes. 

João  Adolpho  dos  Santos. 

Ludgero  Bento  da  Cunha  Motta. 

João  de  Lima  Franco. 

Veríssimo  José  da  Costa. 


Joaquim  Carlos  de  Paiva. 

Odorico  í^lnto  da  Silva  Leal. 

Virtulino  do  Magalhães  Moreira  Sampaio. 

Francisco  José  Marques  da  Rocha. 

Carino  da  Gama  Souza  Franco. 

António  Coutinho  Gomeá  Pereira. 

Américo  Brazilio  Silvado. 

George  Americano  Freire. 

Arthur  Pinheiro  Hess. 

José  Borges  Leitão. 

Silvinato  de  Moura. 

João  Augusto  dos  Santos  Porto, 

Amynthas  José  Jorge. 

Francisco  3urlamaqui  Castello  Branco. 

Rodolpho  Ribeiro  Pena. 

Rodolpho  Lopes  da  Cruz. 

Manoel  Accioli  Pereira  Franco. 

Altino  Flávio  de  Miranda  Corrêa. 

Henrique  Eugénio  Sisson.        " 

Alipio  Mursa. 

Alft^do  Pinto  de  Vasconcellos. 

Joaquim  de  Albuquerque  Serejo. 

Henrique  Adalberto  Thedim  Costa. 

Nicoláo  Possolo. 

José  Maria  do  Outeiro. 

Sebastião  Guilhobel. 

Alberto  Floresta  de  Miranda. 

Manoel  Pereira  Teixeira  Júnior, 

Tito  Alves  de  Brito. 

Aprigio  Antero  de  Azeredo. 

Mário  Vieira  Cortez. 

Henrique  Teixeira  Saddock  do  Sá. 

Henrique  Boiteux. 

AíTonso  da  Fonseca  Rodrigues. 

Francisco  do  Barros  Barreto. 

Athanagildo  Lopes  da  Cruz. 

Francisco  de  Lemos  Lessa. 

Luiz  Lopes  da  Cruz. 

Primeiros   tenentes 

Preteridos  pelo  i^  tenente  Carlos  Alberto   Witto 

e  outros 


Henrique  de  Albuquerque  Feijó  Júnior. 
Amazonio  Deolindio  Vieira  Maciel. 
Carlos  Agostinho  de  Castro. 
Flávio  Alves  de  Mattos  Pi  tombo. 
António  AÍves  Ferreira  da  Silva. 
Francisco  Alves  Machado  da  Silva. 
Francisco  Vieira  Paim  Pamplona. 
José  Maria  Penido. 
Miguel  Augusto  Dowt. 
Aristides  Vieira  Mascarenhas. 
Júlio  Cezar  de  Noronha  Santos. 
Cezar  Augusto  de  Mello . 
Heraclito  da  Graça  Aranha. 
Raul  Oscar  de  Faria  Ramos. 
Rodolpho  Gustavo  de  Alvarim  Costa. 
Pedro  Vieira  de  Mello  Pina. 
José  Izaias  de  Noronha. 
Bento  de  Barros  Machado  da  Silva. 
I  Raul  Varella  Quadros. 
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Eduardi)  Orlando  FeiToira. 
Octávio  Luiz  Teixeira. 
Severino  da  Cosia  Oliveira  Maia. 

RESUMO  DOS  OFFICIAES   PIIETIIRIDOS 

Capitães  de  mar  e  guerra 3 

Capitãe.^  de  fragata i7 

Capitães- tenentes 56 

Pfimeiros-tenentes 22 

Total ^^ 

Capital  Federal,  8  de  agosto  de  1902.— 
Thomas  Cavalcanti» 

O  Sr.  RodLolplio  Paixuo  ( pela 
ordem)  —  Creio»  Sr.  Presidente,  que  estou 
agora  dentro  do  Regimento.  (Pausa.) 

O  Sr.  Presidente— Perft)itame:ite  ;  agora 
pôde  V.  Ex.  fazer  a  sua  declaração. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Assim  sondo, 
decla  o  que  vot jí  contra  este  projecto,  i4o 
é,  para  quo  esto  projecto  não  fosse  julga-lo 
objecto  de  deliberação. 

O  Sr.  Presidente—  Faroi  constar  da  acta 
a  declaração  do  nobre  Deputado. 

São  lidos,  julgados  objecto  do  deliberação, 
03  seguintes 

PROJECTOS 

N.  160  —  1902 

Deroga  o  art,  3^  e  paragraphos  da  lei  n.  620, 
de  ií  de  outubro  de  i899y  para  que  seja 
restabelecido  o  art,  7^  e  paragraphos  da  lei 
n.  Í55,  de  3  de  agosto  de  Í893 

OCongríjsso  Nacional  decreta: 

Art.  1«.  Fica  derogado  o  art.  3»  e  para- 
graphosda  lei  n.  620,  de  li  de  outubro  de 
1899,  para  o  effeito  de  restabelecer  o  art.  7® 
e  paragraphos  da  lei  n.  153,  do  3  de  agosto 

do  1893. 
Arfe,  2y.    Revogam-se    as  disposições  era 

contrario. 

Sala  das  sessões,  7  do  agosto  de  1902.— 
Martins  Teioaeira.—João  Baptista ,— Lourenço 
Baptista .  —  Silva  Castro .  —  Nilo  Peçanha,  — 
Pereira  Lima, —  Júlio  Santos, —  01  veira  Fi- 
gueiredo.--A'  Commissão  do  Reforma  Elei- 
toral. 

N.  161  —  1902 

Torna  extensivas  a^is  o/pciaes  das  classes 
annexas  as  vantagens  que  competem  aos 
officiaes  do  corpo  da  armada^  de  accordo 
com  o  decreto  n.  890,  de  Í8  de  outubro  de 
i890,  e  dá  outras  providencias 

O  Congres^  Nacional  resolve: 
Art.  lo.  Todas  as  vantagens  que  competem 
AOS  officiaes  do  corpo  da  armada,  do  accordo 


com  o  decreto  n.  893,  do  18  do  outubro  de 
18y0,  são  extensivas  aos  demais  ofllciaes  dag 
classes  annexas  nos  postos  e  commissões  re- 
spectivos. 

Art.  2**.  Aos  officiaes  inferiores  de  todas  as 
classes  da  armada,  nomeados  para  qualquer 
commissão  fora  desíia  Capital,  será  abonada, 
como  ajuda  do  custo,  metade  da  que  compete 
ao  posto  de  guarda  marinha  em  caso  idêntico, 
sempre  quo  tal  abono  fòr  feito  aos  demais 
officiaes  da  armada. 

Art.  3®.  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  6  de  agosto  de  1902.— 
Henrique  Lagden.^PC  Commissão  de  Marinha 
e  Guerra. 

N.  162—1902 

Estabelece  que  o  art,  37  da  lei  n.  490^  de  i6 
,  de  novembro  de  Í897,  se  refere  unicamente 
ao  montepio  obrigatório  creado  pelo  decreto 
n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  i890 
O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«  O  art.  37  da  lei  n.  490,  de  16  do 
novembro  de  1897,  se  refere  unicamente  ao 
montepio  obrigatório  creado  pelo  decreto 
n.  942  A,  do  31  de  outubro  de  1890. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  cm 
contrario. 

S.  R.  Sala  das  sessões  da  Camará  dos 
Deputados,  8  do  agosto  de  1908.—/.  A. 
Neiva— A.*  Commissão  de  Fazenda. 

N.  163  —  1902 

Altera  a  lei  n.  35 ^  de  26  de  janeiro  deí89íy 
sobre  eleições  fcderaes 

O  Congresso  Nacional    decreta: 

Art.  l.o  O  regimen  eleitoral,  quer  para 
a  qualificação  de  eleitores,  quer  para  as 
eleições  federaes,  continuará  a  ser  o  estabe- 
cido  pela  lei  n.  35,  de  26  do  janeiro  de 
1891,  o  leis  posteriores,  com  as  seguintes 
modificações. 

Do  alistamento 

Art.  2.«»  Os  preiidentes  das  commissões 
de  alistamento  de  eleitores  serão  sempre  es- 
colhidos do  entre  os  1**,  2**  e  3<»  mesarios  vota- 
dos ou  1®  e  2**  supplentes.e  a  sua  substituição 
se  fará  na  mesma  ordem,  decidindo  a  sorte 
ou  a  renuncia  de  um  dos  eleitos,  em  caso  de 
empate  de  votos. 

Só  em  falta  desses  ou  resignando  os  mes- 
mos o  seu  direito,  poderão  occupar  a  presi- 
dência  os  demais    mesarios  e  supplentes. 
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quo  deverão,entretan(,o,(leixap  a  prosidoncia  | 
quando  so  apresentem  quaosquer   dos  pri- 
meiroi. 

Art.  3.»  Nenhum  eleitor  será  excluído  do 
alistamento  do  muaicipio  sinão  om  virtude 
de  requerimento  seu,  por  faliôcimento,  mu- 
dança do  município,  ou  por  força  de  sentença 
que  o  prive  do  diroitode  voto. 

§1.'»  Taes  motivos  só  podem  sor  provados 
por  documentos  authenticos,  coinidão  do 
óbito,  de  achar-se  alistado  como  Jurado  ou 
como  eleitor  em  outro  município,  em  data 
posterior,  ou  do  sentença  suspensiva  do  di 
roito  de  voto. 

As  provas,  por  meio  de  justificações  para 
esse  fim,  só  valerão  quando  possa  haver  ci- 
tação peissoal  do  interessado;  nâo  bastando 
outros  m  simples  attostados  do  quacsquer  au- 
toridades. 

§  2.<»0  eleitor  que  houver  mudado  a  sua 
rcsídcncia  para  outro  dístricto  do  mesmo 
município  nâo  poderá  ser  eliminado  do  pri- 
moiro  sínão  para  ser    alistado   neste  outro. 

§  3.«  Quando  algum  cidadão  já  eleitor  em 
um  um  município  requerer  o  seu  alista- 
mento em  outro,  para  onde  se  tiver  muda J o, 
deverá  declaral-o  ou  juntar  o  8  3U  titulo  de 
eleitor. 

iNestes  cas  >s  cumprirá  á  commissâo,  de- 
pois de  alistado  o  requerente  e  do  concluído 
o  alistamento,  fazer  a  devida  communicação 
á  commissâo  municipal  do  município  de  onde 
veiu  o  eleitor. 

§  4.»  Nenhum  requerimento  de  alistando 
poderá  ser  rejeiíad  j,  por  mais  deficiente  que 
s<\ja,  devendo  o  presidentie  da  commissâo, 
por  seu  despacho  immediato,  especiflcanao 
as  faltas,ordenar  que  o  supplicante  o  instrua 
devidamente, 

A  recusa  de  qualquer  requerimento  de 
alistamento,  dará  ao  requereu ce,  mediante 
simples  protesto  em  cartório,  o  direito  de 
requerer  a  sua  inclusão,  em  tempo  oppoi"- 
tuno,  á  commissâo  municipal,  íicando-lhe 
garantidos  todos  os  recursos  legaes. 

Da  commissâo  municipal 

Art.  4.«  A  commissâo  municipal  será  com- 
posta do  presidente  e  três  membros  do  Go- 
verno Municipal  e  de  mais  três  de  entre  os 
immediatos,  indicados  uns  e  outros  por  seus 
pares  da  mesma  turma. 

§  l.**  A  eleição  dessa  commissâo  será  foita 
pela  junta  do  Governo  Municipal  e  imme- 
diatos, lo^o  após  a  eleição  dos  membros  das 
oommissõos  de  alistamento,  em  duas  listas 
assignadas  pelas  maiorias  presentes  de  cada 
turma. 

§  2.»  Na  ausência  dos  membros  do  Governo 
Municipal,  comparecendo  unicamente  os  im- 
mediatos ou  vice- versa,  farão  os  presentes  a 


indicação  dos  sois  cidadãos  que  devem  com- 
por a  commissâo  municipal. 

§  3.°  A  eleição  se  fará  sempre  desde  que 
compareça  um  dos  membros  do  Governo  Mu- 
ni ipal  ou  um  dos  immediatos.  No  cax>de 
empate,  a  sorte  decidirá. 

Art.  5.°  Concluído  o  alistamento, na  forma 
do  art.  25,  §§  1»  e  3^  da  lei  n.  35,  serão  pu- 
blicadas pela  imprensa,  onde  a  houver,  e 
sempre  por  edi  taes  pr<ígados  nos  legares  mais 
públicos  e  accessiveis  á  leitura,  as  listas  por 
districcos  do  paz,  contendo  os  nomes  dos 
novos  qualificados  e  dos  excluídos  com  seus 
característicos,  devendo,  quanto  aos  últimos, 
ser  indicada  a  causa  de  sua  exclusão,  especi- 
ficada. 

^5  1.®  As  listas  parciaos  relativas  a^s  dis- 
tnúctos  do  paz  deverão  ser  publicadas  t  im- 
bem  p  )r  edi  taes  nas  .sedes  respectivas,  nas 
portas  das  casas  onde  tenham  funccionado 
as  commissões  de  alistamento. 

Som   os  rejuisitos   da  publicação  e   era- 
quanto  ella  se  não  fizer  pelos  m  'dos  pre- 
scríi>tos,  não  provaleoerão  as  altenições   do 
alistamento  em  relação   á  parte  não  publi-  ' 
cada. 

§  2.0  Todos  os  livros,  documentos  e  quaes- 
quor  papeis  referení-es  ao  alistamento  de- 
verão ficar  sob  a  guarda  do  secretario  do 
Governo  Municipal,  á  disposição  dos  intores- 
sados  ou  dos  seus  procuradores,  em  sala  pu- 
blica, das  9  horas  da  manhã  até  ás  3  horas 
da  tarde,  durante  o  período  dos  recursos. 

Art.  6.®  O  secrotario  municipal  ou  quem 
suas  vezes  fizer  6  obrig  \do  a  dar  aos  interes- 
sados quacsquer  osclareci mentos  verbaes  ou 
certidões  pedidas,  inicpendentcmente  de 
despacho  e  dentro  de  prazo  razoável,  nunca 
excedente  de  48  horas  ou  do  tempo  útil,  sjb 
pena  de  responsabilidade. 

§  1.0  Pelas  certidões  que  passarem,  rece- 
berão os  secretários  e  escrivães  a  metade  dos 
emolumentos  taxados  noi  regimentos  de 
custas  judiciaes  da  União,  nada  lhes  cabendo 
pela  busca. 

§:^.o  Os  requerimentos  dos  cidadãos  não 
incluídos  no  alistamonto,qnando  reclamados, 
ser-lhes-hão  restituídos  independente  de 
traslado,  mediante  simples  recibo  do  inte- 
ressado. 

Dos  recursos 

Art.  7.°  Os  recursos  contra  a  validade  dos 
alistamentos  em  parte  ou  no  todo,  bem  como 
contra  a  inclusão  ou  exclusão  indevida  de 
cidadãos,  serão  interpostos  no  prazo  de  30 
dias,  contados  da  data  da  publicação  pela 
iinpi'enc>a,  ou  por  edital,  onde  não  a  houver, 
dos  nomes  de  todos  os  novos  alistados  o  doa 
excluídos. 
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§  !.•  Es  ia  publicação  sorá  feira  de  prefe- 
rencia na  imprensa  da  sede  dos  inunicipios, 
dentro  dos  oit)  dias  seiruidos  após  a  revisão 
feita  do  alistamento  peia  commissâo  muni- 
cipal. 

§  2.^  A  junta  eleitoral  do  Estado,  prelimi- 
narmente e  no  acto  de  julgar  qu  ilquer  re- 
curso ou  reclamação,  rori ficará  si  foi  c  im- 
prida  em  seus  devidos  termos  a  determinj,- 
çao  do  §  I<»  d  «fiO  artigo,  e,  no  caso  negativo, 
ouvido  o  presi  lente  Govornj  Municipal, 
determinará  a  sua  responsabilidade  sem  pre- 
juizo  dos  recursos,  que  serão  decididos  con- 
forme o  direito. 

Art.  8.0  Dus  recu  SOS  interpostos  contra  a 
inclusão  indevida  ou  não  excl.ísão  dos  eUú- 
t^jres  alista  los,  terão  vista  os  recorridos  por 
oito  dias,  contados  do  aviso  que  lhos  será 
feito  por  cditaes  pui)licados  pola  imprensa, 
onde  houver,  ou  por  carta,  sob  registro. 

§1.»  Os  recursos  seguirão  o  sou  curso 
€X'officio,  independente  de  traslado  ou  quaes- 
quer  outr  s  diligencias,  dentro  de  cinco  dias 
de  sua  interposição,  salvo  aos  recorrentes  o 
direito  de  juntar-llus  documentos,  desistir 
deles  ou  fazol-os  seguir  pessoalmente,  caso 
estie  em  que  ihe  serão  entregues  os  pa- 
peis. 

Negado  provimento  em  ultima  instancia, 
deverão  todos  esses  documentos  ser  devolvi- 
dos e  entregues  ao  recorrente  ou  a  quem 
legalmente  o  represente,  independente  do 
quaesquer  cistas  ou  formalidades  que  não 
seja  o  simçles  recibo. 

§á.o  A  junta  eleitoral  se  reunirá  sempre 
que fôr  presente  algum  recurso  em  cartório 
e  o  despachará  dentro  do  prazo  legai,  abo- 
lidos os  provimentos  por  omissão  de  despa- 
cho ou  sentença. 

Dos  iitulos 

Art.  9.<»  Concluído  definitivamente  o  alis- 
tamento, transcripto  no  livro  do  notas  e 
publicado,  devem  st  dentro  de  10  dias  la- 
vrados 03  titules  eleitoraes  dos  tiovos  quali- 
ficados, que  desie  logo  serão  postos  á  sua 
disposição . 

§  l.»  Os  títulos  dos  eleitores  conterão,além 
das  indicações  determinadas  pelo  §  i<>  do 
art.  28  da  lei  n.  35,  números  de  ordem  do 
titulo  e  do  livro,  a  data  em  que  foi  alistado 
o  L-leitor  e  a  assignatura  deste,  escripta  de 
s6u  próprio  punho,  a  qual  será  também  lan- 
çada pelo  mesmo  no  topo  do  livro  de  onde 
for  eitrahido  o  titulo. 

Quando  o  titulo  fôr  retirado  por  procura- 
dor, deverá  a  respectiva  procuração  ou  carta 
de  autorização  conter  a  assignatura  do  elei- 
tor, devidamente  reconhecida,  mjsmo  quan- 
do a  procuração  fôr  feita  em  livro  do  notas, 
salvo  não  sabendo  elle  escrever- 


A  procuração  será  notada  cotu  um  numero 
de  referencia  ao  titulo  respectivo  e  archi- 
vada. 

A  entrega  dos  titules  de  eleitores  sem  a 
observância  destas  formalidades  importará 
em  falta  de  exacção  no  cumprimento  de  seus 
deveres  por  parte  do  empregado  níspectivo. 

§  2.0  Nos  dias  de  eleição  deverão  est  vr 
presentes  em  mãos  do  es  Ti  vão,  designado 
para  transe /e ver  a  acta  da  eleição,  os  ti- 
tules dos  eleitores  que  os  não,  tiverem  ainda 
recebido. 

§  3.0  Ao  presidente  do  Governo  Municipal 
incumbe  providenciar,  independente  de  re- 
querimentos escriptos,  para  que  o  eleitor  não 
deixo  de  votar  por  faltado  titulo,  deter- 
minando que  a  secretaria  os  forneça  aió  o 
momento  da  eleição. 

Processo  eleitoral 

Art.  10.  Compete  ajunta  do  Governo  Mu- 
ni*'ipal  e  immediatos  a  designação  do  logar 
onde  devem  funcciooar  as  secçõeji  eleitoraes. 
li]stas  serão  installadas  dentro  das  sedes  dos 
districiios  de  paz  ou  povoados,  s  ílvo  o  caso 
de  residirem  os  respectivos  eleitores  a  dis- 
tancia maior  de  seis  kilometros  e  d )  ser 
indicado  local  diverso  por  deus  terças  dos 
mesmos. 

Art.  11.  Proceder-se-ha  á  organização  da 
mesa  eleitoral  sempre  que  compa /ecer  um 
dos  mes  irlos  ou  supplentes  el  dtos,  caben- 
do-lhe  presidir  o  formar  a  mesa. 

§  1.*  Ao  l»,  8o  e  3«  mesariosou  1*  e  8» 
supplentes  que  se  acharem  na  mesa  na  oo- 
casião  do  consútuil-a,  caberá  nomear  sub- 
stlDuto  aos  mesarios  ausentes  que  forem  de 
sua  turma  ;  ao  4'*  ou  5»  mesario,  ao  3^  ou  49 
supploote  presente,  caberá  a  nomeação  do 
m''sario  que  faltar.  Em  caso  de  empate  eni 
alguma  eleição,  a  sorte  decidirá. 

§  2.**  Não  se  podendo  organizar  mesa  elei- 
toral até  o  meio-dia,  deverão  os  eleitores 
votar  na  secção  mais  próxima  ou  compa- 
recer perante  o  tabellião  ou  escrivão  de  paz, 
perante  quem  assignarão  em  um  só  termo 
de  data,  em  papei  avulsc ,  as  suas  declara- 
ções de  voto. 

§  3.*  Tal  termo  de  declaração,  depois  de 
reconhecidas  as  firmas  e  lançado  no  livro  de 
notas,  será  conferido  e,  tiradas  posterior- 
mente as  cópias  pi'ecisas,  será  remettido, 
sob  registro  do  Correio,  ao  poder  verifica- 
dor, devendo  ser  entregue  ao  respectivo 
agente,  com  um  edital,  contendo  os  nomes 
dt>s  votados  e  numero  de  votos,  antes  das 
sete  horas  da  tarde  do  dia  da  eleição,  o  que 
constará  do  registro.     • 

§  4.0  Logo  que  receba  o  termo  de  decla- 
rações, que  lhe  deverá  ser  entregue  em  ixsn 
volucro  aberto,  fará  o  agente  do  Correio  ^ 
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conferencia  do  mesmo  com  o  edital  e  pre- 
gará este  ú,  porta  da  agencia  para  conheci- 
mento dos  interessados,  lançando  nota  da 
conferencia  abaixo  do  termo  ou  lista  qu3 
houver  recebido. 

§  5."  O  registrado  deverá  seguir  pelo  pri- 
meiro estafeta  a  seu  destino. 

Art.  12.  O  eleitor,  logo  quo  tenha  depo- 
sitado a  sua  cédula  na  urna,  assigDará  o  seu 
nome  em  papel  devidamente  rubricado  ora 
todas  as  suas  meias  folhas  pelo  presidente  da 
commissao  municipal  e  por  um  dos  imme- 
diatos  chamado  na  urdem  do  sua  votação . 

§  1.*  Terminada  a  chamada,  o  secretario 
da  mesa  lavrará  o  termo  de  encerramento, 
que  será  subscripto  por  toda  a  mesa  e  pelo 
escrivão  que  tiver  de  transcrever  a  acta,  fa- 
zendo-se  a  declaração,  sob  a  responsabilidade 
dos  signatários,  de  que  as  assignaturas  são 
dos  próprios  eleitores  que  votaram. 

§  8."  Os  fiscaes,  quando  eleitores,  poderão 
Totar  e  assignar  em  ultimo  logar,  fazendo 
essa  declaração.  Oá  fiscaes  poderão  votar 
sempre  que  forem  eleitores  do  mesmo  distri- 
cto  eleitoral  federal. 

Art.  13.  O  tabellião  ou  escrivão  de  offlcio 
ou  ad  hoc,  que  for  incumbido  de  lançar  a  acta, 
deverá  acompanhar  a  eleição.  Para  o  cargo 
ad  hoc  será,  sempre  que  for  possível,  nomeado 
um  empregado  publico  quo,  quando  convi- 
dado, estando  presente  ou  avisado  previa- 
mente, não  x)oderá  recusar-se  ao  encargo, 
salvo  por  moléstia  ou  força  maior,  sob  pona 
de  desobediência. 

Art.  14.  A  lista  de  assignaturas  dos  elei- 
tores que  tiverem  votado  será  transcripta 
no  final  da  acta,  devendo  ser  remetiido  o 
original  ao  poder  verificador,  pelo  Correio  e 
sob  registro,  com  as  formalidades  dos  §§  4® 
6  5*  do  art.  11,  ficando  recibo  especificado. 

Disposições  penaes 

Art.  15.  O  offlcial  publico  ou  ad  hoc  que 
houver  reconhecido  como  verdadeira  a  lista 
falsa  ou  falsificada  das  assignaturas  dos  elei- 
tores ou  for  convencido  de  pactuar  com 
qualquer  fraude  eleitoral  ou  de  fazel-a  ;  o 
estafeta  ou  agente  do  Correio  que  substi- 
tuir, alterar  ou  extraviar  a  lista  das  assi- 
gnaturas dos  eleitores,  será  suspenso  do  cargo 
publico  electivo  ou  de  nomeação  quo  estiver 
exercendo  e  ficará  inhabilitado  para  outro, 
por  espaço  de  quatro  annos,  durante  os  quaes 
não  poderá  votar  nem  ser  votado,  incor- 
rendo em  igual  pena  qualquer  dos  mesarios. 

§  l.«0  poder  verificador  ó  obrigado  a  de- 
clarar o  crime  e  o  criminoso  sempre  que 
houver  prova  de  fraude,  ficando  desde  lo^ço 
o  indiciado  suspenso  de  seus  direitos  politi- 
pos  'até  que  se  justifiiiue  perante  a  autori- 


dade criminal  competente  ou  ató  que  se 
tenha  esgotado  o  prazo  máximo  da  pena. 

§  2.°  toda  e  qualí^uer  violência,  constran- 
gimento ou  vingança  praticada  contra  o 
eleitor,  «lualquer  violação  da  lei  ou  fraudo 
de  quaíiuer  natureza  devidamente  provada, 
importará  para  o  sou  autor  a  perda  de  sem 
direito»  políticos  por  dous  a  quatro  anãos, 
além  das  mais  ponas  em  que  incorrer. 

§  3.0  Dada  a  queixa  ou  denuncia  por 
crimo  contra  os  direitos  garantidos  por  esta 
lei,  será  promovido  ex-ofpcio  o  andamento 
do  processo,  cabendo  ao  queixoso  ou  denun- 
ciante, si  (juizer,  intervir  em  todos  os  sous 
tormos  até  final  decisão. 

Disposições  geraes 
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Art.  16.  As  leis  anteriores 
sempre  para  os  casos  omissos,  devendo  cm 
todos  os  que  forem  duvid jsos,  a  interpreta- 
ção ser  sempre  em  favor  dos  direitos  do  ci- 
dadão alistado  ou  alistando,  da  validade  das 
eleições  realiiadas  e  do  direito  de  recurso, 
que  só  será  negado  nos  casos  expressos  em 
lei,  não  o  podendo  nem  devendo  ser  par 
forma  alguma,  por  motivos  de  paridade  ou 
em  nomo  de  formulas  ou  razões  não  expros- 
SiS  na  lei  eleitoral. 

Paragrapho  único.  Todos  os  documentos 
referentes  a  assumptos  eleitorae^  são  publi- 
cados e  como  taes  podem  em  qualquer  tempo 
ser  examinados  por  quem  tiver  nisso  inte- 
resse. 

Art  17.  Constituirão  serviços  relevantes 
de  justiça  publica  os  prestados  com  a  boa  e 
leal  execução  da  presente  lei,  devendo  ser 
devidamente  considemdos  pelos  poderes  pú- 
blicos para  o  fim  de  garantir  aos  seus  auu>- 
ros  o  direito  do  preferencia  nos  concursos 
para  quaesquer  cargos  da  Republica. 

Paragrapho  único.  O  cidadão  convencido 
de  fraude  eleitoral  não  poderá  exei^cer  cargo 
publico  algum. 

Disposições  transitórias 

Art,  18.  Serão  incluídos  no  ultimo  alis- 
tamento, em  vigor,  em  lista  supplementar, 
todos  os  cidaííãos  eleitores  reconhecidos  taes 
e  que  se  acharem  residindo  no  município  aa 
data  da  publicação  da  presente  lei. 

§  l.'»  A  inclusão  far-se-ha  mediante  sim- 
ples requerimento  do  alistando,  som  mais 
formalidade,  sempre  <}ue  em  algum  dia  tenha 
sido  eleitor  do  município  e  nelle  se  ache 
rosidindo. 

§2.«»0s  eleitores  de  outro  município  do 
mesmo  Estado  serão  attondidos  em  vista  de 
requerimento  seu  ou  de  quem  legalmente  o 
represente,  juntando  o  seu  titulo  de  eleitor, 
ou  certidão» 
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§  3.®  Para  os  fins  deste  arti^j  o  sous 
par.»graphose  precedendo  editaes  de  10  dias, 
reunir-se-hão,  dentro  do  prazo  do  30  dias  a 
contar  da  publicação  da  presente  lei,  os 
membros  do  Governo  Muaicipal  o  seus  im- 
modiatos  e  na  formado  art.  4**  e  paragraphos 
ele.jrerão  a  cummissão  municipal,  para  que 
esta  lhe  dê  execução. 

Art.  19.  O  Governo  consolidará  a  legis- 
lação eleitoral,  regulamentando-a  para  as 
próximas  oloiçôes  do  Deputados  o  Senadores 
federaes. 

Art.  20.  Ficam  adiadas  para  a  segunda 
dominga  do  roez  de  fevereiro  próximo  fu- 
turo as  eleições  do  Deputados  o  Senadores, 
que  deveriam  ter  logar  no  corrente  anno. 

Art.  21.  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Saladas  sessões,  de  julho  do  1902.— 
Júlio  Santos. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  146' A,  de  1901,  instituindo  regras  para  o 
estabelecimento  do  Emprezas  de  Armazéns 
Geraes,  deteraiinando  os  direitos  o  as  obriga- 
ções dessas  emprezas  (2»  discussão);  com  um 
requerimento  do  Sr.  Bricio  Filho. 

#>'8r.  Bricio  Filho  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  antes  que  V.  Ex.-digi 
quaes  os  termos  do  requerimento,  que  apre- 
S8nt9i  quando  submettido  ã  discussão  o  pro- 
jecto n.  146  A,  venho  peiir  a  V.  Ex.  que 
consulte  a  Casa  si  canse» te  na  retirada  do 
mesmo. 

O  meu  requerimento  era  para  que  o  pro- 
jecto fosse  ã  Commissão  de  Constituição,  Le* 
gislaçãí)  e  Justiça,  afim  do  emittir  pai.icor 
sobre  a  mate  ia  nolle  contda.  O  projecto 
está,  porém,  era  sj^runia  discussão  e  roservo- 
lue  par.i,  era  tei-ceira,  propor  as  providen- 
cias que  julgar  necessárias. 

Consultada  a  Camará,  ó  concedida  a  reti- 
rada pedida. 

O  8r.  I^residente  —  Alôm  de  al- 
emãs emendas,  ha  sobre  eate  projecto  um 
projecto  substitutivo  do  Sr.  Cornelio  da 
Fonaeca. 

O  Sr.  Serxedello  Corrêa  (j^ela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  pela  ordem  dos 
trabalhos  e  pelo  Regimento  deve  ter  prefe- 
rencia o  substitutivo  do  meu  digno  amigo  o 
Sr.  Cornelio  da  Fonseca.  Eu  pediria  aV.Ex. 
que  consuUasse  á  Casa  si  concede  prefe- 
rencia para  o  projecto  da  Commissão. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  pre- 
ferencia pedida»  * 

tí\  em  seguida,  annunciada  a  votação  do 
projecto  n.  146  A,  de  1901,  instituindo  regras 
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para  o  estabelecimento  de  emprezas  de  ar- 
mazéns geraes  e  determinando  os  direitos  e 
as  disposições  dessas  emprezas  (2^  discussão)* 

É'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 
art.  r  do  projecto  n.  146  A,  de  1901: 

Art.  1.0  As  pessoas  naturaes  oii  jurídicas, 
aptas  para  o  exercício  do  coramercio,  que 
pretenderem  estabelecer  oraprez\s  do  arma- 
zéns geraes,  tendo  pjr  fim  a  guarda  e  con- 
servação de  mercadorias  e  a  emissão  de  ti- 
tiiljs  cspecíaes,  que  as  ropí^sentora,  deverão 
declarar  ã  Junta  Commercial  do  respectivo 
districto: 

1°,  a  sua  firma,  ou,  si  se  trat:\r  do  socie- 
dade anonyma,  a  designação  qu^ôr  própria, 

0  capital  da  empreza  o  o  domicilio; 

2*^,  a  denominação,  a  situação,  o  numero, 
a  capacidade,  a  comraodidade  e  a  segurança 
dos  armazéns; 

3^,  a  naturez '.  das  mercadorias  que  rece- 
bem em  dçposito; 

4°,  as  opCi'açõcs  o  servi  ;os  a  que  se  pro- 
põem. 

A  esias declarações  juntarão: 

a)  o  regulamento  interno  dos  armazéns  e 
da  sala  de  vendas  publicas; 

b)  a  tarifa  remuneratória  do  deposito  e 
dos  outros  serviços; 

c)  a  certidão  do  contrato  social  ou  esta- 
tutos, devidamente  registrados,  si  se  tratar 
de  pessoa  jurídica. 

§  !.'>  A  Junta  Commercial,  verificando  que 
o  regulamento  iuforno  não  infringe  os  pre- 
ceitos da  preseute  lei,  or  ienará  a  maoricula 
dj  pn^'.L'n  on.ono  reiii.st.'o  do  coramercio  e, 
dentro  do  prazo  de  ura  mez,  cont  .do  do  dia 
dt^-ia  maiiicuLi,  firi  publicar,  por  edital, 
as  doeiaAivÕeá,  o  regularaiiutu  interno  e  a 
ta  -lU. 

^  2.°  Archivado  na  secretariada  Junta 
Co  1  mi:  oi.ii  ura  exjraplar  das  folhas  era  que 
se  ÚZ3V  a  publicação,  o  eraprezario  as.signará. 
t  rrao  de  responsabilidade,  como  flel  depo- 
sitário dos  géneros  e  mercadorias  que  rece- 
ber, e  só  depois  de  pre^^nchida  esta  forma- 
lidade, que  se  fará  conhecida  de  terceiros 
por  novo  edital  da  junca,  poderão  ser  ini- 
c.ados  os  s  5rviços  e  operações  que  constituem 
objecto  da  orapr^^za. 

§  3.**  As  ai tordçòe.í  ao  regimento  interno 
e  á  tarifvA  onerarão  era  vigor  trinta  dias  de- 
pois da  publicação,  por  edital,  da  Junta 
Coraraercial,  o  não  se  appl içarão  aos  depo 
sitos  realizados  até  á  véspera  do  dia  era  que 
ellas  entrarem  em  vigor,  salvo  si  trouxerem 
vantagens  ou  beneficios  aos  depositantes. 

§  4.<>    Os  administradores   dos  armazéns 
geraes,  quando  não  forem  os  pi*oprios  em- 

1  prezc^rios,  os  fleis   e  outros  propostos,  antes 
Ide  entrarem  em  exercício,  receberão  dopro- 
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ponente  uma  nomeaç<ão  escripta,  que  farão 
inscrever  no  re-fistro  do  curamercio.  (Código 
Commorcial,  arts.  74  e  10,  n.  2), 

§  5.«  Não  poderão  sor  ompre'zarios,  admi- 
nistradores, ou  ôeis  de  arm  izens  geraes  os 
que  tiverem  soíTrido  condemnação  pelos 
crimes  de  falloncia  culposa  ou  fraudulenta, 
estellionato,  abuso  do  confiança,  falsidade, 
roubo  ou  furto. 

§  6.0  As  publicações  a  que  se  refere  esto 
artigo  devem  ser  feitas  no  Diário  Ofpcial  da 
União  ou  do  Estado  e  no  jornal  de  maior 
circulação  da  sôde  dos  armazéns  geraes,  e  A 
custa  do  interessado. 

£*  posta  arvotos  e  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  Affonso  CJosta  substitutiva  do  art.  2*  do 
projecto. 

£'  approvado  o  seguinte  art.  2^  do  mesmo 
projecto: 

Art.  2.°  O  Governo  Federal  designará  as 
alfandegas  que  tiverem  em  condi(,ões  de 
emittir  os  titules  de  que  trata  o  capitulo  II, 
sobre  mercadorias  recolhidas  em  seus  arma- 
zéns, e,  por  decreto  expedido  pelo  Minis- 
tério da  Fazenda,  dará  as  instrucçoes  sobre 
o  respectivo  serviço  e  a  tarifa. 

Paragrapho  único.  Os  titules  emanados 
destas  repartições  sorão  em  tudo  equipara- 
dos aos  que  as  emprezas  particulares  emit- 
tirem,  e  as  mercadorias  por  elles  represen- 
tadas ficarão  sob  o  regimen  da  presente  lei. 

E'  rejeitvda  a  emenda  do  Sr.  AíTonso 
Costa,  suppressiva  do  art.  3°  do  projecto. 

E'  approvado  o  sjguinte  art.  3°  do  pro- 
jecto : 

Art.  3.*'  Nas  estações  de  estrada  de  ferro 
da  União  poicrá  o  Governo,  pov  intermédio 
do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  estabelecer  armazéns  geraes,  expe- 
dindo as  necoss:irias  instrucçoes  e  a  tarifa, 
sendo  applicada  ás  mercadorias  que  tiverem 
em  deposito  e  aos  títulos  que  emittircm  a 
disposição  do  paragrapho  único  do  art.  2«. 

Para^^^rapho  único.  As  companhias  ou  om- 
prezas  part'cu lares  de  estraaas  de  ferro 
ficarão  sujeitas  ás  disposições  do  art.  1°  si 
quizerem  emittir  os  titules  de  que  trata  o 
capitulo  II,  tíobre  merca  iorias  recolhidas  a 
armazéns  do  suas  estações,  devendo  apre- 
sentar, com  as  declarações  a  qne  se  refere 
aquelie  artigo,  autorização  especial  do  Go- 
verno que  lhes  fez  a  concessão. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  os  seguintes  arti/os  : 

Art.  4.»  As  eraprezas  ou  companhias  de 
docas,  que  recebem  em  seus  armazéns  mer- 
cadorias de  importação  e  exportação  (decreto 
legislativo  n.  1,746,  de  13  do  outubro  de 
1869,  art.  1°),  e  os  concessionários  de  entre- 
postos o  trapiches    alfandegados    poderão 


solicit^.^  do  Govorno  Fei.s-al  autorizado 
para  emittii-em  sob.'e  mercadorias  em  depo» 
sito  08  titules  de  que  trata  o  capitulo  II, 
lioclapando  as  ízarantias  que  offerecem  á 
Fazen  ia  Nacional  e  apresentando  o  regula- 
mento interno  dos  armazéns  e  a  tarifa  re- 
muneratória do  deposito  e  de  outros  serviços 
a  que  se  proponham. 

Neste  reixulamento  serão  estabelecidas  as 
relações  das  companhias  de  docas  e  conces- 
sionari.>s  de  entrepostos  e  trapiches  alfande- 
gados com  os  empregados  aduaneiros. 

A  autorização  para  a  emissão  dos  titules  e 
a  appi*ovação  do  regulamento  e  tarifa  serão 
dadas  por  decreto  expedido  pelo  Ministério 
da  Fazenda. 

Nenhuma  alteração  será  feita  ao  regula- 
mento ou  á  tarifa  sem  as  mesmas  formali- 
dade ^  prevalecendo  a  disposição  da  segunda 
parte  do  §3»  do  art.  1°. 

Paragrapho  único.  Obtida  a  autorização, 
as  docas,  os  entrepostos  particulares  e  os 
trapiches  alfandegados  ficarão  sujeitos  ás 
disposições  da  presente  lei,  adquirindo  a 
qualidade  de  armazena  geraes. 

Art.  5.0  Na  parta  principal  dos  entre- 
postos públicos  ou  armazéns  das  alf)andegas 
e  das  estaçõíis  do  estrada  de  ferro  da*  União 
(art.  2o  e  3*),  na  doj  estabelecimentos  man- 
tidos o  custeados  por  emprezas  particulares 
(arts.  1<>  e  4°)  o  nas  s  ilas  .:e  vendas  publica; 
(art.  28),  serão  affixadas,  em  logar  visivel, 
as  ins&rucçòes  oíficiaes  ou  o  regulamento 
interno  e  a  tarifa,  e  exemplai*es  impr&âos 
destas  peças  soi*ão  entregues,  gratuitamente, 
aos  interessados  que  os  solicitarem. 

Art.  6.0  Das  mercadorias  confiadas  á  sua 
guarda,  os  armazéns  geraes  passarão  recibo 
leclarando  nelle  a  natureza,  quantidade^ 
numero  e  marcas,  fazen  io  pezar,  medir  ou 
contar,  no  acto  do  recebimento,  as  que 
forem  suscepi^iveis  de  ser  pezadas,  medidas 
ou  coniiadas 

No  verso  deste  recibo  serão  annotadas  pelo 
armazém  gerai  as  retiradas  parciaes  das 
mercadorias,  durante  o  deposito. 

Esta  disposição  não  se  app  ica  ás  merca* 
dorias  estrangeiras  sujeitas  a  direitos  de  im- 
portação, a  r&speito  das  quaes  sé  observarão 
os  regulamentos  fiscaes. 

Paragrapdio  único.  O  recibo  será  rosti- 
tuido  ao  armazém  geral  contra  a  entrega 
das  mercadorias  ou  dos  titules  do  art.  15, 
que,  a  pedido  do  dono,  forem  emittidos.  A 
quem  tiver  direito  de  livre  isposição  das 
mercadorias  ú  facultado,  durante  o  prazo  do 
deposito  (art.  10),  substituir  esses  títulos  por 
aquulle  recibo. 

Art.  7.°  Além  dos  livros  mencionados  no 
art.  11,  do  Código  Commercial,  os  emprezas 
de  armazéns  geraes  são  obrigadas  a  ter,  re- 
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vestido  das  form  UidaJes  do  art.  13  do  mes- 
mo co\lígo,  e  e^crip tarado  ri^forosaraeQto  dia 
adia,  um  livro  de  entrada  e  sahida  de  mer- 
cadorias, devendo  os  lançamentos  ser  feitos 
na  forma  do  art.  88,  n.  II,  do  citado  código, 
sendo  annotadas  as  consignações  em  paga- 
mento (art.  22),  as  vendas  e  todas  as  cir- 
cumstancias  que  occorrorom  relativam.mto 
ás  mercadorias  depositadas.  \ 

As  docas,  entí*epostoá  particulares  o  tra- 
piches alfandogadfos  lançarãe  naquoUo  livro 
as  mercadorias  estrangeiras  sujeitas  a  di- 
reitos de  importação  sobre  as  quaos,  a  pe- 
dido do  dono,  tenham  do  eraittir  os  tituios 
do  artr  15. 

O  Governo,  nas  instrucç/íes  que  expedir 
para  as  alfandega-;  o  armazéns  do  estrada 
de  ferro  da  União,  determinará,  os  livros 
destina  los  ao  serviço  do  registro  das  mcrca- 
dirias  sobre  as  quaos  forem  emittidos  oi 
tituios  do  art.  15  e  seus  requisitos  de  authen- 
ticidade. 

Art.  S,^  Nâo  podem  os  armazéns  geraos  : 

§  l.<»  Estabelecer  preferencia  entre  os  de 
positantes  a  respeito  do  qualquer  serviço. 
§  â.<»  Recusar  o  deposito,  excepto  : 

a)  si  a  mercadoria  que  se  de>eja  armaze- 
nar não  6  tolerada  pelo  regulamento  in- 
terno ; 

b)  si  não  houver  espaço  para  a  sua  accom- 
modação  ; 

c)  si  em  virtude  das  condições  em  que  ella 
se  achar,  píider  damniâcar  as  já.  deposi- 
tadas. 

§  3.«  Abater  o  preço  marcado  na  tarifa  em 
beneficio  de  qualquer  depositante. 

§  4.<»  Exercer  o  commercio  de  mercadorias 
idênticas  ás  que  se  propõem  receber  em  de- 
posito, e  adquirir,  para  si  ou  para  outrem, 
mercadorias  expostas  á  venda  em  seus  esta- 
belecimentos, ainda  que  seja  a  pretexto  de 
consumo  particular. 

§  5.°  Emprestar  ou  fazer,  por  conta  pró- 
pria ou  alheia,  qualquer  negociação  sobre  os 
tituios  que  emittirem. 

Art.  9."  Serão  permit tidos  aos  interos- 
sa^ios  o  exaine  e  a  veriÔLíação  das  merca- 
dorias depositadas  e  a  conferencia  das  amos- 
tras, pjdendo,  no  regulamento  iníerno  do 
armazém,  ser  indi -adas  as  horas  para  esse 
fim  e  tomadas  as  cautelas  convenientes. 

Paragrapho  único.  As  mercadorias  do 
que  trata  o  art.  12  serão  examinadas  pelas 
amos  iras  quo  deverão  sor  expostas  no  ar- 
mazém . 

Ars.  10.  O  prazo  do  dep  )sit;,  para  os  cf- 
feitos  deste  artigo,  começará,  a  correi*  da 
data  da  cMitrada  di  mercadoria  nos  ar.iia- 
zeas  geraes  e  será  de  seis  mozos,  pod^mdo 
sor  prorogado  livremente  por  accjrdo  das 
pai-tes. 


Para  as  mercadorias  estrangeiras  siyel- 
tas  a  direitos  de  importação  e  sobre  as 
quaes  tenham  sido  emittidos  os  tituios  do 
art.  15,  o  prazo  de  seis  mezes  poierã  ser 
proro;i:ado  até  mais  um  anno  pelo  inspector 
da  alfindoga  si  o  estado  das  mercadorias  ga- 
rantir o  pagamento  integral  daquelles  di- 
reitos, armazenagens  e  as  de^pezas  e  adean- 
tamentos  referidos  no  art.    14. 

Si  estas  mercadorias  estiverem  deposl- 
t  idas  nas  docas,  nos  entrepostos  particulares 
e  trapiches  alfandegados,  a  prorogação  áo 
prazo  dependerá  também  do  consenti- 
mento da  respectiva  companhia  ou  conces- 
sionário. 

§1.0  Venci  lo  o  prazo  do  deposito,  a  mer- 
cadoria reputar-se-ha  ab  mdonada,  o  o  ar- 
mazém geral  dará  aviso  ao  depositante, 
marc^ndo-lho  o  prazo  de  quatro  dias  ira- 
prorogaveis,  para  a  retirada  da  merca- 
doria contra  a  entrega  do  recibo  (art.  6^ 
ou  dos  tituios  emittidos  (art.  15). 

Findo  este  prazo,  que  correrá  do  dia  em 
que  o  aviso  for  registrado  no  correio,  o  ar- 
mazém geral  mandará  vender  a  mercadoria, 
por  corretor  ou  leiloeiro,  em  leilão  pu- 
blico, annunciado  com  antecedência  de  \tqs 
dias  pelo  menos,  obsarvando  se  as  dispo- 
sições do  art.   2S,  §§  3,4.  6e7. 

§  2.0  Para  prova  do  aviso  prévio  bastarão 
a  sti  i  transcrip^o  no  copiador  do  armazém 
geral  e  o  certificado  do  registro  da  expedição 
polo  correio.      ■ 

§  3.®  O  producto  da  venda,  deduzidos  os 
créditos  indicados  no  art.  26,  §  1^,  si  não 
for  procurado  por  quem'  de  direito,  dentro 
do  prazo  de  oito  dias,  será  depositado  judi- 
cialmente por  conta  da  pessoa  a  quem  per- 
tencer. 

As  alfandegas  reterão  em  seus  cofres  esse 
saldo  e  a  administração  da  estrada  de  ferro 
da  União  o  recolherá  á  repartição  fiscal  desi- 
gnada pelo  Governo  nas  instrucções  expedi- 
das na  conformidade  do  art.  3*. 

§  4.0  Não  obstante  o  processo  do  art.  27, 
§§  2o  e  30,  verificado  o  caso  do  §  1°  do  pre- 
sente artigo,  o  armazém  geral  ou  a  compe- 
tente repartição  federal  fará  vender  a  mer- 
cadoria, scientificando  com  antecedência  de 
cinco  dias  ao  juiz  daquelle  processo. 

Deduzidos  (lo  producto  da  venda  os  crédi- 
tos indifádos  no  art.  26,  í^  l»,  o  liquido  será 
posto  á  disposição  do  juiz. 

E'  p3rmitido  ao  que  perdeu  o  titulo  obstar 
a  vonda,  ficando  prorogado  o  doposi.o  por 
mais  trcz  ]n)z;ís,  vsi  pagar  os  impostos  fticacs 
e  as  do.spozas  declaradas  nj  art.  23  §  6°. 

Art.  11.  As  emprezas  do  armazéns  geraes, 
além  das  responsabilidades  especialmente 
estabelecidas  nesta  lei,  respondem: 

1",  pela  guarda,  conservação  o  prompta  e 
fiel  entrega  das  mercadorias  ç^ue  tiverem  re- 
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cebido  em  deposito;  sob  peoa  de  serem  presos 
os  emprezarios,  gereates,  superlatondentes 
ou  administradores  sempre  que  não  eífe- 
ctuarem  aqaella  entrega  dentro  do  24  ho- 
ras depois  que  judicialmente  fér  requerida. 

Cessa  a  responsabilidade  nos  casos  de  ava- 
rias ou  vícios  provenientes  da  n.itureza  ou 
acondicionamento  das  mercadorias,  o  de 
força  maior,  salvo  a  disposição  do  art.  37, 
paragrapho  único; 

29,  pela  culpa,  fraude  ou  dolo  de  seus  em- 
pregados e  propostos  e  pelos  furtos  aoou  te- 
cidos aos  géneros  e  mercadorias  dentro  dos 
armazéns. 

§  1«.  A  indemnização  divida  poios  arma- 
zéns geraes  nos  casos  referidos  neste  artigo 
será  correspondente  ao  preço  da  mercadoria 
em  bom  estado  no  logar  e  no  tempo  em  que 
devia  ser  entregue. 

O  direito  á  indoranizaçâo  prescrevo  cm 
três  mezes,  contados  do  dia  em  qu(r  a  mer- 
cadoria foi  ou  devia  ser  entregue. 

§  S.**  Pelas  alfandegas  e  estradas  de  feno 
da  União  responde  directamente  a  Fazondi 
Nacional,  com  acção  repressiva  contra  seus 
funccionarios  culpados. 

Art.  12.  Nos  armazéns  geraas  podem  ser 
recebidas  mercadorias  da  mesma  natareza  e 
qualidade,  pertencentes  a  diveráos  donos. 
guardandc-3e  misturadas. 

Para  este  género  de  deposito  deverão  os 
armazéns  geraes  dispor  de  legares  próprios 
e  se  apparelhar  para  o  bom  desempenho  do 
serviço, 

A*s  declarações  de  que  trata  o  art.  \^ 
juntará  o  omprezarioadescripção  minuciosa 
de  todos  os  aprestos  do  armazém;  e  a  ma- 
tricula no  registro  do  cummercio  somente 
será  feita  dapois  de. exame  mimdado  pro- 
ceder pela  Junta  Commercial,  por  proftssio- 
naes  o  á  custa^de  interessados. 

§  l.o  Neste  deposito,  além  das  disposições 
especiaes  na  presente  lei,  observar-se-hão  as 
seguintes : 

l\  o  armazém  geral  não  é  obrigado  a 
restituir  a  própria  mercadoria  recebida, 
mas  pôde  entregar  mercadoria  da  mesma 
qualidade ; 

2®,  o  ai'mazem  gerai  re3ponde  pelas  perdas 
e  avaria  da  mercadoria,  ainda  mesmo  no 
caso  de  força  maior. 

§  2.0  Relativamente  ás  docas,  entrepostos 
particulares  e  trapiches  ai fandegadoF,aattri- 
Duição  acima  conferida  á  Junta  Commercial 
cabe  ao  Governo  Federal. 

Art.  13.  Os  armazéns  geraes  ficam  sob  a 
immediata  fiscalização  das  juntas  commer- 
•iaes,  ás  quaes  04  emprezarios  remctterão 
ató  o  dia  15  dos  mezes  do  abril,  julho,  ou- 
tubro e  janeiro  do  cada  anno  um  balanço,  em 
resumo,  das  mercadorias  que,  no  trimestre 


anterior,  tiverem  entrado  e  sabido  o  das 
que  existirem,  bem  eomo  a  demonstração  do 
movimento  dos  titnlos  quo  emlttirem,  a  im- 
portância dos  valores  que  com  os  mesmos 
titules  forem  negociados,  as  quantias  consi- 
gnadas, na  conformidade  do  art.  22.  e  o  mo- 
vimento das  vendas  publicas,  onde  existirem 
as  salas  de  que  trata  o  capitulo  III. 

Ató  o  dia  15  de  março  as  emprezas  apre- 
sentarão o  balanço  detalhado  de  todas  as 
operações  e  serviços  realizados,  durão t  i  o 
anno  anterior,  nos  armazéns  geraes  o  salas 
de  vendas  publicas,  fazendo-o  acompanhar 
doura  relatório  circumstanúado,  cjniendo 
as  considerações  que  julgarem  utois. 

§  1.0  As  alfandegas,  docas,  entríípost4>s 
particulares  e  ti'apiches  alfandegados  âcarao, 
porém,  sob  a  exclusiva  íiscalizaçaj  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,  p  os  armazéns  das  es- 
tações de  esúradas  de  ferro  da  União  sob  a 
do  Ministério  da  Industria,  Via^o  e  Obras 
Publicas. 

Os  inspectores  das  alfandegas,  emprezas 
ou  companhias  do  docas,  concesionarios  de 
en  tropos  t  >s  e  trapiches  alfandega  los  o  di- 
rectores de  estrad:i^  de  ferro  federaes  en- 
viarão nas  épocas  acima  designadas  os  ba- 
lanços triniensa'S  o  o  balanço  e  relatório 
annuaes  ao  respectivo  ministério. 

§  3.0  O  Ministério  da  Fnzonda,  o  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas  e  as  juntas 
commerciaes  poderão,  sompre  qu3  acharem 
conveniente,  mandar  inspeccionar  os  arma- 
zéns sob  sua  fiscalização,  afim  de  verificarem 
si  os  balanços  apres3ntados  estão  exactos 
ou  si  toem  sido  fielmcnoe  cumpridas  as  in- 
strucções  ou  o  rc„ai lamento  interno  e  a 
tarifa. 

Art.  14.  As  emprezas  de  armazéns  geraes 
teera  o  d.reito  do  retenção,  paia  garantia  do 
pagamento  das  arinazeníigens  e  desp^zis 
com  a  conservaçãa  e  cora  as  operações,  be- 
neficies o  serviçjs  p.  estado^  às  mercadorias, 
a  pedido  do  dono  ;  dos  adean^araentos  feitos 
cora  fretes  e^^eguro  e  das  commissoes  e 
juros,  quando  ^as  mercadorias  lhes  lenham 
sido  remettidas  em  consignição  (Código  Com- 
mercial, art.  189). 

Este  direito  de  retenção  pôde  sjr  opposto 
amassa  fallida  do  devedor. 

Também  toem  as  emprezas  de  armazéns 
geraes  direito  de  indemnização  pelos  pre- 
juízos que  lhes  venham  por  culpa  ou  dolo  do 
dopes,  tan  te. 

CAPITULO  II 

EMISSÃO,  CIRCULAÇÃO  E  EXTINCÇÃO  DOS  TI- 
TUIiOS  EMITTIDOS  PELAS  EMPREZAS  DE  AR- 
MAZÉNS GERAES 

Art.  15.  0:s  armazéns  geraes  emittirâo, 
quando  lhos  fòr  pedido  polo  depositante,  dous 
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títulos  unidos,  mas  soparavois  A  vonta<lo, 
donominados —  conhecimento  di  djpjsilj  o 
tjoarrant . 

§1.^  Cada  um  dos  tes  títulos  dovo  será 
ordem  e  conter,  além  da  sua  designação  par- 
ticular: 

l^  a  denominação  da  empreza  do  armazém 
geral  e  a  sua  sede  ; 

2*,  o  nome,  profissão  e  domicilio  do  depo- 
sitante ou  de  terceiro  por  este  indicado  ; 

3",  o  logor  e  prazo  do  deposito  ; 

4^.  a  natureza  e  quantidade  das  mercado- 
rias em  deposito,  designadas  pelos  nomes  mais 
usados  no  commorcio,  seu  peso  e  estado  dos 
ODvoltorios  e  todas  as  marcas  e  indicações 
próprias  para  estabelecerem  a  sua  identi- 
dade ; 

5<>,  a  qualidade  da  mercadoria,  tratando-se 
daquellas  a  que  se  refere  o  art.  12  ; 

6°.  a  iudicaçáo  do  segurador  da  merca- 
doria e  o  valor  do  seguro  (art.  16)  ; 

7<>,  a  declarado  dos  impostos  e  cireitos 
fiscaes,  dos  encargos  e  despezas  a  qoe  a  mer- 
cadoria Qitá.  sujeita,  e  do  dia  em  que  come- 
çaram e  correr  as  armazenagens  (art.  26, 
§   29); 

8<>,  a  data  da  omissão  dos  titulos  e  a  sssi- 
gnatura  do  emprezario  ou  pessoa  devida- 
mente habilitada  por  e>te. 

§  2.»  Os  referidos  títulos  serão  extrahidos 
de  um  livro  de  talão,  o  qual  conterá  toias 
as  declarações  acima  mencionadas  e  o  nu- 
mei'o  de  ordem  cor  respondente. 

No  verso  do  respectivo  talào^  o  deposi- 
tante, ou  terceiro  por  este  autorizado,  pas- 
sará recibo  dos  titulos.  Si  a  empreza,  a 
pedido  do  depositante'  osexp^dr  pelo  cor- 
reio, mencionai*!  esta  circumstancia  e  o 
numero  o  data  do  certificado  do  registro 
postal. 

Annotar-se-hão  também  no  verso  do  talão 
as  occurrencias  que  se  derem  com  os  titulos 
delle  extrahidos,  como:  substituição,  resti- 
tuição, perda,  roubo,  etc. 

§  3.<*  Os  armazéns  garaes  são  responsáveis 
para  com  terceiros  pelas  irregularidades  e 
inexactidões  encontradas  nos  titulos  que 
emittirem,  relativamente  á  quantidade,  na- 
tureza e  peso  da  mercadoria. 

Art.  16.  As  mercadorias,  para  servirem 
de  basj  á  emissão  dos  titulos,  devem  ser  se- 
guradas contra  riscos  de  incêndio,  no  valor 
designado  pelo  depositante. 

Os  armazéns  geraes  poderão  tor  apólices 
•speciaes  ou  abertas  para  este  fim. 

No  caso  de  sinistro  o  armazém  geral  é  o 
competente  para  receber  a  indemnização  de- 
vida i*elo  segurador,  e  sobre  esta  exercerão 
a  Fazenda  Nacional,  a  empreza  de  armazéns 

Seraes  e  os  portadores  de  conhecimentos  de 
oposito  c  warmnt  os  mesmos  direitos  o  pri- 


vilco-i  q'n    tmhain    so'irj   a  mercadoi*la 
segurada. 

Faragraplio  unieo.  As  mercadorias  de  que 
trata  o  art.  l^s.Tão  seguradas  em  nomo  da 
empreza  do  armazém  geral,  o  qual  ftca  res- 
ponsável pela  indemnização  no  caso  do 
sinistro. 

Art.  17.  Emlttidos  os  titulos  de  que  trata 
o  art.  15,  os  gdneros  e  mercadorias  não  po-- 
derão  soffrer  embargjs,  penhora,  sequestro 
ou  qualquer  outro  embaraço  que  prejudique 
a  suã  livre  e  plena  disposi^o,  salvo  nos 
casos  do  ar..  27. 

O  conhecimento  de  deposito  e  o  toarrant^ 
ao  contrario,  podem  ser  penhorados,  arres- 
taios  por  dividas  do  portador. 

Art.  18.  O  conhecimento  de  deposito  e  o 
warrant  podem  ser  transferidos,  unidos  ou 
separados,  por  endosso. 

§  1  .«>  O  endosso  pôde  ser  em  branco  ;  neste 
caso  confere  ao  partador  do  titulo  os  direitos 
de  cessionário. 

§  2..'  O  endoss)  dos  titulos  unidos  confere 
ao  c3SSionario  o  direito  de  livre  disposição 
da  mercadoria  depositada  ;  o  do  vyarrant  se* 
parado  de  conhecimento  de  deposito  o  di« 
reito  de  penhor  sobre  a  mesma  mercadoria 
o  o  do  conhecimento  de  deposito  a  faculdade 
de  dispor  da  mercadoria,  salvo  os  direitos 
do  credor,  portador  do  warrant. 

Art.  19.  O  primeiro  endosso  do  warrant 
declarará  a  importância  do  credito  garantido 
pelo  penhor  da  mercadoria,  a  taxa  dos  juros 
e  a  data  do  vencimento. 

Estas  declarações  serão  transcriptas  no  co- 
nhecimento de  deposito  e  assignadas  pelos 
ondossatarios  do  warrant. 

Art.  20.  O  portador  dos  dous  titulos  tem 
o  direito  de  pedir  a  divisão  da  mercadoria 
em  tantos  lotes  quantos  lhe  convenham,  e  a 
entrega  de  conhecimentos  de  deposito  e 
warrants  correspondentes  a  cada  um  dos 
lot  ?s,  sendo  restituídos  e  ficando  annuUados 
03  titulos  ant  )rior mente  emittidos. 

Esta  divisão  somente  será  fttcultada  si  a 
mercadoria  continuar  a  garantir  os  créditos 
preferenciaes  do  art.  26.  §  l». 

Paragrapho  único.  Outrosim  é  permit- 
tido  ao  portador  dos  dous  titulos  pedir  novos 
titulos  á  sua  ordem,  ou  de  terceiro  que  in« 
dicar,  em  substituição  dos  primlttlvot  que 
serão  restituídos  ao  armazém  geral  e  an- 
nuUados. 

Art.  21.  A  mercadoria  depositada  será 
retirada  do  armazém  geral  contra  a  entrega 
do  conhecimento  de  deposito  e  do  toarrant 
correspondente,  liberta  pelo  pagamento  do 
principal  e  juri>s  da  divida,  si  foi  negodado. 

Art.  22.  Ao  portador  do  conhecimento  de 
deposito  é  permittido  retirar  a  mercadoria 
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aDtes  do  vencimento  da  divida  constante  do 
toarrant,  consignando  no  armazém  geral  o 
principal  e  juros  até  ao  vencimento  e  pa- 
gando os  impostos  fiscaes,  armazenagens 
vencidas  e  roais  despezas. 

Da  quantia  consignada  ao  armazém  geral 
passará  recibo,  extrahido  do  um  livro  do 
talão. 

§  1.®  O  armazém  geral  dará,  por  carta 
registrada,  immediato  aviso  desta  consigna- 
ção ao  primeiro  endossador  do  worrant. 

Este  aviso,  quando  contestado,  será  pro- 
vado nos  termos  do  art.  10  §  2<». 

§  2.0  A  consignação  equivale  a  real  e 
effectivo  pagamento,  e  a  quantia  consignada 
sei-á  promptamente  entregue  ao  credor  me- 
diante a  restituição  do  warrant  com  a  de- 
vida quitação. 

§  3.«  Si  o  warrant  não  for  apresentado 
no  armazém  geral  até  oito  dias  depois  do 
vencimento  da  divida,  a  quantia  consignada 
será  levada  a  deposito  judicial,  por  conta 
da  pessoa  a  quem  pertencer. 

Nas  alfandegas  e  estradas  de  feVro  fe- 
de 1*2103  essa  quantia  terá  o  destino  declarado 
no  art.  10  §  3«m  fine. 

§  4.^  A  perda,  o  roubo  ou  o  extravio  do 
Moarrant  não  prejudicarão  o  exercício  do 
direito  que  este  artigo  confei'e  ao  portador 
do  eonhecimento  de  t.eposito. 

Art.  23.  O  portador  do  warrant  que,  no 
,  dia  do  vencimento,  não  for  pago,  e  que  não 
achar  consignada  no  armazém  geral  a  im- 
portância do  seu  credito  e  juros  (art.  2^), 
deverá  interpor  o  respectivo  protesto  nos 

Srazos  e  pela  forma  applicaveis  ao  protesto 
as  lettras  do  cambio,  no  caso  de  não  paga- 
mento. 

O  offlcial  dos  protestos  entregará  ao  pro- 
testante o  respectivo  instrumento,  dentro  do 
praao  de  três  dias,  sob  pena  do  responsabili- 
dade e  de  satisfazer  perdas  e  dam  nos. 

§  1  ••  O  pjrtador  do  toat-rant  fará  vender 
em  leilão,  por  intermédio  do  coriH3t)r  ou 
leiloeiro  que  escolher,  as  mercaiorias  espe- 
cificadas no  titulo,  independente  de  forma- 
lidades judiciaes. 

§  2.«  igual  direito  de  venda  cabe  ao  pri- 
meiro endossador  que  pagar  a  divida  do 
warrant,  sem  que  Seja  necessário  constituir 
em  mora  os  endossadores  do  conhecimento 
de  deposito. 

§  3.0  O  corretor  ou  leiloeiro,  encarregado 
da  venda,  depois  de  avizar  o  administrador 
do  armazém  geral  ou  o  chefe  da  competente 
repartição  federal,annunciará  pela  imprensa 
o  leilão,  com  antecedência  de  quatro  dias, 
especificando  as  mercadorias  conforme  as 
declarações  do  warrant  e  declai  ando  o  dia  e 
hora  da  venda,  as  cjmlições  desta  e  o  logar 
onde  podem  sej'  examinadas  aquollas  merca- 
dorias,     ,  ] 


O  agente  da  venda  conformar-so-ha  em 
tudo  com  as  disposições  do  regulamento  in- 
terno dos  armazéns  e  das  salas  de  vendas 
publicas  ou  com  as  instrucções  oíTiciaes,  tra- 
tandose  de  repartição  federal. 

§  4."  Si  o  arrematante  não  paprar  o  preço 
da  venda,  appliear-se-ha  a  disposição  do 
art.  28,  §  6°. 

§  5."  A  perda  ou  extravio  do  conhecimento 
do  deposito  (art.  27,  §  1°),  a  fallencia,  os 
meios  preventivos  de  sua  declaração  e  a 
morte  do  devedor  não  suspendem  nem  inter- 
rompi3m  a  venda  annunciada. 

§  6.»  O  devedor  poderá  evitar  a  venda  até 
o  momento  de  ser  a  mercadoria  adjudiccida 
ao  que  maior  lanço  olTerecer,  pagando  im- 
mediatamente  a  divida  do  warrant,  os  Im- 
postos flscaes,  despezas  devidas  ao  armazém 
e  todas  as  mais  que  a  execução  deu  logar, 
inclusive  custas  do  protesto,  commissões  do 
corrector  ou  agente  de  leilões  e  juros  da 
mora. 

§  7.°  O  portador  áo  warrant  que,  em  tempo 
útil,  não  interpuzjr  o  prot  ísto  por  falta  do 
pagamento,  ou  que,  dentro  de  dez  úiati,  can- 
tados da  data  do  instrumento  do  protesto, 
não  promover  a  venda  da  mercadoria,  con- 
servará tão  somente  acção  contra  o  primeiro 
endossador  do  voarrant  e  contra  os  endossa- 
dores do  conhecimento  de  deposito. 

Art.  24.  Eífectuada  a  venda,  o  corretor 
ou  leiloeiro  dará  a  nota  do  contracto  ou  conta 
de  venda  ao  armazém  geral,  o  qual  receberá 
o  preço  e  entregará  ao  comprador  a  merca- 
doria. 

§  1.»  O  armazém  geral,  immediatamente 
após  o  recebimento  do  producto  da  venda, 
fará  as  deducções  dos  crciditos  prefoi^enciaea 
do  art.  26  §  1°,  e,  com  o  liquido,  pagará  o 
portador  do  warrant  nos  termos  do  art.  26, 
principio* 

§  2.0  O  portador  do  wa^-rant  que  ficar  in- 
tegralmente pago  entregará  ao  armazém 
geral  o  titulo  com  a  quitução ;  no  caso  con- 
trario, o  armazém  geral  mencionará  no 
warrant  O  pagamento  parcial  feito  e  o  resti- 
tuirá ao  portador. 

§  3.0  Pago  o  credor,  o  excedente  do  preço 
da  venda  será  entregue  ao  portador  do  co- 
nhecimento do  deposito  contra  a  restituição 
deste  titulo. 

§  4.0  As  quantias  reservadas  ao  portador 
do  warrant  ou  ao  do  conhecimento  de  depo- 
sito, quando  não  reclamados  no  prazo  do 
30  dias  depois  da  venda  da  mercadoria,  terão 
o  destino  declarado  no  art.  10,  §  3<». 

Aru.  25.  Si  o  portador  do  warrant  não 
ficar  intogralmonte  pagj,  em  virtude  da  in- 
suíÍi.'ic-noia  do  producto  liquido  da  venda  d i 
mercadoria  ou  da  indemnização  do  seguro, 
no  raso  do  sinistro,  tem  acção  para  haver  o 
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saldo  contra  os  endossadores  anteriores  soli- 
dariamente, ob<orvando-so  a  esse  respeito  as 
mesmas  disposições  substanciaes  o  proces- 
suaes  ide  fundo  e  do  forma)  relativas  ás 
letras  de  cambio. 

O  prazo  para  a  prescripção  da  acção  re- 
gressiva corre  do  dia  da  venda. 

O  Sr.  Bricict  I^^ilbo  {pela  ordem)^ 
roquer  verificação  da  votação  deste  ultimo 
artigo. 

Procodendo-sc  á  verificação,  reconheco-se 
que  o  rofjrido  artigo  foi  approvado  por  103 
votos  contra  12  ;  total,  118. 

São  successi vãmente  postos  a  votos  o 
approvados  os  seguintes  artigos  : 

Art.  26.  O  portador  do  warrant  será  pago 
do  seu  credito,  juros  convencionaes  e  da 
mora  á  razão  de  6  %  ao  anno  e  despezas  do 
protesto,  procipuamente,  polo  produci.o  da 
venda  da  mercadoria. 

§  l.o  Proferem,  porém,  a  este  credor  : 

1°,  a  Fazenda  Nacional,  pelos  direitos  ou 
impostos  que  lhe  forem  devidos  ; 

2*,  o  corretor  ou  leiloeiro  pelas  commia- 
sões  taxadas  em  seus  regimentos,  ou  regu- 
ladas por  convenção  entre  elles  e  os  com- 
uiittentes,  e  pelas  despazas  com  annuncio 
da  venda ; 

3",  o  armazém  geral  por  todas  as  dospezas 
doe  aradas  no  art.  14,  a  respeito  das  quaus 
lhe  ô  garantido  o  direito  de  retenção. 

§  2.<>  Os  créditos  do  §  Is  ns.  1  e  3  devem 
s^r  expressamente  referidos  nos  títulos 
(art.  15,  §  1<»,  n.  7),  declarando-se  a  quantia 
exacta  dos  impostu  devidos  á  Fazendii  Nacio- 
nal e  do  todas  a^  despezas  liquidas  ató  o 
momento  da  emissão  daquelles  titulos,  pena 
do  perda  da  preferencia. 

Todas  as  veze9  que  liio  for  exigido  pelo 
portador  do  conhecimento  de  deposito  ou  do 
warrcuit  o  armazém  geral  6  obrigado  a  liqui- 
dar os  créditos  que  preferem  ao  wurmtit  o 
fornecer  a  nota  da  liquliarão,  datada  e  assi- 
gnada, .  referindo  so  ao  numero  do  titulo  e 
ao  nomo  da  pessoa  á.  ordem  de  quem  foi 
eraittido . 

Art.  27.  Aquello  que  perder  o  titulo  avi- 
sará o  armazém  geral  o  annunciará  o  faiíto 
durante  tros  dias,  pelo  jornal  de  maior  cir- 
culação da  sede  daquelíe  armazém. 

§  1.*»  Si  se  tratar  do  conhecimento  do  de- 
posito o  correspondente  warrant,  ou  só  do 
primeiro,  o  interessado  poderá  obter  dupli- 
cata ou  a  entrega  da  mercadoria,  garantido 
o  direito  do  portador  do  ícarrant,  si  este  foi 
negociado,  ou  do  saldo  á  sua  disposição,  si  a 
moroadoria  foi  vendida,  observando-so  o  pro- 
cesso do  §  Z^,  que  corruíra  perant  >  o  juiz  do 
commercio  em  cuja  jurisdicção  so  aíhar  o 
armazém  geral . 


§  2.'»  O  interessado  requererá  a  notificação 
do  armazém  geral  para  não  entregar,  sem 
ordem  judicial,  a  mercadoria  ou  saldo  dispo- 
nível nj  caso  do  ser  ou  de  ter  sido  ella  ven- 
dida na  conformidade  dos  arts.  10  §  4<»  e  23 
§  1*,  e  justificará  suramariamente  a  sua  pro- 
priedade. 

O  requerimento  deve  ser  instruído  cona 
um  exemplar  do  jornal  em  que  for  annun- 
ciada  a  perda  e  com  a  cópia  ílel  do  talão  do 
titulo  perdido,  fornecida  pelo  armazém  geral 
e  por  este  authenticada. 

O  armazém  geral  terá  sciencia  do  dia  e 
hora  da  justificação,  e  para  esta,  si  o  war- 
rant  fui  negociado  e  ainda  não  voltou  ao 
armazém  geral,  será  citado  o  endossatario 
doste  titulo;  cujo  nome  devia  constar  do 
correspondente  conhecimento  de  deposito 
perdido  (art.  19,  2*  parte). 

O  juiz  na  sentença  '^que  julgar  procedente 
a  justificação  mandará  publicar  ed'taes  com 
o  prazo  lie  30  dias  para  reclamações. 

Estes  editaes  reproduzirão  todas  as  declar 
rações  consíantes  do  talão  do  titulo  perdido 
e  serão  publicados  no  Diário  Official  e  no 
jornal  onde  o  interessado  annunciou  a  refe- 
rida perda  e  affixados  na  porta  do  armazém 
e  na  sala  de  vendas  publicas. 

Não  liavondo  reclamação  o  juiz  ej4)odirá 
mandado  conformo  o  requerido  ao  armazém 
geral  ou  depositário. 

Sendo  ordenada  a  duplicata,  delia  constará 
esta  circumstancia. 

Si,  porúm,  apparecer  reclamação,  o  juiz 
marcará  o  prazo  de  dez  dias  para  prova,  e, 
findos  estes,  arrazoando  o  embargante  e  o 
embargado  em  cinco  dias  cada  um,  julgará 
afinal  com  appellação  sem  effeito  suspensivo. 
Estes  prazos  serão  improrogaveis  e  Mães 
e  correrão  em  cartório,  independente  de 
lançamento  em  audiência. 

§  3.<»  No  caso  de  perda  do  warrant,  o  in- 
teressado, que  provar  a  sua  propriedade, 
tem  o  direito  de  receber  a  importância  do 
credito  garantido. 

Observar-se-ha  o  mesmo  processo  do  §  2" 
com  as  seguintes  modificações: 

a)  Para  justificação  summaria,  serão  cita- 
dos o  primeiro  endossador  e  outros  que  forem 
conhecidos.  O  armazém  será  avisaao  do  dia 
e  hora  da  justificação,  e  notificado  judicial- 
mente da  perda  do  titulo. 

b)  O  mandado  judicial  de  pagamento  será 
expedido  contra  o  primeiro  endossador  ou 
contra  quem  tiver  em  consignação  ou  depo- 
sito a  importância   correspondente  á  divida 

do  warrant. 

O  referido  mandado,  si  a  divida  não  está 
vencida,  será  apresentado  áquelle  primeiro 
eridussadjr  no  dia  do  vencimento,  sendo  ap- 
plicavel  a  disposiçãe  do  art.  21,  no  caso  de 
não  pagamento. 
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§  4.0  Cessa  a  responsabilidade  do  arma- 
zém íçeral  e  do  devedor  quando,  em  vir- 
tude de  ordem  judicial,  emittir  duplicata  ou 
entregar  a  mercadoria  ou  o  saldo  em  seu 
poder  ou  pagar  a  divida.  O  prejudicado 
íerá  acção  somente  contra  quem  indevida- 
mente dispoz  da  mercadoria  ou  embolsou  a 
quantia. 

§  5.°  O  que  fica  disposto  sobre  perda  do 
titulo  applica-se  aos  casos  de  roubo,  furto, 
extravio  ou  destruição.  v 

CAPITULO   m 

SALAS  DE  VENDAS  PUBLICAS 

AH.  28.  Annexas  aos  seus  estabeleci- 
mentos as  emprezas  de  armazéns  geraes  po- 
derão ter  salas  apropriadas  para  vendas 
Sublicas,  voluntárias,  dos  géneros  o  merca- 
orias  em  deposito,  observando-so  as  seguin- 
tes disposições: 

§  l.o  Estas  salas  serão  franqueadas  ao  pu- 
blico e  os  depositantes  poderão  ter  ahi  expo- 
sição de  amostras. 

§  2.®  E'  livre  aos  interessados  escolher  o 
agente  da  venda  dentre  os  corretores  ou 
leiloeiros  da  respectiva  praça. 

§  3.*>  A  venda  será  annunciada  pelo  cor- 
retor ou  leilooiro,  nos  jornaes  locaes,  decla- 
rando-se  o  dia,  hora  e  condiçõos  do  leilão  e 
da  entrega  da  mercadoria,  numero,  natureza 
e  quantidade  de  cada  lote,  armazéns  onde  se 
acha  e  as  horas  durante  as  quaes  pôde  ser 
examinada. 

Além  disso,  afflxará  aviso  na  praça  do  com- 
mercio  e  na  sala  onde  tenha  de  eífectuar  a 
venda. 

§  4.*>  O  publico  será  admittido  a  examinar 
a  merca  loria  annunciada  á  venda,  sendo 
proporcionadas  todas  as  facilidades  pelo  ad- 
ministrador do  armazém  onde  olla  se  achar. 

§  5.0  A  venda  será  feita  por  atacado,  não 
podendo  cada  lote  ser  de  valor  inferior  a 
dous  contos  de  réis,  calculado  pela  cotação 
média  da  mercadoria. 

§  6.<»  Si  o  arremattinte  não  pagar  o  preço 
no  prazo  marcado  nos  annuncios,  o  na  falta 
destes,  dentro  de  vinte e  quatro  ho.as  dep Jis 
da  vonda,  será  a  mercadoria  levada  a  novo 
leilão  por  sua  conta  e  risco,  ficando  obrigado 
a  completar  o  preço  porque  a  comprou  o 
perdendo  em  beneficio  do  vendedor  o  signal 
que  houver  dado. 

Para  cobrança  da  diíTeronça  terá  a  parte 
interessada  a  acção  executiva  dos  arts.  309 
esepíuintes  do  decreto  n.  737,  de  25  de  no- 
vembro de  1850,  devendo  a  petição  inicial 
ser  instruidx  com  certidão  extrahida  dos  li- 
vros do  corretor  ou  agente  do  leiloes. 


§  7.0  Tratando-se  das  mercadorias  a  que 
se  refere  o  art.  12,  observar-se-ha  o  disposto 
no  §  1°,  n.  1,  do  mesmo  artigo. 

Art.  29.  Onde  existirem  salas  de  vendas 
publicas  se 'ão  nellas  eíTectuadas  as  vendas 
do  que  tratam  os  arts.  10  §  1°  e  23  §  1",  não 
sondo  então  applicavel  a  disposição  restrl- 
ctiva  do  art.  28  §  5°. 

CAPITULO  IV 

DISPOSIÇÕES    FISCAES  E  PEXAE8 

Art.  30.  São  sujeitos  ao  sello  fixo  do  tre- 
zentos réis: 

1°,  o  recibo  das  mercadorias  (depositadas 
nos  armazéns  geraes  (art.  6); 

2**,  o  conhocim  nto  do  deposito: 

O  mesmo  sello  das  letras  do  cambio  e  de 
torra  pagará  o  wan-ant  quando,  separa io  de 
deposito,  for  pela  primeira  voz  endossado . 

E'  annunciada  a  votação  da  omen  .a  do  Sr. 
AíTonso  CostA  suppriraindo  do  projecto  o 
art.  31. 

O  íSr.  i¥tfV>ni«o  Cosia  (pela  ordem 
—Sr.  Presidente,  V.  Ex.  é  testemunha  de 
que  assisti  impassível  ao  garrotoamento  das 
minhas  duas  emendas,  a  meu  ver,  importan- 
tíssimas, apresentadas  ao  projecto  ;  agora, 
porém,  chamo  a  attenção  da  Camará  para  a 
emenda  que  se  vae  votar. 

O  projecto,  neste  artigo  que  mando  siip- 
primir,  abre  mão  dos  impostos  municipaes 
e  estaduaoi  em  favor  dos  armazéns  geraes. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa.—  Não  apoiado. 

O  Sr.  Affonso  Costa—  Penso,  o  para  isto 
chamo  a  attenção  dos  meus  collegas,  que  a 
Camará  dos  Deputados  não  pôde  logislar  a 
respeito  de  impostos  que  pôrtencom  aos  mu- 
nicipios  e  aos  Estados.  (Muito  bem.) 

O  Sl*.  íSorzeclello  Oorr^^a  (pela 
ordem)—-  Sr.  Presidente,  o  nobre  Deputado 
por  Pernambuco  não  tem  absolutameate 
razão. 

O  projecto  não  abre  mão  de  impostos  ;  o 
projecto,  como  V.  Ex.  sabe,  entende  dire- 
ctamente com  o  commercio  e  é  competência 
exclusiva  da  União  regulamentar  o  commer- 
cio e,  na  attribuição  de  regulamentar,  está 
a  de  taxar.  Si  se  der  aos  municípios  a  facul- 
dade de  ostab3lecer  taxas  sobre  estos  depó- 
sitos, em  parte  alguma  so  poderá  crear  ar- 
mazéns geraes. 

Poáta  a  votos.é  rejeitada  a  referida  emenda 
do  Sr.  Allonso  Costa  supprimindo  o  art.  31 
do  projecto. 

Em  soguida  são  successi vãmente  pjstos  a 
voí.o:5  o  approvados  os  seguintes  artig^os  do 
projecto: 
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Art.  31 .  Não  podem  ser  taxados  poios  Es- 
tados nem  pelas  municipal  idades  o)  depósitos 
nos  armazéns  geraes,  bem  como  as  compras 
e  vendas  realizadas  nas  salas  annexas  a  estes 
armazéns. 

Art.  32.  Incorrerão  na  multa  de  200$  a 
5-jOOO$  os  emprezarios  de  armazéns  geraes 
que  não  observarem  as  presci-ipçõos  dos 
arfó.  5%  T''  e  8%  §§  1°  a  4%  13,  22,  §  3%  24, 
^  l»  e  4»,  26.  §  2».  ultima  parte. 

Paragrapho  único.  A  multa  será  imposta 
por  quem  tiver  a  seu  cargo  a  âscalização  do 
armazém  e  cobrada  executivamente  por  in* 
termeJio  do  Ministério  Publico,  si  não  for 
paga  dentro  de  oito  dias  depois  de  notificada, 
revertendo  em  beneficio  das  misericórdias 
e  orphanat js  existentes  na  sede  dos  arma- 
zéns. 

Art.  3^.  Será  cassada  a  matricula  (art.  1<>, 
§  1°)  ou  revogada  a  autorização  (art.  4"),  por 
quem  a  ordenou  ou  concedeu,  nos  casos  se- 
guintes: 

l\  fallencia  e  meios  preventivos  ou  liqui- 
dação da  respectiva  empreza; 

2»,  cessão  ou  transferencia  da  orapreza  a 
terceiro  som  prévio  aviso  á  Junta  Commer- 
cial,  ou,  som  autorização  do  Governo,  nos 
casos  em  que  esta  fôr  necessária; 

3*,  infracção  do  regulamento  interno  em 
prejuízo  do  commercio  ou  da  Fazenda  Na- 
cional. 

Paragrapho  único.  A  disposi^o  deste  ar- 
tigo não  prejudica  a  imposição  dasmuhas 
comminadas  no  art.  3';^,  nem  a  applicação 
das  outraa  penais  em  que,  por  ventura,  te- 
nham incorrido  os  emprezarios  de  armazéns 
e  seus  propostos. 

Art.  34.  As  pí^nas  estabelecidas  para  os 
casos  dos  arts.  3á  o  33,  ns.  2^  e  3",  só  pode- 
rão ser  impostas  depois  de  ouvido  o  empre- 
zario  do  armazém  geral,  o  gerente  ou  super- 
intendente da-{  companhias  do  docas  e  os 
concessionários  do  entrepostos  e  trapiches 
alfandegados  em  prazo  razoável,  faciilt:indo- 
se-lhe  a  leitura  do  inquérito,  relatório,  de- 
nuncia e  provas  colhidas. 

Art.  35.  Incx)rrorão  nas  penas  de  prisão 
cellular  por  um  a  quatro  annos  e  multa  de 
100^  a  1:0:)0$000: 

1.0  Os  que  emittirem  os  titubis  referidos 
no  capitulo  II  sem  que  tenham  cumprido  as 
disposições  dos  arts.  1  e  4  desta  lei; 

2."  Os  emprezarios  ou  administradores  de 
armazéns  gcreos  que  omittirem  us  ditos  ti- 
tules som  que  existam  em  deposito  as  mer- 
cadoricks  ou  géneros  noUes  espoei ftcados,  ou 
que  eraittam  mais  de  um  conliecimento  de 
deposito  o  de  ícarrant  sobre  as  mesmas  mer- 
cadorias ou  género í,  salvo  os  casos  do 
art.  20; 

Vol.  VI 


3.°  Os  emprezarios  ou  administradores  de 
armazéns  geraes  que  fizerem  empréstimos 
ou  quaesquer  negociações,  por  onta  própria 
ou  de  terceiro,  sobre  titules  que  omittirem; 

4.^  Os  emprezarios  ou  administradores  de 
armazéns  geraes  que  desviarem  no  todo  ou 
em  parte,  fraudarem  ou  substituírem  por 
outras  as  mercadorias  confiadas  á  éua  guarda, 
sem  prejuízo  da  pena  de  prisão  de  que  trata 
o  art.  11  n.  1; 

5.^  Os  emprezarios  (>u  administradores  de 
armazéns  geraes  que  não  entregarem  no 
devido  tempo,  a  quem  de  direito,  a  impor- 
tância das  consignações  de  que  trata  o 
art.  22  e  as  quantias  que  lhes  sejam  con- 
fiadas nos  termos  desta  lei. 

§  ) .®  Si  a  empreza  fór  sociedade  anonyma, 
ou  commanlitaria  por  acções,  incorrerão 
nas  penas  acima  comminadas  os  seus  admi- 
nistradores, superintendentes,  gerentes  ou 
fieis  de  armazena  que  para  o  facto  criminoso 
tenham  concorria  o  directa  ou  indirecta- 
mente. 

§2.<>  Si  os  titules  forem  emittidos  pelas 
repartií;ôes  foderaes,  do  que  tratam  os 
arts.  2o  o  3o,  incorrerão  nas  penas  acima  os 
fieis  ou.  quaesquer  funccionarlos  que  concor- 
ram para  o  facto. 

§  3.0  Nesses  crimes  cabe  a  acção  publica. 

Art.  36.  Ficam  comprehendidos  oa  dispo- 
sição do  art.  n.  19,  §  3^  do  decreto  n.  737, 
de  25  de  novembro  de  1S50,  os  depósitos  nos 
armazéns  geraes  e  as  operações  sobre  os  ti- 
tules que  as  respectivas  emprezas  emittirem 
e  os  contractos  de  compra  e  venda  a  que  se 
refere  o  art.  28. 

Art.  37.  São  nullas  as  convenções  ou  clau*  ■ 
sulas  quo  diminuam  ou  restrijam  as  obri~ 
gações  e  responsabilidades  que,  por  esta  lei» 
são  impostas  ás  emprezas  do  armazéns  ge- 
raes e  .  aos  que  figurarem  nos  titules  que 
ellas  emittirem. 

Parairrapho  único.  Ao  contrario,  podem 
os  armazéns  geraes  se  obrigar,  por  convenção 
com  os  depositantes  e  me  .iante  a  taxa  com- 
binada, a  indemnizar  os  prejuízos  acon- 
teciJos  á  mercadoria  por  avarias,  vícios  in- 
trínsecos, falta  de  acondicionamento  e  mesmo 
pelos  casos  de  força  maior. 

Esta  convenção,  para  que  tenha  effeitos 
para  com  terceiros,  deverá  constar  dos  ti- 
tules de  que  trata  o  art.  n.  15. 

Art.  3^.  A  presente  lei  não  modifica  as 
disposições  do  capitulo  V,  do  titulo  III,  da 
parte  I  do  Código  Commercial,que  continuam 
em  inteiro  vigor. 

E'  posta  a  vot  js  e  rejeitada  a  emenda  ad- 
(litiva  do  Sr.  Aífonso  Costa. 

E'  approvado  o  seguinte  art.  39: 

Revogam-so  as  disposições  em  contrario. 

IS 
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E'  O  projecto  n.  146  A,  do  1901,  adoptado 
para  passar  á  3*  discussão,  sendo  cnisiderado 
preju  içado  o  substitutivo  que  ao  mesmo 
projecto  offerjceu  o  Sr.  Cornelio  da  Fonsseca. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.92, 
de  1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  aQ  Ministério  do  Justiga  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  8:0  )0$ 
para  ajuda  de  custo  ao  lente  da  Faculdade 
de  Medicina  da  Bahia  Dr.  Carlus  do  Freitas, 
nomeado  para  a  coramissão  scientificade 
que  trata  o  art.  216  do  Código  dos  Insi^titutos 
Offlciaes  de   Ensino  Superior  (2*  discussão). 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  2*  dis- 
cussão, o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.   92  —  1902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único .  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  8:000$,  para  ajuda  de  custo  ao  lente  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  Dr.  Carlos 
de  Freitas,  nomeado  pela  Congregação  da 
mesma  Faculdade  para  o  desempenho  da 
commissão  scientifica  de  que  trata  o  art.  216 
do  Código  dos  Institutos  Offlciaes  de  Ensino 
Superior  e  Secundário  ;  fazendo  a:i  necessá- 
rias operações  e  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  l*  discus- 
são o  seguinte 

PROJECTO 

N.    35  A  —  1902 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  E' o  Poder  Executivo  autorizado 
a  abrir  o  necessário  credito  para  installar  e 
manter  uma  escola  do  aprendizes  marinhei- 
ros na  cidade  da  Victoria,  capital  do  Estado 
do  Espirito  Santo. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  cm 
contrario. 

O  Sr.  Presldenlo  —  E>.tão  findas 
as  votações  das  matérias  encerradas,  con- 
stantes da  ordem  do  dia;  passa-se  á  matéria 
cm  discussão. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2*  discussão 
do  projectou.  24  A,  de  19U2,  creando  as 
Prefeituras  Maritimas  da  Republica  ;  di.spõe 
sobre  o  regimen,  poJicia  e  ôocalização  dos 
portos,  navegação  mercante,  intcripçào  e 
sorteio  miiritimo,  pesca  naval  o  outros  ser- 
viços a  cargo  das  mosma«  prefeituras. 


Vem  á  Me  a,  é  lida,  apoiada  e  entra  con- 
juntamente em  discussão  a  segainte 

EMENDA 

Ao  projecto  ti.  24  A,  de  i902 

Ao  art.  75,  in  finei 

Snpprimam  se  as  palavras:  —  e  a  Escola 
de  Machinistas  o  pilotas  do  Pará. 

Sala  das  sessões,  8  de  agosto  do  I9i>2.  — 
Affonso  Costa. —  Brido  Filho. 

O     Sir.     Oai-lofli    Ooivalcanti, 

depois  de  recapitular  rapidamente  o  seu 
dis.-urso  da  véspera,  insiste  novamente  na 
questão  dos  terrenos  de  marinha  que  perten- 
cem aos  Estados.  Para  provar  essa  sua  as- 
serção, o  orador  cita  as  opiniões  dosSrs. 
João  Barbalho,  Rodrigo  Octávio  e  do  próprio 
Sr.  Clóvis  Bevilaquq,.  O  orado;- comprehen- 
do  que  haja  restric^ões  a  esse  respeito, 
quando  se  trata  do  terrenos  necessários  á  de- 
fesa do  território  ou  ao  estabelecimento  de 
alfandegas. 

Dizem  os  defensores  do  dominio  da  União 
que,  si  o  pensamento  do  legislador  fosse  dar 
aos  Estados  os  terrenos  de  marinha,  teria 
feito  a  discriminação  no  art.  64  da  Consti- 
tuição. Mas  que  ficarão  sendo  os  Estados  sem 
esses  terrenos?  Pura  abstracção.  Si  perten- 
cem á  União,  por  que  então  não  se  cassam  as 
doações  feitas  ás  municipalidades  e  á  Capital 
Federal,  estabelecendo-se  assim  uma  ex- 
cepção injustificável  ? 

O  orador  não  sabe  si  o  facto  ó  devido  ao 
aperto  das  finanças,  mas  o  .certo  é  que  a 
União  está  não  só  attentando  contra  a  inte- 
gridade do  território  estadual,  como  co- 
brando impostos  que  pertencem  aos  Estados. 

O  projecto  ora  em  discussão  consigna  at- 
tribuições  que  não  pertencem  nem  podam 
pertoncí;r  ao  Ministério  da  Marinha,  como, 
por  exemplo,  a  policia  dos  portos  e  a  saúde 
dos  portos  que  pertencem  ao  Ministério  do 
Interior. 

Referindo-se  ao  art.  13  n.  10  lettra*^,  diz 
o  orador  que  é  preciso  que  as  costas  tenham 
os  meios  i:ecesiarioS  A  sua  defesa  e  neste 
sentido  apresentará  uma  emenda.  Entende 
que  o  projecto,  longe  de  ser  restringido  como 
pretendeu  o  illusire  Deputado  por  Pernam- 
buco, o  Sr.  AÍTonso  Costa,  deve,  pelo  contra- 
rio, sor  augmentado.  E'  preciso  que  elliíse 
reíira  ao  pessoal  e  ao  ma;erial  íluctuante. 
E  preciso  crear  um  conselho  supremo  do  de- 
fesa nacional,  afim  de  dar  mais  nexo,  mais 
unidade  ao  plmo  do  defesa.  Citando  o  vice- 
almiianto  Kournier,  o  orador  falia  tamisem 
na  necessidadfí  do  se  instituir  uma  escola 
superior  destinada  aos  oflíiciaos  do  marinha. 
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Voltamlo  a  tratar  cio  material  íluctuante, 
o  orador  salienta  o  estado  deplorável  ora  que 
se  encontra  o  que  o  piiz  deye  conhecer. 

E'  preciso  cuidar  da  sua  reforma,  afira  de 
que  o  Brazil  liqaa  preparado  para  resistir  a 
uma  agí^resâão  estrangeira.  Cita  o  relatório 
do  Ministro  da  Marinha,  era  que  so  píd^m 
os  meios  para  acquisiçao  de  novas  unidades 
marítimas. 

O  Brazil  tem  uma  esquadra  do  26  navios, 
mas  destes  muitos  estão  imprestáveis.  i'om- 
paro-so  a  esquadra  brazil!iira  com  a  argen- 
tina, que  tem  nada  menos  de  40  unidades, 
estando  todos  os  navios  ora  con<liçõos  dí 
prestarem  serviços.  O  Brazil  não  tom  um  só 
porto  militar.  Hoje  estamos  em  paz  cora  os 
nossos  vizinhos,  mas  quem  pôde  afflrmar  que 
essa  paz  durará  sempre  ?  O  Brazil  deve 
tomar  como  bas3  de  organização  do  uma 
esquadra  a  esquadra  argentina. 

Referese  ao  caso  do  Japão,  que  6  hoje 
uma  potencia  naval,  e  concluo  declaran  lo 
que  a  defesa  dos  territórios,  dns  nacionali- 
dades não  está  nos  congressos  de  paz,  mas 
no  poderio  das  forças  armadas.  (  Muito  bem, 
muito  bem,) 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjuíictaraenteem  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  24  A,  de  1902: 

No  art.  74.  Substitua-se  na  tabeliã  dos 
vencimentos  para  a  3*  prefeitura— Patrões 
a  8$000  diários— Patrões  a  10$'J00  diários. 

Sala  das  sessões,  8  de  agosto  de  1602. — 
Carlos  Cavalcanti, 

Ao  art.  7°.  Era  vez  de— por  meio  de 
commiásão  arf-Aoc— diga-se:  por  meio  de 
delegados  ad-hoc, 

O  mais  como  está  no  artigo. 

Sala  das  sessões,  8  de  agosto  de  1902. — 
Carlos  Cavalcanti, 

Ao  art.  13,  n.  1.  Era  vez  de — Ministro 
da  Marinha,  cora  quera  directaraente  se  cor- 
responde diga-so:  Ministro  da  Marinha, 
com  quura  se  correspondo  por  interraedio 
das  repartições  corapetontes. 

Ao  n.  7,  do  mesmo  artigo,  m  fine.  Em 
vez  do— remottidos  ao  Ministério  da  Mari- 
nha, diga-se:  remottidos  á  repartição  do 
chofo  do  Estado-Maior  GoDoral. 

Sala  das  sessões,  8  de  agosto  do  1902. — 
Carlos  Cavalcanti^ 


(     Aoart.  l3^  a/tnea  ô).    Supprima-se  a  pa- 
lavra—ordinárias. 

A  alínea  K)  do  mesmo  artigo.  Era  vez 
de— para  a  defesa  das  costas,  etc,  diga- 
se:  para    a  defesa  movei  das    costas,   etc. 

Sala  das  sessões,  8  de  agosto  de  1902. — 
Carlos  Cavalcanti» 

Ao  art.  30.  Supprima-se  a  palavra -im^ 
mediatamente,  e  depois  das  palavras— 
guardadas,  poróm,  accrescente-se:  as  dis- 
posições da  presente  lei— em  vez  de: — as 
seguintes  regras. 

Suppriraara  se  as   alineas  a)  b)  e  c). 

Sala  das  sessões,  8  de  agosto  de  1902. — 
Carlos  Cavalcanti, 

Ao  art.  31— Siippriraara-se  as  palavras: — 
ou  quando  lhe  fôr  requisitado . 

Sala  das  sessões,  8  de  agosto  de  1902. — 
Carlos  Cavalcanti, 

Ao  art.  32,  alinea  d),  in  /íne:— Era  vez 
de:  som  permissão  da  poli  'ia  do  porto,  di- 
ga-se:—sem  xer  sido  posto  era  livre  pratica. 

Sala  das  sessões,  8  de  agosto  de  1902. — 
Carlos  Cavalcanti. 

Ao  art.  33.  Accrescente-se  depois  da   pa 
lavra— re.ííularaentada—e  respeitada  a  auiio- 
noraia  dos  Estados  e  municipios.' 

O  mais  como  está,  subordinan  Jo-S3  a  re- 
dacção das  alíneas  á  emenda  supra. 

Sala  das  sessões,  8  de  agosto  de  1902. — 
Carlos   Cavalcanti, 


Ao  art.   34.— Depois   da  palavra— forta- 
lezas, accrescente-se— de  marinha. 

Sala  das  sessões,    8  de  agosto  do  1902.— 
Carlos  Cavalcanti, 

Ao  art.  35.  Suppriraa-se  a  alinea  g,) 

Sala  das  sessões,  8  de  agosto  do  1902.— 
Carlos  Cavalcanti. 

Ao    art.    4:i.    Suppriraa-se    o    n.    5  da 
alinea  h). 

Sala  das  sííssõbs,   8  de  acosto  de  1902, — 
Carlos  Cavalcanti, 

Ao  art.  44 .  Accrescente-se  onde  convier : 
Alinea  —  Das  decisões  das  comraissõos  do 
sorteio  das  ProíeiLuras  sobre  matéria  do 
isenções,  haverá  sempre  locurso  voluntário, 
que  será  interposto  dentro  itos  prazos  que 
forem  marcados,  para  Shia  junta  de  recur- 
sos, forraada  pelo  chefe  do  estado-maior 
general,  como  presidente,  do  inspector  do 
saúdo  naval  o  do  auditor  de  marinha,  corao 
voí^raos. 

Sala  das  sessões,  8  de  agosto   de  1902.— 
Carlos  Cavalcanti, 
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Ao  art.  44,  alínea  h).  Era  vez  de— pro- 
rogadoa  pelos  Prefeitos,  diga-so  :  e  proro- 
gados  pelo  Ministro  da  Marinha. 

Sala  das  sessões,  8  do  agosto  de  1902,— 
Carlos  Cavalcanti, 

Ao  art.  44,  alínea  j).  Depois  da  palavra— 
apresentadas,  accrescente-se:— salvo  sempre 
o  recuráo  para  a  respectiva  junta  e. . . 

Sala  das  sessões,  8  de  agosto  de  1902.— 
Carlos  Cavalcanti. 

Ao  art.  46  alínea  a).  Supprimam-se  as 
palavras:  civis  e  militares. 

Sala  das  sessõos,  8  de  agosto  de  1902.— 
Carlos  Cavalcanti, 

Ao  art.  46:  —  Supprimam-se  as  alíneas^ 
h  et). 

Sala  das  sessões.  8  de  agosto  de  1902.— 
Carlos  Cavalcanti, 

Ao  art.  46.  Supprimani-se  as  alíneas 
9  eo.) 

Accrescente-se  na  alínea  s) — depois  da  pa- 
lavra—paz—as palavras:  ou  guerra. 

Accrescente-se  na  alínea  v,  ín  fine,  as  pa- 
lavras:—desta  lei. 

Sala  das  áessoes,  8  de  agosto  de  1902.— 
Carlos   Cavalcanti. 

Ao  art.  48.  Supprimam-so  as  alíneas 
a  e  b. 

Sala  das  sessões,  8  do  agosto  do  1902.— 
Carlos  Cavalcanti, 

Ao   art.  49.  Supprimam-se   as   alíneas  a 
ee  e  f, 

A  alínea  d),    ín  principio. 

Em  vez  de— decorrido  o  prazo,  diga-se: — 
uma  voz  promulgado  o  regulamento  da  pre- 
sente lei. 

O  mais  como  está. 

Sala  das  sessões,  8  do  agosto  de  1902.— 
Carlos  Cavalcanti, 

Ao  art.  67.  Em  vez  de—  por  intermédio 
de  uma  commissao  nomeada,  etc,  diga-se: 
por  intermédio  de  um  offlcial  general  da 
armada,  mais  graduado  ou  antigo  do  que  o 
prefeito. 

Supprlma-se  a  segunda  parte  do  artigo* 
desde  as  palavras— A  commissâo- até  a  pala- 
vra —trabalho. 

Dahi  por  deante  onde  se  diz— a  commis- 
sâo, diga-se— o  inspector. 

Sala  das  sessões,  8  de  agosto  de  19  j2. — 
Carlos    Cavalcanti, 


Ao  art.  72,  alinsaj),  Supprimam-se  as 
palavras: —  exceptuando-se  o  Prefeito  etc — 
até  o  íira  do  periodo. 

Sala  das  sessões,  8  de  agosto  de  1902.- 
Carlos  Cavalcanti. 

Ao  art.  73,  n.  2.  Accrescenté-se:  e  os 
aos  mestres  das  officinas— aos  29*  officiaes 
— 2°»  tenentes. 

Ao  n.  3  do  mesmo  artigo. 

Accrescente-se:— e  os  contra-mestres  das 
officinas— aos  amanuenses—  guardas  ma- 
rinha. 

Sala  das  sessões,  8  do  agosto  do  1902. — 
Carlos    CavalcafUi, 

O  Sr.  IVelva  (para  uma  explicarão 
pessoal)  —  Sr.  Presidente,  já  ouçj  á  minha 
direita  um  distincto  coUega  estranhar  que 
eu  tenha  pedido  a  palavra  para  uma  expli- 
cação pessoal . . . 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira  —  Não 
apoiado ;  não  estranhei. 

O  Sr.  Neiva  —  ...  pois^  tem  razlo  de 
estranhar,  desde  que,  em  nove  annos  de 
tirocínio  parlamentar  aqui,  apenas  usei  desse 
recurso  facultado  pelo  Regimento  uma  unici 
vez,  para  responder  ao  Sr.  Deputado  Ger- 
mano H  '.sslocher. 

Homem  da  imprensa,  tendo  por  ella  ascen- 
dido á  posição  ue  Deputado  Federal,  o  quo 
muito  me  desvanece,  tanto  mais  quanto  me 
vejo  circumiado  de  distinctos  cidadãos,  acato 
muito  tudo  quanto  delia  provém,  pois  si  ella 
tem  erros,  como  quasi  todos  commettem,  no 
emt  into  concorre  efflcazinente  para  o  pro- 
gresso e  para  a  civilização. 

Quando  é  anoiíyma  a  increpação  feita  pela 
imprensa,  pôde  passar  despercebida,  mesmo 
aos  que,  como  eu,  são  oriundos  da  imprensa 
para  a  viria  politica;  mas,  quando  essa  incre- 
pação tem  a  responsabilidade  de  uma  re- 
dacção e  é  referente  a  um  representante  da 
Nação  ;  quando,  o  que  é  mais,  a  opinião  al- 
ludida  é  sanccionada  pela  aBsignatura  de 
diversos  cidadãos  eminentes  que  renresentim 
lima  clas^  importante,  como  é  a  da  armada 
nacional,  a  respeito  da  qual  sou  insuspeito, 
pois  todos  conhecem  os  esforç  )s  que  tenho 
envidado  para  elevar  a  marinha  brazileira  ; 
quando  essas  assignaturas  são  ainda  referen- 
dadas pela  opinião  de  um  homem,  que,  pre- 
sentemente, occupa  o  priíâeii^  lugar  na  ad- 
ministração da  marinha,  comprehende-sc  que 
eu  não  podia  deixar  de  usar  da  palavra  para 
dar  uma  explicação  pessoal  sobre  um  facto, 
que  se  prende  a  um  acto  o  palavras  minhas 
nesta  Casa  do  Parlamento. 

Tratí4-se  ilo  seguinte  :  O  Pais,  applaudido 
órgão  da  opinião  publica  nesta  Capital,  von- 
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tilou  a  questão  relativa  ao  montepio  do 
exercita  e  armada,  porque.o  Supremo  Tribu- 
nal do  Contas,  —  creio  que  o  supremo  é  de 
mais... 

O  Sr.  Alves  Barbosa  —  ET  juáfco  o  devido. 

O  Sr.  Neiva—  Incontestavelmente  ô  ura 
dos  poderes  da  Republica,  porque  discute 
actos  dos  Poderes  Executivo  e  Legislativo . 
Dizia  que  o  Tribunal  de  Contas  oppoz-se  a 
que  militares  de  torra  e  mar,  ultimamente 
pertencentes  a  essas  dignas  classes,  tivessem 
aireito  ao  montepio,  baseado  no  art.  37  da 
lei  n.  4' 'O,  de  16  de  novembro  de  1897,  que 
dispõe  o  seguinte  : 

€  O  Governo  suspende  'á,  a  aimissão  de 
novos  contribuintes  para  o  montepio  doslo 
a  data  da  presente  lei,  devendo  submetter 
ao  Congresso,  na  próxima  li^gisl^tura,  um 
pi-ojccto  do    reforma  daquella    institu.çâo.» 

Estaeiuonda,  Sr,  Presidente,  que  teve  a 
acceitação,  si  não  da  Commissào  do'  Orça- 
mento r.áinell  a  época,  com  cert)za  da  Ca- 
m  .ra  o  ainda  do  Sena-io,  pois  foz  parte  da 
lei  orçamentaria  para  1898,  esta  medi  ia  foi 
o  que  serviu  de  base  para  que  o  Tribunal  do 
Contas  estendesse  est  v  restricçao  aos  mi- 
litares, quei*  de  mar,  quer  de  terra. 

Ora,  Sr.  Presidente,  o  Conselho  Naval,  em 
uma  consulta  sob  n.  8.539,  que  foi  publicada 
ii'0  Paij,  chegou  a  transcrever  trechos  do  dis- 
curso meu,  pronunciado  naquoUe  anno  de 
1897,  ein  que  se  discutiu  o  Orç  .men*.o  e  eis 
a  razão  quo  me  traz  á  tribun  u 

Devo  declarar  á  Camará,  que  eu,  quando 
vi  quo  havia  nesta  Casa  uma  enfrente  com- 
plfítamento  infensa  ao  funccionalismo,  com 
o  intuito  de  matar  o  montepio  civil  obriga- 
tório, dàegando-se  ao  excesso  d  3  nâo  se  que- 
rer nem  ao  menos  indemnizar  aquelles  que 
foram  obrigados  a  entrar  com  uma  j-^^a,  a 
concorrer  aurante  annos,com  .escontos  inen- 
saeá  era  s.^us  vencimento  j  no  intuito  de  ga- 
rantir, no  futuro  ou  após  a  s  ia  morte,  a  sui 
familia,  e,  observando  que  se  allegava  cada 
vez  mais  crescer  a  dospeza,  leuibrei 
haver  um  moio.  ecléctico  e  accorarao- 
daticio.  Então  disse  á  Camará:  respeitemos 
os  direitos  daquelles  qua  concorreram  para 
o  montepio,  e  d'ora  avante,  os  que  forem 
adraittidos  para  as  repartições  publicas  que 
não  contribuam  para  essa  instituição. 

Posso  garantir  á  Camará  que  conheço 
muitos  cidadãos  que  deixaram  de  seguir 
outra  profissão,  quiçá  miis  vantajosa,  na 
doce  esperança  de  pjderem  legar  á  fa- 
milia um  recurso  quj.n(lo  desappareeessem 
desta  vida  transitória  e  tão  cheia  de  illusòes. 

Devo  oafessar  que  ou  mesmo  recusei 
abraçar  qualquer  outra  profissão,  para  ac- 
ceitar  o  cargo  do  pratic-.mte  do  Correio,por- 
quo  deste  modo   queria,  concorrendo  para  o 


montepio,  quo  aliás  não  era  obrigatório,  ga' 
rantir  o  futuro  de  minha  velha  e  estre- 
mecida ijiãe. 

Ora,  sendo  assim,  ora  natural  que,  si 
a  causa  da  objecção  era  e.ssa,  então  que 
se  seccasse  a  fonte,  não  concorrendo  mais 
03  nomeados  dessa  data  por  deante  para  o 
montepio.  . 

Apresentei  um  projecto;  esse  projecto, 
porém,  dormiu,  como  dormem  alguns  ou- 
tros, naturalmente  pela  humildade  do 
signatário  (não  apoiados),  o  somno  do  des- 
canço  na  pasta  da  respectiva  Commissão. 

Mas,  o  que  succedeu  ?  Tive  o  gosto  de 
ver  que  no  fim  do  outro '  anno,  o  illustro 
Deputado,  que  então  representava  aqui,  e 
muito  brilhantemente,  o  Estado  de  Matto- 
Grosso,  funccionario  muito  distincto  o  com- 
pe-ucnte,  o  Sr. Luiz  Adolpho  Correada  Costa 
(apoiados),  apresentou  uma  eraenda  que  era, 
matatis  mutandis,  a  idéa  que  eu  tinha  aven- 
tado   no    meu  projecto. 

Então  tjmei  a  peito,  com  a  dedicação  que 
me  é  peculiar,  a  causa  em  questão  e  não  só 
da  tnbuna,  como  ainda  junto  aoj  meus 
amigos,  mostrei  que  deviamos  aproveitar  Sk 
occasião  e  fazer  vingar  a  minha  idóa,  apenas 
salientando,  como  consta  aqui  desse  tre- 
cho, que  é  citado  pelo  illustre  Conselho 
Naval, haver  eu  ido  o  iniciador  dessa  medida 
e  então  disse  em  resumo  o  seguinte: 

« Nota  que  a  Commissão  de  Orçamento 
deu  parecer  favorável  á  seguinte  emenda 
do  Sr.  Luiz  Adolpho.  (Lê  a  emenda.) 

E*  mais  uma  victoria  que  alcança,  re- 
gi.stra-a  satisfeito.  Ainda  hontem  dizia  quo 
as  suasid(5.is  caem  em  peno  Parlamento, 
mas  tem  tido  a  satisfação  de  vel-asvictorio- 
sas  tempos  depois. 

Em  1895,  quando  sentiu  o  prurido  de  ma- 
tar-se  o  7uofitepio  dos  funccion  rios  puWicos, 
fundamentou  um  projecto  concebi  io,  mais 
ou  monos,  ne>áeíí  termos,  p ojecio  que 
dorme  na  pasti  dí  umi  Commi^:^ão,  sem  que 
tivesse  obtido  solu>;ão  alguma. 

No  emtanto,  tem  a  fortuna  de  ver,  ainda 
que  por  outras  palavras,  o  seu  pensamento 
nesta  emenda.  Si  ha  dous  annos  houvesse 
sido  votado  o  seu  projecto,  que  se  quer  hoje 
adoptar,  que  proveito  não  teria  J4  advindo 
para  o  Estado  ? !  » 

Ora,  Sr.  Presidente,  estas  palavras  foram 
transcriptas  num  acto  oíficial.  Todos  quo 
estão  aqui  commigo  sabem  que  de  long  i  data 
defendo  tenazmente  o  interesse  do  funcciona- 
lisrao  porque  delle  fiz  parte,  como  energi- 
camente propugno  a  causa  do  prol-.itaiiado 
porque  de  lã  vim.  Tenho  pugnaio  convicto 
pelos  interesses  dessas  classes  porque  ellas 
concorreram  assas  e  efflcazmente  para  a 
posição  que  me  honro  ..e  occupar  de  ropresen' 
l  tante  da  Nação  ;  mas  a  Camará  sabe  também 
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quanto  tenho  aqui  batalhado  pelos  direitos 
das  classes  irmadas,  pelos  raellioramenr.os 
para  o  exercito  e  armada,  pela.  igualdade  de 
seus  direitos ;  cônscio  tarabara  de  que  ai  não 
fossem  oUas,  com  certeza  não  se  teria  reali- 
zado a  Republica,  pelo  menos  naquella  data. 

Apezir  das  sympathias  que  gosava  na 
minlia  terra  e  que  não  reputo  ainda  araur- 
tecidaá,  eu  talvez  não  teria  cheirado  ás  hon- 
ras de  rei)resent  mte  da  nação,  principal- 
mente pjrque  pertencia  a  um  partido,  pode- 
se  dizer,  um  louco  aristocrata  e  que  não 
permittia  que  correligionários  vindos  de  ca- 
mada humilde  competissem  com  iniividuos 
altamente  col locados,  com  o^  giviulos,  com 
os  medalhões,  como  se  dizia. 

Assim  permaneci  no  partido  desde  1803 
até  15  do  novembro  de  1889  ;  embora  sen- 
tindo estar  em  dosaccordo  com  as  minhiis 
idOas  democráticas  o  tanto  assim  era  que 
quando  voiu  a  Republica,  tratando  se  de 
lazer  chapa  conciliatória,  sendo  eu  nesta  oc- 
casião  redactor  do  jornal  do  meu  partido, 
não  por  merecimento,  mas  pela  constância 
do  meu  trabalho,  quando  se  cogitou  de  uma 
combinação  eu  não  fui  lembrado  mas  ainda 
assim  luctando  na  brecha  quotidianamenDo, 
ameaçado  até;  no  emtanto,  achou-so  que  cu 
não  podia  ser  candiJato  e  porque  não  era 
formado !  Accorde  com  o  meu  systoraa  de 
certa  indilTerençi,  não  dei  o  cavaco  com  esta 
decisão,  fui  candidato  por  conta  própria, 
enti'ando  era  uma  outra  combinação  po^ 
terior  e,  si  não  fora  a  agua  que  desceu  do 
monte,  onde  se  afogaram  as  minhas  pre- 
tenções,  teria  tido  a  honra  de  ha  mais  tempo 
conviver  com  os  meus  actuaas  collegas, 
que  tiveram  a  fortuna  de  fazer  parto  da 
Constituinte. 

Nesse  sentido,  para  demonstrar  a  essas 
classes  armadas  de  que  me  reconheço  de- 
vedor indirecto  destas  honrarias,  entendi 
que  devia  vir  á  tribuna  dar  esta  explicação 
pessoal,  mostrando  que  a  minhi  intenção 
(pelo  menos  a  minha,  porque  positivamente 
eu  não  sei  qual  er\  a  do  Sr.  Correada 
Costa)  era  tratar  ipenas  do  montepio  civil, 
contra  o  qual  na  occasião  se  escava  attcn- 
tando . 

Digo  com  toda  sinceridade,  embora  isto 
pudesse  causar  dissibor  aos  meus  antigos 
companheiros  do  funcionalismo,  o  digo  com 
tanta  maior  franquezi,  quanto  a  leitura  do 
parecer  do  Conselho  Naval  levou-me  ao 
espirito  a  convicção  de  modo  t  vi  que,  não 
satisfeito  com  eita  explicição  que  acab)  de 
dar,  apresentíú  ã  Mesa  u;n  projecto  qu3 
traduz  esto  pensiunento,  que  é  o  do  esclare- 
cer a  idéa,  de  que  não  tem  razio  o  The- 
sjuro  Federal,  o  Ministro  da  Fazenda  ou  o 
Tribunal  de  Contas  em  querer  applicar  esta 
jnojida,  votada  em  1897,  ao  montepio  do 


exercito  e  Ja  arma  la,  corporações  que  teeni 
um  montepio  crea  to,  penso,  desde  tempos... 
coloniaes. 

Dada  a  explicação,  sento-rae,  pedin  lo  dos- 
culp.á  Casa,  principalmente  a  V.  Ex.  (di- 
righxdo-se  ao  Sr,  Alves  Barbo  ia)^  que  deve 
eítar  soífrego  por  ver  on:er  ada  a  aiscussâo 
do  seu  importante  projec.o  ;  mas,  note  S.Kx-, 
que  ainda  assim  estava  a  render  uma  home- 
nageiu  ás  classes  armadas,  onde  reconheço 
altos  serviços  prestados  á  Pátria  o  á  Repu- 
blica, e  q  ic  contam  representantes  dignos, 
remo  V.  Ex.,  ni  marinha,  o  como  os  meus 
illust' es  collegas  presentes,  Thomaz  Caval- 
canti, Rodolpho  Paixão  o  Carlos  Cavalcanti 
no  exercito,  aos  quacts,  bem  como  aosdemaia 
colle.i;as,  a«rradeço  a  atcençao  com  que  me 
ouviram.  (Muilo  bem  ;  muUo  hcm,) 

.  O  Sr.  Rodolpbo  Poix&o  {para 
uma  explicação  pessoal)  começa  dizendo  q^uo 
seu  colíega  o  Sr.  Noiva  prestou  um  bom  ser- 
viço com  sua  explicação  pessoal,  e  o  orador, 
que  tambam  foi  incluido  no  parecer  do  Con- 
selho Naval  aoue  S.  Ex.  se  referiu,  sonte- 
80  na  necessidade  de  corroborar  quanto  S.  Ex. 
afíirmou. 

Não  se  cogitou  absolutamente  do  monte- 
pio militar,  nunca  se  o  pret^mJeu  rofurmar, 
não  só  porque  sem]>re  deu  saldo  desde  s:ia 
primitiva  organização,  como  porque  tem 
uma  organização  espe-3ial,  muito  differentj 
do  montepio  civil. 

Dealara  que  o  Tribunal  de  Contas  exor- 
bitou, como  o  Sr.  Ministro  d  v  Fazenda^dando 
um  \  interpretação  ampliativa,  que  nenhum 
motivo  poderá  jusiiftcar. 

São  as  considerações  que  tem  a  fazer  e 
conclue  agradecmdo  ao  Sr.  Neiva  as  refe- 
rencias que  fez  á  classe  que  representa. 
(Muito  bem ;  muito  bem) , 

O  Sr,  Presidexile  —  Continua  a 
i*  discussão  do  projecto  n.  84  A,  de  190E, 
creando  as  Prefeituras  Marítimas  da  Repu- 
blica ;  dispõe  sobre  e  regimen,  policia  e  fis- 
calização dos  portos,  navegação  raercanta, 
inscripção  e  sorteio  maritimo,  pesca  naval  e 
outros  serviços  a  cargo  das  mi>smíi3  pre- 
feituras. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Neiva. 

O  Sr.  Melva(*)— Sr.Presidente,embora 
a  leitura. . .  ia  dizendo  os  estudos,  mas  dizia 
mal;  embora  a  leitura  superficial  qu3  ou 
tmho  feito  sobre  os  diversos  relatórios  dos 
Ministros  da  Marinha  nos  periodojde  1894 
até  a;,'ora  pudesse  me  aiitoiizar  a  discutir 
com  latitude  o  projecto  ora  em  debate,  eu 


I     (*)  KsU  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 
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não  o  faria»  desde  <iu3  oste  trabalho  traz 
o  cunha  acatadissiíiio  do  rtispoitavci  militar, 
quo  ó  simultaneamente  mm  gloria  nacional 
e  partícula/  do  meu  querido  Estado,  o  Sr. 
almirante  Alves  Barbosa. 

O  Sr.  Alves  Barbosa  —  Agradeço  a  V.  Ex, 

O  Sr.  Neiva  — S.  Kx.  afaga  ha  muito 
tempo  esta  idéa  ;  estudou-a  durante  alguns 
annos,  procurou  realizal-a  na  gostão  da 
pasta  ([ue  lhe  foi  tão  inspiradamente  con- 
fiada. 

Por  motivos  que  não  vem  a  pello  ven- 
tilar, a  idéa  não  está  ainda  vencedora ; 
mas,  felizmente,  estudada,  miíd.tada  acura- 
damente pela  Commissão  de  Marinha  o 
Guerra  deste  ramo  do  Parlamento,  ond) 
figurara,  como  V.  Ex.  sabe  e  conhece,  col- 
logas  que,  além  da  compotencia  (juo  lhos 
ó  peculiar,  são  iniiuestionavolment.e  homens 
de  estudo  e  incansáveis  no  trabalho,  do  que 
teum  dado  provas  exhuborantes  nos  succes- 
sivos  debates  em  que  teem  tomado  parte  con- 
victa e  conscientemente. 

O  projecto  a  que  se  denomina  das — Profei- 
tuius  não  carecera  naturalmente  da  minha 
humilde  palwra  em  sua  defesa,  porque 
além  da  sua  procedência,  da  sua  origem, 
elle  está  sanccionado  po.*  esta  Commisão  a 
quem  acabo  de  referir-me,  como  fal-o-hiam 
certamente  todos  aquelles  que  sabem  dos 
trabalhos  desta  Camará  e  acompanham  os 
desta  Commissão. 

Embora,  Sr.  Presidente,  eu  tenha  pressa  e 
patural  desejo  de  ver  este  projecto  quanto 
antes  convertido  em  lei, porque  elle  é  mais  do 
que  um  proj.icto,  é  quasi  uma  esperança  que 
me  alenta  de  que  dessa  croação  das  Prefei- 
turas, uma  delias,  muito  justamente,  caberá 
á  minh  i  terra,  e  fallo  não  em  nome  dos  seus 
interesses,  mas  da  verdade  nacional,  é  urnii 
esperança,  digo,  porque  ainda  mais,  porque 
dahi,talvez,surja  aid  -a,  que  eu  tenho  onflan- 
ça  que,  mais  cedo  ou  mais  tarde,  a  nação  bra- 
zileira  por  seus  r.ep''esen tantos  e  governos  ha 
de  tornar  uma  realidade — a  restauração  dos 
arsonaes  da  mannha  e  guerra  naquollo 
Estado.- 

Tomei  a  liberdade,Sr.  Presidente,  de  apre- 
sentar emendas  que  tão  justamente  foram 
honradas,  e  digo  justamente  porque  podem 
ter  erros  em  sua  elaboração,  mas  com  cer- 
teza são  inspiradas  no  interesse  publico, 
foram  honradas  digo  pela  assignatura  do 
operoso  o  distincto  defensor  dos  interesses, 
ftue  aqui  tenho  sempre  defen  údo,  o  illustre 
Deputado  pel*  Capita»  Federal,  cujo  nomo 
tamo  a  liberdade  de  citar,  o  Sr.  Lagtien. 
i\ssim  me  pronunciando,  souinsiispeií.o,  por- 
que S.  Ex.  sabe  que  não  entrou  nesta  casa 
com  o  meu  voto,  e  no  emtanto,  si  me  fosao 
possivoli  eu  daria  ainda  uma  vez  arrhas  do 


minha  sinceridadtí  e  franqueza — dizondo  que 
lenho  arrependimento  de  não  lh'o  ter  dado, 
desdo  que  S.  Ex.  se  tem  manifestaio  defen- 
sor iinperterrito  dos  interasses  do  proletá- 
ria lo,  dos  interesses  dos  que  sofFrem. 

O  Sr.  Henrique  Lagden—  Muito  agra- 
decido a  V.  Ex. 

O  Sr.  Neiva— De  quo  cogitam  as  rainhas 
emendas,  Sr.  Presidente  ?  Cogitam,  ainda  de 
accordo  com  o  meu  systema  de  orar  nesta 
tribuna,  da  causa  dos  pequenos  e  dos  hu- 
mildes. Já  pronunciei  aqui  uma  phrase  que 
foi  muita  applaudida:  um  marinheiro  tem  a 
esperança  de  chegar  ao  seu  alrairantado,  e 
para  elle  o  alrairantado  é  a  patroraoria. 
{Ap3ind)s.)  Aquelles  que  pertencem  á  classe 
do  q-ue  primeiro  deu  o  grito  de— torra—ao 
avistar  as,  atié  então  desconhecidas,  plagas 
deste  vasto  continente,  a  classe  daquel.ios 
que,  como  Marcilio  Dias,  sabem  morrer 
abraçados  ú,  bandeira  da  Pátria,  defen- 
dendo-a,  toem  também  direito  ás  attençoes 
e  á  protecção  dos  governos.  EUes,  os  ma- 
rinheiros, são  os  pequemos,  os  humildes,  mas 
incjntostavelmente,  si  vós,  almirantes  e  ge- 
neraes,  sois  a  cabeça  pensante  e  dirigente, 
elles  são  o  braço  luctador,  sãj  a  coragem 
bravia  e  indómita. 

O  Sr.  Alves  Barbosa— Muito  bem, 

O  Sr.  Neiva— Dahi  vem  o  ardor  cora  que 
me  devoto  á  causa  d  ^sses  pequenos,  e  com 
tanto  mais  amor  o  faç>,  quanto  elles  não 
são  votantes,  e  o  meu  interesse  pjr  elles  não 
pôde  dar  logar  ao  mesquinho  pensamjnto 
de  que  trato  de  int3resse  particular  meu. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— Faço  justiça 
a  V.  Ex.  Ninguém  é  c^ipaz  de  suppjr  se- 
melhante cousa ;  todos  conhecem  seus  senti- 
mentos. 

O  Sr.  Neiva — Obrigado. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  de  que  cogitei 
eu?  D<3sses  direitos.  Felizmente  tenho  visto 
que  aquella  causa  por  que  aqui  pugnei,  c  quo 
foi  tão  contrariada,  sahiu  aftnal  vencedora, 
depois  de  três  di:is  passados,  sem  que  hou- 
vesse sessão,  para  que  não  vencesso  a  rainha 
idéa. 

Ella  íbi  aqui  vencedora,  e  no  Senado  teve 
parecer  unanime  favorável  por  parte  da 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  composta 
igualmente  de  distinctos  militares  de  terra 
e  mar. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— Tive  o  prazer 
de  dar  o  meu  voto  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Neiva— Obrigado.  Tenho  isto  gra- 
vado no  pensamento  e  no  coração. 

Porém,  Sr.  Presidente,  a  victoria  flnal  de- 
pendo talvez  da  Commisão  de  Finanças.  A 
ânança  traz  a  idéa  do  dinheiroi   esta  é  cor- 


14i 


AKKAES   DA  CAMAtlA 


relata  ao  amor  que  se  lhe  teir,  e,  nâo  sol  si 
por  isto,  o  que  ô  re.il  ô  que  a  Commissã  j  de 
Finanças  ás  vezes  parece  financeira  de  mais, 
económica,  harpagonica,  até,  si  inepermittera 
a  expressão...;  mas  nem  tanto  ao  largo: 
nem  o  disperdicio,  nom  a:^  larguezas,  nem 
também  o  olvido  das  necessidades  que  pudem 
ser  minoradas ! 

E*  assim  que  ella,no  prurido  do  economizar, 
m:\ta,  muitas  vezes, as  úovas  da  esperança  de 
equidade  que  brotam  fagueiras  e  vurvladeiras 
do  animo  dos  legisladores  que,  si  pertencem 
á  Gamara  baixa,  como  talvez  se  queira  dizer, 
no  emianto  não  sâo  menos  patriotas  do  que 
aquolles  pães  da  pátria. 

Tomo  a  liberdade  de  apre^entir  uma 
emenda  substitutiva  ao  art.  78,  quo  diz  o 
seguinte:  {Lê.) 

Nestes  tempos  que  correm,  em  que  reda- 
ctores são  algumas  vezes  incommodados  com 
apreciações  enérgicas,  eu  proponho  que  seja 
substituído  esse  artigo  pelo  seguinte:  [Lê.) 

Vêm  V.  Ex.  e  a  Gamara  que  ha  mais 
latitude  na  minha  emenda.  No  artigo  se 
diz:  «  Gom  as  bases  estabelecidas  na  presante 
lei.»  Eu  desejo  que  o  Governo  seja  auto- 
rizado a  fazer  a  revisão  de  todos  os  regula- 
mentos que  se  prendem  de  algum  modo  a 
e3te  vasto  e  necessário  mecanismo. 

E  o  quo  ó  miiis,  a  phrase  contida  na 
emenda  tem  a  sua  actualidade  no  caso,  que 
infelizmente  se  tem  dadj  mais  de  uma  vez, 
do  Governo,  na  regulamentação,  deter- 
minar idéas  completamente  antagónicas, 
em  desaccordo  manifesto  com  as  id(5as  vo- 
tadas pela  Gamara  e  cjnst.intes  da  lei. 

Gomprehendo  que  a  lei  não  deve  sor  rogu- 
lamenGar,  aliã.-}  foi  um  ponto  em  que  foi 
atacado  aqui  o  projecio  e,  si  rae  ;K»rinit 
tUiQ  o  illustre  Doputido  opposicioiíisui,  eu 
diria— nem  canto  ao  mar,  neiu  tanto  ã  terra; 
nem  o  modo  exaggeradamente  lacónico  de  se 
fazer,  a  lei,  nem  uma  latitude  enurmo! 
Mas,  pelo  que  li  o  comprehondi,  é  o  suíll- 
ciente  o  que  está.. 

Gomo  ha  nocessidade  de  dar  maiores  ex- 
plicações, venha  o  regulamento  geral,  como 
indico,  mas  que  este  gire  dentro  das  orbicas 
determinadas  por  esta  lui,  que  seja  uma  ex- 
plicação; mas  nunca  uma  in novação,  que  seja 
a  natural  explicação,  e  devida  expansLào, 
mas  nunca  uma  contrariedade  ao  que  foi 
votado. 

Eis  a  razão  por  que  tumei  a  liberdade  de 
externar  estas  idéas,  que  vão  exaradas  nesta 
emenda,  que  espero,  modificada  a  redacção, 
em  que  sou  fraco,  s.ya  acccita,  attondendo-sci 
á  disposição  de  animo  cm  que  me  acho,  que 
não  é  outra  sinão  demonstrar  o  apreço  em 
c^ue  tenho  o  trabalho  elaborado  pelos  i  Ilus- 


tres membros  da  Gommis^o,  .tão  dignamente 
presidida  pelo  meu  distincto  conterrâneo  e 
collcga. 

Pois  bom,  Sr.  Presidente,  estas  eram  as 
medidas  que  tinha  em  monte  apresentar 
ao  projecíto,  mas,  como  penso  que  V.  Ex. 
permittirá,  accordo  com  as  pi'axes  estabele- 
cidas e  mesmo  do  accordo  com  o  R3gimento, 
entrar  na  discussão  das  emendas  quo  teem 
sido  rxprescntadas,  é  o  qua  vou  fazer. 

Em  toílo  caso,  pergunto  a  V.  Ex.  si  tenho 
ou  nãoo  direito  do  discutir  algumasemondas, 
quj  foram  aqui  apresentadas,  por^iue  não 
quer  >  ir,  nem  por  sombra,  do  encontro  á 
opinião  resp^itivol  de  V.  Ex, 

O  Sr.  Presidentk  —As  emcndíis  apresen- 
tadas entrara  conjunct  mento  em  discussão 
com  o  projocto.  Si  liem  que  esteja  em  dis- 
cussão o  art.  1<»,  porque,  como  V.  Ex.  sabe, 
na  8*  discussão,  os  projectos  são  submettidos 
a  debate  por  artigos,  o  quo  é  certo  ê  que 
todos  os  oradores  toem  se  referido  ao  pro- 
jecto em  geral. 

O  Sr.  Neiva  — Esta  decisão  de  V.  Ex.  é 
uma  decisão  salomonica,  de  Minos,  porquo,  de 
outro  modo,  seria  transgredir  o  liberalismo 
que  deve  reinar  no  regimen  republicano, 
seria  premir  a  opinião. 

Supponhamos  que  o  art.  1«  de  u:n  pro- 
jecto qualquer  se  referisse  a  outros  pontos 
do  projecto  ;  eu  ficaria  inhibido  de  referir-me 
a  esses,  porque  estava  coagido,  por  exemplo, 
a  estas  primeiras  p  Uavras  do  presente  pi*o- 
jeoto.  (Lê  o  a7't.  i**.  ) 

Ora,  é  verdade  quo  eu,  desde  que  visse  a 
p  davra  para  mim  sacratis>i  na  «IB.ihia»,  po- 
deria 1  lembrar  todos  os  triumphos  quo  al- 
cançou aquella  tiirra  sob  o  pont-j  de  vista 
mi^smo  marítima. 

Mas,  nãL>  o  fac  >,  Sr.  Presidente,  porque 
desigo  de  prefere acia,  já  que  V.  Ek.  me  per- 
miiii.13  e  a  praxe  tem  admii,r,i.lo,  desejo  eocão 
attoiíier  a  algumas  das  eraçndas  fund  imen- 
tadas  por  al^nms  distinetos  colleç^as,  princi- 
palmente aquellas  que  foram  apresentadas 
por  um  dos  m ombros  da  Go.ii missão,  dissi- 
dente em  um  ou  em  outros  pontos  do  pro- 
jecto. 

Reflro-me  ao  illustre  Deputado  paio  Rio 
Grande  do  Sul  o  Sr.  Soares  dos  Santos. 

Não  éa  primeira  vez,  Sr.  Presidente,  que 
me  deixo  levar  pelas  palavras  do  illustre 
Dv3putado  pelo  Rio  Grande,  a  ponto  mesmo 
de  me  d  ::>viar  do  meu  moio  de  pensar  para 
prof^Tir  o  dello. 

Quando  S.  tíx.  o  anno  próximo  passado 
apresentou  aqui  um  pareor  contrariando 
um  projecto,  eu,  que  era  favorável  a  esae 
projecto,  ante  a  leitura  daquelie  parecer, 
não  me  envergonho  em  o  dizer,  não  duvide^ 
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em  mudar  do  opinião,  porque,  ombora  não 
seja  sábio,  sapcntis    est    mus  ire  contiliurti, 

E  fui  obrigado  a  mudar  de  opinião  á  vista 
do  modo  correcto,  convicto,  sincero,  leal  e 
eloquente  porque  S.  Ex.  se  externou  com 
relação  ao  referido  projecto. 

Pois  bem  ;  S.  Ex.  ainda  uma  vez  prendeu 
a  minha  attan^o  no  discurso,  que  fez  aqui 
ha  poucos  (íiis,  a  propósito  do  projecto  que 
tenho  a  honra  do  dis(!utir,  e  embora  não 
esteja  accórde  com  S.  Ex.  em  muitas  me- 
didas por  S.  Ex.  propostas,  porque,  devo 
dizer,  no  mais  sou  votante  firme  do  Sr.  Alves 
Barbosa... 

O  Sr.  Alves  Barbosa  —  E'  honra  para 
mim. 

(T  Sr.  Neiva—...  eu  acompanho  decidida- 
mente em  um  ponto,  o  illustro  Deputado  polo 
Rio  Grande  do  Sul,  o  si  não  o  fizesse  o  nobre 
Deputado  pela  Bahia,  i Ilustro  autor  do  pro- 
jecto, que  me  conhece  ha  muito  tempo,  de 
certo  o  extranharia. 

Diz  S.  Ex.  (lê)  : 
Vejamos  o  art.  77:  (Lê.) 

Honra  a  S.  Ex.,  Sr.  Presidente,  ao  meu 
illustre  conterrâneo  e  respeitável  autor  dos  to 

Êrojecto  que  apnisentou  esta  idéa,  já  de  si 
beral,  respeitadora  de  direitos,  garanti- 
dora  do  bem-estar  dos  cidadãos  que  serviram 
á  nação  durante  certo  periolo,  uma  medida 
erafim  que  é  pena  nãotivesio  sido  aprovei- 
tada em  reformas  que  aqui  se  fizeram.  Vem 
a  propósito,  Sr.  Presidente,  salientara  uti- 
lidade da  medida  do  nobre  Deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul,  a  qual  estou  sustentando, 
e  acompanhando  a  emenda  do  Sr.  Soares 
dos  Santos  vem  a  pello  dizer  que,  si  outros, 
em  condiçõeá  idênticas,  tivessem  cogitado 
de  idéas  como  estas  que  veom  exaradas  no 
art.  77,  o  Parlamento  não  teria  de  tomar 
as  providencias  que  se  viu  coagido  a  tumar 
amo  a  miséria  o  ató  a  morte  pela  fome  de 
pobres  operários  dos  arsenaos  que  foram  ex- 
tinctos. 

Seria  o  caso  de  avaliar,  e  tratarei  disto  em 
outro  projecto  que  brevemente  apresentarei, 
si  devia  lia  ver  prazo  para  o  direi  jo  adqui- 
rido, de  10  annos,  como  ora  a  principio,  e  do 
cinco,  como  S.  Ex.quer,  porque  cbega-se  á... 
exquisitice,  porque  faltam  três  inozes  e  ás 
vezes  dias  para  o  prazo  determinado,  cho.iía- 
se  a  negar  o  direito  a  pobres  funccionarios, 
vicèimas  do  exercício  do  seu  cargo,  inipossi- 
bilitando-os  de  obser  o  pão,  já  não  para  sua 
família,  mas  para  si  mesmos! 

Mas  não  é  occasião  opportuna  do  tratar 
desta  qucátão  de  prazo;  em  projecto  (lue 
tenho  aqui  ha  pasta  e  que  op por tunu mente 
apresentarei,  quando  cessarem  os  rebates  po- 
liticos,  no  expediente,  ou  cogito  de  medidas 
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tendentes  a  abroquolar  o  fimccionalismo 
contra  as  interpretações  restrictas,  draco- 
nianas, diga-se,  do  Tribunal  de  Contas ! 

E  não  vacillo  ein  fazel-o,  Sr.  Presidente, 
por  mais  pre tenções  oue  possa  ter  junto 
aquolle  tribunal,  não  trepidarei  em  fazel-o, 
porque  sabe  V.  Ex.  que,  si  eu  sou,  por  natu- 
reza, docil,  ameno,  procurando  ser  gentil  e 
cavalheiro  com  aquelles  a  que  me  prendem 
re.ações  de  velha  data,  não  vacillo  em  ac- 
oeitar  a  lucta  em  qualquer  terreno,  desde 
que  o  amigo  se  transvia  do  dever  que  tem  de 
respeitar-me,  porque  foi  meu  amigo  ató 
então . 

Nesta  situação  não  trepidarei  em  tornar 
publica  a  minha  opinião  em  relação  aò  va- 
loroso,ao  importante  Tribunal  de  Contas,con- 
scio  de  que,  eu  que  aprecio  o  funccionalismo 
publico,  que  sou,  como  digo  sempre,  mais  ten- 
dente á  ternura  do  que  ao  furor,  sou  também 
de  uma  natureza  ríspida  quando  o  amigo,  es« 
quecido  desses  deveras  mutuos,não  se  compe- 
netra de  lies,  de  modo  que,  quando  alguma 
vez  venha  a  mo  afastar  deste  proceaer  e 
deixar  de  dar  ao  amigo  provas  de  amabili- 
dade, elle  não  deve  irritar-se  commigo,  n^as 
procurar  brandamente  convencer-rae  ;  por- 
que eu  só  desejo  dizer —  sim — ,  aos  es- 
tranlios,  quanto  mais  aquelles  a  quem  me 
pren  lom  laços  de  afifeições. 

Mas,  Sr.  Presidente,  esfcas  phrases  vieram- 
me  súbito  aos  lábios  no  intento  de  de- 
monstrar que  não  vacillo  em  extern^r-mo 
deste  moio  sobre  o  Tribunal  de  (yontas,  om- 
bora muito  considere  seus  illustres  membros, 
porque  noto  que  elle  ô  muito  restricto, 
muito  draconiano,  na  interpretação  das  leia. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  vou  acceitar  a 
emenda,  dizendo  a  meus  estimados  collegas, 
quo  está  em  li  le  a  causa  de  pobres  jorna- 
leiros, esperando  que  nessa  reforma,  aliás, 
tão  bem  intencionada  e  tão  grandiosa,  que  o 
espirito  alevantado  do  honrado  Deputado 
creou,  que  a  Commissão  acoeitou  e  que  a 
Gamara  approvará  certamente,  não  fiquem 
esquecidos  aquelles  que  mais  soflfrem  e  que 
por  acaso  não  foram  aquinhoados  como  serão 
os  empregados  civis. 

Trata-se  ilos  jornaleiros,  Sr.  Presidente, 
daquelles  que  concorrem  indirectamente 
para  o  bom  estar  da  n«çãoe  para  oUa  traba- 
lham de  modo  efflcacíssimo  e  que  devem  ser 
attendidos,  não  digo  completamente,  que  se 
os  tenham  nas  officinas  addidos  sem  que  nada 
façam  ;  pois  não  faltam  affazeras  para 
aquelles  que  querem  trabalhar  e  si  o  Go- 
verno quizer  aítender,  poderá,  ftizendo  essa 
reforma,  favorecendo  esses  jornaleiros,  apro- 
voital-os  em  trabalhos  em  outras  ollici- 
nas,  tanto  mais  que  na  Estrada  de  Ferro 
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Central  do  Brazil  ha  officiaas  idênticas  ás 
dos  arsenaes  e  onde  elles  podem  sei  apro- 
veitados. {O  Sr. Presidente  faz  soar  otympano,) 
Sr.  Presidente,  nao  ora  preciso  que  V.  Ex. 
fizesse  soar  o  tympano;  eu  estou  a  fiodar,  re- 
mettendo  á  Mesa  não  só  as  emendas  que  se 
dignou  de  enviar-me,  como  as  minhas  a  que 
tive  a  honra  de  me  referir,  assim  como  a 
emenda  que  apresento,  substitutiva  do 
art.  77. 

Lamento,  Sr.  Presidente,  eu  que  gosto  de 
fallár  com  a  Casa  vasia,  que  não  esteja 
agora  ella  repleta  para  estender  esta  sup- 
plica,  que  eu  fiz  ao  honrado  Deputado,  digno 
autor  ao  projecto,  em  prol  da  emenda  sobre 
os  jornaleiros,  que  torno  minha,  subscre- 
vendo-a. 

As  minhas  podem  cahir,  não  tenho  preoc- 
cuc5es  nem  vaidades,  mas  em  favor  da  emenda 
do  ^.  Soares  dos  Santos,  a  qual  não  acho  só 
com  ares  de  santidade  (riso),  acho-a  até  uma 
emenda  propriamente  santa,  digna  da  pro- 
tecção de  todo  o  parlamento  ;  porque  deve- 
mo-nos  convencer,  si  ha  quem  esteja  tão 
altamente  collocado  pelos  seus  haveres,  pela 
sua  posi(^,  pelo  seu  prestigio  ;  quem  possa 
ver  de  muito  longe  os  pequenos  e  as  misé- 
rias que  os  attingem,  esses  mesmos  devem 
se  lembrar  que  acima  de  todos  ha  um  poder 
8upremo,muito  mais  elevado— que  olha  para 
os  fracos,  que  lhes  lança  um  olhar  misericor- 
dioso ;  os  tyrannos  desapparecem,  os  thronos 
desabam,  as  monarchias  extingem-se,  os  pri- 
meiros magistrados  da  Republica  succe- 
dem-se  e  só  ficam  na  memoria  do  povo  os 
que  se  recommendam  pelos  actos  bons  e  pa- 
trióticos, virtuosos  que  praticam  e  que  hon- 
ram a  sua  missão. 

Sr.  Presidente,  ahi  remetto  as  emendas  e, 
praza  aos  céos  que  a  Gommissão  e  a  Gamara, 
bem  inspiradas,  acceitem,  não  jã  as  minhas, 
mas  ao  menos  a  do  Sr.  Soares  dos  Santos. 
Esta  emenda  garante  um  direitd  dos  fracos, 
dos  que  vivem  do  trabalho  do  cada  dia,  que 
nada  podem  economizar;  e  para  quem  é 
dura,  é  horrorosa  esta  situação  amarga  em 
^ue  se  viram,  ao  amanhecer  de  um  dia  de 
janeiro  de  1899,  os  infelizes  jornaleiros  dos 
arsenaes  de  minha  adorada  Bahia  atirados 
de  chofre,  valetudinários,  exhaustos,  afflictos, 
á  miséria.  (Muito  bem.) 

FaçamHse  reformas,  applaudamos  es^as 
medidas  que  demonstram  o  subido  valor  de 
seus  autores;  mas  velemos,  desvellados, 
porque  uma  reforma  como  essa,  estudada, 
asizada,  progressista,  que  será  um  raio  a 
ÍUlgir  por  entre  as  trevas  do  retrogadismo  e 
da  inacção,  seja  um  raio  de  luz  animadora, 
e  não  um  raio  que  fulmine.  (Muito  bem  \ 
inuiiiO  bem,  O  orador  é  cumprimentado.) 


Vem  á  mosa,  é  lida,  apoia  Ja  e  posta  cou- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  24  A,  de  i902 

Substitua-se  o  art.  73,  pelo  seguinte:  Fica 
o  Governo  autorizado  a  rever  os  actuaes  re- 
gulam mtos  dos  serviços  comprehendidos  nas 
Prefeituras  marítimas,  afim  de  expedir  o 
regulamento  geral  das  mesmas  prefeituras, 
de  accorio  com  as  bases  estabelecidas  na  pre- 
sente lei. 

Sala  das  sessões,  8  do  agosto  de  1902. — 
/•  A.  Nei^a. 

O  Sr.  Presidente  —  Continua  a 
2'  discussão  do  projecto  n.  24  A,  de  1902. 

O  íSr.  Henrique  I^ngpden —  Peço 

a  palavra. 

O  Sr.  Presidente^Fica  adiada  a 
discussão^ 

Vão  a  imprimir  os  S3guintes 

PROJECTOS 

N.  136  A  —  1902 

Determina  que  as  pensões  de  montepio  gvt€ 
percebiam  os  operários  inválidos  dos  ex- 
tinctos  Arsenaes  de  Marinha  da  Bahia  e 
Pernambuco,  serão  mantidos  pelo  Governo 
da  União 

A  Gommissão  de  Gonstituição,  Legisla^^  e 
Justiça,  interpondo  o  seu  parecer  sobre  o 
projecto  n.l36  A,  do  corrente -anno,  que  dia- 
poe  no  sentido  de  declarar  mantidas  pelo  Go- 
verno da  União  as  pensões  de  montepio  qae 
percebiam  os  operários  inválidos  dos  extin- 
ctos  Arsenaes  de  Marinha  da  Bahia  e  Per- 
nambuco, abrindo-se  para  as  ditas  pensões  o 
necessário  debito,  comprehendendo-se  nelle 
a  liquidação  do  pagamento  autorizado  pelo 
art.  9',  rubrica  11,  da  lei  n.  834,  de  30  de 
dezembro  de  1901 ; 

Gonsiderandov  que  o  montepio,  instituído 
em  favor  dos  operários  inválidos  dos  Arse- 
naes de  Marinha  (lei  n.  127,  de  29  de  no- 
vembro de  1892,  regulamento  n.  2.091,  de  19 
de  setembro  do  1895),  o  legislador  o  teve 
como  providencia  adequada  a  assegurar  o 
bom  regimen  daquelles  estabelecimentos  e 
meio  de  attrahir  os  bons  operários,  promet- 
tendo-lhes  a  subsistência,  o  amparo  de  suas 
famílias,  caso  fallecessem  ou  se  inhabilitas- 
sem.  Que  os  operários  inválidos  quo  come- 
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çaram  a  roceber  as  pensões  do  montopio 
adquirirão  direito  a  ellas  omiiuaniio  existi- 
rem, peio  solomno  compromisso  da  loi,  que 
o  instituiu  por  interesse  publico ; 

Considerando  que  a  extincQâo  dos  Arsenacs 
de  Marinha  da  Biihia  o  Pernambuco  não  po- 
dia prejudicar  o  direito  dos  pensionistas  invá- 
lidos dosàes  arscnaes  ao  tempo  da  extincção ; 

Que  o  argumento  cm  contrario  de  que, 
sojido  por  disposÍQ\o  da  lei  rateadas  as  pen- 
sões, que  elles  recebiam,  de  accorio  o  em 
conformidade  com  os  fundos  do  montepio, 
dahi  se  segue  que,  não  existiu  Jj  este,  as  pen- 
sões também  perimem,  é  falso  o  improce- 
dente, attentando-se  que  é  nesse  mesmo  facto 
de,  com  a  extincção  dos  arsonaes,  se  ter  feito 
cessar  o  montepio,  que  Cátã  a  e-ipoliação,  quo 
soífreram  os  operários  pensionistas,  suppri- 
midocomofolo  seu  direito  ao  arbítrio  de 
quem  dependia  a  condição  dolle  ser  exer- 
cido, e  que  ora  o  responsável  da  obrigação; 

Considerando  que  a  illustre  Commissão  do 
Orçamento  o  anno  passado,  em  luminoso  pa- 
recer sobre  esse  assumpto,  ao  tratar-se  da 
emenda  de  que  resultou  a  autorização  con- 
tida no  art.  Qo  rubrica  11,  da  lei  do  orça- 
mento vigente,  adduziu  razões  valiosissiinas 
em  apoio  do  incontestável  e  sa^Mnido^iireito 
desses  operários,  que  iá  estavam  reduzidos  ã 
invalidez  e  gozando  da  promossa  com  que 
foram  attrahidos  a  servir  ã  nação,  quando 
foram  extinctos  os  Arsenaei,  promessa  quo 
não  polia  ser  fallaz  e  enganadora,  mas  pa- 
recendo áilludtre  Commissão  ser  preciso 
uma  lei  que  assim  o  d3clare; 

Entende  a  Commiss\o  de  Constituição  Le- 
gislação c  Justiça  que  o  projecto  de  qu3  se 
trata,  sujeito  a  seu  exame,  contém  medida  de 
alta  justiça  e  de  honra  para  os  poderes  pú- 
blicos, merecendo  a  approvaç<ão  da  Camará. 

Sala  das  Commissões,  8  do  agosto  de  1902. 
—  /.  /.  Seabra,  presidente.  —  Te.sce-lra  de 
Sd,  relator.  —  Frederico  Borges.  —  Arthur 
Lemos»  —  Azevedo  Marqujs,  t-  Lvtiz  Domin^ 
guês. 

N.  136  —  1905Í 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.®  Ficam  mantidas  pelo  Governo  da 
União  as  pensões  de  montepio  que  percebiam 
os  operarmos  inválidos  dos  extinctos  Arsonaes 
de  Marinha  da  Bahia  e  Pernambuco,  na  con- 
formidade da  lei  n .  127,  de  29  de  novembro 
de  1892. 

Art.  2.®  Para  execução  da  presente  lei 
abrirão  Governo  o  necessário  credito  em  que 
80  comprehcnderá   a  liquidação   do   paga- 


mento autorizado  pelo  arfc.   9»,  rubrica  11 
da  loi'n.  834,  do  3)  de  dezembro  de  1901. 

Art.  3.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  dassessõvis,  31  de  dezembro  de  1901. 
—  Cdso  de  Souza,  —  Seabra,  —  tlrmirio  Cou- 
tinho, —  Teixeira  de  Sá,  —  Castro  Rebello,  — 
Neiva, 

N.  164  —  1902 

Isenta  dos  direitos  de  importação  para  consu*^ 
mo  os  artgos  importados  pelo  Collegio  da 
Imm'iculada  Conceiçdo  da  Fortaleza,  e  que 
forem  necessar-ios  pura  a  educação  littera* 
ria  e  artistica  que,  è  dada  às  alumnas  do 
referido  estabelecimento  ;  com  parecer  da 
Commissão  de  Orçamento  sobre  a  emenda 
offerecida  na  terceira  discussão  do  substitu» 
t\if^  ao  projecto  n,  Í98ydeí900 

m 

Presente  á  Commissão  de  Orçamento  a 
emenda  do  Sr.  Hosannah  de  Oliveira  ao  pro- 
jecto n.  19  j  A  de  1900,  no  sentido  de  esten- 
der essa  disposição  ao  Hospital  de  Santa 
Thar(jsa  da  Petrópolis,  coin  referencia  aos 
obj  )ctos  a  ollc  d3Stinados  ;  e,  considerando 
que  SC  trata  de  uma  concessão  do  natureza 
inteiramente  diversa  á  do  dito  projecto,  que 
se  refero  a  artigos  importados  para  a  edu- 
cação littoraria  o  artistica  das  alumnas  do 
Collegio  da  Immaculada  Conceição  d:i  cidade 
de  Fortaleza,  no  Estado  do  Ceará,  ó  de  pare«> 
cer  que  não  seja  acceita. 

Sala  das  Commissõas,  7  do  agosto  de  1902. 
— Paula  Guimarães,  presidente . —  Mayrink, 
relator. — Francisco  Sà.—Serzedello  Corrêa.-^ 
Francisco  Veiga*  -  Nilo  Peçanha. 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Accrjscento-se  :  o  para  o  Hospital  do 
Santa  Th  !res:\  de  Petrópolis,  dirigido  pelas 
irmãs  de  Santa  Catharina,  com  referencia  a 
todos  os  objectos  destinados  a  esse  estabele- 
cimento de  caridade. 

Sala  das  sessões,  16  de  julho  do  1902.^ 
Hoso.nnah  de  OUveira, 

O  Sr.  Px-esidenle  —  Tendo  dado  a 
hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem 
do  dia: 

Trabalhos  de  commissões. 

Lovanta-so  a  s:íS:>ão  ãs  4  horas  da  tarde  é 
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Presidência  do  Sr.  Satyro  Olai  ( 2o  Vlo(»*Preiideiite  ) 


Ao  meio-dia proceddse  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Satyro  Dias,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santoa, 
Luiz  Gualberto.  Carlos  Marcellino,  Gabriel 
Salgado,  Chrlstino  Cruz,  Cuuha  Martins, 
Gonçalo  Souto,  Soares  Neiva,  Silva  Mariz, 
Ermirio  Coutinho,  Celso  de  Souza,  Bricio 
Filho,  Elpidio  Figueiredo,  Epaminondas  Gra- 
cin  i.0,  Araújo  Góes,  Fausto  Cardoso,  Seabra, 
Félix  Gaspar,  Paranhos  Montenegro,  Alves 
Barbosa,  Deocleciano  do  Souza,  Silva  Castro, 
Pereira  Lima,  Júlio  Santos,  Theophilo  Ottoní, 
Viriato  Mascarenhas,  João  Luiz,  £spei'idlão, 
Henrique  Salles,  Manoel  Ful^^eucio,  Lindol- 
pho  Caetano,  Eduardo  Pimentel,  Olegário 
Maciel,.  Moreira  da  Silva,  Domingues  de  Cas- 
tro, Cajado,  Carlos  Cavalcanti,  Alfredo  Va- 
rella  e  Diogo  Fortuna  (42). 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 

Çada,  03  Srs.  Vaz  de  Mello,  Urbano  Santos, 
avares  de  Lyra,  Gastão  da  Cunha,  Pedro 
Chermont,  António  Bastos,  Luiz  Domingues, 
Rodrigues  Fernandes,  Thomaz  Accioly,  Pe- 
reira Reis,  Lima  Filho,  Camillo  de  Hollanda, 
Gomes  de  Mattos,  Joào  Vieira,  Moreira  Al- 
ves, Estacio  Coimbra,  José  Duarte,  Castro 
Rebello,  Francisco  Sodré,  Paula  Guimarães, 
Vergue  de  Abreu,  Marcolino  Moura,  Dionysio 
Cerqueira,  Celso  dos  Reis,  Barros  Franco  Jú- 
nior, Martinho  Campos,  Alves  do  Brito, 
Aureliano  dos  Santos,  Monteiro  da  Silveira, 
Leonel  Filho,  António  Zaciíarias,  Buono  de 
Paiva,  Nogueira  Júnior,  Gustavo  Godoy, 
Dino  Bueno,  Adolpho  Gordo,  Rebouças  de 
Carvalho,  Joaquim  Álvaro,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Xavier  do  Valle,  João  Cândido, 
Francisco  Tolentino,  Josó  Boiteux,  Marçal 
Escobar,'  Francisco  Moura,  Francisco  Alen- 
castro.  Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Albu- 
querque e  Cassiano  do  Nascimento. 

E'sem  causa,  os  Srs.  Albuquerque  Serejo, 
Sá  Peixoto,  Arthur  Lemos,  Hosannah  do  Oli- 
veira, índio  do  Brazil,  Serzedello  Corrêa, 
José  Euzebio,  Guedelha  Mourão,  Anizío  de 
Abreu,  João  Gayoso,  Joaquim  Pires,  Ray- 
mundo  Arthur,  Virgílio  Brigido,  Nogueira 
Accioly,  Thomaz  Cavalcanti,  João  Lopes, 
Francisco  Sá,  Frederico  Borges,  Sérgio  Sa- 
boya,  Eloy  de  Souza,  Trindade,  Teixeira  de 
Sá,  Pereira  de  Lyra,  Medeiros  e  Alhuqiior- 
que,  Malaquias  Gonçalves,  Esmeraldino  Ban- 
deira, Cornelio  da  Fonseca,  Júlio  de  Mello, 
Pedro  Pernambuco,    AlFoiíSo    Costa,   Arro- 


xellas  Galvão,  Raymundo  de  Miranda,  Jo- 
viniano  de  Carvallio,  Rodrigues  Dória,  Syl- 
vio  Romero,  Neiva,  Augusto  França,  Mil- 
ton, Tosta,  Manoel  Caetano,  Eugénio  Touri- 
nho,  Adalberto  Guimarães,  Augusto  de  Frei- 
tas, Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos, 
Eduardo  Ramos,  Galdino  Loreto.  Pinheiro 
Júnior,  José  Monjardim,  Heredia  de  Sá, 
Sampaio  Ferraz,  Irineu  Machado,  Henrique 
LagJen,  Nolson  de  Vasconcellos,  Oscar  Go- 
doy, Augusto  de  Vasconcellos,  Sá  Freire, 
Raul  Barroso,  Antonino  Fialho,  Nilo  Peça- 
nha,  Lourenço  Baptistv,  Custodio  Coelho, 
MarJins  Teixeira,  João  Baptista,  Oliveira 
Figueiredo,  Joaquim  Breves,  Estevão  Lobo, 
Francisco  Veiga,  José  Bonifácio,  Monteiro 
de  Barros,  Ildefonso  Alvim,  Penido  Filho, 
Alfredo  Pinto,  Carneiro  de  Rezende,  Fran- 
cisco Salles,  Adalberto  Ferraz,  Lamounier 
Godofredo,  Bernardes  de  Faria,  May  rio  k, 
Landulpho  de  Magalhães,  Carlos  Ottoni,  Joa- 
quim Carvalhaes,  Felicio  dos  Santos,  Arthur 
Torres,  Rodolpho  Paixão,  Lamanine,  Pádua 
Rezende,  Miranda  Azevedo,  Fernaudo  Pres- 
tos, Valeis  de  Castro,  01ivei;'a  Castro,  Costa 
Júnior,  Bueno  de  Andrada,  Rodolpho  Mi- 
randa, Edmundo  da  Fonseca,  '  Luiz  Piza. 
Paulino  Carlos,  Cincina.o  Braga,  Alfredo 
Ellis,  Azevedo  Marques,  António  Cintra, 
Brandão,  Ovidio  Abrantes,  Urbano  Gouveia, 
Benedicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Ma- 
noel Alves,  Alencar  Guimarães,  Lamcnha 
Lins,  Paula  Raraog,  Barbosa  Lima,  Soares 
dos  Santos,  A  igído  Pinheiro,  Germano  Hass- 
locher,  Victorino  Moilteir.>,  Rivadavia  Cor- 
rêa, Aureliano  Barbosa  e  Campos  Cirtier. 

O  Sr.  Prenideixte  —  Responderam 
á  chamada  apenas  42  Srs.  Deputados. 

Hoje  não  ha  sessão.  Designo  para  segunda- 
feira  1 1  do  corrente  a  seguinte  ordem  do 
dia: 

Primeira  parte  até 2  1/2  hoMs  ou  antes: 

3*  discussão  do  projecto  n.  37  B,  de  1902, 
que  fixa  a  força  naval  da  Republica  para  o 
anno  de  1903  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  110,  de 
190:í,  com  o  substitutivo  do  Senado  ao  pro- 
j;^cto  n.  63  A,  de  1899,  da  Gamara  dos 
D.'putados,  que  reorganiza  o  montepio  dos 
íunccionarios  civis  da  União  ; 

Discussão  única  (lo  parecer  n.  20,  do  1902, 
concedendo  ao  Deputado  Joào  António   ^Vlve  fe 
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d©  Brito  30  dias  de  licença  pa-a  tratar  do  sua 
saúdo  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  21,  de  1902, 
concedendo  ao  Deputado  António  Felinto  de 
Souza  Bast  >s  licença  para  retirar-se  desta 
Capital  pelo  torapo  que  julgar  necessário. 

Discussão  única  do  projecto  n .  58  A,  de 
1902,  cora  parecer  sobro  emendas  oíTerc- 
cidas  na  2*  discussão  do  projecto  n.  58, 
deste  ann:>,  que  autoriza  o  Poder  Execu- 
tivo a  abrir  H)  Ministério  da  Justiçi  e 
Negócios  Inieriores  o  credito  de  10:706$,  sup- 
plementar  á  verlja  n.  9,  do  art.  2«  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  do  1901  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  155,  de  1902, 
flxando  o  subsidio  do  Presidente  o  do  Vico- 
Presidente  da  Republica  no  periodo  de  15  do 
novembro  do  corronío  anno  a  15  do  novem- 
bro de  1906  ; 

2*^  discussão  do  projecto  n.  153,  do  1902, 
fixando  o  subsidio  e  a  ajuda  de  custo  dos  Se- 
nadores o  D.íputados  na  próxima  legisla- 
tura. 

2*  parte,  ás  2  1/2,  ou  antes  : 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto' 
n.  24  A,  de  1902,  creando  as  Prefeituras 
Maritinoas  da  Republica  ;  dispõe  sobre  o  re- 
gimen, policia  e  Âscalização  dos  portos,  na- 
vegação mercante,  inscripção  e  sorteio 
maritinio,  pesca  naval  e  outros  serviços  a 
cargo  das  mesmas  prefeituras  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  77,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  adeantar  á  Asso- 
ciação Commerc.al  do  Rio  de  Janeiro  a 
qumtlb  de  350:000,^,  papel,  destinados  oxclu- 
sivamonto  á  terminação  das  obras  mais 
importantes  do  edifício  da  «Bolsa»  na  Capital 
Federal,  e  dando  outras  providencias  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  17  A,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  de  3.000:000$  para  as 
despezas  com  o  estabelecimento  de  um  cam- 
po de  concLmtraçáo  de  forças  em  Óbidos  e 
reparos  das  fortalezas  de  Óbidos  o  da  Barra, 
no  Pará  ; 

8«  discussão  do  projecto  n.  49,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  erigir,  em 
uma  das  praças  desta  Capital,  uma  estatua 
em  homenagem  ao  Marechal  Floriano  Pei- 
xota ; 

2*  disoussãa  do  projecto  n.  226  A,  de  1901, 
eciuiparando  os  vencimentos  dos  empregados 
das  Administrações  dos  Correios  do  diversos 
Estidos  da  União  ; 

2*discuss;ào  do  projecta  n.  193  A,  do  1901, 
elevan  o  d  2*  classe,  com  o  mesmo  pessoal  e 
veicimentos  da  Adminisfcração  do  Maranhão, 
a  dos  Corroios  do  Alagoas  ; 


2*  discussão  do  projecto  n.  79,  de  1908, 
autorizmdo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  05:000$, 

supplementar  ã  verba  —  Obras  —  n.  24,  do 
art.  9°,  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de 
1901,  p.^ra  occorrer  a  despezas  urgentes  com 
a  Secretaria  de  Estado,  Quartel  do  Corpo  do 
Infantaria  de  Marinha  e  ponte  do  Arsenal  da 
Capita]  Federal  ; 

2*^  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901, 
declarando  que  gozarão  da  franquia  postal 
a  corrôspondencia  e  as  Revistns  dos  Institutos 
Históricos  e  Geographicos  do  Brazil,  do  Pará, 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa 
Catharina  o  dos  Institutos  Archeologicos  de 
Alagoas  e  Pernambuco  ; 

3*  discu  são  do  projecto  n.  22  A,  do  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
de  31  de  março  do  1851  os  offlciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem,  o  dèroga  a  lei 
n.-39  A,  de  30  do  janeiro  do  1892,  na  parte 
referente  a  esto  assumpto; 

3»  discussão  do  projecto  n.  330,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
reforma  no  posto  de  1°  tenente,  com  as  van- 
tagens iBgaes,  ao  1»  tenente  honorário  da 
armada,  pharmaceutico  em  commissão,  An- 
tónio Cândido  da  Silva  Pimentel; 

2»  discussão  do  projecto  n.  78,  de  1902, 
autoriz  mdo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  100:000$  para 
occorrer  ás  despezas  com  o  serviço  eleito- 
ral da  União  no  actual  exercício, 

3*  discussão  do  projecto  n.  lOÔ  C,  de  1902, 
relativo  á  ememia  offerecida  na  2»  discus^k) 
do  projecto  n.  106,  deste  anno,  autorizando 
o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  exti*aoriina- 
rio  de  3:000$  para  pagamento  do  premio 
arbitra io  pelo  Governo  ao  Dr.  João  Pedro 
da  Veiga  Filho,  lente  da  Faculdade  de  Di- 
reito de  S .  Paulo,  polo  seu  trabalho  sobre 
seiencias  das  fínanças,  assim  como  o  preciso 
para  publicação  de  1.000  exemplares  do 
me^mo  trabalho  na  Imprensa  Nacional ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  -75  A,  de 
1902,  concedondo  um  anno  de  licença  ao  aju- 
dante do  estação  de  1'  classa  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  João  da  Motta  Ma- 
cedo para  tratamento  de  siude,  com  parecer 
sobro  a  emenda  apresentada  na  diseuiásão 
única  do  paojecto  n.  75,  do  1902  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  117,  de  1902, 
relativo  á  emenia  do  Senado  ao  projocto 
n.  2f37,  de  1900,  que  autoriza  o  PolerExe- 
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cutivo  a  abrir  o  necessário  credito   para  T  luntaria  ou  compulsoriamente  teem  direito 


pagar  a  Luiz- Affonso  Ferreira,  ex-emprog^ado 
da  Estraia  do  For/o  Contrai  d3  Pernambuco, 
a  pensão  diária  de  1$500,  a  contar  do  abril 
de  1898  era  deanto  ; 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  6  B,  do  1901,  que  declara  abolida  a  ac- 
cumulação  das  cadeiras  do  lógica  e  de  litte- 
ratiira  do  Internato  e  do  Externato  do  Gym- 
nasio  Nacional,  sob  a  regência  de  ura  só 
cathedraticoí^  dando  outras  providencias; 

1»  dis^usíão  do  projecto  n.  115,  de  1902, 
equiparando  em  vencimentos  o  pagador  o 
fieis  da  Pagadoria  do  Thesuuro  Federal  aos 
thesoureiros  e  fieis  da  Caixa  a  Amortização; 

l*  discussão  do  projecto  n .  105,  de  1902, 
regulando  as  marcas  da  propriedade  dos  ani- 
maes  muar,  cavai  lar  e  vaccum  em  todo  o 
território  da  Republica ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  57,  de  1905, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abi-ir  o 
credito  de  7:500$  para  pagara  António  do 
Castro  Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Ca- 
pitania do  Porto  do  Santa  Catharina,  na 
conformidade  do  contracto  lavrado  com  a 
mesma  repartição; 

2»  discussão  do  pr^jicto  n.  80,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministoi'io  da  Justiçi  e  Negócios  Interiores  o 
credito  ext;*aordin:irio  do  l:180$676,  para 
paíramonto  d'.í  grdtincnçõris  aos  lentos  da 
Faculdade  do  Mo  icina  d)  liio  de  Janeiro 
Dra.  Augusto  de  Souza  Brandão  o  Pedpj  de 
Almeida  Maj^^alhãos; 

2»  discussão  do  projecto  n.  8',  de  1902,  au- 
torizando o  Podop  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Juátiça  c  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  94: 174$,  para  de> 
pozas  cora  divorcíís  obras  na  Faculdade  de 
Medicina  do  Uio  do  Janolro; 

Discuísão  única  do  projecto  n.  10;>,  do 
1902,  relev.>ndo  a  D  Anna  Coolho  de  Figuei- 
redo a  prescripçào  em  virtude  da  qual  per- 
deu o  direito  ao  recebimento  da  quantia  ..o 
216$,  diflcrença  entre  a  importanc.ado  meio- 
soldo  que  lhe  foi  paga  o  a  que  lhe  deveria 
caber; 

3*  discu-^ão  ú)  projecto  n.  213,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  FazenJa  o  credito  extraordiná- 
rio de  3:000$  para  attenderá  restituiçãj  do 
deposito  feito  por  Adolpho  Gomos  Netto  ; 

2*  discus-^ão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  ofllciaes  do  exercito, 
armada  e  classod  annexas,  reformados  ou  que 
se  venham  a  reformar,  de  accordo  com  os 


ás  vantagens  exaradas  no  alvará  de  16  de 
d.íxembro  do  1790  e  resolução  de  20  de  de- 
zembro do  1801; 

2»  discus.5ão  do  projecto  n.  64  A,  de  1901, 
determinando  que  os  cirurgiões  do  5»  classe 
do  exercito  e  armada  parcebam  as  mesmas 
gratificações  quo  os  respectivos  cirurgiões 
de  4»  classe,  e  autoriza  o  Governo  a  abrir  o 
credito  preciso  para  a  exe3ução  desta  lei ; 

2*  discussão  do  projecto  n*  28  A,  de  1900» 
declarando  abjlidas  nas  repartições  federaes 
as  dístincçõos  entre  empre^ados^o  quadro 
e  jornaleiros,  e  dá  outras  providencias,  com 
parecer  das  Commisáões  de  Orçamento  e 
Constir.uição,  Legislação  o  Justiça ; 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  class3  1*,  n.  1, 
das  Tarifeis  das  Alfandegas; 

1*  discussão  do  projecto  n.  19  A,  de  1902, 
isentando  de  impostos  de  importação  as  lanv- 
padas,  candieiros  e  m  itorial  empreg  dos  na 
illuminação  ou  na  producção  da  força  mo- 
triz por  meio  do  álcool ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  146,  de  1902, 
declarando  q:ie  o  terreno  sito  á  praça 
Quinze  de  Novembro,  em  Florianópolis,  no 
Estado  de  Santa  Catharina,  onde  existiu  o 
hospício  áo.\  padres  da  Companhia  de  Jesus, 
pertence  á  igreja  matriz  da  parochia  do  Flo- 
rianópolis ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  95  A,  de  1901, 
determinando  que,  por  motivo  algum,  po- 
derá ser  recusada  aos  herdeiros  de  todos 
os  funccionarios,  que  huuverem  contribuído 
com  as  quotas  mensaes  do  montepio,  por 
desconto  em  seus  vencimentos  ou  i)or  pa- 
gamento voluntário  consecutivo  á  exonera- 
ção do  sous  cargos,  a  ponsão  correspon- 
dente áquellas  contribuições,  o  dando  outras 
províncias. 

Discussão  especial  do  projecto  n.  85,  de 
1902,  na  forma  do  art.  132  do  Regimento 
Intorno,  relativo  á  emenda  oíTtírecida  na 
discussão    única    do    projecto    n.    132,   de 

1901,  aut  rizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Minis^iOrio  da  Marinha  o  credito 
extraordinário  de  1 1 :465$,  para  pagamento 
a  Felismmo  Soares  &Comp.,  co.Tespon- 
dente  á  segunda  metade  do  valor  total 
das  obras  de  reparaçãr>  nas  caldeiras  da 
torpedeira  Silvado,  de  accordo  com  o  contra- 
cto para  esse  fira  celebrado; 

Discussão  única  do    projecto   n.  126,   de 

1902,  relativo  á  emendado  Senado  n.  76  C, 
de  1900,  da  Camará  djs  Deputados,  díspjndo 
que  na  liquidação  do  lempo  de  serviço  para 


decretos  n^.    108  A,  de  30  de  dezembro  de  concessão  do   meio  soldo  e    montepio   nao 
1889,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  do  1890,  V0-' será  descontado  aquelle  que  fdr  passado  no 
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goso  de  licença  para  tratamento  do  s  iude, 
nos  termos  do  art.  LO  do  decreto  n.  1.368, 
de  21  de  fevereiro  de  1891  ; 

1*  discussão  do   projecto  n.  31  A,  de  I90í, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  os 


créditos  necessários  para  occorrer  á  liqui* 
dação  das  despezas  feitas  e  dos  compromissos 
contrahidos  pelo  aeronauta  brazileiro  Au- 
gusto Severo,  para  âictura  do  bal&o  Pax  e 
dando  outras  providencias. 


iZ^  SESSÃO  Eli  11  DE  ASOSTO  SE  1903 


Presidência  dos  8rs.  Satjra  Dias   (2o  VIoo-PrssIdORts),   Carlos  de  Novaes   (|o  Sooretarlo)  o  talyro  DIaf 

( 2o  VlosxPaesIdente ) 


Ao  meio-dia  procede-so  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Satyro  Dias,  Carlos  de 
Novaos,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Gabriel  Salgado,  Hosannah 
de  Oliveira,  Serzedello  Currêa,  Guedelha 
Moui^o,  Cunha  Martins,  Nogueira  Accioly, 
Thomaz  Cavalcanti,  Francisco  Sá,  Gonçalo 
Si^iito,  Pereira  Reis,  Lima  Filho,  Trindade, 
Silva  Mariz,  Ermirio  Coutinho,  Celso  de 
Souza,  Bricio  Filho,  Cornelio  da  Fonseca, 
Elpidio  de  Figueiredo,  Araigo  Góes,  Rodri- 
gues Dorla,  Fausto  Cardoso,  Seabra,  Manoel 
Caetano,  Alves  Barbosa,  Adalberto  Guima- 
rães, Pai'anhos Monteneg.o,  NeL-on  de  Vas- 
concellos,  Nilo  Peçanha,  Silva  Castro,  Júlio 
Santos,  Martms  Teixeira,  Theophilo  Ottoni, 
Viriato  Mascarenhas,  João  Luiz,  Ildefonso 
Alvim,  Esporidiãi,  Henrique  SJlos,  May- 
rink,  Felicio  dos  Santos,  Manoel  Fulgencio, 
Linaolpho  Cictmo,  Olegário  Maciel,  La- 
martine,  Pádua  Rezende,  Rebouças  de  Car- 
valho, AzeveUo  Marquos,  Manoel  Alves, 
Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Aureliano 
Barbosa  e  Al&odo  Vai^Ua. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta  da 
sessão  do  dia  8  do  corrente. 

O  ISr.  F^rancisco  Sã  (sobre  a  acta) 
— Sr.  Presidente,  em  ura  dos  discursos  com 
que  respondeu  ao  que  proferi  sobre  o  arren- 
damento da  Estrada  de  Ferro  Minas  e  Rio,  o 
meu  illustre  amigo,  Deputado  por  Pernam- 
buco, o  Sr.  Bricio  Filho,  enunciou  uma  pro- 
posição, que  tal  como  foi  publicada  no  ultimo 
resumo  dado  ú.  estampa  no  Diário  do  Con- 
gresso, nem  traduz  fielmente  o  seu  pensa- 
mento, nem,  si  aqui  fôra  emittida,  teria  es- 
capado á  rectiâcação  immediata. 

Quando  S.  Ez.  construiu  o  seu  triangulo, 
que  depois  desenvolveu  em  um  quadrado, 
para   encurralar  a   minha    argumentação, 


formou  um  dos  lados  da  figura  com  a  opln^ 
attribuida  ao  Sr.  Ministro  da  Industria,  se- 
gundo a  qual  se  não  julgara  elle  armado 
com  autorização  legal  para  arrendar  estradas 
de  ferro. 

Era  evidente  que  o  nobre  Deputado  se  não 
referia  ao  actual  Ministro  da  Viação.  S.  Ez, 
o  deixou  bem  claro  na  tribuna. 

Mas  tal  qual  foi  publicado  o  resumo  do  seu 
discurso,  parece  que  ao  actual  Ministro  se 
dirige  a  referencia. 

Jã  a  mesma  opinião  tinha  sido  aqui  citada 
anteriormente  pelo  nobre  Deputado  jK>r  San- 
ta Catharina,  que  lhe  havia  precisado  a 
data:  dias  de  fevereiro.  £  tanto  bastava  para 
não  se  suppor  que  se  tratava  do  actual  Mi- 
nistro da  Viação.  Nem  se  comprehenderla 
que  este  que,  com  a  mais  nobre  franqueza  e 
decidida  resolução,  encarou  o  acto  a  praticar 
contrariando  todas  as  objecções  que  lhe 
eram  dirigidas,  houvesse  pensado  de  modo 
contrario  á  legalidade  da  operação. 

A  opinião  alludida,  Sr.  Presidente,  foi 
attribuida  ao  ez-Ministro  da  Industria,  o 
illustre  Sr.  Alfredo  Maia,  que  na  direcção 
daquella  pasta  prestou  os  mais  relevantes 
serviços  ao  paiz. 

A  palavra  do  nobre  Deputado  por  Santa 
Catharina  goza  de  tanta  fó  e  autoridade,  que 
ninguém  ousaria  oppor-lhe  contradicta. 

Estou  certo,  como  disse  S.  Ex.  em  aparte, 
de  que  aquella  opinião  foi  manifestada  pelo 
ex-Ministro  da  Viação. 

Devo,  entretanto,  dizer  que  mais  de  uma 
vez  conversei  com  S.  Ex.  sobre  o  assumpto 
até  os  últimos  dias  de  seu  governo,  e  verifi- 
quei que  o  estudara  calma  e  detidamente» 
para  tomar  definitiva  resolução  a  respeito. 

A  opinião  de  S.  Ex.,  aqui  citada,  loi  um 
juizo  pessoal;  nunca  se  traduziu  em  resolu- 
ção do  ministro,  nem   em  acto  do  Governo. 

Era  esta  a  rectiâcação  que  julguei  neces- 
sário fazer  para  salvar  a  responsabilidade 


152 


ANNÁES  DA   CAMAEA 


dos  dous  ministros,  na  assumpto  om  que  olles 
se  acharam  envolvidos. 

Já  que  estou  na  tribuna,  Sr.  Presidente, 
V.  Ex.  me  permítta  pedir  um  esclareci- 
mento á  Mesa. 

Os  jornaes  desta  capital  noticiar  \m  que  a 
proposta  do  orçamento  da  receita  e  despeza 
foi  distribuída  á  Gamara. 

Como  V.  Ex.  sabe,  a  esta  proposta  acompa- 
nham sempre  as  tabeliãs  detallií^das  dos  di- 
versos ministérios,  e  estas  tabeliãs  sao  osson- 
ciaes  para  que  possa  elaborar-se  o  or  .amento 
da  despeza  (apotac?o5;;  t'\n to  mais  quanto  se 
vê  do  resuma  da  propost  \  que  ha  differenças 
ncrtavois  em  diíTerentes  vorbAs,  cujoá  íun  la- 
mentos não  podom  ser  conhecidos,  nem  polt\ 
commissão,  nem  pela  Gamara,  sinão  em 
vista  das  tabeliãs. 

Como,  portanto,  ás  minhas  mãos  só  che- 
gou até  agora  a  tabeliã  do  orçamento  do 
Ministério  do  Interior,  eu  desejaria  que  a 
Mesa  me  inforraass3  si  a  noticia  publicada 
pelos  jornaes  (S  integralmente  exacta,  iáto  <5, 
si  as  tabeliãs  dos  iliversos  ministérios  f  )ram 
distribuídas  á  Gamaras  dos  Sra.  Deputados. 

Valerá  essa  informação  para  justificar, 
antecipadamente,  o  procolimento  da  Gom- 
missão  de  orçamento  o  o  da  C.mara.  {Mn  to 
hem ;  muito  bem,) 

O  Si*.  I*refttdente  —  Informo  ao 
nobre  Depuiado  pelo  Geará  que  as  tabeliãs 
9k  que  96  3.  Ex.  se  refere  ainda  não  fora.n 
distribuídas. 

O   Sr,   Brido   Filho  —  Sr.  Pre 

sldente,  á  Camará  dos  Deputados  ouviu 
8S  ponderações  que  acabou  de  formular  o 
nobre  representante  do  Gííará,  Sr.  Fran- 
cisco ^á;  S.  Ex.,  porém,  em  suas  consi- 
derações declarou  que  o  meu  discurso  se 
achara  em  resumo  e  que  por  isso  talvez  não 
pudesse  exprimir  em  todos  os  detalhes  os 
acontecimentos  como  ellos  se  passaram. 

Realmnnte  assim  é,  e  o  mesmo  teria  eu 
de  dizer  do  discurso  proferido  na  sessão  de 
5  por  S,  Ex.,  si  não  só  tratasse  de  um 
simples  resumo,  porque  então  exigiria 
certos  esclarecimentos,  certas  passagen  s  que 
não  puderam  ficar  bom  explicadas  e  que  o 
não  foram,  precisamente  por  se  tratar  de 
um  resumo. 

S.  Ex.  referiu-  e  ao  triangulo  quo  aqui 
formei,  do  qual  um  dos  lados  era  consti- 
tuído pola  opinião  de  S.  Ex.,  no  Correio 
Mercnntil,  o  outro  pela  opinião  do  Ministro 
da  Viação  e  o  outro  pela  opinião  do  S.  Ex, 
mesmo,  nu  seu  discurso  d )  5. 

S.  Ex.  entendeu  que  o  único  ponto  que 
devia  juerecer  rectiàeação  era  o  que  se  hí- 
foro   ao  Ministro  da  Viação  ;  cu,    porém, 


Sr.  Preside'! to,  quasi  que  nada  tenho  a  dizer 
ou  a  contentar  a  S.  Ex.,  sua  palavra  na 
tribuna  veiu  confirmar  o  que  aíflrmeí. 

Ora,  Sr.  Presidente,  o  que  foi  que  eu 
declarei  a<iui  ? 

Díclarei  que.  segundo  o  que  figurava 
no  discurso  do  Sr.  Paula  Ramos,  proferido  a 
2-Ò  de  maio,  som  que  tivesse  até  a  premente 
data  sido  con  tostado,  soíTrido  impugnação, 
o  que  disso  é  que  o  Ministro  da  Viação 
declara  a,  de  accordo  com  o  qu:í  alli  ^- 
tava,  que  o  Governo  não  se  achava  autoriza- 
do a  proceder  ao  arrendamento. 

O  Sr.  Francisco  SA  dá  um  aparte. 

O  Sr.Bricio  Filho— Foi  este  o  meu  pcpsa- 
mento. 

Porventura  citei  nomes?  Disse  que  o 
Ministro  ora  o  Sr.  Augusr.o  da  Silva  ou 
o  Sr.  Alfredo  Maia  ?  .Não,  disseque  aqaclJa 
tinha  sido  a  opinião  do  Ministro  da  Viação 
em  fevereiro.  Logo,  andei  bem  quando 
formei  um  dos  lados  do  meu  triangulo 
com  a  opinião  do  Ministro  da  Viação.  O 
facto  de  então  ser  Ministro  o  Sr.  Alfredo 
Maia  não  invalida  o  meu  argiimento,  por- 
quanto foi  um  Ministro  do  Sr.  Gainpos 
Salles  que  diclarou  que  o  Governo  em  ftívo- 
reiro  não  tinha  autorização. 

O  Sr.  Francisco  Sâ— Não  apoiado. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Sendo  assim,  andei- 
acertadamente  quando  invoquei  em  meu 
auxilio,  não  a  minha  pallida  opinião,  mas 
a  de  homens  de  valor,  como  o  Ministro  da 
Viação,  em  fevereiro,  a  do  Sr.  Dr.  Fran- 
cisco Sá  e  a  do    Correio  Mercnnt  l. 

Já  que  estou  na  tribuna,  Sr.  Pi»osidoate, 
peço  permissão  para  fazer  uma  ligeira  rectifi- 
cação ao  meu  disjurso,  e  não  quero  com  isto 
incriminar  a  redacção  de  debates,  porque 
passei  a  vista  no  resumo  que  se  acha 
publicado  no  Diário  do  Congresso,  e  foi  uma 
falta  que  me  escapou. 

No  resumo  encontra-se  esto  padaço: 

«Não  encontra  na  proposta  Oliveira  Castro 
disposição  correspondente  ã  seguinte  do  con- 
tracto da  Bahia  ao  S.  Francisco. 

Será  ainda  resí3rvado  ao  Governo,  sob  pro- 
posta ou  não  do  arrendatário,  o  direito  de 
reduzir  temporariamente  as  tarifas  para  os 
géneros  de  primeira  necesáidade,  nos  casos 
de  calamidade  publica  e  fome,  e  bera  assim 
o  de  submetter  a  administração  e  serviço  da 
estrada  a  inquéritos  o  investigações,  quando 
julgar  que  assim  convóm  lo  interesse  pu- 
blico, a  bem  do  acautelar  o  m;]smo.  » 

Ora,  Sr.  Presidente,  existe  na  proposta 
Oliveira  Castro  uma  clausula  correspondeu  to 
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a  esta,  mas  que  não  está  calcada  nos  mesmos 
moldes,  que  nã-o  garante  o  interesáe  publico 
como  esta. 

Portanto,  U  existe  uma  clausula  neste  sen- 
tido, embora  som  a  amplitude  desta,  embora 
calcada  em  moldes  mais  estreitos  do  que 
esta,  mas  existe. 

Sãi,o  as  considerações  que  tenho  a  fazer, 
já  corrigindo  esto  ponto  do  meu  discurso, 
já  respondendo  ao  nobre  Deputado  polo 
Ceará, 

Em  sdguida  são  successi vãmente  approva- 
das  a  acta  da  sessão  de  8  e  som  debate  a  do 
dia  9  do  corrente. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM   DO  DIA 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projocto 
n.  37  B,  do  1905,  que  fixa  a  força  naval  da 
Republica  para  o  anno  de  1903. 

O  Sr,  Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Thoraaz  Cavalcanti. 

O    Sr.    Xhomax    Cavalcanti 

começa  dizendo  que  pediu  a  palavra  paxá 
enviar  alguns  artigos  additivos  ao  projecto 
cm  discussão.  Antes  de  apresental-os  deseja 
fazer  algumas  considerações  de  ordem  poli- 
tica-militar  sobre  a  necessidade  de  nossa  ma- 
rinha de  guerra. 

Refero-se  ao  relatório  do  Ministério  da 
Marinha,  deste  anno,  onde  se  vê  que  o  mesmo 
ministro  chama  a  attènção  do  Poder  Legis- 
lativo para  algumas  medidas  que  S.  Ex. 
julga  inadiáveis  e  de  grande  alcance  p.ira  a 
reorganização  do  material  e  pessoal  da  ar- 
mada. 

Deixando  de  lado  a  parte  relativa  ao  ma- 
terial de  guerra  da  armada  nacional,  o 
orador  passa  a  demonstrar  que  a  única  clas- 
se que  ainda  não  foi  contemplada  nas  refor 
mas  que  seteem  feito  na  marinha  de  guerra 
é  o  corpo  do  coram issarios.  Melhorar  as 
condições  em  que  se  acha  o  corpo  de  com- 
missarios  da  armada  nacional,  faz-se  tão 
urgente  que  o  orador  para  jusUficar  os  seus 
additivos  usará,  das  próprias  palavras  do 
ministro,  quando  diz  que  o  augmento  do 
quadro  é  necessário  e  urgente . 

E'  verdade  que  o  projecto  em  discussão 
trata  de  disposições  annuas,  mas  isto  não 
inhibe  ao  orador  de  apres  ^ntar  á  considera- 
ção da  Camará  os  additivos  a  que  vera  de 
referir,  os  quaes  poderão  constituir  projecto 
em  separado,  si  assim  entenderem  a  iliustrada 
Comraissão  de  Marinha  e  Guerra  ea  Camará. 
{^fuito  bem  ;  muito  bem.) 

Yol,  VI 


Vem  á  Mesa,  ó.  lido,  apoiado  e  enviado  á 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra  eá  de  Or- 
çamento, o  seguinte 

ADDITIVO 

Ao  projecto  n,  37  B,  de   i902  (Força  na^ml) 

Considerando  que  o  corpo  de  commissa- 
rios  não  foi,  como  os  outros  corpo9  da 
armada,  incluído  na  reor^fanização  dos 
quadros  respectivos; 

Cmsiderando,  além  disto,  que  o  ati« 
gmento  do  quadro  do  referido  corpo  toma- 
80  necessário,  at;m  de  fazer  desapparecer 
a  classe  dos  aggregados,  estabelecendo  assim 
a  normalidade  das  promoções,  como  bem  diz 
o  Ministro  da  Marinha  em  seu  relatório 
deste  anno ; 

Considerando  mais,  que  os  navios  de 
1'  classe  reclamam  mais  um  commissario 
por  ser  penoso  a  um  só  desempenhar  cabal- 
mente as  fuacções  mherentes  a  seu  cargo  em 
vista  do  accumulo  de  serviço,  como  faz  ver 
em  seu  relatório  o  Sr.  Ministro  da  Marinha ; 

Considerando  ainda  que,  por  deficiência 
do  pessoal  do  quadro  active,  o  Governo  tem 
se  visto  ua  necessidade  de  chamor  à  activi- 
dade a  1 1  reformados,  além  de  alguns  civis 
que  .estão  em  cargos  que  deviam  ser  exer- 
eidos  por  commissarios  do  quadro; 

Considerando  ainda  mais,  que  o  pessoal 
actualmente  existente  é  insufiíiciente  para 
o  conveniente  desempenho  do  serviço,  ma- 
xime  com  o  creação  das  Prefeituras  Marí- 
timas, medida  tão  Justamente  reclamada 
para  o  bom  andamento  dos  negócios  navaes ; 

Considerando,  finalmente,  que  a  delimi- 
tação da  Idade  para  reforma  compulsória 
no  posto  de  capitão  de  mar  e  guerra,  oom* 
missario  gerai,  creado  posteriormente  ao 
decreto  n.  336  A,  de  16  de  abril  de  1890, 
que  regulou  a  matéria,  torna-se  necessária 
e  de  alta  conveniência  para  o  serviço: 

Proponho  os  seguintes  artigos  additivos  ao 
projecto  n.  37  B,  de  1902: 

Art.  O  corpo  de  commissario^  da  ar- 
mada será  constituído  do  modo  seguinte: 

1  commissario  geral,  capitão  de  mar  e 
guerra ; 

4  commissarios,  capitães  de  firagata ; 

10  commissarios,  capitães-tenentes ; 

20  commissarios,  !<>*  tenentes  ; 

40  commissarios,  2<>*  tenentes; 
40  commissarios,  guardas-marinha. 

Art.  A  promoção  de  commissario  geral 
serã  feita  por  merecimento,  as  dos  outros 
postos  metade  por  antiguidade  e  metade  por 
merecimento. 

80 
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Art.  A  nomeação  do  primeiro  posto  será 
íéita  por  decreto  e  só  contarão  antiguidade 
e  tempo  de  aerviço  e  vencerão  vencimentos 
militares  depois  de  sua  apresentado  á  auto- 
ridade competente,  data  em  que  se  lhes  ex- 
pedirá a  respectiva  patente. 

Art.  Os  commissarios  nomeados  que 
deixarem  de  se  apresentar,  sem  motivos 
justificados,  dentro  de  trinta  dias,  contados 
da  data  da  publicação  de  sua  nomeação  no 
J>iario  Official  ou  ordem  do  dia  do  estado 
maior  da  armada,  perderão  o  direito  a 
mesma  nomeação. 

Art.  O  montepio,  a  reíbrma  e  todas  as 
demais  vantagens  qoe  competem  ou  vierem 
a  competir  aos  offlciaes  do  oorpo  da  armada, 
competirão  também  aos  offlciaes  do  corpo  de 
commissarios. 

Art.  A  reíbrma  compulsória  dos  offlciaes 
do  Corpo  de  commissarios  serã  regulada  pela 
tabeliã  seguinte: 

Idade  da  reforma 

Commissarios: 

voluntária    compulsória 

Capitão   de   mar   e 
guerra 01  66 

Capitão  de  fragata. .  59  64 

Capitão-tenente 57  62 

1*  tenente..», 55  60 

S«tente 50  55 

Quarda-marinha. ...  45  50 

Art.  São  extensivas  ao  corpo  de  com- 
missarios todas  8S  disposições  do  decreto 
n.  108  A,  de  30  de  dezembro  de  1899,  no 
que  ihe  for  applicavel. 

Art.  Os  commissarios  —  capitães  de  fra- 
gata —  servirão  nas  Prefeituras'  ou  como 
chefes  de  fazenda  nos  commandos  em  chefe, 
esquadra  ou  divisões  navaes ; 

Os  commissarios  —capitães-tenentes^  ser- 
virão como  chefes  de  (ázenda  nas  ilotilhas  e 
divisões  navaes,  e  nos  estabelecimentos  de 
terra  como  chefes  do  serviçj ; 

Os  demais  offlciaes  servirão  nos  navios  de 
guerra,  corpos  de  infantaria  de  marinha  e 
marinheiros  nacionaes  e  demais  forças  na- 
vaes. 

Sala  das sessOes,  lide  agosto  de  1902.-- 
TTiomoM  Cavalcanti. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  Mar' 
cellino,  Albuquerque  Serejo,  Arthur  Lemos, 
índio  do  Brazil.  Luiz  Domingues,  José  £u- 
zebio,  Christino  Cruz,  Anizio  de  Abreu,  João 


Gayoso,  Joaquim  Pires,  Virgilio  Brígida* 
João  Lopes,  Frederico  Borges,  Sérgio  Saboya* 
Eloy  de  Souza,  Tavares  de  Lyra,  Camillo  de 
HoUanda,  Teixeira  de  Sá,  Peixeira  de  Lyra, 
Moleiros  e  Albuquerque,  Malaquias  Gon- 
çalves, Esmeraldino  Bandeira,  Pedro  Per- 
nambuco, Affonso  Costa,  Epaminondas  Gra- 
cindo,  Arroxellas  Galvão,  Raymnndo  de  Mi- 
randa, Castro  Rebello,  Neiva,  Milton,  Tosta, 
Félix  Gaspar,  Eugénio  Tourinho,  Paula  Gui- 
marães, Tolentino  dos  Santos,  Galdiao  liO- 
reto,  Pinheiro  Júnior,  Josó  Monjardim,  Sam- 
paio Ferraz,  Irineu  Machado,  Henrique 
Lagdcn,  Augusto  do  Vasconcellos,  Sá  Freire, 
Custodio  Coelho,  Pereira  Lima,  Francisco 
Veiga,  José  Bonifácio,  Monteiro  da  Silveira» 
Joaquim  Carvaihaes,  Eduardo  Pimentel,  Ro- 
dolpho  Paixão,  Domingues  de  Castro,  Baeno 
de  Andrada,  Edmundo  da  Fonseca,  Cajado, 
Teixeira  Brandão,  Ovidio  Abrantes,  Urbano 
Gouvêa,  Benedicto  de  Souza,  Alencar  Gui- 
marães, Lamenha  Lins,  José  Boiteux,  Bar- 
bosa Lima,  Soares  dos  Santos,  Germano 
Hasslocher,  Victorino  Monteiro  o  Diogo 
Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Urbano  Santos, 
Pedro  Chermont,  António  Bastos,  Rodrigues 
Fernandes,  Thomas  Accíoly,  Gomes  de  Mactos, 
João  Vieira,  Moreira  Alvos,  JuIio  do  Mello, 
Estacio  Coimbra,  José  Duarte,  Francisco 
Sodré,  Vergue  de  Abreu,  Marcolino  Moura, 
Dionysio  Cerqueira,  Geíso  dos  Reis,  Barros 
Franco  Júnior,  Martinho  Campos,  Alves  de 
Brito,  Aureliano  dos  Santos,  Gastão  da  Cúaha, 
Bueno  de  Paiva,  Leonel  Filho,  António  Za- 
charias,  Nogueira  Júnior,  Gustavo  Godoy, 
Dino  Bueno,  Adolpho  Gordo,  Joaquim  Ál- 
varo, Hermenegildo  de  Moraes,  Xavier  do 
Valle,  João  Cândido,  Francisco  Tolentino, 
Marçal  Escobar,  Francisco  Moura,  Fran- 
cisco Aíencastro,  Pinto  da  Rocha,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque  e  Cassiano  do  Nasci- 
mento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Sã  Peixoto,  Raymundo 
Arthur,  Soares  Neiva',  Joviniano  de  Car- 
valho, Sylvio  Romero,  Augusto  Pranva,  Au- 
gusto de  Freitas,  Rodrigues  Lima,  Eduardo 
Ramos,  Heredia  de  Sá,  Oscar  Godoy,  Raul 
Barroso,  Antonino  Fialho,  Deocleciano  de 
Souza,  Lourenço  Baptista,  Jc^o  Baptista, 
Oliveira  Figueiredo,  Joaquim  Breves,  Es- 
tevão LK)bo,  Monteiro  de  Barros,  Penido 
Filho,  Alfredo  Pinto,  Carneiro  de  Rezende, 
Francisco  Salles,  Adalberto  Ferraz,  L^mou- 
nier  Godofredo,  Bernardes  de  Faria,  Lan- 
dulpho  de  Magalhães,  Carlos  Ottoni,  Arthur 
Torres,  Miranda  Azevedo,  Fernando  Prestes» 
Moreira  da  Silva,  Valois  do  Castro,  Oliveira 
Braga,  Costa  Junior«  Ilodolpho  Miranda* 
l Luiz  Piza,  Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga* 
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Alfipedo  EUis,  António  Cintra,  Lindolpho 
Serra,  Angelo  Pinheiro,  Rivadavia  Corrêa  e 
Campos  Carticr. 

O  Sr.  I*resl<ieii te  — Continua  a 
3*disciisdão  do  projecto  n.  37  B,  do  1908, 
fixando  a  forç  \  naval  da  Republica  para  o 
exercieio  de  1903. 

Tem  a  palavra  o  Sr,  Alvos  Barbosa. 

O  Sr.  ilLlves  ^Oarbosa  diz  que, 
sendo  o  relat  -r  do  projecto  em  debate,  não 
jKkie  deixar  que  a  sua  discussão  se  encerre 
sem  que  venha  defondel-o  de  algumas  im- 
pugnações que  soflfrou. 

Iniciou  o  debate  o  honrado  Deputado  pau- 
lista, Sr.  Bueno  de  Andrada,  cujas  primei- 
ras palavras  agradece,  pois  que  foram  um 
elogio  ao  orador.  S.  Ex.  censurou  a  demora 
dos  rei  itorios  dos  Srs.  Ministros  e  esta  cen- 
sura foi  apoiada  polo  orador,  pois  que  julga 
que  os  relatórios  são  imprescindiveis  par  a  a 
elaboração  das  leis  mais  importantes. 

Crê,  porém,  que  o  digno  Sr.  Ministro  da 
Marinha  tem  jusias  razões  para  justificar  a 
demora  do  seu  relatório,  demora  esta  que 
tem  talvez  a  sua  explicação  nas  diíHcii Idades 
da  impressão.  Felizmente,  porém,  o  rela- 
tório já  chegou  e  pôde  ser  estudado  ainda 
'Com  o  devido  cuidado  e  inspirar  alterações 
nas  leis  relativas  á  marinha. 

Outro  ponto  que  mereceu  reparo  do  il- 
lustre  Dei)utado  paulista  foi  o  em  que  o  pro- 
jecto se  refere  ás  informações  o  não  ã  pro- 
posta do  Governo.  No  anno  passado,  o  ora- 
dor levantou  uma  questão  a  propósito  de 
«propostas»,  questão    que  não  foi  resolvida. 

Esta  proposta  nenhum  fundamento  legal 
tem,  pois  que  a  Constiiuição  claramente  o 
diz  que  a  iniciativa  do  leis  de  fixação  de 
forças  cabe  ã  Camará  dos  Deputados. 

Não  se  comprehende  uma  iniciativa  de- 
pendente do  uma  proposta. 

A  pro  )ria  lei  de  fixação  ô  uma  causa  in- 
ntil  desde  que  é  lettra  morta  a  parte  da 
Constituição  relativa  aosortoio  militar.  Klla 
nem  siquer  sei'vo  para  base  do  oi»çamento3, 
pjis  quo,  quasi  sempre,  está  com  elles  em 
desaccordo . 

Trata  da  necessidade  do  preenchimento 
dos  claros  da  marinha  o  responde  á  censura 
feita  aogove.'no  do  Dr.  Prudente  do  Moraes 
de  ter  vendido  navios  de  guerra  1 

E' exacto.  O  Governo  do  Dr.  Prudente  de 
Moraes  vendeu  navios,  porém,  vendeu  for- 
çado pelas  circumstancias  financeiras,  que 
eram,  no  momento,  extraordinárias.  Infoliz- 
niente  o  glorioso  marechal  Floriano  Peixoto 
não  coudulíou  as  finanças  do  paiz  quando 
fez  as  encommendas  de  navios  de  guerra, 


encommendas  estas  feitas  na   melhor  in- 
tenção. 

O  orador  passa  a  demonstrar  quo  não  é 
demasiado  o  numero  fixado  dos  marinheiros 
nacionaes  e  explica  o  extraordinário  numero 
que  transita  pelos  hospitaos,  dando  como 
causa  a  incapacidade  pbysica  dos  mari- 
nheiros. 

Responde,  em  seguida,  ao  discurso  do  Sr. 
Bricio  Filho,  demonstrando  que  não  é  neces- 
sário dizer  qual  o  numero  de  foguistas  In» 
cluidos  no  numero  dos  marinheiros  nacio- 
naes cujo  numero  não  é  excessivo.  E'  um 
detalhe  desnecessário. 

Não  é  também  excessivo  o  numero  de 
aprendizes  marinheiros  e,  quanto  á  infan- 
taria de  marinha,  acha  que  ó  um  corpo 
desnecessário  Votou,  porém,  pela  emenda 
do  Sr.  Bricio  Filho,  qne  augmenta  o  eflTe- 
ctivo  deste  corpo,  porque  a  sua  preoccupação 
principal  é  fornecer  pessoal  ã  marinha. 

O  numero  de  aspirantes  é  fixado  este  anno 
em  120,  pelos  mesmos  motivos  que  levaram 
a.  Commissão  a  fixal-o,  no  anno  passdido,  em 
130.  Feitos  os  cálculos  dos  que  concluíram  o 
curso  e  dos  que  serão  reprovados,  apenas  ge 
torna  necessária  a  fixação  daquelle  numero, 
quo  dá  ainda  assim  margem  para  serem  ma- 
triculados 12  alumnos  novos. 

O  nobre  Deputado  Henrique  Lagden,  que 
também  se  occupou  do  projecto,  tratou  dos 
mesmos  pontos  dos  oradores  precedentes  e 
referiu-se  a  um  projecto  relativo  a  inferiores 
da  armada,  o  qual  não  se  acha  na  Com- 
missão de  Marinha  e  Guerra. 

Acha  que  o  problema  naval  não  tem  sido 
encarado  com  a  devida  importância  pelos 
Governos  Brazileiros  e  lembra  o  grando  valor 
da  marinha. 

A  ella  devem  muitas  nações  a  importância 
quo  toem  e  grandes  foram  os  serviços  em 
séculos  passados,  nas  conquistas  de  novas 
torras. 

O  problema  naval  deve  ser  encarado 
sob  tros  aspectos:  o  as_.ec*o  estratégico, 
o  aspecto  tochnico,  o  aspecto  táctico. 
Analysando  o  aspecto  estratégico,  vê-so 
que  nos  temos  occupido  mais  com  uma 
marinha  precária  do  quo  com  o  seu  desen- 
volvimento e  a  sua  grandeza.  O  orador  per- 
gunta si  em  um  paiz  como  o  Brazil  convirá 
deson volver  a  marinha  de  guerra  antes  de 
inr  desenvolvido  a  marinha  mercante.  A 
funcção  da  marinha  de  guerra  é  proteger  a 
m-irinha  mercante.  Esta,  apezar  da  lei  de 
cabotagem,  debate-se  na  miséria.  Quanto  á 
marinha  de  guerra,  não  se  teom  desenvolvido 
oj  seus  meios  de  conservação.  Deram-se  este 
anno  900:000|  para  o  abastecimento  de  car- 
vão. Ora,  essa  quantia  é  deficiente.  A  solu- 
ção estratégica  está,  portanto,  errada. 
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O  mesmo  so  pôde  dizer  da  solução  táctica. 
Cora  eiroito,  nós  n  o  temoá  unia  .ísquadra. 
Também  está  err.ida  a  solução  technica, 
uma  vez  que  a  Escola  Naval  não  está  em 
condições  do  fornecer  marinheiros. 

O  orador  salienta  a  necessidade  inadiável 
de  se  occuparem  os  poderes  competentes 
cora  o  problema  da  defesa  das  costas  o 
principalmente  das  fronteiras  do  Brazil. 
Referindo-se  á  (juestão  do  Acro,  o  pondo  do 
parte  a  questão  referente  aos  dircutos  do 
Brazil  sobre  aquella  região,  pensa  o  orador 
que  S3  deve  encarar,  o  problema  amazo- 
nico. 

O  Brazil  não  dispõe  no  Amazonas  de  força 
para  defender  aquella  região  tao  rica. 
Por  certo,  as  nossis  condições  financeiras 
não  permittem  a  acquisição  d©  podero.Sv>s 
navios  de  ^'uerra  de  14.000  o  16.000  tonela- 
das e  que  custara  de  25  a  30  milhões.  Mas  6 
preciso  ^'uarnecer  as  fronteiras  e  defender  os 
portos. 

No  fdturo,  a  victoria  pertencerá  aos 
que  possuirem  as  melhores  torpedeiras 
submarinas.  Mas,  no  Amazonas,  não  se 
pôde  empregar  esse  meio  de  defesa. 
Deví^se  recorrer  ao  processo  antigo :  as 
fortalezas  combinadas  com  as  forças  navaes. 
E'  por  isso  que  o  orador  acha  conveni.Mite 
a  rortificação  de  Óbidos,  que  ó  a  chave  dO 
Alto  Amazonas.  Assim  se  resolverá  era 
parte  o  plano  de  defesa  daquolla  região. 

Os  poderes  públicos  não  devem  adiar 
por  mais  tempo  a  soluQão  do  problema  na- 
val. Já  que  o  Brazil  não  pôde  adquirir 
novos  navios,  deve  tratar  da  remo : elação 
dos  serviços  maritimbs,  e  foi  por  isso  que 
o  orador  apresentou  o  projecto  creando 
as  Prefeituras  Marítimas,  actualmente  em 
discussão.  A  instrucção  o  o  preparo  naval 
são  elementos  priraordiaes  para  a  defesa  de 
ura  paiz.  (Muito  bem,  O  orador  é  muito  cum- 
primentado . ) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra.  6  en- 
cerrada a  discussão  do  projecto  n .  'M  B,  de 
1902,  ficando  adiada  a  votação,  atô  que  as 
Commissões  de  Marinha  e  Guerra  e  de  Orça- 
mento interponham  os  respectivos  pare- 
ceres. 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  2*  discussão 
do  projecto  n.  24  A,  de  1902,  creando  as  Pre- 
feituras Marítimas  da  Republica  ;  dispondo 
sobre  o  regimen,  policia  e  fiscalização  dos 
portos,  navegação  mercante,  inscripção  e 
sorteio  marítimo,  pesca  naval  o  outros  ser- 
viços a  cargo  das  mesmas  prefeituras. 


O  i^n.  l^reesidente — Tem  a  palavra 

o  Sr.  Henrique  Lagden. 

O   Sr.    Henrique   I^a^den  á\z 

que  seria  censurável  o  seu  procedimento, 
seria  mesmo  um  crirae,  si,  como  politico. 
Deputado  pelo  Distrl»;to  Federal,  silenciasse, 
fu^úndo  ao  debate  de  um  projecto  de  lei  que 
era  certos  pontos  invade  os  direitos,  privi- 
legiou e  interesses  legítimos  da  Municipali- 
dade do  seu  Distrcto.  '' 

Vr  quo  o  projí^cto  concretiza  todas  as  aspi- 
rações justks  e  ina  laveis  da  defesa  naval  da 
Re])ublica  ;  palpitando  era  todos  os  senti- 
mentos de  patriotismo  que  enílorara  o  nobre, 
honrado  Do; lutaio  pela  Bailia,  autor  deste 
projecto.  S.  Kx.,  que  foi  Ministro  da  Marinha 
e  que  nobremente  exerceu  aquello  elevado 
cargo,  deixando  um  rastro  de  luz,  quo  dei- 
xou irapresso  indelevelmente  nos  melhora- 
mentos qne  ainda  hoje  attestam  a  oíTicacia 
proveitosa  da  sna  i)assagGra,  do>culi>ard  a 
discordância  era  quj  6  levado  a  manifes- 
tar-se  no  que  é  attinento  a  co.'tos  artigos. 

Bastaria  sóraente  a  impugnação  ao  artigo 
que  se  occupa  com  a  pesca  naval,  terrenos 
devolutos,  de  marinhas  e  accrescidos,  para  a 
explicação  da  sua  indispensável  presença 
nesta  tribuna. 

Argumenta  s  )bre  o  art.  30  do  projecto,  que 
se  occupa  cjm  a  policia  aduaneira,  corpo 
civil  da  AIfandega,que  assirafica  railitarisado 
e  subordinado  iraraediataraento  ao  Mmisterio 
da  Marinha,  de^ta  sorte  modificado  o  seu  fira 
e  deslocadas  as  autorididea  que  roil  e  inde- 
jiendento  influencia  devera  ter  sobre  os  seus 
subordinados. 

Grande  embaraço  virá  trazer  esta  dispo- 
sição ã  fiscalização  e  policia,  não  só  adua- 
neira como  a  sanitária. 

O  que  se  pode  concluir  6  que  o  escopo 
principal  das  Prefeituras,  aléíu  de  alg^uns 
beneficies  da  parte  administrativa,  pela  obri- 
gatoriedade de  tolos  aquelles  que  adoptam. a 
profissão  raariúraa,  é  de  estabcilecer  ou  crear 
o  railitarismo,  afugentando,  enibara:;ando  e 
entorpecendo,  principalmente  a  marinha 
mercante,  digna  de  raelhor  sorte,  dignado 
araparo  e  protecção  iraprorogavel  por  parte 
do  Governo ;  unificando  e  melhorando  por 
uma  lei,  que  delia  só  trate,  a  marinha  mer- 
cante de  cabotagem . 

Pelo  processo  a  seguir,  pela  acçSU)  effe- 
ctiva  da  lei  que  se  projecta  tornar  real  pela 
approvaçÃo  do  Congresso,  longe  de  se  con- 
correr p  >ra  o  melhoramento  o  prospi^ridade 
da  marinha  mercíintc,  ser  i,  na  opinião  do 
orado/,  que  declara  ser  venturoso  ca^o  tal 
a-onteci mento  não  se  realize,  um  empecilho 
ou  uma  retrogr.idaçâo. 

Aflíigura-s(í-lhe  este  o  resultado,  apeziír  de 
quo  não  teme,  nem  porfia  em  asseverar  se- 
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melhante  proposição,  enuncia  o  sou  preson- 
timento,  conâando  em  que  cada  um  ponsu  o 
reflicta  o  desta  sua  locubração  julga  e  so 
conví^nco  do  que  o  elteito  será  producento, 
satisfaetorio  e  cífieiente. 

Não  quop  precipitar,  ant3cipando  esto  pro- 
gnostico, o  seu  iuizo,  que  omitte  extreme  de 
opposiçao  ú.  medida  ora  sou  conjuncto .  Acre- 
dita mesmo  que  o  seu  distincto  autor,  ani- 
mado das  melhores  intenções,  vis  indo  o 
bem-estar,  a  segurança  o  integridade  da  sua 
pátria,  que  tanto  es  .remoço,  não  admitta 
estes  commentarios,  que  reputa  insustenta- 
taveis. 

Mas,  como  as  interpretações  de  leis  pu- 
lulam o  produzem  resultados  quasi  sem- 
pre negativos,  nocivos  áquelles  que  sob  a 
sua  acção  se  encontram  o  que  surgem  ao 
sabor  e  companeíi^ação  de  cada  director  de 
repartição  ou  ministro,  como  ainda* lia  pou- 
cos dias  divulgou  da  tribuna,  e  que  são 
como  aquelle  provérbio,  aliás  bastante  co- 
nhecido, coÂa  cabeça^  cj.da  sentença^  torna- 
se  preciso  que,  para  evitamento  de  herme- 
nêuticas, se  legisle  de  modo  claro,  conciso 
ao  ponto  de  littoralmente  todos  coraprehen- 
dorem. 

Isto  applica-se  principalmente  ao  art.  30 
e  suas  alinoas,  onde,  em  execução  á  lei,  mais 
tarde,  conflictos  de  jurisdicção  não  so  empe- 
nhem em  detrimento  da  causa  publica. 

Combate,  pedindo  excusj,s  ao  seu  emi- 
nente e  preclaro  collega,  almirante  Barbosa 
o  dispositivo  deste  projéctil  projecto  que 
avoca  para  a  União  o  serviço  da  pesca 
naval. 

Fazendo  commentarios,  objecta  que  não 
é  constitucional,  pjrquo  a  pjsca  é  industria  e 
profissão,  que  não  podem  ser  taxadas  pala 
Prefeitura  Mariúma  que  não  t  «m  compe- 
tência para  tanto,  bom  como  golpeia,  mal 
ferindo  a  tão  massacrada  o  atassalhada  lei 
orgânica  do  Districto,  reduzindo-a  a  uma 
expressão  simples  o  meramente  risivol. 

Confessa  que  o  Congresso  tem  preponde- 
rância e  direitos  inconcussos  para  legislar 
sobre  a  rauaicipaiidadc,  mas  acredita  que 
não  desejará  cercear  ou  anniquiilar  uma  in- 
dustria pequena,  do  onde  t.ra  meios  de  man- 
tença  um  insignificante  numero  de  pobres  e 
incançaveis  luotadores  da  vida,  para  hauri- 
rem recursos  pecuniários  o  na  diíllcil  quadra 
de  penaria  que  se  atravessa  provorem-se. 
Não  será  por  este  fim  que  se  consiga 
refazer  o  elTectivo  das  forças  njivaes,  nem 
tão  pouco  melhorar  este  serviço,  que  com 
o  maior  escriipulo,  zelo,  dedicação,  pro- 
ficiência e  (lilig.mcÍM,  é  dirigido  polo  digno 
e  infatigável  Dr.  Júlio  Furtado,  director  das 
Mattivs  Maritiiiiase  Pesca,  e  o  sou  dcUgente 
6  esforçado  pessoal,  que  não  recuam  ante 
todas  as  vicissitudes  a  que  se  aoham  con- 


demnados  o  solfrem  no  árduo  exercício  desta 
profissão. 

Quantas  vezes,  mesmo,  inestimáveis  e  va- 
liosos benefícios  não  prestam,  auxiliando  pro- 
flcuamente  a  policia  do  porto  quando  om 
suas,  rondas  e  vigílias  impedem  graves  de- 
fraudaraontos  que  a  sua  índífferença  poderia 
occasíonar. 

Disse,  e  com  força  de  razão  sustenta,  que 
este  projecto  de  lei,  além  de  amedrontar 
estes  lutadores  que  sô  são  olhados  e  lembra- 
dos quando  maior  coacção  e  compressão  se 
leva  á  sua  libjrdade,  não  surtirá  os  effeitos 
que  apregoa  e  inspira,  visto  abandotiarem  a 
sua  profissão,  abraçando  outra  qualquer 
que  os  livre  do  guante  asphixiante  de  uma 
lei  inílexivol. 

Pois  já  não  são  elle.i  reserva  da  marinha, 
prestando-s.e  promptamonte  em  qualquer 
occasião  a  obedecerem  ao  appello  que  se  lhes 
dirija  ? 

Não  colherá  também  o  argumento  de  que 
melhor  cuidada  será  a  criação  dos  peixes  e 
a  sua  protecção,  .tornando  a  haiieutica  uma 
verdade,  porque  todas  as  regras  e  preceitos 
se  acham  regulamentados  caprichosa  e  con- 
scientemente, de  modo  a  evitar-se  e  afastar- 
se  o  uso  de  certos  e  condemnados  apparelhos 
de  pesca  e  até  a  própria  dynamite,  vehe- 
mente  e  horroroso   elemento  de  destruiçSo. 

O  cuidado,  o  carinho  e  o  zelo  in defectíveis 
que  dispensam  o  Dr.  Júlio  Furtado  e  o  seu 
denodado  pessoal  são  attestados  pelo  flores- 
cimento e  conservação  das  mattas  maríti- 
mas, seu  plan  io  constante  e  consciente- 
mente feito,  onde  so  aninham  e  ahi  desovam 
nas  épocas  próprias  os  milhares  de  espécies 
de  peixes,  inclusive  os  de  melhor  qualidade, 
tomando  esta  bahia  mais  piscosa  o  assim 
augmentando  a  sua  riqueza. 

Quanto  ás  terras  de  marinha  devolutas  ou 
accroscidas  do  marinha,nãotomaa  iniciativa 
de  abordal-as  e  discutil-as,  porque  explanado 
com  brilhantismo,  largueza  de  vistas  o  elo- 
quentemente, iá  foi  ettJectuado  pelos  seus 
talentosos  o  illustres  collegas,  Drs.  Soai'es 
dos  Santos  e  Carlos  Cavalcanti  e,  si  a  este 
commettimento  avançasse  ou  ousasse,  seria 
antes  deslustrar  o  desvalorizar  taes  argu- 
mentadores. 

Não  pôde  desconhecer  e  seria  um  espi- 
rito de  contradicção,  sj  pretendesse  em- 
pannar  o  alto  alcance  e  mérito  incontras- 
tavel  do  artigo  e  alíneas  que  se  occupam 
fartamente  do  sorteio  naval,  Apezar  de  ser 
uma  urgência  indeclinável,  considera  pas- 
sível de  objecções  peia  severidade,  exigência 
e  incomparável  caarctaçào  á  liberdade  pro- 
fissional, levada  a  fastígio  indi/.ivel. 

Por  esta  determinação,  que  a  converter-se 
em  lei,  sorá  antos  um  elemento  deobscuran- 
tisíuo  pelo  rigor  indescripti  vel  que  ahi  sq 
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nota,  oingaem  poderá  si  quer  como  aman- 
tetico  ou  apreciador  da  posca  ou  do  remo 
entregar-se  a  este  género  do  diversa  >,  a  este 
género  de  sport . 

Pela  presente  lei,  na  consignação  ou  pre- 
scripção  dos  inseri ptos,  scrao  forçados  á.  con- 
siderar-se  submettidos  á  disciplina  militar  e 
acudir  prestos  e  pressurosos,siassim  se  enten- 
der, todos  aqueíies  que,  desejando  espaire- 
cer as  maguas,  as  attribulaçõcs  da  vida, 
esquecendO'Se  por  momentos  desta  agitação 
continua,  destes  vae-vens  que  tanto  nos  op- 
primem,  abatem  e  envelhecem,  procurem 
encontrar  allivio,  satisfação  e  distracção 
na  pesca  ou  no  ezcrcicia  muscular,  que,  a 
bordo  de  uma  pequena  embarcação,  a  façam 
singrar  garbosa  e  dosprcoccupada  nas  aguas 
da  bahia  do  Rio  de  Janeiro,  este  primor  da 
natureza. 

Por  este  projecto  de  lei,  pela  sua  ex- 
ecução, flcaextincto,  morre  definitivamente 
o  sport  náutico,  porque  ninguém  quererá, 
por  corto,  submetier-se  a  tão  exquisitas  im- 
posições. Não  ô  porque  elle  seja  um  in- 
scripto  definitivo,  mas,  pelo  menos,  em  con- 
sequência do  seu  desígnio,  pois  em  qualquer 
emergência  elles  não  podarão  escapar  á 
acção  ou  á  intimação  prevista  para  que  os 
seus  serviços  sejam  aproveitados  em  uma 
dolorosa  contingência,  embora  uma  grande 
parte  destes  rotoers  sejam  brazileiros  o  nelles 
corra  o  sangue  nobre,  quente  o  emulante 
do  patriota  que  não  sabe  ratinhar  a  sua 
vida  em  holocausto  da  Pátria,  no  momento 
doloroso  em  que  corra  serio  perigo  e  riscos 
Imminentes. 

Nem  se  p6de  compreheader  por  outra 
forma  o  sentido  que  surge  natural  e  indis- 
cutivelmente do  seguinte  enunciado:  «...  os 
que  praticarem  a  navegação  ou  a  .pesca  como 
recreio,  quando  não  fizerem  commercio  algum 
de  seu  trabalho  ou  dos  productos  delia, > 

Fatalmente  infere-se  e  dahi  claramente  se 
collige  que  todos  aquelles  que  não  por  des- 
fastio e  distracção  pescarem  e  que  não  ven- 
dam o  seu  producto  e  os  que,  divertindo-se 
em  passeios  pelo  mar  ou  que,  como  os  sócios 
deites  clubs  de  natação  e  regatas,  se  entre- 
guem gostosamente  a  este  aprazível  e  salutar 
divertimento  e  que,  como  os  catraioiros,não 
tiram  resultados,  a  não  ser  os  que  lhes  pro- 
porciona a  ^^ymnastica,  parto  integrante  o 
efilcaz  da  hygiene  physica,  são  d  foríiori,  por 
maioria  de  razões,  obrigados  á  inscripção  no- 
minal. 

Pôde  ser  que  esteja  elaborando  em  um 
erro  crasso  e  palmar  e  que  cincadas  com- 
metta  com  esta  apreciação,  talvez  pouco 
judiciosa;  mas,  o  que  se  deprelionde,  dos- 
pretenciosamente,  é  o  que  acaba  de  narrar, 
do  analyzar. 


Parece-lhe  assim  que  todos  os  que  vivem 
em  ilhas  afastadas  ou  distanciadas  do  litto- 
val  da  bahia,  que  usem  de  embarcações  pró- 
prias e  naveguem  para  a  cidade  e  aquelles 
que  transitam  pela  referida  o  citada  bahia 
de  Guanabara,  em  embarcações,  ficarão  de- 
pandente^,  submettidos  ao  novo  regimen  mi- 
litar que  o  projiícto  origina. 

Avisado  de  esKar  tarminada  a  hora,  o  ora- 
dor declara  que  de  algum  tempo  mais  care- 
cia para  justificar  emondas  referentes  á 
defesa  de  que  precisam  ser  cercados  o  opera- 
riado e  os  funccionarios  subalternos  das 
diíferentes  repartições  existentes  e  por  existir, 
uma  vez  que  os  nobres  e  mais  elevados  já  se 
acham  acautelados.  (Muito  bem;  muito  bem» 
O  orador  é  compritnentado,) 

O  Sr.  Presidente  ~  Continúx  a 
2*  discussão  do  projecto  n.  24  A,  de  1902, 
creando  as  Pi^efoituras  Marítimas  da  Repu- 
blica ;  dispõy  sobre  o  regimen,  policia  e  fis- 
calização dos  portos,  navegação  mercante, 
inscripção  e  sorteio  marítimo,  pesca  naval  e 
outros  serviços  a  cargo  das  mesmas  prefei- 
turas. 


O  í»r. 

palavra. 


fSerg^io   Saboya — Peço  a 


O  Sr.    Presiclente  —  Fica  a  dis- 
cussão adiada  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  Oarlos  de  Mo^ftes  (í^S^^ 

cretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


OíBcios: 


Do  mesmo  senhor,  de  igual  data»  commu- 
nicando  que  o  Senado  não  pôde  dar  o  seu 
assentimento  á  proposição  desta  Gamara, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  promover 
por  serviços  relevantes  ao  posto  de  alferes 
ou  2o  tenente  do  exercito  o  2«  sargento  do 
2°  regimento  de  artilharia  Agenor  ftoclia* 
iudependente  de  vaga  nesse  posto. — Intei- 
rada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  remet- 
tendo  um  dos  autographos  da  resolução  do 
Congresso  Nacional  autorizando  o  Governo  a 
conceder  ao  Dr.  Fernando  Terra,  assistente 
da  cadeira  de  clinica  dermato-syphiligra- 
phica  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro  mais  um  anno  de  licença  com  todo 
ordenado,  em  prorogação  da  que  terminou  a 
5  de  so.tembro  de  1901 ,  para  tratar  de  sua 
saúde  fora  desta  Capital.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  do  igual  data,  commu« 
nieando  que,  nossa  data,  o  Senado  enviou  á 


SESSÃO  BB  11    DE   AGOSTO  DE  1902 


189 


^m 


sancção  presidencial  a  resolução  do  Congres- 
so Nacional  mandando  continuar  em  vigor 
a  isen^^o  conferida  em  lei,  referente  ao  im- 
]x>sto  de  consumo  para  o  xarquet  e  torna  de 
de  nenhum  efTeito  os  termos  de  responsabili- 


dade postos  em  vigor  para  garantia  da  co- 
brança do  mesmo  imposto.— Inteirada. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  8  do  corren- 
te, enviando  a  Mensagem  do  Sr.  Presidente 
da  Republica  com  a  seguinte 
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PROPOSTA  DO  GOVERNO 

RECEITA  GERAL 

Art.  l.o  A  receita  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  é  orçada  em  ouro 
43.123;942$000,  papel  255  543:000$000e  será  realizada  com  o  producto  do  que  fôr  arrecadado 
dentro    do  exercício  da  presente  proposta,  sob  os  seguintes  títulos  : 


Ordinária 

Importação 

1.  Direitos  de  importaçâo^ara  consumo. 

2.  Expediente  de  géneros  livres  de  direi Ics  de   consumo 

3.  Dito  de  Ca^atazias , 

4.  Armazenagem 


OURO 


•    •     •     • 


Entrada,  sahida  e  estada  de  navios 


5.  Imposto  de  pharóes 

6.  Dito  de  docas    .     • 


Addicionaes 

7.  10  ^/i  sobre  o  expediente  dos  géneros  livres  de  direitos 

Interior 

8.  Renda  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil.     .     . 

9.  Dita  da  estrada  de  ferro  Paulo  Aftonso 

10.  Dita  do  Correio  Geral 

11.  Dita  dos  Telegraphos 

12.  Dita  da  Fazenda  (!e  Santa  Cruz  e  outras    .     .     . 


33.000:0001000 


PAPEL 


300:000$000 
120:0001000 


123.750:000|000 
1.600:000t0OO 
1.000: 0001000 
3.700:000$000 


10:000$000 


90:000$000 


50:000$000 


33.470:000f000 


dO.OOO:00Ol|00O 

50:000|000 

6:500:000|000 

5.700:0001000 

40:000$000 


172:440:0001000 


8BSSÍ0  EM  13  D£  AGOStO  DE  1901^ 


161 


9rm 


OURO 


13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
IS. 
19, 

20. 
21. 

22. 
23. 
2i. 
25. 
26. 
27. 

28. 
29. 
30. 

31. 

32. 

33. 

31. 
35. 
36. 
37. 
38. 


Transporte , 

Renda  da  Casa  de  Correcção 

Dia  da  Imprensa  Nacional  e  Dtario  Official  •     .     . 

Dita  do  Laboratório  Nacional  de  Analjses.     .     .     . 

Dita  dos  x\rfienaes 

Diia  da  Casa  da  Moeda •     . 

Dita  do  Qymnasio  Nacional 

Dita  dos    Inaiilutos   doa    Surdos -Mudos   e   Meninos 
Cegr^s 


33.470:000(000 


Dita  do  InslituU)  Nacional  do  Musica 

Dita  das  matriculas  nos  estabelecimonio»  do  instru- 
ccão  superior.    • 

Dita  da  Atiistencia  a  Alienados  ..••.•• 

Dita  arrecadada  nos  Consalados • 

Dita  de  próprios  nacionaes 

Imposto  de  sello •.•••. 

Dito  de  transporte.    • .••• 

Dito  de  2  o/o  sobre  o  capital  das  loterias  federaes  e 
4  ^/o  sobre  as  estadaaes 

Dito  sobre  subsídios  •  Tenclmentos 

Dito  sobre  o  consumo  d'agua  •.•••••• 

Dito  de   2  %  o/o    sobre  difidenios   dos   titules  das 
companhias  ou  sociedades  anony mas    •     .     .    •     • 

Dito  sobre  casas  de  sport  de  qualquer  especM  na  Ca- 
pital Federal •.••.. 

Dito  de  30  réis,    em    estampilhas,   sobre   annuncios 
em  cartazes    •••• •. 

ContribuiçiCo  das  companhias  ou  emprezas  de  estradas 
de  ferro    •• 

Foros  de  terrenos  de  marinha.     •••.•• 

Landemios    •• •••••• 

Prémios  de  depósitos  públicos  ••••••• 

Taxa  judiciaria.    ••••••••••. 

DltA  de  aferição  de  hydroméirôs  •••••• 


PAPKL 


800:000(000 


37:000(000 


106:666{667 


m.440:000$000 

10:0001000 

300:^^(000 

170:000(000 

20:000(000 

10:000(000 

100:000$000 

20:000|í)0d 
2:000(000 

250:000(000 
130:00a}000 

250:000(000 

16.000:000(000 

4.700:000(000 


34.413:000(000 


1.800:000(000 
3.400:000(000 
1.700:000(000 


1.300:000(000 


10:000(000 

1:000(000 

1.270:000(000 

30:000(090 

130:000(000 

40:000(000 

130:000(000 

5sOOO(000 


Vai.  VI 


204,218:000(000 
8i 
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Transporto, 


Consumo 


89.  Ta^a  sobre  fumo    .....••• 

4A.  Dita  sobre    bebidas 

4i.  Dita  sobre  phosphoros 

42.  Dita  sobre  o  sal  de  qualquer  prooedeacia 
48.  Dita  sobre  calcados •    . 

44.  Dita  spbre  Telas 

45.  Dita  sobre  perfumarias • 


46..  Dita  sobre  especialidades  pharmaceuticas    naoionaes 
e  estrangeiras 


47.  Dita  sobre    tinagre    •     .  • 

48.  Dita  sobre  conservas  .    •  . 

49.  Dita  sobre  cartas  de  Jogar  . 
GO.  Dita  sobre  ohapéos  •  •  . 
51  •  Dita  sobre  bengalas  .  .  . 
SS.  Dita  sobre  te«idos.    «    .  . 


Extraordinária 


58.  Montepio  da   Marinha    .    • 

54.  Dito  Militar 

55.  Dito  dos  empregados  públicos 

66.  Indemnizações 

57*  Jiuros  de  capitães  naoionaes. 


58*  Jofot  dos  titolos  das  Estradas  de  Ferro  da  Bahia 
e  Pernambuco 


60.  Remanescentes  dos  prémios  do  bilhetes  de  loteria    • 

60.  Iniposto  de  transmissão   de  propriedade  no  Districto 
Federal ....#.. 

61é  Dito  de  industrias  e  profissões  no  Districto  Federal. 


ou&o 


31.413:6661667 


150|000 


10:000|000 
100:00010 

63:ie5$333 


PAPEL 


201.218:000$000 


6.500:000(000 
4.500:0001000 
5.5OO:00Q|00O 
4.500:000|000 
i. 300:0001000 
400:000|000 
350:000$00O 

550:000(000 
150:0001000 
900:000(000 
130:000(000 
900:000(000 
10:000(000 
7.000:000(000 


130:0001000 
250:000(000 
750:000(000 
600:000(000 
400:000(000 


25:000(000 

2.100:000(000 
2.500:000(000 


34.593:942(000  243.666:000(000 
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Transporte. 


Renda  com  applícação  especial 

Fundo  de  resgate  de  papel-moeda: 

1.0  Renda  em  papel,    proTeniente  do  arrendamento 
das  Estradas  de  Ferro  da  União 


62 


2.^  Producto  da  cobrança  da  divida  activa  da  União, 
inclusive  as  sommas  provenientes  da  liqui- 
dação do  debito  dos  bancos,  ele 


3.^  Todas  e  quaesquer  rendas   eventuaes   percebidas 
em  papel    pelo  Tbesouro,  etc 


4.°  Os  saldos  que  se  apurarem   no  orçamento.     •     . 

Fundo  de  garantia  do  papel-moeda: 

!•*  Ouota  de  50/0  ouro,  sobre  todos   os   direitos    de 
importação  para  consumo 


63 


2.0  Os  saldos  das  taxas  arrecadadas  em  ouro,  dedu- 
zidos os  serviços  que  nesta  espécie  o  Tbesouro 
é  obrigado  a  custear.     •••...•• 


64. 


65. 


3. o  Producto  integral  do  arrendamento  das  Estradas 
de  Ferro  da  União  que  tiver  sido  ou  fôr  esti- 
pulado em  ouro    .......... 

4.^  Todas  e  quaesquer  rendas  eventuaes  em  ouro.     • 

Fundo  para  a  caixa  de  resgate  das  apólices  das  Es- 
tradas de  Perro  encampadas: 

Arrendamento  das  mesmas  Estradas  de  Ferro  •     .     . 

Fundo   destinado    ao  serviço    da    estatistioa    oonH 
mercial: 


Taxa  de  estatística 

Fundo  de   amortização  doe  empréstimos  in ternos: 

1.*  Receita  proveniente  da  venda  de  géneros  e   pró- 
prios nacionaes ^-i 


66 


Depósitos: 

2.^  Saldo  011  excesso  entre  os  recebimentos  e  as  i^re- 
stituiçdes.     ••.... 


OURO 


34,593:942$000 


•  « 


8.250:0001000 


110:000$000 
10:0001000 


i60:000$000 


PAPBL 


243.663|000$000 


67.  Fundo  destinado  ás  obras  de  melhoramentos  de  portos 
executadas  ã  custa  da  União: 


Maranhão. 
Fortaleza. 


350:0001000 


600:000(000 


i.200:000$000 


1.658:000(000 


270:000$000 


200:000$000 


5.000:0001000 


150:000$000 
200:000)000 


"^p* 


43.123:942|000l  j»8.291:000|000 
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Transporte. 
N*tal.  •  .  .  , 
Parahyba»  •  .  « 
Paranagnà   •    •     • 

Recife 

Maceió  (Jaraguá)  • 
Florianópolis.  •  • 
Rio  Grande  do  Sul 


OURO 


43.12d:94e|000 


68.  Fundo   destinado  ao   aerTico  de  soccorro  naTol  [no 
porio  do  Rio  de  Janeiro: 

10  •/»  addicionaea  sobre  o   expediente  dos  géneros 
livres  de  direitos  de  importaçfto,  ele.     .    •    , 


43.123:9421000 


PAPBL 


353,291:0001000 
130:000|000 
100:OOQ$000 
100:000$000 
800:000|000 
100:000$000 
150:000$000 
800:000$(K)0 


72:000)000 


255.543:000$000 


Ari.  2.^  E'oGoTerno  autorizado: 

1.*  A  emitilr  como  antecipação  de  receita  no  exercício  d.esia  proposta,  bilhetes  do 
Thesouro  até  a   somma  de  2lr. 000:000$,  que  serão  resgatados  até  o  fim  do  mesmo  exer- 

eioio* 

Ari*  3.*  A  receber  e  restituir,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  4i,  da  lei 
n»  638,  de  17  de  setembro  de  1851,  os  dinheiros  provenientes  dos  cofres  de  orphãos,  de 
bens  de  defuntos  e  ausentes  e  do  evento,  de  prémios  de  loterias,  de  depósitos  das  caixas 
•oonomieas  o  montes  de  soccorro  e  dos  depósitos  de  outras  origens;  os  saldos  que  resul- 
tarem do  encontro  da?  entradas  com  as  sabidas  poderão  ser  applicadoè  ás  amortitacdea 
dos  empréstimos  internos  e  os  excessos  das  restituições  serão  levados  ao  balanço  do  exer- 

oiclo. 

Art.  4.®  Continuarão  em  vigor  todas  as  disposições  das  leis  de  orçamento  antece* 
dentes,  que  não  versarem  particularmente  sobre  a  fixação  da  receita  e  despeza,  sobre  auto- 
rização para  marcar  ou  augmentar  vencimentos,  reformar  repartições  ou  legislação  fiscal  e 
que  não  tenham  sido  expressamente  revogadas. 

Art.  5.*  Ficam  revogadas  as  disposições  êm  contrario* 
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DESPEZA  GERAL 

Ari.  !•«  A  despezft  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braxil  é  ilíada  «m 
c»uro  42.593: 070|618  e  papel  238.4S9:192|178,  a  qual  será  distribuída  pelos  respeotlTOS  Mi- 
nistertos  na  f(5rma  especificada  nos  artigos  seguintes: 

Art.  2»^  O  Presidente  da  Republica  é  autorisado  a  despender  pHas  repartiçdes  do 
Hínisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  e  com  os  serviços  designados  nas  tegHÍnt09 
▼erbas  a  quantia  de  16.209:851(135  em  papel: 


1.  Subsidio  do  Presidente  da  Republica 

2.  Subsidio  do  Vice-rPresidente  de  Republica\.    .     • 

3.  Despeza  com  o  palácio  da  Presidência  da  Republica 

4.  Gabinete  do  Presidente    da  Republica    •     •     .     . 

5.  Subsidio  dos  Senadores 

6.  Secretaria  do  Senado 

7.  Subsidio  dos  Deputados . 

8.  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados    .    .     •     . 

9.  Ajudas  de  cus  lo  aos  membros  do  Congresso  Nacional 

10.  Secretaria  de  Estado • 

11.  Justiça  Federal 

12.  Justiça  do  Districto  Federal 

13.  Ajudas  de  custo  a   magistrados 

14.  Polícia  do  Districto  Federal 

15.  Casa  de  Correcção 

16.  Guarda  Nacional 

17.  Junta  Commercial * 

18.  ArchiYO   Publico •     •     .     • 

19.  Assistência  a  Alienados •    •     •    • 

20.  Directoria  Geral  de    Saúde  Publica  .    •     .     •    • 

21.  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo 

22.  Faculdade  de  Direito  do  Recife 

23.  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro.     •    • 

24.  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia 


OURO 


A  transportar. 


PAPBL 


i20:ooo|ooa  ^ 

d6:000$000 

101:440(000 

83:600|000 

567:000(000 

324:532(118 

1.908:000(000 

447:068(118 

90:000(000 

364:603(118 

816:234(118 

388:929(059 

6:000(000 

2.989:667(438 

216:893(930 

29:000(000 

31:346(118 

81:976(118 

.  663:527(248 

990:219(000 

284:380(000 

300:100(000 

621:736(236 

636:080(000 


12.028:332(628 
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Transporte { 

25.  Eioola  Polytechnioa    .•.*•••*•• 

26.  Escola  de  Minas 

27.  Gymnasio  Nacional 

28.  Escola  Nacional  de  Bell  as  Artes 

29.  Instituto  Nacional  de  Musica * . 

30.  Instituto  Benjamin  Constant.    . 

31.  Instituto  dos  Surdos  Mudos 

32«  Bibliotkeca  Nacional .     • •    • 

33.  Museu  Nacional 

34.  Serventuários  do  Culto  Catholico  • 

dS,  Soccorros  Públicos •    .     •    . 

36«  Escola  Quinze  de  Novembro 

37.  Obras 

38.  Corpo  de  Bombeiros    ..,••.•.•. 

39.  Magistrados  em  disponibilidade 

40.  Eleições  Federaes 

41.  Eventuaes 


PAPEL 


12.0|»:332tS28 
480:8951118 
243:0001000 
511:448$354 
159:7211777 
127:6321118 
200:8181118 
118:279$118 
185:312$118 
146:6731118 
181:060(000 
100:000(000 
42:000(000 
250:352$U8 
848:360(550 
436:000(000 
50:000(00« 
100:000(000 


16.209:881(135 


Art.  3.<>  O  Presidente  da  Republica  é  autorisado  a  despender  pela  Repartição  do 
Ministério  das  Relações  Exteriores,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas,  em 
euro  889:5001  e  em  papel  726:920(000 : 


1.  Secretaria  de  Estado    .     •    .  , 

2.  Empregados  em  disponibilidade, 

3.  Extraordinárias  no  interior  .  . 

4.  Commissões  de  limites.     •    •  . 

5.  Legações  e  consulados  .     .     . 

6.  Ajudas  de  custo , 

7.  Extraordinárias  no  exterior  ,  . 


OURO 


749:500(000 
80:000(000 
60:000(000 


889:500(000 


PAPBL 


211:920(000 
70:000(000 
45:00(^000 

400:000(000 


726:920(000 
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Árt.  4.»  O  Preflidenle  da  Republica  4  aatorieado  a  despender  pelo  IfJniBlerio  da 
Marinha,  com  os  senriços  deeignados  nas  segnitntes  verbas,  a  quantia  de  24.046:425$!  17 
em  papel: 


1. 
2. 

8. 
4. 

5. 

6. 

7. 

8. 

9. 
10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 
19. 
20. 
21. 
22. 
23. 
24. 
25. 
26. 


Secretaria  de  Estado .... 

Conselho  Naval 

Quartel  General    ..... 
Supremo  Tribunal  Militai  •    • 

Contadoria 

Commissariado  Oeral.    .    •     . 

Auditoria 

Corpo  da  Armada,  etc.      .     . 
Corpo  de  Marinheiros  Nacienaes 
Corpo  de  In&ntaria  de  Marinha 
Arienaes.     .•••... 
Capitanias  de  portos .     •    •    . 
Balisamento  de  portos    .     .     . 

Força  Naval 

Hospitaes •    .    • 

Carta  Marítima 

Escola  Naval    ...••• 

Reformados 

Companhia  de  Inválidos.     .    . 
Armamento  e  equipamento  .     . 

Munições  de  bocea 

Munições  navaes 

Material  de  oonstrucçio  naval. 


OURO 


Obras. 


Combustível. 


Fretes,   passagens,  ajudas  de  custo  e  commissòes  de 
saques 


27.  Eventuaes 


PAPBL 


2O8:667|00O 
46:000|000 
90:231(000 
26:040$000 

43:760|000 

21:775|000 

2.998:1001000 

1.780:5771400 

280:0631200 

3.725:d84$650 

352:2391000 

60:0001000 

8.973:3361512 

358:1261000 

663:9401000 

383:0001000 

663:421|609 

127:4771000 

70:0001000 

5.361 :405t246 

1.100:0001000 

750:0001000 

180:0009000 

800:000(000 

220:0001000 
200:0001060 


24.646:425(117 


Íd8 


ANNABI  DA  CAMADA 


Aj^L  5f^  o  Presidente  da  Republica   4  autorizado   a  despender  pela   Rep^rti^ão  do 
(fioiitario  da  Querra,  com  os  serTíç^t  designados  nas  seguintes  Terbas,  a  quantia  de 


V^R" 


r    <   ■- 


1. 

2. 

3. 
4. 

5. 

6. 

7. 

S. 

9. 
10. 
11. 
42. 
13. 
14. 
15. 


Administração  Geral.     . 

Supremo  Tribunal  Militar  e  Auditores  .     . 
Direcção  Gãral  de  Contabilidade  da  Guerra 

Intendência  -Geral  da  Guerra 

Instrucção  militar.     ...*.... 
Arsepaes,  depósitos  e  fortalezas    .     .     .     . 

Fabriç(^  e  Laboratórios 

SerTiço  de  Saúde 

Soldos  e  gratificações.     ••..«•• 

Etapas 

Classes  inactivas 

Ajudas  de  custo 

Colónias  militares 

Obras  militares*    « • 

Material •    •    •    • 


ou  ao 


PAPSL 


195:415$00O 

143:800|000 

233:330|00O 

2Ô1:725$000 

1.010:894^0 

1.14t:38ã$000 

350:871$30) 

335:100(000 

14.730:412)900 

15.797:054|000 

2.001  :dd9|956 

200:000$000 

97:908$277 

1.770:0001000 

8.015:547$0OO 


46.292:8121933 


Art.  Ô.<>  O  Presidenta  di  Republica  é  autorizado  a  despender  pelo  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publica»,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas,  em 
ouro4:812:0^$179,  em  papel  65. 773: 437$  108: 


1.  Secretaria. 

2.  Estatística. 


OURO 


3.  Correios..     .     .     « 

4.  Telegraphos .    •     • 


i02:498$630 
304:801$122 


407:299)752 


PAPEL 


295:020|000 

332:592$500 

10.742:130Í800 

7.415:320(000 


18.785:063$300 


SBSSXO  GM  12  DB  AQOSTO  DR  1902 


m 


Transporte. 

5.  Auxílios  á  agricultara.    • 

6.  Agasalho  e  transporte  de  emigrantes  e8iM>ntaneo3 

7.  Subvenção  ás  Companhias  de  NavegaçUo     .     .     . 

8.  Garantia  de  juros 

9.  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazll 

10.  Estrada  de  Ferro  Paulo  AÍTonso 

ii.  Obras  federaes  nos  Estrados 

12.  Obras  Publicas  da  Capital  Feieral     .     .     .     .     ; 

13.  Esgoto  da  Capital  Federal 

14.  Illuminação  Publica 

15.  FiscalixaçSo 

16.  Observatório  Astronómico *     ,     . 

17.  Repartições  e  legares  eztinctos 

18.  Eventaaes 


OURO 


407:2i)9|752 
8i5$000 


3.869:037$(m 


531:273$6£2 
3:603|030 


4.812:025$479 


PAPEL 


18.785:063$300 

Í13:9Ô0$000 

195:2551700 

2.723: Í39t992 

3.5S3:002|48i 

30:750:868$270 

116:756f500 

2.i89:047t000 

2.141:059^500 

4.762:536$000 

628:288)662 

517:5101000 

81:600t000 

86:40(^000 

100:000)000 


66.773:487$408 


■»•• 


Art.  7.^  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender  pela  repartição  do 
Ministério  da  Fazenda,  com  os  serviços  designados  na^  seguintes  verbas,  em  ouro 
36.891: 515(133,  era  pnpeU83.839:6<xí$585: 


1.  Juros  e  roais  despesas  da  divida  externa.     .    •    . 

2.  Idem  o  amortização  do  empréstimo  externo  para  o 

resgate    das  estradas  de    ferro  encampadas     . 

3.  Idem  idem  dos  empréstimos   internos    .     .     •     • 

4.  Idem  da  divida  interna  fundada 

5.  Pensionistas • 


OURO 


17.031:4661667 

6.990:6711112 
2.236:0651000 


26.320:202!|T79 


PAPEL 


9.600:000(000 

25.756:081)000 

4.675:588)979 


Vol.   VI 


40.031 :672$979 
Si 
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Transporto  • 


6. 

1. 

8. 

9. 
10. 
11. 
i2. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
t8. 
19. 
20. 

21. 
22. 
23. 

24. 

2S. 
26. 

27. 

28. 
29. 
30. 
31. 
32. 
33. 
34. 


Apotentadofl 

Theiouro  Federal  •  •  •  •  •  .  .  •  » 
Tribunal  de  Contas.    ,     .     .    «    .        .    •     • 

Recebedoria  da  Capital  Federal 

Caixa  de  Amortização 

Cata  da  Moeda •    •    •    .     . 

Imprensa  Nacional  e  Diário  0/fioial  .... 
Laboratório  Nacional  de  Analyses.  .  •  .  • 
Administração  e  custeio  dos  próprios  nacionaes 
Delegacia  do  Theaouro  em  Londres    .... 

Delegacias  Fisoaes 

Alfandegas • 

Mêsas  de  Rendas    . 

Empregados  de  repartições  exti netas.    •     .     . 


Fiscalização  e   mais  despezas  dos  impostos  de  con- 
sumo     


Commissão  de  2  %  na  Tenda  dej estampilhas. 
Ajudas  de  custo 


Qratiftcação  por  serTiços  temporários  e  extraordi- 
*    narios 


OURO 


26.320:202Í779 


100:0001000 


36:600(000 


8:8081396 


PAPRL 


Juros  dos  bilhetes  do  Theseuro,     .     •     .     , 
Idem  dos  empréstimos  do  Cofre  de^Orphãos , 


Idem  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  Monte 
de  Soccorro -   .     .     .     . 


IdemdiTcrsos 

Porcentagem  pela  cobrança  executiva. 
Commissões  e  corretagens    •    •     .     • 

Despezas  cTcntnaes 

Reposições  e  restituições 

ExercioioB  findos 


Obras 


Créditos  especiaes 


50:000t000 


1.845:983t958 


28.361:5451133 


40.031:672$9T9 


2.614:064$520 

1.013:70S$000 

403:0009000 

350:700(000 

292:7421500 

678:540(000 

1.160:340(000 

88:000(000 

77:280|0OO 


1.512:718(000 

9.437:716(600 

1.224:226(000 

75:559(986 


2.349:400(000 

200:000(000 

40:000(000 

30:000(000 
480:000(000 
650:0009009 


5.700:000(000 

50:000(000 

100:0001000 

20:000(000 

150:000(000 

450:00(^000 

2.000:000(000 

780:000(000 


71.959:665(585 
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OURO 


Traniporto  •     .    .    «    • 

aPPLIOAçIO  DA  RBNDA.  B8PECIAL 

^^.  i^*iindo  de  resgate  e  de  garantia  do  papel  moeda    .     . 

36.  Idem  de  amorUzação  dos  empréstimos  internos  •     . 

para  a  Caixa  de  resgate  das  apólices  das  Bs- 
das  de  Ferro  encampadas 

38.  Idem  para  o  serviço  de  Estatistioa  Commercial.     .     . 

39.  Idem  para  as  obras  de  melhoramentos  dos  portos.     . 

40.  Idem  para    o  serviço  de  Soccorro  Naval  no  porto  do 

Rio  de  Janeiro    •• 


28.361  :M5tl33 


37.  Idem 
trai 


8.d70:000|000 


PAPBI« 


71.959:6661585 


160:0001000 


2.150:0001000 
5.200:000|000 


d6.891:545«13d 


1.658:000$000 

270:0001000 

2.530:0001000 

72:000*000 


83.839:665$585 


Art.  8.»  E'  o  Ooverno  autorizado: 

l.<^  A  abrir  no  exercício  de  1903  créditos  supplementares,  até  o  máximo  de  8.000:000$, 
ás  verbas  indicadas  na  tabeliã  que  acompanha  a  presente  proposta.  A*t  verbas  — 
Soccorros  públicos — e — Exercícios  findos  — poderá  o  Governo  abrir  créditos  supple*- 
mentares  em  qualquer  mez  do  exercício,  comtanto  que  sua  totalidade  computada  com  as 
doB  demais  créditos  abertos  não  exceda  o  máximo  ftzado,  respeitada  quanto  á  verba  —  Sz- 
ercicios  findos  --a  disposição  da  lei  n.  3.230,  de  3  de  setembro  de  1884,  art.  li.  No  máximo 
fixado  por  este  artigo  não  se  comprehendem  os  créditos  abertos  aos  ns.  5,-6,  7e  8  do  orça« 
mento  do  Ministério  do  Interior. 

2.0  Fica  o  Governa  autorizado  a  liquidar  os  débitos  dos  bancos,  provenientes  de  auxilio 
á  lavoura. 

3.*  Continua  o  Governo  autorizado  a  conceder  o  premio  de  50$  por  tonelada  aos  navios 
que  forem  construídos  na  Republica  e  cuja  arqueação  seja  superior  a  100  toneladas,  podendo 
abrir  os  créditos  que  forem  necessários . 

4t^  Continua  o  Governo  autorizado  a  abrir  oredito  para  ultimar  as  despezas  com  o  ser- 
viço da  uniformização  dos  typos  das  apólices. 

Art.  9. o  Os  vencimentos  por  substituição  dos  empregados  de  Faienda  se  regularão  pela 
f6rma  estabelecida  na  decisão  do  Ministério  da  Fazenda  n.  234,  de  23  de  abril  de  1879. 

Art.  10.  As  despezas  com  funerae»  dos  funccionarios  públicos  e  com  o  pagamento  de 
ajudas  de  custo  ficam  sujeitas  ao  registro  a  posteriori  do  Tribunal  de  Contas,  nos  termos 
do  art.  164  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  2.409,  de  23  de  dezembro  de  1896. 

Art.  11.  Ficam  approvados  os  créditos  na  somma  de  21:960$  ouro  e  il.l67:466$353 
papel,  constantes  da  tabeliã  A. 

Art.  12.  No'axercício  da  presente  proposta  poderá  o  Governo  abrir  créditos  supple- 
montares  para  as  verbas  incluídas  na' tabeliã  B. 

Art.  13»  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  25  de  julho  de  1902.— /ocjtitm  Murtinho.  —  A'  Commissâo 
da  Orçamento, 


I7â 


AKNAGS  DA  CAHARA 


Do  mesmo  Ministério,  de  9  do  corrente, 
ea^fazcndo  a  requisição  desta  Caraara  no 
oílmo  n.  109,  de  5Í8  do  mcz  findo. — A  quem 
fez  a  requisição  (á  Commissão  de  Orça- 
mento). 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Ob?as 
Publicas,  de  8  do  corrente,  satisfazendo  a  re 
quisição  desta  Gamara  no  offlcio  n.  22,  de  lô 
de  abril  próximo  passado.— A  quem  foz  a 
requisição  (á  Commisião  do  Fazenda). 

Requerimentos: 

De  Paulo  Ferreira  Alves  e  outros,  pedindo 
a  concessão  e  priy ilegi  3  por  90  annos  para  a 
construcção,  uso  e  goso  por  si  ou  companhia 
que  organizarem  dentro  ou  fora  do  paiz  do 
um  porto  na  enseada  do  Imbituba,  no  Estado 
de  Santa  Catharina,  e  abertura  de  um  canal 
ligando  o  mesmo  porto  4  Lagoa  dos  Patos, 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  aproveitando 

Sara  esse  fim  a  serio  de  lagoas  e  sangra- 
ouròs  existentes  no  littoral  entro  aquelies 
dous  pontos,  mediante-  as  condições  que  esta- 
belecem.— A'  Commisjào  de  Obras  Publicas. 

Do  Leodegardo  Heleodoro  da  Luz,  2°  te- 
Dent3  da  armada,  pedindo  contagem  de 
tempo  para  a  sua  antiguidade  no  porto  que 
occupa.— A*  Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

De  António  Angelo  Pedroso,  ex-almoxarife 
da  Eitrada  de  Ferro  Central  do  BraziL  pe- 
dindo pagamento  da  quantia  de  3:066$ô60,  a 
que  se  julga  com  direito.— A*  Commissão  de 
Orçamento. 

Telegramma— Ceará,  8  do  agosto  de  1902— 
Camará  Municipal  da  cidade  de  Cascavel  pede 
me  transmittir  Congresso  Nacional  moção 
queella  votou  plena  solidariedade  com  os 
representantes  deste  Estado  no  projecto  apre- 
sentado fixando  limites  do  Ceará  com  o  Rio 
Grande  do  Norte.  Confirme  decisão  arbitral. 
Respeitosas  saudações.  — Pedro  Augusto  Bor- 
ges, presidente  do  Estado.— Intoirada. 

Fica  sobre  a  mesa,  at(^.  ulterior  delibera- 
do, o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único  —  Fica  o  Governo  autorizado 
a  mandar  oonstruir  na  ponta  do  Albardão, 
no  Rio  Grande  do  Sul,  um  pharol  de  2*  classe, 
abrindo,  para  isso,  o  necessário  creJito;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  11  de  agosto  de  1902.— 
José  Boiieux. 

O  Sr.  Presidente  —  Está  finda  a 
leitura  do  expediente. 

Continua  a  discussão  do  requerimento  do 
Sr.  Bricio  Filho,  offerecido  na  se?são  de  17 


de  maio  da  corrente  anno,  cujo  teor  é  o  S3- 
guinte: 

«  Requeiro  do  Poder  Executivo  a  seguinte 
informação,  por  intermédio  da  Mesa: 

Qual  a  disposição  do  lei  que  autorizou  o 
Governo  a  chamar  concurrençia  para  o  ar- 
rendamento da  Estrada  de  Ferro  Minas  o 
Rio. » 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Fausto  Cardoso. 

O   Sr.    FauAto  Oardoao  (*;  — 

Sr.  Presidente,  acho-mo  inscripto  para  tra- 
tar deste  requerimento  desde  sexta-feira  da 
semana  próxima  passada,  e  só  por  isso  volto 
o  meu  pens:imento  o  a  minh'\  deliberação 
para  debatei- o. 

Começarei  dizendo,  Sr.  Presidente,  que 
esse  requerimento  importa  no  ronascimeoto 
do  uma  qu:^âtão  que  se  ia  apagando  da  me- 
moria parlamentar,  porquanto,  apresentado 
no  comoço  destiv  sjssão,  só  agora  sobre  oliese 
abriu  debate. 

Devo,  por  bem  da  justiça,  declarar  quj 
não  ha  nesta  conducta  da  Mesa  nada  de  que 
se  lhe  possa  incropjir,  porque  o  chamamento 
de  discussão  do.  requerimentos,  moço  js,  pro- 
jectos que,  por  qualquer  circumstancia, 
ficaram  fora  da  ordem  do  dia,  ao  autor 
desses  projectos,  requerimentos  e  moções 
compete. 

Eis,  ahi,  Sr.  Presidente, 'porque se  explica 
muito  bem  que  um  requerimento,  apresen- 
tado ha  já  mez3S,  só  agora  voltasse  sem 
culpada  Mesa. 

Felizmente,  o'  nobre  Deputado  por  Per- 
nambuco, autor  do  requerimento,  em  boa 
hora,  fez  rocordar  á  Mesa  que  um  requeri- 
mento do  discussão  interrompida  ahi  ficara, 
o  foz,  doifarte,  a  Camará  voltar  a  sua 
attenção  sobre  tao  importante  questão. 

Sr.  Presidente,  sou  por  doutrina  e  por 
principio  absolutamente  contrario  ao  arren- 
damento de  estradas  de  ferro,  cm  paizes 
novos,  como  sou  por  doutrina  e  por  principio 
contrario  á  politica  do  kiisser  faire  em  ma- 
téria de  finanças  e,  por  que  não  dizel-o,  Sr. 
Presidente  ?  em  todas  as  manifestações  da 
actividade  politica  de  um  povo  novo. 

E '  ó  um  dos  pontos  mais  delicados,  da 
minha  separação  em  matéria  financeira,  do 
Governo  da  Republica. 

E'  facto,  Sr.  Presidente,  que  o  Ministro 
da  Fazenda,  saturado  da  doutrina  spen- 
ceriana,  alinliavou  os  principies  doéte  grande 
phylosoplio  e  a  olles  submetteu  a  politica  do 
Brazil. 

Eu  tenho  demonstrado  Innumeras  vezes, 
no  pequeno  decurso  da  minha  vida  parla- 


(*)  Esle  discurso  não  foi  revisto   pelo  orador* 
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mentar,  quo  a  politica,  baseada  sobro  a  dou- 
trina do  Spencer,  nâo  se  poio  bitolar  pelas 
necessidades  da  nação  brazileira. 

Mas,  Sr.  Presidente,  feriroi  agora  uma 
questão  que,  pelo  espirito  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  jamais  passou  :  é  quo  o  próprio 
Spencer  ô  contrario  a  essa  politica,  quando  se 
trata  do  um  paiz  que  cresce  o  so  desenvolve 
e  cuja  ostructura,  no  seu  dizer,  passa  de 
phaso  em  phaso  sem  fixidez  o  sem  defi- 
nido. 

Todos  conhecem  a  doutrina  do  grande 
pbilosopho  in«jrlez,  todos  os  quo  so  occupam 
desta  matéria  de  philosophia,  o  sabem  por- 
feitamonte  quo  cllc  O:;tudando  a  ovoluçTio  dos 
povo:j,  raarc.i  uo  pi*incipioda  humanidado  a 
acção  abioluta  do  Oovorno,  acção  quo  se  vae 
pouco  a  pouco  restringindo,  ã  medida  que 
as  enerííias  sociaes  se  exploram;  sabem  tam- 
bém que  ollo  comprjhonJe  a  socioiado  como 
um  organismo  o,  comprohondendo-a  como 
tal,  cada  organismo  tom  a  sua  historia,que 
parte  do  mínimo  para  o  máximo;  e,  n:i  sua 
primei /a  historia,  que  6  a  do  seu  desenvol- 
vimento, os  mesmos  facfcos  se  reproduzem 
determinando  uma  acção  do  estado  absoluta, 
completa,  no  modelamonto  da  sociodade  de 
quesotrAta. 

Eis  porque  sou  contra  o  arrendamento, 
Sr.  Presiden.e. 

Esto,  poróm,  assumo  uma  feição  especial, 
toma  destaque  no  espirito  publico,  o  no  os- 

Sirito  do  Congresso  o  o  toma,  Sr.  Presi- 
ento,  porque  esse  aricndamento  fere  a  lei, 
fóre  o  direito  c  fere  a  moral. 

Sr.  Presidente,  sabe  V.  Ex.  quo  todas  as 
sociedades,  como  todos  os  indivíduos,  vivem 
immorsos  om  .  três  círculos  concêntricos,  o 
da  lei,  quo  abrange  todo  o  povo  o  envolve 
toios  CS  individues  ;  o  circulo  mais  largo  do 
que  este,  o  do  direito,  o,  p.r  cima  do  tudo,  o 
da  moral. 

Ha  povos  quo  não  respiram  sob  o  ambiento 
legal,  outros  que  não  respiram  mesmo  sob  o 
ambiente  jurídico,  mas  todos  os  povos  do 
mundo,  qualquer  que  seji  a  sua  evolução, 
respiram  sob  o  ambiente  moral.  Quando  se 
diz  que  ura  povo  vivo  sob  uma  tyrannia, 
sob  uma  dictxdura,  isto  quer  diz3r  que  uma 
vontade  soberana  governa-o  dentro  do  uma 
esphera  moral,  porquq,  quando  so  rompo 
com  a  esphera  moral,  tem  se  cabido  na  cate- 
goria do  criminoso,  esse  individuo  6  varrido 
de  toda  convivência,  por  Ikltar-lhe  a  igual- 
dade de  sentimento. 

Feriu  a  loi  esse  arrendamento,  isto  ó,  a 
primeira  camada,  a  primeira  forma  da  at- 
mosphera  que  envolve  os  povos,  qualquer 
que  seja  a  cultura  destes,  porque,  como 
muito  bom  demonstrou  o  nobre  Deputado  por 
Pernambuco, "nenhuma  lei  autoriza  o  arren- 
damento da  Estrada  de  Ferro  Minas  e  Rio. 


E*  verdade  que,  cora  a  sua  alta  corape- 
tencia  c  responsabilidade,  que  ninguém  des- 
conhece, e  com  esta  seriedade  que  se  vê,  sé 
sente  o  se  porcebe  em  suas  palavras(a^oíarfos), 
o  nobre  Deputado  pelo  Ceará  trouxe  a  allc- 
gação  de  que  uma  lei  permitte  ao  Governo 
o  arrendamento  da  Estrada  de  Ferro  Minas 
o  Rio,  ou,  por  outra,  do  quo  ha  uma  lei  que 
o  permitte. 

Sr.  Proiidefite,  tenho  p.^lo  illustre  Depu- 
tado pelo  Ceará  o  máximo  respeito  e  admi- 
ração, esta  pelo  seu  talento,  aquelle  pelo  seu 
caracter,  o  estou  convencido  e  juro  que  S.Ex. 
disso,  de  boa  fó,  quo  está.  convencido  do  que 
aífirma,  do  quo  nem  de  longe  passou  polo 
S3U  espirito,  roçando,  despertando  a  enun- 
ciação dessas  palavras,  a  aza  do  iim  govor- 
nismo  a  quo  possa  pertencer. 

A  lei  que  S.  Ex.  citou  6  a  do  29  de  dezem- 
bro do  1900.  Esta  lei  aut3riza  o  Governo  a 
encampa?  estradas  do  ferro,  o  crea  uma 
caixa  do  resgate,  aproveitando  o  arrenda- 
mohto.  Que  arrendamento  ?  O  das  estradas 
encampadas  ou  aquellos  quo  so  fizerem 
das  oJtradas  quo  porventura  se  vjor  a  en- 
campar ?  Ató  ahi  vae  a  autorização,  mas 
não  vae  além,  nem  um  ponto. 

Si  o  primeiro  artigo  que  trata  do  estradas 
autoriza  o  Governo  a  encampar  estradas  e 
falia  om  caixa  de  rosgate,  referindose  a 
arrendamentos  som  os  autorizar,  quer  dizer 
que  ess3  arrendamento  só  se  refere  ás  estra- 
das encampadas,  porque  não  se  comprehende 
era  um  artigo  de  lei  uma  autorização  que  dê 
direito  a  um  Governo  a  arrendar  as  estradas 
do  ferro  de  um  paiz,  e  não  se  comprehendo 
quo  a  hermenêutica  jurídica  vá  arrancar  de 
dous  elos  quo  se  vinculam  em  uma  lei  um 
terceiro  elo  diíTerento  do  que  o  c^pirit^da  lei 
p3rmíttG.  Eis  por^que  digo  que  o  arrenda- 
mento feriu  alei. 

Elle  feriu  o  direito,  porque  nesta  questão, 
om  quo  ha  interesses  da  parto  que  arrendou, 
e  da  parte,  Estado,  que  fez  o  arrendamento, 
ha  uma  divergência  tão  extraordinária,  que 
om  direito  se  chama  lesão  enorme. 

Feriu  o  direito,  porque  os  interesses  do 
Estado  não  foram  bem  salvaguardados;  fi^riu 
o  direito,  porque  uma  parte  se  locupletou  e 
a  outra  só  teve  o  direito  de  se  deixar  esfollar 
callada. 

Feriu  os  principies  da  moral,  feriu  o  am- 
biente ultimo  que  envolve  todo  povo ;  o, 
quando  um  acto  do  Governo  ou  de  parti- 
cular fere  as  três  camadas,  de  coacção  e  de 
normas  que  prendem  os  individues  aos  po* 
vos,  este  individuo,  seja  elle  colíectivo  è  so 
chame  Estado,  seja  pessoal  e  se  chame  cida- 
dão, se  faz  criminoso. 

Uma  transgressão  do  lei,  em  politica, 
pôde  não  ser  um  crime  ;  esta  transgressão 
do  lei,  em  direito,  pôde  não  ser  ainda  unn 
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crime.  Porque?  A  politica  visa  o  conveni- 
ente, e,  muitas  vezes,  em  momentos  so- 
lemnes  da  vida  do  um  povo,  ó  mister 
quebrar  a  justiça,  que  6  objecto  do  direito, 
a  ordem,  que  ó  objecto  da  lei,  para  que  a 
sociedade  se  desvencilhe  da  difflculdade  que 
se  antepõe  no  seu  caminho. 

Ha,  porém,  uma  cousa  que  nâo  se  rompe 
jamais,  o  ambiente  moral,  cujo  alvo  é  o 
bem,  e  contra  o  bem  nao  se  irrompe  sem 
que  aquelie  que  o  tentar  nâo  se  transforme 
em  criminoso. 

A  victoria  dessa  discussão  no  Parlaniento 
Brazileiro,  relativamente  â  Minas  e  Rio, 
nâo  ô  nossa,  si  afinal  ella  fòr  definitiva.     « 

Si  é  verdade  que  o  direito  sobre  a  caça 
pertence  áquello  quo  a  descobriu  e  a  feriu, 
esse  triumpho  pertence  a  um  jornal  desta 
cidade,  o  Diarioy  o  jornal  que  iniciou  neste 
paiz  uma  posição  para  mim  desconhecida,  na 
esphera  politica  em  quo  nos  aditávamos;  um 
jornal;,dirigido  por  ura  grupo  ae  moços  ainda 
na  idade  em  que  os  cálculos  se  esboroam 
diante  da  irradiação  da  phantaâia;  um  jornal 
dirigido  por  homens,  com  quem  não  tonho  a 
felicidade  de  ter  relações  de  espécie  alguma, 
a  não  ser  com  uma  figura  definida,  nitida  e 
perfeita,  que  alli  se  destaca  o  quo  se  chama 
Álvaro  de  Albuquerque,  meu  companheiro 
naquelle  jornal,  em  que  mo  bati  polo  governo 
passado,  espirito  cujas  linhar  se  impõem  com 
quem  trata,  caracter  amado  de  todos  da 
mesma  vida,  isto  é,  daquelles  que  vivem  da 
imprensa  entre  nós,  ao  -ponto  de  sobre  a 
limpidez  serena  e  tranquilla  de  sua  alma 
jamais  ter  pi*ojectado  uma  sombra  qualquer 
que  seja,  nem  mesmo  por  parte  daquelles 
que  delLe  divergem. 

£'  que  elle  estava  voltado  para  a  justiça, 
que  era  superior  aos  indivíduos. 

Creio,  portanto,  na  sinceridade  dessa  nova 
opposição  iniciada  entre  nós  ;  não  creio  que 
ella  dure,  porque  ninguém  pôde  lutar  contra 
0  meio ;  a  vontade  mais  calma,  mais  forte, 
jaais  divina  cede  ou  desapparece. 

Conheço  victorias  do  espirito  atravós  do 
tempo ;  não  conheço  victorias  do  homem 
através  áo  espaço,  por  maiores  quo  sejam 
os  principies  que  elles  empreguem,  por 
mais  clara  quo  seja  a  lâmpada  da  sua  intel- 
ligencia,  por  mais  liberto  que  s^a  o  seu 
coração  das  sua^  paixões,  por  mais  forte 
que  seja  o  apoio  da  vontade  em  que  se 
arrima  para  marchar. 

£ste  jornal  terã  de  ceder  ou  desapparecer 
6,  eu,  Sr.  Presidente,  visando  o  ponto  moral 
de^a  questão,  baseio-me  em  um  jornal,  á 
ft*entedo  qual  estão  moços...  Sr.  Presiden- 
te, dizer  moços,  neste  paiz,  quer  dizer-' 
aguas  das  vertentes,  quer  dizer  aguas  que 
ainda  não  se  misturaram  com  o  veneno  que 
porre  e  que  deturpa  o  leito  interior  de  um 


rio  ;  dizer   moços,  quer  dizer  sonhadores,  e 
sonhar  em  uma  realidade  que  se  desfaz... 

Este  jornal,  que  se  coUocou  em  um  pooto 
de  vista  que  se  poderá  definir  por  esta 
expressão  —  calcar,  fulminar,  destruir  o« 
erros  do  Governo,  e  ao  mesmo  tempo  servir 
de  ante-paro  á  honra  e  honestidade  do  Presi- 
dente da  Republica,  como  diaciamento  pro- 
pala em  seus  artigos ;  este  jornal,  que  dia  & 
dia  fulmina  os  erros  do  Sr.  Presidente  da 
Republica  e  ao  mesmo  tempo  sente  fianune- 
jar-lhe  nas  mãos  um  raio  de  defesa  da  hones- 
tidade do  individuo,  que  synthetiza  a  auto- 
ridade publica  ;  esse  jornal,  pelo  punho  de 
um  homem  com  quem  não  tenho  relaçoei 
nenhumas,  mas  quo  admiro,  porque  ó  om 
grande  talento,  ao  qual  corresponde  uma 
vontade  forte,  forte,  ix)rque  elle  próprio  ó  a 
sua  obra  e  a  maior  obra  di  um  homem  6 
fazer-se  a  si  mesmo ;  osso  jornal,  em  nma 
sórie  de  artigos,  em  que  outros  podem  di- 
vizar  inconveniências,  divergência  entre 
termos,  coherencia  e  incohorencia  entre 
idéas,  bate  já  ha  muito,  denunciando  ao 
Sr.  Presidente  da  República  que  o  arrendâr 
mento  da  Estrada  de  Perro  Min;is  e  Rio  é  o 
resultado  de  um  connubio  maldicto  entre 
o  director  do  Correio  da  Manhã,  o  redactor 
principal  desta  folha,  Leoo  Velloso  Filho,  o  o 
proponente  preferido,  Sr.  Oliveira  Castro, 
cunhado  deste  o  parente  do  Ministro  da 
Industria. 

Esta  verdade  que  ennuncio  com  a  voz  ean- 
tanto,  se  traça  nesses  artigos  com  uma 
penna  fulminadora  de  verdade,  de  coragem 
ode  ft*anqueza. 

O  Sr.  Bricio  Filho  — V^  Ex.  concorda 
com  isto  ?  Ha  de  dar  licença  'que  eu,  com  a 
sinceridade  que  me  caracteriza,  diga  qne 
V.  Ex.  está  illudido. 


O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Ainda  não 
spondi  e  y.  Ex.  já  me  combate! 

Aífirmo  que  ó  verdade,  porque  asãám  o 
julgo,  desde  que  elle  o  afflrma  com  a  fran- 
queZtk  que  caracteriza  os  homens  ;  afflrmo, 
porque,  ainda  que  os  factos  venham  con- 
tostal-a,  ella  se  baseia  em  uma  consciência 
que  não  se  acoberta  em  dobras;  afflrmo, 
porque  um  pensamento  que  se  destíaca  claro 
e  expresso  com  a  a^ignatura  por  baixo,  foz 
da  palavra  humana  um. verbo,  que  tem  o 
caracter  de  uma  convicção,  que  ô  para  nó« 
também  uma  realidade. 

O  nobre  Deputado  perguntou  a  minha 
opinião,  e,  antes  de  eu  responder,  disse  que 
eu  estava  enganado.  Leu-me,  talvez,  nos 
olhos  a  resposta  que  formulei  no  meu  es- 
pirito, acertou.  Estou  convencido  de  que  o 
Correio  do.  Mo  nhã  foi  o  azorrag^ie  de  que  vau 
individuo  ousado  se  serviu  para  plantar  o 
terror  na  sociedade,  depois  de  ter  cmpoL, 
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gado  as  almas  dos  homens,  invadir  a  po- 
litica braziloira,  como  Musolioo,  o  banclido 
italiano,  invadia  as  aldeias  de  Itália. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Peço  pormissao  para 
discordar  de  V.  Ez. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Permitta-me 
Y.  Ex.  um  pouco  de  detença  sobre  o  inci- 
dente. V.  £x.,  a  Gamara,  os  Srs.  Deputados 
que  me  ouvem  nâo  sâo  espíritos  obtusos. 
Todos  nós  temoh  uma  razão  que  percebe 
como  que  inconscientemente  a  verdade  das 
cousas  pela  lógica  dos  successos. 

Eu  pergunto  :  Um  individuo  que  entra 
para  a  imprensa,  armado  de  uma  penna,  re- 
vestido de  uma  couraça  enarmG,e  que  trans- 
forme a  tinta  em  lava  para  queimar  a 
torto  o  a  direito;  um  individuo  que  assalta 
a  honra  de  todos,  esse  individuo  não  pôde 
deixar  de  ter  um  idejd,porque  nâo  se  luta  tão 
grave,  tão  profundamente,  som  que  se  tenha 
um  alvo  no  cóo,  a  que  se  mire,  sem  que 
so  tenha  um  proí\inao  impulso  de  coração. 

Depois  disto,  o  que  fez  ease  homem  para 
aproveitar  esse  terreno  próprio  e  fecundo 
em  ftivor  dessa  idéa  ?  Vinculou-se  ã  Com- 
panhia de  Loterias  Nacionaes  e,  quando  Pi- 
nheiro Machado,  no  Senado,  tomava  a  defesa 
do  Congresso,  deante  do  ruido  de  deshonesti- 
dade  que  em  torno  delle  se  fazia,  elle  ca- 
lava-se,  mudo  e  humilhado. 

Este  Jornal  que  assim  entrava  em  luta,den 
nas  suas  columnas  o  primeiro  grito  de  alar- 
ma contra  o  arrendamento  da  Estrada  Minas 
e  Rio;  e  quando  se  escolheu  a  proposta,  em« 
mudeceu,  como  um  animal  que  pei*deu  a  pa- 
lavra e  a  razão  e  desapparoceu  como  um 
phantasma. 

O  Sr.  Bricio  Filho — Peço  licença  para  di- 
zer que  a  at  ti  tude  desse  jornal  tem  sido  a 
mais  correcta  possível. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Sr.  Presi- 
dente, as  leis  de  psychologia  se  annullaram 
se  desmentiram  ou,  a  ser  verdade  o  aue  os 
photographoB  da  alma  teem  precisado  no 
papel,  o  homem  puro  e  honrado,  o  homem 
levado,  batido  por  um  sentimento  grande  e 
attrahido  por  um  ideal  superior,  quando  se 
lhe  vem  á  frente  e  se  lhe  diz:  és  um  vil — a 
abna  inteira  se  expande  em  uma  explosão  e 
milhares  de  explendldas  auroras  lhe  surgem 
no  coração. 

Eesse  homem  ouve  diariamente,  calado, 
esta  série  de  artigos  monótonos,  como  um 
escopelo  do  medico  a  cortar  um  pedaço  de 
carno  apodrecido  I  Não  geme  e  tem  na  sua 
mão  o  órgão  e  o  vehículo  para  que  os  seus 
gemidos  de  rebeldia  possam  iriadiar  como 
08  raios  de  um  circulo  pela  nação  inteira  ! 
Por  que  ? 


Acaso  esse  espirito  se  collocou  acima  dos 
insultos  e  das  injurias  ao  ponto  de  não  re- 
spondel-os  ?  Mas  elle  iniciou  entre  nós  o  re* 
gimen  dos  insultos  e  das  injurias  como  um 
programma  de  jornal  e  uma  bandeira  de 
luta. 

Creio,  Sr.  Presidente,  na  sinceridade  das 
palavras  do  meu  honrado  amigo  Deputado 
por  Pernambuco,  alma  incapaz  de  reflectir  a 
a  projecção  de  uma  deshonestidade  e  de  umi^ 
infâmia. 

Eu  o  creio  quando  o  seu  coração  no  peito 
se  desaboa  na  exigência  da  defesa  de  um 
amigo,alma  das  raras  em  que  se  encontram  e 
abroquelam,  vivazes,  a  gratidão,  a  estima  e 
a  sinceridade.  Fu  creio  quo  S.  Ex.  falle  leal- 
mente. Mas  entre  S.  Ex.,  entre  esta  convicção 
respeitável  e  pessoal,  contra  este  calculo  for- 
mado pelo  coração,  conti*a  mesmo  est  i  aíQr- 
ma^  que  lhe  sae  dos  instinctos,  que  lhe 
rebenta  cellulas,  o  traduzir  uma  vida  que 
nunca  se  manchou  e  não  pôde  comprehender 
quo  outros  se  manchem,  está  a  alma  humana 
inteira  a  áiz&t— não ;  pstd  a  scióncia  inteira 
a  robellar-se  ;  estão  os  factos  diariamente  a 
se  porem  uns  sobre  os  outros  em  uma  con- 
strucção  do  fó  para  todos  aquelles  que  não 
toem  o  coração  assim  pendido,  assim  attra* 
hiio,  assim  entregue  ao  amor. 

Sr.  Presidente,  ainda  não  so  apagaram 
nem  J.a  memoria  do  parlamento  brazlloiro* 
nem  da  consciência  publiea,  uma  luta  que 
travei  pela  imprensa,  uma  polomica  tre: 
menda  em  què  me  envolvi,  visando  aquelle 
mesmo  individuo  que  agora  ô  visado  pelo 
Diário,  órgão  opposicionista,  órgão  que  sa- 
crifica a  sua  popularidade  na  defesa  da 
honra  e  da  honestidade  do  Presidente  da 
Republica  individualmente,  e  nesta  polemica, 
perguntam-me  os  nobres  deputados  :  qual 
era  o  teu  ideal  nella  entrando,  qual  era  o 
a  alvo  longínquo  que  ferias,  qual  o  ponto  lu- 
minoso no  espaço  para  onie  neste  instante 
a  tua  aza  estava  voltada  ? 

Um ;  o  o  movei  foi  aquelle  mesmo  que 
desde  o  começo  da  minha  vida  aqui  me  fez 
rebellar  contra  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

Era  um  homem  que  implantava  o  terror  e, 
no  vasio  aberto  por  oste,  eu  sabia  que  elle 
ia  marchar,  não  para  levantar  uma  b^pU- 
deira,  mas  para  retalhar  um  trapo  na  arena 
das  mystiflcaçoes  sem  nome  I 

E  eu  quiz,  com  sacriflcio  meu,  desfttzar 
este  phantasma  que  assombrava  e  dizer  a 
estas  intelligencias  :  não  ó  uma  resistência 
de  pedra,  é  uma  sombra  que  se  esvae  ao 
primeiro  sopro  de  uma  brisa  forte. 

Sr.  Presidente,  ô  uma  cousa  singular  ! 
Nos  momentos  críticos  da  vida  dos  povos, 
quando  a  acção  de  um  governo  na  procura 
do  conveniente  que  a  historia  aponta  e  se 
deve  realizar,  quando  em  vez  desta  acção 
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benôAca  uma  vontade  escura  se  forma,  o 
espirito  perde  o  norte  das  cousas  ideaes  e 
se  restringe,  e  se  unifica,  deixando  incrus- 
tados no  próprio  granito  o  erro  o  o  mal,  for- 
mando se  uma  corrente  devastadora  á  qual 
ninguém  póje  resistir  ;  a  rebeldia  também 
nasce  negra,  também  nasce  escura. 

!E  para  um  governo  cuja  acç&o  maléfica  se 
traduz  p3la  magia  negra  do  inferno  do  em- 
pobrecimento da  nação  br^azilelra,  uma  re- 
beldia mórbida  devia  9urgir  tambam  para 
ir  tomar  parto  no  banquete  das  camos  ap> 
drecidas  da  pátria  morta  ! 

Mostrao-mena  historia  um  tyranno  grande 
e  eu  direi:  em  baixo  ha  uma  rebeldia  sâ; 
mostraeme  um  tyranno  yo3go  que  ou  mos- 
trarei em  baixo  uma  rebeldia  torta  ! 

A  um  tal  núcleo  de  acção  devastadora 
devia  corresponder  uma  reacção  que  anni- 
quila.  •  , 

Ha  duas  forças  na  Nação,  uma  gerada  pela 
outra:  a  malignidade  de  uma  fé  que  estraga 
o  a  malignidade  de  uma  fé  quo  se  revolta, 
na  luta  peia  engorda*. 

Tudo  isto,  Si*.  Presidente,  foi  uma  áU 
gressao  a  que  me  arrastou  o^  aparto,  respei- 
tável em  sj,  honroso  para  quem  o  dou,  tão 
honroso,  Sr.  Presidente,  quanto  aquelle 
olhar  meigo  do  Abel  mirando  na  ultima 
agonia  a  mão  assassina  e  fraternal  de 
Caim.  ^ 

Nessa  digrossao  deixei-me  seguir  por 
um  terreno  que  não  queria  pisav,  poitjue 
as  delicadezas  de  minha  alma  se  uppunham 
a  queeu  porelle  passasse,  o  que  só  íiz  porque 
o  nobre  Depurado  por  Pernambuco  mo  fez 
uma  pergunta  clara  e  manifesta,  doanto  da 
qual  o  meu  silencio  soria  a  fuga,  o  mais, 
porque  S.  Ex.,  indo  a-óm  da  minha  palavra, 
formulou  a  resposta  ou  a  sua  resposta  á 
minha  resposta. 

Terminada  esta  dif^rcs.ão,  S.  £x.  ha  de 
me  permittir  quo  ou  continue  o  curso  das 
idéas  que  me  iam  sahindo  do  espirito,  som 
aliás  ter  ainda  achado  o  fio  a  seguir. 

Eu  estava,  creio,  Sr,  Presidente,  mo  refe- 
rindo ao  pap3l  deste  jornal  O  Diário,  na 
opposição  ou  no  seio  do  jornalismo  brazi- 
leiro. 

Sr.  Prejidento,  om  todos  os  paizcs,  os 
mais  cultos,  os  mais  liberaes,  direi  mesmo 
paquelles  que  tocaram  a  ultima  curva  da 
cultura  politica,  para  cujas  autoridades  a  li- 
berdade 6  um  principio  supremo  o  domina- 
dor, mesmo  naquelles  paizes  que,  como  a 
Inglaterra,  teem   seus    homens  de  governo 


Como  se  pôde  comprohender  quo,  ao  mosmo 
tempo  que  em  uma  das  margens  do  rio  da 
opinião  um  troço  de  homans  celebres  e  notá- 
veis, honrados  e  dignos,  patriotas  e  grandes, 
digam— não,  o  na  margem  opposta  outro 
troço,  não  menos  digno,  brilhante  o  patriota, 
diga—  sim  ?  Como  comprehender  quo  do  um 
lado  Gladstone  aíUrmo  a  personificação  da 
honra  liberal,  o  do  outro  Salisbury  a  perso- 
nificação da  honra  conservadoi*a  em  matéria 
politica  ?  Pois  na  mesma  linha  da  honorabi* 
lidado  humana  matiz  .s  tão  diflbrentes  se 
apresentam  ? 

Aprcsentam-sc,  S/.  Presidente.  A  reali- 
dade^ nós  palpamos  em  todas  as  phasosda 
vida  da  nossa  espécie. 

E'  talvez  o  inconsciente  quo  pi^epara  a  re- 
sistência ÚL  acção,  para  d:vhi  surgir  o  pro- 
gresso, porqio,  quando  so  puzer  doante  do 
voáso  espirito  uma  força,  um  facto  novo  so 
produz,  que  6  o  progresso  ;  o  não  se  encon- 
tra sinão  nos  cimo3  da  scicncia  es-^  critica 
apaixona'la,  que  não  é  nem  opposi(,ão,  nem 
maioria  quo  dã  azo  ao  governo  pira  abusar. 
Só  atii,  no  terreno  calmo,  sereno,  tran- 
quillo,  onde  a  razão  libortafia  do  todas  as 
paixões  tem  redobrado  do  energias,  quo  ao 
chocam  na  luta  pelos  interesses,  só  ahi  ap« 
parece  a  critica  desapaixonada  desfazendo, 
despoj  vndo,  já  pDvo.^,  jã  iodividuos,  das  pe- 
quenas excrescências,  da  lama  humana,  quo 
está  em  caia  um  de  nós,  parque  todos  nós 
somos  lama  e  aço,  alguns  são  mais  de  lama 
do  que  do  aço,  outros  são  mais  Oo  aço  do 
que  de  Iam  v. 

E  fica  a  scintillação  luminosa  o  eterna  de 
um  povo  grego  julgado  pela  critica,  apezar 
do  todos  os  seus  desmandos,  om  uma  luz 
eterna  que  so  chama  arte,  creação  tão 
grande  quanto  a  razão  que  f  jz  a  critica,  quo 
a  ergueu . 

Fica  Roma  quo  dóitroe  povos,  destroo 
conspiradores,  que  faz  injustiça  na  vida  in- 
dividual, que  anniquila,  dcstroo,  que,  por 
assim  dizer,  Aiz  da  humanidade  uma  '•o- 
lumna  e  com  a  espada  do  sous  genoraos 
deu-se  a  formar  artistas,  Roma  surge  da- 
quello  mundo  de  paixões  descarnadas  pela 
critica  como  orgâo  creador  do  direito  so- 
berano. 
Mas^isto  ó  somente  no  domínio  da  sclencta. 
Na  historia,  no  grande  laboratório  hu- 
mano, tudo  se  prepara  pela  sombra  e  luz, 
pela  acção  o  resistência,  pelos  que  apoiam 
os  governos  e  pelos  que  destroem  e  querem 
dobrar  os  governos. 


voltados  para  idóaos  oppostos,  ha  sempre      Ha  na  imprensa  do    Brazil,  de  um  ladOt 


um  grupo  que  apoia  o  governo  e  um  quo  se 
lhe  oppõe. 

Pergunta  sa  :  mas  será  realmente  pos- 
sível que  tenha  maioria  um  governo  que 
tem  contra    si  tantas  convicç^s  firmes  ? 


jornaes  de  opposição,  para  quem  o  governo 
da  Republica  não  é  só  um  governo  de  erros, 
mas  um  governo  presidido,  como  se  diz  ahi, 
por  um  bandido;  de  outro  lado,  v^o  entoar, 
hymnos,  hymnos  a  este  mesmo  governo. 
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Apparece  um  jornal  assim  ilesta^ando  o 
individuo  do  cidadão,  servindo  do  anteparo 
ào  homem  o  fulminando  a  forma  quo  o  ro- 
vesto  na  colle  tividade  politica,  que  é  a 
forma  da  autoridade.  Um  jornal  destes  nâo 
se  podo  manter  e,  si  se  mantém,  ninguém 
lhe  pôde  dizer  que  ô  por  interesse,  porque  o 
interesse  é  ligado  a  uma  de  duas  correntes, 
as  únicas  de  onde  se  podem  recolher  lucros. 

Lucros  políticos  já  se  vê,rocolhera  aquelles 
que  apoiam  o  Governo  em  troca  de  favores; 
lucros  retiram  os  opposicionistas,  porque 
amanhã,  mudado  o  Governo,  elles  serão 
maioria,  e,  nesta  troca  constante  do  forças, 
se  a:^itam  uns  o  outros.  Os  lucros  poquonos 
nem  podem,  porém,  fruir  aquelles  quo  se- 
guem as  linhas  rubras  ou  brancas  em  busca 
do  um  destino  que  não  agrada  a  ninguém. 

E  creio  na  sinceridade  deste  jornal,  porque 
sei  que  para  se  tomar  esta  posição  6  preciso 
ter-se  uma  idéa  na  frente  e  ainda  no  sangue 
um  pouco  daquella  luz  que  só  a  idade  apaga, 
essa  luz  que  é,  por  assim  dizer,  ao  Brazil, 
um  pouco  daquelle  sol  equatorial  que  se  nos 
transfunde  nas  veias. 

Que  quer  este  jornal  ?  Agradar  ao  povo  ? 
Tolice,  porque  isto  aqui  (mosti^and)  vários 
números  do  ^Diarich)  é  imagem  quo  reflecte 
o  povo  ;  aqui  ha  duas  porções.  Navegar  no 
meio?  Louco.  Si  agrada  ao  Governo,  maldito 
e,  porque  aqui  é  erro  da  autoridade  da  Nação 
e  olle  está  sempre  separado  destes  dous 
campos. 

Ah!  eu  sei,  Sr.  Presidente,  quanto  cus?  ta 
esta  posição  ! 

As  flores  quo  se  recolhem,  ao  contacto  de 
quem  as  pegi,  se  transformam  em  espinhos 
e  alguns  brados  do  homenagem  que  so  atiram 
no  caminho,  ao  contacto  do  corpo,  que  se 
isola,  se  faz  chamma, devastam. 

Eis  ah i  porque,  Sr.  Proáidonte,  eu  trouxe 
esses  artigos  para  ler;  estos  artigos  queimam; 
é  porque  elles  não  implicara  uma  paixão  de 
nenhuma  das  duas  rodas  que  fazem  se^^uir  o 
carro  de  um  Estado:  governo  e  opposição. 

Eis  os  artigos: 

<Cartas  e  parenUs^O  Sr.  Presidente  da 
Republica  a^tá  sendo  illudido  por  aquelles 
que  lho  pare.íem  mais  alheios  ás  traficancias 
de  que  tem  sido  accusado  o  seu  governo . 

Ainda  agora,  no  negocio  do  arrendamento 
dl  Estrada  de  Ferro  Minas  o  Rio,  foi  S.  Ex. 
colhiilo  nas  malhas  dé  um  enredo,  tecido  por 
um  amigo  de  S.  Ex.,  combinado  com  um  dos 
redactores  do  Correio  da  Manhã,  cunhado  do 
coronel  José  de  Oliveira  Castro,  quo  abis- 
coitou o  contracto  do  arrendamento  dessa 
eatraJa,  não  obstante  ser  a  sua  proposta 
aquella  que  mais  mingoadas  vantagens  ao 
Estalo  offorecia. 

Vol.  VI 


Por  cima  disto,  o  proponente  escolhido 
tem  laços  estreitos  do  p:irontesco  com  o 
Sr.  Ministro  da  Industria  e  Viição,  o  Dr. An- 
tónio Augusto  da  Silva. 

Veja  o  Sr.  Dr.  Campos  Salles  como  foi 
S.  Ex.  enrodilhado  nossi  tramei X. 

De  um  lado,  o  redactor  do  Correio  da 
Manhã,  cunhido  do  v.^nturoso  propononte, 
assegurou  ao  timorato  Ministro  o  silencio  e, 
em  ultimo  caso,  a  defesa  nas  columnasdo 
seu  jornal.  Além  disto,  obteve  do  Dr.  Seve- 
rinj  Vieira,  governador  do  Estado  da  Bahia, 
duas  cartas  intercessoras  pela  pret)nção  do 
seu  cunhado. 

De  outro  lado,  o  Ministro  da  Viação  seri- 
tia-se  tambom.  inclinado  a  prote^^cr  seu 
pan^nto,  <»  quííbrou  lanças  no  anelar  oá 
outros  concurrente^. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  é  um  homem 
honrado. 

Nós  o  disyjomos  bom  alto,  o  não  vae  nisso 
tomoridado,  porque  as  calumnias,  quo  teom 
sido  atiradas  contra  a  probidade  pessoal  de 
S.  Kx.,  não  transpuzeram  a  orbita  de  lama 
ondo  foram  geradas. 

Pode,  pois,  o  Sr  Dr.  Campos  Salles  con- 
c  írt  ^r  esta  tremenda  tr.vficancia,  mandando 
que  83  annulle  o  despa  ho  que  tantos  pre- 
juízos causa  á  Nação,  que  lhe  confiou  o  seu 
governo . 

S.  Ex.  está  nos  seus  de.Tadoiros  dias  do 
poder,  o  sobro  o  sou  nome  de  propagandista 
honesto  e  devotado  tecm  sido  arremessadas 
as  invectivas  mais  torpas  e  os  mais  sórdidos 
baldõiis. 

Não  consinta  S.  Ex.,  por  sua  inércia,  por 
sua  boa  fé,  ou  por  sua  obstinação,  em  mais 
um  attontado  ã  Ibrauna  do  seu  paiz. 

Oá  rojpublicanos  sinceros  que,  por  amor  da 
Republica,  defendem  o  decoro  da  alta  magis^ 
tracura,  que  S.  Ex.  representa,  sentem-s« 
desanimados  o  constrangidos  deantc  de  factos 
semelhantes. 

Como,  em  um  negocio  de  tal  magnitude,  se 
esconde  o  parecer  da  commissão  nomeada 
para  classificar  as  propostas  ? 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  deve  man- 
dar publicar  esse  parecer,  para  que  se  não 
continue  a  dizer  que,  por  influencia  de  um 
amigo  pessoal  de  S .  Ex . ,  um  redactor  do 
«  Correio  da  Manhã  »  e  o  seu  cunhado  abis- 
coitaram o  arrendamento  da  Estrada  de 
Ferro  Minas  e  Rio,  em  condições  inferiores 
ao^  outros  concurrentes. 

Si  o  Sr.  Dr.  Campos  Salles  não  quizer 
proceder  deste  feitio,  liso  e  decoroso,  ao 
Congresso  da  Republica  cabe  mandar  annul- 
lar  este  despacho  e  autorizar  o  Governo  a 
abrir  concurrencia  para  o  arrendamento 
definitivo  da  Estrada  de  Ferro  Minas  e  Rio« 
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O  Chefe  da  NaçâLo  precisa  convencer  aos 
seus  concidadãos  de  que  não  vivo  apavorado 
deante  das  misérias  que  lhe  atira  ura  jornal, 
que  das  misérias  faz  soara. 

S.  Ex.  não  deve  descer  a  comprar  o  silen- 
cio ou  a  brandura  do  quem  quer  que  seja. 
Altivo  e  sobranceiro,  deve  o  mais  alto  ma- 
gistrado da  Republica  olhar  com  desprezo  e 
desassombro  para  o  cirrus  do  peçjnha  que 
lhe  cerca  os  dias  derradeiros. 

Já  sabem,  portanto,  o  Sr.  Presidente  da 
Republica  e  o  Congresso  Nacional  o  trilho 
que  pisaram  os  especuladores  para  lesar  o 
Estado. 

Cumpra  cada  um,  agora,  o  sou  dover.— 
Victor  Silveira. 1^ 

(  Do  n.  42  áV  Diário,  de  I  do  agosto  de 
1902.) 

<  Que  quer  isto  dizer  i 

O  Correio  da  Manhã  sabe,  tão  bom  çom.> 
Bós,  que  a  proposta  Oliveira  Castro  não  po- 
dia, deceFitomentc,  ser  a  prcftjrida. 

A  competir  com  ella  existem  muit  is  ou- 
tras, mais  fortes  em  garantias,  mais  quan- 
tiosas em  vantagens. 

Poucas  palavras  bastam  para  demonstrar 
a  inferioridade  da  proposta,  pela  qual  que- 
bram lanças  o  Correio  da  Manhã  e  o  Ministro 
da  Viação . 

O  Sr.  coronel  Oliveira  Castro  oíTerece 
400:000$  annuaes  pelo  arrendamento  da  Mi- 
nas o  llio,  calculada  a  renda  bruta  dossa 
estrada  em  1.800:000$000. 

A  proposta  César  Borges  oíleroce  25  '/o  — 
ou  450:000$,  sobre  a  mesma  média,  o  mais 
30  o/o  do  excesso  entre  essa  e  a  quantia  de 
2.500:000$,  da  mesma  renda  bruta. 

A  proposta  Martins  da  Silva  oíTerece 
26  1/2  y  sobre  a  renda  bruta  e  85  «/^  sobre 
a  renda  liquida  excedente  de  80i):000$,  com- 
promettendo-se  a  reforçar  a  caução,  exigida 
pelo  edital,  com  50  apólices  de  seis  cm  seis 
mezes,  emquanto  o  Governo  entender. 

A  proposta  Menicke  garante  25  «/o  sobre  a 
penda  bruta,  e  mais  50  «/o  sobre  a  renda 
liquida,  que  exceder  de  10  <>/•  da  renda 
bruta. 

A  proposta  da  Estrada  de  Ferro  Musam- 
binho  offerece  também  85  V©  sobro  a  ronda 
bruta,  e  não  impõe  condições. 

A  proposta  Aarão  Reis  dá  80  %  sobre  a 
renda  bruta  do  1.800  contos  o  mais  8  Vo 
sobre  cada  800  contos  de  róis,  accrescidos 
doa  1.800. 

£is  ahi  está,  em  linhas  breves,  o  computo 
das  propostas. 
Ao  lel-o,   entra  pelos   olhos   de  um  cego 

âue  a  do  coronel  Oliveira  Castro  é  a  peior 
e  todas  ellas. 

Pois  bem,  o  Sr. Ministro  da  Viação  achou-a 
a  melhor.  Os  motivos  já  os  sabe  o  Sr.  Presi- 


dente d  \  Republica,  cm  quem  ainda  confia  o 
p^vo,  para  ver  desfeita  essa  tramóia. 

O  Sr.  Campos  Salles  está  vendo  como  com- 
promettem  o  seu  nome.  Agora  mesmo,  no 
Congresso  Nacional,  fervo  a  opposição  contra 
um  acto  de  seu  governo.  O  caso  das  «pedra» 
deve  tjr  custado  a  S.  Ex.  momentos  angus- 
tiosos, po  -que  está  crivando  o  seu  nom3  de 
suspeitas  degradantes. 

Não  permitta,  pois,  S.  Ex.  que  sob  ■«  esse 
vonha  um  outro  escand:Uo  crear  difflculdados 
ao  sou  gjvorn  j  e  amat'guras  á  sua  consciên- 
cia honesta  e  limpa. 

A  carapinha  do  Correio  da  Manhã eonirsL  o 
arremlamínto  la  Esí/ada.  Minas  o  Rio, 
cossDU,  quando  o  Sr.  Oliveira  Castro  tevo  a 
segurança  de  que  a  sua  proposta  seria  clas- 
sificada em  primeiro  log  .r.  Do  onde  lhe 
v^eiu  essa  segurança  é  que  devo  indagar  o 
Sr.  í)r.  Campos  S;i!les. 

Si  S.  Ex.,— o  que  não  acreditamos— tom 
interesse  om  não  desgostir  a  gente  do 
Correio,  nós  app  illareraoá  p;ra  a  opptx^i- 
ção  parlamentar,  que  tão  calorosara  »nte  o, 
por  vezes,  c  mi  t  ^nta  justiça,  tora  proâigado 
os  erros  de  seu  governo. 

E,  muito  cheios  do  confiança,  depreca- 
remos  do  illustrj  o  independente  Deputado 
Bricio  Filho  que  continue  a  clamar  contra  o 
escandalosj  negocio  da  Minas  o  Rio,  que  foi 
S.  Ex.  quem  tão  brilhantemente  lovou  para 
o  seio  do  Congresso. 

Estamos  cei'tos,  porém,  do  que  o  Sp.  Pre- 
sidente da  Republica  vae  cumprir  o  seu 
dever  de  republicano  o  de  zelador  da  fortuna 
publica.  S.  Ex.  não  precisa  de  comprar,  re- 
petimos, a  brandura  ou  o  silencio  dos  eá- 
peculadores,  que  esticam  os  seus  erros  o 
vivem  de  calumniosas  invencionices  contra 
a  sua  probidade  pessoal. 

Anulle  S.  Ex.  o  desoacho  lesivo  do  inte- 
resse publico,  proferido  pelo  Ministro  da 
Viação,  no  negocio^  da  Minas  o  Rio,  e  terá 
prestado  ao  sou  paiz  e  ao  seu  nome  um 
enormíssimo  serviço. —Ficíor  Silveira.^ 


<Sangria  e  trapaça—Nós  demos  aqui,  hon- 
tera,  os  motivos  pelos  quaes  o  Sr.  Ministro 
da  Industria  e  Viação  escolheu  a  proposta 
do  coronel  José  de  Oliveira  Castro,  para  o 
arrendamento  da  Estrada  de  Ferro  Minas 
e  Rio. 

Esse  propontnic,  além  de  ser  parente  de 
S.  Ex.,  6 cunhado  do  Dr.  Leão  Volloso  Filha, 
que  escreve  no  Correio  da  Manhã,  sob  o  pseu- 
donymo  de  Gil  Vidal,  e  que  nesse  poriodico 
exerce,  actualratote  o  cargo  de  sub-director, 
secretario  oii  coisa  que  o  valha. 

O  D.'.  António  Augusto  da  Silva,  Ministro 
da  Industria  c  Viação,  é  um  espirito  timorato 
e  avesso  ás  lutas    da  politica.  Por  isso,  tem 
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muito  medo  ás  ruidosas  catilinarias  com  que  j 
o  jornal  do  seu  parente  costuma  invectivar 
os  homens  públicos. 

Ahi  está  a  razão  por  que  S.  Ex.,  tão  sjr- 
ratoiramente,  procurou  servir  ao  seu  paren- 
te,—da  proposta,— e  ao  cunhado  do  parente, 
—do  jornal. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  não  carece, 
para  so  convencer  do  que  afflrmamos,  de 
mais  do  que  ler  esta  noticia,  hontem  publi- 
cada no  Correio  da  M^nhã: 

«Minas  e  Rio— Foi  escolhida  para  o  arren- 
damento da  Estrada  de  Forro  Minas  e  Rio  a 
proposta  do  coronel  Josó  ilo  Oliveira  Castro, 
juliíada  a  mais  vantajo.^a  pelo  parecer  da 
respectiva  commissão  examinadora. 

Daqui  partiu  o  primeiro  ataque  á  legali- 
dade e  á  conveniência  do  arren.iamento,  em 
arti^'o  de  Gil  Vidal,  apenas  foi  publicado  o 
edital  chamando  coiicurrentes.  Vario»  a  nitros 
scguiram-so  áquell  s  no  mesmo  sentido  e 
mostrando  as  vantagens  de  sor  a  estrada 
incorporada  á  Central  do  Brazil.» 

O  Sr.  Dr.  Campos  Salles  deve  saber  que  o 
povo  chama  a  uma  cousa  semelhante— san- 
gria em  saúdo. 

Pois,  quando  o  Governo  chamou  concur- 
rentos  para  o  arrendamento  da  Minas  e  Rio, 
isso  era  um  escândalo  inaudito,  no  dizi^r 
desse  jornal,  e  hoje,  que  Oi^se  escândalo  so 
consumma,  com  preterição  do  propostas  mais 
vantajosas,  esse  mesmo  jornal,  velhacamente, 
arreda  o  caso  e  não  articula  uma  única  pa- 
lavra contra  o  acto  parcial  e  escandaloso  do 
Ministro  da  Viação  I 

O  Sr.  Dr.  Campos  Salles  nao-é  um  neophy- 
to  nas  cousas  de  administrarão  publica  o, 
no  tempo  em  que  a  sua  palavra  feria  os  de- 
feitos do  regimen  monarchico,  S.  Ex.  e 
batia  pela  publicidade  absoluta  dos  actos  do 
Governo. 

Pois  bom:  por  que  é  quo  não  se  estira  ao 
sol  o  par  ;cer  da  commissão  incumbid:L  do 
estudar  as  propostas  do  arrendamento  da 
Minas  o  Rio  ?  Porque,  talvez,  aS.  Ex.  não 
tenha  sido  apresentado  (^sse  parecer  ? 

E'  p.jrque  os  proíisí^ionaes  encarregados 
dessa  tarefa  falaram  com  isenção  e  honesti- 
dade, o  as  suas  pa  avras,  por  serem  verda- 
deiras, contrariam  o  acto  do  Sr.  Ministro  da 
Viação. 

Exija  o  Sr.  Presidente  da  Republica  esse 
pai-ecor  o  veja  que,  depois  de  avaliarem  das 
vantagens  <la  proposta  Oliveira  Castro,  os 
membros  da  commii^ão  classificadora  faliam, 
mais  ou  monos,  por  estes  toriuos: 

Infelizmente,  esta  proposta  não  pôde  ser 
aceita,  porque  6  contraria  ás  condições  do 
edital.  Sendo  o  arrendamento  a  titulo  pre- 
cário, cila  exige  prazo,  além  de  outras  con- 
Jiçoes  que  desgarram  da  lettra  do  editíil. 


Ora,  diga  em  sua  consciência  o  Chefe  da 
Nação  si  pôde,  com  decência,  ser  chamado 
a  contratar  um  proponente,  sobre  o  qual, 
desse  feitio,  se  exprimem  aquelles  a  quem 
foi  commettida  a  incumbência  de  julgar  da 
sua  proposta. 

Si,  depois  disto,  o  Sr.  Presidente  da 
Republica  consentir  em  revalidar  o  pro- 
ceder do  Sr.  Ministro  da  Viação,'  como  hão 
de  os  republicanos  sinceros  acreditar  nas 
boas  intençõjs  e  no  honesto  propósito  de 
S.  Ex.? 

Não  se  deparou  nu)jca  a  este  Governo  uma 
opport  inidado  como  esta  para  um  banho 
lustral  de  remissão. 

O  triste  negocio  das  «pedras»,  que  tao 
louvável  e  aílincado  zelo  esta  merecendo 
do  Sr.  Presidente  da  Republica,  e  este  es- 
candaloso caso  da  «Minas  o  Rio»  consti- 
tuem, ambos,  o  mais  propicio  caminho  de 
rohabilitaçáo  para  o  Governo. 

Sejam  os  dous  ca^os  liquidados  com  ho- 
nestidade e  independência  ;  punha  o  Sr. 
Campos  Salles  a  moralidade  administrativa 
e  o  interesso  publico  acima  de  criminosas 
contemporisações,  e  os  regublicanos  sinceros 
e  devotad  s  não  sentirão  hesitante  ore- 
ceiosa  a  penna,  quando  houverem  de  pro- 
clamar a  probidade  do  primeiro  magistrado 
da  Nação. — Victor  Silveira,» 

(Do  n.  43  d'  O  Diário,  de  8  de  agosto  de 
1902.) 

<V(i/in'nlio  honesto  —  Quando  alguém,  na 
imprensa,  tem  o  desassombro  de  appellar 
para  a  honestidadt  do  Sr.  Presidente  da 
Republica,  desponta  um  riso  de  sarcasmo 
nos  lábios  da  ignorância  o  um  riso  petulante 
no  beiço  da  calumnia. 

E'  forte  a  coragem  do  jornalista  que  á 
probidade  do  Sr.  Dr.  Campos  Salles  faz 
justiça. 

Quando  so  diz  que  S.  Èx.  é  um  homem 
honesto,  arrisca  a  gente  o  próprio  decoro  e  a 
fama  da  própria  independência. 

Mas,  acima  do  conceito  dos  imbecis,  que 
se  affizeram  ás  torpezi^s  dos  traficantes  do 
insiiltjeda  calumnia,  estimamos  o  prezar 
dos  homens  dignos  o  a  serena  apreciação  das 
almas  probidosas. 

O  governo  do  Sr.  Dr.  Campos  Salles  está 
c/ivado  de  transvies,  porem  o  lodo,  que  ao 
seu  nomo  pessoal  tem  sido  arremessado,  não 
pôde  acompanhal-o  á  historia,  porque  não 
trans;i5e  as  portas  desta  o  cheiro  mau  das 
dej  cçõos  sociaes  quo  empestam  o  ambiente 
do  seu  governo. 

Aiió  au'ora,  ap[)ellamos  confiantes  para  o 
Sr.  Presidente  da  Republica,  cada  vez  que 
um  acto  mau  por  seu  Governo  ô  praticado. 
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E  quem  nos  convenceu  de  que  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  é  pessoalmente  des- 
honesto? 

Contra  as  faltas  e  os  erros  de  S.  Ex.  o 
povo  inteiro  se  rebella,  mas  contra  a  sua 
honestidade  individual  só  teem  ousado  es- 
putar  lama  os  homens  degradados,  que  nau- 
ftagaram  no  convívio  dos  seus  concidadãos. 

Ainda  um  dia  havemos  de  mostrar  ({ual  6 
o  valor  moral  das  creaturas  ignominiosas  que 
atiram  contra  o  Chefe  do  Nação  as  mais 
torpes  imputaçõe ' . 

Dosdo  já,  porém,  o  que  resulta  6  que, 
como  uma  suprema  injuria  à  digniiade  hu- 
mana, é  justamente  um  dos  caracteres  mais 
apodrecidos  de  nossa  Pátria  e  uma  das  almas 
mais  chaga Jas  pelo  cancro  d\  desfaçatez, 
que  se  arvora  em  censor  de  todos  os  homoDS 
públicos. 

E  ao  que  a  sistimos  é  ^  cynica  petulância 
com  que  uma  das  mais  vis  creaturas  do 
nosso  meio  vae  babtiO^ndo  as  honras  alheias, 
que,  por  mais  arranhadas  qu3  estejam,  slo 
incomparavelmente  dignas  em  cjnfronto 
com  a  sua  podridão  e  com  a  sua  miséria. 

Fortes  nesso  propósito  solemne  de  desmas- 
carar os  farçantes  do  jornalismo,  não  com- 
Íkrehendemos  absolutamente  que,  doante  dos 
atidos  do  Correio  da  Manhã,  se  acobarda  o 
Governo,  ao  ponto  de  concdder  ao  cunhado 
de  um  dos  redactores  desse  jornal  uma  graça 
escandalosa. 

Não  nos  cansaremos  de  mostrar  ao  Governo 
da  Republica,  tão  amedrontado  pelos  esgares 
dos  trampolineiros,  que  é  a  sua  própria 
ruina  moral  que  oUe  está.  cavando  ao  pro- 
teger a  causa  do  parente  de  um  jorna- 
lista que,  pela  irresponsabilidade  de  suas 
opiniões,  nem  desp/eso  devera  merecer. 

Já  o  Sr.  Presidente  da  Republica  devo 
estar  convencido  de  qu3  foiacceita  a  pro- 
posta do  coronel  Oliveira  Castro  para  o  ar- 
rendamento da  Estrada  de  Ferro  Minas  o  Rio, 
por  ter  assegurado  este  proponente  as  boas 
graças  do  Correio  da  Manhã  com  relação  ao 
Sr.  Ministro  da  Industria. 

S.  Ex.,  porém,  deve  exigir  que  lhe  seja 
presente  o  parecer  da  comraissao  encarre- 
gada de  cUissiácar  as  propostas  aprcsentad<is 
para  ossj  arrendamento. 

Vale  tanto  este  caso,  como  o  outro  das 
«pedras»,  que  se  está  debatendo  no  Congresio. 
Deste  ultimo  vae  se  justificar  o  Governo  ple- 
namente, demonstrando  que  empregados 
públicos  deshonostoi  o  advogados  impro- 
bidosoi  íklsiâcaram  documentos  o  alteraram 
dolosamente  as  contas  da  indemnização  re- 
querida. 

Mas,  no  caso  da  «Minas  e  Rio»,  só  se  p6de 
limpar  a  administração  publica   revogando 


o  acto  indecoroso  pelo  qual  foi  entregue  a 
um  patrocinado  do  Correio  da  Manhã  6>sa 
mesma  esirada. 

Não  se  i Iluda  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
com  o  silencio  do  Congros  o  em  torno  desse 
escândalo. 

Ao  serem  publicados  os  editaes  de  concur- 
rcncia  para  o  arrendamento  pr jvisorio  da 
«Minas  e  Rio»  romperam  a  opposição  par- 
lamentar o  o  Correio  da  Manhã,  desabrida- 
mente, contra  o  acto  governamental.  En- 
tretanto, agora,  que  foi  esoolhida  uma 
proposta  minguada,  calam-se  uma  e  outro  : 
—  a  minoria  parlamentar  porque  não  quer 
desgostar  ao  Correio  da  Manhã,  que  especula 
cum  os  seus  elementos  ;  o  Correio  da  Manhã 
porque,  prova velmcnte,g<'*.nhou dinheiro  para 
favorecer  esta  patota. 

Sabe  também  o  S*.  Dr.  Campas  Salles 
que  a  maioria  do  Congresso  não  o  interpeUa 
sobre  este  acto,  pjrque  não  lho  deseja  crear 
difficuldades. 

O  que  é  incontestável,  porém,  é  que  não 
ha  ninguém  que  hoje  ponha  em  duvida  a 
trafícancia  que  andou  nesse  negocio. 

A  única  sabida  honesta  do  Governo  é  esta: 
^annuUar  o  despacho  do  Ministro  da  Viação 
que  entregou  á  gente  do  Corre  o  da  Manhã  a 
Estrada  de  Ferro  Minas  e  Rio  o  acabar  de 
uma  vez  com  essa  historia  de  arrendamentos 
provisórios. 

Quando  se  entrega  a  um  particular  cousa 
de  tanta  valia,  precisa  o  Estado  cercar-se  de 
garantias,  que  só  um  arrendamento  defini- 
tivo pôde  offerecer. 

Chame  o  (ioverno  cancurrencia  para  o  ar- 
rendamento definitivo  da  «  Minas  e  Rio  >  e 
entregue  a  Estrada,  já  que  tal  cousa  re- 
solveu, a  quem  possa  oíTerecer  vantagens 
e  seguranças  que  o  Sr.  coronel  Oliveira 
Castro  não  pôde  offerecer. 

Não  se  impor  GO  o  Sr.  Or.  Campos  Salles 
com  o  prejuízo  do  Correio  da  Manhã. — Victor 
Silveira . » 

(Do  n.  44,  d*0  Diário^  de  3    de  agosto  de 

^Solução  honrosa —  Ouça  o  Sr.  Dr.  Campos 
Salles  a  linguagem  da  verdade. 

Em  nome  do  nosso  amor  pela  Republicat 
em  nomo  do  desassombro  com  que,  destajs 
columnas,  fazemos  jusiii;a  ao  sou  caracter, 
em  nome  do  cego  devotamento  que  consa- 
gramos aos  idéaes  republicanos  e  om  nome 
do  nosso  respeito  polas  tradições  da  propa- 
ganda deste  regimen,  garantimos  a  S.  Ex. 
que  não  foi  re.i^ular,  nem  liso,  nem  honesto 
o  acto  do  Sr.  Ministro  da  Industria  e  Viação, 
no  negocio  do  arrendamento  á\  Estrada  de 
Ferro  Minas  c  Rio. 

Por  isto  é  que  insistimos  perante  S.Ex, 
pola  anullação  desso  acto  irregular. 
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A  proposta  que  mereceu  a  preferencia  é 
visiTelmente  inferior  a  muitas  oUtras  que 
com  ella  concolreram, 

Nao  discutimos  aqui  o  grande  erro  desse 
arrendamento.  Pensamos  como  pensarão 
Correio  da  Manhã  antes  do  ser  escolhida  a 
proposta  do  Sr.  coronel  Oliveira  Castro, 
cunhado  de  «Gil  Vidal»  c  parente  do  Dr. 
António  Augusto  da  Silva  :  a  Estrada  de 
Ferro  Minas  o  Rio  devia  ser  incorporada  á 
Central. 

Entretanto,  já  que  o  Governo  insiste  pelo 
seu  arrendamento  e  que  esses  negócios  obe- 
decem a  um  largo  plano  económico,  em 
cujos  meandros  não  podemos  penetrar  agora, 
faça-se  elle,  ao  menos,  com  decoro  o  sem 
damno  grave  para  o  Estado. 

Repare  o  Sr.  Presidente  da  Republica  nos 
termos  do  edital  que  regulou  as  condições 
dessa  concurrencia  e,  de  primeira  vista,  se 
convencerá  S.  Ex.  de  que  a  propôs  a  Oli- 
veira Castro  não  podia  ser  acceita. 

Não  ha  de  o  Correio  da  Manhã  abiscoitar 
a  Estrada  de  Ferro  MinL:s  e  Rio.  com  a  cum- 
plicidade do  Sr.  Dr.  Rodrigues  Alves. 

E,  estimes  sinceramente  convencidos,  tam- 
bém com  a  cumplicidade  do  Sr.  Dr.  Campos 
Salles  não  conseguirão  os  piratas  proejar  a 
tramwia,  que  sossobra. 

S.  Ex.  vae  ver  os  algarismos  eloquentjs 
que  demonstram  a  inferioridade  da  proposta 
Oliveira  Caiitro.  No  quadro  abaixo  so  com- 
putam, com  a  maior  clareza,  os  prejuízos 
que  aos  cofres  públicos  causaria  a  accei tacão 
dessa  proposta. 

Ponhamos  deante  dos  olhos,  uma  ao  lado 
da  outi'a,  todas  as  propostas  apresentadas 
e  tomemos  a  base,  segura  e  razoável,  de 
1.800:000$  para  a  renda  bruta  annual  da 
Estrada  de  Ferro  Minas  e  Rio: 


DiíTerença  entre  a  proposta 
Oliveira  Castro  e  todas  as 
outras  que  offerecem  25  % 

Direitos  aduaneiros  e  expe- 
diente do  material  impor- 
tado  

Impostos  federaes,  estaduaei 
e  municipaes  (a  linha  de 
Minas  o  Rio  em  seu  trans- 
curso atravessa  dous  Es- 
tados e  oito  municípios,  nos 
quaes  possue  bom  de  raiz). . 

Quota  destinada  á  conser- 
vação e  guarda  do  mate- 
rial existente 

Fiscalização,  tomando  por 
base  a  quota  oíTerecida 
pela  proposta  César  Borges 
(24:00(XÍOOO) 


50:000$000 


66:000$000 


10:OOD$000 


6:000$000 


12:000$000 
144:000$000 


De  cento  e  quarenta  e  quatro  contos  de 
róis  annuaes  seria  o  prejuizo  dos  cofres  pú- 
blicos, resultando  da  singela  comparação 
entre  as  propostas  que  offerecem  a  quota  de 
25  Vo  sobre  a  renda  bruta. 

A  essa  quantia,  porém,  accresce  uma 
outra,  mais  valiosa. 

Lembre-se  o  Sr.  Dr.  Campos  Salles  de  que 
o  Sr.  coronel  Oliveira  Castro  e  seus  sócios 
são  também  pretendentes  ao  «Matadouro  Mo- 
delo» e  que,  portanto,  monopolizarão  todo  o 
gado  feirado  em  ^Tros  Corações». 

Ora,  esse  gado  s6  pôde  ser  transportado 
pela  Miuis  e  Rio,  que,  si  lhes  vier  a  perten- 
cer, vae  gosar  das  taes  «reducções  ostensi- 
vas», de  que  faliam  elles  na  proposta.  Esta 
reducção  desfalca  a  renda  bruta,  por  conse- 
guinte reduz  a  quota  devida  ao  Thesouro 
em  favor  do  monopólio  do  gado. 

f4ão  é  despropósito  avaliar  em  150  contof 
de  réis  essa  lesão. 

Temos,  pois: 

Prejuízos  mais,  acima  discri- 
minados         144:000$000 

Reducção  dos  flretes  no  tran- 
sporte do  gado 150:000$000 

294:000$000 

A  generosidade  do  Sr.  Ministro  da  Viação 
pôde  conceder  no  minimo  cinco  annos  de 
prazo  para  o  contracto  do  seu  parente  e 
cunhado  do  redactor  do  Correio  da  Manhã. 

Chegaremos,  neste  caso,  a  uma  desvanta- 
gem de  1.470  contos  de  réis  para  os  cofres 
públicos. 

Accrescentemos  a  esta  somma  o  beneficio 
liquido  de  320  contos  annuaes,  e  teremos, 
em  cinco  annos,  1 .600  contos  de  réis. 

Desta  arte  representa  a  somma  de  3^070 
contos  de  réis  a  maquia  que  entupiu  a  guela 
que,  antes,  tanto  gritada  contra  o  arrenda- 
mento da  Minas  e  Rio. 

Ha,  porém,  muito  que  i*espigar  nesta  tra- 
móia. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  não  se  deixe 
enrodilhar. 

Nós  asseveramos  a  S.  Ex.  que,  além  de 
tudo,  a  acceitação  da  proposta  Oliveira 
Castro  constituo  um  perigo  publico. 

Vamos  dizel-o,  em  termos  claros.— Vtcíor 
6''./i?tft>a.» 

(  Do  n .  45,  d'0  Diário,  de  4  de  agosto 
de  1902.) 

€  Demonstração—  Vamos  hoje  demonstrar, 
em  breves  traços,  qual  seria  o  prejuízo  dò 
Estado,  si  fosse  definitivamente  acceita  a 
proposta  do  cunhado  de  Gil  Vidal  para  o 
arrendamento  da  Estrada  de  Ferro  Minas  e 
Rio, 
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Não  veiu  ainda  á  luz  o  parecer  da  com- 
missão  incumbida  do  estudar  as  i)ropo8tas 
que  a  esse  arrendamento  concorreram,  mas 
do  simples  conhecimento  delias  resalta  para 
a  do  coronel  Oliveira  Casstro  uma  inferiori- 
dade irrecusável. 

E,  tanto  isto  é  verdadeiro,  que  S.  S., 
malcontonto  da  resistência  que  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  tem,  honestamente, 
opposto  a  ossa  tramóia,  acaba  do  partir  para 
o  Estado  de  S.  Paulo,  afim  de  requestar  a 
intercessão  do  Sr.  Dr.  Rodrigues  Alvos  om 
favor  de  sua  protenção . 

Ninguém  acredita  que  o  futuro  chefe  da 
Nação  desça  a  intervir  nestes  níígocios, 
ainda  que  prometiam  as  loas  do  Correio  da 
Manhã  ao  sou  futuro  Governo,  em  troca  do 
indecoroso  favor  que  tiveram  o  despojo  de 
lho  ir  lamuriar  á  porta.  , 

Não,  o  futuro  Presidente  da  Republica 
não  favoneará  a  advocacia  administrativa 
que,  BO  fim  do  Governo  do  Sr.  Dr.  Campos 
Salles,  está  substituindo  no  Correio  da  Ma- 
nhã as  sórdidas  injurias  e  as  revoltantes 
calumnias  com  quo  esse  jornal  tom  assusta- 
do as  almas  pávidas  e  timoratas. 

Foi  esío  o  erro  da  proiosla  do  Sr.  corune 
Oliveira  Castro.  E,  si  errada  não  estivesse  a 
sua  proposta,  não  haveria  raistor  S.  S.  de 
interessar  nella  o  dono  o  o  superintendente 
do  Correio  da  Manhã, 

O.Sr.  Presidente  da  Republica,  que  tem 
um  íargo  tirocínio  de  administração,  não  se 
vae  demorar  em  duvidar  da  improcedcnc'a 
e  da  illegalidado  de  semelhante  favor,  con- 
cedido a  um  individuo  que,  por  tempo  in- 
certo, vae  explorar  uma  estrada  do  forro 
pertencente  á  União. 

Osfjivoreíde  isenção  quo  o  decreto  nu- 
mero 4.111,  de  31  de  julho  do  1901,  conce  .ou 
aos  arrendatários  das  Estradas  de  Ferro  do 
Norte  da  Republica,  não  se  referem  sinão 
aos  direitos  aduaneiros.  Ainda  assim,  consti- 
tuem um  máo  precedente  do  qual  a  admi- 
nistração publica  d  ive  recuar.  Não  obteve, 
porém,  a  Great  Western  Brazil  Railwayy  ar- 
rendatária dessas  estradas,  os  favores  que 
reclama  o  Sr.  coronel  Oliveira  Castro  om 
sua  proposta. 

Mas.  ropare  nisto  o  Sr.  Dr.  Campos 
Salles,  a  proposta  do  parente  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Industria  não  soífreu,  neste  ponto, 
como  outras,  deducção  alguma  ! 

Então,  como  é  que,  de  animo  imparcial  e 
honesto,  se  podia  preferir  essa  proposta  ? 

Não  nos  demoremos,  porém,  na  desarti- 
culação das  inconiíruoncias  que  resultam  do 
acto  do  Sr.  Ministro  da  Industria.  O  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  ha  de  modil-as  uma  a 
uma. 


Vejamos,  agora,  o  perigo  da  proposta  Oli- 
veira Castro . 

Ninguém  desconhece  a  proposta  desse 
mesmo  senhor  para  a  construcçáo,  uso  e  g^o«o 
de  um  matadouro  modelo .  Também  não  ha 
mais  quem  ignore  os  manejos  do  Correio  da 
Manhã  junto  á  Prefeitura  para  ser  elle  en- 
tregue ao  cunhado  do  «Gil  VI  ^aU. 

O  proceder  desse  jornal  em  relação  ao  ma- 
tadouro modelo  é  igual  ao  seu  proceder  em 
face  do  arrendamento  da  Minas  e  Rio : 
írriíou  muito  om  principio  o  depois  ora- 
mudeceu. 

Pois  bera  :  supponha  o  Sr.  Presidente  da 
Republica  que  o  Sr.  coronel  Oliveiri  Castro 
abiscoitou,  além  do  matadouro,  a  Minas  e 
Rio.  Era  que  condições  se  encontrarão  os 
boiadeiros  e  criadores  raineiros  ? 

Si  elles  não  entregarem  o  sou  gado  aos 
agentes  compradores  do  Sr.  Oliveira  Castro, 
S.  S.  não  lhes  dará  transporto  em  «sua»  es- 
trada de  ferro  e  lá  definharão,  nos  devas- 
tados pastos  de  «Três  Corações»  e  «Passa 
Quatro»  as  rezes  todas  do.^  boiadeiros  que 
tiverv-m  a  loucura  de  se  não  submetter  aos 
venturosos  jornalistas,  concessionários  do 
mòtadouro  e  arrendatários  da  Estrada  Minas 
o  Rio. 

Entretanto,  para  o  ^rado  que  fôr  por  olles 
adquirido  ha  uma  vtiducção  ostensiva  de  ta- 
rifas, quo  vem  raingoar  a  renda  bruta,  em 
cujo  total  assonta  a  porcentagera  do  paga- 
mento devido  ao  Thesouro ! 

A  bancada  mineira  na  Camará  dos  Depu- 
tados, que  diz  a  isto  ?  Porquo  o  Sr.  Presi- 
dente da  Republica,  quo  tão  pátrio ticamen to 
intencionado  se  está  mostrando  neste  caso, 
não  ouve,  a  respeito,  os  seus  secretários 
Drs.  Sabino  Barroso  o  Olyntho  de  Magalhães, 
que  são  mineiros  o  quo  destas  cousas  devem 
ter  qualquer  tintura  ? 

E'  um  novo  monopólio  de  carnes  verdes 
que  está  ameaçando  a  população  desta  Ca- 
pital. Contra  esto  não  invoste  o  Correio  da 
Manhã,  porque  so  poz  do  parceria  com 
aquelles  que  o  tramaram. 

Ahi  tem  o  chefe  da  NaçÃo»  núa  o  crua,  a 
tr  ificancia  que  forceja  o  oxito  junto  do  Go- 
verno de  S.  Ex. 

Mas,  ainda  í^iltam  rauitis  cousas,  quo  ao 
Sr.  Presidente  da  Republica  convém  saber. 
— Victor  Silv'ira,> 

(Do  n.  47,  á'0  Diário,  de  6  de  agosto  de 
1902.) 

«  Perigo  —  Dissemos  hontera  que  a  accei- 
tacão  dà  proposta  Oliveira.  Castro  para  o 
arrendamento  da  Estrada  de  Ferro  Minas  e 
Rio  constituo  um  perigo  publico. 
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Realmente,  além  das  desvanta<rons  dessa 
proi)osta,  em  face  das  outras,  el'a  oncerra 
uma  grande  ameaça  aos  intcrcs  es  dii  popu- 
lação desta  Capital. 

Sobre  08  inconvenientes  das  condições  era 
que  o  associado  do  Corre.o  da  Manhã  .se  apre- 
sentou ora  concurrencia,  não  carecíamos  de 
insistir. 

Contra  a  lei,  contra  a  Constituição  repu- 
blicana o  contra  os  termos  do  edital  está 
essa  proposta  redigida,  não  obstante  ter  sido 
ella  concatenada  pola  alta  competencici  do 
illustre  engenheiro,  Dr.  Manoel  Buarque  de 
Macedo . 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  que,  com 
intenção  patriótica,  está.  estudando  os  paj)ois 
concernentes  a  este  negocio,  o  Sr.  Presidente 
da  Republica  repare  em  como  o cunhaiu  de 
Gil  Vidal  procura  era  sua  proposta,  ardilo- 
samente, acoiher-se  ao  decreto  n.  5.952,  de 
23  de  junho  de  1875,  que  serviu  de  base 
para  a  conoossão  da  Estrada  do  Ferro  Miníis 
e  Rio. 

Retorcedendo  as  disposições  desse  decro^o, 
auiz  se  prevalecer  o  jíropononte  da  isenção 
ae  direitos,  que  o  mencionado  decreto,  na 
clausula  11,  §  4o,  concede  á  mesma  Es- 
trada. 

Esqueceu-se,  porém,  o  illustro  ro  lactor  da 
proposta,  de  quo,  nussí».  tonip'»,  se  ti-.itava  de 
uma  concessão  e  não  do  um  arrendamento 
provisório. 

Os  favores  que  se  prestam  aos  ooficessio- 
narios  de  uma  estrada  de  ferro  representam 
mn  auxilio,  dispensado  pelo  Estado  a"  par- 
ticular para  facilitar  a  esto  a  acquisição  dos 
ckpitaes  imprescindíveis  á  realização  do  om- 
preliendimento  projectado. 

As  í^arantias  de  juros,  a  isenção  de  direi- 
tos federaes,  cstaduacs  ou  muni^úpaes,  foram 
cm  todos  os  tempos,  um  meio  de  convocar 
dinheiro  para  a  constituirão  de  emprezasde 
utilidade  publica  e  não  um  meio  do  avolu- 
mar o  ganho  daquellos  a  quem  se  en  rega, 
prompta  o  viva,  uma  empi*eza  do  Estado. 

O  Correio  da  Manhã,  de-iarvoraJo,  ahi 
vae  cambjtean'lo  a  tropeçar  nas  infâmias 
do  que  tem  semeado  o  seu  caminho. 

Já  nem  lhe  resta  o  resaibo  daquellos  remo- 
tos dias,  om  que  a  alma  gonorosi  dos  moÇi)s. 
enrodilhada  peU  esperteza  o  polo  calculo, 
aquecia,  com  o  ardor  da  sua  nobrezu,  o  vi- 
brião  que  no  seio  da  Pátria  se  criava. 

Almas  angélicas,  que  fustes  mordidas  pela 
sefpe;  corações  amantissimos  de  filhos,  que 
vistes  salpicada  de  lama  a  hont'a  de  vosííoj 
paca,  que  (3  o  vosso  património;  esposos,  que 
tendes  visito  colleando  no  ihícosso  de  vostjos 
lares  a  calumnia  repollento  o  audaz;  moços, 
que  fostes  vendidos;  cidadãos,  que  tantas 
vezos  se  especulou  com  a  vossa  honra;  vede 
todos  como  se  esmigallia,  como  so  desfaz  om 


trapos,  esse  que  fez   do  infortúnio  de  uma 
nação  o  elixir  da  sua  vida. 

E  o  Sr.  Dr.  Campos  Salles,  que  tem  visto 
o  seu  nome  apaulado  nas  mais  sórdidas  tor- 
pezas, deve  agora  mostrar  aos  seus  concida- 
dãos que  olles  teem  muita  razão  de  repellir, 
nauseados,  aquellas  que  de  atassalhar  a  sua 
probidade  fizeram  um  succosso  de  balcão. 

Veja  o  Sr.  Presidente  da  Republica  que  o 
Correio  da  Manhã  não  atacou  o  acto  do  Sr. 
Ministro  da  Industria,  pretendendo  entregar 
ao  Sr.  coronel  Oliveira  Castro  o  arrenda- 
mento da  Estrada  de  Ferro  Minas  e  Rio. 

Dossa  preferencia  niuí^^uem  ignora  hoje  os 
motivos:  o  proponente,  que  ô  chegado  em 
parentesco  ao  Sr.  Ministro  da  Viação,  por 
intermédio  do  Dr.  Leão  Velloso  Filho,  que  ô 
seu  cunhado,  amordaçou  o  Correio  da  Manhãs 
o  o  Ministro,  que  dizem  ser  um  horaera  cor- 
tado a  D.  Casmurro,  entendeu  que  o  açaimo 
do  Correio  bom  valia  a  preferencia,  embora 
lesado  fosse  o  Estado  e  compromettida  e 
suspeitada  ficasse  a  honestidade  do  Governo. 

Ahi  tem  o  Sr.  Dr.  Campos  Salles,  em 
muito  curtos,  mas  muito  verdadeiros  tra- 
ços, o  motivo  de  terem  sido  abandonadas 
propostas  de  maiores  vantagens  o  de  me- 
lhores garantias,  om  favor  da  proposta 
Oliveira  Castro. 

E'  por  isso  que  garantimos  ao  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  que  não  andou  liso  o  seu 
Ministro  nesies  negócios;  S.  Ex.  vae  ter  a 
prova  disso,  si  o  Governo  e  a  maioria  da 
Camará,  chefiada  por  um  dos  nossos  maia 
honrados  homens  políticos — o  eminente  Dr. 
J.  J.  Seabra,  não  puzorem  obstáculos  ao 
roíiuo  ri  mento  do  illustro  e  inde})endcnto 
Deputado  pernambucano,  Dr.  Bricio  Filho. 

Do^tc  feitio,  co;ii  muita  honra  para  o  Go- 
verno, será  solvido  o  nogocio  da  Minas  e 
Rio. 

Não  desfalleça  o  Sr.  Dr.  Campos  Salles, 
no  propósito  em  que  oítá  de  descobrir  e  cas- 
tigar os  traficantes  das  «pedras»;  não  se  que- 
brante a  sua  energia,  o  os  dous  casos — este  e 
o  da  Minas  e  Rio— rehabilitarão  o  seu  nome 
e  deixarão  mais  trôpegos  e  mais  csmulam- 
bados  aquelles  que  teem  vivido  de  o  calum- 
nia r .  —  Vic tor  S il c ei ra .  > 

(N.    4S  d'0  Diário  de  7  de  agosto  do  1902.) 

«  Enert/ia  remissova — Si  a  independência  o 
a  energia  do  Sr.  Presidente  da  Republica  fica- 
rem assignaladas  na  surripiação  das  «pedras> 
o  na  trapaça  da  Minas  e  Rio,  grande  ser- 
viço ao  re;rimen  republicano  terá  sido  pre- 
stado. 

Quando  a  probidado  atassalhada  de  um 
cliííle  de  Estado  se  limpa  das  torpezas,  que 
sobro  ella  cumularam,  cresce  o  vigor  das 
instituições,  que  ot^so  chefe  do  Estado  repre- 
senta. 
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Não  se  póclei  negar  a  influencia  da  ca- 
lumnia,  muitas  vozes  repetida.  E  o  goverao 
do  Sr.  Dr.  Campos  Salleá,  que  é  um  governo 
cheio  de  erros  e  de  fraquezas  condemnaveis, 
não  tem  tido  a  ventura  de  velp  apontados  os 
seus  erros  o  ceusurad;}S  suas  fiiltas,  com  o 
intuito  patriotieo  d) serem  os  primeiros  cor- 
rigidos o  as  segundas  reparadas. 

A  critica  que  se  fa/.,  ha  certo  tempo,  dos 
actos  do  Governo,  ou  resente-se  do  uma 
acrimonia,  de  uma  parcialidade  irritante, 
ou  de  um  exaggero  que  a  nutliflca. 

Para  concertar  um  transvio  do  Governo, 
tem-se  visto  até  p.'o^arem  a  revolução  oá 
homens  de  quem  a  pátria  só  po.leria  esporar 
serenidade  o  conselho?.  ' 

De  outro  lado,  coUeanij,  peçonhentos, 
vêem -se  os  batracioj  úo  escândalo  e  da  por- 
Dographia,  vomitarem  as  injurias  mais 
soezes  contra  a  probidade  pessoal  do  Sr. 
Presidente  da  Republica  e  as  falsidades  mais 
revoltantes  cjntra  os  homens,  que  servem  á. 
sua  Pátria. 

Nós  falíamos  aos  homens  de  consciência  e 
âquelles  a  quem  freme  o  coração  pelo 
amor  dos  ideaes  republicanos. Não  ha  um  só, 
dentre  elles  todos,  quo  se  não  sinti  náusea  lo 
diante  dos  processas  misaraveis,  quo  por  ahi 
se  põem  em  pratica,  p  ra  de-jmoralizar  o 
chefe  da  Nação  o,  com  cUe,  as  próprias  insti- 
tuições republicanas. 

Isto  não  qu.)r  diz  ir  qu:í  não  morem  amar- 
gas queixas  ny  coração  do  povo,  contra  um 
governo  que  tantos  erros  cjmme.teu  e  quo 
nesses  erros  tão  mal  sj  obstinou. 

Mas  aqujllcá,  que  desejam  ver  prospero  e 
honrado  o  seu  palz,  não  fazem  da  exploração 
dos  erros  profissão . 

Entretanto,  6  muito  ephemora  a  valia  dos 
processos  do  exaggero  e  de  escândalo. 

A  prova  é  esse  desmantelo,  que  j;í  se  não 
escurece,  do  jornal  quo,  na  Republica,  fez  da 
invencionico  a  sua  clava. 

(N.52  d'0  Diário,  d3  11  do  agosto  do  1902). 

E   mais  oste  quadro  publicado  no  O  Paiz  : 

«Minas  e  Rio  —  As  dezeseis  propostas  — 

O  que  dá  cada  uma  —A  titulo  de  cu /iosidade 

damos  abaixo  as  notas  que  nos  oíTeroce  dis- 

tincto  engenheiro,  nosso  collaborador. 

Segundo  as  bas^s  das  propostas  enumeradas 
na  «gazetilha»  do  Jornal  de  lõ  do  corrento, 
são  as  seguiu  es  as  vantagens  em  dinheiro 
offerecidas  pelos  diversos  proponentes  ao 
arrendamento  da  Estrada  do  Ferro  Minas  e 
Rio,  calculando-as  sobre  a  renda  bruta  de 
2.100  contos  do  rUs,  quo  consta  tor  tido 
attingitla  no  anno  de  19JI  e  com  ura  coeffl- 
ciente  de  trafego  do  55  % ,  baixo,  sem  duvida 
mas  a  que  um  v  alministração  particular 
económica  devera  chegar,  pois  o  movimento 
da  estrada  já  6  bastante  avultado  e  uma 


companhia  brazileira  ( a  Paalista )  de  h& 
muito  trafega  com  um  coofficien^/e  mnitis- 
simo  inferior  ;  e  os  resultados  alcançados  nas 
linhas  arrendadas  no  norte,  cujas  condições 
são  mui 'o  inferiores  a  todos  os  respeitos, 
justificam,  aliás,  esse  coefflcionte  na  Mioas 
e  Rio. 

N.  1.  Gustivo  Moinicke,  conde   Modesto 
Leal  o  Paulo  Ferreira  Alve?  : 

Qaota    total 
para 
Quo  la t  uíferecidas  o  Eitado 

85  %  da  rtínda  bruta..    525:000$ 

Metade  do  lucro  dos  ar- 
rendatarwSj  que  cx- 
C3der  de  10%  do  total 
da  renda  bruta c 

Como  definir  o  verifi- 
car qual  s  3ja  o  lucro 
dos  arrendatário  si  Na 
m  e  Ihor  hypothese, 
quo  aliás,  os  propo- 
nentes não  dizem  ser 
a  única  por  elles  ac- 
olita, esse  lucro  seria 
o  da  rcnia  liquida 
que  sobrasse, de  pois  íe 
deduzida  a  1*  contri- 
buição ao  Governo 
(25  %  da  renda  bruta) 
c  mais  10  %  da  dita 
renda  bruta  para  os 
arreudacarios 

Nesse  caso,  essa  quota 
addicional  seria  para 
o  Governo 105:000$    630:000$ 

N.  8.  Edward    Tutan    Gunning   e    Jason 
Riííby  : 

80  %  da  r.^uJa  bruta...    480:000^ 

Si  em  voz  do  2.100:000$ 
a  ronda  bruta  fosse 
só  do  8.000:000$  os 
proponentes  p  a  g  a- 
riam  apenas  15  %  ou 

'  300:000$.  Parece,  pois, 
que  oises  arrendatá- 
rios não  teriam  inte- 
resse em  que  a  renda 
bruta  pasjassft  de 
8.000:000$,  á  monos 
quo  esta  pulasse  logo 
de  2  000:000$  para 
2.600 : 000$000. . ..:...  480:000$ 

N.  3.  Companhia  Viação     Ferroa    Sapu- 
cahy: 

85  Vo  da  renda  bruta  de 

2.000:000$000 500:000$ 

15  %  do  excedente 15:000.$    515:000$ 
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ISaiB,  proposta  apresenta 
a  singularidade  de  of- 
ferecer  duas  quotas 
differentes  para  a 
mesma  renda  bruta 
de  2.000:000$000. 

Com  effeito,  para  um  lado  offeroco  : 
16    %      a  t(5 

1.500:000$..  240:000$ 
36  %      entre 

1.500:000$  e 

1.800:000$..   108:000$ 
40    %     entre 

1.800:000$  e 

5Í.OOO:000$...    80:000$ 

428:000$ 
Por  outro 
ladoofferece 
25  %    sobre 
2.00O:00(^..  500:000$ 

Qual  a  quota  verdadeira  ? 

N.  4.  João  Teixeira  Soares  e    João  Chro- 
katt  de  Sá : 

25  %  da  renda  bruta, 
sendo  5  %  para  o  fun- 
de do  renovação  do 
material . 

Na  realidade,  pois,  a 
contribuição     é     de 
20  % 420:000$    420:000$ 

N.  5.  Manoel  António  di  Silva  Reis  : 

70  %  da  renda  liquida. 
Esta  proposta  parece 
estar  fora  das  condi- 
ções do  edital,  pois 
marca  o  praso  do 
cinco  annjs,  contra- 
riando assim  o  arren- 
damento quo  o  Go- 
verno resolveu  fazer 
a  titulo  precário, 
N.  6.  Melchert  &  Veiga  : 

10  %  da  renda  bruta.    210:000$ 

30  %  da  renda  liquida, 
dcHiuzida  a  porcenta-. 
gem  precedente 220:500$ 

Metade  do  saldo  exce- 
dente de  11/2  %   do  . 
capital  pago  pelo  Ga- 
verno  pela  encampa- 
ção. Redunda  esse  ca- 

'  pitai  a  moeda  nacio- 
nal, a  cambio  de  12 . .         $  430: 000$ 
N.  7.  José  Augusto  do  Araújo  e  Augusto 

Merol: 

20  Vo  da  renda  bruta 
(média  dos  três  pri- 
meiros annos) .  $  420 :  000$ 

voi.    i 


Essa  proposta  marca 
prazo  e  condiçõe5  de 
cambio,  não  cogitados 
no  edital. 

N.  8.  António  Bernardino  Lopes  Ribeiro 
Júnior  e  Joaquim  da  Silva  Leito  Fonseca: 

18  %  da  renda  bruta  . .         $  378:000$ 

N.  9.  Pedro  Petim    Paes  Leme,  Horácio 
Antunes  e  Daniel  Henningor: 

20  %  da  renda  bruta 
até  8.000:000$000  . . .    400:000$ 

30  %  entre  2.000:000$ 
e2.100:000$000 30:000$    430:000$ 

Apresentam  2»  propos- 
ta, aliás  idêntica  á 
primeira,  mas  fói*a 
das  condições  do  edi- 
tal, por  marcar  prazo 
para  o  arrendamento. 

50  %  da  renda  liquida 
até  400:000$000 200:OoO$ 

N.  10.  Gustavo    Estienno   e    Ray mundo 
Furtado  da  Rocha  Frota: 

60  %  entre  400:000:  o 

800:000$000 840:000$ 

75  %  do  excedente  de 

800:000$000 109:000$    549:006$ 

N.  11.  César  Augusto  Borges: 
a)  25  «o  da  renda  bi uta 

até  1.800:000$ 450:000$ 

30  %  entre  1.800:000$ 

e  2. 100:000$ 90:000$    540:000$ 

a)  Segunia  rectificação 
ulterior. 

N.  12.  José  Ma -ti ns  da  Silva: 
26  1  /2  %  da  renda  bruta.    256 : 500$ 
2  %  da  renda  liquida 
excedente  a  200:000$ .      37 :  700$    504 :  200$ 

Quer  tarifas  moveis  com 

o  cambio,  do  quo  não 

cogita  o  edital. 

N.  13.   Saturnino  do 
Castro  May  a: 
21  1/2  Voda  renda  bruta    451:500$    451:500$ 

Marca  prazos  o  condi- 
ções de  cambio  não  co- 
gitado no  edital 

N.  14.  Joíé  dQ  Olivei- 
ra Castro: 

Até  l .  800:000$  de  renda 

brum 400:000$ 

De      l.800:000$000      a 

l  .899:000$000,  25  % .  25 :  000$ 
Do      l.900:000$000      a 

1 .  99:) :  000$000,  26  ^/o.  26 :  000$ 
Do     2.0  0:000$000     a 

2.099:000$000,27Vo.  27:000$ 
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280$    478: -^80$ 


•  •  ■  •  • 


525:00(3$ 


Entro   2.099:000$000  e 
2.100:000,'^000,  28  "/o. 

N.  15.  Companhia  Es- 
trada do  Ferro  Muzam- 
binho: 

25  ''/o  da  ronda  bruta. .     . 

N.  16.  Aarão  Reis  o 
João  Vieira  da  Silva 
Borges: 

26  o/o  da  ronda  bruta,até 
o  limite  de  2.200:000s, 
por  tanto   sobre     . 
2.100:000$()00 546:000$    546:000$ 

A  essa  proposta  cabe  a  mesma  obs  )rvaçâo 
que  a  proposta  n.  2.  Com  effeito,  si  a  renda 
bruta  fosse  de  2.000:00(1$,  os  arren  .atarios 
pagariam  480:00()s;  aondo  porém,  do 
2.001 :000íí;  teriam  dê  pagar  mais  de  520:000$, 
isto  é,,poi*  uma  differença  de  l:000í^  ui  re- 
ceita bruta  um  accrescimo  de  40:000$  na 
quota  de  arrendamento.  E  assim  em  torno  do 
todos  os  limites,  em  numero  do  nove,  esta- 
belecidos na  proposta . 

Para  a  receita  bruta  de  2.000:000$  a  quota 
do  arrendatária  s.jria  d )  450:000$  e,  no  en- 
tretanto, com  uma  receita  de  2.100:000$ 
não  passaria  de  399:000$0UO. 

Si,  porém,  se  deve  entender  que  a  porcen- 
tagem vae  crescendo  dentro  daqnellos  li  mi 
tes,  ou,  por  outra,  que  é  de  2)  Vo  subro 
1.800:000s,  de  22  Voi  e^^tre  1.800:000$  o 
1.900:000$  o  asáim  po  •  diante,  a  contribui- 
ção fica  reduzida  a  43  j :  OOO.sOOO . » 

São  estes  os  artiiíos,  Sr.  Presidente,  que 
traíío  para  os  nossos  idnwrícs. 

Eu  os  trago  para  rcMider  preito  aos  iiuli- 
vidiios  que  vs  escreveram;  eu  os  trago  para 
frizar,  para  iniicar  o  ponto  que  elies  .sa- 
lientam, sinceros  o  leaos;eu  os  trago,  porque 
não  vi  resposta,  combasenJo»  i)or  aquelle 
que  tem  um  orgâo,  que,  de  quando  ein 
quando,  se  transfoi*ma,  não  em  ura  Etna, 
que  vomit X  chammas,  mas  em  um  Chimbo- 
razo,  que  exploio  lama  ;   eu  os  trago,  por- 

?[ue  o  Sr.  Presidente  da  Republica  precisa 
à<zer  CO  sar  es^e  arrendamento. 

Não  se  trata  de  informações  d  Camará, 
não  se  trata  disso. 

Papei .  para  nos  informar ! 

A  maioria,  em  um  movimento  de  genero- 
sidade, vae  votar  o  requerimento,  segundo 
a  promessa  de  seu  leader.  Os  papeis  nos  virão 
ás  mãos,  nós  teremos  de  lel-os  e,  depois 
disto,  que  faremos  ? 

Poierá,  porventura,  esta  Camará  forcar 
o  acto  do  Presidente  da  Republica  ?  Não  pôde 
o  si  o  pudesse,  não  o  faria,  porque  não  quer. 


I     Requerimentos  !  (Paxisx.) 

Apresentei  os  em  1900,  ura  perdia.  Ne- 
garam-mos  todos  e  aquelles  que  pas tirara, 
não  tiveram  resposta,  até  hoje  nâo  recebi 
informações. 

Em  um  delles,  eu  pedi  daJos  estatísticos 
para  formular,  mais  certos,  meus  conheci- 
mentos sobre  as  finanças  do  Brazil;  a  Ci- 
mara  ra'o  votou,  mas  o  Governo  não  me 
m  mdou  as  informações  até  o  presente  ! 

Aqui  apresentou-so  um  requerimento,  que 
envolvia,  nã  j  só  o  caso  da  dignidade  na- 
cional, mas  também  o  da  dignidade  parla- 
mentar.  A  Camará  o  votou  o  o  Mmistro  da 
Fazenda,  portador  dessa  vontade  qno  cosjk; 
sobre  uma  nação  o  seus  poderes  constituí- 
do», que  se  põ3  a  coberto  de  tu  lo,  montado 
na  sua  torre  esquinada,  de  vontade  que 
nunca  se  remoileiou  na  conveniência  nacio 
nal,  do  alma  impedornida,  que  nunca  se 
sentiu  emocionada  p  >r  um  bayo  do  filhos^ 
esse  minissro  man  .ou  dizer  que  não  dava;  e 
sabe  V.  Ex.,  Sr.  Presitlento,  quae.^  as  razõC38 
que  esse  ministro  ap/esentou  ?  Tão  somente 
estas:  porque  não  quero. 

Para  que,  pois,  requerimentos  ?  Perdi  a 
illusão  desses  meios  parlamentares. 

Si  ainda  me  restasse  um  resquício  de  os- 
parança  de  cura  ou  de  attenuamento  dv> 
mal,  por  esse  meio,  eú  viria  apresentar 
uma  pe.giinta  ao  Ministro  da  Fazenda:  Por 
que  já  não  queima  mais  papel,  desde  que 
aqui  pi'onunci).d  o  meu  discurso  de  novem- 
bro, mostrando  o  horror  desta  medida  o 
quando  o  fimditKj  loin  ainda  não  tinha  sido 
cumprido,  ainda  estava  na  sua  phase  de 
desf.ruição  de  dinheiro,  nas  fornalhas  da  Al- 
fandega í 

As  minhas  victorias,  si  astonh>,  são  todas 
minhas  o  eu  a^  arrumo  na  minha  consciência 
que  as  recolhi,  como  um  tumulo,  os  restos 
de  uma  palavra  sem  ()co. 

Ahi  é  que  é  o  meu  triumpho  e  a  minha 
derrota,  o  berço  de  minhas  convicções  e  o 
tumulo  de  minhas  idéas  ;  ahi  ó  que  eu  me 
crio  o  dosapparcço  para  conseguir  novas  for- 
ças e  voltar  sem  perguntar  o  que  pensara 
de  mim  e^ses  que  constituem  essa  massa 
que  hoje  beríidizom  o  que  os  outros  maldi- 
zem e  qu(i  amanhã  fazem  absolutameatj  o 
contrario. 

O  Sr.  Presidente  —  Lembro  ao  nobre 
Deputado  que  a  hora  está  dada. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  -—  Peço  a  V.  Ex. 
que  me  reserve  a  palavra  para  amanhã  e  ter- 
minarei hoje  dizendo  que  o  Governo  att«nda 
aos  seus  opposicionistas,  mas  que  não  são 
S13US  adversários  porque  querem  a  outra 
bandeira  no  legar  em  que  ello  faz  tremular 
a  sua. 
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O  pedido  que  o  Diário  formulou  na  im- 
pi*enáa,  eu  o  formulo  no  Parlamento,  para 
que  o  Governo  acabo  com  isto,  porquo  o 
arrendamento,  tornado  cílectivo,  <^  uma  arma 
do  Correio  do  Manhtf,  do  Sr.  Leão  Volloso, 
que  tamb:»m  pretende  o  matadouro  modelo, 
o  com  essai  duas  armas  nóá  teremos  armado 
o  diabo  d  \  robeldki  nacional  cjm  dous  raios 
terríveis  o  tremendos. 

Ao  Sr.  Prosidento  da  Republicai  eu  im- 
ploro que  íinio  i  4o,  porque,  si  som  essas 
armas  esses  demónios  jíl  tanto  devastaram, 
que  faraó  elles  airora,  si  o  inferno  om  que  se 
agitam  se  transformar  cm  um  arsenal  he- 
diondo? O  Sr.  Presidente  da  Republica  acabo 
com  isto,  para  quo  mais  tarde  não  haja  um 
monopólio  tremeu  lo  do  carne.s  verdes,  ar- 
mado de  uma  estrada  de  ferro,  quo  tarifará 
o  transporte  do  ^ado,  o  de  um  orgâo  nesUs 
condições,  que  devastará  os  r.  stus  dos  re- 
cursos quo  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  ainia 
deixa  com  ma«?na  dolle  o  que  ainda  íicani 
para  ser  destruídos  por  aquclles  que  veera 
empolgar  o  Poder. 

Esto  é  o  fructo  do  trabalho  de  todo  um 
anno.  Intervém  Musolino ;  a  presa  de  Mu- 
solino  é  uma  estrada  de  ferro  o  um  mata- 
douro modelo,  e  por  vigília  desses  dous  ór- 
gãos de  destruição  d^)  fortuna  diabolic  i  um 
jornal  também  iJabolico. 

O  Si-.  Presi<lenle— Fica  adiada  a 
discussão  do  requerimento  do  Sr.  Bricio 
Filho,  continuando  com  a  palavra  o  Sp. 
Faubto  Cardoso. 

Fica  a  discussão  aliada  p(da  hora. 
Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 

N.  22  —  1903 

Inrfffere  a  petição  em  quo  o  ex'2'^  escripturario 
da  Alfandega  de  Santa  Cathar-ina  Theodo- 
rico  Duarte  Silva  pede  uma  pensão 

A  Commissão  de  Pensões  e  Contas,  tendo 
em  vista  a  petição  era  qu )  o  cidadão  Tlie- 
dorico  Duarte  da  Silva,  ex-2''  escripturario  da 
Alfande.ra  do  S:inta  Catliariíia,  removido 
para  a  de  Uruguayana,  v.m  cuja  reparti(;ão 
não  pôde  assumir  o  exercício  por  estar  sof- 
frendo  do  moléstia  incurável  adquirida  no 
serviço  publico,  impossibilitando-o  do  exer- 
cicio  de  seu  cargo,  pedo  ao  Congresso  Na-^ 
cional  uma  ponsão  com  que  possa  prover  a 
8ua  subsistência,  visto  não  ter  o  tempo  le;'al 
•  para  ser  aposentado. 

Considerando  que  o  peticionário  não  jun- 
tou documento  que  justiflqno  a  sua  preten- 


são, nlóin  de  um  attesíado  medico,  ô  de  pa- 
rc'cer  que  seja  ifi-.efirida  a  alludida  petição. 

Sala  das  Csmmisáões.  9  de  acosto  de  1902. 
—  Gustavo  Godoy,  presidente. —  Mnxuel  Fui' 
gcfncio,  relator. — Gonçalo  Souto. — Carlos  Mar* 
cellino.^-João  Luiz, — Pereira  Lima. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  105  —  1902 

Mcnda  contar  nos  officiaes  da  armada,  como 
tempo  de  st'rv.ço%  para  o  effeito  da  reforma, 
o  em  que  pertf  nccram  ao  extincto  CoHegio 
N"val  ou  o  C)n  que  frequentaram  o  curso  de 
prepn-atorins  annero  á  Esmla  Nav^l ;  com 
parecer  favovcvel  da  Commissão  de  Marinha 
e  Guerra 

Pelo  decoto  n.  757,  de  5  do  janeiro  do 
1901,  jã  aos  oíliciaes  do  exercito  se  conta^ 
para  o  offcito  da  reforma,  o  tempo  em  que 
com  aproveitamento  houveram  elles  perma- 
neci.lo  no  extincto  Deposito  de  Aprendizes 
Artilheiros. 

Tratando-se  do  extincto  Deposto  de  Apren- 
lizes  Artilheiros,onde  o  ensino  era  primário, 
é  justo  que  aos  offlciaes  da  armada  quo  per- 
tenceram ao  exiinco  Collegio  Naval  ou 
quo  frequentaram  o  curso  de  proparatorios 
annexo  á  Escol  i  Naval,  com  praça  do  aspi- 
pirantas,  onde  o  curso  era  de  humanidades, 
seja  taaibam  contado  para  o  elfeito  da  re- 
forma esse  tempo  de  serviço  do  que  trata  o 
projecto  apresentado  pelo  illuscro  Deputado 
Carlo.\  Cavaicanti. 

A'  vi.^ta  do  exposto  o  por  estar  de  aceordd 
com  o  preceito  constitucional  expresso  no 
art.  85,  pensa  r,  ('ommissão  que  o  reftírido 
projecto  devo.  ter  a  app .'ovação  da  Ga- 
mara. 

Sala  das  Commissões,  10  de  agosto  de  1908. 
— Alves  Barbosa,  presidente. —  Albuquerque 
Serejo,  relator. —  Carlos  Cavalcanti, — Soares 
dos  Santos. — R.  Paixão. 

N.  295  —  1901 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  Aos  offlciaos  da  armada  que  per- 
tenceram ao  extincto  Collegio  Naval  ou  quo 
frequentaram  o  curso  de  preparatórios  an- 
nexo ú,  Escola  Naval,  com  praça  de  aspi- 
rantes, será  computado,  para  o  effeito  da 
refo/raa,  esse  tempo  de  serviço,  dosdo  qua 
tenham  tido  aproveitamento  era  taos  estabe- 
leciraentosde  instruc(,-ão  militar. 

Art.  2.0  Rovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  16  do  novembro  do  1901, — 

Ca7'lis  Cavaicanti, 
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N.   167—1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordiná- 
rio de  í6:S30$j  para  pagamento  a  Dona 
Leonor  Augusta  Conrado  Franco,  filha  do 
major  António  José  Augusto  Conrado,  do 
meio -soldo  pela  tabeliã  de  i^  de  dezerribro  de 
i84í  e  lei  de  i8  d'3  agosto  de  i852,  cor- 
respondente a  32  annos  e  5  mezes,  e  que 
deixou  de  receber  desde  a  data  do  falleci- 
mento  de  seu  pae,  em  março  de  Í869^ 
até  3  de  outubro  de  i90l^  em  que  se  hab.- 
litou 

Allega  D.  Leonor  Augusta  Conrado  Franco» 
filha  legitima  e  única  do  major  do  exercito 
António  Josô  Augusto  Conrado,  morto  na 
campanha  do  Paraguay  em  março  de  1869, 
onde  esteve  prisioneiro  desde  1865,  como 
consta  da  sua  fé  do  offlcio  que  junta,  do- 
cumentando a  sua  petição  : 

Que  tendo  ficado  menor,  sem  tutor  e  sem 
bens  de  espocie  alguma  e  obrigada  a  auson- 
tar-se  desta  Capital,  deixou  de  habilitar-se 
em  tempo  para  a  percepção  de  meio  soldo  a 
que  tinha  direito,  convicta  de  que  em  qual- 
quer tempo  o  poderia  fazer  som  o  menor 
obstáculo.  Munindo-se  de  seus  ducumentos, 
tratou  de  habilitar-se  em  principio  do  atino 
findo,  sendo-lhe  expedido  o  respectivo  titulo 
em  3  de  outubro  do  mesmo  anno  do  1901, 
como  prova  com.  o  documento  em  original 
que  junta  e  onde  está  declarado  que  o  abono 
BÓ  começaria  da  data  do  despacho  do  Mi- 
nistro da  Fazenda  julgando  a  sua  habilitação 
e  incluindo-a  em  folha; 

Que  não  se  conformando  com  essa  resolu- 
ção do  Ministério  da  Fazenda  por  ihe  pare- 
cer uma  injustiça  clamorosa,  pois,  que  a 
prescripção  não  corre  contra  os  menores  o 
interdictos  e  quaesquor  outi»cs  que  privados 
da  administração  de  suas  posses  e  bons  estão 
sujeitos  á  tutella  ou  curadoria  ; 

£  que  sendo  a  supplicante  menor  por 
occasião  da  morte  do  seu  pae,  cabia-lhe  per- 
feitamente esse  beneficio  da  lei  e  nessas 
condições  requereu  que  lhe  fosse  pago  ao 
menos  o  tempo  correspondente  a  sua  meno- 
ridade, isto  ó,  tendo  nascido  em  1 1  de  se- 
tembro de  1863,  tinha  cinco  annos  e  mezes 
quando  falleceu  seu  pae,  cabendo-lhe  por 
conseguinte  receber  desde  o  dia  do  falleci- 
mento  de  seu  pae  em  março  de  1869  ató  se- 
tembro de  1884,  em  que  completou  a  sua 
maiorídade.deixando  o  restante  para  appel- 
lar  ao  Congresso  Federal,  único  poder  com- 
petente para  relevar  as  prescrlpções,  le- 
gislando para  o  caso  ; 

E  que  se  lhe  neganJo  o  direito  que  assistia 
a  supplicante,  vem  a  mesma  impetrar  essa 


graça  do  Poder  Legislativo,  pelo  que  a  Com- 
missão: 

Considerandj  que  a  peticionaria  pelo  que 
allogou  e  provou  é  filha  de  um  bravo  que  foi 
victima  do  cumprimento  do  dever,  tendo-so 
portido  com  demasiado  denodo,  praticando 
excessos  de  valor  no  ataque  ao  forte  de 
Coimbra,  em  dezembro  íIo  1864,  tanto  s^sim 
que  foi  promovido  a  major  por  actos  de  bra- 
vura e  condecorado  cavalheiro  da  ordem  do 
Cruzeiro ; 

E,  considerando  que  a  prescripção  sobre 
qualquer  ponto  de  vista  que  se  a  encaro  6 
um  facto  im moral,  porquanto  ô  a  negação 
ao  cumprimento  de  obrigações  contrahidas, 
baseada  em  uma  circumsiancia  meramente 
fortuita  como  seja  o  tempo: 

Entende  a  Commissão  que  devo  sd* 
adoptado  o  seguinte  projecto  : 

O  Cong»'CS3j  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  na  importância  de 
16:330$  para  pagamento  a  D.Leonor  Augusta 
Conrado  Franco,  filha  do  major  do  exercito 
António  Jos:^  Augusto  Conrado,  do  meio-soldo 
pela  tabeliã  de  1  de  dezembro  de  1841  o  lei 
de  18  de  agosto  de  1852,  correspondente  a 
32  annos  e  cinco  mezos  e  que  deixou  de  PiV 
ceber  desde  a  data  do  falleci  mento  de  sea 
pae  em  março  do  1869  até  3  de  ou*;ubro  de 
1901,  em  que  se  habilitou  o  revogadas  as 
dispoííições  em  contrario. 

Sala  das  commissões,  5  de  agosto  de  1902. 
— João  A.  Neiva,  presidente.— /)i*o^o  FoWt<na, 
relator. —  Virgílio  Erigido, —  Domingues  de 
Castro. —  Pinheiro  Júnior, 

O  íSr.  Preslclexxte— Estan  '.o  adean- 
tada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

.  1*  parte  (até  ás  2  1/2  horas  ou  antes) : 

Dicussão  única  do  projecto  n.  110,  de  1902» 
i^elativa  ao  substitutivo  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  03  A,  de  1899,  da  Camai*a  dos  Depu- 
tados, que  reorganiza  o  montepio  dos  func- 
cionarios  civis  da  União; 

2»  discussão  do  projecto  n.  152,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  990:000$  para 
despezas  com  o  serviço  de  hygiene  de  defeza 
na  Capital  da  Republica,  orçado  para  a 
administração  foieral,  do  accordo  com  o 
art.  58,  paragrapho  único,  da  lei  n.  85,  de 
20  de  setembro  de  1892  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  20,  de  1902, 
concedendo  ao  Deputado  João  António  Alves 
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de  Brito  30  -dias  de  licença  para  tratar  de 
saa  saude; 

Discusao  única  do  parecer  n.  21,  do  Í902, 
concedendo  ao  Deputado  António  Felinto  do 
Souza  Bastos  licença  para  retirar-se  desta 
Capital  pelo  tempo  que  julgar  necessário ; 

Discussão  única  do  projecto  n .  58  A.  de 
1902,  com  parecer  sobre  emendas  offere- 
cidas  na  2*  discussão  do  projecto  n.  58,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios 
Interiores  o  credito  de  10:700$,  supplementar 
á  verba  n.  9,  do  arÈ.  2^  da  lei  n.  834,  de 
30  de  dezembro  do  1901  ; 

^  diíCussão  do  projecto  n.  155,  do  1902, 
fixando  o  subsidio  do  Presidente  e  do  Vice- 
Presidente  da  Rnpublica  no  periodo  de  15  de 
novembro  do  corrente  anno  a  15  do  novem- 
bro de  1906  ; 

2*  discu<.sâjdo  projectou.  153,  de  1902, 
fixando  o  subsidio  e  a  ajuda  de  custo  dos  Se- 
nadores o  Deputados  na  próxima  legislatura ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  92,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  8:000$  para 
ajuda  de  custo  ao  lente  da  Faculdade  de  Me- 
dicina da  Bahia  Dr.  Carlos  de  Freitas,  no- 
meado para  a  commissão  scientifica  de  que 
trata  o  art.  216  do  Codi^ro  dos  Institutos 
Oíficiaes  de  Ensino  Superior ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  106  C,  de  1901, 
relativo  Á  emenda  oíTerecida  na  2*  discussão 
do  projecto  n.  106,  desr,e  anno,  autorizando  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  á\  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  3:000$  para  pagamento  do  premio  ar- 
bitrado polo  Governo  ao  Dr.  João  Podro  da 
Veiga  Filho,  lente  da  Faculdade  de  Direito 
de  S.  Paulo,  pelo  sou  trabalho  sobre  scienciaa 
das  finanças,  assim  como  o  preciso  para  pu- 
blicação de  1.000  exemplares  do  mesmo  tra- 
balho na  Imprensa  Nacional  ; 

1*  discussão  do  projecto  n .  136  A,  de  1002, 
determinando  que  as  pensões  de  montepio 
que  percebiam  os  operários  inválidos  dos  ex- 
tictos  Arsenaes  de  Marinha  da  B  ihia  e  Per- 
nambuco serão  mantidas  pelo  Governo  da 
União  ; 

2»  discussão  do  projecta  n.  145,  do  1902, 
autorizando  o  Governo  a  isentar  dos  direitos 
do  importação  o  material  importado  pela 
Intendência  Municipal  do  Porto  Alegre,  para 
abastecimento  de  agua,  bom  como  o  material 
metallico  destinado  ã  rede  de  esgotos  e  il- 
luminação  eléctrica  da  me  ima  cidade  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  207,  de  1901, 
creando  mais  dous  logares  do  fieis  no  thesou- 
reiro  da  Recabedoria  da  Capital  Federal, 
com  os  vencimentos  dos  existentes  ; 

2"  discussão  do  projecto  n,  35  A,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo   a  abrir  o 


necessário  credito  para  installar  e  manter 
uma  escola  de  aprendizes  marinheiros  na 
cidade  da  Victoria,  capital  do  Estado  do  Es* 
pirito  Santo  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  218,  de 
1893,  concedendo  a  D.  Cecilia  Simas  de 
Souza,  viuva  do  machinista  da  armada  Tho- 
mé  Xavier  do  Souza  Júnior,  uma  pensão 
annual  de  960$Q00  ; 

2»  parte  (ás  2  1/2  horas,  ou  antes): 

Continuado  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  24  A,  de  1902,  creando  as  Prefeituras  Ma- 
ritimas  da  Republica;  dispõe  sobrero  regi- 
men, policia  e  fiscalização  dos  portos,  nave- 
gação mercante,  inscripção  e  sorteio  marí- 
timo, pesca  naval  e  outros  serviços  a  cargo 
das  mesmas  prefeituras; 

3*dismsião  do  projecto  n.  77,  do  1902, 
autorizando  o  Governo  a  adeantar  ã  Asso- 
ciação Commercial  do  Rio  de  Janeiro  a 
quantia  de  350:000$,  papel,  destinados  ex- 
clusivam  ;nte  á  terminação  das  obras  mais 
importantes  do  edifício  da  «Bolsa»  na  Capital 
Federal,  e  dá  outras  providencias; 

3*  discussão  do  projecto  n.  17  A,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  de  3.000:000$  para  as 
despezas  com  o  estabelecimento  de  um  cam- 
po de  concentração  de  forças  em  Óbidos  d 
reparos  das  fortalezas  de  Óbidos  e  da  barra» 
no  Pará; 

2*  discussão  do  projecto  n.  49,  de  1902,  ao* 
torizando  o  Governo  a  mandar  erigir,  em 
uma  das  praças  desta  Capital,  um  estatua 
em  homena.ííem  ao  marechal  Floriano  Pei- 
xoto ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  226  A,  de  1801, 
equiparando  os  vencimentos  dos  empregados 
das  Administrações  dos  Correios  de  diversoi 
Estados  da  União ; 

2*^  discussão  do  projecto  n.  193  A,  de  1901, 
elevando  á2*  classe,  com  o  mesmo  pessoal. e 
vencimentos  da  Administração  do  Maranhão, 
a  do^  oorreios  de  Alagoas  : 

2*  discussio  do  projecto  n.  79,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  65:000$, 
supplementar  á  verba  —  Obras—  n.  24,  do 
art.  9«  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de 
1901,  para  occorrer  a  despezas  urgentes  com 
a  Secretaria  de  Estado,  quartel  do  corpo  de 
infantaria  de  marinha  o  ponte  do  Arsenal  da 
Capital  Federal  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  72.  de  1901,  de- 
clarando que  goiarão  d  ;  franquia  postal  a 
correspondência  e  as  Revistas  dos  Institutos 
Históricos  e  Geographicos  do  Brazil,  do  Pará, 
Cea/á,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina  o  dos  Institutos  Archeologioos  dQ 
Alagoas  e  Pernambuco ; 
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3*  disciiMão  do  projcícto  n.  íS  A,  de  1901. 
mandando  disi)ensar  d  >s  oxaia-;s  pra  .ico<  de 

3ue  coi^ítarn  os  a/ts.  -iS  e  ^J  do  regulamento 
e  31  de  março  de  1851  os  offlciaes  e  pnçis 
do  exercito  habilitados  com  os  cursjs  das 
ainnas  a  qiiu  porccncein,  c  doioga  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  do  189^;,  ha  p.irte 
referente  a  este  assumpto  ; 

íd*  discussão  do  projecto  n.  28  A.  d)  1900, 
decla.ando abolidas  nas  repartições  íbdecaes 
as  disuncçôes  entre  craprogados  do  qu.idro  o 
Jornaieiru8,  e  dá  outr  .s  provid^incias,  com 
parecer  das  Commissõos  de  Orça  mim  tj  e 
Constituição,  Le;(i:ilaçào  o  Justiça ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  330,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  lixecutivo  a  cjn.-odòr 
refor/na  no  posto  do  1''  tenente,  cjm  as  van- 
tagens legaes.  ao  1"  tenente  hoFiorario  da 
ar/aada,  pharmaceutico  oin  eommissão,  An- 
tónio Cândido  da  Silva  Pimentel ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  78,  do  190^,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  loOiOOOs  para  oc- 
correr  ás  dospozas  com  o  serviço  eleitoral  da 
União  no  actual  exercício  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  75  A.  de 
1902,  concedendo  um  anno  de  licença  ao 
ajudante  de  estação  do  1*  classe  da  Estrada 
de  Ferro  Contrai  do  lU-azil  João  da  Motta 
Macedo,  para  tratamento  de  siudo,  com  pa- 
recer sobre  a  emenda  apresontada  na  discus- 
tóo  única  do  projecto  n.  75,  do  1902  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  117,  de 
1902,   relativo  ã  emíjnd  v  do  S  inado  ao  pro- 

{neto  n.  267,  do  1900,  que  autoriza  o  Poder 
Sxecutivo  a  abrir  o  necessário  crelito  para 
Sagar  a  Luiz  Aíronso  Ferreira,  exemprega- 
0  da  Estrada  do  Furro  Centr.il  do  Porn<im- 
buco,  a  pensão  diária  do  1$500,  a  contar  de 
abril  do  1898  em  doante  ; 

Continuação  da  3**  discussão  do  projocto 
D.  6  B,  do  1931,  que  declara  abolida  a  ac- 
cumulação  das  cadeiras  do  lógica  e  do  Lite- 
ratura do  Internato  e  do  Externato  Gyranasio 
Nacional,  sob  a  regência  do  um  só  catho- 
dratico,  o  dando  outras  providon  ;ias  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  115,  do  1902, 
equiparando  em  v.)ncim.'n tos  do  pagador  o 
fieis  da  pagado  ria  do  Tlie^ouro  Fovloral  aos 
thosouroiros  o  fieis  da  Caixa  da  Amortiza- 
ção ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  105,  do  1902, 
regulando  as  marcas  da  propriedado  dos 
animaes  muar,  cavallar  o  vaccum  era  tado  o 
território  da  Republica ; 

2*  discussão  do.projocio  n.  57,  de  190?,  au- 
torizando do  Poder  Executivo  a  abrir  o  c  o- 
tlito  de  7:5íX)s   para  pagar  a   António  de 


Castro  Gandra  a  factura  do  trapiche  da 
Capitini  i  dj  Porto  do  Santa  Carharina.  ni 
con for luidade  do  contracto  lavrado  com  a 
mesma  repartição  ; 

2*  discussã)  do  projecto  n.  80,  de  1902,  au- 
torizando o  Pjder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nister.o  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
crelito  extraordinarij  de  1:180$Ô76,  para 
pag<tuL»nto  de  gratificações  aos  lentes  da  Far 
cuílade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
Dr.^.  Augusto  do  Souza  Brandão  o  Pedro  de 
Almeida  M:vgalhãe8 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  81,  de  1902,  au- 
toriza d  j  o  Poder  Exjicutivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  o  Negócios  In ceriores  o 
crelito  extraordinário  de  94:I74ís.  para  dt^- 
pezas  com  diversas  obr  is  da  Faculdade  de 
Mcílicina  do  Rio  de  Janeiro  ; 

niscus^são  única  do  projecto  n.  KX»,  de 
1902,  relevando  a  D.  Anna  Coelho  de  Figue.i- 
rod'>  a  proscripção  em  virtude  da  qual  pjr- 
deu  o  direito  ao  recebimento  da  quantia  de 
210$,  dilforença  entre  a  importância  do  meio 
soldo  que  lhe  foi  paga  e  a  que  lho  deveria 
caber  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  243,  de  1901, 
autorizando  o  Po(ler  Executivo  a  abrir  ao 
Ministorio  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário do  3:000$  para  attender  á  resti&uição 
do  deposito  foito  por  Adolpho  Gomes  Netto  ; 

2»  discussão  do  projei^to  n.  222,  de  1901» 
determinando  quo  os  ofllciaes  do  exercito» 
armada  o  classes  annexas,  reformados  ou 
que  se  venham  a  reformar,  do  accordo  com 
os  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  de 
1889,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  d  3  1890.  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  teem  direito 
ás  vantagens  exaradas  no  alTará  de  16  de 
dezembro  do  1790  e  resolução  de  ^  de  de- 
zembro do  1801  ; 

2*  discussão  do  proj  ícto  n.  64  A,  de  1902, 
determinando  que  os  cirurgiões  do  5*  chisse 
do  exercito  e  armada  perc  -bam  as  mesmas 
gratificações  <iue  os  respectivos  cirurgiões  de 
4*  classe,  e  autoriza  o  Governo  a  abrir  o  cre- 
dito preciso  para  execução  desta  lei ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  (j'i  A,  do  1901,  alterando  a  classe  l*  n.  1, 
d  IS  Tarifas  das  Alfandegas  ; 

l*  discussão  n.  projectou.  19  A,  de  1902, 
isentando  do  impostos  do  importação  as  lâm- 
padas, cmdoeiros  o  material  empregados  na 
i Iluminação  ou  na  producçiio  de  força  motriz 
por  meio  do  álcool ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  146,  de  1902, 
declarando  (|ue  o  terreno  sito  1  pr.iça  Quinze 
de  Novciubro,  em  Florianópolis,  no  Estado 
de  Sanr,a  i/atliarina,  onde  existiu  o  hospicio 
dos  padres  da  Companhia  de  Jesus,  pertenc 
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á  igreja  matriz  da  parochia  do  Floriana- 
poliâ ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  95  A,  do  1901, 
determinando  que,  por  motivo  algum, 
poderá  sor  recusada,  aos  herdeiros  de  todos 
09  funccionarios,  qúa  houverem  contri- 
buído cora  as  quotas  mensaes  do  moniepio, 
por  descontos  era  seus  vencimentos  ou  por 
pagamento  voluntiiio  consecutivo  á  exone- 
ração de  seus  cai'gos,  a  ponsâo  corresponden- 
te áquellas  contribuições,  e  dando  outras 
proridencias; 

Discussão  especial  do  projecto  n.  85,  do 
1902,  na  fórraa  do  art.  132  do  Regi- 
mento Interno,  rc'ativo  á  emenda  oíFere- 
cida  na  discussão  única  do  projjcton.  132, 
de  1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Minisi(3rii>  da  Marinha  o  credito 
extraordinário  do  11:465$  para  paga- 
mento a  Feli>mino  Soares  &  Comp.,  ci>r- 
re:>p'3ndento  á  segunda  metade  do  valop 
total  das  obra«  de  rcparaç-io  nas  calleiras  da 


torpedeira  Silvado,  de  accordo  com  o  contra- 
ct:)  para  osso  fim  celebrado; 

Discussão  única  do  projecto  n.  126,  de 
1902,  relativo  d  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  7í)  C,  do  1900,  da  Gamara  dos 
Deputados,  dispondo  que,  na  liquidavão  do 
tempo  de  serviço  para  oncessão  do  meio- 
soldo  e  montepio, n  10  será  descontado  aquelle 
que  for  pass ulo  no  goso  de  licença  pira 
trauamentu  de  saúde,  nos  termos  do  art.lQ 
do  decreto  n.  1.388,  de  21  de  íovoroiro  de 
ISJl; 

l*  discussão  do  projecto  n.  31  A,  de  1902, 
autorizando  t)  Poder  Executivo  a  abrir  oa 
c  reli  tos  n.ícoxsarios  pa;'a  occorror  á  liqui- 
dação d  is  despezas  feitas  e  dos  compro- 
missos contrahidos  pilo  aeronauta  brazileiro 
Au;4iisto  Sovero  para  a  factura  do  balão  PaXj 
o  daii.lo  outras  providencias. 


Levantiso   a   sessão 
minutos  da  tarde. 


ás  5  horas  e  cinco 


ii^  SSSSàO  em  12  DE  AMSTO  DE  1902 


Preiideseia  dos  8rs.  Satyro  Diaa  (2<>  Vice-Presidente),  Carlos  de  Novaes  (lo  Secretirlo)  e  Satyro  Dias 

(2o  Vice-Presidente) 


Ao  meio-dia  procedc-se  á  chamada,  a  quG 
respondem  os  Sps.  Satyro  Dias,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Nota,  Agapit>  dos  Santjs, 
Luiz  Gualberto,  Gabriel  Salgado,  llosann  ih 
de  Oliveira,  Christino  Cruz,  Gue  ielha  Mou- 
rão, João  Gayoso,  Virgilio  Hrigido,  Nogueira 
Accioly,  Frederico  Borges,  Gonçalo  Souto, 
Pereira  Reis,  Trindade,  ('amillo  de  Ilollanda, 
Ermirio  Coutinho,  Bricio  Filho,  Cornelio  da 
Fonseca,  Júlio  de  Mello,  Elpidio  Figueiredo, 
Eparainjndas  Gracindo,  Araújo  Góes,  Ar- 
roxellas  Galvão,  Ray mundo  de  Miranda,  Ro- 
drigues  Dória,  Fausto  Cardoso,  Seabra,  Ma- 
noel Caetano,  Alves  Barbosa,  Adalberto 
Guimarães,  Paranhos  Montenegro,  Pinheiro 
Júnior,  Ilerodia  de  Sá,  Celso  dos  Rei^?,  Irineu 
Machado,  Augusúo  de  Vasconcellos,  Nilo  Pe- 
çanha,  Pereira  Lima,  Júlio  Santos,  Theophilo 
Ott  ni,  João  Luiz,  IldefDnso  Alvim,  Espe- 
ridiao.  Henrique  Salles,  Joaquim  Carvalhaes, 
Felicio  dos  Santos,  Lindolplio  Caetano,  Edu- 
ardo Pimentel.  Olegário  Ma  iel,  Lamartine, 
Pádua  Rezende,  Edmundo  da  Foná3ca,  Tei- 
xeira B  andão,  Urbano  Gouvoa,  Lamonha 
Lins,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Au- 
Teliano  Barbosa  o  Alfredo  Varei  la. 


Abre-so  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonneca— 

Sr.  Presidente,  o  noss»  coUega  o  Sr.  An- 
tónio Cintra,  D  jputado  pelo  5°  districto  do 
Estado  de  S.  Paulo,  encarregou-me  decom- 
municar  a  V.  Ex.  e  á  Casa  que  tom 
deixado  e  de. xará,  por  alguns  dias  ainda, 
de  comparecer  ás  sessões  desta  Camará,  por 
ter  pessoa  de  sua  família  gravemente  en- 
ferma. 

O  Sr.  I^reisldente  —A   Mosa    fica 
inteirada. 

Em  seguida,  ó  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  Oarlosa  de  IVova,e9  (i^  Se- 
cretario) procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Oíil.úo  do  Ministério  da  Fazenda,  de  h)jo, 
satisfazendo   a  requisicãj^   desta  Camará  no 
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officion.  106,  deã5  (lejulhD  próximo  ando. 
—  A  ouem  fez  a  requisição.   (A'  Gommissao 


quem 
de  Orçamento.) 


Requerimento  de  António  Rufino  de  An- 
drade Luna  Júnior,  coníeronte  da  Alfan- 
dega de  Santos,  pedindo  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  p\ra  tratamento  de  sua 
saúde.  —  A'  Com  missão  do  Petição  e  Po- 
deres. 

O  Sr.  Presidente  —  Está  finda  a 
leitura  do  expediente. 

Continua  a  discussão  do  rc^uorimento  do 

Sr.   BAcio  Filho,   oíTerocido  na   sosáão   de 

17  de  maio  do  corrente  anno,  c  ijo  teor   é  o 
seguinte  : 

«  Rcqu3Íro  do  Podar  Executivo  a  seguinte 
informação,  par  intermédio  da  Mos  *.  : 

Qual  a  disposição  da  lei  que  autorizou  o 
Governo  a  chamar  concurrencia  para  o  ar- 
rendamento da  Etrada  dj  Korro  Minas e 
Rio.  » 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Faust  >  Ca.'do3o. 

O  Sr.  Fa.u«lo  OardoAO  (*)—  S*. 
Presidente,  V.  tx.  me  ha  de  pe.-mittir  que 
inicie  hoje  o  meu  discurso  fizcmio  uma  li- 
geira correcção  á  publicação  que  do  mesmo 
se  fez  no  D  ario  do  Congr.sso  de  hoje. 

Devo  dizer,  Sr.  Prendonte,  que  esse  de- 
feito não  recahe  de  modo  algum  sobro  o  digno 
redactor  de  debates  que  se  incumbiu  do  tra- 
balho, mas  ã  falta  de  temp )  necessário  para 
dar  em  primeira  pessoa  o  discurso  que  eu 
pronunciei,  e  ainda  ã  deílcienci  i  das  notas 
tachygraphicas  que  não  podem  sor  completas 
quando  me  registram  a  palavra. 

Fallo  muito  rapidamente  o  a  mecânica  da 
tachygraphia  não  podo  acompanhar  a  suc- 
coisão  de  palavras  quando  aquollc  quo  falia 
o  faz  facilmente. 

Assim  é,  Sr.  Prosidontc,  quo  encontro 
uma  falha  quo  preciso  assignalar  :  é  aquoUa 
que  se  lê  em  uma  das  columnas  do  Diário  do 
Cont^resso  quando  digo  que— quer  aqui  no 
parlamento  quer  lã  fora  o  aspjcto  politico  ô 
o  mesmo  da  visão  entre  horaons  que  apoiam 
a  autoridade  publi .'a  o  homens  que  a  com- 
batem. 

Nesse  momento  voltando-mo  para  a  Ca- 
mará diss3  que  esto  era  o  ospelho  cm  que  se 
reflectia  aquello,  pois  que  aqui  o  mesmo 
phenomeno  se  apresentarei. 

No  Diário  do  Congresso,  o  resumo,  extracto 
ou  noticia  do  mou  aiscurso  diz  que  nesse  mo- 
mento eu  voltei  me  para  os  artigos  do  Diário 
que  tinh:i  em  frente.  K*  um  orrj. 


(*)  Este  discarão  não  foi  revisto   pelo   orador. 


A  correcção  se  fará  porque  pretendo  cor- 
rigir este  discurso  que  não  revi. 

O  iegundo  ponto,  Sr.  PiH3sidente,  é  aquelle 
em  que  eu  afílrmo  que  quando  em  uma  so- 
ciedade a  acção  politica,  realizando  o  conve- 
nianteque  a  historia  aponta,  se  faz  sentir, 
sem  atteoder  ás  exigências  do  id(%l  é  da  his- 
toria, quando  a  acção  ad minis  .ra ti va  é 
vesga,  uma  reacção  surge,  mas  torta,  c  as- 
signalei  eomo  órgão  dessa  mi  acção,  a  admi- 
nistração financeira  do  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda o  como  rpbeldia  perversa  e  torta  a 
acção  concatena4a  desse  jornal  que  se  chama 
Correio  da  Manhã, 

Feitas  est-is  duas  correcções,  eu  me  vou 
occupar  do  assumpto  que  me  traz  á  tribuna. 

Sr.  Presidente,  confesso  a.  V.  Ex.  quo  fiz 
uma  sabodoria,  adiando  para  hoje  o  meu 
discurso.  Foi  um  meio  parlamentar  que  em- 
preguei e  um  dos  mais  innocentes,  porque 
nesta  matéria  de  meios  j)arlamentáres  para 
chegar  aos  íins  eu  sou  do  uma  Ignorância  e 
inaptidão  crassas.  Mas  hontom  lancei  mãos 
delles. 

Eu  tinha  terminado  o  meu  discurso  ;  não 
tinha  certeza  de  inscrever-me  para  tratar  de 
um  assumpto  magno  e  importante,  hoja,  e 
como  entre  o  assumpto  de  quo  tratei  e  o  as- 
sumpto de  que  pretendia  tratar  existiam  elos 
e  vincules  lógicos,  não  duvidei  de  pedir 
que  se  me  reservasse  a  palavra  para  hoje, 
não  tendo,  aliás,  na  intenção  o  pensamento 
de  continuar  nas  mesmas  aguas. 

Sr.  Presidente,  o  cas3  da  Minas  e  Rio 
tem  certas  ligações  com  o  caso  das  pedras. 

Ea  me  havia  inscripto  para  discutir  o  re- 
querimento que  havia  apresentado  o  nobre 
Deputado  por  Santa  Catharina,  o  Sr.  Paula 
Ramos,  mas  no  momento  em  que  ousro 
orador  Idzia  da  tribuna  afilrmações  conjectu- 
rosas,  o  i Ilustre  leader  da  maioria  declarou 
que  o  (ii/verno  havia  de  remetter  a  cata 
Camará  inrorma(,*ões  seguras,  e  que  o  ca8o 
havia  de  sei*  liquidado  inteiramente,  de  ac- 
cordo  com  os  interesses  da  dignidade  do 
poder  e  da  justiça  ;  logo  depois  se  me  deu  a 
palavra  para  discutir  o  requerimento  e  eu 
desisti,  porquanto  ia  pintar  sobre  uma  tela 
falsa,  aguardando-me  para  discutir  o  caso 
logo  quo  ao  Congresso  o  Governo  remcttesse 
as  informações  que  se  llte  haviam  soli- 
citado . 

Hontem.  Sr.  Presidente,  eu  ftii  surpre- 
hendido  porque,  antes  de  que  quaesquer 
papeis,  do  que  informações  de  nenhuma  es- 
pécie fossem  remettidos  ao  Congresso,  dava 
o  Jornal  do  CommerciOf  em  uma  de  suas 
varif'^,  a  noticia  de  que  o  Governo  iniciara 
a  sua  conduc^a  de  punição,  em  virtude  des- 
ses factos,  demittindo  alguns  funecionarios 
do  Ministério  da  Industria» 
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Devo  declarar  a  V.  Ex,,  Sr.  Presidente., 
que  ista  me  abalou  profundamente  ;  senti 
uma  revolta  intima  em  meu  eápirito,  por 
que  entro  03  nomes  destes  dgraittidos  eu 
encontro  homens  de  uma  pureza  de  costu- 
mes illibada.  Alguns  eu  os  conheço  por  in- 
formações ;  a  um,  porém,  eu  conheço  em 
viitude  de  relações  intimas,  e  devo  declarar 
que  este  homem  segue  princípios  moraes 
tao  absolutos  o  tào  grandes  que  a  minha 
própria  moral,  que  não  ô  frouxa,  sonte-se 
empallecida  deante  da  delle. 

E'  um  homem,  Sr,  Presidente,  pernambu- 
cano, em  cujo  lar  sento-seque  a  honra  tem 
um  altar,  e  nâo  6  possível  que,  de  ura  dia 
para  outro,  est  i  physionomia  moral  tivesse 
mudado ,  e  eu  declaro,  positivamente,  que  é 
falso;  este  homem  não  pôde  ser  punido,  nem 
por  falta  de  zelo,  nem  por  íalta  de  ca- 
.  racter. 

Si  mo  vierem  dizer  aqui  que  um  homem 
moreno  appareceu  louro  na  rua,  eu  direi 
que  é  falso,  porque  a  physionomia  physica 
não  pôde  mudar ;  si  mo  vierem  dizer  que 
um  homem  de  caracor  mudou  de .  physio- 
nomia, cu  direi  que  é  falso,  porque  a  pliysio- 
nomia  moral  é  ainda  menos  susceptível  de 
mudança  do  que  a  pliysionomia  physica. 

Este  homem,  Sr.  Presidente,  ô  Octaviano 
Augusto  de  Figueiredo,  2"*  official  da  Secre- 
taria da  Industria.  Aqui,  na  Camará,  eu 
posso  appellar  para  um  testemunho  sup3- 
rior,  o  Sr.  Varella,  Deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul,  que  o  conheceu  desde  Pernambuco, 
quando  era  ainda  estudante,  e  pôde  attestar 
o  que  ^o  a  grandeza  de  um  caracter  o  a 
intelligencia  bem  dirigida. 

O  Sr.  Heuedia  de  SA— Como  os  Srs.  César 
de  Campos  e  Villas  Boas. 

O  Sr.  Júlio  de  Mello— Cosar  de  Campos, 
apMado  ;  conhoço-o  ha  15  annos.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Entre  outros  ha  o 
nome  do  Sr.  Villas  Boas,  filho  de  minha 
terra,  que,  no  dizer  publico,  se  caracteriza 
por  este  tom — tem  a  mania  da  h^  nesúidade. 
E  tem  mais  de  40  annos  de  serviços  ao  Es- 
tado, acompanhados  de  pobreza. 

O  Sr.  engenheiro  César  de  Campos  não  o 
conheço,  mas,  jurando  na  fé  dos  homens,  é 
uma  individualidade  pura. 

Maa,  não  ô  este  o  caso,  é  preciso  que  a 
lógica  intervenha,  que  os  factos  fallom  para 
soaquillatar  bem  deste  acto  do  Governo, 
que  eu  ainda  lioj^  não  incre parei. 

Sr.  Presidente,  A  Notiaa  é  inquestiona- 
velmente um  órgão  governista,  A  Noticia  ô 
diri;<ida  por  um  espirito  inteiramente  ligado 
em  suas  relações  com  os  melhores  homens 
desta  Capital;  não  podo,  portanto,  ser  sus- 
peita, jã  porque  é  governista,  jã  porque  seu 
dirccíor  ú  um  homem  popular  o  cmhecido, 

Vol.  Ví 


A  Noticia,  Sobre  estas  demissões,  assim  se 
manifesta: 

«Por  decreto  de  9  do  corronto,  foram 
demittidos : 

Engenheiro  Caetano  César  de  Campos, 
do  cargo  de  director  geral  de  Obras  o 
Viação; 

Engenheiro  José  de  Nápoles  Telles  ác 
Menezes,  do  cargo  de  director  geral  da 
Contabilidade ; 

José  Diniz  Villas  Boaâ,  do  cargo  de  di- 
rector do  secção; 

Octaviano  Au.!?usto  do  Figueiredo,  do 
cargo  ,e  2°  official ;   • 

Francisco  de  Carvalho,  do  cargo  de 
amanuense. 

Estas  demissões,  embora  a  noticia  hoje 
publicada  venha  desacompanhada  ae 
qualquer  declaração,  ligara-so  evidente- 
mente ao  caso  da  liquidação  feita  no 
Thesouro  das  contas  de  fornecimento  do 

Í)edras  para  obras  do  prolongamento  dá 
ístrada  de  Ferro  de  Porto   Alegre   a 
Uruguayana. 

Para  nós  temos  que  esta  dolorosa 
providencia  que  o  Governo  foi  obrigado 
a  adoptar  não  affecta  a  hQnorabllidado 
pessoal  dos  funccionarios  demittidos. 
O  Governo,  porém,  encontrou-se,  na  in- 
tercurrencia  desta  deplorável  questão, 
nesta  situação  de  facto  :  em  resposta  ao 
aviso  do  Ministério  da  Fazenda,  pedindo 
informações  sobre  aquolle  assumpto,  a 
Secretaria  da  Industria  respondeu  de* 
clarando  nada  constar  ;  ordenado  poste* 
riormente  um  inquérito  pelo  Sr.  Minis- 
tro da  Industria,  apparecem  mais  de 
cem  documentos  a  respeito  do  mesmo 
assumpto.  Nenhuma  excusa  teria  um 
Governo  que  deixasse  passar  tal  facto 
sem  tomar  as  devidas  providencias. 

O  acto  do  Governo  abrangeu  todos 
quantos  funccionaram  nas  diligencias 
dasquaes  resultou  a  informação  prestada 
»o  Ministério  da  Fazenda  ;  e  com  a  jus- 
tiçi  qne  jã  acima  íizemos  ao  caracter 
dos  í\inccionario3  comprehondidos  nessa 
providencia,  pedimos  licença  para  desta- 
car o  nome  do  Sr.  Villas-Boas,  que,  aliás, 
não  tem  nesta  folha  uma  iinica  relação 
pessoal,  o  que  nos  assegura  inteira 
isenção. 

E'  um  funccionario  de  mais  de  trinta 
annos  de  serviço,  assíduo,  intelligentis- 
simo,  de  uma  actividade  sem  par,  por 
assim  dizer  a  condensação  em  um 
homem  do  espirito  de  toda  a  secretaria. 
Nenhum  director  geral,  nenhum  minis- 
tro jamais  deixou  de  recorrer  ás  luzes 
da  sua  vasta  competência,  em  todo  o 
decurso  de  uma  longa  canseira  extremo 
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de  qualquer  falta  6  cheia  do  maior  Zelo. 
Neste  momento  ora  que  fere-o  a  medida 
que  o  Governo  foi  oorigado  a  adoptar, 
6  um  acto  de  justiça  render-lhe  esta 
homenagem,  que  —  precisamos  dizel-o 
dadas  as  appoximações  doita  folha  —  ô 
exclusivamente  nossa,  mas  que  também, 
estamos  certos,  representa  a  unanimi- 
dade do  conceito  na  repartição  á  qual 
prestou  elie  tão  assignalados  serviços.» 

Sr,  Presidente,  as  demissões  dadas  pelo 
Governo  não  implicam  desrespeito  á  honora- 
bilidade dos  homens  que  elle  assim  affligiu. 
Fel- as  contra  a  lei,  porque  elles  são  vitali- 
cios,  segundo  dizem  ;  e,  si  não  o  são,  fel-as 
contra  a  moral,  porque  ellos  não  deixaram 
de  cumprir  os  seus  deveres. 

Á  Noticia  engana-so  quando  diz  que  o  Mi- 
nistro da  Fazenda  ordenou  um  inquérito  do 
qual  resultou  a  certeza  do  que  certos  do- 
cumentos não  lhe  haviam  sido  dados ;  não,  o 
Ministro  da  Fazenda  não  autorizou  inqué- 
rito algum  no  Ministério  da  Fazenda, 
nenhum. 

Quando  aqui  se  apresentou  o  documento 
oue  foi  publicado  no  Diário  Official  dando  as 
indicações  dos  avisos  a  que  esse  folheto  se 
referia,  Sr.  Presidente,  6  que  elles,  os  empre- 
gados hoje  demittidos,  foram,  dirigidos  por 
essa  indicação,  buscar  no  archivo  os  papeis 
que  Dá,  dormiam  ha  20  annos. 

Agora,  Sr.  Presidente,  esses  homens  que 
foram  punidos  pelo  facto  do  não  darem  os 
documentos  relativos  a  esta  quês  ião  podiam 
dal-os  ? 

Sr.  Presidente,  já  fui  chefe  de  repartição 
e  sei  como  isto  6. 

Esta  questão  das  pedras,  esta  questão  da 
Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uru- 
guayana  é  antiga.  Os  papeis  que  so  referiam 
á  construcção  da  mesma  estrada  estavam 
jogados  para  o  archivo;  o  Sr.  Fausto  dos 
Santos  requereu  ao  Sr.  Ministro  da  Industria 
para  que  dissesse  o  que  constava  sobre  direi- 
tos que  tinha  D.  Mafalda  Lisboa,  do3  annos 
de  1896,  1897  ou  1898,  o  que  constava  a 
respeito  do  pagamentos,  o,  Sr.  Presidente, 
nessa  data  não  constava  cousa  alguma. 

Depois  desta  petição  do  Sr.  Santos  vem  o 
aviso  do  Ministério  da  Fazenda  perguntando 
o  que  constava,  sem  determinar  data;  foram 
vêr  o  processo,  as  contas  da  construcção,  e 
estas  nada  podiam  dizer,  porquo  trata va-se 
de  uma.  mulher,  cujo  direito  só  tinha  sido 
discutido  no  Congresso,  e  nada  se  podia  des- 
cobrir. 

Senhores,  uma  repartição  publica  nãj  6 
um  escriptorio  de  advogado.  Si  neste  cusia- 
se  ás  vezes  a  encontrar  um  certo  papel  de 
cuia  existência  se  sabe.,  quanto  mais  nuo  so 
sabendo  de  tal  papel  ! 


O  Jornal  do  Comniercio,  que  é  um  orgâo  de 
opinião  conceituada  no  Brazil,  ^a^Ta^peito 
dessas  demissões  assim  se  exprime: 

«A  d^nissão  de  empregados  superiore? 
da  Secretaria  de  Obras  Publicas  o  Via- 
ção seria  para  nós  medida  disciplinar  de 
máxima  importância  si  não  labutásse- 
mos em  duvida  sobro  a  injustiça  que 
muitas  vezes  acompanha  estes  actos 
inopinados,  e  por  conseguinte  irrefle- 
ctidos de  punição  official .  Não  ha  ques- 
tão do  perfeito  desejo  do  Governo  de 
dosforrar-se  daquelles  que  o  levaram  a 
abusar  de  uma  autorização  doCongresòO, 
que  a  seu  turno  já  foi  um  abuso  de  l^ia* 
lação.  Ninguém  contestará  ao  Governo  o 
direito  de  punir  todos  03  que  forem 
achadoá  culpados.  Ma:i  o  oxorcicio  deste 
direito  impõe-lho  o  dever  elemeatar  de 
ouvir  antes  de  condem nar,  sobretudo 
quando  se  trata  de  empregados  do  45 
annos  de  excellentes  serviços. 

SegunJo  o  que  conseguimos  saber,  pas- 
sou-se  isto:  O  Ministério  da  Fazenda 
pediu  ao  da  Industria  informações  sobre 
uma  reclamação  de  D.  Cândida  Mafalda 
da  Silva  Lisboa  sobro  fornecimento  de 
pedras.  A  Directoria  de  Obras  mandou 
cumprir  o  polido  e  o  amanuense  infor- 
mou que  até  1897  nada  constava,  mas 
que  sobre  o  que  porventura  havia  depois 
disto  devia  ser  ouvida  a  Directoria  da 
Contabilidade.  Esta,  da  mesma  forma, 
disse  que  nada  conotava  ãcei'ca  de  D. 
Cândida  Mafalda.  Os  papeis  nem  volta- 
ram ú,  Directoria  de  Obras,  mas  foram 
directamente  ao  Ministro,  que  expediu 
aviso  ao  seu  collega  da  Fazenda.  Eeste 
cumpriu  a  autorização  legislativa  como 
julgou  conveniente. 

Tendo  depois  a  Gamara  dos  Deputados 
inform\ção  minuciosa  sobre  o  caso,  que 
lhe  foi  supprida  por  um  engenheiro  que 
trabalhou  na  estrada  ao  tempo  deste 
fornecimento  de  pelras,  pediu  designa^ 
damente  informações  pjrmenor  sobro  o 
caso.  Nos  que n tos  que  propoz  ao  Go- 
verno a  Gamara  não  tratou  mais  de  D. 
Cândida  Mafalda,  em  c  ijo  nome  não  m 
fizera  reclamação  directamente,  .mas 
sim  n3  do  Dr.  João  Feliciano  Pedroio  da 
Costa  Ferreira  que  choftava  os  iH?cla- 
mantes.  A  Secretaria  das  Obras  Publi- 
cas e  Viação  im mediatamente  achou 
todos  os  papeis  e  ministrou  as  mais  exa* 
ctas  informações. 

Ora,  desta  exposição  vê  se  que,  si  a 
organização  da  secretaria  não  obedece  a 
bons  principies  de  negócios  que  se  torna 
impossível  achar  proraptaraente  papeis 
deste  género,  apezar  de  registrados  sob 
nome  diUbrenóo,  si  o  amanuense  que 
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deu  a  primeira  busca  não  mostrou  ex- 
cepcional sagacidade  ligando  o  nome  de 
D.  Mafalda  ao  do  Dr.  Feliciano,— nâo  ha 
em  tudo  isto  prova  de  má  fé  nem  de 
peculato,  que  tornasse  necessárias  estas 
deml-isões  de  afogadilho.  Parece  que  o 
mais  curial  teria  sido  suspender  os  em- 
pregados implicados  e  ouvil-os  em 
defesa  própria,  antes  de  darem-lhes  a 
demissão  do  serviço  publico  em  que  em- 
pregaram tantos  annos  do  vida  honesta, 
para  agora  serem  despedidos  sob  tal 
stygma. 

A  simples  verdade  é  esta:  o  Congresso 
anduu  mal  o  o  Governo  não  andou  me- 
lhor e  agora,  em  referencia  ao  clamor 
publico,  procuram  bodes  expiatórios  nos 
mais  fracos.» 
O  Sr.  Germano  Hasslociier— O  Congresso 
andou  mal  não  limitando  o  credito,   na  opi- 
nião do  Jornal  do    Commercio  que,   entre- 
tanto,  achou  que  o  Congre  .so  andava  bom 
quando  autorizou  o   arrendamento  das  es- 
tradas de  ferro,  sem  limitação  de  preço. 

O  Sr.  Presidente  {ao  oracíor)— Lembro  ao 
nobre  Deputado  que  o  que  está  em  discussão 
é  o  requerimento  do  Sr.  Bricio  Filho. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Perfeitamente,  é 
isso  mesmo;  vou  comparar  os  dous  requeri- 
mentos para  mostrar  um  facto  social,  e  delle 
tirar  a  verdade.  V.  Ex.  sabe  que  toda  a 
verdade  resulta  da  compafação,  e  toda  a 
arte  dos  contrastes. 

Isto  me  abriu  mais  a  porta,  mo  deu  ca- 
minho mais  la^^go  para  seguir,  porque  agora 
mesmo  é  que  vejo  que  tonho  relações,  assim 
me  exprimindo,  com  a  Minas  o  Rio ;  tor- 
nou-se  mais  clara  esta  idéa  que  se  ia  apa- 
gando do  meu  espirito. 

Agora  devo  dizer  que,  depois  da  petição 
de  Fausto  dos  Santos,  depois  do  aviso  do 
Ministro  da  Fazenda,  depois  da  resposta  do 
Ministro  da  Industria  ao  da  Fazenda,  baixa 
uma  portaria  do  Ministro,  para  que  os  em- 
gados  expliquem  por  que  motivo,  não  tendo 
apparecido  documentos  quando  o  Ministro 
da  Fazenda,  em  aviso  psrguniou  o  que  con- 
soava, appareceram  ellos  depois. 

Baixou  esta  portaria.  Coube  tomar  dolla 
conta,  para  informar,  oá^  otticial  da  secção 
da  Contabilidade.  Immediatamente  elle  pro- 
cura sou  director  e  seus  chefes  e  faz  sentir 
que  era  preciso  informar  aquella  qucsíão, 
de  forma  que  o  Ministério  da  Industria  sa- 
hisso  limpo  e  todos  os  seus  empregados. 

Todos  Concordaram  ;  vieram  as  leis,  de- 
cretos, tudo  quando  ao  assumpso  se  referia, 
para  mostrar  que  a  informação  de  nenhuma 
forma  poderia  influir  sobre  o  pagamento 
que  se  fez  no  Ministério  da  Fazenda  ;  por- 
quanto os  papeis  que  estavam  no  Ministério 
i^  Fazeqda  ó  que  deveriam  ter  vindo  para 


ahi  serem  estudados.  E  quando  clle  estava 
com  todos  os  papeis,  o  secretario  do  Ministro 
da  Industria  chegou  e  disse— preciso  desta 
informação  já.  Mas,  não  6  possivel—  respon- 
deu o  2^  oflicial. —  A  pergunta  é  muito 
simples— replicou  o  secretario—  preciso  já, 
quero  leval-a. 

Este  chefe,  2°  offlcial  da  Contabilidade, 
que  estava  cumprindo  o  seu  dever,  era  o 
Sr.  Octaviano  Figueiredo. 

Agoi-a  vejamos  no  Ministério  da  Fazenda, 
como  as  cousas  so  passaram. 
Não  quero  sinao  ler. 

Ha  questões  tão  delicadas  que  a  palavra  só 
pôde  pousar  sobre  ellas  armada. 

A  Camará  sabo  que  aqui  se  votou  uma  lei 

creandõ  nos  Correios  novos  funccionarios. 

A  lei  que  creou  esses  novos  empregos  não 

disse  que  fosse  despendido  úinheiro  com  elles, 

abrindo-se  o  respectivo  credito. 

Comprehendam  bem. 

Toda  a  despoza  autorizada  pela  Camará 
implica  uma  abertura  de  credito.  Si  a  aber- 
tura de  credito  é  expressamente  designada 
na  lei,  o  Poder  Executivo  a  faz  por  um  de- 
creto ;  e  si  não  é  taxada  na  lei,  elle  pede  cre- 
dito ao  Poder  Legislativo. 

Deu  se  isto  no  Correio  o  o  Sr.  Presidente 
do  Tribunal  do  Contas,  Didimo  Agapito  da 
Veiga,  deante  de  um  aviso  do  Ministério  da 
Indus*;ria,  pedindo  que  se  registrasse  e  que 
se  mandasse  verba  para  o  pagamento  dos 
empregados  do  Correio,  creados  p  jr  lei,  ne- 
gou a  possibilidade  do  se  abrir  ci*edito  por 
um  decreto  do  Poder  Executivo  e  deu  as  se- 
guintes razões  que  constam  do  Diário  Official 
do  23- de  fevereiro  de  1902:  . 

«S3m  numero,  de  28  de  janeiro  ultimo, 
consultando,  para  o  âm  de  attendur  ao 
pagamento  dos  vencimentos  dos  empre- 
gados da  Repartição  Geral  dos  Correios, 
que  deixaram  de  ser— supplentes—  e  es- 
tão exercendo  os  cargos  creados  pela  lei 
n.  84Õ,  de  30  de  dezembro  de  1901,  si  o 
Governo  pôde  abrir  os  créditos  extraor- 
dinários de  204:o60$  para  taes  despezas 
até  31  desse  mez,  visto  que,  em  virtude 
do  art.  2«  da  citada  lei,  os  ditos  cmpre- 
fíados  começai'am  a  vencer  desde  o  ul- 
limo  semestre  do  anno  lindo,  o  de 
408:450$  para  as  roferentos  ao  corrente 
anno.— O  tribunal,  foi  de  parecer  que  os 
créditos  não  podem  ser  abortos,  pelos 
seguintes  fundamentos  : 

O  regimen  da  especialização  dos  cré- 
ditos, adoptado  como  fundamental  em  a 
nossa  Contabilidade,  tem  cumo  decor- 
rência obrigada  a  impossibilidade  de  fa- 
zer-so  despeza  Sfim  credi.o. 

Na  applicaçtão  deste  preceito  consa- 
grado, com  grande  precisão,  nos  dispo- 
sitivos dos  arts.  7*^  do  decreto  n.  41,  de 
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20  de  fevereiro  dê  1840,  52  da  lei  n.5l4, 
de  28  de  outub  -ó  de  1843,  4°,  §  Ò\  da 
lei  na  589,  de  á  die  sotombvo  do  1850,  o 
legislador  parecód  à  princlp'0  ater-se  á 
regra  do  poder  sor  a  dcspoza  cora  sarvi- 
ços  creados  nas  leis  do  orçamento,  ou  em 
leis  especlaes,  paga  pela  receita  publica, 
embora  nào  houvesso  credito  especi- 
ficado no  orçamento  da  despeza,  desde 
que  existisse  para  despezas  da  mesma 
iiaturez'\. 

Indicam  esta  orientação  o  art.  17  da 
íoi  n.  668,  de  11  di  setembro  do  1852, 
é  o  art.  18  da  lei  n.  2.348,  de  25  de 
agosto  de  1873. 

Na  hypothese  de  ser  a  despeza  de  na- 
tureza differjiite  da  de  qualquer  que  es- 
tivesse prevista  no  orçamento,  isto  é, 
bonslituir  despeza  nova^  só  podia  ser 
paga  quando  nouvesse  credito  votado 
(art.  18,  3^allneat  da  lei  n.  2.3l8,  de 
1873.) 

A  reac^o  contra  ta?il  preceitos,  que 
áfTectavam  a  especi  ilização  dos  créditos 
li&o  t'\rdou  em  manifódtar-S3,  e,  desde  o 
art;  20  da  lei  n.  2.792,  de  20  de  outu- 
bro de  1877,  começou  a  prevalecer  a  ver- 
dadeira noção,  ficando  estabelecido  qu3, 
^uer  em  referencia  a  serviços  creaidos 
nas  leis  do  orçamento,  querem  leis  espe- 
claes, &  execução  dos  mesmos  dependia 
de  credito  orçamentário,  noção  que  se 
concretizou  em  textj  legislativo  de 
grande  precisão,  qiial  o  art.  9«  da  lei 
11.  126  B,  de  21  de  noVombro  de  1892. 

O  art;  5°  do  decreto  n.  998  A,  de  12 
de  novembro  de  1890,  firmandj  a  pro- 
hlblção  de  ftizer  despeza  fora  dos  civ- 
ditos  orçamentários,  conderanava  6  re- 
gimen dosarts.  17  da  lei  do  1852  e  18, 
r  ãlinea,  da  de  1873  ;  prevalece,  por- 
tanto, o  principio  do  art.  57  da  lei  de 
31  de  dezembro  de  1898,  sob  n.  560. 

E*  claro,  porém,  que  carece  de  funda- 
mento o  preceito  desse  artigo,  quando, 
ao  crear  serviço  novo,  ou  desenvolver, 
ou  alterar  o  já.  existente,  e  com  credito 
no  orçamento,  o  Poder  Legislativo  au- 
torizar ou  decretar  a  abertura  de  credito 
para  prover  ao  mesmo. 

Tal  autorização  não  oxistn  no  dncroto 
legislativo  n.  845,  do  8  de  janeiro  de 
1902. 

Ella  deve  ser  expressa  e  precisa.  Não 
pôde  do  modo  algum  inf jrir-se  do  dispo- 
sitivo do  art.  2*,  porquanto,  a  ser  isso 
admittido,  o  simples  facto  da  creação,  ou 
dò  desenvolvimento  do  serviço,  impor- 
taria a  despeza  com  o  mesmo. 

bontra  semelhante   cousa  protesta  o 
art.  57  da  lei  n.   560,  de  1898». 
Sabeis  o  que  quer  dizer  isto  ? 


Caso  das  pedras:  autoi^lza-sG  a  pagar  a 
D.  Mafalda  j  transporte  de  pedras,  etc, 
abrindo-âe  o  rospeci.ivo  creJiio  ;  a  emenda 
do  nobre  Deputado  não  tora,  a  lei  dos  Cor- 
reios não  tera  o,  por  isso,  e  le  impugnou  a 
abertura  de  credito  por  um  decreto  do  Go- 
verno, do  fó/raa  que  se  veiu  pedir  aò  Parla- 
raon  o  o  credito  o  o  projecto  ainda  está  no 
Senado. 

O  Sr.  Seabra  —  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Coraprehen- 
deram,  Srá.  Deputados  ? 

A!li,  como  não  se  deu  dispo ;ição  cxproasi 
de  credito,  não  se  permittiu  nem  mesmo  quo 
o  Governo  abrisse  o  credito  por  um  decreto 

—  pcdiu-so  a<  Congresso  em  lei  que  esiá  no 
Senado  ;  aqui,  nesta  autorização  que  não  diz 

—  abrindo-se  o  respectivo  credito — elle  não 
precisou  nem  de  decreto  do  Governo  e  man- 
dou pagar. 

O    Sr.   Affonso  Costa  —  E*  gravíssimo. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  -—  EM  aqui  o  Dr. 
Didimo  Agapito  da  Veiga  ftillando  no  caso  ; 
o  homem  que  fallou  no  caso  dos  Corroios, 
vae  fallar  no  caso  das  pedras  : 

«...  esse  pagamento  foi  impugnado 
polo  illustre  Sr.  Dr.  Viveiros  de  Castro, 
sob  os  fundamentos:  1»,  de  incompe- 
tência do  Ministério  da  Fazenda,  pelo 
qual  correu  a  liquidação;  2«,  prescrip^o 
da  divida. 

O  honrido  Dr.  Didimo  Agapito  da 
Veiga  despachou,  depois  dessa  impugna- 
ção, assini: 

<  Registre-se.  O  vicio  da  prescripção 
foi  expurgado  pelo  dispositivo  do  §20 
do  art.  31  da  lei  n.  834,  de  30  de  de- 
zembro de  1901,  que  autorizou  o  paga- 
mento; nenhum  valor  jurídico  ucria, 
ainda  no  domínio  fiscal,  tal  preceito  de 
lei,  si  não  importasse  reconhecer  o  Con- 
gresso o  direito  da  parte  e  a  obrigação 
do  Thesouro;  a  autorização  do  pagamento 
ô  consectario  destes  dous  factos.  Pouco 
importa  que  o  parecer  da  Commissão  de 
Orçamento  da  Camará  fosse  contrario  á 
pretenção  da  viuva  do  Manoel  Soares 
Lisbo:i,  do3de  que  o  Congresso  ropeiliu 
tal  parecer  e  votou  a  autorização  con- 
tida na  lei;  os  elementos  de  formação 
desta  só  teem  prece Jencia como  elemento 
interpretativo  o  não  como  fundamento 
de  annullar  o  seu  preceito. 

A  liquidação  foi  regularmente  feita  no 
Ministério  da  Fazenda,  porquanto  neste 
devia  ser,  pela  parte  interessada,  alle- 
<7ado  o  direito  reconhecido  pelo  diaposi- 
tivo da  lei  do  orçamento  que  se  achava 
incluído  no  quadro  do  prcceituario  quo 
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Não  so  limita  a  autorização  a  apur 
o  direito  croilifopio  4&  viuva  do  Soarqs 
Ligljoa,  mas  sim  exprossamcDte  a  pagai 
o  qiiB  imjMi-ta  havei-  estatuído  sofei-o  c 
direito;  Dao  so  comprchende  que  o  Con- 


1  diroiíD  claro  e  pr^ictsu. 

Si  outra  cjtisa  pretendesse  o  Con- 
grosso,  tel-o-lua  torn&lo  pateute,  como 
em  mais  de  um  caso  tem  feito. 

Não   ba  necsaidado  de  abertur', 
crodilo. 

O  §S»  do  avt.  31  da  lei  n.  834. 
1901,  constitua  tit:ilo  do  dospaza.  a  cifra 
desta  é  a  fixada  no  despaclij  do  Sr.  Mi- 
uistro  da  Fazonda  e  quo  a  parta  interaa- 
suda  acceituu,  o  ^ue  não  importa  por 
pai'to  da'iuello  suppor  noc3Sjario  o  reco- 
nliecimfnío  do  aimíto  do  reclamante, 
porque  não  é,  ao  caso.  a  cifra  que  influe 
em  tal  direito,  antes  o  &eto  do  Minisiro 
maudar  pagar  530:000$  importa  i'oco- 
nliccor  guo  a  divida  era  líquida ;  a  me- 
dida da  reducção  foi  proposta  como  meio 
de  alliviar  o  eno  ipgo  do  Tfiasouro  a  não 
de deioonliecer  o  direito  da  parto,  qus, 
com  o  dispositivo  do  §  30  do  art.  31  da 
lei  citada,  podia  faz  ir  valer  o  dii^eito 
piiraoto  D  Poder  Judiciário. — Didinto.* 
Em   um  caso,   nem  credito  por  decreto 

Jjrque  a  lei  do  C.ongrresso  uão  dizia— abrin- 
D-ao  o  raspecttvo  crodito  ; '  nuste  caao.  nau 
ba  disposição  expressa  mandando  abrir  o 
respectivo  credito  e  se  pagou,  som  ci-edito 
aborto  por  decreto,  por  simples  deliberação 
do  Tribunal  de  Contas. 

Agora,  Si".  ProiLdoato,  eu  quero  levar  os 
meuj  coUegas  á  convicção  da  vúrdade,  som 
de  forma  alguma  me  prjnuaciar. 

Aqui  estão  03  artigoi  do  Sr,  Dídimo. .  ■ 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Cheios  de 
l^hidade. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Perdão,  eu  de- 
fendo o  presidente  do  Tribunal  do  Contas, 
3ne  é  ineapaz  de  mentir  ;  V.  Ex.  fique  certo 
e  que  aqui  está  a  verdade. 


«  Não  conheço,  nem  siguer  de  vista, 
OS  procuradores  da  viuva  Lisixia,  sõ  tive 
cooneclmento  de  que  se  pretundia  tornar 
eCTectiva  a  autorização  contida  no  g  20 
do  art.  31  da  lui  da  dcspeza,  que  rege  o 
actual  exercício,  quando  pojsua  que 
miúM  mo  merece,  c  de  cuja  probidade  e 
escrúpulos  tenhj  as  mais  sigaificativ.s 
^rov^,  para  reptal-a  acima  de  <^ual- 


3uer  suspeita,  fez-mo,  entre  diversos  pe' 
idos  para  accalerar  á  oipedipnte  dq 
rei?  alTectos  ao  Tribunal;  o  do  saber 
Sr.  Dr.  Murtinho  si  um  reguerí- 
mooto  da  viuva  Lisboa  podia  ser  despa- 
chado com  brevidade. 

Na  primeira  opportimidade  que  se  i^f- 
fcrècou  transmilti  o  pedido  ao  Sr.  Minis- 
tro da  Fazenda,  que  deciarou-cpe  haver 
duvidas  sjbro  o  ter-se  ou  não  liquidado 
o  pago  oj  Rio  Grande  do  Suf  tal  divida, 
duvidas  que  o  levaram  asulicítar  da  iW 
legacia  e'do  ongonhoiru  fiscal  da  Estrada 
de  Firrg  de  Uruguayana  os  precisof  es- 
clarecimentos, quo  ^liíls  já  haviam  sidu 
Sullcitados  pelo  Sr.'  Leão,  director  4^ 
Contabllidadodo  Theaouro. 

Ao  formular  o  pod. 
não  tratei  de  solução 
pi-oton^^o,  que  nao 
pola  autorização  exis 
o  de  modo  algum  ímp 
quer  prejulga mento 
fosso  atfocto  ao  Trlbu 
quanto  frequentes  i 
pela  recusa  do  regi 
despoito  de  liavor,  co 
repartíçQes,  solícítadi 
respectivos  processos 
que  se  interessam  | 
dação  de  direitas,  d* 
beraçno  do' Thosouro.  ' 

Sabendo  que  o  processo  acb&va-se  en^ 
podor  do  mou  collega  o  Sr.  Dr.  Viveiros 
de  Castro  para  emittir  parecer,  pediu-rae 
novamente  a  mesma  pessua  que  solici: 
tosse  presteza  ao  parecer,  o  que^flz.» 


O  Sr.  Gbrhàno  Hasslocher— 7f«m  nitta, 
não,  porque,  paio  menos,  elle  almoçou  coni 
um  o  não  se  senta  a  uma  mesa  a  almogaC 
com  um  homem,  sem  se  sabec  qutm  elIe  A. 

_  Sr.  Fausto  Cardoso— O  pareopr  do 
Sr.  Viveiros  de  Castro  foi  injpugaado  pelo 
Sr.  Didimo  Agapito  da  Voiga,  que  disse  esta'f 
acibada  a  prcsorípção  pii-que  o  CongrosS^ 
havia  votado  a  autoríza<.-ão. 

Senhores,  autorizar  é  consentir,  dar  [içenç^ 
para  fazer,  mas  de  accordo  cqm  a  le'},  dó 
accordo  com    o    direito  {apoiados}  g' ^i  es|^ 

Suastáu  fosse  estudada,  ao  Governo  compeu4 
ao  lançar  mao  da  autorização,  porque  Íif- 
fringia  ella  o  direito. 

Autorização,  Sr.  'Presidente,_  ô  uma  pro- 
curação e  eu,  dando  procuragao  a  alguém 
para  exercer  meus  deveres,  isso  deveci  ser 
fiito  dentro  da  lei  o  do  dij^íto;  a  o  Cong.-esw 
autorizando  o  Ooverno  à  pagar,  q  autorlzoi^ 
a  faz<jl-o  dentro  da  lei  dos  Jn  ter  esses  pú- 
blicos, do  direito  da  prescripçao  e  a  pre^rí- 
l^ção,  como  sabeis,  é  um  direito  a^çààa, 
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Portanto,  o  Sr.  Viveiros  do  Castro  tinha 
toda  a  razão. 

E  o  Congresso  ainda  mesmo  que  dissesse 
mais  largamente,  mais  claramente,  essa  au- 
torização não  podia  ir  de  encontro  aos  prin- 
cípios decorrentes  da  prescripção. 

Portanto,  a  autorização  era  dentro  do  di* 
reito  e  o  direito  era  a  prescripção;  e  a  auto- 
rização não  podia  ser  exercido  pela  compe- 
tência do  Ministro  da  Fazenda. 

Devo  declarar,  como  testemunha  nesta 
questão,  que  fui  procurado,  tulvoz,  para 
apresentar  essa  emenda. 

A  Camará  p  -ecisa  sabor,  jl  que  emprega- 
dos do  Mmisterio  da  Industria  são  aeraet- 
tidos. 

Eu  estava  em  minha  casa  quando  pela 
manhã  fui  procurado  pelo  Dr.  Fausto  dos 
Santos,  acompanhado  do  Dr.  Deoiato  Maia, 
meu  patrício,  qua  m*o  foi  ap.-es  )ntar. 

Disse-me  o  Dr.  Fausto  dos  Santos:  cDoutor, 
apezar  do  ter  sido  seu  discípulo  na  academia, 
nao  ousei  vir  só,  e  p.ídi  aqui  ao  meu  collega 
Doodato  Maia,  que  ô  patricio  de  V.  Ex.,  para 
qui3  me  viesse  apresentar.» 

—  Que  quer  ?  Elle  mostrou- me  os  documen- 
tos ([ue  foram  apresentados  ao  Ministro  da 
Fazenda  e  disse-rao: 

—  Doutor,  venho  peJir-lho  para  que  apro- 
sonto  uma  emenda  no  Orçamento  da  Fazenda 
sobre  esta  viuva.  E  contou-me  uma  liistoria 
lamurionta.  Eu  disse-lhe,  palavras  minhas, 
que  elle  poderã  nngar  mas  que  o  outro  cer- 
tamente não  negará: 

—  Absolutamente  não.  Trata-se  de  um 
casa  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  não  apresento 
a  emenda,  porque  não  conheço  nada.  A  Ga- 
mara tom  ròprosontantes  daquelle  Estado,  e 
uma  tal  emenda  me  collocaria  numa  posi- 
ção falsa,  desde  que  se  trata  de  dinheiro  que 
deve  sahir  do  Thesouro  e  os  Deputados  do 
Rio  Grande  do  Sul  não  tiveram  a  minima 
intervenção  no  caso. 

Elle  voltou-se  e  disse-me  :    '. 

—  Doutor,  constitua-se  advoga  lo  desta 
questão  na  Camará,  porque  olla  6  justa  e 
rendosa. 

— Admira-me,  rospondi-lho  eu,  que,  toado 
Bi(^o  meu  discípulo,  mo  venha  propor  isso. 
Em  todo  caso  nao  me  zango,  e,  si  conseguir 
demonstrar  esse  direito,  dar-lhe-hei  alli  o 
meu  voto. 

E  votei  contra. 

Eis  aqui  Sr.  Presidente  o  pedido. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Que  foi  feito 
a  muitoi  outros. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— No  uM-nisterio  da 
Faienda^QVà  a  fórmula  do  pedido. 

Agora,  a  Camai^a  é  intellígonto  pira  ver 
uma  cousa— no  Ministério  da  Fazenda  e  não 
no  da  Industria. 


Porqu3  esses  Tapeis  não  foram  enviados 
ao  Ministério  da  Industria?  O  que  é  admi- 
nistrativo, o  que  é  de  repartição,  o  que  8e_ 
t^m  feito  uma  o  muitas  vezes  é  remetterem' 
se  03  pap3is  para  serem  proc3S8ado.s  alli  3  o 
pagamento  vir  sor  feito  lá. 

O  Sr.  Francisco  Sá— Apoiado. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Os  papeis  deviam 
vir  para  serem  examinados,  processados,  e 
depois  voltarem,  e  como  ô  que  se  peJera 
esses  papeis  ? 

Sr.  Presidente,  isto  foi  uma  trama.  Por- 
que o  Sr.  Fausto  dos  Santos,  quo  conhece 
o  processo,  faz  uma  petição  ao  Ministério 
da  Industria  dizendo:  de  1896,  1897  ou 
1898  ? 

O  Sr.  Germano  IIasslocuer  —  E  póJe 
accrescontar  que  elle  é  íllho  do  empreiteiro 
da  Estrala  de  Ferro  do  Uruguayana. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Comprehende-se 
que  nesse  período  não  ha  nada,  e  depois  diz 
o  Ministro  da  Fazenda:— Dig  i  o  quo  ha  sobro 
D.  Mafalda. 

D.  Mafalda  não  existe,  e  quando  se  apre- 
senta aquelle  folheto,  indicando  os  avisos,  6 
que  olles  vão,  o  bastou  essa  indicação  para 
se  acharemos  papeis. 

Agora,  o  Sr.  Presidente  da  Republica  de- 
mitte  esses  funccionarios,  que  A  Noticia  e  o 
Jornal  do  Commercio,  para  defender,  tomam 
esta  posição,  jornaes,  Sr.  Presidente,  que 
teem  sido  de  uma  dedicação  extrema  e  ab- 
soluta ao  Gove.no. 

Calcule  V.  Ex.  a  dor  qu3  deve  ter  cavado 
fundo  na  alma  desta  sociedade,  para  que  um 
echo  de  dor  tivesse  sabido  desses  jornaes, 
que  só  t3era  tido  hymnos  pai*a  entoar  ao  Go- 
verno, e  quando  o  Presidente  do  Tribunal 
de  Contas  lança  uma  doutrina  relativamente 
á  déspeza  creada  pelo  Congresso  com  func- 
cionarios do  Correio,  e  nova  doutrina  oppos- 
ta  para  o  pagarnento  dos  520  contos,  não 
foi  deniittido  e  eitá  2lhi  exposto  aos  olhos  de 
to  lo  a  gente  nesses dous  docuraentjs. 

Domissiveis  também  não  eram  os  outros  e 
foram  demitíidos  ;  e  devo  dizer  que  si  elles 
sãj  criminosos,  ou  apoio  o  Governo  que  os 
demittiu  sem  lei,  porque  ha  uma  cousa  su- 
perior á  lei,  a  moral,  e  nos  cargos  da  Re- 
publica não  pólem  viver  ladrões.  Estes, 
porém,  não  o  são. 

O  Sr.  Seabra— V.  Ex.  nesse  ponto  está 
illudido.  O  Governo  podia  legalmente  de- 
mittir  os  empregados  do  Ministério  da 
Viação;  não  podia  legalmente  demittir  o  pre- 
sidente do  Tribunal  de  Contas. 

O  Sr.  Heredia  de  Sa*— Não  podia  demit- 
tir todos  ;  alguns  são  vitalícios.  Os  que  teem 
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10  annos  de  serviços  não  polem  ser  demit- 
tido8  sem  processo. 

OSâ.  Seabra— Os  que  toem  10  annos  de 
serviços  poiem  ser  demittidos  por  falta  de 
zelo. 

O  Sa.  Esmeraldino  Bandeira—  Indepen- 
dentemente de  processo  ? 

O   Sr.   Seabra  —  Indopendentemente  do 

pr0303SO. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Poder  ou  não 
pjder  ó  outra  questão. 

Que  importam  a  mim  03  projuizos  que  o 
erário  publico  tem  tido,  diante  da  historia 
gloriosa  que  esta  Nação  vao  trazer  no  fu- 
turo ?  São  prajuizo3  materiaes  que  o  braço 
brazileiro  recuperará,  e  o  talento  nacional 
ha  de  um  dia  concatenar  estos  farrapos,  que 
se  chamam  administração  publica. 

O  que  ha  nesta  questão  do  doloroso  e  hor- 
rível ô  que  se  feriu  o  principio  da  justiça, 
08  crimiooaos  se  fizeram  juizes  e  coniomna- 
ram  os  innoontcs,  ô  o  caso  Droyffus  em  um 
raonogramma  insigaiflcanto,  é  o  general  de 
França,  que  havia  commettido  um  crime 
torpe,  apontando  aquelle  soldado  que  foi 
humilhado:  e  todo  o  mundo  vibrou  porque 
não  ora  um  homem  que  dosapparecia,  mas 
um  principio  de  ju^*;iça  que  era  ferido. 

Eu  digo  (JU3  o  Prasidonte  da  Republica 
nunca  feriu  a  justiça  e  a  moral.  S.  Ex. 
terá  os  perdões  da  sociedade  brazileira,  por- 
que ella  sabe  que  elle  é  homem  honesto,  mas 
não  tem  acção  sobre  o  bárbaro  que  o  sug- 
gesfciona. 

A  fortaleza  do  homem  está  em  nunca  ter 
perseguido,  ferido  a  justiça  o  ter  sempre  um 
braço  ao  lado  dos  quesoffrom. 
'  Quando  um  homem  fere  um  principio 
moral  affronta  todos  oicéos.  A  Judôi  desap- 
pareceu  no  dia  em  que  condemnou  um  inno- 
cente,  e  a  França  começou  a  desapparecer 
no  dia  em  que  condemnou  Dreyífas. 

Foi  a  sua  intervenção  nessa  questão  que 
tornou  maior  a  figura  immortal  de  Zola,  que 
vale  mais  por  esse  acto  do  que  por  todos  os 
livros  que  escreveu . 

E  aqui  está  um  homem  a  quem  ninguém 
dará  talvez  por  isso.  V.  Ex,  lembra-se  que 
um  dia  sacrifiquei  a  minha  popularidade  e 
attrahi  contra  mim  a  ira  popular,  que  dizia 
que  o  Presidente  da  Republica  era  desh  jnesto 
e  eu  afllrmava  que  era  honesto. 

Eu  disse  que  era  honesto  e  é  justiça  que 
fiz ;  tive  as  provas  na  liquidação  do  Banco 
da  Republica. 

Que  importava  a  mira  que  me  devorassem, 
8i  eu  afflrmava  uma  verdade  e  fazia  justiça 
com  este  calor  com  que  defendo  quem  quo^* 
que  soja. 

Não  sei  si  se/á  a  minha  ultima  causa  no 
Parlamento,  mas  não  será  por  ora  uma  cau- 


sa de  guerva.  Eu  a  inicio  fjizendo  um  appello 
ao  Sr.  Presidente  da  Republica,  para  que 
desfaça  tsso  acto, 

Sr.  Presidente  da  Republica,  comprehenda 
que  esses  homens  nem  teem  o  c/ime  de  falta 
de  zelo,  porque  não  podo  ser  falta,  de  zelo 
não  descobrir  p  \p3is  que  ellos  não  sabem 
onde  parim,  visto  que  não  lhes  inlicarara 
ou  não  lhes  disseram  quaes  são. 

Sim;  elles  disjeram  que  lá  não  existiam  de 
facto  semelhantes  papei  j,  porque  lá  não 
consta  o  n>me  de  D.  Mafalda  Lisboa,  fw 
zendo  qualquer  reclamação.  ^ 

Sr.  Presidente  da  Republica,  faça  isto  e 
tem  evitado  desse  modo  que  o  caso  das  pe- 
dras começo,  porque  o  caso  das  pedras  ainda 
n\o  começou. 

lá '.o  que  se  ch^ma  caso  das  pedras  e  \xm 
élo  negro  a  mais  na  corrente  que  nos  prende. 

Aí^ora  é  que  começa  o  caso  dasi  pedras, 
porque  93  feriu  a  justiça  e  a  moral;  agora  é 
que  a  alma  publica  vibra  e  S.  Ex.  tome  a 
pulsação  da  alma  popular  no  gemido  de 
agonia  de  dous  jornaes,  seus  amigos. 

Senhores,  não  quero  só  fazer  a  minhí  Jnp- 
plica  ao  Sr.  Presidente  da  Republica;  faço-a 
também  ao  illustre  leader  da  maioria,  nesta 
Casa. 

O  Sr.  Seabra— Eu  não  influo  nos  actos  do 
Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Não  influe,  bem 
sei.  V.  Ex.  vae  ouvir-me. 

Tenho  o  coração  magoado,  como  homem 
que  sempro  defende  a  justiça,  que  defende  as 
victimas,  e,  neste  momento,  defendo  um 
amigo,  um  amigo,  cuja  moral  ô  uma  cousa 
respeitável  e  digna.  . 

Digo  ao  nobre  leader  da  maioria  que  inter- 
venha, que  faça  renascer  no  seu  coração  de 
politico  aquelle  espinto  primoroso  do  mestre 
para  com  a  mocidade,  que  instruiu.  (Mm  o 

òenx  } 

S^i  que  a  politica  não  tem  entranhas  no 
realismo  do  conveniente  e  dos  interesses 
políticos  e  partidários;  mas  ha  uma  cousa 
suDorior  a  tudo  isto,  quando  se  trata  de  um 
principio  de  justiça,  que  já  agitou  a  alma  na- 

^^  Fique  certo  que  si  este  acto  se  consum- 
mar.  si  estos  homens  innocentes  forem  re- 
tirados dos  seus  postos,  em  uma  situação 
tremenda  destas  em  que  o  ciso  das  pedras 
agitou  a  opinião  publica. . . 

O  Sr.  BuexNO  de  Andrada  —  Não  são  tão 
innocentes,  naturalmente  porque  deram  in- 
formações contra  o  pagamenti. 

A  informação  delles  foi  contraria  ao  paga- 
mento das  pedras,  repito. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Como  eu  dizia, 
nesta  questão,  em  que  o  caso  das  pedras 
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agitou  a  opinião,  disseram  :  ha  Iadi'õ9S. 
E  o  espirito  publico  «esperava,  deanto  da 
palavra  do  nobrj  ha  ler  ú\  maJo;'ia  do  qu3 
cllei  seriam  panídjs. 

Talogpammas  já  foram  ti-ansmittidos  ao 
Brazii  todo,  annunciando  a  demiásão  do  A., 
B,  e  C.  o,  noato  instaniio,  por  toda  parto, 
um  dedo  invisivel  aponta  ostoj  homens  como 
ladrões  no  caso  das  pedras . 

Mas,  contPíi  quem  recahe  esta  pocha  ?  So- 
bro almas  honostaa,  manchando-as,  o  que  ô 
paior  do  que  um  assassinato,  quo  destroe. 

O  Presidente  da  Republica  quo  continue  a 
sustentar  o  Ministra  da  Fazenda.  Não  quero 
dizer  ainda  a  verdade,  não  a  digo,  não  o 
ataco;  mas,  si  for  preciso,  virei  dizel-o  é. 
Camará,  assumindo  ioá:\  a  responsabilidade. 

Basta,  Sr.  Presidente,  do  castigo,  pelo 
crime  dessas  homens  não  terem  adivinhado  o 
papel  que  lho  não  indicaram. 

Basta,  Sr.  Presidente;  o  Brazii  inteiro 
aponta  nestes  nomes  os  ladrões,  quando  se 
trata  de  homens  que  slio  verdadeiros  typos 
da  honra,  da  dignidade. 

O  Sr.  Presidente  (/"acendo  soar  os,  fym- 
panos)  —  A  hora  do  expediente  está  ter- 
minada^. 

O  Sr,  Fausto  Cardoso  —  Sr.  Presidente, 
terminando  o  meu  discurso  sobre  a  Minas  e 
Rio,  assumpto  do  qual  me  desviei  para  tra- 
tar do  caso  das  pearas,  formulando  uma  sup- 
plica  ao  Sr.  Presidente  da  Republica,  peço  a 
V.  Ex,  que  me  pormitta  apresentar  um  ou- 
tro requerimento,  que  faço,  apazar  da  mi- 
nha desillusão,  quanto  a  este  modo  de  deli- 
berarmos, porque  se  trata  da  defesa  de 
homens  que  a  Camará  saberá  que  são  ínno- 
cent*eseo  meu  intuito  équ3oSr.  Presi- 
dente da  Republica  liberte  a  alma  nacional 
desta  dor  intima  de  fíizel-os  appareoer  como 
ladrões  no  caso  das  pedras.  {Muito  bem'*,  muito 
bem,  O  orador  é  cumprimentado,) 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  delibe- 
ração, o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  se  peça  ao  Governo  cópia 
dos  seguintes  documentos : 

1»,  petição  do  advogado  Fausto  dos  Santos, 
pap3l  3  F,  deste  anno  ; 

S»,  aviso  do  Ministério  da  Fazenda,  n.  1.321, 
numero  do  Ministério  da  Industria  ; 

3*",  todas  as  informações  dadas  na  mesma 
secretaria  a  rcspaiGo  deites  papeis ; 

4*>t  a  informação  dos  empregados  demit- 
tidos,  Justiflcaudo  seu  procedimento ; 


5®,  aviso  n.  1,263,  do  MinLsteriè  da  In- 
dustria, respon  lendo  aodi  Fazendi,  sobro 
essa  questão. 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  ld02« — 

Fausto  Cardoso, 

Fica  a  discussão  adiada  pola  hora. 

Comparecem  mais  os  Srs. Tavares  de  Lyra, 
Gast\o  da  Cunhi,  Arthur  Lemos,  Índio  do 
Brazii,  Serzodello  Corrêa,  Luiz  Domingues, 
Josô  Euzebio,  Anizio  de  Abreu,  Thoma?  Ca- 
valcanti, João  Lopas,  Francisco  Sá,  Sorria 
Sabjya,  Eloy  de  Sauza,  Celso  de  Souza,  Toi- 
xeiím  de  Sá,  Pereira  de  Lyra,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Malaquias  Gonçalves,  Esmeral- 
dino Bandeira,  Pedro  Pernambuco,  AÍTonso 
C'^sta,  Sylvio  Romtíro,  Milton,  Tosia,  Félix 
Gaspar,  Eugénio  Tourinho,  Paula  Guima- 
rães, Augusto  de  Freitas,  Roirigues  Lima» 
Tolentino  dos  Santos,  Galdino  Loreto,  José 
Monjardim,  Sampaio  Ferraz,  Henrique  La- 
gden,  Sá  Freire,  Silva  Castro,  Custo Jia 
CoGlho,  Martins  Teixeira,  Estevão  Lobo,  Vi- 
riato Mascarenhas,  Francisoo  Veigi,  Jusé 
Bonifácio,  Ponido  Filho,  Monteiro  da  Sil- 
veira, Mayrink,  Arthur  Torres»  Rodolpho 
Paixão,  Moreira  da  Silva,  Bueno  do  Andrada, 
Cajado,  AzeveJo  Marques,  Lindolpho  Serra, 
Josô  Boiteux,  Barbjsa  Lima,  Soares  dos 
Santos,  Germano  Hassljcher,  Victorino  Mon- 
teiro, Rivadavia  Corrêa  e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  conparecer,  com  causa  pirti- 
cipada  os  Sru  Vaz  de  Mello,  Urbano  Santos, 
Pedro  Chermont,  AnConio  Bastos,  Rodrigues 
Fernandes,  Thomaz  Accioly,  Lima  Filho, 
Gomes  de  Mkttos,  João  Vieira,  Moreira 
Alves,  Estacio  Coimbra,  José  Duirte,  Fran- 
ciscp  Sodré,  Vergue  de  Abreu,  Marcnlin3 
MQura,  Dionysio  Cerqueira,  Barros  Franco 
Júnior,  Maridinho  Campos,  Alves  de  Brito, 
Auroliano  dos  Santos,  Bueno  de  Paiva,  Leonel 
Filho,  António  Zacharias,  Manoel  Pulgan- 
cio.  Nogueira  Júnior,  Gustavo  Godoy,  Dino 
Bueno,  Rebouças  dj  Carvalho,  Ad  ^Ipho  Gordo, 
Joaquim  Álvaro,  António  Cintra,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Xavier  do  Vai  lo,  João  Cân- 
dido, Francisco  Tolentino,  Marçal  Escobar, 
Francisco  Moura,  Francisco  Alencastro,  Pinto 
da  Rocha,  Vespasiano  d3  Albuquerque  e  Cas- 
siano do  Nascimento. 

E,  som  causa,  os  Srs.  Carlos  Marcellino, 
Albuquerque  Serejo,  Sá  Peixoto,  Cunha  Mar- 
tins, Joaquim  Pires,  Raymun  lo  Arthur, 
Soares  Neiva,  Silva  Mariz,  Joviniano  de 
Carvalho,  Castro  Rebello,  Noiva,  Augusto 
França,  Kduardo  Ramos,  Nelson  do  Va^con- 
cellos,  Oscar  (iodoy,  Raul  Barroso,  Antonino 
Fiallio,  Deocleciano  de  Souza,  Lourenço  Ba- 
ptista, João  Baptista,  Oliveira  Figueiredo, 
Joaquim  Breves,  Monteiro  de  Barros,  Alfredo 
Pinto,  Carneiro  de  Rezende,  Francisco  Salles, 
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Adalberlio  Ferras,  Lamounier  Godofredo, 
Bernardos  de  Faria,  Landuipho  de  Magalhães, 
Carlos  OttonL,  Miranda  Azevedo,  Fernando 
Preitei,  Domingues  de  Castro,  Valois  de 
Castro,  Oliveira  Braga,  Costa  Júnior,  Ro- 
d')lpho  de  Miranda,  Luiz  Piza,Paulino  Carlos, 
Cincinato  Braga,  AlA*edQ£lli3,Ovidio  Abran- 
tes, Manool  Alves,  Alencar  Guimarães,  An- 
gelo Pinheiro  e  Campos  Cartier, 

ORDEM  DO  DIA 

O  âr,  Seabra  (|)dto  ordem)^Sv,  Pre- 
sidente, ignoro  si  ha  numero  na  Casa  para 
votar.  Entretanto,  como  a  lista  da  porta  ao- 
cusa  a  presença  de  mais  de  107  Srs.  Depu- 
tados, poço  a  V.  Ex.  que  consulte  &  Camará 
si  concedo  a  urgência  de  10  minutos  ou  um 
quarto  de  hora,  para  que  eu  dô  uma  breve 
resp3sta  ao  nobre  Deputado  por  Sergipe. 

(USr,  Presidente  faz  soar  os  tympanos* 
Pausa  prolongada . ) 

O  9r.  Seabra  (pela  ordem)^Sr.  Pre- 
sidente, quando  âz  o  meu  requerimento  de 
urgência  parecia-me  que  havia  numero  na 
Casa.para  se  proceder  á  votação;  entretanto, 
estou  informado  de  que  alguns  Srs.  Depu- 
tados se  retiraram,  pelo  que,  a  sessão  seria 
interrompida  por  uma  chamada  lon^a  o  des- 
necessária. Assim  sendo,  retiro  o  meu  reque- 
rimento de  u.'genciao  peço  a  V.  Ex.  que 
me  concoda  a  palavra  para  uma  explicação 
pessoal. 

O  Sr.  Brioio  Fimo-Devo  dizer  a  V.  Ex. 
que  mesmo  na  hora  em  que  fez  o  seu  pedido 
havia,  apenas,  106  Deputados  na  Casa. 

O  Sr.  Preftideiite— Tendo  o  Sr. 
Doputado  Seahi^a,  retirado  o  sdu  requeri- 
mento de  urgência,  passe-se  ã  oinlem  do  dia. 

Tem  a  palavra  para  uma  explicação  pes- 
soal o  Sr.    Deputado  Se.;bra. 

O  Sr,  Seabra  (*)— Sr.  Presidente, 
chamado  nomln  .Imente  pelo  honrado  De- 
putado por  ãorgipe  no  sou  alevantado  dis- 
curso, sou  obrigado  a  dav  uma  explicação 
pessoal,  nos  precisos  termos  do  Regimento 
ofil-o-hei,  Sr.  Presidente,  em  poucas  pa- 
lavras. 

A  Camará  deve  rocordar-so  quo  tive  op- 
portunidade  de  aíflrmar  que  o  Governo 
prestaria  não  só  ã  Camira  dos  Deputados, 
como  \o  Se  ^ado  todas  as  informações  que 
lhe  fossem  pedidas  no  negocio  das  pedras. 

Hoje,  o  hon  ado  Deputado  por  Sergipe, 
ant)s   da    remessa  desses  documentos,  re- 


(*)  Eito  diiouno  d$o  foi  reyiito  pelo    orador< 
Vçl,  V) 


messa  pedida  em  outro  requerimento  aqui 
approvado,  S.  Ex.  abordou  a  questão... 

O  Sr.  Brioio  Filho  —  Por  dous  requeri- 
mentos. 

O  Sr.  Seabra— Por  dous  requerimentos, 
por  10  requerimentos,  por  50  requerimentos. 

O  Sr.  Brioio  Filho— Foram  somente  dous. 

O  Sr.  Seabra—...  porque  isto  não  altera 
os  termoB  da  questão. 

O  Sr.  Brioio  Filho— Apoiado. 

O  Sr.  Seabra— S.  Ex.  abordou  a  questão 
das  pedras. 

Devo  dizer  que  o  Governo  ainda  não  cutn-. 
priíi  o  seu  dever  de  mandar  ã  Camará  as 
informações  solicitadas,  porqiie  mandando 
nroceder  a  diligencias  policiaès  a  respeito 
cios  documentos  folsiticados,  adiou  essa  re- 
messa para  envi  \r  não  só  á  Camará,  mas 
ainda  ao  Senado,  todos  os  documentos  que  se 
prendam  a  es!e  {(.ssumpto. 

Já.  vô  a  Camará  que  o  procedimento  do 
Governo  é  correcto,  não  podia  ser  outro  se 
não  este,  porque  ellt3  está  empenhado  em 
informai*  ao  Congresso  do  tudo  quanto  possa 
obter  para  que  fique  habilitado  a  formar  o 
S3U  Juízo. 

Q  Sr.  Victorino  Monteiro— E  as  diligen- 
cias não  podem  ser  feitas  com  essa  raplaez. 

O  ^R.  Sbabra^O  honrado  Doputado  por 
Sergipe,  entretanto,  occupju-se  do  caso  da 
demissão  de  diíTercntes  empregados  da  re- 
partição de  Viação  e  InJustrfa,  cuja  probi- 
dade não  foi  posta  em  duvida,  Sr.  Presi- 
dente, nem  pelo  Governo,  nem  por  aquellos 
que,  porventura,  tenham  achado  que  essas 
demissões  são  justas. 

O  Sr.  Francisco  SÃ  —  Apoiado. 

O  Sr.  Seabra  —  £'  preciso,  Sr.  Presi- 
dente, neste  ponto  distinguimos  e  fazermos 
Justiça  ãs  iutenç53S  do  Governo^  porque 
lambem  elle  si  pudesse  julgar  deshooestos 
estes  empregados,  só  os  demittiria  depois  de 
uma  sentença  passada,  depois  de  um  pro- 
cesso criminal,  processo  que  esta  apenas 
iniciado. 

Agora  entre  a  acção  juliciaria  o  a  acção 
administrativa  ha  uma  grande  differença,  e 
é  que  a  administrativa  ago  discrecionaria- 
mente,  ao  passo  que  a  acção  criminal  age 
por  formas  e  normas  determinadas  em 
lei. 

O  Governo,  administrativamente,  obra 
na  sua  competência  administrativa  de  auto- 
ridade administrativa,  cuj  s  attribuiçõe^  na 
manifestação  ^e  seus  actog  %  lei  lhe  ga- 
rante, 

8S 
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O  Se.  Fadsto  Cardozo— Ni  síCuacio 
actual,  o  caso  da  demissão  descei  enipr6>^a,d(>íi 
ipiplica  ou  Jião  prova  de  deshunestidadeí 
(NSo  apoiados). 

O  Sk.  Edmundo  da  Fonseca  —  Paro». 

O  Sr.  Seabra  —  Não  implica. 

O  Sr.  Faueto  Cardoso  —  Mas  V.  Ez.  do- 
clarou  que  03  criíniaosos  ssrào  punilos. 

O  Sr.  SEABRA—Mas  eu  ntío  sou  ^jvoriio. 
A  ciida  momoQto  coDrundem-mQ  com  o  Go- 
verno. Não  p;)sso  influir  DOS  aot:s  do  Go- 
verno. 

Sou  um  aml^j  do  Governo,  que  procura 
infjrmaçSos  dello  para  tranaraiitíp  n 
vezss  aua  meua  cnllegas;  não  pjsso  Indi 
animo  do  Governo,  em  aeua  actos,  mas  como 
o  Governo  pddc  ainda  reconsiderar  que  a 
dimissão  deasej  emprogidos,  dopois  do  pro- 
cesji),  aí)  é  justa,  n^  os  pôde  atttngir, 
amanhíí,  liquidado  o  ci»,  pólo  até  reinta- 
gral-os,  ai  na  sua  coavciencía  achar  quo  ellea 
in  )recem  a  rointogruçio. 

Portanto,  Senhores,  para  que  ossi  proci 
pUação  no  juiio  a  respeita,  quando  o  mais 
natural  e  curial  ô  eap era rmoa  pelas  infor- 
mações  quo  o  Governo  tem  que  dar  ao  Con- 
g.-esío  t 

PorqueoJtas  accusações  precipitadas' ac 
Govorno,  Bi  qój  ainda  nSo  pjdemos  censurar 
em  visti  das  provas  que  o  Qoverai  tem  de 
trazsr  í 

O  Sr.  Bricio  Filho— E  por  que  niío  laocou 
mão  da  i^u3penBài>,  que  é  também  medida 
administrativa  1 

O  Sr.  Seabra— Sr.  Presidente,  o  honrado 
Dsputado  pur  Sei'gip3  disse:  Niío  increpei, 
nem  incropo  o  Governo  por  esto  acto— e 
DO  omtantu,  consinta  quo  lhe  diga,  ha  muito 
que  nao  vejo  uma  increpoçUo  tão  grande 
feita  ao  Govorni).., 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Seabra—...  tão  grande  que  me 
obt'i,^a,  em  uma  explica^''  pessoat,  a  tratar 
do  assumpto. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Disse  que  esta 
punição  que  se  deu  devia  resultar  de  um 
processo, 

O  Sr.  Seabra— Per Jão.  Foi  para  isto  que 
pedi  a  palavra. 

O  Sr,  Bricio  Filho— Ku  pedida  a  V.  Ei., 
si  não  considera  insiatencia,  que  respondesse 
ao  raeu  aparte:  por  quj  o  Governo,  si  se  tra- 
tava do  um  inquérito,  não  applicou  a  sus- 
peusão,  que  6  tambom  uma  medida  admi- 
nistrativa ?  t 


O  Sr.  Sbabra— V.  Ei.  com 
dcade  que  eu  não  sou  govern( 
nasdelíberaçZSsa  deus,  não  p 
resposta  a  es83  aparte:  mas  aci 
Governo  assim  procaieu,  ô  poi 
dade  do  assumpta  influiu  de  ta 
espirito  que  julgou  acertadi 
desta  medid;\. 

Entretanto,  n&o  posso  respc 
nSo  sou  govorno. 

Com  r.dação  ao  nobre  Deput 
gipe,  poço  liconça  para  lemora 
o  decreto  de  27  da  dízombro 
mitte  a  demissão  de  empregad 
e  chefes  d3  secções  de  secreta 
processados,  teem  incorrido  i 
quando  tenham  deiiado  de  ter 

rio  naquillo  qua  lhes  incumb 

Lã  odtá  oart.  27  deite  de< 
qual  chamo  a  attenção  do  nol 

Portanto,  não  discuto,  nem 
emquanto  os  documentas  não  ' 
mara,  a  iustica  ou  injustiça  d: 
verno;  nao  discuto  si  Buas  dei 
ou  não  bom  Mtas,  Para  mim. 
Governo  e  vejo  que  olle  tem  i 
quid^r  este  assumpto  do  modc 
leinne  e  de  empregar  na  puniç 
dos  a  maior  energia,  mo  pa 
teve  bons  motivos  para  lança 
medida. 

Emriuanto,  poróm.  os  doe 
forem  trazidos  ao  conhecimen 

que  acontecerá  brevemeuto. 
terminado  o  inquérito,  não  po: 
apreciação  do  acto,  e  só  posso 
posição:  desde  que  olie  assim 
que  teve  bons  motivos,  pois  nã( 
que  um  governo  tenha  íDdis 
empregados  que,  não  bó  nen! 
fizoram,  como  são  antigos,  prol 
{apoiados),  e  que,  provavelmt 
medida  administrativa  foram 
9cui  cargos,  até  que  o  Goven 
conhecimen  .0  da  verlade. 

Assim,  vê  o  nobre  Deputado 
foi  a  sua  afflrmatLva  de  quo  o 
tenha  competência  para  demiti 
R,  Fausto  Cardoso  —  Dl 
devia. 

O  Sr.  Seabra  —  Portinto, 

decreto  citado  exactamente  tra 
gado  que  tiver  mais  do  10  ann 
QypotDese  de  S.  Ex. 

Agura,  quanto  A  outra  accus 
S.  bi.,  do  nào  ter  o  Govor 
igualmente  em  relação  com  o 
Tribunal  de  Contai,  devo  dizei 
vorno  não  lom  competoncii,  c 
mi.iir  daquclic  tribunal,  nen 
jídento. 
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E  não  en^.rarci  na  questão  de  s^iber  si  o 
presidente  do  tribunal  tom  ou  nio  responsa- 
bilidade no  caso,  sinâo  dopoi^}  da  vinda  dos 
documentos. 

Apenas  digo  que,  ainda  que  chegasse  ao 
conhecimento  do  Govornorum  acto  menos 
regular  por  parr.o  do  prosidente  do  tribunal, 
aqujlle  commetteria  uma  illegalidade  sí 
praticasse  um  acto  de  tal  natureza. 

O  Sr.  Fausto  Cardozo— No  Ministério  da 
Industria  deinittiram  funccionarius;  porque 
do  Mini^iterio  da  Fazenda  nenhum  funccio- 
nario  soflt^eu  demissão  ? 

O  Sr.  Seabra— Acabo  de  expli^jar.  O  que 
é  o  processo  ?  E*  o  desenvolvimento  de  pro- 
vas, é  a  demonstração  de  factos  que  se  sue- 
cedem. 

O  Governo  abriu  o  processo,  o  pi^ocesso 
está  se  organizando,  os  factos  vão  se  desen- 
rolando e  o  Governo  ha  de  agir  de  accordo 
com  08  factos. 

O  que  cumpre  a  nós  que  pedimos  informa- 
ções? Ter  paciência,  ter  a  resignação  de  es- 
perar mais  algum  tempo  para  que,  vindas 
as  provas,  o  Parlamento  e  a  Nação  passam 
fazer  seu  juizoa  respeito  do  procedimento 
do  Governo,  porquanto,  V.  Ex.  permittirá 
que  eu  diga  que  nós  não  devemos  de  nos 
deixar  arrastar  pelas  informações  quo  appa- 
racem  diari-.\monte  na  impren-ja,  porque 
muitas  vozes  ellas  deturpam  a  verdade. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Mesmo  nos  o  'gãos 
que  defendem  o  Govoi'no  ? 

O  Sr.  Seabra —  Mesmo  desses  órgãos, 
porque  não  são  offlciaes  e  sim  uífícioios,  e 
nos  órgãos  oíUciosjs  podem  deixar  de  ap pa- 
recer todos  os  documentos  quo  constam  do 
processo. 

Quer  o  nobre  Deputado  por  Sergipe  ver 
a  prova  cabal  do  que  eu  affirmava  ?  V.  Ex. 
leu  na  tribuna,  para  conhecimento  da  Ga- 
mara, um  requerimento  dirigido  pelo  advo- 
gado nesta  questão  ao  Ministério  da  Viação, 
perguntando  se  da  repartiçfxo  constava  a 
exlátencia  de  taes  documentos,  dos  .mnos  de 
l«96,  1897  e  1898,  e  entretanto  nenhum 
jornal  publicou  es^e  documento. 

Essa  ó.  a  prova  completa  de  que  devemos 
ser  prudentes  o  esperar  os  documentos  para 
então  fazermos  juizo,  de  accordo  com  o  con- 
JQQcto,  com  a  complexidi^de  dos  documentos. 

O  Sr.  Fausto  CARooso—Então  V.  Ex.  dã 
dá  o  seu  Vvito  ao  requerimento  ? 

O  Sr.  Seabra  —  Dou  a  quantos  requeri- 
mentos appareçam  nesta  Gamara  e  dal*o  hei 
&  maioria,  que  só  tem  u  a  interesse,  que 
ô  liquidar  o  caso  das  pedras,  e  daloheí  em 
honra  do  Governo,  que  só  tem  o    dever  e 


o  intoress3  de  liquidar  o  caso  das  pedras. 
(Apoiados.) 

Devo  agora  adeantar  ao  nobre  Deputado 
por  Sergipe.  Os  itens  do  requ3rimeBto  de 
S.  Ex.  constam  das  peças  do  processo, 
que  estásubmettido  ã  Gamara,  não  por  força 
do  seu  requerimento,  mas  pelas  indica- 
ções dos  nobres  Deputados  pedindo  os  do- 
cumentos.. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  •—  Não  póJo  ser, 
porque  são  posteriores. 

O  Sr.  Seabra— Ven  todo  o  processo. .# 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  E' já  uma  gene- 
rosidade do  Govepno. 

O  Sr.  Seadrv  —  Não  ô  generosidade,  ô 
dever  do  Governo  para  com  a  Gamara,  e  ha 
de  cumpril-o  nio  occultando  ao  conheci- 
mento do  Parlamento  um  só  dos  documentos 
que  instruem  esse  processo. 

Ha  outro  ponto  em  que  peço  licença  ao 
nobre  Deputado  para  discordar  do  S.  Ex.  Já 
declarei  quo  neste  momento  não  faço  juizo  a 
rospeito  doj  empregados  demit tidos  e  dos 
não  demittid^s,  daquelles  que  o  foram  e 
daquelles  que  deveriam  sel-o  na  opinião  do 
nobre  Deputado. 

Apenas  chamo  a  attenção  da  Gamara  para 
as  premissas  estabelecidas  pelo  nobre  Depu- 
tado, om  relação  ao  Sr.  Presidente  do  Tri- 
bunal de  Contas. 

S.  Ex.  quiz  ver  uma  contradição  nesse 
alto  fUiiccionario,  quando  em  um  caso  deu  o 
seu  voto,  para  que  se  abrisse  o  credito  para 
pjbgamento  dessi  autorisjição  dada  pelo  Con- 
gresso, o  no  outro  caso  negou  credito  para 
pagamento  do  legares  do  Correio  Federal 
creados  p3r  esta  Gamara. 

Permitta  V.  Ex.  que  eu  diga  que  essas 
hypotheses  são  distinctas.  Quando  o  Con- 
gresso crêa  um  logar,  pôde  deixar  de  dotar 
esse  logar  com  a  verba  respecliva,  porque 
póie  creal-os,  na  supposlção  de  que  elles 
sejam  necessários,  ex  vcumente  na  data  em 
que  se  ma.ca  o  credito.  E'  istj  o  que  tem 
acontecido,  fique  sabendo  V.  Ex. 

Assim,  no  Orçamento  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores,  V.  Ex.  verificará  a 
creação  de  1  )gares  de  secretario  e  de  côn- 
sules, que  não  foram  preenchidos  por  falta 
de  verba  votada  peo  Congresso.  Portanto, 
a  cre:ição  do.-i  legares  não  importa  a  das 
verbas  respectivas,  que  o  Congresso  vota, 
estabelece,  quando  lhe  parece  conveniente. 

Mas,  o  ca^o  aqui  é  dilferente. 

A  Gamara  disse:  «  E'  autorizado  o  Governo 
apagar...» 

Pagar  importa  um  facto  o  esse  facto  só  se 
pód.3  realiz  ir  pe  a  abertura  do  crediíío. 

No  caso  vertente,  como  pudoria  o  Governo 
cumprir  a  determinação  do  Congresso  ?  Não 
havia  outro  meio  si  não  este. 


m 
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O  Sr.  Fausto  Oaroosq  —  V.  Ex.  tem 
a  tbeoria  do  Sr.  Didimo  da  Veiga  a  este 
respeito  ? 

O  Sr,  Bbabra  —  Terei  tempo  de  occupar- 
me  mais  detalhadamente,  desta  ques&o  ; 
estou  apenas  em  uma  explicação  pessoal, 
respondendo  ao  briltiante  discureo  de  V.  Ex. 
afim  da  não  perdurar  a  impressão  dolorosa, 
que  me  pareceu  imprimir  elle  na  consciên- 
cia nacional. 

Como  eu  já  disso  ôs  casos  são  diversos. 

Qiiando  se  mandou  pagar,  mandou-se  rea- 
lizar um  facío—  o  pagamento.  Não  se  pôde 
pagar  sem  dinheiro  ;  o  flicto  do  pagamento, 
portanto,  importa. na  abertura  do  credito, 

O  Sr.  Elpidio  de  Figueiredo  —  O  Poder 
Executivo  pôde  abrir  creditas  extraordi- 
nários ? 

O  Sr.  Seabra— o  Congresso  é  que  manda. 

{Ha  outros  apartes.) 

Desejo  dar  a  minha  explica çio  pessoal  nos 
termos  do  Regimento  ;  os  apartes  desviam- 
mo  do  aiirsumpto  e  ás  vezes  até  perturbam  a 
discussão. 

O  que  tenho  notado  aqui  é  que,  quando 
W.  EEx.  faliam,  nôs  os  ouvimos  com  toda  a 
calma,  estabelecendo  o  mais  profundo  si- 
lencio, ao  passo  que  ás  primeiras  palavras 
pronunciadas  por  aquelles  que  defendem  o 
Govorno  sào  logo  interrompidas. 

Disse  ainda  o  honrado  Deputado  par  Sergipe, 
que  a  divida  estava  prescripta,  que  a  pi*o- 
scrlpçao  é  de  direito,  não  se  elido,  e,  por- 
tanto, quando  se  deu  autorização,  fui  para 
que  o  Governo  usasso  delia  dentro  dos  ter- 
mos dj  direito. 

Sr.  Presidente,  ao  Congresso  Nacional  in- 
cumbo dispensar  a  presoripção  em  que  tem 
incorrido  dividas  para  com  a  Fazenda  Na- 
cional. 

Não  ha  duvida  alguma  de  que  esta  d  uma 
competência  do  Congresso. 

Q  Sr.  Teixeira  de  SJ^  di  um  aparte. 

O  Sr.  Seabra— Desde  que  o  legislador 
mandou  pagar  este  debito^  elle  sabia  em 
quanto  andava  e  o  que  havia  a  re^^peito. 

Não  ha  para  onde  fugir,  a  menos  que  não 
se  queira  sustentar  que  o  legislador  foi  um 
ignoran*.e,  não  conhecia  a  lei  do  paiz. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  ainda  esta  ul- 
tima consideração  do  pobre  Deputado  por 
Sergipo  não  tem  razão  de  ser. 

Sento-m3,  Sr.  Presidente,  tendo  dado 
apenas  esta  satisfação  á  Camará  dos 
Deputados  e  á  Nação,  do  modo  por  que  o 
Poder  Executivo  parece  que  vae  levando 
este  assumpto,  espelhando  que  a  Camará 
dos  Deputados  e  que  aquelles  que  por- 
ventura tenham  sido  feridos  pelas  medidas 
40  GoveiruQ  tepham  a  paciência  e  a  resi- 


gnação precisas  em  esperar  todos  qme 
este  acto  se  desvende,  para  vermos  quem 
tem  razão— si  aquelles  que  accusam  00 
aquelles  que  defendem  o  Governo.  {MuHo 
bem;  muito  bem.) 

O  8r.  Bueno  de   ilLndf*fid<»  (*) 

(para  uma  explicação  jpe^soal)— Sr.  Prjsiden- 
to,  o  Jornal  çlo  Commeroio  de  hoje,  em  um\ 
de  suas  Varias,  declara  que  liial  andou  o 
Oongi'esso  app 'ovando  o  requerimento  ^.e 
informações  que  eu  live  a  honra  de  aa- 
signar  conjunctamente  com  o  illustre  De- 
putado por  Pernambuco,  o  Sr.  Brície 
Filho. 

Entendo,  Sr. Presidente,  que  nesta  questão 
tão  deprimente  pai'a  a  administração  pur 
blica,  encare-se  como  encarar,  a  obrigação 
nossa,  a  obrigação  de  qualquer  Deputado 
que  nella  tenna  inte  'vindo,  a  obrigação  da 
Cam.ra  quando  ha  acciisaçao,  venha  4o 
onde  vijr,  é  tornar  clara  a  situação. 

Bom  andou  o  Congresso,  pois,  approvando 
o  requerimento  que  o  nobre  Deputado  povf 
Pernambuco  e  eu  apresentámos,  porque 
este  requerimento  foi  um  raio  do  luz  sobre 
a  questão,  raio  do  luz  que  talvez  não 
tivcssd  sobre  ella  projectado  si  o  requeri- 
mento não  fosse  approvado. 

Depois  deite  requerimento  ó  que  a  Secre- 
taria da  Industria  soube  do  que  se  tratava, 
DÔrque,  Sr.  Presidente,  a  verda  .e  é  eita:  a 
Secretaria  da  Industria  não  podia  dar  outras 
informações  ^  Secretaria  de  Finançaa,  sinão 
a  que  deu. 

O  que  mandou  perguntar  a  Secretaria  de 
Finanças,  nó  aviso  que  foi  publicado  ? 

O  que  é  que  constava  a  respeito  da  recla- 
mação de  D.  Mafalda  Lisboa  ? 

Não  declarando  do  que  sa  tratava,  o  que 
faria  qualquer  Amccionario  publico,  por  mais 
zeloso,  por  mais  cuidadoso  que  fosse  ? 

Correria  ao  livro  de  entrada  de  protoool- 
los  e,  não  encontrando  o  nome  de  D.Vfafitlda, 
diria:  nada  existe  aqui  sobre  este  negocio. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Da 
certo:  mesmo  porque  os  fUnccionarios  da 
secrotaria  não  podem  conhecer  os  nomei  das 
mulheres  dos  contr.tctanics. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  •—  Portanto, 
dada  a  infor^iação  de  que  o  nome  desta 
viuva  não  constava  alli  no  Ministério,  essa 
informação  era  favorável  ou  contraria  ^ 
pagamento  f 

Lra  CO  1  traria;  deante  delia  nenhum  espi- 
rito probo,  nenhum  administrador  dos  di- 
nheiros públicos  podi .  fazer  pagamentos. 

Onde,  pois,  devia  constar  esta  informação 
do  empreiteiro  ?  Na  Secretaria  do  E^inanças  e 
não  na  Secretaria  de  Industria. 


(')  Eikdiíçurso  nãofoi  registo  p^lo  ora4er« 
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Dead  ^  que  lá  n&o  existia  ellta  reclamação, 
isto  era  bastante  para  suspender  o  paga- 
mento o  íazer  nova  busca. 

Entretanto  (Luan  lo  estes  fúnccionaiios  dâo 
a  informação  que  deviam  dar,  sobre  elleà 
vem  cahir  a  justiça,  sobre  elles  vem  eahir  a 
suspeita. 

Sr.  Presidente,  os  itiais  coiTiqueiros  prin- 
cipios  de  administrado,  as  mais  simples  e 
quotidianas  praxes  de  fiscalização  dos  dinhei- 
ros públicos,  de  secretaria  a  secretaria,  tudo 
mandava,  ordenava,impellia  que  a  Secretaria 
Industria,  o  Ministro,  o  amanuense,  o  chefó 
de  sec^,  fosse  quem  fosse,  quando  quizesse 
sab3r  o  que  existia  sobre  um  assumpto^ 
fize:^e  o  que  sempre  se  fez  nos  bons  tempos  de 
administração — devia  enviar  o  processo  para 
gobre  elle  fallar  o  Ministério  da  Industria. 

Não  se  fez  assim:  mandou-se  pedir  expli- 
cações sobre  uma  reclamação  que  não  exis- 
tia, por  um  aviso  obscuro,  propositalmente 
ou  não  fnão  sei),  mas  obscuro. 

Supponha  a  Gamara  que  amanhã  se  re- 
nove uma  questão  semelhante,  que  áppa- 
reça  do  novo  um  pedido,  que  o  Ministé- 
rio da  Industria  mande  p  3dir  informações 
ao  Ministério  da  Fazenda  sobro  a  viuvado 
um  funccionario  qualquer  desta  repartição, 
sem  dizer  de  que  so  trata. . . 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Ou 
então,  si  um  Deputado  deixo  de  reieber  a 
sua  sguda  de  custo  e  que  depois  morre  : 
mande-se  indagar  o  nome  da  mulher  deste 
Deputado.  Sabe  alguém  o  nome  das  mulhe- 
res d03  Deputados  ?  {Riso,) 

O  Sr.  Buino  de  Andrada  —  Sr.  Presi- 
dente, assim,  onde  está  a  criminalidade,  dl 
criminalidade  existe,  é  na  administração 
das  Finanças  que  não  mandou  dizdr  ao  seu 
coUega  da  Industria  do  qué  so  tratava. 

O  aviso  foi  publicado  e  ell3  é  dac^uelles 
que  não  podia  ter  outra  resposta  smão  a 
que  foi  dada,  porque  não  existo  absoluta- 
mente no  Ministério  da  Industria  reclama- 
ção alguma  de  D.  Mafalda  ;  era  preciso  que 
no  II viso  se  doclarasso  que  D.  Mafalda  erii 
viuva  de  um  erapr(3Íteiro  que  teve  reclama- 
ções com  o  Governo. 

Aecrosce  que  esta  reclamação  do  emprei- 
teiro não  está  protocoilizada  em  nome  delle, 
mas  no  do  chofo  da  empreitada,  o  enge- 
nheiro José  Feliciano. 

Assim,  o  que  o  Ministério  das  Finanças 
fez  foi  lançar  sombras  no  espirita  do  Ministé- 
rio da  industria,  para  não  ter  de  lã  informa- 
res completas 

Porque  se  começa,  Sr.  Presidente,  a  de- 
mittir  os  funcclon  %rios  quo  não  podiam  ter 
dado  outra  respusta  ?  Quando  foi  que  aquel- 
les  funccionarios  começaram  sabendo  do  que 
so  tratava  ? 


Depois  do  requerimento  da  Camará,  por- 
que  então,  nóá  os  opposieionistas,  por  infor- 
mações particulares,—  aquellas  informações 
quo  o  Mlnisiiro  da  Fazenda  não  quiz  que  o 
Ministério  da  Industria  indagasse—,  nós  vie- 
mos dizer  que  a  reclamação  se  referia  á  em- 
preitada de  30  kilometros,  informações  estas 
que  tínhamos  tido  daquelles  que  querem 
bem  aos  dinheiros  públicos  e  que  confiam 
na  palavra  da  òpposição. 

Assim,  pois,  bem  andou  a  Gamara  lan- 
çando luz  sobre  esta  questão,  que  vinha  ob- 
scurecida, que  vinha  com  um  nome  simulado, 
porque  a  reclamação  não  é  de  D.  Mafalda, 
mas,  do  engenheiro  José  Feliciano,  como 
está  protocoilizada ;  istj  foi  que  o  Minis- 
tério da  Fazenda  não  quiz  ftizer,  porque  si 
fizesse  teria  enviado  ao  Ministério  da  Indu  - 
tria  o  processo  completo. 

Como  é,  pois,  que  hoje,  um  órgão  da  im- 
prensa vem  dizer  que  mal  andou  a  Camará 
lançando  aqiielle  raio  dd  luz  para  guiar  a 

Sarte  honesta  da  administração,  na  punição 
õs  culpados t... 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Foi  em  favor  do 
credito. 

O  Srí  Buenó  de  Andrada  —  Permitta 
V.  Ex.,0  Jornal  do  Commercio  não  diZ  ià30, 
diz:  «  A  simples  verdade  é  esta:  o  Congresso 
andou  mal  e  o  Governo  não  andou  melhor  e 
agora,  em  deferência  ao  clamor  pubiico, 
procuravam  bodes  expiatórios  nos  mais 
fracos.» 

Quanto  á  autorização,  Sr.  Presidente,  eu 
vou  também,  já  que  se  faiz  preciso,  defender 
o  Congresso:  eu  votaria  de  novo,  hojo,  que  a 
questão  está  completamen  te  esclarecida,  eu 
votaria  para  sei»  paga  a  divida  a  esta  viuva 
e  votaria  tal  qual  ella  foi  votada,  para  que 
ella  fosse  indemnizada  do  que  lho  e  -a  devido. 

Os  antece  -entes  nesta  questão  são  os  se- 
guintes: o  empreiteiro  Lisboa  teve  at;t:*itos 
com  o  engenheiro  chefe,  Firmo  José  de 
Mollo;  fez  a  sua  roclama.ão  aos  poJeres  pú- 
blicos e  ella  foi  ao  Conselho  de  Estalo,  quo 
reconheceu  a  divida  pjr  equidade  até  38 
contos. 

Nesi;a  conformidade,  em  nome  da  justiça,  a 
Camará  votou  a  autorizado  para  o  paga- 
mento. 

O  que  votámos  foi  o  honesto,  o  devido,  o 
serio  e  si  a  n  jsja  honestidade  pela  alchimia 
da  administração  transformou-83  em  uma 
tranqulbernia,  não  foi  isi-o  que  votámos  o 
que  votaremos  de  novo. 

Assim,  Sr.  Presidente,  repito  que  a  Ca- 
mará andou  bem  praticando  um  acto  de 
justiça,  a  Camará  andou  honestamente  fa- 
zendo o  paiz  pagar  suas  dividas,  a  Camará 
andou  patrioticcimente  lançundo  luz  sobro  o 
assumpto ;  o  Governo  andou  erradamente; 
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naa  se  aproveitando  da  autorizai^ão  da  Ca- 
mara,  dontro  dos  limites  assegurados  pela 
divida,  pela  reclamação. 

Assm,  Sr.  Presidente,  sento-rao  con- 
sciente do  ter  demonstrado  que  a  Gamara, 
maioria  e  minaria,  ue^^ca  questão  está  unida 
em  um  único  pensamento,  que  é  expellir  os 
ladrões  do  templo.  (Muito  bem ;  muito  bem,) 

O  Sr.  Brlclo  Fillio  {para  uma 
explicação  pessoal)  sente  necessidade  de  ex- 
plicar o  seu  pensamento  quando  hontem 
aparteou  o  digno  Deputado  por  Sergipe,  em 
sua  oração  a  propósito  do  requerimento  do 
orador. 

As  injustas  referencias  feitas  por  S.  Ex., 
acerca  da  attitude  de  uma  independente  e 
digna  folha  desta  Capital,  o  Correio  da 
Mauhã* .  • 

O  Sr.  Affonso  Costa—  Apoiado  . 

O  Sr.  Bricio  Filho-^  ...forçara-no  a 
occupar  a  tribuna,  para  trazer  os  esclareci- 
mento? precisos  sjbreo  assumpto. 

Declinado  em  sua  oração. . . 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Perdão;  V.  Ex. 
6  que  se  declinou  em  minha  oração. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  ...não  póie  deixar 
de  dizer  duas  palavras  em  explicação  da- 
quellas  que  então  foram  proferidas. 

A  posição  do  Correio  da  Manhã  nesta 
questão  do  arrondamentj  da  Minas  e  Rio. 
como  nas  outras  em  que  se  ha  envolvi  io,  é 
a  mesma,  sem  discrepâncias,  sem  mudan- 
ças, sem  deserções. . . 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada—  Apoia  lo. 

O  Sr.  Bricio  Filho—.  . .  ó  a  posição  de 
coml>ate  e  de  ataquo  continuo  a  este  Go- 
verno. (Apodados,) 

No  succeder  rapilo  dos  acontecimentos 
politicas,  no  amontoado  dos  actos  admíTis- 
trativoá,  não  se  pôde  com  regularidade,  mui- 
tas vezes,  acompanhar  todos  os  fa  tos. 

Ora  é  a  attenção  do  jornalista  dispertada 
pela  palavra  que  no  Congresso  chama  a 
attenção  p:kra  um  assumpto;  ora  é  o  artigo 
do  jornalista  que  disperta  no  representante 
da  Nação  o  exame  de  cí^rtas  medidas. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso —  E'  o  meu  caso,  na 
Minas  e  Rio 

O  Sr.  Bricio  Filho  pela  exposição  que 
vae  fazer,  deixará  bem  claro,  bem  nitido, 
bem  evidente,  o  papel  do  Correio  da  Manhã, 
i.ando  o  grito  de  alarma  contra  esse  arren- 
damento, e  mantondo-se  sempre  coherento 
em  sua  nobre  conducta.  (Apoiados.) 

Foi  justamente  o  artigo  dessa  patriótica 
folha,  o  primeiro  signal  contra  eí<sa  opera- 
ção sem  loi  que  a  ampare,  sem  conveniên- 


cias que  a  justifiquem,  sem  raíôes  plausivela 
que  a  defendam. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— O  caso  das  pe- 
dras, por  exemplo,  foi  elle  quem  primeiro 
publicou . 

O  Sr.  Bricio  Filho— o  edital  docjncur- 
rencia  para  o  arrendamento  da  alludida 
ferro- via  foi  publicado  a  .30  de  abril,  termi- 
nando o  prazo  a  15  de  maio. 

Reinava  o  silencio  em  toda  a  linha,  pas- 
sava sem  impugnação  o.  acto  do  Governo, 
quando  rompeu  contr  *  a  medida  o  Correio  da 
Manhã,  já  por  meio  dos  vibrantes  artigos 
lançados  pela  p3nna  adexi  rada  e  firme  de 
seu  intemerado  redactor-chefe.jornalista  con- 
sagrado e  vencedor  em  varias  luctas,  jfi  pela 
scintillanto  secção— A  ooíiíica—j.a  lavra  de 
uma  das  mais  brilhantes  revelações  do  jor- 
nalismo dos  últimos  tempos,  o  Sr.  Dr.  Leão 
Velloso  Filho.  (Apoiados.) 

Foi  a  5  de  maio  que  apparecen  a  primeira 
accusação,  e  esta  formulada  precisamente 
pelo  jornal  agora  cansurado. 

O  Sr.  Paula  Ramos- No  dia  8  de  maio 
me  inscrevi  para  apresentar  o  meu  requeri- 
mento e  dei  conhecimento  disso  ao  Sr.  Fran- 
cisco Sá. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso- Não  é  preciso  o 
testemunho  do  Sr.  Francisco  Sá;  basta  V.£x, 
afflrmar. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Basta  a  palavra  do 
nobre  Daputado;  mas  S.  Ex.  n?to  fallou  aotes 
de  5  do  referido  mez. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Porque  a  3  houve 
sessão  solemne. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— O  aparte  do 
nobr3  Deputado  por  Santa  Catharina  ó  favo- 
ravi3l  ao  Correio  da  Manhã,  tanto  que  discuts 
a  prioridade  de  um  ataque  ao  Governo. 

O  Sr. Bricio  Filho— A  5  de  maio,  o  Correio 
da3/an/i5,  na  secção — A  politica — com  o  sub-ti- 
twlo^ Singular  conci/rr<'ncia— atacou  o  arren- 
damoato  da  Minas  e  Rio,  referi ndo-se  nãj  só 
ao  edital  de  concurrencia,  como  tirabera 
a  outros  pontos  merecedores  de  impugnação. 

A  8  do  maio, na  mesma  s.^cçâo,  onde  mostra 
que  o  Governo  não  tem  autorização  para  um 
tal  arrendamento,  onde  estranha  a  abertura 
da  concurrencia,  onde  applaud^  calorosa- 
mente o  projecto  Paula  Ramos  e  Alfredo 
Pinto,  dispondo  sobre  a  incorporação  daquella 
via-f  jrro  á  Central  do  Brazil,  disse  o  mencio- 
nado escriptor  : 

«Desvanecomo-nos  do  ter  sido  dos  primei- 
ros que  provocaram  a  attenção  publica  para 
a  s.ngular  concurrencia  aberta  para  o  arren- 
damento da  Estrada  do  Ferro  Minas  e  Rio, 
marcado  apenas  o   exíguo  prazo  de  15  dias 
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para  apresontaçSo  de  propostas,  e  sem  que 
o  edital  respectivo  dosignasse  as  bases  da 
concurroncia,  sobre  o  que  ella  versaria,  se^n 
detorminar  o  prazo  do  arrendamento,  e  de- 
mais a  mais,  fixando  em  parcos  50  contos  a 
caução  para  garantia  da  execução  do  con- 
tracto.» 

Em  14  de  maio,  foi  na  mesma  folha  inserto 
um  editorial  Eobre  a  matéria,  contendo, 
entre  outros  tópicos,  o  seguinte: 

«O  Sr.  Ministro  da  Yia^o  está  em  tempo 
de  se  oppor  a  esta  bandalheira.  S.  Ex.  ó 
tido,  justamente,  po?  um  c  tractor  honesto, 
que  nesras  co  isis  anda,  por  certo,  il'Udído. 

Por  isso  esperr^mos  que  S.  Ex.  mande  sus 
tar  e^^sa  concurrencia,  tanto  jnais  quanto  na 
Camará  dos  Deputados  pende  de  solução  um 
project  j  mandando  incorporar  ess  i  estrada  á 
Estrada  do  Fe  a-o  Central.» 

Em  16  de  maij... 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Não  estava  ainda 
escolhido  o  proponente. 

O  Sr.  Bricio  Filho—.  . .  quando  não  esta- 
va ainda  escolhido  o  proponente,  mas  qujindo 
já  se  sabia  quaes  eram  os  concurrentes,  entre 
03  quaes  figurava  o  Sr.  Oliveira  Castro, 
escreveu... 

O  Sr.  Fausto  Cardoso—  Uma  careti  ás 
vezes  6  cousa  boa  para  produzir  eíTeito. 

O  Sr.  Brigio  Filho—.  . .  o  referido  jornal: 

€Mas  si  o  Governo,  com  essa  singular  con- 
currenci  v,  incorre  em  censura  par  não  ter 
acautelado  devidamente  o  património  na- 
cional, de  que  hoje  faz  parte  a  Minas  e  Rio, 
aggrava  a  sua  situação,  tornando-so  o  culpa- 
do da  violação  da  lei  expressa  e  positiva,  si 
persiste  em  fazer  o  arrendamento.» 

£  mais  ainda: 

«  O  arrendamento  ó  uma  illogal idade,  uma 
inconstitucionaUd  de,  como  foi  a  encampa- 
do, neste  exercício,  da  Compagnie  Chemins 
de  Fèr  Brôsiliens  ou  Estrada  de  Ferro  Pa- 
raná, a  qual  acaba  de  ser  levada  a  eífeito. 

Afora  sua  inconstitucionalidade,  é  prejudi- 
cial ao3  interesses  do  Estado  e  dos  habitantes 
da  região  atravessada  pela  estrada,  por- 
quanto está  ella  evidentemente  talhada  para 
ramal  da  Central,  como  foi  o  pensamento 
do  illustro  mineiro  Mariano  Procopio,  de 
saudosíssima  memoria.» 

Na  mesma  asáim  fallúu : 

«  Fez-se  afinal  a  concurrencia  para  o  ar- 
rendamento da  Estraia  de  Feno  Minas  e 
Rio.  E'  um  caso  nullo  porque  e  Congresso 
Nacional  revogou  a  autorização  concedida 
ao  Poder  Executivo  para  arrendar  as  estradas 
ae  ferro  da  União. 


Não  nos  sorprehefldou  o  acto  do  Governo # 
A  lei,  o  decoro,  as  necessidades  publicas  são 
cousas  de  que  o  Sr.  Campas  Salles  anda  ha 
muito  tempo  divorciado.» 

Em  18,  ao  noticiar  o  discurso  do  orador, 
pronunciado  na  sessão  da  véspera,  relati- 
vamente ao  assumpto,  chamou  o  acto  de 
negociata. 

Em  outro  numero  se  exprimiu  nos  termos 
seguintes : 

<  Não  se  podo  decentemente  explicar  a 
teimosia  do  Qoverno  cm  ir  por  deante  neste 
caso,  quando  vae  praMcar  um  acto  contrario 
ao  interesso  publico  o  ferir  abertamente 
a  lei. 

E'  mai^  um  acto  do  Governo  do  Sr.  Campos 
Salles  que  attesta  o  seu  desprezo  pela  opi- 
nião, pelos  justos  rociamos  do  povo,  o  sou 
desrespeito  pela  Constituição  e  ás  leis.  In- 
felizmente participará  da  respons  ibilidade 
por  essd  acto  injustificável  o  Sr.  conselheiro 
Silva,  a  quem  julgávamos  incapaz  de  coq< 
corror-  conscientemente  para  uma  illogali- 
dade.  E*  queS.  Ex.  ó  hoje  o  Minis «ro  do 
Sr.  Campos  Salles.  FoiJhe  impossível  re- 
sistir ao  meio.» 

No  numero  de  20  em  uma  polemica  tra- 
vada coai  a  G  zeta  de  Noticias  insisto  noi 
mesmos  argumenU>s,  apontando  a  illegali- 
dade  da  acção  govirnamonjal.  O  Pai j  tam- 
bém lançou  um  editorial  condemnatorio  do 
decreto. 

Vê-se,  portanto,  que  quer  durante  a  publi- 
cação do  edital  de  concurrencia,  quer  depois 
de  encerrado  o  prazo,  m<  mento  em  que  já 
tinha  sido  apresentada  a  propôs  ia  Oliveira 
Castro,  o  p/onunciamento  do  Correio  da 
Manhã  foi  o  mesmo,  uniforme,  sem  demons- 
tração de  enfraquecimento. 

O  Sr.  Henrique  Lagden  —  Apoiado  ;  foi 
sempre  correcto. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  E'  certo  que  não 
levou  a  discutir  todos  os  dias  o  arrenda- 
mento e  nem  isso  era  possível,  obrigado 
como  está  a  anaiyzar  outros  erros  .a  gover- 
nança. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Pergunto:  Depois 
da  proposta  Oliveira  Castro  o  Correio  da 
Manha  continuou  a  discutir  o  caso  como 
dantes  ? 

O  Sr.  Bricio  Filho— E'  fácil  a  resposta  ; 
depois  da  escolha  lia  proposta  Oliveira  Castro 
a  opinião  sobre  a  operação  ó  a  mosma. 

No  dia  8  do  mez  corrente,  agora  que  o 
contracto  está  quasi  a  ser  a^signado,  quando 
devia  ficar  sii.mcioso,  si  realmente  esuvesse 
ligado  á  transacção,  elle  chamou  o  arrenda- 
mento de  escandaloso  e  aconselhou  o  con- 
gresso a  votar  quanto  antes  a  annexação  la 
Minas  e  Rio  á  Cçntral  do  Brazil,  is$o  para 
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impedir  que  a  estrada  fosse  cahir  nas  mãos 
de  particulares,  isso  de  accordo  com  o  pro- 
jecto do  Sr.  Paula   Ramos* 

O  Sr.  Bueno  dr  Andrada— V.  Ex.  está 
destruindo  perfeitamente  a  accusa^. 

O  Sr.  Bricio  Filho— O  que  nio  é  possive^ 
ó  que  um  Jornal  esteja  continuadamente  a 
martellar  no  mesmo  assumpto,  mormente  em 
uma  época  em  que  os  cuid  ^dos  são  voltados 
pira  tantos  outros  que  se  reproduzem  com 
uma  rapidez  assustadora.  * 

O  orador  mesmo  tem  combatido  vários 
actos  do  Governo,  qu:i  desejaria  ataoar  de 
novo,  mas  não  o  faz  pela  necessidade  de  abor- 
dar outros  themas,  pela  obrigação  de  em- 
pregar  a  sua  actividade  no  exame  de  outras 
queâtoes. 

Convém  formular  algumas  perguntas. 

Teve  durante  toio  esse  .tempo  o  Correio  da 
Manhã,  palavras  encomiásticas  ao  Governo  ? 
Modificou  a  sua  attitude  de  combatente? 
Deixou,  durante  esse  poriodo,  de  atacar  o 
Poder  Executivo  ? 

Poupou  o  Ministro  da  Viação,  funccionario 
por  cuja  pasta  tem  do  correr  o  arrendamento 
da  Minas  e  Rio  ? 

Absolutameifte  não. 

Quando  os  jornies  estão  interess:idos  em 
qualquer  resolu^  depondente  do  Governo, 
si  antes  o  combatiam,  podem  não  o  defender, 
mas  não  o  censuram. 

O  Correio  da  Manhã  au^mcnta  a  impugna- 
ção, verbora  mais  fortemente  os  erros,  dis- 
cute enérgica  e  indignadamente  o  caso  das 
][)odras,  chama  a  attenção  do  povo  para  a 
venda  do  Lloyd,  aponta  ndo-a  como  um  ver- 
dadeiro crime  governamental,  c  quando  tudo 
isso  occorre  levanta-se  á  accusação  de  ^uo  o 
jjrnal  está  preza  do  Governo  polo  ari*enda- 
mento  de  uma  os  orada  de  ferro,  Não  é  justo, 
não  é  lógico  um  tal  juizo.  (  Apoiados,  Muito 
bem,) 

O  Su.  Fausto  Cardoso— Eu  disse  no  meu 
dis  uirso  de  hontcm  que  a  p:;siÇiâo  do  Corróio 
da  Manhã  cm  relação  á  quês  são,  até  a  esco- 
Ihi  d'i  proposta  foi  a  que  costuma  se^nir 
quando  vi3i  uma  negociata  ou,  na  phrase 
do  jornal,  uma  roubalheira;  depois  da  es- 
colha da  proposta,  porém,  o  jornal  emu- 
deceu. 

Diz  V.  Ex.  que  c  porque  não  tem  tempo 
de  discutir  toa  is  as  qucs,ões,  mas  eu  lho 
mostro  vários  números  do  jornal  em  que 
não  ha  artigo  assignado  pelo  dl  ector, 
não  appareceu  nenhum  artigo  com  a  assi- 
gnatura  do  director,  nessa  occasião,  tratando 
dessa  qujstão,  maxime  quando  a  proposta 
era  oscan  lalosae  Hiemal,  como  demonstrou, 
quando  podia  ter  phrases  e  p. lavras  do 
riíprpvação,    porque    a    questão  não  era 


definitiva  por  contrariar  a  proposta  de  um 
cunhado. 

V.  Ex.  saba  o  quanto  me  contr..ria  o  estar 
combatendo  na  tribuna. 

O  Sr.  Bricio  Filho —O  arrendamento  já 
esta  realizado,  já  está  acabado,  o  contra- 
cto já  foi  lavrado  ? 

Ainda  não.  Entretanto  nesta  hoi*»,  no 
instante  em  que  falta  pouco  a  faz3r,  no 
momento  em  que  a  assignatura  do  contra- 
cto está  quasi  a  ser  realizada,  o  Correio 
da  Manhã  roprova  a  operação,  lembra  a 
illegalidide,  pi-econisa  a  neccssi  lade  do  in- 
corporar a  Minas  e  Rio  á  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil.  {Apoiados) 

O  Sr.  Galdino  Loreto—  Apoiado  ;  tem 
até  publicado  na  parte  editorial  c^  discarsos 
de  V.  Ex.  contra  o  arrendamentj. 

O  Sr.  Bricio  Filho— N&o  costuma  íkltar 
á  verdade  ;  não  p6de  ser  considerado  capaz 
de  falsear  o  trecho  de  uma  conversação  ^ra 
fazer  um  argumento. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— O  julgo  capaz  do 
fazer  do  seu  coração  anteparo  aos  golpes 
reaes  que  vão  ferir  S3us  amigos. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Vem,  portanto, 
trazer  da  tribuna  uma  declaração  significa- 
tiva. Quando,  em  palestra  com  o  Sr.  Dr.Leao 
Velloso  Filho,  com  quem  entretém  relaçòea 
de  amizade,  communicou  que  havia  recla- 
mado pela  demora  da  discussão  do  séu  re- 
querimento, affirmanJo  que  preten  âa  con- 
tinuar a  combater  o  arrendamento,  como 
illogal  e  p3rnJicioso  aos  interesses  nacionaes, 
isso  ha  proximamente  oito  dias,  aquelle 
homem  de  lettra^  dou  ao  orador  felicitações 
pala  resolução,  renovando  por  es  a  occa^^ião 
a  condemna^o  á  desastrada  operação.  Que 
culpa  tem  elle  de  possuir  um  cunhado  que 
pretçnda  arrendar  una  estrada  de  ferro  f 
Foi  isso  motivo  para  que  deixasse  de  manter 
a  mesma  linha  ?  Muito  ao  contrario  de  me- 
recer reparos,  sua  pjsição  só  me/ece  elo.íio8. 
Apezar  de  parentes,  podem  militar  era  cam- 
pos oppostos. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— E  porque  não  so 
tlefendeu  das  accusações  do  O  Diário,  jornal 
também  dos  ta  Cipital,  fundado  por  pessoa 
que  fora  de  lá  e  que  o  accusava  de  parti- 
cipar disto  quo  elle  chama  do  negociatas  f 
Porque  não  se  defende  ?  A'  frente  do  O  Diário 
está  um  moço  que  u.eu  muito  v.o  seu  talento 
ao  Corre 'o, 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Não  é  a  piimeira 
vez  que  se  observa  um  facto  assim.  O  emi- 
nente Sr.  Bueao  de  Andrada  é  um  dos  mais 
distinctos  e  iQtransi<<ontes  republicanos  ;  seu 
taentoso e  nob.'e  irmão 6  um  dos  mais  afer- 
rados e  i  Ilustres  monarchistas. 
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o  orador  mesmo,  quo  esá  do  lado  áx  Re- 
publica, quft  po  •  olla  jd  lovou  ^>ua  vida  ao 
campo  do  batalha,  quo  e4á  prompto  a  ro- 
novar  o  sacrifício  sempro  quo  is- o  so  íUça 
mister,  tem  da  outra  banda  o  Siu  velho paj, 
um  honraio  nionarcliista,  intransi^íente  no5 
S6US  princípios,  inabalável  cm  suas  crenças. 
(Muito  bem  ;  muito  bem.) 
.  DefendenJo,  portanto,  o  Correio  da  Manhã, 
nSo  faz  mais  do  quo  aíDrinar  o  que  pensa, 
não  faz  mais  do  qu3  rjpetir  da  tiib:ma, 
com  mais  amplitude,  aquillo  quo  tovo 
occasiào  de  enunciar,  na  própria  residen^úa 
do  Deputado  Sergipano,  o  Sr.  Fausto  Car- 
dos^, quando  lá  esfcjve,  a  9  do  cjrrjntj. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso—  E'  cxactj. 

O  Sr.  Bricio  Fjluo  —  Os  sjrviçus  do 
Correio  fia  Manhã  m.o  licam,  pjrtantj,  im- 
pallidocidos . 

E*  a  mesma  folhi  que  combateu  o  au- 
gmento  das  passagens  da  Companhia  São 
Christovão. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— E'  o  me^imo  jor- 
nal que  di&se  que  a  Camará  estava  vendida 
na  questão  das  farinhíis  o  quo  só  tinha  um 
homem,  que  i\  V.Ex.,no  quo  disse  bem,  por- 
qua  é  um,  mas  ha  outros. 

.  O  Sr.  Bricio  Filho.,  .—opinião  com  que 
b  orador  não  concorda,  alóm  do  outros  moti- 
vos, porque  não  se  julga  o  unicoe  pjrquo  é  o 
primeiro  a  acatar  a  distincção  dos  seus  colle- 
gas. 

E'  a  mesma  folha,  ia  dizendo,  quo  comba- 
teu o  arrendamento  da  Companhia  de 
S.  Christovão,  que  deu  campanha  em  favor 
da  boa  alimentação  publica,  quo  impugnou 
os  leiloes,  os  me  horamentos  do  Porto,  o  caso 
da  Sorocabana,os  erros  da  justiça,  a  inlemni- 
Zíição  dos  burgos,  a  venda  do  Lloyd,  que 
tem  pugnado  em  prol  da  inlustria,  lavoura 
e  commorcio,  do  exercito  e    a   arma  .a. 

Tem  um  anno  de  Vida  o  conta  um  activo 
de  dedicações  á  causa  publica.   (Apoiados.) 

Ainda  agora,  tratando  do  caso  das  pedras, 
çscreve  o  digno  redactor  chefe,  ao  estranhar 
a  demissão  dos  empregados  da  Secreta  i*ia  da 
Industria  o  Viação : 

<  Nesta  directoria,  as  mesmas  posquizas. 
Mas  até  o  anno  de  1897  nada  foi  encontrado 
em  nomo  d©  D.  Mafalda  Lisboa.  O  empre- 
gado fez  a  sua  informação,  com  a  qual  se 
conformou  o  chofo  da  secção,  quo,  por  sua 
vez,  mandou  os  papeis  ao  Ministro. 

O  ministro  lou  tudo,  concordou  com  tudo 
o  depois  disto  se  foz  o  aviso,  responilendo 
ao  Ministro  da  Fazjnda,  nos  termos  em  que 
fora  formulada  a  sua  pergunta. 

Ôccorre  logo  aqui  uma  objecção  :  porque 
não  se  demittiu  também  o  consalheiro  Silva, 
Ministro  da  Induirtria  o  Viação  ? 

Yol,  VI 


Ou  S.  Kx.  6  um  inconsciente  ou  ô  um  im- 
becil. Daqui  nao  ha  como  sahir. 

Com  olTeito.  Si  culpa  leem  o  director 
íioiMl  e  os  chefes  de  secção  domittidos,  culpa 
igual  tem  S.  Ex.  como  ministro.  Elles  fize- 
ram jusíament)  o  quo  fez  S.  Ex.:  pediram 
informações  aos  seus  subalternos  que  lh'as 
deram  nos  termos  em  quo  foram  solici- 
talas...» 

O  Sr.  Fausto  Cardoso—  Hojo.  Quer  dizer 
que  o  cariKival  parou,  tiraram-se  as  rou- 
pas c  as  mascaras.  Também  era  o  diabo  de- 
pois do  apito.  O  Diário  fez  a  quarta-feira  de 
cinzas.   Tiraram  as  mascaras. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Não  entrara  no 
exaiu.i  do  alhado  da  demissão  dos  fuucciona- 
rios  do  Ministério  da  Viação.  Api'esentou 
um  requerimento  do  informações  o  aguarda 
a  reme&sa  dos  documentos, 

Deseja  que  lhe  enviem  rapidamente  os  ele- 
mentos de  que  caroço  para  examinar  minu- 
ciosamente o  pagamento  ã  viuva  Lisboa,  das 
Sodras  fornecidas  por  sou  marido  á  Estrada 
e  Ferro  de  Porto  Alegro  á  Uruguayana. 

O  leadcr  da  maioria  justificou  o  retarda- 
m  mto  no  fornecimento  das  informações  pela 
necessidade  em  quo  se  acha  a  autoridade  de 
levar  primeiro  por  deanto  o  inquorito  poli- 
cial e  as  indagações  sobro  o  caso. 

Desde  que  lhe  não  forneciam  os  dados",  não 
podia  advogar  a  innocencia  ou  levantar  a 
criminalidade  dos  domittidos. 

Pretendia  êxt ranha/  ([ue  o  Governo  não 
tendo  ató  este  momento  consejguido  descobrir 
a  verdade,  tanto  que  continua  em  indaga- 
ções, está  iniciando  o  inquérito,  não  se 
sonUu  em  condições  de  satisfazer  a  requisi- 
ção do  Congresso,  pretendia  extranhar  que, 
apozar  de  inhabilitado  para  informar  a  Ca- 
mará e  o  Senado,  ja  estivesse  apparelhado 
para  dom^ttir  os  directores  e  offlciaes  de 
uma  Secretaria  de  Estado. 

A  declaração  do  Sr.  Seabra  veiu  ainda 
collocar  em  peior  situação  o  Sr.  Presidente 
da  Republica;  a  affirmação  de  S.  Ex.  de 
qu3  elios  foram  djmittidos,  não  por  des- 
honestos,  não  por  cúmplices  no  assalto  aos 
dinheiros  públicos,  mas  por  falta  do  zelo 
no  cumprimento  de  sous  devores,  ô  \xm% 
revelação  que  dã  logar  a  serias  conjecturas. 

E  foi  essa  a  satisfação  quo  se  p/etendeu 
d  \r  á  opinião  publica  ? 

Por  que  nao  se  lançou  mão  do  uma  simples 
suspensão  até  que  ficissa  tudo  bem  averi- 
guado ? 

E'  forçoso  confessar  quo  o;>ta  questão  de 
D.  Mafalda  está  muito  malfadada.  (Risadas.) 

Quor  completos  informes,  porque  os  quo 
existem  até  o  presente  instante  deixam  mal 
CO l locada  a  administração.  (Apoiados,) 

O  que  SC  sabe  é  que  consultados  si  na  Se- 
cretaria da  Viação  existiam  papeis   c  do- 
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cumentos  iNíIativos  á  divida  da  viuva  D. 
Mafalda  Lisbua,  os  ompniíjfados  díMnittidos 
informaram  n()<íativamento,sendo, portanto, 
infonsos  ao  paí?amcnto . 

O  Govorno  (ícbproza  a  inforraaçruj,  ríísolvu 
pagar  e  aorobontir  a  bomba  puno  exacta- 
mente os  que  se  m.inifeistaram  infenso < 
á  entrega  do  uinheiro  ao  rt^prosentanuí  d:i 
viuva  do  empreiteiro. 

Parece  que  estão  todo.i  aturdidos,  con- 
fusos. 

Onde  iremos  parar?  Deixado  pó  a  in- 
terrogação e  aguarda  os  documentas  para 
voltar  ao  a&simpto. 

Ao  deixar  a  tribun  i,  siuis  ultini  is  pala- 
vras sAo  dirigidas  íl  impreusji  livro,  ho- 
n(!sta,  independente,  considerada  por  um 
illustní  eòcri})tor  italiano  como  o  quirto 
podíu'  díus  naçr>(»s ;  suas  (l(u'ra  leiras  ex- 
pressões são  (liri^Mdas  á  (.'ssa  potencia  do 
século,  a  ella  que  é  o  amparo  d(ja  fracos,  o 
roducto  dos  oi)primidos,  o  a^^asalho  dos  pe- 
quenos, o  ninho  das  Cirandes  idcas  e  dos 
grandes  principius ;  suas  ultimas  palavras 
sâo  ondere^íadas  a  essa  deusa  incruenta,  para 
que  derrame  suas  luzes  subn».  a  Pátria  e  es- 
t<3nda  o  influxo  de  sua  vontade  sobre  os  des- 
tinos do  povo  brazileiro,  (Apoiados.  Muito 
hem ;  muito  bem.  Palmus  n/is  galer-as.  O 
orador  é  vivamente  felicitado.) 

Passa  se  á  2*^  parte  da  ordem  do  dia. 

E*  annunciada  a  continuação  da  2°  discus- 
são do  projecto  n.  24  A,  do  190::?,  creando  as 
Prefeituras  Maritimas  da  Ropul)lica  ;  dispõe 
sobre  o  regimi^o,  policia  e  fiscalização  dos 
portos,  navegação  mercante,  inscripção  e 
sorteio  marítimo,  pesca  naval  o  outros  ser- 
viços a  cargo  das  mesmas  prefeituras. 

0  8r.  I^realdente — Tom  a  palavra 
o  Sr.  Sérgio  Saboya. 

O^r.  Sérgio  Sabo^^a— Sr.  Pre- 
sidente,^ a  acta  de  hoje,  por  um  engano, 
dá-mo  como  tendo  podido  a  palavra,  quando 
foi  o  meu  distincto  coUega  do  ropreson  cagão 
o  Sr.  Dr.  TliomazCavab^anti. 

Aproveito,  entretanto,  o  equivoco  para 
dizer  algumas  palavras  em  justificação  de 
uma  emenda  que  vou  mandar  á  Mesa,  sobre 
o  art.  33,  alinen—B—áo  projecto  em  discus- 
são. 

Não  impugno  a  matéria  do  artigo. 

Em  minha  opinião  ella  vem  tornar  mais 
efflcaz  a  fiscalização  dos  noss  s  portos  o  a 
cohibição  de  abusos  do  toda  osi)eci(í  que  so 
dão  em  detrimento  ã  nave^^icfin  o  respectiva 
conservação.  Entre^.anto,  jn!«r(>  que  cou- 
.vem  melhural  a,  attendendo  ans  iní.o;'e>si's 
ílscaes. 


O  d  3creto  n .  405,  do  22  de  fevereiro  de 
/S(W,que  cons'  li  iou  todas  as  di  posiçõos,  leis, 
avisos,  ore,  sobre  terrenos  de  marinha  o 
accresLíi tios, confere  ao  Ministério  da  Fazenda 
a  cíjnco  são  d(3  atorroi  c  ob?as  accreseidas 
sobro  o  mar  e  rio  navega Vijis,  determi- 
nan  lo  que  para  esta  concessão  sej  im  ouvidas 
as  capitaniis  ile  portos,  e  bem  assim  o  Mi- 
nistério da  Guerri,  quando  os  terrenos  so 
achare, II  situados  jxjito  de  fortificações  ou 
(lo  estabelecimentos '  perten  -entes  ao  mesmo 
ministério. 

O  citado  decreto  ainda  estabelece  que,  de- 
pois de,  feita  a  concossão,  se  proceda  â  de- 
marcação da  ílrea  quo  tom  do  ser  uccupa  .a 
píilo  aterro  e  pelas  obr.is  o  ã  i*espectiva 
avaliação,  alim  do  se  passar  carta  de  afí>ra- 
mento  ao  coju-es-ionario. 

O  a,rti«ro  em  questão,  o.linca — /J— passa  a 
attribuiç.io  ás  Prefeituras  Maritimas,  quo 
poderão  fazer  a  concessão  por  simplei  li- 
Ci'nça  mediante  o  pagamento  da  respectiva 
taxa . 

Acho  que  a  at  ribuiçà  j  pôde  porfeitament » 
ser  dada  ás  Prefeituras  Maritimas.e  até  com 
vantagem,  siinplificando-se  o  processo  da 
concessão,  que  pelo  decreto  do  68  O  algum 
tanto  complicado. 

Mas,  a  bem  dos  interesses  fiscaes,  como  já 
disse,  julgo  que  não  se  deve  dispensar  o  afo- 
ramento dos  terrenos  quo  toem  de  ser  oc- 
cupados  pelo  aterro  ou  pelas  obras.  Esse 
aforamento  me  parece  justo,  porquanto,  oc- 
cupando  o  conees-íionario  uma  parto  do 
dominio  publico,  judto  é  que  pague  uma  con- 
tribuição pelo  respectivo  uso,  que  é  o  afora- 
mento. 

Uma  outra  obsorvaçâo  tenho  a  fazer  em 
relação  á  matéria  do  artigo.  Os  serviços  de 
melhoramentos  de  portos,  que  até  1874  esti- 
veram a  cargo  do  Ministério  da  Marinha, 
passaram  daquolja  época  ao  Ministério  da 
A^iTicultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
hoje  Industria  e  Viação. . , 

O  Sk.  Barbosa  Lima— Foi  uma  provi- 
dencia infeliz;  como  estava  ficava  melhor. 

O  Sit.  Sérgio  Saiíoya — , . .  sendo  croada  a 
commissão  de  conservação  de  portos  do  Ma- 
ranhão, Pernambuco  e  Rio  Grande  do  Sul 
o  mais  a  commissão  de  melhoramentos  dos 
portos. 

Ora,  podendo  as  obras  o  aterros  preju- 
dicar não  só  a  conservação  de  portos  e  até 
me-.mo  projectos  de  melhoramentos,  que  são 
exocutaflos  pelas  ditiscommissõ  -s,  me  parece 
conveniente  serom  ellas  ouvidas  antes  de 
ftize.*  as  respectivas  concessões. 

Sã')  e>tes  os  (iou>  pontos  em  quo  prot-endia 
fazer  o^sei*vaçõcs  o  aos  quaes  se  refere  a 
(íicenda  que  vou  ronietter  â  Mesa. 

Tenho  concluído.  (Muito  hem.) 
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Ví^m  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta 
junctamonte,  em  discussão  a  seguinte 


con- 


EMENDA 

Ao  p)^ojecto  71,  24  A^  de  i902 

O  paraj?rapho  d)  ôo  art.  33— substitua- se 
pelo  se.iíuinto: 

d)  niniíuera  poderá  fazer  aterros  ou  obras 
nos  portos  o  rios  navegáveis  sera  prévio 
aíbramonto  dos  -terrenos  que  tiverem  de  ser 
occupados  pelos  ditos  aterros  o  obra-^  e  li- 
cença da  prefeitura,  que  só  a  concederá 
quando  nfio  liaja  prejuízo  para  a  boa  con- 
servação dos  portos  (i  rios,  estabelecimentos 
e  logradouros  piiblii*os,  ouvi  las  as  com- 
missõcs  de  melhoramentos  de  p  »rtos  onde 
elias  estiverem  croadas. 

Esta  licença  será  sujeita  a  taxa  e  a  con- 
travenção a  multa. 

Sala  das  sessões,  12  do  agosto  de  1902.— 
Sérgio  Saboya, 


O  Sr.  Celifo  de  Souza—  Sr,  Pro- 
silente,  é  natural  o  meu  constrangimento, 
tomando  parte  neste  debate. 

Antes  de  tudo  sou  o  primeiro  a  reco 
nbccer  a  minha  incorai)etencia  no  assumpto; 
depois,  timho  de  fazer  apreciações  sobre  um 
trabalho  da  maior  relevância,  em  que  dis- 
tingo, com  prazer,  o  taleni.o  e  a  competên- 
cia do  seu  autor.  {Apoiados,) 

Eu  mesmo,  Sr.  Presidente,  não  me  aba- 
lançaria a  tomar  parte  na  discussão,  si  o 
illustre  autor  do  projecto  não  fosso  o  pri- 
meiro a  despertar  a  minha  att  jnção  sobre  os 
magnos  assumptos  que  nelle  se  contém,  in- 
cítando-me  ao  debate. 

Effecti vãmente,  Sr.  Presidonto,  eu  li  o 
projecto  ora  em  discussão,  fiz  sobre  ello  um 
ligeiro  estudo  o  desse  estudo  me  occorreram 
diversas  considerações. 

Sendo  já,  talvez,  o  quarto  ou  quinto 
orador  que  se  occupa  do  projecto,  devo  dizer 
a  V.  Ex.  que  não  insistirei  sobre  diversos 
pontos  já  abordados  pelos  oradores  que  me 
precederam. 

O  projecto,  Sr.  Presidente,  incontestivel- 
mento  visa  um  alr,o  fim,  traz  inellioras  im- 
portantes aos  serviços  -la  marinha  nacijnal, 
e<  nestas  condições,  não  lerei  duvida  em  dar 
o  meu  voto  a  sou  favor  reservand  - 
me  o  direito  de  tom  ir  também  em  consi- 
deração algumas  emendas  apresentadas,  prin- 
cipalmente aquollas  que,  no  meu  entender, 
devem  ser  feitas  o  quo  eu  tomarei  a  liberdade 
de  apresentar. 

Tem  sido  cri:.ica]a,com  algum  f  mdamonto, 
a  larga  esjíhora  de  attribuições  concedidas 
ao  prefeito  marítimo  pelo  projecto. 


Parece  que  esta  autoridade  ô  a  única  que 
pôde  intervir  no  mar,  nos  navios  que  se  acham 
sob  a  sua  jurisdic^tão,  muitas  vezes,  afas- 
tando até  a  intervenção  da  autoridade  sani- 
tária, assim  como  dos  agentes  do  fisco. 

O  Sii.  Alves  BAHBOSA—Af^tando,  não; 
auxiliando. 

O  Sr.  Celso  de  Souza— E'  assim,  Sr.  Pre- 
sidente, que  no  art.  38,  lettra  rf,  diz  o  pro- 
jecto o  seguinte  : 

«Não  é  permittido  atracar  embarcações 
aos  n  ivios  no  acto  de  entrada  e  sabida,  sem 
p  )r missão  da  policia  do  jmrto . 

Anteriormente  (no  art.  oO,  lettra  c)  se  es- 
tabelecijra  que  «os  ompre.ados  do  fisro  e 
outros,  nas  diligencias  que  fizerem  no  acto 
do  suu  oflíicio,  não  poderão  fazer  uso  de 
armas,  som  o  consentimento  da  autoridade 
militar  do  porto.» 

Como  V.  Ex.  o  a  Camará  sabem,  polo  pro- 
jecto a  policia  do  porto  se  acha  commettida 
ao  próprio  pro feito,  e  á  vista  da  disposição 
que  acibei  do  ler,  suggeriram-moao  espirito 
as  seguintes  pergunt:i,s: 

A  autorida  le  sanitária,  como  a  primeira  a 
abordar  um  navio,  precisa  da  licença  do  pre- 
feiío  para  fazel-o  ? 

O  ago,nte  do  fisco,  a  autoridade  aduaneira, 
precisa  também  da  a  itorização  do  prefeito 
para  fiscalizar  os  actos  da  carga  e  descarga 
d.jS  navijs  ? 

O  Sr.Galdino  Loreto  —Sem  permissão  da 
policia  do  porto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  E'  destacada  da 
competência  dos  Estados  ? 

O  Sr. Alves  Barbosa — Desde  que  se  ad- 
mitia a  idéa  de  que  os  portos  são  federaes. 
(Apartes^) 

O  Sr.  Celso  de  Souza — Acredito  que  não 
fossem  estas  as  idéas  do  autor  do  projecto, 
fazer  dependerem  de  lii*ença  do  prefeito  marí- 
timo as  visitas  das  autoridades  e  agentes  do 
fis -o  aos  navios  qu3  fundearem  em  qualquer 
porto  ou  estiverem  sob  a  jurisdicção  das 
Prefeituras  Marítimas. 

Mas  o  que  é  fa -to  é  que  pelos  termos  em 
que  se  acha  a  disposição  a  que  acabo  de  mo 
referir,  suscitam-so  duvidas  que  podem  ser 
inconvenientes,  prejudiciaes  e  até  funestas 
ao  interesse  publico. 

Nestas  conduções,  offereçoa  seguinte  emen- 
da ao  art.  32,  lottra  d: 

Ao  art.  32,  d,  Accrescente-se:  não  com- 
prehendidos  os  agentes  de  saúde  do  porto  e 
do  fisco,  no  exercício  de  suas  attribuições. 

Passo  agora,  Sr.  Presidente,  a  tratar  de 
outro  ponto  que  me  mereceu  um  pequeno 
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reparo,  e  ô  o  que  se  encontra  no  mesmo  ar- 
tigo, lettra  p,  onde  se  dispõe  o  seguinte: 

«As  embarcações  encontradas  em  abandono 
serão  apprehendidas  pela  Prefeitura,  que  as 
fará  annuDciar  pelas  folhas  de  maior  cir- 
culado, marcando  prazo  par.\  serem  as 
mesmas  reclamadas,  ando  o  qual  serão  voa- 
didas  em  hasta  publica,  arrccadando-se  o  seu 
producto  como  renda  eventual.» 

Ahi,  Sr.  Presidente,  commette-se  ao  pre- 
feito marítimo  a  attribuiçio  de  apprehender 
as  embarcações  que  forem  encontradas  em 
abandono,  conferindo-se  a  esse  funcciona- 
pio  a  faculdade  ou  autorização  de,  depois  do 
annuncios  chamando  os  proprioiarios  das 
mesmas  embarcações,  faz3l-as  arrematíxr  em 
hasta  publica,  recolhendo  o  i)roducto  como 
renda  eventual. 

Essa  disposição,  Sr.  Presidente,  mo  pa- 
rece que  vae  alterar  a  legislação  vigente 
com  relação  aoi  bens  do  evento. 

Creio  que,  tratando-se  embora  de  em- 
barcações em  abandono,  isto  6,  do  embarca- 
ções cujos  proprietários  são  desconhecidos  ou 
as  abandonaram,  não  deixam  do  ser  consi- 
deradas bens  de  evento  e,  nessa  hypothese,  o 
seu  producto  nos  Estados  constituo  reada  os- 
tadoal,  como  aqui  na  Capital  Federal  consti- 
tuo renda  da  União.  E'  também  para  evitar 
futuras  reclamações,  futuras  questões,  que 
me  parece  dever-se  modificar  este  artigo, 
mandando  que  o  prefeito,  após  a  apprehen- 
são  dessas  embarcações  encontradas  em 
abandono,  proceda  ulteriormente  nos  ter- 
mos das  disposições  que  regem  os  bens  do 
evento. 

O  Sr.  Alves  Barbosa—  AíTecte  a  questão 
ao  juiz  competente. 

O  Sr.  Cblso  db  Souza— Perfeitamente. 
Nestas    condições,    formulei    a    seguinte 
emenda : 


Substitua-se  o  art.  32,  lettra  p,  pelo  se- 
guinte:—  As  embarcações  encontr.idas  ora 
abandono  serão  apprehondidas  pola  Prefei- 
tura, que  a  seu  respeito  providenciará,  nos 
termos  das  dispoáições  que  rcgom  os  bons  de 
evento. 

Apezar  do  meu  esforçj,  Sr.  Presidente,  em 
fazer  uma  apreciação  mais  detida  do  pro- 
jecto em  questão,  projecto  que  julgo  da 
maior  importância,  repi  too,  não  pude  des- 
empenhar-me  dessa  tarefa,  tal  6  a  extensão 
do  trabalho. 

Completando  o  eatudo  do  projecto,  é  pos- 
sível que  outras  emendas  se  me  occorram 
ao  espirito. 

O  projecto  é  extraordinariamente  com- 
plexo. 

Assim  é  que  chama  á  Uhião  o  serviço  de 
policia  do  porto;  interna-so  pelo  dominio  do 


dir<3ito  raaritinio,  firma  o  magno  problema 
do  sorteio  railir,ar  naval,  regula  o  sorviço 
da  pes^a,  merecendo  desta  arte  grande  at- 
tenção  da  Camará. 

O  Sr.  Ai.vES  Barbosa— Está   merecendo. 

O  Sr.  Celso  de  Souza— Em  diversas  dis- 
posições do  projecto,  e  é  csti  a  fdlta  que 
nelLi  encontro  o  que  se  torna  necessar.o 
sanar,  o  seu  i Ilustrado  autor  cstabíjlcco 
as  penas  de  multa  e  prisão  para  as  infrac- 
ções de  suas  disposições. 

Assim,  nos  arts.  31  e  32,  letfcras  i  e  o, 
art.  35,  lottras  &,  c,  d,  h,  n  e  ou  iras  se 
estibelece  a  pena  de  multa;  no  art.  46. 
lettras  j,  h,  /,  p  o  outras  Sv3  esúibeleco  a 
pena  i'e  prisão,  no  art.  32,  lettra  t,  ar- 
tigo 40,  lettra  /,  se  estabelece  a  prisão 
correccional,  e,  finalmente,  no  art.  72,  a 
pena  de  prisão  disciplinar. 

Neste  ultimo  artigo  se  dispõe  acertadi- 
mente  que  a  prisão  correccional  não  poderá 
exceder  do  24  horas  ;  entretanto,  ao  autor 
do  projecto,  por  inadvertência  ou  esqueci- 
mento talvez, não  occorreu  que,comrain  mdo 
as  penii5  de  multa  e  prisão  para  as  in frac- 
ções das  ilisposiçõe^  contidas  no  projecto.S.Ex.» 
quando  não  determinasse  o  quantum  dessas 
multas,  assim  como  o  limite  dess:i  prisão, 
devia  comraettor  expressiraente  essa  at-^ri- 
buição  ao  Poder  Executivo,  quando  tivesse 
de  elaborar  o  regulimeato  da  lei  em  que 
fôr  convertido  o  projecto  em  discussão. 

Parece-me,  Si*.  Presidente,  que  o.>ta  mi- 
nha observação  não  é  destituída  de  funda- 
mento, porquanto  V.  Ex.  sabe  que  é  princi- 
pio de  direito  que  ninguém  podo  ser  punido 
por  facto  que  não  tenha  sido  anteriormente 
qualificado  crime,  nem  com  penus  que  não 
estejam  previamente  estabelecidas. 

Ora,  no  art.  13,  n.  3,  se  diz  : 

«Nos  crimes  communs  ou  delictos  não  pre- 
vistos como  disciplinares,  ou  infracções  dos 
regulamentos  das  Prefeituras  Marítimas, 
recorrerá  o  prefeito  ás  autoridades  compe- 
tentes, prestando-Jhes  as  informaçõas  ou 
diligencias  que  forem  requisitadas.» 

Isto,  pjrtanto,  quei*  dizer  que  ao  prefeito 
inc:imbo  c^nhícor  <le  t^dos  os  delictoá,  de 
todos  oi  crimos  disciplinares,  assim  como 
das  infracções  regulamentares. 

Ora,  não  6  possível  quo  fique  a  >  crit(írio 
do  prefeito  marítimo  o  tempo  de  prisão  ou 
o  quantwn  da  multa  a  impjr  aos  ti-ansgres- 
soresdas  disposições  regulamentares. 

No  art.  46,  lettra  o,  por  exemplo,  se 
dispõe  o  seguinte  : 

«Quando,  por  qualqier  maneira,  tiver  o 
prefeito  conhecimento  de  infracção  dos  regu- 
lamentos dos  serviços  a  seu  cargo,  ou  quando 
lhe  fôr  requisitado,  fará  intimar  o   contra- 
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vontor  e  decidirá,  suraraariamente ;  nos  casos 
de  multa,  notiílcará,  ú.  roparfciçSo  compe- 
tont«.> 

Perííunto  :  A  que  multa  se  roforo  essa  dis- 
posição? Naturalmente  dirá  o  honrado  autor 
do  projecto:  á:i  multas  comminadas  nas  di- 
versas disposiçõoi. 

Perfeitamente ;  ma-;  é  que,  era  nenhuma 
destas  disposições  em  que  so  comraina  a 
pena  de  multa,  se  esúibelece  o  quantum. 

Assim  sondo,  per<?unto:  Ficará  is^^o  d  dis- 
creção  do  prefeito  maritimo  i 

Evidon temente,  não ;  nem  pôde  ficar.  O 
mesmo  se  dã  com  rolaçqlo  aos  diversos  ca  os 
era  que  so  estabelece  a  penado  prisão.  Km 
nenhum  delles  se  i.cha  determinado  o  tempo 
de  prisão  correccional. 

Não  é  possível  também  que  isto  fique  á 
discreção,  ao  critério  do  prefeito  maritimo. 

O  Sr.  Alvks  Barbosa— Isto  fica  para  o  re- 
gulamento. 

O  Sr.  Ciolso  de  Souza— Sendo  assim,  estou 
de  accordo. 

Mas,  Sr.  Presidente.  6  preciso  attender  a 
que  também  o  Poder  Executivo,  si?ra  que  es- 
teja expressamente  autorizado  pelo  Poder 
Legislativo,  não  pôde  por  si  determinar  nem 
o  tempo  desta  prisão  correccional,  nem  esta- 
belecer o  quantum  da  multa. 

Conseguintemente,  desde  que  no  projecto 
não  se  fixou  o  tempo  de  prisão  correccional, 
nem  o  quantum  das  multas,  é  necessário  que 
o  Congresso  por  uma  autorizaç''ío  commetta 
ao  Poder  Executivo  essa  faculilade,  estabele- 
cendo ou  fix:».ndo  no  emtanto  o  máximo  do 
tempo  do  prislo,  assim  como  do  quantum 
das  multas. 

O  Poder  Executivo,  regulamentando  a  lei, 
não  pôde  absolutamente  fixar  o  quantum  das 
multas  estabelecidas  em  lei,  nem  o  tempo 
de  prisão  correccional,  som  que  para  isso  se 
ache  autorizado  pelo  Congresso. 

Isso  posto,  submetto  ao  critério  da  Ca- 
mará a  seguinte  emenda: 

Onde  couber: 

€  Art.  Nos  casos  em  que  não  es t' verem 
determinados  o  tempo  de  prisão  correccional 
c  o  quantum  da  multa  es'*abeloci(la,  serão 
uma  o  outra  penas  fixadas  píUo  Govci'no  na 
expedição  do  regulamento  da  prosou  te  lei, 
nào  excedendo  a  primeira  a  oiso  dias  de  pri- 
são e  a  segunda  ã  importância  de  500$()()0.  » 

Creio,  Sr.  Presidente,  que,  iratando-se  de 
uma  pena  de  prisão  correccional,  o  prazo 
do  oito  dias,  no  máximo,  é  sufficiente;  assim 
como  nos  c.isjs  do  multas  estaboleciíias  pido 
projecto,  acho  que  ellas  não  poderão  exceder 
de  quinhentos  inil  róis. 

Em  todo  caso  me  pan^ce  que  este  projecto, 
devendo  voltar  íí  Commissâo,  esta,  com  o  cri- 


tério que  lhe  é  peculiar,  estudará  o  assumpto 
e  aproveitará  a  idéa  consignada  nesta  minha 
emenda,  reduzindo,  entretanto,  o  prazo  de 
prisão,  assim  como  a  quantia  da  multa,  caso 
julgue  que  elies  são  excessivos. 

O  que  6  indispensável,  Sr.  Presidente,  é 
que  na  adopção  do  projecto  seja  incluída 
esta  emenda,  isto  é,  fixando-so  o  quantum 
da  priíuio  correccional  e  o  quantum  da  multa 
no  mesmo  projecto  estabelecida. 

Sr.  Presidente,  com  estas  observações  auo 
eu  fiz  ligeiramente  sobre  o  projecto  em  dis- 
cussão, julgo  ter  me  desempenhado  dos 
meus  deveres,  não  tanto  como  desejava  e 
talvez  conviesse  aos  interesse  publico ; 
mas,cm  tpdo  caso,ahi  deixo  o  testemunho  de 
meu  concurso  para  a  adopção  de  um  regi- 
men que  incontestavelmente  constitue  um 
avanço  no  progresso  maritimo  do  paiz. 

Terminando,  Sr.  Presidente,  traduzam  as 
minhas  ultimas  palavras  os  mais  decididos 
applausts  aos  elevados  intuitos  com  que  o 
nobre  autor  do  projecto  procurou  impul- 
sionar os  interesses  marítimos  da  Republica» 

Tenho  concluído.  (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Vem  ã  me»i  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunotamente  em  discussão  as  seguintes, 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  24  A^  de  Í902 

Onde  couber : 

Art.  Nos  casos  em  que  não  estiverem 
determinados  o  tempo  de  prisão  correccional 
e  o  quantum  da  multa  estabelecida,  serâo 
uma  o  outra  pena  fixadas  pelo  Qoverno  na 
expedição  do  regulamento  da  presente  lei, 
não  excedendo  a  primeira  a  8  dias  de  prisão 
e  a  sogunda  á  importância  de  500$000. 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  1902.  — 
Celso  de  Sousa, 

Ao  art.  38  D.  Accrescente-se  :  não  com- 
prehondidos  os  agentes  de  saúde  do  porto  e 
do  fisco  no  exercício  de  suas  attribuições. 

Sala  das  sessões,  18  do  agosto  de  1908. — 
Celso  de  Souza, 

Sul)stitua-sfi  o  art.  38  lettra  P,  pelo  se- 
guinte :  —  As  embarcações  encontradas  em 
abandono  s(;rão  apprehendidas  pela  Prefei- 
tura, que  a  seu  respeito  providencia i'á  nos 
termos  das  (ilspo.içõos  que  regem  os  bens 
do  evento. 

Sala  das  sessões.  18  de  agosto  de  1902. — 
Celso  de  Souza , 

O  Sr.  Xeixeira;  de  SÃ  combate 
o    projecto  das   Pro.feituras  Marítimas,  di^ 
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que  elle  é  o  de  maior  grariiade  e  pon- 
deração dos  que  teein  vindo  ao  Pari  amento 
depois  da  Republiiía  ;  considera-o  oíTensivo 
da  Constituição,  dos  princípios  feJorat'Yoi 
nella  consignados;  divido  a  Republica  em 
quatro  capitanias  no  molde  d  is  do  regimen 
colonial. 

Comparando  mal,  diz  o  orador,  é  o  ca- 
vallo  de  madeira  que  os  greiros  iiistallarara 
dentro  dos  muros  de  Troya. 

Quanto  ao  território  maritirao  do  que 
falia  o  projecto  diz  que  elle  não  existo,  pois 
os  terrenos  de  marinha  foram  cedidos  ás 
municipalidades  quanto  ao  dominio  útil,  e 
ainda  lhes  pertencem  pela  lei  de  1877,  pois 
que  eita  lei  não  foi  revogada,  antes  foi  man- 
tida pela  Constituição.  {Mu: lo  bem  ;  muito 
bem,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  166  —  19  J2 

Autoriza  o  Governo  a  prorogar  p^r  um  anno 
a  licença  concedida  ao  tnach- nista  de  se^ 
gunda  classe  da  Estrwía  de  Ferro  Central 
do  Brnzily  AchUles  Arnaud  Coutinho  2^or 
decreto  n,  833,  de  190 1 

Foi  presente  á  Commissão  do  Petições  e 
Poderes  o  requerimento  do  cidadio  Achilles 
Arnaud  Coutinho,  machinista  do  2'-  classe  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  pedindo 
ao  Congresso  Nacional  a  pro rogação  por 
mais  um  anno  da  licença  que,  por  igual 
iempo,  lho  fora  concedida  por  decroto  legis- 
lativo n.  833,  do  1901,  afim  de  continuar  no 
tratamento  da  moléstia  que  a  motivou,  a 
qual,  a  juizo  do  sí3us  médicos,  exi^o  longo 
tempo. 

O  peticionário  allega  que  é  emprc.uado  an- 
tigo da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
extremamente  pobre  e  onerado  de  familia, 
da  qual  é  o  único  arrimo  e,  nosta  situação, 
carece  do  recurso  do  seu  ordena  lo  para 
poder  curar-se  da  sua  grave  moléstia,  que 
prova  com  o  atte.st  ido,  que  exh.ba,  de  seu 
medico  assistente,  o  qual  afflrma  que  o  pe- 
ticionario  continua  ainda  enfermo  de  affecção 
do.  medula  espinhal  que  exige  tratamento 
prolongado . 

Essa  petição  foi  encaminhada  á  Camará 
dos  Deputados  pelo  offlcio  n .  9,  de  7  do  cor- 
rente, do  Ministério  da  Viaçã  >,  ao  qual,  para 
esse  flm,  a  encaminhou  o  director  da  Estrada 
de  Ferro  Central  com  o  officio  n .  7'J7,  de  24 
de  julho  próximo  findo,  constante  da  cópia 
junta  áquelle,  e  no   qual    este  funccionario, 


informando  a  respeito  da  pr3tenção  do  peti- 
cionário, diz  que  a  licença  cuja  prorogaçáo 
e^^to  ped)  flndou-so  no  dia  28  daquelle  mez 
de  julho  e  justific.i  e.sa  prorogação  o  pare- 
rer  da  j.mta  medica,  emittido  em  inspecção 
de  saúdo  a  que  fora  eil:í  submottido  e  con- 
stante do  documento  em  original  que  acom- 
panha o  sou  dito  oílicio. 

Essa  inspecção  de  saúdo  realizou-s  •■  no  dia 
21  daquelle  mez  de  julho  o,  em  vista  delia, 
opina  a  junta  medica  que:  o  peticionário 
soíTrc  do  tahcs  dorsal  is  e  em  condições  de 
precsfir  de  um  anno  para  seu  tratamento , 

Ha,  pois,  perfLuto  accordo  nesto  parecer 
com  o  attestado  do  medico  assistente  do  pe- 
ticionário, o,  nestas  condições,  pensa  a  Com- 
missão de  Petições  e  Poderes  que  o  peáido 
desse  luni'cionario  funda-se  em  motivo  ur- 
gente e  justo,  plenamente  justificado  ;  pelo 
que,  aconselha  o  seu  deferimento,  nos  mes- 
mos termos  da  licença  anterior,  em  que  oo- 
correra  a  mesma  razão  de  pedir  e  era  idên- 
tica á  situação  actuLil  do  peticionário. 

Para  esse  fim  oíTerece  ã  sabedoria  da  Ca- 
mará dos  Deputados  o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorizado  a 
eonce  ior  ao  cidadão  Achilles  Arnaud  Couti- 
nho, macliinista  de  2*  classe  da  Estradado 
Ferro  Central  do  Brazil,  um  ann  j  de  licença 
com  tjdo  o  ordenado,  em  prorogação  d  i  que 
lhe  fora  conceiida  por  decreto  n.  8/Í3,  de 
1901,  para  tratar  de  sua  saúdo  onde  lhe 
convier;  revogadas  as  disposições  eiu  con- 
trario. 

Sala  das  Com  missões,  V^  do  agosto  de  1902- 

—  Trindade,  prcsidonte  o  relator,  Arroxellcs 
Galvão. —  Tavares  de  Lyra,  —  José  Eusébio. 

—  Lindolpho  Caelcno, 

N.   168  —  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  4:482$500, 
siipplementar  n  verba  n.  ÍO,  do  i'rt.  22  da 
lei  n,  834,  de  30  de  dezembro  de  Í901,  para 
o  abono  da  sestas  e  serões  a  que  teem  direito 
os  operários  da  Casa  da  Moeda 

O  Pro  ;ideDt:í  da  Republica,  cm  mensagem 
jdel5  de  julho  próximo  passado,  solicita  a 
I  concessão  do  crMito  do  4:482,>500  para  abono 
'  das  sestas  o  SLírõjs  a  quo  toem  direito  os  ope- 
rários da  Casa  da  Moeda. 
[  A  O  )inmissão  do  Orçame  .to,  tondo  verifi- 
cado que  oileoúvamento,  como  allega  o  Go- 
Iverno,  no  orçamento  vigente  do  Ministério 
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da  Fazenda,  foi  consignada  verba  apsnas 
p:ira  300  dianas  a  cada  uai  doi  rosp;)ctivo?? 
oporavios,  o,  sendo  corto  quo,  em  face  do 
arè.  10  do  roí^iilamcnto  ann  ixo  ao  dcc/cto 
n.  5.536,  de  1874,  toem  direito  a  siístas  e  s-o- 
pões  os  operários  que  trabalharem  além  das 
hovas  do  expediente,  caso  que  se  díl  com  os 
que  estiveram  no  serviço  de  iMcebimento 
das  novas  moedas  do  nickol,  6  de  parec  r 
que  ^eja  adoptado  o  seguinte  projecto  de 
lei  : 

O  Congressj  Nacional  rojolvc: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  do  4:482$500,  supplomentar  á  verba 
n.  10  do  art.  23  da  lei  n.  8::54,  de  30  de 
dezembro  do  1901,  para  o  abono  do  sóst  is  e 
seroes  a  que  teom  direito  os  oporarios  da 
Casa  da  Moeda  que,  na  conformidado  do 
art.  10  do  roí^ulameiíto  annexo  ao  decreto 
n.  5.5  56,  de  31  de  janeiro  de  1874,  trabalhi- 
ram  aléin  das  hora^  do  expediente  no  ser- 
viço de  recebimento  das  novas  moedas  de 
nickel,  durante  os  mezos  do  jineiro  a  abril 
últimos,  fazondo  as  necossarias  opo  'açõos  e 
revogadas  as  dispo  ições  em  contrario. 

Sala  das  Coinraissões,  9  de  agosíio  de  1908. 

—  Paula  Guimarães^  pre.^idente.— Af^í/r-wÃ, 
relator. — Nilo  Peçanha. —  S'rzedello  Corrêa. 

—  Viclorino  Monteiro. — Francixo  Veiga, 

N.  169  —  1902 

Isenta  de  qualquer  imposto  es  etapas  for- 
necidas aos  o/príars  do  ecccrcilo  e  cr- 
madff. 

A  ('ommissao  d;*  Marinha  o  Guerra,  srindo 
composta  de  ofílciaes  do  exercito  e  da  ar- 
mada, a  quom  ])ódn  aprov(»itar  od(íí*erimení.o 
da  petição  jimta  do  2Í'^  tenente  João  Samiu^l 
Mundim,  responde,  em  cumprimento  de  sei 
dever,  porém  com  justificável  constran;ii- 
mento,  á  consulta  que  a  n^speito  lho  íizera 
a  Comiiiissão  de  Orçamento,  a  p;5dido  do 
Sr.  Deputado  Cassiano  do  Nascimento. 

Esse  official  requ:;r  ao  Congres-so  Nacional 
que  isente,  n)  exercício  vindouro,  deqiiaes- 
quer  impostos  a  etapa  dos  olUciaes  do  oxit- 
cito  e,  por  tinto,  a  djs  oíncia;'S  da  ar.  nada  e 
classiís  annexas,  nos  termos  do  aviso  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,  de  18  de  março  de  1S80. 

O  commando  do  4°  districío  míLtar  6  fa- 
vorável a  essa  príítnnçio  do  2'^  tínontfí  Mun- 
dim, á  ([ual  dou  a  sn^uintí»  informação,  com 
que  está  de  a.-cordo  ai^soeção  do  Estado 
Maior  do  Exercito  : 

«  A'  consideração  do  Sr.  marechal  chefe 
do  Estado  Maior;  cu.upriíHlo-mo  informar 
que  julgo  de  todo  justa  a  petiçilo  do  2"  te- 
«eu te  Mundim. 


Por  aviso  de  2  de  março  de  1866,^  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,  ficou  estabelecido  que  a 
quantia  destinada  á  etapa  não  devia  sar  su- 
jeita a  imposto  de  sol  lo  o  direitos  quaesquer. 
Posteriormente  as  leis  orçamentarias  consi- 
gnaram os  impostos  cí)mo  lançados  sobre 
vencimentos,  e  nestes  foi,  indevidamente, 
incluída  a  alim  )ntação  do  militar,  pelo  facto 
de  lhe  ser  dada  o  sou  equivalente  era  di- 
nheiro. 

A  etapa  é  fixada  mediante  o  estado  dos 
preços  dos  géneros  no  mercado,  acceitos  eni 
concurrencia  publica,  e  para  todo  o  se- 
mestre. Por  consoguinte,  a  importância 
marcada  para  a  etapa  representa,  avaliada 
pela  Direcção  Geral  da  Contabilidade  da 
Guerra,  o  necessário,  nas  condições  do  mer- 
cado, á  alimentação  do  ofHcial ;  desde,  pois, 
que  daquella  importância  se  desconte  qual- 
quer imposto,  6  claro  que  ha  um  desequilí- 
brio entre  o  valor  calculado  para  03  ali- 
mentos o  os  preços  por  que  podem  ser 
a  .quiridos ;  isto  é,  mediante  o  desconto,  não 
é  mais  possivel  ao  militar  asna  manutenção 
som  o  recurso  de  uma  outra  parte  dos  seus 
vencimentos  não  destinados  á  sua  alimen- 
tação . 

Para  tornar  saliente  o  absurdo  do  desconto 
do  imposto  sobre  a  etapa,  bast  \  suppor  que, 
nos  contractos  acíuaes  do  géneros  para  os 
corpos,  não  figurasse  a  clausula  de  serem  os 
fornecedores  obrigados  a  fornecer  aos  ofll- 
ciaes  das  guarnições  géneros  pelos  preços  de 
seus  contractos. 

Nestas  condições  o  oíflcial  arregimentado 
poderia,  utilizando-so  do  disposto  no  regu- 
lamento de  6  de  m  irço  de  1880,  publicado 
em  ordem  do  dia  n.  1.515,  receber  a  sua 
etapa  em  g(meros,  o  que  tornaria  absurdo 
qualquer  desconto  proveniente  do  imposto. 

A  quantia  destinada  íl  compra  de  ali^^ien- 
to.s  para  o  official,  achand  )-se  subordinada 
aos  preços  do  mercado,  flxos  durante  um 
semestre,  deve  ser  isenta  do  desconto  como 
são  as  destinadas  â.  compra  de  expediente  e 
forragem,  conforme  dispõe  o  aviso  do  Mi- 
n  sterio  da  Fazenda,  de  18  de  março  de 
1880,  publicado  em  ordem  do  dia  n.  1.508, 
de  8  de  abril  do  mesmo  anno.» 

A  Direcção  Geral  de  Contabilidade  da 
Guerra,  que  também  foi  ouvida  a  respeito 
da  petição  do  2'  tenente  Mundim,  assim  a 
informa: 

oiKin  avisos  do  18  de  m\rço  eSí  de  maio 
de  1880,  declarou  o  Ministério  da  Fazenda 
acharem-se  isenios  da  contribuição  d  j  im- 
posto as  gratifieaçõjs  de  exercido  dos  flscaes, 
ajudantes,  quarteis-mestres  e  secretários  dos 
corpos,  e  bvMu  assim  a  importância  do  abono, 
em  dinheiro,  das  íbrr.ijfcMis  de  suas  cavalgJir 
duras,  por  so  adiarem  siyídtos  esses  exer- 
cicios  a  despezas  de  expediente. 
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A  cobrança  do  impjsto  sobre  vcncini  íntcs 
foi  regulamentada  pelo  decreto  n.  7.544,  de 
28  do  novembro  do  1879,  e  ao  mesmo  se  aclia 
sujeito  todo  o  vencimento  que  pelos  cofres 
geraes  percebo  o  pessoal  activo  o  o  inactivo, 
comprohendido  em  suas  diversas  parfce; 
quando  se  componha  de  parcella*',  ombora 
abonadas  em  remuneração  de  serviços  dis- 
ti netas— ar ts  1°  o  4"—  o  no  numero  das 
isenções,  mencionadas  no  seu  art.  3**,  se 
acham  os  vencimentos  dos  miii sares  de  torra 
o  mar  em  campanha . 

Os  citados  avisos  do  Mnistorio  da  Fazenda 
estabelecem  uma  isenção  equitativa  em  re- 
lação ao  oxercicio  daquelles  cargos,  por  tra- 
zerem então  o  ónus  de  dospeza  com  a  com- 
pra de  objectos  do  expediente. 

Essa  isenção,  poriam,  para  os  propri  s  of- 
íiciaes  do  estado  maior  dos  corpoí;,  desappa- 
receu,  tendo  sido  revogados  o\  eis  idos 
avisos  da  Fazenda,  pela  circular  d ^  mesmo 
Ministério,  do  30  de  outubro,  n.  27,  de  1887, 
conforme  consta  da  ord.im  do  dia  do  ex- 
ercito, n.  2.165,  de  17  de  fevereiro  de  1888, 
e  elles  se  acham  supprido^  daquelles  arti^i^os 
de  expediente  por  conta  dos  cofres  públicos; 
e  nem  uma  isenção  legal  se  encontra  para  a 
parte  dos  vencimentos  d.jS  ofíiciaes,  que  so 
Ihe.^  abona  sob  c  titulo -etapa—,  í^endo  ge- 
nérica a  disposição  das  diversas  leis,  repro- 
duzida na  de  n.  741,  de  20  de  dezembro  de 
1901,  art.  1°  n.  29,  otc.» 

A  Commissão  do  Marinha  e  Guerra,  por 
força  das  razoes  que  vae  expender,  con  orda 
com  o  parecer  do  com  mando  do  4**  dis^iricto 
militar,  o  qual,  segundo  olla  ponsa,  encara 
o  assumpto  debaixo  do  um  ponto  do  vis^a 
inteiramente  acceitavel. 

A  etapa  dos  oíTIciaes  do  exercito  era  fixa, 
no  passado  regimen,  e  o  fora  na  Repubíica 
até  15  de  dezembro  de  1894,  em  que  a  lei 
n.  247,  dessa  data,  a  considerou  variável. 

Em  virtude  da  citada  lei,  o  oflicia!,  con- 
forme o  seu  posto,  recebia  um  certo  numero 
do  etapas  do  praça  de  prct,  fixada,  semes- 
tralmente, na  guarniçãj  ondo  servia.  A  lei 
era  sábia,  porquanto,  reconhecendo  que  a 
importância  necessária  aa  alimento  do  offl- 
ciai  variava  de  accordo  com  o  rnaior  ou  me- 
nor preço  dos  género»  que  elle  tinlia  do  com- 
prar para  semelhante  fim, alta  ou  baixa  <Ievi- 
das  ás  constantes  oscil!açò;ísdo  cambio  o  á  re- 
lação entre  a  oíTe.ta  c  a  procura  dos  mesmos 
géneros,  em  diversas  localidades  da  Repii- 
plica,  tornou  a  miportancia  alludida  depon- 
bento,  isto  é,  funcção  da  etapa  de  praça  de 
pret  variável,  conu  acima  foi  dito,  em  cada 
semestre. 

A  lei  orçamentaíia  n.  360,  do  1895,  des- 
vlrtujU;  porém,  a  silutar  disposição  supra 
referida,  tornando,  em  seu  art.  5**,  a  etapa 
do  offlcial  dependente  da  etapa  da  praça  de 


pret,  mas  somente  abaixo  da  média  annoal 
o  nunca  acima  desta ;  qu  ir  isto  dizer  que,  si 
a  média  annual  fôr  i^ual  a  1$400  e  o  valor 
d  4  etapa  da  guarnição  em  quo  serve  o  offl- 
ci  A  houver  sido  fixado  em  1$200,  ello  per- 
ceberá uma  etapa='íXl$200,  sendo  a  o  nu- 
mero cjnstante  para  cada  posto  ;  ao  passo 
quo  perceberá  apenas  a  importancia^x  1$400, 
si  o  valor  i.a  etapa  na  mencionada  guar- 
nição houver  atingido  a  cifra  do  1$800  ou 
mais,  o  que  é  supinlimente  injusto  ! 

Es-a  disposição  desarPo soada,  era  extremo, 
que  ainda  vigora,  iníelizmento,  collocou  o 
offlcial  qr.c  sorve  no  Pará  ou  em  Matt<^ 
Grsjs.0,  onde  a  vida  é  caríssima,  como  o 
provam  os  valor l^s  médios  da  etapa  de 
praça  de  pret  jíias  respoctivas  guarnições, 
durante  os  exercícios  de  1899  o  1900,  era 
condições  iguaes,  ou  quasi  iguaos,  á  daquel- 
les que  residem  na  Capit:il  Federal,  Minas 
Geraes,  S.  Paulo,  Paraná,  Santa  Catha- 
rina  ou  Rio  Grande  do  Sul,  onde  o  preço  dos 
géneros  alimentícios  é  relativamente  baixo. 

Para  minorar  tamanha  iniquidade,  o  rela- 
tor deste  parecer  apresentára,o  anno  passado, 
uma  emenda  do  Orçamento  da  Guerra,  que 
foi  npprovada  pelo  Congresso,  em  virtude  da 
qual  o  official  que  serve  naquelles  dous  re- 
motos Estidos  vencem  mais  um  terço  da 
etapa  correspondente  a  seu  posto. 

Por  indicação  do  illustre  representante  da 
BihiaoDr.  Paula  Guimarães,  essa  medida 
se  tornou  extensiva  á  pequena  guarnição  do 
Amazonas  o  foi  ella  tão  ;'.certada  que  o 
Sr.  Ministro  da  Guerra  lem'jra.  om  seu  rela- 
tório djste  anno,  a  conveniência  de  exteii- 
del-a  a  outras  guarnições,  om  que  a  vida  é 
cara  o  difflcil. 

Conclue-se,  portanto,  que  os  oíficiaes  do 
exercito  e  da  armada  cstãj  sendo  lesados, 
enormemente,  na  parte  variável  de  seus 
vencimentos,  graças  a  uma  disposição  or- 
çamentaria, sobre  modo  iníqua  e  inconve- 
niente, que  burlou  os  elevados  e  equitativos 
intuitos  da  lei  de  1804,  a  qual,  como  lei 
permanente  que  ora,  não  devia  ser  dero- 
gada  por  semelhante  processo. 

Si  assim  é,  porque  se  lhos  aggravar  a 
situação  precária  om  que  se  voem,  debaixo 
do  ponto  de  visa  pecuniário,  cjbrando-se- 
Ihos  impostos  sjbre  a  impjrtancia  destinada 
;i  sua  alinioutação,  a  qual  é  fixada,  semes- 
t  ahnontc,  com  o  máximo  rií^ore  segundo  os 
prvjços  (lo  mercado  ondo  clles  se  fornecera 
de  gonoros  de  primeira  neco isidado  ? 

Não  é  absurdo  que  a  lei  arbitre  ao  ofilcial 
o  quantitativo  indiápensavel  para  a  saa 
alimentação,  em  cada  semestre,  c  quo  depois 
o  sujeito  á  diminuição  do  4  ou  7»/o,  men- 
salmente ? 

P(jdc-se  attribuir  á  etapa  do  offlcial  do 
exercito  ou  da  armada   a  natureza  tributa- 
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vel  das  outras  parcellas  dos  seus  vencimen- 
tos ou  dos  vencimentos  dos  fuucoio  arioá  pú- 
blicos civis  da  União  ? 

Vejamos.  O  soldo  é  constante  p:ir;\  o  mes- 
mo posto,  constante  é  a  gratiflcaçno  pa  -a 
creado  e  também  a  do  exercício,  em  cada 
commLsão  ou  car^ro.  Nenliuma  destas  par- 
cellas augraenta  ou  diminuo,  era  virtude  das 
oscillações  da  taxa  cambial,  maior  ou  menor 
offerta  ou  procura  e  outras  leis  reguladoras 
dos  plienomonos  financeiros  e  económicos. 

Si  o  cambio  dosco  a  9  pence  por  mil  réis 
ou  sobe  a  27,  o  soldo  do  alferes  do  gu  irdv 
marinha,  do  marechal  ou  do  almirante  não 
soffpo  alteração  do  um  real  ;  olio  6,  con- 
forme a  legislação  em  vigor,  igual  sompro 
a  120$  ou  1:000$,  mensacs.  O  mesmo  acon- 
tece quanto  á  gratificação  para  croado  e  a 
que  vonco  o  oíflcial  no  oxorcicio  de  cargo  ou 
commissãj  inherente  á  sua  armi  o  patente. 

Os  vencimentos  do  funccionario  civil  com- 
põera-se  de  duas  parcellas— ordenado  e  gra- 
tificação pro  labore  ;  sendo  que  o  ordenado, 
que  6  a  parto  verdadeiramente  fixa,  s.^gundo 
a  qual  são  determinadas  a  jóia,  contribuições 
mensaes  e  a  pensão  que  lega  o  funccionario 
inscripto  no  montepio  obrigatório,  repre- 
senta, cora  nimia  vantagem  par.v  olle,  os 
dous  terços  dos  mesmos  vencimentos.  Bai- 
xando a  taxa  cambial  a  nove  pence,  o  func- 
cinario  alludido  percebe,  não  ha  negai  o,  a 
ter.a  parte  da  importância  que  receberia  ao 
par  ;  mas  si  o  cambio  attinge  a  casa  á.)  kl 
dinheiros  por  mil  r<?is  elle  go^a  do  beneficio 
completo  da  alta,  que  aíTecta  os  seus  venci- 
mentos integraes  ;  emquanto  que  o  oflflcial 
do  exercito  ou  da  armada,  quo  tambom 
soíTreu  todas  as  consequências  da  depressão 
da  taxa  cambial  e  de  vários  factores  da 
carestia  dos  géneros  de  primeira  necessidade 
em  subindo  a  mesma  laxa,  nada  lucra  em 
relação  d  pareci  la,  bastante  farte,  do  seus 
vencimentos,  denominada  —  etapa  ;  por- 
quanto o  valor  de^ta  diminuo,  proporcional- 
mente, á  acção  do  taej  factores  da  baixa  dos 
preços. 

Não  colhe  o  argumento  da  Direcção  Geral 
de  Ci»n'.abilidade  da  Guerra  cm  relação  ao 
quantitativo  destinado  ã  compra  de  objectos 
de  expediente,  porque,  não  sondo  estes  ad- 
quiridos actualmente  pelos  oftlciaes  do  estado- 
raaior  dos  corpos,  e  sim  polo  Thesouro,  não 
podem  os  mesmos  oíficiaes  sor  isentos  do  im- 
postos sobre  uma  parto  de  seus  vencimcUiOs, 
a  qual  doixarara  de  perceber,  cx-vi  da  cir- 
cular do  Ministério  da  Fazenda,  do  30  de 
outubro  do  1887. 

A'  vista  das  razões  expostas  o  considerando 
que  muitoa  oíliciaos  do  exercito  o  da  armada 
soílrera  ainda  o  prejuizo  resul tanto  do  cal- 
culo do  suas  etapas,  que  (\  ora  ^'eito  sobre  a 
média  ficticin  de  1$400,  consignada  nos  Orça- 
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mentos  da  Guerra  dos  últimos  exercicios, 
quando  a  média  real  ha  sido  de  1$700  e  mais, 
a  Commiásão  é  de  parecer  quo  seja  deferido 
o  requerimento  do  2®  tenente  João  Samuel 
Mundim. 

Sala  das  Commissões,  7  de  novembro  de 
\90\.—Alvei  Barbosa,  presidente.— fíodoZpÃo 
Paixão^  relator. — Soares  dos  Santos, 

A'  Oommi  são  de  Orçamento  foi  presente 
o  requerimento  do  2°  tenente  do  5*  regi- 
mento de  artilharia  João  Samuel  Mundim, 
em  que  solicita  s  ^ja  isento  de  qualquer  im- 
posto o  vencimento— e(a;3a  dos  offlciaes  do 
exercito,  attentas  as  contribuições  que  já 
pesam  sobro  outros  vencimentos  dos  mesmos 
uíRciaes. 

Anteriormente  as  quantias  destinadas  ás 
etapas  não  estavam  sujeitas  ao  imposto  de 
sello  nem  a  outros  quaesqu  u»  direitos  (aviso 
de  2  de  março  de  1866  do  Ministério  da  Fa- 
zenda); posteriormente  as  leis  orçamentarias 
estabeleceram  impostos  sobre  vencimentos  e 
nestos  foi  indevidamente  incluída  a  alimen- 
tação do  militar  por  se  lhe  haver  dado  o 
equivalente  em  dinheiro.  A  etapa  ô  estipu- 
lada conforme  os  preços  dos  géneros  no  mer- 
cado e  fixada  .semestralmente  mediante  con- 
currencia  publica. 

Ora,  sendo  a  etapa  a  alimentação  do  ofi- 
cial, .que  pôde  recebel-a  em  géneros,  não 
devia  estar  sujei '^a  a  impostos  de  qualquer 
natureza,  resultando  dahi  um  desiquilibrio 
entre  o  valor  calculado  para  os  alimentos  e 
os  preços  por  que  podem  SvOr  adquiridos. 

Os  vencimentos  dos  offlciaes  do  exercito 
constam  de  parte  flxa  (soldo  e  gratificação, 
iguaes  para  os  mesmos  postos  em  todas  as 
guarnições  da  Republica),  e  parte  variável 
ou  etapa,  íluctuando  de  um  Estado  a  outro, 
dep.mdendo  isso  do  maior  ou  menor  encare- 
ci mcMito  dos  géneros.  O  soldo  e  as  gratiflca- 
çõL\s  podora  ser  consignados,  mesmo  em  sua 
totalidade,  a  quem  quer  que  seja,  (art.  13, 
das  instrucções  que  baixaram  com  o  decreto 
n.  946  A,  de  1  de  novembro  de  1890,  §  1*, 
disposição  IM. 

Entretanto,  ofiílcial  algum  pôde  consignar 
a  quem  quer  que  seja  a  sua  etapa,  porque,  ao 
passo  que  o  soldo  e  as  gratificações  são  pagas 
para  as  despozas  geraes  como  remuneração 
de  serviço,  a  etapa  é  cx -lusi vãmente  desti- 
nada para  a  alimentação,  o  que  a  torna  in- 
teiramonte  dlstíncta  dos  outros  vencimentos. 

A'  vista  dL'stas  considerações  baseadas  nos 
pareceres  do  chefe  do  Estado  Maior,  com- 
mandante  do  4°  districto  o  da  illustre  Com- 
mis.são  de  Marinha  e  Guerra,  entende  a  Com- 
missão  de  Orçamento  dever  ser  deferida  a 
niã,   petição   submetteu  do  tenente  Mundido 
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deliberação  da  Camará  o  seguinte  projecto 
de  lei: 

O  Congresáo  Nacional  dL^creta: 

Art.  1.*  Ficam  isentas  de  qualquer  imposto 
as  etapas  fornecida>5  aos  officiaes  do  exerclt ) 
e  armada. 

Art.  2.»  Rovogam-se  as  disposições  ont 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  12  de  agosto  de  1902. 
— Paw/a  Guimarães,  Presidente.  —  Victoriuo 
Monteiro,  relator. — Francisco  Sd. —  Cornélia 
da  Fonseca, —  Mayrink, —  Francisco  Veiga, — 
Nilo  Peçanha, — Serzedello  Corrêa, 

N.    170— 190:i 

Abre  o  credito  n')cessario  para  pagamento  a 
D,  Balbina  Maria  Netto  da  Cos' a,  do  mçio- 
soldo  a  que  tem  direito,  como  mãe  do  al- 
feres do  exercito  José  Netto  Simões  da  ( 'o  Ua 

(Vide   projecto  n.  276,    do    1901,  do   Senado) 

A  Commissao  de  Orçamento  oxarainanJo 
detidamente  os  documentos  que  instruíram 
o  projecto  do  Senado  n.  276,  de  1901,  que 
abre  o  credito  necessirio  para  o  pagamento 
a  D.  Balbina  Maria  Netto  da  Costa,  do  meio 
soldo  a  que  tem  direito,  como  mão  do  al- 
feres do  exercito  José  Netto  Simões  da  Costa 
é  de  parecer  que  só  dopoii  de  verificada,  a 
quantia  necessária  para  at tender  a  essa  des- 

Seza,  soja  o  mesmo  approvaio,  solicitindo-se 
o  Governo  as  informações  precisas . 

Sala  d  13  commissões,  12  de  agosto  de  1902. 
— Paula  Guimarães^  presidente. —  Victor. no 
Monteiro,  relator. —  Francisco  Veiga. —  F, 
Miyrink. — Francisco  Sd, — Serzedello  Corrêa, 
— Nilo  Peçanha, 

N.   276  -  1901 

(do  senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<»  O  Governo  abrirá  o  credito  que 
for  necessário  para  o  pagamento  a  D,  Bal- 
bina Maria  Netto  da  Costa  do  meio  soldo  a 
que  tem  direito,  como  mãe  do  alferes  do 
exercito  José  Netto  Simões  da  Cost:i,  des  ie  a 
data  do  fallecimonto  deste,  cons^^qucnte  a 
moléstias  adquiridas  om  campanha,  até  hoje, 
e  dahi  emdeante. 

Art.  2.«  Revogam-so  a-J  disposiçõ:»s  cm 
contrario. 

Senaio  Feieral,  8  de  novembro  de  1901  .— 
Manoel  de  Queiroz  Mo.ttoso  Ribeiro,  Vice-Pi*e- 
siicnte.— /oafttw  d'0.  Catunda,  1°  Secretario. 
— Thomaz  Delfino,  ssrvinio  de  2<»  Secretario. 
José  Bernardo  de  Medeiros,  S3rvindo  de  3" 
Secretario. —  Cleto  Nunesy  s:'rvin  lo  de  4* 
Secretario. 


O  Sr.  I^fefilcleiílo— Estando  adean- 
tada  a  hora.  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

1*  part^  (até  ás  2  1/8  horas,  ou  antes): 

Discussão  única  do  projecto  n.  110,  do 
19  )2,  relativo  ao  suljstitutivo  do  Senado  ao 
projecto  n.  63  A,  de  1899,  da  Camará  dos 
Depitados,  que  reorganiza  o  montepio  dos 
fimecionarias  civis  da  uniáo  ; 

2^  discus^o  do  projecto  n.  152,  de  1902, 
aut')rizando  o  Pod;T  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Ní^gocios  luterioros  o 
(^redito  extraordinário  de  9^0:000$  para 
d/ísi)ezas  com  o  serviço  de  hy^riene  de  defesa 
na  Capital  da  llopublií'a,  orçado  para  a  admi- 
nistração federal,  deaccordo  com  o  ait.  58, 

aragrapho  único,  da  lei  n.  85,  de  20  de  se- 
tembro de  1892  ; 

Di  cussão  única  do  parecer  n.  20.  de  1902, 
concedendo  ao  D/putado  João  António  Alves 
de  Brito  3 )  dias  do  licença  para  tratar  do 
sua  sauíle  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  21,  de  1902, 
concedendo  ao  Deputado  António  Felinto  de 
Souza  Bastos  licença  para  retirar-.se  desta 
Capital  pelo  tempo  que  julgar  necessário  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  58  A,  de 
1902,  com  parecer  sobro  emendas  oferecidas 
na  2'  discussão  do  projecto  n.  58,  desto  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Xogocios  Interiores 
o  credito  de  10:700$,  supplementar  á  verbi 
n.  9,  do  art.  2^  da  lei  n.  «34,  do  30  de  dez- 
embro do  1901  ; 

2*  discussão  do  project:)  n.  155,  de  190^ 
fixando  o  subsidio  do  Çrosidente  o  do  Vice- 
Presidente  da  llepublica,  no  periodo  do  15  de 
novembro  do  corrente  anuo  a  15  de  novem- 
bro de  19<)6  ; 

2*^  discussão  do  projecto  n.  153,  do  1902, 
fixando  o  sub>?idio  e  a  ajurb,  de  custo  dos  Se- 
nadores e  Deputados  na  próxima  Ic^^islatura ; 

3-'^  discussão  do  projecto  n.  92,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riorej  o  credito  extraordinário  de  8:0u0$ 
para  ajuda  de  custo  ao  lente  da  Facul- 
dade de  Medicina  da  Bahia  Dr.  Carlus  de 
Frei t  is,  nomeado  para  a  commissao  seienti- 
fica  de  que  trata  o  art.  216  do  Código  dos  In- 
stitutos Oííiclaes  de  Ensino  Superior  ; 

3*  discu  são  do  projecto  n.  106  C,  de 
1901,  relativo  á  emenda  oíTorecida  na  2* 
discissão  do  projecto  n.  106,  desto  anno, 
autorizando  o  (ioverno  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  o  iHegocios  Interiores  o 
creilito  extraordinário  do  3:00(i$  para  pa- 
.Lçamento  do  proiaiu  arbitrado  pelo  Governo 
ao  i)i-.  João  Pedro  da  Veiga  Filho,  lente 
da  Faculdade  de  Direito  de  S.Paulo,  polo  seu 
trabalho  sobre  ^ciências  das  finanças,  assim 
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como  o  preciso  para  publicação  de  1.000 
oxeraplaresdo  masmo  trabalho  da  Imprensa 
Nacional  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  136  A,  do  1902, 
determinando  que  as  pensões  do  montepio 
que  percebiam  os  opera i'ios  Inválidos  dos 
oxUnctos  Ars^naes  de  Marinha  da  Bahia  e 
Pernambuco  serão  mantidas  pelo  G  )vorno  da 
União; 

S*  discussão  do  projecto  n.  115,  do  1902, 
autorizado  o  Govei'no  a  isentar  dos  direitos 
do  importação  o  material  importado  p:4a 
Intendência  Municipal  do  Porto  Alogr.\  para 
sd)  .stecimento  de  agua,  b  ^m  como  o  miterial 
raetallico  destinado  á  rede  de  esgotos  eillumi- 
naçcão  eléctrica  da  masma  cidade  ; 

3*  discussão-  da  projecto  n.  207,  de  1901, 
creando  mais  d.>us  logarcs  de  fieis  do  the^íou- 
reiro  da  Recebedoria  da  Capital  Federal, 
com  os  vencimentos  dos  exis:.entes; 

2*  discussão  do  projecto  n.  35  A,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  ne- 
cessário credito  para  inst  dlar  e  manter  uma 
escola  do  aprendizes  marinheiros  na  cidade 
da  Victoria,  capital  do  Esíado  do  Espirito 
Santo ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  218,  de 
1893,  concedendo  a  D.  Cecilia  Simas  de 
Souza,  viuva  do  machinista  da  armada 
Thomé  Xavier  do  Souza  Júnior,  uma  pr^isão 
annual  de  9  '.0$000. 

2-»  j>arto  (até  ás  2  1/2  hora-,  ou  antes): 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  24  A,  do  1902,  creando  as  Prefeituras 
Marítimas  da  Republica  ;  dispõe  sobro  o  ro- 
íçimen,  policia  o  fiscalização  dos  portos, 
navegação  mercante,  inscripção  e  sorteio 
marítimo,  pesca  naval  e  outros  sorviçv>s  a 
cargo  das  mesmas  prefeituras  ; 

3*  disciis."íào  do  projecto  n.  77,  de  I90'i, 
autorizando  o  Governo  a  adeantar  á  Asso- 
ciação Commercial  do  Rio  de  Janeiro  a 
quantia  do  350:00  )$,•  ])apel,  destinado  exclu- 
sivamente cá  terminação  das  obras  mais  im- 
portantes do  ediíicio  da  «Bolsa>»  na  Ca- 
pital Federal,  e  dá  outras  providencias  ; 

3"  diseassão  do  projecto  n.  17  A,  de 
1902,  autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Gu  ^rra  o  credito  do  3.000:000$ 
para  as  d  ^.->pezas  com  o  estabelecimento  de 
um  campj  do  concentração  do  forças  em 
Óbidos  e  reparos  das  fortalezas  de  Óbidos  e 
da  Barra,  no  Pará  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  49,  de  1002, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  erigir,  em 
uma  das  praças  desta  Capital,  uma  estatua 
em  homenagem  ao  Marechal  Floriano  Pei- 
xoto ; 

^*  discussão  do  projecto  n.  2*^0  A,  de  1001, 
equiparando  os  vencimentos  desempregadas 
d.us  Administraçoív:;  dos  Correios  de  diversos 
Estados  da  União  ; 


2*  discussão  do  projecto  n.  193  A,  de  1901, 
elevando  á  *i*  classe,  com  o  mesmo  pessoal  o 
vencimentos  da  Administração  do  Maranhão, 
a  dos  Correios  de  Alagoas  ; 

'^'^  discusvã)  do  projjcto  n.  79,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  do  65:000$, 
supplementar  á  verba  —  Obras  —  n.  24,  do 
art.  9^  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  do 

1901,  para  oceorrer  adespozas  urgentes  com 
a  Secretaria  dií  Estado,  Quartel  do  Corpo  do 
Infantaria  d.;  Marinha  e  ponte  do  Arsenal  da 
Capital  Federal  ; 

2*  discusáãt)  do  pc*qjecto  n.  72,  de  1901,  de- 
clarando que  gozarão  da  franquia  postal  a 
correspondência  e  as  Revistas  dos  Institutos 
Históricos  e  Ge  igraphicos  do  Brazil,  do  Pará, 
Ceará,  Bahi  i,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina  e  dos  Institutos  Archeologicos  do 
Alagoas  o  Pernambuco; 

3*  dis3U&>ião  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
de  31  de  março  de  1851  os  offlciae^  e  praças 
do  exercito  hvbilitalos  com  os  cursjs  das 
armas  a  que  pertencem,  o  deroga  a  lei 
n.  39  A,  do  30  de  janeiro  de  1892,  na  parte 
referente  a  este  assumpto; 

2*  discussão  do  projecto  n.  28  A,  de  1900, 
deelaran  lo  abolidas  nas  repartições  federaes 
as  distincções  entre  empregados-  do  quadro 
e  jorn  deiros,  e  dá  outríis  proviílencias,  cora 
parecer  cias  Commissões  de  Orçamento  e 
Constituição,  Lo.^islação  e  Justiça; 

3^  discussão  do  projecto  n.330,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
reforma  no  posto  de  1**  tenente,  com  as  van- 
tagens legaes,  aj  1°  tenente  honorário  da 
armada,  pharmaceiítico  em  commissão  An- 
tónio Cândido  da  Silva  Pimentol  ; 

2'*  discussão  do  projecto  n.  78,  de  190 í,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nist  Tio  da  Justiça  o  Negócios  IntOi'iores  o 
(Todito  extraordinário  do  100:000$  para  oc- 
eorrer ás  despezas  com  n  sarviço  eleitoral 
da  União,  no  actual  exercicio  ; 

Discussão  única  do  projecto' n.  75  A,  do 

1902,  concedendo  um  anno  de  licença  ao 
ajudante  de  estação  de  1^  classe  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil  João  da  Motta 
Macedo  para  tratamento  de  saade,  com  pa- 
recer sobro  a  emenda  apresentada  ua  dis- 
cussão única  do  projecto  n.  75,  de  1902  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  I17,de  1908, 
relativo  á  omenla  do  S.mado  ao  projecto 
n.  267,  do  1900,  que  .autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  o  noíessirio  credito  para 
pag  '.r  a  Luiz  Aífonso  Ferreira,  ex-empreg  ido 
da  Estrala  de  Ferro  Central  de  Pernambuco, 
a  pensão  diária  de  1$500,  a  contar  dd  abril 
de  1898,  om  deante; 
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Continuação  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  6B,  do  1901,  que  declara  abolida  a  ac- 
cumulaçâo  das  cadeiraâ  do  lógica  o  do  littn- 
raturado  Internato  e  do  Externato  do  Gyra- 
nasio  Nacional,  sob  a  regência  de  um  só 
cathedratico,  e dando  outras  provilencias; 

1*  discussão  do  projecto  n.  115,  de  1902, 
equiparando  om  vencimentos  o  pagador  e 
fteis  da  pagadoria  do  ThjBsouro  Federal  aos 
thosoureiros  e  fieis  da  Caixa  de  Amortiza- 
ção; 

1*  discussão  do  projocto  n.  105,  de  1902, 
regulando  as  marcas  de  propriedale  dos 
animaes  muar,  cavallar  e  vaccum  em  todo  o 
território  da  Republica; 

2-»  discussão  do  projecto  n.  57,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
credito  de  7:500$  para  pagar  a  António  de 
Castro  Gandra  a  factura  do  trapiche  da 
Capitania  do  Porto  de  Santa  Catharina,  na 
conformidade  do  contracto  lavrado  com  a 
mesma  repartição  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  80,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  1:180$676,  para 
pagamento  de  gratificações  aos  lentas  da 
Faculdade  de  Medicina  dò  Rio  de  Janeiro 
Drs.  Augusto  de  Souza  Brandão  e  Pedro  de 
Almeida  Magalhães  ; 

2*  discussão  do  projectou.  81,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Infceriores  o 
credito  extraordinário  de  94:174$,  para  des- 
pezas  com  diversas  obras  na  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro  ; 

Discussão  única  do  projocto  n.  103,  de  1902, 
relevando  a  D.  Anna  Coelho  de  Figuoireio, 
a  prescripção  em  virtude  da  qual  perdeu  o 
direito  ao  recebimento  da  quantia  do  216$ 
diflPerença  entre  a  importância  do  meio-  soldo 
que  lhe  foi  paga  e  a  que  lhe  deveria  caber  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  243,  de  1901, 
autorizando  p  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  3:000$,  para  attend.r  á  restitui- 
ção do  deposito  feito  pjr  Adolpho  Gomos 
Netto  ; 

2*  discussão  do  projecto  n,  222,  de  1901, 
determinando  que  os  offlciaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou 
que  se  venham  a  reformai ,  de  accordo  com 
os  decretos  n.  108  A,  de  30  de  dezembro  da 
18S9,  e  193  A,  de  3'»  de  janeiro  de  1890,  vo- 
luntária ou  comoulsorianieote,  tecin  direito 
ás  vantagens  exaradas  no  Alvará  de  16  de 
dezembro  de  1790  o  Resolução  de  2^0  de  de- 
zembro do  1801  ;  i 


2*  discussão  do  projocto  n.  61  A,  de  1901, 
determinando  que  os  cirurgiões  de  5*  cla^sse 
do  ex preito  e  armada  percebam  as  mesmas 
gratificações  que  os  respeí*tivus  cir  .r^iõrs 
de  4*  classe,  e  autoriza  o  Governo  a  abrir 
o  credito  preciso  para  a  execução  desta 
lei; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  6'^  A,  áv  1931,  alterando  a  clas.se  1*,  n.  1, 
das  Tarifas  das  Alfandegas; 

1*  discussão  do  projecto  n.  10  A,  de  1902, 
isentando  de  impostos  de  importação  as  lam- 
paia-í,  candeeii'os  e  material  empregado  na 
ilhiini nação  ou  na  producção  de  força  motriz 
por  meio  de  álcool; 

2»  discussão  do  projecta  n.  146,  de  1902, 
declarando  que  o  terreno  sito  á  praça  15 
de  Novembro,  em  Florianópolis,  no  Esiado 
de  Santa  Cath  .rlna,  onde  existiu  o  hospício 
dos  padres  da  Companhia  de  Jesus,  pertimce 
á  igreja  matriz  da  parochia  do  Florianó- 
polis; 

1*  discussão  do  projecto  n.  05  A,  do  1901, 
detopininiuido  que,  por  motivo  algum,  po- 
derá ser  recusada  aos  herdeiros  de  todos  os 
funccionarios,  que  houverjm  contribuído 
com  as  quotas  mensaes  do  montepio,  por 
desconto  em  seus  vencimimtos  òu  por  paga- 
mento voluntário  consecutivo  â  exoneração 
dos  seus  cargos,  a  pensão  correspondente 
áquellas  contribuições  e  dando  outras  provi- 
videncias ; 

Dl-ícu>são  especial  do  projecto  n.  85,  de 
190<?,  na  lórma  do  art.  132  do  Regimento 
laterno,  relativo  á  emenda  oíTcrecida  na 
discussão  única  do  projecto  n.  132,  de  1901. 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministeríj  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  11:4!')5$,  para  pagamento  a  Felis- 
mino  Soares  &  Comp.,  correspondente  á  se- 
guida meí»aic  do  valor  total,  das  obras  de 
reparação  nas  caldeiras  da  torpedeira  Si!- 
vadoy  de  accordo  com  o  contracto  para  osse 
fim  celebrado  ; 

Discussão  única  do  projecto  n .  126,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  7()  C,  do  1900,  da  Camará  dos  Depu- 
tados, dispondo  que,  na  líquida^-ão  do  tempo 
do  serviço  para  concessão  do  meio-soldoe 
montnpio  não  será  descontado  aquelio  que 
íòr  passado  no  goso  do  licença  para  trata- 
mento de  saúde,  nos  termos  do  art.  10,  do 
decreto  n.  1.388,  de  21  de  fevereiro  de 
1891  ; 

l'^  discussão  do  projecto  n.  31  A,  de  1902, 
autorizando  o  Pode/  Executivo  a  abrir  os 
cre(iif.os  necessários  pira  occorrer  a  liqui- 
dação (l.is  de  ipezas  feitas  c  dos  compromissos 
contr.iliidos    pelo   aeronauta   braziloiro  Au 
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ffusto  Sjvero  para  a  f  vctuiM  do  balào  Pax  c 
dando  outras  providencias  ; 

2^  discussão  áj  pi-ojecto  n.  15  i,  do  Í902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  modificar  a 
clausula  38*  do  decreto  o.  3.812,  do  17  de 
outubro  do  1900,  relativo  á.  coiicossao  feita  á 


Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins  e 
Araguaya,  coásionaria  da  Estrada  de  Forro 
de  Alcobaça  íi  Praia  da  Rainha. 

Levanta<^e  a  sessão  ás  4  horas  e  5  minutos 
da  tarde. 


45»  SESSÃO  EM  13  DE  AGOSTO  DE  1902 


Presidência  dos  8r3.  Satyro  Dias  (2"   Vice-Presidente),  Carloi  de  Novaes  (1^  Secretario)  e  Satyro  Dias 

( 2»  Vice-Presídente ) 


Ao  meio-diapro(íele-se  A  chamada,  a  que 
raspondem  os  Srs.  Satyro  Dias,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos,  Luiz 
Gualbeno,  Albuquerque  Serejo,  Hos;innah 
de  Oliveira,  Serzedello  Corroa,  Cunha  Mar- 
tins, João  Gayoso,  Virgílio  Brigiio,  Nogueira 
Accioly,  João  Lopes,  Franciscj  Sà,  Gonçalo 
Souto,  Trindade,  Silva  Mariz,  Ermirio  Cou- 
tinho, Celso  de  Souza,  Bricio  Filho,  Ma- 
laquias Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeira, 
Arroxellas  Galvão,  Fausto  Cardoso,  Seabra, 
Manoel  Caetano,  Alves  Barbosa,  Augusto  do 
Freitas,  José  Monjardim,  Celso  dos  Reis, 
Ipineu  Machado,  Augusto  de  Vasco ncellos, 
SUva  Castro,  Pereira  Lima,  Júlio  Saníos, 
Martins  Teixeira,  Theophilo  Ottoni,  José  Bo- 
nifácio, João  Lu.z,  Ildefonso  Alvim,  Monteiro 
da  Silveira,  Henrique  Salles,  Joaquim  Car- 
valhaes,  Folicio  dos  Santos,  Lindolpho  Cae- 
tano, Eduardo  Pimonlcl,  Olegário  Maciel, 
Pádua  Rezende,  Miranda  Azevedo,  Bueno  de 
Andrada,  Edmundo  da  Fonseca,  Teixeira 
Brandão,  Urbano  Gouvòa,  Alencar  Gui- 
raarâes,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos, 
Barbosa  Lima,  Aureliano  Barbosa,  Alfredo 
Varella  e  Diogo  Fortuna. 

Abrese  a  sossão. 

£*  lidae  poita  em  discussão  a  acta. 

O   Sr.  fausto   Cardoso  —  Sr. 

Presidente,  preciso  fazer  uma  ligeira  cor- 
recção. 

No  meu  discurso  publicado  hojo  no  Diário 
do  Congresso  ha  esta  phrase:  «Eu  digo  que  o 
Presidente  da  Republica  nunca  feriu  a  justiça 
e  amoral». 

Não  disse  isto  ;  disse  que  o  Sr.  Presidente 
da  Republica  jamais  se  tinha  maculado 
tomando  para  si  ou  gosando  os  dinheiros 


públicos  que  taom  sabido  do  Thesouro  ;  que 
agora,  porém,  feriu  um  alto  principio  de 
justiça  e  de  moral . 

E'  a  correcção  que  desejo  se  í^ça   para 
constar  da  acta  de  amanhã. 

O  Sr.    Presidente  —  A   reclamação    de 
V.  Ex.  será  tomada  na  devida  consideração. 

Em  seguida  ó  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O    Sr.    il.g^apito  cios     Santos 

(50  Secretario  servindo  de  i^)  procede  &  lei- 
lura  do  seguinte 


EKPEDIENTE 


orneio 


s  : 


Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores, de  9  do  corrente,  enviando  a  se- 
guinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tendo  em  consid3ração  o  que  ponderou  o  Mi- 
nistro da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  na 
exposição  junta,  sobre  a  necessidade  de  soli- 
citar-se  do  Congresso  Nacional  um  credito 
extraordinário  para  as  despezas  com  a  tras- 
ladação e  funeraes  do  inditoso  brazileiro, 
membro  desse  Congresso^  Dr.  Augusto  Se- 
vero de  Albuquerque  Maranhão,  e  repatria- 
ção da  familia  do  mesmo,  cabe-me  á  honra 
de  submet'ier  o  assumpto  á  vossa  delibe- 
ração. 

Capital  Federal,  9  do  agosto  de  1902.  — 
M,  Ferraz  de  Campos  Salles. ^ÍC  Commissão 
de  Orçamento, 
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Do  mesmo  ministério,  do  11  do  corrente, 
transraittindo  dous  dos  autographos  da  re- 
solução do  Congresso  Nacional,  devidaraoiíte 
sanccionada,  estabelecendo  a  coraraissão  dos 
agentes  de  leilões  pelas  vendas  judiciaes  que 
realizarem  no  Districto  Federal.— Inteirada, 
enviando-so  o  outro  autographo  ao  Senado. 

Do  presidente  e  agente  executivo  da  Gamara 
Municipal  de  Santa  Barbara,  Estado  de  Mi- 
nas, representando  sobre  a  necessidade  do  se 
proceder  á  construcção  da  estrada  de  ferro 
de  Ouro  Preto  áquolla  cidade,  passando  por 
Marianna.  —  A' Commissão  do  Obras  Publi- 
cas. 

Requerimentos: 

Dos  estafetas  do  Telegrapho  Nacional,  pe- 
dindo augmento  do  vencimtMitos.  —  A*  Coiii- 
missão  de  Orçamento. 

Do  tele*7raphist'i  do  1*  classe  da  Ròpar- 
tição  Geral  dos  Telegraphos  Jasó  Cupertino 
de  Vasconcellos  Cabral,  pedindo  contagem 
de  tempo.— 'A'  Commissão  de  Fazenda. 

De  Pedro  Alexandrino  Ribeiro  Duarte,  pe- 
dindo pagamento  a  que  se  julga  com  direito. 
— A'  Commissão  de  Orçamento. 

Do  tenente  reformado  do  exercito  Manoel 
José  Brandão,  reclamando  contra  os  proiui- 
208  que  diz  ter  soíírido  em  sua  propriedaie 
era  Corumbá.— A*  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça. 

De  Maria  de  Castro  Sampaio,  pedin  '.o  uma 
ponsSLo.— A'  Commissão  de  Pensões  e  Contis. 

Telegramma : 

Larangeiras,  8  de  agosto  de  1902Í  —  Mesa 
Gamara  Federal— Rio. 

Secretario  Angelo  Neto— E'  falsa  allegação 
Senado  Leandro  Maciel  ter  tido  aqui  um 
voto  siquer  presidente  Estado.  Mesas  duas 
secções  eleitoraes  em  que  se  divido  Munici- 
palidade acabam  conviiar  imprensa  amigos 
Senador  Leandro  virem  examinar  livros  as- 
signaturas  eleitores,  indicando  um  só  cujo 
voto  tenha  recebido  candidato  opposição. 
—  Delmiro  José  de  Oliveira,  —  José  Cuper- 
tino de  Moraes,  —  Jjsé  Martins  Freitas. — 
Delmiro  Pinto  Carvalho, —  Laudelino  Alva- 
res Ájsevedo, — Cincinato  Menezes  Oliveira. — 
Pedro  Alexandrino  Cerqueira.  —  Martinelo 
Pinto  Lobão, — José  Gomes  Azevedo  Nune^. — 
Frederico  Francisco  Débora, — Inteirada. 

E'  lido  e  apoiado  para  entrar  opportuna- 
mente  cm  discussão  o  boguiute  roque/imento 
do  Sr.  Fausto  Cardo$o,apreáenta  lo  na  sessão 
de  hontem  e  peiindo  as  seguintes  informa- 
ções: 

Requeiro  que  se  peça  ao  Governo  cópia 
dos  seguintes  documentos: 

V\  petição  do  advogado  Fausto  dos  Santos, 
papel  3  F,  deste  anno  ; 


2^,  aviso  do  Ministério  da  Fazenda,  nu- 
mero l.'^21,  numero  do  Ministério  da  loluá- 
tria  ; 

S*».  to  knS  as  informações  dadis  na  mesma 
soííretaria  a  respeit.j  destes  papeis  ; 

4<*,  a  informação  dos  empregadcs  demit- 
tido;:5,  justificando  seu  procedimento  ; 

S'',  aviso  n.  1  .-^3,  do  Ministério  da  In  lus- 
tria,  respondendo  ao  da  Fazenda  sobre  essa, 
que  3  tão. 

Continua  a  discussão  do  requerimento  do 
Sr.  Bricio  Filho,  oíferecido  na  sessão  de  17 
de  maio  do  corrente  anno,  cujo  teor  é  o  se- 
guinte : 

«Roqueiro  do  Poder  Executivo  a  seguinte 
inforiiiição,  por  intermédio  da  Mesa: 

Qual  a  disposição  do  lei  que  autorizou  o 
Governj  a  chamar  concuiTcncia  para  o  ar- 
rendamento da  Estrada  de  Forro  Minas  e 
Rio?» 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  6  oncer- 
raila  a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  igualmente  encerrado,  ficando  adiaJa 
a  votação,  o  ro  [u  -ri mento  substitutivo  do 
Sr.  Bricio  Filho,  oíTercMio  na  sessâj  do  8  do 
corront?,  cujo  teor  é  o  segai n to: 

«  Requeiro  do  Poder  Executivo,  por  inter- 
médio da  Mesa,  a  remessa  dos  papeis  rela- 
tivos ao  arrendamento  da  Estrada  de  Ferro 
Mmas  e  Rio,  expocialmento  0.4  pareceres, 
relatórios,  diagramraas  e  mais  docuratmtos 
apresentados  pela  commissão  incumbida  de 
examinar  as  propostas  offerecidas  na  cou- 
currencia  realizada.» 

E'  sem  debate  encerrado,  ficando  adiaiia  a 
votação,  o  requerimento  do  Sr.  Raymuodo 
de  Miranda,  oíferecido  na  sessão  de  9  de  julho 
de  I90á,  cujo  teor  é  o  seguinte; 

«  Requeiro  que  seja  incluído  na  ordem  do 
dia  o  projecto  n.  144,  de  1901,  independente- 
mente do  parecer  da  cummiS:íão  respectiva, 
nos  termos  precisos  do  §  1*  do  art.  110  do 
Regimento  da  Camará  dos  Deput>ados.» 

E'  annunciada  a  discussão  do  requerimento 
do  Sr.  Heredia  de  Sá,  oíferecido  na  sessão  de 
10  de  julho  de  190.\  cujo  teor  é  o    soíruinte: 

«Requeiro  que  o  projecto  n.  166,  de  1899, 
seja  incluído  na  ordem  do  dia,  independenie- 
raonte  de  parecer.» 

O  Sr.  Px*eftideiit,e  —  O  projecto  a 
que  SC  refere  este  requerimento  é  o  seguinte: 

«N.  1C6,  de  1899,  autorizando  o  Governo  a 
equiparar  as  í4' ratificações  que  percebem  os 
oíiiciaes  combatentes  do  exorcit<j  ás  ([uc 
actualmente  percebem  os  da  armada.» 
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Ninguém  ixídindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  o  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  do  requorimenfeo 
do  Sr.  Sá  Freire,  oirereciJo  na  sessão  de  11 
de  julho  do  19Uâ,  cujo  teor  ó  o  seguinte: 

«Requeiro  que  por  intermédio  da  Mesa 
sejam  solicitadas  do  Governo  Federal  as  se- 
gui n  tos  informações^. 

Porque  verba  vae  o  Governo  Federal  cus- 
tear o  serviço  de  hygJene,  quo  está  a  cargo 
da  Municipalidade  do  Distrieto  Federal,  o 
quo,  s  ^íjrundo  aviso  do  Ministério  do  Interior, 
será  avocado  pela  União,  o  bom  assim  em 
quo  lei  se  basea  para  noinear  funccionarioíi 
para  o  referido  s  u-vigj  e  marcar-liies  os  ven- 
cimentos.» 

Ninguém  podindo  a  palavi-a,  é  encerrada  a 
discussão  (!  adia  la  a  votação. 

E'  annunciada  a  discus<ã(;  do  rííquerimento 
do  Sr.  Bueno  do  And  rada,  oíForocido  na 
sessão  de  l  do  corrente,  cujo  teor  é  o  S3- 
guinte: 

«Requeremos  que,  por  intermédio  da  Mesa 
da  Camará  dos  Deput;ido.s,  o  Poder  Executivo 
informe  si  tem  conliecimento  de  qualquer 
acCv>rdo  onere  o  Gvjverno  da  Bolivia  e  o  do 
Estado  do  Pará.» 

O  Sr.  I*reaiclente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Bueno  de  Aadrada. 

O  Sr.  Bueuo  cie  A^ndrcicla  de- 
clara discutir  h)je  um  só  pjnto  dâ  questão 
do  Acre:  a  denuncia  feita  pelo  Sr.  Aramaio 
da  existência  de  ura  conchavo  travado  entre 
o  govevno  do  Pará  e  o  governo  da  Bolivia 
contra  o  Estado  d«)  Amazonas. 

Teve  conheciimento  de  facto  tão  grave 
pola  leitura  quo  fez  da  exposição  Aramaio, 
publicada  no  Correio  da  Manhãy  órgão  de 
critica  indepondente,  desta  cidade. 

O  tópico  a  que  se  refero  é  o  sogu  nte: 

«Preoccupava-me,  por  outro  lado,  diz  o 
Sr.  Aramaio,  a  constituição  e  supprimento  da 
coramissão  do  limites  quo  teve  de  âxar  as 
nascentes  do  Javary,  fazendo  dosapparecer 
um  dos  obstáculos  do  nossa  diplomacia,  e 
compraz-rae,  senhores,  o  dizer-vos  que 
aquella  expedição,  uma  das  mais  completas 
e  eíflcientes  (jue  ha  visto  nossa  America,  fez 
honra  á  Bolivia.  Sou  chefe,  meu  distincto 
amigo,  don  Alolfo  Bal  iviáne,  foi  mandado 
ao  Amazonas  com  antrcipação,  em  missão 
confidencia!,  a nfco.^  d) "assumir  as  funcçõos 
de  commissario,  e  a  seu  zííIo  e  sagacidade 
devem-se  muitos  accordos  transcenlentaos, 
e  enire  outros  o  de  haver  estabelecido  os 
vincules  de  amizade  que  nos  unem  hoje  ao 
governo  e  ao  comiuercio  do  Pará  e  que  nos 


ajularão  a  contraminar  as  pretenções  do 
governo  de  Manáos.  > 

O  facto  é  gravo,  e  tão  deprimente,  que 
urge  cont  )stal-o.  O  seu  requerimento  de  in- 
formação olfereco  opportunidade  a  réplica 
governamental. 

A  afflrmativa  não  é  para  dospi*ezar.  A  de- 
claração parto  do  Sr.  Aramaio,  importante 
factor  nos  nossos  dissabores  no  Acre,  e  fat- 
iando em  hora  solomne,  deante  dos  repre- 
sentantes do  seu  paiz. 

E',  pois,  indispensável  e  urgente  que  o  Go- 
verno venha  tranquillizar  a  Naçfto,  que  de- 
clare que  não  é  verdade  ter  ura  governador 
de  Estado  trahido  a  sua  pátria,  como  aílirma 
o  diplo.nata  estrangeiro,  ([ue  não  ^  verdade 
a  existência  de  Calabar  no  Brazil  republi- 
cano. 

Comparecem  mais  osSrs.  Carlos  Marcel- 
lino,  (iabriel  Salg'ado,  Arthur  Lemos,  índio 
do  Brazil,  Luiz  Domingues,  José  Euzebio, 
(/hristino  Cruz,  Guedelha  Mourão,  Anizio  de 
Abreu,  Joaquim  Pires,  Thomaz  Cavalcanti, 
Frederico  Borges,  Sérgio  Saboya,  Eloy  de 
Souza,  Teixeira  de  Sá,  Medeiros  o  Albu(iuer- 
que,  Cornelio  da  Fonseca,  Júlio  de  Mello, 
Elpidio  Figueiredo,  AfTonso  Costa,  Epami- 
nondas  Gracindo,  Araújo  Góes,  Raymundo 
do  Miranda,  Rodrigues  Uoria,  ('<tstro  Rebello, 
Neiva,  Milton,  Tosta,  Félix  Gaspar,  Eugénio 
Tourinho,  Paula  Guimarães,  Adalberto  Gui- 
marães, Tolentino  dos  Santos,  Paranhos  Mon- 
tenagro,  Galdino  Loreto,  Pinheiro  Júnior, 
Sampaio  Ferraz,  Henrique  Lagden,  Nelson 
de  Vasconcellos,  Sá  Freire,  Nilo  Peçanha, 
Lourenço  Baptista,  Custodio  Coelho,  Estevão 
Lobo,  Viriato  Mascarenhas,  Francisco  Veiga, 
Gastão  da  Cunha,  Mayrink,  Rodolpho  Pai- 
xão, Lamartine,  Mereira  da  Silva,  Cajado, 
Azevedo  Marques,  Ovidio  Abrantes,  Lindol- 
pho  Serra,  Laraenha  Lins,  Francisco  Tolen- 
tino, José  Boiteux,  Soares  dos  Santos  e  Ger- 
mano Hasslocher. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parteci- 
pada,  os  Srs.  Vaz  d3  Mello.  Urbano  Santos, 
Pedro  Chermont,  António  Bastos,  Rodrigues 
Fernandes,  Thomaz  Accioly,  Tavares  de  Lyra, 
Pereira  Reis,  Lima  Filho,  Camillo  do  Hol- 
landa,  Gomes  de  Mattos,  João  Vieira,  Mo- 
reira Alves,  Estacio  Coimbra,  José  Duarte, 
Francisco  Sodré,  Vergno  de  Abreu,  Marcolino 
Moura,  Dionysio  Cerquei:'a,  Barros  Franco 
Junijr,  Martinho  Campos,  Alves  de  Brito, 
Aureliano  dos  Santos,  Bueno  de  Paiva,  Leo- 
nel Filho,  António  Zacharias,  Manoel  Fulgen- 
cio.  Nogueira  Júnior,  Gustavo  Godoy,  Dino 
Bueno,  Reb) ucas  de  Carvalho,  Adolpho  Gordo, 
Joaquim  Álvaro,  Anoonio  Cinera,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Xavier  do  Valle,  João  Cân- 
dido, Marrai  Esco bar,  Francisco  Moura,  Fran- 
cisco Alencastro.  Pinto  da  Rocha,    Vespa* 
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siano  de  Albuquerque  e  Cassiano  do  Nasci- 
mento. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Raymundo 
Arthur,  Soares  Neiva,  Pereira  de  Lyra,  Pe- 
dro Pernambuco,  Joviniano  d)  Carvalho, 
Sylvio  Roraero,  Augusto  França,  Rodrigues 
Lima,  Eduardo  Ramos,  Heredia  de  Sá,  Oscar 
Godoy,  Raul  Barroso,  Antonino  Eiallio,  Dco- 
cleciano  de  Souza,  João  Baptista,  Oliveira 
Figueiredo,  Joaquim  Breves,  Monteiro  de 
Barros,  Penido  Fiiho,  Esperidião,  Alfredo 
Pinto,  Carneiro  de  Rezende,  Francisco  Salles, 
Adalberto  Ferraz,  Lamounior  GodolVodo, 
Bernardes  de  Faria,  Landulpho  de  Maí^a- 
Ihâes,  Carlos  Ottoni,  Arthur  Torres,  Fer- 
nando Prestes,  Domingues  de  Castro,  Valois 
de  Castro,  Oliveira  Bra;?a,  Costa  Júnior.  Ro- 
dolpho  Miranda,  Luiz  Piza,  Paulino  Carlos, 
Cincinato  Braga,  Alfredo  Ellis,  Benedicto  de 
Souza,  Manoel  Alves,  Angelo  Pinheiro,  Vi- 
ctopino  Monteiro,  Rivadavia  Corrêa  e  Cam- 
pos Cartier. 

O  Sr.  Presidente  —  ContimU  a 
discussão  do  requerimento  dos  Srs.  Bueno  de 
Andrada  o  outros. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Paula  Ramos. 

O  Sr.  Paula  riamos  —  Sr.  Pre- 
sidente, são  tão  graves  as  revela(,*oe3  que 
acaba  de  fazer  á  Camará  o  illustre  Deputado 
por  S.  Paulo,  autor  do  re  luerimento,  que 
eu  julgo  do  meu  dever  declarar  desdt3  já  a 
S.  Ex.  que  dou  o  meu  voto  a  sou  requeri- 
mento. 

Não  acredito,  como  S.  Ex.  declarou  que 
não  acreditava,  que  o  governador  do  Pará 
tivesse  celebrado  semelhante  pacto. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira— Posso  ga- 
rantir a  V.  Ex.  que  6  uma  falsida^ie. 

0  Sr.  Paula  Ramos— Acredito  que  o  go- 
vernador do  Pará  conhece,  p9lo  monos  a 
Constituição  Federal  e  ó  um  homem  que 
tem  os  mais  elomentares  sentimentos  do  pa- 
iriotismj,  probiiade  c  dignidade  de  bra- 
zileiro. 

0  Sr.  Anizio  de  Abreu— V.  Ex.  e  a  Ca- 
mará sabem  que  olle  conhece . 

O  Sr.  Paula  Ramos— Dou  o  meu  voto  ao 
requerimento  do  illiístre  Deputado  por  São 
Paulo,  afim  de  que  a  questão  fique  comple- 
tamente esclarecida  e  que  o  paiz  veja  mais 
uma  das  insidias  de  que  lança  mão  o  go- 
verno da  Bolívia  para  levar  de  vencida  a 
questão  do  arrendamento  do  Acro. 

E,  Sr.  Presidente,  como  se  relaciona  per- 
feitamente com  a  questão  esta  outra  levan- 
tada hoje  pela  Imprensa  em  geral,  qual  a 
da  publicação  do  telegramma  dando-nos  co- 


nhecimento da  Mensagem  qu3  o  Pi*csidcnte 
da  Republica  da  Bolívia  general  Pando,  di- 
rigiu ao  Congresso  Boliviano,  ou  peço  licença 
á  Camará  para  ler  este  trecho,  cumprindo 
os  deveres  mais  sagrados  de  reprosen  tanto 
da  Nação : 

«O  contracto  que  para  administração  fiscal 
celebrou  o  governo  boliviano  com  o  syndi- 
cato  anglo  americano  do  Acre,  provocou  re- 
sistências do  Brazíl,  havendo-se  insinu''\do  a 
conveniência  de  roscindil-o. 

Prometti  communicar  ao  Congre&jo  o  quo 
me  fora  notificado,  quando  o  Brazil  me  en- 
viasse razões  peremptórias  e  concretas  de 
sorte  a  fundamentar  a  rescisão  nas  bases  do 
accordo  sobre  o  transit)  do  commercio  boli- 
viano pelus  afnu3nte.s  do  Amazonas.  O  Bra- 
zil,  porém,  allegando  perigos  não  expostos 
claramente,  oppoz-so  poL»  meios  indirectos  á 
execução  do  contracto. 

Entretanto  o  governo  bjliviano  os  tá  con- 
vencido de  que  procedeu  correctamente, 
dentro  do  exercício  da  sua  soberania,  como 
principal  objectivo  do  promover  segundo  a 
le^nslação  universal,  a  oi*ganização  do  uma 
sociedade  anonyma  capaz  do  fomentar  o 
desonvolviraento  daquelles  territórios  deser- 
tos e  raortiferos,  afim  do  estabelecer  uma 
dcmonstr.ição  reguhu*  o  justa  em  beneficio 
dos  povoadores,  som  participação  de  um 
governo  estrangeiro,  como  foi  falsamente 
íissegurado. 

Os  recursos  e  esforços  empregados  pelo 
Brazil  afim  de  se  oppjr  ás  negociações,  são 
sufflciontes  para  provar  a  importância  in- 
dustrial da  companhia  que  se  organiza  e 
reflectindo  bem  vereis  em  vossa  sabedoria 
se  eu  deviv  attender  às  insinuações  da  chan- 
celaria do  Rio  de  Janeiro.» 

O  Sr.  Seabra— Peço  a  palavi^a. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Esta  mensagem 
é  uma  tergiversação  do  governo  da  Bolivia. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Sr.  Preaideníe, 
V.  Ex.  comprehende  quo  eu  seria  incapaz  do 
de  trazer  para  a  tribuna  as  revelações  que 
nos  foram  feitas  p  lo  Governj,  por  inter- 
médio de  amigos,  quando,  «m  sessão  secreta, 
nos  occupamos  desta  questão  do  Acro,  é  pu- 
blico que  fui  ura  dos  oradores  que  se  occupa- 
ram  da  questão,  e  nessa  occasião  foram 
feitas  declarações  de  que  o  Governo  do  Bra- 
zil estava  seriamente  empenhado  na  defesa 
de  nosso  território  e  envidando  esforços  para 
quo  a  dignidade  da  nação  não  fosse  sacrifl- 
cad.'>i  na  região  norte  do  Brazil. 

A  imprensa  noticiou  ao  publico  o  teor  de 
certos  telegrammas  trocados  entre  o  nosso 
Governo  e  o  boliviano,  e  nós  ficamos  mais 
ou  monos  tranquillos  em  vista  das  declara- 
ções positivas  do  presidente  da  Bolivia. 
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o  Sr.  general  Pando  declarou  a  principio 
que  o  acto  era  um  acto  bom  e  acabado;  mais 
t  vrde  declarou  ao  Gororno  Brazileiro  quo  ia 
levar  ao  conh^imonto  do  conso  ho  do  minis- 
tros a  reclamação  do  Brazil,  e  mais  tarde 
que  ir  levar  ao  conhecimento  do  congresso 
o  protesto,  que  nâo  era  já.  sóroento  do  Brazii 
mas  de  toda  a  America  do  Sul,  contra  o 
arrendamento  do  Acre,  que  so  considerava 
um  perigo  para  toda  ella. 

S.  Ex.  roanifostoií-so  mesmo  inclinado  a 


pedir  a  rescisão  do  contracto,  declarundo 
quo  si  não  tomava  a  iniciativa  de  fazcl-o, 
era  por  tratar-se  de  um  acto  legislativo  o 
faltav-lho  competência  par  i  tanto. 

Estamos  tranquillus,  tanto  quanto  podia 
estar  uma  alm  •.  brazilc-ra  em  tal  eme'L'gen- 
cia,  qua-ido  se  dá  a  abertura  do  Congresso  o 
é  apresentada  esta  mensagem,  quo  par  \  nós 
ó  mais  que  uma  dcsillusao,  6  um  grit  >  de 
alarma  para  so  estar  alerta  e  tratar-se  de 
tomar  todas  as  medidas  para  que  os  direitos 
brazileiros  sejam  garantidos  ;  e,  ainda  mais,  1 
para  que  demos  o  grito  de  alarma,  afim  do 
que  ve'cmos  psla  nossa  fronteira  norte  o 
tratemos  desiejáde  organizar  os  meios  de 
lesistencia  para  a  defesa  do  nosso  to  Titorio. 

Um  Sr.  Deputado— Projectos  já,  ahi  estão. 

O  Sr,  Paula  Ramos— Nâo  me  demorarei 
na  tribuna,  Sr.  Presidente.  A  questão  6  tão 
grave  que  me  pareço  que  antes  de  qualquer 
procedimento,  devemos  tora  cjrteza  de  qual 
seja  o  do  Governo  nesta  emergência. 

Nestas  condic^ões  submetto  ã  consideração 
da  Camará  um  requerimento  ampliativo  do 
do  nobre  Deputado  por  S.  Paulo,  e  esso  reque- 
rimento ô  concebido  nos  seguintes  termos: 

«Requeiro  que  por  intermédio  da  Mesa  da 
Camará  dos  Deputados  se  peçam  ao  Poder 
Executivo  as  seguintes  informações: 

a)  Si  tem  conhecimento  da  mensagem  do 
Presidente  da  Republica  da  Bolívia  dirigida 
ao  Congresso,  na  parte  relativa  á  região  do 

Acre; 

b)  Quaes  as  providencias  quo  tomou  para 
a^^autelar  os  direitos  brazileiros  naquella 
região  em  face  do  novo  procedimento  do  go- 
verno boliviano. 

Sala  das  sessões,  13  de  agosto  de  190*2.» 
Deixo  ao  critério  o  patriotismo  da  Camará 

o  julgamento  do  meu  procedimento.  ( Muito 

bym  Muito  bem,) 
Vem  ã  Mesa.  6  lido,  apoiado  e  posto  con- 

junctamento  cm  discussão,  com  o  rcquori- 

mcnto  dos  Srs.  Bueno  do  Andrada  e  Ednmndo 

da  Fonseca,  o  seguinto 

REQUERIMENTO 

Re  [ueiro  que  por  intermédio  da  Moja  da 
Camará  dos  Deputados  so  po(;am  ao  PoJer 
Executivo  as  seguintes  informações: 

Vol.  VI 


a)  si  tem  conhecimento  da  mensagem  do 
Presidente  da  Republica  da  Bolívia  dirigida 
ao  Congresso,  na  parte  relativa  á  região  do 
Acro; 

b)  quaes  as  providencias  que  tomou  para 
acautelar  os  direitos  brazileiros  naqu^a 
região  em  face  do  novo  procedimento  do  go- 
verno bolivi'\no. 

Sala  das  sessões,  13  de  agosto  de  1902. -« 
Paula  Ramos. 

O  Sr.  Seabra  (•)  —  Sr.  Presidente, 
V.  Ex.,  a  Camará  e  a  Nação  comprehendem 
quio  melindrosas  são  e  devem  ser  as  ques- 
tões intc:'nacionaes  ;  não  ignoram  o  cuidado, 
o  critério,  a  moderação  com  que  quo  devem 
ser  tratiías  questões  dessa  natureza.  Hoje, 
aqui,  entretanto,  foram  apresentados  dous 
roquerimentos  exactamente  concernentes  a 
assumptos  intornacionaes. 

A  Camará  já  julgou  prudente  e  conve* 
ni  }nte  so  occupar  desse  mesmo  assumpto  em 
sessão  S3creta  ;  e,  hoje,  não  teria  duvida 
dj  adiar  para  um  i  sessão  dessa  espécie  a 
discussão  doéte  assumpto,  si  porventura  a 
mesma  honra  do  Governo  do  Brazii  não  es- 
tivesse empenhada  neste  debate. 

Afflrmo,  e  creio  que  posso  affirmar  em 
nome  da  maioria,  que  ella  approvará  os  re- 
querimentos dos  nobres  Debutados,  e  os  ap- 
provará porque  o  Governo  nao  tem  receio  i% 
prestar  contas  á  Nação  do  seu  procedimento 
nesta  emergência. 

O  Governo  tem  procedido  com  tanto  pa- 
triotismo, com  tanto  critério  e  com  tanto 
amor  á  sua  Pátria  e  á  Republica,  que  elle 
tem  mesmo  desejo  de  dar  á  Nação  os  mo- 
tivos do  seu  procedimento. 

Portanto,  um  governo  de  opinião,  como  é 
o  governo  do  actuai  Presidente  da  Republica, 
acceita  e  espera  que  a  maioria  acceite  os 
requerimentos  apresentados  pelos  honrados 
Deputados. 

O  Govovno  não  tem  conhecimento  de  qual- 
quer convenção  que  porventura  tenha  feito 
o  honrado  Governador  do  Pará  com  quem 
quer  que  seja  que  tenha  vindo  da  Bolívia,  e 
eu  posso  de  ante-mão  affirmar,  taes  são  as 
provas  do  critério  e  patriotismo  que  tem 
dado  aquelle  ^overnador,  que  tal  convenção 
não  exlsLo,  porque,  quantos  conhecem  o  Sr. 
Augusto  Montenogro  sabem  que  ello  não  se 
deixi  exceder  em  amor  á  sua  pátria  e  por- 
tanto não  se  aiviscaria  a  tratar  com  quem 
quer  ([uo  fosse  <[c  outra  nação,  sinão  na  es- 
phera  de  sua  competência,  sinão  naquillo 
que  estivesse  de  accordo  com  a  dignidade  do 
paiz. 


(*)  Este    discurso  não  foi  revislo    pelo  orador. 
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De  antemão  pooso  aífirmar  que  o  honrado 
Qorernador  do  Pará  nenhuma  convenção  fez 
eom  dele^os  da  Boliria. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  NàU)  me  re- 
l^vl  a  fulano  nem  i\  beltr^mo. 

O  Sr.  fiBÂBRA-^Eotretanto,  o  governador 
do  Pari,  quer  o  Sr.  Paca  de  Carvalho,  que 
antecadout  na  presidência,  ao  Sr.  Augusto 
Montenegro,  quer  este,  seriam  incapazes  do 
assim  proceder.  Conheço  ambos. 

Portanto,  para  salvaguardar  a  honra 
desses  ftmecionarioá  o  do  Governo  da  Ropu- 
blica,  não  pos»o  deixar  de  acceitar  ds  requo- 
firaentos  apresentados  neste  sentido. 

O  roquoriraento  apresentado  pelo  honrado 
Deputado  por  Santa  Catharina,  também 
deve  merecer  o  apoio  da  maioria  desta  Casa. 
Ma§,  devo  de  antemão  afíirmar  á  Camará 
que  aqulllo  que  o  Governo  Brazileiro  afflr- 
mou  ã  Nação  ó  uma  verdade. 

Ò  Governo  BPaíileiro,em  difforontes  notas, 
chamou  a  attençao  do  presidente  d  i  Bolívia 
para  o  arrendamento  do  Acre;  mostrou-Uie, 
em  notas  fundamentadas,  que  este  arrenda- 
mento não  se  podia  fazer.  O  Sr.  general 
Pando  obrigou-se,  por notis  que  constam  da 
Secretaria  das  Relações  Exteriores,  a  pedir 
a  re.^isào  do  arrendamento  ao  Parlamento 
Brazileiro,  desde  que  olle  não  podia  fazel-o 
individualmente,  porque  o  Congresso  foi 
qnem  o  ordenou  e  só  por  autorização  legis- 
lativa poderia  ser  rescindido. 

Ora,  Sr.  Presidente,  o  Governo  da  Repu- 
bhea  procedfiiido  deste  mod(^  T)n)cedeu  cor- 
reciamcnte  ;  e^  certamente,  8l  o  general 
Pmodk)  não  tivosas  ftiltado  com  a  leald^ido 
á  lua  nilria,  querendo  lançar  sobre  o  Go- 
verno do  Brazil  a  |)éi  ha  do  desleal,  eu  oer- 
tamante  não  viria,  desta  tribuna,  salva- 
guaBdondo  a  honra  do  Governo  de  nossa 
pátria,  restabelecer  a  verdade . 

Bsta  é  a  7ei*dade  ^ue  consti  de  notas  di  • 
piomaticas,  e  olla  virá  ao  conhecimento  da 
Camará  em  virtude  de  requerimento  do 
honrado  Deputado  por  Santa  Catharina. 

Eis  08  motivos  por  que  votarei  e,  ôetou 
certo,  a  maiuria  votara  pelos  requerimcm- 
tos  aprcs  'Ulados,  o  desejo,  como  a  maioria, 

âug  o  Governo  mostre  t.3r  cumprido  o   seu 
CTBP.  {Apoiados,  Muito  bõm;  muilo  bem.) 

O  fW.  tericlo    nilio-Sr.    Prosi- 

dente,  a  minha  presença  nesta  tribuna  vae 
ser  de  curta  duração,  porque  eu  também  não 
desejo,  neste  momento,  discutir  a  questão  do 
Acre. 

O  que  venho  declarar,  Sr.  Presidente, 
6  que  bom  avisado  andei,  quando,  na  sossao 
secreta  do  19  de  maio,  votei  contra  o  reque- 
rimento de  felicitaçõoj^  ao  (ioveruo,  pela  i^ua 
offlcftz  intervenção  contra  o  acto  impo: i tico' 


do  Governo  Boliviano,  arrendando  o  territó- 
rio acreano. 

fclmbora  o  assumpto  fosse  tratado  em  ses- 
são secreta,  foi  publicado  o  resultado,  por 
deliberação  da  Camará. 

Lavrei  naqueila  occasião  o  meu  protesto  e 
agora  verifico  que  bem  avisado  andei,  com- 
batendo o  requerimont)  do  Sr.  Sorzedello 
Corrêa,  porque  os  fructos  da  acção  do  Go- 
verno contra  o  arrendamento  abi  estão :  o 
Acre  arrendado,  entregue  ao  syndicato  ame- 
ricano e  o  Presidente  da  Republica  da  Bo- 
lívia dirigindu-se  ao  Congresso,  achando 
que  o  Brazil  foz  m  il,andou  mrorrectamente 
n  ks  impugnações  feitas  com  relação  ao  ar- 
rendamento. 

Mas,  Si*.  Pr(ísident<',  eu  não  desejo  neste 
instante  discutii'a  qui^stao;  não  estaroi  longo 
mesmo  de  acompanhar*  o  leader  da  maioria. 

Preciso,  por(5m,  saber  da  Mesa  o  seguinte: 
si  jã  chegaram  ã  Camará  as  informações  re- 
quis! ta<ias  na  sessão  secreta  de  19  do  maio 
deste  anno,  por  occ  isião  do  debato  sobre  o 
Acre.  Desejo  saber  si  o  Governo  jã  enviou  os 
documentos  podidos.  (Pausa,) 

O  Sr.  Seabra— As  ii formações  não  podiam 
ter  chegado,  porque  esperavam  a  docisão  do 
Congresso  da  iíolivia. 

GSr.  Bricio  Filho— Eu  desta  vez  formu- 
lei a  pergunta  á  Mesa. 

O  Sr.  Seabra— Mas  como  a  Mesa  não  res- 
pondeu de  prompto,  eu  antecipei  a  res- 
posta. , 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Assim  é  collocar  a 
Mesa  mal  em  uma  questão  tão  importante . 

Por  emquanto  f  iço  questão  da  palavra  da 
Mesa  ;  depois  tomanú  em  considera^  o 
aparte  de  V .  Ex .     (Pau  'a  prolongada . ) 

O  Sr.  Presidente  —  O  Sr.  \^  Secre- 
tario acaba  de  declarar  que  as  informa- 
ções vieram  e  foram  entregues  ao  Sr.  Depu- 
tado Bueno  de  Andrada,  que  as  requisitou. 
Foram  as  únicas  que  chegaram  ao  ifonheci- 
mcnto  da  Mesa. 

GSr.  Bueno  de  Andrada —  Posso  infor- 
mar ao  orcidor  que  recebi  as  informações 
que  requisitei  e  que  me  foram  conoedid  is  em 
sessão  publica,  masreferiam-se  a  cousa  sem 
grande  importância, 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Bími ;  a  resposta 
veiu,  embora  demorada.  A  Mesa  respondeu. 

Vejf),  por(?m,  que  eu  não  me  expliquei 
bem  ou  fui  mal  eatc^adi^io,  apozar  de  foi^- 
mular  a  pergunta  com  clareza. 

Não  por^runtei  si  tiniiam  chegado  as  infor- 
niíiçõ  iS  solioitada.s  p  'lo  nobre  Uei)uta(lo  por 
S.  í^iulo.  í)  Sr.  lUi(3iio  dií  Andrada,  eiu 
sessão    publi-a.     G    que    pcrgunttd    foi    si 
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aquellas  requisiçoea  que  a  Camará  fez  em 
virtude  de  deliberação  tomada  em  sessão  se- 
creta, a  propósito  do  vários  requerimentos, 
de  varias  indicações  e  medidas  apresentadas 
em  19  de  maio,  chogaram  á  Gamara. 

Nao  quero  sabjr  do  que  tratara  ;  não  devo 
mesmo  divulgar  os  pontos  sobre  que  do  vem 
versar,  mas  teiiho  o  direito  de  saber  si  estas 
iarormações  chegaram  ou  não. 

O  Sr.  Presidente  —  Estas  informaçõas 
nâo  vieram. 

'^  O  Sr.  Bricio  Filho  —  Desde  que  não 
vieraiu,  poço  licnnça  para  estranhar  a  de- 
mora, isto  é,  que  em  assumpto  de  tanta 
magnitude,  em  uma  questão  que  entomie 
com  a  vida  o  integriílade  nacionaes,  r.jsoiva 
o  Congr^^sso,  em  sessão  secreta,  p.Hlir  iníbr- 
maçÕííS  ao  Governo  e  quo  ató  agora,  quasi 
ha  tros  mezes,  não  venham  ao  Congresso 
essas  informações.  (Aj^oiados,) 

V.  Ex.  ha  do  ver,  Sr.  Presidente,  que 
eása  ostranheza  é  natural,  que  os  motivos 
que  eu  toiího  para  censurar  essa  demora, 
essa  lentidão  aa  íamessa  de  documentos  im- 

Í)ortantes,  são  muito  ponderáveis,  são  de  r©- 
evanoia.  (^\poiados,) 

Sr.  Presidente,  o  nobre  Deputado  peli 
Bí^iiia,  digno  leader,  declarou  que  a  maioria 
está  prompta  a  receitar  os  requerimentos 
que  neste  sentido  forem  apresentados;  é  uma 
declaração  c^ue  nobilita  muito  a  S.  Ex.  e 
que  dignifica  a  maioria,  de  que  elle  fò>z 
parte. 

Ms^s^  Sr.  Presidente,  bi  os  requerimentos 
vão  ter  este  resultado,  si  ellos  vão  ser  vo- 
tados para  terom  apenas  um  eíTeito  decora- 
tivo, si  o  Groverno  não  manda  as  informa- 
ções, nem  ao  menos  faz  sentir  por»iue  não 
as  remette,  para  que  estarmos  aqui  per- 
dendo o  nosso  tempo,  apresentando  requeri- 
mentos que  não  são  informados? 

A  resposta  dada  por  V.  Ex.,  Sr.  Presi- 
dente, faz  com  que,  náj  entrando  agora  na 
questão  do  Acre,  por  falta  de  informações, 
estranh  i  que  não  tivesse  ainda  sido  satisfeita 
uma  requisição  feita  ha  três  longos  raczes. 

Levo  minha  reclaraa<;ão  ã  Mesa,  para  que 
elia  a  ftiça  chegar  ao  Poder  Executivo,  lem- 
brando-lhe  *que,  além  do  mais,  este  acto  ô 
uma  des  íonsideração  a  um  dos  ramos  do 
Poder  Legislativo.    (Muito  bem;  muito  bem,) 

O  Sr.  A.rtliur  Icemos  —  Sr.  Pre- 
sidente, quando  nós,  a  maioria  da  represen- 
tação do  Para,  nesta  Camará,  lemos  que  um 
requerimento  tinha  sido  nella  apresentado, 
no  sentido  de  obter-se  informações  do  Gover- 
no a  propósito  de  um  pretenso  tratado 
entre  o  Estado  do  Para  o  a  Republica  da 
Bolivia,  outro  não  foi  o  nosso  pensamento 
smão  o  de  silaaeiar  sobre  o  assumpto,  tão 


absurdo  se  noa  ^figurara  que  tooasse  ãa  raiaa 
da  verdade  essa  suppoaição  temerária  do 
que  nm  tratado,  com  infracção  flagrante  do 
nosso  Pacto  Fundamental  (apoíaaos),  fòrn, 
celebrado  entre  aquelle  Estado,  que  tem  pri* 
mado  pela  elevação  de  espirito  dos  aeu3 
homens  públicos  (muito  bem)^  e  a  Republio^ 
da  Bolivia. 

Esse  foi  o  nosso  propósito ;  e  o  *  m^otive- 
mos  até  hoje  e  por  tal  forma»  Sr.  Presidentef 
que  nenhum  dos  membros  da  bancada  pa- 
raense dirigiu-9e  ao  actual  governador  de 
seu  Estado  para  pedir,  siquer,  (^ne  elle  ia- 
formasse,  oficiosamente,  partieularma^tOt 
a  proi)osito  de  semelhante  requerimento. 

De  facto,  eu  não  preciso  repetir  aqui  as 
elogiosas  e  justas  referencias,  ainda  ha  pouco 
feitas,  com  applauso  da  Camará,  iqyolio 
nobre  caracter  que  preside  agor%  os  desiiooi 
do  Pará  —  o  Dr.  Augusto  Montenegro 
(apoiados) ;  e,  si  é  assim»  si  a  respeito  dojsse 
moço,  tão  vantajosamente  eonbecido  nesti^ 
Camará,  pela  sua  illibada  condacta  e  «eu 
patriotismo,  sem  limitações,  se  pôde  formu- 
lar semelhante  jui^o,  que  direi  eu  da  f»f9Qr 
naiidade  que  se  impõe  a  todo  este  paiz,  s|o 
respeito  de  todos  os  nosso»  ooncidadaos,  aue 
direi  eu  do  eminente.  Dr.  Paes  de  Carvalho 
(apoiados), nome  que  por  siso  é  uma  garâ^^tíai 
uma  f  egurança  para  a  defeza,  a  integridjMle 
e  a  respeitabilidade  do  nosso  paiz  e  dãs  no0- 
sas  instituições  ?  (Apoiados  num0roses^) 

Esse  nome  é  par(i  a  Pátria  um  património 
desde  que  o  seu  portador  no  Congresso  Con- 
stituinte —  republicano,  que  é  da  velha  fco- 
paganda— armou  com  talento  notável  e  alto 
patriotismo  os  mais  elevados  princípios  ^o 
nosso  Pacto  Fundamental,  Pacto  de  aue  eile 
tem  sido  depois  um  dos  mais  sólidos  aueercoA 
e  um  dos  mais  apaixonados  palinuroe.  (3fyUo 
bem,) 

Como  prcsumir-se,  pois,  8f .  Presidente, 
que  jaquelle  egrégio  patriota,  infringindo  a 
Constituição  que  ene  votou,  da  defòsa  da 
qual  foi  innegavelmente  um  áos  mai»  auto- 
rizados próceres,  no  Congresso  Constituinte, 
fosse  entrar  em  pacto  com  a  Bolívia  ?  E  para 
que  fim,  Sr.  Presidente?  Para  prejucucar 
os  interesses  de  um  Estado  irmão,  o  Ama- 
zonas I 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira  —  Absurdo, 
simplesmente. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Irrisório. 

O  Sr.  Arthur  Lemos  —  Entretanto,  de 
accordo  cora  as  declarações  do  nobre  leader 
da  Camará,  a  bancada  paraense,  forçada  não 
pela  questão  em  si,  não  pelo  mérito,  consi- 
derado em  si  próprio,  do  requeriíaaento,  mas 
forçado  pela  agudeza  singular  dos  m^n^antoe 
que.  nós  atjravessamos,  a  proaitQ(Nlar-s«v 
emíím,  sobre  a  matéria  absurd»  desee  teq/m* 
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rimonto,  o  faz  cora  todo  o  desassombro  e 
sobranceria,  o  faz  declarando  que  hypotheca 
o  seu  voto  ao  leader  da  maioria,  no  sentido 
da  approvação  do  requeriraent),  e  só  la- 
menta que  esto  venha,  p^r  simples  hypo- 
tliese,  por  mera  supposição  embora,  marear 
por  mais  leve  e  mais  ephemeramente  que 
possa  ser,  o  nome  daquellos  dous  e.irregios 
patriotas,  dous  de  entre  os  mais  notáveis  e 
mais  eminentes  homens  do  Pará. 

Esta  consideração  que  por  si  só  crearia  em 
nós  outros  uma  barreira  ao  absurdo  reque- 
rimento ;  é  dominada,  entretanto,  pelo  espi- 
rito partidário,  em  obediência  ao  qual  vo- 
tamos pela  approvação  do  requerimento. 

O   í8r.  Bueno  cie  A^ndrada  dá 

parabéns  ao  paiz  pelo  appare^imento  de  um 
representante  do  governo  paraense  nesta 
questão  do  Acre ! 

Até  que,  emílm,  alguém  fallou;  alguém 
fallou  para  contestar  o  Sr.  Aramaio,  ta- 
xando de  absurdo  o  sou  requerimento  ! 

O  Sr.  Aramaio  não  pôde  ser  Jissim  con- 
testado. E'  uma  personalidade  impv)rtanto  da 
politica  americana.  E'  urgente  que  o  próprio 
Governo  falle.  O  Sr.  Aramaio  não  é  uma 
personalidade  a  desprezar,  não  pôde  ser 
comparado  a  esses  governadores  de  segunda 
ordem,  por  mais  endoosados  que  sejam  por 
seus  idolatras. 

Ninguém  mais  pedin  lo  a  palavra,é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação . 

E'  annunciada  a  discussão  do  requerimento 
do  Sr.  Fausto  Cardoso,  offereci do  na  sessão 
de  12  do  corrente,  cujo  teor  é  o  seguinte: 

«Requeiro  que  so  peça  ao  Governo  cópia 
dos  seguintes  documentos: 

l«,  petição  do  advogado  Fausto  dos  Santos, 
pipel  3  P,  deste  anno; 

29,  aviso  do  Ministério  da  Fazenda,  n.  1 .321 , 
numero  do  Ministério  da  Industria  ; 

3«,  todas  as  informações  dadas  na  mesma 
secretaria  a  respeito  destes  papeis ; 

4»,  a  informação  dos  empregados  demit- 
tidos,  justificando  seu  procedimento; 

5°,  aviso  n.  1.263,  do  Ministério  da  In- 
dustria, respondendo  ao  da  Fazenda,  sobre 
essa  questão.» 


O  8r.  Firanciseo 

lavra. 


•Peço  a  pa- 


O  Sr.  Piretiidente  —  Previno  ao 
nobre  Deputado  de  que  restam  apenas  cinco 
ou  S3is  minutos  para  terminar  a  hora. 

O  Sr.  Francisco  SA— Estando  a  hora 
assim  adeantada,  Sr.  Presidente,  caso  não 
Seja  possível  a  prorogação,  peço  a  V.  Ex. 
que  adie  a  discussão,  reservando-me  a  pa- 
lavra para  amanhã. 


O  Sr.  Presidente — Sim,  senhor. 

Fiçasjbro  a  Mesa,até  ulterior  deliberação, 
o  so.LTuinto 


PROJECTO 

Õ  Coní,a*esso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  Os  telegraphistas  da  Repartição 
Geral  do ;  Tele^^raphos  perceberão  os  venci- 
mentos seguintes:  6:000$,  os  de  l*  classe  ; 
4:800.S,  os  de  2»  classe;  3:600$,  os  de  3»  e 
2:600$,  os  de  4*  classe. 

Art.  2.0  O  Poder  Executivo  abrirá  os  cré- 
ditos necessárias  para  a  immediata  execução 
de.í.a  lei. 

Art.  3,^  Ficam  revo^xadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sossões,  13  de  agosto  de  1902. — 
Irineu  Machado. — Raijmundo  de  Miranda, — 
Heredia  de  M.-^Tkçophilo  Ottoni .—Gabriel 
Salgado. — Trindade.  —  Arroxellas  Galvão .  — 
Hosannah  de  Oliveira. — José  Monjardini. — 
Celso  dos  Reis.Se>-edello  Corrêa,— Celso 
de  Souza.  '—  Esineraldino  Bandeira. —  Ma- 
laquias  Gonçalves .  — Ermirio  Coutinho . — El- 
pidio  Figueiredo.— Teixeira  de  Sd. — Júlio  de 
Melli. —  Lourenço  Baptista. —  Henrique  La- 
gden, —  Albuquerque  Serejo. —  JUÍartins  Tei- 
xeira.— Fausto  Cardoso. — Araújo  Góes. — Epa- 
minondas  Gracinda. — Ildefonso  Alvim, — Nel- 
son de  Vasconcellos . — Affonso  Costa, 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira 

(1)  -Sr.  Presidente,  muito  tempo  eu  esperei 
que  algum  dos  illustrcs  membros  da  maioria 
desta  Camará  submettesse  á  apreciação  de 
seus  collegas  o  projecto  que  me  permitto  a 
liberdade  de  vir  apresentar  ;  e,  o  que  é 
mais,  esperava  que  a  apresentação  deste 
projecto  partisse  especialmente  de  algum  dos 
-numerosos  e  distinctos  membros  da  Com- 
missão  E.sp:'cial  dos  Vinte  e  Um,  encarregada 
da  confecção  do  Código  Civil. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  não  sei  si, 
com  pasmo  meu  propriamente,  ou  por  mo- 
tivo que  não  posso  penetrar,  o  projecto 
não  foi  ató  hoje  submettido  á  apreciação  da 
Camará  e  eu  mo  apresso  a  vir  trazei-o. 

Trata  o  projecto  a  que  me  tenho  referido 
de  uma  gratificação  ao  Sr.  Dr.  Clóvis  Be- 
viláqua polo  trabalho  da  confecção  do  Código 
Civil,  e  é  notável,  sobr^^leva  a  todas  as 
outras  considerações,  o  facto  de  ser  apenas 
o  Sr.  Clóvis  Beviláqua  um  dos  poucos  coUa- 
boradores  de  um  projecto  de  Código  Tivil, 
que  até  hoje  não  teve  a  mais  ligeira  prova  de 
deferência  por  parte  de  um  Governo  a  quem 
elle  prestou  o  jiieUior  do  suai;  encrgia^j  e 


(i)  Este  discuFBo  nâo  foi  revisto  pelo  orador. 
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a    compctnncia  do   sutas  altas  faculdades. 
(Apoiados,) 

Mas,  não  ó  meu  intuito  ax)ontar  nos  ta 
questão  a  negligencia  culpos  v  do  Governo  do 
mau  paiz ;  desejo  collocar  o  jprojecto  em 
um  terreno  noutro,  fóra  inteiramente  de 
partidarismo  politico  ou  de  quaesquor  p  li- 
xôes  que  possam  melindrar  não  só  aos  dis- 
tínctos  companheiros  desta  Casa  como  tam- 
bém ao  próprio  Governo. 

Eu  appello  para  os  sentimentos  de  justiça 
dos  dignos  companheiros  do  representação, 

O  Sr.  Celso  de  Souza—  P]  o  Sr.  Clóvis 
Beviláqua  ó  estranho  il  politica. 

O  Sr.  Bricio  Piuio— Apoiado,  ello  só  6 
homem  do  sciencia. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Apres- 
so-me,  outrosim,  a  salientar  d  Camará  que 
não  mo  entendi  absolucamento  com  o  Si*. 
Clóvis  Beviláqua,  para  a  apresentação  deste 
projecto,  e,  o  que  6  mais,  temi  que,  si  por 
acaso  solicitasse  de  S.  Ex.  uma  audiência  a 
este  respeito,  a  grande  moJestia  (laqu(3lle 
eminente  brazileiro  não  me  pormittiria  essa 
manifestação,  que  eu  julgo  um  dever  por 
parte  da  Camará. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Apoiado. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira—O  projecto 
que  vou  apre3(3ntar  vem  prestigiado  pjr 
trinta  o  tantas  assignaturas. 

Repito  com  insisconcia  que  não  ha  no  pro- 
jecto nenhum  pensam(mto  pariidario  nem 
politico  e  acredito  que  os  membros  da 
maioria  não  o  imp.ugnarão,  embora  partido 
de  um  obscuro  rt*proáL»nLanto  da  opposição. 

Creio,  como  dissí».  em  começo,  que  apenas 
o  Sr.  Clóvis  Beviláqua,  cujo  traballio  ostã 
servindo  do  assumpto  para  sobre  ellc  se  bor- 
darem bnllos  discursos  e  piolocçòes  eruiitas 
de  direito,  foi  o  unic  j  dos  autores  de  pro- 
jectos de  Código  Civil  que  na  la  tem  recebi- 
do do  seu  governo,  nem  siquer  um  agrade- 
cimento . 

Todos  sabem  que  o  eminente  jurisconsulto 
Nabu  'O  dM  Araújo  foi  retribuído  pelo  Go- 
verno com  quauuia  important:»,  sabem  mais 
que  o  orainimte  jurista  o  Sr.  Coolho  Ro  Iri- 
guos  tamb.un  t3V(i  gratiílcagã)  do  Governo 
polo  trabalho  notável  que  apresentou  aj 
Sr.  Presidente  da  Republica. 

Entretanto,  o  Sr.  Cio  via  Beviláqua  nada 
teve,  nem  a  mais  ligeira  retribuição,  facto 
nenhum  que  viesse  objectivar  a  deferência, 
pelo  menos  um  agradecimento  quo  o  Governo 
e  a  CaiOíira  devem,  e  mesmo  o  paiz  inteiro  é 
devedor,  pelo  trabalho  do  eminente  jurista. 

E'  verdade  que  também  um  illustre  autor 
de  projecto  de  Codi^^o  Civil,  o  Sr.  Felicio  dos 
Santos,  si  não  me  traho  a  memoria,  não  foi 


retribuído  pelo  Governo  pelo  trabalho  que 
fez. 

Cumpre  notar,  por(^,m,  primeiro  quo  esso 
eminente  jurista  não  foi  convidado  pelo  Go- 
verno para  elaborar  o  projecto  de  C(KÍigo,  q, 
além  disso,  o  Sr.  Felicio  dos  Santos  tem  o 
direito  de  propriedade  sobre  o  seu  trabalho. 

Cousa  notável :  o  Sr.  Dr.  Clóvis  Beviláqua, 
não  só  não  foi  retribuído,  nem  distinguido 
de  forma  alguma,  como  ató  o  próprio  tra- 
balho que  produziu,  fructo  do  seu  admirável 
esforço,  não  lhe  perlonce. 

Não  6  o  caso,  portanto,  da  Camará  ir  em 
auxilio,  não  pagando  ao  Sr.  Clóvis  Bevi- 
láqua, porque  o  trabalho  de  um  espirito 
superior,  como  o  daquelle  distincto  lento, 
não  pôde  ter  medida  mathematica  de  paga- 
mento. (Ajmados.) 

Não  ;  é  deferência  particular  que  eu  en- 
tendo que  a  Commissão  do  Código  Civil  devia 
se  apressar  em  propor. 

Lembra-mo  aqui  muito  bem  o  meu  hon- 
rado collega.  Deputado  por  Pernambuco,  o 
Sr.  Medeiros  o  Albuquerque,  que,  si  real- 
mente o  eminente  jurista  Felicio  dos  Santos 
não  teve  retribuição  do  Governo,  enti*etanto, 
sua  f^imilia  teve  uma  pensão,  o  que  ó  incoa- 
tesoavelmente  uma  prova  merecida  de  defe- 
rência e  de  gra bidão  do  Governo  de  minha 
pátria  ã  memoria  daquelle  notável  cidadão. 

Vou,  portanto,  submetter  á  apreciação  dos 
meus  pares  o  projecto  que  formulei,  fazendo 
um  appello  á  Camará,  que,  me  parece,attoii- 
dendo  somente  aos  nobres  sentimentos  de  jus- 
tiça, não  pôde  deixar  de  apoiar  a  medida  que 
ora  proponho. 

Embora  ella  parta  de  um  opposicionista, 
devo  accentuar  quo  não  ha  na  sua  apresenta- 
ção nenhuma  preoccupação  partidária,  jiom 
o  mais  ligeiro  desejo  do  susceptibilizar  a 
quem  quer  que  seja.  (Muito  bem;  muito  bem,) 

Fica  sobre  a  mesa,até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

projecto 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Governo  a 
pagar  100:000$  ao  Dr.  Clóvis  Beviláqua  pela 
confecção  do  Projecto  do  Código  Civil  Brazi- 
l3iro— abrindo  para  isso  os  créditos  necessá- 
rios; revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  13  de  agosto  de  1902. — 
Esmeraldino  Bandeira. — Irineu  Machado, — 
Ermirio  Coutinho. —  Celso  de  Souza. — Bricio 
Filho. — Júlio  Santos, — Ild  fonso  Alvim, — Ma^ 
laquias  Gonçalves, — Silva  Mariz, — João  Lopes, 
— Elpidio  Figueiredo, —  Affbnso  Costa. —  JuKo 
de  Mello. — Theophilo  Ottoni. — Teixeira  de  Sá. 
— Trindade. — Augusto  de  Vasconcellos, — Celso 
dos  Reis. ^Henrique  Lagden. —Cajado, — Gaí- 
dino  Loreto. — Anizio   de  Abreu, — José   Mon^ 
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Jardim, — Manoel  Caetano, — Carlos  Cavalcan- 
ti,— Ovidio  Abrantes, — Bueno  de  Andrada. — 
A^etedo  Marques, — Eugénio  Tòurinho. — Este- 
táò  Lobo, '^Joaquim  Pires, — Pinheiro  Júnior. 
-^Meãeiros  e  Albuquerque, — Nelson  de  Vas- 
eoi/^cêUós,^ Paranhos  Montenegro, 

O  Al*.  Pre*idetite— £8tá  esgotada  a 
hora  destinada  ao  expediente. 

tôm  a  palavra  pám  uma  explicação  pos- 
Efôal  o  Sr.  Alft^edo  Varolla. 

O  Mt*.  AliVedo  Varella  {para 
ufna  explicação  pessoal)  —  Sr.  Presidente,  o 
talentoso  representante  pelo  Kstado  de  Ser- 

«ípe,  ò  Sr.  Fausto  Cardoso,  quando,  na  sessão 
é  hoiltem,  commentava  a  demissão  do  um 
flmccionario  da  Secretaria  do  Ministério  da 
industria»  ãppcllou  para  o  meu  testemunho 
g^Uaiito  â  honestidade  desse  fUnccionario. 

Tenho  a  declarar  a  esta  Casa  e  ao  palz 
^Uo  ftiuito  me  preso  de  contar  entre  os 
tneus  amigos  o  Sr.  Octaviano  Figueiredo,  o 
funccionario  a  quem  S,  Ex.  àe  referiu,  o 

8 uai  é  uríi  homem  honrado,  como  os  mais 
ohrSldod ,   {Apoiados , ) 

Èis  a  ineu  testemunho. 

O  dr,  Al^t^Ur  Icemos  {para  unia 
éxpliàação  pessoal)  —  Sr.  Presidente,  o  pro- 

Íecto  desta  Camará  ^ue  lUanda  supprimir  as 
*cStrlçõQ8  por  actos  do  Legislativo  e  do  Ex- 
ecutivo, postas  â  amUistia  em  favor  dos 
i^bôl&doS  de  1893  e  1894,  tém  sido  designado 
^\t  imprensa  em  justaposição  ao  meu 
obscuro  nome,  silenciados  os  dos  meus  hon- 
rados collegas  que  commidfo  o  assignaram. 
Desta  imprensa,  o  legendário  órgão  repu- 
blicatío,  O  Pais,  único,  por  ora,  a  atacar 
D  projecto,  o  fôz  mais  de  uma  vez  ponio 
6in  destaque,  isoladamente  o  meu  nomo. 
Até  agora  entendi  que  devia  manter  silen- 
cio em  torno  do  assumpto,  em  primeiro 
logar  porque  eu  era  realmente  um  dos 
signatários  desse  projecto  e,  o  que  é  mais, 
eu  era  o  primeiro  desses  signatários,  embora 
0m  yirtude  de  um  puro  accidonte ;  em  se- 
fundo  logar,  esaaa  referencias  isoladamente 
^itas  a  meu  nome  não  visaram  encomiar 
a  minha  obra,  não  visaram  gloriíicar-me, 
embora  elogiassem  a  minha  humilde  indi- 
vidualidade, pelo  que  fico  muito  penhorado 
ao  glorioso  Jornal.  Mas  atacaram  a  orien- 
tação a  que  obedecera  o  projecto  figurado 
dilecta  ou  indirectamente,  expressa  ou  cqui- 
Toeamontô,  como  oriundo  do  meu  patro- 
cínio. 

E,  Sr.  Predidento,  si  um  natural  senti- 
mento do  pundonor  Icvar-me-hia  a  repudiar 
florias  hâo  merecidas  ou  a  repartil-as  com 
quem  de  stricto  dever,  também  o  receio  de 
parecer  pusilamine  ou  extraordinariamente 


sensível  aos  reclamos  da  popularidade  natu- 
ralmenfco  me  impunha  silencio,  quando  da- 
quella  l*órma  criticado. 

Dessii  propósito,  porém,  Sr.  Presidtínto, 
afasto-me  neste  momento,  porquanto  já  não 
se  trata  do  manter  solidariedade  com  os 
meus  honrados  collegas  signatários,  oomo 
eu,  daquelle  projecto,  já  não  se  cogita  do  ex- 
aminar em  si  meama  a  ausência  dest^»  a 
sua  excellencia  ou  as  suas  dosvanta^rens. 

O  Sr.  Bricio  Filuo— K  ahi  ha  irolto  qua 
examinar. 

O  Sr.  Arthur  Lemos  —  O  que  s©  trata  é, 
ao  contrario,  de  uma  desvalorização,  o  que 
se  cogita  é  já  de  fazer  a  historia  da  elabo- 
ração deste  projecto;  e,  sondo  assimí  ou 
sinto-me  na  obrigação  de  tornar  publico, 
a<iora,  que  se  não  resulta  como  estoii  con- 
vencido, de  um  equivoco  do  meu  nobre  col- 
lega  pelo  Rio   Grande  do  Sul,   cujo   noíne 

Eeço  licença  para  declinar,  o  Dr.  Barbosa 
ima,  ao  menos  é  flllio  de  um  equivoco  de 
ura  órgão  de  nublicidade  desta  Capital  o 
Diário^  o  trei'ho  do  um  discurso  daquelle  dis- 
tincto  representante,  que  passo  a  ler  á  Ca- 
mará: 

«O  orador  confessou  estar  convencido  de 
que  muitas  dos  signatários  do  projecto  o 
fizeram  mais  por  consideração  pessoal  ao 
seu  autor,  do  que  por  hostilidade  á  «grande 
obra,  á  immortal  politica  regeneradora  do 
portentoso  marechal». 

De  facto,  Sr.  Presidente,  no  meu  Estado, 
quando  o  governava  o  Sr.  Dr.  Lauro  Sodrô, 
eu  fui  solidário  com  S.  Ex.  nadeíbzado 
Governa  da  Nação  âo  torapo  em  que  estalou 
a  revolta  da  armada  ;  não  seria  consequen- 
temente «  por  hostilidade  á  grande  obra  de 
politica  regeneradora  do  grande  marechal.» 
que  cu... 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  ARTHua  Lemos— Também,  Sr.  Pre- 
sidente, (e  folgo  em  registrar  as  honrosas 
palavras  do  meu  distinto  collega  pelo  Rio 
Grande  agora  mesmo  proferidas  )  não  seria 
«por  simples  consideração  pessoal  »  a  mira 
— figurado  nos  jornaes  desta  Capital  cemo 
autor  deste  projecto  —  que  os  meus  honra- 
dos collegas  llio  teriam  prestado  a  sua  as- 
signatura. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— O  que  aliás  bem 
poderij.  ser,  porqao  S.  Ex.  nos  moreoe 
muito. 

O  Sr.  Arthur  Lemos— A*  parte  o  que  ha 
de  Usongeiro  e  extremamente  captivante 
nesta  hypothosc,  que  acabado  encontrar  algo 
de  coníiríiiaçao  nas  palavras  coná  que  me  dis- 
tingue o  meu  distincto  collega  pelo  Rio 
Grande,  forçoso  6  dizer  a  verdade   e  digo-a, 
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Sr.  Presidente,  som  desvaneciraentj  e  sem 
tomor,  sem  desvanecimento,  poiviue  não 
disputo  o  não  pretendo  g\o  ias  que  não.  niô 
caiDam  de  direito,  sem  temor  porque,  uma 
vez  responsável  o  consoiontemmte  respon- 
sável, defenderei  e  sustentarei  os  meus  actos 
ató  ao  extremo  do  maior  sacrifício. 

A  verdade,  porém,  6  esta  e  cumpre  que  se 
diga:  eu  tenho  n  )ste  projecto  a  mesma  re- 
sponsabilidade que  teera  o.sdemaissignat:xríos 
delle  ;  nfío  fui  o  seu  autor  único,  noUe  não 
tomei  iniciativas,  nenhum  daquelles  que  o 
assignam  o  fez  pôr  pedido  mau.  (Apoiados,) 

Limitei-mo  a  prestar-lhe  a  minha  assigna- 
tura,  quí  por  um  puro  accidente  se  en- 
contra ahi  em  primeiro  log  vr  ;  quando  re- 
cebi o  projecto  vi  que  elle  já  continha  vinte 
e  tantas  assignaturas,  e  ia  .vssignal-o  logo 
em  seguida  á  ultima  quando  mo  foi  dito  que 
f\^  havia  inconveniente  om  fazel-o  em  pri- 
meiro iogar,  porquanto  o  projecto  i\  sor 
apresentado  por  outro  collega  que  necessa- 
riamente da  tribuna  o  justificaria. 

O  Sr.  Hosannaii  dk  Oliveira— Qaem  disse 
isto  fui  eu. 

O  Sr.  Arthur  Lemos  —  Assim,  Sr.  Pr©« 
sidente,  está.  explicada  a  minha  attitude 
Devia  essa  declaração  á  Camará,  natural- 
mente interessada  nos  assumptos  que  dizem 
respeito  á  sua  economia  interna,  como  no 
conhecimento  da  elaboração  dos  projectos 
que  se  oífercça  A  sua  apreciação . 

Tenho  concluído . 

O  Sr.  F*ciu0to  Carcio0<»  {*)  (para 
uma  explicação  pessoal)— Sr,  Presidente,  vim 
hoje  áCimara,  arras tando-me,  porque  mo 
acho  profundamente  enfermo. 

Trago  ura  flgado  que  a  natureza  mn  dou 
para  auxiliar  a  vida  e  que  se  vac  transfor- 
mando num  instrumento  que  facilita  a 
morto. 

Mas,  apezar  do  estado  dcssíí  orgara,  vim 
á  Camará  pelo  dever  de  fallar  hoje,  oxpli- 
cando-me  e  me   defendendo. 

Os  meus  nobres  collogAS  recordam-se  de 
que  ha  dias  pronunciei  urn  discurso,  quan- 
do se  debatia  um  requerimento  do  meu 
honrado  amigo  Deputado  por  Pernambuco, 
Sr.  Brioio  Fillio,  relativamente  ao  arrenda- 
mento da  Minas  e  Rio. 

No  eurso  das  ideias  que  eu  ia  desenvol- 
vendo, S.  Ex.  se  dignou  do  me  apartear;  o 
este  aparto,  agindo  como  forçi  que  me 
obrigou  a  uma  digressão,  a  que  nrlo  pre- 
tendia entregar-me,  tirou-mo  da  linha  que 
do  antemão  traçara,  forçando-me  a  seguir 
o  cm-sj.das  idciasdo  meu  nobre  e  honrado 
amigo. 


V)  Este  (llscurao  náo  fot  íevisfco  pelo  orador. 


Sobro  afflrmaçõos  feitas  por  um  jorniU,  a 
cuja  fronte  esta  um  dos  moços  de  mais  ta-» 
lento  da  imprensa  brazileira,  o  Sr.  Vleior 
da  Silveira,  formulei  uma  accusjbçào  elara^ 
definida,  ao  director  do  Correio  da  Manhã. 

No  outro  dia  o  meu  nobre  amigo,  qtt^ 
honra  abancada  de  Pernambuco... 

O  Sr.  Brioio  Fiàuo  —  Isso  ô  bondade  de 
V.  Ex. 

O  S.i.  Paustj  Cardoso  —  (B*  a  justiça), .  ^ 
veiu  ã  tribuna  em  explicação  pessoal,  defen- 
der o  órgão  que  ou  arguira,  o  or^  que 
fora  arguido  pelo  D''ario,  o  jornal  a  (|ji}e 
me  refirira. 

S.  Ex.  orando  disse,  e  esteé  o  ponto  que 
me  chama  ã  tribuna. 

Antes  da  leitura  do qua  dinse  S.  Ex,,  devo 
declarar  que  afidrmara  em  meu  discarão  qua 
o  director  do  Correio  da  Manhã  fdía  O  pri- 
meiro a  bradar  contra  o  arreadamento  da 
Minai  e  Rio,  considerado  por  elle  oomo  uma 
negociata  e,  em  sua  phraso  vulgar,  como 
uma  roubalheira;  e  que  depois»  que  se  prefe' 
riu  ã  proposta  de  um  cunhado  do  Sr.  Leão 
Velloso  Filho,  redactor  daquelle  jornal  e  pn^ 
rente  do  Ministro  da  Industria,  o  Oúrreio  ca- 
lou-se.    Foram    estas   as   minhas   afflrma- 

CÕBS 

S.  Ex.  veiu  ã  tr.bupa  e  leu  todos  os  arti- 
gos em  que  o  Correio  atacava  o  arrenda- 
mento das  estradas  de  ferro,  e  encontrou  ar- 
ti;íos  nesse  sentido  até  certa  altura  do  mez 
de  maio . 

Eu  fallava  e  S.  Ex.  disse: 

«O  Sr.  Bricio  F  Iho-^W  certo  que  »ão 
levou  a  discutir  todos  os  diaa  o  arrenda- 
mento e  nem  isso  era  possível,  obrigado 
como  está  a  analyzar  outros  erros  da 
governança. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso —  Pergunto:  de- 
pois do  acceita  a  proposta  Oliveira  Oas- 
tro,  o  Correio  da  Manhã  continuou  a 
discutir  o  cftóo  como  dantes  1 

O  Sr,  Bricio  Filho—K  fácil  a  resjposta; 
depois  da  escolha  da  proposta  Oliveira 
Castro,  a  opinião  sobro  a  operação  á  a 
mesma. 

No  dia  8  do  mez  corrente,  agora  que 
o  contra  to  está  quasi  a  ser  assignaido, 
quando  devia  ficar  silencioso,  si  real* 
mente  estivesse  ligado  ã  transa?.ção,  elle 
chamou  o  arrendamento  de  escandaloso, 
e  aconselhou  o  Coaí<resso  a  votar  quanto 
antes  a  annexa^o  da  Minas  e  Rio  à 
Central  do  Brazil,  isáo  para  impedir  que 
a  estrada  fosso  cahir  nas  mãos  do  par- 
tlcularc  i,  isso  do  acoordo  com  o  projecto 
do  Sr.  Paula  Ramos. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada—W ,  Et.  pstá 
destruindo    pcrfei  tamonto  a  aocnsação. 
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Dizer  que  se  dostróe  uma  accusação  tao 
facilmente,  implica  até  certo  ponto  dUer 
que  houve  fraíçilidade  na  accusação  ;  mis  o 
nobre  Deputado  pop  Pernambuco  não  veiíi  ã 
tribuna  sinão  trazer  docunientos  do  que  eu 
affirmara  em  meu  discurso  anterior. 

Affirmei  que  até  se  escolher  a  propvjsLa  do 
Sr.  Oliveira  Castro  o  Correio  da  Manhã  uro- 
fligou  o  arrendamento  í  que  depjis  disto 
emmudeceu;  e  o  nobre  Doput.^do  por  Pernam- 
buco trouxe  artigos  do  Correio  da  Manha  até 
o  dia  em  que  foi  escolhida  a  proposta  do 
Sr.  Oliveira  Castro;  e,  perguntado  si  depois 
disto  elle  escreveu,  veiu  com  o  artigo  de  8 
do  corrente. 

Ora,  foi  a  1  de  agosto  que  O  Diário  àò- 
clarou  que  o  arrendamento  era  um  conluio 
entre  o  Sr.  Velbso  Filho,  o  Ministro  da 
Industria  e  o  director  do  Correio  da  Manha-, 
e  só  depois,  no  dia  8,  isto  é,  depois  dos  ata- 
ques d*0  Diário,  nos  dias  2,  3,  4,  5,  6  e  7,  é 
que  o  Correio  da  Manhã  veiu  dizer  que  o  ar- 
rendamento era  uma  immoralidade  e  qu3  o 
Congresso  juntasse  a  Estrada  Minas  <3  Rio  á 
CentraK  Quando,  porém,  se  escolheu  a  pro- 
posta do  Sr.  Oliveira  Castro,  o  que- disse  o 
Correio  da  Manhã  ?  Disse  apenas  isto  : 

€  Minas  e  Rio—Voi  escolhida  para  o 
arrendamento  da  Estrada  de  Ferro  Mi- 
nas e  Rio  a  proposta  do  coronel  José  de 
Oliveira  Castro,  e  julgada  a  maií  vanta- 
josa pelo  parecer  da  respectiva  Comrais- 
são  examinadora. 

Daqui  partiu  o  primeiro  ataque  á  le- 
galidade e  á  conveniência  do  arrenda- 
mento, em  artigo  de  Gil  Vidal,  apenas 
foi  publicado  o  edital  chamando  con 
currentes.  Vários  artigos  seguiram-so 
áquelle,  no  mesmo  sentido  e  mostrando 
as  vantagens  do  ser  a  estrada  incorpo- 
rada á  Central  do  Brazil.» 

Agora,  considere-so:  este  director  do^  jor- 
nal, este  redactor  de  jornal  íjue,  durante  o 
mez  de  maio,  ilammejava  contra  o  arrenda- 
mento, súbito  callouse. . .  Por  que  ?  Porque 
tinha  interesse  em  calar.  E  por  que  o  Sr. 
Dr.  Bricio,  meu  illustre  amigo,  pjrque  sju 
amigo  de  S.  £x.,  trouxe  a  defeza  do  Correio 
da  Manhã  para  esta  Camará,  da  qual  osso 
Jornal  dissera  que  se  vendera  aos  interes- 
sados nas  farinhas  de  trigo?... 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Nesse  ponto  ou 
não  estava  de  accordo  com  esse  jornal. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso — Por  quo  defendeu 
esse  jornal,  que  disse  que  o  general  Pinlieiro 
Machado  era  homem  que  se  maculava  com 
dinheiros,  sobre  ello  at.rando  a  pecha  de  dos- 
honesto  ? 

Por  quo  defendeu  o  homem  que  afllrmou 
a  respeito  do  todos  os  homens  insinuações 


que  não  pegaram,  porque  o  fumo  passa  o  se 
disáipa  ?  Por  qu)? 

Porqu3  o  nobre  Deputado  por  Pernambuco 
acha  qu3  djve  defender  nesta  Casa  esse 
jornal,  não  fazenio  parte  de  sui  redacção, 
não  úendo  com  oHe  ligação  de  espécie  al- 
guma? 

Porque  s.  Ex.  tiniia,  cora  certeza,  e  o 
diss3  da  tribuna,  uma  convicção  sotemne» 
que  o  levava  a  pôr  o  sou  co.'ação  como  an- 
teparo aos  golpes  que  fossem  fer.r  o  amigo, 
mas  não  um  sentimento  de  justiça  que  o 
1  iva.íS.^  a  difcndcr. 

E'  bello,  é  justo  c  nobre  um  homem  se 
erguer  para  defe  uler  outro  por  principio 
de  justiça !  Ninguém  tem  mais  do  que  eu 
cuUo  por  esse  sentimento  superior.  O  nobre 
Deputado  p^r  Pernambuco  cjlbcou-sa  neiie 
ponto. 

Quando  o  Correio  da  Manhã  vergastou 
este  Parlamento  como  d^hon  ^sto,  except-io  i 
Jous  homens,  oi  Srá.  líricio  Filho  o  Bueno 
de  Andrada. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Nunca  estive  de 
accordo  com  essa  excepção,  e  declarei  isio 
mesmo  ao  redacfior-chefe  desse  jornal. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso —V.  Ex.  não  se 
defenda  ante  mim,  porque,  si  eu  tivesse  de 
formular  uma  accusação  verdadeira  a  V.Ex., 
eu  a  tragaria  na  alma  antes  de  a  ter  pro- 
nunciado. 

A  quês  ião  é  outra,  os  termos  são  differen- 
tes. 

Vê  V.  Ex.  em  que  ponto  coUoco  a  questão: 
é  uma  questão  de  justiça. 

O  Diário  de  hoj3,  em  um  artigo  intitulado 
—Repto— ,cscreveu  uma  phrase.  que  nã>  foi 
p jr  certo  proferida  por  um  corpo,  mas  por 
uma  alma  que  se  despoja  da  matéria. 

Nenhuma  ponna  escreveria  jamais  tal  repto, 
si  sou  autor  sentisse  ainda  qualquer  cousa 
do  egoismo  que  existe  no  sangue. 

Para  o  D»ario  do  Congresso  irá  todo  o  ar- 
tigo. 

Para  não  cansar  o  espir^tj  da  Camará, 
leio  apenas  o  repto. 

E'  impossivel,  Sr.  Presidente,  que  um  ho- 
mem que  não  esteja  senhor  de  si ;  ô  impossi- 
vel que  um  homem  que  não  esteja  inteira- 
mente senhor  da  alma  do  individuo  que  elle 
visa,  que  não  ostsja  certo  da  victoria  ;  é  im- 
possível que  escreva  isto  o  escrava  em  let- 
tras  garrafaes: 

<lieplo. — Aquelle  que  ora  defende  o  Cjr- 
reioda  Manhã  é  um  homem  honrado.» 

O  articulista  referese  ao  Sr.  Bricio  Filho, 
elogia-o . 

Continua  o  articulista  : 

«  Pois  bem,  si   o   Correio  da  Manhã 
responder  aos  artigos  com  que  o  tomos 
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ftilminado  ou  si,  pelo  menos,  de  levo 
articular  uma  injuria  contra  qualquer 
dos  que  trabalham  nesta  ca  ;a,  om  juro 
sobre  as  cabeças  innoccates  do  meu? 
filhos  que,  depois  do  rotor(iuir-lhe,  hã) 
de  ter  o.s  homens  de  bem  vergonha  do 
defendei- o. 

E,  si  coragem  bastante  houver  em 
uma  consciência  honesta  o  em  um  cora- 
ção republicano  para  amparal-o,  «depois 
que  o  atirar  n\\  pelas  .sar<i:etas,    irei  do 
mãos  audas  olferecer,  na  praça  publica, 
as  minhas  facas  íIs  mao;  vingadoras  dos 
meus  concidadãos.  » 
Si   depois  disto   o  director  do   Carreio  da 
Manhã  ousar  responder  ao  Diário,  o  director 
do  Diário  se  compromette  pol-o  ú.  luz  do  sol 
e  á  face  dos  homens,  de  forma  que  todo  o 
homem  de  vergonha  terá  nojo  de  cumpri- 
mental-o  ;    o,    si  algum  homem   de  pudor, 
depois  dessa  operação  moral,  amparal-o,  o 
redactor  do  Dio,rio,  de   mãos  atad  is,  oíTere- 
cerá  as  faces  ás  bofetadas  publicas. 

O  Correio  da  Manha  não  responderá,  como 
nâorespondeu  áquellesque  lhe  teem arguido. 
Mas  agora  já  nãoé  a  sua  honra  que  está  em 
jogo,  ô  a  do  V.  Ex.  que  o  defendeu  ;  o  elle, 
por  bem  daquelle  que  o  defendeu  e  por  bem 
daquelle  que  disse  que  a  minha  accusação 
seri  V  destruída  e  que  são  os  dou:}  que  for- 
mam, no  dizer  do  Correio y  o  grupo  de  únicos 
homens  de  bem  desta  Camará,  deve  vir  re- 
sponder ao  artigo  do  Diário,  pára  que  V.  Ex. 
possa  então,  em  uma  irradiação  de  cons  icn- 
cia,  dizer  que  defendeu  um  principio  de  jus- 
tiça, ferido  naquelle  homom. 

Não  responde  porque  ha  um  processo  ahi: 
ferir  quem  não  tem  coragem  para  reagir  e 
calar-se  deante  do  que  tem  coragem  para 
esm;igal-o,  o,  quando  a  sombra  de  uma  força 
pesa  sobre  elle,  attralie  ao  seu  gabinete  o 
jornalista,  que  o  fez,  e  quebra- lhe  a  cabeça, 
não  discute  pela  imprensa.  Isto  fez  uma 
vez. 

Em  nome  da  honra  daquolles    que  defen- 
deram o  director  do  Correio  da  Manha  nesta 
Casa,  quando  elle  chamou  de  venaes  todos  os 
representantes  da  Naçaj,  excepto  dous,  este 
jornal  tem  que    vir  responder  ao   arúgodo 
DiariOy  ou  jfhzor  com  que   esi.e  moço  de   ta- 
lenío,  que   foi  quem  levantou   o   ('arreio  da 
Manhã,  porque   desd^  que   o   deixou  nunca 
mais  se  leu  um  artigo  com  brilho  firmado 
por  seu  director  ;  tem  do  vir  fazer  com  que 
esse  moço  seja  esbofeteado  como  um  tartufo 
ou  forçar  os  homens  de  bem  a  terem  vergo- 
nha de  apertar  a  mão  de  um  miserável. 
«Repto— Si   coubos^em    em    corações 
sinceramente  devou  idos  aos  idéaes  repu- 
blicanos a  íatuidado  o  a  vangloria,  es- 
tariam radiantes  de  jubilo  aquell:)S  que 
trabalham  no  O  Diário. 

Vol.  VI 


A  triste,  humilhante  e  ignominiosa 
sit  lação  em  que  foi  collocado  o  Correio 
da  Manhã  no  seio  do  Congresso  da  Re- 
publica, m  .is  pela  de  feza  infeliz,  canhota 
e  constrangida,  do  que  pe!os  ataques 
impetuosos  que  soíTreu.seria  uma  gloria 
p  ira  O  Diário,  si  essa  defeza  não  hou- 
ve se  sido  praticada  por  um  republicano 
qio  tem,  a  enaltccer-lhe  o  nome,  ura 
passado  de  dedicação  a  este  regimen. 

Por  isso,  a  par  da  dolorosa  contin- 
goncia  em  que  nos  vemos,  obr. gados  a 
contender  com  um  nosso  irmão  nas  cren- 
ças e  na  fé,  sentimos  também  o  dever 
de  lhe  fallir  com  a  mal»  desassom- 
brada franqueza  o  a  mais  profunda 
lealdade. 

O  honrado  Dep-itado  Bricio  Filho, 
que,  desde  ante-honíera,  no  Congresso 
N:\cional,  defende  o  Correio  da  Manhã, 
vae  ouvir  uma  Lnguigem  quo  ainda 
não  foi  dita  no  jornalismo  deste  paiz. 
Perdôe-lhe  S.  Ex.  a  vehemencia;  e,  si 
por  uma  d  \s  «uas  asperezas  for  ferido, 
perdoo  ainda,  porque  ferido  pela  injus- 
tiça está  o  coração  quo  nestas  linhas  se 
derrama. 

Quando  uma  voz,  quo  de  perto  nunca 
ouvimos,  se  levantou  em  meio  da  Re- 
presentação Nacional,  para,  generosa- 
mente, proclamar  o  serviço  d'0  Diário, 
na  questão  do  arrendamento  da  Minas 
o  Rio,  não  foi  a  frívola  vaidade  dos  im- 
becis que  nos  alegrou  o  espirito.  Foi  um 
sen".imen*;o  de  gratidão  por  aquelle  que 
aos  sLíus  pares  convocjii,  afim  de  liber- 
tar o  Estado  dos  meandros  de  uma 
despojidissima  traíicancia. 

Porque,  repetimos  aqui,  o  Correio  da 
Manhã  S3  emparceirou,  sórdido,  ignóbil 
e  rasteiro,  c  )m  o.^  protondentej  da  Minas 
e  Rio  o  do  Matadouro  Modelo. 

O  integerrimo  Deputado  Bricio  Filho 
não  conhece  a  quem  defende. 

Si  um  dia,  deante  do  seu  olhar  ho- 
nesto, passar  o  cortejo  repellente  das 
misérias,  d:is  torpezas,  das  vjlanias,  que 
esconde  esse  jornal  nas  dobras  das  inju- 
rias, com  que  tenta  macular  todas  as 
honra  í;  si  uni  dia  o  desíllar  dessas  bai- 
xezas  lliò  ferir  os  olhos,  ha  de  o  illustro 
republicano  ver  nesse  cortejo  o  pré- 
stito lúgubre  e  sombrio  das  suas  illu- 
sõcs. 

Mas,  si  as  ligações  do  amizade  ou  de 
intero:;so  politico,  q  .o  atam  o  honrado 
Sr.  Bricio  Filho  ao  Correio  da  Manhã  o 
trazem  de  tal  modo  obstinado  na  crença 
da  sinceridade  desse  esperto  explorador 
da  singeleza  e  da  ingenuidade  populares; 
si  esses  laços  de  tal  feitio  se  alargam  e 
se  distendem,    que    lhe   não  consentem 
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chegar  á  probidosi  consciência  as  pro- 
jecções lurainusas  da  verdade  ;  nós  va- 
mos deixar  aqui,  hiante,  candente  e 
rubro  um  roptb,  que  só  no  fundo  das 
consciências  serenas  e  ántemeratas  pôde 
ir  arrancar  a  peaaa  ou  a  palavra. 

Bil^o: 

Pela  vea  primeira  fallí^  em  seu  nome 
pessoal  aouelle  que  estes  artigos  sub- 
screve. E'  um  ignorado,  6  ura  pobre, 
0  um  humilde.  Quando  aqui  as  entou  a 
sua  tenda,  de  onde  vinha,  teve  pejo  de  o 
dizer.  Mais  do  ^ue  as  fraquezas  o  os 
infQitunios  de  um  passadp  tormentoso, 
esforçou  se  em  calar  o  nome  do  triste 
log^r  de  onde  sahira. 

Q  illustre  deputado  pqrRambucano 
|lao  igno]'a  que  eu  e  os  meus  compa- 
nheiros poderíamos,  si  o  auizessemoH, 
trazer  para  O  hiario  o  molae  do  jornal 
qu9  lhe  está  merecendo  amores  aesme- 
didos.  S.  Ek.  bem  sabe  quo  poderíamos 
ter  arras tadp  comnosco  Oi  trapos  quasi 
tfidos  de^sa  bandeira,  hoje  esfarrapada 
o  nauseante,  cuja  Jlmbria  enlameada 
S.  Ex.  levanta  ha  dous  dias  no  Con- 
gresso. 

Eqtretanto,  preferimos  quo  o  nosso 
pon)9  ^pparecesse   ignorado,  porque    a 

Sodos  DOS  punge  tanto  ainda  o  resaibo 
,0  pús  daquella  ulcera,  que  evitámos 
4|í^ravar  essa  lembrança,  enliçaadò  com 
0  nosso  o  nome  delia. 

Mas,  ouça  p  illustre  Deputado  per- 
nambucano 0  nosso  repto.  Ouçam-no,  com 
S.  Éx.  os  homens  honestos  deste  paiz . 

Aquelle  que  ora  defendo  p  Correio  da 
Honhãé  uíii  homem  honrado. 

Pois  pem:  —  Si  o  «  Correio  da  Ma- 
nhã »  I^BSPONDER  AQ3  AHTIGOS  COM  QUE  O 
TEMOS  FULMINADO,  OU  81  PELO  MENOS,  DE 
LEVE,  ARTICULAI^  UMA  INJURIA  PONTRA 
QUALQUER  DOS  QUE  TRABALHAM  NESTA 
*  CASAt  EU  JUROi  SOHRE  AS  CABEÇAS  INNO 
CENTES  DE  MEUS  FÍLfIOS.  QUE  DEPOIS  DE 
I^PTORQUIR-LHE,—  HAO  DE  TER  OS  HOMENS 
PP  BEI4  VERGONHA  EM  DEFENDEL-0. 

E,  81  CORAGEM  DaSTANTE  HOUVER  EM 
UMA  CONSCIÊNCIA  HONESTA  E  UM  CORAÇÃO 
RBPUBLÍCANO  PARA  AMPARAL-O,  DEPOIS 
QUE  EU  O  ATIIiAR  NU',  PELAS  SARGETAS, 
IREI  DE  MÃOS  ATADAS,  OrFERECER,  NA 
fÇAÇ4.  PUB^ilCAf  AS  MINHAS  FACES  AS 
^AÒS  VINGADORAS  DOS  MEUS  CONCIDADÃOS. 

Nao  é  4ifflcil  ao  eminente  Deputado 
Briclo  Filho  arrastar-me  ao  cumprimento 
closta  promessa  tão  sulerano,  que  só  a 
})ódo  lazer  quem  despreza  a  vida,  mais 
do  que  tem  nujo  daquelles  <|ue,  por 
viver  o  prosperar,  calumniam  con- 
scientemente,  aflm    do     apavorar    os 


homens,    no    intuito    de  exploral-os. — 
—  Victor  Silveira. 

O  8r.  JEIosannali  do  01ivttii*«i 

(para  uma  explicação  pessoal)  —  Sr.  Presi- 
oente,  sou  obrigado  a  vir  A  tribnpa  para 
dar  também  un^a  explicação  jp&)soal,apezar 
de  ser  abiolutamente  conirr.rio  a  estas  ex- 
plicações. 

Cliatnado  pela  declaração  que  fez  o  meu 
illustre  amigo  e  chefe  da  bancada  piu*aoasc, 
o  Sr.  Arthur  Lemos,  quando  S.  Ex.  decla- 
rou, truando  do  projecto  que  manda  sup- 
pnmir  algumas  restricções  postas  ao  pro- 
jecto de  amnistia,  qu3  n  lo  tmha  sido  olle  o 
autor  deste  projecto,  mas  que  tinha  assi- 
gnado  com  os  outros  membros  que  o  fi- 
zeram, venhj,  Sr,  Presidente,  declarar  quo 
o  3^\iU)v  desbo  proj  teto  fui  eu;  fui  eu  quem 
o  lovou  aos  mcuâ  coliog  is  para  assignal-o, 
declarando  o  motivo  porque  muitos  dostcw 
collegas  deixaram  de  o  fazer;  aqueUos  que  a 
assignarana  o  âzeram  de.  livro  a  oxpoa- 
tanoi  vontade;  venho  declarar  qu)  sou  o 
responsável  por  este  proj  ^cto  o  quo  assumo 
inteira  responsabilidade  como  íieu  autor; 
vonhj  declarar  mais  que  tenho  o  direito  dé 
apresentai-o,  coiuo  qualquer  membro  do^ta 
Camará.  {Mitito  bem;  muito  bem*) 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM    DO  DI4 

E'  aonunctada  a  discussão  única  do  projecto 
n.  110,  de  19Q2,  relativo  ao  substitutivo  do 
Senado  ao  projecto  n.  63  A,  de  1809,  da  Ca- 
mará dos  Doput:ido9,  qui^reorganiza  o  monte- 
pio dos  funocionarios  oivis  da  União. 


O    Sr.   Presidente 

lavra  o  sr.  Urbano  Goa  voa. 


Tem  a  pa* 


O    lÊ^r.   UrbariAO  de  Gouvéa— 

O  projecto  em  discussão  é  um  .substiiutivo  do 
Senado  ao  jírojecto  n.  63  da  Camará,  que 
reforma  o  montepio  dos  ftinccionaiios  oivla 
da  União. 

Encontra-se  a  Camará  pa  contingência  de 
acceitar  ou  recusar  o  substitutivo,  não  po- 
dendo emendal-o,  ao  pa:sso  (Juo,  si  elle  viesso 
em  forma  de  emendas  ao^;  vários  artigos  do 
projecto  da  Camará,  teríamos  s^  liberdade  de 
acceitar  as  emendas  que  de  facto  melho- 
rassem, no  nosso  entender,  e  recusar  íi3 
outras,  podendo  sahir  desta  collaboi*açãu  uma 
lei,  quo  viesse  realmente  attendor  ás  neces- 
sidades da  classe  dos  fuuccionarios  o  do  The- 
sonro. 

Com  o  substitutivo  somus  obrigados  a 
acceitar  um  projecto  que  não  nos  satisfaz  o 
que  terá  do  soIlVer  fatalmente  correc^ 
mais  taitlo. 
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Um  Sr.  Deputado— Não  ha  duvida. 

O  Sr.  Urbano  dt;  Gouvka— O  problema 
que  so  trata  do  rosolver,  a  reorganizaçfio  do 
montopiu,  é  um  problema  assá-s  uiííicil,  o  que 
até  o  precienfce,  coii formo  diz  a  illusGrada 
Pommiasão  ora  seu  parecer,  ainda  nao  tem 
sjluçâo  completa  em  nenhuma  das  civiliza- 
das uaçõo3  do  globo,  por  mentaliJades  do 
escol,  esfcrellas  rutilantes  que  illumlnam  a 
esph  ípa  vasti:isima  dos  conhecimontoâ  hu- 
manos. 

A  própria  Commi*mo,  om  seu  trabalhado 
parecer,  assim  se  expressa  «:;i  o  projecto 
ora  submettido  ao  exame  elevado  da  Camará 
nao  resolve  todai  aí^  questões  inherentes  ao 
raagdo  assumpto  do  montepio  obrigatório, 
encerra,  a  Commis^iSo,  o  juíga,  medidas  ca- 
pa.ze3  do  produzirem  vigo  de  útil  e  consolador 
para  a  numerosa  clajse  dos  funccionarios 
públicos»  o  que  além  destas  vantagens  aos 
func3joiiario.s  acautelava  também  eoormo;:^ 
interG.*ies  do  Thewuro. 

A  illuátr^da  Commiisão  do  Senado,ao  apre- 
sentar o  substitutivo  dizia:  «O  substitutivo 
da  Commissão  de  Finanças  não  visa  uma 
reforma  definitiva  do  montepio,  que  .só  mais 
tardo  poderá  vir,  depois  de  estudos  pro- 
Aindos  e  meditados  sobre  elementos  e  dados 
mais  completos. 

Entretanto  a  reorganização  proposta  será 
um  pas;:»)  importante,  etc,  etc.» 

Vêem,  portanto,  V.  Ex.  Sr.  Presidente,  e  a 
Camará,  quão  difflcll  é  a  solução  do  pro- 
blema. 

E,  Sr.  Presidente,  não  ô  só  difflcil,  é  irapos- 
éivel  a  solução  nas  condições  desejadas,  isto 
é,  sem  encargos  para  o  Thesouro  e  sem  j)agar 
aos  Aincclonarios,  e  especialmente  sem  levar 
6m  consideração  o  factor  —  tempo. 

No  correr  das  minhas  despretonclosas  ob- 
servações terei  do  discordar  da  opinião  da 
lUustrada  Commiíi^ão,  aquém  tributo  todo  o 
respeito  o  consideração,  e  não  veja  o  meu 
illuatrado  coUoga  e  amigo  relatar  do  pa- 
recer» o  Sr.  Rodclpho  Paixão,  na  impugnação 
do  mesmo  parecer,  sínão  muita  consiíi oração 
e  muita  estima  ã  sua  pessoa  e  ao  seu  tra- 
balho. 

Aprociaroi  o  parecor  da  Commissão  ponto 
por  ponto,  sendo  meu  principal  objectivo 
mostrar  que  são  injustas  as  censuras  feitas 
ao  substitutivo  do  Senado. 

Para  avivar  a  memoria  da  Camará  faroi 
«ma  ligeira  comparação  entro  os  dous  pro- 
jectos, tornando  saliontes  os  pontos  de  diver- 
^onoia  dindamentaes. 

O  substitutivo  do  Senado  d  facultativo,  o 
projícto  da  Camará  é  obrigatório.  O  do  Se- 
nado tom  uma  fói-mula  única,  olastica,  que 
80  presta  a  todos  os  funccionarios,  a  todas 
as  Idados ;  o  projecto  da  Gamara  6  empy- 
Hco  cm  parto,  para  os  funccionarios  de  18 


a  40  annos,  o  para  os  do  40  a  60  aprosotlta 
uma  formula,  que,  appiicada  aotf  primeiros, 
dá  um  resultaio  negativo.  O  i^ubstitutivo 
do  Senado  cogita  da  vldâ  média  o  exige  in- 
specção de  saúde;  o  da  Gamara  não  eogiia  46 
táos  causas. 

O  Sbi.  Rodolpuo  Pãixaq— Ctoglt^i, 

O  Sr.  Uhbano  Gduvêa—  Oo^ita  idmeiite 
em  rolação  aos  funccionarios  de  40  a  Í0 
annos. 

Q  Sr.  Rodolpuo  Paixão—  E  h5q  eni  pre- 
ciso cogitar  dos  outros,  pórimc  q^acã  dão 
lucro. 

O  Sr.  Urbano  Gouvêa—  A  baie  dd  Iodai 
as  instituições  dosta  natureaa,  »  idâ4  Ain- 
damontal  O  capital  é  a  seguinte  i  «o  premio 
deve  ser  proporcional,  correspondente  ao 
risco»  fora  disto  sorão  socíjdadei  l)e|H|ÍÍ* 
contos,  mas  não  montepios. 

O  Sr.  Rodolpuo  Paí?ao— A  Coramte^o 
do  Senado  ô  a  primuira  eiii  coilcom^i?  (jue 
não  ô  propriamopto  uma  socie4Q(le  de  se- 
guros. 

O  Sr.  Urbano  de  GeuvêA^Na  formula 
estabelecida  pelo  substitutivo  do  Senado  s6 
foram  considerados  os  elementoi  segurai  9 
permanentes,  tal  oomoi  a  Jóia  (lo  i0slUttidep^ 
as  mensalidades  ou  oo&tPibuiçõe«,  as  quotas 
deduzidas  das  pjnsõos  e  os  jupost  no  eataotoi, 
na  formula  do  Projecto  da  Gamara  foi  in- 
cluída a  meta  le  de  imposto  pFpgreail^o  dot 
ftioccionaFlos,  imposto  que  tende  a  deiap^ 
parecor. 

O  Sr.  Rodolpuo  Paixão— Dd  íinpQata. 
Estou  o  ouvindo  com  toda  a  attetição,  mã.â 
V.  Ex.  me  desculpe  mais  um  aparte:  o  que 
se  manda  fazer  ô  reverter  a  metade  desso 
imposto  injusto  dos  í\inccloilarIo9. 

O  8a.  Urbano  pí  OpuyfcA— Na^  Pfitou 
ainda  discutindo  ps  dpus  projectQf,  pptou 
apenas  (Usendo  a  compar^çãQ,  copfgiíTno  prQi 
metti,  entre  os  dous  o  tornt^nc^  saliopté  as 
principaes  dilFerençaa  entre  os  me»))ps« 

Não  pôde  soffrer  contestação  o  que  tenho 

dito. 
O     substitutivo  do    Senado    contenta-se 

com  5  <>/o  pagos  pelo  Tbesouro,  p  da  Caip^ira 

exige  6  °/o- 

São  estas  as  difièrefiças  oapitaes  entre  os 
dous  Projectos. 

Passo  a  examinar  as  cQnsidcpaçõQs  do 
parecer  da  illustrada  commissão  da  Camn.ra. 

Começou  ella  fazendo  uni  histórico  dâ. 
questão. 

Sabem  todos  que  tive  intoressd  ena  Q.com- 
panhar  estas  questões,  que  foi  em  outubro 
de  1890  que  se  instituiu  o  montepio  pára 
os  funccionarios  do  Ministério  da  Fatfenda  e 
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dentro  em  um  mez  tinha  elle  evadido  todos 
os  outros  Ministorios. 

Foi  tão  impensadamente  organizada  ossa 
instituição,  tão  doficiontís  os  dados,  tão  fa- 
lhos os  cálculos  em  que  se  firmou,  quo  antoá 
de  haver  diicorrido  um  anuo  do  execuçií,o,  já 
o  Governo  julg^ava  necessário  reformai- .  e  o 
Congresso  cogitava  de^ lho  alterar  as  bases. 
Dahi  em  deante  todos  os  Ministros,  em  seus 
relatórios,  podiam  ou  indicavam  reforínas  e 
a  Gamara  nomeou  commissão  que,  estudando 
a  matéria,  trouxesse  remédio  ao  mal,  até 
que  em  1897,  por  uma  disposição  orçanieuiia- 
ria,  foi  suspensa  a  ínscripção. 

As  opiniões  divergem  em  rolação  a  esta 
medida,  julgada  opportuna  então.  Pensam 
uns  ter  sido  um  mal  por  hav  ir  estaucado 
uma  fonte  de  receita,  pensam  outros  ser  um 
bom  por  não  ter-se  augmentado  a  fonte  das 
despezas. 

Mas,  seja  como  fôr,  o  facto  ô  que  a  neces- 
sidade da  reforma  do  montepio  era  palpitan- 
te, impunha-se  e,assim  pensando,  varias  ten- 
tativas fez  a  Gamara,  e  patriotioamonto 
insistiu  no  assumpto,  até  que  em  1899  foi 
approvado  o  actual  projecto,  quo  seguindo 
para  o  Senado  nos  torna  com  o  substitutivo. 

A  illustrada  Gommissão,  para  mostrar  as 
grandes  despezas,  os  deficits  que  acarreta  o 
actual  montepio,  para  mostrar  a  necessidade 
inadiável  de  reformar-se  esta  instituição,  a 
paginas  dous  de  seu  parecer  diz: 

«  Tal  receio  sobe  de  pooto,  atti nge  num 
crescendo  o  pavor,  quando  depois  de  analy- 
sados  os  diversos  orçamentos,  appareco  o 
qiiantum  da  despeza  com  as  pensões  proieifor- 
mes  do  Estado,  que  é  a  seguinte,  para  o  exer- 
cício de  1899. 

Magistrados  em  disponi- 
bilidade  '. . .  380:000$000 

Empregados  em  disponi- 
bilidade (Exterior) 60 :  000$000 

Reformados  (da  Marinha) .  6iõ :  8 1 7$000 

Glas^^es    inactivas    (  d  a 

Guerra  ) 2.069: 134$000 

Pensionistas  (Fazenda) ...  4 .  á9õ :  903.S000 

Aposentados 3 .  500 : 0()0$000 

Somma 10.930:855$000 

Vô-se  que  a  illustrada  Gommissão  somniuu 
parcellas  que  não  devia  sommar. . . 

O  Sit.  Indio  do  Brazil—  Verdadeii*amente 
heterogéneas. 

O  Sr.  Rodolpho  PaixXo— Este  parecer  foi 
apenas  para  condemnar  as  pensões  graciosas; 
foi  apenas  para  explanar,  ha  dous  ou  trcs 
annos,  o  assumpto. 

Isso  não  vem  aj  caso  {Ha  outros  apartes)^ 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvèa— Si  façj  es^as 
referencias  é  para  dcmonsti"ar  que  não  ha 


necessidade  de  exagerar,  pam  provar  que 
o  montepio  actual  dá  deficit^  o  que  não 
pôde  ser  levaJ.os  á  conta  do  mesma  o  deficit 
de  novo  mil  contos  de  quo  falia  o  parecer. 

Compulsandose  c^se  mesmo  parecer  a  pa- 
ginas 15,  vêso  quo  até  31  do  dezembro  de 
1899  havia  um  saldo  do  mais  de  mil  conte»  de 
ró:s,  o  que  pjrtanto  até  essa  data  o  montepio 
nãj  havia  (lado  prejuizo  aos  cofres  públicos. 
(Apartes). 

Diz  a  illustrada  Comraissão;  «  Contraposta 
a  tamanha  despeza  (mais  de  10.000:0)0$) 
appareco  a  receita  dos  diversos  montepios, 
a  qual  monta  em  1. 345:00 lâ,  ficando,  pjr 
conseí^uiute  a  descoberto  o  considerável 
deficit  de  9.585:855$,  ou  mais  de  2.77  %  i'o 
orçamento  da  despeza,  etc.» 

Bem  vêem  que  S.  Yjl.  o  honrado  relator, 
d  dí.poza  dos  10.000:00)$  contrapunha  o 
saldo  do  montepio. . . 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Eu  fazia  ver 
quanto  elle  vinha  augmentar  cjm  essas 
pensões  gr  ociosas,  isÈo  era  apenas  uma  ex- 
posiçfio  do  parecer  de  ha  três  annos. 

O  Sr.  Urbano  Gouvèa — Pois  nio  façamos 
questão  disso.  O  parecer  da  Commissão  apre- 
sont  j,  um  lar«(o  estudo  .sobre  e  legislação  dos 
di Heron  tos  paizos  considerados  mais  adeia- 
tados  do  que  o  nosso,  o  cuja:D  finanças  se 
acham  em  estudo  lisonjairo. 

E'  a:>sim  quo  estuda  a  legislação  da  França, 
da  AUemanha,  da  Inglaterra,  á\  Bélgica,  da 
Itália  e  dos  Estados  Unidos,  eniíomiando-aá 
polo  interesse,  pelo  zelo  que  mostram  em 
assegurar  o  fu.uro  de  seus  servidores,  e 
conclue: 

«Da  facto,  entre  nós,  as  aposentadorias  ou 
reformas  concedidas  cm  virtude  do  volhicp, 
invalidez  ou  inh?ibiUtiK*ão,  fonim  sempre 
graciosas,  ao  envoz  do  que  se  dá  na  França, 
na  Allemanha,  na  In^^Iaterra,  na  Itália,  na 
Rússia  e  em  outras  nações,  cuja  potencia 
financeira  nos  é  nimiamente  superior.» 

OSr.  Rodolpho  Pau  ao —  E'  justamente 
isso,  com  excepção  da  Bélgica. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvêa  — Pergunto  á 
honcada  o  .Ilustrada  Gommissão,  com  quo 
tim,  tratando  da  reforma  do  montepio  dus 
funccionarios  civi.5,  estudou  a  legislação  des- 
ses paizos  ? 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Gom  o  mesmo 
fim  com  quo  estudou-as  o  Ministro  da  Fa- 
zenda, o  Sr.  Paulino  Júnior  e  outros. (O  Sr, 
Medeiros  e  Albuquerque  e  outros  Srs.  Depu» 
tados  dão  apartes.) 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvèa— Para  doolaj^r 
qun  a^  ponsõe>  eram  graciosas.  (Apartes,). 

Pai-iiconie  que  a  illustrada  cSomraiSíõo, 
estudando  essas  legislaçõas,  devia  colher  en- 
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sinaraentos  para  a  roforma  que  se  propunha 
a  fazer,  o  devia  ter  notado  que  em  nenhuma 
dessas  nações  o  funccionarij  é  inscripto  no 
montepio  sem  inspecção  do  saúde,  o  que  é 
levada  sempre  era  cont:\  a  vida  o  ató  um 
certo  tempo  de  serviço  para  que  a  família 
possa  ter  direito  á pensão. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Uma  das  preoccupa- 
çoes  da  Commissá)  foi  justamente  ess\— não 
dar  direito  á  pensão  aos  funccionarios  que 
não  tivessem  certo  tempo  de  exercício. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvêa  —  O  projecto 
não  cogita  disso.  O  do  Senado,  no  art.  15  §  2% 
diz:  €0  direito  ú.  pensão  começará  desde  o  dia 
do  falloeimento  do  contribuinte  inscripto.» 
Não  exige  tempo  do  exercicio.  si  bem  que 
esta  disposição  seja  attenuada  pela  inspecção 
do  saiide,  que  soílre  o  fimccionario. 

O  dU  Camará,  que  6  obrigatório  e  som  in- 
specção d :)  saúde,  diz  no  art.  36:  «O  pa.^ra- 
meni)  d.i  contribuiçio  o  jo.a,  4iendosido  esta 
recolhida  adeantadamente  de  uma  só  vez, 
dã  diroito  á  pensão  desde  o  dia  do  falleci- 
m'*nto  do  contribuinte.» 

E  em  relação  aos  que  pagara  por  pre3- 
tições,  fixa~Ttponas  o  prazo  de  sois  mezGS. 

Ha,  pjis,  um  ponto  em  que  a  Camará  e  o 
Senado  estiveram  ou  est  ;o  de  accordo — em 
eliminar  esse  factor  —  o  tempo. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  A  Camará  não 
eliminou  ;  a  Camará  mmteve,  ao  passo  que 
0  Senado  não.  *  . 

O  Sr.  Urbano  de  GouvÈA—Est  ís  factores 
são  de  tal  valor  que  a  propi*ia  Camará  não 
pôde  deixai'  de  reconhecel-o  ,  declarando 
que  o  actual  montepio  6  iusustontavol  p>rque 
—  multiplicou-se  o  numero  de  herdeiros  e 
não  se  cogitou  da  vidi  míulia  do  funccio- 
nario  e  nora  do  sou  estado  de  saúde.  —  K  o 
projecto  da  Camará  nã  j  cogita  da  vida  média 
em  ge/al  e  nem  do  estado  de  saúde  do 
funccionario. 

O  Sr.  Rodolppo  Paixão— Provarei  o  con- 
trario. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvea  —  Continuando 
aanalyse,  encontroo  S3guinte:  «  A  reorgani- 
zação do  montepio  serA  illusoria  desde  que 
não  se  assente  sobre  os  seguintes  princípios 
básicos: 

a )  impovtancia  da  jóia  e  contribuições 
mensaes  do  funccionario  inscripto,  soramadi* 
aos  juros  respectivos,  capi tal iz  idos  semes- 
tralmente, durante  a  sua  vida  móiii  (n) 
e  o  tcimpo  da  diraçao  do  bi-neíicio,  ou  sejam 
70  semestres,  deve  sor  igual  «i  despeza  total 
com  omtísmo  boneíicio  ou  pensão. 

A  Commissão  quiz  dizer  com  isso  que  os 
juros  das  pensões  devem  também  ser  iu- 
cluidos  e  capitalizados. 


O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Certamente. 
A  pensão  é  uma  despeza,  a  contribuição 
outra.  Despoza  por  um  lado  capitaliza,  des- 
peza por  outro  lado  capitaliza,  é  uma  sim- 
ples equação. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvea  —  Quero  apenas 
que  V.  Ex.  alHrme  si  incluo  também  na 
sua  equação  os  juros  do  monte  durante  o 
beneficio  ou  os  70  semestres  de  prestações. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  A  despeza 
cora  a  pensão  deve  ser  igual  quando  es- 
tiver extincta  a  receita.  {Ha  outras  apartes,) 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvea  —  Não  se  pense 
que  este  principio  básico  a  illustrada  Com* 
missão  o  applica  a  todos  os  Ainccloiíarios; 
este  principio  6  só  applicado  a  uma  pequena 
porção  dos  contribuintes,  os  de  40  a  60 
annos,  os  que  se  inscrevem  facultativa- 
mente... 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Porque  são  os 
que  precisara  da  formula. 

O  Sr.  Urbano  dl  Gouvea  —  ...  a  Com- 
raissão,  quando  es  abolece  este  principio  bá- 
sico, só  tera  intenção  de  applical-o  ao  peque- 
níssimo numero  de  funccionarios  maiores  de 
41  annos  porque  para  os  menores  de  40 
não  ha  exigência  alguma. 

O  Sr.  Presidente  (depois  de  faser  soar  os 
lympanos)  —  Devo  dizer  ao  nobre  Deputado 
que  a  hora  destinada  á.  1^  parte  da  ordem  do 
dia  está  esgotada. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvêa  —  Sr.  Presi- 
dente, V.  Ex.  sabe  que  me  coube  apenas 
meia  hora  e,  não  tendo  ainda  entrado  na 
analyse  do  projecto,  peço  a  Y.  Ex.  que  me 
reserve  a  palavra  para  a  próxima  sessão. 

O  Sr.  Presidente  —  O  nobre  Deputado 
será  attendido. 

O  Sr.  Presidente  observa  que  a 
hora  está  esgotada,  e  a  pedido  do  orador 
conserva-ihe  a  palavra  para  a  sessão  se- 
guino. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passv-so  á 

SKGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annun  ciada  a  continuação  da  2*  dis- 
cussão d;>  jprojecto  n.  24  A,  do  1908,  creando 
as  Prefeituras  ^  Marítimas  da  Republica: 
dispõe  sobre  o  regimen,  policia  e  fiscalização 
dos  portos,  navegação  mercante,  inscripção  e 
sorteio  mari&imo,  p3sca  naval  o  outros  ser- 
viços ;•*  cargo  das  mesmas  prefeituras. 

VoMii  á  mesa,  s;\o  lida^i,  apoiadas,  e 
postas  conjuuctaraente  era  discussão,  as  se- 
I  guintes 
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EiffiNDAS 

Ao  projetAú  n.    24  A  de  i902 

Onde  convier— depois  do  art.  44— Daa  de- 
cimeê  daa  ji}ntas  haverá  sempre  recurso 
mra  o  Jiiizo  Fadara!  sendo  t  jdo  o  processo 
ob>9  fe$\xr909  t^ua.  deve  sar  $iinamario,  en 
caminbtdd  pel<k  Presidente  da  Gomiuiseão  do 
SQflieia. 

6aU  Í9M  80^64  13  de  agosto  de    190';^,— 

.  A  loti^a  lídQ  art.  35:—  Supprinaam-se  as 
pal-ivras— 4^5  longo  curso  ou  lui. . . 

Sala  das  sessões,  13  do  ago.*Ho  de  190*^.— 
Affonso  C^ísta, 

Ao  art.  2S: — Accroscen^.e-se  m-^ne— res- 
poitando-se  os  dii*oik>s  da  escoia  das  pilotos 
e  machiUistas  do  Pai4. 

Sal&  das  senões,  i  3  de  agosto  de  1  dOâ .  — 
Ágofi^Q  Cosia,, 

Alet^«doart.  44:— Substiiua-so  p3lo 
spguiate —  A  Conimlssãu  de  sorteio  será 
composta:  do  Prefeito  (  como  prosidento  ) 
do  Presidente  do  Conselho  Municipal,  de  um 
oflàcial  sUjCrjor  p  de  tíoi  medico  civil,  no- 
Dp^eadp  pejo  Prefeito— No  mais  como  está. 

Sala  das  sesões,  13de  agosU>  de  lâO<í. — 
Affbnsa  Co^t^ . 

O  eto*«  A.lve^  QarbosA  diz  que, 
coma  autor  do  projecto  em  di;:icussao  e  como 
membro  dá  CommissaQ  de  Marinha  e  Guerra, 
deveria  aguardar  o  fim  da  discus^íâo,  antes 
deipá  trieuHa.  Mafl,  tralarido-se  de  um  pro- 
jecto complexo  que  abrange  serviçoi  impor- 
tantes, julga  o  orador  do  seu  dever  offerecer 
al^^uas  ex^lam^imeiítM  éjn  irilustres  cotleg<fc8 
qna  diseutiraia  o  piojecto. 

Invertendo  a  ordem,  começa  respondendo 
ao  Sr.  Teixeira  de  Sá,  que  no  s^\i  discurso 
disse  que  o  projecto  era  iacoÃ:»titueional,  re- 
trogrado e  não  tinha  razão  de  ser  porque  se 
refere  a  território  maritimo,  denominação 
que  nâfx  oi^isto  oa  Coa^tituigão. 

O  orador  ouviu  com  pas:iio  esta  declara- 
ção, qcaacb.  ar  Braail  possue  1300  léguas  de 
caeia  oom  rios,  entre  elles  o  maior  do  mundo, 
o  Anoiaatmaa.  lias,  refiectáiido,  viu  que  o  en- 
gfjko  taives  não  fyase  do  orador.  O  Sr.  Tei- 
xoisa  de  Sá  canfunde  terreaos  de  marinha 
com  territórios  marítimos. 

Contra  aa  iocrepaçõ^is  feitíti  ao  projecto 
pelo  iUustFe  repre^iitan*.e  do  Pernambuco, 
o  orador  |éáe,  felizmente,  recorrer  á  opinião 
dos  illustrados  coUegas  que  9»  occuparam 


com  o  projecto,  e  por   isso   nâo  insisto  a 
passa  adcant3. 

O  art.  1«  foi  debatido  com  muita  profici- 
ência pelo  Sr.  Aífonso  Costa,  que  se  p.-onua- 
ciou  contra  a  escolha  da  Bahia  para  sede  da 
segunda  prefeitura,  quando  devera  ter  sido 
dada  profere acia  a  Pernambuco.  Ora,  como 
porto  de  mar,  este  não  pôde  ser  comparado 
áquollc.  Si  o  porto  de  Pernambuco  é  pro- 
curado primeiro  poios  navios  que  vêem  de 
leste  é  pela  necessidade  de  rectificarem  a 
derrota,  e  como  Pernambuco  se  avança  mais 
para  l(58te,  procuram  primeiro  e^se  porto. 
Mas  Pernambuco  ainda  não  ó  um  porto,  o 
ancoradouro  6  uma  psquena  lingueta,  tio 
poíiuena  que  só  servo  para  navios  de  pe- 
queno calado  o  isso  mesmo  cora  pr  itico,  era- 
quiinto  que  a  Bahia,  que  já  possuiu  um  ar- 
senal mais  importante  que  o  de  Pernam- 
buco, é  um  porto  va.sto,  que  pôde  incluir 
mesmo  um  porto  militar  e  abrigar  qualquer 
esquadra.  Foi  isso,  e  não  espirito  de  oai- 
rismo,  que  levou  o  orador  a  dar  a  prell»- 
rencia  á  Bahia  como  sede  da  segunda  pre- 
feitura marítima. 

O  art.  4<*  foi  discutido  pelo  Sr.  Oarloa  Ca- 
valcanti, que  declarou  que  òs  territorioa  ma- 
rítimos pertencem  aos  Es  tidos.  O  orador  já 
previa  essa  objecção  e  por  isso  no  seu  pro- 
jecto contornou  a  questão,  coUocando  as 
prefeituras  dentro  á\  agua.  Mas  não  poude 
evitar  o  inconveniente  mais  adeante  na  ro- 
guiameniação  da  pesca. 

Os  primeiros  descobridores,  nos  tempos 
em  que  os  paizes  como  Portugal,  Hespanha, 
Hollanda  procuravam  novos  domintos  no 
oceano,  sjnt iram  a  necessidade  de  defender 
estes  domínios  e  procuraram  construir  nas 
proximidades  do  mar  as  suas  fortificaQÕes. 

E'  uma  razão  moral  e  politica  da  existên- 
cia das  marinhas. 

Ha  também  uma  outra  de  ordem  phy  ica, 
é  a  luta  dos  mare.'^,  eterna,  cuja  influencia 
farse-ha  sempre  sentir  sobre  a  linha  terri- 
torial, que  seria  indeterminavel,  ai  se  tomas- 
se  por  base  as  marés  vivas. 

Os  terrenos  da  marinha  foram  os  primei- 
ros a  ser  definidos  nas  nossas  leis.  e  não 
podem  de  forma  alguma  ser  eonfundidos 
com  as  terras  devolutas.  Aquelles  foram 
sempre  considerados  como  pertencentes  á 
nação,  que  tem  de  satisfazer  as  disi^oaições 
da  Constituição.  Os  Estados  devem  ser  pre- 
feri ios,  quando  requisitarem  taes  terrenos 
para  logradouros  públicos,  etc.,  e  sempre  se 
estaboleceu  essa  preferencia,  sem  que,  po- 
ri'im,  so  ih  :s  concedesse  o  domínio. 

O  slmi  iUustre  collega  polo  Paraná  firmou 
sua  argumentação  contra  esta  parte  do  pro- 
jecto, na  autorittade  do  eminent )  jurisconsnlu) 
o  Si'.  l>r.  João  Barbaiho,  no  seu  beHo  com- 
mentario  ã  nossa  ConstttiHçao,  o  aa  ojMaiid 
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áo  bSo  menos  illustre  jurisconsulto  o  Sr.  Dr. 
Rodrigo  Octávio.  E'  exactamonte,  cora  a 
obra  deste  que  o  orador  o  combaterá,  o  neste 
s  mtido  lô  trechos  de  sua  obra,  chamando 
parUcularmcote  a  attençao  da  Camará  para 
aquolles  oni  que  o  escriptor  aÓlrn^a  quQ 
éram  do  domínio  da  Nação  o  a  lei  de  1818 
cedeu-os  ás  li^^oviauias  para  satisfazer  ás 
necessidades  de  colonização,  exceptuando, 
porém,  os  terrenos  situados  ao  lado  das  vias 
ferroas  ou  navegáveis. 

Desde  1710,  quando  se  começou  a  regula- 
mentar estes  íerrenos,  até  1866,  em  cada 
acto  so  afflrma  que  elles  são  do  domínio  da 
Nação;  nunca,  ríestt)  periodo  de  século  e 
moio  SC3  deixou  do  assegurar  tal  domiuio, 
riuronhociíudo-so,  apenas,  nus  Estados,  prefo- 
roccia  de  seu  uso  para  logradouras  pú- 
blicos. 

Passando  a  cmcarar  a  quês  ião  sob  o  ponto 
de  vista  constitucional,  em  apoio  da  doutrina 
que  sustou  lia,  e  para  combatier  a  opinião  do 
Sr.  J.  Barbalho,  lê  o  orador  ocommentarto 
feito  ao  art.  64  da  Constituição  pelo  não 
monos  illustre  jurisconsultj,  o  digno  repre- 
seaianta  da  Bahia,  onde  S.  Ex.  amrmou  que 
as  terras  devolutais  a  que  so  refere  este 
artigo  da  Constituição,  não  dizem  respeito 
aos  terrenos  de  marinha  dos  quaes  a  lei  fun- 
damental removeu  para  a  União  o  domínio^ 
e  ^.osse. 

Assim,  amparado  na  opinião  de  tão  douto 
jurisconsulto,  âca  tranquillo  e  satisfeito,  por 
ter  a  convicto  de  que  o  seu  projecto  fun- 
dou-s0  em  bons  prlnciplos. 

Além  de4a  opinião,  que  om  seu  favor 
acaba  do  citar,  recorrcirã  ainda  a  uma  outra 
de  subido  valor,  Refere-se  ao  projecto  do 
Código  Civil,  o  qual,  si  bem  que  não  seja 
aiaíio  lei  do  pai2,  todavia,  foi  debatido  e  vo- 
tado pela  Commiâsão  Especial,  c  por  esta 
Gamara,  de  modo  que,  póde-se  d  izer,  repre- 
senta o  seu  pen-samento. 

Pois  bem,  o  projíícto  do  Código  Civil  enu- 
merando os  bjos  que  se  comprehendera  no 
domínio  da  União,  inelue  entre  elles  os  ter- 
renos áe  marinha  e  accreseidos,  salvo  direi- 
tos adquiridos . 

Outro  ponte  impoi^tantissimo  do  pix>jocto6 
que  jfoi  combatido  pelos  nobres  Deputados  por 
Pernambuco,  o  Sr.  Ajffonso  Costa  e  Soares 
dos  Santos,  foi  o  que  se  rofore  a  inscripçâo 
para  sorteio. 

Sabe  bem  o  orador  que  x>elo  art.  85  da 
Constituição,  todo  o  brazileiro  é  obriífado  ao 
serviço  militar,  na  forma  das  leis  fedoraes. 

(O  Sr,  PreMfite  avisa  o  êrador  de  que 
está  finda  a  hora.  O  orador  pede  para  conti- 
nuar com  a  piiiavro.  na  S'^ssno  scíjuinte,  o  que 
lhe  è  concedido.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 


Vão  a  imprimir  os  seguintes 


PROJECTOS 

N.  88A—  19QÍ 

Reduz  a  três  mezes  o  prazo  estabelecido  na 
lei  ti.  35^  de  26  de  janeiro  de  i8&2,  para 

.  duração  da  incompatibilidade  dos  magiHra* 
dos  estadoaes    / 

Reduz  o  projecto  q.  89,  de  1902,  ao  pr^^ 
de  tr  .'S  mezes  o  de  um  aono,  estatuído  p^la 
lei  n.  35,  de  S6  de  janeiro  de  18^,  para  «e 
poderem  eleger  os  magistr^dois  estaduaes, 
exonerados  ou  aposontadus,  declarados  avul- 
sos o  :i  em  disponibilidade.  O  praso  dd  um 
anno,  quando  a  lei  estabdfice  o  de  três  ma- 
zes  para  se  desincompatibilizarem  todas  o^ 
demais  fuoct^ionarios,  constituo  uma  exce- 
pção que  se  nãó  justifica. 

DecOiTi  los  t/es  mexes  da  priva(^  de  ama 
fUncções,  por  qualquer  daquelles  molÍTOs, 
não  pôde  o  magistrado  exercer  sobra  os  seus 
ex-juiisdic  iónados  a  iofluâocia  do  cargo^ 
que  lhe  podia  determinar  a  incompatibiU- 
dade  para  os  cargos  electivos;  pelo  que  ^  (to 
p  ^racer  a  Commissão  do  Goastituigão;  l^giã- 
lação  e  Jusâça  que  a  Camará  approve  o  pái- 
jecto. 

Sala  das  Conàmisaões,  9  de  agosto  de  lââd. 
— /.  /.  Seabra,  pTesidente.—Luis  OmnitunteSf 
iOlator.  —  Teixeira  de  Sd»  —  Azevedo  Mar-' 
quês, — Rivada'cia  Correia. — Arthur  Lemos» 

N.  89  —  1902 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<»  Fica  reduzido  a  três  moías q 
prazo  esUbelecido  aa  lei  â.  35,  do  26  de  ja- 
neiro de  189.',  para  duração  da  incompatibi- 
lidade dos  magistrados  ostaduaes.  em  qual- 
quer hypothese  de  cessação  das  respectivas 
funcçõès,  quer  por  exoneração  ou  aposenta- 
doria, quer  por  ficarem  avulsos  ou  em  diíi- 
ponibiliaade.  ■ 

Art.  2.«  Revogam-M  as  diq^ições  €idi 
contrario. 

Sala  das  sessões,  17  á»  julho  de  1902.— 
José  Euzehio. 

N.  171  —  \^fí^ 

ip  projecto  rt.  ///,  de  i902^  que  orça  a  Ee- 
ceita  Geral  da  Republica  para  o  exercioiú 
de  Í903,   voe  publicado   adeoiUe^   em  supple' 
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N.   172—  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  nova 
reforma^  no  posto  de  capitão  de  fragata^  ao 
capitão  tenente^  reformado  com  as  honras 
de  capitão  de  fragata  Estan'slau  Przxcedo- 
wski 

A  Comraissâo  de  Marinha  o  Guerra,  tondo 
examinado  o  requeri  mento  do  capitíí  o  tenente, 
reformado  cora  as  honres  de  capitão  do  fra- 
gata» Estanislau  Przwodow^ki,  no  qual  pede 
ao  Congresso  Nack)nal  a  sua  reversão  ao 
serviço  activo  da  Armada,  conUniia  a  ponsar 
que  taes  concessões  apenas  S(i  justificam 
quando  feitas  em  renascimento  dò  direitos 
ou  em  virtude  de  indeclinável  exigência  do 
serviço  publico  ;  porquanto,  além  de  one- 
rosas ao  Estado,  sã  >  elias  oíTonsivas  o  per- 
turbadoras (la  ríígularidado  dos  quadros  do 
exercito  e  da  armada. 

A  Commissâo,  porém,  attcndendo  as  rele- 
vantes serviços  prestados  ao  Paiz  por  aquelle 
oíllcial,  aos  motivos  honrosos  que  determi- 
naram o  seu  pedido  de  reforma  e  ás  infor- 
mações fornecidas  polo  Governa,  é  de  parecer 
que  a  sua  reforma  soja  considerada  no  posto 
ue  capitão  de  fragata,  com  o  respectivo  soldo 
actual  e  as  vantagens  da  lei.  contando-so-lhe 
o  tempo  decorrido  desde  a  uUima  aíé  a  nova 
reforma,  sem  que  e;;ta  graça  concedida  pelo 
Congresso  Nacional  dê  ao  supplicante  o 
direito  de  haver  vencimentos  atrazados  de 
qualquoi*  espécie ;  pelo  que  a  Commissâo 
vem  offerecer  o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  E*  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  nova  reforma  ao  capitão 
tenente,  reformado  com  as  honras  de  capitão 
de  fragata,  Estanislau  Przwedowski,  no  posto 
de  capitão  de  fragata,  com  o  soldo  da  tabeliã 
em  vigor  e  mais  vantagens  da  lei,  contan- 
do-so-lho  o  tempo  decorrido  ontre  as  duas 
reformas  e  sem  direito  a  ([uahiuer  diíferença 
de  vencimentos  anteriores;  revogad;\s  as 
(.isposições  em  contrario. 

Sala  das  commissões,  13  de  agosto  de  1902. 
—  Alves  Barbosa, —  Albuquerque  Serejo, — 
Soares  do^  Santos, —  Rodolpho  Paixão. 

O  Si*,  f^residente  —  Estanlo 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanhã,  a 
seguinte  ordem  ao  dia: 

1*  parte  (ás  2  1/2  horas,  ou  antes): 

Continuação  da  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  110,  de  1902,  relativo  ao  substitu- 
tivo do  Senado  ao  projecto  n.  63  A,  de  1899, 
da  Camará  dos  Deputados,  que  rourganiza  o 
montepio  dos  funccionarlos  civis  da  União; 


2»  discussão  do  projecto  n.  152,  de  1902, 
autorizando  o  Po  .er  Executivo  aab-irao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  do  990:000$  para 
dospozas  com  o  serviço  da  hygiene  de  defeza 
na  Capital  da  Republica,  orçado  para  a  ad* 
ministraç  o  federal,  de  accordo  com  o 
art.  58.  paragrapho  unico^  da  lei  n.  85,  da 
20  de  sõteuibro  de  1892; 

Discussão  única  do  parecer  n.  20,  de  1902, 
concedendo  ao  Deputido  João  António  Alves 
do  Br.ito  30  dias  do  licença  para  tratar  de 
sua  saúde; 

Disc  issào  única  do  parecer  n.  21,  do  1902, 
concedndoao  Deputado  António  Fclintode 
Souza  Líastos  licença  para  retirar-so  desta 
Capital  polo   tempo  que  julgar  necessário; 

Discussão  unic^  do  projecto  n.  58  A,  do 
190;',  com  parecer  sobre  emendas  ofierecidas 
na  2*^  discussão  do  projecto  n.  58,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  10:700$,  supplementar  á  verba 
n.  9,  do  ar  .  2"  da  lei  n.  n.  834,  de  30 de 
dczíímbrode  1901; 

2*(li.cnssão  dj  projecto  n.  155,  de  1902, 
fixando  o  subsidio  do  Presidente,  e  do  Vice- 
Prosidenue  da  Republica  no  periodo  de  15  do 

govenibro  do  corrente  anno  a  15  de  novem- 
ro  do  1001^  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  153,  de  1902, 
fixando  o  subsidio  e  a  ajuda  de  custo  dos  Se-. 
nadores  e  Deputados  na  próxima  legi/i- 
la  .ura  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  92,  de  1902,  au- 
torizando u  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negocies  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  8:000$  para  ajuda  de 
custo  ao  lente  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia  Dr.  Carlos  de  Freitas,  nomeado  para  a 
conlmis^ão  scientiflca  de  que  trata  o  art.  216 
do  Código  dos  Institutos  Officiaes  da  Ensino 
Superior  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  106  C,  de  1901, 
relativo  ã  emenda  oílerecida  na  2*  discussão 
doprojocto  n.  106,  de>teanno,  autorizando  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  ;^:00í)$  para  pagamento  do  premio  arbi- 
trado polo  Governo  ao  Dr.  João  Pedro  da 
Veiga  Filho,  lente  da  Faculdade  de  Direito 
de  S.  P.iulo,  pelo  seu  trabalho  sobre  scien- 
cias  das  finanças,  assim  como  o  preciso  para 
publicação  do.  l. 000  exemplares  do  mesmo 
trabalho  na  Imprensa  Nacional ; 

1^  dis.uissão  do  projecto  n.  136  A,  de  1902, 
(Ictcirminantlo  que  as  pensões  de  montepio 
quo  percebiam  os  operários  invalides  dos 
(^\r,inct()s  Arsonaes  de  Marinha  da  Bahia  e 
Pernambuco  serão  mantidas  pelo  Governo 
da  União  ; 
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8»  discussão  do  projecto  n.  145,  de  1908,  i 
autorizando  o  Governo  a  isentar  dos  direitos 
de  importação  o  material  importado  pela 
Intendência  Municipal  de  Porto  Alegre,  para 
abastecimento  de  agua,  bem  como  o  material 
metallic )  destinado  á  yede  de  esgotos  e  il- 
luminação  eléctrica  da  mesma  cidade  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  207,  do  1901, 
creaodo  maU  dous  legares  de  fíeis  do  the- 
soureiro  da  Recebedoria  da  Capital  Fe- 
deral, com  os  veíieiírentos  dcs  existentes  ; 

2*  dis.ussão  do  projecto  n.  35  A,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
necessário  «redito  para  installar  o  manter 
umaosíi^lade  aprendizes  marinheiros  na  ci- 
dade da  Victoria,  capitai  do  Kstado  do  líi- 
piritoSant)  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  2 IS,  de 
1893,  concedendo  a  D.  Cocilia  Simas  do 
Souza,  viuva  do  machinista  da  arma.la 
Thomé  Xavier  i.e  Souza  Júnior,  uma  pcn  ião 
anaual  de  06O$O0O  ; 

2*  discussão  do  pvojecto  n.  154,  úe  1902, 
autoriz  vndo  o  Poder  Executivo  a  modificar 
aclausu  a38»  do  decreto  n.  3.812,  de  17  de 
outub-odc  1900,  relativo  ã  concessão  feita 
ã  companhia  Férrea  e  Fluvial  da  Tocantins 
a  Araguaya,  ces.ionaria  da  Estr.,dA  de  Fo.-ro 
Alcobaç  .  á  Prai  ida  Rainha  ; 

2«  parto  (até  ás  2  1/2  hoius.  ou  antas): 

Continuação  da  2*  discussão  áj  projecto 
n.  24  A,  de  1902,  creando  i\s  Prefeituras 
Marítimas  da  Republica  ;  dispõe  sobre  o  re- 
gimen, p  >licia  e  fiscalização  dos  portos,  na- 
vegação mercante,  in^cripção  e  sorteio  ma- 
rítimo, posca  n  .vai  e  outros  servtços  a  cargo 
da-4  me  m  u3  prefeitui\',s ; 

3»  discussão  do  projecto  n,  77,  de  1902, 
autoi'izando  o  Governo  a  ad  )"intar  ã  Associa- 
ção Commoroial  o. o  Rio  de  Janeiro  a  quantia 
de  350:000$,  papel,  destinados  exclusiva- 
ruente  á  terminação  r.as  obras  mais  impor- 
tantes do  edificio  da  «Bolsa»  n  \  Capital  Fe- 
d)r  d,  e  dá  outras  providencia; ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  17  A,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
daOuoTa  o  credito  de  3.000:000$  para  as 
despezascom  o  estabelecimento  de  um  cam- 
po de  concentração  de  forças  em  Obiios  e 
reparos  das  fortalezas  de  Óbidos  e  da  barra, 
no  Par<á; 

2^  discussão  do  projecto  n.  49,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  erigir, 
em  uma  das  praças  do^ti  C:\pital,  uma  es- 
tatua cm  homenagem  ao  Mareiíhal  Fl  ^riano 
Peixoto; 

2*discusão  do  projecto  n.  226  A,  de  1901, 
cquipaimudo  es  vencimentos  dos  empregados 
das  Administrações  dos  Correios  de  diversos 
Estados  da  Uiuão  ; 

2«  discuisão do  projíicto  n.  193  A,  tio  1901, 
elevando  á  2^  classe,  com  o  mesmo  pessoal  e 
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vencimentos  da  Administração  do  Maranlúlo 
a  dos  Correios  de  Alagoas;  * 

3*  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos 
de  que  cogitam  es  arts.  28  e  29  do  regula- 
mento do  31  de  março  de  1651,  os  offlciaes 
e  praças  do  exercito  habilitados  com  os  cur- 
sos das  armas  a  que  pertencem,  e  deroga  a 
lei  n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1898,  na 
parte  referente  a  este  assumpto; 

1*  discussão  do  projecto  n.  19  A,  d«  1902, 
iientando  de  impostos  de  importação  as  lâm- 
padas, candeeiros  e  material  empregados  na 
illurainação  ou  na  producção  de  força  motriz 
per  meio  do  álcool  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  80,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Minisíro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  1:18(^676,  para 
pagamento  do  gratificações  aos  lentes  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
Drs.  Auguáto  de  Souza  Brandão  e  Pedro 
de  Almeida  Magalhães  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.    79,   de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  do  05:000$, ' 
suppli^montar  á  verba  ■—  Obras  —  n.  24,  do 
art.  9°,  da  lei  n.  8:M,  de  30  de  dezembro  de 

1901 ,  para  occorrer  a  despezas  urgentes  com 
a  Secretaria  de  Estido,  Quartel  do  Corpo  de 
Infantaria  deMarinhi  e  ponte  do  Arsenal 
da  Capital  Federal ; 

2^^  discussão  do  projecto  n.  72,  de.  1901, 
declarando  que  gozarão  da  ft^anquia  postal  a 
correspondência  e  as  Revistas  dos  Institutos 
Históricos  e  Geographicos  do  Brazil,  do  Pará, 
Ceará,  Bahia,  S .  Paulo,  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina  e  dos  Institutos  Archeologicos  do 
Alaiíôas  e  Pernambuco ; 

2«^  discussão  do  projecto  n.  28  A,  de  1900, 
declarando  abolidas  nas  repartições  federaes 
as  distincções  entre  empregados  do  quadro 
e  jornaleiros,  e  dá  outras  providencias,  com 
parecer  das  Commissões  de  Orçamento  e  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  330,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
a  reforma  no  posto  de  1«  tenente,  com  as 
vantagens  legaes,  ao  1°  tenente  honorário 
da  arra  «da,  pharmaceutico  em  commissão 
António  Cândido  da  Silva  Pimentel ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  78,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Ju  >tiça  e  Negoiúos  Interiores 
o  credito  cx*iraordinario  de  100:000$  para 
occori'or  ás  despezas  com  o  serviço  eleitoral 
da  União  no  actual  exercício  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  75  A,  de 

1902,  concedendo  um  anno  de  licença  ao 
ajudanto  de  estação  de  I*  classe  da  ^trada 
de  Forro  Central  do  Brazil  João  da  Motta 
Macedo  para  tratamento  de  saúde,  com  pa- 
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recep  sobre  a  emenda  apresentada  na  dis- 
cussão única  do  pi*o.jocto  n.  75,  de  1902 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  117,  de 
1932,  relativo  á.  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  267,  de  IODO,  que  autorizi  o  Podor 
Executivo  a  abrir  o  necessário  credito  para 
pagar  a  Luiz  Aíionso  Ferreira,  ex  empregado 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Pernambuco, 
a  pensão  diifia  de  1$500,  a  contar  de  abril 
de  1898  era  deante ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  6  B,  de  1901,  que  declara  abolida  a  ac- 
cumulação  das  cadeiras  do  lógica,  e  de  lit- 
teratura  do  Internato  c  do  Éxterniito  do 
Gymnasio  Nacional,  sob  a  regência  de  um 
só  cathedraticQ,  e  dando  outras  providen- 
cias ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  115,  de  1902, 
equiparando  em  vencimentos  o  pagador  e 
fleis  da  pagadoria  do  Thesouro  Federal,  aos 
thesoureirps  e  fieis  da  Caixa  de  Amorti- 
zação ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  105,  do  1902, 
regulando  as  marcas  da  propriedade  dos 
animaes  muar,  cavai  lar  o  vaccura  em  todo 
o  território  da  Republica ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  57,  d 3  190."3, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
ci edito  de  7:500$  para  pagar  a  António  de 
Castro  Gandra  a  factura  do  trapl  ho  da  Ca- 
pitania do  Porto  de  Santa  Catharina,  na 
conformidade  do  contracto  lavrado  com  a 
mesma  repartição ; 

2»  discussão  dò  projecto  n.  81,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negoci  )S  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  94:174$,  para 
déspezas  cora  diversas  obras  na  Faculdade 
do  Medicina  do  Rio  de  Janeiro ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  106,  de 
1Ô02,  relevando  a  D.  Anna  Coelho  de  Figuei- 
redo a  prescripção  em  virtude  da  qual  per- 
deu o  direito  ao  recebimento  da  quantia  de 
216$,  dilferença  entre  a  importância  do  meio- 
soldo  que  lhe  íui  paga  o  a  que  lhe  devia 
caber; 

'3*  discussão  do  projecto  n.    243,  de  1901, 
autorizando  o   Poder   Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de   5:000s  para  attender  á  restituição  I 
do  deposito  feito  por  Adolpho  Gomes  Netto  ; 

2*  discussão  do  projocto  n.  228,  de  1901, 
determinando  que  os  oíficiaei»  du  exercito,  ar- 
mada e  claSies  annexas,  reformados  ou  que 
se'  venham  a  reformar,  do  acc:>rd  •  com  os 
decretos  ns.  108  A,  do  ;h)  do  dezembro  áv 
1889,  e  193  A,  de  :>0  do  janeiro  de  lc^9.),  vo- 
luntária on  compulso i'iamont o,  tiTMU  dir.Mr.j 
ás  vanuigcuj  exaradas  no  Alvará  dn  10  iUí 
dezembro  d  •  17i)()  c  R'.'s  duvão  de  '20  de  de- 
zembro do  181)1  ; 


2*  discussão  do  projecto  n.  61  A,  de  1901* 
àetorminan'lo  qu9  os  cirurgiões  de  5»  classe 
do  exercito  e  armada  pereeSara  as  mesmas 
gratificações  que  os  respectivos  cirurgiões  de 
4*  classe,  e  autoriza  o  Governo  a  abrir  o 
o  cr:»dito  preciso  ft^vra  a  exfícução  desta 
lei  ; 

Continuação  da  â*  discussão  do  projecto 
n.  (y^  A,  do  1901,  alterando  a  classe  1*  n.  I, 
das  Tarifas  das  Alfandegas  ; 

2*  dis<"u.s.>ão  do  projecto  n.  146,  de  K>02, 
djicltrando  quo  o  terr.-no  sito  á  praça  Quinze 
de  Nov  mbro,  cm  Florianópolis,  no  Estado 
de  Santa  Catharina,  onde  oxi  tiu  o  huspicio 
dos  pa  .res  da  Companhia  de  Jesus,  pertence 
â  igreja  matriz  da  parochia  de  Floria- 
nópolis ; 

l"  discussão    do    projecto    n.    95    A,    de 

1901,  determinando  que  por  çiotivo  algum 
poderá  ser  re  usada  aos  herdeiros  do  todos 
os  fuiiccionarios,  que  houverem  contribuido 
com  as  quotas  mehsaes  do  montepio,  por 
desconto  em  seus  vencimentos  uu  por  pa- 
gamento voluntaiio  consecutivo  ?i  exone- 
ração de  seus  cargo»,  a  pensão  correspon- 
dente áquellas  contribuições,  o  dando  outras 
proviíleu  ias  ; 

Discussão  especial  do   projecto   n.  85,  de 

1902,  na  forma  do  art.  132  do  Regimento 
Interno,  relativo  á  emenda  offerecida  na 
discussão  única  do  projecto  n.  132,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
MinisLerio  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário do  11  :4í'>5$,  para  pagamento  a  Folis- 
miiio  Soares  &  Comp.,  correspondente  á  se- 
gunda metade  do  valor  total  das  obras  do 
reparação  nas  caldeiras  da  torpedeira  Sil- 
vado, de  ac  'ordo  com  o  contracto  para  esse 
fim  celebrado  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  126,  do 
1902,  relativo  ã  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  76  C,  de  1900,  da  Camará  dos  Depu- 
tados, dispondo  que,  na  liquidaçào  do  tempo 
de  serviço  ^ara  concessão  do  meio-soldo  e 
montepio  nao  será  descontado  aquelle  que 
fôr  passado  no  goso  de  licença  para  traia- 
mento  de  saúde  nos  termos  do  art.  10, 
do  decreto  n.  1.388.  de  21  de  fevereiro 
de  1891  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  31  A,  de  190:í, 
autorizando  o  Poder  Executivo  ji  abrir  os 
créditos  necessários  para  occorror  á  liquida- 
ção das  despezas  feitas  e  dos  compromissos 
coutrahidos  p.do  aeronauta  brazileiro  Au- 
gu4j  Severo  para  a  factura  do  balão  Pax  e 
daiilo outras  providencias  ; 

^^  d iscuá^^to  do  projecto  n.  148,  de  1902, 
aiitorizan.lo  o  Pod  'r  M^ecutivo  a  abrir  a'> 
Ministério  <ia  Justit;a  o  Xcí^^ocios  Intií/iores  o 
credióo  do  l4:8<)8s5'J'J,  supplementar  ás  ver- 
bas que  indica  ; 
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•2»  discussão  da  projocto  n.  167,  de  190.% 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário do  16:330s»  para  pagamento  a 
D.  L »onor  Augusta  Conrado  Franco,  filha  do 
major  António  José  Augusta  Conrado,  do 
meio-soldo  pela  tabeliã  de  1  de  dezembro  do 


1841  e  lei  de  18  de  agosto  de  1852,  corres- 
pondente a  32  annos  o  5  mezes  e  que 
deixou  de  receber  desio  a  data  do  falleci- 
mento  de  seu  pae  em  março  de  1869  até  3  do 
outubro  de  1901  ora  que  se  habilitou. 

Lerantou-so  a  sessão  ás  4  horas  o    10  ml^ 
nutos  da  tarde. 


\ 


i^  SESSÃO  EM  U  DE  AaOSTO  DE  1902 


Presidência  doa  Srs.  Satyro  Oías  (2<)  Vice-PresIdente),   Carlos  de  Novaes  (l^^  Secretario)  e  Satyro  Dias 

( 2o  Vice-Presidente) 


Ao  mcio-dia  procede-so  ácliamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Satyro  Dias,  Carlos  de 
Novaes,  An<<clo  Neto,  Agapito  dos  Santos. 
Luiz  Gualberio,  Gabriol  Salgado,  llosannah 
de  Oliveira,  Serzodello  Corroa,  Christiuo 
Cruz,.  Guedelha  Mourão,  Cunha  Martins, 
João  Gayoso,  Virgílio  Brigido,  Nogueira  Ac- 
cioly,  Francisco  Sá,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo 
Souto,  Eloy  do  Souza,  Tavares  de  Lyra,  Pe- 
reira Reis,  Tiindade,  Camillo  de  Hollanda, 
Silva  Mariz,  Firicio  Filho,  Pedro  Pernam- 
buco, Raymundo  de  Miranda,  Joviniano  de 
Carvalho,  Rodrigues  Dória,  Fausto  Cardoso, 
Seibra,  Manoel  Caetano,  Eugénio  lourinho, 
Paula  Guimar<ães,  Alves  Barbjsa,  Adalberto 
Guimarães,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos 
Santos,  Paranhos  Montenegro,  Pinheiro  Jú- 
nior, Celso  dós  Reis,  Augusto  do  Vascon- 
ccllos,  Nilo  Peçanha,  Silva  Castro,  Júlio 
Santos,  Mar(ins  Teiíeira,  Theophilo  Ottoni, 
Viriato  Mascarenhas,  Gastão  da  Cunha,  José 
Bonifácio,  João  Luiz,  Henrique  Salles,  Fe- 
lício dos  Santos,  Llndolpho  Caetano,  Eduardo 
Pimentel,  Olegário  Maciel,  Pádua  Rezende, 
Miranda  Azevedo,  Moreira  da  Silva,  Bueno 
de  Andrada,  Edmundo  da  Fonseca,  Teixeira 
Brandão,  Urbano  Gouvèa,  Alencar  Guima- 
rães, Lamenha  Lins,  Carlos  Cavalcanti, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  José 
Boiteux,  Germano  Hasslochur.Aureliano  Bar- 
bosa, Alfredo  Varela  e  Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedeu  to . 

Passa-so  ao  expediente. 

O  Sr.    A.g:apito    dos    Santos 

(5®  Secretario   servindo  cio  í®)  procede  ã  lei- 
tura do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


Do  Ministério  da  Marinha,  do  13  do  cor- 
rente, enviando  o  requerimento  em  qUo  o 
pratico-mór  da  Praticagem  da  Barfa  do  Rio 
Grande  do  Sul  José  António  da  Costa  Meira 
pe<le  augmento  do  vencimentos.— A'  Com- 
missão  de  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  18  do  cor- 
rente, enviando  os  papeis  om  qae  o  alferes 
quartel-mestre  do  2<»  batalhão  de  infantaria 
pede  que  as  gratificações  que  se  abonam  ao 
secretario  e  ao  quartel-mestre  sejaín  equi- 
paradas ã  que  percebe  o  offlcial  no  exércicio 
de  professor  n:\  escola  regimental.— A'  Coiíi- 
missão  de  Orçamento. 

Representação: 

Da  Associação  Commercial  da  Bahia  soHr 
citando  a  revogação  da  medida  relativa 
ãs  facturas  cousulares.— A'  Commissão  de 
Orçamento. 

Fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  delibera- 
ção, o  seguinte 

PROJECTO 

Considerando  ter  a  pratica  demonstrado 
que  a  lei  n.  117,  de  4  de  novembro  de  189*^ 
que  regula  as  aposentadorias  dos  funcciona^ 
rios  públicos,  necessita  de  algumas  modifica- 
ções e  explicações,  não  só  para  uniformizar 
este  ramo  de  serviço,  como  para  economizar 
os  cofres  públicos,  por  isso  que  a  interpre- 
tação que  se  ha  dado  a  essa  lei  tem  sido 
muito  lata  e  diversa  da  sua  lettra  e  espirito, 
o  julgando  de  toda  a  utilidade  a  apresenta^ 
de  um  projecto,  que  firme  a  verdadeira  dou 
trina  da  citad:i  lei,  parecendo  que  com  as  mo 
diflcações  e  explicações  seguintes  ficará  oom 
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pleto  o  sou  sentido,  evitar.-se-háo  duvidas  e 
saoar-se-hão  faltas,  apresento  á  consideração 
da  Camará,  as  modificações  é,  essa  mesma 
lei,  que  vão  exaradas  no  seguinta  projecto  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  Os  seis  mezcs  de  licença  o  de  en- 
fermidade mandados  abonar  na  aposentadoria 
dos  funccionarios  públicos  pelo  art.  6*  da 
lei  n.  117,  de  4  de  novembro  de  189;í,  de- 
vem ser  em  cada  biennio  ou  sessenta  faltas 
em  cada  anno  (na  conformidade  do  n.  1  do 
art.  2Dy  do  decreto  n.  4. 153,  do  6  de  abril  de 
1868. 

Art.  2.''  O  vencimento  de  inactividade  náo 
poderá  ser  maior  do  que  o  percebido  pelo 
ranccionario  quando  cm  eíFectiv idade. 

Art.  3.<>  Somente  as  gratificações  addi- 
cionaes  concedidas  aos  membros  do  magis- 
tério, de  coniorrnidade  com  o  art.  31  do  de- 
creto h.  3.890,  de  1  de  janeiro  de  1901,  se 
incorporarão  integralmente  nos  vencimentos 
do  fuuccionario  jubilado  exvidoavL  33  do 
mesmo  decreto. 

Art.  4. o  Os  funccionarios  públicos  que  S3 
inutilizarem  em  consequência  de  mutilação 
ou  lesão  adquirida  no  serviço,  e  que  os  inva- 
lide, poderão  ser  aposentados  ou  reformados 
com  qualquer  tempo  de  serviço  e  com  o  or- 
denado ou  soldo  por  inteiro. 

Art.  5.**  Será  do  10  %  a  gratiflcíação  de 
5  Vo  de  que  trata  o  final  do  art.  5°  da  lei 
n.  117. 

Art.  6.0  Ficam  revogadas  todw  as  disposi- 
ções em  vigor  contrarias  ás  desti  lei  e  ás  da 
den.  117. 

Sala  das  sessões,  14  de  agosto  de  1932.— 
/•  Á.  Neiva  B 

O  8r.  Presidente  —  Eátá  findo  o 
expediente. 

Continua  a  discussão  do  requerimento  do 
Sr.  Fausto  Cardoso,  oíforecido  nu.  sessão  de 
12  do  corrente,  cujo  teor  6  o  seguinte: 

«  Requeiro  que  se  peça  ao  Governo  cópia 
dos  se.(uint3S  documentos: 

1°,  p3tição  do  advogado  Fausto  dos  Santos, 
papel  3  F,  deste  anno  ; 

2o,  aviso  do  Ministério  da  Fazenda  n.l.3âl, 
numero  do  Ministério  da  Industria  ; 

3®,  todas  as  informaçõ3s  dadas  na  mesma 
secretariji  a  respeito  destas  p  ipeis  ; 

4«,  a  informação  dos  empregados  demit- 
tidos,  justificando  seu  procedimento  ; 

5°,  aviso  n.  1.263  do  Ministério  da  Indus- 
tria respondendo  ao  da  Fazenda  sobre  essa 
questão.» 


O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Francisco  Sá. 

O  Sr.  Frfikneiaco  Só—  Sr.  Presi- 
dente, o  requerimento  do  nobre  Deputado 
pjr  Ser^pe  pede  novas  informações  c  do- 
cumentos sobre  o  que  se  tem  denominado, 
com  triste  celebiidado,  o  caso  das  pedras. 

A  maioria  desta  cas:i  já  declarou,  paio  or- 
arão do  seu  illuátre  leculer,  que  não  recusará 
seu  voto  a  quantos  pedidos  de  informação  fo- 
rem feiúos  para  deixar  bem  esclarecidos  e  pa- 
tentes o  procedimento  e  os  iliotivos  era  que 
se  fimdou  o  Governo  nos  actos  por  elle  pra- 
ticados. 

O  Sh.  Bricio  FiLUo— Fazendo  votos  para 
qu:3  a  remessa  das  informações  não  tenlia  a 
mesma  sorte  das  informações  re  jueridas  na 
sessão  secreta  ha  cerca  de  três  mezes.  Peço 
a  V.  Kx.  que  acccite  este  aparte. 

O  Sr.  Francisco  SA—  Niuííuem  é  mais 
pressuroso,  Sr.  Presidente,  em  fornecer  to- 
dos os  elementos  necessários  ao  amplo  e  livre 
oxorcicio  da  critica  parlamentar. 

Alííuma  demora  no  satisfazer  ás  re  juisi- 
ções  da  Camará  pôde  resultar,  naturalmente 
da  impossibilidade  material  de  se  extrahi- 
rem,  cjm  celeridade,  cópias  de  procvisso  vo- 
lumoso, que.  o  Governo  quer  que  seja  conhe- 
ci lo  em  toda  a  sua  inte^rridade. 

O  Governo,  com  a  consciência  de  estar  bem 
servindo  ao  paiz,  tem  a  segurança  de  que  a 
ampla  publicidade  a  que  sejam  entregues  os 
seus  actos,  firmará  na  opinião  publica  a  con- 
vicção de  que  elle  tem  procurado  sempre 
acertar,  e,  quando  alguma  vez  possa  incorrer 
em  desacerto,  não  hesita  em  corrigir  seus 
actos,  cjmo  o  tem  feito  mais  de  uma  vez. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Si  fizer,  6  lou- 
vável. 

0^  Sr.  Francisco  SA— Depois  da  decla- 
ração do  honrado  Ijwier  da  maioria,  eu  po- 
deria abster-me  de  discutir  o  requerimento. 
Julgo,  entretanto,  útil  a  opportunidade  para 
explicar  e  desenvolver  um  aparte  com  que 
apoiei  ;',/flr mação  lançada,  no  correr  do  seu 
discurso,  pelo  illustre  representante  de  Ser- 
gipe. 

Quando  S.  Ex.  estranhava  a  insistência 
com  que  os  interessados  na  liquidação  desse 
lastimável  negocio  pediam  que  se  inserisse  a 
autorizição  para  a  effectividade  delle  no 
orçamento  da  Fazenda  e  não  no  da  Industria, 
quando  por  essa  occasiáo  aflirmava  que  en- 
tretanto nesse  segundo  ministério  é  que  na- 
turalmente dò  ver  iam  pi'ocessar-se  os  papeis, 
eu  lembrei  que  ha  até  lei,  distribuindo  de 
modo  preciso  e  expresso  os  serviços  dos  di- 
versos ministérios. 
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Essa  lei  é  a  de  n.  83  de  30,  de  outubro  de 
1891.  Ella  reorganiza  os  serviços  da  admi- 
nistração federal,  o  ipecializa  as  attrlbuiçoes 
d  js  ministérios,  define  a  competência  priva- 
tiva de  cada  um,  e,  na  tarefa  que  incumbe 
ao  Ministério  da  Industria  incluo,  em  S3u 
art.  6«,  o  estudo  e  deliberação  de  todos  os 
assumptos  referentes  ás  estradas  de  ferro  do 
propriedade  da  União. 

Por  conseguinte,  inclue  o  que  pudesse 
referir-se  á  estrada  de  ferro  de  Porto  Alegre 
a  Uruíruayana .  E,  nem  se  comprehenderia 
que.  sendo  o  ministério  que  contractou  o 
serviço,  o  fiscalizou  e  lhe  determinou  os  pa- 
gamentos, entretanto,  a  outro  fosse  dada  a 
competência  para  attender  á  reclamação 
sobre  a  falta  de  pagamentos,  porventura 
devidos. 

Aquella  lei  permanente,  orgânica,  funda- 
mental, não  pôde,  penso  eu,  ser  derogada 
por  uma  disposição  transitória  do  orça- 
mento. 

Julgo  necessário  lembrar  esses  princípios, 
porque  a  balbúrdia  que  ultimamente  so  tem 
estabelecido  na  organização  e  execução  dos 
orçamentos,  a  confusão  das  competências  e 
das  attnbuições  não  tem  trazido  somente  a 
anarchia,  mas,  como  escamos  vendo,  no 
caso  preciso  de  que  ora  so  ti'ata,  tem  deter- 
minado grave  lesão  ao  Thesouro  >íacional. 

Eu  me  sinto  bem  ao  mou  gosto  para  lem- 
brar essa  boa  doutrina,  porque  os  meus  di- 
gnos collegas  da  Comraissão  de  Orçi^mcnto 
podem  dar  o  testemunho  da  tenacidade  com 
yie  tenho  procurado  rosistir  sampre  á 
inserção  no  orçamento  de  qualquer  minis- 
tério de  disposições  tocantes  a  serviços  de 
outros  ministérios. 

Infelizmente,  Sr.  Presidente,  nós  todos 
DOS  cumpliciamos  nesta  falta  o  a  causa  delia 
é  facilmente  explitavel,  embora  por  motivos 
que  não  façam  muita  honra  A  boa  ordem  dos 
trabalhos  legislativos . 

O  orçamento  do  Ministério  da  Fazenda, 
em  regra,  6,  por  uma  serie  de  razões  na- 
turaes  o  logica8,o  ultimo  que  aqui  so  discute 
o  se  vota.  E'  neste,  portanto,  que  procuram 
rofugiar-se  as  pretençõ3S  sofiegas  do  sur- 
prehender  o  voòo  do  Congresso,  receiosas  de 
alTrontar  uma  discussão  demorada,  um 
estudo  mais  detido.  Elias  são  reserva  las 
para  a  ultima  hora,  no  momento  em  quj 
somos  forçados  accelerar  os  nossos  trabalhos; 
vêem  surprehender-nos,  obrigando  a  Cama- 
rá dos  Deputados  a  dar-lhes  muitas  vezos 
o  seu  assentimento  o  obrigando  o  Senado, 
pelo  receio  que  ultimamente  so  tora  implan- 
tado de  uma  dicfc  idura  financeira,  a  concor- 
dar com  o  facto. 

O  Sr.  Julio  de  Mello—  E'  uma  offensa, 
ou,  quando  monos,  uma  censura  a  seus  col- 
legas. 


O  Sr.  Francisco  Sa'— Não  procuro  tirar 
as  illaçõos  do  í^cto  que  estou  referindo. 

O  Sr.  Julio  de  Mello-— Mas  V.  Ex.  está 
offendendo  os  seus  collegas. 

O  Sr.  Francisco  Sa'--Os  ftictos  são  estes 
e  delles  somos  todos  testemunhas. 

Effecti vãmente  o  orçamento  da  Fazenda 
é  aquelle  no  qual  se  insinuam  as  disposições 
as  mais  heterogéneas. 

Vimos,  ainda  ha  pouco  tempo,  ser  aberto 
um  credito,  pelo  Ministério  da  Fazenda, 
para  pagar  despezas  do  Congresso  Agrícola, 
quando,  pela  lei  orgânica,  todos  os  assum- 
ptos que  interessem  a  agricultura  estão 
sob  a  superintendência  do  Ministério  da  In- 
dustria. 

Assim  também,  no  orçamento  da  Fa- 
zenda, se  determinou  a  compra  de  objectos 
para  a  Academia  de  Bellas  Artes,  quando 
tudo  quanto  toca  ao  desenvolvimento  das 
artes  deve  ser  superintendido  polo  Minis- 
tério do  Interior. 

Essa  confusão  é  lastimável. 

Não  estou  apurando  culpas,  nem  respon- 
sabilid^idos;  são  tão  es|>arsas,  tão  indofinidas, 
que  ninguém  poderá  individualizal-as.  Mas 
o  f  bcto  6  que,  no  caso  mesmo,  no  tristisdmo 
caso  que  tem  preoccupado  o  espirito  pu- 
blico, a  principal  culpa  vem  dossa  balbúrdia, 
dessa  anarchia,  dessa  desordem  na  confecção 
dos  orçamentos. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Muitas  vezes  da 
íUlta  de  energia  do  Ministro  a  quem  com- 
pete a  superintendência,  porque  deixa  que 
outros  invadam  as  suas  attribuiçoes.  (Apoi- 
ados ,) 

O  Sr.  Francisco  SA  —  Essa  desordem 
deve  ser  evitada,  e  tenho  procurado,  no  limite 
das  attribuições  que  me  incumbem,evital-a  o 
quanto  possível,  não  por  amor  ã  harmonia 
esthetica  da  organização  dos  orçamentos, 
não  por  amor  á  symetria,  mas  pela  necessi- 
dade de  normalizar,  de  pôr  em  ordem  os  ser- 
viços administrativos. 

No  facto  de  que  agora  so  trata,  si  os  pa- 
peis referontos  ao  pagamento  das  pearas 
fornecidas  pelo  empreiteiro  da  Estrada  de 
Ferro  do  Porto  Alegre  a  Uruguayana  hou- 
vessem sido  processados  pela  ropirtição 
competente,  peia  repartição  technica,  acos- 
tumada a  manusear  documentos  dessa  natu- 
reza, acostumada  a  versar  orçamento  do 
obras  publicas,  a  examinar  preços,  estou 
certo,  de  ([uò,  inlependentemente  de  quaes- 
quer '  documentos,  ella  não  deixaria  do  se 
impressionar  immediatamente  pela  enormi- 
dade do  preço  em  que  S3  avaliou  o  metro 
cubico  de  pedra.  (Apoiados,) 

Valha-nos,    portanto,    Sr.   Presidente,    a 
amarga  lição  que  estamos  todos  recebendo 
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agora  ;  valha-nos  ella,  para  que  de  ora  em 
deante  sejamos  todos,  Governo  e  Parlamento, 
cautelosos  na  especialização  dos  serviços  que 
não  interessa  só  a  ordem  d  \  administração, 
mas  também  a  própria  moralidade  adminis- 
trativa. 

Em  um  dos  itens áo  requerimento  do  illus- 
tre  Deputado  por  Ser^npe,  S .  Ex .  pede  que  seja 
trazida  ao  conhecimento  da  Camira  a  re- 
sposta com  que  alguns  fimccionarios  de- 
mittido3  da  Secretaria  da  Viação  se  justifi- 
caram . 

A  approvação  deste  pedido  de  informação 
valerá,  primeiro,  pai^a  mostrar  que,  ao  con- 
trario do  que  foi  dito  nesUi  Casa,  o  Governo 
ouviu  03  funccionarios  quo  ello  ia  exonerar 
antes  de  expedir  o  acto;  valerá  em  segundo 
Io;?ar  para  mostrar  que  no  acto  do  Governo 
não  80  levantou  a  mais  leve  suspeita  sobre 
á  probidade  desses  empregados . 

O  Sr.  Bricio  Filho— Tanto  mais  grave  6 
a  demissão. 

O  Sr.  Francisco  Sá  —  Do  minha  parte, 
Sr.  Presidente,  me  associo  a  todas  as  de- 
monstrações de  sympathia  que  esses  ser- 
vidores do  paiz  teem  recobido.  Conheço  al- 
guns delles. 

Ó  Sr.  Bricio  Filho  —  Então  es^a  demis- 
são foi  dada  a  elles  como  premio,  não  ô 
assim? 

O  Sr.  Francisco  Sá  —  V.  Ex.  ainda  não 
ouviu  o  que  vou  dizer.  Tenha  paciência  do 
me  ouvir.  Parccia-me  què  a^ta vamos  tão 
do  accordo,  que  não  comprehendo  a  insistên- 
cia da  interrupção. 

Delles  me  approximaram  oá  devíTos  inlie- 
rontes  ao  exercicio  do  meu  mandato  e  os 
que  derivam  da  confiança  com  que  mais  de 
uma  vez  tenho  sido  honrado  pela  Camará 
dos  Deputados. 

O  Sr.  Bricio  FiLHo—Conftança  muito  me- 
recida. 

O  Sr.  Francisco  S A— Agradeço;  é  bondade 
do  V.  Ex. 

Dessa  approximação,  só  colhi  motivos  para 
ftizer  o  mais  alto  conceito  da  integridade 
moral  desses  funccionarios  e  da  relovanoia 
dos  serviços  por  elles  prestados  á  nação. 

O  facto  da  demissão  do  lenfoi,  certamente, 
determinado  pela  firme  resolução  em  que. 
está  o  Governo  de,  em  face  de  qualquer  cir- 
cumstancia  que  chegue  ao  seu  conhecimento 
sobre  o  caso  das  pedras,  providenciar  flnmc- 
diatamente.  De  outros  factos  elle  não  poderá 
ter  conhecimento  sinão  demoradamente,  em 
vista  do  inquérito  a  que  de  prompto  mandou 
proceder. 

Mas  á  medida  que  as  circumstanciass) 
forem   verificando,   á  medida  que  os  factos 


forem  chegando  ao  conhecimento  do  Gover" 
no,  elle  irá  providenciando  de  modo  a  casti- 
gar os  verdadeiros  culpados. 

Parece-me  que,  para  honra  do  Governo,  6 
muito  melhor  sor  accu^ado  por  dematsiajj  de 
severidade  do  que  por  frouxidão  e  condescen- 
de iicias.  (Ha  apartes.) 

Si  o  Governo,  lazando  o  que  fez.  já  incorre 
em  censuras  do  cxcejjso,  si  fosse  mais  preci- 
pitado, como  querem  agora  os  nobres  Depu- 
tados, em  que  graves  censuras  não  teria  elle^ 
incjrrido  ? 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Uma  cousa  é  ser 
muito  precipitado  e  outra  cousa  ô  ser  justo. 

(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Francisco  Sa'  —  Niguem  mais  do 
que  eu  está  habilitado  a  dar  testemunho  da 
honc4i(la(le  desses  servido r*es  da  nação.  Os 
apartes  dos  nobres  Deputa-los  não  fazem  mais 
do  que  confirmar  aquillo  que  desde  alguns 
minutos  venho  asseverando. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Devo  dizer  que  es- 
tou de  accordo  com  grande  parte  do  dia  .urso 
de  V.  Ex. 

O  Sr.  Francisco  Sá —  Provavelmente  fi- 
cará de  accordo  com  todo  elle,  porque  estou 
certo  de  que  desta  apuração  de  responsabili- 
dades a  que,  com  escrúpulo,  calma  e  severi- 
dade o  Governo  e^stá  procedendo,  insultará 
a  inteira  exculpaça^  destes  funccionarios. 
E,  para  elles,  será  nmito  melhor  voltarem 
para  o  serviço  depois  disso  do  que  dopeis  do 
uma  pena,  como  a  reprohensão,  a  suspensão, 
quo  essas,  sim,  levantariam  suspeitas  sobre 
a  sua  honestidade.  Elles  foram,  como  o  Go- 
verno, victimas  da-j  trocas  insidiosa^í  com 
que  se  planejou  o  executou  o  assalto  ao 
Thesouro .  {Apertes . ) 

O  díísmer^ícer  da  confiança  do  Chefe  de  um 
Ministério  nem  sempre  é  um  castigo. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  E'  uni  premio,  é 
uma  regalia,  uma  recompensa. 

O  Sr.  Francisco  Sá— Portanto,  eu  creio 
que  o  procedimento  do  Governo  continuará  a 
diri<xir-se  pela  mesma  cautela,  pola  mesma 
discreção  com  quo  até  a^ora  se  tem  guiado. 
E  nem  é  outro  o  motivo  porque  nós,  mem- 
bros da  maioria,  damos  o  nosso  voto  ao  re- 
querimento do  n.íbre  Deputado  por  Sergipe 
e  a  quantos  outros  pedidos  do  informações 
que,  sobre  este  ou  quaesquer  outros  assum- 
ptos, forem  diri<4Ídos  ao  Con«iresso  Nacional. 

Estamos  certos  que  dahi  só  resultará  uma 
convicção  ao  espiritj  desta  Camará:  a  cou- 
vicção  de  que  o  Governo  tem  procedido  com 
inteira  isenção  de  animo,  sem  caprichos,  sem 
teimosias  nos  sius  actos  o  somente  dispa-^to 
a  acompanhar  os  dictames  justos  da  opiniâw 
nacional.  Tenho  dito.  {  Muito  br*in  ;  muito 
bem . ) 
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o   dr.  Oernmno  Ilasstloclier 

diz  que  a  diseuasâo  do  requorimont)  quo  o 
Sr.  Deputada  por  Sergipj  apresento'!,  relati- 
vamente ao  tão  ebati'io  assumpto  das  pedras 
fornocidas  á  Esíirada  do  Ferro  Portj  Alegro 
a  Uruguayana,  pode  porfei  amento  servir  de 
pretexto  p  ira  o  orador  dar  uma  resposta  a 
ura  repto  formulado  no  Jornal  do  Commercxo 
de  hoje  pelo  Dr.  Didimo  Agapito  da  Veiga. 

Acha  qne  lhe  assisto  o  uover  de  attender  a 
este  appello,  porque  Td  como  Deputado  que 
proferiu  um  aparte  quo  prejudica  muito  di- 
rectam(ínte  a  rexponsabi lidado  desU)  alto 
funccionario  no  a^suniplo  em  quíístão. 

Devo  dizer  á  Camará  que  todo  o  sou  em- 
penho em  ver  esclarecido  este  assumpto  6 
Srincipalniente  para  fazer  com  que  Faia  o 
'gno  c  illiístre  chefe  da  Naçã^  escuimado  de 
qualquer  suspeita  ou  sombra  de  opartici- 
pação  «(ísfeo  caso,  como  espera  e  espiaram 
todos  os  brazileiros.  E'  empenho  seu  quo  não 
possa  pairar  uma  única  duvida  sobre  a  ho- 
nestidaíle  doillustro  Sr.  President3  da  Repu- 
blica, certo  como  está  de  que  a  elucidação 
do  caso  virá  compromotter  empregados  que 
na  liquidação  deste  assumpto  prevaricaram. 

Está  convencido  de  quo  um  dos  grandes 
'culpados  rt  o  Sr.  Didimo,  funccionario  de 
quem  sempre  formou  o  mais  alevantado 
juizo,  certo  de  quo  era  uma  glorit  da  admi- 
nistração publica  do  Hrazil. 

Assignala  o  orador  a  confissão  do  I)r.  Di- 
dimo (io  que  inter voiu  junto  ao  Ministro  da 
Fazenda  para  apressar  a  solução  do  negocio 
e  de  que  intercedeu  junto  ao  seu  coUega  re- 
lator para  que  o  abreviasse,  afim  de  quo, 
desde  logo,  pu.  lesse  pronunciar-se  sobre  a 
questão,  revelan  lo  assim  intex*osses,  qu«  um 
juiz  não  devo  demonstrar. 

O  Dr.  Didimo  declara  que  nenhum  dos 
interess:ulos  neste  assumpto  conhoíTe.  O 
orador  dis-iO  que  so  admirava  que  S.  Ex.  não 
conhecesse  siquor  de  vistii  us  procuradores 
da  viuva  Lisboa,  quando  o  viu  tomando  uma 
refeição  cjm  um  doUes. 

O  Sr.  Dr.  Didimo  contosr.a  est--^  facto, 
acreditando  que  o  orador  tivesse  .  i  lo  mal 
informado,  o  peile  esclarecimentos  a  re- 
speito. 

Deve  declarar  aS.  Ex.  que  não  recebeu 
informações  ;  que  o  viu  toman  io  uma  re- 
feição no  Hotol  Victoria  em  companhia  do 
Dr .  Fausto  dos  San  tos . 

Para  ninguém  quer  appollar,  mesmo  por- 
que entendo  que  a  sua  aílirmação  é  feita 
cora  o  neciíssiri)  critério  o  a  necoâsaria 
energia  para  sor  crida.  Si  o  qniv.ess.>,  porém, 
appiíllaria  para  um  honrado  ^Cidlega  que 
também  pi-esí^ntdnu.  Pó  le  o  facto  si;r  ainda 
attestado  pelo  próprio  próprio !,ario  do  liotcl 
que  disse  quo,  ha  um  mez  mais  ou  menos,  o 
Ur.   Didimo  tomara  uma  refeição  cm  com- 


panhia de  um  parente,  hospede  no  hotel,  o 
de  mais  uma  pessoa  desconhecida.  O  orador 
não  deu  a  rainima  importância  íjbo  fkcto. 
Não  é  uma  cousa  que  chame  a  attenção  o  se 
grave  na  memoria  do  quem  quer  que  seja, 
vor  duas  ou  tros  pessoas  a  uma  mesa,  to- 
mando uma  refeição. 

Foi  passando  casualmente  pelo  Hotol  Vi- 
ctoria quo  viu  o  Dr.  Didimo  cora  o  Dr. 
Fausto  d  3  Santos  e  uma  terceira  pessoa, 
tomando  uma  refeição. 

Não  deu  ao  facto  a  mínima  importiincia  ô 
não  esperava  que  dMle  pudessem  resultar 
consequências  para  osta  questão. 

O  Dr.  Didimo  aííirma  que  não  conhece 
proíMirador  algum  da  viuva  Lisboa.  E'  pos; 
sivel  quo  S.  Ex.  nessa  típoca  haô  soubesse 
que  o  Sr.  Fausto  dos  Santos  era  advogado 
em  uma  questão  cuja  decisão  pendia  do  Tri- 
bunal de  Contas;  mas  o  quo  aíflrma  o  oradol? 
óíiueS.  Ex.  esteve  nessa  refeição". 

Faz  esia  afflrmação  categoricamente  e^ 
si  o  Dr.  Didimo  quizor  provocar  maiore? 
explicações,  acredita  que  terá  majs  testemu- 
nhas que  confirmem  o  que  esiá  dizendo  dsL 
tribuna. 

Nada  mais  tom  a  dizer.  (Muito  bem;  muito 
bem) . 

O    Sr.    Fausto    Cnrdofto    vem 

responder  ao  artigo  publicado  no  Jornal  dó 
Commrrcio  de  hoje,  firmado  pelo  Sr.  Didimo 
dá  Veiga,  dirigido  ao  orador. 

Das    palavras  deste  destacou  aquelle   estas: 

«  Toda  a  dí^^peza  autorizada  pela  Camará 
implica  uma  abnrtura  de  crodito.  Si  a 
abiunura  de  credito  é  expressamente  desi- 
gnada na  lei,  o  Podor  Executivo  a  faz  por 
ura  dccret) ;  o  si  não  é  taxada  na  lei,  eile 
pede  credito  ao   Poder  Legislativa.  » 

Commentando  esta  afflrmação,  diz  o  arti- 
culista : 

«A  primeira  asserção  ô  verdadeira,  enten- 
dida no  sentido  de  importar  a  autorização  a 
concessão  de  credito  ;  é,  porém,  de  todo  o 
ponto  inexacba  a  afflrmação  contida  na  S07 
gunda  parte  do  periodo. 

Desdfí  que  o  Congresso  (não  a  Camará) 
autoriza  despeza,  ipso  fado  proporciona  õ 
cre  ito  para  el|a. 

Quer  autorize  a  abrir  o  crvjdito,  quer  não, 
o  Governo  pôde  abril-o ;  nas  hypotheses  de 
autorizar  o  pagamento,  pode  o  Governo 
abrir  o  credito  ou  fazer  a  despeza,  o  pri- 
meiro destes  expodieutcs  nâo  oíTerece  a 
menor  utilidade  no  quo  tm  tende  com  o  am- 
paro e  re;guardo  do  Thosouro  ;  o  credito  já 
existindo  na  au;urizaçâo',  o  acto  do  Governo 
abrindo-o  é,  como  tem  feito  muitas  vezes. 
atú  co^.^ultando  pi'éviamente  o  .ifibunaj 
sobre  a   faculdade   de   abrir  o  credito,  ura 
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expediente  moroso,  quo  não  so  justifica,  c  o. 

tribunal  já  teve  ensejo  do  fazel-o  sentir  ao 
Governo. 

Exigir-sa  que  so  potja  credito  ao  Congrcss ), 
para  despeza  par  ell  í  autorizada,  fôra  ver- 
dadeira superfectação,  qual  ver  o  Congresso 
abrir  credito  á.  despeza  a  que  já  concc  .íu 
coma  autorização,  o  credito  neces;aWo. 

Carecem,  portanto,  de  fundamento  oi  re- 
paros do  Sr.  Deputado  Fausto  Cardoso  :\os 
dous  actos  que  produziu,  na  integra,  perante 
a  Camará. 

;    Nos  fundamentos  de  ambos  ejtá  a  com- 
pleta justificação  dos  mesmos.» 

E'  curioso  !  Este  lumom  ivio  pausava 
assim  quando,  como  presidente  do  Tribunal 
de  Contas,  firmou  com  este  ejtas  palivras, 
fiobre  o  aviso  de  28  de  jmeiro  ulúmo,  con- 
sultando sobre  pagamento  dos  vencimentos 
dos  empregados  do  Correio,  de  que  trata  a 
lei  n.  845,  de  30  de  dezembro  de  1901. 

Na  resposta  a  este  aviso,  diz  o  Tribunal 
que  €0  regimen  da  especialização  do  créditos 
é  fundamental  em  a  nossa  Contabili  'ade»,  c 
decorre  da  impossibilidade  de  faz jr-s3  des- 
peza sem  credito;  que  essa  doutrina  se  con- 
sagra com  grande  precisão  no  art.  7°  do  de- 
creto n.  41,  de  20  de  fevereiro  de  1840,  no 
art*  52  da  lei  n.  514,  de  28  de  outubro  de 
1848,  no  art.  4«,  §  5°  da  lei  n.  589,  de  9  de 
setembro  de  1850,  no  art.  18.  terceira 
alinea,  da  lei  n.  ^.:^48,  de  1873,no  art.  20 da 
de  n.  2.792,  de  20  de  outubro  de  1877.  no 
art.  9o  da  lei  n.  126  B,  de  21  de  novembro 
de  1892,  no  art.  5o  do  decreto  n.  998  A,  do 
12  de  novembro  de  1890 e  no  art.  57  da  lei 
de  31  de  dezembro  de  1898,  sob  n.  560. 

Diz  mais  este  tribunal :  que  a  declarição, 
por  parte  do  Congresso,  par  i  se  abrir  cra- 
dito  deve  ser  expressa  e  precisa,  e  sem  est  i, 
mister  se  faz  que  o  Congrego  conceda  o  cre- 
dito si  não  lhe  ordenou  a  abertura  quando 
autorizou  ou  decretou  a  sua  despeza. 
^  Pois  bem,  no  caso  das  pedras,  o  Sr.  DiJimo 
m  nao  pensa  assim  o  diz  no  seu  artigo  «quo 
basta  que  um  pagamento  soja  autorizado 
para  que  elle  se  faça  sem  prévia  abortara 
de  credito.» 

Si  assim  é,  o  Tribunil  de  Contas  devia 
mandar  pagar  os  vencimentos  do^  funccio- 
nariosde  que  trata  o  decreto  n,  845,  sobre 
funccionarios  do  Correio,  porque  este  de- 
creto, além  de  estabelecer  as  diversas 
verbas  e  os  valores  que  devem  ser  despjn- 
didos»  ordena  no  seu  art.  2o  o  pagamento 
desses  ftmccionarios,  poi;  diz  que  os  actuaes 
supplentes  «percoberão  os  seus  vencimentos 
desde  o  começo  do  ultimo  semestre  do  anno.» 

E'  preciso  dizer  que  não  ha  differenç.i 
entre  uma  e  outra  lei,  isto  é,  entr3  a  lei 
que  manda  pagar  os  funccionarios  do  Correio 
o  a   que  manda  pagar  a  viuva   Lisboa,  do 


modo  quo  para  aquella  se  faça  preciso  que 
o  Congresso  vot3  cred.to,  e  para  esta  nao  se 
faça  precisjo,  nem  mesmo  que  o  credito  siya 
alxírto  polo  PoJer  Executivo.  Ambaâ  as 
leis  inoídem  neste  ponto  :  dispêndio  do  di- 
nhíiros  pjblicos  para  fins  publieos.  E  o 
prjccíso  pelo  qual  os  dinheiros  públicos  se 
despendem  6  o  mesmo,  qbalquor  que  soja  o 
fim  a  quo  se  dcstinj.  Houve,  pois,  orru  ou 
má  fó  de  quem  julgou  quo  podia  gastar  em 
um  caso  sem  abertura  do  credito  o  dinheiro 
publico,  e  em  outro  exigiu  pa  'a  de!le  dispor, 
credito  votado  polo  Congresso. 

São  três  os  modos  po/  que  podem  os  di- 
nheiros públicos  sahir  do  Erário  :  verluis 
orçamentarias,  dospezas  extraordinários  c 
exercícios  findos. 

Km  virtude  de  que  verba  mandou  o  pre- 
sidente do  Tribunal  do  Contas  pagar  5^:000 : 
á  viuva  Lisboa  ?  Por  verba  orçamenta  ."ia  ? 
Não;  porque  não  se  precisou  nem  so  designou 
verba  para  isto.  l*or  verba  extraordinária  ? 
Não ;  porquv)  para  istj  e.*a  mister  que  o 
Congreso  votasse  o  ro.ípectivo  c.edito,  e  o 
Executivo  abrisse  por  um  decreto.  Por  ex- 
ercicios  findos  ?  Não;  porque,  para  i«o  ora 
nec ossário  obedecer-se  ao  decreto  n.  10. 145, 
de  5  de  j  meiro  de  1889,  que  regula  o  pro-. 
ceásj  do  reconhecimento  cias  contas  a  pa:.?ar 
pelo  Th3souro  e  mais  fjrmalidades  a  seguir. 

Diga-me,  exclama  o  orador,  porque  verba 
se  p  igaram  as  pedras  ? 

O  Sr.  Didimi  que  responda. 

Diga-me  ainda  o  mesmo  conselheiro: 

Porque,  para  se  satisfazer  a  autorização 
dada  no  §  11,  do  art.  31  do  orçamento  vi- 
gente, foi  preciso  que  se  ab/isse  credito  para 
se  pagar  6:5:^0.5  ao  cidadão  Apulchro  Motta; 
pjrque  ainda  foi  preciso  outro  decroto 
abrlndo-se  credito  do  6:975$  para  se  pagar 
ao  Dr.  Ernesto  Freire,  conforme  a  autoriza 
ção  constmte  do  §  19  do  art.  31  do  mesmo 
orçamento  ;  o  não  se  fez  mister  abrir-so 
credito  pira  so  sUisfazor  a  autorização  do 
§  20  da  mesma  lei,qiie  manda  paga/  á  viuva 
Lisboa  ?  Porque  ?... 

Responda  o  Sr.  Didimo  que  d  esc  u  da  sua 
dignidade  de  presidente  do  Tribunal  de  Con- 
tas para  se  fazer  mediador  dos  interessados 
desse  pagamento,  p3dindo  ao  Sr.Minis*.ro  da 
Fazenda  e  ao  seu  collega  Viveiros  de  Castro 
que  apressassem  o  despacho  dos  papeis  refe- 
rentes ao  n3gocio  das  peiras. 

Diz  o  Sr.  Didimo  que  já  fez  sentir  ao 
Ministro  não  ser  precisj.  abor'^ura  do  credito 
para  as  despozas  votadas.  K' pcssiveL  Mas 
não  6  disto  que  o  orador  está  informado. O  que 
S3  llie  informou  é  que  so  mandou  dizer  aos 
Ministérios  —6,  que  nos  casos  de  despezas  a 
pagar,  autorizsídas  em  lei  especial,  com  cre- 
dito votado,  não  ha  necessidade  do  ser  peU) 
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Executivo  expedido  decreto  do  abertura  do 
credito. 

Ora,  no  caso  das  pedras  nzln  disto  so  áú,. 

O  orador  vae  terminar,  peJindo  licença 
para  fazer  uma  explicação,  que  6  c-íta: 

Em  sou  discurso  anteriormente  proferiílo 
sobre  esta  questão  afflrmou  quo  o  secretario 
do  Ministério  da  Viação  fôr.\  a  ura  dos  func- 
cionarioá  demittidos  peJir-lhe  pressa  na  re- 
sposta que  este  dera  a  umi  portaria  om  que 
se  pediam  explicações  sobre  o  caso  de  ha- 
verem esses  fíinccionarios  dito  quo  não  ex- 
istiam no  Ministério  doe  imentos  sobre  o  caso 
das  pedras,  e  ap])aro^erom  depoi.s  vários  dol- 
les.Pez  esta  afflrmaçào  que  foi  publicai]. i  no 
Diário  do  Congresso  em  um  resumo  infiel, 
pois  que  desse  resumo  se  deduz  (luo  o  illu?- 
trõ secretario  do  Ministério  da  Viação  poliu 
em  termos  ásperos  prés seza  para  a  resposta. 

Devo  declarar  que  ò  facto  tal  como  o 
orador  da  tribuna  ro velou  foi  o  seguinte: 
o  funccionario  incumbido  dvi  formular  a  ex- 
plicação pedida  por  peitaria  so  preparava 
com  03  elementos  necessários  para  fazei -a 
de  um  modo  cabal,  pre -usando  para  isto  de 
algum  tempo.  Voiu-lhe,  porém  o  iliustre 
secretario  do  ministro  dizer-llie  com  a  má- 
xima delicadeza  que  a  i^esposta  ora  preci  a 
naquelle  mesmo  dia,  ainda  que  se  precisasso 
prorogar  o  expediente. 

Declara  ainda  que  a  aflir mação  fjita 
neste  sentido  pelo  orador  não  se  originou  de 
informação  dada  por  nenhum  dos  func -iona- 
rios  demittidos.  Ao  contrario,  lendo-a  tal 
como  sahiu  no  Diário  do  Congresso^  veiu  á 
sua  presença  o  Sr.  Octaviano  d.í  Fi;j:u;*irodo 
protestar  contra  os  tei*mos  alli  reproduzidos, 
e  que  não  eram  os  verdadeiros,  pois  a  ellc 
se  dirigira  o  sacretario  do  mini4ro  noi 
termos  mais  cor  tezes  i"nais  delicados  e  mais 
naturaes. 

Termina  pedindo  ao  Prcsident.í  d i  Repu- 
blica que  revogue  o.s  díMir«Uos  de  doniissão 
de  empregados  honestos,  o  mando  varrer  do 
Thosouro  o  Sr.  Ministro  da  Faz  ^nda,  ([ue  ó 
o  verdadeiro  e  único  foco  de  todas  essas  mi- 
sérias e  immoralidades  qup  se  est\o  regis- 
trando. 

Si  S.  K.K.  quizer  sanear  o  moio  moral,  é 
este  o  único  remédio.  (Muito  bon;  muito  bctn.) 

O  Sr.  Presidonto  —  Continua  a 
discussão  do  requerimento  do  Sr.  Fausto 
Cardoso. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Fica  adiada  a  dis- 
cussão. 

Acaba  de  chegar  ao  conhocimonto  da  M.'sa 
um  officio  do  Ministério  da  Fazenda,  a  cuja 
leitura  vae  proceder  o  Sp.  1"*  Secretario; 

VqI.  VI 


O  8r.  Carlos  de  IVoT-aos  (í'^  Se- 
cretario) procede  ã  leitura  do  seguinte  offi- 
cio: 

Ministério  da  Fazenda — Em  LS  de  a  ;osto 
de  190-^— N.  10. 

Sr.  1<»  S!C.'etario  da  Camará  d  s  Depu- 
tados— Accusando  o  recebimento  do  oíllcio 
n.  115  do  l  do  corrente,  no  qual  requi- 
sitastes, em  virtude  de  deliberação  dessa 
Gamara,  a  remessa  dos  documentos  quo 
serviram  de  basj  ao  pagamento  de  5:i0:000$ 
— á  Viuva  de  Manoel  Soares  Lisboa  polo 
fornecimento  de  pedr.w  feito  ã  Estrada  de 
Ferro  Porto  Alegre  a  Uruguayana,  c  ^be-me 
cOiíimunicar-vos  que,  havendo  o  Senado, 
ao  m.ísmo  tempo,  exigido  cópias  de  pare- 
ceres e  informações  prestadas  a  re^ieito  do 
tal  pagamento,  não  pôde  esto  Ministério 
attender  desde  jã  á  vossa  requisição,  o 
que,  entretanto,  farã  com  a  possivoí  bre- 
vidivde. 

Saúde  e  fraternidade,— /oa^-wtm  Murtinho. 

O  Sr.  Pre«idente— A  Camará  fica 
intjirada. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  Marcel- 
lino,  Albuquerque  Serejo,  Arthur  Lemos, 
José  Euzeb.o,  Anizio  de  Abreu,  Joaquim 
Pires,  Thomaz  Cavalcanti,  João  Lopes,  Fre- 
derico Borges,  Epmirio  Coutinho,  Teixeira  de 
Sá,  Medeiros  e  Albuquerque,  Malaquias  Gon- 
çalves, Esmeraldino  Bandeira,  Júlio  de 
Mello,  ElpiJio  Figueiredo,  AfTonso  Costa,  Epa- 
minondas  Gracindo,  Araújo  Góes,  Arrozellas 
Galvão,  Castro  Rebello,  Milton,  Félix  Gas- 
par, Augusto  de  Freitas,  Galdino  Loreto, 
Sampaio  Ferraz,  Henrique  Lagden,  Oscar 
Godoy,  Sã  Freire,  Antonino  Fialho,  l^ourcnço 
Haptisii,  Estevão  Lobo,  Francisco  Veiada. 
Monteiro  da  Silveira,  Alfredo  Pinto,  Rodol- 
phi  E^aixão,  Lamartine,  Cajado,  Benedicto 
do  Sou/.a,  Lindolpho  Serra,  Manoel  Alves, 
Barbosa  Lima,  Soares  dos  Santos  e  Riva- 
davia  Corrêa. 

Deixam  do  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Urbano  Santos, 
Podro  Chcrmont,  António  Bastos,  Rodrigues 
Fernandes,  Thomaz  Accioly,  Lima  Filho, 
Gomes  de  Mattos,  João  Vieira,  Moreira  Alvos, 
ICstacio  Coimbra,  Josó  Duarte,  Francisco 
Sodré,  Vergne  de  Abreu,  Marcolino  Moura, 
Dionysio  Cerqueira,  Barros  Franco  Júnior, 
Maríinho  Campos,  Aureliano  dos  Santos, 
Bueno  de  Paiva,  Leonel  Filho,  António  Za- 
charias,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira  Júnior, 
(iustavo  Godoy,  Dino  Bueno,  Rebouças  de 
Carvalho,  Adolpho  Gordo,  Joaquim  Álvaro, 
Anonio  Cintra,"  Hermenegildo  de  Moraes, 
Xavier  do  Valle,  João  Cândido,  Marçal  Es- 
cobar,  Frantdsco  Moura,   Francisco  Alencas- 
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tro,  Pinto  da  Rocha,   Vespasiano  de    Albu- 
querque e  Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  03  Srs.  Sá  Peixoto,  índio  do 
Brazil,  Ray mundo  Arthur,  Soiires  Neiva, 
Pereira  do  I.yra,  Cornelio  da  Fonsec  i,  Sylvio 
Romero.  Neiva,  Tosta,  Augusio  França,  Jost^. 
Monjardira,  Heredia  de  Sá,  Nelson  de  Vas- 
concelloá,RiulBari'oso,Deocleciano  de  Souza, 
Custodio  Coellio,  Iterei i*a  Lima,  João  Ba- 
ptisti.  Oliveira  Figueiredo.  Joaquim  Breves. 
Monteiro  do  Barros,  Ildefonso  Alvim,  Penido 
Filho,  Esporidião,  Cimeiro  de  Rezende, 
Francisco  Salles,  Adalb  «rto  Ferraz,  Lamou- 
nier  Godofredo,  Berna!'dcs  do  Faria,  Lan- 
dulpho  de  Ma  alhães,  Carlos  Ottoni,  Joa- 
quim Carvalhacs,  Arthur  Torres,  Fernando 
Prestes,  Domingues  de  Casiro,  Valois  de 
Castro,  Oliveira  Braga,  Costa  Júnior,  Rodol- 
pho  Miranda,  Luiz  Pizi,  Paulino  Carlos, 
Cincinato  Braga,  Alfredo  Ellis,  Azevedo  Mar- 
ques, Angelo  Pinheiro,  Victorino  Monteiro  e 
Campos  Cartier. 

ORDEM   DO  DIA 

O  Sr*  Oueno  de  i%.n<lradA  (pela 

ordem)— -Peço  a  palavra. 

O  Sr.  I^reftidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado . 

O  Sr.  Bueno  de  ilLndrnda  (pelii 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  no  Dinrio  O/p- 
cúU  do  hoje,  quinta-feira,  14  de  agosto  de 
1902,  no  expediente  do  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda vem  a  seguinte  circular:  «iV.  43— Mi- 
nistério da  Fazenda — C o.piti d  Federal , 

Communico  aos  Srs.  chefes  das  repartições 
de  Fazenda,  para  seu  conhecimento,  que,  por 
telegrammías  desta  data,  expedidos  ás  Dele- 
gacias Fiscaas  do  Thesouro  Federal  nos  Es- 
tados do  Pará  e  Amazonas,  declarou  este 
Ministério  ficar  suspenso  o  transito  livre 
pelo  Amazonas  para  importação  e  exporta- 
ção da  Bolivia,  excepto  quanto  ás  mercado- 
rias carregadas  em  navios  que  tenham  dei- 
xado 03  portos  de  embarque  antes  desta 
mesma  data,  cobrando-so,  fora  deste  caso,  os 
direitos  que  forem  devidos. — Joaquim  Marti- 
nho.y> 

Requeiro  a  V.  Ex.  que  consulte  á  Camará 
se  concede  urgência  para  a  discussão  deste 
assumpto,  quo  6  nada  mais  nada  menos  do 
que  um  começo  de  hossiUdado^.  um  principio 
de  acção  contra  a  Bolivia  e  cujas  consequên- 
cias costumam   ir  longo.  (Muito  bem,) 

O  Sr.  I*resldeixte— Peço  ao  nobre 
Deputado  que  mande  por  escripto  o  sou  re- 
querimento, precisando  o  objfxito  sobre  o 
qual  requereu  urgência. 


Vem  á  Mesa  e  6  lido  o- seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  urgência  para  tratar  do  assum- 
pto r«^ferent3  ao  aviso-circular  áo  Ministério 
da  Fazenda,  inserto  no  Daria  Official  de 
hoje,  n.  43,  de  8  de  ago.ito  do  1902. 

Sala  das  sessões,  14  de  agosto  do  1908,-i 
Bueno  d'  Andrada, 

O  Sr.  I*re«tdente— Os  senhores  que 

approvam  o  requíMÚmento  de  urgência  que 
acaba  do  ser  lido,  queiram  levantar-se. 
(Pausa,) 

Foi   approvado. 

Vou  agora  fazer  a  segunda  consulta  regi- 
mental íi.  Camará,  para  a  qual  torna-se 
necessária  a  existência  do  numero  legal  de 
Deputados. 

Os  senhores  que  entendem  que  o  assumpto 
ô  de  natureza  idl  que,  não  sendo  trawuio 
immediatimente,  se  iorniiria  nullo  ou  de 
nenhum  eíFoi to,  queiram  levanar-se.  (Pausa, 
Os  Srs,  Secretários  procedem  à  contagem  dos 
votos.) 

Votwam  a  favor,  29. 

Os  senhores  que  votaram  contra  queiram 
levantir-se.  (Paum,  0^  Srs.  Secretários  pro- 
cednn  d  contag  rn  dos  voto.i.) 

Votaram  contra  51. 

Acham-se  presentes,  apenas  80  Srs.  Depu- 
tados. 

Fica  prejudicado  o  reíiuerimento  que  será 
subuKíttido  á  discussão  amanhã,  na  pri- 
meira hora  d  i  sessão. 

O  Sr.  Brido  Fillio  (pela  ordem)-- 
V.  Ex.  já  deu  a  decisão  e  ji  declarou  que 
pelo  facto  de  não  haver  numero  ficava  à 
discussão  do  requerimento  adiada  para  a 
primeira  hora  do  primeiro  dia  de  sessão 

Perguntarei  a  V.  Ex.:  si  verificado  que 
effec  ti  vãmente  não  ha  numero  —  é  uma 
simples  ponderação,  sem  o  intuito  de  mo- 
lestar a  Mesa— si  V.  Ex.  não  devia,  uma  vez 
que  a  lista  da  porta  acousa  a  pre^sença  de 
109  Srs.  Deputados,  mandar  proceder  a  cha- 
mada, conforme  determina  o  Regimento 
(Apoiados . ) 

O  Sr.  I*residente  —  Declaro  ao 
nobre  Deputado  que  a  Mesa  deixou  de  man- 
dar proceder  ã  chamada,  não  só  por  ter  ve- 
rificado que  no  recinto  não  havii  numero 
legal,  como  porque  apezar  de  saber  que  a 
lista  da  port  i  accusava  a  presença  de  109 
Srs.  Deputados,  muitos  delles  já  se  haviam 
retiríKlo. 
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Si  o  nobre  Deputado  faz  questão  da  obser- 
vância rigorosa  do  Regimeiuo  para  que  S3 
proceda  a  chamada,  eu  niandarei  fazol-a. 

O  Sr.  Peduo  Pkrnambuco  e  outros— Si  é 
do  Regimento,  deve  ser  cumprido. 

O  Sr.  Oriclo  I^^IIIio  {p-la  ord  >?i)— 
Sr.  Presidente,  a  declaiMção  do  V.  Ex., 
feita  nos  termos  em  que  acabamos  de  ouvir 
e  com  a  aincerida  lo  com  que  foi  formula  la, 
é  mais  uma  prova  da  correcção  e  rectidão 
com  que  V.  Ex.  dirigp  o3  trabalhos  na  Ca- 
mará. (Apoie  d  os,) 

Do  modo  que  as  rainhas  primeiras  c(tnside- 
rações  sã;  no  sentido  de  constatar  essa 
rectidão. 

Agora,  quanto  á  segunda  parto,  devo  dizer 
a  V.  Kx.  que  na>  sou  quem  faz  qui^stâo  da 
chamada,  C',  o  Regimento  quem  a  exige;  e, 
nestas  condições,  sinto  não  poder  dispensar 
esta  form  ilidade, porque  cila  r  essencial  para 
a  veriílcaçâo  de  numero,  confo^^rae  V.  Ex. 
mesmo  declarou.  (Apoiados,) 

O  8r.  Presidente— Não  custa  nada 
ã  Me  a  obedecerão  Regimento. 

Vae  se  proceder  á  chamada.  (Mu. to  hem\ 
miUto  bem.) 

Procedondo-se  ã  chamada,  verifica -se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Hosannah  de  Oli- 
veira, Pereira  Reis,  Camlllo  do  Ilollynda, 
Silva  Mariz,  Epaminondas  Gracindo,  Araújo 
Góo»,  Adalberto  Guimarães,  Rodrigues  Lima, 
Tobntlno  dos  Santos,  Oscar  Godoy,  Antonino 
Fialho,  Nilo  Peçanha,  Theophilo  Ottoni, 
Gastão  da  Cunha,  Monteiro  da  Silveira,  Al- 
fredo Pinto,  Policio  dos  Santos,  Miranda 
Azevedo,  Moreira  da  Silva,  Ahiucar  Gui- 
marães. Lamonha  Lins,  Germano  Hasslocher 
e  Uivada  via  Corrêa. 

O  Sr*  Presiclente  declara  que  re- 
sponderam á  chamada  í)3  Srs.  Deputados  e 
que,  portanto,  não  ha  numero  para  votar-se 
o  requerimento  de  ur^^oncia  do  Sr.  Bucno  de 
Andrada . 

Na  forma  do  Regimento,  flca  a  discinsão 
adiada  para  a  primeira  hora  da  próxima 
sessão,  conforme,  aliás,  jd  havia  a  Mesa  deli- 
berado. 


O  8r,  Seabra  (prla  ordem)  (*)  — 
Sr.  Presidente,  quando  foi  aprescntido  o 
roíiuerimonto  de  urgência,  pedi  a  V.  Ex.  ve- 
rificação da  votação.  V.  Ex.  respondeu  que 
para  approvação  do  requerimento  nao  pre- 
cisava da  maioria  da  Camará,  de  numero 
logal.  Mas  eu  não  queria  saber  ú  havia  nu- 

(')  Este  discurso  não  foi  revisto  polo  orador. 


mero  legal  e,  sim,  si  a.  maioria  dos  pre- 
sentes concedia  a  urgência. 

Portanto,  o  meu  requerimento  estava 
dentrj  do  Regimento. 

Não  quiz  no  momento  explicar  áMesa, 
porque  entendi  dever  submetter-rae  ã  sua. 
deliberação.  Mas  não  posso  deixar  passar  o 

Srecedente  d'í  não  se  verificar^  si  o  numero 
os  presentes  dã  ou  não  urgência. 

Requerendo  a  verificação  da  votação  eu 
tinha  em  vista  averiguar  si,  dentre  os  pre- 
sente-;, a  maioria  apoiava  o  requerimento  de 
urgência,  e  esta  votação  traria  consequên- 
cias, porque  si  a  maioria  não  concordasse 
cora  a  urgência,  o  requerimento  não  ficava 
para  ser  discutido. 

Para  nãò  se  suppor  que  eu  tinha  o  propó- 
sito de  embaraçar  a  urgência,  calei-me,  o 
agora  qu-ro  mostrar  que  nao  procedi  desas- 
tradamente pedindo  a  verificação  da  vota- 
ção. (Muito  bem;  muito  bjm). 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Luiz  Domin- 
gues. Celso  de  So.iza,  Eduardo  Ramos,  Irineu 
Machado,  Nelson  de  Vajsconcellos,  Mayrinh 
e  Ovidio  Abrantes. 

« 

ORDEM  DO  DIA 

O  ftr .  Blarbofta  Hiima  —  Peço  « 
palavra  para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  I*re«iclente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Oarbosa  L.ima  diz  quo, 
pedindo  a  palavra  para  uma  oxpllcaçãQ 
pessoal,  não  o  fez  sinão  por  que  o  expediente 
tem  s)  transformado  ultimamente  naquillo 
que  se  poderia  pittorescamente  chamar  o  im- 

j  pediento,  uma  vez  que  nessa  hora  doi  nosso? 

'trabalhos  ha  muito  que  não  se  podo  mais 
exped..r  os  negócios  indicados  pelo  Regimento, 
taos  como,  apresentação  de  petições  e  fun^ 
dameiítação  de  projectos  de  lei  e  indicações. 

Não  é  que  venha  trazer  ao  conhecimento 
da  Camará  assumpto  augura  propriamente 
pessoal,  susce})tivel  do  provocar  acalorado 
debate,  gyrando  em  torno  da  sua  indivi- 
dualidade. 

Como,  porém,  se  approxima  a  época  das 
discussões  dos  orç  amentos  o  o  assumpto  quo 
o  traz  á  tribuna  poderia  diminuir  de  inta- 
resso  e  perder  a  melhor  opportunid:vde,  alOra 
de  protrahir-se  indefinidamente,  resolveu 
seguir  o  extMiiplo  dado  recentemente  por  ura 
seu  colloga  e  tolci^ado  pela  Mesa,  a  titulo  de 
exegese  m  .is  benigna  do  Regimento. 

E  .issim  corao  se  adraitiu  que  esse  talen- 
toso Deputado,  a  pretexto  de  explicação  pes- 
soal, justiíicasso  ura  projecto  de  lei,  não  é 
rauito  que  se  perraitta  igualmente  ao  orador 
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fundamentar  a  indicação  que  vae  ler.  Aliás 
teria  cabimento  a  fo-mula  regimenta 
em  que  se  escuda  desde  que  se  recor- 
dasse o  publico  pronunciamento  da  Ca- 
mará da  Ordem  Medica,  taxando  do  oxtra- 
yagante  o  projecto  que  subscreveu  com  o 
seu  digno  e  operoso  coUega  do  bancada,  o 
Sr.  Alfredo  Varella. 

Por  isso  e  peia  demora  no  andamento  desse 
projecto  sobre  liberdade  de  profiSi<âo  vem 
submetter  ao  critério  da  Commissão  de  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça  os  quesitos 
que  a  propósito  dos  arts.  156  e  158  do  Código 
Penal  formulou  e  que  passa  a  fundamentar. 

Reputa  convenientissima  a  intervençãj 
da  Ordem  Medica  na  discussão  do  magno 
assumpto,  e  não  pens  i  como  alguns  conci- 
dadãos que  se  não  devam  pronunci  ir  sobre 
projectos  aqui  apresentados,  envolvendo  os 
interesses  delias,  as  associações  cujos  mem- 
bros são  de  alguma  sorte*  afectados  pelos 
mesmos  projecto.s. 

Assim  é  que  teem  dado  seu  parecer  sobre 
projectos  de  lei,  formulados  nas  duas  Casas 
do  Congresso,  as  associações  commerciaes, 
sociedades  de  agricultura,  Federação  de  Es- 
tudantes, etc. 

Extranha  tanto  menos  essa  intervenção  da 
Ordem  Medica,  que  antes  estima  e  até  pro- 
vocaria, quanto  pessoalmente  como  mombi*o 
de  outra  classe  contribuiu  para  o  appello  ha 
•dias  formulado  pelo  Club  Militar. 

São  estes  outros  tantos  elementos  que  o 
legislador  e  o  politico  devera  apreciar  para 
melhor  solução  dos  problemas  que  hajam 
abordado. 

O  qualificativo  de  extravagante  dado  na 
Camará  da  Ordem  Medica,  não  intimida  ao 
orador,  que  não  exitará.  no  estudo  des->a 
questão — o  mandarinato  clinico,  nem  doante 
do  ridículo,  nem  do  frágil  prestigio  da 
sciencia  aca  lemica  ou  do3  previlegios  do 
casta. 

Mantem-se  aqui  na  mesma  altitude  ora 
que  esteve  na  tribuna  do  Congresso  Consti- 
tuinte, batendo-se  pelos  principies  de  liber- 
dade espiritual,  victoriosos  naquella  assem- 
bléa,  hoje  e  cada  vez  mais  desconhecidus  ou 
sophismados  pelos  interessados  c  reaccio- 
nários. 

Acha  natural  que  nessa  questão  tenda  a 
prevalecer  a  doutrina  rotineira  do  previle- 
gio  desde  que  em  tantos  outros  assumptos 
em  que  a  liberdade  havia  triumphado  na 
Assembléa  Constituinte  teem  sido  igualmente 
adulteradas  pelos  impenitentes  vencidos  de 
então  as  melhores  conquistas  do  credo  re- 
publicano. 

Os  vicios  e  deformações  que  nessa  admirá- 
vel carta  politica  teem  instillado  os  reaccio- 
nários e  os  retrogados,  uma  vez  accusados 
fiobre  certos  aspectos,  era  de  prever,  dada  a 


natural  solidariedade  desse  organismo  poli- 
tico, se  fizesse  sentir  em  muitos  outros  pontos 
da  Constituição  de  24  de  fevereiro. 

A  mania  de  servilmente  copiar  tudo  quan- 
to se  legisla  e  regulamenta  na  £uropa, 
como  se  fosse  de  invojar-se  a  deplorável 
instabillidade  politica,  em  que  vivem  os 
piizes  do  velho  mundo,  oscilando  violente- 
mente  entre  a  anarchia  e  o  despotismo, 
faz-se  sentir  no  systomatico  desrespeito  por 
parte  das  autoridades  e  dos  particulares,  aá 
garantias  de  livre  exercido  das  profissões 
asseguradas  pelo  §  24  do  art.  72  da  Consti- 
tuição da  Republica. 

Natur.iló  essa  atittudo  desde  que  sa  vt 
consorvar-se  como  lei  da  Republica  o  Código 
Penal,  promulgado  em  11  de  outubro  de 
1890,  inçado  de  prescripções  oppressiv.is 
umas,  immoraes  outras  e  contraditórias  cm 
grande  numero. 

Leu  o  art.  364,  paragrapho  único  do  me>- 
mo  código:  «o  facultativo  que  sem  desígnio 
criminosj  passar  certidão  de  óbito  do  indi- 
viduo que  depois  se  reconheça  estava  _^vivo 
ainda  incorreril  nas  penas  de  multa  do^  100 
a  200  mil  réis  e  privação  do  exercício  da 
profissão  por  ura  anno.» 

Pergunta  si  é  sufflciente  esta  pena  para  o 
dout>r  tão  ignorante,  apozar  do  sou  sabor 
académico,  que  faz  enterrar  vivo  a  qual- 
quer individuo,  e  que  confiança  podem  me- 
recer uraa  scienda  e  um  privilegio  que  não 
evitam  cousa  tão  monstruosa. 

Le  o  art.  365  que  prescreve  a  pena  de 
prisão  collular  por  deus  mez3S  a  um  anno 
para  quem  profanar  cadáveres  e  quebrantar 
o  respeito  devido  aos  mortos ^  e  interroga  si 
a  dissecção  anatómica  dos  pobre >  que  recor- 
rem á  caridade  oíflcial  não  estará  incluída 
nessa  profanação. 

Verlu^ra  a  immoralidade  de  um  código 
que  faz  do  jo<ío  um  crime,  mas  abro  a  ex- 
cepção nas  penalidades  que  edita,  distin- 
guindo o  sport,  a  poule,  o  poker,  o  ba^arat  o 
outros  divertimentos  da  mirguezia  dinhoi- 
rosa,  da  vermelhinha  e  do  pacáu  com  quo 
so  distraea  plebe. 

Profliga  a  opj)re-?siva  groisoria  do  art.392 
que  fulmina  a  pena  de  prisão  contra  quem 
mendigar,  sendo  inhabil  para  o  trabalho^  nos 
jogares  onde  existe  hospícios  o  asylos  para 
mendigos:  cjmo  si  os  cógos  e  os  aleijados 
podessem  sor  re-iponsabilizados  pela  falta  do 
legar  nesse  :J  estaludecimentos;  como  si  a  ce- 
gueira diíveáio  ser  castigada  com  a  reclusão 
perpetua. 

Estigmatiza  o  art.  399  que  pretende  obri- 
gar a  tomar  occupação  dentro  de  15  dias 
aquclles  que  o  mesmo  código  chama  de  va- 
dios, erigindo  em  crime  o  não  possuir  meios 
de  subsistência  e  domicilio  certo  em  que 
habite:  como  si  empregos  e  meios  de  subsis- 
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oncia  podossein  ser  sempre  obtidos  por 
quem  ((uizesso  alcançar.  IC  indaga  si  noste 
artigo  estão  incluidoá  os  hohrmios^  ospotos 
de  botequins  c  os  mirmi  d  3  collarinho  em 
p^  que  povoara  as  grandes  capitães;  acre- 
dita paio  que  sabe  que  c-ise  artigo  foito  cm 
bem  dos  fazendeiros  só  alcança  au  caipira  e 
ao  raatuiiO  dos  nossos  ser«ões,  aeasj  incursos 
no  desagrado  de  algum  regulo  eleitoral. 

E'  ai  da  esse  mesmo  código  o  quo  pres- 
creve cadeia  por  um  a  seis  mczes  ao  sacer- 
dot'j  que  não  acoita,  como  adininiculo  ás 
prescripçoes  canónicas,  a  obrigação  do  íisca- 
Uzar,  como  si  enipregado  do  e«ta  lo  ainda 
fosse,  o  casamento  civil. 

Não  admira,  i)ois,  que  um  código  nestas 
condições  houvesse  jogislado  pela  forma  por- 
que o  foz  em  relação  ao  exercicio  da  medi- 
cina, da  pliar macia  e  até  da  arte  dentaria. . . 
emquanto  não  se  chega  aos  pedicuras  diplo- 
mados. 

Não  sab3  como  conciliar  o  a  -t.  157  quo 
veda  praticar  o  csp-.ritsmo  com  o  ar:.  179 
que  casti^ía  a,  quem  porsegue  alguém  por 
motivo  religioso. 

Admira- S8  do  que  a  sciencia  ofRcial  mande 
para  a  cadeia  a  quem  pratica  komuiopathia 
(art.  156)  e  ao  mesmo  tempo  proclamo  que 
essa  therapeutica  não  passa  de  agua  do 
pote. 

Causa  escândalo  que  o  legislador  republi- 
cano no  ílm  do  século  XVIlil  edite  penas 
contra  os  feiticeiros  e  feiticeiras,  acredi- 
tando era  sortilégios,  talismans  e  ciirto- 
maneias. 

Lembra  que  inculcar  cura  de  moléstias 
curáveis  ou  incuraoeis  para  fase  nar  e  sub^ 
itigar  a  incredulidade  publica  na  phrase  do 
art,  i57  é  manobra  charlatanesca,  frequen- 
temente usuda  nos  jornaos  de  maior  cir- 
culação por  muito  medico  diplomado  e  poT 
rauiU)  pharmaoeuti.*o  inventor  de  novos 
r,'cipe  p.'evile«íiados  e  auihenUcados  pelas 
juntas  de  hygiene. 

Sabe  muito,  bom,  com  o  orador  sabe  a 
Camará,  quaf  o  critério  odioso  e  desigual 
com  qu  '.  se  cumpre  os  arts.  156  e  158.  Assim 
si  o  individuo  não  diplumado  que  so  propõe 
a  curar  vem  prescedido  da  fama  com  que  o 
aureolam  a  imprensa  e  a  historia  de  um 
certo  numero  de  curiós  miraculosas,  si  tem 
um  gabinete  luxosamente  mobilh^do  e  em- 
prega vocabulário  podantcsco  dos  thauma- 
tur^os  de  hoje,  fallanlo  em  telrpaihia,  occu!- 
tismOj  ctimberlandismo,  esoterismo,  etc.,a  sua 
clinica  é  frequentada  por  Senadores  e  Depu- 
tados, ministros  e  dosem biirgadores  e  em 
geral  pela  alta  roda  para  quem  o  doutor  sem 
diploma  não  é  o  curandeiro  mas  o  profess  ^r 
herr  X,  allemão  ou  russo  em  per»gnaçào 
por  esses  Brazis.  Mas,  si  em  qualquer  loca- 
lidade do  nosso  sertão,  e  estas  se  contam  aos 


milhares,  onde  não  so  encontra  medico  di- 
plomado, adoece  alguém  em  alguma  fttmilia, 
não  pôde  o  chefe  dessa  familia  chamar  para 
tratal-o,  ou  para  tratar  o  seu  íliho  ou  sua 
mulher,  ao  concidadão  mais  esclarocido,  ao 
vizinho  sizudo  o  probidoso  acatado  por  todos 
no  povoado  pela  sua  experiência  no  conheci- 
mento das  enfermidades,  pela  circumspecção 
na  €ua  conducta  ;  si  o  âzer  dará  com  o  seu 
bem-foitor  na  cadeia  por  seis  mezes  (art.  158), 
pois  que  tal  é  a  pena  para  aquelle  que  em 
regra  fór  ouvido  em  casos  taes,  e  indicar 
uma  simples  cata|^lasma  do  linhaça  ou  um 
banho  de  barbatimao. 

O  chefe  de  familia  ha  do  esperar  que  o  seu 
docnta  tique  bom  por  si  ou  morra  a  mingoa 
de  remédios. 

Por  outro  lado,  si  nessa  localidade  existir 
um  doutor  diplomado,  um  único,  tão  sábio 
quanto  immoral,  temido  pelas  suas  faça- 
nhas de  D.  Juan,  a  lei,  vergonhosa  lei,  asse^ 
gura  a  esse  Esculápio  o  absoluto  monopólio 
na  exploração  dos  casos  clínicos. 

Si  o  chefe  de  familia,  por  esse  justo  motivo 
do  pudor  e  do  decoro,  vedar-lhe  o  accesso  á 
alcova  onde  padece  uma  filha  dilectissima, 
preferindo  ouvir  os  conselhos  dos  mais  ve- 
lhos e  mais  experientes,  ainda  que  não  di- 
plomados, a  lei  assegura  a  esse  galeno  im- 
pudico o  direito  de  levar  á  cadeia  os  seus 
concur rentes  mais  moralisados  e  menos  di- 
plomados. 

A  indicação  do  orador  concita  a  Commissão 
do  Constituição,  Legislação  e  Justiça  a  pro- 
nunciar-se  sobre  estas  melindrosas  questões 
que  entendem  com  a  saúde  e,  portanto,  com 
a  moral. 

E  é  tanto  mais  urgente  essa  indicação 
quanto  já  a  imprensa  deu  noticia  de  que,  por 
suggestão  do  director  da  saúde  publica  desta 
Capital,  prctende-se  comminar  a  pena  de 
dous  annos  de  cadeia  aos  fãU3ultativos  e  aos 
doentes  que  se  não  conformarem  com  a  exi- 
gência da  notificação  compulsória  em  casos 
de  moléstias  infecciosas. 

O  orador  dará  combate  vivaz  a  essa  mons- 
truosa pretenção  só  comparável  ás  mais  op- 
pressivas  aberrações  do  sentimento  religioso 
na  épocíi  da  inquisição,  certo  como  está  de 
que  o  Poder  Publico  nunca  terá  competência 
para  arrancar  ao  lar  domestico  os  membros 
enfermos  de  qualquer  familia,  velhos,  crean- 
ças  ou  senhoras,  para  serem  atirados  á  en- 
xerga de  hospitaes  improvisados,  aos  cuida- 
dos mercenários  de  enfermeiros  arvorados,  o 
á  experiência  arriscadas  e  perigosas  feitas 
no  povo,  como  se  in  anima  vili. 

Para  tetminar  diz  o  orador,  quer  a  medi- 
cina como  um  sacerdócio  e  por  isso  intregues 
os  médicos  somente  ao  prestigio  do  seu  saber 
e  á  fortaleza  de  sua   moralidade  privada; 
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não  o  quor  acompaahado  do  soldados  o  car- 
cereiros, entrando  á  força  em  cada  lar,  ar- 
jnados  do  seringas  para  vaccinaçáo  obrigató- 
ria e  cahindo  aôual  no  ridículo,  como  os  Es- 
culápios deis  imraortaes  comedias  de  Mo- 
liôre. 

Tem  a  felicidade  de  conhecer  nao  pequeno 
Btnnero  de  clínicos  brazileiroá  que  fazem  do 
seu  raiuistcrio  nobre  c  santo  sacerdócio,  Jio- 
mens  do  bem,  ciijos  conselhos  e  cujos  exem- 
plos valem  rauiSa  vez  mais  do  que  os  medi- 
camentos sempre  mais  falliveis  e  precários. 
.  Estos,  espora  o  orador,  tol-os  a  seu  lado  na 
campanha  (lu^  emprehende  contra  os  charla- 
tães o  os  Torquemadas  de  seringa.  (Muito 
bem;  o  orador  foi  cumiivimentdAo .) 

Fica  sobre  a  mesa  para  ser  lida  na  hora 
do  oxpediento  da  aessão  seguinte,  a  se- 
guinte 

INDICAÇÃO 

Indico  que,  para  definitiva  intollif^encia 
do  art.  72  §  ii^  da  Constituição  o  de  c  n- 
formidade  com  a  faculdade  conferida,  ainda 
que  nào  privativamente,  ao  Congresso  Na- 
cional pelo  art.  35  §  l",  a  Commissào  de 
Çunstituição,  Le.iislação  e  Justiça  inter- 
ponha o  seu  parecer  sobre  os  seguintes 
itens  \ 

!.*>  Nas  villas  e  povoados  do  interior  dos 
Estados,  onde  não  existam  médicos  diploma^ 
dos  —  doutores  em  medicina  —  tem  logar 
o  disposto  nos  arts.  156  e  158  do  Código 
Penai,  isto  ú,  cabo  procedi  me  no  legal 
contra  todo  e  qualquer  individuo  que,  nãj 
sendo  diplomado,  exercer  ahí  a  arte  me- 
dica ? 

2.»  Nesses  legares  deverá  sor  punido  com 
as  penas  previst  .s  naquelles  artigos  só  o 
individuo  que  auferir  lucros  dos  conselhos 
médicos  que  der  e  das  i^eeeitas  que  expedir 
ou  também  alcançam  aquellas  penalidades 
aos  indivíduos  aue  gratuito  mente  praticam  o 
ofHcio  de  médicos,  parteiros,  cirurgiões, 
étc.  ? 

3.°  Na  hypotheso  de  abrangerem  taes  pe- 
nalidades a  uns  e  outros,  vedanJo  o  Estado 
recorre p-se  á  arte  e  â  sciencia  não  offlcial, 
de  que  recurso  legal  podem  lanvar  mão  os  ne- 
cessitados de  soccorros  módicos,  sem  que 
contribuam  para  levar  á  cadeia  (prisão  cel- 
lular  por  seis  mezes)  os  bemfeitores  não 
diplomados  e  únicos  existentes  nas  lon- 
gínquas localidades  do  sertão  brazileiro? 

Sala  das  sessões,  14  de  agosta  de  1902.—- 
Barbosa  Lima. 

SEGUNDA  f>ARTE  DA  ORDKM  DO  DIA 

Ê'  annuiiciada  a  continuação  da  2^  discussão 
do  projecto  n..24  A,  de  1902,  creando  as 


Prefeitura^  Marimas  da  Republi(?a  ;  dispõe 
sobro  o  rogiiuLMi,  policia  o  fiscalização  dtá 
porto  ,  navrgação  mercante,  in  cripçãj  e 
sorloi.j  mari)imo,  pesei  naval  (í  ou tr.j<  ser- 
viços a  cargo  das  mesmas  prt^feitur.is. 

Vem  á.  Mosa,  é  lido,  apoiado  c  posto  c-jíi- 
junctauientecm  discussão,  o  seguÍQt3 

REQUERIMENTO 

Requtviro  que  o  projíicto  n.  24  A,  tio  1908, 
que  crei  as  PrefLãturas  Marítimas  da  Repu- 
blica, s(\ja  enviado,  Síim  prejuízo  da2*<lis- 
(•u>isão,  k  Commissão  de  Constituição,  Legis- 
lação o  Justiça  para  sobre  o  mesmo  (»mittir 
o  seu  p.irecr. 

Siila  díis  sessõí'S,  14  de  agosto  de  1902.— 
fí^icio  Filho, 

O  íSi*.    il.l^es   BarlK>sa  diz  que 

achando-se  adeantada  a  liora  para  que  possa 
encarar  o  proj^ícto  nos  seus  diversos  aspe- 
ctos, limitar-se-ha  aos  pontos  impugnados 
até  hoje. 

Recapitula  o  que  asseverou  relativamente 
ao  território  marítimo,  cujii  propriedade  é 
da  Nação,  sustentindo  que  esta  com  a  opi- 
nião dos  corapeíentes  na  matéria. 

Occnpi.-se  lar^ramente  do  ponto  do  pro- 
jecto rolativo  ã  inscrípcão  õ  sorteio  naval, 
que  fora  impugnado  pelo  seu  illusire  collega* 
o  Sr.  Soares  dos  Santos,  mostrando  que  o 
art.  86  da  Constituição  não  deve  ser  tomado 
restric  sãmente  na  accopção  litt^ral ;  e  nào 
pôde,  sustenta,  p  da  razão  que  desde  lo /o  se 
denuncia,  no  mesmo  artigo:  si  o  legislador 
constitucional  tivesse  em  mente  estabelecer 
o  domínio  absoluto  da  idéa  de  que  todo  br<v* 
zíleiro  é  obrigado  a  pegar  em  armas  para 
defender  a  Pátria  e  a  Constituição,  teiia 
dito:  «todo  o  brazileiro  é  obrigado  ao  ser- 
viço militar  em  defesa  da  Pátria  e  da  Consti- 
tuição». 

Mas  o  legislador  vendo  que  isto  seria  um 
ideal  vago,  irrealizável,  accíescentou:  «na 
forma  dos  regulamentos». 

Em  seguida  estuda  em  face  da  Constitui- 
ção, cujos  pontos  vao  desenvolvendo,  as 
iseinpçòes  consignadas  no  projecto,  as  quaea 
não  so  afastam  do  regímen  regular  daquelle 
instituto. 

Lendo  diversas  disposições  regulamenta- 
ras dos  serviços  ori^anízados  na  França, 
prova  que  o  numero  de  isempçõeslâ  é  muito 
maior,  notando,  entretantu,  que  a  consti- 
tuição daquelle  paiz,  na  parte  que  se  i^efere 
ao  serviço  militar,  é  tanto  ou  mais  lermi- 
nauto  que  a  no ^sa. 

Examina  <leti  .amente  o  qu3  se  disso  sobre 
as  aLtribuigões  conferidas  aos  prefeitos  ma- 
ritímoSjSustentando  (jue  não  são  exageradas, 
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nem  de  formar  alguma   poderão  trazer  con- 
flictos  cora  as  demais  aa'.oridales. 

Terniina  declarand  >  que  a  matéria  6  vasta 
p  terá  ainda  do  explica  '  as  razões  io  pro- 
jecto, algumas  das  quies  lhe  parecera  nâo 
terora  sido  comppehoa(iidas;  terá  mesmo  de 
impu^jnar  alg^imas  emendas  o  approvará 
out  *as;  assim  como,  quer  occupar-seda  parte 
finaDC3i  -a  para  demonstrar  que  o  projecto 
não  traz  considerável  augmento  do  despoza, 
da  qual  tratará  na  3'  discussão.  {Muito  bem; 
muiio bem,  O  orador  ê  cumprimentado.) 

O  Sr.  I^roaldente  —  Estando  osgo- 
taxla  a  hora,  fica  adiada  a  discussão. 

Acha-s '  sobre  a  Mesa  um  rcquori mento  do 
Sc ,  Deputado  Irineu  Machado,  que  será  op- 
portunamente  submottido  á  consideração  da 
Camará. 

Não  havendo  matéria  em  votação  para  a 
sessão  do  amanhã,  o  sondo  os  sabbados  des- 
tinados a  trabalhos  de  comraissões,  marco 
a  ordem  do  dia  para  segunda-feira,  18  do 
corrente. 

Essa  deliberação  exprime  ao  mesmo  tempo 
o  i>oasamento  da  Gamara  em  assoei ar-se  ás 
homenagens  que  se  prestam  neste  momento 
aos  nossos  illustres  hospede :>  da  nação  amiga. 

Fica  sobre  a  Mesa  para  ser  tomado  oppor- 
uunamente  em  consideração,  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeremos  que,  sem  prejuízo  da  discussão 
áo  projecto  n-24A,de  I90á,  o  Poder  Executivo 
remo  tta  á  Gamara  dos  Depu  .ados  uma  cópia 
do  relatório  elaborado  pelo  contra-almirante 
Júlio  César  d.)  Noronha  dando  conta  da— 
Inspecção  dos  esfeabelocimentos  navaes  do 
sul  da  Republica,  por  elle  eífecíuada . 

Sala  das  sessões,  14  de  agosto  de  1902.— 
Irincu  Machado, — Nelson  do  Vasconceilos, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  173—1902 

Autori:ia  o  Govertio  a  conceder  um  anno  de  li- 
cença, com  todo  o  ordenado^  para.  tratar 
de  sua  saúde ^  ao  conferente  da  Alfnídega 
de  Santos  x\nton%o  Rufino  de  Andrade  Luna 
Júnior 

.A  Commissão  de  Petições  e  Poderes,  a  cuja 
opinião  foi  sujeita  a  petição  do  cidadão  An 
'  tonio  Riiôoo  de  Andrade  Luna  Júnior,  con- 
ferenie  da  Alfandega  de  Santos,  reiíi írendo 
ao  Congresso  Nacion:il  um  anno  do  licença, 
com  todo  o  ordenado,  para  continuar    no 


tratamento  da  moléstia  que  soffre  e  o  priva 
do  reassumir  o  exercício  de  seu  cargo 
naquella  repartição,  da  qual,  em  razão  de 
sua  moléstia,  ausentou-se  com  licença  do 
(lo  ver  no  para  o  Estado  de  Pernambuco, onde 
coiitinila  bastante  dooníe,  como  attesta  o 
seu  medico  assisterito  no  documento  quo 
instruo  sua  petição,  tendo  examinado  o 
mesmo  documento,  é  do  parecer  que  este 
justifica  o  pedido  desse  funccionario  publico 
e  o  torna  digno  do  deferimento. 

Oattos.ado  medico  exhibido  pelo' peticio- 
nário tosàflca  qu }  este  soffre  varias  mani- 
fesíaçôes  agudas  de  diathese  arthritica,  prin- 
c  palmcnle  de  /ocv/i ^açíTo /w/monar  (asthma) 
e  poly-articid^i.r  (pseudo  rlieumatismo  got- 
toáo),  males  que  o  impossibilitam  de  entregar^ 
se  ao  serviço  activo  de  funccionario  publico, 
pelo  menos  durante  um  anno\  indispensável  ao 
seu  tratamento, 

A  Gommissão  de  Peti.õos  o  Poderes  pensa 
que  seniolhante  attestação  constituo,  no 
caso,  prova  sufflciento  da  gravidade  da 
moléstia  que  soffre  o  peticionário  para 
aconselhar  a  licença  requerida  pelo  tempo 
prt^scripto  como  indispensável  ao  seu  trata- 
mento e  cora  todo  o  ordenado,  recureo  indis- 
ponsávol  ao  funccionario  publico  em  tão 
penosa  situação  como  o  tem  reconhecido  o 
Congresso  Nacional  em  relação  a  outros  em 
coniiL'çõ3S  idênticas,  não  lhes  resgateando  o 
seu  ordonaJo  ;  e,  nestas  condicções,  offereoo 
á  consideração  da  Gamara  dos  Deputados  o 
seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorizivio  a 
conceder  ao  cidadão  António  Rufino  de  An- 
ilrade  Luna  Júnior,  conferente  da  Alfandega 
de  Santos,  um  anno  de  licen(;a  com  todo  o  or- 
denado para  tratar  de  sua  sauie  onde  lhe 
convier  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Comraissões,  14  de  agosto  de  1902. 
— Trindade,  presidente  e  relator.  —Tavares 
de  Ly r a,  ^Lindolpho  Caetano, — José  Eu* 
zebio. 


N.  174 


1902 


Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  até 
um  anno  de  licença^  com  ordenado,  ao  con^ 
ductor  de  trem  de  1^  classe  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazily  José  Augusto  de 
Oliveira,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier 

A'  Gommissão  do  Petições  e  Poderes  foi 
presente  o  requeriniínto  ^ra  que  o  Sr.  Jos(^. 
Augusto  de  Oliveira,  conductor  de  trem  de 
1*^  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central   do 
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Bruzil,  solicita   um  anno  de   liconça  com 
vonciínontos  p".ra  tratar  do  sua  saúdo. 

Attendendo  ás  informaçoo^  e  documentos 
cora  que  foi  instruído  o  requerimento  apre- 
sentado á  Camará,  é  a  Commissão  do  pa- 
recer que  seja  deferido  o  pedido,  nos  termos 
do  seguinte  projecto  : 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a 
conceder  até  um  anno  de  licença,  com  or- 
denado, ao  Sr.  J(só  Augusto  de  Oliveira, 
conductor  de  trem  de  1*  classe  da  Estrada  de 
Ferro  Centrai  do  Brazil,  para  triUar  de  sua 
saúdo  onde  julgar  cjnveiiicnU), 

Art.  2.®  Revoga m-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  dasUommissões,  11  de  agosto  do  1908. 
—  Trindade,  presidente. —  Tavares  de  Lj/ra, 
relator. —  José  Eusébio, —  Lindolpho  Cae- 
tano, 

O  Sr.  I»re«lclente-— Estando  adean- 
tada  a  hora,  designo  para  S3gunda-feira,  18 
do  corrente,  a  seguinte  ordem  do  dia: 

I*  parte  (até  ás  2  1/2  horas  ou   antes): 

Continuação  da  discussão  única  do  projectj 
n.  110,  de  1ÍK)2,  relativo  ao  s  ib>jtutivo  do 
Senado  ao  prc )joc CO  n.  63  A,  de  1899,  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  que  roorganiza  o  mon- 
tapio  dos  funccionarios  civis  da  União  ; 

2' discussão  do  projectou.  ISíy  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordiuiirio  de  990:000$  para 
déspezas  com  o  serviço  de  hygiene  de  defesa 
na  Capital  da  Republica,  orçado  para  a  admi- 
nistração feleral,  de  acciordo  com  o  art.  58, 
paragrapho  único,  í.a  lei  n.  85,  do  20  de  se- 
tembro do  1892  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  20,  de  1902, 
concedendo  ao  í3eputado  João  António  Alves 
de  Brito  30  di  is  do  licença  para  tratar  de 
sua  saúdo  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  21,  de  1902, 
concedendo  ao  Deputado  António  Folinto  de 
Souza  Basto.-?  liconça  para  retirar-. ;e  desta 
Capital  pelo  tempo  que  julgar  necessário  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  5b>  A,  da 
1902,  com  parecer  sobro  emendas  offerecidas 
na  2'  discussão  ilo  projecto  n.  5S,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
abrirão  Minis-erio  da  Justiça  o  Negócios 
Interiores  o  credito  de  10:700$,  supplemen- 
tar  â  verba  n.  9,  do  ait.  2^  da  lei  n.  834, 
de  30  de  dezembro  de  1901  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  155,  de  1902, 
tixando  o  subsidio  do  Presidente  o  do  Vice- 
Presidente  da  Republica  no  periodo  de  15  do 


novembro  do  eot'rente  anno  a  15  de   novem^ 
br  o  de  1906  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  153,  do  1902, 
fixando  o  subsidio  e  a  ajuda  de  custo  dos 
Senadores  e  Deputados  na  proxioia  le^L$- 
latura  ; 

3*  (iscusálo  do  projecto  n.  92,  de  1908,  au- 
torizando o  Poder  Executivp  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negocies  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  8:000$  para  ajuda 
de  custo  ao  lento  da  Faculdade  de  Mediciaa 
da  Bahia  Dr.  Carlos  de  Freitas,  nomeado 
para  a  commissão  scientiflea  de  que  trata  o 
art.  216  do  Código  dos  Institutos  Offlciaes  de 
Ensino  Superior  ; 

;>  discussão  do  projecto  n.  106  C,  de  1901, 
relativo  ã  emenda  ofTerccida  na  2*  discusaâo 
do  projectou.  106,  deste  anno,  autorizando 
o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
o  Negócios  Interiores  o  credito  extraordiná- 
rio do  3:000$  para  pagamento  do  premio  ar- 
bitrado pelo  Governo  ao  Dr.  João  Pedro  da 
Veiga  Filho,  lente  di  Faculdade  de  Direito 
de  S .  Paulo,  pelo  sou  trabalho  sobre  scien- 
cias  das  finanças,  assim  como  o  preciso  para 
publiciçãode  1.000  exemplares  do  mesmo 
trabalho  na  Imprensa  Nacional ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  136  A,  de  1902, 
determinando  que  as  pensões  de  montepio 
que  perceb  am  os  operários  invalidas  aos 
extincto.-;  Ai'smaes  de  Marxnha  da  Bahia  e 
Pernambuco  serão  mantidas  pelo  Governo  da 
União ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  145,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  isentar  dos  direi- 
tos de  importação  o  material  importado 
pela  Intendência  Municipal,  de  Porto  Alegre, 
para  abastecimento  da  agua,  bem  como  o 
material  metallico  destinado  á  rede  de  es- 
gotos o  i Iluminação  eléctrica  da  mesma  ci- 
dale; 

3*  diicussão  do  projecto  n.  207,  de  1901, 
croando  mais  dous  logarcs  de  fieis  do  thesou- 
reiro  da  Recebedoria  da  Capital  Federal, 
com  03  vencimentos  dos  existentes; 

2*  discussão  do  projecto  n.  35  A,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  ne- 
cessário credito  para  installar  e  manter 
uma  escola  do  aprendizes  marinheiros  na 
cidade  da  Victoria,  capital  do  Estado  do  Es- 
pirito Santo; 

Discussão  única  do  projecto  n.  213,  do 
1893,  concedendo  a  D.  Cecilia  Simas  de  Sou- 
za, viuva  do  machinista  da  armada  Thomé 
Xavier  de  Souza  Júnior,  uma  pensão  annual 
de  960$00<.); 

2*  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  modificar 
a  cl.msula  38*  do  decreto  n.  3.812,  do  17  de 
outubro  de  1900,  relativo  á  concessão  feita  4 
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Companhia  Fer]*ea  e  Fluvial  do  Tocantind  a 
Áragaaya,  ceasionarJa  da  £strada  do  Ferro 
de  Alcobaça  á  Praia  da  Rainha; 

2*  parte  atô  ás  2  1/2  horas,  ou  antos: 

Continua^  da  2^  discussão  do  projecto 
ú.  24  A,  do  190^,  creando  as  Profeituras  Ma- 
rítimas da  Republica;  dispõe  sobre  o  regi- 
men, policia  e  fiscalização  dos  portos,  nave- 
gaç?io  mercante,  inscripção  e  sortsio  mari- 
timo,  pesca  naval  e  outros  serviços  a  cargo 
das  mesmas  profeituras; 

8*  discussão  do  projecto  n.  77,  de  1902,  au- 
torizando o  Governo  a  adoantar  á  Asseia- 
(^  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  a  quantia 
de  350:0OC^4  papel,  destinados  exclusivamen- 
te á  terminação  das  obras  mais  importantes 
do  odificij  da  «Bolsa»  na  Capital  Fodei*ai,  e 
dá  outras  providencias; 

3<»  discussão  do  projectou.  17  A,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Ouorra  o  credito  de  3.000:000$  para  as 
despezas  com  o  estabelecimento  de  um  campo 
de  concentração  de  forças  em  Óbidos  e  repa- 
ros das  fortalezas  de  Óbidos  e  da  barra,  no 
Pará; 

2*  discussão  do  projecto  n.  49,  de  1932,  au- 
torizando o  Governo  a  mandar  erigir,  em 
uma  das  praças  desta  Capital,  uma  estatua 
em  homena^^em  ao  Marechal  Floriano  Pei- 
xoto ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  226  A,  de  1901» 
equiparando  o^  vencimentos  dos  empregados 
das  Administrações  dos  Correios  de  diversos 
Estados  da  União  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  193  A,  de  1901, 
elevando  á  2»  classe,  com  o  mesmo  pessoal  e 
vencimentos  da  Administração  do  Maranhão, 
a  dos  Correios  de  Ala.^^ôas  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  22  A,  do  1931, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  co;,àtam  oj  arts.  28  e  29  do  regulamento 
de  31  de  março  do  1851  os  officiaes  o  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem,  e  dcroga  a  lei 
n,  39  A,  do  30  de  janeiro  de  1892,  na  parte 
referente  a  este  assumpto  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  19  A,  de  1902, 
isentando  de  impostas  de  importação  as  lâm- 
padas, candeeiros  c  material  empregados  na 
iliuminação  ou  na  producção  de  força  motriz 
por  meio  do  álcool ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  80,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  l:180$676,  para 
pagamento  de  gratificações  aos  lentes  da 
Fciculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
Drs.  Augusto  de  Souza  Brandão  o  Pedro  de 
Almeida  Magalhães ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  79,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
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nlsterio  da  Marinha  o  credito  de  65:000$, 
supplementar  á  verba— Obras  — n.  24,  do 
art.  9°,  da  lei  n.  834,  de  30  do  dezembro  de 

1901,  para  occorrer  a  despezas  urgentes  com 
a  Secretaria  de  Estado,  Quartel  do  Corpo  de 
Infantaria  de  Marinha  e  ponto  do  Arsenal 
da  Capitai  Federal ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901,  de- 
clarando que  gozarão  da  ft*anquia  postal  a 
correspondência  e  as  Revistas  dus  Institutos 
Históricos  e  Geographicos  do  Brazii,  do  Pará 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina  e  dos  Institutos  Archeologicos  de 
Alagoas  e  Pernambuco; 

2»  discussão  do  projecto  n.  28  A,  do  1903, 
declarando  abolidas  nas  repartições  federaes 
as  disti  noções  entre  empregados  do  quadro  o 
jornaleiros,  e  dá  outras  providencias,  com 
parecer  das  Commissoes  do  Orçamento  e 
Constituição,  Le><islação  e  Justiça; 

3*  discussão  do  proiecto  n.  330,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
reforma  no  posto  de  l^  tenente,  com  as  van- 
tagens legaes,  ao  l^*  tenente  honorário  da 
armada,  pharmaceutico  em  commiasão,  An- 
tónio Cândido  da  Silva  Pimentel ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  78,  de  1902, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  100:000$  para 
cccoiTOr  ás  despezas  com  o  serviça  eleitoral 
da  União  no  actual  exercício  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.    75  A,  de 

1902,  concddendo  um  anno  de  liotnça  ao 
ajudante  de  estação  de  1*  classe  da  Estrada 
de  Ferro  Centrai  do  Brazii  João  da  Motsa 
Macedo,  para  tratamento  de  saúde,  com 
parecer  sobre  a  emenda  apresentada  na  dis- 
cussão única  do  projecto  n.  75,  de  1902 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  j17,  do 
1902,  ròlativo  á  emenda  do  S  ;nado  ao  pro- 
jecta n.  267,  de  1900,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  ab.ir  o  necoisario  credito  para 
pagar  a  Luiz  AfTonso  Ferreira,  ex-empre- 
gado  da  Estrada  de  Ferro  Central  de  Per- 
nambuco, a  pensão  diária  de  1$500,  a  contar 
de  abril  de  1898  em  deanté  ; 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  O  B  do  1901,  que  declara  abolida  a 
accumulação  das  cadeiras  de  lógica  e  de 
litteratura  do  Internato  e  do  Externato  do 
Gymnasio  Nacional,  sob  a  regência  de  um  só 
cathedratico,  e  dando  outras  providencias ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  115,  do  1902, 
equiparando  em  vencimentos  o  pagador  c 
fieis  da  pagadoria  do  Thezouro  Folieral  aos 
thezoureiros  e  fieis  da  Caixa  da  Amortização; 

1*  discussão  do  projectp  u.  115,  de  1902. 
regulando  as  marcas  da  propriedade  dos 
animacs  muar,  cavAllar  e  vaccum  em  todo 
o  território  da  Republica  ; 
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^  discussão  do  projecto  n.  57,  do  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  o  credi- 


Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Capitania 
do  Porto  de  Sc^inta  Catliarina,  na  conformi- 
dade do  contracto  lavrado  com  a  mesma 
repartição  ; 

8*  discussão  do  projectj  n.  81,  de  190â, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  94:174$,  para  des- 
pezas  com  diversas  obras  na  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro  ; 

Discus^o  uni -a  do  projecto  n.  106,  de 
190'^,  relevando  a  D.  Anna  Coelho  de  Fi- 
gueiredo a  prescripção  em  virtude  da  qual 
P3rdeu  o  direito  ao  rocebimentj  da  quantia 
do  ^16$,  dlfferença  entre  a  impjrtancia  do 
meio-soldo  que  lhe  fui  paga  e  a  que  lhe 
deveria  caber ; 

8»  discussão  do  projecto  n.  243,  do  I90I, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  3:000$  paraattender  á  restituição 
do  dopjsito  feiio  por  Adolpho  Gomes  Netto  ; 

ã*  discussão  do  projecto  n.  2i2,  de  1901, 
determinando  que  os  officiaes  do  exercito, 
armada  e  classes  rnnexas,  reformados  ou 
^ue  venham  a  reformar-se,  de  accordo  com 
os  decretos  ns.  108  A,  de  30  do  dezembro 
de  1^9,  e  193  A,  de  30  de  Janeirj*  do  189Q, 
voltinU^a  oa  compulsoriamente,  teem  di* 
^eito  á^vantagens  exaradas  no  Alvará  de 
t6  de  dezembro  de  1790  e  Resolução  de  20 
de  dezembro  de  1801  ; 

â^  discussão  do  prodseto  n.  64  A,  de  1901, 
determinando  qu3  os  cirurgiões  de  5*  classe 
do  eiorcito  e  armada  percebo^m  as  mesmas 
gratificações  que  os  respejtivos  cirurgiões  de 
4^  classe,  e  autoriza  o  Governo  a  abrir  o 
eredito  preciso  para  a  executo  desta  lei  ; 

Continuação  da  ^  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1*  n.  I, 
das  Tarifas  das  Alfandegas; 
,  2*  discussão  do  projecto  n.  146,  de  1902, 
declarando  que  o  lerreno  sito  á  praça  Quinze 
de  Novembro,  em  Florianópolis,  no  Estado  de 
Santa  Catharina.  onde  existiu  o  hospício  dos 
]padres  da  Companhia  de  Jesus,  pertence  á 
Igreja  matriz  da  parochia  de  Florianópolis ; 

1*  discussão  do  projecto  n,  95  A,  de  1901. 
determinando  que,  por  motivo  algum,  poderá 
Sar  recusada  aos  herdeiros  de  todos  os  fuoc- 
cionarios  que  houverem  contribuído  com  as 
quotas  mensaes  do  montepio,  por  desconto 
em  seus  vencimen^»os  ou  por  pagamento  vo- 
luntário consecutivo  ã  exoneração  de  seus 
cargos,  a  pensão  correspondente  âquellas 
contribuições,  e  dando  outras  providencias  ; 


Discussão  especial  do  projecto   n*   85,   de 
1902,  na  fórraa  do  art.  132  do  Regimento  la- 


to de  7:500$  para  pagar  a  António  de  Cassro  terno,  relativo  á  emenda  offorecida  na  dis- 


cussão  única  do  projecto  n.  132,  de  1901,  aa- 
torizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  extraordinário 
de  11:465$,  para  pagamento  a  Pelismioo 
Soares  &  Comp.,  corroáp jnden te  á  sc^anda 
metade  do  valor  total  das  obras  de  repara- 
ção nas  caldeiías  da  torpedeira  Silcado^  do 
accordo  com  o  contracto  para  esse  fim  cele- 
brado; 

Discussão  única  á)  projecto  n.  1%,  de 
190S,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  76  C,  do  1900,  da  Camará  dos  Depu- 
tados, dispondo  que,  na  liquidação  do  tempo 
de  serviço  ^ara  concessão  do  meio-soldo  e 
montepio  não  será  doicon^ado  aquelle  que 
fòr  passado  no  goso  do  licença  para  trata- 
mento do  saúde,  nos  termos  do  art.   10,    do 

decreto  n.  1.388,  de  21  de  fevereiro  de  1801  . 

• 

1*  discussão  do  projecto  n.  31  A,  de  1932. 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  os 
créditos  necessários  para  occorrer  á  liqai- 
dação  das  despezas  foltas  e  doj  comproiàlssos 
contrahidos  pelo  aeronauta  brasileiro  Au- 
gusto Severo  para  a  factura  do  balão  F^aaa, 
e  dan Io  oUiPas  providencias  ; 

2*  dijcus^o  do  projecto  n.  148,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  14:868|590,  supplemeutar  ás  ver- 
bas que  indica ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  167,de  1902^  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Miais- 
terio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
i6:330$,para  pagamei^  a  D.  i)eonor  Augusta 
Conrado  Franco,  filha  do  major  Aatonio  José 
Augusto  Conrado,  do  meio  soldo  pela  tabeliã 
de  1  de  dezembro  de  1841  e  lei  de  18  de 
agosto  de  18^2,  eorrespondente  a  32  aonos  e 
5  mezes  e  que  deixou  de  receber  desde  a  data 
do  fallecimento  de  seu  pae,  em  março  ^o 
1869  até  3  de  outubro  de  1901  em  qoe  se 
habilitou  ; 

Discussão  única  dj  projecto  n.  157,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  pro- 
rogar  por  seis  mezes  a  licença  concedi  la  ao 
3<>  escripturario  da  Alfandega  de  Pernam- 
buco Grato  da  Silveira  Bas;©s  Yareiia ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  H4,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  creJito  extraordi- 
nário de  1:815$469,  para  pagamento  do  or- 
denado que  compet3  ao  mestre  da  ofi- 
cina de  obras  bi'ancas  do  extincto  Arsenai 
de  Guerra  úa  Bahia,  António  Bento  Gui- 
marães; 

2»  discussão  do  projecto  n.  169,   de   1902, 
isentando  de  qualquer   imposto  as  etapa? 
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fornecidaâ  aos  ofiloiaes  do  exercito  e  ar* 
mada; 

2*  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  aoxúr  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário do  4:874$33S  para  l>agamento  de  von- 


cimentos  que  deixou  de  receber  o  major  do 
corpo  de  estado  maior  Érico  Augusto  de  Oli- 
veira, como  professor  da  extincta  Escola 
Militar  do  Estado  do  Rio  Qrand^do  Sul. 

Levanta- se  a  sessão  ás  4  horas  ô  10  mi« 
nutos  da  tarde. 
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Ao  meiO'dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Satyro  Dias,  Garios  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Lui2  Gualberto,  Christino  Cruz,  João  Gayoso, 
Nogueira  Acciolv,  João  Lopos,  Gonçalo  Souto, 
Trindado,  Camillo  de  HoUanda,  Silva  Mariz, 
Ermirio  Coutinho,  Bricio  Filho,  Cornelio  da 
Fonseca,  Júlio  de  Mello,  Pedro  Pernambuco, 
Araújo  Góes,  Arroxellas  Galvão,  Joviniano 
de  Carvalho,  Rodrigues  Dória,  Fausto  Car- 
doao,  Seabra,  Manoel  Caetano,  Paula  Gui- 
marães, Alvos  Barbosa,  Paranhos  Monteno- 
fro,  José  Monjardlm,  Herodia  de  Sá,  Celso 
os  Reis,  Henrique  Lagden,  Augusto  de 
Yasconcellos,  Sá  Freire,  Silva  Castro,  Júlio 
Santos,  Martins  Teixeira,  João  Baptista, 
Theophllo  Ottoni,  Viriato  Mascarenhas, 
Gastão  da  Cunha,  Jo3é  Bonifácio,  João  Luiz, 
AlfíL*edo  Pinto,  Henrique  Salles,  Pelicio  dos 
Santos,  L^ndolpho  Caetano,  Eduardo  Pimen- 
tel, Lamartine,  Pádua  Rezende,  Moreira  da 
Silva,  Domingues  de  Castro,  Rebouças  de 
Carvalho,  Buono  de  Andrada,  Urbano  de 
Gouveia,  Paula  Ramos,  Francísc  >  Tolentino, 
José  Boiteux,  Germano  Hasslocher,  Riva- 
davia  Corrêa  o  Aureliano  Barbosa. 

Abre-se  a  sessão, 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  âr.  Moretra  da  Silva  {sobre 
a  acla)— Sr.  Presidente,  em  plena  com- 
munhao  de  sentimentos  com  03  meus  colle- 
gas,  Srs.  Doiningues  da  Castro,  Rebjuças  e 
Azevedo  Marques,  venho  pedir  á  Camará 
dos  Deputados  que  consigne  na  acti  de 
83US  trabalhos  de  hjje  um  voto  de  profundo 
pozar  pelo  fallecimento  do  notável  brazi- 
lelro,  Sr.  barão  de  Ramalho,  homem  illus- 


tre  por  sua  Intelligencia  esclarecida  e  por 
seus  vastos  conhecimentos  jurídicos,  e  que 
mereceu  a  estima  dos  nossoj  concidadãos, 
seu^  contemporâneos,  duranto  a  sua  longa 
e  orilhante  carreira  na  vida  publica. 

Mostre  de  três  gerações  académicas,  pre^ 
parou  a  pátria  para  attln^ir  o  gráo  de  pro* 
gi*essj  em  que  a  vemos  nojo,  dando  para  o 
mundo  oí&cíal,  para  aqui,  para  a  repre- 
sentação nacional  mais  de  um,  muitos  dos 
seus  numerosos  diicipulos,  mais  de  um  ho* 
mem  vei*dadeiramente  iilustre. 

Alóm  disto,  serviu  directamente  á  nossa 
provinda,  á  provincial  de  S.  Paulo,  já  na 
sua  representxção  como  deputado  provincial, 
já  exercendo  o  governo  com^  presidentô  da 
província  ;  serviu  aind  1  aos  interesses  bra> 
zileiros,  presidindo  uma  outra  provinda  o 
vindo  aqui  representar  os  interesses  nacío- 
naes  como  deputado  geral. 

Depois,  na  Republica,  tendo  já  um  longo 
curso  de  trabalhos  e  serviços  á  instrucção 
superior  do  paiz,  dirigiu  os  destinos  da  Fa- 
culdade de  Direito  de  S .  Paulo,  onde,  como 
serapro,  em  todos  os  cargos  o  commissões 
que  exercou,  deixou  ura  nome  aureoladv),  não 
só  na  estima  do  todos  os  discípulos,  como 
também  na  dos  seus  coUegas  de  congre- 
gação e,  mais  ainda,  na  dos  brazlleiros  em 
geral  pelo  reconhecimento  da  sua  alta  capa- 
cidade intellectual  e  dirigente  e  peli  sua 
immaculada  honradez  e  amor  aos  principies 
liberae^. 

Creio  que  a  Camará  dos  Deputados  terá 
o  assentimento  de  todos  os  seus  membros 
para  que  se  consigne  na  acta  de  hoje  o 
voto  do  pezar  que  leva  o  intuito  de  per- 
petuar o  nome  de  brazileiro  tão  iilustre,  |á 
que  por  parte  da  maioria  conto  com  Q 
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apoio  do  nobre,  muito  iliastre  e  querido 
leader,  o  Sr.  Seabra,  e  por  parte  da  oppo- 
síQão  não  apparece  nenhuma  impugnação. 
(Apoiados ;  muito  bem,) 

Sento-me,  Sr*  Presidente,  convencido  de 
que,  consultados  os  nossos  collegas,  darão 
elles  a  sua  approvação  ao  requerimento  que 
apresento. 

£'  o  que  tenho  a  dizer.  {Muito  bem  ;  muito 
bsm,) 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa*se  ao  expediente. 

O  Sr.    Oarlos  de  IVovaes   (í"" 

Secretario),  procede  á  leitura  do  seguinte 


OíBcios 


EXPEDIENTE 


Do  Sr.  1*  Secretario  do  Senado  de  13  do 
coi»i*ente,  remettendo  a  esta  Camará  um  dos 
autographos  da  resolução  do  Congresso  Na- 
cional, devidamente  sanccionada,  conce- 
dendo a  pensão  mensal  de  200$  a  cada  um 
dos  filhos  do  fallecido  Deputado  Federal  Au- 
gusto Severo  de  Albuquerque  Maranhão. — 
Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  tonado  não  pôde  dar  sou 
assontimõnto  á  proposição  desta  Camará, 
autorizando  o  Governo  a  equiparar  aos  lega- 
res de  apontador  dos  Arsdnaes  de  Marinha  e 
Guerra  o  de  apontador  geral  da  Alfandega 
da  Capital  Federal.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,communi- 
cando  que  o  Senado  não  pôde  dar  seu  as- 
sentimento á  proposição  desta  Camará,  auto- 
rizando a  abertura  do  credito  que  fôr  neces- 
sário para  cumprir  a  sentença  do  Supremo 
Tribunal  Federal  que  condemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  restituir  a  A.  F.  de  Oliveira  & 
Comp.  a  importância  sobre  kerozene  que  de 
mais  pagaram  nos  exercícios  de  1896  o 
1897.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado  não  podo  dar  o  seu 
assentimento  á  proposição  desta  Camará, 
relativa  ao  credito  extraordinário  de 
19:261$620,  para  cumprira  sentença  do  juiz 
seccional  desta  Capital  que  condemnou  a 
Fazenda  Nacional  a  restituir  a  Rombauer  & 
Comp.,  negociantes  desta  praça,  a  im]:ortan- 
cia  que  do  mais  pagaram  como  direito  de 
importação  de  sal  importa  .o,  em  1897.— In- 
teirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  14  do  corrente 
communicando  que,  nessa  data,  o  Senado 
enviou  ã  sancção  presidencial  a  i*esolu^  do 
Congresso    Nacional,  autorizandp  o  Poder 


Executivo  a  conceder  seis  meies  de  licença, 
com  o  respectivo  ordenado,  e  em  proroga- 
ção  daquella  em  cujo  ffcs^  se  acha.  ao  Dr. 
Elias  Maria  Gonçalves  de  Castro  Mascare- 
nhas, procui*ador  da  Republica  na  sec^^  do 
Piauhy .  —Inteirada. 

Do  mesmo  senh  )r,  de  igual  data,  commu- 
nicando que,  nessa  data,  o  Senado  enviou  á 
sancção  presidencial,  a  resolu^  do  Con- 
gresso Nacional  concedendo  ao  Dr.  António 
Augusto  Ribeiro  de  Almeida,  ministro  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  um  anno  de  li- 
cença, com  todos  os  vencimentos,  em  proro- 
gação  da  que  lhe  foi  concedida  pelo  decreto 
legislativo  n.  765,  de  15  de  junho  de  1901. 
—Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  comma- 
nicando  que,  nessa  data,  o  Senado  enviou  á 
sancção  presidencial  a  resolução  do  Con- 
gresso Nacional  autorizando  o  Governo  a  abrir 
o  credito  extraordinário  de  1:163$978,  para 
pagamento  ao  Dr.  João  José  Pinto  Júnior, 
lente  jubilado  da  Faculdade  de  Direito  do  Re- 
cife, correspondente  a  diíferenças  de  venci- 
mentos que  deixou  de  receber.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  18  do  corrente,  com- 
municando que  o  Senado  não  pôde  dar  o 
seu  assentimento  á  proposição  desta  Ca- 
mará, relativa  ao  credito  extraordinário  de 
2S6:296$040,  pai*a  cumprir  o  accordão  do 
Supremo  Tribunal  Federal  que  confirmou  a 
sentença  do  juiz  seccional  do  Estado  da 
Bahia,  condemnando  a  Fazenda  Nacional  a 
pxgar  a  importância  quo  de  mais  pagou  Ma- 
noel José  Bastos,  negociante  naquelle  Estado 
de  direito  de  importação  de  xarque  durante 
o  anno  de  1897.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando qui^  o  Senado  nao  pôde  dar  o  seu 
assentimento  á  proposição  desta  Camará 
autorizando  o  Governo  a  pagar  aO  Dr. 
João  José  Pinto  Júnior,  lente  jubilado  da 
Faculd  .de  de  Direito  do  Recife,  os  venci- 
mentos de  d irecttor  interino  da  mesma  fa 
cuidado  durante  os  períodos  de  4  de  janeiro 
a  8  de  setembro  de  1896  e  de  S6  de  março  a  3 . 
de  outubro  de  1890,e  bem  assim  a  grati0ca^ 
addicional  que  lhe  compete  desde  a  data  em 
que  completou  25  annos  de  serviço  effectivo. 
—Inteirada. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  15  do  cor" 
rente,  satisfazendo  a  requisição  desta  Ca* 
mara  no  oíilcio  n.  115,  de  1  deste  mezt 
e  remettendo  os  documentos  relativos  ao 
pagamento  de  520:000$  á  viuva  Lisboa, 
peio  fornecimento  de  pedra,  feito  por  seu 
marido  ao  Governo  para  construcção  da 
Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uru- 
guayana  etc.  —Aos  Sr».  Deputados  Paula 
Ramos  o  Bricio  Filho  que  fizeram  a  requi* 
sição* 
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Dò  mesmo  Mialsterio,  de  igual  data,  en- 
viando a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— Em 
consequência  da  disposição  do  art.  27  da  lei 
n.  834,  de  30  dezembro  ultimo,  determi- 
nando que  sejam  executados  exclusivamente 
pela  Imprensa  Nacional  todos  os  trabalhos 
graphicos  e  acoessorios  das  repartições  e 
estabelecimentos  públicos  deata  Capital,  teem 
augmentado  consideravelmente,  durante  o 
corrente  anno,  os  serviços  a  cargo  do  mes- 
mo estabelecimento,  augmento  esse  para  o 
qual  tem  também  concorrido  o  trabalho  ex- 
traordinário de  impressão  do  project3  do 
Código  Civil. 

Nestas  condições,  o  credito  votado  na  ver- 
ba 1 1*  da  leh  orçamentaria  vigente,  igual  aoâ 
oonsignados  para  exercícios  anteriore^j,  não 
ô  fluniciente  para  occorrer  ãs  despezas  a 
effectuaretíi-se  durante  o  actual  exeicicio, 
quer  com  aacquisição  do  material  indispensá- 
vel aos  trabalhos  das  offlcinas,  quer  com  o  pa- 
gamento do  pessoal  artístico;  tornando-se  por 
isS3  neces^rio,  conforme  a  demonstração 
aue  acompanhou  o  oíilcio  do  director  geral 
aaouella  repartl(^a,  n.  368,  de  8  de  Julha 
findo,  que  autorizeis  o  Governo  a  dotar  a 
citada  verba  com  o  credito  supplementar  de 
4d0:61 81352,  sendo  113:581$418  para  a  consi- 
gnação «pessoal  amovível»  e  315:096$934  para 
«material». 

Capital  Federal,  12  de  agosto  de  1902,  14<> 
da  Republica. — M,  Ferraz  de  Campos  Salles. 
—A*  Commissão  de  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Marinha  de  15  do  cor- 
ronte,  enviando  o  requerimento  em  que 
José  Antonij  de  Carvalho  Jourdan,  porteiro 
da  escol X  naval,  pede  que  lhe  seja  con- 
tado para  o  effoito  de  sua  futura  aposenta- 
dori  \  o  período  decorrido  do  21  de  agosto 
de  1866  a  4  de  abril  de  1868,  durante  o  qual 
exerceu  o  cargo  de  guarda  interino  da 
extincta  Escola  de  Marinha— A*  Commissão 
deFazonda. 

Do  Ministério  da  Guerra  de  13  do  corren- 
te, enviando  os  papeis  em  que  os  empre- 
gados civis  do  Laboratório  Chimico  Phar- 
maceutico  Militar  pedem  augmento  de 
veocimentos.— A*  Commissão  de  Orçamento. 

Requerimentos  : 

Da  viuva  do  pharmaceutico  adjuncto  Ar- 
thur  de  Souza  Martins,  pedindo  uma  pensão. 
—  A*  Commissão  de  Pensões  e  Contas. 

De  Narciso  José  Ferreira,  pedindo  por 
si  ou  por  empreza  que  organizar  e  median- 
te as  condições  que  estabelece,  permissão 
para  construir  embarcações,  balsas,  etc,  no 
porto  do  Ts^boado,   no  Rio  Paraná,  entre  | 


os  Estados  de  S.  Paulo  e  Matto-Grosso.  — 
A' Commissão  de  Fazenda. 

Do  alferes  Octávio  da  Rocha  Outeiral,  pe- 
dindo reversão  ao  serviço  activo  do  exercito. 
—  A*  Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

Do  2**  escriptupario  da  Alfandega  desta 
Capital  António  Rodrigues  de  Loureiro  Fra- 
ga, pedindo  contagem  de  tempo:  —  A'  Com- 
missão de  Fazenda. 

De  Joaquim  Dutra  da  Fons3ca>  reiterando 
o  pedido  relativo  á  construcção  de  um  porto 
artificial  de  S .  Domingos  das  Torres,  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul.  —  A'  Commissão  de 
Obras  Publicas,  Juntando  se  aos^  anteriores 
papeis. 

E*  lida  e  enviada  ã  Commissão  de  Consti- 
tuição, Legisl  .ção  e  Justiç\,  a  seguinte  indi- 
cação oíTerecida  pelo  Sr.  Barbosa  Limr^,  na 
sessão  de  14  do  corrente  : 

INDICAÇÃO 

Indico  que,  para  definitiva  intelligencia 
do  art  72  §  24  da  Constituição  e  da  confor- 
midade com  a  faculdade  conferida,  ainda  que 
não  privatlvamen*«,  ao  Congresso  Nacional 
pelo  art.  35  §  1*,  a  Commissão  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça  interponha  o  S3U 
parecer  sobre  os  seguinte  ]  itens : 

l.«  Nas  villas  e  povo\dos  do  interior  dos 
Estados,  onde  não  existam  médicos  diploma- 
dos —  doutores  em  medicina  —  tem  logar  o 
disposto  nos  arts.  156  e  158  do  Código  Penal, 
isto  ô,  cabe  procedimento  legal  contra  todo  e 
qualquer  individuo  que,  não  sendo  diplo- 
mado, exercer  :\lii  a  arte  mediei? 

2,^  Nesses  legares  devera  ser  punido  com 
as  penas  previstas  naquelles  artigos  só  o 
individuo  que  auferir  lucros  dos  conselhos 
médicos  que  dor  e  d?.s  receitas  que  expedir 
ou  t\mbem  alcançam  aquellas  penalidíides 
aos  individues  aue  gratuitamente  praticam  o 
ofllcio  de  meajcos,  p:vrteirjs,  cirurgiões, 
etc.  ? 

3.»  Na  hypothese  de  abrangerem  taes  pe- 
n  \lidades  a  um  e  outros,  vel'^ndo  o  Estado 
recorrer-se  ã  arte  e  ã  scienci  \  não  ofllcial, 
de  que  recurso  legal  podem  lançir  mão  os 
necessitados  de  soccorros  médicos,  sem  que 
contribu:\m  p^ra  lovar  á  cadeia  (prisão  cel- 
lular  por  seiá  niezes)  os  bem  feitores  nào 
diplomados  e  únicos  existentes  nas  longín- 
quas localid?»des  do  sertão  brazileiro  ? 

Sala  d\s  sessões,  14  d3  agosto  de  1902.— 
Barbosa  Lima, 

O  Sr.  Paula  Ramosi  —  Sr.  Pre- 
sidente, V.Ex.  aciiba  de  mandar  entregar-me 
os  documentos  relativos  ao  pagamento  de 
520:000$  feito  á  viuva  Soares  Lisboa,  e  peço 
a  V.   Ex.  que   93  fiça  publicar  no  Diário 
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do  Congresso ;  quero  que  a  Gamara  o  o  p^iz 

tenham,  quanto  antes,  conhecimen'.o  dellos. 

Resorvo-me  para  mais  t'\rdo  fazer  as  con- 

sideraçíJes  que  julgar  opportunas  a  respeito. 

O  Sr.  DrlcioFilbo  (pela  ordem)-- 
Sr.  PresiJento,  como  V.  Ex.  sabo,  foram 
apresentador  dousvequerimeatos  com  relação 
ao  caso  das  pOvii*as,— um  pelo  honrado  repre-* 
sentanto  de  Santa  Gatharina,  o  Sr,  Paula 
Ramos,  e  outro  por  mim  o  assignado  tam- 
bém pelo  honrado  representante  de  São 
Paulo,  o  Sr.  Bucno  do  Andrada. 

No  meu  requerimento  ha  uma  parte  geral, 
pedindo  os  document  .»s  com  relação  ao  as- 
sumptOjO  uma  parto  especial,  onde  §u  espe- 
cifico quaes  os  documentos  de  que  necessito. 

Ambos  os  requerimentos  foram  appro- 
Vados  e  o  Sr.  l»  Secretario  acaba  do  dizer 
que  o  Ooverno  enviou  á  Camará  os  documen- 
tos e  que  seriam  entregues  ao  Sr.  Dt3putadQ 
Paula  Ramos  e  ao  humilde  representante, 
que  ora  occupa  a  tribuna. 

Com  relação  aos  documentos  que  me  foram 
enviados,  faço  a  V.  £x.  igual  pedido  ao  que 
acaba  de  ser  formulado  pelo  nobre  represen- 
tanté  do  S  mta  Catharina,  isto  ó,  que  seja 
todo  publicado  no  Diário  do  Congresso^  para 
que  a  Gamara  o  o  paiz  conheçam  melhor 
esta  questão,  roservando-me  para,  em  mo- 
mento oportuno,  tratar  mais  uma  vez 
deste  caso,  que  ó  muito  importante  e  deve 
merecer  a  atten<^  de  todos  os  representan- 
tes da  Nação.  {Apoiados^) 

O  Sr.  Pre»i<|em:e  —  A  Mesa  at- 
tenderá  ao  pedido  dos  nobres  Deputados  os 
Srs.  Paula  Ramos  e  Bricio  Filho. 

O  8r.  Oastfto  da  Cunba  —  Poço 
a  palavra. 

O  Sr.  President<^  —  Ainda  não  an- 
nunciei  o  expediente. 

Devo  declarar  á  Gamara  quo  a  inscripção 
dos  Olhadores,  para  a  hora  do  expediente, 
deve  ser  feita  diarlamento.  (Apoiados.) 

Esta  providencia  ó  aconselhada  para 
maior  regularidade  dos  nossos  trabalhos. 

Ficando  assim  assentado,  acham-se  in- 
scriptos,  para  fallar  no  expediente  da  sessão 
de  hoje,  os  Srs.  Deputados  Júlio  Santos  o 
Gastão  da  Gunha. 

Antes,  porém,  de  dar  a  palavra  ao  nobre 
Deputado  que  se  acha  inscripto  em  primeiro 
logar,  don-a  ao  Sr.  Deputado  Bueno  de  An- 
drada, para  fundamentar  o  seu  requerimento 
de  urgência,  feito  na  ultima  sessão. 

O  Sr.  «lullo  Santos  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  pareco-ma  quo  o  re- 
querimento   de    urgência   do    naeu  oobre 


amigo.  Deputado  por  S.  Paulo,  não  pddd  ser 
discutido  na  hora  do  expediente. 

Sei  que,  quanio  V.  Ex.  detorminou  marcar 
a  primeira  hora  da  sessão  para  discussão 
deste  requorimento,  fel-o  de  conforraidado 
com  a  ultima  parte  do  art.  73,  parecendo* 
lho  que  a  primeira  hora  da  sessão  4Qve  sor 
esta  o  que  nella  ó  que  a  paUvra  ao  nobre 
Deputado  deve  ser  dada,  para  discutir  ô  ^eu 
requerimento. 

Mas,  devo  lembrar  á  Mesa  que  a  hora  do 
expadiente  tem  a  sua  mataria  determinada 
por  lei,  e  não  comprehendo  que  a  Mesa 
tenha  o  arbítrio  do  scindir  as  partos  da  hora 
do  expediente.. 

Fosso  essa  a  hora  própria,  deveria  áo^B 
logo  ter  sido  dada  a  palavra  ao  orador,  isto 
é,  desde  quo  verificasse  haver  numerç  legal 
na  Gasa. 

Mas  começar  pela  leitura  da  a^ta  e  de  todo 
o  expediente,  dar  a  palavra  a  alguns  do4 
Srs.  Deputados  o  depois  interron^per  a  ul- 
tima parte,  em  que  a  lei  manda  procodec'  4 
leitura  de  pareceres  de  Gommlssões,  para 
estabelecer  o  momento  da  urgência,  me 
parece  que  não  esta  direito. 

Tem  por  fundamento  esta  opinião  p 
art.  116,  que  6  claro  e  terminante  e  <|ue  çm 
relação  á  materi?.  de  urgenQia  4i2  : 

«Art.  116.  Estes  roquorimentee  sevio 
admittldos  &  leitura  e  logo  pottosA  votar 
ção .  • .  somente  ató  os  primeiros  ires  ^uarCot 
de  hora  da  sessão,  eoacepio  os  casos  de  urgência 
na  conformidade  do  art»  73,ik 

Agora  diz  o  art.  73: 

Urgência  para  se  interromper  a  ordem  de 
dia. . .»  e  não  diz  para  interromper  o  easpe" 
diente. 

Por  conseguinte  não  se  pôde  dizer  que  é 
paraseinterromper  esta  parte  da  8eciÂo,poF- 
que  então  a  lei  seria  clara  e  diria:  urgente 
para  se  interromper  o  expodiente  e  a  ordem 
do  dia;  mas  não  diz  : 

O  art.  73  do  Regimento  reza  assim: 
«  urgente  para  se  interromper  a  ordem  do 
(2ta...;eterinina  assim:  si aocidir  pela  ne- 
gativa, será  a  discussão  do  assunipto  adiada 
para  a  primeira  hora  da  sessão  do  dia  se^ 
guinte . » 

Esta  primeira  hora  da  sessão  do  dia  se- 
guinte refere-se  evidentemente  4  primeira 
hora  da  ordem  do  dia,  pois  o  artigo  ô  o 
mesmo  e  na  sua  primeira  parte  refere-«e  ã 
ordem  do  dia  e  não  ao  expediente. 

Accresce  a  isto  que  a  hora  do  expedieate 
tem  um  termo  fatal;  e  V.  £x.  não  pdde  exi* 
gir  que  um  Deputado,  que  trata  de  uma 
questão  de  urgência  e  a  está  fundamentando, 
seja  interrompido  para  se  passar  a  outros 
assumptos,  Seria  ieso  a  negativa  ^  ur- 
gência, 
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Por  ooDseqtiencía,  ainda  iato  vem  corro- 
borar a  opinião  de  que  aa  urgências  não  pj* 
dem  9or  discutidas  sinão  om  ordem  do 
dia. 

Diz  o  Regimento  no  art.  85: 

<0  Presidente  designará  o  que  lhe  pare- 
cer mais  interessante  para  a  ordem  do  dia 
dasesião  seguinte.» 

Assim  ó  a  V.  Ex.  que  compete  determinar 
a  ordem  do  dia  ;  e  foi  V,  Kx.  quem  deter- 
minou a  discussão  do  roquerlmento  de  ur- 
gência para  hoje,  mas  não  para  o  expediente 
cujos  assumptos  são  determinados  por  lei, 
mas  para  a  ordem  do  diá,  porque  não  ha  meio 
de  se  prolongar  o  expediente  nas  urgências, 
porque,  oomo  disse,  tem  um  termo   latal. 

V.  Ex.  comprehendo  que  não  tenho  inte- 
resse nenhum  em  tumultuar  as  deliberações 
da  Mesa. 

Não  tenho  absolutamente  outro  intuito 
sinão  resalvar  o  direito  que  ha  15  dias  pro- 
curo exGrcer,qual  o  de  justificar  um  projecto 
aliás  já  apresentado  á  Mesa.  Durante  esse 
período  efe  tempo  faot33  importantos  teem 
Yindo  ao  conhecimento  da  Camará  e  lhe 
tem  tomado  tempo  poi*  tal  modo  que  eu 
sinto  oue  a  opportunidaiie  para  o  meu  dls- 
eorsj  já  vae  passando,  nem  sei  mesmo  mais  o 

âue  terei  a  dizer,  uma  vez  que  o  nosso  expe- 
ie0to  vae-se  tornando,  segundo  a  phraso 
i&o  propvia  quanto  espirituosa  do  nosso 
iUustre  collega  Barbosa  Lima,  um  impe- 
ilieate. 

Não  digo  que  deixem  de  ser  importantes 
as  questões  que  teom  sido  tratadas  no  expe- 
diente com  preterição  de  outras. 

Argomentaroi  ainda  com  a  pratica  que  a 
Mesa  tem  estabelecido  de  não  aar  a  palavra 
para  explicação  pessoal  na  hora  do  expe- 
diente, exactamente  para  não  interromper 
o  desenvolvimento  de  assumptos  que  o  Re- 
gimento determinou  o  discriminou  em  prazo 
que  nãopóde  exceder  de  uma  hora.  De  facto, 
nenhum  inconveniente  ha  em  que  as  expli- 
cações pessoaes  sejam  feitas  no  correr  da 
ordem  ao  dia;  havel-o-hia  grande,  st  feitas 
60)  hora  do  expediente. 

AcciH3Sce  ainda  que  a  hora  do  expediente 
está  impedida  por  muito  tempo,  devido  á 
pratica  que  a  Mosa  tem  seguido. 

Em  relação  á  justificação  de  requerimento, 
reparei  que  estava  em  discussão  o  requeri- 
mento do  nobre  Deputado  por  Pernançibuco, 
cujo  nome  declino  com  a  devida  vénia,  o 
Sr.  Bricio  Pilho.sobre  a  Minas  e  Rio;  o  nob/e 
Depavado  por  Sergipe  pediu  a  palavra  para 
áisoutir  o  caso  e  apresentou  um  requeri- 
mento sobre  pedras  e  este  requerimento  é 
que  ficou  em  logar  do  outro:  está  se  d is- 
cqtindo  pedras    quando  a  discussão  devia 

versar  m>\>V9  Q  çtrrendameato  da  Mloas  e 


y,  Ex.  oomprehende.  Sr.  Prosidonte,  que 
este  tumulto  pa  hora  do  expediente  só  pode 
contribuir  para  trazer  embaraços  á  Mesa  e 
cercear  dii^e^tos  e  prorogativaa  que  nós 
outros.  Deputados  que  temos  projectos  e  re- 
querimentos a  apresentar  e  quo 


F*  •  • 


O  Sr.  Júlio  de  Mbllo— Isto  ô  uma  eice- 
pção* 

O  Sr.  Julio  Santos—  •..  ficamos  impe- 
didos do,  fazel-o.  V.  Ex,  comprehende  que 
eu  poderia,  a  exerarplo  de  outros  Deputados, 
pedir  a  palavra  para  uma  explicação  pessoal 
na  ordem  do  dia,  mas  não  quero  contrariar 
a  V.  Ex.,  contrariando  o  roquerlmento. 

Por  consequência,  pego  a  V.  Ex.  quci  at- 
tendendo  á  argumentação  quo  produzi  e  que 
resumirei,  considerando,  primeiro,  que  a  hora 
do  expediente  ô  dó  termo  fatal;  segundo,  qtie 
o  art.  1 16  ó  expresso  o,  terceiro,  que  o 
art.  73  refore-se  expressamente  á  ordem  do 
dia,  «urgência  para  se  interromper  a  ordem 
1^0  dia»,  com  aquelle  espirito  de  oonciiiagão 
que  sou  o  primeiro  a  reconhecer  e  de  qua 
mo  tem  dado  pessoalmente  provas,  provi- 
dencie de  modo  a  deixar  o  expediente 
livre. 

Da  minha  opinião  é  o  Sr.  Paula  Ramo8,qiie 
é  competente  em  matéria  regimentai,  e 
assim  não  estou  só  e  antes  muito  bem  Mm* 
panhado.  {Muito  bem,)  # 

O  Sx*.  Pi*esld.eiite  —  Sinto  muito 
não  poder  attender  á  reclamação  do  nobre 
Deputado,  por^uo  a  deliberação  tomada  pela 
Mesa  assenta  rigorosamente  em  preceito  re^ 
gimental. 

Para  o  demonstrar  basta  ler  os  artigos  que 
se  referem  á  questão,  o  art.  73  e  o  art»  116, 
a  que  aliudiu  o  nobre  Deputado. 

O  art.  73  no  sou  §  1®  dispõe  o  seguinte : 
«  em  ambos  os  casos  »  isto  é,  no  easo  de  oma 
só  ou  das  duaa  oonsultas  resolvidas  pela 
Camará,  <  em  ambos  os  easos  precederá  á 
concessão  da  urgenaia  a  leitura  dos  reque- 
rimentos; mas  a  fundameotat^  deliea  só 
será  feita  no  mesmo  dia  si  a  Camará  decidir 
afflrmativamente  as  duas  cônsul  taa  e«  n# 
dia  seguinte,  si  apenas  afflrmar  a  primeira 
vez». 

«  E,  no  dia  seguinte,  si  a  Oamaríi  apenas 
aífirmar  a  primeira  vez.» 

Ora,  foi  o  que  decidiu  na  ultima  sessão  a 
Camará.  Quando  eu  cansujtel  sobre  a  iè- 
gunda  questão,  verificou-se  que  não  havia 
numero  legai,  e  ella  nlo  pode*  poftanto, 
resolver  a  segunda  consulta.  (Gontinua  a  ler) 

«  Si  a  Camará  decidir  afirmativamente 
por  sua  maioria,  entrará  a  matéria  tmme- 
diatamente  em  discussão,  ficando  prejudi- 
cada a  ordem  do  dia,  a^  a  snei  4ecl9ao  fl^al ; 
si  decidir  pela  nd^ativa,  ier4ft  4i8Cussllo4o 
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assumpto  adiada  para  a  primeira  hora  da 
Bessão  do  dia  seguinte.» 

O  Sr.  Júlio  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Presidente— Estou  lendo  o  que  e^itá 
no  Regimento:  sorá  adiado  o  assumpto  para 
a  primeira  hora  da  sessão  do  dia  seguinte. 

« 

O  Sr.  Julio  Santos—O  art.  73  referese á 
ordem  do  dia. 

O  Sr.  Presidente— Nào,  senhor  ;  o  Regi- 
mento refere-se  positivamente  i  primeira 
bora  da  sessão  do  dia  seguinte. 

O  Sr.  Julio  Santos— Da  ordem  do  dia. 

O  Sr,  Presidente— E  nisso  o  Regimento 
tem  inteira  razão,  porque  ó  exactamente  a 
.  primeira  hora  que  ó  destinada  aos  requeri- 
mentos. 

O  Sr.  Elpidio  de  Fioueiredo  —  E  si  o  ex- 
pediente fòv  no  fim  ?    . 

O  Sr.  Julio  Santos  —  Então  deveria  pre- 
ceder a  leitura  da  acta. 

O  Sr.  Presidente— Não,  senhor;  a  leitura 
da  acta  precede  a  tudo,  e  sem  a  sua  leitura 
não  pôde  começar  a  sessão. 

Quanto  ao  art.  116,  a  que  S.  £x.  se  referiu, 
esse  artigo  não  flatz  mais  de  que  confirmar  a 
^outrina  do  art.  73,  segundo  a  qual  somente 
na  primeira  hora  da  sessão  se  apresentam  e 
discutem  requerimentos,  salvo  os  casos  de 
urgência. 

O  Sr.  Julio  Santos  —  E  si  o  orador  não 
acabar  dentro  da  hora? 

O  Sr,  Presidente— a  urgência  só  inter- 
^  rompe  a  ordem  do  dia,  guando  é  approvada 
pelas  duas  votações  regimontaes. 

O  Sr.  Julio  Santos-«-E  terminada  a  hora 
do  expediente  V.  Ex.  manda  parar  o  orador? 

O  Sr.  Presidente— Naturalmente.  (Apar- 
tes,) Perdoem-me  os  nobi'es  Deputados,  a 
urgência  só  interrompe  a  ordem  do  dia 
quando  a  Gamara  responde  afirmativamente 
ãs  duas  consultas  regimentaes.  No  caso  ver- 
tente a  Gamara  respondeu  apenas  a  uma 
das  consultas,  e  por  isso  é  que  o  assumpto 
ficou  reservado  para  a  primeira  hora  da 
sessão  seguinte.  Si  o  autor  do  requerimento 
de  ur^cia  quizer  entrar  pela  ordem  do  dia 
de  hoje,  terã  que  se  submetter  á  delibera^ 
da  Gamara  relativa  á  segunda  consulta  re- 
gimental. 

Mantenho,  portanto,  a  minha  decisão,  e 
dou  a  palavra  ao  Sr.  Bueno  do  Andrada. 

O  Sr.  Julio  Santos  —  Respeito  a  deci- 
são, mas  aqui  fica  o  meu  protesto, 

O  Sr.  Brido  FUbo  (pela  ordem)^ 

Sr.  PresldentOi  du^ts  são  as  partos  que  eu 


pretendo  tratar  nesta  questão  de  ordem.  A 
primeira  versa  sobre  a  resolu^^  da  Mesa 
em  rdlação  ao  requerimento  do  Sr.  Bueoo  de 
Andrada  e  sobre  o  qual  a  Gamara  se  pronon- 
ciou  no  ultimo  dia  de  83sÃo. 

O  r.jpresen tanto  paulista  apresentou  i  con- 
sideração da  Gasa  um  requerimento  pedindo 
urgência  para  discutir  um  aviso  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  com  relação  ao  tranca- 
mento  da  navega^  do  rio  Amazonas.  Do 
accordo  com  o  Regimento  foram  feitas  duas 
consultas  á  Gasi.  Na  primeira  a  Gamara 
se  pronunciou  favoravelmente  ao  requeri- 
mento... 

Na  segunda  consulta  vorificou-se  que  nSo 
havia  numero  para  se  pi*oceder  á  voiaçio,  e 
então  V.  Ex.,  de  accordo  com  o  Regimento, 
declarou  que  o  assumpto  ficaria  para  aer 
tratado  na  primeira  hora  da  sesáo  seguinte* 

Ora,  Sr.  Presidente,  a  primeira  hoi-a  da 
sessão  seguinte  é  esta  em  que  es^^amos;  nestas 
condi;5es,  a  resolu^  da  Mesa  apanhou  o 
expediente,  como  poderia  ter  apanhado  a 
ordem  do  dia,caso  o  expediente  fosse  no  fim. 

O  Se.  Julio  Santos—  A  hora  da  ordem  do 
dia  é  sempre  a  mesm  v  ;  o  Regimento  ó  ex- 
presso. 

O  Sr.  Brigio  Filho  —  Então,  está  de 
accordo  commigo.  Diga-m3  V.  Ez.  :  si  hoje 
houvesse  lei  annua  em  discussão,  não  se  es- 
taria neste  momento  tratando  da  urgência  ? 

O  Sr.  Julio  Santos  dá  um  aparte* 

O  Sr.  Bricio  Filho  -—  Não,  é  porque  o 
Regimento  diz  que  é  a  primeira  hora  da 
sessão.  Desejo  agora  íázer  uma  pergunta, 
em  vista  da  declaração  da  Mesa. 

V.  Ex.  declarou,  Sr.  Presidente,  quere- 
solvera  adoptar  a  norma  de  não  respeitar 
as  inS3ripç5es  atrazadas;  que  abriria  todos  os 
dias  novas  Inscripçoos  para  os  oradores  que 
quizessem  folar  no  expediente  e  então  affir- 
mou  que  daria  a  palavra  aos  Srs.  Julio 
Santos  e  Gastão  da  Cunha,  já  inacriptos,  si 
não  fosse  a  urgência  requerida  pelo  Sr. 
Bueno  de  Andrada. 

Ora,  eu  desejaria  saber,  porque  pôde  ser 
que  não  comprehendesse  bem,  e  da  explica- 
ção da  Mesa  depende  a  minha  retirada  da 
tribuna,  eu  desejaria  que  V.  Ex.  me  disses- 
se si  realmente  resolveu  adoptar  este 
alvitro.  (Pausa.) 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  quer  saber 
si  a  Mesa  resolveu  abrir  diariamente  a  in- 
scripção  para  os  oradores  durante  o  expe- 
diente ? 

O  Sr.  Bricio  Filho— E  si  essa  inscrip^ 
vem  preterir  outros  assumptos,  oomopor 
exemplo  os  requerimentos  apre80Dto<los, 
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o  Sr.  Presidente  --  Não,  seobor;  esta 
minha  deliberação  dEo  prejudica  a  outra 
tomada  em  relação  aos  requorimeatos  apre- 
sentados aqui. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Bem.  Do  modo  que 
V.  Ex.  nao  deu  a  palavra  aos  Srs.  Júlio 
Santos  o  Gastão  da  Cunha,  só  monte  porque 
ha  ròqueriraentos  de  urgência  ? 

O  Sr,  Presidente— Também  ha  outros. 

O  Sr.  Bricio  Filho — ^Nessas  condições,  não 
tenho  ab  olutamento  reclamações  a  fazar; 
somente  tenho  um  pedido  a  dirigir  á  Mesa, 
no  momento  de  rctlrar-me  da  triouna.  Bem 
sei  que  a  Mesa,  tomando  essa  deliberação,  não 
teve  intuitos  de  prcgudicar  a  este  ou  aquelle 
grupo  da  Gamara. 

Quero,  entret'\nto,  lembrar  que  V.  Ex. 
mesmo,  quando  voltou  do  norte,  resolveu 
respeitar  as  inscripções  da  véspera;  hoje, 
porém,  pela  deliberação  que  tomou,  resolveu 
acabar  oom  as  inscripções  da  véspera  e  abrir 
outras. 

Pois  bem;  venho  íiolicitar  que  V.  Ex, 
mande  deixar  o  livro  franqueado  a  todos  que 
chegarem,  de  modo  que  possam  ter  a  pala- 
vra no  expediente,  nao  sô  os  Deputados  da 
maioria,  como  os  da  minoria. 

Certo  de  ser  attendido,  retiro-me  da  tri- 
buna, confiado  na  imparcialidade  da  Mesa. 

O  Sr.  Bueno  de  iÍLii<li»a<la  {^ela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  a  questão  de  que 
pretendo  tratar  é  da  máxima  gravidade,  e 
como  entendo  que  estas  questões,  interes- 
sando ao  destino  do  paiz,  não  podem  muitas 
vozes  ser  debatidas  publicam :)nte,  eu  desde 
já  declaro  que,  si  a  maioria  desta  Casa,  que 
tem  a^ui  o  preiominio  do  numero  e  do  voto, 
e  perante  a  Nação  a  responsabilidade  de 
apoiar  o  Governo,  si  a  maioria  entender  que 
e  questão  deve  ser  tratada  debaixo  de  re- 
serva, pois  que  alTecta  interesses  interna- 
cionaos,  não  ponho  duvida  em  emudecer, 
não  discutindo  o  meu  requerimento  de  ur- 
gência, p?j*a  debater  o  assumpto  em  sessão 
secreta. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  O  único  que 
pôde  resolver  esta  questão  é  V.  Ex. ,  que  vae 
tratar  do  assumpto  e  sabe  a  direcção  que 
vae  dar  ao  seu  discurso. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  A  f^essão  se* 
creta  só  pôde  ser  concedida  em  virtude  de 
votado  da  Camará,  ou  por  proposta  de 
Commissão,  si  não  me  engano. 

SiY.  Ex.  acceita  o  requerimento  de  um 
Deputado  para  ser  debatido  o  assumpto  em 
B08^  secreta,  eao  apresentarei. 

Yd.  VI 


Assim,  espero  a  resposta  do  V.  Ex.  ou  de 
qualquer  membro  da  maioria  para  poder 
entrar  no  debate. 

O  8ir.  Seabra  {pela  ordem)  —  Sr. 
Presidente,  jã  tive  opportunidado  de  dizer 
que  considero  melindrosas  as  questões  in« 
ternacionaes.  En!>re tanto,  como  o  aviso  cir- 
cular d?  Minis  (;ro  da  Fazenda,  expedido  por 
solicitação  do  Ministro  das  Relações  Exte- 
riores, é  um  documento  publico,  pôde  ser 
discutido  publicamente. 

A  nação  e  o  mundo  podem  ter  conheci- 
mento das  rasões  que  levaram  o  Qoverno  a 
expedir  esse  aviso ;  e  julgo  que  ó  desne- 
cessária uma  sessão  secreta  para  sor  tratado 
esse  assumpto,  porquanto  o  Governo  não 
pôde  fazer  mysterio  dos  motivos  que  o  le« 
varam  á  expedição  desse  aviso  circular, 
desde  (][ue  é  circular  publica  dirigida  a  ítmo- 
cionanos  públicos  da  Republica. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  O  que  convóm 
saber  é  si  a  discussão  deve  versar  em  torno 
do  aviso. 

O  Sr.  Seabra— Desde  que  quem  apre- 
sentou o  requerimento  se  referiu  ao  avisoi 
eé  sobre  o  aviso  que  deve  versar  a  discus^o, 
não  acho  inconveniente  em  que  õ  aviso  soflTa 
discussão  publica. 

E'  esta  a  opinião  que  tomo  a  liberdade  de 
emittir  ;  entretanto,  si  a  maioria  da  Ca- 
mará, em  sua  sabedoria,  julgar  necessária 
uma  sessão  secreta  para  a  discussão  desse 
aviso,  darei  o  meu  voto  nesse  sentido,  cei'to 
de  que  o  Qoverno  não  tem  interesse  sinão 
em  tornar,  publico  o  seu  procedimento  na 
quest^  do  Acro.  (Muito  bem.) 

O  Sr.    Bueno  de   A^ndrada— 

Sr.  Presidente,  cabemme,  no  expediente, 
apenas  15  minutos. 

Como  o  assumpto  ô  gi>ave  e  de  debite 
mais  longo,  pergunto  a  V.  Ex.  si  posso  fal- 
lar  apenas  neste  pouco  tempo  que  me  resta, 
ou  si  posso  íicar  com  a  palavra  para  a  outra 
sessão. 

Sinceramente,  não  pretendo  alongar-me 
nem  procelaro  debate  ;  apenas  não  me  quero 
ver  pelado  nas  mmhas  razões,  limitado  no 
meu  moda  de  analyse. 

Nestas  condições,  pergunto  mais  uma  vez 
a  y.  Ex.  si,  d  ida  a  hypothese  de  não  poder 
explanar-me,  nem  criticar  o  assumpto,  dentro 
dos  14  minutos  que,  neste  momento,  me 
restam,  v^osso  íic^r  com  a  palavra  reservada 
para  a  sessão  de  amanhã. 

O  Sr.  Presidente— o  seu  roquorimento 
pôde  ser  discutido  durante  a  primeira  hora 
da  sessão  de  hoje,  a  qual  ejtã  a  esgotar*se. 
Assim,  9t  V,  E^.  quisjer  fundamentar  o  seu 
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requerimento,  no  pouco  que  lhe  resta,  po- 
derá íkzel-o;  si,  porém  julgar  que  nao  o  pôde 
fòzer,  dentro  deste  pouco  ^mpo,  a  Mesa  per* 
mittirá  que  o  faça  na  sessão  de  amanha. 

0  8a.  BuEifo  DE  ÁNDRADA-^Porqua  quero 
eiplaiiar  o  assumpto  dentro  de  uma  unidade 
lógica,  argumentando  seguidamente,  acceito 
o  alvitre  que  acaba  de  ser  suggerido  pela 
Mesa.  Peço,  pois,  a  V.  Ex*  que  me  reserve 
a  palavra  para  a  ses^Ao  de  amanli&, 

O  Sr.  Presidente*^  nobre  Deputado  serA 
Attendido. 

O  Sr.  Paus  to  Oardoso  (pela 
ordem  )^ÍSiB  aqui,  Sr.  Preaidente,  a  pri- 
mara consequência  da  deliberado  da  Mesa, 
ftizendo  eom  que  negocio  nr^nte  seja  dis* 
Otttido  na  hora  do  expediente. 

Gs^otou-ae  a  hora  do  expediente,  em  pedi* 
dos  da  palavra  para  disoour  a  acta  e  pela 
ordem,  e  a  hora  fji-se,  sendo  o  nobre  Depu- 
tado por  8 .  Paulo  obrigado  a  ficar  com  a 
palavra  para  amanhã. 

AmanhS  teremos  acta,  pediios  da  pala- 
vra pela  ordem,  e  a  hora  se  esvaíra  da 
mesma  maneira. 

O  Sr.  PRESiDgNTS  -^  A  eulpa  lifto  é 
da  Mesa. 

.  O  Sr.  Fau«to  Cahdoso— a  eulpa  ó  da  in« 
terpretagfto  da  Mesa ;  porquanto,  quando 
se  pretende  filiar  »>br&  matéria  urgante, 
fbsem*se  dous  requerimentos  :  um  de 
matéria  urgente  e  outro  que  dis  que,  si 
•Ueé^Q  natures^a  tal,  que  nãP  discuti  io 
immediatamente,  fica  prejudicado,  O  pri* 
meiro  é  votado  sem  numero  ;  o  segundo  pre- 
cisa da  maioria  absoluta  da  Gamara ;  isto 
^er  diser  que  o  segundo,  uma  vez  negado, 
p6ie  sor  discutido  no  dia  seguinte,  mas  não 
ãffecta  a  urgência  mesma  do  negocio ;  V.Ex. 
lâo  pôde  escolher  a  hora  do  expediente,  que 
é  limitada,  para  uma  matéria  que  exi^e  lar- 
gas explanações. 

A  primei /a  parte  da  ordem  do  dia  seria 
preferível,  pois  não  tem  lioaites  tão  restri- 
etos  quanto  A  hora  do  expediente.  V.  £x, 
interpretou  o  Regimento,  permitta-me  ^ue 
diga  com  o  maior  reiip3ito  e  consideração, 
erradamente }  e  as  consequenoia^  se  vão  re- 
produzir todos  os  dias. 
.  O  nobre  Deputado  não  terA  occaaião  de 
discutir  a  sua  mate-la  urgente,  porque  effta 
bora  terã  de  ser  oceupada  com  a  leitura 
da  ac(a,  do  expediente  e  de  taçtas  cousas 
que,  afinal,  se  acabara  por  esgotar-se  a 
nora  sem  que  o  nobre  Deputado  possa  tratar 
de  »ua  matéria  úrgeote. 

O  Si^«  Mo  Lansi»  4^  um  aiMurtOf 


O  Sr.  Fausto  Oardoso— Quem  d9tA  eom 
a  razão,  pois,  é  o  Sr.  JuUo  Santos;  tlve-a 
eu  discutmdo  o  caso  Hosaonah  e  obtive  a 
meu  favor  a  maioria  da  Gamara.  Agora  é 
outro  caso. 

V.  Ex.  GOmprehende  que,  quando  se  tra- 
tar de  questões  urgentes  em  matéria  de 
expediente,  qualquer  í^eputado  pôde  per- 
turbar, e  esta  dit^cussão  nunca  será  feita, 
porque  eu  discutirei  a  acta  meia  hora  e  a 
outra  meia  hora  serã  oecupada  por  qualquer 
Deputado  que  queira  failar  ou  então,  qusuido 
fór  matéria  de  expediente,  eu  m^mo 
poderia  pedir  a  palavra,,  pela  ordem, 
protellarei  de  modo  a  que  ninguém  falte. 

V^a    V.  Sx.  as  consequências   da  iator- 

Sretação  que  deu  e  veja  a  que  ficam  reduzi- 
as as  matérias  de   urgência  que  vierem  a 
estaGasa. 

Eu  protesto. 

O  Sr.  Presldeate  —  GontioAa  a 
diS3us.4o  do  requerimento  do  Sr.  Fausiio 
Garioao.  (Pausa,) 

Si  não  ha   qiiem  peça  a  palavra,  voa-t. 

O  Sr.  Brioio  Filho— Peço  a  palavra  pola 
(xpdem* 

O  Sr.  PRBSiDBNTB-*^Tem  a  palavra  o  n>* 
bre  Deputado» 

O  Sr.  Or leio  Pilho  {péla  ardem) 
—  Sr.  Presidente,  V.  Ex.  annunctou  a  di^ 
eussão  áo  requerimento  do  Sr.  Fausto  Car- 
doso e  declarou  que.  si  não  houvesse  quem 
pedisse  a  palavra  sobro  o  mesmo^  encerraria 
a  discussão. 

Ora,  no  ultimo  dia  de  aessão  pedi  a  pala* 
vra  e  foi  polo  facto  de  ter  pjdido  a  palavra 
que  a  discussão  do  requerimento  fleaa 
adiada.  De  modo  que,  permitta-me  V,  Ex. 
que  eu  extranhe  que  a  Mesa  pretenda  eooer^ 
rar-a  discussão  deste  requerimento  por  aSo 
haver  quem  tenha  pedido  a  paiavra,  qoaodo 
eu  a  pedi  no  ultimo  dia  de  sessão. 

O  Sr.  Presidente: ->V.  Ex.  pôde  pedir  a 
palavra  e  a  Mesa  pôde  dal->a. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Eu  já  tinha  pedido. 

O  Sr.  Presidente  -^  Tem  a  palavra  o 
nobre  Deputado. 

O  Sr.  Bricio  Filho  »  6r.  Preekleote  — 
V.  Ex.  oomprehende  qm  fó^itam  ap^as 
cinco  minutos  para  terminar  a  hora  do*  ex- 
pediente. Ha  pouco,  quando  o  Sr.  Bueno  de 
Andrada  pediu  para  lhe  ser  conservada  a 
palavra  para  o  dia  seguinte,  o  que  lhe  foi 
cedido,  faltava  mais  ^empo. 

Agora  o  tempo  é  mais  curto  e  V.  Bx«  oom* 
prebende  q^ue  m^  4aoQ  n^inutoi^  «9  ião  tadlf 
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tpmoo  papa  íluser  ai  Gonside]!U(pes  que  pre- 
tendo formular  sobre  este  requerimento. 

Par  isto  podirei  a  V.  £x.  a  mesma  ooQ- 
cosâãp  feita  ao  digno  Deputado  paulista. 

O  Sa,  PaediDiNTB  ^  O  aobre  Deputado 
83rá  attendido. 

Fioa  a  diseusdU)  adiada.^ 

O  Sr.  IPrenldonte^Plea  lobre  a 
mesa*  a  contar  de  ho^,  o  prolecto  n.  19{,  de 
1903,  quo  orça  a  i^eoeita  geral  da  Republica 
para  o  anno  de  1003,  durante  cinco  sefliôet, 
para  receber  as  emendafl»  na  forma  do  Regi- 
menta. 

PRIMSIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Ar.  Oastlo  da  Gitnba  (para 
tmia  explicação  pessoal.M(kvimâfúo  dê  aíUnçàú) 
^kSr-  Presidente,  a  cootragosta*  verdadeira- 
mente constraagido,  tou  AfcUar  boje ;  e  o 
faço  quando  me  nao  ora  mais  licito  ealar  a 
propósito  deste  lamentável  episodio  da  nossa 
administrando... 

O  Sr  .  Fausto  OARooso-^Iatitulado  <  Caso 
das  pedras». 

O  8r.  GastXo  XkA  GoNfiA^.. .  que  o  bom 
senso  do  povo  Já  qoaliaoouoom  a  expressiva 
epigraphe  que  b%  de  ficar  «  o  n^ooio  das 
pedras  preoiosas. 

A  Gamara,  pelos  próprios  senttoieQios 
pessoaes  de  eada  eollega,  oem  eompreliende 

Suanta  repognanela  eu  sinto  de  amirar^xie 
e  tal  esirumelra  {apoiadúi) ;  repugnaoela 
que  luta  em  .  mim  eom  a  indignação  que 
multo  tempo  levei  a  dise'plinar  o  a  conter, 
guardando  a  mal^  campleta  reserva  sobuo  o 
noueo  que  soube»  no  {oeaote  A  parte  que 
tomei»  ou  antes,  que  ia  tomar  na  ultima 

8haae»Já  ao  epilogo  dtoesa  eausa  celebre* 
teu  eoutaeto  com  eUa  nSo  passou  de  M 
horas. 

Defttro  em  pouco  saberá  a  Gamara  qoal  a 
razão  porque  eu  mantinha  essa  atutude 
discreta;  era  um  dever  de  lealdale,  dever 
que  eumpri,  mantendo  inviolado  silencio 
at6  ftas  do  mes  passado.  Até  ontio,  ett,Yiunca, 
absolutameuto  nuoca^  deixei  de  respeitar  o 
sigillo,  que  se  mo  afigura  rigoroso  dever 
meu.  SO  estio  disse  alguma  cousa;  nao^  disse 
tâdo«-o  mais  importante,  aliis. 

Im  ftos  éo  aez  passado,  a  87  ou  28  de 
Julho,  pela  primeira  voi  e  eot:^  eoliogas 
fldiel  ao  assumpto.  Foi  quando  o  nobre  Depu- 
tado polo  Rio  Grande,  o  8r.  Germano  Ha:s6h- 
lec^er,  eoi*reu  A  tribuna,  já  estalado  o  ea- 
cabalo»  e  intrepidamente  o  verberou,  aífas- 
tando  de  si  qualquer  sombra  do  suspeita 
sekse  a  V^xm  ique  eu  proelamo)  de  seu 
mesdiaMile  a  anão  wmmittiL  axioodo  á 


Camará»  na  disoossSa  do  orgameato,  o  que 
havia  de  verdade  e  de  Justiça  no  pagamento 
proposto  por  bosío  honrado  ooUega  o  Sr. 
Lagden. 

A'  S.  Ex.,  presentes  varies  eoUegas,  em 
grupo  na  sala  da  presMenoia,  eu  disse  que 
baia  bem,  porque  suspeitas  aíXlronta  as  nos 
andavam  Ja  moreegaado  e  eada  qual,  devia 
desassomb/adamente,  ir  ao  encontro  da  oa*- 
lumnia  para  esmagada  no  nascedouro,  Fea 
bem ;  hoje  é  V.  que  íhlla  para  prevenir, 
amanha  serei  eu»  talvei,  que  haJa  de  fiillar 
para  explicar*se  ou  mesmo  delhnder-se. 

Era  o  caso,  senhores,  que  na  véspera  um 
meu  companheiro  de  bancada  bu;3oou«me 
para  dleor  que  um  Senador  lhe  referira  ter 
ouvido  de  tei)eeiro,  ou  de  ieroeiros,  sem  lhes 
poder  declinar  o  nome,  que  um  mineiro 
estava  envolvido  no  negooio.  Envolvido,  está 
elaro^patrooinoii  a  ladroeira,  advogou-a  de 
qualquer  forma,  conseguintemente^-^^eomeu» 

(RÍ8C,) 

O  Ss.  Fausto  GARnoso^-E*  um  verbo  d^ 
duas  syiiabasque  faz  muito  mal. 

O  Sr.  GastXo  da  Cunha— No  mesmo  dia, 
outro  amigo  e  Deputado  mineiro  também. 

Sediado  previamente  que  o  nfio  forçasse  a 
ecUnar  nomes,  me  prevenira  de  que  o  ha< 
viam  procurado  para  flhzer  a  mesma  deela** 
raçSo,  accresoentaudo  mal#  que  nem  valia 
citar  nomes,  porque  as  pessoas  que  lhe  de- 
ram amigavelmente  o  aviso,  afirmavam  ao 
mesmo  tempo  que  os  próprios  Informantes 
delias,  Àillavam  Indignados,  porque  nem 
ollos,  nem  ninguém  acreditava  no  boato. 

Como  veera  os  eoUegas,  é  o  lajeio  de  toda 
campanha  de  diffamai^o,  tal  qual,  seguudo 
iodos  os  preceitos  da  arte.E*  o  velho  processo 
suave  mas  efileac,  tilo  prudente  quanto  per« 
verso,  tortuoso  nos  metos  e  seguro  pos  resu^ 
tadoj,  do  qual  Beaomarehais  deixou  a  for^ 
mula  pela  boeoa  do  sou  D.  Ba$Uiú. 

Primeiramente  um  boato  leve,  resvalando 
pelo  chão  eomo  a  andorinha  antes  da  hoff- 
rasca,  pianiiêinfâ,  murmura  o  esgueira**  ^« 
Ouvido  na  que  cicuta  o  apparece  togo  uma 
bocca  para  entornar  em  outro  ouvido;  o  mal 
está  faito,--rAetq|a,  caminha  e  vae  rinfor» 
tando  de  bocca  em  bocca.  Depois,  de  ro*- 
pente,  vereis  a  oalumnia  de  pe,  orescendo, 
inchando,  assoviando,  praguejando,  trove* 
jando,  estourando  em  um  clamor  g^ral, 
num  odro  de  aversSo  e  de  opprobrio.  (AM^ 
tetti;  iMiiile  bem.) 

Quanto  a  mim,  lélismente,  no  meu  eas j, 
folhou  logo  o  proeosso :  íbi  uma  tentativa, 
um  ensaio  mallogrado  da  ária  de  />.  Bazilio, 
fi  a  própria  imprensa  ao  recolher  o  quo 
de  mim  se  começou  a  murmurar,  a  segre- 
dar baixinho ;  a  própria  incensa,  que  tau- 
tas  yciesi  m alMi da  M»«ia  iãediUa eappe< 
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títosa,  alimonta  a  glutoneria  canoibaldos 
am  tdores  de  escândalo;  a  própria  imprensa, 
08  jornaes  todos  a  ciae  o  boato  chegou,  âze- 
ram-me  justiça,  produziram  minha  defesa. 
£is  porque  eu  disse  ao  meti  illustre  col- 
lega  :^  fez  bem.  Eu  já  previa  a  necessidade 
em  que  me  vejo  agora,  por  honra  >  minha, 
honra  da  bancada  a  que  eu  pertenço  e  tam- 
bém defendendo  a  dignidade  coilectiva  desta 
Camará;  e  narrai  então,  nesse  dia  a  que  ai- 
ludo,  27  ou  2S  de  julho,  que  nem  de  vista 
conhecia  a  viuva  credora  e  igualmente  não 
conhecia  as  pessoas  que  trabalhavam  para 
o  sou  pxgamonto,  na  Camará  e  fora  da  Ca- 
mará; que  dias  antes,  poucos  dias  antes, 
troz  ou  quatro  di  .s  antos,  no  hotel  Victoria, 
onde  resido,  é  que,  de  passagem,  tinha^ido 
apresentado  ao  Sr.  Fausto  dos  Sanlos,  o 
celebre  advogado  da  viuva  Lisboa. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Infelizmente 
tambcm  ó  Fausto  (riso.) 

O  Sr.  Gastão  da  cunha  —  Foi-me  apre- 
sentado, di^ia  ou,  no  hotel  Victoria,  pelo 
Sr.  Ribeiro  da  Costa. .  • 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Um  do  Ministério 
da  Industria.  O  Governo  que  lhe  ponha  a 
vista  em  cima. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha  —  . ••  que  tam- 
bém nesse  hotel  resido.  Deu-se  a  apresen- 
tação junto  a  uma  das  portas  que  dão 
ingressa  ã  sala  de  jantar. 

Tenho  certeza  do  aprosontante  e  do  apre- 
sentado, juntos,  nesses  poucos  minutos  em 
que  parei  para  o  cumprimento  habitual  ao 
cavalheira  que  jã  conhecia. 

Trocados  os  cumprimentos,  segui,  dlri- 
gindo-mo  para  a  mesa  que  occupo.  Quando 
eu  referia  este  incidente,  alguém  atalhou: 
este  Ribeiro  da  Costa  é  sobrinho  do  presi- 
dente da  Tribunal  de  Contas.  Ignorava  a 
circumstancia  o  di^^e:  Creio  que  sim  ;  por- 
que frequentes  vezes,  muitas  vezes  o  tenho 
visto  Jantando  com  o  Sr.  Didima  á  mesma 
mesa.  Alguém  nessa  hora  disse  que  já.  havia 
chegado  ã  policia  uma  lista  de  pessoas  sus- 
peitaa,  entre  os  quaes  figurava  o  nome 
desse  alto  funccionario. 

E  o  Didimo  estava  também  á  mesa  ?  in- 
quiriram logo.  Não;  disje  eu.  Não  o  vi 
com  os  Srs.  Fausto  dos  S:intos  e  Costa.  Is^o 

Sosso    afflirmar.  Tenho  idôa  de  o  ter  visto 
epois,  creio  que  na  mesma  noute,  no  salão, 
de  pó  ;  mas  não  posso  afflrmar. 

A  conversa  continuou  e  passamos  adianto. 
Outras  referencias  se  fizeram  e  foram  in- 
feridas illtvções.  A  parte  que  assevero,  as- 
severei e  asseverarei  sempre,  ó  que  vi  nessa 
determinada  noute,  jantando,  os  dous  moços 
e  não  vi  jantar  com  elles  mais  ninguém. 

Tinha  idóa,  acreditava  ter  visto  á  naute  o 
Sr,  Dr»  Didimo  no  83lãOi  do  pó,  eo)  outro 


lugar.  S.  Ex.  contesta  e  não  tenho  motivo 
para  duvidar.  Era  possível,  alias  uma  cod- 
fusfto.  Varias  noites  tem  elie  jantado  no  hotel, 
frequentes  vozas,  com  o  seu  sobrinho,  e  ea 
podia,  volvidos  dias.  juntar  momentos  dU- 
tinctos.  A  palavra  do  S.  Ez.  é  bastaste 
para  mim,  creio  nella,  devo  crer  c  quero 
crer.  O  seu  passado  ó  rospeitabilissimo  ;  é 
um  fhnccionario  de  alta  capacidadot  qod 
ató  hoje  tom  desempenhado  sem  a  monor 
suspoita,  antes  com  brilho  e  geral  apreço»  as 
elevadas  funcções  do  sou  cargo,  onde  todos  o 
temos  visto  dar  provas  de  independência  e 
energia.  S.  Ex.  merece*m3  toio  o  respeito. 
Aliás,  a  sua  as^sevoração  não  coUldo  com  a 
rainha  narrativa  na  parte  que  asseverei. 
Vários  colli^as  mò  ouviram  então.  Dolios 
me  occorre  o  nome  do  Sr.  Camillo  do  Hol- 
landa  porque  o  tenho  neste  ^momento,  ptf  o 
que  o  cito,  diante  dos  meus  olhos. 

O  Sr.  Caicillo  de  Hollanda—  Bxactv 
mente.  Lcmbro-me  bem  de  ter  ouvido  tal 
qual  V.  Ex.  reproduz  agora. 

O  Sr.  Gastão  da  Cqnha^  Por  essa  fórma 
ainda,  em  outras  occasiSes,  narrei  aquelle 
Ãtctoa  vários  oollegas  que  me  inquiriam. 

Todos  nós  sabemos  como  na  transmissão 
oral  de  um  facto,  ello  se  altera,  so  raodiâca 
passando  de  um  Uc-irrador  para  outra,  de 
forma  «lu^  nós  mesmos  duvidamos  do  como 
oscjusas  so  passam.  Cada  qual  involanta- 
riamente,  insensivelmente  vae  collaboraodo 
na  narrativa.  Demais,  os  foctoa,  passando 
pelo  espirito  dos  que  successivamonte  os 
relatam,  como  as  correntes  vão  tomando  o 
sabor  e  a  côr  dos  terrenos  que  atraTossam. 
Todos  sabemos  como  em  um  caso  como  esto, 
eem  crises  moraes  como  osta,cada  qual  j&  tem 
em  mente  seu  conceito,  em  via  de  formação 
ou  jã  formado  por  motivos  de  ordem  subje- 
ctiva e  pessoal,  possuindo  elementos  pró- 
prios de  observação,  de  esclarecimento  e  de 
convicção. 

Alóm  de  que  ó  fácil  narrar  intoiramento 
e  identicamente  um  íkcto  instantâneo  ou 
de  duração  rápida.  O  mesmo  não  se  dá  rela- 
tivamente a  factos  que  tiveram  momentos 
distinctos,  phases  successivas  em  sua  ezís* 
tencia  de  maior  ou  menjr  duração.  Não  ó 
fácil  acompanhal-os  em  sua  integridade  e 
monos  poder  vel-os  ou  narral-os  de  modo 
completo  e  idêntico. 

Penso,  pois,  que  meu  depoimento  não  ool- 
lido  com  o  do  meu  illustre  collega  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  quando  S.  Ex.  nosafllrma 
ter  visto,  passando  em  frente  ao  hotol,  os 
ti'os  ã  mesma  mes.v.  Pôde  ter  sido  em  outra 
nouce,  ou  em  outro  dia,  em  momento  di^- 
rente. 

Aquelles,como  eu,  que  querem  leal  e  since- 
I  ramente  apurar  a  y^M^ide,  como  U^mbrai  o 
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querem  todos  os  honrados  coUegas,  sentem- 
se  assaltados  por  essas  duvidas. 

Do  lado  de  fora  foi  que  o  illustre  oollega 
Yíu.  O  engano  não  era  impossível ;  ao  con- 
trario era  possível,  era  fácil  mesmo. 

O  salão  ô  vasto,  dividido  longitudinalmen- 
te e  em  auasi  toda  sua  extensão  por  uma 
paredo  aoerta  de  espaço  em  espaço.  Do  um 
e  outro  lado  dessa  parede,  se  estendem  qua- 
tro a  cinco  filas  de  mesas,  muitas  sao  olias 
e  contíguas,  de  modo  que,  da  rua,  a  quem 
ollia  Ideias  janellas  o  salão,  as  mesas  se 
approximam  na  perspectiva  a  tal  ponto,  que 
se  torna  dífflcii;  embora  distinguindo  as  pes- 
soas, attribuir-lhos  exactamente  o  logar,  o 
sitio  preciso  em  que  estão,  isto  é,  a  mesa 
que  occupam. 

Pelas  mesas  todas  ha  peças  do  ornato, 
quantidade  do  arbustos,  de  modo  que,  á  dis- 
tancia, ao  longe,  cara  quem  passa  e  olha 
para  dentro  é  possível  engano  na  determina- 
ção dos  legares  exactamente,  salvo  nas  me- 
sas que  estão  próximas  ás  janellas. 

Também  ó  possível  quo  nesse  dia  ou  nessa 
noute  a  que  se  refere  o  meu  hon  -ado  collega, 
estivesse  no  hotel  (  e  eu  só  o  vi  na  nouto  em 
que  lhe  fúi  apresentado)  o  Sr.  Fausto  dos 
Santos  em  companhia  do  collegas  seus,  advo- 
gados, que  moram  ou  coinem  nesse  hotel. 

Finalmente,  senhores,  o  que  sobro  o  ínoi- 
den.e  aqui  dissermos  é  talvez  odcusa.o, 
uma  vez  que  ha  um  inquérito  policial  aberto. 
O  chefe  de  policia  cumprirá  o  seu  dever 
ouvindo  todas  as  pessoas  auo  podem  escla- 
recer o  facto,  na  certeza  de  que  os  depoi- 
mentos não  são  os  únicos  elementos  de  infor- 
mação. 

Passo,  Sr.  Presidente,  ã  segunda  parte  de 
minha  explicação  pessoal. 

Em  dias  dejullio,  principio  do  mcz,  em  dia 
que  não  posso  precisar,  mas  que  é  facilimo 
apurar  pelos  jornaes,  ao  jantar,  nesse  mesmo 
hotel  Víctoria,  buscou-me  um  velho  amigo, 
d*stiQcto  profissional,  conhecido  meu  de 
Minas,  e  a  quem  me  prendem  antigas  rela- 
ções de  muito  apreço  e  particular  estima. 

ET  fácil  precisar  o  dia,  porque  esse  amigo 
levava  nas  mãos  um  numero  d*A  Noticia^ 
com  o  despacho  do  Sr.  Ministro  da  Fazend  *., 
no  qual  se  recusava  a  pagar  800  e  tantos 
contos  de  réis  pedidos  pela  viuva  Lisboa  e 
fixara  o  pagamento  em  520:000$000. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Em  virtude  de 
que  lei,  ninguém  sabe. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha  —  O  meu  amigo 
disse-me  :  moro  fora,  como  sabe  ;  de  passa- 
gem, sou  surprehendido  com  a  leitura  deste 
despacho.  Sou  credor  na  divida  e  aqui 
vim  para  promover  o  pagamento  d  v  parte 
que  me  cabe.  como  socío  da  empreitada,  no 
Rio  Grande  do  Sul.    Lutámos  para  receber 


o  que  nos  era  devido  até  1883.  Abandonei 
isso,  tirei  isso  de  cabeça,  fui  trabalhar  fora ; 
pois  a^ora,  inesperadamente  para  mim,  que 
nem  siquer  sabia  de  tal  autorização  votada 
o  anno  passado,  vae-se  í)9izor  o  pagamento. 
Polo  que,  aqui  estou  e  desejo  fazer  valer 
o  meu  direito,  que  é  incontestável  e  creio 
que  será   incontestado  pela   viuva   Lisboa. 

Eis  por  que  o  procuro.  Venho  pedir  a  sua 
intOi^venção,  ct  mo  entender  queella  deva 
ser,  para  ser  pago.  Será  o  meu  advogado, 
si  quizer  acceder  ao  meu  pedido. 

Perguntei-ihe  si  tinhA  documentos.  Re- 
spondcume  que  sim  ;  que  havia  contracto 
ejcripto,  feito  em  Porto  Alegre  com  os  do- 
mais sócios  —  Lisboa  e  creio  que  Can- 
nabarro. 

A's  suas  ordens,  disse  cu  —  Dô-ine  docu- 
mjntos  e  me  passe  procuração. 

Posso  fornecel-os  amanhã,  ao  meio-dia, 
rospondeu  olie. 

E  combinámos  ( isto  á  noute,  ao  jantar  ) 
encontro  para  o  dia  seguinte  na  pharmacia 
Abreu,  no  largo  da  L^pa. 

No  dia  seguinte,  pontuxlmente,  nos  encon- 
trámos no  logar  designado. 

Lembro-me  bem  quo  Jevei  pessoa  de  minha 
familia,  que  viera  commigo  do  Cattete,  até 
o  bjnd  da  Estrada  de  Ferro,  que  estava  a 
partir  da  Lapa  e  logo  tomando  o  bond  que 
passava  em  Santa  Luzia  seguimos  para  o 
centro  da  cidade,  eu,  esse  amigo  e  o  illustre 
collega  Dr.  Júlio  do  Mello,  que  saltou  ao 
avisinhar-se  da  Camará. 

Com  o  meu  amigo,  meu  constituinte,  ia  eu 
dizer,  segui  para  a  rua  da  Candelária. 
Não  sei  o  numerj  da  casa  em  que  entrámos. 
E*  um  sobrado  e  no  primeiro  andar  existe  o 
escriptorio  de  uma  empreza. 

Ahi  recebeu-nos  um  Sr.  Carvalho;  homem 
de  meia  idade,  claro,  rosto  assignalado  de 
varíola ;  usx  barba  aparada  e  pince-nez. 

Vi  então  o  contracto  do  meu  amigo  ;  e, 
notando  desie  logo  a  falta  de  sello,  olle  me 
disio  que  o  que  eu  tinha  em  mãos  era  uma 
cópia,  m  \s  que  a  viuva  de  um  dos  sócios 
tinha  provavelmente  o  original. 

Determinei  que  procurassem  o  original  e 
caso  não  o  encontrassem,tratasse  o  meu  amigo 
de  pagar  a  revalidação.  Dei-lhe  a  minuta  da 
procuração,  oscripta  alLi  mesmo.  Na  mesma 
occasiào  ficou  assentado  que  procuração  idên- 
tica receberia  eu  da  viuva  Cannabarro,  da 
qual,  creio  eu,  ser  genro  o  Sr.  Carvalho. 

Expuz  nesse  escriptorio  ao  meu  amigo, 
presente  o  Sr.  Carvalho,  qual  a  situação 
deile,  isí.0  é,  quj  no  Thesouro  nada  podia 
elle  pretender,  porque  sendo  a  autorização 
do  Congresso  dada  noininatlvamente  á  viuva 
Lisboa,  só  a  ella  podia  ser  feito  o  pagamento. 
Na  véspera  já  eu  lhe  havia  dito  isso,  expU* 
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catido-lhe  o  que  efa  {>i*eoiso  Auedf  e  o  ^tio  eu 
me  comprometUa  a  íkter,  oomo  advogado. 
Disse-me  en^Á)^  ireiierando  a  expoiivão  aa* 
terior»  que  eti  ia  chamar  a  Juiso  a  riuta  Li»- 
boa»  empregando  a  competjote  acçfto  oirel. 
O  amigo  me  disae  então  :  «E*  uma  senhora 
de  ioda  probidade,  dáse  commlgd  e  conflãs- 
sará  o  meu  direito,  tenho  eertesa.» 

Eu  respondi  t  «Tanto  melhor,  é  conde- 
mnada  de  preceito  e  obtida  a  sentença, 
irei  ao  Thesouroassef  uraro  seu  pagamento. 
Por  outra  forma  nao  é  posáiTei.  O  The* 
souro  nSo  pode  aparar  direitos  de  nin- 
guém. Sóemiuizó» 

Assim  combinámos.  Antes  desso  íbrCto, 
nunca,  em  tempo  algum  e  com  quem  quer 
que  seja,  no  Thesouro,  na  Camará,  em  qual 
quer  parte  occupel-mede  tal  assumpto.  Só 
ent&o  solicitado  como  expuK,  e  inesperâdar 
mente,  estire  em  termos  de  receber  uma 
procuração  judicial,  estive  em  caminho  de 
Ser  advogado  de  um  dos  credores,  de  um 
sócio,  que  de  tal  pagamento  só  teve  noticia, 
quando  o  pagamento  es^va  em  vésperas  de 
ser  efliBctuado. 

Tenho  ainda  aue  narrar  o  resto  que  oc- 
correu  no  Indicado  escriptorlo  da  rua.  da 
Candelária. 

QuanJo  acabava  de  fallar  aò  meu  amigo, 
o  Sr.  Carvalho  pediu-mo  para  o'uvil-o.  Dis- 
se-me  que  o  Dr.  Fausto  dos  Santos  piocu- 
rava-o  sampre,  quasi  que  diariamente :  e 
que,  com  sorp/esa  sua,  se  afastara  ulti- 
mamente, estando  a  impressiofial-o  (a 
Carvalho;  ú  foeio  de  haver  o  Dr.  Fausto  dos 
Santos  asâigiiaio,  elle  só,  no  Thesouix),  o 
termo  em  que  declarava,  como  procurador 
da  viuva  Lisboa,  acceitar,  em  nome  desta,  o 
abatimento  determinado  no  despacho  dò 
ministro.  Esse  termo,  dieíse-mo,  só  ô  valioso 
com  a  minha  assignatura  tambom,  porque 
sou  procurador  eonjunclo, 

E  por  ahl  foi,  entremostrando  o  receio  de 
sor  o  dinheiro  recebido  no  Thesouro,  sem 
sua  presedga,  só  pelo  onito  procurador  con- 
Juncto.  , 

Mostrou-me  entio  a  procuração  cujo  tras- 
lado tioha  em  mão  e  perguntou-mo  si  es- 
tava em  regra.  Li  a  procuração  e  lhe  disse 
que  estava  perfeita  ;  que  tuio  quanto  o 
advogado  Isoladamente  fizesse  no  Thesouro 
não  tinha  valor. 

Cheguei  a  dizer-lhe  que  procurasse  agir  no 
Thesouro,  uma  vez  que  se  manifestava  re- 
oeioâj  de  incorrecção   do  outro  procurador. 

«  Já  pensei  nisso  e  tenho  escripta  esta  pe- 
tlção,que  pretendo  levar  ao  Thesouro.»  Assim 
dizendo,  tirou  do  bolso  o  rascunho,  a  lapls, 
de  um  requerimento  nesse  sentido.  «Não sei, 
pofom,  accresoentou,  si  nos  termos  do  con- 
tracto entre  a  viuva  Lisboa  e  o  advogado 
0r.  Fausto  dos  Santos  haverá  alguma  clau- 


sula 4ué  inutlllÉe  esta  procuração  -  ott  que 
vápr^udicar  o  meu  requerimento  :  nao  sei 
si  nesie  e  )ntracto  está  elle  habilitado  a  re* 
querer  é  a«signar  qualquer  providencia  ísj^ 
ladamente;  emflm,  ha  ahl  uma  clausula, 
tão  ampla  ou  tão  eonnisa»qae  ieohodor 
vidas.» 

B  mostfou-me  entlU)  o  cottti*aeto.  U*o 
todo  e  renovei  a  leitura  attentamente»  de* 
moradamente.  Tenho  delle  recurda^^  per* 
ftita. 

6enhores,nem  se  fiie  increpeporventnrã  de 
demasiado  n^tas  explicaç5es.Nao  se  íne  note 
de  fácil  tio  foliar,  não.  Nem  mesmo  tfesK 
dia  de  julho,  de  fim  de  Julho,  quando  em  um 
grupo  de  cóllegas  fiillm  pela  primeira  ves 
neste  nauseoso  assumpto,  fiz  a  mais  le^e  re* 
fórencta  ao  que  se  passou  no  cscriptorio  da 
rua  da  Oandeiarla.  Entretanto,  já  todos  nds 
assistíamos,  atormentados  e  sorprcsos.  ú  sue- 
cesslva  revelai^  de  incidentes,  cada  q[ual 
mais  desolador,  que  se  Iam  desenrolando  em 
torno  do  audacioso  assalto  ao  Thesouro.  O 
assumpto  dominava,  era  em  toda  à  parte  a 
ordem  do  dia. 

Eu  já  tinha  a  certeza  quasi  de  que  meu 
depoimento  nâo  podia  taiiiar  {  já  estava 
melindrado,  ferido,,  sem  duvidar  mais  de 
onde  partira  ò  fio  oom  que  mo  queriam  on^ 
rodilhar  na  meada,  com  que  se  pretendia 
amarrar^me  á  torpeza :. .  •  entre ^n to,  colei 
tudo,  nada  disse  referente  a  esse  incidente 
occorridj  entre  mim  e  Carvalho. 

Acima  de  tudo.— ora  o  amigo  ausento,  In- 
culpável da  pérfida  Indlscreção  alheia,  in- 
capaz de  uma  revelação  maligna,  digão  e 
probo ;  eu  só  pensava,  mesmo  com  sacrtfieto 
moii,  passageiro  embora,  evitar  que  o  tou 
nome  honrado  fosse  attlngido  por  umjae'#o 
dessa  golphaia  de  lama,  em  que  tantos  aqui 
se  enturdam  e  bracejam,  intentando  nó 
desespero  da  própria  situação,  arrastar,  de* 
negrir,  iníUmar  nomens  de  bem,  aus  quaes 
arrevessam  a  própria  sordideza. 

Entretanto,  propalou*se  que  estive  envol- 
vido no  negocio. 

fiu  nada  disse.  O  meu  amigo  retirou- se. 
Conheço-o  bem  para  garantir  que  elle  não 
permlttiria  a  mais  leve  suspaiia  contra 
mim.  Quem  M)prou  o  boato?  Ohl  eu  não 
tenho  duvida,  nem  é  possível  vacillar  I 

Foi  Carvalho.  K  si  não  PA  Carvalho,  ibi 
o  seu  companheiro  de  procuração,  o  mesmo 
de  quem  elle  se  me  revelou  âo  receioso, 
tão  deiconfiado ;  e,  ainda  assim,  este  só  mo- 
vido por  declarações  aleivosas  de  Carvalho. 

Foi  ahi  espremida  a  gotta  de  fél  que  de» 
pois  reçumasse  na  minha  probidade.  Co- 
meçou ahi  a  primeira  copla,  pianisãtmo^  da 
I' ária  de  D.  Basílio. 
Esqueceu-se  o  perverso,  porem,  do  oom- 
mentario  judicioso  de  Fiffaro.  que  atras  do 
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reposteiro  ouvira  o  dialogo  com  Bartholo 
é  sentenciou:  éSTolhaco,  D.  Bazilio^  mas  és 
inda  mais  tolo ;  não  basta  calumniar ;  ô  pre- 
ciso um  nome,  um  estado,  uma  posição  para 
tíue  vingue  a  calumoia.  Em  ti,  nSo  acre- 
ditam.       ^^ 

Li  o  contracto.  E*  a  peça  mais  impudente 
de  que  tenho  noticia  ná  minha  vida  de  advo- 
gado t  Não  a  exhibirão;hão  de  negal-a ;  mas 
provar-^-ha  o  contrario,  ao  menos  peio 
corpo  do  delic^  indirecto. 

Esse  documento,  lembro^me  perfeitamente, 
tal  a  Impressão  que  me  causou,  i^  ó  longo; 
<5inco  ou  seis  itens  apenas. 

No  1«  ou  !^,  compromette-se  o  advogado  a 
obter  a  quantia  de  Ô5:00G$  (affirmo  a  cifra), 
isto  éy  a  ontregar  á  viuva  aqujiíe  valor  ao 
Crcditoacobrar,deduz.daasommade  10:000$, 
pi'eço  dos  serviços  profissionaes  do  advo- 
gado. Mas,  nesse  item  ô  feita  referencia  á 
clausula  4*  do  mesmo  contracto,  dizesdo-se 
nello: — «salvas  as  estipulações  da  clau* 
sula  4*.»  Essa  clausula  4""  (tonho  plena  cer- 
teza desse  numero  do  item)  estabelece  que  a 
outorgante-contractanto  (viuva  Lisboa)  fica- 
ria obrigada  a  dar  por  firmes  e  valiosos 
quaesquor  contractos  vorbaea  ou  escripto^ 
quo  o  vAyogitÁo  entondet^se  necessários  e  ce- 
lebrasse com  terceiros,  quaesquer  pagamen- 
tos ou  despezas  que  allogasse  tor  foito  para 
o  fim  do  íkcilltar  a  passagem  do  credito, 
isto  é,  —  a  autorização  do  pagamento. .  • 

Vozes— Oh  I 

O  Sr.  Oastão  da  GoNHA««>...tem  como  a 
cfTectuaçãodo  mesmo  pagamento  pela  repa> 
ti^o  competente,  etc.,  etc.  Sem  poder  re- 
produzir os  termos,  garanto  minha  absoluta 
fidelidade  ao  pensamento,  expresso  na  tal 
clausula  4^.  Vi  o  contracto,  repito;  elles  não 
e  exhibirão;  mas  ao  Poder  Judiciário  as- 
sistem maios  de  apurar  o  caso  em  Jiiizo. 
De  minha  parte  esV)u  prompto  ao  chama- 
mento Judicial. 

O  Sr.  Paula  Ramos— V.  Ex.  me  deu  co- 
nhecimento confidencial  destas  clausulas  no 
momento  de  justificar  o  meu  requerimento. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— V.  Ex.  é  um  espi- 
rito acatado  pela  sua  honra  e  superioridade. 
(Ap(íiadú9  §wae$ . ) 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Agradeço  o  juizo 
da  Gamara.  E  eu  o  mereço,  permittam-me 
dizel-o  no  momento.  Senhores,  tal  indignação 

5roduziram-me  aquellas  estipulações  que  eu 
isse  a  ambos:  não  ha  Juiz  que,  tendo  sob  os 
<>[hos  esta  clausula,  si  ó  que  o  advogado  seja 
tão  leviano  que  exhiba  em  jaízo  o  contracto  e 
nelle  pretenaa  fundar  seu  direito,  não  ha  juiz 
que  deixe  de  reputar  esta  clausula  não 
^tcripta  por  ímmoral. 


Terminou  a  nossa  conferencia.  Ao  despe- 
dirime,  disse  ao  meu  amigo  que  me  levasse 
ajprocuração  e  o  contracto,  revalidado,  oaso 
nao  se  Qnconti'assc  o  original. 

Ficou  assentado  que  também  receberia 
eu  a  procuração  da  viuva  Canabarro.  Com 
ambas  promoveria  eu  a  aooçSo  immedlaia- 
men!,e. 

Será  esta  procuração  uma  a  que  se  refere 
o  Correio  da  Manhã^  como  rej^iracia  no  ta* 
bellião  Dário  ?£*  possível  que  sim*  Só  lendo 
essa  local,  é  que  soube  disso,  porquanto 
não  tive  em  mãos  procuração  alguma.  A 
mim  não  chegaram,  nem  uma  nem  outra. 
A  propósito,  preciso  dizer  mais  que  seceitei 
a  Incumbência  do  meu  amigo,  logo  que  elle 
m*a  communicou,  sem  lhe  tocar  em  preoo  \ 
não  lhe  fàllei  em  dinhai.o.  Assim  procedi  e 
procederei  sempre  que  se  me  ofiTereça  oppor- 
tttUidade  de  servil-o  no  exercício  de  minha 
proflstÂo. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto— Apoiado.  Basta  co- 
nheceraV.  Ex.;  basta  saber  das  relações 
de  V.  Ex.  com  essa  amigo. 

O  Sr.  GastXoda  Cunha— Não  ftilleí  então 
em  dinheiro  ;  e,  mais,  não  pretendia  recobor 
delleumreal. 

No  dia  seguinte  quando  me  fatiou  na  pro« 
coração  da  viuva  Canabarro  e,  como  se  tra* 
tava  de  tcrcoiro,  que  0u  item  dó  vista  co-^ 
nhecia,como  não  conheço  ainda,  elle  pergun- 
tou-mo  quanto  terij  ella  de  pagar  ao  sou 
advogado,  isto  é,  a  mim. 

E'  informação,  disse-me  o  amÉgo,  que  devo 
levar  a  ella. 

Delia,  sim,  eu  pretendia  recèlber  a  devida 
remuneração. 

Rospondi  que  meus  honorários  seriam  co- 
brados sk)bre  a  quantia  que  a  viuva  Cana- 
barro recebesse,  sobre  à  quo^^a  delia,  na  poi*- 
centagem  adoptada  neste  íbro,  que  não  co-' 
nheço,  a  juízo  de  algum  advogado:  a  porcen- 
tagi  m  commum,sobre  a  cifra  recebida. 

Ahi  está  I  Não  era  possível  disoordaacia 
quanto  a  preço. 

Serhv  essa  a  primeira  causa  que  patrocinas^ 
se  aqui,  apói  minlia  eleição  de  Daputido. 
Causas  ti ve-as  e  bem  importantes  neste  foro, 
antes  do  mand  ;to  que  ora  exei^ço ;  era  eu 
advogado  do  Estado  de  Minas  Oeraes,  de 
onde  vinha,  temporariamente,  para  esse  ex- 
clusivo fim. 

Na  noute  em  que  devia  receber  no  hotel 
o  contracto  e  ás  procurações,  ninguém  me 
appareceu.  Carvalha,  nunca  mais  eu  o  vi, 
até  Oòte  momento  em  que  fcUlo. 

Dez  dias  depois,  pouco  mais  ou  me- 
nos, api*csentou-se-mõ  alguém  dizonio  que  o 
meu  amigo  se  retirara  no  dia  immcâiato 
áxiuelle  em  que  juntos  estivemos,  ã  rua  da 
Candelária,  deixando  Carvalho  incumbido  de 
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procurai -me,  para  dar  explicações  cm  seu 
nome. 

Si  foi  ao  hotel,  ô  o  quo  não  posso  afllr- 
mar.  O  que  aífirmo  6  quo  esperei,  sem  sahit' 
do  hotel. 

Torla  o  intermediário  faltado  ?  B*  bem 
provável.  Nâoaííirmo,  entretanto,  porque 
habitualmente  saio  depois  do  jantar,  e  é 
possível  quo  o  porteiro  dessa,  de  boa  fé, 
informação  omda.  Não  sahl,  esperei  e  do 
porteiro  não  tive  aviso  de  que  pessoa  algu- 
ma me  houvesse  procurado. 

Eis,  scQhores,  toda  a  minha  intervenção  ; 
não  durou  24  horas. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso-*E  que  durasse... 

Vários  Srs.  Deputados— Para  nós  V.  Ex. 
não  precisa  íla^ilar,  {Apoiados  geraes.) 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Mais  algumas 
palavras  :  Eu  disse  que  a  impronsa  mo3mo 
6e  incumbira,  em  suas  noticias,  de  fazer  a 
minha  defesa. 

Vozes  —  Desnecessária.  (Calorosos  apoiados 
geraes,) 

O  PaiZf  na  conhecida  secção  .  <  Os  bas- 
tidores »,  refere-se  ao  facto  (  não  sei 
como  soube),  na  edição  de  14  de  agosto. 
E'  um  nturessan to  dialogo.  Leio  o  que  me 
toes.  Não  sou  também  responsável  pelos 
qualiâcativos  ou  predicados  que  mo  attri- 
buo  : 

<  —  Reclamaria  o  precioso  concurso  do 
Gastão  da  Cunha. 

—  Do  Gastão  ? 

—  Sim  ;  o  illustre  tribuno  me  prestaria 
um  alto  serviço,  dizendo-me  o  nome  do  enge- 
iiheiro  quo  o  procurou  para  intentar  junto 
aos  tribunaes  uma  acção  contra  a  viuva 
Lisboa,  visto  ter  sido  associado  na  emprei- 
tada das  pedras  com  o  marido  desta. 

—  E  o  Gastão  acceitara  a  causa  ? 

—  Acceitou ;  mas  o  engenheiro  não  mais 
o  procurou. 

—  E*  que  se  entendeu  com  os  procura- 
dores... 

—  Ou  melhor,  esses  é  que  se  entonderam 
com  clle,  logo  quo  souberam  que  a  cousa  ia 
ser  levada  a  juizo  e  por  um  advogado  da 
fo^^ga  do  Gasta  .» 

Senhores,  o  que  disse  o  Puxa  vistas  é  ab- 
solutamente a  verdade.  Deu  um  furo,  conso- 
ante a  expressão  jornalística. 

Anteriormente  já  o  «Piíarol»  recebera  do 
Rio  um  teiegrauima  idêntico  e  no  qual  S3  ai- 
ludia  a  es^e  engenheiro  em  termos  transpa- 
rentes de  modo  que  em  Minas,principalmen- 
te  nii  Capital,  ninguém  teria  duvidas  sobre 
a  pessoa  indigitada.  Todos  lhe  diriam  o 
nome. 


Entretanto,  meu  escrúpulo  era  tal  que 
nesse  dia  14,  alludindo  q,o  furo  dos  Bastido- 
res em  palestra  Com  o  illu:jtre  collega,  o  Sr. 
Paula  Guimai^es,  coliega  de  tanta  corre- 
cção, tão  discreto,  tão  merecedor  de  confiança 
inteira  (apoiados) j  eu  ainda  silenciava  o 
nome  do  distincto  engenheiro  o  lhe  dizia— 
um  amigo  meu,  residente  no  interior.  Se- 
nhores, este  nome  jã  não  6  mysterio.  Todos 
aqui  já  sabemos  de  quem  se  trata.  Sab3-so 
na  Bolsa,naj9  secretarias,  em  toda  parte. 

Em  encontro  na  rua,  ha  muitos  dias,  um 
director  de  Banco  contou-me  (eu  ouvi  cjkla- 
do)  qual  era  o  engenheiro  que  tinha  vindo  ao 
Rio  e  com  os  outras  dois  sócios  se  entendera. 
Tudo  mo  referiu  por  menor. 

Aqui,nabancaia,no  mesmo  dia  em  quo  mais 
dois  companheiros  me  preveniram  de  que 
se  cochichava  o  meu  nome,  em  fim  de  julho, 
aqui,  neste  logar,  o  meu  coUoga  o  Sr.  Peni- 
do  Filho  amistosamente  fez-mo  igual  aviíso, 
dizendo  que  um  amigo  commum,  o  Dr.  Mou- 
ra Costa  lhe  fallara^inceramonte  revoluteio 
(desvaneço-me  de  crer)  que  o  meu  nomo  cor- 
ria na  Bolsa  ligado  ao  do  Dr.  Hormilio 
Alves... 

O  Sr.  Joao  Penido — Emygdio,  foi  o  nomo 
que  ouvi  delle  e  transmitti  a  V.    Ex. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso—E*  o  mesmo  .Está 
claro.  E*  Hermillo. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha  —  Tom  lazão  o 
Sr.  João  Penido. 

Lembro-me  bem  de  que  me  disse  Emygdio, 
mas,  ó  um  erro  evidente  de  audição,  de 
S.  Ex.  ou  do  amigo  commum. 

Vozes— Está  claro.  E'  o  mesmo  individuo. 

Finalmente,  senhores,  na  tribuna  do  Se- 
nado, ha  poucos  dias,  o  nome  do  Dr.  Hormilio 
Alves,  foi  proferido. 

Vê  V.  Ex.,  vêm  os  meus  collegas,  que  seria 
uma  infaniilidade  da  minha  parto  pretender 
ainda  occultal-o.  Nem  motivo  ha  ;  pois  esie 
illustro  proâssional,oome  vantajosamente  co- 
nhecido, era  legitimo  creior,  o  sou  direito 
não  soífre  contestação,  salvo  a  prescrípção, 
que  o  voto  do  Congresso  parece  ter  expur- 
gado. 

Seria  talvez  desnecessária,  para  ter- 
minar, a  leitura  de  um  documento  que  aqui 
tenho,  desnecessária  depois  da  unanime  e  ca- 
lorosa asseveração  de  tantos  collogas,  pre- 
sentes; mas,  perniittam-me  insistir,  permit- 
tam-me  exhiblr  uma  carta  que  rocebi  do 
Dr.  Hermillo  Alves,  carta  que  não  pro- 
voquei aliás.  Não  ô  re^p^sta  a  carta  minha. 
Só  depois  de  liavel-a  recebido,  entendi  que 
podia  escrever  áquelle  cavalheiro. 

A  carta  tem  a  data  de  28  de  julho  e  eu 
recebi  a  2  de  agosto,  na  véspera  de  partir 
para  Minas,  de  onde  regi'es?ei  a  10,  no  dia 
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2  do  agosto,  respoadi  á  carta  qno  tenho  om 
mâo,  pjdindo  permissão  para  relatar  cdrto.^ 
fiictos.  Não  posso  mais  esperar,  pois  já  í\ii 
nominalmente  chamado.  Mosino  o  que 
exponho,  não  dependia  mais  daquelia  autori- 
zação. 

Lendo: 

«Jundiahy,  28  de  julho  de  190S— Caríssimo 
amigo  Dr.  Gastão  da  Cunha. 

Só  hoje  posso  escrever-lhe,  não  só  porque 
fenho  andado  em  constantes  viagens  de  ser- 
viço, como  porque,  ausente,  ignorava  o  que 
estava  passando  ahi. 

Por  carta  do  Carvalho  sei  que  elle  o  pro- 
curou no  segundo  dia  d>)poís  da  minh^^  sahida 
dahi,  para  dar-lhe  parte  do  que  Unha  occor- 
rido  na  véspera,  não  o  tendo  infelizmente  en- 
contrado. O  advogado,  rccoiando  a  minha 
intervenção  em  juiso  {o  orador  mostra  a  carta 
aos  seus  collegas  que  estai9am  próximos 
e  continuou  >  a  hitura)  procurou  o  Car- 
valho, o,  depois  de  muitas  tentativas  para 
dar  o  monos  que  pudesse,  firmou  novo  con- 
tracto; obrigando-se  a  dar  cifí^a  maior. 

Em  visia  dessa  nova  e  inesperada  situação, 
seria  inconveniente  a  acção  judicial,  depois 
da  qual,  era  aquella  quantia  o  limita  que 
devíamos  acceitar. 

«Eis  o  motivo  pelo  qual  o  Carvalho  guar- 
dou a  procuração  que  eu  lhe  havia  passado, 
etc,  etc.» 

Seguem-se  alguns  períodos  que  não  ai- 
ludem  aos  pontos  que  pretendo  esclarecer  e 
a  carta  feciía  com  estas  palavras  : 

«Muito  grato  pela  boa  vontade  com  que^ 
me  attendeu  quindo  o  procurei  ahi  ;  o,  sen- 
tindo que  não  tivesse  sido  possivél  dar-se  a 
sua  intervenção,  peço  recommendar-nos  á 
Exma.  Sra.  e  abraçar  o  etc.» 

Eis,  Srs.,  o  que  eu  tinha  de  dizer  e  que  já 
devera  mesmo  ter  dito.  A  Camará  compre- 
hende  porque  só  fallei  agora.  Eu  não  tinha 
mais  o  direito  de  calar  e  antes  ti  i ha  o 
dever  de  fallar.  O  que  disse,  repetirei  sendo 
nocesaario,  aqui  ou  em  juizo ;  porque,  a 
minha  palavra  se  reveste  da  mesma  auste- 
ridade junto  de  meus  collegas  e  perante  os 
tribunaes.  {Muiío  bem  ;  muito  bem.  Todos  os 
Deputados  presentes  vivamente  felicitam  e 
abraçam  o  orador,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Gabriel  Sal- 
gado, Arthur  Lemos,  Serzedollo  Corrêa, 
Anizio  de  Abreu,  Virgílio  Erigido,  Thomaz 
Cavalcanti,  Francisco  Sá,  Eloy  do  Souza,  Ta- 
vares de  Lyra,  Teixeira  de  Sá,  Pereira  de 
Lyra,  Malaquias  Gonçalves»  Esmeraldino 
Bandeira,  Elpidio  Figueiredo,  Epaminondas 
Gracindo,  Milton,  Tosta,  Félix  Gaspar,  Eu- 
génio lourinho,  Galdiao  Loreto,  Pinheiro 
Júnior,  Sampaio  Ferraz,  Oscar  Godoy,  Pehido 

VoJ.  VI 


Filho,  Lamounier  Godofredo,  Mayrink,  Ca- 
jado, Azevedo  Marques,  Lindol^ho  Serra, 
Manoel  Alves,  Alencar  Guimarães,  Angelo 
Pinheiro  e  Alfi^edo  Varella. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Urbano  Santos, 
Pedro  Chermont,  António  Bastos,  Luiz  Do- 
mingues, Rodrigues  Fernandes,  Thomaz  Ac- 
cioly.  Pereira  Reis,  Lima  Filho,  Gomes  de 
Mattos,  João  Vieira,  Moreira  Alves,  Estacio 
Coimbra,  Josô  Duarte,  Francisco  Sodró,  Ver- 
gue do  Abreu,  Marcolino  Moura,  Dionysio 
Cerqueira,  Barros  Franco  Júnior,  Martinho 
Campos,  Alves  de  Brito,  Aureliano  dos  San- 
tos, Oliveira  Figueiredo,  Bueno  de  Paiva, 
Leonel  Filho,  António  Zacharias,  Manoel 
Fulgencio,  Nogueira  Júnior,  Gustavo  Godoy, 
Dlno  Bueno,  Adolpho  Gordo,  Joaquim  Álvaro, 
António  Cintra,  Hermenegildo  do  Moraes, 
Xavier  d)  Vallo,  João  Cândido,  Marçal  Es- 
cobar,  Francisco  Moura,  Francisco  Alencas- 
ti»o.  Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Albu- 
querque e  Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Carlos  MarcelLino, 
Albuquerque  Sercgo,  Sá  Peixoto,  Hosannah 
de  Oliveira,  Josó  Euzebio,  Guedelha  Moui-ão, 
Cunha  Martins,  Raymundo  Arthur,  Frede- 
rico Borges,  Sérgio  Saboya,  Soares  Neiva, 
Celso  de  Souza,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Aflfonso  Costa,  R  lymundo  de  Miranda,  Syl- 
vio  Romero,  Castro  Rebello,  Augusto  Fran- 
ça, Adalberto  Guimarães,  Augusto  de  Frei- 
tas, Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos, 
Eduardo  Ramos,  Irineu  Machado,  Nelson  de 
Vasconcellos,  Raul  BaiTOSJ,  Deocleciano  de 
Souza,  Nilo  Peçanha,  f/ourenço  Baptista, 
Custodio  Coelho,  Pereira  Lima,  Joaquim 
Breves,  Estevão  Lobo,  Fi*anci8co  Veiga, 
Monteiro  de  Barros,  Ildefonso  Alvim,  Mon- 
teiro da  Siveira,  Esperidião,  Carneiro  de 
Rezende,  Francisco  Salles,  Adalberto  Ferraz, 
Beinardes  de  Faria,  Landulpho  de  Maga- 
lhães, Carlos  Ottoni,  Joaquim  Carvalhaes, 
Arthur  Torres,  Olegário  Maciel,  Rodolpho 
Paixão,  Miranda  Azevedo,  Fernando  Prestes, 
Valois  de  Castro,  Oliveira  Braga,  Costa  Jú- 
nior, Rodolpho  Miranda,  Edmundo  da  Fon- 
seca, Luiz  Piz  i,  Paulino  Carlos,  Cincinato 
Braga,  Alfredo  EUis,  Teixeira*  Brandão, 
Ovídio  Abrantes,  Benedicto  de  Souza,  Lame- 
nha  Lins,  Carlos  Cavalcanti,  Barbosa  Lima, 
Soares  dos  Santos,  Victorino  Monteiro,  Cam- 
pos Cartier  e  Diogo  Fortuna. 

O  8r.  Fansto  Oardo0o  —  Peco 
a  palavra  para  negocio  argente,  de  accordo 
com  o  Regimento. 

O  Sr.  Presidente  — •  Peço  a  V.  Ex.  que 
mando  o  seu  requerimento. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —-  Está  aqui,  más 
cu   peço  a  palavra  para  negocio  argentei 
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para  justiôcar  a  matéria  que  contém  o  vô- 
querimeato.  V.  Ex.  pôde  ver  no  Regimento 
que  ó  a^im  que  se  faz. 

Vem  á  mesa  e  é  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requejpo  que  se  consulto  á  Gamara  si  mo 
concedo  upgenciu  para  apjnfcii:*  ao  paiz  oa 
grandes  responsáveis  pelu  p:\gamonto  illegal 
á  viuva  Lisboa,  e  apre^ntar  uma  indicação 
á  honimda  Mosa  sobre  o  mesmo  assumpto. 

Sala  das  sessões,  18  do  agosto  de  1902.  — 
Fausto  Cardoso. 

O  ®r.  F^austo  Cearei 090  (•)  {pcJa 
ordem)  —  Sr.  Presidonte,  eu  apresentei  um 
requerimento  por  escriptu,  a  pedido  do 
nooro  1°  Secretario  o  depois  de  haver  poiido 
a  palavra  para  negocio  urgente,  segundo  os 
termos  claros  do  Regimento,  e  nao  admitto, 
ninguém  admitte,  nio  ha  hermenêutica  que 
permitta  que  um  Deputado,  de  accorJo  cora 
o  Regimento,  paca  a  palavra  para  negocio 
urgente  enão  selh^adô.  O  Regimento  nao 
diz  que  o  requerimento  vae  á.  mí3sa  para  sor 
lido  e  posto  a  votos . 

Si  o  meu  requerimento  ahi  está  e  foi  li(io, 
foi  em  satisfarão  a  um  pedido  do  nobre  i'' 
Secrat  irio,  com  quom  não  quiz  deixar  de 
praticar  uma  gentileza,  mandando,  quando 
á  palavra  devia  ser-me  dad  \  para  apresen- 
tar o  requerimento  á  Gamara. 

O  requerimento  a  Gamara  conlioce  ;  peço 
urgência  para  apontar  ao  paiz  os  resp  msa- 
veis  polo  criminoso  pagamento  feito íI  viuva 
Lisboa  e  apresentar  uma  indicaç«ão.  Esse 
i^equerimento  tinha  ponderações,  tinha  fun- 
damentos que  eu  devia  apresentar  da  tri- 
buna, em  nome  do  Regimento,  que  me  dá  a 
faculdade  de  pedir  a  palavra  para  negocio 
urgente. 

Não  comprehendo  que  o  Regimento  de 
essa  auto/ização  e  a  Mesa  não  faculte  á 
palavra  ao  Deputado  para  fundamentar  um 
requerimento  de  urgência. 

São  essai  os  termos  da  questão,  e  peço  a 
palavra  para  fundamentar  o  meu  requeri- 
mento. 

O  Sr.  Presidente-^  que  a  Mesa 
Tae  fazer  ô  o  que  quer  o  honrado  Depu- 
tado. 

O  Sr.  Fausto  Gardoso— Perdão;    vae    é 

gôr  em  votação  o  requerimento  sem   eu  o 
a  ver  fundamentado. 

O  Sr.  Presidente— a  Mesa  o  que  vae 
pôr  em  votação  é  a  urgência  requerida. 


(')  £2sto  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 


O  Sr.  Fausto  Gardoso  —  Essa  urgeocia 
presuppoe  fundamentos  da  minha  parte 
p;ra  (^.sclarocer  qí  meus  collegas,  o  esses 
fundamentos  ainda  não  apresentei. 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  att mia  calmamente  á  leitura  doj 
artigos  do  Regimento. 

O  Sr.  Fausto  Gardoso— Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Su.  Presidente— Poço  ao  nobre  Depu- 
tado que  me  att  ^nda. 

O  Sr.  Fausto  Gardoso— Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente — Para  so  dar  a  ur- 
gência ('í  necessário  que  õ  requerimento  soja 
appiovado  pela  maioria  dos  membros  pre- 
sentDs,  sem  discussão.  O  nobre  Deputado 
pediu  a  palavra  para  negocio  urgente  o 
mandou  á  Mesa  o  sju  requorim  mto. 

O  Sr.  Fausto  Gardoso— Perdão;  peii- 
ram-me  qu)  o  mandasse.  Gu  pedi  a  palavra 
l>a  'a  negocio  urgente  e  não  disse  qual  era 
elle. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o 
nobre  Deputado. 

O    Sr.    Fausto    Gardoso   (*)  — 

Sr.  Presideuto,  acabj  de  mandar  á  Mesa,  a 
podido  do  meu  nobre  amigo,  o  Sr.  1»  Secre- 
Gario,  um   rojuorimento  por  mini  firmado. 

Kst-i  requerimoiuo  diz  que  o  Deputado  que 
o  firma  vem  apontar  ao  paiz  quies  os 
grandes  responsáveis  pelo  crime  do  paga- 
mento illegal  feito  ã  viuva  Lisboa  e  apre- 
sentar uma  indicaçãos  sobro  o  assumpto.  E" 
facto,  o  devo  dizer  que  um  dos  flmdamentos 
para  este  é  a  prova  in  liscutivel  fornecida 
polo  Governo,  e  é  mistor  que  a  Gamara 
tome  o  requerimento  em  atten^,  visto 
como  o  nobre  Deputado  por  Minas,  como  se 
viu,  tjve  necessidade  ae  vir  se  defeoder, 
quando  sobro  elle  nâo  i*ecae  a  mínima  "Som- 
bra de  duvidi  nestíí  melindroso  caso. 

O  Governo  está  procedendo,  na  policia,  a 
um  inquérito  desnecessário  e  inutii,  parque 
a  verdade  é  que  os  verdadeiros  culpsuios  ae 
destacam,  se  definem  nas  próprias  infor- 
mações que  o  Governo  oíferece  ao  Poder  Le- 
gislativo. 

Mais  ainda  :  o  Governo  já  começou  a  pu- 
nir suppostos  culpados,  as  quatro  funcclona- 
rios  demittidos  do  Ministério  da  Industria, 
08  quaoá  são  innocontos,  quando  o  culpadoo 
próprio  Governo  deve  conhe -'or,  e  já  o  indi- 
cou em  documento  publico. 

Kis  ahi  porque  apresento  o  requerimento. 
Si  a  Gamara  me  conceder  urgeucia  ha  de  ver, 


(')  Kste  discurso  não   foi  revisto  pelo  orador < 
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cora  a  lógica  iodiscu tirei,  no  dosenvolvi- 
monto  da  qual  provoco  a  quem  quor  que  seja 
nesta  Gamara  a  negar  as  affirmativas,  os 
raciocinios  e  as  provas  apresentadas,  ha  de 
ver  que  os  responsáveis  são  dous  ou  três, 
e  mais  dous  cúmplices. 

£m  um  cjLSo  desta  natureza  em  que  já  se 
feriu  um  principio  de  ju4iça,  em  que  so 
maculou  a  moral,  fazendo  cora  que  o  crimi- 
noso se  revista  da  qualidade  de  juiz  para 
Sunir  innocontes,  a  Camará  tom  necessidade 
e  votar  a  minha  indicação,  que  está  mesmo 
na  sua  dignidade  era  accoitar. 

E'  a  priraoira  voz  que  esta  raedida  vae  ser 
toma  Ia  no  regimen  presidencial,  o  6  apre- 
sentada como  meio  de  curar  muitos  dos 
nossos  maios. 

£ssa  medida  que  está  no  nosso  regimen  e 
nunca  foi  applicada,  deve  sol-o  agora,  por- 
que eu  vou  trazer  para  a  barra  do  tribunal 
como  criminosos  comprovados  perante  o 
Código  Penal,  cora  docuraontos  e  provas 
indiscutíveis  os  indivíduos  que  o  sHo. 

Devo  dizer  que  esta  culpa  não  recahirá 
sobre  o  Presidente  da  Republica,  que  feliz- 
mente se  acha  fora  da  crirainaiidade,  e  eu 
não  tenho  feito  outra  cousa,  durante  a  rai- 
nha vida  parlamentar  de  ataques  successivos 
ao  Governo,  si  não  salvar  a  individualidade 
do  Presidente  da  Republica,  homem  honrado, 
e  maldizer  e  fulminar  o  seu  Governo  cheio 
de  erros  e  crimes,  que  ahi  avultam—  a  poli- 
tica iinanceira.  . 

No  Senado  o  Sr.  Feliciano  Penna  fulmi- 
nou a  adminktração  financeira,  charaando 
de  ladroeiras  os  actos  do  Ministro  da  Fa* 
zenda. 

S.  Ex.  fez  também  accusações  ao  Presi- 
dente da  Republica,  que  no  dia  seguinte 
retirou,  dizendo  que  o  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica está  fora  de  culpa  dos  actos  do  seu 
maldito  Minist/o. 

A  Camará  acceite  a  indicação,  e  terá  dado 
um  passo  para  moralizar  a  administração 
publica  dentro  do  regimen  presidencijil. 
(Muito  bem,  muito  bem . ) 

O  Sr.  íâeabra;  (pela  ordem)  —  Sr. 
Presidente,  bem  sei  que,  pelo  regimento,  os 
requerimentos  de  urgoncia  não  teem  dis- 
cussão, mas  não  venho  neste  moraento  in- 
fringir o  rogiraento,  discutindo  o  requeri- 
mento de  urgenci  \  offerecido  á  consideração 
da  casa  pelo  nobre  Deputado  por  Sergipe. 

Bem  dolorosa  é  a  impressão  que  ao  meu 
68piPito  causa  o  requerimento  do  honrado 
Deputado,  o  qual  aceito,  urgido  pelas 
circumstancia-s  ao  mo  mora  to. 

Dosde  que  S.^Ex.  se  acha  autorizado  a 
apontar  á  nação,  antos  das  investigações 
judiciaes,  quaes  os  responsáveis  pelo  escân- 
dalo das  pedras,  não  será  a  maioria  desta 


Camará  e  não  serei  eu,  quem  ha  de  trazer 
obstáculos  a  essas  declarações, 

S.  Ex.,  porém,  ílcará  com  a  responsabili- 
dade dessas  declarações,  feitas  antes  que 
a  justiça  tenha  investigado  o  que  houve  de 
imraoral  e  de  indecente  ne^se  assumpto  e  de 
apontar  quaes  os  responsáveis  pelo  facto. 

S.  Ex.  aíiirinou  que  não  havia  necessidade 
de  inquérito,  mas  eu  não  sei  como  o  Go- 
verno poderá  agir  sem  primeiramente  tomar 
essa  providencia.  {Apartes.) 

A  insinuação  de  que  o  Governo  n$o  toma 
providencias  é  falsa;  o  Governo  só  pôde 
tomar  as  providencias  determinadas  em  lei* 

Tenho  ouvido  dizer  :  porque  não  estào 
ainda  presos  os  responsáveis  ? 

l^ois  o  Governo  pôde  ordenar  a  prisão  de 
qualquer  cidadão  sinão  por  melo  de  mandado 
do  juiz  ? 

Já  se  vê,  Sr.  Presidente,  a  precipitado 
com  que  se  trata  desse  assumpto. 

Como  já  disse,  desde  que  o  nobre  Depu- 
tado está  habilitado  a  apontar  A  Nação  os 
responsáveis  o  o  Governo  não  tem  outro 
interesse  sinão  saber  quaes  eiles  sejam  e  a 
maioria  desta  Camará  não  pôde  também  ter 
outro  (apoiados),  eu,  em  nome  desta  maioria, 
acceito  o  requerimento  de  S.  Ex.  (Muito 
b&m  ;   muito  bem,) 

O  8r.  Presidente— Vae-so  votar  o 
requorimento  dj  urgência  do  Sr.  Fausto 
Cardoso. 

08  senhores  quo  approvam  o  requerimento 
de  urgência,  queiram  levantar-se.    (Pausa,) 

E'  approvado. 

Os  senhores  que  julgam  que  a  matéria  é  de 
natureza  tal  que,  não  sendo  tratada  imimie- 
diatamente,  fica  prejudicada,  queiram  le-> 
vantar-se.  (Pai^sa.) 

Consultada  a  Camará,  reconhece-se  quo 
agenas  votaram  70  Srs.  Deputados,  paio  que 
nao  ha  numero,  por  accusar  a  lista  da  porta 
a  presença  de  94  Srs.  Deputados. 

O  Sr.  Presidente—  Fica  prejudi- 
cado o  requerimento  que  será  subpiettldo  á 
discussão  amanhã,  na  primeira  hora  da 
sessão. 

O  Sr.  Buenodb  Andrada— Sr.  Presidente, 
a  primeira  parte  já  ó  minha.  (Riso.) 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Sr.  Presidente, 
eu  íleo  para  depois  do  nobre  Deputado  por 
S.  Paulo.  (Hilaridade.) 

O  !âr.  Bricio  Filtio  (pela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  V.  Ex.  também  disse  que 
eu  fallava  amanhã  (risos);  eu,  porém,  cedo  a 
vez  aos  dous,  o  nobre  Deputado  por  São 
Paulo  e  o  nobro  Deputado  por  Sergipe,  e  fico 
para  o  ultimo  logar. 
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O  Sr.  Presidente— Na  forma  do 
Regimento,  tendo-se  verificado  não  haver  nu- 
mero, era  o  caso  do  se  proceder  d  chamada. 
Esta,  porém,  deixa  dy  ter  lugar  por  eitar  a 
Mesa  informada  de  que  a  lisía  da  porta  não 
accusa  numo/o  legal. 

Comparecem  ainda  os  Sx*s.  ladío  do  Hrazil, 
Joaquim  Pires,  Neiva  c  Antonino  Fialho. 

O  Sr.   Germano  Hassloclier 

{para  wwt«  explicação  pessoal)  —  Sr.  Pro:>i- 
dento,  eu  não  venho  a  cs!.a  tribuna  para 
responder,  mais  uma  vez,  ao  illuitre  Sr. pre- 
sidente do  Tribunal  de  Contas,  Dr.  Didimo 
Agapito  da.  Veiga.  S.  Ex.  oíTcrcccu  contra 
a  minha  palavra  o  attestalo  do  dono  do 
Hotel  Victoria  ;  o  incidente,  portanto,  entro 
nós,  está  perfeit imente  r.ájlvilo.  S.  Ex. 
tem  em  seu  favor  p  attostado  do  dono  do 
hotel  ee-j  t3nhopara  mim  a  minha  palavra. 

Basfca-me  isto,  a  convicção  quj  cu  tniho 
de  haver  aíTirmado  uma  cousa  de  quo  tinha 
plena  ceL'teza,  para  não  ter  o  minimo  re- 
morso de  haver  levianamente  levantado 
uma  imputação  êompromettcdora  do  cara- 
cter de  um  ftinccionario  publico. 

Eu  não  voltaria,  pOTtanto,  a  esta  tribuna, 
si  não  fosse  o  discurso  proferido  polo  meu 
i Ilustrado  collega,  o  Sr.  Gastão  da  Cunha  ; 
vim,  porque  deprehendi  das  suas  palavras  a 
intenção  do  um  soccoriO  generoso,  talvez 
sappondo  quo  a  minha  situação  fosso  aflli- 
ctiva  deanto  tia  carta  publicada  pelo  D/. 
Didimo. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Não  apoiado. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier—  O  meu 
illustrado  amigo  creou  aió  para  mim  uma 
sabida,  si,  porventura,  eu  nec&ssitusse  do  sa- 
bida, si  me  achasse  em  apuros,  dcácrevcndo 
a  topograph.a  do  s  vlão  onde  doclaroi  ter 
visto  o  Dr.  Didimo,  sendo  posaivel  uma  con- 
fusão que  eu  também  admitto  que  soja  po> 
sivel,  mas  que  não  houve,  porque  os  factos 
por  mim  afiflrmados  eu  os  percebi  pelo  meu 
órgão  visual  o  dolle  tenho  plena  certeza. 

E,  Sr.  Presidente,  par^  olTerecoT  uma  ar- 
gumentação lógica  a  propósito,  começarei 
por  dizer  que  nunca  havia  trocado  uma 
palavra  como  mou  collegi,  n:5m  com  quem 
quer  que  fosse  sobre  este  facto. 

Lendo  o  artigo  do  Dr.  Didimo,  onde  S.  Ex. 
aflirmava  não  conhecer,  nem  siquer  de  vista, 
um  só  dos  procuAidoros  á\  viuva  Li.boa,  na 
occasião  era  que  fallava  o  Sr.  Fausto  Car- 
doso dei  um  aparte  dizendo  :  de  vista,  pcjlo 
menos,  conhece, porque  teve  A  sua  frente  cm 
uma  refeição  um  cios  procuradores,  o 
Sr,  Fausto  dos  Santcs. 

Entrando  na  stila  do  presidente  do.:5t a  Casa, 
eu  fazia  a  narrativa  deste  facto  a  um  grupo 
de  collegas  que  alli  .*  o  achavam,  quando   o 


Dr.    Gastão    d.'^   Cunha,   que    estava    i-eti- 
rado,  interrompeu-me  p.  rguntando :  você  viu 
isto  t 
Retruquei -lhe  :  eu  vi. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunua — Pei-feitamcnt3. 

O  Sk.  Germano  IIa^slocuer  —  Tanto  eu 
não  tinha  cjnvorsadj  cura  ninguém  que  pu- 
desse, siqu  /T,  despertar  ora  mim  o  desejo  de 
referir-me  ao  Dr.  Didimo  da  Veiga  c*»mo 
tendo  tomado  uma  refeição  em  companhia 
do  Sr.  Fausto  dos  Santos,  no  Hotel  Victoria, 
qup,  residindo  neste  hotel  muitos  Srs.  Depu- 
tados, po3?o  aíRrmar  quo  eáte  anno  lá  não 
fui  ainda. 

Eu  passava  pela  IVcnte  do  hotol,  Sr.  Pre- 
sidente, e  vi  a  uma  mesx,  á  pont'^  da  mesa. 
sentado,  oSr.  FauHo  dos  Smt.s,  eomura 
dos  lados,  com  a  face  para  a  rua,  o  Dr.  Di- 
dimo e  de  costas  para  a  rua  um  iudividno 
que  não  conheço. 

Notei  a  presença  do  Sr.  Faus^io  dos  Santos, 
simplusmento  porque  trazia  a  su  \  p  ssoa, 
mais  ou  menos,  na  rainha  imaginação,  devido 
a  um  facto  qu^  se  dera  dentro  desta  Casa 
com  um  illustre  companlieiro  do  banca  la 
meu,  o  Sr.  Alfredo  Varella,  que,  solicitado 
por  este  individuo  para  sor  o  patron^-das 
prc tenções  copi  que  elle  pretendia  rccheiar 
as  Nuas  algibeiras,  escapara  do  esbrfet  al-t», 
o  que  S3  nào  dcju  pela  minh'i  intervenção  no 
momento. 

Vi  o  alli,  lembrei -mo  do  caso  c  segui  o 
meu  caminiio,  sem  poder  calcular  a  signifi- 
carão daqu  'He  encontro,   mas  vi  perfeita- 


mente. 


No  Hotel  Victoria, onde  não  punha  os  meus 
pós,  onde  não  sabia  que  o  Dr.  Didimo  c^^stu- 
mvva  ii%  vi-o  cl  iramente  á  mesa  cora  o  Dr. 
Fausto  dos  Santos  e  outra  pessoa,  quo  eu 
nào  sabia  quora  ora,  mas  que  hoje  sei  ser 
um  seu  sobrinho,  apontiklo  pela  imprensa 
como  aquello  que  lubriíica  todoj  os  negócios 
pendentes  de  .solução  do  Sr.  seu  tio. 

Fiz  essa  aílirmação  porviue,  no  facto  do 
Sr.  Didimo  afflrmar  a  sou  turno  que  nãu 
conhecia  nem  do  vista  os  procuradores  da 
viuva  Lisboa,  vi  implicitamente  a  reve- 
lação de  um  compromisso  muito  sério  nesso 
encontro  quj  S.  K\.  procurava  a  todo  o 
transo  tornar  du Vidos j  ou  con  testa vcl . 

Venho  repetir  á  Camará  que  não  faço 
questão  do  peso  maior  ou  menor  que  a  mi- 
nlia  palavra  possa  (cr  sobie  a  palavra  do 
hoteleiro,  quo  salva,  segundo  entendo  o  Sr. 
Didimo,  a  sua  situação. 

Para  mim  basta  a  carteza  quo  tenho  de 
ser  verdade  o  que  aíflrnio,  quo  nem  todos 
os  hoteleiras  do  mundo  poderão  abalara 
minlia  convicção,  nem  fazer  transparecer 
tor  sido  isso  ura  equivoco  das  minhas  &• 
cuidados. 
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Acho,  entretanto,  muito  para  estranhar 
quo  neste  incidonto  que  hoje  tem  uma  im- 
portância extraordinária  só  o  hoteleiro 
tenha  fornecido  ao  Sr.  D id imo  essa  prjva, 
quando  era  tão  natural  quo  o  Sr.  Fausto  dos 
Santos  ti  vosso  logo  vindo  declarar  quo 
nunc-i.  havia  tomado  refeição  no  hotel  Vi- 
ctorio  ou  outro  qualquer  restaurant,  com  o 
Sr.  Didimo. 

Provável  mento  elle  daria  esse  att  estado» 
mas  o  Sr.  Fausto  prefere  vivor  na  obscuri- 
dade e,  portan  .o,  será  o  primeiro  a  não 
pix>vocar  que  tragam^  sua,  individualidade 
para  a  tela  da  discussão. 

Afllrmo  o  repito:  não  houvo  renque  de 
*  paliní3ÍPas,  não  houvo  topographia  de  sala 
que  mo  pudesse  fuzer  crer  victima  de  ura 
equivoco. 

Euvi.Krao  quo  tinha  a  dizer.  {Muito 
hetn  ;  muito  hjm), 

O  íSf.  l*roaIcleate  —  Estando  ter- 
minada a  hora  destinada  á  pi*i moira  parte 
da  ordem  do  dia,  passa-se  á 

SEGUXDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  2*  discus 
são  do  projecto  n.  24  A,  de  1902,  creando  as 
Prefeituras  Mariimas  da  RoíJublica;  dispõe 
sobre  o  regimen,  policia  o  fiscalização  dos 
portoá,  navegação  mo. cante,  inscripsáo  o 
sorteio  maritimo,  pesca  naval  e  outros  s^^r- 
VÍÇ03  a  cargo  das  mo?mas  p.-efoituras. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  con- 
junctaraonto  em  discussão,  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeremos  quo,  sem  projuizo  da  discussão 
do  projecto  n.  24  A,  do  11)02,  o  Poder  Executi- 
vo rometta  á  (Umar.i  dos  Deputados  uma 
cópia  do  relatório  elaborado  pelo  contraal- 
míranto  JLulio  César  de  Noronha, dando  conta 
da— Inspecção  dos  estabelecimentos  navaes 
do  sul  da  Republica,  por  ollo  eíTectíiada. 

Sala  das  sessões,  14  do  agosto  de  19D2.— 
Irineu  Machado , — Nelson  de  Vasconcellos, 

Voem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  o  postas 
conjunctaraente  em  discussão  varias  emendas 
apresentadas  poios  Srs.  Horedia  de  Sá  e  Hen- 
rique Lagden. 

O  Sr.  Xeixeira  de    tSÃ  diz    quo 

tem  necessidade  de  antecipar  um\  decla- 
ração: suas  palavrc\s  e  opiniões  na  discussão 
do  projecto  não  tiveram,  não  podem  ter  o 
menor  deslizai  do  ac  Uiimento  de  i]ue  é  digno 
o  autor  delle,  o  i Ilustro  representante  da 
Bahia. 

.  Quando  se  pronunciou  contra  o  projecto, 
sob  o  aspecto  que  o  impressionou,  quiz  signi- 


ficar como  S3  lho  aílgurAva  o  apparelho  delle 
contrario  á  organização  federativa  da  Re- 
publica. 

Explica  porqu3  extraaliou  a  phrase  terri- 
tório m:\ritimo  d  V  União:  o  próprio  autor 
do  projíjcto  confi»s3JU  que  nesto  ponto  quiz 
contornar  a  difflculdado,  pois  achava  que 
território  maritimo  (o  visinho  do  mar)  não 
podia  sei  tão  só  o  poiíueno  esp:\ço  da  costa 
coberto  polo  :  roamar.  Voiu  então  a  questão 
dos  terrenos  do  marinha. 

O  orador  contestou  e  ainda  contesta  que 
Crjses  terrenos  pertençam  á  União,  pois, 
antes  da  Republica,  cllcs  ficaram  perten- 
cendo cts  províncias  ou  ás  municipalidades 
pela  lei  do  1887,  despojando-se  o  poder  geral 
do  diroito  de  aforal-os  o  perceber  os  foros  e 
roservando-so  o  direito  da  laudemio  como 
simples  imposto,  tão  somente  isto. 

Ora,  a  Constituição  doclarou  que  todas  as 
leis  do  antigo  rogimen  não  contrarias  ao 
Systems  que  olla  estabelecia  fie  .vam  era 
vigor. 

Não  havia  na  citada  lei  nada  de  contrario 
ao  syjtoma  est -.bolecido;  logo,  olla  ficou  sub- 
sistindj  por  força  dessa  disposição  constitu- 
cional. Nem  poliam  outras  leis  disporem 
contrario.  Si  a  Constituição,  no  art.  64,  deu 
somente  aos  Estados  as  minas  e  terras  devo- 
lutas, ó  pjrquc  antes  olles  não  as  tinham, 
não  a3úm  os  terrenos  de  marinha,  que  já  lhes 
perte:iciam. 

Nunca  so  ligou  aos  terrenos  do  marinha  o 
caracte.'.de  indispensavois  á  defesa  da  costa. 
Elles  são  mais  anti /os  do  que  a  época  que  sei 
Ihe.^  assignou.  Já  as  antigas  ordens  do  Reino 
diziam  que  eram  de  costumo  inveterado. 
Eram  as  marinhas  ou  terrenos,  cm  que  se 
fazia  o  sal,  que  pagavam  direitos  ã  El-rei, 
o  por  isso  coi.si  loradas  de  dir^íito  roíl,  não 
pp.!a  defasada  costa.  Passaram  para  o  nosso 
diroito  constituindo  bens  nacionaos  de  quo  a 
Nação  podia  pispor  a  titulo  lucrativo. 

Foram  sompre  aforados  ^  particulares  e 
cedidos  ao  município. 

Como  so  suppor  que  sejam  indispensáveis 
á  defesa  nacional  ?  Domais,  a  Constituição 
i^v  expressa  no  art.  04,  diz  quo  nos  ticrritorios 
dos  Estados  por:.cnco  ou  cabo  á  União,  so- 
mente o  so  n  mais  nada,  a  porção  que  fôr 
indispensável, de  absoluta  necessidade,  para  a 
dofesa  das  fronteiras, onde  se  incluea  do  mar, 
ou  ocoano  para  fortificações,  etc.  Cita-se  o 
Proj  ?cto  do  Código  Civil  que  houve  por  bem 
adjudicar  á  União  os  terrenos  de  marinha. 
Mas,  contra,  cita  o  orador  a  opinião  do  autor 
do  projecto  primitivo,  a  da  comraissão  re- 
visora do  projecto  Coelho  Rodrigues,  a  do 
Senado  e  a  dos  redactores  do  Código  Civil 
Mexicano,  de  que  tal  assumpto  não  cabe  em 
um  código  civil.  Dizer  que  a  União  não  tem 
território  maritimo  (o  vismho  do  mar)  não 
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ô  dizer  que  não  ha  território  iiiaritimo  nacio- 
nal. Mas  a  Nação  é  a  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil  o  quer  soja  na  fronteira  marítima, 
quer  nx  terresti^e,  ú.  União  cabe  somente  a 
porçSo  indispensável  para  a  defesa  das 
mesmas  fronteiras.  O  projecto,  pois,  re- 
sente-so  da  inconstitucionalidade:  !<*,  porque 
considera  do  dominio  da  União  todo  o  terri- 
tório dos  Estados  visinhos  ao  mar,  não  a 
porção  indispensável  para  defender  a  costa  ; 
Já»,  porque  dá  ás  prefeituras  direitos  que 
peia  ConstituiçãQ  competem  ás  autoridadas 
dos  Estados.  Já  demonstrou  a  primeira  pro- 
posição, vae  tratar  da  segunda. 

Não  se  incluem  nas  cousas  de  direito  ma- 
rítimo federaes  as  que  se  referem  á  nave- 
gação interna  dos  Estados,  de  avarias  com- 
muns,  abalroações  de  pequenos  barcos,  otc. 
(O  orador  lê  o  commentario  do  art,  60^ 
iettra  g^  da  Constituição ^  pelo  Sr,  João  Bar» 
hfflhe,) 

Agora  o  projecto— Alt.  13  n.  4:  Constitue 
o  prefeito  iuiz  conciliador  ontre  as  partes 
nas  causas  de  competência  estadual  ahi  men- 
cionadas. Autoridade  que  se  pôde  dizer 
omnipotente  ooncili  mdo  as  partes. 

Art.  30,  a.  Não  admitte  prisão  em  fla- 
grante á  ordem  de  autoridades  estaduaes  ou 
federae^,  mas  s6á  ordem  do  prefeito. 

Ibidem  Iettra  p.  Tira  á'\  classificação  de 
bens  de  evontj  pertencente  aos  Estados  as 
embarcaçojs  sem  dono. 

Ibidem  Iettra  g  (i).  Registro  e  matricula 
de  embarcações  na  prefeitura.-— Attribuição 
das  Juntas  Commerciaes. 

Art.  33.  Prohibe  depósitos  de  mercado- 
rias em  quae^quer  terrenos  de  marinha, 
atterros,  obras  nos  rios  navegáveis  sem 
licença  do  prefeito. 

.  Art.  35,  Iettra  a.  Vistorias,  avaliações  de 
damnos  por  uma  commissão  de  en.i<enheiros 
navaes.  Não  por  peritos  ou  louvados  a  apra- 
zimento  das  partes.  E  para  qualquer  eíTeito, 
iettra  j,  (l) 

Art.  <7.  Regula  a  industria  da  po^ca. 
Isenta-a  de  qualquer  imposto.  Essa  industria 
e  profissão  nca  sob  a  exclu  Jva  jurisdicção  da 
Prefeitura.  Legisla  sobre  vi  vidros  e  cerca- 
das de  peixe .  Tudo  isso  fica  sob  a  autoridade 
do  prefeito. 

O  projecto  moldou-se  no  systeraa  francez. 
Mas  a  França  ô  uma  Republica  unitária,  em 
condições  intornacionaes  peculiares  á  sua  si- 
tuação no  continente  europeu;  nós  somos 
uma  federação  de  Estados,  não  podemos  imi- 
tal-a.  Não  temos  colónias,  não  podcmi.>s  em- 
penhar-nos  em  guerras  de  conquista.  Nem  s ) 
comprohendo  um  tão  vasto  plano  do  admi- 
nistração naval  com  a  deficiente  esquadra 
que  temos,  pois,  segundo  o  relatório  do  Mi- 
nistério da  Marinha,  temos  quatro  encoura- 
çados  o  seis  cruzadores  como  principaes  uni- 


dades bellioas.  Depois  o  pi*ojocto  na  parte 
que  regula  a  inscripçao  para  o  serviço  da 
armada  consagra  meios  de  coerção  rígoro- 
sissimos  e  vae  assim  a  afugentar  da  indu^ 
tria  da  pesca  o  da  navegação  costeira  os 
nacionaes,  desde  que  os  pescadores  e  os  tri- 
polantes  de  barco.s,  até  os  que  se  occupam  do 
trafego  dos  portos,  tiverem  de  exercer  easa 
humilde  profissão  a  preço  de  sua  liberdade. 
A  cabotagem  nacional  com  ser  ainda  am 
problema  que  se  debate  nas  difficuldades  dos 
capitães,  de  que  precisa,  vae  ter  outra» 
a  falta  de  braços,  que  ha  de  importar  do 
estrangeiro. 

A  esse  respeito  lè  o  que  escreveu  Maury, 
ofiíicial  da  marinha  dos  Estados  Unidos  Norte 
Americanos  na  sua  Memoria  sobre  o  Ama- 
zonas e  as  costas   da   America    meridional, 

Conclue  ag  adecendo  á  Camará  ter-lhe 
dispensado  sua  preciosa  attenção. (liutío  dem, 
muito  bem,) 

O  târ.  Oalfiino   Loreto— Codk^ 

dizondo  que  o  projecto  em  discu^^são  a  prin- 
cipio não  lhe  dispertou  o  mesmo  interesse 
que  muitos  outros.  Alôm  do  longo,  trata  de 
matéria  que  não  é  objecto  de  suas  cogitar 
çõese  estudos.  Dizia  respeito  a  negócios  da 
marinha,  tinha  por  autor  o  illustrado  almi- 
rante'Alves  Barbosa,  s  m  coliega  peia  Bahia, 
cuja  competência  é  indiscutível,  e  a  com- 
missão de  Marinha  e  Guerra  H^  tinha  dado 
parecer  f  ivoraveí.  Foi  por  to Jas  estas  ra- 
sões  que  acolheu  o  projecto  á  primeira  vista 
com  sympathia. 

O  debate,  porém,  tem  demonstrado  que  o 
projecto  está  eivado  de  incoostitucionali- 
daies. 

O  primeiro  coliega  que  lhe  chamou  a  at- 
tenção  foi  o  Sr.  Carlos  Cavalcanti,  membro 
da  Commissão,  que  combateu  disposições  do 
projecto,sobre  terrenos  de  marinha,  emborii 
jà  antes  delle  o  Sr.  Soares,  dos  Santos  lhe  ti- 
vesse offerecido  emendas.  Nem  por  se  ter  oc- 
cupado,  em  1900,  da  questão  dos  terrenos  de 
marinha,  nem  por  ter  dirigido  ao  Senado 
uma  longa  exposição  sobre  o  direito  que  so- 
bre elies  assiste  ás  municipalidados,  se  sente 
cansado  de  bater  neste  assumpto. 

Além  do  Sr.  Carlos  Cavalcanti,  insistia  o 
seu  coliega,  o  Sr.  Teixeira  do  Sá,  sobre  o 
mesmo  ponto  o  a  resposta  que  lhes  deu  o  Sr* 
Alves  Barbosa  não  destruiu  a  argumenttiçào 
daquelles  collegas. 

S.  Ex.,  deslocando  a  questão,  r«)ferindo-se 
a  uma  monographia  do  Dr.  Rodrigo  Octá- 
vio e  citando  os  antecedentes  da  questão  an- 
teriores ao  regimen  republicano,  entendeu 
que  naquello  livro  encontraria  elementos 
para  combater  o  próprio  autor. 
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Mas  a  questão  nâfo  fui  assim  posta  era 
seus  termos.  Não  é  precisj  recorrer  â  Orde- 
ixação  nem  aos  prec  ulentes;  bastaria  a  Con- 
stituição para  resolvel-a.  E  quando  não, 
quando  os  antecedentes  valessem,  só  justi- 
ficariam o  garantiriam  os  direitos  das  mu- 
nicipalidades. 

Não  ha  quem  conteste  o  direito  que  tem  a 
municipalidade  do  Districto  Federal  sobre  os 
terrenos  de  marinhas  da  sua  circumscripçEo. 
O  decreto  n.  38,  de  3  de  outubro  do  1837, 
lh'o  transferiu,  pagando-lhe  os  rendimentos 
dos  juros  de  marinhas,  o  direito  de  aforar 
estes  terrenos  para  edificação  e  de  receber 
08  respectivos  rendimentos,  salvando  apenaj^ 
os  prejuizos  que  viessem  a  causar  á  marinha 
nacional . 

Depois  desta  lei,  que  era  orçanaontaria.. 
mas  que  ainda  assim  tíontinha  esta  disposi- 
ção permanente,  outras  vieram  confirmal-a, 
como  as  de  18;i8,  art.  9.  do  1859.  art.  9,  do  3 
de  setembro  de  18()7,  cap.  2'\  sendo  que  esta 
ukima  declara  permanentes  as  disposições 
das  Íeis  anteriores»  at(^  (lue  a  lei  do  20  de  ou- 
tubro de  I8S7,  art.  8,  não  só  autorizou  a 
transferir  á  Camará  Municipal  do  Rio  de  Ja- 
neiro o  direito  de  aforar  os  terrenos  aceres- 
eidos  aos  terrenos  de  marinhas,  como  ordenou 
que  fossem  igualmente  transferidos  ás  muni- 
cipalidades das  províncias  iguaes  direitos. 

Desta  autorização  uáou  o  Governo,  na  or- 
dem de  12  de  dezembro  de  1887,  mandando 
as  camarás  municipaes  entrar  na  posse  da- 
quelles  direitos. 

E'  verdade  que  um  aviso  de  14  de  dezem- 
bro de  1887  declara  que  os  laudemios  fica- 
vam pertencendo  á  União.  Mas  este  aviso  é 
illegal  por  contrario  ár  loi  que  mania  perten- 
cer ás  municipalidades  a  vmdn  dos  afora- 
mentos, e  o  laudeniio,  embora  ronda  even- 
tual, 6  renda  do  aforamento. 

Portanto,  a  questão  deve  ser  resolvida  do 
íkccordo  com  o  art.  8  da  lei  de  1887. 

E  81  duvidas  ainda  dahi  pudessem  resul- 
tar, o  direito  dos  Estados  estíí  assegurado 
nos  arts.  64  e  65,  n.  2,  da  Constituição,  neste 
ultimo  sobretudo,  que  reconhece  aos  Estados 
todo  o  poder  que  não  fôr  negado  em  clausula 
expressa  da  mesma  Constituição,  e  não  lhe 
mostrarão  uma  ?fó  que  negue  aos  Estados  o 
seu  direito  sobro  terrenos  de  marinhas. 

Passava  o  orador  a  combater  os  argumen- 
tos tirados  do  art.  64  da  Constituição,  quando 
foi  interrompido  por  estar  finda  a  hora,  con- 
tinuando com  a  palavra  para  a  sessão  se- 
guinte. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 


Foi  oirerocida  ua  spssão  de  hoje  a  seguinte 

EMENDA 

Aõ  projjcto  n.  I7i,  de  Í902 

(Receita  Geral  da  Republica) 

Accresc3nt  )-se  onde  houver  logar: 
Não  t;^,m  cabimento  o  registro  de  fabrica, 
a  que  sj  refere  a  cobrança  do  imposto  de 
consumo,  a  respeito  das  salinas  marítimas 
em  que  a  evaporação  do  sal  e  ao  vento  faz  o 
mico  processo  industrial. 

Sala  das  sessões,  18  de  agosto  do  1902.--- 
S'lva  Castro,— João  Baptista.— Tavares  de 
Lyra.—Etoy  de  Souza. 

O  8r.  l»resldlente  —  Tendo  dado  a 
hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem 
do  dia: 

1»  parto  (ató  ás  2  1/2  hores,  ou  antes): 
Continuação  da  discussão  única  do  pro- 
jecto ;i.  110,  de  1902,  r.)lativo  ao  substi- 
tutivo do  Senado  ao  projecto  n.  63  A,  de 
1899,  da  Camará  dos  Deputados,  que  reor- 
ganiza o  montepio  dos  funccionarios  civis  da 

União;  j    ioai 

3»  discussão  do  projecto  n.  146  A,  de  iv/ui, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento  de 
emprezas  d(^.  Armazons  Geraes,  determi- 
nando os  direitos  e  as  obrigações  dessas  em- 
prezas; 

Discussão  única  do  parecer  n.  20,  de  iyu^> 
coni^edendo  ao  Deputado  João  António  Alves 
de  Brito  30  dias  de  licença  para  tratar  de 

sua  saúde;  ^^    ,    ^^_ 

Discussão  única  do  parecer  n.  21,  de  190», 
conce  lendo  ao  Deputado  António  Pelinto  de 
Souza  Bastos  licença  para  retirar-so  ^desta 
Capital  p.do  tempo  que  julgar  necessário  ; 

Disciissái;  única  do  projecto  n.  58  A,  de 
1902,  com  parecer  sobro  emendas  oflfórecidas 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  58,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
interiores  o  credito  de  10:700$,  supl)luraea- 
tar  á  verba  n.  9,  do  art.  2«  da  Ifd  n.  834,  dô 
,30  do  dezembro  de  1901  ; 

2*  discussão  (lo  projecto  n.  155,  de  1902, 
fixando  o  subsidio  do  Presidente  e  do  Vico- 
Presidente  da  Republica  no  petiodo  do  15 
de  novembro  do  corrente  anno  a  15  de  no- 
vembro de  1900  ; 

2»  disc  issã j  d.)  projocto  n,  153,  de  1902, 
fixando  o  snbsidi  >  e  a  ajudi  de  custo  dos 
Senalores  e  Deputad^íS  na  próxima  legis- 
latura ; 

3*  di  cascão  do  projectou.  92,  do  1902, 
autorizando   o  Po<ler  Executivo    a    abrir  ao 
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terio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
lito  extraordinário  de  8:000|  para  ajuda 
sto  ao  lente  da  Faculdade  de  Medicina 
.hia  Dr.  Carlos  de  Freitas,  nom^do 
a  commissão  scientifíca  de  que  traia  o 
^16  do  Código  dos  Institutos  Offlciaes  de 
o  Superior ; 

iscussão  do  projecto  n.  108  C,  de  1901, 
vo  á  emenda  offerocida  na  2^  discussão 
)jecto  n.  106,  deste  anno,  autorizando  o 
'no  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
íios  Interiores  o  credito  extraordinário 
)00|  para  pagamento  do  premio  arbi- 
pelo  Governo  ao  Dr.  João  Pedro  da 
Filho,  lente  da  Faculdade  de  Direito 
Paulo,  pelo  seu  trabalho  sobre  scien- 
as  finanças,  assim  como  o  preciso  para 
iação  de  1.000  exemplares  do  mesmo 
lho  na  Imprensa  Nacional ; 
iscussão  do  projecto  n.  136  A,  de  1902, 
ninando  que  as  pensões  de  montepio 
ercebiam  os  operários  inválidos  dos 
itos  Arsenaes  de  Marinba  da  Bahia  e 
.mbuco  serão  mantidas  pelo  Governo 
lião  ; 

iscussão  do  projectou.  145,  de  1902, 
izando  o  Governo  a  isentar  dos  direitos 
portaçlo  o  material  importado  pela 
iencia  Municipal  de  Porto  Alegro  para 
icimento  de  agua,  bem  como  o  mate- 
letallico  destinado  á  rede  de  esgotos  e 
nação  eléctrica  da  mesma  cidade  ; 
iscussão  do  projecto  n.  207,  de  1901, 
lo  mais  dous  legares  do  fieis  do  tiíe- 
ro  da  Recebedoria  da  Capital  Federal, 
s  vencimentos  dos  existentes  ; 
iscussão  do  projecto  n.  35  A,  de  1902, 
izando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
ario  credito  para  installar  e  manter 
iscola  de  aprendizes  marinheiros  na 
da  Victoria,  capital  do  Estado  do  Es- 
Santo  ; 

ussão  única  do  projecto  n.  218,  de  1893, 
endo  a  D.  Cecília  Simas  do  Souza, 
do  machinista  da  armada  Thomé  Xa- 
)  Souza  Júnior,  uma  pensão  annual  de 

); 

scussão  do  projecto  n.  154,  de  1902, 
ando  o  Poder  Executivo  a  modificar  a 
a  38»  do  decreto  n.  3.812,  de  17  de 
)  de  1900,  relativo  á.  concessão  feita  á 
nhia  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins  a 
ya,  cessionária  da  Estrada  de  Ferro 
tbaça  à  Praia  da  Rainha  ; 

rte  (até  ás  2  1/2  horas,  ou  antes) : 

icussão  do  projecto  n.  152,  de  1902, 
indo  o  Pod  T  Executivo  a  abrir  ao 
t*io  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
extraordinário  de  990:000$  para  des- 
m  o  serviço  de  hygiene  de  defesa  na 
da  Republica,  orçado  para  a  admi- 


nistração federal,  de  acoordo  com  o  art.  58* 
paragrapho  único,  da  lei  n.  85,  de  20  de  88* 
lembro  de  1892  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  24  A,  de  190íí,creando  as  Prefeituras  Ma- 
rítimas da  Republica  ;  dispõe  sobro  o  regi* 
mom,  policia  e  âscalizaçâo  dos  portos,  nave- 
gação mercante,  inscripção  e  sorteio  maríti- 
mo, pesca  naval  e  outros  serviços  a  cargo 
das  mesmas  prefeituras ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  77,  de  líK)2,  au- 
torizando o  Governo  a  adeantar  á  Associação 
Commercial  do  Rio  de  Janeiro  a  quantia  de 
350:000$,  papel,  destinados  exclusivamente  á 
terminação  dás  obras  mais  importantes  do 
edificio  da  «Bolsa»  na  Capital  Federal,  e  dá 
outras  providencias ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  17  A,  do  1902, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  de  3.000:000$  para  as 
despozas  com  o  estabelecimento  do  um  cam- 
po de  concentração  de  forças  em  Óbidos  e  re* 
paros  das  fortalezas  de  Óbidos  e  da  barra, 
no  Pará ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  49,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  erigir,  em 
uma  das  praças  de.^ta  Capital,  uma  estatua 
em  homenagem  ao  Marechal  Ploriano  Pei- 
xoto ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  226  A,  de  1901, 
equiparando  os  vencimentos  dos  empregados 
das  Administrações  dos  Correios  de  diversoí 
Estados  da  União  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  193  A,  de  1901, 
elevando  ã  '^  classe,  com  o  mesmo  pessjal  o 
vencimentos  da  Administração  do  Maranhão, 
a  dos  Correios  de  Alagoas  ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  d« 
que  cogitam  os  arts.  28  o  29  do  regulamento 
de  31  de  março  de  1851,  os  officiaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das  ar- 
mas a  que  pertencem,  c  deroga  a  lei  n.  39  A, 
de  30  de  janeiro  do  1892,  na  parte  refei*ente  a 
este  assumpto ; 

1^  discussão  do  projecto  n.  19  A,  de  1902, 
isentando  de  impostos  de  importação  as  Iam-» 
padas,  candeeiros  e  material  empregados  na 
illuminação  ou  na  producção  de  força  moti*i2 
por  meio  de  álcool  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  150,  de  1902  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  8:098$921  para  pagamento  ao  professor  do 
Collegio  Militar  Hemeterio  José  dos  Santos, 
dos  ordenados  que  lhe  competem  por  ter  di- 
rigido a  aula  de  literatura  nacional  no  mes- 
mo collegio  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  80,  de  1902, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Int  )riores  o 
credito   extraordinário  do  1:180$676,   para 
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pagamento  de  gratiíicaçSes  aos  lentos  da  Fa- 
culdade do  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
Dr.  Augusto  de  Souza  Brandão  e  Re  Iro  de 
Almeida  Magalhães  ; 

2»  discussão  do  proj3cto  n.  79,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  de  65:000$, 
fiupplementar  á  verba  —  Obras  —  n.  84,  do 
art.  9<>,  da  lei  n.  834,  de  30  do  dezembro 
de  1901,  para  occorrcr  a  despezas  urgentes 
eom  a  Secretaria  de  Estado,  Quartel  do 
Corpo  de  Infantaria  do  Marinha  e  ponte  do 
Arsenal  da  Capisal  Federal ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901,  de- 
clarando quo  gozarão  da  franquia  postal  a 
correspondência  e  as  Revistai  dos  Institutos 
Históricos  e  Geographicos  do  Ôrazil,  do  Pará, 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina  e  dos  Instiitutos  Archeologicos  de 
Alagoas  e  Pernambuco  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  28  A,  de  1900, 
declaranio  abolidas  nas  repartições  federaes 
as  distlncçõas  entre  empregados  do  quadro  o 
jornaleiros,  e  dá  outras  providencias,  com 
parecer  das  Commissões  de  Or^-ameuto  e  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça ; 

3*  discussão  do-  projecto  n.  330,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
reforma  no  posto  de  1°  tenente,  com  as  van- 
tagens legaes,  ao  1^  tenente  honorário  da 
armada,  pharmaceutioo  em  commlS:>ão,  An- 
toâio  Cxndido  da  Silva  Pimentel; 

2*  discussão  do  projecto  n.  78,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Nogocios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  1)0:000$  para  oc- 
correr  tis  despezas  com  serviço  eleitoral  da 
União  no  actual  exercício; 

Discussão  única  do  projecto  n.  75  A,  de 
1902,  concedendo  um  anno  do  licença  ao  aju- 
dante de  estação  de  1^  classe  da  Estra  ia  do 
Perro  Central  do  Brazil  João  da  Motta  Ma- 
cedo para  tratamento  de  saúde,  com  parecer 
aobro  a  emenda  apresentada  na  discussão 
única  doj)rojecto  n.  75,  de  1902; 

Discussão  única  do  projocto  n.  117,  de 
1902,  relativo  4  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  267,  de  19J0,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  o  necassario  credito  para 
pagar  a  Luiz  Affonso  Ferreira,  ex-ompregado 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Pernambuco, 
a  pensão  diária  do  1$500,  a  contar  do  abril 
do  1898  em  deante  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  6  B,  de  1901,  que  declara  abolida  a 
accumulação  das  cadeiras  do  lógica  o  de  lit- 
teratura  do  Internato  e  do  Extei^nato  do 
Gymnasio  Nacional,  sob  a  regência  de  um 
só  cathedratico,e  dando  outras  providencias ; 
l*  discussão  do  projecto  n.  115,  de  1902, 
equiparando  em  venci mon'ios  o  pagador  e 
fieis  da  pagadoria  do  Thesouro  Federal  aos 
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thesoureiros  e  fieis  da  Caixa   de  Amorti- 
zação ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  105,  de  1902, 
regulando  as  marcas  da  propriedade  dos  ani« 
mães  muar,  cavai  lar  e  vaccum  em  todo  o 
t  jrritorio  da  Republica. 

2*  discussão  do  projecto  n.  57,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
credito  de  7:500$  para  pagar  a  António  de 
Castro  Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Ca* 
pitania  do  Porto  de  Santa  Catharina  na  con- 
formidade do  contracto  lavrado  com  a  mes- 
ma repartição; 

2*  discussão  do  projecto  n.  81,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  interiores 
o  credito  extraordinário  de  94:174$,  para 
despezas  com  diversas  obras  na  Faculdade 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  106,  de  1902, 
relevando  a  D.  Anna  Coelho  do  Figueiredo 
a  prescripção  em  virtude  da  qual  perdeu  o 
direito  ao  recebimento  da  quantia  de  216$, 
differença  entro  a  importância  do  meio-soldo 
que  lhe  foi  paga  e  a  que  lhe  deveria  caber ; 

3^^  discussão  do  projecto  n.  243,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  3:000$  para  attender  á  restitui(^ 
do  deposito  feito  por  Adolpho  Gomes  Notto; 

2^  discussão  do  projecto  n.  228,  de  1901, 
determinando  que  os  officiaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou 
que  se  venham  a  reformar,  do  acoordo 
com  os  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezem- 
bro de  1889,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de 
1890,  voluntária  ou  compulsoriamente,  toem 
direito  ás  vantagens  exaradas  no  alvará  do 
16  de  dezembro  de  1790  e  resolução  de  20  do 
dezembro  de  1801; 

2»  d.scussão  do  projecto  n,  61  A,  de  1901, 
determinando  que  os  cirurgiões  de  5»  classe 
do  exercito  e  armada  percebam  as  mesmas 
gratificações  quo  os  respectivos  cirurgiões 
de  4^  classe,  e  autoriza  o  Governo  a  abrir  o 
credito  preciso  para  a  execução  desta  lei; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  6'^  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1* 
n.  1,  das  Tarifas  das  Alfandegas; 

2»  discussão  do  projecto  n,  146,  de  1902, 
declarando  que  o  terreno  sito  á  praça  15  de 
Novembro,  em  Florianópolis,  no  Estado  de 
Santa  Catharina,  onde  existiu  o  hospício 
das  padros  da  Companhia  de  Jesus,  pertence 
á  igroja  matriz  da  parochia  do  Florianó- 
polis; 

1*  discussão  do  projecto  n.  95  A,  de  1901, 
determinando  qu),  por  motivo  algum, 
poderá  ser  Recusada  aos  herdeiros  de  todos 
os  funccionarios,  que  houverem  contri- 
buído com  as  quotas  monsaes  do  montepio, 
por   desconto  em  seus  vencimentos  ou  por 
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pagamento  voluntário  consecutivo  é,  exo- 
noração  de  sous  cargos,  a  pensão  corres- 
pondente áquelias  contribuições,  e  dando 
outras  providencias; 

Discus4Lo  especial  do  projecto  n.  85,  de 
1902,  na  fóiína  do  art.  132  do  Regimento 
Interno,  rela^iivo  á  emenda  oífereeida  na 
discussão  anica  do  projecto  n.  132,  de  190 L, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abinr  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  oxtrao  *di- 
nario  de  .11:465$,  para  pigamento  a  Fel  la- 
mino Soareé  <&  Comp.,  correspondente  á 
segunda  metade  do  valor  total  das  obras 
de  reparação  nas  caldoiras  da  torpedeira 
Silvadoi  de  aooordo  com  o  contracto  para 
esie  fim  celebrado; 

Discussão  única  do  prpjecto  n.  126,  de 
1902,  relativo  áem  mda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  70  d  de  190O4  da  Cama 'a  dos 
Deputados,  dispondo  que,  na  liquidação  do 
tempo  de  serriço  paira  concessão  do  meio- 
soldo  e  montepio,  não  serã  descontado 
aquolle  que  for  pass^iido  no  go^^o  de  li« 
oença  para  tratamento  de  saúdo,  nos  termos 
do  art.  lOi  do  decreto  n.  1.388,  de  2^1 
de  fevereiro  de  1891; 


1*  discussão  do  projecta  n.  31  A,  dd  1908 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  os 
creditas  necessários  para  occorrer  á  liquida^ 
çãu  das  despezas  feitas  e  dos  compromissot 
contrahidos  pelo  aeronauta  brazlieiro  Ao- 
^^ustj  Severo  para  a  factura  do  balão  Pox  e 
dando  outras  providencias ; 

2*  discussão  do  projecto  d«  148,  de  190^ 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  luteriores  o 
creditó  de  14:868ii.:599,  supplemeniar'ái  ver- 
bas que  indica ; 

8*  discussão  do  projecto  n.  167,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazcúdà  o  crediro  extraordi- 
nário do  16:330$,  para  pai^amento  a  D.  Leo- 
nor Au<<usta  Coni'aao  Franco,  filha  do  mi^r 
António  José  Augusto  Oonrado,  do  meio-soldd 
pela  tabeliã  de  l  de  dez3mbro  do  1841  e  lei 
de  18  de  a.iifosto  de  1852,  correspondenlô  a  32 
annos  e  5  mozej  e  que  deixou  de  receber 
desde  a  data  do  falleciínentj  de  seu  p^e  em 
março  de  1869  até  3  de  outubro  de  1901  em 
que  se  habiUtou. 

Levanta-S3  a  sesáão  ãs  4.horas  dã  tarde. 


18^  SESSÃO  Eli  19  BE  âSOSTO  Í)E  1902 


PretldenoU  do«  6r«.  Carlot  de  Novaes  (i»  Secretarto),  Luiz  Qualberto  (4o  SeoreUrlo)  e  Carlos  de  feôvaei 

( lo  Seoretario ) 


Ao  meio  dia  procede-se  ã  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Carlos  de  Novaes,  Angelo 
Noto,  Agapito  dos  Santos,  Luiz  Gualberto, 
GarlosMarcellino,  Gabriel  Salgado,  Hosannah 
de.  Oliveira,  Serzedello  Corrêa,  Christino 
Cruz,  Cunha  Martins,  Anizio  de  Abreu,  No- 
f  ueira  Accioly,  Francisco  Sã,  Gonçalo  Souto, 
Eloy  de  Souza,  Tavares  de  Lyra,  Soares  Neiva, 
Lima  Filho,  Trindade,  Silva  Mariz,  Brmirio 
Coutinho,  Teixeira  de  Sã,  Bricio  Filiio,  Júlio 
de  MeUo«  Elpidio  Figueiredo,  Affonso  Costa, 
Arroxeilas  Galvão,  Raymundo  de  Miranda, 
Rodrigues  Dória,  Sylvio  Romero,  Fausto  Car- 
doaev  Seabra,  Manoel  Caetano,  Alvos  Barbosa, 
Adalberto  Guimarães,  Rodrigues  Lima,  Pi- 
nheiro Júnior,  Heredia  de  Sd,  Celso  dos  Reis, 
Henrique  Lagden,  Augusto  de  Víisconcelloi, 
Silva  Castro^  Júlio  Santos,  Martins  Teixeira, 
João  Baptista,  Theophilo  Ottoni.  Viriato 
Masoareniias,  José  Bonifácio,  João  Luiz, 
Henrique  Salles,  Mayrink,  Joaquim  Carva- 
ihaes)  Felicle  dos  Santos,  Lindolpho  Cae&ano, 
Kduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel,  Lamar- 


tine,  Pádua  Rezende,  Moreira  da  Silva,  Do- 
mingues de  Castro,  Rebouças  de  Carvalho, 
Bueno  de  Andrada,  Edmundo  da  Fonseca, 
Caj-iulo,  Teixeira  Brandão,  Urbano  Gouveia, 
Lindolpho  Serra,  Carlos  Cavalcanti,  Paula 
Riiraos,  Francisco  Tolentino,  Jost^  Boiteux, 
Soares  dos  Santos,  Rivadavia  Corrêa  e  Au* 
reliano  Barbosa. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  !lda  e  sem  debato  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

•  » 

O  l>lr.  dilva.  M^riz  {servindo  de  i^ 
Secretario)  procede  d  leitiirado  seguinte 

EXPEDIENTE 
Oíflcios: 

Do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  10 
de  agosto  do  19J2: 

Sr.    1°  Secretario  da  Camará  dos  Depu- 
tados—Tenho  á  honra  de  convidar,  J>or  id- 
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terraedio  de  V.  Ex.,  a  Camará  dos  Depu- 
tados, para  assistir,  no  dia  á^  do  ftorrento, 
â.s  3  horas  da  tarde,  no  cemitério  de  S.  João 
Baptista,  ú.  cerimonia  da  trasladaçilo  dos 
restos  mortaes  dos  diplomatas  chilenos 
D.  Isidoro  Errazuriz,  D.  Joaquim  Godoy, 
D.  João  Soissi  eD.  Luiz  A.  Bozanilla.a  acom- 
panhar em  carro  o  préstito  daquelle  cemi- 
tério â  Caihedral  do  Arcebispado,  e  bera 
assim  para  assistir  ás  exéquias  solemnes  em 
intenção  dos  mesmos  finados,  as  quaeá  se  rea- 
lizarão no  dia  seguinto.ás  10  1/2  horas  da  ma- 
nhã, naquellaCaUndral,  e  á  ceromonia  Anal 
da  trasladação  desta  para  o  Arsenal  de  M  i- 
rinha.— Saúde  e  Fraternidade.— (Ass^gnado) 
Olyntho  de  MagalhfXes, 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
ríores,devolvenio,  devidamente  sanccionado, 
dous  dos  autographos  da  lei  do  Congresso 
Nacional,  constante  da  lei  de  n.  869,  desta 
data,  pela  qual  é  reformado  o  decreto  n.917, 
de  24  de  outubro  de  1890.  etc— Inteirada, 
enviando-se  o  outro  autographo  ao  Senado. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  18  do  corrente,  enviando  o  re- 
querimento em  que  os  cabine iros  da  estação 
iniciai  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  solicitam  augmento  de  vencimontos, 
informando  que  os  cabiueiros  de  l*,  2»  e  3* 
classes  percebem  rospecti  vãmente  as  diárias 
de  4$300,  3$800  e  3$3O0,  parecendo  de 
justiça  que  taes  diárias  sejam  augmentadas 
de  s^OO  réis  cada  uma.— A'  Commissão  de 
Orçamento. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
13  do  consente,  enviando  os  papeis  em  que 
08  empregados  desta  Secretaria  de  Estado 
pedem  que  seu^  vencimentos  sejam  equipa- 
rados aos  da  Direcção  Geral  do  Contabilidade 
da  Guerra,  o  informando  ser  de  inteira  jus- 
tiça o  deferimento  dísta  pretenção,etc.,  oto. 
—  A  Commissão  de  Orçamento. 

Tclegrammas: 

Aracajil,  18  de  agosto  do  1902. 

Camará  dos  Depu';ados,  —  Rio  (duplicata.) 
ConuDunico  V*  Ex.  Assemblóa  Legislativa 
hoje  julgou  p/ocoden  te  denuncia  dada  Cjra- 
mlssão  Justiça  contra  vice-preiidonte  Estado 
coronel  Apulchro  Motta,  íicjindo  mosmo  vico- 
presidento  suspenso  ftmcçõos  conforme  pre- 
ceitua Constituição. 

Saudações. —  Olympio  Campos,  presidente 
Estado.—  Inteirada. 

Aracíyii,  19  de  agosto  do  1902. 

Exm.  Presidente — Camará  Deputados— Rio 
—  Assembléa  votou  hoje  parecer  reconhe- 
certclo  presidente,   vico-pTOSidento    Estado, 


futuro  poriodo  presidencial.  Senador  Leandro 
Maciel,  Dr.  Martins  Soares. 

Saud:\çõBS.  — Apulchro  Motla^  presidente* 
Martins  Ávila,  !<>  secretario.  —  Pedro  Cato 
Tavares,  2<*  secretario.—  Inteirada. 

Ceará,  18  de  agosto  1908. 

Exm.  Sr.  Presidente  Camará  Deputados— 
Rio. 

Camará  Municipal  cidade  S.  Berriardo  daíí 
Russas  votou  moção  solidariedade  repre- 
sentação cearense  pelo  projecto  que  esta 
apresentou  declarando  limites  com  Rio 
Grande  do  Norte  conformo  decisão  arbitral. 

Respeitos  is  saudações.  —  Pedro  Auausto 
Bjrges,  presidente  do  Estado.— inteirada. 

Requerimeito: 

De  Eduardo  Martins  &  Comp.,  por  seu  pro- 
curador, pedindo  pagamento  da  impoi*tancia 
de  5:579$S0O,  a  que  foi  condemnada  a  Fa- 
zenda Nacional  pela  carta  de  senteilça  pas- 
sada a  favor  dos  supplicantes.  —  A*  Commis- 
são de  Orçamento. 

O  âr.  Presidente  —  Á*  vista  do 
convite  feito  pjlo  S/.  Ministro  das  Relações 
Exteriores  ã  Camará  dos  Deputados  para 
assistir  á  ooremonia  da  trasladação  doa 
resto  j  mortaes  dos  diplomatas  chilenos,  no- 
meio para  constituir  esta  commissão  os 
Srs.  Arroxellas  Galvão,  Urbano  Gouvêa,  No- 
gueira Acciolyi  Júlio  do  Mello,  Eduardo  Pi- 
mentel e  Rebouças  de  Carvalho. 

Ficam  sobre  a  mesa,  até  ulterior  delibe- 
ração, os  seguintes 

PROJECTOS 

Considerando  qtie  os  empregados  das  alfan- 
degas toem  os  seus  vencimentos  divididod 
em  duas  partes  distinctas,  uma  fixa  —  com- 
prehondondo  o  ordenado -e  a  outra  —  va- 
riável—que,  sjb  a  denominação  de  quotas^ 
esta  dependendo  da  arrecadado  das  rendas  i 

Considerando  que  esta  parte  relativa  á 
gratiQcação,  sendo  dada  em  funcção  do  ten- 
dimento  das  repartições  aduaneiras,  eviden- 
temente podo  tornar  maiores  os  venoimeotos 
do  funccionarios  de  uma  alfandega  em  re- 
lação a  outros  do  idontica  categoria  e  que 
por  isso  mesmo  não  é  justo  que  est«s  fiquem 
igualmente  prejudicados  nos  seus  ordenados; 

Considerando  que  este  facto  se  verifica 
nas  Alfandegas  do  Porto  Alegro  e  do  Rio 
Grande,  com  a  anomalia  de  não  ser  extensiva 
a  todos  os  empregados,  pois  que  a  diver-r 
gencia  de  ordenados  existe  somente  para  o 
inspector,  os  2^*  escripturarios,  o  guarda-» 
mór,  o  porteiro,  o  administrador  daa  capa- 
tassias  e  os  flois  do  armazeqs ; 


^4 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Considerando  quo  uma  equiparação  so  faz 
necessária^  como  consequência  dos  direi  ;os 

Suo  competem  aos  fuoccionarios  daquollas 
oas  repartições  fiscaes  o  que  uma  medida 
de  tai  ordem,  que  satisfaz  os  interesses  da 
justiça,  não  virá  aggravar  a  situação  do 
Thesouro  Federal,  pois  que  S0i'<l  apenas  de 
7;000|  annualmente  o  augmento  da  re- 
spectiva dospeza;  pjr  tudo  isto,  apresento  á 
•onsideraçao  da  Gamara  o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Art.  1 .®  São  equiparados  os  ordenados  dos 
ítinocionarios  da  Alfandega  de  Porto  Alegre 
aos  que  i>ercebem  actualmente  os  emprtv 
gadoB  de  igual  categoria  da  do  Rio  Qrande 
do  Sul,  ficando  o  Poder  Executivo  autoiizado 
a  abrir,  para  este  fim,  o  necessário  credito. 

Art.  2/  Revogam-se  as  disposições  cm 
contrario. 

Sala  das  sessões,  19  de  agosto  de  1902.— 
Soares  dos  Santos, 

Lei  n.  585,  de  3Í  de  julho  de  1899 

Art.  l*,  §  l®.  £*  da  competência  exclusiva 
da  União  decretar  taxas  de  selio,  excepto 
sobre  actos  emanados  dos  governos  dos  Es- 
tados e  negócios  de  sua  economia,  sobro  os 
quaes  compete  exclusivamente  aos  mesmos 
Estados  exercer  essa  faculdade. 

§  2.<»  Consideram-se  negócios  da  economia 
dos  Estados  os  que  são  regulados  poríeis 
estaduaes.  Não  são  comprehondidos  nesta 
classificação  os  actos  de  quaesquor  espécie 
regidos  pjr  leis  federaes,  na  conformidade 
do  n.  23  do  art.  34  da  Constituição,  os  quaes 
í^o  sujeitos  ás  taxas  que  a  União  docrotar, 
ainda  que  tenham  de  produzir  effeitos  no 
próprio  Estado  de  sua  origem  o  do  ser  pro- 
cessos nos  respectivos  juizes. 

— Commentarios,  Const,  Braz,  Sr.  João  Bar- 
bolho,  pag.  38: 

. . .  «Tai  decreto  declarou  serom  negócios 
da  economia  dos  Estados  os  regulados  por 
leis  estaduaes  ~  o  da  economia  da  União  os 
regulados  por  leis  federaes.  Critério  eviden- 
temente Ot*roneo  que  faz  entrarem  na  eco- 
nomia da  União  como  negócios  delia  todos 
os  actos  e  factos  da  vida  civil  dos  Estado  i, 
todas  as  relações  de  direito  que  ahi  se  pro- 
duzam ainda  quando  não  S3  lhe  digam  re 
speito,  pois  tudo  isso  se  regula  por  leis  fe- 
deraea.  Solução  fklsa,  contraria  aos  princí- 
pios ftindamentaes  do  systema,  sabido  como 
é  que  os  poderes  da  União  são  restrictos, 
limitados  aos  fins  delia,  ao  passo  que  amplos 
são  os  dos  Estado  .e  vão  até  onde  se  possam 
estender  sem  que  oífendam  a  esphera  dos 


negócios  federaes.  E  negócios  federaes 
(quaesquor  que  seiam  as  leis  que  os  re- 
gulem) não  so  podem  considerar  os  actos 
e  factos  jui*idicos. simplesmente,  porque  sobre 
elles  legisla  o  Congresso  Nacional.  Discrimi- 
nação inconstitucional,  —  quer  por  sor  con- 
traria ã  intenção  manifestamente  revelada 
pelas  cjnstituintos,  quer  pela  incompetência 
do  Congresso,  para  sem  os  tramites  extraor- 
dinários de  reforma  constitucional,  por  sim- 
ples lei  ordinária,  regular  a  partilha  dos 
paderes  entre  a  União  e  os  Estados.  Vide 
ainda  cit.  Const.  :  (Desenvolvimento  do 
art.  9«,  §  !•,  n.  1,  da  Constituição  em  re- 
lação ao  seu  elemento  histórico  e  systemar 
tico  :  applicação  de  notável  julgado  ame- 
ricano: —  Quando  o  p^vo  do  todos  os  &- 
tados  se  uniu  pira  organizar  o  Governo  Fe- 
deral, elles  cuidadosamente  d3finiram  sons 
poderes  reservando  a  cada  Estado  não  sim» 
plesmente  sua  organização  separada,  sinão 
também  sua  soberania  sobre  seus  assumptos 
domesticas  — N,  Calvo,  Bec.  Const.  n.  702. 
Adduzindoo  Sr.  /.  Barbalho  :  €  Oj  negó- 
cios da  economia  dos  Es!;ados  em  nosso  caso 
são  esies  seus  assumptos  domésticos,  dis- 
tinctos  dos  que  se  roferem  ã  sua  organi- 
zação separada,  do  seu  governj,  do  seu  re- 
gimen e  administração).  » 

Sr,  Azevedo  Marques.  —  Jorn'^!  do  Com- 
merciOj  de  2  e7  de  março  de  i899  —  Revista 
Jurídica  do  mesmo  anno,  n.  XV  11 : 

...  «  A  economia  d>  Estado  ô  alguma 
cousa  mais  ou  além  dos  actos  emanados  de 
seu  governo  e  de  suas  autoridades,  pois  a 
Constituição  visivelmente  distingue  aa  duas 
idéas.  Serã  por  conseguinte  tudo  quanto 
nascendo  no  Estado  nelle  viva  c  tonha  com- 
pleta actividade,  interessando  directa  e  Im- 
mediatamente  a  conectividade  estadual. 
Assim  o  empréstimo  do  dinheiro,  as  hypo- 
thecas,  etc,  feitas  no  Estado,  entre  pc^oas 
nelle  residentes  ou  sobro  immovois  nclles 
situados,  reprosontam  negócios  da  economia 
do  Estado,  porque  teem  nelle  inteira  elTecti- 
vidado,  aíTectam  directamente  a  fortuna 
particular  o  publica,  rocahem  sobro  immo- 
veis  que  constituem  porções  do  seu  terri- 
tório. » 

Sr.  Francisco  da  Veiga  —  Annoes  da  Coi- 
mara dos  Deputados,  vol.  Ill,  pag.,  Í22^ 
i89l. 

...  «Sello  do  papel,  póie  dizer-se,ficou  ex- 
clusivamente pertencendo  aos  Estados,  pois 
recae  sobre  os  actos  de  suas  autoridades, 
compatindo  á  União  tão  somente,  o  também 
exclusivamente,  a  decretação  da  taxa  do 
sello  dos  papeis  subm».ttidos  ás  autoridades 
e  fuoccionarios  federaes.» 

Entretanto  a  lei  n.  585,  aliás  parecendo 
reconhecer  e    discernir  os  dons  casos  de-- 
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actos  emanados  dos  Governos  dos  Es- 
tados, e  negócios  de  sua  economia —  acaba 
par  incluir  o  segundo  no  primeiro.  Consi- 
dei'a  negócios  da  economia  dos  Estados  os 
que  sao  regulados  por  suaslQis,  ou  emanados 
dos  Governos  dos  Estados.  Separa-os  das 
Íeis  federaes,  como,  si  distinctos  por  isto,  pu- 
desse haver  economia  dqs  Estados  fora  do 
dominio  dessas  leis. 

Const.,  art.  65,  n,  2— E'  facultado  aos  Es- 
tados, em  geral,  todo  e  qualquer  poder  ou 
direito,  quo  lhes  não  for  negado  por  clausula 
expressa  ou  implicitamente  contida  nas  clau- 
sulas expessas  da  Constituição. 

Ora,  não  ha  na  Constituição  dispositivo  que 
implicitamente  vedo  aos  Estados  a  decre- 
tação do  sello  nos  negócios  regulados  por  leis 
fedevacs.  Antes  é  clausula '  expressa  do  seu 
art.  9<>,  §  1%  n.  l,  que,  om  sendo  os  negócios 
da  economia  dos  Estados  (quo  não  podo  estar 
separada  das  leis  federaes)  o  sello  ô  exclusi- 
varajnto  dos  Estxdos. 

Com    estas  prenoçôes    apresento   o    se- 
guinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Art.  1.0  E' da  competência  exclusiva  da 
União  decretar  taxas  de  ello,  excepto  sobre 
actos  emanados  dos  Governos  dos  Estados  e 
os  negócios  do  sua  economia. 

§  l.o  Considjram-se,  sem  outra  distincção, 
negócios  da  economia  dos  Estados  os  om  que 
só  intervenham  ou  possam  intervir  os  func- 
ionários do  Estado  ou  que  dependam  ou 
possam  depender  da  jurisiicção  administra- 
tiva ou  judiciaria  estadual,  emquanto  lhe 
estiverem  sujeitos,  dcrogado  o  §  2°  do  art.  1» 
da  lei  n.  585,   do  3i  de  julho  de  1899. 

Art.  2.<>  O  Governo  é  autorizado  a  expedir 
o  regulamento  para  a  execução  desta  lei. 

Art.  3  ^  Revogam-so  as  disposições  em  con- 
ti^ario. —  Teixeira  de  Sd. 

E'  annuncíada  a  discus^ão  do  requerimento 
de  urgência  do  Sr.  Bueno  de  Andrada,  offe- 
recido  na  sessão  do  14  decorrente,  cujo  teor 
é  o  seguinte: 

REQUERIMENTO 

«  Requeiro  urgência  para  tratar  de  assum' 
pto  referente  ao  aviso-circular  do  Ministério 
da  Fazenda,  inserto  no  Diário  Official,  de 
hoje,  sob  n.  43,  de  8  de  agosto  de  1908.  » 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Bueno  de  Andrada. 

O  Sr.  Bueno  de    A^ndrada  (*) 

-^Antes  de  entrar  na  matéria  do  debate,  so- 
licito da  Casa  a  benevolência  do  dous  a  tros 

(*)  Eflte  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 


minutos,  pava  dar  uma  resposta  rápida  e 
documentada  ao  telegramma  do  Sr.  gover« 
nador  do  Pará»  referente  á  matéria  de  re- 
querimento que  aqui  apresentei. 

O  Sr.  governador  do  Pará  diz  a  um  Sr. 
Deputado:  «pôde  declarar  em  meu  nome  que 
não  passam  de  infâmia  quaesquer  aífirmações 
que  sejam  feitas  contra  o  governador  do 
Para,  figurando  como  tendo  celeb:*ado  um 
tratado  ou  convenção  com  a  Republica  da 
Bolivia.  Admira  que  um  absurdo  desta  or- 
dem tenha  sido  levado  ao  recinto  da  Ca- 
mará.» 

Quando  apresentei  á  consideração  da  Casa 
o  requerimento  de  informações  ao  Qoverno 
a  respeito  do  conchavo,  verdadeiro  ou  falso, 
denunciado  pelo  Sr.  Aramayo  deaúte  da  Ca* 
mara  dos  representantes  da  Bolivia,  tive  co- 
nhecimento i.o  facto  pela  publicação  desta 
mensagem  em  jornal  independente  e  repu- 
tado desta  cidade,  o  Correio  da  Manhã,  em 
artigo  firmado  por  um  homem  publico,  o 
Dr.  Manoel  Victorino,  que  já  occupou  na  Re- 
publica os  mais  altos  e  elevados  cargos  -of- 
ficiaes. 

Tinha,  portanto,  base  segara  e  honesta 
para  oflferecer  ao  governo  do  Pará  a  oppor- 
tunidade,  que  tardava,  de  elucidar  esta 
questão,  de  desmentir  ao  Sr.  Aramayo,  si 
este  senhor  faltou  á  verdade. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca  —Foi  por  isso 
que  assignei  também  o  requerimento. 

O.  Sr.  Bueno  de  Andrada —Sr.  Presi- 
dente, hojo  mando  á  Mesa,  em  publicação 
ofiíicial,  a  mensagem  do  Sr.  Aramayo  apre* 
sentada  ao  Congresso  boliviano,  na  qual  se 
denuncia  o  conchavo  ou  eombi nação  feita 
entre  o  governador  do  Pará  e  o  governo  da 
Bolivia. 

De  facto,  Sr.  Presidente,  ha  nesta  questão 
uma  infâmia:  ou  ella  pertence  ao  Sr.  Ara- 
mayo, calumniando  o  governador  do  Pará. . . 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira  —  A  única 
ponta  do  dilemma  acceitavel. 

O  Sr.  Bukno  de  Andrada  —  Nlo  acceito 
uma,  nem  defendo  a  outra.  Ou  a  infâmia  é 
do  governador  do  Pará. . . 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira  —  Contra 
esta  outra  parte  protestei  desde  logo, 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Estabeleço 
o  dilemma  deante  de  um  facto  positivo,  de- 
nunciado por  um  homem  importante  de  uma 
na<,'ão  americana. 

O  Sr.  Ho^ANNAH  DE  OLIVEIRA  —  Afilrmo 
que  a  única  ponta  do  dilemma  acceitavel  foi 
o  que  expendi. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada—  Sendo  assim, 
meu  coração  terá  grande  alegria.  No  em- 
tanto  continuo— ou  a  infâmia  ô  do  governa- 
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dor  do  Pará  fazerjdo  conchavos  cora  uma  na- 
ção que  tinha  attritos  violentos  e  incommo- 
dos  cora  a  nossa. 

Sr.  PresidoQte,  eu  vou  ler  o  trecho  da 
mensagem  do  Sr.  Aramayo.  Es^.á  escrípto 
era  hespanhol  : 

€Me  preocupaba  por  otra  parte  la  constí- 
tucion  y  6^^ÍP?  de  la  Comision  de  limites 
que  ha  ido  a  nj^r  Ias  nacientes  dei  Yavari, 
haclendo  desaparecer  uno  de  los  escólios  de 
nuestra  diplomacia,  y  me  c  >Ynplasco,  seno- 
i*es,endecirvos  que  aquell  i  expodiciun,  una  do 
las  más  completas  y  eficientes  que  ha  visto 
nuestca  América,  hacc  honor  á  Bolívia.  Su 
jefo,  mi  distinguido  amigo  don  Adolfo  Bolli- 
vian,  fuó  mandado  ai  Amazonas  con  anti- 
cípacion,  on  misión  confidencial,  antes  de  que 
asumiera  las  funciones  do  Gomisario  ;  y  á  su 
oelo,  y  á  su  sagac!d:ivd  se  dobcn  rauchos  arre- 
glos trascenden tales  y  entre  otros  el  de  haber 
establecido  los  vínculos  de  amistad  que  nos 
Unem  hoy  con  el  Qoblerno  y  el  comercio  dei 
Pará  y  que  nos  ayudarán  à.  contrari*estar 
las  pretenslones  dei  gobiernode  Manaos.» 

Mando  á  Mosx  essx  edição  official,  manio 
á  Mesa  essa  denuncia,  aíQrmando  que  meu 
coração  acoelta  com  prazer  a  prova  de  que 
não  ô  verdade,  que  não  houve  arreglos, 
não  houve  combinação  entro  o  governador 
do  Pará  o  o  emissário  da  Bolívia. 

Com  muito  prazer,  com  grande  alegria 
para  o  meu  coração  de  brazileiro,  acceito 
a  simples  afflrmatíva  do  Governo  do  Bra- 
zll,  sem  a  prova,  som  outra  palavra,  porque 
não  posso.  Já  disse,  acreditar  que  |iaja  um 
Calanar  no  Brazil  republicano.  (Apoiados,) 

Mas,  Sr.  Presidente,  resta  a  questão  do 
teleo^ramma— í/«  absurdo. 

Abáurdo,  porque  ?  Absurdo,  porque  so  vem 
trazer  para  a  Gamara  uma  questão  deitas, 
porque  se  denuncia  um  acto  de  um  governo 
con.stituido,de  um  governo,  com  o  qual  esta- 
mos a  discutir  de  igual  para  igual  os  mais 
elevados  interesses? 

E'  absurdo  deounclar-se  um  caso  destes? 
Ficaria  bem  á  nossi  dignidade,  á  nossa 
honra,  sileuciar  sobre  tal  caso  ?  Não  I 

Quando  o  representante  da  nação  trouxe 
o  facto  para  este  recinto,  era  para  que  um 
desmentido  fosse  dado  a  esse  emissário  es- 
trangeiro, á  face  do  mundo.  Absurdo  seria 
calar,  seria  lançar  uma  pedra  sobre  o  caso. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Não  falle  em  pedra, 
por  peus! 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Declaro  á 
Gasa,  á  Gamara,  ao  paiz,  aos  eleitores  que 
me  elegeram  que,  si  isso  é  absurdo,  sempre 
que  caso  idêntico  se  der  e  voz  mais  autori- 
zada não  vier  cjmmettei»  tal  absurdo,  com- 
mettel-o-hel,  em  nome  da  minha  Pátria  e 
com  a  consciência  tranquilla. 


Agora,  Sr.  Presidente,  que  está  explicada 
a  minha  posição  no  caso,  entro  na  niateria. 

A  Gasa  sabe,,  o  puiz  conheço  a  attítnde 
altiva,  nobre  e  patriótica  que  o  Poder  Le- 
gislativo tomou  nesta  questão  do  Acre;  a 
Gasa  conhece  que,  desde  que  chegou  a  infeliz 
notie.a  de  que  a  Bolívia  tinha  arrendado  a 
um  syndicato  estrangeiro  terrenos  litigiosos 
nossos,  o  Poder  Legislativo  chamou  a  si  a 
quesâo,  tomou  a  responsabilid  ide  que  lhe 
cabe  pela  Gonstituição  de  resolver  o  assum- 
pto, e  apresou  tau  projecto  intervindo  no 
caso,  solvendo,  em  minha  opinião,  em  tempo 
e  bem,  a  questão  do  Acre. 

O  Governo,  por  órgão  autorizado,  decla- 
rou nesta  Gasa  que  seguiria  a  rota  aberta 
pelo  noss<3  patriotismo,  que  o  caminho  a  9^ 
guir  era  o  quo  a  Gamara  tinha  traçada,  que 
era  chamar  a  si  a  questão,  declarando  lití- 
gíoso,  como  era,  o  território  do  Acre;  com- 
municar  ás  nações  estrangeiras  qud  nada  de 
definitivo  e  estável  poiia  alll  estabelecer-se 
sem  ficar  primeiramente  dirimido  entro  a  Bo- 
lívia e  o  Brazil  o  direito  sobre  aquelle  terri- 
tório. 

Nesta  conformidade,  começando  esta  acção 
apresentei  um  projecto  que  ra  ::receu  a  honra 
de  ser  julgado  objecto  de  deliberação,  e 
depois  disto,  senhores,  nada  maia  houve,  o 
pi'ojecto  dorme  na  Gommissão,  as  informa- 
ções que  foram  pedidas  em  sessão  secreta 
ainda  não  chegaram,  e  de  repente,  íDeepo- 
radamente,  surge  esse  aviso  do  Ministério  da 
Fazenda,   no  qual  se  diz  : 

«  Gommunico  aos  Srs.  chefes  das  repar- 
tições de  Fazenda,  para  seu  conhecimento, 
que,  por  telegrammas  desta  data,  expedidos 
ás  Delegacias  Flscaes  do  Thesouro  Poderal 
nos  Estados  do  Pará  e  Amazonas,  declarou 
este  Ministério  ficar  suspenso  o  transito 
livre  pelo  Amazonas  para  importação  e  ex- 
portação da  Bolívia,  excepto  quanto  ás  mer- 
cadorias carregtidas  em  navios  que  tenham 
deixado  os  portos  de  embaiH^ue  antes  desta 
mosma  data,  cobr  ndo-se,  fora  deste  caao, 
os  direitos  que  forem  devidos.— /o^gieim 
Muriinho,^ 

Não  apreciei  esse  decreto  por  doiis  mo- 
tivos :  l<»,  a  sua  redacção,  paroce-me.  viria 
complicar  o  Brazil  com  interesses,  doutrinas 
e  theses  sustentadas  por  diversas  naçSes  eu- 
ropôas  e  americanas  sobre  o  assumpto  ;  ^, 
parque,  sendo  evidentemente  um  acto  de 
hostilidade  merecida  á  Bolivía,deviamos  nós. 
Gamara  dos  Deputados,  que  somos  respon- 
sáveis pelas  cjnsequencias  que  dahi  podem 
advir,  ser  consultados  o  ouvidos. 

A  situação  da  diplomacia,  do  Poder  Ex- 
ecutivo em  face  da  Bolívia  não  é  das  mais 
feliz  js. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  £*  desastrada. 
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o  Sr.  BuENo  DE  Andrada  —  E'  triste  di- 
zel-o:  a  situação,  nao  do  Brazil,  bem  enten- 
dido, mas  do  Governo,  da  liiplomacia  do 
Brazi}  nâo  é  das  mais  felizes. 

A  nota  de  14  de  março,  em  que  o  Poder 
Executivo  4^cIarou  que  o  teri^eno  do  Acre 
nâo  ô  brazileiro,  sem  ter  p  )der  para  isso 
porque  essa  declaração  só  polia  partir  de 
ura  poder  publico,  que  era  o  Legislativo... 

O  Sr.  Bricio  Filho  —Apoiado. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada—  ...  a  nota 
de  14  de  março,  que  vou  ler,  para  conhe- 
cimento da  Camará,  mais  uma  vez  colloeou 
a  diplomacia  e  o  Governo  do  Brazil  om  pés- 
sima situação  deanto  dos  pretensos  direitos 
da  Bolívia. 

Nessa  njta  leem-se  estas  tristes  palavras, 
com  que  o  Governo  do  Brazi t  respondia  ao 
Ministro  da  Bolívia  : 

«  Diz  ainda  o  Sr.  Ministro  que  o  sou  Go- 
verno tem  certeza  do  ser  seu  esse  território, 
mas  que  no  Brazil  ha  duvidas  e  por  isso 
deve  elle  ser  considerado  litigioso,  vigiado  e 
amparado,  tanto  peia  Bolívia  como  pelo 
Brazil. 

Ha  equivoco  nesse  modo  de  considerar  o 
território  do  Acre.  Litigioso,  ô  somente  o 
comprehendido  entre  as  linhas  Teffé  e 
Cunha  Gomes.  O  que  se  estende  ao  sul  da 
segunda,  é  boliviano  e  o  Brazil  nao  lh*o 
disputa,  como  consta  de  documentos  publi- 
cados e  bem  conhecidos.» 

Como  se  vê,  o  minisiro  boliviano  julgava 
litigioso  o  território  do  Acro,  e,  portanto, 
que  devia  ser  vigiado  e  amparado,  tanto 
pela  Bolívia  como  pelo  Brazil. 

Qual  a  resposta  do  Governo  Brazileiro  á 
declaração  do  ministro  boliviano  ? 

B'  bom  reler: 

cLitijioso,  é  somente  o  comprehendido 
entre  as  linhas  Teffé  e  Cunha  Gomes.  O  quê 
se  estende  ao  sul  da  segunda  ó  boliviano  e  o 
Brazil  não  lh'o  disputa,  como  consta  de 
documentos  publicados  e  bem  conhecidos.» 

Essi  nota  d&  chancollaria  brazileira,  diri- 
gida ao  minist)*o  da  Bolívia,  quando  este 
ministro  boliviano  declarava  que  o  terri- 
tório do  Acre  era  litigioso,  ora  dada  na 
mesma  data,  no  mesmo  mcz,  ao  mesmo 
tempo,  cm  que  se  publicou  um  mappa  orga- 
nizado pelo  estodo^maior  do  exercico,  decla- 
rando também  que  o  território  do  Acre  ei*a 
litigioso. 

Pergunto,  Senhores,  quando  a  Gamara 
não  tinha  ainda  fallado,  quando  o  poder  pu- 
blico legitimo,  o  que  devia  decidir  sobre  o 
ca»i{,  não  se  tinha  ainda  manifestado,  e  o 
Qoxrerno  do  Brazil  declara  que  esse  terreno 
do  Aísre  é  litigioso,  qual  a  situarão  em*  que 
se  viu  a  Bulivia  aeante  dessa  nota?  Do 
ter  o  terreno  como  s  m  e  com  o  recibo  pas- 
sado pêlo  Governo  do  Brazil. 


Assim,  desde  essa  nota,  entendendo-se  a 
Bolívia  com  o  Brazil,  por  intermédio  dos 
seus  respectivos  Governos,  para  a  Bolívia 
estava  Armado  o  direito  áquelle  território. 

Si,  por  declaração  do  Governo  brasileiro, 
era  boliviano,  por  ([ue  é  que  os  bolírianos 
hâo  de  suppôp  que  não  ó  aelles  ? 

Agora,  Sr.  Presidente,  a  declaração  do 
Governo,  impensada — não  quero  attribuir  a 
maus  sentimentos  de  patriotismo  ;  não  se 
devem  enfraquecer  situações  destas — mas  por 
incapacidade,  é  o  menos  que  posso  dizer, 
por  incapacidade,  mutilando  a  fronteira, 
por  incapacidade  diminuindo  o  território, 
por  incapacidade  faltando  ao  mais  sagrado 
de  todos  os  deveres,  que  é  garantir  o  ter- 
ritório da  pátria.... 

O  Sr.  Brici>  Filho— Encravando  naquella 
porção  de  terx*a  o  pj/igo  amerioano. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada—...  qual  o  melo 
único,  pratico,  promp'.o  de  corriçir  este  erro 
de  tão  graves,  de  tãj  sinistras,  de  tão  teme- 
rosas consequências  ?  Era  o  poder  publioo 
rasoavel,  natural  e  constitucionalmente 
fallar,  era  o  Poder  Legislativo  pronunciar-so 
sobre  o  assumpto. 

Foi  o  que  nos  fizemos. 

Chamamos  a  nós  a  questão;  o  Governo 
prpmettou  que  ella  nos  viria,  e,  entretanto, 
nada  veiu  ter  aqui. 

Desde  19  de  maio  que  chamamos  a  nós 
essa  questão;  o  Governo  prometteu  que  ella 
viria  ter  ao  Congresso  e. . .  nada. 

O  projdcto  que  ap/esentei,  e  foi  accoito  ba 
quatro  ou  cinco  mezes,  continua  preso  na 
pasta  da  Commissão  do  Dlpiomaoia  6  Tra- 
tados. 

O  Sr.  Bricio  Filho— O  Governo  pemsoul» 
aproveitar-se  das  decisões  legistivas.  Era 
a  port  i  por  onde  poderia  ter  sabido  dessas 
difflculdades. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Repentina- 
mente apparece  este  a  *to  ae  hostilidade  con- 
tra 0  governo  da  Bolívia,  que  não  fez  mais 
do  que  tirar  rasoavel  consequência  de  tão 
nefasto  e  errjido  procedimento  do  Governo 
Brazileiro. 

Qual  devia  ser,  Sr.  Presidente,  o  procedi- 
mento do  Governo,  na  data  de  hoje,  si  qui- 
zesse  fazer  o  que  se  fas  muitsus  vezes  em 
relavoes  intornacionaes  ?  Praticar  o  acto  de 
violência,  ás  vezes  preciso ,  denominado 
retorsão,  que  muitas  vezes  precede  ás  hosti- 
lidades materiaes,  ás  represálias  que  prece- 
dem algumas  vozes  a  guerra  ? 

Qual  devia  ser  ? 

O  Governo  ainda  tinha  um  meio. 

Tendo  aberto  o  rio  Amazonas  e  alguns  doa 
seus  aífluentes  até  certo  ponto  á  navega^^ 
internacional,   isto  é,  tehdo  transformado 
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rios  interiores  em  rios  intornacionaes,  ou 
.melhor,  appiicado  as  aguas  de  certos  rios  á, 
mesma  legislação  que  as  aguas  marítimas, 
ahi  neste  ponto  ficou  sagrado  o  direito  de 
navegação  internacional. 

Agora  essa  concessão  feita  á  navegação 
mundial  não  foi  levada  até  o  extremo  dos 
rios. 

Na  parte  ^ue  mais  affecta  a  questão,  que 
ô  o  rio  Madeira,  o  decreto  de  1866,  que  abria 
a  navegação,  manda  até  o  logar  denominado 
Borba,  que  mais  tarde,  por  uma  ampliação, 
foi  levado  até  Santo  António.  Dahi  i^ra 
cima  a  navegação  ficava  restricta,  presa,  á 
vontade  do  Governo  hrazileiro. 

Entre  as  aguas  bolivianas  desse  rio  o  as 
aguas  abertas  ao  mundo  existo  pois  um 
trecho  do  rio  Madeira,  onde  nãj  ha  liberdade 
de  navegação.  Portanto,  ahi  encontra  o  Go- 
verno brazileiro  meios  de  retorquir  aos  in- 
Gommodos  que  nos  fez  a  Bolívia  ;  ahi  neste 
trecho  tinha  o  Governo  brazileiro  o  direito  de 
dizer  que  interrompia  até  a  navega^  para 
a  Bolívia.  A  retorsão  ahi  seria  legitima  e 
efilcaz.  Mas  o  que  fez  este  Governo  ? 

O  Sr.  Bricio  Filho— A  concessão  a  Sjtto 
Maior. 

O  Sr.  Buenode  Andrada  —  V.  Ex.  com- 
prehende  que  não  posso  estar  a  citar  agora 
a  infinidade  de  erros  administrativos  deste 
Governo,  EIlos  não  se  contam  por  anno,  por 
mezes,  por  semanas,  nem  por  dias;  contam-so 
por  horas. 

Só  para  contar  as  pedras,  vê  V.  Ex.  o 
tempo  que  elle  toma  ! 

Por  .anto,  estou  criticando  um  dos  maio- 
res erros,  porque  para  mim  ha  tros  gran- 
des erros  deste  Governo.  Dous  pra  içou 
elle,  que  são:  o  procedimento  relativo  ao 
Acre,  a  nota  de  14  de  março,  violando  a 
fronteira,  quebrando  a  integridade  nxcional 
e  trazendo  j<randes  dificuldades  interuacio- 
naes  no  futuro,  e  o  outro  relativo  ao 
arrendamento  das  quatro  estradas  de  ferro 
a  uma  companhia  ingleza,  introduzindo  o 
tni5(  estrangeiro  no  paiz.  (Apoiados). 

O  terceiro,  elle  ameaça  praticar,  que  é 
arrendar  a  um  sjrndicato  allemão  a  com- 
panhia Lloyd  Brazileiro, entregando  as  cjstas 
do  Brazil,  a  nossa  defesa  maridma,  a  uma 
nação  estrangeira,  sujeitando  emfim  a  nave- 
ga^ brazileira  ã  bandeira  allemã. 

Espero  em  Deus  que  esta  calamidade  não 
virá  ;  bastam  as  outras  duas. 

Portanto,  eu  não  analyso  a  concessão  ao 
Sr.  Sotto  Maior,  por  ser  cousa  minima. 

Podia,  pois,  o  Governo  uzar  da  retorsão 
dentro  do  trecho  do  rio  Madeira,  que  fica 
entre  as  cabeceiras  o  afiluentes  deste  rio,  e  o 
logar  denominado  Santo  António. 

•Mas  o  que  fez  o  Governo  ? 


«Gommunico  aos  Srs.  chefes  das  rcpar 
tições  de  fazenda,  para  seu  conhecimento' 
que,  por  telegrammas  desta  daia,  expedidos 
ás  Delegacias  Piscaes  do  Thesouro  Federal 
nos  Estados  do  Pará  e  Am  vzonas,  declarou 
este  Ministério  ficar  suspenso  o  transito  livre 
polo  Amazonas  para  importação  e  expor- 
tação da  Bolivia,  excepto  quanto  ás  merca- 
dorias carregadas  em  navios  que  tenham 
deixado  os  portos  do  embarque  antos  desta 
mesma  data,  cobrando-se,  fora  deste  caso, 
os  direitos  que  forem  devidos. —  Joaquiin^ 
Miirtinho.i^ 

Senhort3S,  a  primeira  questão  é  esta:  & 
expressão  está  errada,  porque  o  Governo  bra- 
zileiro não  tem  hoje  o  direito  de  impedir  o 
transito  livre  pelo  Amazonas.  O  Amazonas 
está  considerado  como  mar,  os  rios  intorna- 
cionacs  considoram-so  como  oceanos  e  tom 
tanto  direito  o  Governo  de  declarar  que  não 
concede  á  Boi i via  a  livre  navegação  pelo 
Amazonas,  como  tem  o  direito  de  declarar 
que  não  concede  a  navegação  livre'  á  Bo- 
lívia nos  oceanos  Atlântico,  Pacificj  ou  Ár- 
ctico. 

Mas,  façamos  justiça  ;  o  que  o  Governo 
quiz  dizer  não  foi  isto,  o  que  elle  quiz  dizer, 
e  não  lhe  ajudou  talvez  a  língua,  foi  que  não 
consentia  mais  que  as  mercadorias  vindas 
do  Alto-Madeira,  da  região  acrejtna,  pas- 
sassem nas  alfandegas  brazileiras  livres  e 
desimpedidas,  sem  pagar  impostos,  como 
quaesquoi*  outras. 

-P  ira  isto  seria  melhor  a  declaração  clara, 
inteira,  nitida,  de  que  estavam  suspensas  as 
concessões  e  as  combinações  feitas  pelos  tra- 
tados anteriores. 

Peç'j  a  V.  Ex  Sr.  Presidente,  que  fa«ça  si- 
lencijo  porque  me  cansa  ter  de  altear  a  vóz 
para  abafar  a   dos  meuj  collegas. 

O  Sr.  Presidente —  Peço  a  a;tenção  dos 
Srs.  deputados  :  hxum  oraior  na  tribuna. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada —  Essa  meio  em- 
pregado agora  pelo  governo  contra  o  gover- 
no boliviano,  á  retorsão,  ô  o  seguinte,  env 
poucas  palavras  :  quando  uma  nação,  por 
medidas  logaes  que  pode  usar,  contraria 
interesses  importantes  de  outra,  a  outra  usa. 
por  sua  vez,  de  medidas  legaes,  contrarianí^ 
do  a  primeira.  ( 

Por  exemplo :  quando  uma  nação  lan^ 
impostos  sobre  géneros  de  uma,  a  outra  lai- 
ca, por  sua  vez,  impostos  mais  fortes  ssjhte 
os  géneros  que  vêem  da  na^^  contrariauite. 

Mas  a  retorsão  não  é  aconselhada  neTA  pe- 
los autores  mais  retrogados  e  conservaclores, 
Bluntschli,  por  exemplo,  declara  qae  a^ retor- 
são é  legitima  mas  não  é  uúL  Diz  ellç : 

«  Um  diplora  ita  pódd  servir-se  da  xew)ráLê 
como  ameaça  ou  meio  de  fazer  terminar 
uma  negociação.  Mas  o  Estado  que  a  Usa  pre- 
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judica-se  tanto  como  ao  Estado  estrangeiro. 
Alem  disso,  fere  a  unidade  de  sua  legislado 
e  decreta  uma  medida  que  reconhecs  ser 
má,  na  incerta  esperança  de  trazer  ao  Pastado 
visinho  ideias   melhores». 

Vejamos,  senhores,  si  essa  medida  appli- 
cada"pelo  Governo  hoje  pôde  ser  eíllcaz. 

Os  navios  estrangeiros  que  carregarem 
borracha  nas  regiões  do  Acre,  navios  france- 
zes,  norte-americanos,  de  nações  poderosas, 
poderão  ou  não  descer  o  rio  Madeira,  sahir 
polo  Amazonas  o  ir  levar  a  borracha  aos 
seus  destinos  ?  Quem  oé  impedirá  ? 

Se  a  medida  ó  unicamente  fiscal,  como  mo 
parece,  é  ineflicaz  ;  si  é  uma  melida  de  poli- 
tica internacional,  é  impossivel. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Porque  é 
illogal. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  lllegal,  nâo 
me  parece,  por  isto:  ora  virtude  de  que  com- 
binação, de  que  tratado,  so  fazia  a  navega- 
ção das  cargas,  dos  géneros  sahidos  pela  Bo- 
livia  ? 

Primeiramente  em  virtude  do  tratado  de 
1867,  que  ô  um  tratado  de  limites. 

Este  tratado  foi  modificado  pelo  de  18S7, 
que  não  chegou  a  ter  execução  c,  por  fim, 
polo  tratado  de  1896,  precisamente  aqueile 
que  veio  a  esta  Casa  e  aqui  se  demorou  cinco 
annos,  foi  retirado  a  pedido  do  Governo. 

De  modo  que  entre  a  Bolivia  e  o  Brazil 
não  p3ndo  hoje,  na  opinião  do  Sr.  Ministro 
do  Exterior,  não  existe  hoje  nenhum  laço, 
nenhum  conchavo,  estabelecendo,  regulando 
essas  relações. 

A'  vista,  pois,  do  exposto,  as  relações 
entre  a  Bolivia  e  o  Brazil  estão  rotas  na 
questão  da  navegação,  mas  nós  podemos, 
Sr.  Presidente,  em  virtude  da  retirada  do 
tratado  de  amisade,  que  era  o  ultimo  sobre 
o  assumpto,  interromper  a  navegação  entre 
a  Bolivia  e  o  estrangeiro  por  navios  estran- 
geiros ?  Temos  nós  o  direito  e  a  força  para 
dizer  aos  navios  com  bandeira  franceza,  in- 

fieza,  americana  e  aliemã  :  não  podeis  su- 
ir  as  a^^uas  do  rio  sinão  até  Santo  António, 
quando,  na  fé  dos  tratados*  crearam-se  alli 
interesses  estrangeiros  de  grande  monta, 
porque  a  borracha,  que  dalli  vem  é,  indis- 
pensável para  as  industrias? 

Assim,  pois,  essas  interrogações  ahi  ficam 
diante  do  acto  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
praticado  por  solicitações  do  Sr.  Ministro 
oas  Relações  Exteriores. 

O  Sr.  Bricio  Filho  — Esác  ministro  só  faz 
solicitações  dessa  ordem. 

Um  Sk.  Deputado — Não  voiu  publicado 
acto  algum  solicitando  a  medida. 

.    Yol.  VI 


O  Sr.  Julio  de  Mello  —  Isso.  é  devido  í 
incompetência  desse  ministro.  Ainda  não 
houve  mais  inepto  na  Republica. 

O  Sr.  BuENO  DE  Andrada  —  Nao  apoiado ; 
elle  está.  ao  nivel  da  situação,  são  todos 
iguaes;  o  Sr.  Campos  Salles  é  igual  ao  Sr. 
Murtinho,  e  este  igual  ao  Ministro  das  Rela- 
ções Exteriores.^  Para  que  isto?  São  todos 
dignos  uns  dos  outros. 

O  Sr.  Julio  de  Mello  —  Devia  ser  ali* 
jado  cm  nomo  do  patriotismo  brazileiro. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada—  Viria  outro 
igual. 

Esta  situação  é  perfeitamente  harmónica, 
e  CSS3  ministro  não  é  poior  que  os  outros. 

O  Sr.  Silva  Mariz  —  Nesta  questão  do 
Acre  tem  ido  mal,  não  ha  duvida. 

O  Sr.  Bueno  de  Andina  da —  Foram  essas 
as  duvidas  que  me  asáaltaram,  Sr  Presiden- 
te, logo  quo  li  o  aviso  e  pedi  então  li- 
cença para  fazer  est:is  considerações. 

Infelizmente,  83gundo  vi  em  ura  telegram- 
ma  do  Jornal  do  CommerciOy  de  ante-hon- 
tein,  não  é  pura  fantasia  de  minha  parte,  não 
é  receio  vão  de  um  Deputado  opposicio- 
nista  que  queira  fazer  contra  o  Governo 
mais  accusaçõBS. 

Esse  aviso  jã  produzio  fora  do  paiz  as 
consequências  que  eu  temia.  O  Jornal  do 
Com wercio  de  ante-hontem,  jornal  queéimi 
dos  sustentáculos  do  Governo  actual  e 
órgão  do  Governo  na  questão  do  Acre, 
como  aqui  foi  dito,  publicou,  ante-hontem 
o  seguinte  teiegramma: 

«Pariz,l6de  agosto. — Dizem  os  iornaes 
francezos  que  diversas  casas  exportadoras 
francezas,  de  grande  importância  protesta- 
ram junto  ao  Sr.  Delcassô,  Ministro  das 
Relações  Exteriores,  contra  as  medidas  que 
o  Brazil  ultimamente  adoptou  è  que  são  de 
caracter  a  embaraçar  as  transacções  com- 
morciaes  da  Bolivia.  Essas  medidas—  nos 
termos  da  rccl-unação—  constituem  um  fla- 
grante attentado  contra  a  liberdade  com- 
raercial  e  acarretam  graves  prcjuizos  aos 
interesses  francezes  associados  ao  commercio 
boliviano. 

O  Sr.  Delcassé  telegraphou  immediata- 
mente  as  suas  instrucções  ao  representante 
francez  no  Rio  de  Janeiro,  dando-lhe  ordem 
de  pedir  ao  Goverjio  brazileiro  que  ponha 
termo  a  esse  estado  do  cousas.» 

Espero  que  o  teiegramma  não  seja  veri- 
dico,  entendo  que  tínhamos  o  direito  do 
promulgar  o  aviso  do  Ministro  da  Fazenda» 
reconhecendo  entretanto  que  não  seria  me- 
dida acertada  por  provocar  complicações 
internacion:ves  com  uma  nação  como  a 
França,  com  quem  tivemos  uma  contenda 
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secular  resolvida  felizmente  a  nosso  conten- 
to, nacâo  su-icep^ivel  ora  sí^ua  brios,  cui  la- 
dosa  de  suas  glorias  e  fitei l  de  re_*lirari  ô.^s 
diplomáticas.  Serii  raeliiur  que  o  Governo 
eviu-íje  futuros  attrito^  porque  um  dos 
gr.iridí'.s  devcrcí*  do  Goverouf;  m-inV.Ta  piz 
Com  sí  *  <rura nça ,  e  v  i  Vi  r  c .«sS  «s  a  Ur  i  tos  i  n  te rn a- 
ci<imu.*s,  que  síjbrosaltim  o  (*.sj>íiitj  piibiic'j  e 
atnizara  a  nação  no  raminho  iio  í^roí^resso. 

Podereraoi  ter  attri'.oá  com  outra  nação 
amiga  atí';  iioje,  com  os  Estados  Unidos  da 
America  do  Norte,  que  tem  iiuje  interesses 
li^adof^  naquelia  região  por  um  contracto 
publico  approvado  pelo  írovorno  da  Bolivia. 

Porquo  não  ter  ríidi^'ido  essa  retorsão  em 
termos  muito  mais  felizes,  muito  mais  ade- 
quados do  ^ue  o  foi  i 

Julgo,  pois,  osso  aviso  mais  uma  imperí- 
cia do  Governo  na  qu-stão  do  Acre.  Folga- 
rei muito  si  mo  provanjm  o  conti^ario,  si 
me  provarem  (lue  tomos  pleno  direito  para 

Sratícar  esse  acto  ;  o  se  dahi  não  surrarem 
ifflculdades  á  Nação,  folgarei  em  extremo 
porque  na  questão  do  Acre  como  em  to<las 
as  questões  int^rnacioiíaes,  esque(;o-me  dos 
homens,  do  máo  Governo,  d  va  tristezas  que 
me  vao  na  alm-i  em  face  da  direcção  que 
08  poderes  públicos  dão  á.  Republica  para  só 
cuidar  da  minha  pátria  e  dos  seus  destinos. 

Parecia-mo  mais  justo,  mais  acertado, 
antes  de  qualquer  acto  desta  ordem,  acto  de 
hostilidade  evidente,  que  começasse  o  Go- 
verno por  pedir  inspirações  á  própria  Con- 
stituição Republicana  do  meu  paiz. 

Na  Constituirão,  os  republicanos  da  consti- 
tuinte vasaram  as  idCías  generosas,  os  senti- 
mentos nobres,  que  trouxeram  do  tempo  da 
propaganda;  na  Constituiçíio,  nós  vemos  con- 
sagnido  o  grande  principio  do  arbitra- 
mento. 

Antes  da  Republica  lanrar-so  em  qualquer 
ac(;fio  violenta  contra  outra  níiçào,  acenselha 
a  Constituição  cm  termos  claros,  termi- 
nantes, i)rociso8,  que  se  f:iça  o  arbitramento. 
Ajites  da  retorsão,  o  arbitramento  era  obri- 
gatório para  o  paiz. 

Diz  o  art.  34  da  Constituição  : 

«  Compete  ])rivativaraente  ao  Con- 
.TOSBo  Nacional,  autorizar  o  Governo  a 
[(aclarar  a  guerra,  si  não  tiver  logar 
ou  mallograi"-so  o  recurso  do  arbitra- 
mento, e  a  fazer  a  paz.  > 

Daqui  se  deprohende  que  a  Constituição 
determina  ao  Governo,  antes  de  qualquer 
solução — retorsão,  represália,  declaração  de 
guerm— o  arbitramento. 

Essa  devia  sor  a  inspiração  do  Governo  e 
«l  o  Gfíverno  cumprissí^  exactamonto  as  de- 
terminações da  Constituição— prim(íiro,  não 
tíTla  rebaixado  o  paiz  ao  ponto  do  enviar  a 
liota  do  14  do  março  e  dopois  não  teria  lan- 


S 


çado  o  paiz  n<^«  az  ires  dessa  contenda  que 
traz  ujiprirai  lo  o  o-jpirito  publico. 

Eu,  jxis,  di4qul  faço  um  appoUo,  já  não  a^> 
pi^riotismo  do  actual  Governo,  porém  ás 
recordaçiM^s  do  passi^io,  faço  ura  appello 
aos  homens  que  j^overnara  hoje,  lembrando 
o  que  elles  didaní  antigamente,  que  a  Re- 
publica seria  a  paz.  que  a  Republica  ^ria 
o  pi-ogrrsso,  que  a  Republica  sOiia  a  ti*an- 
qiiillidade,  que  a  Republica  seria  o  patri.j- 
tisrao.  íMuto  bem,  O  orador  c  cumprimen- 
tado,) 

O  Sr.  l^resldente  —  Continua  a 
discussão  do  requerimento. 

O  9r.  Se  Abra—  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  nobre 
Deputado. 

O  Sr.  Seabra—  Sr.  Presidente,  como 
a  hora  do  expediente  está  a  termina:*,  pois 
faltam  apenas  10  minutos,  espero  da  com- 
placência do  quo  V.  Ex.  hontem  usou  para 
com  outros  oríidores,  de  conceder-me  a  pa- 
lavra no  expodienie  da  próxima  sessão, 
quando  fôr  annunciiida  a  discussão  deste 
requerimento. 

Não  poderei,  nos  poucos  minutos  que 
me  restam,  fiizer  as  considerações  que  pre- 
tendo sobro  o  requerimentj  do  nobre  Depu- 
tado. 

O  Sr.  Presidente  -r-  O  nobre  Deputado 
será  attcmdido. 

Fica  adiada  a  discussão. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Albuquerque 
Serejo,  Artliur  Lomos,  índio  do  Brazil,  Luiz 
Domingues,  Jost^  Eazebio,  Guedelha  Mourão, 
João  Gayoso,  Virgilio  Bri^ido,  Thomaz  Ca- 
valcanti, João  Lopes,  Frederico' Borges,  Sér- 
gio Saboya,  Pereira  Reis,  Camillo  dò  Hol- 
landa.  Celso  de  Souza,  Pereira  de  Lyra, 
Malaquias  Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeira, 
Cornelio  da  Fonseca,  Pedro  Pernambuco, 
Epaminondas  Gracindo,  Araújo.  Góes,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  Neiva,  Milton,  Tosta, 
Félix  Gaspar,  Eugénio  Tourinho,  Paula  Gui- 
marães, Augusto  de  Freitas,  Tolontino  dos 
Santos,  Paranhos  Montenegro,  Galdino  Lo- 
reto,  Josô  Monjardim,  Nelson  de  Vasconcel- 
los,  Oscar  Godoy,  Sã  Freire,  Antonino  Filho, 
Lourenço  Baptista,  Custodio  Coelho,  Estevão 
Lobo,  Gastão  da  Cunha,  Alfredo  Pinto,  La- 
mounier  Godofredo,  Arthur  Torres,  Rodol- 
pho  Paixão,  Valois  de  Castro,  Azevedo  Mar- 
ques, Benedicto  de  Souza,  Manoel  Alves, 
Alencar  Guimarães,  Lamonha  Lins,  Barbosa 
Lima,  Angelo  Pinheiro,  Germano  Ha«Uo- 
cher,  Victorino  Monteiro,  Alfredo  Vai'elU  o 
Diogo  Fortuna. 
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Deixam  de  comparecer,  cora  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Urbana  Santos, 
Satyro  Dias,  Pedro  Chermont,  António  Bas- 
tos, Rodrigues  Fernandes,  Thoraaz  Accioly, 
Gomes  do  Mattos,  João  Vieira,  Moreira  Alves, 
Estacio  (Coimbra,  José  Duarte,  Francisco  So- 
drô,  Vergne  de  Abreu,  Marcolino  Muura, 
Dionysio  Cerqueira,  Barros  Franco  Júnior, 
Martinho  Campos,  Alves  de  Brito,  Aui-eliano 
dos  Saátos,  Oliveira  Figueiredo,  Francisco 
Veiga,  Bueno  de  Paiva,  í^eonel  Fillio,  An- 
tónio Zacharias,  Manoel  Fulgoncio,  Nogueira 
Júnior,  Gustavo  Godoy,  Dino  Bueno,  Adolpho 
Goi^do;  Joaquim  Álvaro,  António  Cintra, 
Horraonogildo  de  Moraes,  Xavier  do  Vallo, 
João  Cândido,  Marçal  Escobar,  Francisco 
Moura,  Francisco  Alencastro,  Pinto  da  Rocha, 
Vespasiano  do  Albuquerque  e  Cassiano  do 
Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Joaquim 
Pires,  Raymundo  Arthur,  Medeiros  e  Albu- 
querque, Castro  Rebollo,  Augusto  França, 
Eduardo  Ramos,  Sampaio  Ferraz,  Irineu  Ma- 
chado, Raul  Barroso,  Deoclociano  de  Souza,. 
Nilo  Peçíinha,  Pereira  Lima,  Joaquim  Breves, 
Monteiro  do  Barros,  Ildefonso  Alvim,  Penido 
Filho,  Monteiro  da  Silveira,  Esporidião,  Car- 
neiro de  Rezende,  Francisco  Salles,  Adalberto 
Ferraz,  Bernardes  de  Faria,  Landulpho  de 
Magalhães,  Carlos  Ottoni,  Miranda  Azevedo, 
Fernando  Prestes,  Oliveira  Braga,  Costa  Jú- 
nior, Rodolpho  Miranda,  Luiz  Piza,  Paulino 
Carlos,  Cincinato  Braga,  Alfredo  Ellis,  Ovidio 
Abrantes  e  Campos  Cartier. 

O  í^r.  Fausto  Oardoso  (pela 
ordeni)— Pedi  a  palavra  para  perguntara 
V.  Ex.  si,  de  accordo  com  a  dolib.Taçãj 
hont^m  tomada  pelo  Presidente,  quo  ahi  S:> 
Síintíiva,  não  me  cabo  a  segunda  hora  da  sc^s- 
sao  hoje,  para  discutir  a  urgência  que  ràií  foi 
concOctiJa  hontíMU  pela  Camará,  em  virtude 
do  requerimento  que  aprosont^^i  para  apon- 
tar ao  paiz  os  grandes  r<'sponsavois  pelo  pa- 
gamento i Ilegal  e  criminoso  feito  polo  The- 
souro  da  Republica  á  viuva  Lisboa. 

Porque  V.Ex.  acaba  de  declarar  que  passa 
da  discussão  do  requerimento  d(^.  urgência 
para  a  ordem  do  dia,  sem  me  haver  conce- 
dido a  palavra, de  accordo  com  a  deliberação 
tomada  no  final  do  expediente  de  hontem 
polo  illustra  2^*  Vice- Presidente  desta  Ca- 
mará, venho  perguntar  si  também  fica  adiada 
a  discussão  do  meu  requerim(»nto. 


O  Sr.  I^resldente— E'  justamente 
de  conformidade  com  a  resolução  tomada 
hontem  pela  Mesa,  que  annunciei  a  termi- 
nação do  expediente  e  a  discussão  das  ma- 
térias da  ordem  do  dia . 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Perdão ;  a  Mesa 
disso  que  a  segunda  hox*a  me  cabia ;  o  cu 


quero  saber  qual  ó  esta  segunda  hora.  Desde 
que  ha  segunda,  isto  é,  duas  horas,  a  pri- 
meira já  S3  passou  e  a  segunda  me  deve  ser 
dada. 

O  Sr.  Presidente -^  Sabe  V.  Ex.  que  a 
deliberação  da  Mesa,  tomada  hontem,  foi  que 
o  requerimento  de  V.  Ex.  entraria  em  dis- 
cussão depois  de  encerrado  ú  debate  sobre 
o  requerimento  apresentado  pelo  Sr.  Depu- 
tado Bueno  de  Andrada. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Perdã'3..» 

O  Sr.  Presidente— a  Mesa  não  pôde  per- 
mittir  diálogos,  porque  a  isso  veda  o  art.  147 
do  Regimento. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Peço  a  palavra 
para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Presidente  —  Primeiramente  vou 
annunciar  a  ordem  do  dia  e  depois  conce- 
derei a  palavra  ao  nobre  Deputado  para 
uma  explicação  pessoal. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente—  Tem  a  j^ala- 
vra,  para  uma  explicação  pessoal,  o  Sr. 
Fausto  Cardoso.  A  Mesa  espera  que  S.  Kx. 
se  restringirá  aos  precisos  termos  do  art.  139 
do  Regimento. 


O  íSr.  FauflK^o  Cardoso  (para 
wna  explicação  pessoal)  —  Sr.  Presidente, 
V.  Ex.  vô  que  estou  profundamente  calmo» 
apezar  de  ser  a  segunda  injustiça  que  a 
Mesa  mo  fez  na  questão  vertente*  A  pri- 
meira foi  feita  hontem,  quando  eu  pedia  a 
palavra  para  negocio  urgente,  de  accordo 
com  o  Regimento.  Em  vez  de  se  me  dar  a 
palavra  para  fallar,  a  Mesa  pediu  que  en- 
viasse a  cila  u  a  requerimento  que  eu  devia 
apresentar  o  declarou  que  o  Deputado  não 
podia  fallar  para  negocio  urgente. 

O  art.  83,  Sr.  Presidente,  combinado  com 
o  art.  74,  diz  que  o  Deputado  se  levantará 
na  tribuna  e  pedirá  a  palavra  para  negocio 
urgente. 

O  art.  83  diz  (lendo):  «Nenhum  Deputado 
poderá  falLir  si  não  para  fazer  requerimen- 
tos, apresentar  projectos  e  indicações  e  pro- 
por urgências.  > 

Si  o  Deputado,  segundo  o  art.  83,  não  pôde 
fallar  sináo  para  negocio  urgente,  segue-so 
que  devia  ter  a  palavra  quando  hontem 
pedi,  em  virtude  do  Regimento,  e  a  Mesa  me 
a  negou,  tendo  eu  então  do  servir-me  de  um 
meio  para  usar  da  palavra :  pedir  a  pala« 
vra  pela  ordem. 

Primeira  injustiça  :  o  querer  da  Mesa 
contra  o  querer  dos  Deputados  ;  uma  voa-* 
tade  para  vós  e  outra  vontade  para  nOs« 
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aKNaes  da  oamaa 


E'  a  primeira  ii\justiQa  ;  é  a  primeira  or- 
4iem  illogal  que  a  Mesa  deu  ao  Deputado 
que  aqui  falia  e  o  Deputado  obedeceu,  sa- 
bendo que  a  Mesa  estava  contra  a  lei,  sa- 
bendo que  ordens-illegaes  não  so  obedecem, 
nem  mesmo  a  de  um  tyranno  ou  déspota, 
que  mascara  com  uma  coastituiçao  uma 
illegaiidade^  E  eu  obedeci  I 

Segunda  injustiça :  essa  promana  da  in- 
terpretação falsa  que  a  Mesa  deu  na  dis- 
cussão das  matérias  urgentes  requeridas  por 
Deputs^lQS. 

.  O  Sr.   Malaquias   Gonçalves  —  V.   Ex. 
tem  toda  a  razão. 

O  Sr.  Fausto  Carixoso  (lendo)  —Vencida 
a  urgência,  o  Presidente  consultará  de  novo 
a  Gamara... 

Diz  o  Regimento  que  só  se  iatorromperá 
a  ordem  do  dia  si  a  matéria  for  julgada  de 
urgência  de  tal  natureza  que  se  prejudicará 
não  sendo  tratada  immeiiatamente  c,  neste 
caso,  ficará  para  o  dia  seguinte,  porque  ô 
praxe  no  Parlamente,  porque  é  do  Regi- 
mento que  esta  urgência  figure  na  oi*dem  do 
dia,  interrompendo  todas  as  outras  matérias. 
(Apdíados.) 

.  £  não  se  incluiu  na  ordem  do  dia  a  Ur- 
gência; acceitou-se  a  do  nobre  Djputado  por 
S.  Paulo,  limitando  o  tempo,  quando  a  ma- 
téria urgente  nãoso  limita  tempo.  {Apoi- 
ados,} 

E*  a  segunda  injustiça  que  a  Mesa  me  faz, 
contra  a  lei, que  me  dá  a  palavra  para  tratar 
de  matéria  urgente,  e  a  Mosa  rasga  o  Regi- 
mento para  me  fazer  calar. 

Estamos  deaate  de  uma  Gamara  que  tem  j 
uma  maioria  enorme;  que   medo  temella  ? 

Porque  ella  ó  ligada  á  Mesa  o  a  Mesa 
eorreipondfl  aos  sentimentos  da  maioria... 
que  eu  trate  de  uma  questão  qua  eriçou  a 
alma  publica,  tal  o  escândalo  que  ella  fez 
aflorar. 

Si  a  maioria  vence  por  votos,  esmague  a 
indicação,  mas  deixo  commigo  a  lei,  que  não 
ó  delia,  que  não  ó  da  Mesa,  que  é  nossa. 
(Apoiados.) 

Não  poço,  Sr.  Presidente,  sioão  a  lei,  e 
si  a  Mesa  sae  fora  da  lei  eu  também  saio,  eu 
.me  ponho  ÍÒra  da  lei  deante  da  Mesa,  que  já 
não  é  mais  poder,  porque  ella  s6  é  poder 
quando  está  dentro  da  lei,  como  eu  só  posso 
representar  o  meu  mandato  dentrj  delia; 
;ella  sahiu  e  eu  saio  e  temos  dous  comba- 
tente, cada  um  guiando-se  pelos  seus  im> 
petos  o  suas  inspirações.  (Apoiados), 

Ou  a  Mesa  cumpre  o  Regimento  e  me  dá 
a  palavra,  e  eu  fallarei  dentro  da  lei,  com  a 
serenidade  calculada  com  que  venho  á  tri- 
buna para  apontar  os  grandes  responsáveis 
úo  crime  monstruoso  do  pagamento  illegal  a 
uma  parte  reclamante  por  serviços  ao  The- 


souro,  ou  a  Mesa  não  me  dá  e  eu-  fico  fora  da 
lei,  e  desta  tribuna  só  mo  poderá  arrastar  a 
força  publica  que  a  Mesa,  fora  da  lei,  póie 
chamar ;  força  por  força  para  me  atirar 
fora  daqui. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  pôde  requerer 
nova  urgência. 

Vozes— A  urgência  não  ficou  para  hoje  ? 

íínterrupção) , 

O  Sr.  Fausto  Garboso — A  Mesa  resolverá 
antes  que  eu  saia  da  lei,  afim  de  esplanar 
novamente  o  assumpto. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  pôde  requerer 
nova  urgência. 

O  Sr.  Fausto  Gardoso— Mas  quem  me 
garante  que  ella  será  dada  ?  Si  não  fòr,  eu 
perco  a  que  já  tenho.  (  Hilaridade,  interru- 
pção, soam  os  tympanos.) 

Sr.  Presidente,  na  fó  da  palavra  de  um 
amigo  que  muito  mo  merece,  eu  vou  reque- 
rer a  urgência,  do  novo,  de  accordo  com  a 
necessidade  que  entendo  do  manter  a  calma 
no  debate  que  vou  travar  e  que  não  quero 
prejudicar  com  vehementúa  cm  discussão 
anterior  e  para  que  a  Mesa  retome  o  cami- 
nho que  perdeu  hontem. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Quem  é  esse  amigo? 

O  Sr.  Fausto.  Gardoso  —  Eu  requeiro  a 
V.  Ex.  que  consulte  á  Gasa,  de  accordo  com 
o  meu  requerimento,  que  renovo,  si  mo 
concede  urgência  para  tratar  do  assumpto 
que  nelie  se  acha  consignado. 
E'  de  novo  lido  o  seguinte  requerimento  : 
Requeiro  que  so  consulte  á  Gamara  si  me 
concedo  urgência  para  apontar  ao  paiz  os 
grandes  responsáveis  pelo  pagamento  illegal 
á  viuva  Lisboa,  o  apresentar  uma  indicação 
á  honrada  Mesa  sobre  o  mesmo  assumpto. 

Sala  das  sessões,  19  do  agosto  do  1902. — 
Fausto  Cardoso, 

Gonsultada  a  Gamara,  é  concedida  a  ur- 
gência pedida. 

Gonsultada  de  novo  si  a  matéria  6  de  na- 
tureza tal  que,  não  sendo  tratada  immedía- 
tamente  ficaria  prejudicada,  a  Gamara  re- 
sponde afflrmativamonce. 

O  fcàr  I*x*e«l<leiite—  Tem  a  palavra 
o  Sr.  Fausto  Gardozo. 

O   í^r.    Fausto    Oordoso  —  lia 

dous  annos  subiu  á  tribuna  para  analvsar  a 
conducta  do  Ministro  da  Fazenda,  i*elativa- 
mente  á  autorização  dada  por  essa  Gamara 
ao  Governo  para  liquidar  os  débitos  de  toda 
espécie  a  que  os  bancos  estavam  obrigados 
com  o  Thezouro  pela  forma  mais  couve- 
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nientc  aos  interesses  deste,  submettendo  a 
divida  de  bónus  do  Banco  da  Republica  do 
Brazil  ao  regimem  da  divida  geral  do /nesino 
Banco,  devendo  neste  caso  fixar  prazo  para 
a  respectiva  amortização,  ou  liquidai-a  em 
dinl^eiro,  nas  condiçõas  acima  indicadas ; 
—  liquidação  que  o  Ministro  da  Fazenda  fez, 
contra  a  lei,  contra  o  direito,  contra  a  mo- 
ral e  contra  os  interesses  públicos,  o  da  qual 
resultou  venderem-se  direitos  creditórios  do 
Thezouro  no  valor  de  40:00(%  'pov  3.500:000$ 
o  dar-se  um  prejuízo  de  180.000:000$  ao  erá- 
rio publico. 

Dean  te  desse  prejuízo  que  se  dou  ao  The- 
zouro, cumpri  nu  o-se  uma  autorização  parla- 
mentar contra  os  seus  termos,  lançou  o 
orador,  nestes  termos,  uma  maldição  contra 
o  Ministro. 

Foram  essas  as  suas  palavras  : 

« E,  dcanto  disto,  quando  vejo  rejei- 
tada uma  emenda,  quti  apresentei,  au- 
gmentando  1$  ú.  dviria  do  2$500,que  per- 
cebem os  sor  ventos  do  Ai*sonal  de  Ma- 
rinha, jdiaria  insufliciente  para  que  se 
possam  manter  e  à  família,  diária  que 
lhes  não  retribuo  o  trabalho  incessante 
de  todo  o  dia,  de  toda  a  noite,  de  toda  a 
hora  ;  emenda  inspira  ia  somente  em 
meu:j  sentimentos  do  piedade  e  de  jus- 
tiça ;  quando  vejo  regeitada  essi  emen- 
da, e  vazar-se  nos  cofres  dos  bancos  que- 
brados e  de  particulai^es  som  escrúpulos 
tanto  dinheiro  ;  quando  vejo  agitar-se  e 
tomar  corpo  no  espirito  do  Ministro  da 
Fazenda  um  pensamento,  que  elle,  \  ara 
fazer  economias,  vae  sorrateiíumente 
executando, — o  de  se  acabar  com  o  mon- 
tepio da  marinha  naeíjnal  ;  quando  o 
vejo,  pelo  mesmo  motivo,  pretender 
reduzir  o  exercito  brazileiro  a  10.000 
homens  ;  quando  vejo  fechar  arsenaes, 
ariuncado  subitamente  ao  trabalho  cen- 
tenas de  pães  de  família,  com  20  e  30 
annos  e  mais  de  serviços  ao  paiz, 
atirando-os  ã  miséria ;  quando  vejo 
indo  apodrecer,  despedaçar-se  e  cahir 
por  economia,  e  vejo  correr  assim 
para  o  bolso  dos  favoritos  do  Minis- 
tro da  Fazenda  a  fortuna  do  Estado, 
amaldiçoo  es-ie  homem  que  esmaga 
uns  pelo  corte,  pelo  imposto,  e, 
ultima  innovação !  pelo  Sf^questro 
para  enriquecer  outros.  E  o  amaldiçoo 
porque  ainda  mais  me  convenço  de  que 
não  ha  nesta  alma  fó,  piedade  nom  amor; 
de  que  esse  accordo  6  a  obra  de  uma 
vontade  insensível  ás  influencias  da  lei, 
do  diroito,  da  moral,  das  conveoiencias 
e  doe  interesses  socíaes;  de  uma  alma 
que  não  se  vaza  na  da  sociedade  nem 
recebe  desta  em  si;  que  não  transmitte 


as  próprias  impressões  ã  sua  pátria  nom 
recebe  as  desta. E'  a  obrada  um  granito 
que  fklla,  pensa,  move-se,  ri,  quando  ri» 
mas  não  sente.  E'  a  obra  da  esphinge  da 
destruição  o  do  horror,  a  pulverizar 
com  o  martello  de  aço  do  uma  vontade 
infernal  a  riqueza,  o  trabalho  o  a  honra 
nacioiíaes,  em  favor  dos  ricos  que  elle 
ergue  o  colloca  no  altar  de  sua  religião 
sceptica,  IVia,  indifiTerente,  contra  o 
pobre  que  rebaixa  e  a  ci^jos  pés  prende  a 
grilheta  do  seu  ódio  e  do  seu  desprezo. 
{Pausa  prolongada,) 

Bem  razão  tive  eu  de  estudar  a  indi- 
vidualidade moral  des^e  homem  deshu- 
mano,  para  mostral-o  nú  ao  publico; 
desse  homem  férreo  e  esquinado  que, 
como  ministro,  se  transformou  em  um 
carnicão  que  corroe  a  epiderme  nacio- 
nal, de  onde  6  preciso  arrancal-o  na 
ponta  do  uma  pinça,  mostral-o  ao  Brazil 
e  dizer:— eis  aqui  o  que  te  corrompia  o 
.  sangue,  a  vida,  a  própria  alma.  (Pausa; 
sussurro, )t^ 

Esta  maldição,  feita  em  nome  da  justiça 
sacrificada  pelo  ministro,  ainda  pesa  sobre 
elle  e  hade  fulminal-b,  afinal. 

Passados  dous  annos,  vem  o  orador  de  novo 
estudarão  papel  deste  ministro  no  cumpri- 
mento da  autorização  dada  por.  este  Parla- 
mento, no  §  2)  do  art.  31  do  orçamento  em 
vigor,  que  assim  determina  : 

«  E'  autorizado  o  Governo  a  pagar  á  viuva 
de  Manoel  Soares  Lisboa,  a  importância  da 
pedra  fornecida  por  seu  marido  ao  Governo 
para  a  cjnstrucção  da  Es^^rada  de  Ferro  de 
Porto  Alegre  a  Uruguayana,  bem  como  t> 
respectivo  transporte. > 

Como  cumpriu,  o  ministro  essa  autori- 
zação ? 

E'  o  que  o  orador  vae  ver.  Os  débitos 
desta  natureza,  são  submettidos  por  lei  a 
um  processo  administrativo,  estabeleddo 
pelo  decreto  n.  10.145,  que  traça  os  termos 
desse  processo  em  seu>  arts.  9,  13  e  14, 
[O  orador  lê  as  disposições  desses  artigos,) 

Si  o  ministro  obedocesse  a  essa  lei,  remet- 
teria  a  reclamação  de  que  em  virtude  da 
autorização  parlamentar  tomara  conheci- 
mento para  serem  processados  no  Ministério 
da  Viação.  E  neste  caso,  este  ministério, 
proi^essando  as  contas  de  accordo  com  a  lei 
e  com  08  documentos  que  tem,  concluiria» 
ou  pelo  não  pagamento  do  debito,  por  estar 
prescripto,  ou,  na  melhor  hypothese,  pelo 
pagamento  de  Si  contos  que  era  a  quantia  a 
apurar-se,  uma  vez  reconhecida  a  conta  o 
liquidado  o  direito. 

Taes  eram  as  conclusões  do  processo,  si 
elle  corresse  de  accordo  com  a  lei  que  i^ego 
o  caso. 
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O  ministro,,  porém,  quo  fez  ? 

Paliem  os  documentos. 

A  Camará  já  tem  conhecimento  das  in- 
íbrmaçooà  solicitadas  ao  governo,  pelo  nobre 
Deputado  por  Santa  Catharína,  Sr  l^aula 
Ramos,  sobro  &  vergonhos  i  questão  quo  se 
denominou  —  Caso  das  Pedras, 

Basta  passir{»m  os  olhos  pelos  papais  que 
tios  vieram  ás  mãos,  para  os  culp;idos  se 
definirem,  so  dostiicarera,  so revelarem. 

E,  coisa  singulir !  para  os  enchi>rgir,não  é 
necess  irio  nem  grande  penetração  d r  espiri- 
to, nem  grande  esforço  de  attenç.õo.  A  verda- 
de 30  mostra,  visivel  o  p:i!p:ivel,  ao  primeiro 
Contacto  da  visão  dos  documentos  lidos. 

Quereis  a  prova?  attondei. 

O  primeiro  documonto  da  serie  que  nos 
foi  enviada,   6   este  : 

«INFORMAÇÃO  E  PARECER  DA  DIRECTO- 
RIA DE  CONTARILIDADE  E  DESPACHO  DO 
EXM,  SR.    MINISTRO  DA  FAZENDA 

Copia  —  D.  Cândida  Mafildi  da  Sil- 
va Lisboa, viuva  de  Manoel  Soares  Lisboa, 
pí^do  no  requerimento  do  lis.  35,  por 
sou  procurador  Dr.   Fausto  Augusto  dos 
Santos,  pagarr|ento  da  importincia  dig 
podrjis  fornecidas  pelo  seu   finado  ma- 
rido ao  Governo  para  a  construcção  da 
Kstr.ada    do     Fíuto     Porto     Ale^cre  a 
Uruguayana,   bem  como  do  respw'ctivo 
tí*ansportc,  uma  vez  quo  o  Governo  está 
autoiizíido  a  fazel-o.   líffecti vãmente,  o 
Governo  está,  em  face  do  §  20  art.  31  da 
Ifu  n.  834,  de  30  de  dezembro  do  anno 
pagado,  autorizado  a  rivalizar  esse  pa- 
gamento.   .W's,  OfO  meu  «cr,   para   que 
se   possa     cumprir  o   diitpost')     naquclla 
lei  tornasse  preciso  que  o.o  Ministério  da 
Industria,   Viação  e  Obras  Publicas  se  en- 
t?ie  este  processo^  afim  de  dar  seu  parecer 
a  respeito^  liquidando  o  direito  reclamado 
Cf  no  caso  de  ser  elle   reconhecido^   deter^ 
minar  a    importância    devida,    Soguuila 
Siib-Directoria  de  Contabilidade  do  The- 
souro  Federai,  era  U  de  abril  do  1902.-— 
(Asáignado)  Abdenago   Alves,  2^  escriptu- 
pario.  — Concordo.  Em  11  de  abril  de 
1902.  —  (^Assignado)  Toscano  Barrelto, — 
Estou  do  accordo.  Directoria  de  Cont  i- 
bllidado,    12  dn   abril  de  1902.  —  (Assl- 
gnado^  Le'io, 
Como  se  ouviu  da   leitura  feita,  os  func- 
clonarios  de  fazenda  Abdenago  Alvos,  Tos- 
cano Barreto  e  Leão  dizem  que,  apezar  do 
Governo  achar-se  em   face  do  §  2-^  do  art.  31 
do  orçamento  om  vigor,  que   autoriza  um 
pagamento  á  viuva  Lisboa,  6  nece>sario  para 
que  se  possa  cumprir  o  dispjsto  nessa  lei, 
que  se  envie  ao  Ministério  da  Viação  o  pro- 
cessa respectivo,   afim  de  dar  parocLir  a  re- 
speito, reconhecer    o   direito  reclamado,  li- 
quidal-o  e  determinar  a  importância. 


Assim  opinando,  os  autores  do  parecer  so 
submettdam  ao  decreto  n.  10.145,  de  õ  do 
junho  de  1889,  cujas  disposições  vae  lor.  (/^.) 

Levados,  cjm  essa  informação,  os  papeis 
ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  este,  conforme 
se  vê  do  documonto  qu)  vae  ler,  dá  esto  des- 
pacho : 

€  Doiccordo  com  o  parccor.  Officie-se  ao 
Ministério  da  Industria,  lilm  14  de. abril  de 
1902. — ÍAssigqado)  Joaquim  Murtinho.  > 

At('}  ani,  nada  do  irregular,  de  illegal,  de 
Inconveniente,  do  immoral.  Parecer  o  des- 
pacho S3  amoldam  á  lei  citada— Díícre to 
n.  10.145,  de  5  de  junho  de  18á9,  que  a 
consohtlavão  das  leis  de  fazenda  de  1838  av« 
aquolli  data. 

Treze  dias,  porém,  (numero  fatal  í.  ..J  se 
passam^  sem  que  o  despacho  ministerial  se 
cumpra  ;  isto  é,  som  que  do  acenrdo  cum  o 
parecer  do  2°  escriptui*ario  Abdenago  Alves 
e  dos  dh^eotores  Toscano  Barretto  o  Leão,  e 
com  o  despacho  do  Ministro  da  Fazenda,  so- 
gui3S3m  us  papeis  para  o  Ministério  da 
Vi  ição,  afim  do,  consoante  o  art.  14  do  de- 
creto 10.145  de  5  de  junho  do  1889,  s:u*  rocu- 
nhecido  e  liíjuidadoo  direito  d')  reclamante, 
c  determinada  a  importância  quo  so  llie 
devia  pagar. 

Porque  ?  Na )  o  dizem  as  inf^rmaçiics  quo 
aprecia.  Dil-o  porôm,  de  modo  claro  e  indu- 
bitável o  terceiro  documento,  interpretado 
sem  calculo,  som  esforço,  naturalmente. 

l^^sse  documenta  6  um  novo  desp;icUo  do 
Ministro  da  Fazi)n<1a,  datado  do  27  de  abril, 
revogiUflo  o  anterio  •  de  14  do  mesmo  mez, 
sem  ([uo  recl!imaçãt>  ou  ponderação  alguma, 
escripíia,  de  quom  quer  que  fo-ss  lhe  exhor- 
tissí'  es  ia  i'esolução,  ou  llio  demonstrasse  a 
nccossidido  dolli. 

l']is  o  novo  despacho,  o  despacho  revoga- 
tório do  anterior: 

«  Oíllcie-se  ao  Ministério  da  Inlustria 
podindo  informações  a  respeito.  Fica 
assim  modificado  o  despacho  do  14  do 
corrente.  Em  27  de  abril  do  1908.  — 
(Asúgnado),  Joaquim  ^furtinho,:^ 

Esíe  despacho  inexplicável,  incomprehen- 
sivel, extemporâneo,  absurdo,perturb  i,altora, 
inverte  toda  a  ordem  do  processo  administra- 
tivo, anulla  o  decreto  n.  10.145  quo  ordemna 
e  regula  esse  processo  !  . . . 

Esse  acl;o  do  ministro  da  Fazenda  não 
póie  ser  explicado  por  uma  mora  determi- 
nação intollectuil,  ssm  importância.  Jul- 
gar-so-lia  quo  no  praz3  decorrido  ént?e  o 
primeiro  e  o  segundo  despacho,  o  Ministro  se 
limitou  ;1  inacção,  deixou  apenas  cumprir  a 
indicarão  do  pa.*ccer  da  Directoria  dj  Con- 
tabiliitad:)  ...  Eníranar-se-hia  quem  assim 
jul;^a^.S3.  S.  Ex.,  não  cumprindo  aquelia  in- 
dicação, deixamlo  de  enviar  ao  Minfst-orio  da 
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Viação  o  processo  ora  questão,  não  quedou, 
como  so   supporia;  ao  contrario,  agiu,  agiu 
pessoalmente,  demonstrando    um   interesso 
aue  se  não  explica  dentro  da  isenção  de  suas 
luncções. 
Mas,  que  fez  o  Ministro  da  Fazenda  ? 
O  Ministro,  sem  que  o  requeresse  ninguém, 
sem  que  o  indicasse  pessoa  ou    ropartição 
alguma,  ao  envoz  de   mandar  cumprir  sou 
primeiro  despacho,  antes  mesmo  do  o  revo- 
gar e  sogiiir  a  indicação  da  Directoria  de 
Contabilidade,  dirigiu-so  á  Delog.ACia  Fiscal 
Bo  Rio  Grande  por  tele^^ramma  de  26  do 
abril,  perguntando  si  D .   Cândida   Mafalda 
requerera  alli  o  paganlento  em  quostiio  ! !  ...  | 
Parece  incrível  ;  mas   desse  acto  pessoal 
do  Ministro,  do  que  não  ba  noticia  completa, 
porque  não  foi  publicado  seu  telegramma  de 
26  de  abril,  ha  noticia  no  seguinte  telegram- 
ma, publicado  entre  os  documentos  que  nos 
foram  romettidos. 

«  Rep  irbição   Gor.il  dus  Telegraphos— 
Telegramma  expedido  sjb  n.  2 S9— Porto 
Alegro — Rí3cebido    em    29  de  abril  de 
1902.    Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda— 
Rio— D.  Cândida  Mafalda  da  Silva  Lis- 
boa,  viuva  do    Manoel    Soares  Lisboa, 
nada    rojuereu   nesta   Delegacia  sobre 
piígamento  autorizado  §81,  ar t.  21,  lei 
n.  834,  do  30  de  dez;mbro    anno     pas- 
suio.     Sei  mesmo    que     essa  senhjra 
trata  t.esse   recebimento    nessi   capital 
onde  actu;ilmente    so    acha.    Resp.sta 
tehgramraa    V.  Ex.    26  do   corrente.— 
Delegado  fiscal  interino,  Domingues   Fi- 
lho . » 
Eis  ahi.  O  Ministrj,  ao  envoz  de  simples- 
mente cumprir   uma  indicação  clara,  pusl- 
tiva,  legal,   da  Directoria  de  Cont  tbilidade, 
retém  o  processo,  ([ue  devia   remetter  ao 
Ministério  da  Viação,  durante  trezu  ditis  e 
vae    perguntar  ã  Delegacia   Fiscal  no    Rio 
Grande  o   que?...  Não  se  sabe. 

Não  se  sabe  o  que  S.  Ex.  perguntou,  mas 
ve-se  bem  (lue,  não  cumprindo  aquelhiinil- 
cagão,  S.  Ex.  tinha  deliberado  fazer,  por 
outros  meius,  uma  li  luidação  de  direito  e 
uma  fixação  de  divida  que  ompetiam  ao 
Ministério  da  Viaçiío. 
Mas,  prosigaMios. 

Os  documentos   apresentados  ao  Ministério 
da  Fazenda  pelo  advogado  da  reclamante, 
os  quaes,  em  virtude  d  i  lei  citada,  do    pa- 
recer da  Directoria  de  Contabilidade  e  do 
primeiro  despacho  do  Ministro,  so  deviam 
remetter  ao  da  Viação,  p  ira  ahi  se  fizer   o 
procosso  administrativo    do  reconhecimento 
da   conta,    liquidação   do  direito   e  calculo 
da  quantia  a  p  igar-se,  permaneceram,  contra 
a  lei,  no  p/iraeiro  Mini.sí.erio,  e  o  aviso  que, 
segundo  o  p  irecor  lido  e  o  primeiro  despacho, 
o  do  14  de  abril,  se  devia  lavrar,  remettendo 


os  papeis  paiva  o  Ministério  da  Industria» 
para  ahi  si^rem  processados,  não  so  la- 
vrou. 


Foi  substituído  por  esto,  em  que,  ao  con- 
trario do  que  determina  a  lei,  apenas  s« 
pediram  aereamente  informações  sobre  o  as- 
sumpto. 

Eil-o  : 

€  Aviso  do  Minis-.erio  da  Fazenda  ao 
da  Industria  : 

Cópia  —  Ministério  da  Fazenda—  N,  64 
—  Em  2  de  maio  de  1902. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  —  Tendo  este  Ministério 
de  resolver,  de  accordo  com  o  art .  31 
§  20  da  lei  n .  S'M,  de  30  do  dezembro  de 
1901,  sobro  o  pagamento  a  D.  Oandidft 
Mafalda  Soares  Lisboa,  viuva  do  Manoel 
Soares  Lisboa,  por  fornecimento  de  pe- 
dras feito  ao  Governo  por  seu  marido 
l)ara  construcção  da  Estrada  de  Ferro  de 
Porto  Alegre  a  Uruguayani,  peço  vo« 
digneis  prestar-me  iis  informações  que  a 
respeito  do  assumpto  constarem  no  Mi- 
nistério a  vosso  cargo. 

Siude  o  fraternidade  —  (Asaignado) 
Joaquim  Murtin?io.  Esta  cònformj.  Di- 
rectoria do  Expediente  do  Thesouro  Fe- 
deral, 14  de.  agosto  de  1002.—  Visitação, 
sub-director.» 

Eis  ahi  a  verdade  que  se  desentranha  das 
peí-as  dessa  informação,  e  aponta  no  Sr, 
Miirtinho,  Ministro  da  Fazenda,- o  primeiro 
responsável  pelo  pagamento  illegal  de  520 
contos,  feito  á  viuva  Lisboa  pelo  Thesouro 
Nacional. 

Por  que  o  Sr.  Murt.nho,  revogou,  13  dias 
depois,  o  despacho  que,  de  accordo  com  o 
parecer  legal  de  seus  subordinados  e  da  lei 
que  rogula  o  processo  administrativo  lan(,'ára 
na  petição  do  advogado  da  viuva  Lisboa, 
contrariando,  assim,  sem  motivo  conhecido, 
sem  conveniência  allegada,  sem  interesse 
publico,  sua  deliberação  oscripta,  de  14  do 
abril,  o  parecer  dos  empregaios  do  Thesouro 
e  a  lei  de  5  do  junho  de  1889,  precípua, 
fundamental,  absoluta,  do  processo  adminis- 
trativo a  que  so  filia  a  espécie  em  questão  ? 
Por  (lue  ? 

Ninguém  o  sabe,  ninguém  o  diz,  ninguém 
o  explica. 

Mas,  não  importa  que  ninguém  o  explique, 
diga  e  saiba,  para  se  concluir  a  criminali- 
dade do  Ministro.  A  razão  e  os  factos  allcga- 
doá  e  cjuhecidoá,  tudo  supprirão. 

Exerca-se,  pois,  sobre  estes  a  acção  da- 
quella. 
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Raciocine-se. 

.  O  Congpes.^  Nacional,  por  disposição  do 
§  20do  art.  31-,  do  Orçamento  vigonte,  auto- 
rizou o  Governo  a  pagar  á  viuva  Lisboa  o 
fornecimento  e  transporte  de  pedras  para  a 
construcção  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto 
Alegre  a  Uruguayanaé 

Dada  essa  autorização,  resolveu  o  Govorno 
cumpril-a. 

Como  a  devia  cumprir  ?  Como  o  quizosse? 
Como  o  entendesse  ?   (^apriôhosamentc? 

Não.  Tinha  de  cumpril-a  do  accordo  com 
a  lei  que  regula  o  processo  administrativo 
para  o  pagamento  de  taes  contas,  o  garante 
e  acautella  os  dinheiros  públicos.  Est&  lei  é 
o  decreto  10. 145,  df^  5  de  junho  de  1889,  que 
manda  que  o  proc3sso  se  faça  na  repartição 
por  onde  correu  o  serviço  ;  exige  o  reco- 
nhecimento da  conta,  a  liquidação  do  direito 
e  a  apuração  da  quantia  devida;  que  pro- 
screve, emâm,  todas  as  formalidades  do  pr> 
cesso  a  seguir. 

Em  virtude,  pois,  desta  lei,  os  papeis  refe- 
rente ao  debito,  cujo  pa^ramento  se  autori- 
zira,  deviam  ser  immcdiatamente  remetti- 
dos  ao  Ministério  da  Viação,  que,  de  posse 
delles,  Qs  processaria  nos  termos  da  lei. 
Processando-os  verificaria,  guiado  pelas  in- 
dicações que  delies  constavam,  que,  ainda 
que .  o  direito  não  estivesse  prescripto,  e 
fosse  liquido,  a  quantia  a  pagar  só  montaria 
a  32:000$. . .  Assim,  o  prejuízo  de  488:000$, 
em  que  foi  lesado  o  Thesouro,  se  evitaria. 

Mas,  assim  não  se  fez.  Os  papeis  não  fo- 
ram ao  Ministério  da  Viação  para  so  submet- 
terem  ao  processo  respectivo.  E,  era  vez  do 
32  contos,  se  pagaram  520. 

Qiiem  o  responsável  pelo  não  cumprimento 
da  lei,  de  que  resultou  o  abuso  ? 

Quem  ?  O  Ministro  da  Fazenda,  que  re- 
vogou o  seu  desp^icho  legal,  substituindo-o 
por  outro  contrario  á  lei,  e  do  qual  resultou 
fugir-sa  ao  processo  administrativo  que  impe- 
diria o  prejuízo  escandaloso  que  se  á?.u.  no 
Thesouro. 

O  primeiro  criminoso,  pois,  foi  o  Sr.  Mur- 
tinho,  que  se  oppjz  ao  cumprim(mto  da  lei, 
o  de  cuja  opposição  resultou  o  paí?amonto. 

Si  ha  na  Ca  nara  quem  negue  essa  argu- 
mentação, que  appareça  ! . . . 

Ninguém  protesta,  ninguém  apparcce  ! . . . 

Impossibilitjulos  pelo  segundo  despacho  do 
Ministro  da  Fazond:i  de  seguirem  para  o  Mi- 
nlst-írio  da  Vi  ição,  afim  do  ahi  se  proccs- 
siirem,  os  piipeis  concornentes  ao  dobito  do 
Thesouro  á  viuva  Lisboa,  estes  flcar.im  no 
Ministério  da  Fazenda,  e,  ahi,  foram  submet- 
tidosaum  processj  extra-logal,  nullo  por- 
tanto. Nullo  porque  a  verilicição  d.is  eontis 
S3  fez  fora  das  proscripções  da  lei  10. 145. 

Tíxlavia  examinemos  o  acto  do  Governo 
sob  este  c  u^acter  illcgal,  quer  dizín*,  vojamos 


como  S3  fez  esse  processo  administrativo  fdra 
da  lei. 

Da  puss3  d3s  documanfcos,  que  em  virtude 
da  lei  deviam  ser  remettidos  para  o  Ministé- 
rio da  Viação,  o  Sr.  Abdonaxo  Alves,  depois 
de  passiil-os  em  rovlsta,  assim  informou  e 
opinou: 

4cSi  forem  acceitos  os  documentos  acima 
enumoradort,  a  divi  la  ó  do  971:8ífô!$340, 
para  cujj  piííamonto  esta  o  Governo 
autíjfPizalo  aabrir  o  respectivo  credito, 
nos  termos  da  iiif.r mação  de  fls.  39.  Não 
obstante,  paróra,  a  informação  do  Minis- 
tério da  Inlustria,  contida  no  Aviso  de 
lis.  40  e  dj  que  reza  o  9*  documento, 
pen^o  que  o  Go\>erno  só  poflerá  abrir  essa 
credito  ouvindo  previamente  o  Tribuntã 
de  ContaSf  si  a  peticionaria  exhibir  cerii" 
dão  negativa  do  pagamento  da  d-ívida  ou 
si  neste  sentido  ouvir  a  Delegacia  Fiscal 
no  Rio  Grande  do  Sul  e  o  engenheirO'Ch€fe 
da  dila  estrada  de  ferro  ;  cabendo  á  mes- 
ma peticionaria  provar  a  qualidade  do 
viuva  de  Manoel  Soares  Lisboa.  2»Sub- 
Diroctoria  da  Contabilidade  do  Thesouro 
Federal,  em  26  de  maio  de  1902.  —  (As- 
^i^íiMo)  Abdenago  AlveSf2^  escripturario.» 

Como  essa  informação  e  esse  parecer  con- 
cordou o  sub-director,  Sr.  Toscano  Barreto. 

E'  preciso  notar  que  estos  senhores,  Abde- 
nago  Alves  e  Toscano  Barreto,  foram  os 
signatários  do  primeiro  parecer  que  opinou 
pela  remessa  dos  papeis  para  o  Ministério  da 
Viação,  afim  de  ser  ahi  reconhecida  a  conta, 
liquidado  o  direito  e  apura-la  a  quantia  a 
pajíar  ã  reclamante;  parecer  com  que  o  Mi- 
nistro concordou  em  sou  primeiro  despacho 
e  annullou  no  se^mndo  que,  treze  dias  depoia, 
revoííou  este. 

Qual  devia  ser  a  conducta  destes  funcciona- 
riosante  este  segundo  despacho  que  revogava 
o  primeiro,  lhes  desprezava  o  parecer  e  an- 
nullava  a  lei  do  processo  administrativo  ? 
Retorquirem,  fazendo  ver  ao  Ministro  as  exi- 
gências do  decreto  10.145,  em  que  base- 
aram a  sua  primeira  informação  e  parecer,  e 
a  illcgalidade  da  deliberação  revocatoria  do 
primeiro  despacho. 

Não  o  fizeram.  Obedeceram á  ordem  ille- 
gal,  fizeram  um  processo  que  lhes  não  com- 
petia e  se  tornaram  criminosos  çor  cumpli- 
cidade de  um  acto  contrario  á  lei. 

O  terceiro  signatário  do  primeiro  parecer 
foi  o  Sr.  Leão,  director  da  Contabilidade, 
que  também  assigna  este  parecer  que  opina 
pelo  paíramento  de  971:928$340  ã  viuva 
Lisboa.  Mas  este  Sr.  Leão,  alem  de  não  re- 
sisti/ ao  Ministro,  como  lhe  competia,  fii- 
zendo-llie  ver  a  i Ilegalidade  de  seu  segundo 
despacho,  discorda  neste  segundo  parecer  de 
Abdenago   Alvos  e  Toscano  Barreto,  que  exi- 
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giram  certas  condições  para  o  pagamento  se 
efTectiiar  ediz: 

«  Estando  provado  poios  telegrararaas 
juntos  que  o  pagamento  nao  foi  effe- 
ctuadOf  parecome  que  pôde  ser  aberto  o 
credito  de  971 :892|340,  de  accordo  com  a 
autorização  legislativa.  Direcuoria  do 
Contabilidade,  21  de  junho  de  1932.— 
(Assignado)  Leão. 

Este  parecer  ó  evidentemente  doloso  ;  do- 
loso porque  esto  funccionario  sabia  o  opinou 
no  primeiro  parecer  que  o  roconhocimontD 
da  conta,  a  liquid-içao  do  direito  e  a  apuração 
da  importância  que  devia  ser  pa<?a  ú,  recla- 
mante só  deviam  ser  feitos  no  Ministério  da 
Industria,  e  oUe  não  podia  concordar  com  as 
conclusões  de  um  processo  falso  no  Minis- 
tério da  Fazenda;  de  um  processo  illegal, 
portanto. 

Segundo,  porque  opina  pela  abertura  do 
credito  baseiando-se  para  isso  em  tele- 
grammas  que  não  autorizam  de  forma  al- 
guma a  sua  conclusão.  Sinão  vejamos  : 

Que  dizem  estes  telegrammas  ? 

Vae   lel-os  : 

«  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  — 
Tolegramma  sem  numerj  —  Porto  Ale- 
gre —  Recebido  em  30  de  maio  de  1902. 

—  Directoria  de  Contabilidade  Thosouro 

—  Rio  —  Dos  caixis  da  extincta  The- 
souraria  de  1877  a  1878,  periodo  de  doze 
novembro  77  a  31  de  dezembro  78  não 
consta  ter  sido  pago  a  Manoel  Soares 
Lisboa  pedras  que  forneceu,  segundo 
contracto  daquella  primeira  data;  aguar- 
do, entre tanto«  informações  que  pedi 
Dr.  Lassance,  engcnheii*o  fiscal,  a  cargo 
de  quem  está  r.3spec!.iro  archivo  para 
transmittii*  V.  Ex.  era  satisfação  tole- 
gramma de  26  corrente .  Delegado  fiscal 
interino,  Domingues  Filho,  — Está  con- 
formo —  Directoria  do  Expediente  do 
Thesouro  Federal,  14  de  ages '.o  ie  1902. 

—  Visitação,  sub-director. 
Repartição  Geral  dos  Telegraphos.  — 

Telegramma    expedi-lo   sob  n.    2.843. 

—  Santa  Maria—  Recebido  em  10  de 
junho  de  1902.  —Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda —  Rio  —  No  relatório  apresen- 
tado pelo  engenheiro  chefe  Erailio  Schu- 
dor,   do  Ministério  da  Agricultura,  dos 

^  trabalhos  de  conitrucção  executados 
nesti  e^^.rala  no  anno  de  1881,  encon- 
tra-se  o  seguinte  com  relação  a  Soares 
Lisboa;  Primeira  empreitada  (Manoel 
Soares  Lisboa)  acha-so  completamente 
terminada  e  li  juidadas  as  suas  contas 
finaes.  —  O  empreiteiro  executou  os 
seguintes  trabalhos  :  trabalhos  de  torra 
421:566$446,    obras   arte   419;803$087, 
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-—  O  dizer  «  acha-so  completamente 
terminada  e  liquidadas  todas  as  suas 
contas  fihaes>  importa  com  certeza  em 
declaração  que  nada  ficou  o  Governo  a 
dever  ao  empreiteiro,  e  que,  si  este  ul- 
timo alguma  reclamação  fez  sobre  a 
medição  final,  não  foi  attendido,  e  que 
ello  S3  conformou  cora  o  desps^,cho,  pois, 
a  não  ser  assim,  não  declararia  o  en- 
genheiro chefe  estarem  liquidadas  todas 
as  suas  contas  finaes. — Apezar,  porém, 
do  quanto  acabo  de  informar  continuo 
a  procurar  a  reclamação  de  Soares 
Lisboa  e  o  expediente  que  teve.— Qual- 
quer cousa  que  encontre  dar-me-hel 
pressa  em  transmittira  V.  Ex.  Respel* 
tosas  e  cordiaes  saudações.-—  Lassance^ 
engenheiro  fiscal.» 

«Repartição  Geral  dos  Telegraphos.— 
Telegramma  expedido  sob  n.  7.136  •— 
Santa  Maria— 26— 53— 10  am— Recebido, 
em  18  do  junho  de  1902.— Do  engenheiro 
fiscal  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda— Rio 
—Conclui  a  busca  cautelosa  que  fiz  ar- 
chivo da  construcção ;  não  ha  documento 
algum  relativo  a  pagamento  de  Soares 
Lisboa  por  fornecimento  de  p3dras,  o 
que  demonstra  que  positivamente  e 
pjr  tal  serviço  não  foi  pago  pelos 
cofres  desta  Estrada.  Cordiaes  sau- 
dações.—Lawance,  engenheiro  fiscal.» 

Como  veom,  das  afflrmações  contidas  nesses 
telegrammas  nada  se  deduz  que  autorize  o 
pagamento  que  se  mandou  í\izer,  pois  a  afllr- 
raação  de  que  esse  pagamento  não  fora  eíTe- 
ctuado  pela  D^le/acia  Fiscal  do  Rio  Grande 
do  Sul  não  implica  de  modo  algum  a  de  quQ 
ellc  devia  ser  feito  aqui. 

Assim  esse  funccionario  precisa,  a  bem  do 
sua  dignidade,  explicar : 

1°,  porque  não  fez  sentir  a  illegalidade  dò 
segimdo  despacho  do  Ministro,  sustentando, 
assim,  a  legalidade  do  primeiro  parecer  que 
firmara,  opinando  pela  remessa  dos  papeis, 
para  serem  processados,  ao  Ministério  da 
Viação  ;' 

2i<»,  porqueconcordou  com  as  conclusões  de 
um  processj  feito  contra  a  lei,  no  Ministério 
da  Fazonia,  quando  devia  ser  feito  no  da 
Viação; 

30,  porque  desnaturou  afflrmações  fel  toa 
em  telegrammas  para  concluir,  como  con* 
cluiu,  por  um  pagamento  que  e «as  afflrma- 
ções não  autorizavan; 

4°,  porque  dis3orJou  de  Abdenago  Alves 
e  Toscano  Barreto,  que  exigiram  certas  con- 
dições de  que  precisaram  em  seu  parecer, 
para  que  o  pagamento  pudes^ie    realizar-se. 

E*  preciso  que  esse  ftmccionarlo  se  explique 
e  assim  o  devo  ordenar  o  Governo . 

3$ 
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Vamos  adean te.  Bera  oumal,o  processo  de 
reconhecimento  da  conta  a  que  o  Ministério 
da  Viavão  devia  proceder  se  foz  no  Ministério 
da  Fazenda.  Temos,  pois,  como(.-:ido  e  termi- 
nado alii  o  processo  que  pela  lei  se  devia 
fazer  no  Ministério  da  Via(;ão. 

Si  esto  processo  fosse  levado  a  cabo  neste 
Ministério,  o  respectivo  Ministro,  logo  que 
elle  finalizasse,  o  enviaria  ao  sou  colleg.i  da 
fazenda,  para  em  sua  secretaria  s  í  iniciar 
novo  processo:  o  do  pagamento  da  conta  re- 
conhecida, liquidada  o  julgada  na  Sncretaria 
da  Viavao. 

Esse  trabalho,  porém,  foi  contra  a  lei  feito 
no  Ministério  da  Fazenda.  Mas supponharaos 
que  o  processo  fosso  feito  no  Ministério  da 
Viação  o  que  os  papeis  assim  processados 
houvessem  chegado  dalli  ao  Ministério  da 
Fazenda. 

Como  devia  proceder  esse  Ministério  ? 

Londo  a  autorizarão  do  §  20  do  art.  31 
do  orçamento  vi^íente,  verificaria  que  ahi  se 
autoriza  uma  desijeza,  que  é  a  de  p  igar-se 
fornecimento  e  transporte  de  pedras  para  a 
construccão  da  Estríida  de  Ferro  tle  Porto 
Alegre  a  Uruguayana,  mas  não  se  dá,  meios 
para  essa  despeza. 

Isso  verificado,  teria  de  attender  : 

1°,  que  nenhuma  d(íspeza  se  p(3de  fazer 
sem  a  decretarão  dos  meio.à  necessários; 

2^,  que  só  ao  Congresso  compete  autorizar 
aquella  e  decretar  estos. 

Assim,  desde  que  osto  autorizou  aquella, 
mas  não  determinou  a  importância,  nem  deu 
08  meios,  ao  Ministério  da  Fazenda  competia 
pedir  a  decretação  do  credito  para  fazer  a 
despeza  que  ello  autorizara,  obedecendo  as- 
sim ao  art.  7°  do  decreto  n.  41,  do  20  do 
fevereiro  de  1840,  no  art.  52  da  lei  n.  514, 
do  28  do  outubro  de  1848,  no  art.  4^  §  5°  da 
lei  n,  589,  de  9  de  setembro  do  1850,  no 
art.  18,  terceiro  alinea,  da  lei  n.  2.:U8,  de 
1873,  no  art.  20  da  de  n.  2.792,  de  ^9  de  ou- 
tubro de  1877,  no  art.  9o  da  lei  n.  126  B, 
de  81  do  novembro  de  1892,  no  art.  5^  do 
decreto  n.  998  A,  de  12  de  novembro  de  1890, 
o  no  art.  57  da  loi  do  .'^1  do  dezembro  de 
1898,  sob  n.  560,  que  o  orador  lè,  um  a  um, 
o  os  quaes  positivament  í  prohibem  abertura 
de  credito  sem  a  autorização  precisa  e  ex- 
pressa do  Congresso  Nacional,  ou  pelo  monos 
do  Podor  Executivo. 

Quo  fez  poróm  o  Ministro  ? 

Attendeu  ao  principio  fundamental  do 
nosso  regimen,  segundo  o  qual  a  autorização 
do  despesa  e  a  decretação  de  meios  com- 
petem ao  Poder  Legislativo? 

Obedeceu  ás  leis  citadas  quo  manilesta- 
monto  prohibem  gasios  ile  dinheiros  públi- 
cos sem  créditos  vot  '«dos  peio  Congresso  ? 


Não.  Ao  parecer  de  Abdenago  Alves,  Toá^ 
cano  Barretto  o  Leão,  opinando  pelo  paga- 
mento illegal  do  971:928$340  juntou  o  se- 
guinte despaclio  : 

«  Achando  excessivamente  alto  o  preço 
estipulado  para  a  extracção  d  \  pedra, 
esto  Ministério  pagará  a  impor tan  'ia  do 
quinhentos  o  vinte  contos  de  réis  pela 
liquidaçãj  final  do  debito,  assignando  a 
supplicante  nesse  sentido  o  termo  na  Di- 
rectoria do  Contencioso.  Caso  a  suppli- 
cante não  acceite,o  Governo  8ubm3tíorá 
a  questão  á  apreciação  do  Poder  Legis- 
lativo, que  resolverá  como  entender 
mais  acertado.  Em  27  de  junho  de  1902. 
— (Asáignado)  Joaquim  Murlinho,  » 

Esse  despacho  é  uma  monstruosidade,  o 
esta  monstruosid  ido  so  revela  em  cada  uma 
das  linhas  em  que  elle  so  grapha. 

Em  primeiro  logar,  diz  o  Ministro  quo  é 
excessivo  o  preço  estipulado— 971 :9^8$340. 

Em  que  base  se  firmou  o  Ministro  para, 
sem  mais  exame,  afíirmar  o  excesso  do  preço 
estipulado,  si  este  foi  feito  por  sua  ordem,  á 
luz  dos  documentos  acceitos  o  reconhecidos  ? 
Si  S.  Ex.  adiou  excessivo  o  alto  preço  es- 
tipulado, o  dever  que  o  senso  mais  elemen- 
tar lhe  aconsolhava  ora  devolver  o  pro- 
cesso illo^al  feito  na  Contabilidade,  a  ossa 
repartição,  afim  de  serem  as  contas  sub- 
mettidas  a  exame  mais  apurado. 

Fez  assim? — Não. —Ao  contrario,  conti- 
nuan  lo,  disse  quo  pairaria,  não  o  alto  preço 
estipulado,  mas  a  importância  do  520:000^ 
pela  liquidação  final  do  debito,  assi>ínando 
a  supplicante  nosso  sentido  o  termo  na  Di- 
rectoria (lo  Cuntencioso. 

O  orador  per<íunta:  qual  a  lei  quo  oa- 
torga  a  um  Ministro  o  direito  do,  assim 
como  entende,  caprichosamente,  reconhecer 
contas,  liquidLir  direitos,  taxar  quantia  e 
proporcionar  meios  para  pagamento  de 
despeza  votada  ?  Como  se  viu  da  leitura  das 
leis  que  regulam  a  espécie,  o  Ministro,  fa- 
zendo-o,  corâmetteu  um  crime.  Como  se 
viu,  nenhuma  loi  o  outorga.  A  funcção  de 
proporcionar  meios  (\  do  Poder  Ije^islativo, 
o  a  do  reconhecer  contas,  liquidar  direitos 
e  estipular  quantias  a  pagar-se  é  do  Mi- 
nistério por  onde  correu  o  sdpvíço  alle- 
gado. 

O  Minis '.ro,  portanto,  além  de  desprezar 
sem  exame  as  conclusões  do  processo  i Ilegal- 
mente foito  em  sua  secretaria,  por  sua  or- 
dem, usurpou  funcçõi^s  legislativíise  res<jl- 
vcu  com  um;v  ponnada  todo  o  trabalho  de  re- 
conh(;('iniento  da  coTit  i  que  devia  sor  feiU) 
pido  Minist(u*io  da  Viação. 

Mas  não  fiei  ahi,  O  Ministro  accrescontou 
ainda  em  seu  despacho  :  «Casj  a  supplicante 
não  açccntíí,  o  governo  submettorá  a  questão 
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á  aproe iação  do  Podor   Logislativo,  qiio  re- 
solverá, como  entender  mais  acertado» . 

Bella  fanftirronada  !  O  homem  irapcdo,  por 
um  segundo  despacho,  que  o  processo  desses 
Bapeia  se  faça,  como  manda  alei,  no  Minis- 
tério da  Viação  ;  manda  quo  esse  trabalho  so 
executo  em  seu  Ministério,  sob  a  base  de 
documentos  falhos,  í^raciosos,  ridículos  o  f  il- 
siflcaclo  um  do  lies  ;  despreza  coino  exce^ivo 
o  alto  preço  estipulado  pela  sua  Repartição  ; 
reconhece,  elle  mesmo,  a  conta,  liquida  o 
direito,  taxa  o  quanfum  a  pagar  o  afinal  ter- 
mina ameaçando  a  parto,  quo  apenas  rocLi- 
mava  32:000$,  do  submotfcor  a  questão  ao 
Podor  Legislativo  si  ella  não  accoitasse  os 
520:000$  por  elle  criminosamente  arbitra- 
dt)S  í . . . 

K  incrível  I 

Terminado  esse  processo  realizado '  fora  da 
loi  e  da  moral  mais  commum,  os  procura- 
dores da  reclamante  que  apenas  pediam 
3'2:000$  se  submetoem  cora  a  alegria  de  quem 
lucra  era  ura  instante,  488:000$  c  a  Dire- 
ctoria do  Contibilidfideassira  iníb*rma,classi- 
firando  a  dcspeza: 

«  Ministério  da  Fazenda — Art.  31,  §  2^ 
da  lei  n.  834,  de  3)  do  dezembro  de  1901 
—  Credito  520:000$— Despozíi  5a0:0(X)$— 
A  ílespeza  pôde  ser  paga,  sondo  esto  pro- 
cesso enviado  ao  Tribunal  d(í  Contas 
pí^ra  o  necessário  registro.  2*  Sub-Dire- 
etoria  da  Contabilidade  do  Thesoupo  Fe- 
deral, em  7—7—1902.  (Assigniulo).  — 
Ahdenago  Alves,  8"  eSíTÍpturario.  Visto. 
Km  7--7— 902.  (Assiguado),  —  Toscano 
Barreto .  )► 

Tomos  aqui,  o  Ministério  da  Fazenda  fi- 
xando para  a  despcza  autorizada  pido  ^  20 
de  art.  31  da  lei  do  orçamento  actual  uma 
veiba  de  520:000$  o  decretando  o  Ci*odito 
respectivo  ! !  I . . . 

Essa  magica  da  Contabilidade,  não  a  posso 
comprehender  !  ! 

Porque,  mesmo  aoceito  como  possível, 
como  re;íular  o  acto  do  Mini3ti»o,  estipulando 
520:000$  pira  pa.i^amr^nto  á  viuva  Lisboa,  o 
parecer  dessa  dire(;toria,  si  ella  quizess:í  re- 
tomar o  caminho  legal,  seria,  não  dizer  qsie 
essa  despeza  devia  ser  paga  e  que  o  pro  'esso 
fosse  enviado-  ao  Tribunal  de  Contais  para  o 
necessário  registro,  mas  opinar  para  que  se 
pedisse  ao  Poder  Legislativo  o  credito  de 
520:000$  para  a  despeza  quo  elle  autjrízira 
sem  proporcionar  os  meios  o  que  fora  orçada 
polo  Ministério  da  Fazenda,   nessa  quantia. 

Não  procederam  assim.  O  procerjso  ini- 
ciaio  fora  da  loi,  fora  da  lei  continuou,  o  os 
papois  foram  romottidos  para  o  Tribunal  do 
Contas  onde  mereceram,  pela  primeira  vez, 
no  ciitào  desso  maligno  trabalho,  a  atcenção 


do  Sr.    Viveiros  de   Castro,  que  sobre  elle 
assim  se  manifestou: 

«  A  disposição  do  art.  31,  §  20,  da  lei 
n.  834  (enxertada  em  virtude  do  emenda 
que  teve  parecer  unanime  om  contrario 
da  Comraissão  de  Orçamento  da  Gamara 
dos  Deputados)  concedeu  ao  Govi^rno  au- 
torização para  pagar  á  viuva  de  Manoel 
Soares  Lisboa  a  importância  do  pedras 
fornecidas  por  sou  marido  o  o  respectivo 
transpjrso.  Não  fixou,  poróm,  a  mesma 
importância,  tornou  o  pagamento  depen- 
dente da  liquidação  que  devia  ter  sido 
feita  perante  o  Ministério  da  Viação, 
que  presidiu  a  oxocução  do  serviço  con- 
traotado.  Ora,  da  liquidação,  a  meu  ver 
incompetentemente  Coita  no  Ministério 
da  F.izonda,  resulta  não  somente  a  forte 
prosumpção  d )  nada  dever  o  Governo 
ao  empreiteiro  de  que  se  trata,  o  que 
já  ora  suíllciente  para  impedir  o  uso  da 
autorização  (telegramma  dq  Dr.  Las- 
sa nce),    COMO    TAMBÉM  ESTAl^    A   DIVIDA 

PREscRiPTA.  A  citada  disposição  do 
art.  31,  §  20,  não  se  podo  considerar 
como  relevação  da  prescripção,  por- 
quanto todas  as  vezes  quo  o  Podor  Le- 
gislativo t  ím  resolvido  conceder  a  allu- 
dida  autorização  do  r<devação,  o  tem  fei- 
to expressamente y  e  se  evidencia  do  ele- 
mento histórico  da  supradita  disposição 
não  ter  o  Cun-çri^sso  Nacional  cogitado 
do  asiumpto,  polo  contrario,  o  parecer 
da  Comraissão  de  Ornamento,  desfavo- 
ravíd  á  emenda,  torna  clara  a  sua  con- 
vicção de  s.í  tratar  de  uma  divida  não 
príiscripta, tanto  assim  que  opinou  dever 
a  supposti  cr.ídora  liquidar  os  seus  di- 
reitos perante  a  íidministravão,  que  não 
tinha  competenici  para  relevar  a  pre- 
scrip.ão.  Eo  próprio  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda tanto  reconheceu  que  a  disposição 
do  art.  31,  §  20,  conferia  ao  Governo 
uma  simples  autorização  para  apurar  U7n 
direito  credVorio  que,  era  vez  de  mandar 
pagar  a  quantia  reclamada,  propoz  um 
accordo  decl  trando  logo  quo,  no  caso  da 
não  acceitação,  seria  a  questão  submet- 
tida  á  apreciação  do  Poder  Legislativo 
para  resolver  como  entc^ndessií  mais 
acertado  (d(».spacho  de  27  de  junho  ul- 
timo, fls  44).  Assim  pensando,  opino  pela 
recusado  registro.— (Assigaado)  Viveiros 
de  Castro. yf 

D3pois  do  primeiro  pir^cer  de  Abdenago 
Alvos,  Toscino  Bar  etío  e  L^^^ão,  que  o  Mi- 
nistro annullou  por  um  s;'guada  despacho, 
foi  esta  a  primeira  v.íz  qu;í  nesta  questão 
alguom  fillo:iem  norae  d  ii  lei. 

Teve  afinal  vista  dos  papeis  o  Sr.  Didimo 
da  Víjiga,  que  antes,  como  o  confessáiM,  dcs- 
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cora  da  sua  dignidade  do  presidento  do  Tri- 
bunal de  Contas,  para  servir  de  intermediá- 
rio dos  interessados  nesse  pagamento,  pe- 
dindo, como  pediu,  ao  Ministro  da  Fazenda  e 
ao  Sr.  Viveiros  de  Castro,  para  apressarem 
seus  despachos  nos  papeia  reforeutos  a  essií 
maligôo  negocio. 

De  posse  do  processo,  que  lhe  chegou  ás 
mãos  no  dia  1 1  de  julho  de  1902,  pois  que  o 
parecer  do  Sr.  Viveiros  de  Castro  foi  la- 
vrado no  dia  10,  o  Sr.  Didirao  da  Veiga  no 
mesmo  dia  11 ,  em  que  recebeu  o  processo, 
deu  esse  parecer  : 

4cRegÍ6tre-s0 .  O  vicio  da  prescripção 
foi  expurgado  pelo  diapositivo  do  §  20 
do  art.  31  da  lei  n.  814,  de  30  dezembro 
de  1901,  que  autorizou  o  pagamento, 
nenhum  valor,  juridico  teria,  ainda  no 
dominio  fiscal,  tal  preceito  de  lei,  s«  não 
importasse  reconhecer  o  Congresso  o  di- 
reito da  parte  e  a  ol)rigação  do  The- 
souro  ;  a  autorização  do  pagamento  6 
consectaria  destes  dous  factos.  Pouco 
importa  que  o  parecer  da  Commissão 
do  Orçimento  da  Camará  fosse  con- 
trario á  preteoção  da  viuva  de  Manoel 
Soares  Lisboa  desde  que  o  Congresso  ro- 
pelliii  tal  parecer  e  votou  a  autorização 
contida  na  lei;  os  elementos  de  formação 
desta  só  teem  procedência  como  ele- 
mento interpretativo,  e  não  como  fun- 
damento de  annuUar  o  seu  preceito.  A 
liquidação  foi  regularmente  feita  no  Mi- 
nistério da  Fazenda,  porquanto  neste 
devia  ser,  pela  parte  interessada,  allo- 
gado  o  direito  reconhecido  pelo  disposi- 
tivo da  lei  do  orçamento,  que  se  achava 
incluído  no  quadro  do  preceituario  que 
regula  a  situação  orçamentaria  do  Mi- 
nistério da  Fazenda  e  não  do  da  Industria 
Não  se  limita  a  autorização  a  apurar 
o  direito  creditório  da  viuva  de  Lisboa; 
mas  sim  expressamente  a  pagar,  o  que 
importa  haver  estatuído  sobre  o  direito; 
não  se  comprohende  que  o  Congresso  au- 
torizasse o  Governo  a  pagar  uma  divida 
que  não  reconhecia  fUndada  em  dii-eito 
que  reconheça  claro  e  preciso.  Si  outra 
cousa  pretendesse  o  Congresso,  tel-o-hia 
tornado  pa'.onte,  como  em  mais  de  um 
caso  tem  feito.  O  §  20  do  art.  31  da  lei 
n.  814,  de  1901,  constitua  titulo  de  des- 
peza ;  a  cifi-a  desta  é  a  fixada  no  despa- 
cho do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  o  que  a 
parte  interessada  acceitou  ;  o  que  não 
importa  por  parte  daquelle  suppor  ne- 
cessário o  reconhecimento  do  direito  do 
reclamante,  porque  não  é,  no  caso,  a 
cifra  que  influe  €m  tal  direito,  antes  o 
facto  do  Ministro  mandar  pagar  520:000$ 
importa  reconhecer  que  a  divida  era  li- 
quida ;  a  medida  da  reducção  foi  pro- 


Sosta  como  meio  do  allíviar  o  encargo 
o  Thesouro  e  não  de  desconhecer  oiúr 
rei  to  da  parte,  que  com  o    dispositívo 
do  §  20  do  art.  31  da  lol  citada   podia 
ftizer  valer  o  direito  perante   o  Poder 
Judiciário.— 11— 7—  1902.—  (Assignaio) 
IJidimo  da  Veiga, > 
Aqui,  neste  procedimento  do  presidente  do 
Tribunal   de  Contas,  tudo  iS  monstruoso.  A 
má  fé  o  o  dolo  dominam  inteiramente  a  cod- 
ducta  desse  funcoionario.  O  seu   dever  era 
oíTorecer  em  sessão  â  deliberação   dos  dire- 
ctores quo  constituem  o  Tribunal  de  Cenias 
a  ordem  de  pagamento  ã  viuva  Lisboa  ;  era 
ouvir  o  representante  do  Mini^t^rio  Publieo 
sobre  a  prescripção  ;   era,  de  accordo  com 
as   leis  do   fazenda   quo  já  citei  o   foram 
allogalas   pelo  tribunal  quo    elle  preside, 
quando  so  decretou  o  aviso  de  28  de  janeiro 
ultimo,  pedindo  pagamento  dos  empregador 
do  Correio  de  quo  trata  a  lei  n.  845,  de  30 
de  dezembro  de  1901 . 

Mas  o  presidente  do  Tribunal  de  Contas 
se  encurralou  fora  da  lei,  e  capiichosamente 
mandou  fazer  o  registro.  Este  procedimento 
deu  logar  ao  seguinte  oíBcio  que  lhe  dirigiu 
o  Sr.  (lireCior  Demócrito  Cavalcanti,  mora- 
bro  eminente  do  mesmo  tribunal. 

«  Sr.  presidente  do  Tribunal  de  Contaa 
Federal  — Comm único  a  V.  Ex..  para  os 
fins  conveniente  >,  que  não  compai*eço  ás 
sessões  do  mesmo  tribunal,  sobre  a  pre- 
sidência de  V.  Ex.,  emiuanto  V.  Ex. 
não  fôr  julgado  completamente  pek) 
facto  do  ter  subtrahido  á  deliberação 
dos  directores,  em  sessão,  a  ordem  de 
pagamento  á  viuva  D.  Cândida  Mafalda 
Soares  Lisboa,  pretorindo,  além  dis.^,  a 
audiência  do  represetaritante  do  Minis- 
tério Publico  quanto  á  prescrijição  ar- 
guida a  respeito  desse  pagamento  pelo 
director  da  directoria  competente.» 

Para  se  defender  das  accusaçoes  que  desta 
Camará  ihe  foram  feitas  pelo  oriídor,  o  pre- 
siden'.e  do  Tribunal  de  Contas  allegou  que  se 
não  fazia  mister,  abertura  de  credito  nem 
pelo  Poder  Legislativo,  nem  pelo  Poder 
Execu'.ivo. 

Que  este  alto  funccionario  allegu3  a  desne- 
cessidade, aliás  absurda,  de  sor  o  credito 
para  pagamento  desta  despeza  decretado  pelo 
Congresso  —  vá.  Dean  te  dos  absurdos  que, 
no  Minis óerio  da  Fazenda,  se  deram  nesta 
t^uesião,  este,  apozar  de  ser  da  essência  do 
regimen  que  só  o  Poder  Legislativo  pôde 
proporcionar  meios,  é  supportavel,  p6de 
passar.  Mas  afflrm ir  que  era  desnecessário 
abrir  o  Poder  Executivo  oroditj  para  esse 
fim,  não,  não  se  comprehcnde. 

E..^a  alle;*ação  não  resiste  á  critica  de  um 
amanuense  de  secretaria,  viíito  como  no  cjao 
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(ias  pedras,   o  additivo  da  lei  do  orçamento 
não  ftxou  a  importância  que  se  devia  pagar. 

E  desde  que  o  Governo  au'iorizou  a  despeza 
mas  nao  à  determinou,  nâo  a  pre  isou,  nâo 
proporcionou  ipso^facto  credito  para  ella. 

Dizer-se  que  no  caso  da  viuva  Lisboa  o  Po- 
der Executivo  não.  tinha  que  podir  credito  ao 
Con^i^esso,  nem  necos:JÍdaile  de  abril-o  pjr 
ura  decreto,  é  fallar  com  o  único  fim  do  esta- 
belecer a  confusão  no  espirito  daquclles  que 
nâo  conhecem  o  mecanismo  das  leis  de  con- 
tabilidade, pois,  ô  claro,  ó  evidente,  ó  indis- 
ciitivel  que,  do  accordo  com  as  leis  que  leu 
.1  Camará,  se  o  ministro  não  tinha  meios 
pela  autr)riziu,*ão  legislativa,  pira  fíizer  o 
pagamento  decrctadj,devia  recorrer  necessa- 
riamente a  este  expediente,  que  o  preáiiente 
do  Tribunal  em  sl^  artigo  chama  moroso,  de 
prévia  consulta  áo  Tribunal  de  Contas  sobre 
a  necessidade  de  abrir-s9  o  credito  prv^ciso. 

K  só  assiui,s(»,est'iria  habilita  lo  pelo  decreto 
respectivo  dos  meios  de  qui^  faliam  as  leia 
ci<>iidas  nodespachi)  áo  mesmo  Tribimal  sobre 
o  caso  do  pagamento  dos  empregados  do 
Correio. 

Em  defesa  dessa  increpação,  que  lhe  fez  o 
orador  da  tribuna  da  Camará,  disse  o 
Sr.  Didimo  da  Veiga,  pela  imprensa,  que  já 
fizera  sentir  ao  Governo,  não  ser  preciso 
abertura  d 3  credito  para  d^spezas  votadas. 

E*  falso  ;  o  que  se  fez  sentir  ao  Govorno 
foi  que  aos  casos  de  despezas  a  pagar,  auto- 
rizadas em  lei  especial,  com  credito  votado, 
não  ha  necessidade  de  ser  polo  Puder  Ex- 
ecutivo expedido  decreto  do  abertura  de  cre- 
dito. 

Isto  quei»  dizer  que,  quando  o  Poder  Le- 
gislativo ordena  despeza  e  vota  o  respectivo 
credito  em  lei  especial,  desnecessário  se  faz 
que  o  Poder  Executivo  abra  o  respectivo  cre- 
dito. 

Mas  no  caso  da  viuva  Lisboa,  nem  a  des- 
peza foi  autorizada  em  lei  especial,  nem 
ci^edito  algum  foi  votado  pelo  Congresso. 

Portanto  o  cro  lito  devia  ser  pedido  a  este, 
ou  pelo  menos  devia  ser  expedido  pelo  Poder 
Executivo,  porque  em  nosso  regimen  não 
pôde  haver  desi)eza  sam  meios.  E  no  caso  da 
viuva  Lisboa  a  despeza  do  pagamento  auto- 
rizada pelo  Poder  Legislativo  foi  feita  pelo 
Ministro  da  Fazenda  e  pelo  presidente  do 
Tribunal  do  Contas,  sem  que  o  Poder  Legis- 
lativo, ou  pelo  monos  o  Executivo,  propor- 
cionasse os  meios  legaras. 

No  Ministério  da  Fazenda  foz-so  uma  des- 
peza contra  a  lei,  contra  o  direito,  sob  a 
base  de  documentos  falsos,  som  m:úos  para 
$atisfazel-a  ! 

Foi  um  crime  # 

Dissse  o  orador  que,  todas  as  vezes  que  a 
lei  determina  que  um  acto  s.i  vase  nos  mol-- 
dea  por  ella  estabelecidos,  e  e-ste  acto  so  mo- 


[  dela  fora  de  sia^í  normas,  ello  não  tem  exis- 
tência legal,  não  tem  efToitos  jurídicos,  é 
nullo. 

Ora,  o  acto  do  pagamento  do  520:000$  á 
viuva  Lisboa,  não  tendo  obedecido  ás  varias 
leis  do  Fazenda  que  regulam  o  processo  de 
reconhecimentos  de  contas  o  determinam  o 
modo  porque  elle  se  deve  realizar,  depois 
de  liquidado  o  direito  e  apurada  a  quantia  a 
pagar,  é  um  acto  sem  existência  legal,  sem 
effoitos  jurídicos,  nullo. 

Mas,  esto  acto  nullo,  por  direito,  redundou 
com  a  retirada  do  580:000$  do  erário  pu- 
blico, por  culpa  de  altos  funccionarios  do 
Estádio,  \)%VA  serem  entregues  a  particulares 
gananciosos,  em  um  crime. 

Mas,  qual  foi  esse  crime  ? 

Viu-se  que,  si  o  processo  corresse  legal- 
mente pelo  Ministério,  da  Industria,  o  The- 
souro,ou  nâo  pagaria  ò  debito  por  estar  a  di- 
vida prescripta,  ou,  na  melhor  hypothese, 
só  pagaria  32:000$000. 

Oppondo-so,  porém,  ao  processo  legal,  quo 
devia  sor  feito  no  Ministério  da  Viação  e 
mandando  apurar  illegalmente  no  seu  Mi- 
nistério, sob  documentos  graciosos  o  pedido 
da  reclamante,  o  Ministro  da  Fazenda  con- 
correu ])ara  esse  resultado,  concluir-se  pelo 
pagamento  de  520:000$,  com  prejuízo  de 
488:000$  para  o  Thesouro. 

Viu-se  que,  si  o  presidente  do  Tribunal  de 
Contas  tivesse,  como  manda  a  lei,  enviado  os 
papeia  a  ess?  Tribunal,  este,  de  accordo  com 
a  lei,  pediria  ao  Congresso  o  credito  de  5â0 
contos  para  o  respectivo  pagamento  e,  então, 
na  discussão  do  creditj  so  levantaria  a 
questão  da  prescripção,  e  se  faria  sentir  quo 
o  direito  da  reclamante  ora  de  32  contos  o 
não  de  520. 

O  credito  ou  cahiria,  ou  só  passaria  com 
aquella  quantia. 

Não  fazendo,  porém,  isso,  o  presidente  do 
Tribunal  de  Contas,  que  substituiu  um  pro- 
cosso  legal  por  um  illegal,  levou  o  The- 
souro a  despender  520:000$  em  vez  de 
38:00  )$000! 

.  Ora,  esto  crime,  está  previsto  no  art.  207, 
§  !*>  do  Código  Penal,  combinado  com  a  pri- 
moij*a  alinea  do  art.  214  do  mesmo  código; 
pois  que  o  Ministro  agiu  por  contemplação 
ao  presidente  do  Tribunal  de  Contítô,  e  este 
por  contemplação  a  um  amigo,  como  elle 
pi-oinio  confessa  neste  trecho  do  artigo  seu 
publicado  no  Jornal  do  Commercio^ 

€  Não  conheço,  nem  siquer  de  vista ^ 
os  procuradores  da  viuva  Lisboa,  só  tive 
conhecimento  de  que  so  pretendia  tornar 
eíFectiva  a  autorização  contida  no  §  20 
do  art.  31  da  lei  da  despeza,  que  rege  o 
actual  exercício,  quando  pessja  que 
muito  me  merece,  e  de  cuja  probidade  e 
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escrúpulos  tenho  as  mais  signiflcativas 
pravas,  para  rcputal-a  acima  de  qual- 
quer suspeita,  fez-me,  ontro  diversoí^  pe- 
didos pira  accelorar  o  expediente  de 
papeis  affectos  ao  Tribunal,  o  de  s  iber 
do  Sr.Dr.Murtinho  si  um  requerimento 
da  viuva  Lisboa  prjdia  sor  despachado 
com  brevidado. 

Na  primeira  opportunidado  quo  se 
oITereceu  transraitti  o  podi  lo  ao  Sr.  Minis- 
tro da  Fazenda,  que  declarou-me  haver 
duvidas  sobrví  o  tor-se  ou  nao  liquidado 
o  pago  no  Rio  (irande  do  Sul  tal  divida, 
duvidas  quo  o  levar  ima  solicitar  da  De- 
legacia e  do  engenheiro  fiscal  di Estrada 
de  Ferro  do  UfUguayana  os  jirecisos  es- 
clarecimentos, que,  aliás  já  haviam  sido 
solicitado.!^  pelo  Sr.  Leão,  director  da 
Contabilidade   do  Thesouro. 

Ao  formular  o  }K3dido  ao  Sr.  Ministro, 
nâo  tratei  do  solução  favorável  ou  não  á 
pretonçào,  quo  nao  conhecia,  a  não  ser 
pela  autorização  existente  no  orçamento, 
o  de  modo  algum  importava  o  facto  ([uiil- 
quer  prí\julg  unento  da  espécie,  quando 
fosso  affe  'to  ao  Tribunal  de  Contas,  poi- 
quanto  ÍVoqucntos  vezes  tenho  votado 
pela  recusa  de  registro  a  despezis,  a 
despeito  de  haver,  c-(nTio  6  commum  nas 
repartif.-Ões,  sjlicltíido  a  acceleraçáo  dos 
respectivos  processos  a  pedido  de  amigos 
que  se  interessam  pela  i)rompta  liqui- 
dação de  direitos,  dependentes  de  deli- 
bcraç'ão  do  Thesouro. 

Sabendo  que  o  processo  acha va-so  em 
poder  do  meu  colloga  o  Sr.  Dr.  Viveiros 
de  C:istro,para  emittir  parecer,  pediu-me 
novamente  a  mesma  pessoa  quo  solici- 
tasso  presteza  no  parecer,  o  que  fiz.» 
O    orador  recapitula  seu   discurso  para 
mostrar  quo  os  (íous  ízrandes  responsáveis 
pelo  pagamento  illegal  feito  á  viuva  Lisboa 
loram  o  Minist/o  da  Fazenda,  que  se  oppoz 
por  despacho  ao  processo  legal  do  Minisíoido 
da  Industria,  e  o  presidente  do  Tribunal  de 
Contas  quo  se  oppoz  ao  processo  legal  do  pa- 
gamento que  devia  correr  polo  Tribunal  que 
preside. 

Termina  apresentando  uma  indicação  que 
lê,  e  fazendo  varias  considerações  sobre  a 
politica  e  a  crise  moral  que  assolla  e  devasta 
o  paiz.  (Applausos  e  palmas  do  recinto.  Pal- 
mas e  calorosos  vivas  das  galerias,  O  orador 
é  cumprimentado  e  abraçado  por  seus  col- 
legas.) 

Vem  á  Mesa  e  é  lida  a  seguinte 

INDICAÇÃO 

Indico  que  a  Camar.i,  em  dia  previamente 
designado,  se  reúna  em  Commissao  Geral, 
afim  de  tratar  do  assumpto  relativo  ao  paga- 


mento feito  pelo  Governo  á  viuva  Lis- 
boa, conforme  a  aiitorizição  dada  pelo 
Congresso  Nacional  no  §  20  do  art.  31  do 
orçamento  em  vigor. 

K  requeiro  que,  por  intermédio  do  Sp. 
r  Secretario,  se  convide  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  para  conferenciar  com  a  Commissao 
Geral  sobre  o  objecto  dessa  reunião. 

Sala  (la.s  seisões,  19  de  agosto  de  I902, — 
Fausto  Cardoso. 

O  Sr  .í^re^lden to— Apesar  do  estar 

com  a  designação  de  indicarão,  parece  quo  o 
nobre  Deputado  queria  fazer  um  requeri- 
mento. 

O  Su. Fausto  Cardoso— Não.  O  Reífimento 
diz — Indica<.-ão.  «  Creaçãode  uma  CommisâU) 
e  roíiuisitando  a  presença  do  Miníatro  da 
Fazenda,  para  conferenciar» — São  od  termo» 
do  Regimento  que  emprego.  Mas  se  V.  Ex. 
acha  que  é  requerimento,  não  me  opporei. 

O  Sr.  Presidente— o  art.  103  do  Regi- 
mento dispõe  : 

«  Cada  projecto  deve  conter  simplesmente 
a  enunciação  da  vontade  legislaúva,  sem 
preambulo  nem  razoes  ;  comiudo,  poderá  o 
autor  motivar  pjr  escripto  a  sua  proposiçãWt 
quando  não  queií^a  ou  não  possa  fazel-o  ver- 
balmente. J> 

Foi  por  ia^o  que  chamei  a  attonção  do  nobre 
Deputado. 

O  íSr.  Gerniaixp  Hftftftloolior  (.) 

(pela  ordem )  —  Sr.  Presidente,  nâo  mo 
sentiria,  cm  condição  alguma,  om  a  coi*a- 
g(»ni  necessária  para  vir,  neste  momento, 
rebater  as  aocusa?ões  feitas  pelo  illustre 
De.putvlo  por  Sergipe  contra  a  conducta  do 
Sr.  Ministro  da  Fazenda,  ne^st^i  triste  e  es- 
candalosa questão  do  pagamento  á  viuva 
Lisboa.  (Muito  bem). 

Pode  ser  que    haja  alguém   dotado  dessa 
coragem  extraordinária  para  ousar  tentar 
esta  defesa.    (Apoiados), 

Creia  V.  Ex.  Sr.,  Presidente,  que  me 
sinto  esmagado  pela  accusaçào.- 

Mas,  nem  por  isto,  a  despeito  mesmo  da 
grande  eloquência  e  da  deducção  lógica,  com 
que  produziu  sua  argumentação  o  i Ilustrado 
Deputado,  o  meu  espirito  se  acha  bastanio 
conturbado,  para  deixar  quo  sua  indicação 
seja  apresentada,  som  um  protesto  daquel- 
les  que  teem  o  máximo  empenho  om  ver 
respeitado  o  principio  que  dirige  a  nosA 
Constituição  politica. 

Por  maueira  alguma,  podemos  admittir, 
ainda  que  por  meio  da  uma  evasiva,  a  re- 
surreição  d  •  velhas  normaa  parlamentaras, 


(*)  Este  discurso  não  foi  revisto    pelo  orador, 
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ainda  que  se  dô  a  esta  Gamara  o  nome  de 
uma  Comraissão  Geral  para  se  trazer  o  Mi- 
nistro, como  ura  accusado,  como  ura  in- 
tcírjKjllado,  para  produzir  a  sua  dcfez.i. 
{Áj)Oía(los ,) 

A  posição  da  Caraara,  deanto  deste  caso, 
devo  ser  a  racsma  que  a  da  p jpulfição  in- 
teira do  Brazil:  o  Poder  Executivo  ô  o  res- 
ponsável, dontrj  da  (^spliera  das  suas  attri- 
Duições,  pela  punição  dos  criminos  s ;  a  elle 
Ribe  tomar  a  iniciativa  de  qualquer  acção 
contra  aquellesque  se  verificar  serem  respon- 
sáveis por  um  acto  criminoso,  de  accordo. 
com  as  nosStis  leis.    {Aimados,  muito  bem,) 

Não  po  lemos  nós  tom  ir  iniciítiva  de  na- 
turasa  alguma  e  muito  racnos  sacrificar 
n'um  momento  destes,  cou>a  mais  grave, 
do  que  a  pogsori  de  um  simples  ministro, 
nâo  podemos  sacrificar  a  Coniiútuiçáo  Brazi- 
leira.  (  Apoiados;  muito  bem,) 

Pensem  todos  os  mostres  desta  ou  daquella 
maneira,  vivam  no  meio  dos  maiores  es- 
Ciindalos  aquollas  que  a  tolerância  de  um 
chefe  do  Estado  queira  manter,  mas  nós,  co- 
mo pirtidarios  da  Constituição,  defensores 
do^  princípios  que  ella  enceiTa,  nfio  deve- 
mos, n'iim  momento  tal,  permittir  que  esta 
Constituição,  seja  violada,  ainda  que  pira 
uma  mascarada,  si mplesraen te  para  termos 
o  prazer  patriótico  de  vermos  um  minis- 
tro, como  rôo,  perante  esta  Camará.  (Apoi- 
ados; muito  beta.  Apartes.) 

Não  ha  paridade,  no  comparecimento  de 
um  ministro  chamado  por  uma  commissão 
permanente  para  dar  explicações  sobre  qual- 
quer medida  governamental,  (lue  tenha  do 
ser  sujei  ia  ã  discussão  da  Camará. 

No  caso  de  que  ora  tratamos,  o  ministro 
não  viria  sinão  dar  explicaçõos  de  um  acto  a 
nraa  onti<lade  moral,  que  não  tem  compe- 
tência para  lho  tom  ir  cantas,  pela  conducta 
que  teve. 

Acho  que  a  indicação  do  illiístre  represen- 
tante de  Sergipe  não  pôde  ser  acceita  pela 
Miísa . 

Os  sentimentos  que  S.  Ex.  aqui  externou, 
acredi&o  que  sejam  os  da  gran.le  maioria  dos 
brazileiros,  mas  s  »u  dos  que  confiam  no  alto 
patriotismo  do  Chefe  da  Nação. 

Assim,  ac^pedito  que  o  illustre  Dr.  Campos 
Salles,  no  momento  em  que  se  convíuicer  da 
pruocdeucia  das  accusaçõos  feitas  ao  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  não  hesitará  um  só  mo- 
mento eni  dar  á  opinião  publica  do  simi  paiz 
esta  única  satisfação:'  despedir  o  sou  Ministro 
e  mandar  responsabiliz.U- o.  (Apoiados;  muito 
bem.) 

Estou  certo  do  que,  na  hora  «m  que  S.  P]x. 
assim  proceder,  i;erã  a  opinião  publica  do 
Brazil  para  acclamal-o,  por  ter  sabido,  como 
sempre,  cumprir  com  o  seu  dever.  (Apoia- 
dos-, muito  bem.) 


O  Sr.  I*refil<lente— A  Mesa  pensa 
que  não  pó  lo  deixar  de  acceitar  como  ro* 
querimento  a  indicação  do  Sr.  Deputado 
Kausto  Cardoso.  Ella  ostã  concebida  nos 
t  irmos  prescript  )s  pelo  Regimento  e  do  con* 
formidade  com  o  ar  t.  109,  vou  submettol-a 
a  apoiamento. 

E'  lido  e  apoiado  o  requerimento  do  Sr. 
Fausto  Cardoso. 

O  Br.  Oermaiio  Hassloolier 

— (pela  ordem)   requer  verificação    de   vo- 
tação. 

O  Sr.  X>reHl<leule  —  O  art.  68 
dispõe  ; 

«Os  requerimentos,  para  que  possam  sor 
admittidos,  necessitam  do  apoiamento  de 
cinco  Deputados,  pelo  menos,  o  não  havendo 
quem  peçii  a  palavra  sobre  a  sua  matéria, 
serão  postos  ã  votação.» 

Verificando  a  votação,  reconhece-so  ter 
sido  apoiado  o  requerimento  do  Sr.  Fausto 
Cardoso. 

O  Sr .  Presidente  —  Esta  em 
discussão  o  requerimento  (PríMsa).  Si  não  ha 
quem  peça  a  palavra,  vou  declaral-a  encer- 
rada. (Pausa),  Está  enotírrada,  ficando 
adiada  a  votação  para  quando  houver 
numero. 

O  Sr.  l^resiclente—Estando  as«im 
terminada  a  questão  da  urgência  requeridA 
pelo  Sr.  Fausto  Cardoso,  dever-svhia  passar 
ã  segunda  parte  da  ordem  do  dia  mas  tendo 
dado  a  hora,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  oraem  do  dia: 

1^  parte  até  ás  2  1/2  horas,  ou  antes: 

('ontinuação  da  discussão  única  do  projecto 
n.  110,  de  1902,  relativo  ao  substitutivo  do 
Senado  ao  projecto  n.  63  A,  de  1899,  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  que  reorganiza  o  mon- 
tepio dos  funccionarios  civis  da  União  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  146  A,  do  1901, 
instituindo  negras  para  o  estabelecimento 
de  emprezas  de  Armazéns  Geraes,  determi- 
nando os  direitos  o  as  obrigações  dessas  em- 
prezas ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  20,  de  1902, 
concoiiendo  ao  Deputado  João  António  Alves 
de  liritto  30  dias  de  licença  para  tratar  de 
sua  saúde ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  21,  de  1902, 
concedendo  ao  Deputado  António  Felinto  do 
Souza  Bastos  licença  para  retirar-se  desta 
Capital  pelo  tempo  que  julgar  necessário  ; 

Discussão .  única  do  projecto  n  58  A,  de 
I90:i,  com  parecer  sobre  emendas  olferecidas 
na  2'*  discussão  do  projecto  n.  58,  deste  annO| 
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quo  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  lao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  10:700$,  supplementar  á  verba 
71.  9,  do  art.  2*»  da  lei  n.  834,  de  30  de  de- 
zembro do  1901  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  155,  de  1902, 
fixando  o  subsidio  do  Presidente  e  do  Vice- 
Presidente  da  Republica  no  periodo  de  15  de 
novembro  do  corrente  anno  a  15  do  novem- 
bro de  1906; 

2»  discussão  áq  projecto  n.  153,  de  1902, 
íRxando  o  subsidio  e  a  ajuda  do  custo  dos 
Senadores  e  Deputados  na  próxima  legisla- 
tura; 

3*  discussão  do  projecto  n.  92,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  8:000$  para  ajuda 
de  custo  ao  lente  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Babia,  Dr.  Carlos  de  Freitas,  nomeado 
para  a  commissâo  sciontiflca  do  que  trata  o 
art«  216  do  Código  dos  Institutos  Olliciaes  de 
Ensino  Superior ; 

3*  discus^o  do  projocto  n ,  106  C,  de  1901, 
relativo  á  emenda  offerccida  na  2»  discussão 
do  projecto  106,  deste  anno,  autorizando  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  crtHiito  extraordinário 
do  3:000$,  para  pagamento  do  premio  arbi- 
trado pelo  Governo  ao  Dr'.  João  Pedro  da 
Veiga  Filho,  lente  da  Facuidaile  de  Direito 
de  S.  Paulo,  pelo  sou  trabalho  sobre  sciencias 
das  finanças,  assim  como  o  prociso  para  pu^ 
blicaçãodo  1.000  exomplares  do  mesmo  tra- 
balho na  Imprensa  Nacional  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  136  A,  de  1902, 
determinando  que  as  pensoea  de  montepio 
que  percebiam  os  operários  inválidos  dos  ex- 
tinctos  Ai^sonaes  de  Marinha  da  Bahia  e  Per- 
nambuco S3rão  mantidos  pelo  Governo  da 
União  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  145,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  isentar  dos  direitos 
de  importação,  o  material  importado  pela 
Intendência  Municipal  de  Porto  Alegre,  para 
abastecimento  d'agua,  b.>m  como  o  material 
metailico  destinado  ã  rode  de  es^^otos  e  illu* 
jiiinação  eléctrica  da  mesma  cidade  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  207,  de  1901, 
creando  mais  dous  legares  de  fieis  do  the- 
so^ireiro  da  Recebedoria  da  Capital  Fe- 
dO:Ult  com  os  vencimentos  dos  existentes  ; 

2=^  discussão  do  projecto  n.  35  A,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  o  necessário  credito  para  installar  e 
manter  uma  escola  i!e  aprendizes  marinheiros 
na  cidade  da  Victoria,  capital  do  Estado  do 

Espirito  Santo  ; 

•» 

Discussão  única  do  projecto  n.  218,  de 
)B93,  concedendo  a  D.  CeciÚa  Simas  de  Souza, 
viuva  do   machinista  da   armada,   Thomé 


Xavier  de  Souza  Júnior,  uma  pensão  aoniial 
de  960$000 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1968, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  modificar 
a  clausula  38*  do  decreto  n,  3.812,  de  J7 
de  outubro  de  1900,  relativo  a  concessão 
feita  á  Companhia  Férrea  e  Fluvial  do 
Tocantins  o  Araguaya,  cessionária  da  Es- 
trada de  Ferro  de  Alcobaça  Á  Praia  da 
Rainha  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  250  A,  de  1901 , 
instituindo  um  registro  das  operações  de 
cambio; 

2*  parte  até  ás  2  1/2  horas,  ou  antes. 

2*  discussão  do  projocío  n.  152,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Intariores  o 
cre.iito  extraordinário  de  990: O00.S  para  des 
pezas  com  o  serviço  do  hygiene  dê  defeza  na 
Capital  da  Republica,  orçado  para  a  admi- 
nistração federal,  de  aecoi-do  com  o  art.  58, 
paragrapho  único,  da  lei  n.  85,  de  20  de  se- 
tembro de  I89á  ; 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  24  A,  de  1902,  creando  as  Prefeituras  Ma- 
rítimas da  Republica  ;  dispõe  sobre  o  regi- 
men, policia  -e  fiscalização  dos  portos,  nave- 
gação mercante,  inseri  pção  e  sorteio  marí- 
timo, pesca  naval  e  outros  serviços  a  cargo 
das  mesmas  prefeituras ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  77,  de  1902, 
autjrizando  o  Governo  a  adeantar  á  Associa- 
ção Commercial  do  Rio  de  Janeiro  a  quantia 
de  350:000$,  papel,  destinados  exclusiva- 
mente á  terminação  das  obras  mais  impcHV 
tantes  do  edi/icio  da  «  Bolsa  »  na  Capital 
Federal,  e  dã  outras  providencias  ; 

3*  discussão  do  projocto  n .  17  A,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  do  3.0QO:000$.para  as 
despezas  com  o  estiibalecimento  de  um 
campo  de  concentração  de  forças  em  Óbidos 
e  rep.iros  das  fortalezas  de  Óbidos  e  da  bar- 
ra, no  Pará; 

2*  discussão  do  projecto  n.  49,  do  1902, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  erigir, 
om  uma  das  praças  desta  Capital,  uma  esta- 
tua em  homenagem  ao  Marechal  Floriano 
Peixoto; 

2*  discussão  do  projecto  n.  226  A,  de 
1901.  equiparando  os  vencimentos  dos 
empregados  das  Administrações  dos  Correios 
de  diversos  Estados  da  União  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  193  A,  de 
1901,  elevando  á  2»  classe,  com  o  mes- 
mo pessoal  e  vencimentos  da  Administra* 
ção  do  Maranhão,  a  dos  Corroios  do  Ala* 
goiís; 

o^  discussão  do  projecto  n»22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos d^ 
que  cogittim  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
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de  31  de  março  de  1851  os  oíRímics  o  praçis 
do  exercito  hibili tidos  com  os  cursas  óxs 
armada  cm^  pertencem,  o  d:Toga  a  bi  n.39 
A,  do  30  ae  jimeiro  do  1892,  na  pjirtd  rofj- 
renie  a  este  assumpto; 

1*.  d.scussão  do  projecto  n.  19  A,  do  1903, 
isontinlo  do  impostos  do  importação  as  lâm- 
padas, candie.ros  o  ma.oriul  empreitados 
na  ilíuroinaçâo  ou  n%  producção  do  força 
motriz  por  moio  do  álcool; 

2*  discussão  do  projojto  n.  153,  do  1932, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  croiito  extraordiná- 
rio do  8:0y8$92l  para  pagamento  ao  profi'Ssor 
do  Collesíio Militar  Horaoterio  Jos6  dos  Santos, 
dos  ordenados  qu  ;  lhí3  competem  por  tor  di- 
rjgido  a  aula  do  littcratura  nacional  no  m  )S- 
mo  collogio; 

2*  discussão  do  projecto  n.  80,  do  1932, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministorio  da  Justiça  e  N  gocios  Interiores  o 
credito  extraordinário  do  1:180^76,  pira 
pagamento  de  gratificações  aos  lentes  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janoiro 
Drs.  Augusto  de  Souza  Brandão  o  Veávo  de 
Almoida  Magalhães; 

2^  discussão  do  projecto  n .  79,  de  19J2,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  de  65:000$,  sup- 
plomentar  á  verba— Obras— n. 24,  do  art.  9^, 
(Ja  lei  n.  834,  do  30  do  dezsmbro  de  1901, 
para  occorrer  a  d(\spezas  urgent.  s  com  a 
Secretaria  do  Estado,  Quartel  do  Corpo  de 
Infantaria  de  Marinha  e  pjnto  do  Ai^senal  da 
Capital  Federal; 

2*di5cus>l0  do  projjcto  n.  72,  do  1001, 
declarando  que  gozarão  da  fi*a  quia  postal 
a  c:.rl*ospondencia  c  as  Revistas  á(}s  In>tit.utos 
Históricos  o  Gcographicjs  do  Brazil,  Pará, 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  o  San -a 
Catharinae  dos  Institutos  Archeologicos  de 
Alagoas  o  Pernambuco  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  28  A,  do  1900; 
declarando  abolidas  nas  respariições  foderaea 
asdistíncçõjs  ontre  empregados  do  quadro  e 
jornaleiros,  e  dá  outras  providencias,  com 
pai'ecer  das  Commisiões  de  Orçamento  o 
Constituição,  Legiálação  c  Justiça  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  330,  do  1901. 
autorizando  o  I^odor  Exccutivj  a  conceder 
reforma  no  posto  de  1°  tenente,  c jm  as  van- 
tagvins  legaes,  ao  tonente  honorário  da  ar- 
mada, pharmaceutico  em  commissxo,  An- 
tónio Cândido  da  Silva  Pimentel ; 

8*  discussão  do  projecto  n.  78,  de  1932, 
autorizando  o  Po  .er  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Intoriores 
o  credito  extraordinário  do  103:000|  para 
occorrer  ás  despezas  com  o  serviço  eleitoral 
da  União  no  actual  exercício  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  75  A,  de 
1902,  concedendo   um  anno   de  licença  ao 
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ajudante  de  estação  de  1*  classe  da  Estra  la 
de  Forro  Centriíl  do  Brazil  João  da  Motta 
Miiccdo  para  tratamento  do  saúdo,  com  pá- 
roco r  sobro  a  emenda  apresentada  na  dis- 
cussão única  do  projecto  n.  75,  de  1902; 

Discussão  única  do  projecto  n.  117,  de 
190i,  r^jlativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  2i7,  do  19  jj,  que  autoriza  o  Poder 
Excutivo  a  abrir  o  necessário  credito  para 
pigar  a  Luiz  AíTonso  Ferreira,  ox-empregado 
da  Estrada  do  Ferro  Central  de  Pernambuco, 
a  pensão  diária  de  1$'00,  a  contar  do  abril 
de  1898  cm  deante; 

Discussão  especial  do  projecto  n .  85,  de 
190?,  na  forma  do  art.  132  do  Regimento 
Interno,  relativo  á  emenda  oíferecida  na 
discussão  única  do  projecto  n.  i;tó,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  croilto  extraordiná- 
rio de  1 1 :463§  para  pagamento  do  Felismino 
Soires  &  Coihp.,  correspjndente  á  segunda 
metade  do  valor  total  da^  obras  de  repara- 
ção nas  caldeiras  da  t  jrpedeira  Silvado^  de 
accordo  com  o  contracto  para  esse  fim  cele- 
brado ; 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  6  B,  do  1901,  que  declara  adolida  a  accu- 
mulação  das  cadeiras  do  lógica  e  de  litera- 
tura do  Internato  e  do  Externato  do  Gym- 
nasio  Nacional,  sob  a  regência  de  um  só 
cathed ratice,  o  dando  outras   providencias  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  115,  do  1902, 
oquiparan  lo  em  vencimentos  o  pagador  o 
fiei  da  pagiiíoria  do  Thesjuro  Federal  aos 
thesoureiros  o  fieis  da  Caixa  de  Amortização; 

1*  discussão  do  projecto  n.  105,  de  1902, 
regulando  as  marcas  da  propriaiade  dos 
anlmaes  muar,  civallar  e  vaccum  em  todo  o 
o  território  d:i  Republica; 

2*  discussão  do  projecto  n.  57,  de  1902, 
autorizando  o  Poier  Executivo  a  abrir  o 
o  crodito  do  7:507$  para  pagar  a  António  de 
Castro  Gandra  a  ílictura  do  trapiche  da  Ca- 
pitania do  Porto  do  Santa  Catharlna,  na 
conformidaJe  do  contracto  lavrado  com  a 
mesma  repartição; 

2^  discussão  do  projeito  n.  81,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  94: 174$,  para  des- 
pezas com  diversas  obras  na  Faculdade  do 
Medicina  do  Rio  do  Janoiro; 

Discussão  única  do  projecto  n.  106,  do 
1902,  relevando  a  D.  Anna  Coelho  de  Figuei- 
redo a  prescripção  em  virtude  da  qual  per- 
deu o  direito  ao  recebimento  da  quantia  da 
216$,  diíTerença  entre  a  importância  do 
meio  soldo  qne  lhe  foi  paga  e  a  que  lhe  de- 
veria caber  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  243,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
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nario  de  3:000$  para  attendor  á   restituição 
do  deposito  feito  por  Adolpho  Gomes  Netto  ; 

2*  discussão  d>  projecto  n.  225,  de  1901. 
^ótermlaando  que  os  offlciaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou  que 
se  Venham  a  reformar,  de  accordo  com  os 
decretos  ns.  108  A.  de  30  de  dezembro  de 
1889,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890.  vo- 
luntária ou  corapulsoriamimte,  tei^m  direito 
ás  vantagens  exaradas  no  alvará  de  16  de 
dezembro  de  1790  e  resolução  de  20  de  de 
zembrode  1801  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  64  A,  do  1901, 
determinando  que  os  cirurgiões  de  5*  classe 
do  exercito  e  armada  percebam  as  mesmas 
gratificações  que  os  respo  ítivos  cirurgiões 
de  4»  classe,  e  autoriza  o  Governo  a  abrir 
o  credito  preciso  para  a  execu  ;ão  desta  lei ; 

Continuação  áii  2*  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  do  1901,  alterando  aclasso  1*  n.  1, 
ilas  Tarifas  das  Alfa;ndoga.s; 

2*  discus^Lo  do  projecto  n.  146,  de  1902, 
declarando  que  o  terreno  sito  á  praça  Quinze 
do  Novembro,  em  Florianópolis,  no  Estailo 
de  Santa  Catharina,  onde  existiu  o  hospício 
dos  padres  da  Companhia  de  Jesus,  pertence 
á  igreja  matriz  da  parochia  do  Florianó- 
polis; 

1»  discussão  do  projecto  n.  95  A,  do  1901, 
determinando  que,  por  motivo  algum,  po- 
derá ser  recusada  aos  herdeiros  de  todos  os 
funccionarios,  que  houverem  cjntribuido 
com  as  quotas  mens  les  do  montepio,  por  des- 
conto em  seus  vencimentos  ou  pur  paga- 
mento voluntário  consecutivo  á  oxoneraçio 
do  sons  cargos,  a  pensão  correspondente 
áquellas  contribuições,  e  dando  outras  pro- 
videncias ; 

Discussão  única  do  projtjcto  n.  126^  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senad.)  ao  pro- 
jecto n.  76  C,  de  1900,  da  Camar.i  dos  Depu- 
tados, dispondo  que,  na  liíiuidação  do  tempo 
de  serviço  para  concessão  do  moio-soldo  c 
montepio  não  será  descontado  aquelle  que 
fôr  passado  no  goso  do  licença  para  trata- 
mento de  saule,  nos  termos  do  art.  10,  do 
decreto  n.  1.388,  de  21  de  fevereiro  de  1891; 

1»  discussão  do  projecto  n.  31  A,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  os 
créditos  necessários  para  occorrer  á  liqui- 
dação das  despezas  feitas  e  dos  compromis- 


sos contrahidos  pelo  aeronauta  brazileiro. 
Augusto  Severo  p  ira  a  factura  do  balão  Pax 
e  dando  outras  providencias  ; 

2»  discussão  do  projjcto  n.  148,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  14:868$599,  supplementar  ás  ver- 
bas que  indica; 

2*  discussão  do  projecto  n.  167,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  16:33)$.  para  pagamento  a  D.  Leo- 
nor  Augusta  Conrado  Franco,  Hlha  do  ma- 
jor António  José  Augusto  Conrado,  do  meio- 
soldo  p3la  tabeliã  do  1  do  dezembro  de  184 i 
e  lei  do  18  do  agosto  de  1852,  corresponden- 
te a  32  annos  e  5  mozes  e  que  deixou  dc  re- 
ceber desde  a  data  do  fallocimonto  de  seu 
p:ie  em  março  de  1869  até  3  dc  outubro  do 
1901  em  ^uo  so  h  ibilitou; 

Discussão  única  do  projecto  n.  157,  dc 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  pro- 
rogar  por  sóis  mozes  a  licença  concedida  ao 
3«  escripturario  da  Alfandega  do  Pernam- 
buco Grato  da  Silveira  Bastos   Varella : 

2*  discussão  do  projecto  n.  114,  de  1902, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  oxtraordioa- 
rio  de  1:815$469,  para  pagamento  do  orde- 
nado que  compete  ao  mestre  da  offlcina  do 
obras  brancas  do  exincto  Arsenal  de  Quorra 
da  Bahia,  António  Bento  Guimarães  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  169;  de  102,  de 
1902,  isentando  de  qualquer  imposto  as 
etapas  fornecidas  aos  offlciaes  do  exercito  o 
armada ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guorra  o  credito  extraordi- 
nário de  4: 874$332  para  pagamento  do  ven- 
cimentos que  deixou  de  receber  o  major  do 
corpo  de  estado-maior  Érico  Augusto  do 
Oliveira,  como  professor  da  extincta  Escola 
Militar  do  Estado  do  Rio  G  'ande  do  Sul  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  ]66,  do 
1902,  autorizando  o  Governo  a  prorogar  por 
um  anno  a  licônça  con  cedida  ao  machinii^ta 
de  2»  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  Achilles  Arnaud  Coutinho  por  decreto 
n.  833,  de  1900. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 
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i^^  SESSlO  SU  30  DS  AMSTO  DS  1902 


Pretideacla  dot  8ra.  Satyro  Dias  (2o  Vioe-Prealdante),   Carlos  de  Novaes  (|o  SècrtUflo),   Agapito  tfot 

Santos  (3o  Secretario)  e  Satyro  Dias  (2»  Vlee-Presldente). 


Ao  meio-dia  procede-se  il  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Satyro  Dias,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Noto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Tavares  do  Lyra,  Gastão  da 
Cunha,  Gabriel  Salgado,  Serzedello  Coiu  êa, 
ChPiStino  Cruz,  Cunha  Martins,  Virgiiio  Bri- 
gido,  Thoraaz  Cavalcanti,  Frederico  Borges, 
Gonçalo  Auto,  Soares  Noiva,  Trindade,  Silva 
Mariz,  Ermirio  Coutinho,  Celso  de  Souza, 
Bricio  Filho,  Corndio  da  Fonsoca,  Klpidio 
Figueiredo,  P(KÍro  Pernambuco,  Arroxellas 
(faivâo,  Joviniano  de  Carvalho,  Rodrigues 
Dória,  Fausto  CarJozo,  Seabra,  Milton,  Folix 
Gaspar,  Manoel  Caetano,  Alves  Barbosa, 
Paranhos  Montenegro,  JoséMonjardim,  Celso 
dos  Reis.  Henrique  Lagden,NeLs(#n  do  Vascon- 
collos.  Augusto  do  Vasconcellos,  Deocleciano 
de  Souza,  Silva  Castro,  Júlio  Santos,  Martins 
Teixeira,  João  Baptista,  Joaciuim  Breves, 
Theophilo  Ottoni,  João  Luiz,Bueno  de  Paiva, 
Henrique  Salles,Joaquira  Carvalhaes,  Felicio 
dos  Santos,  Manoel  Fulgencio,  Lindolpho 
Caetano,  Eduardo  Pimentel,OIegario  Maciel, 
Laraartine,  Pádua  Rezende,  Moreira  da  Sil- 
va, Domingues  de  Castro,  Valois  de  Castro, 
Bueno  de  Andrada,  Edmundo  da  Fonseca, 
Teixeira  B.an.iào,  Lindolpho  Serra,  Carlos 
Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolen- 
tino,  Soares  dos  Santos,  Germano  Hasslocher 
e  Alfredo  Varella. 

Abi^e-so  a  sessão . 

E'  lida  c  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Hr.  fi^erzedello  Corrêa  (so- 
bre a  acta)  (Silencio)  —  Não  se  achava  hou- 
tera  no  recinto  da  Camará  quando  terminou 
a  sua  oração  o  Deputada  por  Sergipe,  o 
illustroSr.  Dr.  Fausto  Cardoso.  Trabalhos 
de  Commlssão,a  convite  do  presidente  para  o 
sou  comparecimento,  o  afastaram  do  recinto 
da  Camará  onde  acompanhava  com  máxima 
attençao  o  discurso  de  seu  collega.  Preci- 
sava estar  na  Commissão  e  lá  esteve  para 
dar  conhecimoni.0  a  seus  collogas  de  dous 
longos  pare  eros  sobre  assumpto  da  maior 
importância  e  do  mais  vital  interesse  pu- 
Ijlieo— u:n  referia-se  ao  projecto  dos  Srs. 
Deputados  Varelia,  Barbosa  Lima  e  outros, 
sobre  tomada  de  contas,  organização  de  or- 
çamentos e  restricçõos  á  compotencia  do 
Executivo  para  a  abertura  de  croiiilos  ;  o 
outro  referia-se  a  um  iirojecto  sobre  os  moios 
de  incrementar  a  exploração  da  nossa  vasta 


e  extraordinária  riqueza  mineral.  Si  esti- 
vesse no  recinto,  ante  a  feição  que  deu 
S.  Ex.  ao  íinal  do  seu  discurso,  o  orador 
teria  uma  voz  de  protest>.  O  Deputado  que 
filia  á  Camará  tem  a  felicidade  do  não  (xh 
nhecer  nem  pessoalmente  nem  de  vista  um 
só  dos  interessados  nessa  torpe  e  miserável 
questão  das  pedras,  nem  conhece  a  viuva 
Lisboa  e  nem  conhece  o  viu  jamais  o  seu 
advogado ;  pessoa  alguma,  ninguém,  nunca« 
failou-iho  em  semelhante  negocio,  de  que  só 
t^ve  conhecimento  pelos  jornaes  e  pelo  que 
se  passou  na  Camará,  e  na  Commissão  foi 
um  dos  primeiros  a  combater  a  emenda  do 
Sr.  Lagden  com  energia  e  sabe  a  Camará 
porque  ?  Porque  a  Commissão  não  tinha  um 
só  documento  que  justifícasse  a  autorização  ; 
porque  a  parte  interessada  nada  havia  solll- 
tado  do  Gongresso,  porque  era  irregular 
autorisar  despuza  ci^os  fundamentos  a  Com* 
missão  não  conhecia. 

Teria,  porem,  protestado  contra  os  termos 
ftnaes  do  discurso  do  nobre  Deputado  Sergi- 
pano. 

Senhores,  si  a  opposição  desta  casa  qui- 
zer  que  aíllrme  o  orador  que  girandes  irre- 
gularidades deram  se  nesse  deplorável  paga- 
mento, (apartes  e  protestos  da  opposição)  si 
quizerem  a  opposição,  a  nação,  a  opinião 
publica,  a  minha  consciência,  que  diga  um 
ter  sido  regular  o  que  se  passou  e  antes  pe- 
sou ao  thesouro  esse  pagamento  ;  que  o  Mi- 
nistro da  Fazen  ia  pagou  520  contos  quando 
de  facto  a  viuva  e  os  herdeiros  de  seu  mari- 
do apenas  poderiam  receber  trinta  ou  cinco- 
enta  cont  js,  que  o  Ministério  da  Viação  de- 
via ter  cuidados  e  cautelas  (protestos)  que  não 
teve  nas  informações  que  deu,  victimas  to- 
dos de  um  falsiâcador,  não  será  nunca  o 
orador  quem  venha  se  cpntrapor  a  isto  ou 
ncgal-o. 

Dahi,  pjrom,  para  doshonestidade  do  Go- 
verno, para  gritar-sa  que  o  ministro  prati- 
cou conscientnnente  unia  immoraUdade  con- 
nivente  com  os  falsarios  que  falsificaram 
documentos,  falsificações  que  se  dão  a  toda 
hora  nos  bancos  e  nas  repartições,  ha  um 
abysmo  e  o  orador  nunca  assistiria  calado» 
affirmações  dessa  ordem,  por  honra  do  seu 
paiz,  de  seus  governos  e  da  Republica. 
(Apartes  violentos  da  opposição,) 

Si  essas  afílrmações  são  verdadeiras  e  se 
esse  ó  o  juizo  da  Camará,  então  responsável 
ó  este  Congresso  que  Já  não  teve  a  coragens 
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de  arrastar  o  Presidente  da  Republica  o  o 
ministro  da  Fazenda  ao  tribunal  da  condo- 
mnação.  {Protestos ^  apartes). 

Não.  Está  na  consciência  de  todos  que  são 
juâtos  o  sem  paixão,  que  esse  facto  gravo  e 
lastimayel  assenta  do  um  lado  em  certa  falta 
de  zelo  em  nossis  repartiçõos,  de  outra  om 
dou3  babeis  tratante i  que  falsificaram  pa- 
peis o  documentos.  {Apartes,) 

£u  digo  falt  1  de  z3lo  ou  de  cuidado  porque 
o  oífício  do  Ministro  da  Fazenda  falia  o  pede 
informações  amplas  o  cita  o  fornecimento  de 
pedras  para  a  estrada  de  ferro  de  Porto 
Alegre  a  Uru;uayana,  o  como  na  viação 
sabia-se  a  época  dessa  co.istrucção  c  do  pro- 
longamento, nessa  época  se  devia  dar  busca 
e  proceder  a  procura  do  quo  constasse.  E 
isso  não  se  foz. 

Mas,  Sr.  Pr^ilonfco,  os  interessados  já 
tinham  amado  a  fraude.  Já  haviam  habil- 
mente preparado  por  um  podido  de  infor- 
mações, dias  antes,  o  desvio  da  attenção  dos 
honrados  e  honestos  empregados  desse  Minis- 
tério, dessa  época  e  desse  período,  para  um 
outro  om  que  nada,  nada  podia  constar.  E 
dahi  ach  \r-se  o  Ministro  da  Fazenda  sem  os 
elementos  que  tanta  luz  projecuiriam  sobre 
o  caso,  e  asseguro,  ndodificariam  o  seu  pro- 
cedimento. 

Q  orador,  pois,  se  estivesse  presente  pro- 
teetaria  contra  os  termo.i  com  que  terminou 
o  seu  discurso  o  nobre  Deputado  por  Ser- 
gipe é  por  isso  pede  que  consto  da  acta  de 
amanhã  ostasua  declaração. 

Responsarei  moral  é  d)  facto  o  digno  o 
honrado  Ministro  da  Fazenda  por  osso  paga- 
mento, porque  o  mandou  fazer;  responsável 
moral  foi,  si  o  quizerem.  o  honrado  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  em  nome  do  quem  au- 
torizam-se  e  mzem-se  os  pagamentos  e  pela 
natureza  doroHmon;  mas  quomha  ahi  ci- 
paz  de  acreditar  que  tivessjm  agido  por  dos- 
honesti  .ades,  p^r  immoralidades  ou  de  longe 
si  quer  connivontes  com  falsificadores  om 
avultadíssima  ou   miseráveis  quantias  ? 

Quem  ha  que  possa  evitar  sempre  uma  fal- 
sificação O  não  ser  colhido  om  suas  malhas  ? 
A  policia  está  agindo  e  o  orador  é  d03  quo 
condam  na  energia  do  honrado  Prosidente  da 
Republica  para  punir  os  culpados  ;  mas  om 
home  da  honra  do  paiz,  de  seu  3  governos,  da 
Republica,  protesta  contra  oi  que  possam 
pensar  ou  crer  que  se  trata  de  um  acto  pelo 
qiial  80  possa  taxar  o  Governo  de  deshonesto. 
{Apoiados.  Protestos,  Apartes») 

O  íir.  Ouoiio  <le  il.nc1rac]a  (1)— 
Sr.  Presidente,  não  protestei  hontom  contra  o 
tínal  do  discurso  do  nobre  Deputado  por  Scr- 


(l)   Este  discurso  não  foi  ra\ifclo  pelo  orador. 


gipe,  embora  nem  sempi^e  com  elle  concor- 
dasse em  vários  pontos,  porque  é  intuito  da 
bancada  opposicionista  do  S.  Paulo  esperar 
o  inque.ito  feito  pelo  Governo  para  ana- 
lyzal-o,  e  si  não  julgar  bastante  provada  a 
criminalidade  dos  delinquentes,  si  não  jul- 
gar bastante  esclar  >cida  a  questão,  renovar 
aqui  os  pedidos  do  informação  para  depois, 
destemidamente,  chamar  á  responsabilidade 
seja  quem  fôr,  desde  o  mais  alto  funcciona- 
rio  da  Republica  até  o  mais  humild }  cida- 
dão; para  chamalos  a  responder  perante  a 
Nação  e  perante  a  opinião  publica,  polo 
nome,  honradez  o  boa  fama  do  systema  re- 
publicano. 

Um  Sr.  Deputado— Apoiado. 

O  Sr.  Bukno  de  Andrada— Então  falla- 
romos.  Entretanto,  um  dos  pontos  de  rcs- 
[:onsab!l.dade,  quo  ó  preciso  indicar  ao 
paiz,  a  quem  faz  o  inquérito  e  á  Gamara,  é 
a  intorvonção,  talvez  criminosa  e  indubita- 
velmente irregular,  do  actual  Ministro  da 
Viação  na  questão  das  pedras. 

Estão  a  dizer  aqui,  acaba  o  nobre  Deputado 
pelo  Pará  de  dizer... 

O  Sr.  Serzedello  Corrka— Ha  um  ter- 
ceiro responsável  que  o  Sr.  Fauito  Cardoso 
esqueceu. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  ...  quo 
aquelles  engenheiros  honestos,  honra  da  en- 
genharia nacional,  gloriaâ  dasciencia,  exem- 
plos de  probidade  publica   foram  desidiosos. 

Não;  não  foram  dosidi:so3.  O  honrado 
Deputado  de  Sergipe  trouxe  para  a  tribuna 
um  facto  importante,  que  não  tem  sido 
discutido,  c  quo  nós  calámos,  á  espera  do 
inquérito;  é  ao  que  agora  me  referi,  somente 
para  desde  j  i  desfazer  a  impressão  má  que 
as  palavras  do  nobre  Deputado  podem  ter 
produzido  sobre  o  caracter  daquelles  dignos 
functíionarioj. 

Não  foram  desidiosos  ;  e  quereis  saber  por 
que  não  foram  ?  Purquo  o  Ministro  da  Viação 
intorvoiu  indébita  e  irregularmente  na 
marcha  do  processo,  que  devia  seguir  á  in- 
formação quo  o  Ministro  da  Fazenda  pediu 
áquelle  Ministro. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso —O  Ministro  da 
Viação  baixou  uma  portaria  determinando 
que  03  empregados  informassem  porque  não 
tinham  appareciJo  o 3  documentos.  Elles 
estavam  respondendo  a  esta  p  jrtaria,  quando 
o  Ministro  mandou  dízer-lh  'S  que  aquillo 
era  urgente,  ao  passo  que  os  empregados 
pediam  dous  dias  pelo  menos  para  explicar. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  (aa  orador)— 
Vé  V.  Ex.  :  isso  ô  posterior  á  informação 
do  aviso. 
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O  Sr.  Bueno  de  Ai^drada— Quando  ainda 
trabalhavam  os  funccionarios  da  Viação  para 
explicar  o  assumpto,  pira  enviar  dooumontos 
e  esclarecimentos  para  sobre  ellos  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  resolver,  o  Ministro  da 
Viação  mxndou  o  seu  secretario  interromper 
a  marcha  dos  papeia,  diz3ndo  que  precisava 
urgentemente,  naquelle  mesmo  dia,  dos  es- 
clarecimentos, que  80  suspendesse  todo  o 
expediente. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— -Isso  ó  pos- 
terior e  foi  em  virtude  da  exigência  do  Pre- 
sidente da  Republica  do  que  se  abrisse  in- 
quérito no  Mmisterio  da  Viação,  po/que  os 
documentos  não  appareciam, 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada — Hei  de  apre- 
sentar requerimentos  de  informaçoos  o  es- 
pero que  a  hjnradez  da  maioria,  que  tem 
sido  manifesta  nesta  questão,  ha  do  appro- 
val-o. 

O  Sr.  SpRZEDELLO  Corrêa— Eu  me  refiro 
au  que  disse  o  nobre  Deputado  de  Sergi|)e, 
que  não  esta  de  accordo  com  o  que  V.  Ex. 
aífirma.  (Ha  outros  apartes), 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Hei  de  inque- 
rir :  1*,  por  que  secção  do  Ministério  da 
Viação  entrou  o  aviso  do  Ministério  da  Fa- 
zenda ;  2«,  par  que  secção  sahiu  ;  3<»,  se  se- 
guiu a  marcha  regular  que  devem  ter  os 
papeis  dentro  da  Secretaria  ;  4<>,  quem  mi- 
nutou o  aviso,  principjilmento  isto,  quem 
minutou  o  aviso,  porque  comparando-se  os 
dous  avisos,  e  ó  preciso  que  isto  ftqu3  b3m 
claro,  o  aviso  do  Mini.:{terio  da  Fazenda  e  o 
do  Ministério  da  Industria,  vô-se  qu3  ha 
ahi  um  trabalho  de  má  fó,  tontativa  de 
obscurecer  a  verdade. 

O  Ministro  da  Fazenda  perguntou  quaes 
os  acontecimentos  passados  na  construcção  | 
da  estrada  do  ferro  do  Porto  Alegre  a  Uru- 
guayana. 

O  Ministério  da  Viação  respon  le—  não  na 
construcção;  p^rém,  no  prolongamento»  que 
são  cousas  diversas,  que  são  oparações  di- 
versas. 

Para  mim  o  vicio  principal— eu  discordo 
um  pouco  do  nobro  Deputado  p3r  SergLpe,que 
Txu  a  criminalidade  inteira  no  Ministro  da 
Fazenda;  não,  para  mim  a  criminalidade 
esta  também  no  Ministro  da  Viação  e  a 
cumplicidade  só  transparece  no  procedi- 
mento do  actual  Ministro  da  Viação. 

Assim  6  preciso  que  fique  esclarecido  esto 
ponto,  não  unicamente  com  a  cumplicidade 
moral  e  a  desídia  govci*namental;  não  basta 
isto  na  questão,  nem  eu  ainda  posso  julg  il-a 
de  modo  completo,  é  preciso  que  fique  escla 
recida  na  parte  material . 

Eu  disse,  quaudo  pela  primeira  voz  aqui 
fallei,  que  eu  esperava  os  osolareclmento.s 


completos,  que  eu  anhelava  peio  esclareci- 
mento completo  da  questão  ;  mas  ó  preciso 
que,  para  honra  da  Republica,  para  honra 
no  sa,  p^ra  honra  do  regimen  que  fundamos, 
é  precisj  que. o  Governo  saia  limpo  desta 
questão,  ó  precisQ  para  o  Sr.  Campos  Salles 
continuar  digno  da  cadeira  que  occupa,  para 
continuar  digno  da  confiança  popular  que  o 
eljvou  áquella  posição,  6  preciso  que  elle 
prove  evidentemente  que,  na  sua  adminis- 
tração não  lia  tratantes,  que  a  sua  admi- 
nistração 6  republicjtna  o  honesta.  (Minto 
bem,) 


O  Sr.  Fausto  Oardoso  (')  (sobre 
a  acta)  —Sr.  Presidente,  ninguém  tem,  miis 
que  ou,  respeito  ao  nobre  Deputado  pelo 
Pará  ;  considero-o  entre  aquelies  que  oc- 
cupam  logar  assignalado  em  minhas  sympa- 
thias. 

S.  Ex.,  provou  bem,  não  ouviu  o  meu  dis- 
curso. Si  o  tivesse  ouvido,  veria  que  não  ha 
um  só  ponto  relativamente  á  matéria  de  que 
tratei,  em  que  oi^tejamos  em  desaccordo. 

Que  afiSirmou  da  tribuna  o  nobre  Depu- 
tado pelo  Para  ?  O  nobre  Deputado  pelo 
Parãafflrmouda  tribuna  que  si  a  opposi- 
ção,  si  a  opinião  publica,  si  ^uem  quer  que 
fosso,  a  sua  própria  consciência  exigisse, 
que  elle  afiSirmasse  que  houve  irregularidade, 
que  houve  desaso  na  conducta  do  Ministro 
aa  Fazenda,  na  apuração  dessas  contas  para 
pagar  á  viuva  Lisboa  um  debito  indeviUa- 
mente,  elle  o  faria. 

Ora,  Sr.  Presidente,  que  disse  eu  ? 

Repito  o  que  disse, para  mostrar  que  ponto 
por  pjnto,  Unha  por  linha,  o  que  aínrmei 
foi  o  que  aífirmou  o  nobre  Deputado,  com  a 
diíferença  de  que  eu  affirmei,  baseando-me 
em  documentos,  em  leis,  baseando-me  em 
um  processo,  baseando-me  em  uma  legisla- 
ção desde  1840  atô  esta  data. 

Eu  disso,  Sr.  Presidente,  que  a  divida,  por 
sua  natureza,  uma  vez  autorizada  pela 
Gamara  a  ser  paga,  devia,  em  virtude  do 
decreto  n.  10.145  sor  remettido  ao  Minis- 
tério da  Viação,  para  ahi  ser  processado  de 
accordo  c^m  os  termos  do  art.  9^,  do  art.  13 
e  do  art.  14  do  decreto  citado,  n.  10.145.  Eu 
disse  mais  que  o  primeiro  despacho  do  Mi- 
nistro dl  Fazenda  ora  que  o  processo  se- 
guisse, de  accordo  com  essa  lei,  para  o  Mi- 
nistério da  Viação  ;  disse  mais  que  o  Mi- 
nistro da  Fazenda  despachou  nesse  sentido, 
e  depois,  em  segundo  despacho,  13  dias  pas- 
sados, mandou  sustar  a  remessa  do^  papeis  o 
mandou  que  se  fizo.^so  o  procosso  no  Minis- 
tério da  Fazenda.  Eis  aqui:  o  Ministro  da 
Fazenda  chamando  a  si  uma  competência 


(*)  Esta  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 
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que  n&o  tinha,  impedindo  um  processo  de- 
terminado por  lei  em  logar  detorrainado, 
em  repartição  corta,  para  se  fazor  na  sua  I 

Desde  então.meu  caro  collega,  a  lei  estava 
sustada,  a  lei  estava  suspensa,  a  loL  estava 
annuUada.  De  pé,  o  acto  do  Ministro,  ora 
que  regia  o  caso ;  e  tudo  foi  absurdo  e 
extra*  legal. 

Eis  aqui  porque  elle  6  o  responsável  polo 
facto:  porque  se  oppoz  ao  processo  admi- 
nistrativo, determinado  por  lei . 

Disse  mais,  Sr.  Prosidonto,  que,  depois 
de  feito  esse  processo  no  Ministério  da 
Fazenda,  um  novo  processo  se  devia  se- 
guir—o processo  do  pagamento;  e  esto 
processo  é  regulado  pelo  decreto  que  reor- 
ganizou o  Tribunal  de  Contas  e  por  vários 
decretos  desde  1840  até  hoje.  Este  decreto 
nao  se  executou  porque  o  presidente  do  Tri- 
bunal de  Ck)ntas  se  oppoz  a  quo  ellc  se 
realizasse;  e  oppondo-se  a  que  se  realizasse 
elle,  um  processo  extra-legal  se  fez,  resul- 
tando ser  o  presidente  do  Tribunal  o  re- 
sponsável pelo  facto. 

S«  Ex.  falLou  em  documentos  falsifícados; 
nâo  attribui  a  ninguém  essa  falsificação;  e 
não  a  attribui,  porque,  como  bera  disse  o 
nobre  Deputado  pela  Parahyba,  não  existem 
taes  documentos;  o  que  ou  disso  foi:  ou 
esses  documentos  são  verdadeiros  e  foram 
roubados  nas  repartições  pul)licas,  ou  não 
foram  roubados,  e  então  são  falsos. 

É  de  fBLCtOj  o  que  são  esses  documentos  ? 
Cópias,  certidões  negativas,  cartas  sem  a^ 
signaturas,  nada  I  Mas  para  que  discutir  a 
questão  neste  ponto,  nesto  terr»)no,  si  tudo 
isto  está  fora  da  lei  e  o  artigo  do  Código 
Criminal  diz  que  o  funccionario  quo  agir 
contra  a  disposição  litteral  da  lei  ó  crimi- 
noso ?  Esta  ó  quo  ô  a  questão. 

Quanto  ã  questão  da  honestidade,  quanto  ã 
questão  de  moralidade,  S.  Ex.  que  acceita 
a  responsabilidade  moral  do  acto,  diga:  qual 
ó  o  acto  ? 

O  acto  é  annullar  a  lei  do  processo  no  Mi- 
nistério da  Viação  e  no  Tribunal  de  Contas; 
para  qu©  ?  para  se  pagar  uma  divida  pre- 
scripta,  calculada  pela  parte  em  35:000$  e 
reconhecida  pelo  Thesouro  no  valor  de 
580:000$000  I 

Um  acto  que  sae  da  esphera  legal  e  dã 
esse  resultado  é,  inquestionavelmente,  um 
acto  immoral  e  um  acto  iramoral  reflecte 
na  personalidade  de  quem  o  praticou  a  pecha 
de  deshonestidade.  Si  estJi  doshonestidade 
foi  praticada  para  tirar  lucro,  quem  nol-o 
dirá  será  ò  inquérito  policial  ;  si  foi  pra- 
ticado para  fenr  a  lei  e  dar  mais  do  que 
devia,  ô  um  crime  previsto  pelo  código 
penal,  na  parte  em  que  trata  de  preva- 
ricação o  suborno. 


Eu  não  preciso  de  inquérito  policial.  O 
inquérito  policial  lá  fora  é  para  punir  as  cri- 
minosos vulgares,  os  falsificívdores  de  papeis, 
aquelles  quo  exigiram  o  mais  do  que  em 
devido. 

Aqui,  no  parlamento  eu  quiz  apontar  os 
grandes  responsáveis  por  esto  act^  e  ossos 
responsáveis  eu  apontoi  nas  duas  figuras  que 
se  Qppuzerara  á  marcha  do  processo,  seg-undo 
alei:  o  Ministro  da  Fazenda  oppondo-so  ao 
processo  no  Ministério  da  Viação  e  o  prosi- 
donto do  Tribunal  de  Contas  oppondo-se  ao 
processo  perante  o  mesmo  tribunal. 

O  honrado  Deputado  o  Sr.  Bueuo  do  An- 
draia,  em  um  ponto  em  que  discordou  de 
mim,  diz  que  ha  um  outro  cúmplice:  éo 
Ministro  da  Viação. 

E  ha,  Sr.  Presidente,  por  isto:  si  ou  fosse 
Ministro  da  Viação,  quando  o  Ministro  da 
Fazenda  me  mandasse  o  aviso,  dizendo  — in- 
forma o  que  ha  ahi  a  respeito —  a  minha  re- 
sposta seria— liaja  de  me  romotter  os  papí*is 
do  accordo  com  os  arts.  9  e  15  <lo  decreto 
n.  10.145.  Ellc  tornou-se  cumplioe  nogíitiva- 
miMite. 

Mas  eu  não  vim  á  Camará  apontar  os 
autores  por  ne^^ação  do  acto,  eu  vim  apon- 
tar os  grandes  responsáveis  pelo  acto, 
rnsponsaveis  que,  como  eu  disse,  agiram 
conscientes  para  voluntariamente  se  opp<ír 
ao  proce  so  legal,  processo  que,  uma  vez 
annuUado,  determinou  o  p  'ocí^so  iliegat, 
de  onde  resultou  o  pagamento  de  520  contos, 
em  vez  d  4  30. 

Do  30?...  Si  o  processo  fosso  legal  não 
se  pagaria  nada,  porque  o  decr.to  10.145 
diz  «não  se  processará  contas  sobre  débitos 
pro>icriptos  »  o  este.  estava ;  não  se  paliaria 
nada  porque,  ainda  mesmo  que  osto  passasse 
e  80  cumprisse  a  lei  que  regula  o  prucesso 
do  Tribunal  de  Contas,  esto  tribunal  pr;- 
deria  o  credito  ao  Congresso,  que  teria  do  li- 
quidar a  questão  da  prescripção  o  não  daria 
o  credito  do  520  contos,  por  isso  quo  o  De- 
putado autor  da  emenda  declarara  da  tri- 
buna que  era  de  32  contos,  o  pagamento 
que  elle  autorizava. 

E'  qun  o  nobre  Deputado  pelo  Pará  tem 
obrigação  de  discutir ;  não  ó  vir  á  tribuna 
para  affirmar  a  irregularidade  do  processo, 
quo  foi  o  quo  eu  provei,  nem  dizor  que 
protestaria  contra  o  meu  discurso,  na  ul- 
tima parte,  si  a  tivess ;  ouvido,  porque  todo 
meu  discui^so  foi  a  demonstração,  perante 
a  lei,  da  irregularidade  do  processo,  f  »ito 
arbitrariamente  peio  Ministro  da  Fazenda. 

S.  Ex.  veiu  fallar  ainda  dos  omprogadus 
do  Ministério  da  Industria. 

E*  mais  uma  gotta  amarga,  um  pouco  de 
aço  pulverizado  em  chammiis,  lançados  con- 
tra os  innocentes,  julgados  crimintjsos  pelos 
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criminosos  que  se  revestiram  da  funcção  de 
juizes  I... 

Estes  homens  nunca  poderiam  informar 
slnão  como  queria  o  Ministro  da  Fazenda: 
isto  6,  que  nada  constava  na  Viação;  e  nâo 
poderiam  porque  na  questão  ha  duas  ques- 
tões: a  construcção  da  estrada  de  ferro  pela 
qual  Soares  Lisboa  recebeu  quatrocentos  e  tan- 
tos contos  e  liquidou,  como  o  engenheiro 
fiscal  informou,  e  o  transporte  e  fornecimen- 
to de  pedras,  feitos  por  elle,  que  não  con- 
s^tam  do  contracto,  sinão  cora  uma  condição 
a  que  o  Governo  sn  obrigava,  que  aquoUe 
realizou  por  uma  deliber<ição  muito  poste- 
rior e  para  o  quo  não  fora  nunca  votado 
credito. 

Para  esses  papeis  apparccerem  era  mister 
que  os  papeis  da  Fazenda  fossem  rí^mottidos 
para  a  Industria,  porque  então  (ira  encon- 
trado 9  nome  no  protoeoUo,  nome  sabre  o 
2 uai  o  proceiáso  havia  sido  inscripto;  fora 
ahi  não  era  possivel  porque  não  ha  memo- 
ria nenhuma  que  guarde  o  facto,  porque  olla 
se  impossibilita  deante  da  matorialidiwlo  d:i 
cousa  que  é  esta:  correr  o  protocollo  inteiro 
referente  a  muitos  annos  o  não  encontrar 
uma  só  vez  o  nome  do  Manoel  Lisboa. 

Era  rais:.er  uma  indicação  precisa  de  datas; 
o  Ministro  da  Fazenda  não  a  fez.  Só  a  fize- 
ram depois  que  appareceu  o  folheto  aqui 
apresentado  poio  nobre  Deputado  por  S.  Pau- 
lo, Sr.  Bueno  de  Andrada.  Depois  desta  in- 
dicação ftíir,a  foi-se  ao  protocollo  com  o  nome 
de  João  Feliciano  e  encontrou-so. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  — •  Mas  en- 
controu-se  no  archivo  da  Estrala  de  Ferro 
Santa  Maria  o  contracto  relativo  á  emprei- 
tada Lisboa,  e  o  Ministro  da  Fazenda  teve 
telegramma  dizendo  quo  elle  estava  liqui- 
dado e  pago. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Sr.  Presidente, 
vim  á  tribuna  para  mostrar  ao  nobre  Depu- 
tado pelo  Pará  que  a  sua  defesa,  si  defesa 
foi,  serviu  para  derrubar  uma  accusação  que 
S.  Ex.  formulou  ;  a  accusação  que  eu  fiz 
permanece  de  pé,  porque  ella  tem  por  base 
documentos  fornecidos  pelo  Estado,  ella  tem 
por  base  a  legislação  do  paiz,  legislação  e 
documentos  que  eu  li,  dymnamizei  do  modo 
Inda^tructivcl,  com  a  lógica  e  o  racio- 
cínio. 

Tenho  dito.     (Muito  bem,  muito  bem,) 

O  Sr.  Bricio  Fi|ho  (sobre  a  acta) 
—Sr.  Presidente,  fallarêi  com  brevidade, 
tal  como  comporta  uma  observação  sobre  a 

acta. 

Desde  que  o  digno  representante  do  Pará, 
o  Si*.  Serzedello  Corrêa,  fazendo  uma  recla- 
mação sobre  a  acta,  referiu-se  ã  opposição 
nesta  Casa,  eu  não  posso  deixar  de  assomar  I 


â  tribuna,  na  qualidade  de  um  dos  opposi- 
cionis.as. 

S.  Ex.,  provavelmente  impressionado  com 
a  falta  de  defesa  do  Governo,  sendo,  como 
é  publico  e  notório,  amigo  e  enthusiasta  do 
Sr.  Ministro  da  Fazenda,  achou  que  podia 
ser  mal  interpretado  o  silencio  dos  mais 
affeiçoados  no  momento  em  que  estalou  a 
accusação.  Dahi  a  sua  presença  na  tribuna. 

Foi  infeliz  sua  oração.  O  Deputado  pa- 
raense pretendeu  collocar  esta  questão  das 
pedras  no  terreno  opposicionista,  para  ser 
considerada  como  uma  manobra  de  adver- 
sário contra  o  Governo,  pretendendo  assina 
diminuir-lhe  os  eíTeitos. 

Começou  errando,  Sr,  Presidente,  porque 
esta  questão  não  é  opposicionista»  não  re- 
presenta uma  qualquer  manobra  contra  o 
Governo.  E'  uma  questão  nacional  (opota- 
dos),  que  entende  com  ura  dos  raaioi^es  eiTOS 
da  a  Irainistração  do  paiz,  6  uraa  questão 
que  ostã  Irapressionando  a  nação  inteira, 
que  estíi  indignando  oi  opposicionistas  e  con- 
frangendo at6  os  próprios  amigos  do  Go- 
verno .  (Apoiados . ) 

E*  pi*eiâso  collocar  o  caso  nos  seus  justos 
t?rmos ;  é  preciso  dizor  que  quera  formulou 
o  primeiro  requerimento  sobre  o  assumpto 
não  foi  nenhum  representante  da  opposição, 
mas,  sim,  o  Sr,  Paula  Ramos,  Deputado  por 
Santa  Catharina,  que  ó  membro  da  maioria. 

Collocada  a  matéria  em  debate.a  opposição 
não  i)odia  deixar  de  profligar  o  acto,  porque 
()  um  dos  mais  graves,  um  dos  mais  sérios,  e 
com  certeza  aquelle  que  mais  tem  escanda- 
lisado  o  paiz. 

Não  venho  agora,  Sr.  Presidente,  discutir 
o  caso  das  pedras.  Sobre  elle  formulei  o 
meu  requerimento,  a  Camará  o  approvou,  o 
Governo  enviou  as  informações,  pedi  quo 
fossem  todas  publicadas  no  Diário  do  Con* 
gresso  sem  as  ver,  sem  as  examinar,  espero 
que  a  publicação  se  faça,  para  depois,  então, 
estudadas  as  peças,  depois  de  uma  analyse 
completa  e  de  uin  estudo  minucioso,  abor- 
dar o  issumpto,  com  a  maior  independência 
e  isenção,  com  a  preoccupação  de  dizer  ao 
paiz  toda  a  verdade. 

Por  einquanto,  limito-me  a  asaignalar  a  • 
posição  do    nobre  representante  paraense, 
cuja  atUtude  comprehendo. 

Naturalmente,  S.  Ex.  recebeu  mã  impres- 
são por  ver  quo  as  accusações  feitas  ao 
Sr.  Joaquim  Murtinho  só  encontraram  pro- 
testos nos  lábios  de  seus  honrados  correligio- 
nários, 03  Deputados  por  Matto  Grosso. 

Acabrunhado  com  o  facto,  irapressionado 
cora  o  acontecimento,  o  illustre  Sr.  Serze- 
dello Corroa,  que  aliás  esteve  hontem  pre- 
sente duranie  grande  parte  do  discurso  ac- 
cusatorio,  entendeu  que  devia  vir  hoje  em 
soccorro  do  amigo  tão  fortemente  atacado. 
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Lamento  que  uma  causa  tão  ingrata,  triste 
e  indefensável  o  tenha  arrastado  a  uma  tal 
posição,  de  que  não  o  podem  salvar  nem 
mesmo  os  recursoi  de  seus  talentos. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bricio  Filho— S.Ex.  veiu  defender, 
mas  declarou  que  está  prompto  a  uffírmar 
que  neste  malfadado  caso  S3  deram  graves 
irregularidadeá  no  doploravol  piganiento, 
que  o  Ministro  pijirou  580:000$  qtiand)  aponas 
o  debito  ei*a  de  32:000$,  que  o  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  tom  a  comparticipação  moral 
do  facto. 

Não  conheço  mais  tremenda  aecusação. 
(Apoiados.) 

Depois  resvalou  para  o  Ministério  da  Via- 
^0  e,  longe  do  ser  lógico,  longo  de  chegar 
a  uma  conclusão  razoável,  em  voz  de  encjn- 
contrar  a  responsabilidade  do  Ministério  da 
Industria,  só  apanhou  a  dos  pequenos,  mas 
assim  mesmo  tibio,  dúbio,  confuso,  no  mo- 
mento em  que  encontra  essa  rosponsibill- 
dade... 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  e  outros  Sks. 
Deputados  dão  apartes. 

O  Sr.  Bricio  Filho— ...a  consciência  o 
eleva  a  annunciar  que  os  empregados  do- 
mittidos  não  teem  culpa.  (Troea7nsò  vários 
apartes  entre  os  Srs.  Serzedello  Corrêa,  Due- 
no  de  Andrada  e  outros  Srs,  Deputados.  Soam 
os  tympanos,  ) 

São  nonestos,  ^  innocentes,  como  afllrma 
S.  Ex.,  mas  foram  dcmittidos  (apartes) 
quando  uma  outra  medida  aiministraiva— 
a  suspensão — b:istava  paia  armar  o  Governo 
dos  meios  necessários  de  fiizer  as  pcsquizas 
sobro  a  conduct%  desaos  funccionarios. 

Até  o  presente,  pelo  que  tenho  observado, 
não  posso  admittir  que  a  culpabilidade  recaia 
somente  sobre  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  e  o 
Sr.  Didimo  da  Vei^a,  conforme  protoiído  o 
representante  de  Sergipe. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Eu  aproscntoi  os 
grandes  responsáveis. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Espero  a  publicação 
dos  documentos  para  então  debater  o  caso. 

Por  ora,  só  tenho  a  lameotir  que  o  nobre 
representante  do  Pará  sóencontrasso,  para 
defender  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  os  fun- 
damentos de  que  o  pagamento  S3  fez  com  as 
maiores  irregularidades,  que  foram  pagos 
520:000$  em  vez  de  32:000;^  e  que  6  incontes- 
tável a  comparticipação  moral  do  Sr.  Joa- 
quim Murtinho.       \ 

O  Sr.  Serzedello  andou  tão  incí^rdo,  tão 
vacillante. . . 

O  Sr.  Serzedello  Coruja— Na  opinião  de 
V.  Ex. 


O  Sr.  Bricio  Filho—.  .  .que  só  oncontroii 
taes  elomont  )s  de  defesa. 

Ao  saber  do  modo  por  que  foi  defendida,  o 
Sr.  Murtinho,  lã  do  sou  gabinete,  ha  de  estar 
agradecendo  a  excelloníia  dos  serviços  pre- 
sta los  por  seus  amigos;  talvez  preferisse  o 
silencij  dos  mesmos. 

Vou  deixar  a  tribuna,  Sr.  Presidente^  e 
voltarei  quando  os  documentos  estiverem 
publicados. 

Antes  do  o  f.izo  *,  porém,  devo  declarar 
quo  não  ó  raz>avel,  não  ó  justo  que  sempre 
que  são  feitas  acousações  desta  ordem  sí 
venha  diz  r  qíie  ó  preciso  poupar  a  honra 
d  \  Nação,  a  dignidade  do  paiz  e  a  Republica. 

A  Nação  e  a  Ilepublica  absolutamente  nâw> 
são  culpadas  de  taes  attontados.  Si  seus  ser- 
vidores se  afastam  do  bom  caminho,  da 
linha  recta,  6  dover  persoguil-03  em  bone- 
ílcio  da  Nação  e  da  Republica. 

E'proferivclapjntar  a  chaga,  queimal-a, 
Pvara  evitar  que  ella  vã  minando  o  orga- 
nismo republicano. 

Fallar  dessas  cousas,  indicar  oj  criminosos 
e  poJir  a  punição  dos  mesmos,  longe  do  fazer 
mal,  ó  prestar  serviços ã  Republica. 

Sejamos  inexoráveis  nessa  linha  de  oon- 
due  ta  e  assim  pugnaremos  peia  honra  da 
Republica.  (Muito  bem;  mu''lo  bem,  O  orad^tr 
c  >  omprimenlado . ) 

O  Sr.  Senl>ra  (*)  —  Sr.  Presidente, 
não  se  assuste  V.  Ex.,  pois«  não  voohodi-^- 
cutir  nem  a  questão  d.is  pelra),  nem  a  do 
Acre. 

O  Rií.:?imonto  prohibir-me-hia  de  assim 
proceder,  o  eu  não  cjncorreria  para  a 
anarcliia  dcsti  Camará  com  semelhante  pro- 
cedimento, pjrque  na  acta  não  se  pôde  dis- 
cutir assumpto  desta  natureza. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  O  Sr.  Serzj«lello 
Corrêa  que  agradeça  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Skadua  —  O  Sr.  •Serzedello  cam- 
priu  o  sou  dever  fazendo  um  protesto  a  res- 
peito do  discurso  do  illustre  Deputado  do 
Sergipe,  e  na  acta  é  cabível  esse  protesto, 
mas  não  discutiu  a  questão  das  pedras. 

Tal  questão  não  venho  discutir  e  apenas 
Cjmmunicar  a  V.  Ex.,  para  que  conste  da 
acta,  que  h)ntem,  quando  me  retire»  do 
recinto,  estava  doente.  Si  es  ti  vosso  presente 
t^ria  protestado  e  pcJiilo  a  palavra  para 
combatrír  energicamente  o  romiorimeuto  do 
nobr^i  Deputado  pjr. Sergipe. 

Tenho  concluído. 

Em  seguida  ó  approvada  a  acta  da  so^o 

antecedonte. 

Passa-so  ao  expediente. 


(*)  Esto  discurso  não  foi    vavisto  pelo  orador. 
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ilLng^elO  IVeto  (2^  Secretario, 
servindo  do  í^)  procode  á  leitura  do  se- 
guinte 


EXPEDIENTE 


Officios  : 


Do  Sr.  l»  Secrotario  do  Senado,  do  18  do 
corrento,  commuoicanio  que  o  Senado  não 
pôde  dar  o  S3u  a^cntimonto  á  proposição 
desta  Camará,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo o  conceder  um  anno  de  licença,  cjm 
ordenado,  para  gosala  ondo  llie  convijr,  ao 
conductor  do  trem  de  3=^  classe  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil  António  Navarrj. 
— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  do  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado  não  pôde  dar  o  S3u 
assentimento  á  proposição  desta  Gamara, 
autorizando  o  Pod  ir  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  21 :346$456 
para  pagamento  a  A.  Avenier  &  Comp.  e  a 
Corrêa  Chavej  &  Pinto,  de  accjrdo  om  a 
sentença  judiciaria  que  mandou  restituir- 
lhes  o  que  de  mais  pagaram  á  Alfandega 
desta  Capital.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  19  do  corrjnto,  re- 
mettendo  um  dos  autographos  da  resolução 
do  Congresso  Nacional,  devidamente  sane- 
clonado^  autorizando  o  Governo  a  contar, 
para  os  eífoitos  da  aposontidoria,  a)  enge- 
nheiro Paulo  Jos:^  de  Oliveira  o  tempo  em 
que  exerceu  cargos  publico^  de  nomeação  dos 
antigos  presidentes  de  provi  )cia.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  remet- 
tendo  um  dos  autograplioj  da  resolução  do 
Congresso  Nacional,  devidamente  sanccio- 
nado,  autorizando  o  Poio/  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  Licença,  sem  vencimentos, 
ao  porteiro  da  Direcção  Geral  de  Saud )  do 
Exercito,  Joaquim  Barbosa  Pinto.— In toiraii. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  dati,  remot- 
tondo  um  dos  autographos  da  resolução  do 
Congresso  Nacional,d3Vidamente  sancoionado, 
resâtbelecendo  em  fíivor  da  viscondessa  de 
Pelotas  e  suas  filhas,  omqu'\nto  solteiras,  a 
pensão  de  500$  que  havia  sido  conceiid  ^  ao 
seu  finado  marido,  general  José  António 
Corrêa  da  Camará,  vis3ondo  do  Poetas. 
—Inteirada. 

Do  mesme  senhor,  dj  igual  d^ta,  traas- 
mittindo  a  esta  Camará  um  dos  autog.*aphoj 
da  resolução  do  Cong.'es;o  Nacional,  devida- 
monte  sauccíonado,  autorizando  a  continuar 
em  vigor  a  isen(,ão  conferida  em  lei,  refe- 
rente ao  imposto  de  consumo  para  o  xarque. 
^Inteirada. 

Telegramma : 

Aracaju,  19  de  ag<Mtode  1932.— Presidente 
Camará  Deputados -'Rio— Communioo  V.  Ex. 


assembléa  legislativa  reconheceu  presidente, 
vice-prosi lente  Estado,  triennio  começar  24 
de  outubro,  cidadãos  Josino  Menezes  e  Pelino 
Francisco  Carvalho  Nobre.  Saudações.  — 
Olympio  Campos,  preúdento  do  Espado.— 
Inteirada. 

Requerimentos  : 

De  3o^i  Libanio  Lamenha  Lins  C.q  Souza» 
podindo  concessão  para  o  estabelecimento 
do  esta.ô3s  teiegraphicas  sem  fio  no  territó- 
rio o  costas  da  Republica,  mediante  as  con- 
dições que  es^^belece.— A*  Commissão  do  Fa- 
zenda o  Industrias. 

Da  Companliia  Geral  de  Serviços  Mariti- 
mo3,  reclamando  contra  o  acto  da  Pi*efeitura 
Municipal,  que  iràpõo  tributo  d  industrja 
mirifciína,  como  demonstra.—  A'  Commissão 
do  Orçamento. 

Do  Felipp3  Nery  da  Silva,  ex-encarregado 
da  gu  vrda  dos  materiaes  e  conservação  das 
obrai  e  odiftcios  existentes  no  perímetro  des- 
tinado á  nova  construcsão  do  edifloio  para  a 
Faculdade  de  Modicin  \  do  Recife,  podindo 
pagamento  do  que  lho  ó  devido. —  A'  Com- 
missão de  Orçimointo. 

Fica  sobre  a  mes \,  até  ulterior  delibera- 
ç'  o,  o  sojuinto 

PROJECTO 

o  Congresso  Nacional  deci-eta  : 

Artigo  único.—  Os  guardas  das  Alfandegas 
de  Pernamb JCD  e  Bahia  perceberão  os  mes- 
mos vencimenios  que  os  das  Alfandegas  da 
Captai  Federal,  Pará  e  Sintos,  ficando  au- 
torizado o  Governo  a  abrir  para  i«>^o 
me  imo  crodito  o  revogalas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  2J  de  aí?osto  de  1933.— 
Ctílso  de  Souza, ^Neim,—Teixeira  de  Â'd.— 
Ermirio  Coutinho, 

O  Sr.  Preftldonle  (*)—  Está  ter- 
minada a  leitura  do  expediente. 

Continua  a  discussão  do  requerimento  do 
Sr.  Bueno  de  Andrada,  cujo  teor  4  o  se- 
guinte. 

«Requeiro  ur„'cncia  pxra  tra^^ar  de  as- 
sumpto roferea'o  ao  aviso  circular  do  Minis- 
tério da  Fazenda,  inse.ta  no  Diário  Official^ 
de  hoj  \  sob  n.  43,  de  8  do  agosto  de   1902.» 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Seabra. 

O  Sr.  Seabro—  Sr.  Presidente,  ros- 
tam -me  poucos  momentos  da  hora  do  expe- 
diente. Entretanto,  não  quero  e  não  posso 
mesmo    deixar   de  encetar  boje,  jã  que  o 


(*)  Este  discurso  não  foi  r6TÍs(o  pelo  orador. 
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amkaes  da  camará 


tempo  não  me  permitte  terminar,  a  defesa 
que  julgo  necessário  fazer  do  Governo  na 
questão  do  aviso  baixado  pelo  honrado  Mi- 
nistro da  Fazenda,  por  solicitação  do  hon- 
rado Ministro  das  Relações  Exteriores,  a 
respeito  da  navegado  do  rio  Amazonas. 

Hontem,  Sr.  Presidente,  eu  não  estava 
presente  por  motivo  de  forga  maior  e,  por- 
tanto, não  ouvi  o  discurso  do  honrado  Depu- 
tado por  Sergipe.  Tive,  porém,  Sr.  Prosi- 
dento,  o  desgosto  de  lel-o  hoje  no  Diário  do 
Congresso , 

O  Sr.  Fausto  Cardoso—  Resumo. 

O  Sr.  Seabra  —  Desgostj  sim,  porque  as 
accusações  formuladas  por  S.  Ex.,  sondo 
injustas,  não  podiam  passar  desapercebidas 
no  Congresso  Federal,  não  podiam  piiSsar 
sem  ura  solemno  protest  j  da  maioria  que 
tom  sustentado  os  actos  do  Govorno. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Pois  havia  muita 
gente  aqui  da  maioria. 

O  Sr.  Seabra  —  O  discurso  do  honrado 
Deputado  (»  as  accusações  por  S.  Ex.  for- 
muladas não  podiam  encontrar  écho  nesta 
Casa  do  Con«íresso,  que  tem  prestado  ao 
honrado  Sr.  Presidente  da  Republica  o  mais 
decidido  o  o  mais  desinteressado  apoio. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Pois  achou  ócho 
e  não  houve  protesto. 

O  Sr.  Seabra  —  Sr.  Presidente,  si  cu 
estivesse  presente,  teria  mo  levantado  em 
nom^  do  regimen  presidencial,  contra  a 
indicação  do  nobre  Deputado. 

Essa  indicação,  que  é  subversiva  da  Consti- 
tuição da  Republica. . . 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —Pois  obrava  mal, 
porque  ella  não  offende  ao  regimen. 

O  Sr.  Seabra—  Offenle. 

A  verdade  ô  que,  jã  que  se  não  pôde  re- 
formar positivamente  a  Constituição,  se  vem 
de  modo  insidioso  gelpeal-a. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  V.  Ex.,  que  acaba 
de  censurar-me  o  bem  assim  áquelles  que 
tomaram  p  irte  na  discussão  da  acta,  por  se 
tratar  de  outros  assumptos,  ha  tle  permiUir 
que  eu  lembre  que  V.  Ex.,  a  propósito  do 
requerimento  do  Sr.  Bueno  de  Andradi, 
ostíl  respondendo  ao  discurso  do  Sr.  Fausto 
Cardoso. 

Agor.i,  acredite  o  nobre  Deputido  que 
nio  o  consuro  por  istj  ;  pôde  continuar  neste 
terrenj. 

O  Sr.  Seabra  —  Não  estou  respondendo 
ao  honrado  Deputado  ])ur  Sergipe,  purque 
terei  opportunidado  para  fazei-o;  cstuu  justi- 
ficando a  razão  por  quo  não  pedi  a  palavra. 


quando  S.  Ex.  concluiu  o  seu  discurso,  apre- 
sentando a  indicação  a  que  já  me  referi. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  V.  Ex.  disse 
que  se  trata  de  um  meio  insidioso. 

O  Sr.  Seabra  —  Insidioso,  no  bom  sen- 
tido do  termo  ;  não  attribui  a  V.  Ex.  outra 
iniienção,  si  não  fazer  por  meio  indirecto 
aqui  11  o  que  se  não  tem  podido  fazer  directa- 
mente. 

Assim,  proeura-so  ^íolpear  a  ConsutuíçÃo. 
trazendo-se  para  o  seio  do  Congress*j  uma 
indicavão  que  não  pôde  ser  approvada. 

Sim,  Sr.  Presidente,  no  dia  em  que  o 
Congresso  Nacional  pudesse  approvar  om 
requerimento  em  virtude  do  qual  o  Ministro 
ô  cliamado  para,  no  seio  do  Congresso,  prestar 
contas  do  seu  procedimento  em  questão  desta 
ordem,  nesse  dia  o  Congresso  teria  se  trans- 
formado em  uma  convenção  nacional,  em  um 
Congresso  de  ro.i^nmen  parlamentar  e  não 
em  um  Congresso  de  regimen  presidencial. 

Sr.  Presidente,  cu  não  quero  discutir  o 
requerimento  do  honrado  Deputado  por  Ser- 
gipe, porque  ou  não  peli  a  palivra  sobre 
este  requerimento.  Elle  foi  encerrado  o  eu 
não  quero  que  se  diga  que  estou  discutindo 
uma  matéria  encerrada.  No  correr  da  vo- 
tação, eu  terei  occasião  do  lembrará  Camará 
que  a  approvação  do  requerimento  do  hon- 
rado Deputado  importará  na  annnllação  da 
Constituição  da  Republica. 

Vozes  —  Apoiado, 

O  Sr.  Seabra  —  Espero  que  a  maioria 
desta  Camará  negará  o  seu  voto  a  este  re- 
querimento, que  6  contrario  ao  regimen  que 
a  Constituição  pregou . 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Elle  está  do 
accordo  com  o  Regimento. 

E  o  Regimento  6  contrario  ao  regimen  f 
Ah  !  então  VV.  EEx.,  quando  l'igislarem,ve- 
jam  o  que  fazjm  para  não  contrariar  a  Con- 
stituição. 

O  Sr.  Seabra  —  Pôde  ser  contrario,  por- 
que o  Regimento  é  contrario  a  muitas  cousas 
quo  se  fazem  aqui  todos  os  dias. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Depois,  o  Re- 
gimento não  deroga  a  Constituição. 

O  Sr.  Seabra  —Sr.  Presidente,  eu  li  com 
dor,  com  muita  dor,  o  discurso  do  honrado 
collega  Deput  ido  por  Sergipe,  porque,  tendo 
S.  Ex.  pedido  a  palavra  para  uma  expli- 
cação pessoal,  levou  a  sua  paixão  ao  ponto 
do  julgar  que  a  Mesa  estava  fora  da  lei . 

Sr.  Presidente,  não  é  muito  que  se  ponha 
em  duviia  —  e  a  opposição  o  tem  feito  — 
que  o  Governo  esteja  fora  da  lei, quando  nós, 
legisladores,  confessamos  que  a  Mesa,  que 
dirige  os  nossos  trabalhos,   não  está  com  a 
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lei.  Então,  dizia  S.  Ex.,  assim  como  a  Mesa 
estava  fora  da  lei,  também  se  cul locava  fora 
da  lei  para  só  sahir  da  tribuna  á  força. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  A  manu  miliiari. 

O  Sr.  Seabra— Ali !  Sr.  Presidente!  en- 
tão a  anarchia  entrou  nosto  recinto,  a  anar- 
chia  entrou  por  estas  portas;  e  é  por  isto 
que  em  nome  da  ordem,  em  nome  da  Repu- 
blica, ou  pe(.ío  a  V.  Ex.  que  proteste  contra 
a  asseveração  de  S.  Ex.  de  que  a  Mesa  sahiu 
fora  da  lei . 

A  Mesa  neste  caso  não  pôde  sahir  fora  da 
lei  como  os  Deputados,  le^^isladuros,  não  po- 
dem collocar-se  fora  da  lei. 

O  Sr.  Silva  Mariz— Deve  ser  assim. 

O  Sr.  Seabra— E  ô  assim. 

Deve  sor  assim,  diz  V.  Ex.;  pároco  que 
hontem  não  foi  assim.  Eu  não  assisti  ao  inci- 
dente; ou  li  apenas  lioje  a  narração  doUc. 

Nisto  não  ViiO,  o  honrado  Deputado  por 
Sergipe  sabe,  nonímma  offimí^a  a  S.  Ex. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Ali !  Perfeita- 
mente. 

O  Sr.  Seabra — E'  apenas  uma  reclamívção 
que  estou  fazendo  em  nomo  da  Republica, 
cm  nome  dv  ordem,  em  nome  da  Consti- 
tuição, para  quo  possamos  deliberar  e  as 
nossas  deli beraçõas  poss  im  merecer  o  respeito 
da  nação,  porque,  quando  a  na<;ão  se  con- 
vencer de  que  fora  da  lei  estão  os  leo^isladò- 
res,  a  na<^ão  não  pôde  mais  ter  ora  attenvão 
ariuillo  que  os  legisladores  dizem  e  fazem. 

Si  fora  da  lei  estava  a  Mesa,  o  nobre 
Deputado  devia  submetter-se  mesmo  as- 
sim.. . 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  (com  força)—-  Não 
apoiado. 

O  Sr.  Skabra— ...porque  o  procedimento 
de  S.  Ex.  importaria  estarem  dous  fora 
da  lei  em  vez  de  estar  um  só. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Fora  da  lei,  diz 
o  Código  Criminal,  não  se  obedece  a  ordens 
de  autoridade  alguma. 

O  Sr.  Seabra— Mas,  sonhores,  quem  6  o 
JQiz  de  estar  a  Mesa  fora  da  lei  i  ¥À  c  ida  um 
dos  Deputados  ? 

Isto  ô  a  anarchia,  porque  cada  um  dos 
Deputados  entende  sempre  <[ue  a  Mesa  está 
fói*a  da  lei  o  que  elle  se  pôde  também  col- 
locar  fora  da  lei,  e  veja  a  Camará  os 
resultados  disto! 

O  Regimento  deu  ã  Mesa  o  direito  do 
resolver  as  questões  do  ordem,  sob)r.ma- 
mente,  e  deu  este  direito  exactamonto  por- 
que não  quiz  que  cada  Deput  ido  fosse  juiz  da 
Mesa,  mas  que  esta  fosso  soberana  nas 
suas  deliborações,  afim  de  quo  pudo-sso  man- 


ter a  ordem  e  o  respeito  no  seio  da  repre- 
sentação nacional. 

Portanto,  Sp.  Presidente,  das  decisões  da 
Mesa,  contra  ellas  os  Deputados  não  podem, 
não  devem  se  insurgir,  ainJa  que  estas  de- 
cisões não  lhe  pareçam  justas.  E'  antes  uma 
explosão  de  sentimentos  amigáveis  para  cora 
o  honrado  Deputado  por  Sergipe,  diO  que  uma 
censura  que  eu  queira  irrogar  a  S.  Ex.;  eu 
estou  aponas  fazendo  uma  ponderação  ten- 
dente a  que,  sendo  respeitadas  as  delibera- 
ções da  Mesa,,  possa  haver  ordem  nos  debates 
e  os  nossos  trabalhos  possam  ser  profícuos  e, 
ainda  mais,  p  ssam  merecer  as  deliberações 
da  Camará  o  respeito  quo  a  opinião  publica 

lhes  deve. 

Sr.  Presidente,  ou  vou  entrar  na  questão 
aventada  neste  recinto,  a  propósito  do  livre 
transito  de  mercadorias  para  a  Bolívia,  pelo 
rio  Amazonas  e  mostrar  o  procedimento 
correcto  do  Ministro  do  Exterior,  pedindo  o 
aviso-circular  baixado  pelo  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  e'a  correcção  dosto,  baixando  seme- 
lhante aviso. 

Quando  s  í  propoz  aqui  ou  se  perguntou  si 
e;'a  necessária  uma  sessão  secreta  pára  se 
tratar  deste  assumpto,  tive  opportunidade 
de  afflrmar  que  não  a  julgava  necessária 
para,  discussão  de  uma  urdem-circular  pu- 
blica dirigida  a  funccionarijs  públicos;  polo 
que  o  meu  voto,  pelo  menos  individual,  era 
con erário  a  essa  sessão  secreta. 

A  sessão  foi  publica,  porque  o  autor  do 
requerimento  conformou-se  cora  esta  opinião, 
não  requereu  a  sessão  secreta  e,  em  conse- 
quência, discutiu-se,  neste  recinto,  o  aviso 
biixado  pelo  honrado  Ministro  da  Fazenda. 
E,  então,  no  discurso  proferido  hontem  nesta 
Casa  e  nesta  hora  de  sossão  se  alludiu  em 
primeiro  logar  ao  telegramma  enviado  pelo 
lionrado  governador  do  Pará,  protestando 
contra  a  insinuação  do  que  S.  Ex.  tivesso 
feito  qualquer  accordo  com  o  governo  da 
Bolívia. 

E'  cert^,  Sr.  Presidente,  que  o  honrado  go- 
vernador do  Pará  não  chamaria  infame  aquelle 
ou  aquelles  que  alludiram  a  este  convénio  : 
todo  fazem  ju 4iça  aos  sen  timentos  delicados 
daquello  honrado  governador,  para  saber  que 
S.Ex.  era  incapaz  de  querer  olfender  a  qual- 
quer membro  desta  Camará,  a  que  S.Ex. 
já  pertenceu  :  S.  Ex.  alludia  exactamente 
aquelles  que,  sem  que  este  accordo  se  tivesso 
realizado,  juharam-se,  todavia,  aptos  a  afflr- 
mar ao  mundo  inteiro  quo  elle  estava  feito. 

O  honrado  governador  achou  que .  se  não 
podia  trazer  para  esto  recinto  ssmelhanto 
assumpío,  porque  S.  Ex.  suppõo  que  todos 
sabem  que  a  Constituição  Federal,  não  per- 
mittc  accordos  com  os  Governos  estran- 
geiros, sinão  do  Governo  Fexloral  o,  portanto^ 
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seria  absurdo  que  S.  Ex.,  conliocedor  da 
Constituição,  fosse  fizor semelhante  accordj. 

Por  isso,  o  honrado  governador  do  Pari 
estranhou  que  se  tivessj  trazi  lo  a  questão 
para  o  recinto  da  Camará,  sem  iiini  prova, 
aem  um  documento  valioso  qio  demon- 
strasse esse  accordo. 

Foi  dito  que  bastava  a  palavra  do  Governo 
pam  que  es>a  alllrmatlva  do  comniissarío 
twliTíano  floasae  por  tsrra ;  pois  bam,  tem- 
so  a  palavra  do  governador  do  Pari,  que 
Tem  dizer  que  nSo  so  foz  sjraolhant)  accjrdo. 

Ji  no  primeiro  disourso  soannunoiou  que 
bastava  a  palavra  do  Governo  para  que  sa 
desfizesse  essa  impressão.  A  palavra  está 
dada  e  o  ffovernador  do  Pará,  nii  fez,  nem 
podia  fazer  e.  portinto,  não  ha  motivo  mais 
para  se  insistir  nossa  aOlrmati  va  do  que  elle 
tivesse  feito  ac:ordo  com  qualquer  potencia 
eatrtuigeira. 

Depois,  Sr.  Presidente,  pasiou-se  ft  demon- 
stração de  que  o  Sr,  MlnisEi-o  da  Fazenda, 
baixando  avião  cireular,  tinha  impediio  a 
navegação  peto  rio  Amazonas,  tinhi  com 
mettido  a  violação  de  um  tratado,  em  vir 
tude  do  qual  aquolle  rio,  atd  certo  ponto,  fl 
cava  livro  i  navegação  estrangeirai,  o  assim 
SB  considerou  e  asiim  seiia  realmente  si 
isso  fosso  exacto. 

Mas,  assim  não  acontece,  o  aviso  clrcu'ar 
baixado  por  saticção  do  Miniítorio  dosEstran- 
geiros  era  bomfaZBJo  ao  Governo  do  Brasil, 
era  uma  providencia  necessária  na  emer- 
gência am  que  nos  encontrávamos. 

E,  Sr.  Prosidonte,  tondnde  entrar  na  de- 
monstração dessa  propjsição,  p(x-o  a  attonção 
da  Camará  doa  Deputados  para  a  minlia  ar- 
guraoDta^-ão,  aflm  de  que  não  pairo  sobro  o 
Governo  da  Republica  semelhante  accuaayão, 
de  modo  a  que  to  loa  so  coQven(.'am  de  quo  o 
Governo  agiu  patrtoticament^.i^zonJa  baixar 
o  aviso  do  Ministério  da  Fazenda. 

O  Sr.  Prr3ide.\te— Aviso  ao  nobro  Depu- 
tado quo  a  hora  do  exiMsdiente  estitirmi- 
nada. 

O  Sr.  Seabra— Si  ostil  terminada,  e  como 
■vou  en'rar  em  uma  demonstra^rto  quo  não 
podo  ser  interrompida,  porque  olla  vae  eiigip 
longo  tompo  e  já  porque  a  discussão  da  acta 
mo  roubju  longo  tempo  do  expedient:t,  poço 
a  V.  Ex.  que  me  reservo  a  prilavi-a  p\ra 
amanhã.  {Muil^bem,  muito  bem.) 

O  Sr.    Presidentr— o    pedido  do  nobre 
Deputado  sci-;l  atten<lida. 
Fica  adiada  a  discussão. 

ORDEM  DO  DIA 

O  8r.  Fauato  C:ar<lc»so  —  Poço  a 

palavju  para  uma  explicação  possoil. 


O  Sr.  Prei^ldente  —  A  prop 

bave.-  o  Sr.  Djputado  Fausto  CardoS( 

a  pilavra  para  uma  expLeação  pasw 

qu3  do  moio  algum  a  Mesa  queira 

t-ihuna  ao  nobro  DopTitado,  cjrao  a  ■ 

outro,  mas,  simplismanto  porque  es 

vencida  dj  que  nSo  deve  continuar  ( 

quo  se  tem   feito  das  explicações  p 

interrompendo  fre|uentomentp  a  o.' 

d^a,  quo  nãj  poio  aíiãs  S3r  pretT 

gnn  lo  o  nosso  llogimootu,  sinão  dos  i 

urgência  volida  pela  Gamara,  peço  a  att:»-     ■ 

çãodos  moui  h curados  collegas  para  a  dtsp>     ■ 

sição  reíimontU,  que  autoriza  a-  ""--"'•'—     ■ 

explicações  pesjoaos. 

O  Sr.  João  Lopes  —  E'  o  caso  d 
llagimerito  quce  scra  lamen. 

O  Sr.  Presidente  —{Lê  :) 

Conforme  vô  a  Cama.-a,  saga  ido 
artigo  do  Rcgímmto  quí  pe^unítti 
cações  pessoacs.  olias  d':vo:n  SDi 
rostr.ctas.  Eip3.'0  quo  o  nobre  I 
quem  vou  ojncjder  a  palavra,  o  a 
a  divori^  mgar  á  vista  djs  p 
cspei'o  quo  S.  Ex.  começari  dai 
exemplo  de  cingir-so  aos  termo 
mento,  afim  de  quo  a  nojsa  ord 
não  seja  interrompida  o  p.tíjudica 
o  disposto  tcra-nantamenLo  na  I 
■oge. 


O  Si*.   Fausto  Onnlc 

uma  cxpHcução  pessoal)  —  Sr.  Pri 
0  motivo  que  mi  tr  .z  &  tribun 
tão  gi"avo  o  de  tão  alto  Intor.Hsj 
nha  individualidade,  cu,  dada  a 
plicação  de  V.  Ex.,  começaria  nai 
anocdota  rjre;'ento  ao  cai).  Não 
não  a  narro,  p  rque  seria  irazir 
dl!  riso  a  uma  questão,  rcalmo:it 
cila  não  póJ  i  entrar. 

Leio,  hoje,  cm  um  jornal  desta  i 
alllrmação: 


humÍIhat.^ão.  quo  cst3   lho  lnQiãud.\   por      J 
achar  sal^'ado  o  p.'oço,   não  o  te."  querido      ^ 
comprar  no  começo  deste  anno,   como  anloi 
hiviafottoo  Sr,  Augusto  Montenegro,    Go- 
vernado.- do  Pará,  contra  o  çiual  o  Deputado 
s.r^ipano  canlnamente  so  atirava. 

Pena,  gra  ido  pena  6  que  ao  honrado  cliore 
da  bajicada  babiana  não  n'>s  soja  licito  p^dir 
que  explique  aos  seui  colle^as  a  historiado 
uns  doze  contos  que  lhe  foi  contada  pjr  um 
reprosciítante  do  Norte. , .  » 

Hem  vè  V.  Ex.  qiio,  ante  esta  accusaçiio, 
não  tinha  logar,  para  iniciar  a  minha  expli- 
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cação  pessoal,  a  aneciotat  que,  súbito,  me 
Yoiíj^  ao  espirito... 

Desto  jornal,  ô  director  um  individuo  que 
e$tâ  pronunciado  por  crime  do  calumnia ; 
deste  jornal  ú  director  um  horaom,  que  com- 
batido na  imprensa  por  mim,  fugiu  anto  a 
ira  justa,,  nobre,  santa,  divina  da  minha 
penna,  o  fugiu  depois  que  lhe  destrui  as 
accusações  que  me  fez,  o,  entro  as  quaos 
está  esta. 

Pepois  a.iíí;i*odiu-me  p3lo  Jornal  do  Com- 
mercio;  com  a  alma  nas  mãos,  restabele- 
cendo os  factos,  vecompuz  a  liistoria  dessa 
a«f pressão  ,a  quo  assim  se  poz  ponto  íinal. 

Emquanto  esto  ponto  íinal  não  se  trans- 
formar era  roticoncias,  elle  alii  fica,  na 
questão,  immovcl,  visivel,  negro. 

Não  sorcíi  cu  quo  o  hei  de  ro:nper.  Assim, 
cu  volveria  por  certo,  a  diácutir  cora  esse 
director  de  jornal,  que  fu:iu  do  debato  jor- 
nalístico, em  que  o  aportei  nas  tenazes  da 
lo^rica  o  o  envolvi  num  lençjl  do  fogo,  e,  na 
Incta  que  sua  aír^^•es  ão  produziu,  tjmbou. 

Eu.  não  volveria  a  discutir  com  um  homem 
a  quem  um  brilhante  e  criterioso  jornalista 
desta  cidade,  o  Sr.  Victor  da  Silveira,  atirou 
esto  ropto,  o  que  não  o  respondeu. 

Reproduzo-o :   EiL-o  : 

Si  o  Correio  da  Manhã  responder  aos 
artigos  com  que  o  lemos  fulminado  ou  si 
pelo  menos,  d  i  leve  articular  uma  inju- 
ria cont)*a  qualquer  dos  que  trabalham 
nesta  casa,  eu  juro  sobre  as  cabeças  inno- 
centes  de  meus  filhos  que,  depois  de  retor- 
guir-lho,  hão  de  ter  os  homens  de  bem 
vergonha  de  defendel-o, 

Ef  si  coragem  bastante  houver  em  uma 
consciência  honesta  e  em  um  coração  re- 
publicano para  amparal'0,  ^depois  qui  o 
atirar  nu  pelas  sargelas,  irei  de  mãos 
atalas  offerecer  na  praça  publica  as  ani- 
nhas faces  ás  mãos  vinga-hras  dos  meus 
concidadãos, y> 

Um  homem,  qu>,  doante  i'.e  um  tal  repto 
80  cala,  t>dos  doante  dello,  dovora  ílcir 
calados. 

E  eu  deixaria  do  p  irte,  som  defoja,  essa 
I  incropação,  si  não  se  insinuaso  ahi  o  cliefe 
dl  bancada  bahiana.  A  sombra  negra  apre- 
senta indiviiualidade,  que  fie :i,  ainda  que 
aquilla  dcsiipparcça,  como  tem  d ezsap pare- 
cido sempre  deante  de  mim. 

E  desãppareceu,  e  desxpparcco  e  dciíppa- 
rocerd  todas  as  vezes  que  surgir,  porque  o 
nada  não  se  afflrma  nunca,  mesmo  quando 
reveste  uma  figura  humana. 

Mas,  tenho  doante  de  mim  o  chofe  da 
bancada  bahiana.  Chimo-o  á  falia  !  Quem 
clle  ô  ? 

Será  necessariamente  o  leadúr  da  oiaioria . 


O  Sr.  Seabra  — Não  apoiado;  ô  o  Sr, 
Paula  Guimarães.    < 

O  Sr.  Paula  Guimarães  —  Não  apoiado. 
{risos,) 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Perdão  ;  seja 
quem  fôr.  Não  é  o  momento  para  se  discati- 
rom  delicadamente  primazlas. 

Quoro  sabar  quem  ô  chefi.da  bancada  ba* 
hijtna.  Os  meus  collogas  comprehendem  a 
gravidade  do  assumpto. 

O  Sr.  Paula  Guimarães  —-  Desde  já  de- 
claro quo  absolutamente  não  conheço  tal 
facto. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Não  basta  dizer 
que  nao  conhece  o  íacto ;  sei  que  o  não  co- 
nheço, pois  não  so  pó  le  ter  scienoia  do  que 
jtimais  80  passou  !  Não  me  basta  resposta 
em  aparte... 

Quero  mais.  Queroa  formulada  da  tri- 
buna.. Exijo-a.  £' meu  direito,  o  direito  sa- 
grado de  toda  a  alma  que  so  magoa,  e  ma- 
go:MÍa,  grita.  Não  m'o  pôde  recusar  ! 

Não  6  ao  jornal  que  dou  satisfaço.  O  seu 
diroctor  é  réo  pronunciado  por  crime  de  ca- 
lumnia. Não  tem  imputabilidade  moral  nem 
jurídica. 

E*  ao  parlamento  e  ao  paiz,  porque,  ahi  se 
falia  no  chefe  da  bancada  bahiana,  que  diz-so 
ouviu  a  historia  de  um  representante  do 
Norte ! 

^  Surj  i,  pjis,  este  chefe  da  bancada  bahiana ! 
Suija,  e  em  nome  da  vordade,  em  discussão 
limpida,  cora  a  consciência  nas  mãos,  fer^ 
vendo-lho  a  ira  para  me  esmagar  ou  illumi- 
nadopela  justiça  para  me  limpar,  falle... 
Exige. 

E  fallc  claro  !  E  di^a  se  ouviu  contar 
alguma  vez  essa  historia  de  12:000$  por 
algum  Deputado  do  Norte !  Se  conhece  al« 
guom,  quo  tenha,  já  não  digo  afllrmado,  mas 
pensido  nisso.  Sim  !  Pensado.  Porque  o  pen- 
s  ir  6  aflfirmar,  era  espirito  alguraa  cousa.  E 
as  cousis,  mesmo  na  intimidade  só  se  afir- 
mara quando  ha  base  para  as  afirmar  em 
rácio  únio.  E  ninguém,  que  pense,  poderá 
fazer  do  Deputado  de  Sergipe  alvo  de  accusa- 
ção  tão  villã. 

Espero,  pois,  que  o  chefe  da  bancada  ba- 
hiana emitta,  sem  dobras,  sem  torneios, 
francamente,  rudemente,  sua  palavra ;  mas 
a  sua  palavra,  seu  verbj,  qUe  ó  a  palavra- 
acção,  a  palavra  aclaradx  pela  intelli.uencia, 
santificada  pelo  sentimento,  avolumada  pela 
vrntade,  exnandindo-se,  irradiando-se,  cre- 
ando,  fazondo-se  carne,  espirito  colleotivo, 
convicção  geral. 

Ouviram  ?  (O  orador  volta-se  para  a  banca* 
da  bahiana . )  E'  assim  que  exijo  vossa  palavra! 

Fallem,  esmaguem-me,  si  podem,  um  sõ 
gesto!  (Pausa,)  .  j 
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A  maioria  cahiu  hontem  sob  o  meu  guante 
na  accusação  que  fiz  ao  Governo  que  cila 
apoia. 

A  bancada  bahlana  faz    parto  dossa  maio- 
ria, e  um  dos  seus  membros  6  o  seu  leader . 
.    Pois  bem.  Eu  disso  que  si  o  meu  requeri- 
iiiento  cahisse,  eu  trciria  a  esta  Camará  a 
denuncia  do  Presidente  da  Republica. 

Disse  e  o  faço. 

Disso  mais.  DisRe  que  si  ossi  denuncia 
também  cahisse,  iria  p  tra  a  praça  publica 
fulminar  osréos. 

Ahi  está  um  momento  para  mo  esmaga- 
rem, so  quizerom  e  puderem,  a  figura  moral. 

Accusom!  Mancliem!  Poi'.iu(5  este  misera- 
vot  pasquim  (o  orador  wosíra  o  ^Correio  da 
Manhã»  e  o  arremessa  para  longe)  não  man- 
cha ninguém!  {Muito  bem). 

Comparecem  mais  os  Srs.  Arthur  Lemos, 
Hosannah  de  Oliveira,  In  Ao  do  Brazil,  Luiz 
Domingues,  Guedelha  Mourão,  Anizio  de 
Abreu,  João  Gayoso,  Joaquim  Pires,  João 
Lopes,  Sérgio  Saboya,  Eloy  de  Souza,  Ca- 
millo  de  HoUanda,  Teixeira  do  Sá,  Mala- 
quias Gonçilves,  AíTonso  Costa,  Sylvio  Ro- 
inero.  Castro  Rebello,  Tosta,  Eugénio  Tou- 
rinho,  Paula  Guimarães,  Adalboi-to  Gui- 
marães, Eduardo  Ramos,  Galdino  Lorcto, 
Sá  Freire,  Antonino  Fialho,  Estevão  Lobo, 
Viriato  Mascarenhis,  José  Bonifácio,  Alfredo 
Pinto,  Lamounier  Godofredo,  Mayrink,  Ar- 
thiir  Torrei,  Cajado,  Azevedo  Marques,  Ur- 
bano Gouvêa,  Benedicto  de  Souza,  Manoel 
Alves,  Alencar  Guimarães,  Lamenha  Lins, 
Victorino  Monteiro,  Rivadavia  Corrêa,  Au- 
reliano  Barbosa  o  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  par- 
ticipada os  Si^s.  Vaz  de  Mello,  Urbano  San- 
tos, Pedro  Chermont,  António  Bastos,  Ro- 
drigues Fernandes,  Raymundo  Arthur,  Tiio- 
maz  Accioly,  Pereira  Reis,  Lima  Filho, 
Gomes  de  Mattos,  João  Vieira,  Moreira 
Alves,  Júlio  do  Mello,  Kstacio  Coimbra,  José 
Duarte,  Francisco  Sodré,  Vergne  do  Abreu, 
Marcolino  Moura,  Dionysio  Cerqueira, Barros 
Franco  Júnior,  Martinho  Campos,  Alves  de 
Brito,  Aureliano  dos  Santos,  Oliveira  Fi- 
gueiredo, Francisco  Veiga,  Leonel  Filho, 
António  Zach.irias,  Nogueira  Júnior,  Gustavo 
Godoy,  Dino  Bueno,  Adolpho  Gordo,  Joa- 
quim Álvaro,  António  Cintra,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Xavier  do  Valle,  João  Cândido, 
Marçal  Escobar,  Francisco  Moura,  Fran- 
cisco Alencastro,  Pinto  da  Rocha,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque  o  Cassiano  do  Nasci- 
mento. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Carlos  Marcellinp, 
Albuquerque  Serejo,  Sá  Peixoto,  José  Euze- 
bio.  Nogueira  Accioly,  Francisco  Sã,  Pereira 
de  Lyra,  Medeiros  e  Albuquoniue,  Esmeral- 
dino Bandeira,  Epaminondas  Gracindo,  Araújo 
Coes,  Raymundo  de  Miranda,  Neiva,  Augusto 


França,  Augusto  de  Freitas,  Rodrigues  Lima, 
Tolentino  dos  Santos,  Pinheiro  Junio.%  He- 
redia  de  Sá,  Sampaio  PoiTaz,  Irineu  Ma- 
chado, Oscar  Godoy,  Raul  Barroso,  Nilo 
Peçanha,  Lourenço  Baptista,  Custodio  CJoelho, 
Pereira  Lima,  Monteiro  de  Barros,  Qdefonso 
Alvim,  Penido  Filho,  Monteiro  da  Sdveira, 
Esperidião,  Carneiro  de  Rezende,  Adalberto 
Ferraz.  Bernardes  de  Faria,  Landulpho  de 
Magalhães,  Carlos  Ottoni,  Rodolpho  Paixão, 
Miranda  Azevedo,  Fernando  Preetes,  Oliveira 
Braga.  Costa  Júnior.  Rodolpho  Miranda,  Laiz 
Piza,  Paulino  Carlòg,Cincinato  Braga,  Alfredo 
Ellis,  Ovidio  Abrantes,  José  Boiteux,  Barbuaa 
Lima,  Angelo  Pinheiro  o  Campos  CarUer. 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  píi>s.irá 
ordem  do  dia. 

O  iSr.  F*a.uslo  Oartloso   (le^an- 

tando-se) — Perdão . 

Não  se  sabe  quem  ó  o  chefe  da  bancada 
bahiana. 

Seja,  porém,  quem  fór  elle,  exijo  que  ro- 
nha á  tribuna.  (Pausa,) 

Mas,  uma  vez  que  se  não  querem  revelar, 
exijo  que  venham  ã  tribuna  os  Srs.  Paala 
Guim:krães  e  Seabra,  leader  da  maioria. 
Que  venham  ambos,  já  que  por  delicadeza 
reciproca  nenhum  dos  dous  quer  pedir  a 
palavra  em  nomo  da  bancada  bahiana. 

O  Sr.  Paula  Guimarães— Pgço  a  palavra 
para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Bem. 

O  Sr.  Preeildenle-Tom  a  palavra 
para  uma  explicação  pessoal  o  Sr.  Paula 
Guimarães. 

O  @x"«    ]?aula»    Guimcir&ee  — 

Sr.  Presidente,  chamado  nominalmente  pelo 
meu  illustre  collega  Deputado  por  Ser- 
gipe, cabe  me  dizer  que  absolatamento 
ignoro  o  facto  a  que  se  refere  o  jornal  que 
S.  Ex.  acaba  de  citar. 

Nunca  ouvi  de  quem  quer  que  fosse  —  ao 
menos  não  me  lembro  ;  posso  mesmo  affir- 
mar  que  nunca  ouvi  nada  que  dosabone  o 
meu  illustre  collegx  por  Sergipe. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  A  respeito  da 
questã,o  ?  é  este  o  ponto. 

O  Sr.  Paula  Guimarães  —  Eu  já  dia^e 
isto  em  aparte. 

Que  mais  quer  o  nobre  Deputado  ? 

Nada  .^-ei  absolutamente,  ninguém  rae  re- 
feriu facto  algum  sobre  o  ponto  em  quesião. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso—  Perfeitamente. 

O  Sr.  ^eek\>i^fk  ( para  umri  eojplw.çâo 
pessoal )—  Sr,    Presidente  foço  minhas  as 


8ESSÃ0  EM   20  DB  AGOSTO  DE   1902 


319 


palavras  do  mou  honrado  compaDlieiro  de 
representação. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  anniinchula  a  continuação  da  discusââo 
única  do  projhcto  n.  110,  do  1902,  relativo 
ao  substitutivo  do  Sanado  ao  projecto  n.  63 
A,  de  1899,  da  Gamara  dos  Deputados,  que 
reorganizi  o  montepio  dos  funccionarios  ci- 
vis da  União. 

08r  I*re»idente.— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Urbano  de  Gouvêu. 


O  Sr.    i;rl>ano  do   Oouvôa  — 

Cabo-me,  Sr.  Presidente,  após  alguns  dias  do 
interrupção,  continuar  as  despretenciosas 
considerações  que  vinha  fazendo  sobre  a 
reforma  do  montepio,  constante  dos  dous 
projectos  em  discussão. 

Dovo  pedir  desculpas  ao  meu  collega  e 
amigo,  illustrado  relator  do  parecer  da  Ga- 
mara, por  ter  de  continuar  as  minhas  obser- 
vações, não  se  achando  S.  Ex.  presente,  e 
porque  eu  mesmo  não  contava  estar  aqui  a 
esta  hora. 

E  devido  a  este  facto,  resumirei  as  minhas 
considerações,  não  dando  ás  mesmas  a  lati- 
tude aue  comporta  a  quentão,  e  entrando 
immcdiatamente  na  analysc  comparativa  dos 
dous  projectos. 
•  Em  relação  ao  art.  1°,  estão  accordcs. 

Oart.  go  do  substitutivo  do  Senado  diz: 
«O  montepio  dos  empregados  civis  da  União 
tem  por  fim  prover  a  subsistência  e  amparar 
as  famílias  dos  mesmos  empreitados,  quando 
estos  fallecerom  »  O  art.  2»  do  projecto  da 
Gamara  consigna  também  a  condição  «  ou 
ficarem  impossibilitados  de  sustental-as  de- 
centemente». 

A  ill listrada  Commissão  da  Gamara  revol*- 
ta-se  contra  a  eliminação,  por  parte  do  Se- 
mído,  desta  parte  do  art.  2°,  e,  cheii  de  sen- 
timentalismo, escreve  largas  e  brilhantes 
considerações  sobre  o  funccionario  que  se 
invalida  e  inelue  no  proiecto  da  Camai'a  a 
disposi<;ào,  que  não  guikrda  analogia  com  o 
projecto. 

Não  tem  absolutamente  rasão  aGommissão 
da  Gamara.  Só  os  f\inccionarios  com  direito 
á  aposentadoria  se  podem  inscrever  no  mon- 
tepio, e,  portanto,  quando  venham  a  se  in- 
validar no  serviço  da  nação,  teom  feito  jus  ã 
aposentadoria  não  se  lhes  deve  dar  aquillo 
que  só  é  devido  ã  sua  familia  e  depois  de  sua 
morte. 

Aos  poucos,  aos  raríssimos  mesmo,  que 
não  tiverem  feito  jus  ã  aposentadoria»  não 
ei^a  de  justiça^  que  fossem  soccorridos  polo 
montepio^  por^quo,  si  elies  não  teom  direito 
i  aposentadoria,  que  ú  graciosa,  como  po- 


derão receber  i)ensão  do  montepio,  que  ô 
destinado  ãs  familias  dos  que  concorreram  e 
não  aos  funccionarios  ?  O  montepio  é  um  con- 
tracto do  Estado  com  o  funccionario,  con- 
trácio  pelo  qual  o  funccionario,  emquanto 
vivo,  só  tem  obrigações,  começando  a  ter 
execução  da  parto  do  Estado  só  depois  da 
morte  do  funccionario.  Antes  disso  olle  não 
tem  adquirido  direitos. 

E  no  caso  do  um  acci dente  desagradável, 
não  sei  ia  a  primei  a  vez  que  o  Congresso  e 
Governo  viossem  em  auxilio  do  funccionario 
merecídor  de  amparo. 

Bem  avisado  andou,  pois,  o  Senado  não 
incluindo  no  sub.Uitutivo  a  parte  íinaldo 
avt.  2"  o  nem  o  art. . .  que  dá  direito  ã  pen- 
são aos  funccionarios  que  se  invalidam  sem 
o  tempo  para  aposentadoria. 

No  art.  3^,  que  trata  dos  ftindos  que  de- 
vera constituir  o  montepio,  o  Senado  elimi- 
nou o  §  3*:  ieffaflos,  doações^  subscripções  e 
quacsqxicr  beneficias  promovidos  pelos  poderes 
públicos^  pelos  interessados  ou  estranhos  eli- 
minou também  o  §  4o,  productos  das  loterias 
que  lhe  possam  ser  consignadas^  etc;  e  §  5°, 
a  metade  do  imposto  arrecadado  sobre  os  i?en- 
cimentos  de  todos  os  empregados  inscriptos 
como  contribuintes f  etc . 

O  projecto  da  Gamara  inelue  estes  elemen- 
tos na  constituição  do  fundo  do  montepio  o 
o  parecer  da   honrada  Gommissão  faz  ató 
grande  questão,  especialmente  do  §  5°,  que 
trata  de  metade  do    imposto   arrecadado,  e 
acha  tão  estável  este  elemento,  que  o  incluc 
na  formula  para  deducção  da  jóia  dos  ftmc- 
cionarioá  maiores  de  40  annos.    Não  tem 
rasão  a  Commissão  da  Gamara,    Legados, 
doação,  subscripções,  quem  as  ftirá.des(le  que 
o  montepio  6  susttntndo  e  mantido  pelo  Go- 
verno ?  Abrir  o  Thesouro  subscripçâo  era  seu 
favor?  Cora  difflculdade  elle  se  poderá  livrar 
dos  assaltos;  como  esperar  que  o  auxiliem  ? 
Já  om  tempo,  illust;-ado    Deputado,  referin- 
do-se  a  estes  auxilies,  chamou-os  de  cândida 
chiméra,  o   com  esta  não  se  fundam  monte- 
pios. Quanto  ao  recurso  das  loterias,  que 
estão  condemnadas,  talvez,  a  desapparecer, 
para  que  elle  se  torne  effectivo,  depende  de 
lei  do  Congresso,  e  si  elia  não  se  fizer  do 
n^da  vale  a  consignação  da  medida  no  pro- 
jecto do  montepio;  mas,  si  o  facto  de  estarem 
consignados  estes  auxilies  no  projecto,  nem 
insinua  doação  ou  subscripção  e  nem  obriga 
o  Congresso  a  conceder  loterias,  o  facto  de 
não  serem  consignados  não  impede  que  elles 
se  tornem  effectivos»     Não  ha,   portanto, 
rasão  para  questões.   Incluídos   ou  não  no 
projecto,  não  obriíram  a  cousa  alguraa;  logo 
a  inclusão  é  innocua.  Quanto  ao  §  5",  meta- 
tade  do   imposto  sobre  os  vencimentos  dos 
funccionarios   públicos,    peço    licença  para 
ler  o  que  disse  o  honrado  relator  no  seu 
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luminoso  parecer,  e  sorao  estas  as  rasoos 
mais  fortes  quo  tenho  a  oppor  ao  mesmo 
parecer.  Diz  a  honrada  Commissâo: 

«O  imposto  progressivo  sobit)  vencimentos 
é  iniquo,  injusto,  attentorio  da  parca  renda 
dos  flmccionarios  públicos,  provinda,  não  ha 
negar,  da  legitima  recompensa  de  serviços 
por  elles  prestados  ao  paiz  no  desempenho 
de  cargos  compatíveis  com  suas  habilitações 
e  conforme  a  importância  dos  mesmos  car- 
gos. 

Tal  imposto,  que  fora  crcado  cm  época 
financeira  sobremodo  affliciiva  para  o  Es- 
tado, que  se  viu  obrigado  á  a^-rsignatura  de 
um  convénio  —  moratória  com  os  seus  cre- 
dores estrangeiros,  ha  de,  em  brevo,  dosap- 
pai*ecer,  cedendo  d  poderosa  o  continua  for- 
ça contraria  á  sua  permanência.  No  anno 
passado,  o  relator  deste  parecer,  procurando 
attenuar  os  vexames  or.undosde  semelhante 
imposto,  apresentou  ao  Orçimento  da  Re- 
ceita úma  emenda  com  este  fim,  preceden- 
do-a  dos  seguintes  considerando  : 

«  Consideiundo  que  o  oi*çamento  da 
Republica  passou  do  regimen  dos  deficUs 
constantes  para  o  de  saldos  promette- 
dorcs  de  época  financeira  longa  e  pros- 
pera, graças,  como  é  justo  dizel-o,  ás 
medidas  efflcazes  c  enérgicas  votadas 
pelo  Congresso  e  ú,  boa  orientação  do 
Poder  Executivo,  qu3  as  pmticou  em 
tempo,  com  a  máxima  solicitude  e  leal- 
dade ; 

Considerando  que,  debollada  a  crise 
oi^çamentaria  agudíssima,  de^em  os  le- 
gisladordS  e  o  Governo  voltar  os  olhos 
previdentes  para  as  precárias  condições 
económicas  ao  paiz,  votando  aquolles  e 
executando  este  leis  protectoras  das  in- 
dustrias, que  se  possam  desenvolver  e 
pi-ogrodir,  sem  que,  entretanto,  des- 
curem do  bera  estar  relativo  dos  func- 
cionarios  públicos  da  União,  os  quacs 
nunca  regatearam  sacrifícios  em  prol  da 
Pátria,  no.^  momentos  dlfflceis  o  teme- 
rosos que  ella  tom  atravessado  ; 

Considerando  que  essa  classe  numerosa 
e  resignada  ao  extremo  6 aqieila  que 
mais  soífre  nas  fi^equentes  crises  eco- 
nómica financeiras  do  paiz,  pois  tanto 
percebe  ao  cambio  par,  de  27  pence  por 
mil  réis,  como  á  irrisória  taxa  de  6,  5 
ou  monos  dinheiro;  emquanto  que  .os 
lavradoroc!,  commerciantes,  grandes  e 
pequenos  industriaes  e  os  próprios  ope- 
rários Dodem  minorar  as  duras  e  pesa- 
das consequências  da  enorme  deprecia- 
ção do  papel-moeda  de  curso  forçado, 
elevando  o  preço  dos  artigos  que  produ- 
zem ou  vendem  e  do  serviço  que  pi'es- 
tam; 


Considerando  que  o  imposto  progres- 
sivo é,  na  opinião  de  economistas  notá- 
veis, iníquo  o  irracional,  pois  niogaem 
lhe  conhece  a  rasão,  quo  varia  aoi 
saltos,  feriado,  atrozmente,  quem  mais 
se  elova  pelo  labor  assíduo  e  intelli- 
gento;  ao  passo  que  o  imposto  propor- 
cional, de  modo  algum  vexatório,  exige 
dos  funccionarios  públicos  contribixi(^ 
variável,  na  rasão  do  accreacimo  de 
seus  vencimentos; 

Considerando,  poróm,  que  não  é  sábio 
e  nem  prudente  sacar,  forte,  sobre  o 
saldo  provável  do  Aituro  exercício,  pas- 
sando, de  chofre,  do  imposto  progressivo 
do  2,  4,  7  c  10  Vo,  ora  em  vigor,  ao  im- 
posto do  2  °/o,  cobrado,  até  ao  fim  do 
oxei'cicio  de  1897,  sobre  vencimentos  e 
subiidios,  o(rci*cçj  a  seguinte  omooda  ao 
art.  1^  n.  ^9,  do  projecto  n.  150,  de 
1901,  supracitado: 

Onde  ^  diz— Imposto  sobro  vencimen- 
tos e  subsidies— diga-se:—  Imposto  sobre 
vencimentos  o  subsidies,  a  saber:  4  •/• 
sobro  08  vencimentos  que  excederem 
de  1:200$  annuáes,  mantida  a  taxa  de 
2  o/o  sobre  vencimentos  até  1:20Q$000. 
O  Presidente  e  Vice-Presidente  da  Re- 
publica, os  membros  do  Cjngresso  Na- 
cional o  os  Ministros  do  Estado  x»agaiâo 
a  tjixa  de  19  Vo  sobre  os  seus  subsí- 
dios. 

Sala  das  sessões,  21  de  agosto  de  19)1. 
— Rodolpho  Paixão, 1^ 

K  assim  brilhantemente  combato  a  hon- 
rada Commissâo  este  imposto,  que  ella  acha 
iniquo  e  injusto.  Si  entende  a  honrada  Com- 
missâo que  este  imposto  tenie  e  deve  des- 
apparecer,  não  podia,  não  devia  consideral-o 
como  elemento  estável  para  fundo  de  nma 
instituição,  e  muito  menos  incluil-o  na  for- 
mula da  qual  deduz-se  a  jóia  para  os  func- 
cionarios maiores  de  40  annos. 

Tratando  da  inseri pção  e  da  contribuição, 
o  príjccto  da  Camará  estabelece  duas  cate- 
gorias de  flmccionarios:  l^  os  de  18  até  40 
annos,  que  se  in^fcrevem  ou  são  inscriptos, 
porque  o  montepio  ó  obrigatório,  indepen- 
dente dj  formula,  sendo-lhe  arbitrado  o  pa-. 
gamcnto  de  48  dias  de  vencimentos  como 
jóia  e  dous  dias  de  vencimentos  mensaes 
como  contribuição  mensal,  isto  quer  o  fane- 
cionario  tonha  18  ou  38  annos  ou  percorra  a 
escala  intermédia  entre  estes  oxtremos; 
também  não  se  lhe  pergunta  pela  saúde  • 

A  2^  categoria  ô  a  dos  maiores  de  40  annos, 
para  os  quaes  a  inscripção  é  facultativa,  e  a 
jóia  determinada  por  uma  formula  &sk 
Amcção  da  vida  média  e  do  ordenado,  for- 
mula que,  applicada  aos  da  primeira  cate- 
goria, dã  resultados  negativos. 
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Ora,  Sr.  Presidente,  sí  nâo  houvesse  mui- 
tos outros  inconvenientes  a  notar  no  project j 
*da  Camará,  bastava  esta  divisão,  esta  di- 
stincçao  entre  funccionarios,  para  a  con- 
dômnação  do  projecto. 

Além  disso,  uma  formula  como  a  estabele- 
cida pelo  projecto  da  Camará,  uma  formula 
gem  elasticidade,  uma  formula  particularís- 
sima, é  uma  formula  que  não  pOde  bastar  ã 
solução  de  um  problema  desta  natureza. 

Ainda  ha  mais:  entre  os  funccionarios  do 
18  a  40  annos,  os  da  primeira  categoria, 
deve- se  fazer  uma  subdivisão,  conformo  o 
parecer  da  illustrada  Commíssão. 

Os  funccionarios  do  18  a  3()  annos  dão  lu- 
cras ao  montepio,  alguns  do  mais  do  50  •^/o, 
e  os  de  37  a  40  dão  prejuízos. 

Assim,  pois,  o  projecto  da  Camará  ostibo- 
locc  três  categorias  de  funccionarios:  os  de 
18  a  36  annos,  que  dão  lucros  extraordinários^ 
na  média ;  os  de  36  a  40  annos,  quo^  dão 
sempre  prejuízo :  o  os  de  mais  de  40  annos 
que  estão  sujeitos  á  formula. 

£  acha  a  Commissãó  que  esta  divisão  é  a 
belleza  do  systema  porque,  diz  a  honrada 
Commíssão,  isto  é  a  mutualidado,  uns  pagam 
exaggeradamente,  além  do  necessário  para 
as  despezas  com  a  pensão  para  cobrir  o  de- 
ficit dos  que  pagam  o  insufflciente. 

Não  podemos,  Sr.  Presidente,  estar  do 
accordo.  Penso  que  do  cada  funccionario 
deve-se  exigir  o  estrictameinte  neceosario 
para  constituir  o  fundo  que  deve  bastar  á 
pensão,  e  que  devem  concorrer  todos  nessa 
proporção,  e  a  honrada  Cpmmissão  da  Ca- 
mai*a  entende  que  uns  devem  paliar  pelos 
outros.  Não  estamos  de  accordo,  não  pode- 
mos estar. 

£  para  tornar  saliente  o  seu  pensamento,  a 
honrada  Commissãó  apresenta  uma  tabeliã, 
tendo  em  uma  columnaas  idades,na  seguinte 
a  vida  média,  na  terceira  o  monte  consti- 
tuído, na  quarta  a  despeza  com  a  pensão  e 
na  quinta  os  saldos ;  e  vé-se  ahí  que  um 
funccionario  de  18  annos  constituo  um  mon- 
te 14,6;  depois  de  sua  morte  de^pende-se  cora 
as  pensões  7^2.  e  fica  de  saldo  para  os  outros 
a  enorme  proporção  de  7,36,  isto  é,  mais 
de  50  Vo. 

ET  uma  injustiça,  é  uma  iniquidade  exigir 
de  alguém  mais  do  dobro  do  necessário  para 
elle  soccorrer  aos  seus  em  beneficio  de  ou- 
tros, que  teem  o  dever  de  concorrer  e  for- 
mar monte  para  as  despezas  das  pensões.  E 
pela  mesmk  tabeliã  conelue-se  que  os  func- 
oionarios  maiores  de  36  annos  darão  sempre 
deficits  ao  montepio,  constituindo  uma  classe 
de  privilegiados. 

E'  pois  iníquo,  injusto,  o  projecto  da  Ca- 
mará, e  mostrarei,  que,  ao  contrario,  o  do 
Senado  ô  justo  e  equitativo, 

Vol,  VI 


Sí  o  honrado  i^elator  do  parecer  estivesse 
presente,  desejaria  algumaa  informações  so- 
bre as  formulas  e  cálculos,  porque,  Sr.  Pre- 
sidente, não  entrei  na  deducção  das  formu- 
las  e  nem  dei-me  ao  trabalho,  que  seria  ex- 
traordinário e  que  demandaria  muito  tempo, 
de  fazer  cálculos. 

Paso")  ao  ponto  capital  das  censuras  feitas 
pela  honrada  Commissãó  ao  substitutivo  do 
Senado,  que  ella  declara  ter-se  fundado  em 
médias  falsas  e  em  formula  errada. 

Passo  a  demonstrar  que  assim  não  é. 

Diz  a  illustrada  commis:âo  que  o  Senado 
reuniu  87  typos  do  funccionarios  o  por  estes 
tirou  a  média  dos  ordenadosde  todo  o  funocio- 
nalirmo,  calculando-a  em  3:33:i$589,  e  que, 
procurando  a  média  das  vidas  wJdías, encon- 
trou 52,7  ou  .sejam  52  semastres,  correspon- 
dendo ã  idade  de  38  annos. 

«  São  estes  os  fun  lamentos  de  todos  os 
cálculos,  tendentes  ã  prova  da  superioridade 
do  substitutivo  do  Senado  sobre  o  projecto 
da  Camará.  A'  primúra  vista  parece  que  o 
honrado  Senador  lograra  o  seu  intento 
mas  desde  que  so  estudo  com  at tenção 
o  processo  empregado  e  se  avaliem  e  com- 
parem os  resultados  obtidos,  chega-se  á  con- 
vicção inabalável  de  que  assim  não  acon- 
teceu, èm  que  pese  aos  taLmtos  e  critério  de 
S.  Ex.,  que  é  ornamento  do  Senado  e do  Ma- 
gistério. » 

Portanto,  si  me  for  dada  a  felicidade  de 
provar  que  o  raciocínio  da  Commissãó  do 
Senado  é  verdadeiro,  é  real,  e  que  a  fórmula 
é  perfeita,  corta,  exacta,  a  honrada  Com- 
missãó da  Camará  será  obrigada  a  confessar 
que  o  substitutivo  do  Senado  preencho  a 
todas  as  condições  e  que  é  superior  ao  pro- 
jecto da  Camará.. 

Para  poder-se  bem  estudar  o  assumpto, 
precisamos  recorrer  ao  parecer  do  Senado, 
que  vem  nos  dar  o  íio  pelo  qual  nos  devemos 
guiar.  O  honrado.  Senador  Dr.  Álvaro  Ma- 
chado, incumbido  do  estudar  a  matéria, 
assim  se  expressa  : 

«  A  equação  de  onde  deduziremos  o  valor 
da  jóia  serã  estabelecida  sob  as  condições 
seguintes  : 

1*,  deve  ser.  exigido  õ.o  instituidor,  até  o 
termo  de  sua  vida  média,  somente  a  parte 
estricta  e  necessária  do  monte  que  tem  de 
fazer  face  ao  pagamento  de  todas  as  pensões; 

8»,  o  monte  será  formado  pela  joia  com 
seus  juros  capitalizados,  durante  aquelle 
tempo  ;  pela  somraa  de  todas  as  contribuições 
pagas,  com  sous  juros  capitalizados,  durante 
aquelle  tempo .;  e,  finalmente,  pela  somma 
das  contribuições  deduzidas  das  pensões,  com 
seus  juros  capitalizados,  pelo  tempo  do  sua 
duração  ;    , . 

3*  O  monte,  assim  formado,  deverá  extin- 
guir-se  completamente  no  Úm  do  tempo  da 
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duração  da  pensão,  pelos  succe.s.5Ívus  paíía- 
montos  deáta,  som,  entretanto,  ficarem  ini- 
cUvos  os  siUdos  daquelle,  verificados,  no  in- 
tervallo  de  um  pagamento  para  o  outro  da 
me.^ma  peas^ij.» 

Ei  partindo  destas  bases,  o  honrado  Senador 
doãus  as  formulas  que  entrarão  na  contex- 
tura  da  equação. 

E  ô  assim  que  estabelece  a  formula  que 
exprime  o  oapital  no  flm  do  n  seraestreí*; 
dedufc  a  que  exprime  a  sjmma  das  contri- 
buições sôme-itraes  e  a  que  exprim )  o  valor 
do  onuB  da  pensão. 

Com  as^tes  dados  •  depois  de  estudar  qual  a 
taxa  do  juPví  mais  conveniente,  elle  estabe- 
lece a  sua  formula  genérica,  elástica,  com 
á  taxa  de  5  Vo. 

Entendo  a  honrada  Commiásão  da  Camará 
qué  o  monte  para  as  despezas  da  pensão  deve 
ser  constituído  das  joias  e  da.:>  constituições 
com  seus  Juros  acoumulados  e  <lo.s  juros  do 
moiíto,  mas  não  considera,  não  incluo  no 
montei  destinado  ás  despezas  a.^  deducções 
Ibltas  ás  pensões  com  seus  respectivo;:;  juro i 
acctímulaáos  durante  a  duração  do  beneficio. 
Gom  a  dxolusao  deste  termo  da  equação  pa- 
recé-qos  que  a  Commissão  da  Camará  não 
ob&deêèu  aos  bons  e  sãos  princípios.  Que  a 
equação  do  Senado  ó  mais  completa,  mais 
i«eal  dó  que  quer  o  parecer  da  Camará. 
•  •  Racloolnemos.  O  pensionista  não  recebe  a 
sua  pensão  integral  e  sim  desfalcada  de  um 
dia;  ora,  essa  quota  deduzida  fica  no  cofre  e 
é  addrcionada  ao  monte  restante,  e  fatal- 
merite  venôerij,  com  elle  juros  capitalizados. 
E  como  isso  repete-se  todos  os  mezes  até 
final  pagamento  segue-se  que  essas  quantias, 
vão  sefláo  accumuladas  ao  monte  com  seus 
respectivos  juros  e  que  não  podemos  cx- 
cluil-as  do  calculo. 

parei  um  exemplo:  si  um  pensionista  tem 
direito  a  130$  mensalmente,  não  os  recebe 
iííte^ratoente;  deixa  ou  desconta  todoá  os 
mezes  4$,  elle  recebe  120$  menos  4$,  que 
serão  addicionados  ao  monte  de  despezas,  e, 
si  considerarmos  que  o  beneficio  durou  60 
semestres  ou  360  mezes,  teremos  que  o  pen- 
sionista descontou  de  sua  pensão  nesse  espaço 
de  tempo  a  quantia  de  360  vezeí  4$,  aos 
quaes  aever-se-ha  accrescentar  os  juros  ac- 
oumulados;  o,  portanto,  essa  quantia  não 
pôde  áei^  desprezada  e  deve  forçosamente  ter 
entrada  na  equação, para  que  esta  seja  a  tra- 
dueção  real  áo  phenomeno. 

Foi  sobre  estes  dados,  fdndado  nestes  ra- 
ciocinios,  que  o  Sr.  Senador  pela  Parahyba 
deduziu  a  equa(,»áo,  que  dá  o  valor  da  joia,na 
emenda  substitutiva  do  Senado. 

O  parecer,  portanto,  da  Camará,  fazendo 
a  declaração  do  estar  errada  a  equa- 
ção do  substitutivo  não  me  pareço  acccita- 
vel  e,  ao  contrario,   esta  é  a  equação  que 


deve  tra  luzir  o  phenomeno  realmente  Cv>mo 
elle  se  passa, 

E  demais,  parece  nao  ser  lógico  o  ra- 
eiocinio  feito  no  parecer  da  honrada  Com- 
missão da  Camará,  quando,  era  logar  de 
estudar  os  dados  apresentados  pelo  lionra-io 
Senador  da  Parahyba  e  discuti  l -os,  vem  in- 
quinar de  falsa  uma  formula  que  é  a  tra- 
duvão  íiel  desses  dados. 

O  parecer  da  Camará,  desde  que  não  im- 
puornou,  desde  quo  acceitou  as  condu-ôes 
estabelecidrvs  á  pagina  5  do  parecer  do  Se- 
nado, entre  as  quaes  figura,  como  devendo 
fazer  parto  da  equaí,'ào — «a  somma  d<LS  coa- 
tribuições  deduzida >  das  pensões^  com  seus 
juros  cfipitalisados,  pelo  tempo  da  sua  dwaçãoy 
— éillogico,6  falso  em  rolarão  á  sciemía 
quando  condemna  a  equa(,'âo  ondo  esse  plie- 
nomono,  esSa  condição  é  considerada. 

E  deve  essa  SDmnia  ser  ro  ferida  á  vida 
rnôilia  do  contribuinte  ou  ao  termo  final  di 
duraçào  d  i  pensão  (  Não  pôde  Iiavor  duvidas 
a  este  respeito. O  contribuinte  dasappareeou, 
o  monte  que  elle  constituiu  cm  vida,os  juras 
de  sua  jóia  o  de  suas  contribuições  6  que  de- 
vem ser  referidos  á  sua  vida  média,  mas  os 
juros  do  monte  necessário  á  despeza  o  03 
juros  da  somma  das  contribui(;õe.i  dcíuziias 
da  pensão  não  podem  deixar  de  ser  referidos 
ao  tempo  de  duraí;áo  dessa  pendão.  . 

O  m'>nte  que  devo  bastar  ás  despezas  com 
a  pensão  jimais  fica  inteiramente  consti- 
tuído, permittam-me  a  expres-ão.  Klle  v:uj 
sendo  cesfalcado  mensalmente  polo  pa^- 
mento  da  pensão,  mas  augmentado  raensrd- 
mente  também  com  a  deducção  do  um  dia 
da  pensão  e  com  os  juros  capitalizados,  do 
monte-ilospeza  e  das  mensalidades  dedu- 
zidas. 

Não  ha  para  mim  duvida  alguma. Não  só  o 
problema  foi  enunciado  cora  toda  a  preci^, 
como  a  equação  6  a  traduc(,'ã;>  perfeita,  real 
do  mesmo. 

Mais- uma  observação.  Si  não  fosse  levada 
em  conta  a  somma  das  contribuições  dedu- 
zidas, com  seus  juros,  dar-se-hia  o  facto  de, 
desapparecidjs  os  herdeiros  b  o  monto-deí- 
peza,  restarem  ainda  as  contribuições  com 
seus  juros  e,  portanto,  a  conclusão  de  ter-se 
exigido  dos  contribuintes  mais  do  quo  ei'a 
devido,  e  a  belleza  do  substitutivo  do  Senado 
ó  que  só  se  exige  do  contribuinte  a  parie  m- 
dispensavelj  exiricta^  para  a  constituição  do 
monte. 

E,  ainda  nesta  parte,  a  superioridade 
scientiflca  do  substitutivo  do  Senado  torna-áa 
manifesta,  desde  que  comparemos  esta  dis- 
posição com  os  princípios  básicos  do  parear 
da  Camará y  que  á  pagina  7,  declara  q«<í» 
pola  morte  do  contribuinte,  o  mont©  devo 
sor  i«;ual  á  desp(jza  toUU  com  o  mesmo  bene- 
ficio ou  monte,  o  quo  é  manifestamente  cuii^ 
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trario  a  tudo  quanto  passa-so  do  real  o  á 
própria  fórmula  estabelecida  pelo  projecto 
da  Caraai'a  para  os  contribuintes  maiores  do 
40  annoo. 

Mas,  o  pirocor  do  Sr.  Senador  pela  Para- 
hyba  não  limitou  estabolecer  detalhada- 
mente os  dados  para  sua  fórmula  e  contem- 
plar nella  todos  os  factores  e:ítaveis;  elle 
fez  mais,  applicou  a  sua  fórmula  a  ura  con- 
tribuin  o  e  nos  dá,  á  pagina  11  do  parecer 
do  Senado  um  quadro  com  o  qual  demourjfcra 
materialmente  que  23:á68$621  é  o  monte  ne- 
cessário, e,  achado  pela  sua  fórmula,  para 
ocoorrer  ao  pauamento  do  60  pensões  st^me.^- 
iraes  do  000$  cada  uma. 

Depois  deste  quadro  não  pôde  haver  maia 
contestação  á  eftl  acia  da  fórmula. 

Pa>xirci  a  outro  ponto,  também  censurado 
pelo  parecer  da  illustrada  Com  missão  da  Ca- 
mará, o  in(ini liado  do  monos  exacto  :  ú  o 
que  so  refere  ao  exemplo  tomado  de  um 
certo  numero  de  íypo>;  de  ordenado  e  que  o 
parecer  da  Camará  tomou  como  si  fora  a 
mMia  dos  ordenados  dos  11.000  funcciona- 
rios,  quando  não  é  sinãi)  o  quo  realmente 
represou '.a,  a  média  ariUimetioa  do  87  typos 
considerados,  e  isso  é  clarament.i  explicado 
no  parecer  do  Senado,  que  diz,  a  paginas  2i: 
«O  ónus  total  do  Estado,  nas  condições  do 
nos.!jo  problema,  seria  obtido  rigorosaniente  si 
pudes  emos  calcular  iyidividufdmenle  o  oníis 
i-olativo  ao  montepio  de  ciida  funccionario, 
pois  aquelle  não  soria  sonâo  a  sorama  de 
todos  o.i  ouus  parciaos.» 

Mas,  quando  dl  esmo  cstivessj  errada  a 
média  dos  o/denaios,  qumdo  estivessem 
errados  todos  os  cálculos,  is;50  nada  inlluiria 
sobro  a  do  lucçâo  da  fórmula  que,  não  só  ô 
genérica,  independente  de  valores,  como  foi 
determinada  independente»  de.s:se  exemplo. 

Assim  como  o  honrado  Senador  deu-se  ao 
trabalho  de  organizar  o  quadro  com  os 
87  typos  de  ordenado,  podia  ter  apresentado 
o  exemplo  que  quizesso,  uma  verdadeira 
pliantasia,  e  os  resultados  da  formula  seriam 
03  mes  lios. 

Me/ece  a  desconfiança  da  Commissão  da 
Camará  a  média  das  vidas  medias  determi- 
niuia  pelo  parecer  do  Senado,  o  ainda  nesta 
parte,  peza-me  dizel-o,  não  tom  razão  a  il- 
íustre  Commissão. 

O  parecjr  do  Senado,  de  accordo  com  as 
tabollas  do  Kersoboim,  organizou  o  quadro, 
paginas  13.  consigninilo  idades  di-sdo  20 
annos  até  50,  com  intorvallos  (h)  dons  em 
dotis  annos  o  de  50  a  00  com  intervallos  de 
cinco  em  cinco  annos.  A  cada  uma  destas 
idadus  corresponde  uma  certi  vida  média, 
7>,  70.  07,  65,  í)3,  61,  59,  57,  55,  53,  51,  48, 
45,  43,  41,  38,  'Siy  :í8,  avaliadí)s  em  semestres 
e  desprezadas  as  fracções. 


A  média  arithmetica  destas  vidas  médias 
é  52,7;  não  pôde  isso  soffrer  contestação,  si 
52,7,  ou  digamos  52  é  a  média  desses  nú- 
meros, que  representara  as  viJas  médias  de 
20  a  60,  ô  lógico  que,  52  semestres  ô  a  média 
das  vidas  médias,  o  que  representa  um  dado 
certo  o  tão  verdadeiro,  tão  seguro,  quanto 
podo  ser  tudo  qminto  depende  de  estatística, 
mas  éscientificamente  deduzido. 

E  como  cicliou  a  Commissão  da  Camará  9 
sou  dad  >  de  57  semestres,  arbitrariamente, 
ninguém  dirá  que  o  segundo  processo  é 
preferível  ao  primeiro. 

E,  si  tudo  nessa  matéria  ó  fallivel,  ó  só 
provável,  muito  mais  acertado  anda  quem 
aceita  uma  vida  mé  la,  menor,  de  52  semes- 
tres, de  quem  a  avalia  em  57  semestres, 
especialmente  em  nosso  paiz. 

Demonstrando  que  a  fórmula  do  substitu- 
tivo do  Senado  contemplou  todos  os  ciados  do 
problema  e  quo,  sendo  genérica,  elástica,  in- 
dependente do  quaes(iuer  factores  numé- 
ricos ;  provado  que  o  exemplo  dos  97  typo» 
de  ordenados,  como  mero  exemplo  quo  é, 
é  frisante,  concludente ;  provaao  que  a 
média  das  vidas  médias  é  scientiflcamente 
deduzida,  nada  mais  resta  de  pé  das  censuras 
da  illustrada  Commi6«ão  da  Caniara  e  deve- 
se  concluir  que  a  fórmula  do  Senado  resol- 
veu, completa  e  cabalmente,  o  problema, 
exigindo  o  minirao  possível  4o3  ftmccionariòs 
públicos  para  a  instituição  de  pensão  aos 
seus  herdeiros. 

Si  tiver  oppurtunidade  de  voltar  segunda 
vez,  explanarei  mais  a  questão;  vou  dar  por 
terminadas  as  d.^spretenciosas  considera- 
ções que  venho  fazendo  em  opposiçao  ao 
enorme  parecer  do  operoso  e  illustrado  epi- 
loga o  penso  ter  mostrado ,  serem  insubsis- 
tente ^  as  razões  quo  o  levaram  a  declarar 
inexacto  o  substitutivo  do  Senado. 

Prestando  meu  inteiro  apoio  ao  substitu- 
tivo do  Senado,  em  contraposição  ao  projecto 
da  Camará,  porque  o  único  direito  que  tenho 
ú  o  da  preferencia,  devo  lealmente  declarar 
que  ha  um  ponto,  e  capital,  em  que,  si  pu- 
desse, mandaria  emenda  ao  substitutivo— é 
era  relação  ao  direito  que  reconhece  o  Se- 
nado aos  funccionarios  que  não  desejarem 
continuar  a  concorrer,  retirar  as  coutribui- 
ÇÕ3S  feitas  até  a  presente  data. 

O  Sr.  Henrique  Lagden  —  E'  justo. 

O  Sr.  Uruano  de  Gouvêa  —  Pôde  ser* 
corao  diz  o  meu  illustre  amigo,  justo,  mas 
com  os  nossos  costiunes,  com  a  indifferença 
nossa  pelo  dia  de  amanhã,o  com  a  experiên- 
cia quo  i;enho  do  que  se  passou  no  E^^ado 
que  tenho  a  honra  de  representar,  sei  que, 
desde  ((ue  o  montepio  sejo  faculiativo, poucos, 
b(im  poucos  irão  inscrever  se,  e,  desde  que 
so  faculta   a  retirada  do   que  U  se  acha 
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accumulado,  então  haverá  uma    verdadeira 
corrida  sobra  o  Thesouro. 

O  Sr.  SÁ  Freire  —  Penso  quj  essa  fa- 
culdade deve  ser  dada  daqui  pjr  deinte. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvêa  —  Perfeita- 
mente. De  inteiro  accordo  com  o  meu  illus- 
trado  amigo  representante  do  Diistricto  Fe- 
deral, mesmo  porque  seria  o  único  melo  do 
Estado  não  ter  enormes  prejuízos.  E,  Sr. 
Presidente,  ô  opinião  minha  que  as  quantias 
cobradas  aió  hoje  dos  funccionarios  teem  o 
caracter  de  imposto,  eestc  não  se  restituo. 
Não  houve  contracto,  não  houve  o  do 
í4  des, 

O  funccionario  não  foi  ouvido,  não  f  jí  con- 
sultado e  o  seu  direito  só  nasc.;  depois  de 
sua  morte. 

Aqui  ô  que  não  ^q  podia  applicar  o  prin- 
cipio, tantas  vezes  invocado  pela  i Ilustrada 
Commiflsão  da  Camará,  o  principio  da  neu- 
tralidade. 

Os  que  já  concorreram  e  por  deliberada 
Tontaaenão  quizeram  continuar  perderão 
em  favor  da  classe. 

^jo  estas,  Sr.  Presidente,  as  considerações 
que  tenho  a  fazer  e  sento-me  çedindo  des- 
culpa á  honrada  Commissão  si  a  palavra 
trôpega  não  correspondeu  aos  desejos  que 
tenho  de  não  magoar  áquelles  que  tanto 
me  merecem.  (Muilo  bem  ;  muito  bem,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora,  o  pas- 
sa-.e  Ai 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  15^,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  c 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  990:000$  para  despezas  com  o  serviço  de 
hygiene  de  defesa  na  Capital  da  Republica, 
orçado  para  a  administração  federal,  d3 
accordo  com  o  art.  58,  paragrapho  único, 
da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1898. 

O  Sr.  I^roslclente— Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Sá  Freire. 

O  Sr.  Sá.  IPreire  começa  declarando 
que  o  credito  em  discuf^ão  não  deve,  não 
pôde  ser  approvado  pela  Camará.  O  orador 
apresentou  ha  tempos  um  requerimento  que 
ainda  não  foi  approvado.  Ouviu  dura'.ite  três 
dias  o  discurso  do  illustre  Deputado  pelo 
PiauhjTf  o  Sr.  Anizio  de  Abreu,  a  que  não 
tevê  ainda  occasião  de  responder,  mas  apro- 
veita agora  a  opportunidade.  O  requeri- 
mento do  orador  deve  merecer  a  approvação 
da  Camará. 

Perante  a  Constituição  Federal,  o  serviço 
sanitário  de  defesa  não  pôde  deixar  de  per- 


tencer á  Municipalidade.  Avocou-se  primeiro 
o  serviço  para  depois  pedir  a  verba,  o  que  é 
illegal. 

Mas  admitta-sB  que  esse  serviço  seja  fe- 
deral; o  que  se  não  admitte  é  que  não  se 
faça  o  serviço  de  hygiene.  Ou  elie  se  está 
fazendo  ou  não  se  está  fazendo.  No  pri- 
meir  j  caso,  por  que  verba  o  está.  o  Governo 
custeando  ?  No  segundo,  o  mal  ainia  ó  maior 
porque  a  Capital  da  U  lião  nlo  póie  ficar 
33nfi  8e.*viç3  de  hygiene. 

Passando  a  tratar  do  projecto,  diz  que  a 
Commissão  de  Justiça  não  podia  doixar  do 
sor  uniiJa.  O  p:ireccr  da  Commissão  de  Or 
çamento  é  lacónico,  não  diz  a  que  íim  é  d(^- 
tinada  a  verba  de  090:000$(JD0.  O  Coogress» 
não  sabe  d>que  se  trata.  Accrescc  queda 
avocação  do  serviço  do  hygiene  para  o 
Governo  traz  como  consequência  lógica  a 
creação  de  empregos.  Ora,  pela  Constituição 
esta  faculdaile  compotj  ao  Conj^resso.  O  pro- 
jecto não  resiste  ao  miis  levo  ataque. 

De  tudo  o  que  tem  dito,  se  deduz  quj,  oa 
o  Governo  Fedí3ral  fazia  estas  despezas  fan- 
d.ulo  no  dispositivo  do  art.  5'*da  Constitai- 
ç>ão,  ou  fazi:\  uma  despeza  illegal,  porque  o 
orçamentj  não  lhe  consigna  verba. 

Passando  a  responder  um  aparte  do  pre- 
siden!,e  da  Caramissão  de  Orçamento,  o  Sr. 
Paula  Guimarães,  diz  que  o  Governo  tem 
soccorrido  ã  municipalidade  do  Districto 
Federal  somente  por  solicitação,  .sempre  fir- 
mada no  art.  5<>  da  Constituição,  portanto 
o  argume  ito  de  S.  Ex.,  diz  o  orador,  não 
justifica  o  parecer  dx  Commissão,  que  pelo 
seu  laconLsmo  de  quatro  linhas,  deixou  de  es- 
clarecer a  Camará  sobre  assumpto  de  tão 
grande  impoi'tancia.  Houvo  uma  certa 
pressa  na  entrega  deste  parecer,  pressa  qae 
se  verifica  também  no  andamento  que  tem 
tiio  o  projecto. 

Órgãos  da  imprensa  viram  interesse  po- 
litico nesta  questão  ;  ignora  o  oraiorqoal 
pjssa  ser  a  vantagem  que  possa  resultar 
para  a  politica  deste  districto,  da  niudao^ía 
qu3  o  projocto  propõe. 

Interesse  haverá,  considerando  que  é  dever 
da  r3presentaçao  deste  districto  defender 
sua  autonomia. 

Entra  o  orador  na  analyso  du  discurso  do 
Sr.  AnÍ7Íode  Abreu,  no  qualS.  Ex.  offirraou 
dous  princípios  :  1«  que  a  Constituição  in- 
vestiu o  Poder  Logislativo  do  direito  »mp!o 
de  legislar  sobre  a  Consti!.uiçã,o  e  organi- 
za7ão  dos  S3rviços  do  Districto  FeJeral; 
2°,  que  entre  estes  serviços  distinguiu  os  de 
caracter  local  e  o^j  de  outro  caracter. 

Ve  logo  o  orador  nestes  dous  p.nocipioa 
uma  contradicção  —  do  um  lado  S.  Ex. 
wAinúiAi  o  poder  amplo  da  lo  i)ela  Constitui;ão 
ao  P(xler  LcííLslativo  para  a  c  >nsti  uiçào  e 
organização  doá  ssrviços  do  districto;  dô 
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outro  S,  Ex.  admittG  uma  restricçao  a  este 
direito  amplo^o  de  loí?is!ar  sobro  os  serviços 
de  caracter  local. 

Si  h'\  serviços  de  caracter  local  que  são 
privativos  da  municipalidade,  o  Poder  Le- 
gislativo não  tem  direito  amplo  para  legislar 
sobro  os  serviços  do  districto.  E  nem  ó  outra 
a  conclusão  a  tirar  do  art.  65  da  Ck)Qstituição, 
como  S.  Ex.  pretende,  afflrmando  quo  a 
Constituição  não  falia  em  autonomia  muni- 
cipal do  Districto  Federal. 

O  paragrapho  único  deste  artigo  refore-se 
ás  autoridades  municipaes  deste  districto  e 
não  se  pôde  comprehender  autoridade  muni- 
cipal sem  município ;  e  si  os  municípios 
teem  a  autonomia  quo  lhes  garante  a  Con- 
stituição, o  município  do  Districto  Federal, 
não  pôde  doixar  de  tel-a. 

Além  de  tudo,  o  Sr.  Anizio  de  Abreu  já 
reconheceu  muito  bom  esta  autonomia,  quan- 
do, na  qualidade  de  membro  da  Commissão 
Especial  do  Código  Civil,  acceitou  o  disposi- 
tivo do  projecto  que  inclue  o  District  j  Fe- 
deral no  numero  das  pessoas  jurídicas  do  di- 
reito publico. 

Si  não  bastassem  estes  argumentos  o  ora- 
dor citaria  o  art.  365  do  deci*eto  n.  848,  de 
1890,  que  manda  equiparar  para  seus  effei- 
tos  o  Districto  Federal  aos  Estados,  e  a  opi- 
nião dos  doutos,  como  Clóvis  Bavilaqua  quo  o 
chama  ^mumcipio  federal»  e  a  do  Dr.  Amphi- 
lophio,no  trecho  do  uma  consulta  que  lê,  e  a 
interpretação  dada  p3lo  Supremo  Tribunal 
Federal  ao  árt.  59,  §  1»,  let.  B.  (ET  neste 
7nomento  o  orador  interrompido  pelo  Sr,  Pre- 
sidente, que  lhe   declara  estar  finda  a  hora) . 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Sn.  íSã  I^^relre  (pela  ordem)  pede 
para  proso^uir  nas  suas  considerações  na 
sassão  de  amanhã,  visto  não  tor  concluído  a 
sua  critica  ao  projecto  em  debato. 

O  Sr.  I^resldenie— O  nobre  Depu- 
tado fallará  amanhã  pela  segunda  vez,  visto 
ter  occupado  a  tribuna  hojo,  sobre  este  as- 
sumpto, durante  uma  hora,  como  dotormma 
o  Reííimonto. 

O  Sr.  SiW  Freire  (pela  ordem)  pro- 
testa contra  a  díícisão  da  Mesa,  pois  ha  in- 
números  procedí»ntos  quo  autorizam  o  seu 
pedido.  Esta  decisão  talvez  o  forco  a  fallar 
om  explicação  pessoal  na  róplica  que  te:n  de 
dar  ao  illustro  Deputado  pelo  Piauhy,  o 
Sr.  Anizio  de  Abreu,  que,  pelos  apartes  ao 
seu  discurso,  sustentava  naturalmente  o 
projecto. 

A  injustiça  manifesta  da  Mo  a  o  levará  a 
esta  conducta. 

Alii  flcao  seu  protesto. 


Foram  oíTerecidas  na  sessão  de  hole,  ao 
Orçamento  da  Receita  Geral  da  Republica, 
para  o  exercício  de  1903,  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  Í7Í,  de  Í902 

Substitua-se  o  n .  28  pelo  seguinte  :  Dito 
sobre  subsídios,  soldos,  ordenados  e  gratifl<i 
caçoes. 

Sala  das  sesscfes,  20  de  agosto  de  1902.-^ 
Thomaz  Cavalcanti. 

Onde  couber:  Artigo.  Fica  somente  svgeito 
á  taxa  ílxi  de  £2.0.0.  todo  vapor  ou  navio 
á  vela,  seja  qual  fôr  sua  tonelagem  ou  car- 
regamento quando  demande  qualquer  dos 
portos  da  União  com  o  ílm  exclusivo  de  re» 
ceber  ordens  e  seguir  seu  destino,  podendo 
demorar  se  10  dias  sob  a  fiscalização  das 
alfandegas  para  receber  provisões,  agua  e 
combustível. 

§  Na  referida  taxa  comprehender-se-hão 
todos  os  emolumentos  aduaneiros  equaesquer 
outras  taxas,  carta  de  saúde  e  capitania  do 

Sorto,  respeitados  no  mais  os  regulamentos 
e  saúde  e  polícia  do  porto. 
§    O  prazo  de  10  dias  será  prorogado  por 
mais  cinco  dias  pelo  inspector  da  Alfandega 
por  motivo  justificado. 

§  Terminado  o  prazo  de  15  dias  ficará  o 
vapor  ou  navio  sujeito  ao  regimen  dos  que 
dão  entrada  por  Inteiro,  franquia  ou  arri- 
bada. 

Sala  das  sçssoes,  20  de  agosto  de  1902.-^ 
Teixeira  de  Sá, 

Vao  a  imprimir  o  seguinte 


PROJECTO 

N.  175  —  1902 

Proroga  a  actual  sessão  legislativa  até  ao  dia 
2  de  outubro  do  corrente  anno 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  E*  prorogada  a  actual  sessão 
legislativa  ató  ao  dia  2  de  outubro  do  cor- 
ronto  anno. . 

Sala  das  commissõos,  20  do  agosto  de  1902» 
/.  /.  Seabra,  Presidente. — Luiz  Dominaues. 
— Arlhur  Lemos, '■^Alfredo  Pinto, — Freaerico 
Borges. — Francisco  2'olenlino. — Azevedo  Mar- 
quês . 

O.  Sr.  Presidente  ~-  Estando 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 
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!•  parte  ^até  ás  2  1/2  horas,    ou  antes): 

Continuação  da  discussão  uoica  do  pro- 
jecto n,  110,  de  1902,  relativo  ao  substitu- 
tivo do  Senado  ao  projecto  n.  63  A,  de  1899, 
da  Camars^  dos  Deputados,  que  reorganiza 
o  montepio  dos  funccionarios  civis  da 
União ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  146  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabeleclraonto  de 
omprezaa  de  Armazéns  Gcraos,  determi- 
aando  os  direitos  e  as  obrigações  dessas 
eraprezas ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  20,  de  1902, 
Qoncedeado  ao.Deput-ido  João  António  Alves 
de  Britto  30  dias  do  licença  para  tratar  do 
«ua  saúdo ; 

,  Pisoussão  única  do  parecer  n.  21,  de  1902, 
opncodeudo  ao  Deputado  António  Folinto  de 
8ouza  Bastos  licença  para  r('>tirar-se  desta 
Cal^ital  pelo  tompo   que  Julgar  noco^sarjo  ; 

Discussão  única  do  projecl.o  n.  58  A,  do 
1902,  com  parecer  sobre  emendas  oíFereci- 
das  na  2*  discussão  do  projectou.  58,  dostr» 
ttaiu)^  quo  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
abrirão  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
ierioi*es  o  credito  de  10:700$,  suppleraenar 
ã  verba  n.  9,  do  art.  2^^  da  loi  n.  834,  de  30 
do-,  dezembro  do  1901  ; 

.:  2*  discussão  do  projecto  n*  155,  de  1902, 
fixando  o  subsidio  do  Presidente  o  do  Vice- 
Pi^esidente.da  Republica  no  período  de  15 
de  novembro  do  corrente  anno  a  15  do  no- 
vembro do  1906; 

2»  discussão  do  projecto  n.  153.  de  1902, 
fixando  o  subsidio  e  a  ajuda  de  custo  dos 
Senadores  o  Deputados  na  próxima  legisla- 
tura ; 

3»  discussão  do.  projecto  n.  92,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  8:000$  para  ajuda 
de  custo  ao  lente  da  Faculdade  do  Medicina 
da  Bahia  Dr.  Carlos  de  Freitas,  nomeado 
para  a  commissão  sçientifica  de  que  truta 
o  art.  216  do  Código  dos  Institutos  Oíflciacs 
do  Ensino  Superior. 

3*  discussão  do  projecto  n,  106  C,  de  1901, 
relativo  á  emenda  oíferecida  na  2*  discussão 
<1q  projecto n«  106,  deste  anno,  autorizando 
o  òoverno  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  e^itraordinario 
de  3:000$  para  pagamento  do  premio  ai-bi- 
irado  pelo  Governo  ao  Dr.  João  Pedro  da 
Veiga  Filho,  lonteda  Faculdade  de  Dii*eito 
do  S .  Paulo,  pelo  sou  trabalho  sobre  scien- 
cias  das  ânanças,  assim  como  o  preciso  para 
publicação  de  1.000  exemplares  do  mesmo 
trabalho  na  Imprensa  Nacional; 

1*  discussão  ao  projecto  n,  136  A,  de  1902, 
determinando  que  as  pensões  do  monte-pio 
que  percebiam  os  operários  inválidos  dos 
oxtinctos  Arscnaes  do    Marinha  da  Bahia  e 


Pernambuco  Korão  mantidas  pelo  Governo  d* 
União; 

2»  discussão  do  projecto  n.  145,  de  19Cr2, 
autorizando  o  Govei'no  a  isentar  dos  direitos 
de  importação  o  material  importado  pola 
Intendência  Municipal  do  Porto  Alegre,  para 
abastecimento  do  agua,  bem  como  o  }uate- 
rial  metálico  destinado  á  rede  do  esgotos 
e  illu  mi  nação  eléctrica  da  mesma  ci- 
dade; 

3*^  discussão  do  })i'ojecto  n.  207,  do  19:)1, 
croando  mais  dous  logarcs  de  fieis  do  ih:^- 
souroiro  da  Rocobodoria  da  Ca^itíil  F<'dera!, 
com  os  vencimentos  dos  existentcn; 

2*  discuasàodo  |>i»oj;*.cto  n.  35  A,  d»  190*;?. 
autorizando  o  Poiler  Executivo  a  abrir  o  ne- 
cessário cre  lito  i)ara  installar  e  manter  umi 
escola  de  aj)rendi/:os  marinheiros  na  citL-ulo 
da  Victoria,  capital  do  Estido  do  fòpiritu 
Santo; 

Discussão  única  do  projecto  n.  íííí)8,  de 
de  1893,  conci^don.lo  a  D.  Cocilia  Simas  de 
Sru7A,  viuva  do  m-ichinistji  da  armaiLà 
Thomé  Xavior  de  Souza  Júnior,  uma  pensiu 
annu il  de  OGOsOOO; 

:^»  discussílo  do  projtíctfí  n.  154,  do  I9^:i.au- 
torizando  o  Poder  Kxocutivo  a  moditicira 
clausula  38»  do  decreto  n.  3.812,  di\  17  de 
outubro  do  1900,  rídativo  á  concessão  feita  á 
Corapanhii  Ferroa  o  Fluvi  ti  do  Tocmiios  a 
Araguaya,  cos  don ária  da  Estrada  do  Ferro 
de  Alcobaça  ã  Praia  da  Rainha; 

2*  discussão  do  projecto  n.  ;^0  A,  de  1S)(}1, 
instituindo  um  registro  das  oper;u;5es  do 
cambio; 

Discussão  única  do  projecto  n.  172,  do 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
cod.u»  nova  reforma,  no  posto  de  capitão  de 
fragata,  ao  capiíâo-toneate,  reformado  com 
as  horas  do  capitão  do  fragata,  Estanisláy 
Przwodowski ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  107,  de  19íí2, 
redacção  para  3»  discusstão  do  projecto 
n.  3)6  A,  de  1901,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  conceder,  em  março  de  cáila 
anno,  aos  alumnos  das  E  colas  Naval  e  Mi- 
litares do  Exercito  novo  exame  das  matérias 
em  que  houverem  os  mesmos  sido  inhabili- 
tados  no  anno  loctivo  antoripr; 

2*  discussão  do  projecto  n.  168,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  4:4>2$50:>, 
supplementar  ã  verba  n.  10  do  art.  23  da 
lei  n.  834,  de  33  de  dezembro  do  1901,  para 
o  abono  de  sestas  e  seroas  a  que  teem  direito 
os  operários  da  Casa  da  Moeda ; 

2*  parte  até  ás  2  1/2  ho;'as,  ou  antes: 

•^*  discussão  do  projecto  n.  152,  do  \90'^, 
autorizmdoo  Poder  Executivo  a  abrir  aa 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  990:000,^  para 
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despezas  com  o  serviço  do  hygieno  de  de- 
fesa na  Capital  da  Republica,  orçado  para 
a  aílniinistração  federal,  de  accordo  cora 
o  art.  58,  paragrapho  único,  da  l  ú  n.  85, 
do  20  do  setemb 'O  do   18'J2; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  24  A.  de  1902,  creando  as  Prefeituras 
Marítimas  da  Republica;  '  dispõe  sobro  o 
rogimen,  policia  o  fiscalização  doá  portos, 
navegação  mercante,  inscripçao  o  sorteio 
maritirao,  pesca  naval  o  outros  serviços  a 
cargo  das  mesmas  prefeituras; 

:f^  di8Ussão  do  projecto  n.  77,  do  1902. 
autorizando  o  Governo  a  adeantar  á  Asso- 
ciação Commoreial  do  Rio  de  Janeiro  a 
q.uantia  do  350:000.s,  papel,  destinados  exclu- 
sivamente á  terminação  das  obras  mais  im- 
portantes do  elificio  da  «Bolsa»  na  Capital 
Federal,  o  dá  outras  providencias ; 

3*  discussão  dl)  projecto  n.  17  A,  do  1902, 
autorizando  o  Governo  a  al)PÍr  ao  Ministério 
da  Gue/ra  o  credito  de  3.000:000$  para  as 
despezas  com  o  estabelecimento  de  um 
campo  de  concentração  de  forças  em  Óbidos 
8  reparos  das  fortalezas  de  Óbidos  e  da  barra, 
no  Pará ; 

á*  discussão  (lo  projecto  n.  49,  do  1902, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  erigir,  em 
uma  das  praças  desta  Capital,  uma  estatua 
em  homenagem  ao  Marechal  Floriano  Pei- 
xoto ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  226  A,  de  1901, 
equiparando  os  vencimentos  dos  empregados 
das  Administrações  dos  Correios  dos  diversos 
Estados  da  União ; 

2*  discussão  do  projectj  n.  193  A,  de  1901, 
elevando  ã  2*  classe,  com  o  mesmo  pessoal  e 
vencimentos  da  Administração  do  Maranhão, 
a  dos  Correios  de  Alagoas  ; 

3»  discussão  do  proiocto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  do 
gue  cogitam  os  arts.  28  o  29  do  regul.imento 
do  31  de  março  de  1851  os  oíliciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem,  e  deroga  a  lei 
n.  39  A,  de  3)  de  jmeirodo  1892,  na  parte 
i*oferentoa  este  assumpto; 

1*  discussão  do  projecto,  n.  19  A,  do  1902, 
isentando  de  impostos  do  importação  as  lâm- 
padas, candeeiros  e  material  empregados  na 
illuniinação  ou  na  producção  de  força  mo- 
triz por  meio  do  álcool  ; 

2*  discussão  do  projocto  n.  150,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraor  ina- 
rio  de  8:  098$921  para  pagamento  ao  pro- 
fessor do  Collegio  Militar  Hem.-torio  Josií  dos 
Santos,  dos  ordenados  qu,;  lhe  competem  por 
ter  dirigido  a  aula  do  litteratura  nacional 
ao  mesmo  collegio  ; 

2^^  discussão  do  projecto  n.  80,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a   abrir  ao  Mi- 


nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  do  1:180$676,  para 
pagamento  de  gratificações  aos  lentes  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
Drs.  Augusto  de  Souza  Brandão  e  Pedro  de 
Almeida  Magalhães. 

2«^  discussão  do  projecto  n.  79,  do  1902, 
autorizanda  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  65:000$, 
supplementar  á  verba  —  Obras  —  n,  34,  do 
art.  9°,  da  n.  834,  de  30  de  dezembro  do 
1901,  para  occorrer  a  despezas  urgentes  na 
Secretaria  de  Estado,  Quartel  do  Corpo  do 
infantaria  de  Marinha  e  ponte  do  Arsenal 
da  Capital  Federal  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  72,  do  190U  dC: 
clarando  que  gozarão  da  franquia  postut  á 
corresponaencia  o  as  Revistas  dos  institutos 
Históricos  o  Geographicos  do  Brazil,  do  Para, 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  o  Santa 
Catharina  e  dos  Institutos  Archeologicos  de 
Alagoas  o  Pernambuco  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  88  A,  do  1900, 
declarando  abolidas  nas  repartições  federaes 
as  diStincçoos  entre  empregados  do  quadro  e 
jornaleiros,  e  dá  outras  providencias,  com 
parecer  das  Commissões  de  Orçamento  e 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  330,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
reforma  no  posto  do  1°  tenente,  com  as  van- 
tagens legaes,  ao  1°  tenente  honorário  da 
armada,  pharmaceutico  em  commissão,  An- 
tónio Cândido  da  Silva  Pimentel ; 

:^*  discussão  do  projecto  n.  78,  de  1908, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrirão 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  100:000$  para.  oc- 
correr ás  despezas  com  o  serviço  eleitoral  da 
União  no  actual  exercido; 

Discussão  única  do  projecto  n.  75  A,  de 
1902,  concedendo  um  anno  de  licença  ao 
ajudante  de  estação  de  l*  classe  da  ^ 
trada  de  Ferro  Central  do  Braiil  João  da 
Motta  Macedo  para  tratamento  de  saúdo, 
com  parecer  sobre  a  emenda  apresentada 
na  discussão  única  do  projecto  n,  75,  do 
1902 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  117,  do 
I90i,  relativo  á  emenda  do  Senado,  ao  pro- 
jecto n .  x^07,  do  1900,  que  autorizii  o  Poder 
Executivo  a  abrir  o  necessário  credito  para 
pagar  a  Luiz  AíTonso  Ferreira,  ex-empro- 
gado  da  Estrada  de  Forro  Central  do  Per- 
nambuco, a  pensão  diária  do  1$500,  a  contar 
do  abril  de  1898  em  deante  ; 

Discussão  especial  do  projecto  n.  85,  de 
1902,  na  forma  do  art.  132  do  Regimento  ia- 
terno,  relativo  á  emenda  oíforecida  na  dis- 
cussão única  do  projecí.o  n.  132,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
*  Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
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nario  de  11:465$,  para  pagamento  a  Felis- 
mino  Soares  &  Comp.,  corresponflente  á.  se- 
gunda metade  do  valor  total  das  obras  de 
reparação  nas  caldeiras  da  torpeieira  Sil- 
vado^ de  accordo  com  o  contracto  para  esse 
fim  celebrado; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  6  B,  de  1901,  que  declara  abolida  a  ac- 
cumulação  de  cadeiras  do  lógica  e  do  littera- 
tura  do  Internato  e  do  Externato  do  Gyrana- 
filo  Nacional,  sob  a  regência  do  um  só  ca- 
thedratico,  e  dando  outras  providencias  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  115,  de  1902, 
equiparando  em  vencimentos  o  pagador  e 
fieis  da  pagadoria  do  Thesouro  Ftderal  aos 
thcsoureiros  o  fieis  da  Caixa  do  Amortiza- 
ç5o; 

1*  dlscuSíão  do  projecto  n.  105,  de  1902, 
regulando  as  marca*^  da  propriedade  dosani- 
mães  muar,  cavai  lar  e  vaccura  em  todo  o 
território  da  Republca  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  57,  de  1902, 
autorizando  o  Podoí*  Executivo  a  abrir  o 
credito  d3  7:500$,  para  pagar  a  António  áò 
Castro  Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Ca- 
pitania do  Porto  de  Santa  Catharina,  na 
conformidade  do  contracto  lavrado  com  a 
mesma  repartição  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  81,  de  1902, 
autorizando  o  Poier  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  94:174$,  para  dos- 
pezas  com  diversas  obras  na  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  janeiro  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  106,  de 
1902,  relevando  a  D.  Anna  Coelho  do  Figuei- 
redo a  pre-;cripção  em  virtude  da  qual  per- 
deu o  direito  ao  roce  bimon  to  da  quantia  de 
216$,  differaiiça  entre  a  importância  do  meio 
soldo  que  lhe  foi  paga  e  a  que  lhe  dovoria 
caber; 

3*  discussão  do  projecto  n.   243,  de   1901, 
autorizando  o  Porer  Executivo   a  abrir  ao 
•  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  3:000â  para  attender  'á  restituição 
do  deposito  feito  por  Adolpho  Gomes  Netto  ; 

íid*  discussão  d j  projocto  n.  222,  do  1901, 
determinando  que  os  offlciaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou 
que  se  vonh'\m  a  roformar,  do  accordo  com 
03  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  de 
1889,  o  183  A,  de  30  de  janeiro  do  1893,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  teera  direito 
ás  vantagens  exaradas  no  Alvará  do  16  de 
dezembro  de  1790  e  Resolução  de  20  do  de- 
zembro de  1801; 

2*  discussão  do  projecto  n.  64  A,  de  1901, 
determinan  -O  que  os  cirurgiões  de  5'  classo 
do  exercito  o  armada  percebam  as  mesmas 
gratificações  que  os  respectivos  cirurgiõeá 
de  4*  classe,  e  autoriza  o  Governo  a  abrir  o 
credito  preciso  para  a  execução  diísta  lei  ; 


Continuação  da  2*^  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1*  n.  1, 
das  Tarifas  das  Alfandegas  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  146,  de  1908, 
declarando  que  o  terreno  sito  ã  praça  15  de 
Novembro,  o  om  Florianópolis,  no  Estado  do 
S  inta  Catharina,  ond?  existiu  o  hospicío  dos 
padres  da  Companhia  de  Jesus,  perteacd  á 
igreja  matriz  da  parochia  d  í  Florianópolis ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  93  A,  de  1901, 
determinando  que,  por  motivo  algum,  ik>- 
derá  ser  recusada  aos  herdeiros  de  todos  os 
funccionarios,  que  houverem  contribuído 
com  as  quotas  mensaes  do  montepio,  por 
desconto  om  seus  vencimentos  ou  por  paga- 
mento voluntário  consecutivo  á  exonora^^ 
de  seus  cargos,  a  pensão  correspondente 
ãquellas  contribuições,  o  dando  outras  provi- 
dencias ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  126,  de  1902, 
relativo  ã  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  76  C,  de  1900,  da  Camará  dos  Deputados, 
dispondo  que,  na  liquidação  do  tempo  de  ser- 
viço para  concessão  do  meio-soldo  e  monte- 
pio não  será  descontado  aquelle  que  íôr  pas- 
sado no  goso  de  licença  para  tratamento  de 
saúde,  nos  termos  do  art.  10,  do  decreto 
n.  1 .388,  de  21  de  fevereiro  de  1901  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  31  A,  de  1903» 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  os 
créditos  necessários  para  occorrer  á  liquida- 
ção das  despezas  feitas  dos  compromissos 
contrahidos  pelo  aeronauta  brazileiro  Au- 
gusto Severo  para  factura  do  balão  Fax  e 
dando  outras  providencias  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  148,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inferiores  o 
credito  de  14:868$599,  suppleraentar  ás  ver- 
bas que  indica ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  167,  do  1908, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  16:330$,  para  pagamento  a  D.  Leo- 
nor Augusta  Conrado  Franco,  filha  do  major 
António  José  Augusto  Conrado,  do  meio-soldo 
pelatab3lIado  l  de  dezembro  de  1841  e  lei 
de  18  de  agosto  de  1852,  correspondente  a  32 
annos  o  5  mezes  o  que  deixou  do  receber 
desde  a  data  do  fallecimento  d3  seu  pae  em 
mirço  do  1869  ató  3  de  outubro  do  1901,  om 
quo  se  habilitou  ; 

Disjuesão  única  do  projecto  n.  157,  do 
1932,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  pro- 
rogar  por  seis  mezes  a  licença  conce  íida  ao 
3^  oscriptura/io  da  Alfandega  do  Pernam- 
buco Grato  da  Silveira  Bastos  Varella ; 

2»  discussão  dv)  projecto  n.  114,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  1:815$469,  para  pagamento  do  orde- 
nalo  quo  compete  ao  mostre  da  oflicina  de 


6B88AO  BM  21    DE  AGOSTO  DE   1902 


829 


obras  brancas  do  extiacto  Arsenal  de  Guerra 
da  Bahia,  António  Bonto  Guimarães  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  169,  do  1902, 
isentando  do  qualquer  imposto  as  etapas 
fornecidas  aos  ofíiciaes  do  exercito  e  ar- 
mada ; 

8»  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1901, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  4:874$332  para  pagamento  de  von- 
cimontos  que  deixou  de  receber  o  major  do 


corpo  de  estado-maior  Érico  Augusto  de 
Oliveira,  como  professor  da  extincta  Escola 
Militar  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  166,  de 
1902,  autorizando  o  Governo  a  prorogar  por 
um  anno  a  licença  concedida  ao  machinista 
de  2»  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  Acliilles  Arnaud  Coutinho  por  de- 
creto n.  833,  do  1900. 

Lovanta-se  a  sessão  ãs  4  horas  e  10  mihu-i 
tos  da  tarde. 


m  SESSÃO  EM  21  DE  AMSTO  DE  1902 


Prctldencia  do*  8r3.  Satxro  Dias  (2»  V|C9-Presidente).    Angelo  Netto  (2o   Secretario  e  Satyro  Dias 

(2o  Vice-Preai dente) 


Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondera  os  Srs.  Satyro  Dias,  Carlos  de  No- 
vaes, Angelo  Neto,  Agapit  j  dos  Santos,  Luiz 
Gualberto,  Gabriel  Salgado,  Hosannah  de 
Oliveira,  Serzedello  Corrêa,  Christino  Cruz, 
Guedelha  Mourão,  Cunha  Martins,  Virgílio 
Brigido,  Nogueira  Accioly,  Francisco  Sá, 
Gonçalo  Souto,  Soares  Neiva,  Trindade,  Ca- 
millo  de  HoUanda,  Silva  Mariz,  Celso  de 
Souza,  Toixeira  de  Sá,  Bricio  Filho,  Medeiros 
e  Albuquerque,  Malaquias  Gonçalves,  Júlio 
de  Mello,  Elpidio  Figueiredo,  EpaminonJas 
Oracindo,  Arroxellas  Galvão,  Raymundo  de 
Mira,ndã,  Rodrigues  Dória,  Fausto  Cardoso, 
Seabra,  Manoel  Caetano,  Alves  Barbosa, 
fíoredia  de  Sá,  Celso  dos  Reis,  Deocleciano 
de  Souza,  Pereira  Lima,  Júlio  Santos,  João 
Baptista,  Oliveira  Figueiredo,  Thoophilo  Ofc- 
toni,  Viriato  Mascarenhas,  João  Luiz,  Bueno 
de  Paiva,  Alfredo  Pinto,  Majrrink,  Joaquim 
Carvalhaes,  Manoel  Fulgencio,  Eduardo  Pi- 
mentel, Olegário  Maciel,  I^martine,  Pádua 
Rezende,  Domingues  de  Castro,  Rebouças  de 
Carvalho,  Bueno  de  Andrada,  Edmundo  da 
Fonseca,  Cajado,  Teixeira  Brandão,  Ovidio 
Abrantes,  Urbano  Gouveia,  Lamenha  Lins, 
Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Francisco 
Tolentino,  José  Boiteux,  Barbosa  Lima,  Soa- 
res dos  Santos,  Angelo  Pinheiro,  (íermano 
Hasslocher,  Auroliano  Barbosa  o  Alfredo 
Varella. 

Abre-se  a  sessão. 

O  Sr.  /kngclo  IVeto  (2®  Secretario) 
procede  á  leitura  da  acta,  que  é  em  sííguida 
posta  cm  discussão. 

Vol.  VI 


O  Sr.  Fa^usto  Cardoso  —  Pela 
leitura  da  acta,  feita  pelo  honrado  e  digno 
Deputado,  Sr.  Angelo  Neto,  viu  que  ahi 
consta  que  o  orador  pediu  a  palavra  para 
uma  explicação  pessoal  e  que,  após  o  orador, 
nos  meamos  termos,  foi  a  palavra  também 
pedida  pelos  Srs.  Seabra  e  Paula  Guima- 
rães. 

A  verdade,  a  acta  lida  reproduziu. 

Na  acta  publicada  no  Diário  do  Congresso 
vê  que  o  texto  da  acta  lida  se  reflecte  ao 
ponto  que  vae  mostrar  á  Camará: 

«Todo  mundo  sabe  que  o  Deputado 
Fausto  Cardoso  accusa  o  Ministro  da^  Fa« 
zenda  pela  humilhação,  que  este  lhe  in- 
fligiu de,  por  achar  salgado  o  preço, 
não  o  ter  querido  comprar  no  começo 
deste  anno,  como  antes  havia  fiuto  o 
Sr.  Augusto  Montenegro,  governador  do 
Pará,  contra  o  qual  o  Deputado  sergi- 
pano caninamente  se  atirava. 

Pena,  grande  pena  é  que,  ao  honrado 
chefe  da  bancada  bahiana,  não  nos  seja 
licito  pedir  que  explique  aos  seus  colle- 
g.\s  a  historia  do  uns  doze  contos,  que 
lhe  foi  contada  por  ura  representante 
do  Norte...» 

Foi  este  o  motivo  que  o  levou  á  tribuna. 
No  uso  da  palavra  charaou  á  fala  os  dous 
Srs.  Seabr.\  e  Paula  Guimarães,  que  o  atten- 
deram. 

O  Sr.  Paula  Guimarães  pronunciou-se  as- 
sim; 

«Sr.  Presidente,  chamado  nominal* 
monte  polo  meu  illustro  coUega  Depu* 
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tado  por  Sergipe,  mo  cabe  dizer  que 
absolutamente  ignoro  o  facto  a  que  se 
refere  o  jornal  que  S.  Ex.  acaba  de 
citir. 

Nunca  ouvi  de  quem  quer   que  fosso 

—  ao  menos   nao  me    lembro ;    posso 

mesmo   aílirmar  que  nunca  ouvi  nada 

que  desabono  o  meu  illustre  collega  por 

■Sergipe. 

O  Sr,  Fausto  Cardoso  —  A  respeito  da 
questão  ?  é  este  o  ponto. 

O  Sr,  Paula  Guimarães  —  Eii  já  disse 
isto  em  aparte. 

Que  mais  quer  o  nobre  Deputado  ? 

Nada  sei  absolutamente-,  ninguém  mo 
referiu  facto  algum  sobre  o  ponto  em 
questão. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso — Perfeitamente.» 
O  Sr.  Seabra  disse  em  seguida  :   «Sr.  Pre- 
sidente, faço    minlias  as  palavras  do  meu 
honrado  carapanheiro  do  representação.» 

Isto  quer  dizer  que  o  Sr.  Seabra  fez  suas 
as  palavras  do  Sr.  Paula  Guimarães. 

O  mesmo  jornal  que  deu  curso  a  esta 
accusação  ; .  que  fez  o  orador  subir  hontem 
&  tribuna»  àh  boje: 

«Escrevi  hontem: 
4cPena,  grande  pena  é  que,  ao  honrado 
chefe  da  bancada  bahiana,  não  nos  seja 
licito  pedir  que  explique  aos  seus  coUegas 
a  historia  do  uns  doze  contus,  quo  lhe 
foi  contada  por  um  representante  do 
Norte...» 

De  propósito  escrevi :  —  aos  seus  col- 
legas.  Porque  ao  Deputado  Fausto  Car- 
doso, certamente,  ninguém  descerá  a 
dar  explicaçíJes. 

Vou  agora  declarar  o  nomo  do  chefe 
a  quem  me  i»eferi  :  ô  o  Sr.  Dr.  J.  J. 
Seabra. 

Si,    intcrpollado   por   algum   collega 
digno,  o  Sr.  índio  do  Brazil,  por  exem- 
plo, o  Sr.  Dr.  Seabra  se  recusar  a  dar 
essas  explicações,  dal-as-hei  eu  daqui  si 
me  forem   pedidas. —  Edmundo  Bitten- 
court.^ 
Agora,  já  não  se  trata  de  um   nome  de 
pessoa  vaga,  já  se   definiu  o  chefe  da    ban- 
cada bahiana  e    o  Deputado    do    Norto  de 
*  quem  o  chefe  ouvio  a  historia. 

Ha  divergências  entro  o  que  diz  o  jornal 
o  o  que  alrirraou  hontem  o  leader  da  maio- 
ria. 

Vem  directamente  exigir,  agora,  que 
falle  o  Sr.  Seabra;  vem  chamar  á  tribuna  o 
Sr.  índio  do  Brazil  e  vem  porque  a  acta 
não  pOde  íicar  completa  desd )  que  o  facto 
tomou  ouí,ra  proporvão. 

Observa  a  dilferençii  que  ha  eutre  o  ho- 
mem que  subiu  hontem  á  tribuna  o  o  que 
aoccupa  hoje. 


Hontem  nada  havia  definido,  ao  pass») 
quo  agíira  a  questão  está  coliocada  em 
seus  verdadeiros  termos. 

Espera  os  Srs.  Soabra  o  índio  do  BrasL 
(Muito  bem.) 

Em  seguida  é  approvada  a   acta  da  sessão 

antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  Carlos  de  IVovaes  (/«  Se- 
cretario) procede  á  leitura  do  scguinto 

EXPEDIENTE 

Representação: 

Dl  Assooiação  Commercial  do  Rio  de  Ja- 
neiro, sobre  a  necessidade  de  ser  tomado  em 
consideração  pelos  altos  poderes  i\o  Estado  o 
projiícto  do  Sr.  Quintino  Bocayuva,  para  a 
valorização  do  café. —  A'  Commíssaj  de 
Agricultura  e  Industrias  Connexas. 

Requerimentos: 

Dos  operários  inválidos  Manoel  Francisca 
Saraiva  e  outras,  p)d indo  que  seja  decretadi> 
o  crtídito  para  o  pagaiuonto  do  que  lhes  ô 
devido.— A'  Cammissão  de  Orçamento. 

Do  engenheiro  Lib:\nio  Lima,  pedindo  que 
sejam  solicitadas,  por  esta  Camará,  do  Minis- 
tério da  Viação,  as  informações  prestadas 
sobre  o  projecto  da  Estrada  de  Perro  de  Ita- 
pomirim  a  Ouro  Preto,  pela  directoria  da- 
quellij  ministério. — A*  Commissão  do  Obras 
Publicas. 

Do  Francisco  José  de  Souza  Pereira,  soli- 
citador do  aniiigo  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda 
Nacional,  pedindo  o  abono  de  vencimenios.a 
quo  se  julga  com  direito. — A'  Commissao  de 
Orçamento. 

Fica  sobre  a  mesa  atô  ulterior  dolil>eraçao, 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacignal  resolve: 

Art.  1.*^  Os  escreventes  joraraonUvdos  do 
juizo  federal  poderão  substituir  os  escri- 
vães : 

1.0  Em  todos  os  actos  de  sou  oíficío,  inclu- 
sive inquirição  de  testemunhas  e  termos  no3 
autos,  subscrevendo  o  escrivão. 

2.°  Nos  impedimentos  occasionaes  por  de- 
signação do  juiz  federal. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  21  de  agosto  do  1902.— 
Sà  Freire, 
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O  Si'.  iPrewIcieiite— Está  torminadii 
a  leitura  do  expediente. 

Continua  a  discussão  do  requerimento  do 
Sr.  Bueno  do  Andrada,  cujo  loor  6  o  se- 
guinte: 

«  Requeiro  urgência  para  tratar  do  as- 
sumpto i*eferente  ao  aviso  circular  do  Minis- 
torio  da  Fazenda,  inserto  no  Diário  Ofpcial, 
do  hoje,  sob  n.  43,  de  8  do  agosto  do  1902.» 

Tem  a  t):ilavra  o  Sr.  Seabra. 

O  ftr.  Seabra— Sr.  Presidente,  inter- 
rompido liontem  pela  liora.  devo  continuar 
hoje  as  considerações  encetadas,  a  propósito 
lio  requerimento  de  urgência  oíTorocido  á,  an- 
provaçao  desta  Casa,  sobre  a  navegação  ao 
rio  Amazonas. 

Ant,e«»  porrm,  cumpro-rae  dar  algumas  ok- 
plicações,  que  julgo  necessárias»  Já  sobre  a 
indicação  ou  riiquerimento  do  nobre  Depu- 
tado por  Sergipe,  ha  dous  dias  apresentado, 
sobro  a  decantada  questão  das  podras,  já 
sobro  a  interpellação  quo,  ha  pouco,  e  na 
discussão  da  acta.  o  mesmo  Deputado  por 
Sergipe,  o  Sr.  Fausto  Cariloso,  dirigiu  ao 
humilde  Deputado  que  ora  falia  á  Camará. 

Em  resposta  adita  interpellação,  feita  cora 
um— exijo -^ duas  palavras  apenas:  não  está 
em  meus  hábitos  trazer  para  o  recinto  da 
Camira  questões  da  ordem  da  que  se occupou 
o  iiluatre  Deputado  a  quemalludo,  bem  como 
não  cos  ^u mo  difamar  a  honra  de  col legas,  ou 
de  quaosquer  cidaláos. 

E  esta  (•  a  resjwsta  única  que  posso  dar  á 
interpellação  a  mim  endereçada  pelo  epiloga 
pelo  Estado  do  Sergipe. 

Os  meus  princípios  de  dignidade  e  do  honra 
impedem  que  ou  dôconliecimento  ao  publico 
de  quanto  se  passa  na   Intimidade,   ou  de 

âuanto  se  diz  nos  corredores  oante-salas 
esto  i*ocinto. 

Esse  papel  não  o  tenho  feito,  não  faço,  e 
espero,  nunca  lal-o-hei. 

E  o  nobre  Deputado  por  Ser^^ipe  deve  con- 
tontar-se  com  esta  explicação. 

O  Sn.  Fausto  Cardoso— Não  m)  satis- 
faço. 

O  Sr.  Sraura- Poisé  a  que  posso  dar. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Não  pôde  deixar 
de  dar  uma  cxplicac^ão  completa,  em  nome 
da  sua  honra.  Si  al^^uma  coui^a  ha,  tem  obri- 
gação de  dizer;  o  nome  de  V.  Ex.  está  ci- 
tado  e  eu  o  ríjpto  em  nomo  de  sua  digni- 
dade . 

O  Sr.  Seabra — Sr.  Presidente,  eu  não 
reptei  o  nobre  Deputado  poi*  Soi^ipe  quando, 
no  seu  jjrnal,  a  Aurora,  que  tão  pouco  durou, 
injuriou-me.  Então  não  vim  para  a  tribuna 
da  Camará  reptal-o.   Deixei  que  me  inju- 


riasse á  vontade,  a  seu  gosto.  Com  que  di- 
reito, pds,  e  em  nome  de  que  principio,  vem 
S.  Ex.  hojj  reptar-mo  por  um  facto  relativo 
á  sua  pessoa  ou  á  sua  honra  ? 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Porque  V.  Ex.  o- 
disse. 

O  Sr.  Seabra— Eu  nada  disso  desta  tri- 
buna ou  de  publico,  o,  pois,  V,  Ex.  n&o  tem 
o  direito  de  lançar-me  si)molhaijto  repto. 
Tenho  este  recinto  como  logar  muito  respei- 
tável, para  só  tratar  nelle  de  questões  que 
possam  interessar  á  Nação;  questões. . . 

O  Sr.  ^'austc  CARDOsOt-Nada  ha  que  In- 
teresse mais  á  Nação  do  que  a  honra  de  ura 
Deputado. 

O  Sr.  Seabra—...  que  .possam  relacio- 
nar-SQ  com  os  destinos  da  Republica.  E  eis 
porque,  Sr.  Presidente,  o  nobre  Deputado 
por  Sergipe  devia  ter- se  dado  por  satis- 
feito com  as  explicações  que,  sobre  o  inci- 
dente, entendi  dever  dar. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Não  posso  ficar 
satisfeito  com  quem  occulta  a  verdade. 
Diga-a,  diga-a. 

O  Sr,  Puesidentr— Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  não  interrompa  o  orador. 

O  Sa.  Seabra— O  nobre  Deputado  que, 
como  ha  poui;o  referi,  não  vacillou  o  nem 
escrupulizou  injuriar-mo  pelas  coluranasdo 
sou  jornal,  não  tem  o  direito  do  intorrom- 
per-me  o,  muito  menos,  de  reptar-me  sobre 
qualquer  assumpto. 

E,  Sr .  Presidente,  são  estas  as  explicações 
que  devo  ao  nobre  Deputado. 

A«rova,  Sr.  Presidente,  passarei  a  tratar 
da  indicação  do  honrado  Deputado. . . 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Honrado  !  Tire 
esse  titulo,  já  que  V.  Ex.  não  tem  coragem 
de  sustentai  o. 

O  Sr.  Seabra  —  Meu  Deusl  O  nobre 
Deputado  está  muito  exacerbado  e   irritado. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Quero  esmagar 
a  calumnia  na  cabeça  que  a  produziu. 

O  Sr.  Seabra  —  Mas,  quem  está  impe- 
dindo que  V.  Ex.  esmague  todas  as  cabaças 
e  todas  as  calumnias  í  P<'ço,  porém,  por  ob- 
sequio, que  respeite  o  Regimento  desta  Ca- 
mará e  consinta  que  eu  continue. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso —  Quero  esmcagar 
a  calumnia  dentro  da  cabaça  que  a  gerou. 

O  Sr.  Sbabra  —  Ninguém  o  está  irap3- 
dindo  que  assim  proceda,  e  muito  menos  eu 
o  estou;  ao  contrario,  estou  oíTerecendo 
occasião  a  que  V.  Ex.  assim  proceda,  afas- 
tando-rae   deste     assumpto,    no    qual    não 
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quero  entrar,  poios  motivos  que  acaboi  do 
expender. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Nâo  quer? 
Quem  é  o  calumniador  ? 

"  O  Sr.  Seabra  —  Eis  outra  exigência  in- 
tempestiva. Pois  V.  Ex.  quer  que  ou  saiba 
quem  é  o  calumniador  !  ?  V.  Ex.  está  desar- 
razoado e  injusto,  o  que,  aliás,  é  natural, 
diante  de  semelhante  imputação  caiu- 
mniosa;  V.  Ex.  pôde  ter  razão,  mas  o  que 
não  pôde  ô  exigir  de  mim  que  também  entre 
nesse  lamaçal. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Lamaçal !  Quem 
é  0  portador  dessa  lama?  Cite  o  nome. 

O  ÍSr.  Seabra— Sr.  Presidente,vou  íigora, 
como  ha  pouco  afflrmava,  quando  lui  des- 
viado pelos  apartes  do  nobre  Deputado  por 
Sergipe,  entrar  na  analyse,  si  bem  que  li- 
geira, da  indicação  do  mesmo  Sr.  Depu- 
tado. 

Aíflrmei  hontem  que  semelhante  indicação 
ou  requerimento  nâo  pôde  merecer  a  appro- 
vação  da  Camará,  porque  contraria  de  modo 
absoluto  e  indiscutível  o  regimen  presiden- 
cial; a  sua  approvação  seria  o  despedaça- 
mento da  Constituição  de  24  de  fevereiro, 
segundo  a  qual  os  ministros  não  podem  ser 
arrastados  perante  o  Congresso  para  respon- 
der por  seus  actos,  e  tal  soria  o  resultado  do 
assentimento  da  Camará  a  semelhante  reque- 
rimento. 

Teríamos  a  Camará  dos  Deputados  conver- 
tida em  convenção  nacional  para  julgar  o 
ministro  de  Estado.  {Muitos  apoiados.) 

E  isto  no  caso  do  ministro  querer  satis- 
fazer a  deliberação  da  Camará,  porque  bem 
podia  succeder  que  cila  sofiTresso  a  decepção 
do  ter  como  resposta  ã  sua  intimação  ou 
convite  uma  negativa  absoluta  por  parto  do 
intimado:  não  compareço  e  nem  acudo  a  se- 
melhante convite,  por  inconstitucional,  res- 
ponderia o  ministro. 

Quil  o  meio  do  tornar  effectiva  o  pratica 
a  deliberação  da  Camará  ?  apontao-mo,  si 
podeis.    (Apoiados.) 

Assim,  pois,  tal  requerimento,  além  de 
inconstitucional,  approvado,  seria  inócuo, 
improfícuo  e  inútil,  não  podendo  alca'içar  o 
flni  que  tom  em  vista,  desde  que  o  ministro 
se  recusasse  a  comparecer  i)erante  a  Ca- 
mará, como  teria  incontestavelmente  direito 
de  fazer. 

Semelhante  indicação,  attentando  contra  a 
Constituição,  não  pôde  ser  approvada,  e,  no 
dia  em  que  tiver  de  ser  votada,  requererei 
votação  nominal,  para  que  fique  re<,âs^.réuÍo 
quaes  os  quo  sustentam  a  pureza  do  regimen 
da  Constituição  de  24  do  fevereiro,  e  quaes 
os  que  pretendem  ^olpeal-a,  dí>rormal-a,  se 
não  reformal-a.  (Apoúiifos.) 


O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Não  dou  apartes 
e  nem  respondo  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Seabra  —  Está  no  seu  direito,  e, 
portanto,  não  me  offende ;  a  mim  também 
assisto  o  direit,o  do  nem  aparteal-o  e  neia 
responder-lhe. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Daremos  apartes 
um  ao  outro  depois  de  liquidarmos  esta 
queátão . 

O  Sr.  Seabra  —  E'  inútil  V.  Ex.  insistir 
sobre  tal  questão,  porque  para  mim  ella 
está  liquidada. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Não  está  não. 

O  Sr.  Seabra  —  Pois  mexa-a,  revire-a  o 
veja  si  a  liquida. 

Sr.  Presidente,  a  indicação  a  quo  mo  veuhc 
referindo,  além  de  poder  dar  o  resultado 
burlesco  que  apontei,  não  podia  ter  sido  re- 
cebida sem  grande  e  profundo  desgosto  pela 
maioria  desta  Camará,  por  constituírem  os 
motivos  com  que  se  a  justificou  uma  tre- 
menda e  vehemente  objurgatoria  contra  o 
Governo  da  Republica,  a  quem  esta  maioria 
com  tanto  patriotismo  e  desinteresse  tem 
sustentado  e  defendido.  (Muitos  apoiados,) 

O  i Ilustre  Deputado  nos  ameaçou  com  uma 
denuncia  contra  o  honrado  Sr.  Presidente  da 
Republica,  quando  hontem,  combatendo  sua 
indicação,  pedia  aos  meus  honrados  amigos 
que  a  rejeitassem.  S.  Ex.  aífirmou,  do  modo 
peremptório  e  decisivo,  que,  sj  a  maioria 
não  approvasse  o  seu  roquej*imonto,  offere- 
ceria  denuncia  contra  o  Presidente  da  Re- 
publica. 

Mas,  senhores,  tal  denuncia,  si  ella  nascer, 
traz  comsigo  o  vicio  de  origem,  vem  morta 
ao  nascedouro,  desde  que  o  nobre  Deputado, 
quando  se  propoz  a  apontar  ao  paiz  os  gran- 
des criminosos  i^ela  questão  do  pagamento  das 
pedras,a  primeira  o  mais  solemne  declaração 
que  fez  foi  quo  salvava  a  pessoa  do  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica*. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Moralmente  ; 
legalmente  não. 

O  Sr.  Seabra— Santo  Deus,  como  cora- 
preliender  a  responsabilidade  legal  sem  a 
moral  ?  Comprehende-se  a  responsabilidade 
moral  sem  responsabilidaile  legal,  mas  como 
ontend(ir-se  esta  sem  aquella  ? 

Mas  o  quo  o  nobre  Depitado  teve  o  cuidado 
de  declarar,  na  occíisião  a  que  alludo,  foi 
que  a  honestidadi*  do  primeiro  magistrado 
da  Nação  era  inatacável  e  intangível.  Ora, 
si  assim  6,  como  denunciar  o  mesmo  magis- 
trado por  um  acto  de  deshonestidade  ?  Ha 
completa  contradicção  nos  termos,  de  que 
resulta  um  absurdo  manifesto  e  estupenao* 
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Eis  porque  afflrmo  que  tal  denuncia,  si 
ella  viesse  á  luz,  estaria  morta  antes  de 
nascer. . . 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Náo  está,  porque 
elle  é  responsável  legal, 

O  Sr,  Seabra—...  já  traria  comsigo  a 
confissão  de  ser  antes  a  explosão  de  ódio  con- 
tra o  Governo,  do  que  a  aíllrmação  do  um 
acto  de  jus  Liça  e  imparcialidade. 

Como  conciliarera-se  estas  duas  proposições? 
— a  questão  do  pagamento  das  pedras  não 
pòàB  attingir  á  honestidade  do  Sr.  Presidente 
da  Republica;  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
é  responsável  por  ura  acto  de  deshonestidado, 
pelo  pagamento  das  pedras  ?  Bom  se  vê  quo 
pasta  o  ennunciado  de  taes  proposições»  para 
se  ver  que  ellas  não  potiem  coexistir  o  nem 
80  accomodar  juntas;  são  incompatíveis; 
inimigas  irpeconciliaveis;  uma  repclle  o  O 
incompatível  com  a  outra.  Ora,  a  declaração 
solemne  feita  pelo  nobre  Deputado,  foi  que 
ora,  na  quentão,  inatacável  a  honestidade  do 
Sr.  Presidente  da  Republica  ;  logo,  absurdo 
serio  atacar,  com  uma  denuncia,  es  a  hones- 
tidade, precisamente  sobre  o  assumpto  a  pro- 
pósito do  qual  se  a  reputou  inatacável.  (Muito 
bem,  muito  bem,) 

Para  repollir-se,  pois,  e  inutilisar-se  qual- 
quer denuncia  que,  a  propósito,  o  nobre  De- 
putado pretenda  oíferocer  á  apreciação  desta 
Gamara,  basta  que  a  Commlssãj  incumbida 
de  dar  parecer  sobre  ella  transcreva  o  tre- 
cho do  discurso  do  nobre  Deputado  em  quo, 
com  tanta  justiça,  e  verdade,  reputa  inata- 
cável a  honestidade  do  illustre  e  honrp,do 
Sr.    Presidente  da   Republica.    (Apoiados.) 

Quando,  hontem,  se  accusava  vehemento- 
mcnte  o  Governo  pelo  roubo  feito  ao  The- 
souro,  na  questão  das  pedras,  ouvi  em  aparte 
affirmar-se  quo  o  Governo  não  podia  basear 
o  seu  acto  em  documento  a'gum,  porque, 
documento  não  existia  que  autorizasse  o  pa- 
gamento. 

Si  me  não  engano,  Sr.  Presidente,  seme- 
lhante aparte  foi  dado  pelo  honrado  Deputa- 
do pela  Paj^ahyba  do  Norte,  e  notei,  vi  que 
uma  grande  alegria  se  desenhou  nos  sem- 
blante dos  illustres  membros  da  opposição ; 
o  representante  pela  Parahyba  havia  fulmi- 
nado o  Governo  cora  o  seu  aparte,  e  assim 
foi  traduzida  a  sensação  que  elle  produziu 
no  seio  da  opposição. 

Mas,  senhores,  si  nós,  que  aqui  represen- 
tamos a  Nação,  a  sua^sjberania,  destas  ca- 
deiras podemos  perguntar  ao  Governo  em 
que  documento  se  fundou  para  effectuar  o 
pagamentj  pelo  fornecimento  de  pedras  á 
construcção  da  Estrada  de  Ferro  Porto  Ale- 
gre a  Uruguayana,  porque  a  mesma  Nação, 
o  povo  que  nos  elegeu,  não  ttu*á  o  dire'tí>  de 
pergUQtar-nos  em  que  documento  nos  fun- 


damos para   autorizarmos   o  pagamento  em 
questão  ?  I  (Muitos  apoiados,) 

O  Sr.  Angelo  Netto — Muito  bem. 

O  Sr.  Seabra  —  Estranha  doutrina  essa, 
senhores,  que  exige  de  quem  paga  a  razão 
por  que  cagou,  e  dispensa  de  quem  ordena 
ou  autoriza  o  pagamento  os  motivos  que 
determinaram  ou  antes  justificaram  seme- 
lhante ordem  ou  autorização!  (Muito  bem,) 

Eutão  o  Governo  devo  ser  responsável 
pelo  pagamento,  pela  execução,  o  a  Gamara, 
o  Congresso  Nacional,  não  deve  ter  respon- 
sabili  iade  pela  autorização  ? 

Ou  s.í  prot  'uderá  sustentar  a  esdrúxula  e 
extravagante  doutrinado  que  só  o  mandatá- 
rio díivo  justificar  o  sen  procedimento,  fi- 
cando o  mandante  superior  ã  critica  e  á 
censura  ? 

Si  o  documento  a  que  alludis  não  tem 
valor,  cm  quo  documento  ou  documentos 
vos  fundastes  para  a  autorização  que  con- 
cedestes? 

A  semelhante  pergunta  ninguém  vantajo- 
samente responderá. 

O  Silva  Mariz— E'  fácil  de  responder. 

O  Sr.  Seabra  —  Sim;  muito  fácil,  para 
quem  pretender  sustentar  a  doutrina,  ex- 
travagante e  falsa,  de  que  o  Congresso  é  tão 
soberano  e  intangível  que  pôde,  a  seu  bel 
prazer,  caprichosamente  e  sem  prova  al- 
guma, simplesmente  pola  autoridade  de  que 
gosa,  dispor  dos  dinheiros  públicos  e  auto- 
rizar pagamentos  de  quantias  indevidas. 

Assim,  porém,  não  ô  e  não  póJe  ser ;  o 
Congresso  está,  a  respeito,  8uj'3ito  ás  mesmas 
normas  de  conducta  que  o  Governo. 

O  Sr.  Elpidio  de  Figueiredo  —  O  Con- 
gresso não  mandou  pagar  520:000$000. 

O  Sr.  Seabra  —  Sim,  porque  autorizou  a 
pagar  milhares  de  contos,  desde  que  a  auto- 
rização foi  indefinida  e  ilUmitada. 

O  Sr.  Silva  Mariz  —  O  Congresso  deve 
ser  mais  cauteloso  de  ora  em  deante. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  A  divida  era 
de  3-;^:  000$  enão  de  5ii0:000$000. 

O  Sr.  Seabra  —  Si  era  de  32:000$  deve- 
ria tel-o  dito  o  Congresso,  e  nem  de  do- 
cumento algum  consca  que  tal  fosse  a  quan- 
tia devida. 

Si  o  documento  em  que  se  ftindou  o  honra*, 
do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  para  effectuar  o' 
pi^gamento  não  devia  ser  reputado  um  do- 
cumento serio,  o  mesmo  documento  não 
podia  ter  valor  differente  para  o  Congresso 
Nacional,  que,  certamente,  funflòu-so  nelle 
para  autorizar  o  pagamento. 


394 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Sim,  porque  o  Congresso  autorizando  o 
pagamento  devia  fundar-se  em  algum  do- 
cumento, em  alguma  prova  qiie  Justificasse 
o  seu  procedimento,  maxiuie  oppondoso  ao 
particor  da  sua  Com  missão  do  Orç^vraento,  e, 
si  não  foi  no  que  so  diz  não  ser  documento, 
em  que  fui?  Qual  o  outro  documento  justifi- 
cativo da  autorização  ?  Respondei  me,  senho- 
res, porque  ou.  neste  momento,  e  á  vista  das 
censuras  q,ue  fazeis  ao  Governo,  posso  ar- 
vorar-mc  em  censor  do  vosso  procedimento, 
defendendo  o  direito  que  tem  o  povo  de  to- 
mar coitas  aos  seus  representantes,  que 
devem  ser  os  defensores  do  sua  bulsa  e  do 
seu  suor. 

O  Sr.  Hricio  Filho— Quem  vae  pagar  as 
favas  6  o  Congresso.  {Ha  muitos  outros  apar- 
tes,) 

O  Sr.  Seabra  —  Não  quero  o  nern  estou 
condem nando  o  Congresso,  do  qual  aliás, 
faç-o  par  te  j  mas  quero,  por  ser  essa  a  impo- 
sição da  justiça,  collocar  no  mesmo  pé  do 
igualdade,  sobro  câ>o  assumpto.  Congresso  e 
Governo.  (Xão  apoiados  da  opposição.) 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Apoiado  ;  muito 
bem. 

O  Sr.  Seabra— Kssa  é  a  justiça,  senhores, 
o  si  ella  na  sua  imparcialidade  e  inflexibili- 
dade nos  fere  e  att;in;;e,  resigrt  ímo-nos,  alle- 
gan^o  a  nos>a  boa  fé  e  fazendo  inteira  jus- 
tiça a  boa  fó  do  Governo.  {Muito  bem,) 

Mas,  senhores,  e  isto  é  mais  grave  ainda, 
si  o  Congresso,  como  ha  pouco  ouvi  aíllr^ 
mar-se  em  aparte,  tinha  a  certeza  de  que  a 
divida  era  de  32:000$,  porque  não  limitou  a 
autorização  a  o^ta  quantia  ? 

O  Sr.  Angelo  Neto— Apoiado. 

O  Sr.  Seabra— Poderia,  em  tal  caso,  ser 
o  intuito  do  Congresso  armar  uma  cilada 
ao  Governo,  tendo  sido  a  emenda  apresen- 
tada, como  foi,  por  um  illustre  membro  da 
opposição  ? 

O  Sr.  Elpidio  de  Figueiredo  —  Attenda 
a  Camará  para  o  que  diz  o  Deputado  Seabra: 
a  maioria  da  Camará  armou  cilada  ao  Go- 
verno. 

O  Sr.  SeatíRA  —  Risum  tenratiSt  amici ! 
Fallei  no  Congresso,  e  não  alludi  á  mvioria  ; 
alludi,  sim,  ao  facto  de  ter  sido  a  emenda  au- 
torizando o  pagamento  oíferocida  por  um 
digno  membro  da  opposição.  Nem  estou  fa- 
zendo injustiça  ao  Congresso  e  muito  menos 
á  maioria,  desde  que  argumento  por  hypo- 
thoso,  e  simplesmonie  deduzo  as  consequím- 
cias,que  poderiam  resultar  da  argumentação 
dos  honrados  Deputados,  que  censuram  o 
(ioverno  por  tor  pago  520:0()0|,  quando  se 
tinlia  a  certeza,  conforme  hoje  aílirmam,  do 
que  o  debito  era  simplesmente  do  32:000^000. 


O  Sr  Bricio  Filho  —  Risum  tefveatis  é  a 
única  defesa  que  encontra  o  Governo. 

O  Sr.  Silva  Mariz  —  Paroce  até  gracejo. 

O  Sr.  Seabra  —  Risum  teneatis,  sim,  por- 
que não  pôde  calar  no  espirito  de  ninguém 
que  eu  lenha  pretendido  fazer  tão  grave 
accu sacão  aos  meus  honrados  amigos  da 
maioria,  que  me  honram  com  a  sua  confi- 
ança e  apoio.  Todos  sentem  que  o  modo  de 
argumentar  da  opposição  é  que  arrastaria  a 
taos  consequências. 

£  o  que  inconcussamento,  indiscutivel- 
mento,  irrespondivelmento  tenho  deraoostra- 
do  é  que.,. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Na  opinião  do  V.  Ex. 

O  Sr.  Seabra— Hoa  duvida,  não  ha  de  ser 
na  de  V.  Ex...  é  que,  repito,  si  hoje  nós  tomos 
o  .ireito  de  perguntar  ao  Governo  da  Repu- 
blica em  que  documento  se  fundou  para  efi^ 
c Luar  o  pagamento  a  que  tenho  ailudido,  o 
povo,  o  povo  'que  paga  o  imposto,  tem  o  di- 
reito de  perguntara  nós,  seus  representantes 
e  defensares,  era  que  documento  nos  fundá- 
mos para  autorizarmos  semelhante  despeza  ? 
{Apoiaffos  ;  muito  bem . ) 

Desejaria  que  me  respondessem. 

O  Sr.  Elpidio  de  Figueiredo— V.  Ex., 
que  6  leadcr  da  maioria,  ó  quem  deve  re- 
sponder. 

O  Sr.  Anoelo  Nktto— Mas  respondam. 

O  Sr.  Seabra— Si  só  a  maioria  tivesse 
votado  a  autorização,  c  si  esta  não  tivesse 
orrijem  na  opposiçfio,  o  aparte  do  honrado 
Denutado  por  Pernambuco  teria  razão  o  mo 
poderia  embaraçar. 

Si  o  Congresso  foi  illudido,  dando  .uma 
autorização  íundadaem  documento  pouco  va- 
lioso, por  que  o  Governo  não  poderia  igual- 
mente ser  enganado  e  illudido  pelos  era- 
bust.ís  dos  fabarios  e  ratoneiros?  {Mu:t'ts 
apoiados,) 

No  mesmo  pó  da  iguaMade,  manda  a 
justiça  (iue  coIlo(iuemos  o  Congresso  e  o 
Governo  ;  poniue,  ai  do  Congresso  Nacional, 
si  80  pudesse  demonsti*ar  que  elic  tinha  a 
certeza  de  que  a  quantia  devida  pelo  Tlie- 
souro  pelo  fornecimento  de  pedras  feito 
á  construcção  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto 
Alegre  á  Uruguayana  montava  simples- 
mente a  32:000$,  e,  no  omtanto,  não  se  pre- 
cisou tal  quantia,  dand^ò-se  uma  autorização 
indefinida  e  indeterminada. 

Km'  tal  hypotho.se,  que  felizmente  não  se 
realizou,  o  procedimento  do  Congresso  seria 
injustiflcavt'!,  seria  mesmo  criminoso. 

Assim,  pois,  de  duas  uma  :  ou  o  Congresso, 
(laudo  a  autorização,  conhecia,  ou  não,  o 
doLumento  era  que  so  baseou  o  pedido  dg 
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pagamento  ao  Governo  e  o  justificou  ;  si 
conhooia,  foi  victiraa,  como  o  Governo,  da 
patranha  dos  falsificadores  o  ladrões ;  si  nãj 
coniiGcia,  não  só  não  pôde  eximir  se  da  critica 
ao  seu  acto,  autorizando  um  ])agLiraento  som 
prova  delle,  como  ainda  não  é  justo  aíílrraar 
que  o  Governo  podoria  prevenir-se  contra 
qualciuer  manobra  fraudulenta,  era  virtude 
da  qual,  illudido  em  sua  boa  fô,  elfoctuasse 
um  i)agara  ^nto  de  quantia  muii,o  excedente  á 
responsabilidade  doTtiesouro. 

Km  qualquer  das  h.vpotheses,  o  únicas  a 
conjecturar-se,é  lógico,  é  justo,  é  consequente 
o  razoável  que  os  enganados,  nós,  possamos  e 
devamos  censurar  o  Governo  que,  igual- 
inenttsfoi  victima  dos  embusteiros  e  iadroíis?l 
{Muitos  apoiados  ;   nmito  bem.) 

Não,  senhores;  a  justiça  impõe e  .o  bom 
sonso  aconselha  que  vej;vmos  no  facto,  lasti- 
mável, 6  certo,  mas  nem  por  isto  extraor- 
dinário o  incomprehensivol,  antes  um  golpe 
audacioso  o  feliz  de  refinados  tratantes,  contra 
os  quaes  devem  recahir  todos  os  rigores  da 
justiça,  do  que  uma  prova  de  deslionestidade 
do  Governo  de  nossa  Pátria.  {Muito  bem  ; 
muito  b^m,) 

Quantos  exemplos,  o  todos  os  dias,  do 
factos  idênticos,  sinao  mais  audaciosos  e  ex- 
traordinários ? 

Pois  não  é  de  agora,  desta  momento  mes- 
mo, o  caso  do  casal  lluinburt,  em  Françi, 
quo  por  muitos  annos  conseguiu  illudir  a 
hunions  de  incontestável  probidade  e  respei- 
tabilidade, o  por  meio  de  manobras  fraudu- 
lcnt;LS  conseguiu  obter  mais  de  cem  milhões 
de  francos,  o  que  quer  dizer  perto  de  cm 
mil  contos  do  reis?  ! 

Pois  não  temos  noticia  do  quantos  ban- 
queiros são  todos  os  dias  on, canados  por  fal- 
sarios,  o  de  quantos  artificies  lançam  mão  os 
gatunos  de  t;.)das  as  categorias  par.i  illudir 
as  victiinas  de  seus  ^íolpcs  traiçoeiros  ? 

Como,  pois,  duvidar  da  honestidade  do 
Governo  da  Republica,  simplesmente  por- 
que loi  olle  também  illudido  p:3lo  ardil  o  ar- 
tificio de  audazes  larápios  ?  ! 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Vou  roiíiper  com 
a  minha  deliberação  de  não  dar  apartes.  Um 
apenas,  e  quero  que  V.  Ex.  mo  responda 
com  toda  a  calnri . 

Por  que  eito  acto  de  ousadia  de  gatunos 
teve  o  apoio  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
evitando  que  o  processo  se  verificasse  no 
Ministério  da  Industria  ? 

O  Sr.  Seabra—  Tomarei  em  consideração 
o  aparte  do  nobre  Deputado  depois  que  tiver 
concluído  o  meu  raciocínio.  Porque  nâo 
ãttribuir  o  fticto,  a  que  alludimos,  antes  á 
habilidade  das  manobras  empregadas  para  a 
Consecução  de  crime  prcimeditado  e  madura- 
mente preparado  do  que  â  improbidade  dos 


poderes  públicos  da  Republica?  {Apoiados. 
Mmtobem;  muito  b:mi.) 

Onde  o  patriotismo  daquellos  desta  Ca- 
mará, i  Iludidos  como  o  Poder  Executivo, 
procurando  lançar'  toda  a  responsabilidade 
sobre  este,  e  não  recuando  deante  do  estigma 
e  deslustro  á  reputação  da  mesma  Republica, 
na  pessoa  de  um  dos  seus  mais  directos  re-* 
presentantes?  (Apoiados  e  não  apoiados,) 

O  Sr.  Pedro  Pernambuco— E'  condomnau-. 
do  os  abusos  que  mostramo?  amor  á  Repu- 
blica, que  revelamos  patriotismo. 

O  Sr.  Seabra— Ninguém  se  revolta  contra 
a  contiemnação  dos  abusos;  o  que  revolta  6 
a  injustiça,  e,  o  que  ó  mais,  6  o  propósito  de 
desacreditar  as  instituições,  representadas 
por  aquelles  que  as  proi)agaram  e  as  defen- 
dera com  tanta  abenegação  e  patriotismo. 
Declaro  deante  de  rainha  Pátria:  sou  um 
adhesista  á  Republica,  mas  ^  quero  tanto 
quanto  os  seus  mais  destemidos  arautos,  c, 
grande  e  profundo  é  o  meu  pozar  quando 
sinto  que  a  querem  desmoralizar  e  desacre- 
ditar na  consciência  da  Nação.  E  Deus  nos 
preservo  que  a  ordem  constitucional  seja 
subvertida  e  que  a  Republica  desappareça  na 
voras^em  d  lis  ambições  de^nfreadas  o  mal 
contidas ! 

'  Bem  soi  (jue  os  governos  não  são  infal- 
livels,  nem  impoccavois,  mas  o  que  sei  tam- 
bém ó  que  as  censuras  desarraza  las  o  apair 
xonadas,  as  criticas  e  objurgatorias  violentas, 
parciaes  o  injustas  fazem  mais  mal  á  nossa 
Pátria  o  ã  Republica  do  que  aos  govorno-j 
contra  quem  se  as  maneja  e  dirige. 

Bem  pôde  succeder  que  e^s  pedradas  contra 
o  Governo  errem  o  alvo  o  attinjam  a  própria 
Ri)  publica. 

E'  mister  muita  cautela  contr*a  os  taos 
historicjs  quo  vivem  a  propalar  que  não  foi 
esta  a  Republica  que  sonharam,  assim  como 
é  preciso  estarmos  também  prevenidos 
contra  certos  adhesistas  que,  abusando  das 
líosiçoas  que  occupam,  e  sob  o  falso  pretexto 
de  patriotismo,  estão  fazendo  obra  por  conta 
de  princípios  e  ideaes  que  nunca  abando- 
naram. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Muito  bera. 

O  Sr.  Seaiuia— Agora,  o  aparte  do  nobre 
Deputado  por  Sergipe.  ^ 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Deixe  que  o  re- 
produza . 

O  Sr.  Seabra— Não  6  preciso,  eu  mo  re- 
cordo b^ra  delle;  em  resumo,  6  isto:  porque 
não  se  ha  de  punir  o  Ministro  da  Fazenda, 
connivent^3  cora  os  falcatrueiros... 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Torne-o  rauitg 
claro  e  me  responda, 
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o  Sr.  Seabra— Peço  licença  para  ponderar 
ao  nobre  Deputado  que  pouco  delicado  ó  esse 
modo  de  interpellar,  e  que  não  esqueça  que 
estamos  em  nm  parlamento. .. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Sim,  senhor, 

O  Sr.  Seabra—  ...  e  que  V.  Ex.,  diri- 

'  gindo-se  a  um    seu  colloga,  devo  fazolo  de 

Inado  que  o  obrigue   a  responder,  o  nSo  o 

force  a  aífirmar  que  não  responde,  exigindo 

que  a  pergunta  seja  feita  em  termos. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Queira  me  descul- 
par si  não  foi  em  termos ;  a  objecção  contida 
no  aparte  6  esta:  si  o  Governo  foi  victimade 
um  golpe  de  audaciosos  e  do  gatunos,  porque 
o  Governo  não  se  preveniu,  cumprindo  a  lei 
o  mandando  que  o  processo,  de  accordo  com 
a  mesma  lei,  fosse  feito  no  Ministério  da 
Viação,  o  que  evitaria  o  golpe,  conforme  o 
primeiro  despaciío  do  Ministro  da  Fazenda, 
que  depois  foi  reformado  pelo  mesmo  Mi- 
nistro, mandando  que  o  processo  corresse 
pelo  seu  Ministério  ? 

O  Sr.  Seabra— Sr.  Presidente,  a  Camará 
acaba  de  ouvir  o  aparte  do  nobre  Deputado 
por  Sergipe,  aparte  que  eu  me  propunha 
reproduzir  para  responder  cabalmente.  Devo 
ponderar  que  ou  havia  deliberado,  e  isto 
mesmo  já  tive  occasião  de  declarar,  não  dis- 
cutir o  assumpto  destas  decantadas  pedras 
ginão  quando  a  Camará  estivesse  inteira- 
mente informada  sobro  elle,  jã  pelos  do- 
cumentos enviados  -pelo  Ooverno,  ja  pelos 
esclarecimentos  resultantes  do  inquérito  que 
o  Governo  legalmente  mandou  proceder  pela 
,  policia. 

O  Sr.  Silva  Mariz— Infelizmente  muito 
retardado. 

O  Sr.  Seabra—  Inquérito  muito  retar- 
dado I  Quando  se  procede  com  celeridade, 
"BQ  accusa  de  precipitado  e  leviano  ;  quando 
se  procede  cautelosamente  e  com  segurança, 
diz-se  que  é  retardado  !  E'  o  caso  :  preso  por 
ter  cão  e  preso  por  não  o  ter,  E  neste  ponto 
revela-se  bem  claramente  a  injustiça  dos 
honrados  Deputados. 

Pois  em  assumpto  de  tamanha  relevância 
não  se  torna  preciso  muito  cuidado  e  crité- 
rio da  respectiva  autoridade,  maxime  quando 
esta  é  um  magistrado  de  reputação  feita  e 
que  não  pôde  esquecer,  nem  preterir  quaes- 
quor  diligencias  tendentes  ao  descobrimento 
e  verificação  da  verdade  ?  E  já  as  diligencias 
feitas,  si  bem  que  ainda  não  terminadas, 
não  estão  produzindo  seus  eífeitos  ?  Pois, 
hontem  mesmo,  não  foi  preso  o  autor  ou 
presumido  autor  da  falsificação  do  documento 
que  induziu  o  Governo  a  fazer  o  pagamento  ? 

O  honrado  chefe  de  polidia  ha  de  exclusi- 
vamente pitioccupar-se   com  este  inquérito, 


e  não  deve  inquirir  quantos  directa  ou  indi- 
rectamente possam  dizer  sobre  o  facto  e 
esclarecer  a  justiça  ?  (Muito  bem,) 

Porque,  pois,  essa  exprobação,  essa » 
pecie  de  censura  á  autoridade  pela  demon 
do  inquérito,  quando  demora  Dão  ha  ? 

Que  não  se  diria  si  o  digno  magistrado  t 
quem  está  incumbida  a  averiguação  do  cas» 
deixasse  de  proceder  a  todas  as  diligenciai 
necessárias  para  o  completo  esclarecimento 
deste  ? 

Deixe  de  ser  inquirida  alguma  testomunha 
referida,  olvide  alííuina  diligencia  o  hon- 
rado niagi  trado,  o  se  verá  que  censuras e 
severas  não  se  levantarão  lo^o  por  parte  de 
de  quantos  combatem  o  Govei'rio,  por  partí», 
do  mesmo  illustre  Deputado  que  mo  honroa 
com  o  seu  aparte.  (Apoiados.) 

Mas,   Sr.  Presidente,  dizia   cu  que  tinba 
deliberado  só    me  occupar  deste  assumpto 
das  pedras,  depois  de  conhecidos  todos  (» 
esclarecimentos,   de   uma    só    vez ;   quero 
dizer,  na  complexidade  dos  elementos  que  o 
dito  assumpto  oíTerece  á  apreciação  do  jul- 
gador e  do  critico  ;  pretendia    encaralo  e 
estudal-o,    combateí-o  e   pulverizar  a  ae- 
cusação  que  delle  se  tem  deduzido  contra  o 
Governo",   de  uma  vez  só,   estudando-o  sob 
todos  oá  aspectos.     Entretanto,  como  V.£x. 
e  a  Camará  são  testemunhas,  as  cousas  se 
precipitam.    Os  intuitos  manifestados  boa- 
tem  da  tribuna  por  diflerentes  Ooputadosda 
opposição  de  só  se   occuparem  do   caso  das 
pedras  depois  de  todos  os   esclarecimentos 
administrativos  e   policiaes,  no    que  eu  os 
acompanhava  com  muito  prazer,  estão  bur- 
lados, desde  que  o  illustre  Deputado  por  Ser- 
gipe largamente  debateu  o  caso,  justificaodo 
o  requerimento  que  combati  no  começo  de 
minha  oração,  aííirmando,  o  que  é  curioso, 
que  para  apontar  os  criminosos  dispensava 
o  inquérito  e  as   investigações  da   magis- 
tratura. 

Realmente,  não  se  comprehende  que  legis- 
ladores  afflrmom  que  para  o  julgamento  de 
um  crime,  como  o  de  que  se  trata,  dispensam 
as  investigações  policiaes  e  os  esclareci- 
mentos da  justiça ! 

Penso,  Sr.  Prosidente,  e  creio  que  não  es- 
tarei isolado,  que  não  podemos  avaliar  bem 
do  gráo  de  criminalidade  de  quantos  inter- 
vieram neste  ctôsumpto  :<inão  depois  de 
todos  os  esclarecimentos  que  nos  possam  ser 
ministrados,  quer  pelo  Governo,  quer  pela 
policia  e  pela  justiça.  (Apoiados,) 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  nobre  Deputado  por 
Sergipe  disse:  porque  razão  o  Ministro  da  Fa- 
zenda não  enviou  todos  os  papeis  relativos 
ao  p  igamento  requerido  ao  Ministério  àa, 
Viação,  e,  pelo  contrario,  reformou  o  seu 
primitivo  despacho,  nesse  sentido,  para  O 
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flm  de  correr  a  liquidação  pelo  Ministério  a 
seu  cargo  ? 

Si  ha  algum  facto  quo  demonstro  a  boa  fé 
do  honrado  Sr.  Ministro  da  Fazenda  é  pre- 
cisamente este  apontado  pelo  Deputado  por 
Sergipe. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— O  homem  dá  um 
despacho  contra  a  lei  e  está  de  boa  fé  ! 

O  Sr.  Seabra — Contra  a  loi,  não,  porque, 
si  contra  a  lei  procedeu  o  Ministro  man- 
dando que  a  liquidação  se  âzesse  pelo  seu 
Ministério,  contra  a  lei  procedeu,  antes,  o 
Congresso  dando  a  autorização  do  pagamento 
no  Orçamento  da  Fazenda. 

O  primeiro  despacho  do  honrado  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  a  que  allude  o  nobre 
Dóputado  por  Sorgipe  o  por  foíçta  do  qual  o 
assumpto  devia  ser  resolvido  pelo  Ministério 
da  Viaçio  foi  de  14  do  abril  e  o  segundo,  re- 
solvendo tomar  de  nenhum  effoito  o  pri- 
meiro e  mandar  quo  a  liquidação  s  >  fizesse 
I^elo  Ministério  da  Fazenda,  tem  a  data  de 
27  do  mesmo  mez  de  abril. 

Por  estas  datas  se  voriâca  que  mediaram 
13  dias  entre  os  dous  despachos,  e  aqui  po- 
deria tomar  a  liberdade  de  perguntar  ao 
nobvQ  Deputado  por  Sergipe :  porque  motivo 
o  omprvigado  ou  ompregados  rospectivos  não 
remetteram  durante  esse  tempo  os  papeis 
I)ara  o  Ministério  da  Viação,  de  accoiHio  com 
o  primeiro  despacho  de  14  do  abril. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Porque,  quando 
o  Presidente  da  Republica  não  pôde  com  o 
Ministro,  quanto  mais  um  pobre  empregado. 
(Hilaridade,) 

O  Sr.  Seabra  —  Eis  aqui  como  se  argu- 
menta I 

Si  o  Ministro  tivesse  algum  interesse  em 
que  a  liquidação  corresse  por  seu  Minis'.orio, 
não  teria  proferido  o  primeiro  despacho: 
'  desde  logo  mandaria  que  pelo  Thesjuro  fos- 
sem liquidadas  as  contas.  Só  lançaria  seme- 
lhante despacho  para  ter  o  gosto  do  refor- 
mal-o  13  (uas  depois,  obrigando  o  empregado, 
como  parece  fazer  crer  o  aparta  do  nobre 
Deputsuio,  a  não  cumprir  durante  todo  esse 
tempo  o  dito  despacho  ? 

O  absurdo  resultante  de  tal  hypothese  6 
manifesto;  sente-se,  não  se  demonstra. 

O  segundo  despacho  foi  motivado  por  in- 
formações dadas  posteriormente  ao  honrado 
Ministro,  de  modo  a  determinal-o  a  tornar, 
de  nenhum  eíTeito  o  primeiro. 

Provavelmente  se  lhe  afflrmou  quo  a  li- 
quidação deveria  correr  mesmo  pelo  seu 
Ministério,  desde  que  a  autorização  legisla- 
tiva havia  sido  dada  no  Orçamento  da  Fa- 
zenda. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  -  Diga  a  lei. 

Yol.  VI 


O  Sr.  Adalberto  Guimarães— Autori- 
zação no  Orçamento. 

O  Sr.  Seabra  —  Sim,  autorização  no  Orça 
mento  da  Fazenda ;  e  são  diversos  os  casos 
resolvidos   pelos   Ministros  em  cujos  orça- 
mentos se  dã  a  autorização. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  -—  Não  ha  um  só 
caso. 

O  Sr.  SiiAlBRA  —  Muitos. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Pois  mostre-os, 
si  os  ha,  na  mesma  situação  e  da  mesma 
natureza. 

O  Sr.  Skabra  —  Não  posso,  de  prompto, 
apontar  tacs  casos,  taos  procedentes,  mesmo 
pjrquo  não  pretendia  entrar  hoje  na  discussão 
larga  do  assumpto,  que  me  i'oservò  para 
outra  occasião,  mas  sei  o  posso  afflrmar  á 
Camará  que  precedentes  ha,  isto  é,  autori* 
zações  dadas  em  orçamento  de  Ministério 
diÃTerente  daquelle  a  cujo  conhecimento  per'- 
tence  o  assumpto,  resolvidas  e  satisfeitas,  por 
for^a  delias,  pelo  Ministro  a  quem  ^o  confe- 
ridas. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Afflrmo  que 
não  ha. 

O  Sr.  Seabra  —  O  que  afflrmo  é  que  não 
é  sensato  o  nem  regular  concluir-se  a  crimi- 
nalidade do  Ministro  do  facto  de  haver  elle 
mandado  por  um  segundo  despacho  que  a 
autor] zavão  legislativa  conferida  em  seu 
orçamento  fosso  satisfeita  e  cumprida  no  seu 
Ministério.    (Apoiados,) 

O  Sr.  Urbano  de  Gouveia  —  Si  houvesse 
má  fé,  não  teria  dado  o  segundo  despacho. 

O  Sr.  Seabra— Quando  muito,  é  possível 
deprehender-se  que  o  honrado  e  illustre  Mi- 
nistro attendeu  ti  solicitação  de  algum  inter* 
essado  em  que  não  houvesse  delongas  na 
liquidação  do  caso,  mesmo  por  saber  que  só 
assim  poderia  ter  bom  resultado  o  artificio 
fi'audulento  engendrado  e  preparado  com 
o  intuito  de  illudir  o  alto  funccionario  d^ 
Republica. 

Não  fomes  accesslveis  aos  pedidos,  dando 
uma  autorização  em  orçamento  do  Minis< 
tei'io  diíTerente  daquelle  que  tinha  compe* 
tencia..? 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Lã  vem  o  Con- 
gresso . 

O  Sr.  Skabr a— Certamente,  e  vem  muito 
a  propósito,  porque  Congresso  e  Governo 
estão  no  mesmo  p3  de  igualdade  na  questão* 
{Apoiados  e  apartes,) 

Assim  como,  repito,  fomos  accesslveis  a 
pedidos  dando  uma  autorização  em  orça- 
mento de  Ministério  differeote  daquelle  que 
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tinha  competência,  sobro  o  caso,  do  m^smo 
modo  nâo  é  p  ira  admirar  que  o  Ministro 
da  Fazenda,  de  carne  e  osso,  como  quilqiier 
do  DÓS,  attendesse  a  pedidos  para  liquidar 
por  seu  Ministério  uma  auto /izagâo conferida 
em  seu  orçamento,  sob  o  fundamento  de 
evitar  delongas,  ou  por  outros  motivos  at- 
tendiveis  allegados  ao  Ministro;  como,  por 
exemplo,  a  sua  competência,  desde  que 
a  autorização  foi  concedida  em  seu  orç> 
minto. 

O  Sr.  Elpidio  de  Figueiuedo— E'  um  dos 
predicados  da  prevaricação:  fazer  favor. 
{Ty^ocam-se  muitos  outros  apartes,  soam  os 
tyjnpanos,) 

O  Sr.  Seabra  —  Nem  todo  favor  é  ele- 
mento de  prevaricação,  o,  si  assim  fosse,  o 
numero  dos  prevaricadores  se  contaria  polo 
numero  dos  lunecionarios. 

O  Sr.  Frederico  Borges — Além  disto, 
V.  Kx.  está  fatiando  hypotheticamente. 

O  Sr.  Seabra— Perfeitamente;  estou  mos- 
trando ao  nobre  Deputado  por  Sergipe  por 
quantas  formas  se  podo  *bxplicar  a  mudança 
dó  despacho  do  Ministro  da  Fazenda,  sem 
que,  de  leve,  se  lhe  possa  attribuir  má  fé 
e  multo  menos  conni vencias  com  os  fal- 
0arios. 

Si  o  documento  que  serviu  de  base  ao  pa- 
gamento fosse  verdadeiro,  isto  ó,  não  tivesse 
sido  falsificado,  o  pagamento  tinha  ou  não 
sido  bem  feito  ?  Tinha,  e  não  ha  quem  o  ne- 
gue. Logo,  nâo  foi  o  facto  dj  pagamento  que 
constituiu  o  crime,  mas  sim  a  falsificação  do 
documento,  em  virtude  e  poj  força  do  qual  o 
pagamento  se  eíiectuou. 

portanto,  a  menos  que  se  não  prove  que  o 
honrado  Ministro  tenha  tido  conhecimento 
da  falsificação,  ou  procurado,  por  algum 
meio,  impedir  que  se  chegasse  ao  conheci- 
mento de  t cil  falsificação,  não  é  possível  attri- 
buif-se-lhe  má  fé  pelo  simples  fact)  de 
l^aver  mandado  pagar  a  importância  de  uma 
divida,  cuja  liquidação  foi  autorizada  pelo 
Congresso  no  orçamento  a  cargo  do  mesmo 
Ministro.  (Apoiados,) 

Mas,  Sr.  Presidente,  referi-me  e  alludi  a 
este  assumpto,  antes  para  não  deixar  sem 
um  protesto,  o  protesto  enérgico,  as  ac- 
cusações  do  nobre  Deputado  por  Sergipe  ao 
Governo  da  Republica,  do  que  para  discutir 
largamente  o  assumpt),  o  que  farei  em 
tempo  opportuno,  apreciando-o  em  todos  os 
seus  elementos,  confiado  e  certo  de  que  a 
honrado  Poder  Publico,  que  é  a  honra  mesmo 
da  Republica,  sahirá  illesa  e  triumph:(.nte  do 
debate. 

E  devo  aproveitar  a  occasião  para  afllr- 
mar  que  andam  errados  aquellos  que  dizem 
toro  Sr,  Presidente   da  Republica    tido  co- 


nhecimento do  fac:o  antes  de  consammado 
is;o  é,  ter  sabido  dio  pagamento  antes  de  ler 
sido  reali/.ado. 

Isto  não  quer  dizer  e  não  sigaiâca  de  ma 'o 
algum  que  eile  não  assuma  a  responsais* 
lidado  pelo  facto,  mas  ó  preciso  que  se  sa- 
liento esta  circumsuincia,  já  para  coUocara 
questão  nos  seus  devidos  termos,  já  para 
esmagar  do  vez  a  caiu mn ia  de  que  ello 
tomou  conhecimento  dos  papeis,  do  procedo 
administrativo,  antes  dj  pagamento,  exa- 
minou-us  e  combinou  sobre  o  pagamento, 
parecendo  assim  (^ue  tal  pagamento  foi  o 
resultado  do  estudo  acurado  entre  o  Presi- 
dente e  o  Ministro  da  Fazenda.  Nâo  tendo 
sido  preciso  a  abertura  de  credico  para  o 
cumprimento  da  autorização,  e  Dão  hareodo, 
pois,  decreto',  só  depois  de  realizado  o  paga- 
mento é  que  o  Presidente  da  Republica  tove 
conhecimento  dcUe. 

Saliento  o  fcici;o  ara  o  fim  de  ioiiiar  bem 
claro  o  positivo  que  ao  pagamento  não  pre* 
cedeu  exame  minucioso,  cii*cumstanciado 
sobre  os  papeis  relativos  á  questão,  quer  por 
parte  do  Presidente  da  Republica,  quer  pjr 
parte  do  Ministro  da  Fazenda,  conforme  se 
affirma  ter  su  cedido,  em  consequência  de 
uma  denuncia  qu(3  se  diz  ter  sido  feita  ao 
Sr.  Presidente  da  Republica  sobre  a  exorbi- 
tância da  quantia  que  se  ia  pagar. 

De  facto,  o  illustre  Sr.  Senador  Pinheiro 
Machado  procurou  o  Sr.  Prosidente  da  Repu- 
blica e  o  preveniu  dos  boatos  que  corriam  de 
que  a  importância  requerida  pelos  iotei-es- 
sados no  pigamento das  pedras  era  excessiva 
e  exorbitante,  o  o  honrado  Sr.  Pi»esidente 
immediatamente  mandou,  mesmo  em  pre- 
sença do  digno  Senador,  prevenir  ao  honrado 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  do  occorrido.  aflm 
do  que  S.  Ex.  mandasse  sustar  o  alludido 
p'igamonto. 

Infelizmente,  porém,  o  pagamento  já  havia 
sido  eirectuíulo,  o  ú,  vista  dos  docuraenlos 
constantes  do  processo  administrativo,  Jc- 
curaentos  cnjt  autlienticidade  e  veraciiade 
ninguém  puzera  até  então  em  duvida.raesmo 
os  que  oppuzoram  diíSculdades  ao  pagamento, 
parecia  que  bem  e  regularmente  feito. 

Pouco  tempo  depois  o  assumpto  começou 
a  sor  tratado  na  imprensa  e  no  Parlamento, 
e,  á  vista  do  que  se  disse,  o  Ministro  da  Fa- 
zenda, desconiiado  do  que  tivesse  sido  vi- 
ctima  de  algum  embuste  de  audacioso  ga-/ 
tuno  que,  por  meio  de  artificies  fraudulen- 
tos, o  tivesse  illudido,  mandou  proceder  a 
rigoroso  e  miuiicioso  exame  sobre  os  do- 
cumentos em  que  se  fundou  para  mandar 
paííar  a  importância  a  que  mo  venho  i'€fe- 
rindo,  e,  do  facto,  pelo  exame  se  verificou 
que  o  principal  dos  ditos  documentas  estava 
e  está  falsificado. 
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O  Sr.  Benedicto  de  Souza.  —  Estão  paten- 
tes a  boa  fé  e  a  sinceridade  do  Ministro. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Seabra  —  Ora,  pergunto,  si  o  do- 
cumento a  que  me  refiro  fosse  verdadeiro, 
nao  tivesse  sido  ftilsi ficado,  o  pagamento  era 
ou  não  bem  e  regularmente  foitj  ?  Ninguém 
dirá  que  não.  Fódo  o  Ministro  da  Fazenda 
ser  responsável  pela  falsificação  (Jc  que, 
aliás,  foi  victima,  como  <ruarda  do  Thesoiiro  ? 
Ninguém  dirá  que  sim,  em  boa  fó  e  sã  con- 
sciência. Assim,  pois,  o  caso  é  iguala  quan- 
tos se  praticam  aqui,  como  em  toda  a  parte 
onde  ha  fal>arios  e  larápios. 

Trata-so  do  um  crime  commum  de  que  foi 
victima  o  Thesouro,  na  pos.^oa  do  Sr.  Ministro 
da  Fazonda,  crime  que  reclama  severa,  im- 
placável e  exemplar  punição.  (Apoiados.) 

Por  que,  pois,  esta  chuva  do  lama  sobre  os 
depositários  4o  Poder  Publico  ? 

Não  se  percebo  quanto  mal  se  está  fazendo 
á  mesma  Republica  aqui  e  no  cstrtingeiro, 
com  estas  aceusações  injustas  e  apaixonadas 
foiças  ao  supremo  magistrado  da  nação  e  seu.s 
auxiliares  ? 

E'  a  isto  que  chamara  patriotismo  !  I 

Não,  não  podemos  nem  devemos  consentir 
que  este  lodaçal  revolto,  immundo,  repul- 
sivo o  naaseante  suba  até  aos  poderias  pú- 
blicos da  nossa  Pátria  o  da  liopublica,  para 
os  emporcalhar  e  afogar.  (Ap^nados.) 

A  maioria  desta  Camará,  que  com  tanto 
patriotismo  tom  prestado  o  seu  apoio  leal  e 
desinteressado  ao  honrado  Sr.  Presidente  da 
Republica,  tora  o  dever  de  estar  a  seu  lado, 
neste  momento  dififlcil  para  as  instituições, 
para  amparal-o  o  defendel-o  dos  golpes  trai- 
çoeiros e  apaixonados  do  seus  adversários  de 
todas  as  espécies,  principalmente  quando 
poucos  são  os  raezos  que  faltam  para  que  o 
digno  o  illustro  raíigistrado  deixe  o  posto  do 
sacriflcios  que  lhe  confiou  a  Nação. 

Não  seria  agora  que  a  honrada  maioria  de- 
sertaria do  seu  posto  do  honra  o  do  combato. 
[Muitos  apoiados  ;  muito  bem.) 

A  honra  do  Governo  da  Republica,  afllrmoi 
em  uma  das  sessões  passadas,  ha  de  sahir  illesa 
etriumphante  desta  desgraçada  emergência  ; 
a  calumnia  não  a  attingirá  ;e desassombrado, 
não  receiarã  o  illustre  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica o  juizo  e  veridictum  de  seus  con- 
cidadãos e  da  historia.  {Apoiados), 

E  devo  ficar,  por  emquanto,  nestas  consi- 
derações a  respeito  da  questão  das  pedras, 
esperando  todas  as  informações  administra- 
tivas o  policiaes  pelas  quaes  se  passa  fazer 
juizo  seguro  sobre  os  responsáveis  pelo 
roubo  feito  ao  Thesouro  Nacional. 
•  Agora,  Sr.  Piesiden to,  passo  a  tratar  da 
questão  agitada  neste  recinto  sobre  a  nave- 
gação do  rio  Amazonas,  a  propósito  de   um 


aviso-circular  baixado  pelo  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  por  solicitação  do_ illustro  Sr,  MH 
nistro  das  Relações  Exteriores. 

E'  outra  questão  candente  e  irritante, 
Sr.  Presidente,  a  do  Acre,  de  quando  em 
vez  agitada  nesta  Casa  pelos  adversários  do 
Governo;  desta  vez  ella  surgiu  a  propósito 
do  seguinte  aviso  do  Sr.  Ministro  dá  Fa- 
zenda, publicado  no  Diário  Official  de  14  do 
corrente : 

«  Ministério  da  Fazenda  —  Circular  n.  '43 
—Capital  Federal,  8  de  agosto  de  1902. 

Coramunico  ans  Srs.  chefes  dí^s  Reparti* 
ções  do  Fazenda,  para  seu  conhecimento, 
qui3,  por  telegraramas  desta  data,  expedido 
ás  Deloíiacias  Fiscaes  do  Thesouro  Femoral 
nos  Estados  do  Pará  o  Amazonas,  declarou 
estio  Ministério  ficar  suspenso  o  transito  li- 
vre pelo  Amazonas  para  importação  e  ex- 
portação da  Bolivia,  excepto  quanto  ãs  mer- 
cadorias carre;/adas  em  navios  que  tenham 
deixado  os  portos  do  embarque  antes  dost«^ 
mesma  data,  cobrandoHse,  fora  deste  caso, 
os  direitos  que  forem  devidos. —  Joaquim 
Muriinho,  » 

Si  6  certo,  senhores,  que  o  Governo  da 
Republica  commetteu  a  imprudência,  e  si 
quizerem,  direi  mesmo,  o  erro,  de  respeitar 
ã  tradicção  que  encontrou  sobre  os  nossos 
limites  coin  a  Bolivia,  não  é  menos  corto 
que,  não  só  accoitou  o  alvitre  de  submettoi* 
os  protocollos  relativos  a  questão  á  apre- 
ciação o  decisão  do  Congresso  Nacional,como 
ainda,  tem  lançado  mão  de  meios,  desde  òS 
suasórios  atô  os  mais  enérgicos,  para  ftizer 
respeitar  pela  Bolívia  a  nossa  soberania 
e  os  nossos  interesses  naquella  região  do 
Acre. 

E  cousa  singular  o  estranhavel  1  Emquanto 
se  aflarma  ò  se  propala  ^ue  o  Governo  da 
Republica  entrega  o  teiTi tório  do  Acre  á  Bo- 
livia, e  não  sabe  defender-íse  contra  o  arren- 
damento daquella  rogião,  entro  os  opposi- 
cíonistas,  os  mais  violentos  e  apaixonados  '^o 
Governo,  encontra  a  Bolivia  os  seus  defen- 
sores, os  seus  amigos^  como  ella  os   chama  • 

Tenho  em  mãos  jornaos  que  se  publicam  na 
capital  daquello  paiz  e  de  onde  se  verifica  o 
que  acabo   do  asseverar.  Eil-os  (mostrando) 

• 

<i.Ei  Comercio  de  Bolivia ,  La  Paz,  28  de 
maio  de  1902.  Brazil— Continua  a  imprensa 
brazileira  occupando-se  com  o  arrendamento 
do  Acre.  Bon  Manoel  Victorino,  ex-Vice-Pre- 
sidente  da  Republica,  sob  o  Governo  de  Mo- 
raes, defende  o  direito  da  Bolivia,  faz  a  his^ 
toria  do  tratado  de  67  e  das  negociações  pos* 
leriores,  sustentando  o  perfeito  direito  da 
BOLÍVIA  para  subscrever  e  fazer  o  contracto 
do  Acre  e  qualquer  outro  semelhante,^ 
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Em  11  de  junho  do  corrente  anno,diz  ainda 
El  Comercio  da  Bolívia: 

«La  Paz,  miércoles— 11  junho  1908». 
3feetings^  protostos,  discussões,  conferencias, 
escriptos  de  toda  a  ordem  se  produzem  em 
Rio  contra  a  Bolívia,  por  causa  da  questão 
do  Acre. 

Não  nos  falta  um  ou  outro  defensor ^  como  o 
eoG^Vice-P residente  Don  Manoel  Victor ino, 
porém  a  avalanche  dos  adversários  ó  for- 
midável.» 

Como  so  vê,  senhores,  não  é  um  amigo  da 
situagao  actual,  não  6  um  amigo  de  Governo 
da  Republica  que  é  reputado  pelos  próprios 
bolivianos  defensor  dos  direitos  e  interesses 
delles,  não,  ó  um  adversário  da  situação,  c 
adversário  dos  mais  apaixonados,  intransi- 
gentes e  inj  :stos. 

Que  se  diria  si,  presentemente,  um  dos  de- 
fensores do  Governo  da  Republica  fosse  repu- 
tado defensor  também  dos  interesses  boli- 
vianos 1 

Enxergar-se-hia  logo  um  interesso  incon- 
fessável, um  crime  de  leso-patriotismo,  uma 
combinaição  diabólica  entre  o  Governo  e  o 
seu  defensor  para  sacrificar  os  nossos  inter- 
esses e  a  integridade  da  nossa  Pátria  I 

£,  entretanto,  é  com  o  maior  desplante 
que  se  diz  e  que  se  escreve  que  o  Governo 
da  Republica  faz  causa  commum  com  a  Bo- 
lívia para  entregar-lhe  território  que  nos 
pertence  I  (Muitos  apoiados,) 
.  £  si  se  quizer  medir  e  bem  avalirvr  o  modo 
como  na  Bolivia  se  olha  para  o  Governo  da 
Republica,  não  se  precisa  mais  do  que  ler 
algumas  linhas  mais  abaixo,  neste  mesmo 
artigo  em  que  se  falia  e  aponta  o  nome  de 
um  dos  amigos  daquella  Nação  : 

«La  Paz,  28  de  maio  do  1902— Dignos  de 
attençãosão  dous  artigos  transcriptos  no 
Jornal  do  Commercio^  da  Gaze  a  de  Noticias^ 
jornal  directamente  inspirado  pelo  Ministro 
das  Relações  Exteriores,  Dr.  Olyntho  de  Ma- 
galhães, o  ultimo  dos  quaes  termina  assim  : 
«A  Bolivia  Oitá  farta  de  ser  tratada  como 
nação  livre  e  autónoma  e  arma-nos  uma  ci- 
lada para  nos  intimidai*,  para  crear  uma  si- 
tuação anormal  e  um  estado  de  hostilidade 
continua  com  a  America  do   Norte. 

Engana-se,  entretanto;  antes  que.  uma  só 
embarcação  atravesse  com  ares  imperti- 
nentes pelas  aguas  do  Amazonas,  não  ficará 
vestígios  da  soberania  boliviana  na  bacia 
amazonica. 

Ainda  é  tempo  de  aproveitar  o  conselho . » 

«Tamanha  insolência  (diz  agora  o  jornal 
boliviano)  merece  ser  reprimida,  o  cspe* 
ramos  que  a  nossa  Chanccllaria  sabenl  man- 
ter-se  enérgica  e  valorosa,  sustentando 
nosso  direito.» 


Eis  aqui,  senhores  ;  os  adversários  dizem 
e  pregam  que  o  Governo  da  Republica  é  im- 
patriótico,  é  um  vendido  ã  Bolivia  ;  entre- 
tanto, ao  passo  que  já  o  Governo  do  Brasil  é 
tratado,  na  pessoa  de  seu  Ministro  áu^  Re- 
lações Exteriores,  pelo  modo  por  quo  acabei 
de  mostrar,  os  que  aqui,  accusam  o  nosso 
Governo  são  reputados  poios  boLvianos  seus 
dedicados  amigos  ! 

Mas,  Sr.  Presidente,  tratemos  especial- 
mente do  requerimento  aqui  aprosent^o  em 
uma  das  sessões  passados  sobre  o  aviso  do 
Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

Quem  se  occupou  deste  assumpto  baralhou 
os  factos  e  fez  accusação  ao  Governo  inteira- 
mente infundada  o  improcedente,  além  de 
impatriotica. 

O  Governo  não  trancou,  pelo  aviso  do 
Sr.  Ministro  da  Fazenda,  a  navegação  do  rio 
Amazonas ;  e  foi  partindo-se  desie  f^lso  sup- 
posto  que  se  architectou  a  accusação  a  que 
respondo. 

E  nem  necessidade  tinha  o  Governo  de 
mandar  trancar  o  Amazonas  para  impedir 
que  ao  Acre  chegassem  navios  estrangeiros, 
porque,  si  bem  que  desde  1866  esteja  o  Ama- 
zonas aberto  á  todas  as  bandeiras,  todavia  é 
certo,  que  o  Purús  e  o  rio  Acre,  seu  affluente, 
só  podem  ser  navegados  por  navios  brazi- 
leiros,  por  não  estarem  franqueados  á  livre 
navegação,  como  o  Amazonas.  {Muito  bem  ; 
apoiados,) 

Seria  requintada  inopcia,  para  impedir  a 
navegação  estrangeira  até  ao  Aci'e,trancar  o 
Amazonas,  quando  livre  como  é  e  continua  a 
S3r  a  navegação  por  esto  rio,  não  podem, 
entretanto,  os  navios  estrangeiros  ir  até  ao 
ponto  que  se  pretendia  impedir,  desde  que 
teem  que  navegar  pelo  Purús  e  pelo  Acre, 
cuja  navegação  não  é  livre.  (Apoiados  ;  muHo 
bem.)  Assim,  pois,  a  argumentado  baseada 
na  supposição  de  que  foi  trancado  o  rio  Ama- 
zonas par^  consegui r-so  o  fim  apontado,  ó 
inteiramente  destituída  de  fundamento. 

O  quo  o  Governo  fez,  pelo  aviso  em  dis- 
cussão, foi  abolir  a  gratuidade  do  transito 
para  as  mercadorias  bolivianas,  regimen 
que  subsistia  antes  do  tratado  de  1896. 

Em  27  de  março  do  1867  assignou  o  Go- 
verno brazileiro  com  a  Bolivia  o  tratado  de 
amizade,  limites,  navegavão,  commercioo 
oxtradicção,  o  pelo  art.  28  do  mesmo  tra- 
tado se  estipulou  que  elle  vigoraria  até  que 
fossem  denunciadas  às  suas  clausulas,  exce- 
pto na  parte  referente  a  limites.  Pois  b9m, 
as  estipulações  deste  tratado  foram  denun- 
ciadas e  deixaram  de  ter  eífcito  desde  6  do 
setembro  de  1884,  o  que  não  pôde  ser  con- 
tastado  á  vista  do  relatório  do  Ministro  de 
Estrangeiros  de  então,  conselheiro  Francisco 
de  Carvalho  Soares  Brandão,  que  aqui  tenho 
e  passo  a  ler,  na  parte  relativa  ao  assumpto: 
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«  Relatório  apresentado  á  assembl<^a  gorai 
legislativa,  na  4*  sessão  da  18*  le<?islatura, 
pelo  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros,  pag.  11. 

Republica  da  Bolivia  —  Denuncia  do  tra- 
tado de  27  de  março  de  1867  na  parte  quo 
nao  se  refere  a  limites. 

Concluiu-so  com  a  Bolivia  em  27  de  março 
de  1867  um  tratado  do  amizade,  limitei, 
navegação,  commorcio  e  oxti^adiccão — Pelo 
seu  art.  28  todas  as  estipulações  quo  não 
se  referem  a  limites,  durariam  seis  annos 
contados  da  troca  das  ratificações,  e  de 
então  em  deante  subsistiriam  ató  que  uma 
das  Altas  Partos  Contractantes  notificasse 
á.  outra  o  desejo  do  as  dar  por  findas, 
cessando  um  anno  depois  desta  notifi- 
cação. 

Sendo  conveniente  rever  e  melhorar  as 
estipulações  que  não  eram  perpetuas,  fez  o 
Qoverno  imporial  a  denuncia  prevista • 
Essas  estipulações  deixaram,  portanto,  de  ter 
effeito  desde  o  dia  6  de  setembro  do  corrente 
anno. 

Serão  substituídas  por  outras,  cuja  nego- 
ciação começara  brevemente.» 

Chamo  a  attenção  dos  honrados  Deputados 
para  o  documento  que  acabo  de  ler, 
documento  que  demonstra  do  modo  irres- 
pondivel  a  boa  fé  daquolles  quo  para  com- 
bater o  aviso  de  que  nos  occupamos 
80  referem  a  esse  tratado  do  1867,  cujas 
estipulações,  d  excepção  das  relativas  a 
limites,  estão  denunciadas  o  deixaram  do  ter 
effeito  desde  6  de  setembro  de  1884  ! 

E  6  deste  modo  quo  argumentam  os  cen- 
sores implacáveis  do  Governo  !  {Muito  bem  ; 
apoiados) . 

Assim,  portanto,  pi'eten<ler  c3mbator  o 
aviso  actual  com  as  clausulas  do  um  tratado 
denunciado,  e,  portanto,  sem  vigor,  é 
revelar  má  fé  ou  ignorância.  (Muitos 
apoiados) . 

E  foi  precisamente  por  não  vigorar  mais  o 
tratado  do  1867,  quo  so  fez  o  tratado  de  1896, 
no  qual  vêem  repi*oduzidas  muitas  das  clau- 
sulas do  do  1867,  reproducção  quo  seria  des- 
necessária si  este  tratado  não  ojtivosse 
denunciado,  o,  p;>r tanto  sem  vigor. 

Ora,  que  regimen  vigorara  antes  da  auto- 
risaç&o  do  ex-Ministro  Sr.  Dionysio  (ar- 
queira para  o  reconhecimento  da  Alfandega 
de  Porto  Alonso  ? 

Precisamento,  o  r.ígimen  quo  so  mandou 
applicar  por  este  aviso-circular,  om  virtude 
da  retirada  do  tratado  de  1896.  (Apoiados), 

Segundo  esse  tratado  de  1806,  as  mercado- 
rias bolivianas  gozavam  de  transito  livro  e 
gratuito. 


I  Eis  o  que  dispõe  o  art.  2»  ào  alludido  tra- 
tado : 

«Relatório  do  Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores, 1897,  pag.  30.  «Tratado  de  Amizade, 
Commercio  e  Navegação  entre  as  Republicas 
dos  Estados  Unidos  do  Hrazil  e  Bolivia.» 

«  Art.  2.0  As  Republicas  dos  Estados  Uni-» 
dos  do  Brazil  e  da  Bolivia  conveem  em  de- 
clarar livres  as  communicações  entre  si,  não 
só  pelas  vias  fluviaes^  como  também  pelas 
terres^.res,  que  dêem  passagem  de  um  para 
outro  território  e  isento  de  iodo  e  qualquer 
imposto  o  transito  de  pessoas  e  bagagens  re- 
speitados os  regulamentos  fiscaes  e  de  policia 
estabelecidos  ou  que  se  estabelecerem  em 
cada  um  delles.  » 

Ora,  conformo  se  deprehende  da  disposição 
que  acabo  de  ler,  a  gratuidade  de  transito 
da<  mercadorias,  só  pjr  um  favor  foi  conce- 
dida ;  não  é  um  direito  inhei*ente  á  liberdade 
de  navegação,  porque,  se  assim  fosse,  supér- 
fluo e  desnecessário  seria  estabelecel-a  por 
uma  clausula  especial, 

O  que  fez.  o  honrado  ex-Mlnisti*o  das  Relações 
Exteriores  Sr.  Dionysio  CeiHjueira  ?  Adean- 
tou  á  Bolivia  um  favor  concedido  peio  tra- 
tado de  1890,  ti'atado  ainda  não  approvado 
pelo  Congresso,  e  que,  a  pedido  do  Governo, 
foi  ultimamente  retirado  da  discussão  nesta 
Casa  e  devolvido  á  nossa  chancellarla.  (Muito 
bem,) 

Condescendência,  ou  antes,  favor,  foi  o 
acto  do  ex-Minis.ro  Dionysio,  antecipando 
boneficios  que  pó  deveriam  tornar-se  effe- 
ctivos  80  viesse  a  ser  approvado  o  tratado  de 
1896.    (Aff^to  ôí'm  ;   apoiados.) 

Ora,  retirado  este  tratado,  o  á  vista  dos 
actos  praticados  pela  Bolivia,  om  rela^^o  ao 
arrendamento  do  Acro,  poderia  o  Governo 
Brazileiro  continuar  a  conceder  áquella 
nação  favores,  que  só  por  tratado  seria  li- 
cito outorgar. lhe  f  Ninguém  dil-o-ha. 

Quo  brazileiro,  a  não  estar  dominado  por 

Saixão  partidária,  censurará  o  procedimento 
o  Governo  da  Republica  a  esse  respeito  ? 
(Muito  bem,) 
Ah !    senhores,    precisamos   fazer  justiça 

Sarcial  e  recta  áquelle  a  quem  a  nação  con- 
on  a  ardu  i  tarefa  do  dirigir  os  seus  des- 
tinos. O  interesse  do  Governo*  não  pôde  ser 
diíForente  do  da  nação,  que  olle  representa. 
Quo  outro  interesse,  sinão  o  de  glorificar  a 
Republica,  glorificando  a  Pátria,  pôde  ter  e 
alimentar  o  honrado  Sr.  Campos  Salles,  Pre- 
sidente da  Republica  ?  (Muito  bem  ;  muito 
bem,) 

Sr.  Presidente,  o  que  se  prohibiu  por  este 
aviso  tão  mal  comprehcndido  foi  a  gratuidade 
do  transito  para  as  mercadorias  bolivianas, 
gratuidade  só  concedida  por  um  tratado, 
ainda  não  approvado,  e,  portanto,  ainda 
inexistente.  (Muito   bem,) 
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£m  rosumo,  ã  Bolívia  estava  simplesmente 
no  g030  de  um  favor  concedido  pelo  Brazil. 
Si  qulzor  obtel-o  de  um  modo  definitivo  e 
âesuro,  tem  de  assignar  comnosco  novo  tra- 
taao  do  commorcio,  e  nolle  lhe  imporemos 
agora  aâ  clausulas  que  Julgarmos  conve- 
ninntos  e  precisas  á,  segurança  e  tranquil- 
lidade  do  nossas  fronteiras. 

Agofa  ô  que  se  ha  de  lazer  justiça  ao  pa- 
triotismo, critério  e  sabedoria  do  Governo 
pedindo  a  ostíi  Camará  a  retir<ida  do  tratado 
de  1890,  o  ao  procedimento  doáta  concedon'lo 
a  retirada  solicitada.  {Apoiados  ;  muito 
bem,) 

Só  agora  a  própria  Bolívia  sentirá  o  al- 
cança da  retirada  do  tratado,  acto  de  acerto 
ô  eieniento  indispensável  de  defesa  da  Ro- 
blíca  na  pendência.  {Muito  bem.) 

A  maioria  desta  Casa  estim ju  a  accusação 
formulada  a  respeito,  para  ter  (jci'asião  de, 
mais  uma  vez,  mostrar  a  c(»rrecçâo  do  Go- 
verno da  Republica,  que  ella  sustenta  c  de- 
fende. {Apoiados,) 

O  Governo  procedeu  com  patriotismo  e  na 
a;ltura  de  sua  missão  soube  honrar  e  re- 
speitar as  tradições  de  altivez  o  de  honra  da 
nossa  Pátria. 

Tenho  dito. 

(Muito  bem;  muito  bem .  Palmas  prolongadas 
no  recinto  e  nas  galerias.  O  orador  ê  muito 
cumprimentado . ) 

O  Sr.  I^residente  —  Fica  a  dis- 
cussão adiada  pela  hora  e  com  a  palavra  o 
Sr^  Buenodo  Aadrada. 

Comparecem  mais  os  Srs.  :  Carlos  Mar- 
cellino,  Arthur  Lemos,  índio  do  Brazil,  Luiz 
Domingues,  Jos6  Euzebio,  Anizio  de  Abreu, 
João  Gayoso,  Joaquim  Pires,  Thoraaz  Ca- 
Cavalçanti,  João  Lopes,  Frederico  *  Borges, 
Sérgio  Soboya,  Eloy  de  Souza,  Tavares  de 
Lyra,  Brmirio  Coutinho,  Pereira  de  Lyra, 
Esmeraldino  Bandeira,  Cornelio  da  Fonseca, 
Pedro  Pernambuco,  Aílbnso  Costa,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  Sylvio  Romero,  Ca5i.ro 
Rebello,  Milton,  Tosta,  Félix  Gaspar,  Eugé- 
nio Tourinho,  Paula  Guimarães,  Adalberto 
Guimarães,  Rudrigues  Lima,  Tolentino  dos 
Santos,  Paranhos  Montenegro,  Galdino  Lo- 
peto,  José  Monjardim,  Sampaio  Ferraz, 
Henrique  Lagden,  Augusto  de  Vasconcellos, 
Sá.  Freire,  Antonino  Fialho,  Silva  Castro, 
Es^iOvão  Lobo,  Gastão  da  Cunha,  José  Bonifá- 
cio, Lamounier  Godofredo,  Henrique  Salles, 
Lindolpho  Caetano,  Rodolpho  Paixão,  Valois 
de  Castro,  Azevedo  Marques,  Benedictode 
Souza,  Lindolpho  Serra,  Manoel  Alves,  João 
Cândido,  Alencar  Guimarães,  Victorioo 
Monteiro,  Rivadavia  Corrêa  e  Diogo  For- 
tuna, 


Deixam  dé  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Urbano  Santos, 
Pedro  Chermont,  António  Bastos,  Rodrigues 
Fernandes,  Raymumlo  Arthur,  Thomaz  Ac- 
cioly.  Pereira  Reis,  Lima  Filho,  Gomes  de 
Mattos,  João  Vieira,  Moreira  Alves,  Estacio 
Coimbra,  José  Duarte,  Francisco  Sodré, 
Vergno  do  Abreu,  Marcolino  Moura,  Ditv- 
nysío  Cerqueira,  Barros  Franco  Júnior,  Mar- 
tinho Campos,  Alves  do  Brito,  Aureliano  dos 
Santos,  Francisco  Veiga,  Leonel  Filho,  An- 
tónio Zacharias,  Nogueira  Júnior,  Gustavo 
Godoy,  Diao  Bueno^  Adolpho  Gordo,  Joaquim 
Álvaro,  António  Cintra,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Xavier  do  Valle,  Marçal  Escobar, 
Francisco  Moura,  Francisco  Alencastro, Pinto 
da  Rocha,  Vespasiano  de  Albuquerque  o  Cas- 
siano do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Albuquerque  Sercjo, 
Sá   Poixoco,   Araújo  Góes,  Neiva,  Augusto 
França,  Augusto  de  Freitas,  Eduardo  Ramos. 
Pinheiro  Júnior,  Irinou  Macliado,  Nelson  do 
VasconcfíllíiS,   Oscar   Godoy.  Raul   Barroso, 
Nilo  Poçanh  i,  Lourenço   Baptista,    Custodio 
Coelho,  Martins  Teixeira,  Joaquim  Rrevos, 
Moníeiro  do  Barros.  Ildefonso  Alvim,  Penido 
Fillio,  Monteiro  da  Silveira,  Esporidiào,  Car- 
neiro de  Rezende,  Francisco  Sal  los,  Adalberto 
Ferraz,  Bernardes  de  Faria,   Landulpho  de 
Magalhães,  Carlos  Ottoni,  Felício  dos  Santos, 
Arthur  Torres,  Miranda  Azevedo,   Fernando 
Prestes,  Moreira  da  Silva,  Oliveira  Braga, 
Costa  Júnior,  Rodolpho  Miranda,  Luiz  Piza, 
Paulino   Carlos,  Cincinato  Braga,  Alfredo 
EU  is  e  Campos  Cartier. 

ORDEM  DO   DIA 

O  Sr.  índio  do  Rrazil  —  Peço 
a  palavra  para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O  Sr,  índio  do  llrazii  {para  uma 
explicação  pessoal)  —  Foi  chamado  nominal- 
m  mte  á  tribuna  pelo  nobre  Deputado  por 
Sergipe,  o  Sr.  Dr.  Fausto  Cardoso,  para  ex- 
plicar um  trecho  de  uma  noticia  dada  hoje 
pelo  Correio  da  Manhã,  A  noticia  a  que  al- 
lude,  diz  : 

«  Vou  agora  declarar  o  nome  do  chefe  a 
que  me  referi,  6  o  Sr.  Dr.  J.  J.  Seabra. 

Si,  inter pollado  por  algum  coUega  digne, 
o  Sr.  índio  do  Brazil,  por  exemplo,  o  Sr. 
Dr.  Seabra  se  recusar  a  dar  essas  expli- 
cações, dal-as-hej  eu  daqui,  si  me  forem  pe- 
didas. » 

Como  parece  que  do  seu  nome,  envolvido 
nesse  treclio,  se  possa  concluir  que  foi  elle 
quem  disse  ao  Sr,  Dr.  Seabra  alguma  cousa. 
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a  respeito  do  assurapto  de  que  trat  i  o  mes- 
mo jorn  ú,  vem  declarar  á  Camará  o  aos 
seus  collegas  quo  nunca  fallou  a  ninguém  a 
respeito  da  compra  do  D r.  Fausto  Cardoso 
pelo  Dr.  Augusto  Montenegro,  nora  lhe 
consta  que  S.  Ex.  tivesse  sido  comprado 
pelo  i  Ilustre  governador  do  Estado  do  Pará, 
a  quem  julga   incapaas  do  semelhante  acto. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  -  Nunca  tive  re- 
lações com  S.  Ex. 

O  Su.  Índio  do  Brazil —  Era  o  quo  tinha 
a  dizor.  (.1/u.ío  bem  ;  muito  bem.) 

O  f^r.  Fau-fito  Cardoso  quer 
defouder-so  desde  loi^o  da  accusação  ([ue  lho 
fazem  de  haver-se  vendido  ao  Sr.  Augusto 
Moatenegro.  governador  do  Pará,  por 
13:000$,  afim  de,  arredado  esse  trambolho 
quo  Ihõ  puzeram  na  estrada,  voltar,  si  lho 
for  po3sivol,  na  sessão  seguinte,  a  discutir  o 
c ISO  daa  peiras,  rosp  iudeniio  ás  consido- 
rat^ões  som  l^ase  o  sem  rumo  feitas,  ha  p  juco, 
pelo  leader  da  maioria. 

Accusou-o  o  Cor7'eio  da  Manhã  de  so  tor 
vendido  ao  govor.iador  do  Pará  e  que  is*.o, 
conforme  se  conclue  dos  termos  da  accus  içáo, 
lhe  fora  dito  pelo  Sr.  Dr.  J.  J.  Seabra  que, 
por  sua  vez,  ouvira  o  facto  do  Sr.  índio  do 
Brazil. 

Chamou  estes  collegas  á  falia.  O  primeiro 
embrulhou  a  questão  de  t  .1  forma,  em  sua 
resposta,  que  ninguém  podcril  afflrmar  si 
oUo  communicou.  ou  não.  ao  director  do 
Correio  da  J/a»iAt? semelhante  facto.  Apar- 
teado,  porém,  pelo  orador,  que  o  chamava  á 
questão  e  á  verdade,  respondeu  que  e  te  o 
accusara  em  seu  jornal  A  Aurora.  Respon- 
dou-lhe  o  orador  que,  si  o  fez,  foi  com  o  seu 
Bome  e  sua  responsabilidade,  e  si  S.  Ex. 
communicou  ao  Correio  da  .VanAã  injuria  tão 
mali^^na  para  so  vingar  da  accusação  que 
allega,  deve  dizer  que  não  procedeu  da 
mesma  forma  pela  qual  se  conduziu  o  orador 
que  o  atacou  ás  claras  e  não  embuçado  e  por 
trás  das  cortinas,  em  jornal  alheio. 

O  Sr.  índio  do  Brazii,  porém,  veiu,  como 
viram,  á  tribuna,  e  negou  o  facto,  dizendo 
que  jamais  tivor.i  conhecimento  de  tal  facto 
e  não  o  podia,  portanto,  cummunicar,  nem 
ao  Sr.  J.  J.  Seabra,  nem  a  ninguém. 

O  orador  se  acha  satisfeito  com  essa  decla- 
ração. Mas,  como  houve  quem  inventasso 
uma  calumnia  e  quem  lhe  desse  publicidade, 
para  o  manchar,  precisa  defender-se  des- 
truindo-a  inteiramente. 

Não  é  a  primeira  vez  que  o  orador  é 
accusado  da  venalidade  em  sua  vida  parla- 
mentar. 

A  prira  úra  formulou-a  o  redatordo  Rebate, 
jornal  monarchista,  nestes  termos  : 

«Sabemos  que  um  Sr.  Deputado,   que 
na  legislatura  passada  foz  successo  na 


Camará,  pela  maneira  altiva  cora  que 
sempre  so  portou,  está  vendido  ao 
Sr.  Çamqos  Salles. 

O  fazondeiro  do  Banharão  o  comprou 
por  30:000$,  dinheiro  esse  sabido  das 
arcas  ilo  Thesouro  ! 

Quanta  indignidade,  quanta  torpeza, 
quanta  prostituição  de  caracter,  santo 
Deus,  anda  por  ahi ! 

Um  Deputado  vendido  por  30.000.^00! 

Sabemos  que  esse  mesmo   Deputado 
vae,    brevemente,  em  passeio,  visitar  a 
pátria  de  Victor  Hugo.» 
Gommentando-a  disse  o  orador  na  sessão 
de  29  do  maio  de  1901 : 

«O  Sr.  Fausto  Car.Joso  —  Sobre  a 
honra  politica  do  Deputado  do  Sergipe 
nao  rocahirào  manchas  nem  sombras, 
porque  este  não  as  admittirá.  Não  per- 
tence á  categoria  dos  que  não  respondem 
ás  áccu sacões,  porque  as  desprqsam. 

O  orador  conhece  o  redactor  desse 
jornal.  Não  tomaria,  pois,  o  trabalho  de 
se  defender  —  si  esse  miserável  trapo  de 
papel  não  désso  corpo  a  uma  calumnia 
engendrada  por  covax'des. 

Ha  dias,  alguns  amigos  do  orador  fizç- 
rara-lho  ver  a  conveniência  de  fazer  ura 
discurso  de  opposição,  no  intuito  de 
rebater  essa  calurania  torpe. 

Não  o  foz.  Não  porque  esteja  vendido, 
mas  porque  se  acha  prohibido  pelo  seu 
módico  de  entregAr-so  á  actividade  in- 
tellectual.  Mais.  Não  o  fez,  porque  nao 
quiz.  Fallará  quando  assim  o  entender 
e  quizer. 

Ven  iido  o  b;5putailo  de  Sergipe !  Não: 
nunca  se  venderá  não  porque  seja  mais 
honradj  aue  outros,  mas  porque  ama  a 
necessidade,  a  pobreza,  o  trabalho.  Odeia 
o  dinheiro,  a  riqueza  que,  tornando  deí- 
nescessaria  a  lucta  pola  vida,  enfraquece 
as  energias,  abate  a  vontade,  as  mais 
fortes.  Ao  orador  não  comprarão  as 
fortunas  que  o  Sr.  Ministro  da  Fíwçenda 
fez  em  sua  clinica,  em  sua  vida  politica 
de  syndicatos,  reunidas  á  que  lhe  tem 
pairJsado  das  mãos  para  as  fornalhas  da 
Alfandcíra.  E  nã;  comprarão,  porque  o 
Deputado  i>or  Sergipe  tom  este  defeito: 
aborrece  a  riqueza. 

Este  boato  tem  uma  tríplice  origem:  o 
monarchismo  covarde  que  pretende 
aproveitarse  para  a  sua  obra  de  restau- 
ração o  morte,  da  palavra  do  represen- 
tante de  Sergipe;  o  Ministro  da  Fazenda, 
que,  por  vingança,  o  pretende  doshon- 
i-íir;  o  o  opposicionismo  corvarde  que 
pretendo  chegar  aos  S3U3  fins  pelo  cami- 
nho que  o  orador  abrir. 

Pois  bem;  accusa  o  Sr.   Ministro  da 
Fazenda  de  mandar  publicar  •  no  Diário 
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Official,  com  prejuízo  do  serviço  o  dos 
dinheiros  públicos,  o  jornal  intitulado— 
A  Noite,  de  que  é  redactor  um  filho  do 
Senador  Metello. 

Accusa-o  e  provoca-o  a  que,  pelo  órgão 
de  um  collega  na  tribuna  da  Gamara, 
ou  de  um  jornal  sério,  mande  aíii]'maj 
que  o  orador  está  vendido.  Diga-j 
mesmo  sem  provas,  e  o  orador  renun- 
ciará a  sua  cadeira  do  Deputado.  Ao 
monarchismo  e  ao  opposicionismo  covar- 
des, que,  por  esse  meio  pretendem  le- 
val-o  á  opposição,  dirá  que  fallará 
quando  quizer  e  o  julgar  opportuno. 
Não  faz  papel  de  Othelo  nas  mãos  do 
Yagos  caricatos. 

Está  lançado  o  repto  ao  Sr.  Ministro 
da  Fazenda,  um  dos  que  julga  origem  da 
injuria  do  insulto  que  corre  porahi. 
Elle  que  accuse  o  orador. 

Quanto  ao  mais,  continua  no  seu  pro- 
gramma  traçado  no  anno  transacto,  de- 
fendendo  os  interesses  da  Nação  ató  á 
morte,    a  sua   liberdade,    e  defendendo 
também   os  interesses  do  partido  repu- 
blicano, o  único  instrumento  que  reputa 
capaz  de  realizar  as  Méas  que  a  Nação 
exige,  para  se  conduzir  á  altura  que  o 
nosso  espirito  sonha  e  da  qual  os   nossos 
actos  a  vão  afastando,  por  isso  que,  in- 
conscientemente, concorrem  para  trans- 
formal-a  cm  outra  mais  ténue,  mais  va- 
porosa, mais  fugitiva.» 
Dada  esta  resposta,  o  jornal  que  formulou 
esta  accusação  se  desdisse,  e  o  orador,  vol- 
tando ao  assumpto  na  sessão  de  1  de  junho, 
assim  fallou  : 

€  O  Sr»  Fausto  Cardoso  pode  que  se  lhe 
desculpe  voltar  ainda  a  uma  questão 
que  pretendia  varrer  da  tela  do  de- 
bate. 

E*,  porém,  obrigado  a  quebrar  esse 
propósito,  á  vista  da  contradicçáo  feita 
pelo  próprio  individuo  que  lhe  atirou  a 
injuria. 

Leu  nesta  Camará  um  artiguete  do 
órgão  monarchista,  em  que  se  irrogava 
ao  orador  uma  injuria  que  destruiu  com 
a  maior  facilidade,  por  isso  que  não 
tinha  o  menor  fundamento. 

Hoje  esse  jjrnal,  que  se  publica  duas 
vezes  por  semana,  vem  com  um  arti^ro 
sob  o    titulo  —  A  questão   Fausto  Car- 
doso — ,  do  qual  pede  licença  para  ler  á 
'  Camará  alguns  períodos. 

Como  vae  ver  a  Camará,  o  jornal  que 
disse  que  o  orador  se  vendeu  declara 
agora  que  isso  ô  uma  falsidade,  accre- 
scentando  que  jamais  ao  Deputedo  t.o 
Sergipe  attiíbuiu  tal  infâmia. 

O  que  é  a  maior  das  injustiças  (lue  o 
jornalist;^  em  questão  tem   praticado, 


maior  do  que  dizer  que  o  orador  era  um 
um  vendido  ao  Governo,  é  a  lembrança 
de  comparar  o  orador  a  Gladstone,  o 
estadista  humano,  porque  os  estadistas 
per^encom  aos  sous  Estados  e  aqaelle 
pei^tenceu  á  humanidade,  ao  passo  que 
o  orador  nem  sabe  si  cumpre  bem  os 
seus  deveres  de  pae  de  familia. 

Eis  o  artigo  em  qu  ;stão  : 

€  A  brilhante  phrase  de  Montaigne 
€  Non  pudeat  dicere,  quod  noa  pudeat 
sen  tiro  »  tem  sido  até  hoje  a  divisa  de 
quem  com  a  máxima  independência  pos- 
sível dirige  08  desiinos  desta  folha,  ale- 
vantada  para  propagar  uma  idéa  lu- 
minosa o  digna,  qual  a  á\  salvação  deste 
paíz,  entregue  actualmente  ao  mando 
omnipotente  dos  Falstaffs  ridículos,  dos 
Syllas  tyrannos,  dos  D.  Jtuin  desmascar 
rados,  que  col locam  a  satisfa^Lo  dos 
seus  sentimentos  deprimentes  acima  dos 
interesses  nacionaos,  da  honra  e  da 
dignidade. 

Jamais  daqui  sahiu  a  menor  offensa 
injuriosa  contra  quem  quer  que  fosse, 
porque  importaria  em  desprozivol  in- 
fâmia, cuja  carapuça  somente  cabe  e  se 
ajusta  na  cabeça  dos  calumniadores, 
onde  não  ardom  as  chammas  de  uma 
consciência  im maculada,  mas  onde  só 
existe  a  multiplicidade  dos  ^remorsos. 

Infelizes  daquelles  que  para  vencerem 
uma  causa  ou  propagarem  uma  idéa  se 
divorciam  da  verdade,  da  razão  e  do 
direito,  envolvendo  por  toda  a  parte,  no 
rol  dos  criminosos,  os  que  são  dignos  de 
veneração  aquellcs  a  quem  só  espera  o 
fundo  do  um  cárcere  a  que  estão  sen- 
ten;5Íados  pela  sociedade. 

Paschino  não  pensava  assim,  nem  os 
demais  de  seu  teor. 

Mas,  o  (^ue  resta  de  Paschino  que  não 
seja  revoltante  o  não  provoque  asco  aos 
homens  de  bem  ? 

O  Sr.  Doputado  Fausto  Cardoso  da 
tribuna  da  Camará  verberou  contra  nós, 
em  um  assomo  dn  ódio  e  de  rancor, 
todos  os  vitupérios  e  indignidade  possí- 
veis, devido  a  uma  noticia  que  publi- 
camos, do  achar  so  certj  Deputado  ven- 
dido ao  Sr.  Dr.  Campos  Sallos,  polain* 
significante  somma  de  30:000$;  noticia 
ossa  que  S.Kx.,  que  sempre  nos  mereceu 
todo  conceito  e  todas  as  reverencias, 
^attribuiu  a  si,  de  cuja  honra  jamais  du- 
vidamos, siquer. 

Pelo  contrario,  e  apezar  do  antago- 
nismo de  idéas  entre  nós  existente, 
nunca  perdemos  occasião  do  salientar 
destas  coiumnas  os  seuj  merecimentos, 
publicando-lhe  por  duas  vezo^  o  seu  ro- 
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trato  e  rendendo-lho  o  mais  desinteres- 
sado preito  de  homenagem. 

Em  22  de  dezembro,  quando,  felici- 
tando o  seu  anniversarJo  nataliclo,  o 
elogiamos,  dissemos  com  a  mais  slncora 
das  manifestações: 

«Mas  não  podia  deixar  do  ser  assim. 
Qaem  como  elle  educouse  cm  uma 
escola  cm  que  a  figura  proeminente  e 
grandiosa  ae  Tobias  Barreto  fulgurava 
como  mestre,  verdadeiramente  superior, 
não  só  no  talento  genial  que  possuia, 
mas  também  como  homem  exemplar, 
por  seu  caracter  puríssimo  e  pelo  seu 
comportamento  distincto  no  moio   em 

?ue  vivou,  absolutamente  póde-so  con- 
Undir  com  servidores  incondicionaes. 

Pois  bem;  ainda  hoje  apazai*  do  que 
dis^e  de  nós  o  representante  de  Sergipe, 
continuamos  a  pensar  do  mesmo  modo 
com  relação  á  sua  pessoa.» 

O  retrato  a  que  se  refere  o  jornalista,  6 
este :  (O  orador  mostra  um  numero  do  €Reba- 
%e>  impresso  em  caracteres  dourados  onde  se 
acha  impresso    o  seu  retrato.) 

Eis  ahi  a  primeira  accusação.— Dostruiu-a 
quem   a    formulou. 

A  segunda  accusaçao  foi  feita  pelo  Correio 
da  Manha,  em  maio  do  anno  ílndo.  Disse 
este  jornal  que  o  orador  roubara  12:500$ 
a  uns  francezes  e  que  o  seu  director  fora, 
nesta  questão,  seu  advogado. 

Esta  aceusição  o  orador  respondeu  om 
artigo  publicado  no  Jornal  do  Commercio  no 
mesmo  mez. 

O  artigo,  eil-o  : 

€  Ainda  em  defesa  —  Com  prebende- se 
um  villão,  no  intuito  de  evil;ar  questão, 
om  que  por  ignorância  e  culpa,  não 
pôde  entrar  para  discutir  e  defender 
principies  e  honra  nellc  empenhados, 
inventando,  creando,  planejaiido  inju- 
rias, calumnias,  aleives,  no  firmo  pro- 
pósito de  marear  a  reputação  e  incensar 
o  nome  de  quem,  acredit.ando-o  gente,  o 
provocara ;  comprehende-se  o  villão  as- 
sim planejando,creando,  inventando  alei- 
ves o  mentiras,  mas  mentiras  e  alei \  es, 
cm  que  o  não  possam  apanhar  com  faci- 
lidade, o,  sem  replica,  o  de  {mascararem 
publicamente.  Isso  se  comprehende. 
Mas  um  miserável,  que,  pola  mesma 
razão  o  no  mesmo  pensamento  de  in- 
famar, mente  de  cara  limpa,  ante  o 
mondo  inteiro,  corto,  absolutamente 
certo  de  quo  existem  documentos  con- 
trários á  sua  affirmação,  de  que  esses 
documentos  se  podem  tornar  públicos  e 
elle  ficar,  assim,  desmentido,  desmasca- 
rado,— não  se  comprehonde...  E'  phe- 
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nomeno  mental  que  sae  das  raias  da 
psychología  para  as  da  psychiatria. 

E'  doença ! 

Pois  bem.  O  Messias,  arguindo-me  de 
haver  roubado  jóias  a  certa  marafona, 
esteve  na  primeira  hypothese .  Accusan- 
do-me,  porém,  de  haver  furtado  doze 
contos  e  quinhentos  mil  réis,  a  fran- 
cezes, está  na  segunda.  E*  o  mentiroso 
orgânico,  funcclonal,  mórbido  nato... 
Si  não,  attendam. 

A  accusaçao  de  que  furtei  doze  contos 
e  qu'nhentos  mil  réis  (12:500$)  a  um 
f^ancez,  o  Messias  Sapucahy  a  formulou 
a  6  de  maio  corrente,  na  6*  columna, 
Unhas  24\  25»  e  26»  do  n.  326  do  seu 
jornal... 

O  paragrapho  em  que  se  contém  essa 
Increpação  termina  com  este  curto  pe- 
riodo  : 

«Eu  ERA  ADVOGADO  DO  FAUSTO.» 

Refere-se  este  latido  ã  liquidação  do 
Colysôo  Lavradio,  requerida  por  Elie 
Block  &  Comp.  contra  Pinto  &  Comp.» 
e  da  qual  foi  liquidante  meu  amigo 
Dr.  Anfriso  Fialho.  Dessa  liquida^^o 
nasceu  (quem  não  se  lembra  disso  ?)  uma 
queixa  crime,  dada  por  a  luella  firma  e 
por  Albert  Thierry  contra  mim,  o  li- 
quidante e  out.os.  Essa  queixa  que, 
ante  meu  solemne  desprezo,  se  desfez  e, 
pela  acção  do  próprio  pezo,  cahiu  em 
juizo  ;  essa  queixa,  repito,  eu  a  destrui 
inteira,  completa,  absolutamente,  em 
successivos  artigos  publicados  no  Jornal 
do  Commercio  de  5,  7,9,  11,  12,  13,  16, 
20,  21  o  22  de  janeiro  de  1897,  incluídos 
ahi  dous  sabidos  da  penna  do  Dr.  Fialho 
o  por  elle  firmados. 

Tal  é  a  questão  a  que  allude  o  Messias. 

Agora,  abram  os  ouvidos  e  escutem: 

—Eu  ERA  ADVOGADO    DO    FAUSTO,   díSSO 

elle... 
Pois  bem.  E'  mentira  ! 

A  prova,  ei-la: 

€  Manoel  Joaquim  da  Silva  Júnior, 
escrivão  da  Quint!\  Pretória  do  Districto 
Federal...  Certifico  que,  revendo  em 
meu  cartório  os  autos  de  queixa-crime, 
em  que  são  autores  Elie  Block  &  Comp. 
e  Albert  Thierry,  não  consta  procuração 
dj  Dr.  Fausto  Cardoso,  constituindo 
advogado  o  Dr.  Edmundo  Bittencourt.  O 
referido  é  verdade  e  dou  fé.  — Capital 
Federal,  20  de  maio  de  1902.  —  Manoel 
Joaquim  ila  Silva  Júnior, :^ 

Impostor  ! 

Mas  não  fica  ahi.  Além  de  não  ser, 
como  cynicamente  se  inculcou,  ad ver- 
gado, elie,  o  Mesias,  abram  ainda  mais 
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OS  ouvidos,  estA  arrolado  na  queixa 

COMO  RÉO. 

o  documento  aqui  o  teoni: 

«Manoel  Joaquim  da  Silva  Júnior, 
etc.  Certifico  que,  revendo  os  autos 
da  quoixa-crime,  a  quo  se  refere  a 
petição  retro,  (a  petição  se  refere 
aos  nomes  dos  réos  arrolados  nesta 
queixa),  osti  incluido  o  nome  do  Dr. 
Edmupdo  Hittencourt  ontrií  os  rí^^os.— 
Rio  (ift  Janeiro,  14  de  maio  de  190â. 
'^Manoel  Joaquim  da  Silva  Júnior.^ 

Ha  mais  ainda. 

Na  longa  petição  que,  como  re'o, 
dirigiu  ao  juiz,  o  Messias  se  apadrinha 
com  meu  nome,  incluido  na  queixa, 
como  elle  alii  diz,  de  modo  evidente» 
mente  contrario  ú,  Ini,  ao  direito,  ao 
facto,  para,  assim,  melhor  se  lho  des- 
tacar a  innocencia. 

Essa  parte  desse  extenso  requeri- 
mento, loiam-n'a: 

«Exm.  Sr.  Dr.  juiz  da  5*  Pre- 
tória.—Diz  o  bacharel  Edmundo  Hitten- 
court  qu»:— Albert  Th  ler  ry  o  afirma 
Èlie  Block  &  Comp.  denunciaram  o 
br,  tausto  de  Aguiar  Cardoso,  distincto 
publicista  e  advogado  no  nosso  foro,  e 
outros  {notem  que  só  cita  meu  nome)  por 
crime  de  estellionalo,  e  deram  o  sup- 
plicante  como  cúmplice  do  supposto 
crime. 

Ouvido,  como  é  de  lei,  o  represen- 
tante do  Ministério  Publico,  não  en- 
xergou,infelizmente,  o  novel  e  illustrcido 
jurista  (Jue  funcciona  perante  V.  Ex., 
como  promotor  adjunto,  a  inépcia  de 
.  semelhante  denuncia. 

E  no  entanto Exra.  Sr.,  essa  inépcia 
é  cousa  simples  e  evidente.  O  indigitado 
creador  e  executor  do  crime,  posto  aos 
olhos  da  lei,  sob  o  acicate  de  uma  adjecti- 
vação  torpe—  6  o  Dr.  Fausto  de  Aí^uiar 
Cardoso,  contra  o  qual  despenha-se  a 
avalanche  do  ódio  dos  denunciantes,  va- 
sado  em  abjecta  linguagem  de  possllga, 
{Como  era  íom,  ne.^se  tempo  o  Alessias  !) 
SO  esse  primor  da  linguagem  aggrossiva 
dos  dehunciantes  {ahi  seu  Messias^  muito 
hem)  basta  para  fazer  resaltar  era  evi- 
dencia que  uma  tal  denuncia  6  o  fructo 
apodrecido  {muito  bem,  muito  bem),  uma 
ruminarão  de  ódio  e  de  vingança  {até  pa- 
rece que,  nessa  época,  o  rapas  era  santo), 
a  cujo  serviço  o  Dr.  Promotor  Adjunto 
não  devera  jamais  ter  posto  a  lei.  Tra- 
ta-so  de  uma  denuncia  odienta  e  inepta; 
o  para  que  o  espirito  menos  culto  se 
aperceba  disso,  basta  ura  simples  lam- 

§ejo  dn  bom  senso.    Com  elTeito.  Diz  a 
enuncia  que  o  Dr.  Fausto  de   Aguiar 
Cardoso  recebera   dos    denunciantes   a ' 


quantia  de  réis  doze  contos  e  quinhentos 
mil  r»''is,  12:500$,  (são  os  taes)  afira  de 
com  essa  impurtancia  pagar  o  impojío 
municipal  necessário  para  o  funcciona- 
mento  do  Frontão  Coiyseo  Lavradio,  c 
celebrar  com  elles  um  contracto  de  lo- 
cação do  Coiyseo,  omquanto  durasse  a 
liquidação  da  firma  Pinto  &  Comp. 

Elie  Hlock  &  Comp.,  proprietaritis  da 
Coiyseo  Lavradio,  sabiam  perfeitamente 
que  o  Dr.  Fausto  Cardoso  niio  era  e 
nunca  foi  liquidanto  da  firm  i.  Pinto  & 
Comp.,  a  qual  o  haviam,  elles  mesmos, 
arrendado,  e  que.  portasito,  não  lhos  po- 
deria fazer,  em  caso  algum,  arronda- 
mento  desse  Coiyseo.  Ora,  ellos  mes- 
mos, p  ;uco  adeante,  so  incumbem  do 
pix)prio  desmentido,  articulando:  que 
oíTecti vãmente  aquelle  imposto  foi  pago^ 
{  o  gripko  è  do  autor  da  p  tição)  pelo  I^r. 
Fausto  Cardoso  e  que  o  contracto  cele- 
brado com  o  liquidante  Dr.  An  friso  Fia- 
lho teve  começo  de  execução .  Mas,  pelas 
almas,  si  esse  imposto  foi  pago;  si  o  con- 
tracto foi  celebrado  cora  o  liquidante  o 
teve  começo  do  execução,  onde  está 
{muito  bf:m,  meu  advogado)  o  crime  do 
Dr.  Fausto  Cardoso?  Pelos  termos  de  de- 
nuncia, o  Dr.  Fausto  Cardoso,  recebeu 
doze  contos  e  quinhentos  mil  réiS 
(12:500$)  para  pagar  o  imp.^sto  e  ello 
mesmo  fji  pagar  esse  imposto.  Logo, 
a  denuncia  não  encerra  contra  elle 
um  facto  criminoso  (artigo  setonta 
o  nove,  paragrapho  primeiro  do  có- 
digo proc. )...  Mas  essa  denuncia  o 
dá  como  criminoso,  E'  evidentemente 
odienta  e  inepta,  e  o  suppli cante  espera 
que  V.  Ex.  juiz  austero  e  iutelligente, 
não  deixará  transitar  ni^sta  preteria  ae- 
melhíinto  monstruosidade  que...  »  dahi 
cm  diante,  trata  o  autor  minuciosa- 
mí»ntc  de  sua  defesa. 

Só  uma  gargalhada  I 

E  eu  dou  cinco  : 

Uma  em  a,  tome-a.  —  Ah  !   ah  !  ah  1 
ah  !  . . . 

Outra  ora  e',  chupe-a  —  Eh  !  eh  !  eh  ! 
eh  !  ... 

Outra  era  i,  chinque-a  — Ih  !  ih  !  ih 
ih  !  . . . 

Outra  em  o,  ouça-a  —  Oh  !  oh  !  oh ! 
oh  !  ... 

E  a  ultima  em  u,  mame-a —  Uh  !  oh  ! 
uh  !  uli !  ... 

Mentiroso  I 

Besta  LUÃo  1 

Fausto  Cardoso. > 

Foi  a  segunda  accusação.   E  como  se  vô 
pela  leitura  que  fez,   ella  foi  destruída  pelo 
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próprio  depoimento  daquelle  que  a  formulou, 
o  qual  se  oisae  soa  advogado  quando  era  rôo 
que  para  so  defender  se  teye  de  acastellar 
no  nome  e  na  pessoa  do  orador. 

A  outra  accusação  ó  a  de  que  se  trata;  a 
de  que  o  orador  so  vendou  por  18:000$  ao 
governador  do  Pará. 

Nâo  sabe  o  orador  que  teve  a  concepção 
dessa  infâmia,  quo  so  attribuiu  indignamente 
ao  Sr.  índio  do  Brazil  quo  a  ropelliu  com  o 
pé. 

Vender-se  ao  Sr.  Montenegro  !  E  por 
12:0OQ$0O0  1 

}*]i3pera  que  jamais  baixará  dos  cimos  de 
sua  oonsciencia  para  se  aviltar,  dando-se 
por  moeda .  Mas,  si  baixar  até  isto,  nâo  so 
venderá  por  12:000$,  mas  por  uma  quantia 
tão  grande  fque  possa  arrolhar  a  airo  as 
boccas  quo  se  abrissem  para  o  accusar  I 

Si  baixasso  a  isto,  não  so  venderia  a  um 
bomem  como  o  Sr.  Montenegro,  efeminado 
e  sem  morito,  c  quo  só  occupa  a  posição  quo 
bojo  tem,  porque  passou  dos  liombros  do  Sr. 
Rosa  e  Silva^  quo  o  levantou,  para. os  do  Sr. 
Campos  Sallos,  ondo  conseguiu  equílibrar-se. 

Vendeu-so  ao  Sr.  Augusto  Montenegro 
para  que  ?  Para  deixar  de  atacal-o  como  o 
fez  em  algumas  occasiõos  ? 

Queriam  então  quo  o  orador  passasse  a 
sua  vida  politica  a  discutir  tão  insignificante 
croatura  I  ? 

Aocusou~o  ainda  o  Correio  da  Manhã,  de  se 
haver  o  orador  vendido  para  se  calar  na  Ga- 
mara ante  os  actos  do  Governo  em  relação 
á  Companhia  de  6.  Christovão.  Mas  o  orador 
não  se  calou  ante  esta  questão,  nem  durante 
o  anno  passado  deixou  de  Ailminar  o  Go- 
verno, já  por  «ste,  já  por  muitos  outros  actos 
seus. 

Provam-no  os  Annaes  do  anno  inteiro, 
cujos  extractos  vae  lêr: 

Sessão  de  20  d9  maio  de  1901  : 

O  Sr,  Fausto  Cardoso  ^€.,  .oTíXYSk  o 
nobre  Deputado  pela  Parahyba,  quando 
mo  atirou  esta  phrase :  «que  eu  não 
tinha  outro  movei  sinão  fazer  opposi- 
(  ção».  D3V0  declarar  a  S.   Ex.  que  isso 

não  ó  exacto  ;  que  foram  injustas  as  suas 
íalavras. 

Paço  opposiçxo  ao  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda porqus  lhe  condemna  ò  plano  ft- 
nanceiro,  em  sua  integridade,  oe  forma 
que,  quaesquer  que  sejam  os  actos  de 
S.  Ex<,  teem  de  ante-mão  os  meus  votos 
em  sentido  contrario.  E*  que  S.  Ex.  obe- 
dece a  um  plano  geral  quo  n<ão  acceito. 
Eis  ahi  porque  me  digo  em  tudo  opposi- 
clonista  ao  Sr.  Minis  (.ro  da  Fazenda. 

Sou  também  opposicionista  aos  actos 
do  Governo,  que  ferem  a  lei  e  a  justiça, 


corrompem  a  moral  e  lesam  a   Consti- 
tuição. 

Assim,  quando  mo  digo  oppozicionista, 
me  coUoco  sob  o  ponto  de  vista  dos  prin- 
cípios e  das  leis,  e,  portanto,  posso  con- 
cluir que  ô  o  Governo  «lue  faz  opposiçao 
á  lei,  e  n<ão  eu  a  elle.» 

Sessão  de  29  do  mesmo  mcz: 

— «...  Accuso  o  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda de  mandar  publicar  na  Imprensa 
Nacional,  com  prejuizo  do  serviço  e  dos 
dinheiros  públicos,  o  jornal— A  Noite,  do 
quo  6  redactor  um  fillio  do  Senador 
Metello...» 

Sessão  do  dia  seguinte: 

— «. . .  Nota  o  silencio  dos  jornaes  do 
hoje,  que,  òòm  excepção  da  OaMeta,  não 
fazom  referencia  á  declaração  do  mi- 
nistro, e  salienta  quo  toda  a  imprensa 
desta  Capital  tem  alguma  ccnisa  aue  lhe 
tira  a  cór:  recebe  três  contos  ae  réis 
monsaes,  o  por  isso  nâo  pôde  tor  cm  re- 
lação ao  Governo,  independência  para 
dizer  a  verdade  inteira. 

Mostra  como  ó  feita  a  publicação  do 
jornal  A  Noite,  assegurando  que  traz 
grande  prejuizo  ao  erário  publico,  além 
de  perturbar  o  serviço  do  Diário  Ofpcial 
e  do  Congresso,  em  cujas  oíUcinas  se  faz 
a  impressão  com  augmento  de  trabalho 
do  respectivo  pessoal,  que  já  começa  a 
reclamar. 

Lendo  um  dos  numeroS  do  referido 
jornal,  o  orador  commenta  uma  noticia, 
da  qual  se  inferem  os  inspiradores  e 
redactores  desse  órgão.  Cita  os  nomes 
do  Senador  Metello,  do  chefe  de  policia, 
de  Metello  Júnior  e  outros,  attrlbue  o 
facto  da  sua  publicação  nas  oíUcinas  do 
Diário  Official,  a  InfluenciaB  estranhas 
ao  interesse  publico,  junto  ao  Ministro 
da  Fazenda. 

Ficam,  portanto,  de  pé  as  afflrmaçoes 
que  fez  hontem:  1*,  que  o  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  está  dando  prejuizo  ao  The- 
Souro  e  aos  dinheii*os  públicos,  publi- 
cando nas  oíficinas  do  Diária  Officiat  o 
jornal  A  Noite,  dirigido  pelo  Sr.  Metello 
Júnior ;  2*,  que  o  Ministro  está  prejudi- 
cando os  trabalhos  do  Diário  Official  e  do 
Diário  do  Congresso,  obrigando  QS  ope- 
rários a  fazer  aquelle  jornal,para  depois, 
cançados,  so  eniregcirem  ao  serviço  oin- 
cial.» 

Sessão  de  19  de  junho  : 

«...  yoltando  á  questão  da  S.  Chris- 
tovão, diz  que  o  Conselho  de  Intendência 
ô  accusado  d  í  so  ter  manchado  em  in- 
teresses pouco  confessáveis.  O  novo  con- 
tracto, augmentando  o  preço  das  pas- 
sagens, contracto  aliás  sanccionado  pelo 
Prefeito,  ô  uma  infâmia. 
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Dizem  quo  obtiveram  á  custa  de  muito 
dinheiro;  o  so  liga  a  esse  negocio  o  In.- 
ver  o  Sr.  Prefeito  Municipal  comprado 
uma  casa  á  rua  dos  Voluntários  da 
Pátria,  pela  importância  de  60:000$, 
como  se  vê  de  uma  varia  do  Jornal  do 
Commerc'o  de  87  de  abril. 

Não  acredita  que  o  Sr.  Prcfeâto  se 
deixasse  corromper.   . 

O  Sr.  João  Folippe  veiu,  é  carto,  de 
seu  Estado  natal,  pobre.  Aqui  chegando, 
pediu  um  emprego  ao  Sr.  Floriano  Pei- 
xoto,  que  lhe  deu  o  logar  de  ministro. 

(Ris  7.) 

Mas,  que  importa  isso  ?  O  orador  tam- 
bém chegou  poore  do  seu  Estado  natal, 
trazendo  em  bahú  cheio  do  escriptos  e  as 
algibeiras  vasias  ;  também  pediu  empre- 
go. E'  verdade  que  não  lh'o  deram.  Mas, 
montando  sua  b.ncade  aivocacia,  teve 
annos  de  ganhar  70:000$.  O  mesmo  pôde 
ter  acontecido  ao  Dr.  João  Fellippe,  que 
é  engenheiro  distincto. . . . 

Mas  é  preciso  um  inquérito  sobra  tudo 
isso.  E  o  desejo  do  orador  é  que  o  Sr. 
Prefeito,  após  esse  inquérito,  se  apre- 
sente puro  e  limpo  de  todas  as  accusa- 
çôes,  que  contra  elleso  formulam. 

Passa  em  seguida  a  narrar  as  ultimas 
occurrencias,  achando  que  o  povo  está 
no  seu  direito  de  se  reoellar  contra  os 
ataques  á  sua  bolsa. . .» 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  apresenta  a 
seguinte  moção: 

—cA  Gamara  dos  Deputados  determina 
que  sejam  consignadas  na  acta  da  sessão 
do  hoje  as  suas  mais  proAmdas  e  patrió- 
ticas congratulações  ao  povo  brazileiro, 
que  tão  extraordinárias  provas  do  ab-' 
negação  e  sacrifícios  tem  sabido  dar, 
poio  restabelecimento  dos  pagamentos 
em  espécie  dos  juros  da  divida  externa 
e  das  garantias  ãs  estradas  de  ferro,  e 
pela  transacção  do  accordo  em  Londres, 
tão  patrioticamente  iniciado  pelo  Go- 
verno passado  e  executado  com  a  má- 
xima lealdade  pelo  Governo  actual,  que 
assim  honrou  o  nome  da  Nação  Brazi- 
leira  e  glorificou  a  Republica.  Outrosim, 
que  sejam  extrahidas  duas  cópias  deste 
requerimento  e  enviadas,  uma,  ao  Sr. 
Presidente  da  Republica  e  a  outra,  ao 
Sr.  Ministro  da  Fazenda.» 

O  Sr.  Fausto  Cardoso — .. .  «Vê-sa  mais 
uma  vez  só  na  estrada,  pois  de  modo 
algum  pôde  acompanhar  o  coro  de  ho- 
sannas,  entoado  em  torno  do  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  e  do  seu  governo. . . 

Quem  quer  que  tenha  assistido,  desde 
o  anno  passado,  ao  desdobrar  dos  aconte- 


cimentos políticos,  comprehonde,  doad* 
logo,  que  o  orador  jamais  poderia  dar  o 
seu  voto  ao  requerimento  do  Sr.  Serm- 
dcllo. 

Proceder  em  contrario,  seria  qaebn 
de  sua  cuherencia  XK>Utica  e  da  norma 
que  vem  sustentando,  desde  .o  começ») 
desta  sessão  legislativa. 

Além  disso,  não  pôde  dar  o  seu  roto 
a  essa  proposta,  porque  o  povo  está 
sendo  devorado  por  três  lepras  terriveit 
o  imposto,  a  dimiauição  de  salário e a 
grande  propriedade,  o  delias  não  cora  o 
governo. 

Para  que  felicitar  o  povo,  se  a  crise 
bancaria  o  arrastou  ã  mais  dará  das 
misérias  ? 

Pela  sua  parte,  como  representante 
do  Estado  de  Sergipe,  onde  a  desgraça 
lavra  com  todo  o  seu  cortejo  de  horro- 
res, declara  que  não  se  conforma  oum 
essa  manifestação  que,  antes  de  tudo,  lhe 
parece  uma  ironia  mordaz. 

Felicitar  o  Governo,  porque  satisfei 
um  compromi  sj  com  os  judeus  da  City, 
deixando  o  paiz  estrangulado  pela  dor  e 
pela  miséria  ! . . . 

Não  pôde  faz  3I-0  ante  a  vaga,  quo 
veiu  do  alto  e  tudo  avassalou,  arras- 
tando o  paiz  a  esta  triste  o  penosa  si- 
tuação do  pobreza  e  de  graça. 

Felicitar  o  povo.  quando  os  arsanaes 
se  fecham ;  quando  a  miséria  assume 
proporções  horríveis ;  quando  nem  p5ô 
existe  para  matar  a  fome  á  mulher  bra- 
zileira,  que,  coberta  de  andi*<\jos,  anceia 
pela  morte,  como  suprema  consolação  ! 

Por  quo  ?  Porque  foi  satisfeito  csae 
contracto .  O  orador  também  podia  pa- 
irar uma  divida,  arrebatando  a  c:u*teira 
ao  visinho.  Seria  motivo  para  felici- 
tal-o  ?  Pois  bem:  é  o  que  se  dá  no  caso 
vertente .  O  Governo  paga  a  divida  do 
Estado,  d  custa  da  miséria  do  povo. 
O  espectáculo  que  presenciamos  neste 
momento,  6  bem  significativo ;  não  é 
para  louvores,  mas  para  fundas  tris- 
tezas. 

Felicitar  o  Governo,  porque  ? 

Pur»iue  elle  vem  e  diz  á  nação:— «Ku 
paguei  o  teu  debito.»  Debito  da  Na^  f 
E'  irroso/io ! 

Foi,  porventura,  a  nação  que  lançou  o 
paiz  neste  regimen  de  defíciis  ?  Que  con- 
sumiu em  ló  annos  mais  de  trezentas 
mil  contos,  no  Hanco  da  Republica  ? 

Não! 

Não  so  feíiciti  um  gov.írno  que  pagoa 
uma  divida  como  o  particular  des- 
honesto  quo  rouba  a  carteira  ao  vian- 
dante. 
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Não  so  felicit-i  um  governo  que  por- 
mitte  e  aooroçoa  sequestro  do  fazendas 
de  cafó,  como  este  o  fez  nos  Estados  de 
Minas  Gcraes  o  São  Paulo.  Não  se  feli 
cita  um  governo .  que  faz  do  sou  cami- 
nho, ura  cemitério. 

Felicita-so,  sim,  um  governo  que  re- 
ceba em  si  a  alma  da  Nação  o  derramo 
naNa^ão  a  sua  própria.  Mas,  o  govorno 
actual,  não. 

Lembremos  que  estamos  a  felicitar 
iim  governo  que  paga  as  dividas  do  Ks- 
tado  depredando  á  Nação;  que  faz  con- 
tractíw  como  o  da  Companhia  do  São 
Christ<não,  e,  quando  o  povo,  exhausto, 
protesta,  manda  tratal-o  á  l)ala !» 

Sessão  de  2  do  julho.  Accusiido  pelo 
Sr.  Ciissiano  do  Nascimento  do  haver 
contrariado  o  requerimento  do  Sr.  Ser- 
zodello,  por  despeito,  respondemos: 

— €  ...  Despeito  porque?  Porque 
ainda  não  o  guindaram  ao  poder  ?  Mas 
a  sua  pjsição  ó  muito  clara,  para  quo, 
tal  se  possa  imaginar. 

O  orador  sabe  como  se  sobe  ;  e  sabe 
quo  ha  um  grande  sulco  entre  si  e  o  Go- 
verno. Não.  Não  6  o  despeito  quo  falia.. 
E'  a  execução  do  plano  que  se  traçou  e 
vae  cumprindo  com  a  sua  palavra  o  o 
seu  voto.» 

Sessão  de  22  de  agosto: 

«Não  posso,  pois,  estar  com  os  ([ue  se 
inspiram  no  Sr.  Vicc-Presidento  da  Re- 
publica. Também  não  me  posso  collocar 
ao  lado  dos  que  apoiam  o  Presidente, 
com  elle  se  inspiram,  para  não  dizer, 
que  nelle  se  inspiram. 

O  primeiro  não  tem  rumo  algum,  e  o 
segundo  ainda  não  mu  lou  o  rumo  de  sua 
politica  económica.  O  priiz  ainda  segue 
a  mesma  direcção  financeira.  Ainda  é 
Ministro  da  Fazenda  o  Sr.Murtinho,  esse 
^ue  levei  um  anno  inteiro  a  combater 
certo,  creiam,  do  que  malhava  em  rocha 
viva ;  certo,  creiam,  do  quo  não  anni- 
quillariam  o  perverso  de  pedra,  mas 
certo  também,  acreditem,  de  qne  cedo 
ou  tarde,  elle  havia  de  tombar  por  terra, 
porque  elle  é  o  erro,  e  o  erro  não  6  eter- 
no, ainda  que  tenha  a  rijeza  do  basalto. 

Fora  o  meu  verbo  fraco  ante  a  sua 
impenetrabiliado  ? 

Não  importa.  A  obra  se  far-l  lenta- 
mente. Nada  ha  de  mais  fraco  que  a 
gotta  de  agua ;  no  oratanto,  com  os 
tempos,  os  tempos  infinitos,  olla  per- 
fura, broca,  rondilha  o  mais  rijo  gra- 
nito. 

Elle  cahirá.  E  a  Nação  ha  do,  afinal, 
respirar  livre  de  mais  esta  causa  da  mi- 
séria que  a  afoga,  miséria  que  é  positi- 


vamente, antes  do  tudo,  obra  do  império 
o  da  qual,  como  de  um  «squife,  elle  se 
quer  servir  agora  para  de  novo  so  con- 
duzir ao  governo  do  paiz,  cuja  energia 
sorvera  como  o  mulerabar  suga,  nas  flo- 
restas virgens,  a  seiva  de  uma  ar- 
vore. » 

Sessão  de  26  de  agosto,  quatro  dias  depois 
das  vaias  e  das  pedradas,  vjt'\vamos  o  re- 
querimento do  Sr.  Barbosa  Lima  sobre  con- 
grossist'i9  devedores  do  Banco  da  Republica 
e  dizíamos: 

—  «  . . .  Voto  pelo  requerimento,  o  o 
voto  porque  já  apresentei  um  nesta 
Casa  no  mosrao  sentitio,  o  disse,  então, 
que  era  pjr  honra  da  Camará  que  o 
apresentava  ;  que  era  para  que  ella  pu- 
desse ap^arocer  Umpa,para  que  ninguém 
jamais  irrogasso  a  seus  membros  o 
csti.irma  de  receber  dinheiro.  Proferi 
estas  palavras  e  dentro  de  pouco  tempo 
se  vem  demonstrar  a  necessidade  do 
requerimento  que  agora  se  renova  o  vao 
ser  votado  unanimeinente. 

O  Sr.  Cosia  Júnior— Y.  Ex.  ignora  que 
o  banco  não  pôde  mandar  essas  infor- 
mações. 

O  Sr,  Fausto  Cardoso— Eu  não  ignoro 
nada.  Defendo  o  requerimento  e  digo 
que  o  banco  deve  fornecer  as  informa- 
ções, porque  o  Banco  da  Republica,  de- 
pois de  sua  reorganização,  é  um  prolon- 
gamento dj  Thesouro. 

Não  se  dão  100.000:000$  a  um  estabele- 
cimento bancário  ;  não  se  tira  aos  accio- 
nistas o  direito  de  eleger  a  diroctoria  do 
bancv> ;  não  se  dá  ao  Ministro  da  Fazenda 
o  direito  a  essa  nomeação  o  o  de  para 
elle  so  appollar  em  todas  as  transacções 
bancarias,  para  que  esse  banco  se  possa 
recusar  a  satisfazer  o  requerimento  do 
nobre  Deputado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
que  ó  idêntico  ao  que  apresentei  ha  um 
anno.  » 

Sessão  de  21  de  setembro  : 

—  €  ...  Diz  que  foi  hontem  assistir  á. 
convençais,  attrahido  pela  curiosidade  de 
ver  a  nebulosa,  de  onde  deveriam  sahir 
as  duas  entidades— o  Presidente  e  Vice- 
Presidente  da  Republica. 

De  Uisahiu  rccordando-se  de  (][ue  tinha 
feito  uma  prophecia,  quando,  discutindo 
a  questão  dj  incondicionalismo,  proferia 
nesta  Casa,  na  sessão  de  4  de  setembro  de 
1900,  as  seguintes  palavras  : 

Acredito  quo  o  Sr.  Silviano  Brandão 
não  é  um  apoiador  incondicional  do  Sr. 
Presidente  aa  Republica,  porque  a  sua 
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iDcondlcionalidade  tem  uma  condição:  a 
de  sor  o  futuro  Vice-Presidente  da  Repu- 
blica. (Apartes  e  protestos  da  bancada 
mineira.) 

Ora  I  NSo  ha  homem  que,  dispondo  de 
um  grande  Estado,  e  em  cuja  alma  yibre 
um  pouco  do  indopendencia,  possa  pre- 
star a  outro  apoio  incondicional,  sem  ter 
por  detraz  de  sua  incondicíonalidado, 
uma  condição  reservada. 

E  o  Sr.  presidente  do  Minas  a  tem,  e 
está.  no  seu  direito  era  tela.  Sor  bon^  po- 
litico ô  sjiber  transigir  bem.  E  praza  àos 
céos  que  elle  consiga  o  seu  desideralum^ 
o  nos  pague  o  mal  que  nos  fez  com  a  sua 
cpcaçào,  sendo  ura  Vico-Presidonte  da 
R^jpublica  correcto. 

Uni  iSV.  Deputado  da  bancada  mineira 
—Isto  ô  novo ;  é  invenção. 

Agora  o  orador  pôde  afflrmar:  está 
cloitQ  o  Sr.  Silviano,  tanto  valo  a  des- 
ignavão  que  ac  iba  de  fazer  a  convenção, 
o  o  orador  faz  voios  para  que  S.  Ex.  seja 
um  Vice-Prosidonte  correcto...» 

Na  sjssâo  do  8  de  novembro  assim  nos 
1'eforimos  ao  Ministro  da  Fazenda  : 

—  « , . .  Só  o  nobre  Deputado  pelo  Pará 
o  sustem .  Mas  o  sustem  como  ?  Sem  en- 
thusiasrao  e  sem  fó,  como  um  cyrineu  a 
ajudar  o  Sr.  Priesidente  da  Republica  a 
c^vr regar  a  cruz  dessa  maldita  politica 
financeira;  cruz  em  que,  desilludido,  este 
se  deixa  sacridcar  diariamente,  na  im- 
prensa e  no  Parlamento,  poios  erros  e 
caprichos  accumulados  do  sou  ministro, 
como  Jesus  se  deixara  crucificar  pelos 
crimes  da  humanidade. 

Fora  do  Sr.  Sorzedello,  mais  ninguém 
defende  esse  ministro ;  sim,  ninguém 
mais.  Porquo  hoje  não  ha  no  paiz  um  só 
cidadão ;  na  imprensa,  ura  só  jornalista ; 
no  CJongrosso,  um  só  parlamentar;  na 
administração  publica,  um  só  funcciona- 
rio,  que,  com  sinceridade  o  convicção, 
escore  a  doutrina,  cm  nomo  da  qual,  em 
seus  relatórios,  annualmente,  era  pre- 
tenciosas  introducções  o  Sr.  Murtinho  se 
dirige  ao  Presidente  da  Republica  ! 

E'  um  ^  encido  esse  ministro . . .  Vencido 
poios  factos  que,  surdos,  indifferentos, 
insensiveiá,  in;ilteravei3  à  sua  obra  fina, 
c  lira,  artificial  e  aérea,  se  encaminham 
l)ara  o  norte  e  emquanto  o  desastrado 
sponcorista  lhes  aponta  o  sul  e  forceja 
por  propollil-os  nesta  direcção. , . 

Vencido  pela  opinião  publica,  que, 
ingénua,  o  guindara  por  instantes  ás 
eminências  da  geniali  .ade  politica  e 
financeira,  o,  em  súbita  revolta,  o  ar- 
rancou dahi  o  o  arremessou  successiva- 
raentt)  ao  ódio,  ao  desprezo,  ao  esqueci- 
mento ;  esquecimento,  desprezo  e  ódio 


que  são  por  assim  dixer,  t^  esta<^3  por 
onde  passam  os  ídolos,  quando  se  Jbes  re- 
conhece a  falsidade,  se  lhes  46sfaz  a  ad- 
miração inconsciente  que  os  aureóii, 
tombara  no  solo  e  se  pâxiem  qa  pueim 
confusa  das  vulgaridade-  •  • 

Vencido  pelos  desastres  de  sua  adoii- 
nistração  e  pelo  desprestigio,  de  soa 
posição  no  goterno,  onde  apesar  de  soa 
reconhecida  soberba ,  permáaeee  em 
plano  secundarío,  depois  de  haver  o<»u- 
pado  o  priraeii*o. 

Vencido  pelas  próprias  declarações  que 
lhe  rematam  a  intraducçã.o  do  relatoiiu: 
declarações  que  equivalem  á  confissão 
categórica,  de  serem  seus  principtue^,  seuâ 
processos,  seus  actos,  conforme  o  de- 
clarei, falsos,  perigosos,  iocuaronientes ; 
de  que  a  sua  doutrina  é  errónea  e  pre- 
judicial. 

Mas,  si  considerarmos  que  ossa  con- 
fissão envolve  a  sentença  condemoatom 
dos  principies,  dos  processos  e  dos  actos 
administrativos  proclamados,  empre- 
gados e  praticados  por  elle  na  gerência 
de  duas  pastas:  a  da  Industria  em  1896 
e  1897,  e  a  da  Fazenda  ha  já  ires  Ipngoi 
aunos  ;  si  considerarmos  que,  durante 
esse  tempo,  elle,  guiado  por  esses  prin- 
cipies e  por  meio  desses  processos,  in- 
fiuiu  directa,  activa,  proninda,  ateola- 
tamente  na  vida  nacional ;  si  conside- 
rarmos que,  em  nome  dessa  doutrina, 
elle  mandou  diminuir  peio  sequestro  de 
fa2endas,a  producção  nacional,  restringia 
o  meio  circulante,  produzindo  uma  crise, 
mandou  cessar  cpm  prejuízos  enormís- 
simos vias  fereas  em  consti*ucçâo  ;  á 
considerarmos  isso  e  o  mais  quedle 
foz,  a  conclusão  ó  que  esse  ministro  é 
um  ^^'ande  criminoso,  pois  que  por  tão 
dilatado  tempo  governou  o  seu  paiz  á 
luz  de  princípios  irisas,  que  disia  serem 
verdadeiros  ;  por  meio  de  processos  pe- 
rigosos, que  aífirmava  sei*em  fecundos ; 
praticando  actos  InconveDientes  e  pi*e- 
judiciaes,  cuja  eíficacia  o  opportunidade 
assegurara. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  pois,  é  n*o 
confesso  do  crime  que,  ha  um  anno  lhe 
imputei,  quando  aqui,  discuti  a  actual 
lei  da  receita:  o  crime  de  sacrificara 
administração  publica  a  uma  doutiina 
falsa,  inconveniente,  perigosa,  a  priD- 
eipios,  processos,  actos  contrários  a  soli- 
citações económicas  e  financeiras  do 
paiz.» . 
A  11  de  novembro  perguntámos: 
«. .  .Porque  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
queima  o  papel-moeda  e  não  quer  a  po- 
litica de  iutervenção  ?  S.  Ex.  ntio  quer 
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esáa  politica,  porque  ejla  impede  que  a 
distribuição  la  justiça  e  dos  lucros  se 
faça  igualmente  oa  sociedade. 

Entroianto,  S.  Ex.  tem  na  familia 
um  caso  que  demonstra  perfeitamente 
que,  nora  sempre  essa  intorvencãt)  dá  os 
re3uIt:uios  que  diz  S.  Ex.,  do  accordo 
com  Spenc;T.  Pensa  S.  Ex.  que  o  indi- 
viduo só  deve  colher  o  que  a  sua  acti- 
vidade derrama.  Pois  bem.  S.  Ex.  tiím 
um  irmão,  o  Sr.  Francisco  Murtinho, 
quí3  só  duas  vezes  exerceu  a  sua  activi- 
dade :  como  fiscal  de  qualquer  cousa  no 
KstaUo  do  Rio  de  Janeiro,  onde  ganliava 
um  ordenado  do  300  a  50í)$,  e  como 
emissário  indo  a  Londres  para  vender  as 
miiuis  do  Cabaçal  ;  minas  que  não  ven- 
dou.. .  E,  no  entretanto,  este  sou  irmào 
tem  iiojc  uma  fortuna  superior  a  2.000 
contus. 

K'  que  ha  afflnidadi^s  do  sangue,  pa- 
rentesco com  altas  p  jsiçôes  e  outros  fa- 
ctos que  d(ít  rminam  uma  absorpção 
maior  de  certos  individues,  mesmo 
quando  o  Estado  não  intervém,  ou  a  sua 
intervenção  é  contrariada  pelo  sectário 
de  uma  doutrina.» 

Sessão  u.o  16  de  novembro: 

Considero  inteiramente  desorganiza- 
dos todos  03  nossos  negócios  referentes 
a  relaçõosexteriores.—«. ..Nenhum  paiz 
da  America  tem  sobre  tal  assumpto  a 
menor  solicitude. 

Consultando  o  relatório  do  respectivo 
minisrro,  nenhuma  palavra  encontro, 
nem  sobre  as  questões  de  somenos  im- 
portância nem  sobre  as  grandes. 

Mas  não  admiro  a  desprooccupação  em 
quostõei  taes,  quando  a  quastão  do  Acre 
não  mereceu  uma  só  palavra  do  Sr.  Mi- 
nisíro  do  Exterior,  questão  esta  que  ha 
de  tomar  vulto  o  nos  trazer  grandes  diffl- 
culdailes. . .» 

Sessão  de  5  de  dezembro  : 

—  «. . .  Passa  ao  debato  que  o  attrahiu 
á  tribuna  :  a  politica  ônauceira  do  Mi- 
nistro da  Fazenda. 

Essa  politica,  já  o  orador  o  demon- 
strou no  anno  passíido,  é  fal-a  o  peri- 
gosa ;  falsa,  disde-o  então,  porque 
emana  de  uma  doutrina  artificial  que 
lho  não  subiu  da  realidade  para  a  mente 
dos  factos,  para  o  espirito  ;  descou-lhe, 
fio  contrario,  deste  para  aquelle,  desta 
para  aquella  ;  perigosa,  porque  6  intei- 
r.imente  conti-aria  ás  solicitações,  ás 
necessidades  do  nosso  momento  eco- 
nómico e  financeiro. 

UmiQ  outra,  cousa  levaram  o  orador 
a  demonstrar,  p.>rinducção  o  deducção, 
duranto  toilo  o  anno  que  se  findou  e  todo 
anno  que  se  está  a  findar. 


Hoja,  víio  ti'azer  a  prova  ultima  defi- 
nitiva; incontestável,  absoluta  da  falsi- 
dade e  do  perigo  da  politica  ministerial, 
maximé  no  que  diz  respeito  á  queima 
da  moeda  papel,  para  a  valorizar,  pela 
diminuição  da  circulação. 

Essa  prova  repousa  soçre  algarismos. 
E  o  oriulor  se  limitará  a  expot-os,  con- 
frontando-os 

Esto  discurso  assim  terminou  : 

Este  ó  qae  é  o  mal  de  que  se  derivam 
as  desgraças  que  nos  aífiigom  :  carestia 
do  ouro  que  compramos  e  baraieza  do 
ouro  que  vendemos. 

Qual  o  romedio  ?  O  remedia  seria  este: 
monopolizar  o  café  e  taxar,  assim,  o 
preço  do  nosso  ouro  e  contrabalançar  os 
elfoitos  perniciosos  do  monopólio  do  ouro 
que  compramos. 

Mas,  para  curar  este  mal,  o  ministro 
que  faz.  Diminuo  o  circulação  para  ele- 
var o  cambio  e  valorizar  o  papel.  E  quo 
conscígue  ?  isto:  trazer  um  noVo  mal  ao 
I)aiz,  a  falta  do  numerário,  que  ô  a  ter- 
ceira desgraça  quo  nos  aftiige.  De  forma 
QUO,  a  pretexto  de  nos  curar,  o  Ministro 
da  Fazenda  nos  está  cada  vez  mais  ma- 
tando. 

O  orador  termina  pedindo  a  Deus  quo 
inspiro  c  dô  coragem  ao  Sr.  Presidente 
da  Republica  para  alijar  do  governo  esto 
ministro  a  quem  a  Camará,  pela  Com- 
missão  de  Orçamento  o  pela  Mesa,  des- 
prestigiou, recusando-lhe  uma  emonda 
que  ollo  próprio  aqui  viera  defender  e 
pedir  quo  a  accoi. assem. 

Precisamos  dizer  que  este  discurso 
suspendeu  a  queima  e  obrigou  o  relator 
da  Fazenda.  Sr.  Francisco  Veiga,  a  vir 
fazer  da  t.  ibuna  da  Camará  esta  decla- 
ração : 

«  O  tanletoso  e  illustre  representante 
(Ic  Sergipe,  que  iniciou  o  debate,  embora 
proferisse  notável  oração  sobre  assum- 
ptos financeiros,  não  se  occupou  propria- 
mente com  o  projecto  em  discussão, 
limitando  suas  censuras  ao  programma 
financeiro  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  e 
verberando  cona  energia,  mas  também 
com  injustiça,  a  queima  do  pai)el-moeda, 
por  S.  Ex.  considerada  um  verdadeiro 
desastre. 

Julgando-se  desobrigado  de  acompa- 
nhar o  digno  Deputa io  nesse  terreno, 
que,  por  sua^  vastidão,  o  levaria  muito 
longe,  alongando  esse  debate  que,  por 
motivos  obvijs,  todos  queremos  e  deve- 
mos restringir,  apenas  iembr.irá  que  a 
queima  do  papel-moeda  nio  é  devida  á 
vontade  ou  a  acto  espontâneo  do  iilustre 
Ministro  da  Fazenda,  mas  a  uma  dispo- 
sição legislativa  qoe  determinou  essa  me- 
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dida  como  o  mais  conveniente  dos  al- 
vitres combinados  e  acceitos  no  contracto 
de  funding  loan ,  Portanto,  si  a  medida 
fosse,  como  se  afigura  ao  nobre  Depu- 
tado, errónea  e'  prejudicial,  antes  de 
responsabilizar  por  èlla  o  Ministro,  deve- 
se  responsabilizar  o  Congresso  Nacional, 
que  a  decretou  ». 

A  isto  respondemos  na  sessão  de  9  de 
dezembro : 

—  «. ..  Eis  aqui  uma  cousa  que  não 
sabíamos;  é  ^ne  era  o  Congresso  que 
mandava  queimar  semanalmente  réis 
1.500:000$  para  valorizar  a  moeda. 

Estou  convencido  do  que  o  meu  dis- 
curso, comparando  o  cambio  cora  a  cir- 
culação desde  1840  até  hoje,  com  a  da 
exportação  da  mesma  data,  com  a  diíTe- 
ronça  entro  a  circulação  o  a  exportação, 
e  com  a  balança  dos  débitos  e  doá  cré- 
ditos, produziu  uma  broca  no  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda. 

Não  resta  disso  a  menor  duvida,  pois 
S.  Ex.,  quojl.  fez  um  cavallode  bata- 
lha pára  dizer  que  a  politica  da  queima 
era  sua  e  que  os  bons  resultados  desta 
politica  se  lhe  transformariam  em  glo- 
rias, vem  agora,  depois  que  se  mostrou, 
por  meio  de  algarismos  accumulados 
durante  60   annos,   que  a  politica  da 

âueima  não  influiu  no  cambio  e  é  um 
esastre    retirar-se    da     responsabili- 
dade... 

Não  comprehendo  como  continua  na 
pasta  da  Fazenda  o  Sr.  Murtinho,  de- 
pois deste  desastre  e  depois  do  despres- 
tigio de  que  a  Camará  foi  autora  para 
com  elle,  desprestigio  que  se  resumiu 
em  lhe  recusar  uma  emenda,  cousa  que 
nunca  se  presenciou  nesta  Casa. 

Na  sessão  de  l'^de  dezembro,  falíamos 
assim: 

— «. .  .Triste  sina  a  deste  grande  e 
delicioso  paiz,  que  tanto  amamos.  Mi- 
nado, corrompido,  morto  pelo  patro- 
nato, pela  mentira  e  pelo  servilismo, 
tomba  o  Império.  Tomba  e  desapparece 
peLi  abertura  que  as  praxes  politicas 
cavaram,   entre  a  lei  e  a  realidade,  os 

S receites  constiÈucionacs,   o  a  conducta 
os  homens. 

Caido  o  império,  irrompe  a  Repu- 
blica. Decretos  se  firmam,  regulamentos 
se  expedem,  leis  se  formulam,  provín- 
cias se  transformam  magicamente 
em  Estados.  Congressos  se  reúnem,  con- 
stituições se  votam,  direitos  se  outor- 
gam. Em  uma  palavra  o  sonho  de  gran- 
deza e  liberdade  dos  evangelizadores  da 
Republica  secongela.no  papel.  Mas  o 
mundo   que,    gigantesco  e  impetuoso, 


transborda  lã  fora,  não  é  o  ^ue  esies 
sonhadores  vêem  na  miniatura  ideal 
do  próprio  pensamento,  e  de  onde  o 
paiz  desceu  vinculado  â,  lei. 

A  realidade  é  outra.  £*  talvez  a  mes- 
ma do  Império.  A  lei  contradiz  os  factos, 
e  os  factos  desmentem  a  lei,  e  doas 
paizes  diversos,  disti netos,  oppostos,  co- 
meçam a  surgir,  sem  laQOS  que  os  pren- 
dam, um  em  cima  do  outro.  Um  é  o 
Brazil  que  se  desenhou  nas  leis ;  o  outro 
.  o  que  se  agita  na  historia. 

Em  cima,  está  o  sonho  que  se  cry^- 
lizou  e  permanece  sobre  as  nossas  cabe- 
ças como  um  globo  transparente  prado 
no  espavo ;  em  baixo,  a  realidade,  mn 
incessante  conílicto,  que,  si  não  dea» 
até  igualar- se  a  um  combato  dos  vermes 
que  se  nutrem,  também  oao  sóbc  até 
confundir-so  com  a  luta  fecunda  dos  ho- 
mens que  tecm  ideal. 

Em  cima  veem-so  lampejar  priHcipioB 
da  mais  legitima  autoridade  e  da  mais 
perfeita  justiça;  em  baixo,  escuta-ae 
apenas  o  marfcellar  successivo  e  cego  de 
dictaduras  vesgas. 

Em  cima,  pei*cebom-8e  normas  (la  mais 
apurada  liberdade,  da  mais  admirava 
correcção  jurídica ;  em  baixo,  lobriga-se 
o  borbulhar  turvo  de  rebelliões  cari- 
catas. 

Em  cima,  scintillam  os  preceitos  da 
mais  impeccavel  probidade  política  e 
administrativa ;  em  baixo,  está  o  lero- 
dar  azedo  de  venalidades  grosseiras,  qofl 
formam  o  córrego  dos  pequeninos  pana- 
más  nacionaes :  o  encilhamento.  a  Com- 
panhia Geral,  o  Banco  de  Credito  Uni- 
versai,  a  liquidação  das  contas  do  The- 
souro  com  o  Banco  da  Republica  e,  por 
ultimo,  a  reorganização  deste ;  córrego 
que,  em  sua  carreira,  encontrou  duaá 
baixas,  onde  se  espraeceu,  formanda 
deus  íírandes  paúes;  o  iucenismo  e  oww^ 

Hnhismo,  > 

• 

Ahi  estão,  como  vêem,  os  Annaês  fallaodo 
pelo  orador. 

Como,  pois,  dJzer-se  que  oile  se  calou  ^ 
1901  ? 

Mas  por  que  o  accusa  o  Correio  da  Manhã  ^ 
Porque  o  director  deste  jornal,  que  se  acba 

pronunciado  por  crimo  de  calumaia,  U» 
roubou  a  idéa  do  jornal  que  moatoa  o  o 
orador  o  disse  no  primeiro  namero  do  sw 
jornal  A  Anrora^  como  se  vê  da  local  qw 
vaeler: 

«  Reivindicação  justa—  O  jornal  q^e 
hoje  sahe  a  lume,  sob  o  nome  de  A  M^ 
rora,  seria  publicado  com  o  mesmo 
rumo,  si  não  com  o  mesmo  alvo,  e® 
abril  do   anuo   transacto,   de  baixo  do 
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titulo  de  Costeio  da  Tarde,  so  circurn- 
stancias,  que  33  vão  narrar,  si  não  oppu- 
zesaeiD,  annullando  a  íirmo  resoluto 
dos  que  o  queriam  inaugurar— Terêncio 
Pimentel,  então  sub-gerento  d*0  Dia, 
Álvaro  de  Albuquerque,  hojo  redactor  do 
Carreio  da  Manha  e  o  actuai  director 
d* A  Aurora. 

Trabalhavam  os  três  para  montar  a 
folha,  quando  um  qua/to  companheiro 
foi  admittido— o  Dr.  Edmundo  Bitten- 
court, a  quem  se  transraittiu  o  pensa- 
mento do  futuro  diário:  dizer  a  verdade 
ainda  que  olia  causasse  escândalo. 

£ra  nosso  intento  reunir  capitães  para 
osso  flm,  por  meio  de  acçõe.^,  algumas 
das  quaes  já  tinham  sido  acceitas. 

Algumas  se  achavam  ainda  em  poder 
do  Sr.  GusAvo  van  Erven  e  outras 
Ibram  entregues  ao  Dr.  Edmundo  Bitten- 
conrt,  para  as  passar  a  am  gus  seus. 

Infelizmente  o  director  desta  folha, 
quo  seria  o  redactor  chefe  do  futuro 
Correio  da  Tarde^  adoeceu  e  tudo  então 
cesâou.  E  quando,  após  algum  tempo,  se 
pôde  erguer  do  leito,  Jd  o  Correio  da 
Manhã  era  annunciado  e  esperado  com  o 
programma  que  formuláramos  para  o 
nosso  órgão  vespertino.» 
Esta  allegação  nunca  a  contestou  o  dire- 
ctor daquelle  jornal. 

Não  a  contestou  nem  o  podia  faàser  poi^que 
era  vei^dade,  como  o  poderiam  affirmar  as 
pessoas  citadas  no  artigo  que  leu. 

Mais  tai*de,  teve  o  orador  necessidade  de 
enpenbar-se  em  uma  polemica  com  o  dii^e- 
ctor  deste  jjrnal,  i>olemica  de  que  elle  fugiu 
da  maneira  mais  triste,  como  se  poderà  veri- 
ficai' da  leitura  que  o  orador  vae  fazer,  con- 
vencido como  está  da  necessidade  de  defen- 
der-ae,  mostrando  a  fonte  susjpeita  do  accusa- 
ções  que  sobre  elle  caem.  (Le,) 

Estes  artigos  o  orador  os  publicará  em 
appendice  a  seu  discurso. 

Depois  desta  polemica,  o  dix*ector  desse 
jornal  aggi*ediu  nas  i*uas  desta  cidade  o  ora- 
dor. 

Na  iucta  aquelle  tombou  vencido  e  ainda 
Qstã  tombado.  E  assim  cahia  de  apparelho 
ao  rosto,  sem  poder  esci^ever,  permittía  que 
o  Sr.  Leão  VelUso  Filho  escrevesse  artigos 
e  lhes  puzesse  por  baixo  o  seu  nome  para 
assim  fingir  de  âlo. 

Mas  elle  é  habituado  a  isso,  incapaz  de  es- 
crever cousa  que  pi'este,  seu  nome  apparecia, 
todavia    firmando    artigos    escriptos    pela 
enna  de  Victor  da  Silveira,  hontem  secreta- 
0  desconhecido  do  Correio  da  Manhã ^  hoje 
clamado  director  do  Diário. 
m, . .  porque  é  preci/so  que  se  saiba  que 
xh  fez  o  Correio  da  Manhã  e  lhe  deu  o  an- 
Ir.  brilho  e  vigor  fbi  Victor  da  Silveira. 

Vol.  VI 


O  orador  se  acredita  defendido  e,  assim 
retirado  do  seu  caminho,  o  trambolho  da 
accusação  que  lho  atiraram,  talvez  para 
lhe  diíâcul tarem  a  marcha  que  seguia  na 
discussão  da  questão  das  pedras  que  tomou 
sobre  seus  hombros,  volverá  a  analvsal-a, 
amanhã,  si  lhe  f5r  possível,  destruindo  a  ló- 
gica de  fiapos  em  que  o  leader  da  maioria 
envolveu  o  assumpto,  para.  enganar  a  opi- 
nião publica,  que  felizmente  está  bem  infor- 
mada sobra  ella  e  não  se  deixará  illudir. 

E  depois  de  responder-lhe,  mostrará  que 
si  o  advogado  Fausto  dos  Santos  é  respon- 
sável como  autor  do  crime  de  falsificação 
de  documentos,  o  Ministro  da  Fazenda  ó  seu 
cúmplice  neste  crime.  Sim,  ha  de  mos^ 
tral-o.  Quo  é  autor  de  um  crime?— ó 
aquelle  quo  o  origina,  o  concôbe,  o  pratica. 

Que  cúmplice  ?—  é  o  qne  lhe  facilita  a 
execução. 

Ora,  si  Fausto  dos  Santos  falsificou  do- 
cumentos, o  Ministro  da  Fazenda  facilitou 
esta  falsificação .  Por  que  ? —  porque,  contra 
o  parecer  do  directores  do  sua  repartição, 
revogou  despacho  sou,  impedindo  que,  con- 
forme a  lei,  os  papeis  seguissem  para  o  Mi- 
nistério da  Viação  para  ahi  serem  proces- 
sados. Si  os  papeis  tivessem  seguido  para 
este  Ministério,  ou  este  documento  não  seria 
falsificado,  ou  si  o  fosso  a  falsidade  seria 
descoberta,  confrontando-se  a  cópia  falsifi- 
cada com  o  original  não  falsifii;ado,  que  se 
achava  no  Ministério  da  Viação. 

Assim,  impossibilitando,  contra  a  lei,  e 
por  um  despacho  revocatorio  do  seu  depacho 
legal  que  os  papeis  fossem  para  o  Minis- 
tério da  Viação,  o  Ministro  facilitou  o  crime 
de  falsificação,  originado,  concebido  e  prati- 
cado pelo  advogado  Fausto  dos  Santos.  £\ 
pois,  cúmplice  do  crime  de  falsificação  de 
que  é  accusado  o  advogado  Fausto  dos 
Santos. 

Isto  é  claro  como  agua. 

Retirado  o  trambolho  da  accusação  que 
lhe  fizeram,  vae  o  orador  continuar  a  Iucta 
com  ess3  Governo  que  se  revestiu  das  func- 
ções  e  está  a  punir  innocentes  por  um  cri- 
me que  elle  próprio  praticou.  Pôde  não  ven- 
cel-o.  E'  possivel  mesmo  que  saia  ven- 
cido. 

Mas  jura  que  saberá  morrer.  E  este  paiz 
que  so  dissolve  e  se  decompõe,  que  desceu 
a  ser  governado  por  homens  que  infringi- 
ram artigos  do  Código  Penal,  que  só  réos 
de  policia  infringem,  precisa  de  alguém 
que  saiba  morrer  por  um  ideal,  já  que  não 
(S  possivel  vencer  em  nome  dello.  (Palmas  e 
bravos  nas  galerias,  O  orador  è  rauiXo  cum- 
priwentado ,) 

O  8)r.  Prestdeinte—  Estando  esgo- 
tada a  1<^  parte  da  ordem  do  dia,  passa-se  4 
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SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annuDciada  a  continuação  da  2^^  dis- 
cussão do  projecto  n.  152,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  990:000$  para  despezas 
com  o  serviço  de  hygiene  de  aefesa  na  Capi- 
tal da  Republica,  avocado  para  a  administra- 
ção federal,  de  accordo  com  o  art.  58,  para- 
grapho  único,  da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro 
de  1892. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Sá  Frdre. 

O  Sr.  mÁ  Freire  começa  dizendo 
que  quando  foi  hontem  -interrompido  pela 
hora  procurava  demonstrar  quo,  em  face 
do  texto  constitucional,  o  Districto  Federal 
não  pôde  deixar  de  ser  comparado  aos  outros 
Estados  da  União.  Em  aparte  disseram  que 
o  Governo  não  pensava  dessa  maneira.  O 
orador  lê  o  decreto  do  Governo  abrindo  verba 
para  a  Prefeitura  afim  de  occorror  ás  des- 
pezas  com  a  peste  bubonica,  e  com  esse  do- 
cumento prova  que  nesse  tempo  o  Governo 
tinha  opinião  da  do  momento  actual  depois 
de  ter  avocado  o  serviço  de  hygiene  do 
defesa. 

Analysa  artigos  da  Constituição  que,  na 
opinião  do  orador,  equiparam  o  Districto  Fe- 
deral aos  Estados,  principalmente  tendo  em 
vista  a  discussão  havida  no  seio  do  Con- 
gresso Constituinte. 

Lô  textos  do  projecto  primitivo  da  Con- 
stituição e  refore-se  a  emendas  que  soíTreu 
este  projecto  no  seio  do  Congresso  Consti- 
tuinte, e  entre  ollas  salienta  a  do  honrado 
Deputado  o  Sr.  Sampaio  Ferraz,  que,  para 
melhor  assegurar  a  autonomia  municipal  do 
Districto  Federal,  era  de  opinião  que  o  pre- 
feito fosse  eleito  oonjuntamente  com  o  Con- 
selho. 

Argumenta^  lendo  opiniões  de  competentes 
no  assumpto,  a  necessidade  de  pugnar  pelo 
respeito  das  liberdades  e  firanquias  muni- 
eipaes. 

Estigmatisa  o  Governo  por  querer,  avocar 
a  si  um  serviço  que  estava  sendo  executado 
pela  Municipalidade,  quo  o  fazia  por  se 
achar  investida  desta  competência  em  vir- 
tude da  Constituição  da  Republica  e  de  leis 
posteriores. 

Este  acto  do  Governo  ô  illegal  e  arbi- 
trário porque  o  foz  sem  autorização  do 
Poder  Legislativo,  único  competente  para 
decretar  um  accordo  entre  o  Governo  Fe- 
deral e  Municipal  para  passa^^em  de  um 
serviço  exclusivo  deste. 

De  uma  outra  eircumstancia  dependia 
tAnÚA  um  accordo  autorizado  pelo  Poder  Le- 


gislativo, era  a  approva^o  do  Consellio 
Municipal,  porque  tratando-se  do  um  ser- 
viço que  traz  comsigo  pi*oprios  municipacs, 
o  domínio  destes  só  pôde  ser  transferido  por 
uma  lei  municipal. 

Refere-se  ao  actual  prefeito  do  Districto 
Federal,  moço  que  na  opinião  do  orador  foi 
sempre  tão  independente,  e  extranha  que 
deixasse  de  sustentar  o  seu  modo  de  pensar 
deoutr'ora,  quanio  intendente,  porque  então 
foi  um  dus  maiores  defensores  da  autonomia 
municipal,e  viesse,  na  actualidade,  concorrer 
para  um  acto  de  esbulho  dessa  mesma  au- 
tonomia. 

Responde  ao  honrado  Deputado  pelo  Piauhy, 
que  o  honrou  com  um  aparte  em  que  diã^ 
que -o  Governo  tinha  com  potencia  para  re- 
vogar autorizações  legislativas  —  fendo  os 
termos  da  autorização  pela  qual  foiçam  tran- 
sferidos á  Municipalidade  os  serviços  de  sua 
alçada. 

Por  essa  autorização  passaram  ao  muni- 
cípio próprios  que  até  então  estavam  sob  o 
dominio  do  Governo  Federal ;  a8aim,]M)is,  o 
município  como  entidade  jurídica  só  pôde 
alienar  taes  bens  pelos  meios  competentes, 
isto  é,  depois  de  autoriza^  do  Coaselbo 
approvada  em  duas  sessões. 

Diz  ainda  que,  em  virtude  de  lei  do  Con- 
gresso,o  sorviçj  de  hygiene  passou  á  Munici- 
palidade, que  o  Conselho  Municipal -voteu 
verba  para  manter  este  serviço  e  custeon-o 
atô  agora,  e  pergunta  si  pôde  um  acte  le- 
gisla t.ivo  como  este  ser  revogado  par  um 
simples  aviso  do  Ministro  do  Interior. 

Provo  com  fundamente,  na  permanência 
illegal  do  Poder  Legislativo  Municipal,  os 
pnguízos  que,  no  anno  próximo,  terâo  as 
rendas  do  Districto  Federai,  desfalcadas  oom 
o  não  pagamento  de  impostos  decretados 
por  esse  poder  i Ilegítimo. 

Representante  do  Districtn  Federal,  tem 
pugnado  sempre  pelos  seus  mais  vivos  inter- 
esses, especialmente  aquclles  que  se  prendem 
á  sua  autonomia,  ferina  de  morte  no  Go- 
verno do  Sr.  Campos  Salles. 

Faz  um  appello  á  Camará  e  especialmonte 
á  CommLssão  de  Orçamente  para  que  não 
prestigie  com  sua  saneio  esse  acte  atten-» 
tatorio  da  lei  básica  da  Republica.  Aos 
seus  illustres  membros  concita  a  que  não 
approvem  esse  credito,  porque  representam 
dignamente  Estados,  que,  com  o  precedente 
que  se  pretendo  inaugurar,  voem  amo^eada 
a  sua  autenomia  e  podem  amanhã  sor^ 
ctimas,  como  ó  hoje  o  Districto  Federal. 

Acredita  que  a  Commissão  de  Orçamen* 
terá  bastante  patriotismo  para  aconselha^ 
Camará  a  rejeição  do  seu  parooer,  si  ^ 
longe  não  fôr,  requerendo  a  retiradsKQ 
projecto.  1^ 
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E'  o  que  pede  o  espera  da  illustre  Com-  j  actos  emanados  do  governo  estadual  e  nego« 
missão,  que,  ornando  atraz,  reconsiderando  |  cios  de  sua  economia, 
o  seu  acto,  prestará  assignalado  serviço  á 


Republica  com  o  manter  intei.a  a  auto- 
nomia do  Disliricto  Feder.d,  que  o  orador 
defen  lerá  seraprecora  o  mesmo  ardor,  por- 
que, fazendo-o,  defende  os  seus  commit!;enteâ 
9  os  alcos  e  legítimos  interesses  de  sua  terra, 
amparados  pela  Constituição  da  Republica. 
(Muito  bem  ;  muito  bem,  O  orador  é  feli- 
citado,) 

Fica  adiada  a  discussão. 

O  ^r.  llricio  Filho  (pela  ordem) 
—  Sr.  Prcáidento,  cimíío  que  ha  uma  emenda 


Saladas  sessões,  21  de  agosto  de  1902.-« 
Alfredo   VareUa, 

Suçprlma-se  o  n.  V do  art.  2»,  por  ser  in- 
constitucional a  taxa  que  estabelece. 

Sala  das  sessões,  21  de  agosto  de  1902.— • 
Alfredo  Varella, 

Additivo: 

Sondo  rejeitada  a  emenda  supprôssíva  do 
n.  V  do  art.  2°:  accre^ento-se: 

Fica  o  Governo  da  União  autorizado  ú 


rniirtt  ^J^:  antSI;  r^xl-tíar  eV^^^rdo  com"rgowÍr^^^^ 
emenda  foi  apif.S(n.ada   antLS  de  V.  i^^- 1  ^uaes  afira  do  que  as  verbas  destinadas  ao 

melhoramento  dos  portos  (art.  1<>,  n.  67) 
sojam  entregue  i  aos  mesmos  governos  para 


declarar  adiada  a  discussão,  parí)co-mo  que 
dr-via  ser  lida  o  submottida  a  apoiamcnto 
para,  de  accordo  com  o  qui»  cstabeh^ce  u 
R(í.>imonto,  entrai*  em  discussão  conjuncta- 
mente  cora  o  projecto. 


O  Sr*  Presidente  —  Deixei  de 
mandar  lor  a  emenda  a  que  se  refere  o 
nobre  Deputado  porque  declarei  adiada  a 
votação  já  depois  áò  esgotad  i  o  passada  a 
hor.k. 

Â  emenda  fica  sobre  a  Mesa  o  serã  lida 
quando  o  projecto  entrar  era  discussão,  e 
entrará  c  n  discuto  conjunctam^nto  com 
cllo,  o  que  em  nada  prejudicará. 

O  Sk.  Bricio  Filho— Do  modo  por  que  foi 
dada  a  explicação,  deixo  de  lado  o  protesto, 
emb;>ra  o  houvesse  feito  para  evitar  um 
natural  oaqueci monto. 

O  Sr.  Presidente— Está  tomada  a  nota 
necessária  ns  emenda  a  que  o  nobre  Depu- 
tado se  refere. 

For.Mn  oíT^recidas  na  sessão  .de  21  de 
agosto  de  19(^  ao  Orçamento  da  Receita 
Gcr  1  da  Republica  para  o  exercício  de  1903 
as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.    /7/,  de  Í902 

Supprimam-se  pf»r  inconstitucionaes  os 
ns.  34  e  35  do  art.  T. 

Saladas  sessões,  21  de  agosto  de  1902.— 
Al  frei  o  Varella, 

O  art;  1*,  n.  24,  redija-se  assim  :  Dita 
dos  próprios  nacionaes,  no  Districto  Federal. 

Sala  das  scssõ  3S,  21  de  agosto  de  1902.— 
Alfredo  Varella, 

Redija-so  assim  o  n.  25  do  ari.  l»  : 
Imposto  de  s:il lo,  salvo  quanto  ao  lOllo  doi 


qiw  lhes  doem  o  empre^^o  marcado. 

3ala  das  sessões,  21  de  agosto  de  1902. --« 
Alfredo  Varella, 

Ficam  extensivas  a  todas  as  companhias 
ou  emprezas  que  executam  obras  de  melho- 
ramentos de  portos,  de  acccordo  eom  a  lei 
n.  1 .7 16,  de  13  de  outubro  de  1869,  as  dispo^ 
bicões  dos  ar ts.  24  e  25  do  decreto  ii«  4, 228^ 
de  6  do  novembro  de  1901,  que  autoriza  a  or« 
ganização  da  Companhia  Docas  do  Rio  de  Ja« 
neiro. 

Sala  das  sessões,  21  do  agosto  do  19<}2«-« 
Pádua  Rezende, 

Art.  A  disposição  contida  na  lettra  J  da 
art.  3<'  da  lei  n.  741,  de  26  de  dezembro  do 
1930,  estende-se  ao  prédio  que  servia  e  ainda 
serve  de  residdncia  ao  bispo  de  Diamantinaf 
no  Estado  de  Minas  Geraes. 

Sala  das  «essões,  21  de  agosto  de  1902.— • 
Manoel  Fulgência, —  Bueno  de  Paiva, —  Júã9 
Luiz. — Lamounier  Godofredo, — Eduardo  Pi- 
mentel, — Joaquim  Carvalhaes, — Estevão  LobQm 
—Theophilo  OUoni.-^  Carlos  OUoni.—  Bodoh 
pho  Paixão,-- José  Bonifácio, — Lindolphê  Ca^ 
tano, — Viriato  Mascarenhas» 

Consumo: 

N.  Dita  por  cabeça  de  gado  vaccum  im» 
portado  do  portos  estrangeiros  para  ser  con-* 
sumido  no  território  da  Republica  dos  Esta- 
dos Unidos  do  Brazil,  15$000. 

Sala  das  sessões,  21  de  agosto  de  1902.-« 
Rodolpho  Paixão, 

Acçrescente-se  onde  convier  t 

Art.  Os  prédios  que,  pertencendo  d  NaçÍO| 
serviam  de  palácios  episcopaes  quando  sd 
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decretoa  a  separação  da  Igreja  do  Estado, 
ficam  pertencendo  em  plena  propriedade  ás 
respectiyas  dioceses. 

Sala  das  sessões,  21  de  agosto  do  1903.— 
Nogueira  Áccioly,  —  Gonçalo  Souto .  —  JoCío 
Lopes» — Francisco  Sd, — Frederico  Borges. — 
Ser  pio  Saboya^ — Agapito  dos  Santos, — Virgílio 
Erigido,. 

Vao  a  imprimir  o  scguinto 

PROJECTO 

AtUorisa  o  poder  executivo  a  conceder  ao 
amanuense  do  Tribunal  Civil  e  Criminal 
Augusto  Moreno  de  Ahgíío  prorogação  por 
um  anno^  eom  todos  os  vencimentos,  da  /t- 
cença  em  cujo  gozo  se  acha^  afim  de  tratar 
de  sua  stude  onde  lhe  convier. 

Allegando  continuar  gravemente  enformo 
Q  amanuense  do  Tribunal  Civil  o  Criminal 
Augusto  Moreno  de  Alagão  requer  ao  Con- 
gresso Nacional  p.*orogaçâo  pjr  um  anno, 
oom  todos  os  vencimentos,  da  licença  em 
ctiUO  gososeacha. 

O  requerente  instruiu  a  sua  .petição  com 
documentes  tendentes  a  provar  não  só  qne 
elle  se  acba  soffrendo  de  moléstia  que  exige 
longo  e  dispendioso  tratamento,  como  que 
tem  numerosa  fomilia  e  não  dispõe  de  outros 
recursos,  além  dos  que  provém  do  seu  em- 
prego. 

A  Commis^ú)  de  Petições  e  Podoros,  to- 
mando conhecimento  desses  papeis,  exami- 
nou-os  cuidadosamente,  e  passa  a  dar  o  seu 
parecer. 

Dos  deus  atteJtados  médicos,  que  acompa- 
nham a  petição,  consta  que  o  peticionário 
está  csoffrendo  de  atropliia  do  nervo  óptico 
dupla,  necessitando  de  longo  e  dispendioso 
tratamento». 

*  Um  outro  documento,  passjido  peio  presi- 
dente do  Tribunal  Civil  e  Criminal  e  junto 
também  á  petição,  affirma  que  o  requerente 
sempre  desempenhou  com  sselo  e  probidade 
as  suas  funcções,  achando-se  fora  do  exer- 
cício por  enfermidade  grave,  que  o  priva  do 
uso  da  vista,  e  accrescenta  que  elle  tem  nu- 
merosa fomilia  e  não  tem  outi'os  recursos, 
além  dos  que  provém  do  seu  emjpiHsgo.  E* 
opinião  ainda  00  presidente  do  Tribunal  Ci- 
Til  e  Criminai,  expressa  no  documento  acima 
mencionado,  que  é  de  equidade  sinão  d3 
jostiça  a  concesdão  da  prorogação  solicitada 
eom  todos  os  vencimonsjs. 

Isto  posto,  considerando  que  o  augmento 
de  despozi  resultante  da  concessão  da  pro- 
rogação da  licença  ao  requerente,  nos  termoj 
em  (^  foi  solicitada,  isto  é,  com  todos  os 


vencimentos,  é  diminuto,  porquanto  pe- 
auenos  já  são  es^es  vencimentos  ;  o  atten- 
aendo  a  que  o  peticionário,  sem  os  recursos 
provenientes  de  seu  emprego,  talvez  não 
consiga  completar  o  seu  tratamento,  é  a 
Commissão  do  parecer  que,  por  equidade,  se 
defira  o  requerimento  em  questão. 

Para  isso  formulou,  e  submetto  á  consi- 
deração da  Camará  o  seguinte  projecto  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  :  % 

Arúigo  único.  Fica  o  Poder  Executlro  an- 
torisado  a  conceder  ao  amanuense  do  Tri- 
bunal Civil  Criminal,  Augusto  Moreno  de 
Alagão  prorogação  por  ura  anno,  com  todos 
os  vencimentos,  da  licença  em  cujo  goso  se 
acha,  afim  de  tratar  do  sua  saúde  onde  lhe 
convier  ;  revogadas  as  dispjsições  em  coih 
trarlo. 

$ala  das  Commis^sõcs,  21  dò  agosto  de  1902, 
Trindade,  pi^esidento.  -José  AV^^^»  relator. 
Tavares  de  Lyra, —  Linlolpho  Caetano, 

O  iSr.  Presidente— Estando  adean- 
tada  a  hora,  dosigoo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

1*  parte  até  2  1/2  horas,  ou  antes: 

Votação  dos  requerimentos  ciga  di.cussão 
está  encerrada. 

Votação  do  projecto  n.  164,  de  1902,  isen- 
tando dos  direitos  de  importação  para  o  con- 
sumo os  artigos  importados  pelo  CoUegio  da 
Immaculada  Concei^,  da  Fortaleza,  o  que 
f^rem  necessários  para  a  educação  littoraria 
e  artística  que  é  dada  ás  alumnas  do  referido 
estabelecimento;  com  parecer  da  Commi&são 
de  Orçamento  sobre  a  emenda  offerecida  oa 
terceira  discussão  do  substitutivo  ao  projecto 
n.  198,  do  1900,  (3»  discussão); 

Discussão  única  do  projecto  n.  175,  de 
1902,  prorogando  a  actual  sossão  legislativa 
até  o  dia  2  do  outubro  do  corrente  anno; 

Continuação  da  discussão  única  do  projecto 
n.  110,  de  1902,  relativo  ao  substitutivo  do 
Ssnado  ao  projecto  n.  63  A,  de  1899,  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  quo  reorganiza  o  mon- 
tepio dod  fUnccionarios  civis  da  União; 

ó^  discussão  do  projecto  n.  146  A,  de  19(31, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento  de 
Emprezas  de  Armazéns  Geraes,  determi- 
nando 03  direitos  e  as  obrigações  deasos  em- 
prrzas ; 

Discussão  uníca  do  parecer  n.  20,  de  19J2, 
conc3dcndo  ao  Deputado  João  António  Alves 
de  Brito  30  dias  de  licença  para  tratar  de 
sua  saúde; 

Discussão  única  do  parecer  n»  21 ,  de  1902, 
concedendo  ao  Deputado  António  Felinto.  de 
Souza  Bastos  licença  piara  retirar-se  desta 
capi*;al  pelo  tempo  que  julgar  necessário ; 
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Discus^o  unlca  do  projecto  n.  58  A,  de 
1902,  com  parecer  sobre  ismendas  oíTerecIdas 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  58,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  10:700$,  suppleraentar  á  verba 
n.  9,  do  art  2^  da  lei  n.  834,  de  30  do  de- 
zembro de  1901; 

8*  discussão  do  projecto  n.  155,  do  1902, 
fixando  o  subsidio  do  Presidente  e  do  Vice- 
Presidente  da  ^Republica  no  período  de  15  de 
novembro  do  corrente  anoo  a  15  de  novem- 
bro do  1906; 

2*  discussão  do  projecto  n.  153,  de  19)2,^ 
fixando  o  subsidio  e  a  ajuda  de  custo  dos  Se- 
nadores e  Deputados  na  próxima  legislatura; 

3*  discussão  do  projecto  n.  92,  do  19)2,  au- 
torizando o  Poiior  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  di  8:000$  para  s^juda 
de  custo  ao  lente  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Háhia  Dr.  Carlos  do  Freitas,  nomeado 
para  a  commissão  scientifica  de  que  trata  o 
art.  216  do  Código  dos  Institutos  Oíflciaesde 
Ensino  Superior; 

3*  discussão  do  projecto  n.  106  C,  do  1901, 
relativo  á  emenda  offerecida  na  2*  disous^o 
do  projecto  n.  106,  deste  anno,  autorizando 
o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  3:0Q0$  para  pagamento  do  grémio  arbi- 
trado pMo  Governo  ao  Dr.  João  Pedro  da 
Veiga  Filho,  lente  da  Facul.iade  de  Direito 
do  S.  Paulo,  pelo  seu  trabalho  sob  sciencias 
das  finanças,  assim  como  o  preciso  pai*a  pu- 
blicação de  1 .003  exemplares  do  mesmo  tra- 
balho na  Imprensa  Nacional; 

1*  discussão  do  projecto  n.  136  A,  do  1903, 
determinando  que  as  pensões  de  montepio 
que  percebiam  os  operários  inválidos  dos 
extinctos  Arsenaes  do  Marinha  da  Bahia  e 
Pornambuco  serão  mantidas  pelo  Governo  da 
União; 

2*  discussão  do  projecto  n.  145,  de  1903, 
autorizando  o  Governo  a  isentar  dos  direitos 
de  importação  o  material  importado  pela 
Intendência  Municipal  de  Porto  Alegre,  para 
abastecimento  d*agua,  bem  cotno  o  material 
metaliico  destinado  á  rede  de  esgotos  o  illu- 
minação  eléctrica  da  mesma  cidade; 

3*  discussão  do  projecto  n.  207,  do  1901, 
creando  mais  dous  legares  de  fieis  do  thosou- 
reiro  da  Recebedoria  da  Capital  Federal, 
com  os  vencimontos  dos  existentes; 

2^  discussão  do  projecto  n.  55  A,  de  1902, 
autorizanio  o  Podei*  Exocutivo  a  abrir  o 
necessário  credito  para  installar  o  manter 
uma  e.^cola  de  aprendizes  marinheiros  na 
cidade  da  Victoria,  capital  do  Estado  do  Es- 
pirito Santo; 

Discussão  única  do  projecto  n.  218,  de 
1893,  concedendo  ^  D/  Cecilia  Simas  de 


Souza,  viuva  do  machioi>ta  da  armad«. 
Thomé  Xavier  de  Souza  Júnior,  uma  pensão 
annual  de  960$000; 

2*  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1902. 
autorizando  o  Poder  Exocutivo  a  moiiflcar  a 
clausula  38»  do  decreto  n.  3.812,  de  17  de 
outubro  de  1900,  rolativo  á  concessão  feita  4 
Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins  a 
Araguaya,  cessionária  da  Estrada  de  Ferro 
de  Alcobaça  ã  Praia  da  Rainha; 

2»  discussão  do  projecto  n.  250  A,  de  1901« 
instituindo  um  registro  das  operações  de 
cambio; 

Discussão  única  do  projecto  n .  '  172,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder nova  roforma,  no  posto  de  capitão  dg 
fragata»  ao  capitão-tenente,  reformado  com 
as  honras  de  capitão  de  fragata,  Estanialáo 
Przewodowski; 

3*^  discussão  do  projecto  n.  107,  de  1902, 
redacção  para  3*  discus^Lo  do  projecto  n, 
336  A,  de  I90I,  que  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder,  em  março  de  cada  anno, 
aos  alumnos  das  Escolas  Naval  e  Militares 
do  Exercito  novo  exame  das  matérias  em 
que  houverem  os  mesmos  sido  inhabilitados 
nj  anno  lectivo  anterior; 

2^  diacu  m>  do  projecto  n .  168,  de  190^, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir,  ap 
Ministério  da  Fazenda  ocredito  de  4:482$500v 
supplementar  á  verba  n.  10  do  jrt.  23  da 
lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901, 
para  o  abono  de  sestas  e  serote  a  que  teem 
direito  os  operários  <U  Casa  da  Moeda; 

3"  discussão  do  projectou.  82,  de  1902* 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  9: 139$333, 
supp  ementar  ã  verba  n.  8  do  art.  9^  da 
lei  n.  831,  do  30  de  dezembro  de  1901— Corpo 
da  armada  o  classe.^  annexas— para  paga- 
mento do  soldo  a  vários  oíQciaes  reformados 
que  passaram  para  a  reserva; 

2»  parte  até  ás  2  1/2  horas,  ou  antes: 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  152,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negociei  Interiores  o  credito  extraordinário 
do  990:000$  para  despezas  com  o  serviço  de 
hygiene  de  defesa  na  Capital  da  Republioa, 
avocado  para  a  administração  federal,  de 
accordocom  o  art.  58,  pai*agrapho  único,  da 
lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892 ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  proitoto 
n.  24  A,  de  1902,  creando  as  Prefeituras 
Marítimas  da  Republica  ;  dispõe  bobre  o  re- 
gímen, policia  o  fiscalisação  dos  portos,  na- 
vegação mercante,  inscripção  e  sorteio  mai- 
ritimo,  pesca  naval  e  outros  serviços  a 
cargo  das  mesmas  prefeituras ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  77,  de  1909, 
autorizando  o  Governo  a  adeantar  ã  Associar 
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05o  Gominercial  do  Rio  do  Janoiro  a  qiimMa 
do  350:000$,  papel,  doati nados  cxcíiisiviínien- 
te  á  terminação  das  obras  mais  iniport'inl.o8 
do  odiftcio  da  «Bolso»  ria  Capital  Fedoral,  o 
dá  outras  providencias  ; 

3»  dlacus-^âo  do  projecto  n.  17  A.  do  1902. 
autorizando  o  Governo  a  abrirão  Ministério 
da  Guerra  o  credito  de  3.000:000$  para  as 
despezas  com  o  estabelecimento  do  um  campo 
de  concentração  de  forças  em  Óbidos  o  re- 
paros das  fortfilozas  de  Óbidos  o  da  ba:Ta, 
no  Pará  ; 

2»  discussão  do  projoct)  n.  49,  do  1902, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  erigir, 
em  uma  das  praças  desta  Capit-^l,  uma  o.^.a- 
tua  em  homenagem  ao  Mi-iíchxl  Floriano 
Peixoto ; 

8»  discussão  do  projectou.  820  A,  de  1901, 
equiparando  os  vencimentos  (lo<  empregados 
das  Administrações  dos  Correios  de  ilivereos 
Estados  da  União  ; 

S* discussão  do  projectou.  193  A;  de  1901, 
elevando  &  8*  classe,  com  o  m  smo  pcs  oal 
e  vencimentos  da  Ad  nin is  .ração  do  Mara- 
nhão, a  dos  Con'0ios  do  Alagoas  ; 

3*  discussão  do  pi-ojecto  n.  82  A,  do  1901. 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  do 
que  cogitam  os  art^.  88  o  89  do  regulamento 
de  31  do  março  do  1851,  o?  oíH  'i  ijs  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cupsoí  das 
arxíias  a  que  pertoneem,  o  dei\)ga  a  lei 
n,  39  A,  de  30  de  janoiro  do  1892,  na  parto 
refói*ente  a  esto  assumpto  ; 

1*  disoussio  do  projecto  n.  19  A,  dí  1902, 
isentando  de  impostos  do  l  nport  içao  as 
lâmpadas,  candocíiros  e  material  emprogados 
na  illumttiaçio  ou  na  pPi>du*çào  do  foiva  mo- 
triz por  meio  do  ai  !ool  ; 

8*  dis3USSao  do  ppojoctj  n.  159,  áa  1903. 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credit  >  extraordiná- 
rio de  8:098|98l,  para  pagamento  ao  profos- 
fior  do  CoUogio  Militar  Hemcterio  José  dos 
Santos,  dos  ordenados  que  lho  competem  por 
ter  dirigido  a  aula  de  iittoratura  nacional 
nó  mesmo  coUeglo ; 

í*  discussão  do  projocfc)  n.  83,  do  1908, 
autorlzand.)  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  do  1 :  i80$676,  para  pa- 
gameoto  do  gratificações  aos  lentes  da  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  do  Janeiro 
Drxi.  Augusto  de  Souza  Brandão  e  Pedro  de 
Almeida  Magalhães  ; 

8*  discussão  do  projecto  n.  79,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  63:000$, 
supplementar  á  verba  -^  Obras  —  n .  84,  do 
art.  9<»,  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de 
1901,  para  occorrer  a  despezas  urgentes 
com  a  Secretaria  de  £s(ado,  quartel  do  corpo 


do  infantaria  do  marinha  e  ponte  do  Arsenal 
da  Capital  Federal ; 

8*  discussão  do  projecto  n.  7?,  do  1901, 
declarando  que  gozarão  da  franquia  postal  a 
correspondência  e  as  Hevistas  dos  Institutos 
Históricos  e  Geographicos  do  Brazil,  do  Pard, 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Parand  e  Sant\  Ca- 
tharina  o  dos  Institutos  Archeologicos  de 
Alagoas  e  Pernambuco ; 

8^  discussão  do  projecto  a.  88  A,  de  1900, 
declarando  abolidas  nas  repartições  fbderae^ 
as  distincções  entre  empregadas  do  qttadro 
o  jornaleiros,  e  dá  outras  providencias,  eo:n 
parecer  das  Cjmmissoos  de  Orçamoato  c 
Constituição,  Legislação  o  Justiça  ; 

3'^discnsulo  do  projecto  n.  330,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  concalci* 
reforma  no  posto  de  i<»  tenente,  com  as  van- 
tagens legaos,  ao  i^  tenente  honorário  da 
armada,  pharmaceutico  em  commissão,  An- 
tónio Cândido  da  Silva  Pimentel ; 

8*  discussão  do  projecto  n.  78,  de  lOOÍ, 
antori/.mdo  o  Poder  Executivo  a  abril*  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
cL^eilito  extraordinário  de  100:000$  |>ara 
occori*er  (is  despezas  com  o  serviço  oloitorai 
da  União  no  ac&ual  exereieio ; 

Di4cusmo  unioa  do  proji3cto  n.  73  A.  do 
19  )3,  concedo  rio  utn  anno  (Ic  licença  ao  aju- 
dante do  estação  do  l*^  ciasse  da  Estrada  do 
Ferro  Central  do  Brazil  João  da  Mutta  Ma- 
cedo para  tratamento  do  saúde,  com  parecer 
sobro  a  emenda  apresentada  na  discunâo 
única  do  projeco  n.  75,  do  1908  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  117,  de  1908, 
relativo  ã  emmda  do  Sonado  ao  projecto 
n.  837,  de  IODO,  que  autoriza  o  Poder  Execu- 
tivo a  abrir  o  neoosèario  erodito  para  pagar 
a  ÍAtiz  Aífonso  Ferreira,  òx-empregado  da 
listrada  de  Ferro  Central  de  Pernambuco,  a 
pensão  diária  do  1$500,  a  contar  do  abril 
de  189S<em  deante  ; 

Discussão  especial  do  projecto  n.  85,  do 
1908,  na  forma  do  art.  138  do  Regiiiionto  In- 
terno, relativo  ã  emenda  oíFerecida  na  di4- 
cussão  única  do  projecto  n.  138,  do  1901,  a«i< 
torizando  o  Poder  Executivo  a  abrirão  Mi- 
nistério da  Marinha  o  ci^edito  extraordinário 
de  11:405$,  para  pagamento  a  Felismin> 
Soares  &  Comp.,  corresponiente  ã  segunda 
metade  do  valor  total  das  obras  do  repara- 
ção nas  caldeiras  da  torpMeira  Siltado^  d'j 
accordj  com  o  contracto  para  esse  fim  cele- 
brado ; 

Continuação  da  3*  disoussão  do  projecto 
n.  6  B,  de  1901,  que  declara  abolida  a  aecii- 
mulação  das  cadeiras  de  lógica  e  de  litlerà- 
tara  do  Internato  e  do  Externato  do  Qymna- 
sio  Nacional,  sob  a  regência  de  um  só  cathe- 
dratico,  e  dando  outras  providencias ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  115,  dfe  1902, 
equiparando  em  vencimentos  o  pagador  q 


SESSXO  BM  21   DK  AGOSTO  DB   1902 


dsd 


Heis  da  pagadorta  do  Thesouro  Federal  aos 
theâoureiros  e  fieis  da  Caixa  de  Amorti- 
zação; 

1*  discussão  do  projecto  n.  105,  de  1902, 
regulando  as  marcas  da  propriedade  dos  ani- 
maes  muar,  cavall  ir  e  vaccum  em  todo  o 
território  da  Republica ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  57,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  o  credito 
de  7:500$  para  pagar  a  António  de  Castro 
Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Capitania 
do  Porto  de  Santa  Catharina,  na  conformi- 
dade do  contracto  lavrado  com  a  mesma  re- 
partição ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  81,  de  1902,  cau- 
terizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  94:174$,  para  des- 
pezas  com  diversas  obras  na  Faculdado  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  106,  de 
190*^,  relevando  a  D.  Anna  Coelho  de  Fi- 
gueiredo a  prescripção  em  virtude  da  qual 
perdeu  ò  direito  ao  recebimento  da  quantia 
de  <il6$,  dilTerença  entre  a  importância  do 
meio-soldo  que  lhe  foi  paga  e  a  que  lhe  de- 
veria caber  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  243,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordiná- 
rio de  3:000$  para  at tender  á  restituição  do 
deposito  feito  por  Adolpho  Gomes  Netto  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  2'i2y  de  1901, 
determinando  que  os  offlciaes  do  exerc.to, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou 
que  venham  a  reformar-se,  de  accordo  com 
08  decretos  ns.  108  A,  do  30  de  dezembro  de 
1889,  e  193  A,  de  3) de  janeiro  de  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  toem  direito 
ás  vantagens  exaradas  no  Alvará  de  16  de 
dezembro  de  1790  e  Resolução  de  20  de  de- 
zembro de  1801  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  64  A,  de  1901, 
determinando  que  os  cirurgiões  de  5*  classe 
do  exercito  e  armada  percebam  as  mesmas 
gratificações  que  os  respectivos  cirurgiões 
de  4*  classe,  e  autoriza  o  Governo  a  abrir 
o  credito  preciso  para  a  executo  desta 
lei ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1*  n.  l. 
das  Tarifas  das  Alfandegas  ; 

8*  discussão  do  projecto  n.  146,  de  1902, 
declarando  que  o  terreno  sito  á  praça  15  de 
novembro,  em  Florianópolis,  no  Estado  de 
Santa  Catharini,  onde  existiu  o  hospício  dos 
padres  da  Companhia  de  Jesus,  pertence  á 
igreja  matriz  da  piarjchia  de  Florianópolis  ; 
1*  discussão  do  projecto  n.  95  A,  de  1901, 
determinando  que,  por  motivo  algum,  po- 
derá ser  recusada  aos  herdei i'os  de  todos  os 
funccionarios,    que    houverem    contribuído 


com  as  quotas  mensáes  do  montepio,  por 
desconto  em  seus  vencimentos  ou  por  paga- 
mento voluntário  consecutivo  á  exoneração 
de  seus  cargos,  a  pensão  correspondeato 
áquellas  contribuições,  e  dando  outras  pro- 
videncias ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  126,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  76  C,  de  1900,  da  Camará  dos  Depu- 
tados, dispondo  que,  na  liquidação  do  tempo 
de  serviço  para  concessão  do  meio-soldo  e 
montepio,  não  será  descontado  aquelle  que 
for  paasado  no  goso  de  licença  para  trata- 
mento de  saúde,  nos  termos  do  art.  10,  do 
decreto  n.  1.388,  de  21  de  fevereiro -de 
1891; 

1»  discussão  do-  projecto  n.  31  A,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  os 
créditos  necessários  para  occorrer  á  liqui- 
dação das  despezas  feitas  e  dos  compromissos 
contrahidos  pelo  aeronauta  brazileiro  Au- 
gusto Severo  para  a  factura  do  baião  Pax  e 
dando  outras  providencias ; 

2*discusMío  do  projecto  n.  148,  de  1908, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  14:86a$&99,  supplementar  ás  ver- 
bas que  indica; 

2*  discussão  do  projecto  n.  167,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  16:330$,  para  pagamento  a  D.  Leo- 
nor Augusta  Conrado  Franca,  filha  do  migor 
António  José  Augusto  Conrado,  do  melo 
soldo  pela  tabeliã  de  1  de  dezembro  de  1841 
e  lei  de  18  de  agosto  de  1852,  correspondente 
a  32  annos  e  5  mezes  e  que  deixou  de  rece- 
ber desde  a  data  do  falleclmento  de  seu  pae, 
em  março  de  1869,  até  3  de  outubro  de  1901, 
em  que  se  habilitou. 

Discussão  única  do  projecto  n.  157,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  pro- 
rogar  por  seis  mezes  a.licenoa  concedida  ao 
3«  esoripturario  da  Alfandega  de  Pernam- 
buco Grato  da  Silveira  Bastos  Varella; 

2* discussão  do  projectou.  114,  de  190?, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  1:815$469,  para  pagamento  do  or- 
denado que  compete  ao  mestre  da  offlcina 
de  obras  brancas  do  extincto  Ai-senal  de 
Guerra  da  Bahia,  António  Bento  Guima- 
rães; 

2* discussão  do  projectou.  169,  de  1902, 
isentando  de  qualquer  imposto  as  etapas 
fornecidas  aos  offlciaes  do  exercito  e  ar- 
mada; 

2*  discussão  do  projecto  n .  303,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário do  4:874$332,  para  pagamento  de  ven- 
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cimentos  que  deixou  de  receber  o  major  do 
corpo  de  estado-maior  Érico  Augusto  de  Oli- 
veira, como  professor  da  oxtiQ3ta  Escjla 
Militar  do  Estado  do  Rio  Orando  do  Sul; 

Discussão  única  do  projecto  n.    166,  de 
1908,  autorizando  o  Governo  a  prorogar  por 


um  anno  a  licença  concedida  ao  machinisU 
de  2^  classe  da  £Ãtrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  Achilies  Arnaud  Coirtioho,  por  decfeto 
n.  833,  do  1900. 

Levan^a-so  a  sO!;sâo  ás  4  horas  o  15  miau* 
los  da  tardo. 


51»  SSSSàO  EK  22  SE  AOOSTO  DE  ld02 


Pr«8ltfeiioia  dos  Srt.  8atyro.Oias  (2»  Vio«-Presitfeiit« )  Aaielo  Nitlo  {2<*  Sooretarlo),  LmIi  aiiilb«rto 
(4o  Secretario),  Carlos  de  Novaes  ( :»  Seoretario )  e  Satyro  Oias  ( 2^  Vioe-Presldêste) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Satyro  Dias,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Noto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Oualberto,  Oabriel  Salgado,  Hosannah 
de  Oliveira,  Guedelha  Mouruo,  Cunha  Mar- 
tins, Virgílio  Erigido,  Nogueira  Accloly, 
Francisco  Sá,  Gonçalo  Souto,  Soares  Neiva, 
Trindade,  Camillo  de  Hollanda,  Silva  Mariz, 
Ermirio  Coutinho,  Celso  de  Souza,  Brieio 
Filho,  Cornelio  da  Fonseca,  Eipidio  Figuei- 
redo, Epaminondas  Gi*acindo,  Raymundo  de 
Miranda,  Joviniano  de  Carvalho,  Rodrigues 
Dória,  Sylvio  Romero,  Fausto  Cardoso, 
Seabra,  Manool  Caetano,  Paula  Guimarães, 
Alves  Barbosa,  Paranhos  Montenogro,  Ho- 
rddia  de  Sá,  Celso  dos  Reis,  Henrique  La<?den, 
Augusto  do  Vasconeellos,  Antonino  Fialho, 
Nilo  Peçanha,  Custodio  Coelho,  Júlio  Santos, 
Martins  Teixeira,  Oliveira  Figueirodo,  Theo- 
philo  Ottoní,  Viriato  Mascarenhas,  José 
Bonifácio,  João  Luiz,  Esporidão,  Buono  do 
Paiva,  Alfredo  Pinto,  Henrique  Sallís, 
Carlos  Ottoni,  Joaquim  Carvalhaos,  Manoel 
Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Eduardo  Pi* 
mentol,  Olegário  Maciel,  Pádua  Rezjndo, 
Moreira  da  Silva,  Vaiois  de  Castro,  Robou- 
^'<^asde  Carvalho,  Bueno  do  Andrada,  Edmun- 
do da  Fonseca,  Cajado,  Cincinarto  Braga, 
Azevedo  Marques,  Teixeira  Brandão,  Ma- 
noel Alves,  Lamenha  Lins,  Carlos  Caval- 
canti, Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Josô  Boiteux,  Barbosa  Lima,  Soares  dos 
Santos,  Viotorino  Monteiro,  Aureli^no  Bar^ 
bosa  o  Alf/edo  Varella. 

Abre-Sò  a  sessão. 

O  Ér.  il^n^elo  IVetO  (Subsecretario) 
procede  á  leitura  da  acta,  quo  6  em  seguida 
posta  om  discussão. 

O  Sr.  Bueno  de  A^ndrada— Sr. 

Presidente,  recebo    tardo  o  Diário  O/pcial 


porque  moro  om  arrabalde  fora  da  cidade. 
Não  ouvi  com  attonção  a  leitura  da  acta,  o 
que  me  faz  solicitar  a  V.  Ex.  que  informe 
si  consta  da  acta  ter  eu  pedido  a  palavra 
hontem,  quan.'.o  estava  em  diacosaão  a  mi- 
nha urgência. 

O  Sr.  A^ngrelo  IVeto  (2^  Secretario) 
—Sr.  Presidente,  a  reclamação  do  Sr.  Depu- 
tado por  S .  Paulo  não  tem  razão  de  ser. 

A  acta  ó  o  resumo  do  que  se  passa  na 
são,  do  modo  que  não  são  mencionados 
apartes  dados  pelos  nobres  reputados  aos 
oradores;  e  o  quo  o  Sr.  Bueno  de  Andrada 
deseja  saber  6  si  foi  consignado  o  seu  aparte 
«Peço  a  palavra»,  dado  quando  hontem  tri- 
lava, na  hora  do  expediente,  o  Sr.   Seabra. 

Este  aparte,  porém,  não  consta  nem  podia 
constar  da  acta,  a  cuja  leitura  acabo  de  pro- 
ceder. 

Em  seguida  6  approvada  a  acta  da  soasãu 
antecedente. 

Passa-se  ao    expediente. 

O  8r.  Oarloa  de  IVo^aes  (i«  Se^ 

creiario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios : 

Do  Sr.  1<*  Secretario  do  Senado,  de  18  do 
corrente,  communicando  que,  nesta  data^  o 
Senado  enviou  ã  sanc^  presidencial  a  re- 
solução do  Congresso  Nacional,  mandando 
entregar  a  Victor  Meirelles  de  Lima  a 
quantia  de  50:000$,  como  auxilio  ás  despezas 
que  offectuou  com  a  pintura,  montagem  e 
custeio  do  —Panorama  da  descoberta  do  Bra- 
zil.—Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  20  do  corrente, 
transmittindo  a  esta  Camará  uma  emenda  á 
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propósito  que  íixa  as  forças  de  terra  para  o 
extrciciode  190S.— A*  Commissao  do  Ma« 
rinha  e  Guerra. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  21  do  corrente,  satisfazendo  a 
requisição  desta  Gamara,  no  offiolo  n.  I  IO,  de 
28  do  mez  ílndo. — A  quem  fez  a  requisição 
(a  Commissao  de  Orçamento). 

Do  mesmo  Ministério,  de  igual  data,  satis- 
fazendo a  riquisição  desta  Gamara,  no  oílleio 
n.  116,  de  I  do  corrente  relativo  ao  forneci- 
mento das  pedras.— A  quem  fez  a  requisição 
(aosSr3.  Deputados  Paula  Ramos  o  Bricio 
Pilho). 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  21  do  co.'- 
rente,  satisfazendo  a  requisição  desta  Ga- 
mara, no  offlcio  n.  784,  de  13  do  corrento.— 
A  quem  fez  a  requisição  (a  Gommissão  de 
Marinha  e  Guerra). 

Requerimentos: 

De  Thedim  Rodrigues  &  Gomp.,  pedindo 
isen^  do  direitos  para  o  acido  carbolico  e  o 
phosphoro  que  entram  na  compósito  do 
formicida — Schomakcr--do  que  sao  inven- 
tores privilegiados.  Os  peticionários  cum- 
priram o  despacho  do  Sr.  Di*.  1<>  Socrotario 
em  20  do  corrente. -* A*  GommissSio  de  Orça- 
mento. 

De  Francisco  da  Costa  Araújo,  agente  da 
Estação  do  Sitio,  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil,  solicitando  um  anno  de  li- 
cença, com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier.— A*  Commissao  de 
Petições  e  Poderes, 

Fica  sobre  a  mesa,  até  ulte/ior  delibe- 
ração, o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l."*  São  equiparados  os  vencimentos 
dos  prepara  lores  do  Gymnasio  Nacional  aos 
dos  preparadores  dos  cursos  superiores  fe- 
deraes. 

Art.  2.»  E*  extensivo  aos  preparadores 
providos  mediante  concurso  e  vitalícios,  o 
disposto  no  art.  31  dv>  actual  código  d>ys  in- 
stitutos offlciaes  do  ensino  superior  c  secun- 
dário. 

Art.  3.^  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  22  do  agosto  de  1902.— 
Martins  Teixeira, — Silta  Castro. — Deocleciano 
de  Sousa. — Joaquim  Breves, -^Antonino  Fia- 
Iho .  —  Henrique  Lagden .  —  João  Baptista .  — 
Soares  dos  Santos. — Nelson  de-  Vasconcellos. 
^^Brido  Fillw. — Sylvio  Romero.^Hosannah 
de  Oliveira, — Sd  Freire. — Gonçalo  Souto. — 
Affbnso  Costa, —  Francisco  Tolentino, —  Oli- 
veira Figueiredo .^-Celso  dos  Reis, 

Vçl.  n 


Fica  sobre  a  mesa  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  a  mesa  expeça  ordem  á  se- 
cretaria para  que  envie  &  Gamara,  com  ur- 
gência, uma  exacta  enumeração  de  todas  as 
autorizações  e  disposições  de  leis  de  Orça- 
mento antecedentes  o  que  não  foram  ex- 
pressamente revogadas  —  de  que  falia  o 
art.  5«  do  projecto  da  Receita. 

Sala  das  sessões,  22  do  agosto  de  1902.— 
Alfredo  Yarella, 

O  Sr.  Paula  Hamos  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  V.  Ex.  acaba  de  mandar 
fazer  entre^  de  mais  uma  serij  de  do- 
cumentos remettidos  pelo  Governo,  relativos 
á  questão  do  pagamento  de  520:000$  ã  viuva 
Lisboa. 

Repito  o  polido,  Sr.  Presidente,  que  fiz 
por  occasião  de  me  serem  entregues  os  pri- 
meiros documentos,  isto  é,  V.  £x.  os  faça 
publicir  no  Diário  do  Congresso,  atlm  de  que 
o  paíz  e  a  Gamava  tenham  delles  conheci* 
mento,  aguardando  ou,  para,  em  occasião 
opportuna,  fazer  os  commentariòs  que  Julgar 
conveniente. 

O  8r.  C^reftlflexite  —  A  Mesa  satis- 
fai*ã  o  pedido  do  nobre  Deputado.    (Pausa,) 

Esttl  terminada   a  leitura  do  expediente. 

Continua  a  discussão  do  requerimento  do 
Sr.  Bueno  de  Andrada,  cujo  teor  é  o  se- 
guinte : 

«  Roqueiro  urgência  para  tratar  de  as- 
sumpto referente  ao  aviso  circular  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,inserto  no  Diário  Officiah 
de  hoje,  sob  n.  43,  de  8  de  agosto  de  1902.  • 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Bueno  de  AndriUla, 

O    fSr.     Dueno    de    i%.ndrada. 

respondei*^*  ao  discurso  do  Sr,  leader  da 
maioria,  quer  em  sua  parte  geral,  quer  no 
ponto  especial  referente  a  seu  requerimento. 

Não  crê  que  haja  no  paiz  cora^  amante 
da  Repabica,  espirito  claro,  intelligencia 
lúcida,  que  possa  estar  contente,  neste  mo- 
mento, com  os  resultados  da  administração 
do  actual  Sr.  Presidente  da  Republica. 
Sente  que  seu  instinoto  de  republicano,  seu 
caracter  democrata,  seu  cora^de  brazi- 
leiro  rjpellem,  não  comprehendom  os  elo- 
gios aqui  feitos  ao  Governo. 

Nodta  disposição  hontem  deixou  a  Gamara, 
e  sentiu  que  ella  se  definiu  completamente, 
quando,  ao  rotirar-sj,  teve  noticia  dos  deplo- 
ráveis acontecimentos,  passados  em  uma  das 
zonas  de  seu  Estado  ;  —  acontecimentos  que 
são  as  inevitáveis  consequências  da  adminis- 
tração do  Sr.  Dr.  Campos  Salles,  a  quem 
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cabe  inteira  responsabilidade,  porquanto 
S.  Ex.  coUocou  Á  frente  da  Companhia  So- 
rocabana  o  nefasto  administrador  que  levou 
a  população  pacifica,  ordeira,  trabalhadora, 
esperançosa  daqnella  região  ao  acto  do  do.> 
espero  que  acaba  de  praticar. 

A  apartes  do  Sr.  Azevedo  Marques  re- 
sponde que  a  responsabilidade  é  do  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica,  porquanto  S.  Ex,  não 
podia  ter  deixado  de  ouvir  os  clamores  que  a 
lavoura,  a  imprensa,  o  orador  e  diversos 
colioga  de  representação  mais  do  uma  vez 
na  tribuna  e  por  toda  parto  levantaram . 

Percori*eu,  diz,  aqiiclla  zona;  e,  quando 
aqui  fallou,  já  tioha  Lealmente  avisado  o  Go- 
verno do  que  poderia  acontecer. 

O  caso  6  esto:  a  Sorocabana  serve  uma  das 
mais  prosperas  zonas  de  seu  Estado;  tudo 
estava  organizado  ;  a  linha  antc>s  da  es- 
trada do  Sr.  C  is^miro  da  Coáta  fazia  o  ser- 
viço, e  fazia  mais:  levava  como  levou  ra- 
maes  em  uma  extensão  de  mais  de  um  torço 
da  via  percorrida.  Entrou  S.  Ex.,  ro- 
deado de  elogios,  coberto  de  esperanças  e  a 
sua  administração  foi  esta:  corno  elle  era  ao 
mesmo  tempo  director  da  Estrida  de  Ferro 
Sorocabana  e  da  Companhia  Edificadora  co- 
meçou a  perturbar  todo  o  serviço^  encom- 
mendando  o  material  necessário  a  esta,  ao 
envez  de,  como  devia  e  reclamava  o  interesse 
da  estrada,  fazel-o  para  a  Europa.  O  ul- 
tima eQ^enheiro*chore  dessa  linha,  em  arti- 
gos publicados  no  Jornal  do  Commercio  e 
Correio  da  Manhã^  assim  explica  esse  facto: 
«O  Sr.  Casemiro  Costa,  no  Interesse  de  dar 
lucros  á  Edificadora,  demorou  â  entrega  de 
locomotivas  o  wagons  necessários,  de  forma 
que  o  transporte  da  linha  baixou  na  seguinte 
escala:  maio,  12â.000  saccos;  junho,  104. 000 e 
julho,  60.000,  isto  é,  menos  do  metade  do  de 
maio  L  » 

A  apartes  de  diversos  Srs.  Deputados  o 
orador  diz  que  publicará,  em  seu  discurso, 
para  ficar  nos  Annaes,  a  prova  material  de 
que  fòi  o  preposío  do  Sr.  Dr.  Campos  Salles 
quem  collocou  a  Estf  ada  Sorocabana  no  pé 
do  destruição  em  que  ella  se  acha. 

Percorreu,  como  jã  afflrraou,  aquella  zona 
e  o  que  viu  lã  foi  isto:  as  estações  atulhadas 
de  café,  e  ao  lado  das  estações,  exposcas,  dete- 
riorando-se,  pilhas  e  pilhas  de  café,  que  uma 
vez  transportado  para  Santos  era  apenas 
vendido  em  parte — a  não  estragada.  Nesta 
situação  —  do  um  lado  o  proposto  do  Go- 
verno sem  nada  fazer  para  levar  os  pro- 
ductos  aos  centros  consumidores,  de  outro 
lado,  os  productores  urgidos  por  compro- 
missos e  necessidades  —  nesta  .situação  per- 
gunto :  que  fazer?  —  Desesperar.  E  foi  o 
desespero  que  lançou  seus  patrícios  na  vin- 
dicta de  actos  materiaos. 

Não  aconselha  mas  justifica  esses  actos. 


O  orador  estende-se  em  considerações  so- 
bre a  these  e  termina  dizendo  quo  lança  as 
informações  a  que  se  referia,  os  dados  insus- 
peitos que  apresentou  ã  consoiencia  da  Ca- 
mará para  que  julgue  esse  adaiinistrador 
que  destróe  para  desvarolizar  e  desvaroUza 
para  comprar. 

Passa  agora  ã  'segunda  parto  do  seu  dis- 
curso. Na  sessão  de  hontem  a  maioria  de- 
clarou que  não  votaria  o  requerimento  do 
orador  pedindo  informações  ao  Governo  sobre 
a  marcha  que  teve,  n  \  Secretaria  da  Viação, 
o  aviso  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  pedia- 
do  info  •raa(.*õo3  ãquelle  departamento  adral- 
jiistrativo  sobre  o  caso  das  pedras. 

Estranha  esta  deliberação,  porquanto  a 
maioria  promt^tteu  votar  todo'  e  qualquor 
requerimento  que  fosse  apresentado  sobre 
este  escandaluso  facto. 

O  saber-se  que  marcha  teve  o  aviso  do 
Ministério  da  Fazonda  no  da  Viação   é  um 

Í)onto  importante,  pois  quo  a  resposta  aão 
bi  dada  de  accordo  com  o  pedido  de  infor- 
mações. 

O  aviso  fa liava  em  construcçãode  Es^.rada 
de  Ferro  do  Porto  Alegre  a  Uruguayana  e  a 
resposta  foi  dada  emrjlaçãoao  proloo-r»- 
mento  da  estrada,  o  que  é  cousa  muito  dif- 
ferente. 

Soares  Lisboa  nada  t^ve  com  o  prolonga^ 
mento,  tendo  sido  empreiteiro  de  um  trecho 
da  estrada  propriamente  dita. 

A  respo&ta  dada  pelo  Ministério  da  Viação 
implica  em  uma  falsificação  e  quem  a  d^ 
é  culpado. 

Appclia  para  a  dignidade  e  honradez  dt 
maioria,  que,  espera,  não  deix:^rã  de  co^oo^ 
rer  para  que  este  ponto  importante  fique 
completamente  esclarecido. 

Declara  que  tem  tratado  desta  malfadada 
questão  com  toda  a  calma  e  pensa  que  a 
maioria  e  minoria  só  devem  ter  um  único 
fito  :  punir  oá  criminosos,  depois  de  apon- 
tal-os . 

O  crime  houve,  está  provado,  pois  que 
indebitamente  foi  paga  uma  grande  quantia 
lesando-se  os  dinheiros  públicos. 

Quanto  á  responsabilidade  do  Congressj, 
salienta  que  todos  os  annos  elle  vota  muitas 
autorizações  ao  Poder  Executivo,  ao  qual 
cabe  estudar  e  resolver  sjbre  a  justiça  e  os 
direitos  delias. 

O  Congresso  errou,  sim,  porém  foi  em  con- 
fiar no  zelo  do  Governo,  suppondo  quo  ja- 
mais fossem  pagos  520:000$  por  uma  divida 
de  3B:000$000. 

Quando  julgar  conveniente,  apresentarão 
requerimento  promettido,  esperando  que  a 
maioria  o  approve,  coherente  no  se  i  propó- 
sito de  esclarecer  este  escandaloso  facto.  (O 
orador  é  interrompido  devido  d  ?wra). 

Fica  adiada  a  discussão. 
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Comparecera  mais  os  Srs.  Carlos  Mircel- 
lino,  Albuíiiierqiio  Serejo,  Arthur  Lemos, 
índio  do  Brazli,  Serzedollo  Corrêa,  JoS(1  Eu- 
zobio,  Christino  Cruz,  Anizio  do  Abroti, 
João  Gayoso,  Joaquim  Pires,  Thomaz  Caval- 
canti, João  Lopes,  Predoi'ico  Borges,  Sorglo 
Saboya,  Eloy  do  Souza,  Tavares  de  Lyra, 
Pereira  Reis,  Pereira  do  Lyra,  Medeipos  o 
Albtiqiierquo,  Malaquias  Gonçalves,  Esme- 
raldino Bandeira,  JuIio  do  Mello,  Pedro  Per- 
nambuco, Affonso  Costa,  Araújo  Góes,  Castro 
Rebeilo,  Neiva,  Milton,  Tosta,  Félix  Gaspar, 
Eugénio  Tourinho,  Adalberto  Guimarães, 
Au;,'Ust 3  de  Freitas,  Rodrigues  í-.ima,  Tolen- 
tínò  dos  Santos,  Galdino  Loreto,  José  Mon- 
jardim,  Sampaio  Ferraz,  Nelson  de  Vascon- 
eellos,  Oscar  Go  loy,  Deocleciano  do  Souza, 
Lourenço  Baptista,  Silva  Castro,  Poroira 
Lima,  João  Baptista,  Estevão  Lobo,  Lamoii- 
nior  QodoíVedo,  Foliclo  dos  Santos,  Arthur 
Torres,  Rodolpbo  Paixão,  Urbano  Gouveia, 
Liniolpho  Serra,  João  Cândido,  Alencar  Gui- 
marães, Germano  Hasslocher,  RLvadavia 
Corrêa  e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Si»s.  Vaz  de  Mello,  Urbano  Sanfcjs, 
Pedro  Chermont,  António  Bastos.  Rodrigues 
Fernandes,  Raymundo  Arthur,  Thomaz  Ac- 
cioly.  Lima  Filho,  Gjmos  de  Mattos,  João 
Vieira,  Moreira  Alves,  Estacio  Coimbra, 
Josó  Duarte,  Arroxellas  Galvão,  Francisco 
Sodré,  Vergno  de  Abreu,  Marcolino  Moura, 
Dionysio  Corqueira,  Barros  Franco  Júnior, 
Martinho  Canipos,  Alves  de  Britj,  Aureliano 
dos  Santos,  Francisco  Veiga,  Gastão  da 
Cunha,  Leonel  Filho,  António  Zacharias,  No- 
gueira Júnior,  Gustavo  Godoy,Do>ninguOs  do 
Castro,  Dino  Bueno,  Adolpho  Gordo,  Joaquim 
Álvaro,  António  Cintra,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Xavier  do  Valle,  Marçal  Escobar, 
Francisco  Moura,  Francisco  Alencastro, Pinto 
da  Rocha,  Vospasiano  de  Albuquerque  e  Cas- 
siano do  Nascimento. 

£  sem  causa  os  Srs.  Sá.  Peixoto,  Teixeira 
de  Sá,  Augusto  França,  Eduardo  Ramos,  Pi- 
nheiro Júnior,  Irineu  Machado,  Raul  Bar- 
roso, Joaquim  Breves,  Monteiro  de  Barros, 
Ildefonso  Alvim,  Penldo  Filho,  Monteiro  da 
Silveira,  Carneiro  de  Rezende,  Francisco 
Salles,  Adalbarto  Ferraz,  Bernardes  do  Faria, 
Landulplio  de  Magalhães,  Lainartino,  Mi- 
randa Azevedo,  Fernando  Prestes,  Oliveira 
Braga,  Costa  Júnior,  Rodolpho  Miranda, 
Luiz  Piza,  Paulino  Carlos,  Alfredo  EUis, 
Ovi  lio  Abrantes,  Angelo  Pinheiro  e  Campos 
Cartior. 

ORDEM  DO  DIA 

O  iSr.    PresIdente^Havendo  nU' 
mero  legal,  vae-se  proceder  ás  votações  das 


matérias  constantes  á^  ordem  do  dia  e  daâ 
que  30  achara  s  jbre  a  Mesa. 

Antes  de  proceder  ás  votações,  vou  annun- 
ciar  a  discussão  única  do  projecto  n.  175,  de 
1902,  prorogando  a  actual  sessão  legislativa 
até  o  dia  8  de  outubro  do  corrente  anno. 

Esto  projecto  ô  de  natureza  urgente  e  sua 
discussão  tem  do  ser  encerrada  íiesta  mesma 
sosiãj  e  prefere  a  qualquer  outro  assumpto. 

Está,  por  conseguinte,  em  discussão  o  re- 
ferido projecto.  (Pausa), 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada 
a  discussão  do  projecto  n.  175,  de  1903,  pro- 
rogando a  actual  sessão  legislativa  até  o  dia 
2  de  outubro  do  corrente  anno. 

Posto  a  votos.  6  approvado  ora  discussão 
única   o  seguinte  projecto    n.  175,  de  I902t 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  uaico.   E'  prorogada  a  actual  ses- 
são legislativa  ató  o  dia  2  de  outubro  do  cor- 
rente anno. 
E*  o  projecto  envíalo  ao  Senado.' 
São  lidos,  julgados  objecto  de  deliberação 
os  seguintes 

PUOJKCTOa 

N.  177—  1902 

Declara  que  os  seis  meses  de  licença  e  de 
enfermidade  mandados  abonar  na  aposenta' 
daria  dos  funccionaHos  públicos  pelo  art,  &* 
da  lei  n.  ii7,  de  4  de  noiíembro  de  Í892, 
devcnn  ser  em  cada  biennh  ou  sessenta  faltas 
cm  cada  anno,  e  dá  outras  providertcias 

Considerando  ter  a  pratica  demonstrado 
que  a  lei  n.  117,  do  4  de  novembro  do  18^, 
que  regula  as  aposenta- lerias  dos  funccio- 
narios  públicos,  necessita  de  algumas  modi- 
íicaçõos  e  explicações,  não  só  para  unifor- 
mizar este  ramo  de  serviço,  como  pira 
economizar -os  cofres  públicos,  por  isso  qiie 
a  interpretação  que  se  ha  dacfo  a  essa  lei 
tem  sido  muito  lata  e  diversa  da  sualettrá 
e  espirito,  e  julgando  de  toda  a  utilidade  a 
aprosoTi tacão  de  um  projecto,  que  firme  a 
vei\ladeira  doutrina  da  citada  lei,  parecendo 
que  com  as  modificações  e  explica<;ões  se*- 
guintcs  ficará  complot  >  o  seu  sentido,  ovi- 
tar-se-hão  duvidas  e  s:inar-se-lião  faltas, 
apresento  á  consideração  da  Camará  as  mo- 
ficaçõõs  a  essa  mesma  lei,  que  vão  exaradas 
no  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  rejjlveí 

Art.  1.0  Os  S3is  mez'3i  de  licença  e  de 
enfermidade  mandados  aboiar  na  aposenta- 
doria dos  funccionarios  públicos  pelo  art.  6» 
(ia  lei  n.  117,  do  4  do  novembro  de  1892, 
devem  ser  em  cada  blennio  ou  sessenta  faltas 
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em  cada  anno  (na  eonfbrmidado  da  n.  1  do 
art.  25  do  deci'eto  n.  4.153,  do  6  de  abril 
do  1868). 

Art.  8,0  O  Yoncimento  do  inactividade  não 
poderá  sor  maior  do  quo  o  porcebitlo  polo 
lunccionario  quando  em  elTi^ci vidado. 

Art.  8.<»  Somente  as  ^ratiAcaçoos  addi- 
cionaes  concedidas  aos  membros  do  magis- 
tério, de  conformidade  com  o  art.  31  do 
decreto  n.  3.890,  de  l  de  janeiro  do  19^)1,  se 
incorporarão  intcífralmento  nos  vencimentos 
do  funccionario  jubilado  ex  vi  do  art,  33,  do 
mesmo  decreto. 

Art.  4.'»  Os  funccionarios  públicos  quo  se 
inutilizarem  em  consequência  de  mutilação 
ou  lesão  adquirida  no  serviço,  e  que  Oá 
invalide,  poderão  sor  aposentulos  ou  refor- 
mados com  qualqner  tomp.)  de  serviço  e  com 
o  ordenado  ou  soldo  por  inteiro. 

Art.  5.0  Será  de  10  V»  a  gratificação  do  õ^/^ 
de  que  trata  o  final  do  art.  5"^  da  lei  n.  117. 

Art.  6.«  Ficam  revogadas  todas  as  dispo- 
sições em  vigor  contrarias  ás  desta  lei  c  ás 
dadon.  117. 

Sala  das  sessões  da  Gamava  dos  Disputados, 
14  do  agosto  de   190â.— /.  Á.  Neiva. 

N.  178  —1902 

Equipara  os  vencimentos  (fos  guardas  das 
Alfandegas  de  Pemambuc  >  e  Bahia  aos  que 
percebem  os  das  Al fan legas  da  Captai 
Federal,   Pará  e  Santos 

O  Congresso  Nacional  decrota  : 

Artigo  único.  Os  guardas  das  Alfandegas 
de  Pernan\buco  c  Bahia  perceborão  os 
mesmo^  vencimentos  que  os  das  Alfandegas 
da  Capital  Federal,  Pará  e  Santos,  ficando 
autorizado  o  Governo  a  abrir  para  isso  o 
necessário  credito  e  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de  1902.—- 
Celso  de  Souza, — Neiva, — Teixeira  *de  Sd, 
— Ermirio  Coutinho, — A*Commissão  de  Orça- 
mento. 

N.    180—1902 

Autoriza  o  Governo  a  pagar  iO0:O0O$  ao 
Dr,  Clóvis  Beviláqua  pHa  confecção  do^ 
Projecto  do  Código  Civil  Brasileiro 

O  Cong  1*0880  Nacional  resolve  : 

Artigo  Dnico.  E*  autorizado  o  Governo  a 
pagar  100:000$  ao  Dr.  Clóvis  Beviláqua  pela 
confòcção  do   Projecto  do  Código  Civil  Bra- 


zileiro^  abrindo  para  isso  os  credites  neoe^- 
sarios ;  i*evogadas  as  disposições  om  eo»- 
trario.     . 

Gamara  dos  Deputados,  13  do  agosto  de 
1902. — Esmeraldino  Bandeira. — Irineu  Ma- 
chafo, — Ermirio  Coutinho. — Celso  de  Souza, 
—  Bricio  Filho, — Júlio  Santos. —  Ildefonso 
Alvim .  —  Ma laquia  $ ,  —  Silva  Ma  riz.  —  Joâõ 
Gayoso, — Elpidio  Figueiredo. --AfTonso  Cosla„ 
—Júlio  de  Mello.--  Thcophilo  OUoni.^Te:- 
xôira  de  Sá.  —  Trindade. — Augusto  de  Voscon- 
cellos .  — Celso  dos  Reis .  — Henrique  Lagden .  — 
Cajado, — Galdino  Loreto. — Anizio  de  Abreu, 
— José  Monjardim .  — Manoel  Caetano ,  — (^Hos 
Cavalcanti. — Ovídio  Abrantes,— Buetio  de  Ar- 
drada ,  —  A  zevedo  Marques ,  —  Eug  mio  ToU' 
r(nho ,  —  Kstevam  l^obo .  — Joaquim  Pires .  — Pi- 
nheiro Junor, — Medeiros  e  Albuquerque, — 
Nelson  de  Va.concellos. —  Paran/ios  Monte- 
negro.—\*  Commissãode  Orçamento, 


N.    170  —  1902 

Designa  os  actos  cm  que  os  escreventes  jura- 
manlados  dojuizo  federal  p  td^rão  substituir 
os  escrivães 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<>Os  escreventes  juramentados  do 
juizo  federal  poderão  substituir  os  csscri- 
vães: 

l.<*  Em  todos  os  actos  de  seu  oflScio,  ineiu- 
slve  a  inquirição  de  testemunhas  c  termos 
nos  autos,  subscrevendo  o  oscrivão. 

2."  Nos  impedimentos  occasionaos  pjr  do,«- 
goação  do  juiz  federal. 

Art.  2.^  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Saia  das  sessões,  21  de  a^o^to  do  1902.— 
Sá  Freire,— \*  Commissão  do  Const.taiçio, 
Legislaç^  e  Justiça. 


N.   181—  1902 

Fixa  os    vencimenios  dos   telegraphiMas   da 
Repartição  Geral  dos  Telegraphos 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Os  tele^raphistas  da  Repartição 
Geral  dos  Tele.jrraphos  perceberão  os  venci* 
mentos  seguintes:  0:00)$  os  de  1*  classe; 
4:800$  os  de  '^\  3:000$  os  dô  3*  o  2:400$  os 
do  4"^.  . 
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Art.  2.»  O  Poder  Executivo  abrirá  os  cré- 
ditos oecessarios  para  a  immcdiata  execução 
desta  lo! . 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  em  \2  do  agosto  de  190:^. 
— Irineu  Machado. — Raymundo  de  Miranda. 
— Heredia  de  Sá. — Theophilo  Otloni. — Gabriel 
Salgado. —  Trindade. —  Arroxellas  Galvão, — 
Uosannak  de  Oliveira. —  José  Monjardim. — 
Celso  dos  Reis, — Augusto  de  Vasconcellos, — 
Celso  de  Araújo. — Esmeraldino  Bandeira. — 
Malaquias. — Ermirio  Coutinho. —  Elpidio  Fi- 
gueiredo.— Teixeira  de  Sá. — Júlio  de  Mello. — 
Lourenço  Baptista. — Henrique  Líigden. — Albu- 
querque Serejo. —  Martins  Teixeira. — Fausto 
Cardoso. — Araújo  Góes. — Epaminondas  Gra- 
cinda.— Ildefonso  Alvim. — Nelson  de  Vrtícon- 
cellos. — Affbnso  Costa.^-A'  Commissâo  de  Or- 
çamento. 

N.   18:^—1902 

Declara  ser  da  competência  exclusiva  da  Unão 
decretar  tax  ts  de  sellOy  e  dá  outras  provi' 
dencias 

Lei  nc  585,  de  31  de  julho  de  1899 

Art.  1%  §  V\  B'  da  competência  exclusiva 
da  Udí&o  decretar  taxas  de  sello,  excepto 
sobre  actos  emanados  dos  governos  dos  Es- 
tados e  negócios  de  sua  economia,  sobre  os 
•quaes  comp3te  exclusivamente  aos  mesmos 
Sstados  exercer  essa  faculdade^ 

§  2."»  Consideram-se  negócios  da  economia 
dos  Estados  os  que  são  regulados  por  lais 
estaduaes.  Não  são  comprehendidos  nesta 
classificação  os  actos  de  quaesquer  espécies 
regidos  por  leis  federaes,  na  conformidade 
do  n.  23  do  art.  34  da  Constituição,  os  quacs 
são  sujeitos  ás  taxas  que  a  União  decretar, 
ainda  que  tenliam  de  produzir  eflèitos  no 
próprio  Estado  de  sua  origem  e  de  ser  pro- 
cessados nos  lespectivos  juízos. 

— Commentarios,  Const.  Braz^  Sr.  João  Bar- 
balhOf  pag.  38 1 

. . .  «  Tal  decreto  declarou  ser  negócios 
da  economia  dos  Estados  os  regulados  por 
leis  cstaduaes  —  e  da  economia  da  União  os 
regulados  por  leis  federaes.  (-riterio  eviden- 
temente erróneo  que  faz  entrar  na  eco- 
nomia da  União  como  negócios  delta  todos 
08  actos  e  factos  da  vida  civil  dos  Estados, 
todas  as  relações  de  direito  que  ahi  se  pro- 
duzam ainda  quando  não  se  Itie  digam  re- 
speito, pois  tudo  isso  se  regula  por  leis  fe- 
deraes. Solução  falsai,  contraria  aos  princi- 
pies lundamentaes  do  systema,  sabido  como 
^  que  os  poderes  da  União  são  restrictos« 


limitados  aos  íins  delia,  ao  passo  que  amplos 
são  os  dos  Estatlt^s  e  vão  até  onde  se  possam 
estender  sem  que  oíTendam  a  esphera  dos 
negócios  federaes  £  negócios  federaes 
(quaesquer  que  sejam  as  leis  que  os  re- 
gulem) não  se  podem  considerar  os  actos 
e  factos  jurídicos  simplesmente,  porque  sobre 
elles  legisla  o  Congresso  Nacional.  Discrimi- 
nação inconstitucional,  —  quer  por  ser  con- 
traria á  intenção  manifestamente  revelada 
pelos  constituintes,  quer  pela  incompetência 
do  Congresso;  para,  sem  os  tramites  extraor- 
dinários de  refi)rma  const  itaeionai,  por  sim* 
pies  lei  ordinária,  regular  a  partilha  dos 
poderes  entre  a  União  e  os  Estados,  yide 
ainda  cit.  Const,  :  (Desenvolvimento  do 
art.  9\  â  l^  n.  1,  da  Constituição  em  re- 
lação ao  seu  elemento  histórico  e  systema- 
tico:  applicação  de  notável  julgado  ame- 
ricano :  —  Qsiando  o  povo  de  todos  os  Es- 
tados se  uniu  para  organizar  o  Qovemo  Fe- 
deral, elles  cuidadosamente  definiram  seus 
poderes  reservando  a  cada  Estado  nãj  sim* 
plesmente  sua  organiztção  separada^  sinão 
também  sua  soberania  sobre  seus  asiumptos 
domésticos  ^N.  Calvo,  Dec,  Const,  n,  702. 
Adduzindo  o  Sr.  J,  BarbaVio  :  «  Os  negó- 
cios da  economia  dos  Estados  em  nosso  caso 
são  esses  seus  assumptos  domesticas^  dtstinctos 
dos  que  se  referem  á  sua  organização  sepa« 
rada,  do  seu  governo,  do  seu  regimen  e  admi- 
nistração).» 

Sr»  Azevedo  Marques.  —  Jornal  do  Com^» 
merciOy  de  2  e  7  de  março  de  i899  -*  ReHste^ 
Juridica  do  mesmo  anno,  n.  X  Vil  i 

. . .«  A  economia  do  Estado  é  alguma  cousa 
mais  ou  além  dos  actos  emanados  de  seu  go- 
verno ou  de  suas  autoridades,  pois  a  Consti- 
tuição visivelmente  distingue  as  duas  idéas. 
Será,  por  conseguinte,  tudo  quanto  nascendo 
no  Estado  nelle  viva  e  tenha  completa  acti- 
vidade, interessando  directa  e  immediata* 
mente  a  collecti vidado  eetadual.  Assim,  o 
eniprostlrpo  de  dinheiro,  as  bypothecas,  etc., 
feitas  no  Estalo,  ontre  pessoas  nelle  resi- 
dentes ou  sobre  immoveis  nelles  situados,'  re- 
presentam negócios  da  economia  do  Kstado, 
porque  teem  nelle  inteira  eíTectividade,  afifé- 
ctam  directamente  a  fortuna  particular  e 
publica,  recahom  sobre  immoveis  que  consti- 
tuem porção  do  seu  território.» 

Sr,  Francisco  da  Veiga, —  Annaes  da  Ca- 
mará dos  Deputados^  vol.  III^  P<*9'  ^^^i 
Í89I. 

...«Sello  do  papel,  pôde  dizer-se«  ficou 
exclusivamente  pertencendo  aos  Ebtados,  pois 
recahe  sobre  os  actos  de  suas  autoridaaes, 
competindo  à  União  tão  somente,  e  também 
exclusivamente,  a  decretação  da  taxa  do 
sello  dos  papeis  submettidos  ás  autoridades  e 
funccionarios  federaes.» 
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Entretanto,  a  lei  n.  585,  aliás  parecendo 
reconhecer  e  discernir  os  deus  casos  de 
—  actos  emanados  dos  Governos  dos  Estados 
e  negocies  de  sua  economia  ~  acaba  por  in- 
cluir o  segundo  no  primeiro.  Considera  ne- 
gócios da  economia  dos  Estados  os  que  sfto 
regulados  por  suas  leis,  ou  emanados  dos  Go- 
vernos dos  Estados.  Separa-os  das  leis  fe- 
deraes,  como  si,  distinctoe  )K>r  isso,  pudesse 
haver  economia  dos  Estados  fora  do  dominio 
dessas  leis. 

Canst,,  ari  65,  n«  ^^E'  facultado  aos  Es- 
tados, em  geral,  tolo  e  qualquer  poder  ou 
direito  que  lhes  nfto  fôr  negado  por  clausula 
expres>aou  iruplicitamentu  contida  nas  clau- 
sulas expressas  da  Constituição. 

Ora,  não  ha  na  constituição  dispositivo 
que  implicitamente  vòde  aos  Estados  a  de- 
cretação do  se  lio  nos  -nogocios  regnladoa  por 
leis  (edoracs.  Antes  é  clausula  expressa  do 
seu  art.  O^",  §  !<>,  n.  1,  que,  em  sendo  os  ne- 
gócios de  e.x>nomia  dos  Estados  (que  não  pôde 
estar  separada  das  leis  federaes),  o  sello  é 
exclusivamente  dos  Kstados. 

Com  estas  prenoções  apresento  o  seguinte 

PROJI-XTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  \.^E*  da  competência  exclusiva  da 
União  decretar  taxas  de  sello,  excopto  fobre 
actos  emanados  dos  Governos  dos  Estados  e 
os  negócios  de  sua  econorala. 

§  1.0  Consideram  se,  sem  outra  distinoção, 
negocio  da  economia  dos  Estados,  os  em  que 
só  intervenham  ou  possam  intervir  os  func- 
cionarios  do  Estado  ou  que  dependam  ou 
possam  depender  da  Jurisdicção  administra- 
uva  ou  judiciaria  estadual,  emquanto  lhe 
estiverem  sujeitos,  derogado  o  §  2"  do  art.  1« 
da  lei  n.  585,  de  31  de  juibo  de  1899. 

Art.  ft.^O  Governo  ó  autorizado  a  expedir 
o  regulamento  para  execução  desta  lei. 

Art.  3.*Revogam*se  as  disposições  em  con- 
trário. -^Teixeira  de  5d.— A'  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça. 

N.  183  —  1962 

EguijHi.rant  vrncimentos  ff  os  funccionario  s 
(fa  Alfandega  de  Porto  Alegre  aos  qu:  per- 
cebem os  empregados  de  igual  categoria  da 
do  Rio  Grande  do  Sul 

Considerando  quo  os  emprogcidos  das  al- 
fandegas toem  os  seus  vencimentos  dividi- 
dos em  duas  partes  dis  ti  actas,  uma  âxa  com- 
prehendendo  o  ordenado  o  a  outra  variável 
que,  8ob  a  denominação  do  quotas^  cst;l  de- 
pendendo da  arrecadação  das  rendas  \ 


Considerando  que  esta  parte  relativa  i 
gratificação,  sondo  dada  em  funcção  do  r  n- 
dimento  das  repartições  aduaneiras,  eviden- 
temente pôde  tornar  maiores  os  vencimentos 
do  funccionarios  de  uma  alfandega  em  re- 
lação a  outros  de  idêntica  categoria  e  que 
por  isso  mesmo  não  é  justo  que  estes  fiquem 
igualmente  prejudicados  nos  seus  ordenados ; 

Considerando  que  este  facto  se  verifica  nas 
Alfandegas  de  Porto  Alegre  e  do  Rio  Graodc, 
com  a  anomalia  de  não  ser  extensiva  a  todos 
os  empregados,  pois  que  a  divergência  de 
ordenados  existe  sómenu)  para  o  inspector, 
os  2""*  escripturarios,  o  guarda-mór,  o  por- 
teiro, o  administrador  das  capatazias  e  os 
fieis  de  armazéns  ; 

Considerando  quo  uma  equiparação  jszt- 
necossaria,  como  consequência  dos  dfa  06:ei 

3U0  competem  aos  funccionarios  daqueiloo 
uas  rep  .rtiçõos  físcaes,  e  que  uma  medida 
de  tal  ordem,  que  satisfaz  os  intere^es  da 
justiça,  não  vira  aggravar  a  situado  do 
Thcsjuro  Nacional,  pois  que  será  apenas  de 
7:000$000  annualmente  o  augmento  da  respe- 
ctiva despeza ;  por  tudo  Isto,  apresento  á 
consideração  da  Camará  o  seguinte  projecto : 

O  Congros :.o  Nacional  resolvo: 

Art.  l.«  São  equiparados  os  ordenados 
dos  ftinccionarios  da  Alfòindega  de  Porto 
Alegre  aos  que  percebem  actualmente  ai 
empregados  de  igual  categoria  da  do  Rie 
Grande  du  Sul,  ficando  o  Poder  Exeoutivo 
autorizado  a  abrir,  para  este  fim,  o  neees- 
sario  credito. 

Art.  2.<>  Rovogam-se  as  disposições  em  oon- 
trario. 

Sala  das  sessões,  19  do  agosto  de  190d.  ^ 
Soares    dos  Santos, 


N.  184—  1902 


Autorijia  o  Governo  a  matidcr  construir  na 
ponta  do  Albardão,  no  Rio  Grande  do  Sul^ 
wm  pliarol  de  2*  classe 


O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Arti$?o  unieo.  Fica  o  Govenio  autorizado 
a  mandar  construir  na  ponta  do  Albardão, 
no  Rio  Grande  do  Sul,  um  pharolde  2^  classe; 
abrindo,  para  isso,  o  necessário  credito ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

S.  R.— Em  11  de  agosto  de  1902.— /of^ 
Boilcux.—  A's  CommíS8o6.i  do  Marinha  e 
Guerra  e  de  Orç^unento. 
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N.  185— 190^ 

Equipara  os  vencimentos  dos  preparadores  do 
Cymnasio  Nacional  aos  dos  preparadores 
dos  cursos  superiores  federaes  e  dá  outras 
providencias 

O  Confifresso  Nacional  resolve: 

Art.  !.•  São  equiparados  08  vonciraentos 
dos  preparadores  do  Gymnasio  Nacional  aos 
dos  preparadores  dos  cursos  superiores  Xe- 
doraes. 

Art.  8."  E'  extensivo  aos  preparadores 
providos  mediantt  concuráo  e  vitalícios  o 
disposto  no  art.  31  do  actual  Código  dos  In- 
stitutos Olllciaoá  de  Knsino  Superior  o  Se- 
cundário. 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Camará  dos  Deputados,  22  do  agosto  do 
1902,—  Martins  Teix Ara.— Silva  Castro,— 
Deoclecianrj  de  Sousa,— : Joaquim  Breves,  — 
João  Baptista, — ArUonino  Fialho. — Henrique 
Lagden^ — Soares  dos  Santos, ^^Nelson  de  Víis- 
concellos, —  Brido  Filho, — Sylvio  Romero. — 
Ho$annah  de  Oliveira, — Sá  Freire, — Gonçalo 
Souto,— Affonso  Costa,— F,  Tolentino,—Oli- 
veirç  Figueiredo, — Celso  dos  Heis, — A's  Com- 
missoes  de  Orçamento  e  de  Instrucçâo  Pu- 
blica. 

E'  annunciada  a  votação  do  requerimento 
do  Sr.  Bricio  Filho,  oíferocido  na  sessão  de 
17  de  maio  do  corrente  anno,  o  qual  é  do 
teor  seguinte  : 

«Requeiro  do  Poder  Executivo  a  seguinte 
informação  por  intermédio  da  Mesa  : 

Qual  a  disposição  da  lei  que  autorizju  o 
Governo  a  chamar  concurrencia  para  o  ar- 
rendamento da  Estrada  de  Ferro  Minas  e 
Rio. 

O  8n.  Presidente— Vou  submetter 
a  votos  o  substitutivo,  offerecido  pe  o 
mesmo  senhor,  o  qual  ó  do  teor  seguinte  : 

«Requeiro  do  Poder  Executivo,  por  inter- 
médio da  Mesa,  a  remessa  dos  papeis  rela- 
tivos ao  arrendamento  da  Estrada  de  Ferro 
Minas  e  Rio,  especificadamente  os  pareceres, 
relatórios,  diagrammas  e  mais  documentos 
apresentados  pela  Commissão  incumbida  de 
examinar  as  propostas  offerecidag  á  concur- 
rencia realizada.» 

Ficará  o  requerimento  prejudicado  con- 
forme a  solução  .  que  ao  substitutivo  der  a 
Camará. 


O    8r»     f*ranclsco     ^á     (pela 
ordem)— Sr»  Presidente,  combati  o  primeiro 


requerimento  apresentado  pelo  nobre  De- 
putado por  Pernambuco,  por  ter  S.  Ex.  per^ 
guntado  nelle  em  que  lei  se  fundava  o  Go-> 
verno  para  arrendar  a  Estrada  de  Ferro 
Minas  e  Rio,  levantando,  por  isso  mesmo, 
desde  logo  a  suspeita  de  illegalidade  e,  nestas 
condições,  a  maioria  da  Camará  não  poderia 
approval-o. 

No  *segundo  requerimento,  apresentado 
em  s^ibstiUiição  ao  priraeirj,  oora  cuja  ap- 
provação  por  consequência  ficaria  prejudi- 
cado este  outro,  S.  Ex.  peie  a  a  rosenta^^o 
dos  documentos  relativos  do  processo  se- 
guido pelo  Governo  neste  arrendamento. 

Ora,  a  maioria  da  Camará  tem  votado 
sempre  esttw  podidos  de  informíK*oes,  certa 
como  está  de  que  da  apresentação  destes  do- 
cumentos ficará  pat  ^nte  a  correcção  com  que 
o  Governo  tem  procedido. 

Portanto,  nào  rocus  j  o  meu  voto  ao  substi- 
tutivo. 

O  Sr.  Sk\bb\— Apoiado. 

O  íSr.  Oriclo  Filho  (pela  ordem)^ 
Sr.  Presidente,  uma  pequena  explicação  á 
Casa.  Slnto-me  adoentado,  de  modo  que 
talvez  não  possa  dar  uma  explicação  tão 
completa  como  desejava. 

Quando  orava  o  nobre  representante  do 
Ceará,  o  Sr.  Francisco  Sá,  ouvi  a  declaração 
de  que  não  dava  o  voto  ao  meu  requerimento 
sobre  a  Estrada  de  Ferro  Minas  e  Rio,  por 
motivo  dos  moldes  em  que  o  mesmo  reoue- 
rimento  estava  calcado.  Declarei  a  S.  Ex. 
([ue  não  fosse  essa  a  duvida,  porque  eu  esta- 
ria prompto  a  fazer  uma  modificação  ao  meu 
requerimento,  visto  que,  quando  o  apre- 
sontei,  o  meu  intuito  era  servir  ao  interesse 
publico.  Fiz  a  modificado  e  vejo  que  S.  Ex. 
concorda  com  ella. 

Meu  intuito,  quer  quando  apresentei  o  pri- 
meiro requerimento  quer  quando  apresentei 
o  segundo,  foi  servir  ao  interesse  publico  que, 
conforme  o  meu  modo  de  ver,  está  sendo  se- 
riamente prejudicado  pelo  Governo.  Agora,o8 
documentos  virão  domonstrar  si  a  razão 
está  commigo  ou  com  S.  EiC. 

E*  o  que  tinha  a  dizer. 

Em^éguida  ó  posto  a  votos  e  approvado  o 
referido  substitutivo  do  Sr.  Bricio  Filho,  fi- 
cando prejudicado  o  requerimento  primi- 
tivo. 

E'  annunciada  a  votação  do  requerimento 
do  Sr.  Raymundo  de  Miranda,  offerecido  na 
sessão  de  9  julho  findo,  cujo  teor  é  o  se- 
guinte: 

Requeiro  que  seja  incluído  na  ordem  do 
dia  o  projecto  n.  144  de  1901,  independente- 
mente do  parecer  da  Commissão  respectiva, 
nos  termos  precisos  do  §  1<»  do  art.  110  da 
regulamenta  da  Camará  dos  Deputados. 


3G8 
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O  Sr.  Henrique  SalieA  (pela 
ordem)^PeQO  a  V.  Ex.,  Sr.  presidento,  que 
diga  do  que  trata  esse  requeri  monto. 

O  Sr.  Presidente— O  projecto  é 
o  seguinte.  (  Lê ) 

Posto  a  votos,  é  rejeitado  o  reFerido  reque- 
rimento do  Sr.  Raymundo  de  Miranda. 

Posto  a  votos,  é  rojeitado  o  requerimento 
do  Sr.  Heredia  de  Sá  offerecido  na  sessão  de 
IO  de  julho  próximo  findo,  ctgo  teor  é  o  se- 
guinte: 

«Requeiro  que  o  projecto  n.  156  do  1899, 
scôa  incluido  na  ordem  do  dia,  indepsndonto- 
mente  do  parecer.  » 

Posto  a  votes,  é  rejeitado  o  requerimento 
do  Sr.  Sá.  Freire,  oiTerocido  na  sessão  de  1 1 
julho  findo,  cujo  teor  ó  o  soguinte: 

«Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa, 
sejam  solicitadas  dos  Governo  Federal,  as  se* 
guintes  informações  : 

Por  que  verba  vae  o  Governo  Federal 
cusl^ear  oserviçodehygiene,quecstã  a  cargo 
da  Municipalidade  do  Districto  Federal,  e 
que,  sogundo  ávido  do  Ministério  do  Interior, 
8erá  avocado  pela  União,  o  bem  assim,  em 
que  lei  se  baseia  para  nomear  Amcclonarics 
para  o  referido  serviço  e  marcar-lhos  ven- 
cimentos. 

São  successi vãmente  pcstos  a  votos  e  ap- 
provados  os  seguintes  requerimentos  : 

Dos  Srs.  Bueno  de  Andrada  e  Edmundo  da 
I^onseca,  offerecido  na  sessão  de  2  do  cor- 
rente, cujo  t^^or  é  o  seguinte: 

«Requeiro  que,  por  intermoeio  da  Mesa 
da  Gamara  dos  Deputados,  o  Poder  Executivo 
informe  : 

Si  tom  conhecimento  de  qualquer  accordo 
entre  o  governo  da  Bolívia  e  o  do  Estado  do 
Pará.» 

Do  Sr.  Paula  Ramos,  offerecido  na  sessão 
de  13  do  corrente,  cigo  teor  é  o  seguinte  : 

«Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa  da 
Gamara  dos  Deputados,  se  peçam  ao  Poder 
Executivo  as  seguintes  informações  : 

a)  si  tem  conhecimento  da  Mensagem 
do  Presidente  da  Republica  da   Bolívia  diri- 

Sida  ao  Gongresso,na  parte  relativa  á  região 
o  Acre ; 

b)  quaes  as  providencias  que  tomou  para 
acautelar  os  direitos  brazilciros  naquella 
região,  em  face  do  novo  procedimento  do 
governo  boliviano.» 

E*  annunciada  a  votação  do  requerimento 
do  Sr.  Fausto  Gardoso,  offerecido  na  sessão 
de  19  do  corrente,  cujo  teor  6  o  seguinte  : 

«  Indico  que  a  Gamara  em  dia  previamente 
designado,  se  rjuna  em  commissão  geral 
afim  de  tratar  do  assumpto  relativo  ao  paga- 
mento feito  pelo  Governo  á  viuva  Lisboa, 
conforme  a  autorização  dada  pelo  Gongresso 


Nacional  no  §  SO  do  ar t.  31  do  orçamento  em 
vigor. 

E  requeiro  que,  por  intermédio  do  Sr. 
1^  Secretario  so  convido  o  Sr.  Ministro  do 
Fazenda  para  conferenciar  com  a  Comminío 
Geral  sobre  o  objecto  dessa  reunião .» 

O  8r .  Seabra  ( psla  ordem)  — Depois 
de  lida  a  indicação,  pe^  a  palavra  pela 
ordem. 

O  ^r.  Presidente  —  O  Sr.  Fausto 
Gardoso  apresentou  realmente  um  requeri- 
mento,  que  termina  por   uma    indicação. 

Como   requerimento,     cjrreu   os    tramitei 
rogimentaes,  o  vae  ser  votado. 


O  Sr.  Secibra  {p:la  onl.m  )-^  Vou 
precisamente  encaminhar  a  votação»  Quando 
tive  occasião  de  manifestar-mo  hontem  su- 
biH3  esse  requerimento,  aíRrmei  que  a  causa 
que  estava  em  jogo  ei*a  a  da  mesma  Gonsti- 
tuição  da  'Republica,  e  que  hoje  pediria  vo- 
tação nominal  sobre  o  dito  roquerimonto; 
e  para  isto  pedi  a  palavra  pela  oixiem. 

Requ3Íi*o  que  V.  Ex.  consulto  á  Gamara 
si  concede  votação  nominal  para  o  requorí- 
mento  do  Sr.    representante  por  Sergipe. 

Além  de  outros  motivos  para  recusa  do 
i-equerimento  em  questão,  ha  o  da  consti- 
tucionalidade, quo  é  fundameoteil.  {Apoiados 
e  não  apoiados), 

O  Hr.  Uarbosft  Liima  {pela  or* 
dem^—Sr,  Pi'esidente,  não  por  este  íúnda- 
menio,  pois  seria  uma  contradicção  e  en- 
fraqueceria o  prestigio  moral  que  pjr  acaao 
pudesse  ter  o  meu  humilde  vo|o  ;  mas  por 
outras  razoes  de  inconveniência  o  inoppor- 
tunidade  é  que  irei  votar  nominalmente 
contra ;  mas  não  pelo  argumento  de  in- 
constitucionalidade, que  não  me  parece  ser 
aquelle  em  que  pudesse  assontt^r  a  questão. 

O  Sr.  Fauslo  Cardoso — {pai-a 
encaminhar  a  votação) —  Sr.  Presidente,  foi 
no  Regulamento  da  Gasa  que  mo  ÍUndei 
para  a|)resentar  o  meu  requerimento,  por- 
que o  nosso  Regimento  é  claro,  preciso  e  in- 
contestável sobre  este  assumpto.'  Taxando* 
se  de  inconstitucional  quer  dizer  que  o  Re- 
gimento é  inconstitucional. 

Esto  meu  requerimento  não  teve  debate, 
nem  discussão;  foi  encerrado  sem  a  menor 
increpação. 

Um  Sr.  Deputado —  Apoiado. 

O  Sr.  Seabra— o  Sr.  Hasslocher  discutiu* 
o  sob  o  ponto  de  vista  da  inconstituciona- 
lidade. 
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O  Sr.'  Fausto  Cardoso— Perdão.  Veiu  á 
tribuna  combater  a  apoiamonto,  e  posto  om 
discussão  ninguém  pediu  a  palavra. 

O  Sr.  Germano  HASSLOcHER—EUe  não 
devia  sor  aecelto  pela  Mesa. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso—E'  outra  questão. 
Inquinar  do  inconstitucionalidade  o  meu  re- 
querimento é  inquinar  de  inconstitucionali- 
dade o  Rogimento,  e  este  não  ó  inconsti- 
tocional  porque  não  ha  na  Constituição 
uma  s6  palavra  prohibitiva  da  disposição 
que  aqui  se  insere. 

Mas/Sr.  Presidente,  si  cu  tivesse  de  dis- 
cutir o  requerimonto,  demonstraria  que  é 
da  essência  do  regimen  presidencial  (apoia^' 
dos  o  não  apoiados),  e  demonstraria  baseado 
na  historia  desse  regímen  o  a  historia  do  um 
regimen  ú  a  melhor  prova  das  fkmcçoos  do 
mesmo.  - 

DizHSc,  Sr.  Presidente,  que  isto  ô  parla- 
mentarismo. 

Qual  a  acção  neste  caso  do  regimen  parla- 
mentar ?  E'  chamar  o  ministro  para  respon- 
der, porque  o  Poder  Executivo  é  mandatá- 
rio do  Legislativo.  Aqui  trata-se,  segundo  o 
Regimento,  de  chamar  o  Poder  Executivo 
a  tratar  de  questões  de  ordem  orçamentaria, 
porque  neste  ponto  elle  é  mandatário  do 
Legislativo. 

Eis  ahi  por  que,  no  regímen  presidencial, 
que  gera  o  mandato  politico  passado  pelo 
Poder  Legislativo  em  relato  ao  Executivo, 
o  Poder  Executivo  vem  responder  politica- 
mente . « . 

•  O  Sa.  Presidente  —  Peço  ao  nobre  Depu- 
tado quQ  restrinja  a  sua  questão  de  ordem. 
Não  posso  permittir  a  discussão  interrom- 
pendo a  votado. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Vou  restringir. 

Si  quizorem,porém,  rejeitar  o  requerimen- 
to, isso  a  mim  não  influo  cousa  alguma.  Eu 
mesmo  já  t;mho  dito  quo  o  meu  requeri- 
mento cahírã  ;  cahlndo,  a  Camará  acoberta 
o   Ministro.  ^ 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Não  me  refiro 
aV.  Ex. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mas  eu  faço  p:vrte 
da  Camará. 

O  Sr.  Seabra  —  A  Camará  não  precisa 
acobertar  o  ministro,  nem  o  ministro  pre- 
cisa ser  acobertado  pela  Camará.  (Apoiados.) 

*  O  Sr.  Fausto  Cardoso— Nesse  caso,  toma- 
rei outra  medida,  a  qual  será,  si  o  ministro 
não  for  domittido»  trazer  a  denuncia  contra 
o  Presidente  da  Republica  e  seus  minis- 
tros. 

Vol.  Yl 


Port.into,  apresentei  um  requerimento 
constitucional,  e  o  api'esentei  para  estabe- 
lecer o  processo  lógico  do  meu  espirito,  na 
solução  desta  denuncia. 

Que  elle  não  ó  inconstitucional,  tenho  a 
opinião  do  um  dos  maiores  constitucionalistas 
da  Camará,  o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Com  uma  differença 
— que  eu  sustento  agora  a  opinião  que  tinha 
naqucLle  tempo,  e  os  quo,  em  1897,  não  sus- 
tentaram que  era  constitucional,  vão  votar 
uma  cousa  inconsÂ  ucional. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Em  1897  eu  não 
era  nascido. 

,  O  Sr.  Carlos  Màucellino— Mas  era  reda- 
ctor do  Dobaie, 

O  t^v.  Xlioniaz  Oava.icantl  (*) 

(para  encaminfiar  a  totnçãò) — Sr.  Presidente» 
venho  declarar,  antes  de  se  proceder  á  vo- 
toção  nom  nal,  quo  não  só  voto  pelo  reque- 
rimento do  nobre  Deputado  pela  Bahia,como 
dou  meu  voto  contra  a  indicação.  Por<ím, 
Sr.  Presidente,  o  dou,  não  pelas  razões  que 
S.  E.K.  apresentou,  porque  entendo  que  a 
questão  do  vir  o  ministro  perante  a  Camará 
reunida  em  commissão  gei*al  ô  constitucio- 
nal .  (Apoiados^  não  apoiados), 

O  are.    5^  da   Constituição  diz  positiva- 
mente que  03  ministros  de  Estado  communi- 
cam-se  com  a  Camará,  por  escripto,  ou  pes« 
soalmente  perante  as  respectivas  Commis- 
soes.  Portanto,  os  ministros   podem  compa- 
recer perante  a  Cam  \ra,constituida  em  com* 
missão  geral;   mas  acho  que,  no  caso  ver- 
tente, o  Governo  já  fez  o  quo  a  Camará  pe- 
diu, isto  é,  já  enviou  á  mesma  as  informa* 
coes  pedidas. 

Si  03  nobre  Deputados  queriam  quò  o  mi- 
nistro comparecesso  aqui,  não  pedissem  as 
Informações,  como  fizeram.  O  Governo  já  as 
deu,  e  o  comparecimento  do  Ministro  da 
Fazenda  não  terá  como  consequência  sinão 
fazel-o  ouvir,  de  viva  voz,  o  que  se  tem  dito 
em  jornaes,  e  aqui  na  Camai^a. 

Por  isso  sou  contrario  á  indicação,  não 
pelas  razões  expendidas  pelo  nobre  Deputada 
pela  Bahia,  mas  por  esta  .  outra,  de  impedir 
que  deste  modo  se  tente  desmoralizar  ás  in- 
stituições republicanas, .  com  o  desrespeito  á 
autoridade  constituída.  (Muito  bem,) 

O  8r.  Pãula#  Ramos  (para  enca^ 
minhar  a  votação) — Sr.  Presidente,  costumo 
sempre  assumir  a  responsabilidade  do  meu 
voto  em  todas  as  questões  que  se  suscitanà 
nesta  Camará. 

Fui  daquelles  que  em  1897  sustentaram  a 
Indicação  apresentada,  exigindo  a  presença 


(')  Sste  discurso  não  foi  reTiato  p«lo  orador « 
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do  general  Bittencourt  na  Camará,  a  propó- 
sito da  questão  do  Canudos. 

Costumo  ser  coherento ;  voto  contra  a 
indicação  somente  pela  sua  inopportunidade 
e  não  por  sua  Inconátitucionaliaado,  nos  ter- 
mos em  que  collocou  a  questão  o  nobre  Depu- 
tado pelo  Rio  Grande  do  Sul. 

Subraettido  a  votos,  é  approvado  o  reque- 
rimento de  votação  nominal. 

O  Sr.  I^resldeiite: — Vae-se  proce- 
der á  chamada,  afim  de  se  verificar  a  vota- 
ção do  requerimento  do  nobre  Deputado  por 
Sergipe. 

Os  senhores  que  o  appro varem,  dirão,  cl 
proporção  qile  forem  sendo  chamados— 5iwi — 
e  os  senhores  que  o  rejeitarem,  dirão— n<ro. 

Procedendo-se  á  votação  nominal,  respon- 
dem — n5o—  isto  é,não  appro  vara  o  re  lueri- 
monto  do  Sr.  Fausto  Cardoso,  os  Srs.  Carlos 
Marcellino,  Albuquerque  Serejo,  Gabriel 
Salgado,  Arthur  Lemos,  Carlos  de  Novaes, 
Hosannah  de  Oliveira,  índio  do  Bi'azil,  Ser- 
zedello  Corroa,  José  Euzebio,  Christino  Cruz, 
Guedeilia  Mourão,  Cunhi  Martins,  Anizio  de 
Abreu,  João  Gayoso,  Joaquim  Pires,  Virgílio 
Erigido,  Nogueira  Accioly,  Thomaz  Caval- 
canti, João  Lopes,  Francisco  Sá.  Frederico 
Borges,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Aga- 

Eito  dos  Santos,  Eloy  de  Souza,  Tavares  de 
yra.  Pereira  Reis,  Soares  Neiva.  Trindade. 
Camillo  de  Hollanda,  Silva  Mariz,  Angelo 
Noto,  Epaminondas  Gracindo,  Araújo  Góes, 
Joviniano  de  Carvalho,  Rodrigues  Dória, 
Sylvio  Homero,  Seabra,  Castro  ReboUo, 
Neiva,  Milton,  Tosta,  Manoel  Caetano,  Eu- 
génio Tourioho,  Paula  Guimarães,  Alves 
Barbosa,  Adalberto  Guimarães,  Augusto  de 
Freitas,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  San- 
tos, Paranhos  Montenegro,  José  Monjardim, 
Celso  dos  Reis,  Sampaio  Ferraz,  Oscar  Go- 
doy  Augusto  de  Vasconcollos,  Antonino  Fia- 
lho, Deocleciano  de  Souza,  Nilo  Peçanha, 
Lourenço  Baptista,  Custodio  Coelho,  Pereira 
Lima,  Martins  Teixeira,  João  Baptista,  Oli- 
veira Figueiredo,  Estevão  Lobo,  Theophilo 
Ottoni,  Viriato  Mascarenhas,  José  Bonifácio, 
J(MW)  Luiz,  Esperidião,  Bueno  de  Paiva,  Al- 
fredo Pinto,  Lamounier  Godofredo,  Henrique 
Salles,  Carlos  Ottoni,  Joaquim  Carvalhaes, 
Felicio  dos  Santos,  Manoel  Fulgencio,  Lin- 
dolpho  Caetano,  Olegário  Maciel,  Rodolpho 
Paixão,  Moreira  da  Silva,  Valois  do  Castro, 
Rebouças  de  Carvalho,  Azevedo  Marques, 
Teixeira  Brandão,  Urbano  Gouveia,  Lindol- 
pho  Serra,  Manoel  Alves,  João  Cândido,  Alen- 
car Guimarães,  Lamenha  Lins,  Carlos  Caval- 
canti, Paula  Ramos,  Francisco  Tulentino, 
José  Boiteux,  Luiz  Gualberto,  Barbosa  Lima, 
Soares  dos  Santos,  Germano  llasslocher,  Vi- 
çtorino  Monteiro,  Rivadavia  Corrêa,  Aure- 


liano  Barbosa,  Alfredo  Varella  e  Diogo  For 
tu:ia.  (106). 

Respondem— -sí/rt—osSrs.Ermirio  Coutinho, 
Celso  do  Souza,  Bricio  Filho,  Pereira  de 
Lyra,  Medeiros  e  Albuquerque,  Malaquias 
G.m(;alves,  Esmeraldino  Bandeira,  Cornelio 
da  Fonseca,  Júlio  de  Mello,  Elpidio  Figuei- 
redo, Pedro  Pernambuco,  Affonso  Costa, 
Fausto  Cardoso,  Henrique  Lagden,  Julio  Sal- 
tos, Bueno  de  Andrada,  Edmundo  da  Fonseca, 
Cajado  e  Cincinato  Braga.  (19) 

O  Sr.Px-eftidente— Votaram  a  favi»' 
do  requerimento  do  Sr.  Fausto  Cardoso  19 
Srs.  Deputados  o  contra  106,  total  125. 
O  requerimento  foi  rejeitado. 

Previno  d  Camará  que  ainda  ha  na  ordem 
do  dia,  um  projecto  para  ser  votado;  tíspero 
que  os  meus  honrados  collegas  se  conservem 
na  Cama  a,  até  a  votação  deste  projecto. 

OiSr.  Ilenriciue  ^nlíe»(peia  or- 

dem)—Fj  para  enviar  a  declaração  do  voto 
assígnada  por  mim  e  por  outros  companhei- 
ros aqui  da  bancada. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Leia. 

O  Sr.  Henrique  Salles  —  «Declara- 
mos ter  votado  contra  a  indicação  do  Sr. 
Fausto  Cardoso,  por  ser  contraria  e  offen- 
siva  ao  regimen  instituído  pela  Constituição 
de  24  de  fevereiro,  que  desejamos  se  mante- 
nha na  sua  pureza  e  integridade. — Henrique 
Salles, — João  Luiz. — Esievam  Lobo»^Lindolpho 
Caetano  , — V.  Mascarenhas  , ^Esperidião.  — 
Germano  llasslocher». 

O  íSr.  Presidente— Estando  funda- 
mentadi.  a  declaração  de  voto  do  Sr.  Hen- 
rique Salles  o  outros,  a  Mesa  não  o  pode  ao- 
ccitiar,  em  vista  da  disposição  terminante  do 
art.  167  do  Regimento. 

O  Henrifiue  Salles  (pela  ordem)^ 
Sr.  Presidente,  si  os  votos  dados  pelos  Srs. 
Deputados  na  Camará  não  podem  ser  funda- 
mentados, na  fdrma  do  Regimento,  não  po- 
dem ser  da  tribuna  também. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque — E*  uma 
disposição  absurda. 

O  Sr.  Henrique  Salles— Si  eu  da  tiúbuna 
posso  declarar  o  motivo  do  meu  voto,por  que 
não  o  posso  declarar  por  escripto  ?  o  R^- 
mento  prohibe  isso,  o  que  é  a  negação  da 
própria  sequjncia  dos  factos,  e  assim  o  que 
eu  quero  declarar  é  quo  us  motivos  j)eIos 
quaes  votei  contra  a  indicação  são  estes:  elia 
6  contraria  ao  regimen  estatuído  p.da  Con- 
stituição de  24  de  Fevereiro,  quo  eu  desejo 
manter  integra» 
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o  Sr.  F*resideote— A  Mosa  man- 
toiQ  a  sua  decí.são  e  não  acceita  pelo  mesmo 
motivo  a  declaração  do  voto,enviada  á  Mesa 
polo  Sr.  Josó  Bonifácio. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.l64. 
do  11102,  isentando  dos  diroitos  de  importa- 
ção para  coo»umo  os  artigos  importados 
pelo  Collegio  da  Immaculada  Conceição,  da 
JFortaleza,  e  que  foicem  necessários  para  a 
educação  litteraria  e  artística  que  é  dada  ás 
alumnas  do  referido  estabelecimento;  com 
parecer  da  Commissão  de  Orçamento  sobre 
a  emenda  oíTerecida  na  terceira  discussão  do 
substitutivo  ao  projecto  n.  198,  de  1900 
(3*  discussão). 


O  ©!•.  l*refiiidente—  A  esto  pro- 
jecto foi  offerecida  uma  emenda  polo  Sr. 
Hosannah  d)  Oliveira,  que  sorã  votada  em 
primeiro  logar. 

O  8r.  lloísannali  de  Oliveira. 

(pela  ordem)^  Sr,  Presidente,  pareceu-me 
ouvir  V.  Ex.  declarar  que  seria  votada  em 
primeiro  logar  a  emenda  que  oíTereci  ao 
projecto. 

O  Sr.  Presidente—  S^m,  senhor. 

O  Sr.  HoS/Vnnau  de  Oliveira. —  Nesto 
caso,  peço  a  V.  Ex.  que  consulte  k  Casa  si 
consente  na  retirada  da  minha  emenda, 
visto  não  ser  necessária,  pois  no  orçamento 
osse  hospital  tom  a  dispensa  que  pedi. 

Consultada  a  Camará,  ó  concedida  a  reti»- 
rada  pjdida. 

O  ftr.  BpíoIo  Fill^o  {pela  ordem)— 
Sr.  Presidente,  trata-se  de  um  simples  pe- 
dido de  retirada  de  emenda,  e  dou  o  voto  a 
favor.  Mas,  Sr.  Presidente,  qualquer  vota- 
ção deve  ser  feita  mediante  numero  legal ; 
depois  da  votação  nominal,  houve  uma  de- 
bandada . 

Contei  35  Deputados  á  esquerda  e  30  á 
direita;  parece  que  não  ha  numero.  Peço  a 
Y.  Ex.  que  mande  proceder  ã  verificação. 

O  Sr,  l*resldeiite  —  Vou  attender 
ao  pedido  do  nobre  Deputado. 

Procedondo-se  á  verificação  da  votação  do 
requerimento  do  Sr.  Ilosannah,  reconheccse 
que  o  requerimento  foi  approvado  por  109 
votos  contra  3. 

O   ^v,  Oerinano  llassloclier 

{para  encaminlMr  a  votação)  —  Sr,  Presi- 
dente, o  projecto  que  vai  ser  votado  deu 
logar,  no  final  da  sessão  do  anno  passado,  a 
uma  discufisãtj  acalorada,  e  eu  Icinbro  á  Ca- 
mará que  por  essa  occasião  foi  lida  uma 


lista  dos  géneros  pai'a  os  quaes  se  pedia 
ii:enção  de  direitos  ae  importação  destinados 
a  essa  casa  de  instrucção  no  Ceará,  figurando 
grande  quantidade  do  objectos  sumptuários, 
géneros  de  luxo,  (}ue  nunca  foram  destiniauios 
ao  sustento  de  crianças  pobres,  recolhidai  a 
esso  estabelecimento,  como  chocolate  o  ou- 
tros.  {Apoiados,) 

O  Sr.  Gonçalo  Souto  -—  Foi  tudo  alte- 
rado. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Estou  in- 
dicando simplesmente  aquillo  que  existe  no 
Archivo  da  Camará,  e  M  objecto  de  infor- 
mação durante  a  discussão  do  projecto. 

Entretanto,  lembro  ã  Camará,  que  uma 
emenda  do  Sr.  líosarmab  de  Oliveira,  repre- 
sentante do  Para,  acal)a  de  .ser  i-etirada  por 
S.  Ex.,  com  .approvação  d í\  Camará,  porque 
S.  Ex.  reconhece  que  existe  na  lei  do  orça- 
mento uma  disposição  que  manda  isentar 
de  impostos  de  importação  todos  os  objectos 
destinados. a >  ensiriQ, 

Si,  portanto,  isto  é  uma  verdade,  entendo 
que  nã)  teuios  necessidade  de  crear  um \  lei 
especial  em  favor  daquelle  estabelecimento 
de  instrucção,  porquanto  podia  parecer, 
com  a  approvação  dessa  lei,  que  queremos 
dar  maior  favor  A  casa  do  Ceará  do  que  a 
todos  os  estabelecimentos  de  ensino,  favore^ 
eidos  por  uma  disposição  geral  do  orça* 
mento. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira  —  Retirei, 
porque  havia  dlsposipão  de  lei  para  hospi* 
taes  e  não  para  asylos. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Eu  me  re- 
firo a  objectos  destinados  á  instrucção. 

Quanto  aos  géneros  de  consumo,  nós  todos 
sabemos  que,  sobi-etudo,  para  as  pessoas 
pouco  favorecidas  da  fortuna,  o  Brazil  os 
produz  em  quantidade  suíHeiente  para  ali- 
mentar seus  filhos,  e  que  não  6  a  impor- 
tação de  especialidades,  destinadas  mais  ao 
gozo,  não  é  essa  importação  que  nós  preci- 
samos isentar  d  í  impostos,  para  beneficiar- 
mos uma  casa  de  crianças  pobres,  que  não 
Tão  ser  pm*  corto  tratadas  a  pastilhas  de 
chocolate,  a  azeite  de  oliveira  e  outros  gé- 
neros aqui  espoei  ficados. 

A  Camará  reflicta  bom  no  que  vae  fazer* 

Amanhã  poderá  surgir  uma  outra  questão 
semelhante  á  das  pectras,  por  motivo  de 
uma  autorização  falseada  na  sua  interpre- 
tação, mal  executada,  truncada  por  func- 
cionarios  deshonestoá,  que  queiram  se  lo- 
cupletar,  á  sombra  de  uma  autorização 
dessa  natureza,  â  custa  do  Tliesouro. 

Nesta  autorização  não  se  estab'ilecem  limi- 
tes,não  se  determinam  precisamente  qUaes  os 
objectos  isentos  do  impostos,  o  que  poderá 
dar  logar  a  consequências  que  abâòkita^ 
mente  não  podemos  prever,  •    ^ 
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A  Gamara  tome  na  oonsideraçSk)  quo  qui- 
zer  o  meu  protesto;  mas  si  alguma  vez  sur- 
gir, um  escândalo  a  propósito  desta  auto- 
rização, recori*endo  alguém  aoa  Annaes^ 
hade  verificar  que  exactam  )nt3,nó  momento 
mais  incandescente  d ;  questão  das  pedras, 
iioure  quem  tomasse  a  miciativa  de  preve- 
nir a  Gamara  cootm  futuras  surprczas,  pro- 
venientes de  autorizações  desta  natureza, 
destinadas  exclusivamente,  no  caso  que  ora 
tratam^os,  a  favorecer  ao  Asylo  do  Geará, 
que  oâo  está  satisfeito  com  a  disposição  geral, 
relativa  a  todos  os  esta1)elecimentos  de  in- 
struo^ publica,  a  qual  também  o  favorece. 
Mais  nada.  (Muiio  bem,) 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  didcussão 
e  enviado  á  Gommisjão  de  Redacção,  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.   164  —  1902 


(N.    198  — do    1900) 

O  Goiígrejso  Nacional  resolve  : 

Ar.  1.*  Ficam  isentos  dos  direitos  de  im- 
porta^^  para  consumo  os  artigos  impor- 
tados pelocollegio  da  Immaculada  Co  iceição 
da  cidade  da  Fortaleza,  no  Estado  do  Ceará, 
e  que  íbrem  necessários  para  a  educação  ilt- 
ieraria  e  artística  que  ó  dada  ás  alumnas  do 
referido  estabelecimento. 

Art.  2.0  Revogara-so  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  Drielo   I^ilbo  (pela  ordmn) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  roconhece-se 
terem  votado  a  favor  87  Srs.  Deputados  o 
contra  20,  total  107. 

O  8r.  Edmundo  da  Fonseca 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  pedi  a  p  ila- 
vra  para  fazer  uma  declaração  de  voto,  para 
declarar  que  votoi  contra  este  projecto  por- 

gue  não  é  ipinha  intenção  íiscilizar  a  Repu- 
lica,  como  parece  supi)or  o  Sr.  Campos 
Sall^  ;  votei  contra  este  projecto  auxiliando 
à  este  estabelecimento  do  caracter  religioso 
porque  6  acho  inconstitucional.  Além  desta 
declaração  de  voto,  eu  quero  fiizer  um  ligeiro 
protesto  sobre  o  quo  se  possju  durante  a 
votação. 

Submettido  a  votos  o  projecto,  c  na  duvida 
de  haver  ou  não  numero  legal,  o  nobre  Depu- 
tado por  Pernambuco,  o  Sr.  Bricio  Filho, 
requereu  verificação  da  votação,  isto  ô, 
pediu  que  8^  verificasse  quaes  os  Deputados 
presentes  nò  recinto  naquelle  momento  que 
approvaram  on  rejeitaram  o  projixito. 


V.  Ex.  Aiandou  proceder  á  verificação  da 
votação,  mas  esperou  longo  tempo,  lerov 
muitos  minutos  antes  que  a  Mesa  declarasse 
o  rosaltalo,  á  espara  de  Deputados  que 
viessem  ter  ao  recinto;  mando u-se  chamar 
Deputados  e  arranjou-se  o  numero  de  107. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Ari-anjou-se,  nio 
apoiado.  (Apartes,) 

O  Sr.  Edmundo  da.  Fonseca  —  Protesto 
com  todo  resp3ito  contra  este  modo  de  veri- 
ficar vota^'5es. 

Isto  não  é  verificar  votado,  ist>éfaz8r 
nova  vo^iação,  e  não  foi  isto  o  que  se  requereu. 
(Trocam'Se  calorosos  apartes  e   protestos,) 

O  Sr.  Presidente— A  Mesa  não  pôde 
deixar  passar  era  silencio  o  protesto  injosto 
levantado  pelo  Sr.  Deputado.   (Muito  bem,} 

A  Mesa  não  arranja  votações  ;  seria  in- 
digna do  si  6  desta  Gamara  se  o  fizesse. 
(Apoiados   geracs,) 

Os  Sr3.  Secretario.^  me  informaram  da 
vota^  que  annunciei,  e  eu  a  annuociei 
em  perfeita  consciência  de  que  ella  era 
exacta. 

Espero,  partanto,  que  o  honrado  Deputado, 
fazendo  justiça  á  Mesa,  como  a  Mesa  tès.  a 
cada  um  dos  seus  c  jUegas,  retiro  a  exf^es- 
são  que  ^  oífensiva  da  dignidade  da  Mesae 
desta  Camará.   (Apoiados  geraes,)    (Painsa,) 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca  —  Peço  a 
palavra  para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Presidente  —  Eu  não  posso  dar  a 
palavra  para  explicação  pessoal  ao  nobre 
Deputado,  porque  para  explicação  pessoal 
está  com  a  palavra  o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca  —  Então  peço 
a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  .—  Tem  a  palavra  pela 
ordem  o  nobre  Deputado. 

O  íSr.  Edmundo  da  Vonseca 

(pela  ordem)  —  Sr,  Presidente,  ou  creio  que 
Hii  infeliz  no  modo  de  ser  comprehendido... 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  -sorviu-sede 
uma  expressão  que  i^  positivamente  offeasíra 
á  Mes  \ ;  a  Mesa  não  podo  arranjar  votaM^. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca  —  V.  Ex. 
não  dese^ja  que  eu  explique  o  meu  pensa- 
mento ? 

Eu  creio  que  fUi  infeliz,   Sr.    Presidente. 

O  Sr.  Presidente  —  Depois,  6  notório 
que  no  recinto  ha  numero  legal. 

O  Sr  .  Gonçalo  Souto  —  Já  confessou  que 
tinha  sido  infeliz  na  expressão. 

.   O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Não   apoiado, 
no  modo  de  ser  comprehendido. 
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o  Sr.  Edmundo  da  Fonseca  —  Sr.  Pro- 
sidente,  Y.  Ex.  nao  querquoou  oxplique? 

O  Sr.  Presidente  —  Estou  ouvindo  o 
nobre  Deputado  com  tola  a  attonvâo. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca  —  V.  Ex. 
me  desculpe,  mas  Dão  mo  ouviu  com  toda  a 
attenção:  duas  ou  três  vezes  eu  comecei  a 
explicar  á  Mesa  as  mintias  palavras  e  de 
todas  ellas  fui  interrompido  de  maneira 
ajssáz  vivaz  por  V.  Ex. 

Ku,  Sr.  Presidente,  nâo  tenho  motivo 
algum  para  ofTender  os  melindres  da  Mesa  e 
nem  está.  nos  meus  actos  ser  grosseiro  para 
quem  quer  que  seja  (apoiados). 

Por  isso,  ó  que  corri  immediatamente  ao 
appello  de  V.  Ex.  para  dizer  que  eu  fui  in- 
feliz, talvez  no  modo  de  ser  comprehendido 
pela  Mesa  o  nas  minhas  expressões. 

O  meu  protesto  cifra -se  nisto  e  creio  que 
a  Mesa  nâo  me  poderá  contestar  :  ó  que  se 
não  procedeu  á  verificação  da  votação  do 
projecto. 

O  que  se  fez  fui  uma  nova  votação,  pois 
que,  logo  que  o  nobre  Deputado  por  Pernam- 
buco reauereu  a  votação  da  verificação,  soa- 
ram os  tympanos  chamando  Deputados ;  es- 
I>erou-se  muito  tempo  depois  de  terminada  a 
contagem  e,  s6,depois,  de  ter  entrado  para  o 
recinto  cinco  òu  seis  Deputados,  só  então  é 
que  se  fez  a  somma  dos  votos. 

Quanto  á  expressão  de  dizer  que  a  Mesa 
arranjou  votos,  não  tenho  nenhum  amor  a 
esta  palavra,  e,  desie  que  a  Mesa  se  Julgou 
melindrada,  não  íUço  questão  em  retiral-a, 
ficando  porôm  do  pó  o  facto,  que  continuo  a 
sustentar,  que  a  votação  não  foi  verificada  : 
fez-se  nova  vota^. 

O  Sr.  Presidente— Agradeço  a  V.  Ex.  a 
retirada  da  expressão. 

O  Sr.  Bueno  de  A.ndra<]a  (psla 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  a  Mesa  sabe  que, 
embora  divergindo  delia,  eu  faço  justiça  aos 
intuitos  de  imparcialidade  com  que  são  diri- 
gidos os  trabalhos  da  Casa. 

Portanto,  si  venho  juntar  o  meu  protesto 
ao  lavrado  pelo  nobre  Deputado,  meu  coUe- 
ga  por  S.  Paulo,  ó  porquo  julgo  que  a  ques- 
tão levantada  por  elle  ó  justa.  (Apoia  ,os,) 

A  questão  ó  esta  e  não  ó  nova  nesta  Casa. 

O  que  o  Regimento  diz  ó  o  seguinte  :  man- 
da-se  verificar  a  votação,  isto  ó,  si  a  conta- 
gem  foi  bem  feita  das  pessoas  presentes,  si  a 
parcella  que  diz  —  não  —  é  maior  do  que  a 
que  diz  —  sim  ;  vão-se  verificar  duas  par- 
cellas  e  uma  somma . 

Ora,  desde  que  entram  novas  unidades 
vindas  do  fora,  as  parcellas  ficam  alte- 
radas. 


O  Sr.  João  Lopes  —  E  a  Mesa  pôde  ex- 
cluir o  Voto  desses  Deputados  ? 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Depois 
de  annanciado  o  numero  determinado  de  vo- 
tos não  se  o  altera. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrapa— Peço  a  V.  EXb 
que,  neste  discurdo-palestra,  pela  ordem, 
com  a  Mesa,  tenha  a  bondade  de  não  deixar 
nenhum  collega  entrar,  sinão  nós  dous» 

O  Regimento  ó  explicito  e  emprega  a  pa- 
lavra-verificar*  para  verificar  um  íácto  pà»- 
sado ;  e,  si  ha  íacto  novo,  não  ô  mais  veri- 
ficar, ma  ,  como  bem  disse  o  mou  honrado 
collega  porS.  Paulo,  ó  uma  nova  votação. 

Sei,  Sr.  Pi*esidente,  que  esta  é  a  praxe 
s3guida,o  como  a  Mesa  se  vê  em  difflcaidade 
pai*a  sabor  si  deve  ou  nã^  contar  os  Depu- 
tados que  entram  no  interregno  de  uma  vo- 
tação e  verificaçio,  recordo  que  se  cunopra 
apenas  o  Regimento,  poraue  não  se  pooem 
verificar  parooUas  passadas  com  unidades 
novas.  E  isso  não  ó  só  do  Regimento,  é 
também  da  arithmotica,  eV.  Ex.,  apezarde 
todo  o  nosso  apoio,  apezar  de  toda  a  nossa 
estima,  de  toda  a  no^sa  consideração,  não 
pôde  mudar  o  Regimento,  porque  verificar 
quer  dizer  parcollas  passadas,  devendo  nos 
informar  si  a  decisão  que  tomou  foi  no  i*e- 
gimen  da  pi^axe. 

O  Sr.  PrealdexEte  —  A  mesa  nio 
pôde  deixar  de  considerar  como  presentes  ás 
votações  todos  os  Srs.  Deputados  que  estejam 
no  recinto.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Mas  deve 
chamal-os  depois  de  iniciada  a  votação  ? 

O  Sr.  Presidente  —  Naturalmente ;  deve 
convidal-os  a  occuparem  suas  cadeiras. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Depois  de 
verificada  a  votação? 

O  Sr.  Presidentb  ^  Sim,  para  verificar 
as  votações ;  portanto,  a  Mesa  Julga-se  defen- 
dida pelo  protesto  do  nobre  Deputado. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Luiz  Domingues, 
Benedicto  de  Souza,  Sá  Freire  e  Mayrink. 

« 

O  Sr*  Barbosa^  I^Ima  (para 
uma  eospUca^ção  pessoal)  —  Sr.  Presidente, 
mantenho  neste  momento,  de  tremenda  agi- 
tado partidária,  as  opiniões  politicas  que 
neste  recinto  ou  fora  delle  eu  tenha  algum 
dia  ex]^ndido. 

Votei  e  defendi  om  i897  o  requerimento 

âue  solicitava  a  presença  do  Sr.  Mini&tro  da 
uerra  no  seio  da  Commissão  Geral,  p^ra 
que  houvesse  de  nos  dar  informações  que 
até  então  não  havíamos  podido  obter  por 
nenhum  outro  meio,  acerca  da  situação  que 
inesperadamente  se  havia  aggravado  nos  ser- 
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toes  da  Bahia,  onde  as  garantias  Constitu- 
cionaes  rle  facto  se  aichavam  susponsaa»  ondo 
so  batia  o  exercito  nacional,  secundado  por 
forças  policiaes  dos  diversos  iíatados  contra 
uma  horda  crescente  do  fanáticos,  que  des- 
conhecia e  aiacava  as  autoridades  consti- 
tuídos. 

Extraordinárias  desposas  Aiziam^so  então  ; 
actos  que  só  podiam  ser  autorizados  polo 
Congress )  Naoional,  de  cuja  competência  ppi- 
yativa  deveriam  partir,  eram  pra^.icados 
pelo  exGOUtivo,  Aípccionando  o  Congro  ^o  Na-^ 
cional,  sem  que  a  opposição,  qiio  nem  um 
momento  deixava  do  clamar  contra  o  que 
me  parecia  infracção  do  texto  constitucional, 
tivessô  informações  sobro  o  tremendo  episo- 
dio que  Me  desdobrava  nos  sertões  daquelle 
Estado. 

Julgámoâ  então  necessário  ouvir  o  bene- 
mérito marechal  Bittoncourt,  nesse  mo- 
mento Ministro  da  Guerra^  para  que  se  di« 
gnas^  de  nos  dizer  que  tremendo  incidente 
tinha  vindo  complicar  por  tal  forma  a  si- 
tuação daquella  infelicissima  campanha.para 
Quo  o  Ministro  da  Querra  houvesse  de  deixar 
aa  noite  para  o  dia  o  sou  posto  nesta  Capi-> 
tal,  indo  assumir  a  direcção  das  operações, 
e  para  que  se  âsesse,  como  então  se  fez,  a 
convocação  de  muito  maior  numero  de  cor- 
pos do  exercito,  acceitando-se  nessa  occa* 
Sião  o  concurso  de  não  pequeno  numero  de 
batalhões  policiaes. 

Alguma  cousa  de  gravíssimo  passava-se 
então,  que  era  inteiramente  desconhecida, 
sinão  da  totalidade  do  Congresso,  do  grande 
parte  deste  ;  e  a  situação  om  que  se  encon- 
travam a(juelles  que  deveriam  votar  os 
meios  indispensáveis  â  sustentação  dessa 
carapat)ha,  exigia  que  aquelles  que  houves- 
sem do  dar  seu  voto  para  medidas  tão  gra* 
ves  quanto  áquellas  que  então  se  punham 
em  pratica,  fossem  convenientemente  escla- 
recidos. 

Ora,  porôm,  é  o  Si*.  Deputado  por  Ser- 
gipe, autor  desta  indicação,  o  primeiro  a 
dizer  implicitamente  que  nós  não  carecemos, 
que  S.  Ex.  não  carece  do  mais  informações 
a  respeito  da  conducta  dos  agentes  do  poder 
publico  no  pagamento  das  contas  da  viuva 
Lisboa  ;  ó  S.  Ex.  o  primeiro  a  deixar  suben- 
tendido, de  modo  inequívoco  o  palpável,  que 
não  carece  de  informações. . . 

O  Sr.  Fausto  Oahdoso— DA  licença  para 
um  aparte  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima—-  . .  para  formar  o 
seujuizo. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  d?i  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Toda  a  sua  ora- 
ção foi  uma  tremenda  objurgatoria,  cuja 
conclusão  finai  valia  .P<^r  uma  sentença  vio- 


lentíssima, arrastando  pelo  recinto  desta 
Casa  a  probidade  do  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda o  conjunct  imente  com  esta  a  ão  Sr. 
Presidente  da  Republica. 

S.  Ex.  chegou  a  per^^untar,  em  estos  calo- 
rosos de  verdadeir()  desfio,  si  havia  alguém 
nesta  Casa,  si  liavia  alguém  nesto  recinto^ 
onde  so  sentam  homens  de  bem  quo  áduo  saa 
apoio  ao  Governo  da  Republica,  si  havia 
alguém  que  ousasse  divergir  da  opinião  de 
S.  Ex.  que,  burilando  a  accusação  om  pa- 
lavras  candont  s,  contestava  formalmente  a 
honestidade  do  Sr.  Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Alfredo  Varella— Muito  bom. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — S.  Ex.,  portanto, 
tinha  jã  então  todos  os  elementos,  os  bastan- 
tes, a  seu  ver,  p^ra  afflrmar  ã  Camará  que 
ha,nas  altas  regiões  á\  administração  da  Re- 
publica, alguma  cousa  de  podre  que  a  cor- 
rompe e  suíToca.  E,com  txtl  segurança  o  fazia 
quo  nos  concitava  a  todas  e  a  cada  um  a  que 
h  .uvessemosde  dar  a  prova,  na  sua  opiniãOf 
de  desraelida  coragem  de  levantar-se,  para 
contestar  o  quo  S.  Ex.  aíBrmava,  isto  é,  que 
o  Ministro  da  Fazenda  ó  um  homem  dm- 
honesto. 

O  honrado  Deputado»  portanto,  não  careca 
de  mais  elementos  de  infjrmações.  O  seu 
jiiizo  está  formado  sjbre  aquillo  que  ha  de 
mais  melindroso  no  património  moral  de 
qualquer  homem  publico . . . 

O  Sr.  Alfredo  Varella  e  outros  Sos. 
Deputados— Muito  bem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  ...  o  seujuizo  está 
formado  com  tal  vehemencla,  com  tal  cópia 
de  elementos  e  convicção  quo  S.  fíx.,  quo 
naturalmente  não  se  entrega  a  juízos  teme- 
rários e  que  faz  da  reputação  dos  outros 
aquelle  mesmo  conceito  (lue  quer  que  seí^ça 
da  sua,  omquanto  não  houver  contra  uma 
e  outra  documentos  comprobatórios  de  des- 
vio moral,  oonoluiu  a  sua  violenta  objurga- 
toria, afflrmando  que  existe  na  alta  adminis- 
tração da  Republica  um  funccionario,  onji 
honestidade  nada  mais  vale  depois  do  infeli- 
císsimo caso  das  pedras  4 

8.  Ex.  não  fez  affirmativa  análoga,  idên- 
tica, em  relação  ao  Presidente  da  Repii- 
blica  ;  mas  S.  Ex.  trouxe  ao  recinto  da 
Camará  a  asserç&o  de  que  os  olemontosde 
prova,  contra  a  honestidade  do  Ministro  da 
Faz  «nda,  são  tão  palpáveis,  inequívocos  e 
evidentes,  que  todo  o  mundo,  disse  S.  Êx. 
clama  pelas  ruas  desta  Capital,  por  todas  ad 
avenidas  da  Republica,  que  o  Ministro  da 
Fazenda  é  um  homem  deshonesto,  e,  todavia, 
esto  Presidente  da  Republica,  esto  chefe  do 
Estado  é  que  não  tinha  olhoa,  não  queria 
ver  a  evidencia,  e  mantinha  a  sou  lado  como 
seu  .subordinado,  representante  da  alta  admí- 
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nistraçao  da  Republica  um  homem  evidente- 
mente» palpa velmente  deshonesto. 

Eatão,  qual  é  a  situação  do  Presidente  da 
Republica  ?  E*  possivel  separar,  distmí^^uir, 
neste  julgamento  a  situação  moral  em  que 
se  encv>ntra  o  Ministro  da  Fazenda  daquella 
em  que  foi  coUocado  o  Presidente  da  Repu- 
blica, depois  desta  argumentação  ?  E'  pos- 
sível denunciar  um  sem  incluir  nesta  de- 
nuncia o  outro  ? 

Que  pensa  a  Camará,  que  juizo  fazem  os 
Srs.  Deputados  da  integridade  moral  e  da 
vul-rar  perspicácia  desse  chefe  d  í  Estado,  que 
não  vó  aqui  lio  que  todo  o  mundo  vê,  que  não 
enxerga  a  improbidade  desse  ministro  e  que 
se  mantém  em  uma  obstinação  condemnavel, 
sustentando  á  testa  da  principal  das  n  )Ssas 
repartições  publicas,  um  estellionatari  >,  um 
ministro  deshonesto  ? ! 

Assim,  devendo  ser  ou  nós  teríamos  a 
pi*ovocação,  secundo  a  qual  se  houvesse  do 
insti(;uir  o  processo  crime  do  Chefe  do  Estado 
e  connexamento  com  este  o  dos  seus  minis- 
tros, caso  único  em  que  o  Minisi.ro  de  Est:ido 
poderia  sor  julgado  por  nós  (muito  bem),  ou 
este  ministro,  como  qualquer  outro  fnnccio- 
nario  da  Republica,  teria  incorrido  em 
crime,  pelo  qual  tem  que  responder,  nos 
termos  da  Constituição,  perante  o  Supremo 
Tribunal  Federal.  (Apoiados), 

Logo,  ©u  sob  o  ponto  do  vista  penal,  por 
quo  quizGSsemos  promover  a  responsabili- 
dade deste  funccionario,  ou  sob  o  ponto  do 
vista  ora  que  se  coUocava  a  indicação,  para 
obter  esclarecimentos,  em  qualquer  das  hy- 
potheses,  ella  era  pelo  menos  ociosa,  mas, 
pelos  seus  ftindamentos,  absolutamente  in- 
acceitavol.  (Apoiados  ;    muito  hem,) 

KUa  prejulgava,  olla  formulava  o  mais 
doloroso  do  todos  os  testemunlios  contra  o 
mais  delicado  o  o  mais  melindroso  de  todos 
os  predicados  do  um  homem  publico  (Apoia- 
dos,) 

Ella  formulava,  no  mesmo  momento,  em 
que  pe  lia  informações  em  que  pedia  quo  a 
Camará  se  constituísse  em  Commissão  geral 
para  ouvir  esse  ministro,  olla  formuLiva, 
antes  do  ouvil-o,  a  mais  dolorosa  das  sen- 
tenças, olla  affirmava,  pelo  or^fam  vehe- 
mento  de  seu  prolator,  a  doshonostidado 
deSHo  mesmo  ministro. 

Sr.  Presidente,  deplorável,  d«^sí(raçadb 
momento  liistorieo  seria  osso  <la  nossa  p  i- 
tria,  si  velhos  legionários  da  Republica,  pro- 
paj^andisfcas  deste  credo  sublime,  em  que  a 
politica  O,  systtimaticamento  subordinada  á 
moral,  constructores  deste  edifício,  que  va- 
mos remodelando  e  acabando  aos  poucos, 
para  que  dencro  delle  se  possam  abri^íar  as 
g  i*açõo^s  de  brazi loiros,  que  hão  de  vir,  or- 
ganizadores desta  carta  constitucional,  ho- 
mens tidos  por  probos. , , 


O  Sr.  YiCTORiNO  MoNTKiRO  —  Como  á  o 
Sr.  ministro  da  fazenda.   (Apoiados)^ 

O  Sr.  Barbosa  Lima — . ..  de  repente,  de 
uiu  momento  para  outro,  chamado  ás  mais 
altas  posições  da  Republica,  se  confundissem 
com  os  mais  Tulgares  cstellionatarios,  se  con- 
fundissem tão  evidentemente  com  os  pecula- 
tarios  conimuns. 

Sr.  Presidente,  antes  de  teominado  este 
inquérito,  quo  o  Governo  da  Republica  não 
trepidou  um  momento  em  mandar  abrir  e 
instituir  com  severidade,  antes  de  terminada 
esta  syndicancia  cuidadosa,  antes  de  averi- 
^Miados  todos  os  elomentos  de  prova,  antes 
que  os  poderes  da  Republica,  aos  quaes  está. 
commettida  a  apuração  deste  caso  infeliz, 
S3  tenham  pronunciado  em  todos  os  seus 
^^rãos  e  instancias,  antes  de  tudo  isto  asse- 
verar que  estão  incursos  em  peculato, 
concussão, iinmoralidade, ministros  de  Estado 
e  Presidnte  da  Republica,  com  taes  ele- 
mentos do  prova  como  si  estes  fossem  tão 
palpáveis  que  nos  pudéssemos  fazer  aqui 
écho  dessa  tremenda  e  volumosíssima  caudal 
de  maledicência  (apoiados  aeraes)  e  afflrmar- 
mos  sem  documentos  devidamente  compro- 
batórios que  o  Sr.  Presidente  da  Republica, 
por  complacência  e  o  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda por  teimosia  incurável  são  dous  estel- 
lionatarios,  6  temerário  e  injusto . 

Não,  Sr.  Presidente,  nós  acreditamos  que  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  e  que  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  para  bera  das  nossas  in- 
stituições, para  o  bom  renome  dos  brazi- 
leiros,  se  sahirão  airosamente  desse  deplo- 
rável caso,  e  afílrmamos,  para  satisfação 
de  todos  os  bons  brazileiros,  que  os  po- 
deres da  Republica  ainda  não  cahiram  nas 
mãos  dos  estellionatarios  e  prevaricadores. 
(híuito  bem ;  "muito  bem,  O  orador  é  muito  feli' 
citado  por  seus  collegas») 

Passa-se  á 
SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  FaiURto  Oardono  —  Peço 

a  palavra  para  uma  explicação  pessoal. 

O  í^l^  I*i-e>^i<leiite  —  Tom  a  pala- 
vra o  nobre  deputado. 

O  Hl*.  FiLUísto  Oa,x'tlofm>  (para 
uma  explicação  pessoal)  vem  dar  uma  ligoi* 
ra  rcsj)osta  ao  sou  illustrado  eolle^^a,  o  Sr. 
Barbosa  Lima,  sobro  as  considerações  quo 
S.  Ex.  foz  ao  seu  nome  e  ao  seu  discurso. 

O  discurso  do  orador  foi  ouvido  pela  Ca- 
mará e  publicado  no  Diário  do  Congresso. 
(ím  laríço  resumo,  e  nelle  collocou  a  questão, 
sob  o  ponto  de  vista  único  do  que  o  Parla- 
mento devia  se*  oecupar. 
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Â  quGStao,disse  o  orador,tom  dois  aspectos: 
ou  se  trata  de  um  crime  commum,  ou  do 
um  crime  de  respoasabilidada. 

£*  somente  deste  que  se  oecupa. 

A  autorização  pafa  o  pagamento  deveria 
obedecer  ao  processo  indicado  na  lei  de  1889 
e  foi  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  quem,  r> 
formando  seu  despacho  anterior,  impediu  a 
marcha  do  processo  legal.  Ninguém  o  con- 
testou, nem  era  possível  fazelo  deanto  da 
confissão  do  próprio  ministro,  nas  informa- 
ções fornecidas  á  Camará. 

O  outro  ponto  de  que  se  occupou  o  orador 
foi  o  relativo  ao  proceiimento  do  Sr.  presi- 
dente do  Tribunal  de  Contas,  que  annullou  o 
processo  de  pagamento  que  deveria  ser  feito 

Sor  aquelle  tribunal.  Lê  diversas  drsposiçoas 
o  regulamento  do  Tribunal,  onde  se  ospeci- 
âcam  os  casos  em  que  o  presidente  tem 
competência  para  autorizar  o  registro,  o  os 
que  devem  ser  sujeitos  a  julgamento. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  não  tem,  pois,  razão 
para  estranhar  o  procedimento,  por  chamar 
o  Ministro  da  Fazenda  de  deshonesto. 

O  ministro  sabiu  da  lei  e  dahi  a  lesão ; 
o  si  esta  não  foi  devida  á  ignorância,  foi  de- 
vida á  má  fé,  qu"!  não  p6de  83r  levada  á 
conta  de  honestidade. 

Era  o  que  o  orador  perguntam  ã  Camará 
e  esta  não  o  negou  • 

Respondendo  a  um  aparte  do  Sr.  Soares 
dos  Santos,  diz  que  acceita,  como  S.Ex.,  que 
o  ministro  tivesse  errado,  mas  S.  £x.  tam- 
bená  ha  de  concordar  que,.i*eduzindo  o  paga- 
mento por  arbítrio  sou  a  520:00(^,  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  absorveu  fimcções  que 
são  do  Congresso.  Concluo,  afflrmando  que 
iâcaram  de  pé' as  suas  conclusões,  isto  é:  l"", 
ique  foi  annullada  a  lei  do  processo  do  cre- 
dito, pelo  Ministro  da  Fazenda  ;  2°,  qua  foi 
iánnuliada  a  lei  do  processo  de  pagamento, 
pelo  presidente  do  Tribunal  do  Contas. 
(Muito  bem,  muito  bem,) 

O  târ.  fSoares  <]o«  6anto«  (para 
uma  explicação  pessoal)  —  Sr.  Presidente, 
julgava-me  dispensado  de  occupar  a  tribuna 
depois  do  eloquente  discurso  que  acaba  de 
pronunciar  nesta  Ca^a  o  meu  illustre  com- 
panheiro do  bancada,  cujo  n>me  poç3  vénia 
para  declinar,  o  Sr.  Barbosa  Lima. 

A  insiâtcncia  com  que  o  digno  represen- 
tante '  de  Sergipe  procura  sustentar  a  sua 
accusa(^o  nesse  caso  infelicíssimo  do  forne- 
cimento de  pedras,  força-mâ,  porém,  a 
quebrar  o  meu  propósito  e  a  dar^he  Im- 
mediata  resposta. 

'  Não  encubro,  Sr.  Presidente,  o  meu 
constrangimento  pjr  ter  de  enf.ontar  com 
tão  forte  adversário,  era  quem  eu  folgo  de 
-encontrar  um  republicano  ardente,  que  não 
sabe  fugir  ás  posições  arriscadas. 


Sabe  o  digno  representante  do  Sergipe 
quanto  vae  de  sinceridade  nas  minhas  pa- 
lavras... 

O  Sr.  Fausto  Oahdoso  —  Sei  perfeita- 
mente. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  ...  porque, 
de  certo,  não  estou  considerado  no  numoro 
de  seus  amigos. 

Mas,  Sr.  Presidente,  por  isso  mesmo  que 
o  meu  coUega  é  impetuoso  e  apaixonado,  íkz 
vibrar  a  paixão  com  a  nota  dominante  dos 
seus  discursos  ;  dahi  as  injustiças  que  forço- 
samente hão  de  dar-se,  dahi  o  seu  esforço  em 
evidenciar  que  nas  altas  regiões  do  paiz  pas- 
sam-se  cousas  extraordinárias,  que  sto  ia- 
compativeís  com  as  regras  da  moral  a  que 
deve  subordinar-so  a  publica  administração. 
E  S.  Ex.  não  hesita  cm  assumira  responsa- 
bilidade de  uma  accusação  tremenda,  com  a 
afirmativa  de  que  ó  deshonesto  o  Goveroo 
da  Republica,  porque  mandou  pagar  á  viuva 
Lisboa  uma  indemnizado  que  lhe  era  in- 
devida. 

Sr.  Presidente,  ou  não  entro  no  âmago 
desta  questão,  que  t  \nto  tem  occupado  uUí> 
mamente  a  opinião  publica  ;  mas  não 
posso  deixar  do  impro^ionar-me  com  os 
symptomas  de  perturbação  da  ordem  consti- 
tucional, que  se  vêem  claramente  deauo- 
ciados  pela  palavra  arJente  do  meu  iiius- 
trado  colloga,  ã  qual  vem  ligar-se  a  lin- 
guagem ameavadora  de  certa  imprensa,  que 
declara  não  querer  a  revolta,  maa  préga-a 
implicitamente,  despres  iglando  a  cada 
passo  e  em  cada  dia  a  autoridade  publica»  o 
Governo  do  meu  paiz. 

.  Ha  um  anno  justamente  subia  eu  a  esta 
tribuna,  foLllando  em  nome  desta  gloriosa 
bancada,  para  dizer  ã  Nação  que  nós 
apoiávamos  ao  actual  Governo,  porque  que- 
ríamos ser  03  esteios  da  ordem  constitu- 
cional ;  o,  ne^se  mesmo  momento,  declarei 
franca  e  cathegoricamente,  em  nome  dos 
meus  ilLustres  aníiigos,  em  nome  do  glorioso 
partido  republicano  que  representamos 
nesta  Casa,  que  o  nosso  apoio  não  ia,  eomo 
não  vae  e  não  irá,  atô  o  ponto  de  esqueoor 
os  deveres  da  honra,  apanágio  de  todo  o  bom 
republicano. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  o  que  vejo 
neste  instante  ó  a  cegueira  nos  argumen- 
tos que  deduzem  sentenças  oxtraorviin-ji- 
rias  para  ferir  d*reetament3  o  Governo  do 
meu  paiz,  que  6  accusado  de  ímprobo,  de 
deshonesto,  como  se  isso  pudesse  influir  para 
dignificar  a  Republica. 

Gomo  naquella  data,  preciso  dizer  ainda 
hoje  que  a  bane  ida  rio-grandense  não  hesita 
em  dar  o  seu  apoio  ao  Gove/no  da  Republica, 
que  ella  suppõe  ser  honrado,  porque  aind  i 
não  viu  prova  em  eontrario ;  a  banca.la  rio- 
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graodense  vem  coUocar-^  aõ  lado  da  auto- 
ridade constituida,  para  defendeí-a  coutra  a 
demagogia,  no  momento  em  que  vê  poriga- 
rom  as  instituições  do  paiz. 

Não  é  que  supponhamos  que  esto  Qovorno 
seja  impeccavei . 

Estou  convencido  do  que  erros  tenham 
sido  praticados,  mas  oriMs,  cjmo  bem  diz 
o  meu  nobre  colloga,  o  Sr.  Barbosa  Lima, 
em  aparte,  nSo  são  crimes  o,  por  conse- 
guinte, desde  que  não  seja  dada  a  prova  que 
evidencie  a  existência  destes,  cjntinuaramos 
a  aflirmai'  a  honestid  .do  do  Sr.  Presidente 
da  Republica  e  a  acreditar  igualmente  na 
integridade  moral  do  seu  Ministro  da  Fa- 
zenda. 

Diz-se  que  o  actual  Govorno,  no  caso  de 
que  nos  occupamos,  não  ó  honesítO,  porque 
ordenou  um  pagamento  indevido ;  mas  essa 
divida  foi  reconhecida  pelo  Congresso,  que 
determinou  a  interrupção  da  proscripção.  E 
si  o  Congresso  não  afflrmou  em  quanto  elia 
montava,  apezar  do  que  se  diz,  ([uc  ella  valia 
32:000$,  6  o  Governo  pagou  520:000|,  pode 
se  dizer  que  o  Ministro  foi  victima  dos  fal- 
sariog,  que  instruíram  documentos  para  illu- 
dir  a  sua  boa  f<^.* 

Demais,  Sr.  Presidente,  não  se  compre- 
hendo  que  deshon&stidade  seja  essa,  que 
manda  abater  na  importam^ia  da  divida, 
quando  os  reclamantes  exigiam  o  pagamento 
de  novecentos  e  tantos  contos  de  réis. 

Dizia  eu  ainda  ha  pouco,  que  o  meu  hon- 
rado collega  era  vehemente  nas  suas  de- 
monstrações, que  quando  accusa,  fere  e 
quando  fere,  é  impiedoso. 

£*  occasião  agora,  Sr.  Presidente,  em  que 
traduzo  os  sentimento }  partidários  do  meu 
illustre  contendor,  do  lembrar  um  opisoiio 
que  sedou  ha  poucos  dias  nesta  Casa. 

Paliava  o.  digno  Deputado  sobre  esta 
mesma  questão  das  pedras  e  a  sua  oração 
eonstituia  uma  terrível  objurgatoria  contra 
o  Sr.  Ministra  da  Fazenda.  Notei  ontãi  que, 
4|uando  S.  Ex.  chamava  o  Sr.  Ministro  de 
deshonesto,  as  suas  palavras  f jram  caloro- 
samente applaudidas  nest3  recinto;  no  cm- 
tanto,  dias  antes,  quand j  o  nobre  Doputado, 
empunhando  a  esealpello  da  justiça,  pro- 
curava dessecar  um  tartufo  da  imprensa, 
fazia-se  silencio  profundo  em  torno  da  ac- 
cusa<^o.    (Apoiados.) 

O  contraste  não  pôde  ser  m  .is  profundo: 
accus>se  a  autoridade  áò  deshone^ta  em 
um  caso  em  que  a  sua  responsabilidade, 
quando  em  maior  rigor,  devera  ser  tomada 
como  falta  de  exacção  no  cumprimento  do 
dever. 

Accusa-se  o  Governo  de  estellionatario, 
quando  ó  este  que  manda  espontaneamente 
abrir  am  rigoroso  inquérito,  a^m  de  apu- 
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rar  as  provas  contra  os  criminosos  e  pu- 
nil-o]. 

Esporemos,  pois,  pelo  r  sultado  dosso  in- 
que  'ito,  e  eu  quasi  pode;*ei  affirmar  que  o 
Govorno  da  Republica  ha  de  lavar-sc,  final- 
mente, da  f  jia  mancha  com  que  procuram 
nodoal-o.  Mas,  si  por  uma  fatalidade,  o  não 
fizer,  si  po/veotura  o  govorno  não  Cv>n3eguir 
evidenciar  a  sua  conducta  séria,  si  porven- 
tura as  provas  vierem  domonstrando  aquillo 
que  o  nobre  DopiUdo  aífii^ma,  ne33e  dia,  eu 
não  hesitarei  om  ficar  ao  lado  de  S.  Ex.,  não 
somente  para  condemnar  o  Ministro,  porque 
para  mim  o  processo  constitucional  ó  tudo, 
mas  também  para  accusar  o  Chefe  do  Ex- 
ecutivo, que  6  o  principal  respon^vel  nos 
desatinos  do  poder.   (Apoiados.) 

Entretanto,  não  ú  isso  o  que  pt*etenie  o 
nobre  Deputado,  que  accusa  o  Ministro  e  de- 
fjndo  a  probidadi  do  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica, como  si  fosse  possível  destacar  as 
responsabilidades  de  ambos,que  são  connexas, 
e  apontar  um  ã  irrisão  publica,  emquanto 
que  o  outro  ficará  a  coberto  do  uma  oon- 
domnação,  segando  o  critério  do  iilustre  ve^ 
prosen tanto  de  Sergipe. 

Sr.  Prec$idente,  si  fosse  possível  no  caso 
das  pedras  o  nobro  Doputado  fazer  vingar  os 
seus  desejoSfSeria  o  caso  de  eu  pedir  ga- 
rantias a  V.  Ex.,  porque  o  illustre  colloga 
jã  nos  ameaçou  de  subverter  a  ordem  na 
praça  publica. 

Não  ha  de  ser  pi*eclso  tanto,  porque  dentro 
da  Constituição  nÓ3  temos  o  caminho  indi- 
cado, com  a  garantia  de  todas  as  libsrdados 
e  o  reconhecimento  de  todos  os  direitos.  Vou 
retirar-me  da  tribuna,  mas  antes  preciso  as- 
signalar  um  facto,  que  bem  demons  ra  a  te- 
meridade de  que  é  capaz  o  honrado  Depu- 
todo,  ((uando  S.  Ex.  se  convence  de  que  a 
verdade  está  comsigo  e  procisa  ser  dita  para 
conhecimento  de  todos. 

O  illustre  representante  de  Sergipe,  da- 
quella  tribuna,  já  accusou  o  venerando 
Sr.  Quintino  Booayuva  de  haver  recebido 
dinheiros  da  Nação  para  ir  o  anuo  atrazado 
a  Buenos  Ayres  na  comitiva  presidencial. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Faça-se  o  inqué- 
rito que  o  Sr.  Barbosa  Lima  pediu  e  V.  Ex. 
verá  si  recebeu  ou  não.  (Protestos  do  Sr,  Pe- 
reira Lima  e  outros.) 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Já  vê,  pois,  o 
nobre  Deputado  que  lon.:^o  poderá  chegar  nos 
arrebatamentos  da  sua  eloquência,  desde 
que  S.  Ex.  não  sabe  ftigir  ao  exaggero  de 
accusaçOes,  que  não  seiuo  confirmadas. 

Neste  caso  está  também  o  pendor  revolu- 
cionário, demonstrado  na  phrase  que  S .  Ex. 
proferiu:  «  Que  S3  achava  com  a  coragem  do 
morrer  luctando  pela  causa  publica  »• 

Colloco-me,  ^r.  Presidente,  no  ponto  de 
vista  diametralmente  opposto  ao  do  nobre 
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Deputado,  porque  entendo  que  nós  devemos 
ser  conservadores,  não  propagando  a  des- 
ordem, porque  a  desordem  traz  sempre  o 
imprevisto,  e  o  imprevisto  neste  momento 
será  a  ruina  da  Pátria  e  das  institui  .oos 
republicanas.  As  garantias  que  nós  temos  na 
Constituição  da  Republica  creio  que  sio 
sufflcientes  para  permittir  todos  os  benefícios 
do  que  somos  merecedores.  Tornar  effectiva 
essas  garantias,  com  a  manutonvão  da  Carta 
de  24  do  fevereiro,  tal  devo  ser  o  nosso  es- 
copo, em  opposição  syste.natica  ás  tentativas 
do  revisionismo.  {Muito  bem;  muito  bem. 
O  orador  é  cumprimentado,) 

O  6r.  Presidente  —  Antes  de  des- 
ignar a  ordem  dj  dia  para,  em  sepjuida,  le- 
vantar a  sessão,  devo  informar  ú  Camará 
que  terminou  hoje  o  prazo  de  cinco  sessões, 
para  a  ap/esentação  de  emoodas  ao  Orça- 
mento da  Receita . 

Está  terminado  o  prazo. 

Amanhã  serão  celebradas  as  exéquias  so- 
lemnes  de  que  a  Camará  já  tem  conheci- 
mento e  que  são  promovidas  pelo  Governo 

da  União. 

Nestas  condições,  sendo  o  dia  de  amanhã 
reservado  apenas  para  trabalhos  de  Com- 
missões,  vou  designar  a  ordem  do  dia  para 
segunda-feira  próxima. 

Foram  offerecidas,  na  sessão  de  22  de 
agosto  de  1902,  ao  Orçamento  da  Receita 
Geral  da  Republica,  para  o  exercício  de  1903, 
as  sjguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  Í7i^  de  Í902 

Fica  o  Poder  Kxecutivo  autorizado  a  con- 
ceder, no  exercício  desta  lei,  a  isenvão  do  im- 
postos alfandegários  á  Companhia  Estrada  de 
Ferro  Leopoldina  para  o  material  que  ella 
importar,  necessário  ao  seu  serviço. 

Sala  das  sessões,  82  de  agosto  de  1902.— 
Adalberto  Fvrraz.^Nilo  Pcçanha, 

Accrescente-so,  onde  convier : 

Não  estão  comprelicndidos  na  categoria 
de  vinhos  artiflciaos  o,  portanto,  nâo  estão 
sujeitos  ao  pagamento  do  imposto  .de  con- 
sumo os  vinhos  preparados  com  uvas  seccas 
ou  frescas. 

S.  R.  — Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de 
1902,—.  G6T»wno  Hasslocher. 

Onde  convier: 

A  isenção  de  direitos  a  quo  so.  refere  o 
§  34  do  art.  2^  do  d(»croto  n.  3.fil7.  de  ll>  de 


março  do  1900,  fica  restringida  unicamenie 
ao  gado  destinado  ã  criação . 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  do  1902. — 
Rivadavia  Corrêa, — Aureliano  Barbosa, — Vt- 
ctoHno  Monteiro, 

Ao  art.  1«,  n.9:  Supprima-se.— De  accordo 
com  a  clausula  4*  do  decreto  n.  4. 1 1 1,  de  31 
de  julho  do  1901,  a  Estradado  Perro  Paulo 
AÍTonso  'deve  estar  aiTendada  á  Great  Wes- 
tern of  Brasil  Raihcay  Company^  visto  que 
foram  resgatadas  as  estradas  de  ferro  Conde 
d'Eu,  Natal  a  Nova  Cruz  e  Central  das 
Alagoas. 

Sala  das  sossões,  22  de  agosto  de  1902.— 
Paula  Ramos, 

Ao  art.  1°,  n.  28— Redij2i-SG  assim: 

« Imposto  de  2  •/^  sobre  vencimentos  c 
subsidies,  de  accoi-do  com  a  lei  n.  428,  de  10 
de  dezembro  de  1896  ». 

Sala  das  sessões,  22  do  agosto  de  1902.— 
Paula  Ramos. 

Ao  art.  5. «—Supprima-se. 

A  autorização  nestes  termos  genoricos  é 
uma  porta  aberta  ao  Poder  Executivo  para 
justificar  todos  os  actos  abusivos  que  com- 
mctter.  O  Senado  supprimiu  idêntica  dispo- 
siçãj  do  projecto  de  Orçamento  da  Receita 
para  190*i  e  na  lei  vigente  tal  autorização 
não  figura. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  do  1902.— 
Paula  Ramos» 

Additivo  : 

Continuam  em  vigor  as  disposi^rx^s  conti- 
das no  n.  VIII  dos  arts.  2\  T)",  7°,  U)  e  14  da 
lei  n.  813,  do  23  de  dezembro  de  IDOl . 

Sala  das  sessões,  22  do  agosto  de  1902.— 
Paula  Ramos. 

Art.  1.»  n.  33 . —Redija-se  assim  : 

Contribuição  das  compmhiaa  ou  emprezas 
de  estradas  de  ferro  e  do  outras  companhias, 
inclusive   a  Citij  Lnprovcmrnts , 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  11K)2.— 
Paula  Ramos, 

Onde  convier  : 

Na  vigência  desta  lei  os  direitos  de  impor- 
ta ;ão  serão  para  a  manteiga  líe  leite  l|5l)0 
ao  kilo  e  para  a  de  margarina  e  substitutos 
3$000ao  kilo. 

S.ila  das  sessões,  22  de  agostí)de  1902.— 
Nilo  Peçanha, — Alfrcda    Piuto, 
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Ao  art.  1.°— Consumo: 

N.  Dita  de  15$  por  cabeça  do 
^adu  vaocum  importado  de  por- 
tos o6ttaaKeii'08  para  sor  consu- 
mido no  território  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  i^razil. . 

N.  Dita  de  300  réis  por  cada  kilo 
de  manteiga  do  leite  importada 
do  estrangeiro  para  consumo  e 
de  ]$500  também  por  cada  kilo 
de  margarina  o  substitutos  da 
mesma  procedência 

Saladas  sessões,    S2  do  agosto  do  190S.— 
Roflolpho  Paixão. 


I 


Ao   n.   28  do  art.  1«,  accrescento  se: 

Não  comprehendldos  os  vencimentos  dos 
juizes  federaes  (art.  57,  §  1<>,  da  Gonstituívao 
Federal) . 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1002. «- 
Adalberto  Qtiimarães, — Folias  Gaspar. 

Ao  art.  1  .•— Suppriraa-se  o  n.  30. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1902.— 
Galdino  Lorcto. 

Ao  art.  1^— Supprima-se  on.  42. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1902.— 
Galdino  Loreto. 

Ao   art.  !•:— Supprima-se   o.n.35. 

Sala  da^  sessões,  22  de  acosto  de  1902.— 
Galdino  Ltirelo^ 

* 

Ao  art.  1«  .—Supprlma-se  on.  .38. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1902.— 
Gel f Uno  Larcto, 

Ao  art.  l°.~Supprima-áe  o  n.  34. 

Saladas  sessõas.  22  Je  agosto  de  1902.— 
■—Gahlino  Loreto. 

Ao  art.  1*».— Suppriraa-se  on.  37. 

Sala  das  sassõcs,  22  de  agosto  de  1902.— 
Galdino  Loreto, 

Ao  art.  1.®—  Supprfma-se  o  n.  62,  4°, 

Sala  das  sefísôcs,  22  de  agosto  de  lOOl,— 
Galdino  Loreto . 

Ao  art.  1."—  Supprima-so  o  n.  68. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1902.— 
Galdino  Loreto, 

Ao  art.  4.°—  Diga-se  o  mesmo  em  relação 
aos  outros  portos. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1902.— 
Galdino  Loreto, 


Ao  art.  1.*— Supprima-seo  n.  66,  l*». 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1902. >-« 
Galdino  Loreto, 

Consumo  —  Art.  l.«  N.  Dita  de 
2:í$  por  cabeça  dí  gado  vaccum 
importado  dos  portos  estrangeiros 
pai*a  cotisumo $ 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1902.-" 
Hosannah  de  Oliiíeira, —  Arlhur  Lemos, 

E*  autorizado  o  Governo  a  isentar  de  di- 
reitos o  m  terial  importado  peloS  Estadus  ou 
Municipalidades  com  applicaçâo  ao  abasteci- 
mento de  agua  e  o  material  metallico  para 
rédodo  esgotos. 

Sala  das  sessões,  21  de  agosto  de  1902.-« 
Arthur  I^moSf — Carlos  de  Novaes, — Hosannah 
de  Olivc-íra , 

Art.  Os  telegrammas  de  imprensa,  em- 
bora  com  a  reducçao  de  taxa  que  gosam, 
serão  sempre  transmittidos  na  conformidade 
dos  de  serviço  sujeitos  ás  taxas  normaes. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1902.— 
Celso  de  Sousa, — Medeiros  e  Albuquerque, 

Accrescento  se  onde  convier  o  seguinte  : 

Sâo  isentos  de  todo  e  qualquer  imposto 
federal,  inclusive  o  de  expediente,  as  lâm- 
padas, caudieiros  e  machinismos  importados, 
destinados  á  applicaçâo  do  álcool,  como 
elemento  illuminativo  ou  força  motriz,  com^ 
prehendendO'Se  na  isenção  os  accessorios. 

Gosará  da  mesma  isenção  o  benzol  destinar 
do  a  carbure tar  o  álcool. 

Sala  das  sessões,  22  d(í  agosto  de  1902.— 
Ttfnacio  Tosta, — Elpidio  h\gucircdo, — Arthur 
Torres, — Adalberto  Guimarães. — Alencar  Gui- 
mardes, — Brmirio  Cnutinho.— Galdino  Lore-^ 
to, — Joviniano  Carvalho,^ Antonino  Fialho, 
— Christino  Cr  ti  3,  • — Celso  dos  Reis, — A,  Va- 
rela , 

Fica  também  extensiva  a  iodas  as  oompa« 
nhias  ou  emprezas  que  rei^lizam  obras  para 
melhoramentos  de  portos,  do  conformidade 
com  a  lei  n.  1.746,  de  Vi  de  outubro  de  1869, 
a  disposição  sob  n .  XVI  a  que  se  refere  o 
decreto  n.  4.228,  de  6  de  novembro  de  1901, 
que  autoriza  a  organização  da  Companhia 
Docas  do  Rio  de  Janeiro. 

Sala  das  sessões,  22  do  agosto  de  J002,— 
José  Monjarflim. 

Accrescente-se  oade  convier,  entre  as  au- 
torizações concedidas  ao  Governo: 

A  isentar  de  direito  os  objectos  precisos 
aos  clubs    fedefados   de  re^^^atas,    mediante 
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líHta  apresentada  ao  Ministério  da  Faxenda, 
que  dará.  ordens  para  despacho,  uma  vez 
verificado  que  os  objectos  são  importados 
pelos  ditos  ciubs  e  para  seu  exclusivo  uso 
—  tomadas  pelo  Governo  todas  as  cau- 
telas. 

Saladas  sessr)Os,  22  de  agosto  do  1902.— 
/•    A,  Neiioa, 

Onde  se  diz  imposto  sobre  vencimentos, 
accrescente-se: 

Ficam  excluídos  desse  imposto  todoj  os 
que  perceberem  vencimentos  inferiores  de 
a:400$000. 

Os  que  vencerem  mais  de  3:400$  pagarão 
2  Vo  até  5:1000$;  4  «/o  até  10:000$  e  7  Vo  os 
que  excederem  desses  vencimentos. 

Sala  das  sessões,  '^2  do  agosto  de  1902.— 
/.  A,  Neiva. 

Onde  couber  :    • 

Art.  Além  das  vantagens  concedidas  ás 
fabricas  de  conserva  de  peixe  existentes  na 
União,  ou  vierem  a  ser  fundadas,  poderá  o 
Governo,  attendendo  á.  capacidade  productiva 
das  mesmas  e  qualidade  dos  seus  productos, 
conceder  isenção  das  taxas  do  consumo. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  do  1902.— 
Yirgilio  Erigido. 

Vao  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÍÇÃO 

N.  124  A—  1902 

Rei  acção  final  do  projecto  n,  103,  dei90i, 
que  marca  os  casos  c  a  forma  da  revisão 
das  conflemnações. 

Vide  projeoioena.  137  A,  de  1898,  e  i24,  da  1902 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1 .»  O  Supremo  Tribunal  Federal,  nos 
termos  desta  lei,  poderá  proceder  á  revisão 
dos  processos  findos,  em  benefício  dos  con- 
demnados,  para  reformar  ou  confirmar  a  sen- 
tença, com  força  de  causa  julgada  (C.  F. 
arts.  59,111,0  81). 

Art.  2.0  A  revisão  será  admissível  em 
processo  por  qualquer  crime  ou  delicto,  ex- 
ceptuadas, porém,  as  contravenções  e  trans- 
gressões civis  e  militares. 

Art.  3.«  A  revisão  poderá  ter  logar  em 
qualquer  tempo   o  quando  o  recorrente  ou 

âuem  o  represente  allegar  innocencia,  ainda 
epois  de  sua  morte    ou  de  cumprida,  pre- 
scripta,  perdoada  ou  amnistiada  a  pena. 

Art.  4.*  Só  poderá  ser  admittida  a  re- 
visão para  confirmar  a  sentença,  ou  refor- 
mai-a,  absolvendo  o  eondemnado  ou  mino- 


randolhe  a  pena  o  jamais  aggravando^oB 
para  annullar  no  todo  ou  em  parte  o  pro- 
cesso revisto  (C.  F.  art.  81  e  §2**). 

Art.  5.0  As  faculdades  aqui  estabelecidas^ 
nos  casos  previstos,  autorizam  o  SuprmoD 
Tribunal  a  alterar  a  .penalidade,  conforme  i 
graduação  estabelecida  na  lei,  admitUodo 
attenuantes  e  eliminando  a<;gravan(es,  oq 
vice-voi'sa  ;  assim  como  acceitar  ou  re- 
jeitar dirimentes  e  excusas  ou  justificativas e 
excepções  dilatórias  ou  peremptórias  contra 
a  acção  p  ^nal,   objecto  do  processo  revisto. 

Art.  6.0  No  caso  de  duvida  entre  duas 
penas  app! içáveis,  salvo  declara^^o  ou  pedido 
expresso  do  eondemnado,  o  tribunal  aferirá 
a  gravidade  da  pena,  attendendo  ao  griode 
intensidade  e  não  ao  tempo  do  duração. 

Art.  7.*  A  revisão  da  condem  nação  podeii 
ser  requisitada,  requerida  ou  pe<iida. 

§  l.o  Pelo  procurador  geral  da  Republica, 
deofficio. 

§  2.0  Pelo  eondemnado,  ou  por  qualquer 
do  povo.  (C.  F.  art.  81  §  1«). 

§  3.0  Pelo  conjugo,  parentes,  herdeiros, 
legatários  ou  pessoa  que  do  condeni/iadu 
mor  lo  inno3ente  houver  recebido  por  (lual- 
quer  meio  esta  missão. 

Art.  8.0  A  revibão  só  podeili  ler  logar  ou 
seguintes  casos  : 

§  1.0  Se  a  sentença  puder  ser  considerada 
como  resultado  ou  efl!eito  de  um  delicto, 
consistindo: 

I.  Em  qualquer  acto  do  juiz  ou  tribiual 
que  constitua  violação  de  dever  do  officio, 
comminada  com  uma  pona  criminal,  appli- 
cavei  em  virtude  de  acção. publica. 

II.  Em  infidelidade  crimmosa  ou  prevari- 
cação do  advogado  do  eondemnado  em  detri- 
mento deste. 

III.  Em  testemunhos,  tradlicções,  iQte^ 
pretações,  documentos,  vistorias,  perícias  e 
exames  julgados  falsos. 

IV.  Em  geral,  em  qualquer  acção  punível 
commottida  por  terceira  pessoa  que  iivease 
tido  intervenção  ofllcial  do  processo  do  eon- 
demnado e  a  que  esto  não  tivesse  dado  causa 
por  acto  seu,  nos  casos  deste  paragrapho. 

V.  Não  prejudicarão  pedido  dereviãoa 
falta  de  sentença  condemnatoria  passada  em 
julgado  contra  a  testemunha  ou  contra  os 
demais  autores  dos  actos  mencionados  no 
n.  III  deste  paragrapho, ainda  mesmo  quando, 
durante  a  formação  da  culpa  ou  iostruccÂo 
do  processo,  fallecerem,  forem  perdoados, 
amnistiados  ou  prescrever  o  crime. 

VI .  As  pessoas  condemnadas  por  falso  tes- 
temunho ou  reticencia  não  poderão  ser  mais 
ouvidas  no  novo  processo  ou  julgamento  á» 

revisão. 

§  2.0  Se  houver  contradicção  ou  inoonci- 
liabilidade  entre  dous  ou  mais  julgados,  coiii* 
prohendendo  duas  ou  mais  pessoas  ; 
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I.  Entre  sentenças  diversas,  por  uma  das 
quaes  foram  condemnados  um  ou  mais 
accusados,  sendo  condemnados  outro  ou 
outros  por  outra  ou  outras  sentenças  e  do 
mesmo  crime,  que  só  podia  ter  como  autor 
ou  autores  esto  ou  aquellos  dos  accusados  em 
causa. 

II.  Entre  sentença  do  condemnação  o  de- 
cisão de  nâo  pronuncia  ou  de  l'T)procedencia 
do  processo  por  inexistência,  simulação  de 
crime  ou  caso  semelhante. 

III.  Entre  sentença  de  condemnação  c  sen- 
tença de  absolvição. 

IV.  Entre  sentença  penal  de  condemnação  e 
sentença  civil,  como  no  caso  de  annullaçâo 
do  casamento,  que  serviu  de  base  ao  pro- 
eesso  de  bigamia. 

§  3.*>  Soa  sentença  condomnatoria  fòi*  fun- 
dada sobre  a  sopposição  de  um  acto  ou  facto, 
ao  qual  possa  mais  tarde  sor  opposta  com 
prova  rclevantea  realidade  ou  existência  de 
facto  ou  facto  contrario: 

I.  Gomo  na  supposiçâo  de  homicídio  da 
victima,  aliás  movUi  naturalmente,  antes  ou 
depois  dj  crime,  por  suicidío  ou  accidente. 

II.  Em  geral,  em  todos  os  cas^s  em  que  o 
novo  acto  ou  facto  provado  importe  a  elimi- 
nação da  existência  material  do  crime  sup- 
posto,  como  no  caso  de  uma  condemnação 
penal,  tendo  por  base  sentença  civil  poste- 
riormente annullada. 

§  4.*'  Se  contra  a  sentença  condemnatovia 
forem  produzidas  novas  provas,  ainda  que 
nâo  obtidas  de  novo,  que,  por  si  sós  ou  con- 
junctamonte  com  as  existentes  no  processo 
revisto,  importem  a  exclusão  ou  mineração 
da  crinxinalidade  do  condemnado. 

Art.  9.*  No  caso  do  tribunal  conceder  a 
revisão,  a  decisão  comprehcnderá  o  jiilga- 
mento  do  mérito  da  causa,  salvo  se,  antiul- 
ladu  no  todo  ou  em  parte  o  processo  revisto, 
este  tiver  de  continuar  ou  de  ser  renovado 
no  juízo  ou  tribunal  competente. 

Art.  10.  Para  julgar  da  admissibilidade 
ou  do  mérito  da  revisão,  o  Supremo  Tribu- 
nal poderá  requisitar  do  juiz,  tribunal  ou 
autoridades  civis  ou  militares,  federaes  ou 
locaes  do  Districto  Federal  ou  dos  Estados, 
^  Inquéritos,  confrontações,  acareações,  inter- 
rogatórios, exames  e  quaesquer  outras  dili- 
gencias e  meios  i)roprios  de  obter  a  evi- 
dencia da  verdade  allcgada  sobro  o  erro  ju- 
diciário (C.  F.  art.-  62). 

Art.  11.  O  Supremo  Tribunal  rehabilitará 
a  memoria  do  morto  julgado  innocentc,  cuja 
revisão  do  processo  fôr  pedida. 

Arfe.  12.  Quando  tiver  de  ser  renovado  no 
todo  ou  em  parte  o  processo  revisto,  o  pro- 
curador geral  da  Republica  promoverá,  os 
termo3  respectivos  do  processso  ou  actos 
novos,  se  forem  da  competência  da  justiça 
foder.il;  no  caso  contrario,  remetterá  a  sen- 


tença do  Supremo  Tribunal  aos  or^os,  agen- 
tes ou  representantes  do  miúisteno  publico 
do  Districto  Federal  ou  do  respectivo  Estado, 
se  se  tratar  de  jurisdicção  local,  ou  ã  anto- 
rídaie  que  fòv  competente,  se  se  tratar  de 
jurisdicçoes  especiaes,  como  são  as  militares. 

A't.  13.  No  caso  do  artigo  anterior,  o 
Supremo  Tribunal,  na  sentença  que  admittir 
ã  revisão,  poderá  ílxar  as  questões  ou  for- 
mular os  quesitos  sobro  que  deverá  versar 
o  novo  julgamento  do  juízo  pu  tribunal  re- 
corrido, que  EÓ  poderá  ser  constituído  por 
pessoal  diverso  do  que  tiver  proferido,  em 
qualquer  inâtancia,  a  sentença  revista. 

Art.  14.  Quando  se  tratar  de  contradicção 
entre  sentença  do  tribunaes  ordinários  ou 
communs  e  sentença  de  tribunaes  especiaes, 
inclusive  militares,  se  o  novo  julgamento, 
em  virtude  do  revisão,  não  fôr  proferido 
pelo  Supremo  Tribunal,  Cite  remetterá  to- 
dos os  condemnados  para  um  juízo  ou  tribu- 
nal criminal  ordinário,  constituído  por  juízes 
diversos,  no  qual  serão  todos  coojunctamente 
processados,  accusados  e  julgados. 

Art.  15.  A  indemnização  dos  prejuízos 
caus  idos  pela  condemnação  poderá  ser  reco* 
nhecida,  ae  direito,  a  favor  do  rehabilitado 
innocente  pela  sentença  de  1*6 visão,  para  ser 
liquidada  na  exe^^ução  contra  a  União  ou  o 
Estado,  excopto : 

I.  Se  o  erro  ou  injustiça  da  condemnação 
do  accusado  innocente  puder  ser  imputado  a 
acto  ou  falta  do  mesmo  accusado,  como  no 
caso  de  confissão  de  sua  parte  ou  occultação 
de  pi^ova  em  seu  pjder. 

II.  Se  o  condemnadonão  houver  exgottado 
todos  os  i-eòursos  legaes  ordinários  ou  extra- 
ordinários. 

Paragrapho  único.  A  União  ou  o  Estado 
terá  em  todo  caso  direito  regressivo  contra 
as  autoridades,  queixoso,  denunciante,  teste- 
munha ou  outras  pessoas  que  tenham  tido 
intervenção  no  processo  ou  por  qualquer 
modo  houverem  dado  causa  á  sua  annul- 
laçâo. 

Art.  16.  Todas  as  disposições  da  presente 
lei  são  extensivas  aos  processos  militares. 

Art.  17.  O  Supremo  Tribunal  Federal  al- 
terará o  seu  regimento  de  conformidade  com 
esta  lei . 

Art.  18.  Ficam  revogados  o  art.  9«,  III, 
do  decreto  n.  848,  do  11  de  outubro  do  1890, 
os  arts.  74  e  84  da  lei  n.  221,  de  20  de  no- 
vembro de  1894,  e  mais  dispo8Íç5es  em  con- 
trario. 

O  8r.  I*r evidente— Tendo  dado  a 
hora,  designo  para  segunda-feira,  25  do  cor- 
rente, a  seguinto  ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (até  2 1/2  horas  ou  antes). 

3»  discussão  do  projeclo  n.  17  A,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
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da  Guerra  o  credito  do  3.000:000$  para  as 
dospozas  com  o  estabelecimento  do  um  campo 
de  concentração  do  forçaa  em  Óbidos  o  re- 
paros das  fortalezas  do  Óbidos  e  da  barra, 
no  Pará; 

Continuação  da  discussão  única  do  proje- 
cto n.  110,  de  1902,  relativo  ao  substitutivo 
do  Scjiado  aíí  projecto  n.  63  A,  do  1899,  da 
Camará  dos  Deputados,  que  rcíjrganiza  o 
montepio  dos  funccionarlos  civis  da  União; 
3*  discussão  do  projecto  n.  146  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estobelecimento  de 
emprezas  de  Armazéns  Geracs,  determinan- 
do os  direitos  o  as  obrigações  dessas  em- 
prezas; 

Discussão  única  do  parecer  n.  20,  de  1902, 
conctMlondo  ao  Deputado  João  Ant<jnio  Alve.s 
de  brito  30  dias  de  licença  para  tratar  de 
sua  saúdo; 

Discussão  única  do  parecer  n.  21,  do  1902, 
concedendo  ap  Deputado  António  Felínto  de 
Souza  Bastos  licença  para  retirar-se  desta 
Capital  pelo  tempo  que  julgar  necessário; 

Discussão  única  do  projecto  n.  58  A,  do 
'902,  com  parocer  sobro  emendas  offorecidas 
na  2*  discussão  do  projecto  n.58,  desto  anno, 
que  autoriza  o  Pocfer  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  o  No>;oclos  Interiores  o 
credito  de  10:700$,  supplementar  á  verba 
n.  9,  do  art.  2»  da  lei  n.834,de  30  de  dezem- 
bro de  1901  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  155,  de  1902, 
lixando  o  subsidio  do  Presidente  o  Vice-Pro- 
sidente  da  Republicano  período  de  15  do  no- 
vembro do  corronto  anno  a  15  de  novembro 
1906; 

2*  discussão  do  projecto  n.  153,  de  1902, 
fixando  o  subsidio  e  a  ajuda  de  custo  dos  Se- 
nadores e  Deputados  na  próxima  legislatura; 
3*discussÀo  do  projecto  n.  92,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  do  8:000$  para  a  ajuda 
de  custo  ao  lente  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia  Dr. Carlos  de  Freitas,  nomeado  para 
a  commjssão  scientiíica  de  que  trata  o  a/tigo 
216  do  Código  dos  Institutos  Offlciaes  de  En- 
sino Superior. 

3»  discussão  do  projecto  n.  106  C,  do  1901, 
relativo  á  emenda  offerecida  na  2*  discussão 
do  projecto  n*  10^^  desto  anno,  autorizando 
o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
o  Negócios  Intoríoras  o  credito  extraordi- 
nário de  3:000s  para  pagamento  do  premio 
arbitrado  pelo  Governo  ao  Dr.  João  Pedro 
da  Veiga  trilho,  lente  da  Faculdade  de  Di- 
reito de  S.  Paulo,  polo  seu  trabalho  sobro 
sciencias  das  íinanças,  assim  como  o  preciso 
para  publicação  de  1.000  exemplares  do 
mesmo  trabalho  na  Imprensa  Nacional; 

Discussão  uníca  do  projecto  n.  172,  do 
|90íi,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 


ceder nova  reforma,  no  posto  de  capitão  òa 
fraí^rata,  ao  capitào-tenente,  reformado  com 
as  honras  do  capitão  de  fragata,  Estamsláfi 
Pi  zwodowski ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  107,  de  19(R, 
redacção  para  3*  discussão  do  projecto 
n.  336  A,  de  1901,  que  autoriza  o  Pod^ 
Executivo  a  conceder,  em  março  do  cada 
anno,  aos  alumnos  das  Escola»  Naval  o  Mi- 
litares do  Exercito,novo  exivnie  das  matérias 
em  que  houverem  os  mesmue  sido  inhabill- 
tados  no  anno  lectivo  anterior  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  168,  de  1982, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  lo 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de4:482$500, 
supplementar  A  verb:i  n .  10,  do  art.  2S,  da 
lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  do  1901,  para 
o  abono  de  sestas  o  serões  a  qoo  tc^m  di- 
roito  os  operários  da  Casa  da  Mf)oda; 

3*^  discussão  do  projecto  n.  82,  de  1908, 
autorizando  o  Poder  Exexjutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de9:139$333, 
supplementar  averba  n.  8,  do  art.  9*,  da 
lei  n.  834,  de  30  dedez;0mbro  de  1901— Corpo 
da  armada  e  classes  annexas— par.i  paga- 
mento do  soldo  a  vários  offlciaes  reformados 
que  passaram  para  a  reserva  ; 

2»  parte  (até  ás  2  1/2  horas  ou  antes) : 

Continuação  da  2»  di8cu8s3w>  do  projecto 
n.  152,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordínari*^ 
de  990:000$  para  despezas  com  o  serviço  de 
hygieno  de  defeza  na-Capital  da  Republica, 
orçado  para  a  administração  federal,  deac- 
cordo  com  o  art.  58  paragriplio  único,  da 
lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892; 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  24  A,  do  1902,  creando  as  Prefeituras  Ma- 
rítimas da  Republica;  dispôo  sobre  o  r^i- 
men,  policia  e  âscalizaçao  dos  portos,  oft^o- 
gação  mercante,  inscrip^o  e  sorteio  mari- 
timo,  pesca  naval  o  outros  serviços  a  cargo 
das  mesmas  prefeituras; 

3*  discussão  do  projecto  n.  77,  de  l^ 
autorizando  o  Governo  a  adeantar  á  Asso- 
ciação Commercial  do  Rio  de  Janeiro  a 
quantia  de  350:00(^,  papel,  destinados  exclu- 
sivamente ã  terminação  das  obras  mais  íbl- 
portantes  do  edifício  da  «Bolsa»  na  Capitai 
Federal,  e  dá  outras  providenciaa; 

2.*  discussão  de  projecto  n.  49,  de  IW, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  erigir,  em 
uma  das  praças  desta  Capital,  uma  esUioi 
em  homenagem  ao  Marechal  Floriano  ?^ 
xoto  ; 

2.»  discussão  do  projecto  n.  226  A,  de  W^ 
equiparando  os  vencimentos  dos  omprogSAOS 
das  Administrações  dos  Corroios  de  diversos 
Estados  de  União  ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  193  A,  de  iWli 
elevando  ã  2*  classe,  com  o  mesmo  pessoal  e 
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v«aciraentos  da  Administração  do  Maranhão, 
SL  dos  Corroioíj  de  Ala^ôaa  ; 

3*  discusáào  do  projecto  n.  2Ò  A,  d©  1901, 
mandando  dispeniiar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  osarts.  ^  e  :^0  do  regulamen- 
to de  31  de  março  de  1851  os  officiaes  o 
praças  do  exercito  habilitad'  s  com  os  cursos 
ttas  armas  a  quo  pertencem,  e  deroga  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  jxneiro  de  189^,  na  parte 
referente  a  este  assumpto  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  19  A,  de  1902, 
isentando  de  impostos  de  importação  as  lâm- 
padas, candeeiros  e  material  empregados  na 
i  iluminação  ou  na  producçio  de  força  motriz 
por  moio  do  álcool  ; 

â*  discussão  do  projocfco  n.  150,  de  1902, 
a.utorizandj  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  8:098$0:21  para  pagamento  ao  profes- 
sor do  Coilegio  Militar  Hemeterio  Joaô  dos 
Santos,  dos  ordenados  que  lhe  competem  por 
ter  dirigido  a  aula  de  litteratura  nacional 
ao  mesmo  coilegio ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  80,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Min.sterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  do  1 :  180$676,  para  pa- 
gamento de  gratificações  aos  lentes  da  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  Drs. 
Augusto  de  Souza  Brandão  e  Pedro  de  Al- 
meida Magalhães; 

2*  discussão  do  projecto  n.  79,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinh  i  o  credito  do  65:000$, 
snpplemeotar  á  verba— Obras— n.  24,  do 
art.  9<»,  da  lei  n.  83Í,  de  30  de  dezembro  de 
1891,  parH  occorrer  a  despezas  urgentes  com 
a  Secretaria  de  Estado,  Quartel  do  Corpo  de 
Infantaria  de  Marinha  e  ponte  do  Arsenal  da 
Capital  Federal ; 

2«  discu?ssão  do  projecto  n.72,  de  1901,  de- 
clarando ú[ue  gozarão  da  franauia  postai  a 
correspondência  o  as  Revistas  dos  Institutos 
Históricos  d  Geographicoá  do  Brazil,  do  Pará 
Ceai*á,  Bahjia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa  Ga- 
dos Institutos  Archeologicos  de 
*ernambuco  ; 

10  do  projecto  n.  28  A,  de  1900* 
abolidas  nas  repartições  federaes 
as  distinoç^s  entre  emproados  do  quadro  e 
jornaleii;^s,  o  dá  outras  providencias,  com 
parecer/ das  Commissões  de  Orçamento  o 
Constitíuiçào,  I^islação  o  Justiça  ; 

3*djlscussãodo  projecto  n.  330,  de  1901, 
autorifcando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
refornma  no  posto  de  1®  tenente,  com  as  van- 
tagens! legaes,  ao  1°  tenente  honorário  da  ar- 
mada, I  pharmaceutico  em  commissão,  António 
CandiAo  da  Silva  Pimentel ; 

2*  (rfiscussão  do  projecto  n.  78,  de  1902,  au- 
torizaladoo  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi-* 
Plstocfio  da  Justiça  e  Negocies  Interiores  o 


tharina    e 
Alagoas  e 
2*  discu 
declarand 


credito  extraordinário  de  100:000$  paraoc- 
correr  ás  despezas  com  o  serviço  eleitoral  da 
União  no  actual  exercício  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  75  A,  de 
1902,  concedendo  um  anno  do  licença  ao  aju- 
dante de  estação  de  1*  classe  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  João  da  Motta  Ma-^ 
cedo,  para  tratamento  do  saúde,  com  pa- 
recer sobre  a  emenda  apresentada  na  dis- 
cussão única  do  projecto  n.  75,  de  1902  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  117,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  267,  de  1900,  que  autor iza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  o  necessário  credito  para 
pagar  a  Luiz  AíFonso  Ferreira,  ex-empre- 
gado  da  Estrada  de  Ferro  Central  de  Per- 
nambuco, a  pensão  diária  do  1$500,  a  contar 
de  abril  de  1898  em  diante  ; 

Discussão  especial  do  projecto  n.  85,  de 
1902.  na  forma  do  art.  i:?^  do  Regimento 
Interno,  relativo  á  emenda  offerecida  na  dis- 
cussão única  do  projecto  n.  132,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Murinha  o  credito  extraordinário 
de  11:465$,  para  "pagamento  a  Feilsmino 
Soares  &  Comp.,  correspondente  á  segunda 
metade  do  valor  total  das  obras  do  impara- 
ção  nas  caldeiras  da  torpedeira  Silvado^  de 
accordo  com  o  contracto  para  esse  fim  cel^ 
brado ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  6  B,  de  1901,  que  declai^a  abolida  a 
accumulação  das  cadeiras  de  lógica  e  de  llt- 
teratura  do  Internato  e  do  Externato  do 
Gyranasio  Nacional,  sob  a  regência  de  um  só 
cathedratico,  e  dando  outras  providencias ; 

1*  discussão  do  propjecto  n.  115,  de  1902, 
equiparando  em  vencimentos  o  pagador  e 
fieis  da  pagadoria  do  Tho^ouro  Federal  aos 
thosoureiros  e  fieis  da  Caixa  de  Amorti- 
zação ; 

1*  discussão  do  projecto  n ,  105,  d©  1902, 
regulando  as  marcas  da  propriedade  dos 
animaes  muar,  cavallar  e  vaccum  em  todo  o 
território  da  Republica  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  57,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  cre- 
dito de  7:500$  para  pagar  a  António  do 
Castro  Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Ca- 
pitania do  Porto  de  Santa  Catharina,  na  con- 
formidade do  contracto  lavrado  com  a 
míísma  repartição  ; 

:á*  discussão  do  projecto  n.  81,  de  I90:í, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  do  94:174$,  para 
despezas  com  diversas  obras  na  Faculdade 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  ; 

Discu  são  única  do  projecto  n.  106,  de 
1902,  relevando  a  D.  Anna  Coelho  de  Fi- 
gueiredo a  prescripção  cm  virtude  da  qual 
perílcu  o  direito  ao  recebimento  da  quantia 
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de  216$,  difTerença  entre  a  importância  do 
meio-soldo  qae  lhe  foi  p^a  c  a  que  lhe  de- 
veria caber  ; 

3*  díscassão  do  projecto  n.  243,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  3:000$  para  attender  á  restituição 
do  deposito  foito  por  Adolpho  Gomes  Netto  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  officiae^  do  exerci k), 
armada  e  ciasses  annexas,  roform:\dos  ou 
que  se  venham  a  reformar,  de  accordo  com 
08  decretos  ns.  106  A,  de  30  de  dezembro  de 
1889,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  do  1890,  vo- 
luntária ou  compulaoriameote,  teem  direito 
ás  vantagens  exaradas  no  Alvará  de  16  do 
dezembro  de  1790  e  Resolução  de  20  de  de- 
zembro de  1801 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  04  A,  de  1901, 
determinando  que  os  cirurgiões  de  5^  classe 
do  exercito  o  armada  percebam  as  mesmas 
gratificações  que  os  respectivos  cirurgiões  de 
4*  classe  e  autoriza  o  Governo  a  abrir  o  cre- 
dito preciso  para  a  execução  desta  lei ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1*  n.  1, 
das  Tarifòs  das  Alfandegas ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  146,  de  19(^, 
declarando  que  o  terreno  sito  á  praça  15  de 
Novembro,  em  Florianópolis,  no  Estado  de 
Santa  Gatharina,  onde  existiu  o  hospício  dos 
padres  da  Companhia  de  Jesus,  |>ertence  á 
igreja  matriz  da  parochía  de  Florianópolis  ; 

1*  discussãa  do  projecto  n.  95  A,  de  1901, 
determinando  que,  por  motivo  algum,  po- 
derá ser  recusada  aos  herdeiros  de  todos  os 
funccionarios,  que  houverem  contribuído 
com  as  quotas  mensaes  do  montepio,  por 
desconto  em  seus  vencimentos  ou  poV  paga- 
mento voluntário  consecutivo  á  exoneração 
de  seus  cargos,  a  pensão  correspondente 
áquellas  contribuições,  e  dando  outras  pro- 
videncias; 

Discussão  única  do  projecto  n.  126,  de  1902, 
relativo  á  emendo  do  Senado  ao  projecto 
n.  76  C,  de  1900,  da  Camará  dos  Deputados, 
dispondo  que,  na  liquidação  do  tempo  de 
serviço  para  concessão  do  meio-soldo  e  mon- 
tepio não  será  descontado  aquelle  que  fôr 
pastado  no  gos3  de  licença  para  tratamento 
de  saúde,  nos  termos  do  art.  10,  do  decreto 
n.  1.388,  de  21  de  fevereiro  de  1891  ; 

l'' discus^U)  do  projectou.  31  A,  de  1902, 
autorizando  o  Poaer  Executivo  a  abrir  os 


créditos  necessários  para  occonw  á  liqui- 
dação das  despezas  feitas  e  dos  eompromiaoi 
contrahidos  pelo   aeronauto  brazUelro  Aa- 

fusto  Severo  para  a  factura  do  balão  Paz  e 
ando  outras  provideneias ; 
2*  discussão  do  projecto  o.  148,  de  1908, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inierioies  o 
credito  do  I4:868$599,supplementar  ás  verbas 
quo  indica ; 

2^  discussão  do  projecto  n .  167,  de  19(6, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ae 
Ministério  da  Fazenda,  o  credito  extraordi- 
nário dú  16:330$,  para  pagamento  a  D.  Leomir 
Augusta  Conrado  Franco,  filha  do  major  An- 
tónio José  Augusto  Conrado,  do  meio^tó» 
pela  tabeliã  do  1  de  dezembro  de  1841  e  lei 
de  18  de  agosto  de  l'^ò2,  cori*espondentea£ 
anno3  e  5  mezos  e  que  deixou  derecebtf 
desde  a  data  do  fallecimento  de  seu  paeem 
março  de  1869  até  3  de  outubi*o  de  1091  em 
que  se  habilitou^ 

Discussão  uníca  do  projecto  n.  157,  do  190^ 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  pron^ 
por  seis  mezes  a  licença  concedida  ao  3*  es^ 
cripturario  da  Alfandega  de  Femambueo 
Grato  da  Silveira  Bastos  Varella  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.ll4,  delíXft 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  *> 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  1:815$469,  para  pagamento  do  or- 
denado quo  compete  ao  mestre  da  oíDcioa 
de  obras  brancas  do  extincto  Ai^al  de 
Gueri*a  da  Bahia,  António  Bento  GuimaiãflB; 

2f^  discussão  do  projecto  n.  169,  de  190^ 
isentando  de  qualquer  impostos  ^  eta]M 
fornecidas  aos  offlciaes  do  exen^iV)  e  ar- 
mada; 

2*  discussão  do  projecto  n .  30 
autorizando  o  Poder  Executivo 
Ministério  da  Guerra  o  ci'edito 
nario  de  4:874^2,  para  pagame 
cimentos  que  deixou  de  i*eceber 
corpj  do  estado-maior  Eiioo  Aug 
veira,  como  professjr  da  extí 
Militar  do  Estado  do  Rio  Gi*ande 

Discussão  única  do  projecto  n. 
autorizando  o  Governo  a  proro, 
anno  a  licença  concedida  ao  m 
2*  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Brazil  Achilles  Arnaud  Coutinho, 
u.  833,  de  1900. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  di 


de  M. 
ibiirio 


loaior 


Oli- 


y 
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52^  SESSÃO  EM  25  DE  AGK)STO  SS  1902 


Prefideiicia  do$  8r$.  Sttyro  Dits  (2o  vioe- Presidente),  Carlos  de  Novaes  (lo  Seoretarlo)  e  SatyroDiaa 

(2o  Vlce-PresIdente) 


Ao  moio  dia  procede-so  ú,  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Urbano  Santos.  Satyro 
Dias,  Carlos  do  Novaes,  Angelo  Neto,  Aga- 
pito dos  Santos,  Luiz  Gualberto,  Tavares 
Lyra,  Albuquerque  Serejo,  Gabriel  Salgado, 
Hosannah  de  Oliveira  Serzodello  Corrêa, 
(^ristino  Cruz,  João  Gayoso,  Nogueira  Accio- 
ly,  Francisco  Sá,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de 
Souza,  Pereira  Róis,  Soares  Neiva,  Trin- 
dade, Silva  Mariz,  Celso  de  Souza,  Teixeira 
de  Sá,  Bricio  Filho,  Cornelio  da  Fonseca,  El- 
pidio  Figueiredo^  Araújo  Góes,  Arroxellas 
Galvão,  Raymundo  de  Miranda,  Joviniano 
de  CJarvalho,  Rodrigues  Dória,  Fausto  Car- 
doso, Seabra,  Tosta,  Manoel  Caetano,  Alves 
Barbosa,  Tolentino  dos  Santos,  Paranhos 
Montenegro,  Heredia  de  Sá,  Henrique  La- 
gden,  Nelson  de  Vasconcellos,  Augusto  do 
Vasconcellos,  Pereira  Lima,  Júlio  Santos, 
Martins  Teixeira,  Thopphilo  Ottooi,  Viriato 
Mascarenhas,  José  Bonifácio,  J00Ô  Luiz,  Pe- 
nido  Filho,  E^peridião,  Bueno  de  Paiva, 
Alfredo  Pinto,  Henrique  Salles,  Mayrink. 
Carlos  Ottoni,  Felicio  dos  Santos  Lindolpho 
Caetano,  Eduardo  Pimentel,  Rodolpho  Pai- 
xão, Padaa  Rezende,  Moreira  da  Silva,  Ya- 
lois  de  Castro,  Rebouças  de  Carvalho,  Ca- 
jado, Teixeira  Bi*andão,  Lindolpho,  Serra, 
Manoel  Alves,  Carlos  Cavalcante,  Paula  Ra- 
mos, Francisco  Tolentino,  José  Boiteux  Soa- 
res dos  Santos,  Rivadavia  Corrêa,  Aúro- 
líano  Barbosa  e  Alfredo   Yarolla. 

AbroHSO  a  sessão. 

O  Sr.  ALiiçelo  iVelo  {2''  Secretario) 
procede  á  leitura  da  acta,  que  ó  em  seguida 
posta  em  discussão. 

■ 

O  Sr.  Ocàjado  —  Sr.  Presidente,  o 
meu  distincto  collega,  o  Sr.  Bueno  de  An- 
drada»  pediu-me  que  communicassc  a  V.  Ex. 
que  não  podo  comparecer  á  sessão  de  hoje 
por  motivo  de  moléstia. 

'  O  Sr.    I*re«l<lento  —  A  Mosa  fica 
inteirada. 

Em  seguida,  é  approvada  a  acta  da  sjssão 
antecedente. 
Passa-se  ao  expediente. 


O  Sr.  Carlos  de  Movaes  (í«  Se- 
cretario) procedo  á  leitura  do  seguinte 

Vol.  VI 


EXPEÍJIENTÊ 


Offlcios  : 


Do  Sr.  lo  Secretario  do  Senado»  de  21  do 
corrente,  commu<!icando  que  nessa  data  o 
S  )nado  enviou  á  san  ^ção  presidencial  a  re^ 
solução  do  Congresso  Nacional,  abrindo  o 
credito  extraordidario  de  £  STO-lõ-õ  para 
pagamento  dos  concertos  no  cruzador  Ben^ 
jamin  Cons'ant  nas  Docas  do  Devooport  (Ply- 
mouth),  quando  por  alli  passou  em  1901,  em 
oommissão  do  Goveíno.  —  Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  datjt,  commu-> 
nicando  que  nessa  data  o  Senado  enviou  á 
sancção  presidencial  a  rosolução  do  Con- 
gresso Nacionul,  autorizando  o  Governo  a 
prorogar  por  um  anno,  com  ordenado,  a  li* 
cença  concedida  ao  Dr.  Alfredo  Moreira  de 
Barros  OLveira  Lima,  lente  cathedratico  da 
Faculdade  do  Direito  de 3.  Paulo. —Intei- 
rada. 

Dô  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  do  25  do  corrente,  satisfa- 
zendo a  requisição  desta  Camará,  no  offlclo 
n.  130,  do  7  do  corrente. — A'  quem  fez  a  re- 
quisição (á  Commissão  de  Orçamento). 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  23  do  corrente, 
enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 


Srs.  Meipbros  do  Congresso  Nacional  -« 
Transmittindovoá  a  inclusa  exposição  que 
me  faz  o  Ministro  de  Estado  da  Guera.  sonre 
a  necessidade  da  concessão  de  um  credito  de 
5:053$763,  para  pagamento  do  ordenado 
a  que  tem  direito  o  mestre  de  offlcin^ 
aposentado  do  extincto  Arsenal  de  Guerra 
do  Estado  de  Pernambuco  Thomaz  Antó- 
nio Francisco  Barreto,  de  19  de  janeiro 
do  1899  a  29  de  julho  de  1901.  venho 
podir-vos  que,  em  vista  das  razões  apre- 
sentadas pelo  mesmo  Ministro  do  Estado,  vos 
digneis  concoior  o  alludido  credito. 

Capital  Federal,  22  de  agosto  de  1902.— 
M,  Ferras  de  Campos  Salles» — A'  Commissão 
do  Orçamento. 

Da  Associação  Commercial  do  Rio  de  Ja- 
neiro, eáviando  a  reclamação  das  fabricas 
do  phosphoros,  fundadas  no  paiz,  sobre 
a  taxa  a  que,  pela  tarifa  actual,  está  sujeita 
a  parafina  simples  ou  em  massa- — A'  Com- 
I  missão  de  Tarifas. 
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Requerimentos; 

Dos  auxiliares  das  Capatazias  da  Alfan- 
dega de  Pernambuco,  pedindo  as  garantias 
de  que  gosam  os  empregados  do  quadro.-— 
A'  Commissão  de  legislação  e  Justiça. 

De  José  Emygdio  da  Silva  Novaes,  pa- 
gador da  Delegacia  Fiscal  em  S.  Paulo, 
pedindo  um  anno  de  licença,  para  tratar  de 
sua  saúde.— A'  Commissãj  de  Petições  e  Po- 
deres. 

O     Sr*     lifto]:*elra      «Ia     Silva 

( pela  ordem  )  —  Sr.  Presidente,  a  Camará 
Municipal  de  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo,  do 
Estado  de  S.  Paulo,  dirigiu-se  ao  nosso 
illusiire  coilega,  o  Sr.  Dr.  Rudf^lpho  Miranda, 
solicitando  de  S.  Ex.  a  apresentação  do  duas 
representações  á  Caçoava  dos  Deputados. 
S.  Ex.  que  está  faltando  ás  sessões  com'  causa 
Justificada,  attendendo  a  que  ou  sou  íilho 
daquelia  parte  do  Estado,  com  a  nimia  de- 
licaleza  que  lhe  é  própria,  transmití.lu-me 
o  honroso  encargo  que  lhe  foi  solicitado. 

Ella  a  Camará  Municipal  de  Santa  Cruz  do 
Rio  Pardo  pede  ao  Congresso  Nacional  que, 
por  lei  especial  ou  por  disposição  orçamen- 
taria, autorize  o  Governo  Federal  a  mandar 
construir  sobre  o  rio  Paranapanema,  no 
ponto  cm  que  se  acha  a  estrada  de  rodagem 
de  Santa  Cruz  do  Rio  P<\rdo  ao  Jacarésinho, 
do  Efitado  do  Paraná,  uma  ponte  que  sirva 
de  communicição  entre  os  dons  Estados  a 
que  acabo  de  refi3rir-me.  Mais  ainda.  Ella 
pode  a  construcçãv>  também  de  uma  linha 
telegraphica  que  satisfaça  as  necessidades  da 
fácil  communicaçâo  entro  um  e  outro  Es- 
tado. 

Fazendo  a  apresentação  destes  pedidos, 
venho,  por  rainha  vez,  solicitar,  por  inter- 
médio da  Mesa,  á  Commissão  competente, 
parecer  favorável  a  estas  medidas  que, 
além  do  satisfazer  as  necessidades  do  poli- 
ciamento entro  os  territórios  dos  dous  Esta- 
dos, satisfaz  mais  do  que  qualquer  Oiitra  as 
grandes  necessidades  da  lavoura  o  do  com- 
mercio. 

Creio  que  nenhum  serviço  do  maior  rele- 
vância se  poderá  prestar  aos  dous  Estados, 
do  que  o  de  íkcilitar  as  comniunicavões 
entre  elies,  e  estas  não  se  poderão  verificar 
sinão  paios  meios  indicados  pela  Camará 
Municipal  de  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo. 

Termino,  pedindo  á  Mosa  o  especial  ob- 
sequio de  mandar  lêr  na  hora  do  expediente 
as  duas  representações  de  que  me  âz  por- 
tador. 

O  Sr.  Presidente— O  pedido  do 
nobre  Deputado  será  tomado  na  devida  consi- 
deração. 


Vêm  á  Mesa,  são  lidas  e  enviadas  á  Com- 
iniòsao  de  Orçamento,  as  seguintes  : 

REPRESENTAÇÕES 

Sala  da  Camará  Municipal  da  Cidade  de 
San  ti  Cruz  do  Rio  Pardo,  1  de  agosto 
de  1902. 

Illms.  cidadãos  membros  do  Congresso  Na- 
cional—A Cismara  Municipal  de  Santa  Cniz 
do  Rio  Pardo,  Estado  de  S.  Paulo,  vem  res- 
peitosimente  pedir   a  esse illustre  Congresso 
digne-se  decretar  uma   lei  especial  ou   ama 
disposição  no  orçamento  do  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas,  autorizando 
o  Poder  Executivo  Federal  a  mandar  con- 
struir uma  ponte  de  construcção  solida  sobre 
o  rio  Paranapanema,    limite  do    Esta  .o  de 
S.  Paulo,  na  estrada  que  da  villa  de  Santa 
Cruz   do   Rio   Pardo,   sede   da   comarca  do 
mesmo  nome,  se  dirige  para  o  município  do 
Jacarezinho,  Estado  do  Paraná,  e  que  liga  os 
dous  Estados  alludidos  ;  e  bem  assim   que  no 
orçamento   do  referido   Ministério   i>ara  o 
exercício  financeiro  de    1903   seja  '  votada  e 
incluída  a  verba  necessária   nunca  inferior 
á  quantia  de  trezentos  contos  de  réis,  para  o 
serviço  de  que  se  tra  a. 

O  commcrclo  e  exportação  dos  productos 
da  lavoura  da  zona  do  rio  Paranapanema, 
zona  pertencente  aos  Estados  de  S.  Paulo  e 
do  Paraná,  se  fazem  pela  estação  Cerqueira 
César,  da  linha  tronco  da  Estrada  de  Ferro 
Sorocabana  ;  mas  ha  enormes  difficuldades 
devidas  à  falta  de  uma  boa  ponto  sobre  o  rio 
Paranapanema  ;  a  construcção  dessa  ppnte 
vem  em  grande  parte  remover  essas  difficnl- 
dades  de  transportes  e  concorrer  muito  para 
o  desonvolviraento  e  progresso  da  zona  limi- 
trophe  d.;s  Estados  de  S.  Paulo  e  do  Pa- 
raná. 

A  Camará  Municipal  de  Santa  Cruz  áo 
Rio  Pardo,  Estado  de  S.  Paulo,  espera  áo 
pat,riotismo  dosse  illustre  Congresso  aígne-6e 
attc.ndor  ao  justo  i)edido  que  ora  faz. 

Saúdo  o  fraternidade — O  presidente  da 
Camará,  Dr,  Francisco  Sodré.  —  Eduardo 
Ribeiro  Assis  Rezende,  intendente. —  Salatiel 
Ferreira  e  Sá, — José  Oseia  da  Silveira. — 
Henrique  Har dl , — António  Mariano  Galvão  de 
Moura  Lacerda,  vice-presidente. 


Sala  da  Camará  Municipal  da  cidade  de 
Santa  Cruz  do  Rio  Pardo,  1  de  agosto  de  I9(fê. 

lllustres  cidadãos  membros  do  Congresso 
Nacional  —  A  Camará  Municipal  de  Santa 
Ci'uz  do  Rio  Pardo,  Estado  de  São  Paulo, 
vem  respeitosamente  pedir  a  esse  illustre 
Congresso  digne-se  decretar  uma  lei  espe- 
cial ou  uma  disposição  no  orçamento  do  &íi* 
nisterio  da  Industria,Viação  e  Obras  Publicas, 
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autorizando  o  Poder  Executivo  Federal  a 
mandar  construir  uma  linha  telographica  da 
capital  do  Estado  de  S.  Paulo  4  villade 
Santa  Cruz  do  Rio  Pardo,  sôde  dã  comarca 
do  mesmo  nome,  passando  pelas  cidades  de 
Sorocaba,  Botucatu,  Avaro  e  povoações  do 
0'leo  e  Lageado  e  outros  pontos  que  forem 
julgados  convenientes. 

O  municipio  de  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo 
ostá.  nas  divisas  do  Estado  de  S.  Paulo  com 
o  do  Paraná,  resente-se  muito  da  falta  do 
uma  linha  telographica  que  o  ponha  em 
fácil  commuaicação  com  a  capital  do  Estado 
o  com  a  Capital  Federal;  a  linha  telogra- 
phica ora  pedida,  vem  satisfazer  uma  neces- 
sidade palpitante  para  a  zona  limitrophe 
dos  Estados  de  S.  Paulo  e  Paraná  e  até  não 
deixa  de  ter  grandes  vantagens  considerada 
pelo  lado  estratégico. 

A  Camará  Municipal  de  Santa  Cruz  do  Rio 
Pardo  confia  que  oss3  ill  istre  Congresso  sa- 
tisfará o  pedido  que  ora  faz. 

Saúde  e  fraternidade.— -O  presidente  da 
camará,  Dr.  Francisco  Sodré. — Eduardo  Ri- 
beiro Assis  Resende,  intendente. — Salatiel  Fer- 
reira Silva. — José  Oseia  da  Silveira,  —  Hen- 
rique Hardt. — António  Mariano  Galvão  de 
Moura  Lacerda^  vice-presidente. 

O  9r.  Kduardo  Pimentel  (pela 
ordem)  —  Sr.  Pi^esidente,  tenho  a  hom*a  de 
levar  ao  conhecimento  de  V.  £x.  que  a  com- 
mis^o  nomeada  pola  Mesa  pira  representar 
esta  Ca  nara  nas  cerimonias  fúnebres  em 
honra  aos  illustres  chilenos  aqui  íallecidos 
cumpriu  o  seu  dever,  compareceu  ao  cemite- 
rio,  acompanhando  dalli  o  préstito  até  a  ca- 
thedral,aa8istindo  no  dia  seguinte  ás  exéquias 
e  depois  acompanhando  os  despojos  dos  illus- 
tres  diplomatas ;  tenho  também  o  prazer  de 
infoi*mar  que  a  commissão  no  Arsenal  do 
Marinba  ouviu  do  illustro  representante 
daquella  nação  amiga  as  expressões  do  maior 
affccto  e  agradecimento,  não  só  a  esta  Ca- 
mará, como  a  toda  a  nação  brazileira  pela 
prova  de  consideração  que  acabava  do  ser 
diida. 

t)  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  flca  intei- 
rada. 

O  8r.  Presidente  —  Continua  a 
discussão  do  requerimento  do  Sr.  Bueno  de 
Andrada,  o  qual  é  do  teor  seguinte : 

«Requeiro  urgência  para  tratar  de  assum- 
pto referente  ao  aviso  circular  do  Minis- 
tério da  Fazenda,  inserto  no  Diário  Offlcial, 
de  hoje,  sob  n.  43,  de  8  de  agosto  de  1902.» 

Tom  a  palavra  o  Sr.  Bueno  de  Andrada. 

Não  estando  presente  o  autor  do  requeri- 
mento que  está  com  a  palavra,  tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Henrique  La^en. 


O  Sr»  nenrlQue    Hiagpddii— Sr. 

Presidente,  a  propósito  de  algumas  conside* 
rações  feitas  sobre  este  requerimento  por 
alguns  oradores,  aproveito  a  opportuoidade 
para  dar  algumas  explicações  a  Casa  relati- 
vamente á  emenda  por  mim  apresentada  o 
anno  passado. 

Em  fins  de  novembro,  quando  se  achavt^ 
sobre  a  mesa  o  Orçamento  da  Fazenda,  par^ 
receber  emendas  em  8*  discuss^,  flii  pro- 
curado por  um  amigo,  eleitor  neste  Distncto, 
que,  mo  apresentando  uns  documentos,  taes 
como  cópia  do  contracto  para  a  constrqcçip» 
documento  refóronte  ás  obras  e  documento 
sobre  a  quantidade  de  alvenaria  fornecida^ 
pediu,  caso  ju  gasse  Justa  a  questão,  a  apre- 
sentação de  uma  emenda,  mandando  pagar 
á  viuva  Lisboa  a  importância  de  pedras 
fornecidas  pjr  seu  marido  Manoel  soares 
Lisboa  á  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre 
a  Uruguayana. 

Este  amigo  foi  o  major  Benedlcto  Barbosa, 
que  me  pediu  que  estudasse  a  questto  e  qae 
resolvesse  como  fosse  de  justiça,  descrevendo 
o  estado  precário  e  indigente  desta  feahora. 

E!a  lhe  declarei,  eom  a  maior  franqueza» 
que  não  o  faria  sinão  depois  de  proceder  a 
um  estudo  e  mesmo  apás  oontulta  Haita  á 
quem  pu  lesse  dar  informações  sobre  a  ma^ 
feria. 

De  facto  procurei  entre  eiles  o  digno  8r« 
Germano  Hasslocher  e  outros  que  estão  in- 
formidos  da  construc^^  da eetnda, e  depoii 
de  colher  informações  precisas,  para  e  es- 
tudo a  que  tinha  de  proceder,  como  de  &oio 
procedi,  cheguei  á  conclusão  de  que  ae  tra- 
tava de  uma  questão  a  ser  deferida  ftiyoF&- 
velmente... 

O   Sr.    Germano   Hasslocher— Apoiado. 

O  Sr.  Henrique  Lagden— ...  e  nioha* 
vendo  duvida  a  respeito.apresentei  a  emenda 
á  Mesa. 

Essa  emenda  foi  á  Commlssao  de  Orça- 
mento o  esta  unanimemente  se  manifestou 
contra  a  mesma,  allegandoque  oompe» 
tia  ao  Poder  Executivo  e  nâo  ao  Legislativo 
resolver  esta  questão,  sem,  entretanto,  de* 
clarar  que  a  peticionaria  não  tivesse  direi- 
tos ao  pagamento. 

Eis  a  emenda : 

cFica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  pa- 
gar á  viuva  de  Manoel  Soares  Lisboa  a  im- 
portância das  pedras  fornecidas  por  seu  ma- 
rido ao  Governo  para  a  construoção  da  Es- 
trada de  Ferrro  de  Porto  Alegre  a  Uru- 
guayana, bem  como  o  respectivo  transporte. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1901  •» 

Eis  o  parecer: 

«  Si  a  pessoa  de  que  trata  a  emeqda  su- 
pra effectivamente  é  credora  do  Thesouro 
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Federal  deve  liqaidar  seus  direitos  perante 
a  administração,  pois  ao  Congresso  faliece 
competência  para  isso. 

Nao  pôde,  portanto,  a  Gommissão  acceitar 
a  emenda.» 

No  dia  5  de  dezembro,  na  sessão  nocturna, 
eu  vim  á.  tribuna  da  Camará  dar  algumas 
explicações  e,  aliás,  o  fiz  já  em  hora  adean- 
tada,  quando  apenas  se  achavam  presentes 
poucos  collegas  ;  então  declarei  que  a  mi- 
nha emenda  estava  em  condições  da  sor 
acceita,  porquanto  provado  estava  que  essa 
senhora  tinha  direito  a  recebar  a  importân- 
cia das  pedras,  embora  o  parecer  fosâe  con- 
trario. 

Depois  de  fazer  algumas  outras  conside- 
rações sobre  a  emenda  e  de  dizer  que  o  Sr. 
relator,  eu  estava  certo,  peio  encaminha- 
mento  davota^  mudaria  de  opinião,  as.im 
conclui: 

«  E*  uma  autorizado  que  a  Camará  con- 
fere ao  Governo,  fazendo  viável  o  recebi- 
mento deste  capital  empatado  e  que  sob  esta 
forma  o  Qoverno  está  habilitado  a  fjzel-o 
ott  n&o,  .si  assim  o  entender,  em  vista  do 
caracter  facultativo  da  prescripçâo  orça- 
mentaria. 

Agradece  ao  nobre  relator  que  a  seu  lado 
assistiu  com  a  maior  attençáo  e  benevolên- 
cia o  seu  longo  discurso,  lastimando,  apenas, 
tel-o  enfastiado  sem  cancorrer  pa/a  escla- 
recer o  assumpto  tão  notável  como  o  que 
conoerne  a  este  orçamento  ». 

Eu  disse,  Sr.  Preâdente,  quando  justi- 
fiquei a  minha  emenda,  que  a  importância 
era  de  32:000$000.  Verdade  ô  que  o  oxti*acto 
do  meu  discurso  não  consignou  osta  quantia, 
mas  eu  appelio  para  os  que  ouviram,  dos 

Suaes  já  tenlio  o  testemunho  insuspoiíiisiiiuo 
o  relator  da  fazenda,  o  Sr.  Veiga,  que  vuiu, 
quando  aqui  me  expliquei  pes.oalmente,  con- 
firmar por  completo  a  exactidão  da  minha 
narração,  como  aaqui  ha  pouco  mostrarei. 
No  dia  da  votação  (eu  peço  licença  pira 
lêr  este  breve  discurso)  tornei  a  fazer  as 
mesmas  ponderações,  pedindo  a  approvaçãj 
da  emenda,  certo  da  justiça  que  esta  causa 
tinha,  tanto  que  a  Camará  depois  de  ouvir  o 
nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul  o 
Sr.  Germano  Ha^slocher  o  depois  da  refu- 
ta^ feita  polo  Sr.  Veiga,  approvou  em  sua 
grande  maioria  esta  emenda. 

Disse  eu  no  momento  em  que  foi  annun- 
ciada  a  votação  da  emenda: 

«Sr.  Presidente,  esta  emenda  autoriza  o 
Governo  a  pagar  o  que  deve  por  ciTeito  de 
sou  contracto,  conforme  reza  a  própria 
emenda. 

O  material  foi  fornecido  para  a  con- 
strucção  da  Estrada  do  Ferro  do  Porto 
Alegre  a  Uruguayana. 


Nunca  existiu  contracto  que  legitimo  i^ãíio 
uma  divida  como  o  de  que  se  trata. 

Nesta  Casa,  na  própria  bancada  rio-^raa- 
dense,  ha  Deputados  que  conhecem  perfeita- 
mente a  questão  e  que  podem  esciarecel-a. 
O  Governo  não  poderá  pagar  esta  quantia, 
ainda  mesmo  que  queira,  sinão  estiver  ap- 
pareihado  para  isto. 

Nestas  condições  venho  solicitar  da  Ga- 
mara justiça  para  esta  emenda,  porquanto, 
ainda  mesmo  que  conte  com  a  boa  vontade 
do  Governo  nada  poderá  elle  fazer  sem  a 
autorização  que  a  emenda  consigna. 

Disse  o  Sr.  Germano  Hasslocher  na  m^ma 
occasião,  e  eu  peço  licença  para  ler  a  justí- 
flcação  de  S.  Ex.: 

«No  sentido  de  instruir  a  Camará  sobre  a 
emenda  que  vae  sor  votada,  pedirei  a  V.  Ex. 
permissão  para  dizer  de  que  é  que  se  trata. 

Manoel  Soares  Lisboa  foi  empreiteiro  da 
Estrada  de  Ferro  de  Porio  Alegre  a  Uru- 
guayana ;  pelo  contracto  que  tinha  com  o 
Governo,  era  o  Governo  obrigado  a  forne- 
cer a  pedra  necessária  para  a  construoção 
das  obras  de  arte  dentro  da  sua  empreicada. 

Como,  porém,  elie  já  tivesse  promptoo 
movimento  de  terras  o  não  recebesse  a  pedra 
para  as  obras  de  arte,  dirigiu-se  ao  então 
engenheiro  chefe  Firmino  José  Martins,  que 

Sor  sua  vez  se  dirigiu  ao  Governo,  tendo 
este  ordem  para  que  autorizasse  o  emprei- 
teiro a  fornecer  a  pedra  para  as  obras,  afim 
de  que  depois  fosse  paga  pelo  Governo. 

Assim  foi  feito  e  posteriormente,  quando 
teve  .e  reclamar  do  Governo  a  impor ^ncia 
das  pedras  no  vabr  de  ?esionta  e  tantos 
contos,  remeUeu  os  papeis  para  o  luo  de  Ja- 
neiro, papeis  que  aqui  se  desencaminharam. 

Ass'm  esteve  durante  muitos  annos  es^ 
homem,  que,  seja  dito  de  passagem,  era  o 
mais  honrado  empreiteiro  que  pisava  sobra 
a  terra,  e  por  isso,  em  vista  dos  prejuizos 
que  soífreu,  suicidou -se,  deixando  a  sua  po- 
bro  senhora  a  braços  com  a  miséria. 

A  emenda  autoriza  o  Governo  para  com  a 
verba  nscessaria  fazer  o  pagamento,  no  caso 
de  íicar  provada  a  justiça  da  causa. 

E\  poi^,  unicamonto  uma  autorização. 

S.  Ex.  caminhou,  de  aceordo  com  a  boa 
razão,  fazendo  justiça  á  causa. 

Depois  o  Sr.  Veiga,  rolator  do  orçamento, 
pod.u  a  palavra  para  encaminhar  a  votação 
e  disso  : 

«  A  exposivão  quo  acaba  de  fazer  o  hon- 
rado Deputado  com  certeza  impressionou 
toda  a  Camará,  mas,  sinto  dizer,  de  modo 
nenhum  justificou  a  emenda. 

Demais,  a  causa  que  essa  viuva  leiteia 
não  está  perdida,  nom  a  Commissão  con- 
correu para  tornal-a  mal  coUocada ;  ao 
contrario,  o  que  quiz  a  Commissão  foi  justa- 
mente  evitar  a   abertura  do  precedente  de 
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vir-se' liquidar  piei  feos  nestas  condições,  pe- 
rante o  Poder  Legislativo,  não  consentindo 
assim  na  invasão  das  attribuições,  do  Exe- 
cativo  o  Judiciário  pelo  Legislativo. 

O  nobre  Deputado,  provecto  advogado  que 
6,  sorá  o  primeiro  a  considerar  os  males  quo 
resultarão  de  semelhante  cousa,  porque  com 
os  documentos  que  essa  senhora  tem  em 
mãos  poderá  pleitear  os  sem  direitos  pe- 
rante o  Executivo  e  nós  deixaremos  de  abrir 
nm  prece  lente  de  péssimas  consequências.» 

A  Commi$são,  pois,  não  disse  quo  a  viuva 
não  tinha  direito  de  receber  a  importância, 
mas  apenas  referiu-se  ã  forma  do  paga- 
mento. 

Ora,  vô  V.  Ex.  que  a  emenda  seguiu  estes 
tramites  todos,  a  Camará  a  approvou,  ouviu 
o  meu  discuinso,  ouviu  o  do  Sr.  Germano 
Hasslocher,  o  em  ultimo  logar  o  do  Sr.  Vei- 
ga, e,  corrido  o  escrutínio,  a  emenda  foi  ap- 
provada. 

Vô-ae,  pois,  em  primeiro  logar,  que,  si. 
houve  culpado  lado  do  Legislativo,  a  culpa 
é  da  Gamara  que  approvou  a  emen  la.' 

O  Sr.  Germano  Hasslocuer— ^Não  se  pôde 
accusar  a  Gamara,  porque  o  Executivodevia 
examinar  antes  de  cumprir  a  autorização  e, 
nestas  condições,  eu  também  digo  quo  ó  im- 
morai  a  Gamara  autorizar  o  arrendamento 
das  entradas  sem  determinar  o  quantum.  O 
que  se  tem  afflrmado  ô  um  verdadeiro 
absurdo  • 

O  Sr.  Henrique  Lao DEN—Depois de  varioB 
mezes  agita-se  a  questão  nesta  Gamara,  por 
ter  o  Governo  pago  mais  do  que  aquilio 
para  que  estava  autorizado. 

Fui  obi-igado  a  uma  explicação  pessoal, 
confirmando  o  quo  havia  dito  muito  tempo 
antes. 

Vou  ler  o  que  se  passou  por  essa  occasião, 
para  mostrar  como  procedi  antes  e  depois 
de  apresentada  a  emenda. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—E  eu  posso 
affirmar  a  Y.  Ex.  que  dias  antes  de  apre- 
sentar a  emenda,  V.  Ex.  perguntou-mo  si 
eu  conhecia  o  assumpto  e  eu  respondi -lhe 
que  sim  e  que  elle  era  justo  e  equitativo. 

O  Sr.  Henrique  Lagden— Nestas  condi- 
ções, eu  não  podia  seguir  outrj  caminho, 
nem  podia  prjnunciar-me  de  outra   forma. 

Vou  reproduzir  a  explicação  pessoal  que 
dei  no  dia  28  de  julhj: 

«Declara  que,  seguida  a  attitude  nobre 
e  alevantada  do  seu  honrado  collega  Ger- 
mano Hasslocher,  vom  explicar-so  do  modo 
que  ilie  parece  c  .nsentaneo  ã  su:\  conducta 
consoante  á  apresentação  de  uma  emenda 
ao  Orçamento  da  Fazenda,  o  anno  passado, 
autorizando  o  Governo  a  pagar  ã  viuva  do 
cidadão  Lisboa  a  impomncia   do  custo  e 


transporte  de  pedidas  f  jrnecidas  ã  Estrada 
de  Forro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana. 

Diz  que  o  fez  após  a  consulta  a  Depu- 
tados do  Rio  Grande  do  Sul,  maia  conhece- 
dores da  justiça  e  honestidade  da  causa;  e» 
chegando  ã  conclusão  de  que  era  um  acto 
de  equidade  e  de  direito,  não  vacillou  em 
suggorir  semelhante  medida. 

Faz  notar  que  do  estudo  e  consulta  feitos 
oríginou-se  a  certeza  de  que  a  quantia  que 
a  emenda  autorizou  a  pagar  não   seria  su- 

Serior  a  32:000$,  o  ainda  mais  que,  segundo 
enunciou  da  tribuna  na  sessão  nocturna  de 
5  de  dezembro  de  1901,  o  Governo  pagaria 
ou  não,  si  isto  iulgasse  opportuno,  conve* 
niente  e  digno,  attenta  ã  natureza  facultativa 
da  sua  emenda. 

Continuando,  affirma  que,  oomo  de  cos- 
tume, apenas  limitou-se  a  defender  e  justi- 
ficar a  sua  emenda,  no  que  appella  para  seus 
collegas,  o  lô  o  discurso  aue  peia  ordem  pro- 
nunciou o  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul,  encaminhando  a  votaçlo,  onde  bem 
se  patenteiam  a  justiça  e  nobreza  da  causa 
que  a  Camará,  em  sua  grande  maioria, 
adoptou . 

Não  quer  saber  si  alguém  ou  algumas 
pessoas  deram  maior  elasticidade  e  ampli- 
tude ã  medida.  Isso  corre  por  conta  de 
quem,  analysando  a  questão,  ordenou  o  pa- 
gamento de  quan  .ia  muitas  vezes  superior  4 
de  30:000$000.> 

Em  seguida  vou  ler  a  explicação  do  hon- 
rado Sr.  l-rar.cisco  Veiga,  por  onde  se  vi 
3ue  da  tribuna,  quando  discuti  o  assumpto, 
isse  que  a  importância  a  pagar  andava  em 
38:000|000. 

£is  us  termos  do  discurso : 

«  Diz  que  vem  corresponder  ao  apjpello 
feito  pelo  Sr.  Lagden  e  que  cumpre  o  dever 
de  declarar  ser  exacta  a  narrai  feita  pelo 
seu  illustre  coUega. 

S.  Ex.  declarou  effectirament.e  que  se  tra- 
tava de  uma  despaza  de  3dKIO0$.  Mas  o 
orador,  por  sua  vez,  declarou  que  pelos  do- 
cumentos apresentados  não  achava  que  a 
viuva  Lisboa  tivesse  direito  a  qualquer  in- 
demnização. O  Sr.  Germano  Hasslocher  disse 
encão  que  a  indemnização  devia  ser  de 
60:000$.  Mas  o  orador  não  modificou  a  sua 
opinião».  (Muito  bem). 

Ora,  o  que  se  concluo  do  exposto  ó  que,  si 
o  Governo  pagasse  38:000$,  o  clamor  publico 
que  estamos  presenciando  não  se  levantaria, 
e  a  Gamara  mesmo  não  teria  de  se  pronun- 
ciar sobre  esta  questão. 

O  que  é  certo  ó  que  a  Gamara,  confiando 
na  honestidade,  na  seriedade  dos  que  dirigem 
a  Nação,  tendo  consciência  de  que  só  depois 
de  um  processo  regular  os  que  dirigem  este 

Saiz  mandariam  pagar  aquilio  que  realmente 
eyia  ser  pago,  a  Camar^  não  j>odi2^  suppor» 
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como  não  suppoz  o  humilde  orador,  quo  o 
CfoTorno  fosse  alam  do  que  mandava  a  medida 
adjitada  ao  Orçamento. 

N5o  se  arrepende  de  haver  apresentado  a 
emendíi  o  hoje  nâo  duvidaria  do  p.'ocodor  do 
mesmo  moilo. 

Era  umá  autorização.  O  Governo  podia 
uSar  delia  ou  não.  E  nsauilo,  cjmp:^tia  obe- 
decer as  suas  detetaninaç(5es. 

Poio  que  não  fez. 

A  emenda  mandava  pagar  as  pedras  forne- 
cidas e  o  transporte  das  mesmas.  Tudo  isso 
imjportava  em  32  conto  •■. 

O  Governo  em  vez  desta  quantia  mandou 
pagar  .520  contos. 

E'  pór  esse  motivo  que  todos  censuram  o 
acto  e  que  da  tribuna  o  impugno  com  a 
maior  energia.  {Muito  bem;  muito  be*n,  O  ora- 
iór  i  muito  felicitado.) 

0    Ar,    f  auikto   Cardoso   (*)  — 

Si,  Presidente,  venho  aproVeitar-me  do  de- 
late a  que  estâi  sujeito  o  requerimento  do 
nobre  Deputado  de  S.  Paulo,  para  responder 
àos  discursos  que  aqíii  proferiram,  om  res- 
posta ao  que,  úa  sessão  de  22  deste,  pronun- 
oie)  sobre  a  gravíssima  questão  d  is  p  ^dras, 
ó  lèadèr  da  maioria,  o  Sr.  Seabra,  e  o  nobre 
Deputado  do  Rio  Grande  do  Sul  Sr.  Barbosa 
Ltma. 

Iniciando  essa  questão,  tracei  de  ante-mão 
o  plaíid  qiie  devia  seguir,  e,  com  clarez  i, 
preoisei  o  movei  que  me  impulsionava. 

Não  foi  o  facto  de  mais  alguns  contos  de 
féis  S4hxi*em  do  Theaouro;  não  foi  o  pensa- 
mento de  alterar  a  ordem  publica.  Não. 
Tomei  sobre  meus  hombros  esta  questão, 
porque,  como  disse»  se  lesara  um  alto  prin- 
cipio de  j[u8tiça.e  de  moral:  os  criminosos 
ra  revestiram  daâ  funcções  de  juiz  o  con- 
lemnaram,  pelo  crime  que  praticaram,  innò- 
(entes. 

Diante  des^a  Ipsão,  não  tive  limites  a 
oppot  á  nt^nha  palavra  e  acção,  e  até  chegar 
a  luta,  irei.  Deus  me  6  testemunha  de  que 
nâo  conspiro.  Deus  me  6  testemunha  de  que 
Hão  me  arrastam  interesses  e  protençoes 
partidárias. 

,  E' a  Justiça  qUe  ine  seduz.  E' a  verdade 
due  me  propelle.  E'  a  defesa  dessa  ban- 
deira quô  levantei,  aqui,  no  dia  om  que  pela 
primeira  vez  fallei  aos  meus  iilus.res  pares. 

A  i|i  tuação  foi  esta:  orava  o  nobre  Deputado 
por  S.  Paulo  Sr.  Bueno  do  And  rada,  quando, 
ém  aparte,  lhe  disse  o  nobre  Deputado  polo 
Rio  Grande  do  Sul  Sr»  Barbosa  Lima: 

41...0  Governo  em  cuja  honestidade  creio, 
•mquanto  não  se  der  prova  em  con^ra- 
íio. . .  A  prova  cabe  a   quem  accusa  e 


(*)  fliita  diioiírao  o5o  íbl  rerlsto  paU  orador. 


não  a  quem  nega.  Provem,  pois,  o  que 
alienam. » 
Intervindo  no  debate,  respondi: 

«  Querem  mais  provas  do  que  as  que 
jfi  dei?» 

Contestado  subitamente  por  vários  mem- 
bros da  maioria,  que  bradaram  não  liavor 
eu  provado  cousa  alguma,  pedi, então,  a  pa- 
lavra para  de  novo  comprovar  minhas  alle- 
gaçoes. 

Interrompido  o  discurso  do  nobro  Depa- 
tado  de  São  Paulo,  por  se  achar  esgotada  a 
hora  dostinada  ao  expediente,  asou  da  pala- 
vra, em  explicação  pessoal,  o  honrado  Depii- 
tado  rio-graniense,  que  o  aparfceara,  e  fei 
do  meu  discurso  e  do  meu  requerimento  al- 
vos  de   suas  considerações. 

Apó.5  elle,  vim  ã  tribuna  o,  em  liireiros 
traços,  recompuz  o  pensamento  do  meu  dis- 
curso, mostrando  que  o  fundamentara  em 
documentos  offlciaes,  em  toxtos  vários  e  in- 
contestáveis de  leis,  era  confissões  publicas 
firmadas  pelos  que  eu  accusa va,  era  princí- 
pios de  direito  universalmente  reconhecidos 
e  proclamados  e  em  disposições  incoercíveis 
da  lei,  s  >bre  crimes  de  responsabilidade  do 
poder  publico  da  União,  e  do  Código  Penal. 

Quiz  com  isso  tornar  bem  saliente  qoe 
meu  discurso  continuava  inteiriço,  firmo, 
de  pé,  apezar  das  respostas  que  o  visaram, 
tentando  omvão  destrull-o.  Em  vão,  sim! 
Porque  para  destruil-o  seria  mister  provar- 
se:  i<*,  que  o  segundo  despacho  do  Ministro, 
dado  contra  a  lei,  revogando  o  primeiro, 
que  era  legal,  e.a  falso; 

2®,  que  as  lei-i  por  mim  citadas  não  existem 
ou  estão  revogadas; 

Quo  o  artigo  do  Sr.  Didimo.  declarando 
haver  solicitado  do  Ministro  e  dos  directores 
Leão  e  Viveiros  de  Castro  apressamento  de 
processo,  é  apocrypho.  Em  uma  palavi-a: 
queo^Ministropor  contemplação  não  impediu, 
por  um  segundo  despaclio,  o  cumprimento  áo 
decreto  n.  lo.  145,  de  5  de  janeiro  de  1889  ; 
que  o  Sr.  Didimo  da  Veiga  não  impediu,  por 
deliberação  própria,  lllegal,  arbitraria,  que 
o  processo  de  pagamento  corresse,  como  era 
obrigatório,  pelo  Tribunal  de  Contas ;  e  que 
não  foi  era  virtude  da  annullação  das  leis  o 
do  desviamento  do  processo  administrativo 
por  eilas  determinado  que  se  eflfectuuu,  sobre 
a  base  de  uma  carta  particular,  firmada 
por  iaiciaes  e  fólsificada,  o  pagamento  de 
220  contos,  em  vez  de  32,  que,  na  mellíor 
hypothese,  se  deveriam  pagar. 

Ora,  isso  alada  não  se  demonstrou  nem  se 
demonstrará,  porque  não  se  pôde  negara 
realidade  que  se  vê,  se  apalpa,  se  sente, 
se  impõe. 

Mas,  não  fxcou  ahi .  O  nobre  Deputado  do 
Rio  Grand0  do  Sul.que  me  não  quiz  dar  \ 
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alta  honra  de  apurar  no  cadinho  de  sua 
palavra  os  raciocínios  que  flz,  a  argumenta- 
ção que  di^sen volvi,  os  documentos  que 
assignalei  e  a  Ijgioa  em  que  me  firmei ;  o 
nobre  Deputado  julgou  mais  convénio  i to, 
mais  opportuno,  mais  consoante  com  os  in- 
teresses nacionaes,  a  cujo  serviço  trouie  sua 
autorisadã  palavra,  ciiticar-mo  por  haver 
eu,  da  tribuna  desta  augusta  assembléa,  lo- 
brigado deshonestldade  no  Ministro  da  Fa- 
zenda. 

E,  referindo-se  ao  requerimento  em  que 
eu  pedia  para,  de  accordo  com  o  Regimento, 
arts.  32,  34  e  44,  de  accordo  coma  Con- 
stituição, art.  51  e  com  o  regimen  presiden- 
cial, se  convidar  o  Ministro  da  Fazenda  a 
conferenciar  com  a  Camará  reunida  em  Cora- 
missão  Greral,  sobre  o  caso  do  dispondio  i Ile- 
gal dos  dinheiros  públicos;  referindo-se  aesso 
requerimento,  me  criticou,  ou  melhor,  me 
censurou,  porque, 

«antes  de  terminar  o  inquérito  que  o 
Governo  da  Republica  não  trepidou  um 
momento  em  mandar  abrir  e  instruir 
com  severidade;  antes  de  terminar  esta 
syndicancia  cuidadosa,  antes  de  averi- 
guados todos  os  elementos  do  prova; 
antes  que  os  poderes  da  Ropublica,  aos 
quaes  está  commettida  a  apuração  deste 
■  caso  infeliz,  se  tenham  pronunciado; 
porque,  antes  de  tudo  isto,  levantei  o 
peculato,  a  concussão,  a  immoralidade, 
como  elementos  de  prova,  forçando  o 
Parlamento  a  se  fazer  écho  dessa  tre- 
menda o  volumosíssima  caudal  de  male- 
dicência...» 

Ouviram  bem  os  meus  honrados  col- 
legas  ? 

Estou  accusado  pelo  honrado  representante 
do  Rio  Grande  do  Sul  de— antes  de  termi- 
nada a  SYNDICANCIA  CUIDADOSA  QUE  SE  ABRIU 
COM  SEVERIDADE  ;  ANTES  DE  AVERIGUADOS 
TODOS  OS  ELEMENTOS  DE  PROVA ;  ANTES  QUE  08 
PODERES     PÚBLICOS  SE  TENHAM    PRONUNCIADO 

BOBRB  TÂO  GRAVE  ASSUMPTO— kaver  levantado 
opeculato,  a  conassão,  a  immor alidade  como 
elementos  de  prova  e  me  feito  écko  da  tremen- 
da e  volufnosissima  caudal  de  maledicência^  e 
affi.rmar,  sem  documentos  devidamente  com- 
probatórios^ que  o  Sr,  Presidente  da  Republica 
por  complacência,  e  o  Sr,  Ministro  da  Fa- 
venda^  por  teimosia  incurável^  são  dons  eslel- 
lionatarios . 

A  accusaçâo,  como  voem,  é  tremenda.  K, 
pesidos  os  seus  diz  Te-J,  veri ficada  a  veraci- 
dade de  suas  afílrmaçoes,  a  conclusão  que  se 
impõe  necessária  e  fatal  é  que  sou  leviano  e 
calumniador, 

E\  pois,  indiscutível,    incontestável,  que 
me  preciso  explicar,  defender-mo. 


E  para  me  defender  e  explicar,  não  m'o 
negarão,  ne-t^ssit')  de  n)Vo  allegar  e  provar, 

Ant,es  lie  tudo  nào  é  certo,  permitta-me  di- 
zer o  honrado  colloga  que  me  accu$ou, que  eu 
me  tenha  feito  ouvir  sobre  a  questão  antes  do 
poder  publico  se  haver  pronunciado  sobro 
ella,  pois  foi  sobre  os  documentos  offlciaos 
fornecidos  por  aquelle  ao  Congresso  que  se 
me  estribaram  affirmações,  demonstrações  e 
conclusões.  E  as  conclusões  demonstrações  e 
affirmações  que,  sobro  esta  base,  formulei, 
ainda  não  se  combateram, não  se  destruíram. 
Resistem,  Estão  intactas. 

Pe  emos  cora  S3renidade  e  justiça  essa  cen- 
sura claramente  pensada,  ardorosamente 
proferida,  nitidamente  graphada  nas  linhas 
que  li.  Pesemol-a. 

Forn  )cem-me  os  documentos  enviados  pelo 
Governo  ao  CongresSD  base  para  que  eu 
conclua  a  responsabilidade  do  Ministro  no 
crime  do  falsificação  do  d  ^fumento  que  ser- 
viu de  base  ao  pagamento  de  520:000$  em 
vez  de  trinta  ou  trinta  e  dous  ? 

Vejamos.  Que  consta  desses  documentos  ? 
Conátaque,  consoante  o  decreto  n.  10.145  do 
5  de  janeiro  de  1889,  o  escripturario  Abde- 
nago  Alves,  o  sub-directqr  Toscano  Barreto 
e  o  director  Leão  opinaram  que  os  papiâs  da 
reclamante  seguissem  para  o  Ministério  da 
Viação,  onde  deviam  ser  processados ;  isto  é, 
onde  devia  ser  reconhecida  a  conta,  liqui- 
dado o  direito  e  apurada  a  quantia  a  pa- 
gar-se. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  V.  Ex.  acha 
que  este  é  o  único  ^caso  de  papeis  do  Minis- 
tério da  Viação  que  são  liquidados  pelo  Mi- 
nistério da  Fazenda,  em  virtude  da  auto- 
rização authentica  desta  Camará  ? 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  V.  Ex.  me  ha 
de  permittir  que,  apezar  da  alta  conside- 
ração que  me  merece,  não  me  desvie 
da  linha  que  sigo  para  lhe  responder. 
Fal-o-hei  depois,  em  occasião  opportuna. 

Consta  desses  documentos,  dizia  eu,  que, 
por  despacho  de  14  de  abril,  o  Ministro,  de 
accordo  com  a  lei  e  es  e  parecer,  ordenou 
para  o  íim  legal  a  remessa  dos  papeis  áquelle 
ministério  ; 

que,  sem  requerimento  e  sem  reclamação 
alguma,  o  mesmo  Ministro  revogou,  a  27  do 
mesmo  mez,  treze  dias^  depois,  o  seu  pri- 
meiro despacho,  e  mandou  que  o  processo, 
que  devia  sjr  feito  no  Ministério  da  Viação, 
se  fizesse  no  da  Fazenda  ; 

qui;,  f  izondo  ahi  o  processo,  o  escriptu- 
rario Abden-igo  Alves  e  o  sub-directur  Tos- 
cano Barreto  concluíram  que  a  quantia  a 
pagar  era  de  974Í:000$,  si  se  aceitassem,  para 
base  des  e  calculo,  documentos  graciosos, 
entre  ps  quaes,  o  principal  era  uma  carta 
particular  a.ssignada  por  M.  L  ; 
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que  o  Ministro,  o  mesmo  Ministro  que,  por 
ura  segundo  despacho,  impedira  o  processo 
legal  no  Ministério  da  Viação,  achou  essa 
quantia  excessiva,  e,  sobre  a  base  dease  docu- 
meato,  considerado  gracioso  por  sua  secre- 
taria, mandou  pagar  520  contos  á  recla- 
mante, ciyo  credito  era,  na  melhor  liypothe- 
88  do  32  contos; 

que  essa  importância  so  pagou  contra  a 
opinião  do  primeiro  escripturario  Rosado, 
que, 

«para  so  attcnder  ás  dcspezas  de  que 
trata  oste  procosso,  opinou  que  ora  ne- 
cessária a  abertura  de  credito  especial»; 

que  o  pagamento  so  fez  contra  a  opinião 
do  director  Viveiros  do  Castro,  que  o  impu- 
gnou por  se  achar  a  divida  prescripta. . . 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  V.  Ex.  acre- 
dita que  a  Camará  não  possa  interromper  a 
prescripção  de  uma  divida  ? 

O  Sr,  Fausto  Cardoso— E'  a  sogunda  per- 
gunta. Registral-a-hei  também  pari\  a  res- 
ponder depois,  sem  perturbação  da  lógica  que 
estou  seguindo... 

O  Sr.  Soarks  dos  Santos— V.  Ex.  queira 
desculpar:  V.  Ex.  acha  que,  o  Congrosso 
tendo  feito  a  interrupção  da  prescripção,  o 
Poder  Executivo  poaia  negar  pagamento 
desta  divida,  porque  a  divida  estava  prescri- 
pta? 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— E'  a  terceira  per- 
gunta que  o  nobre  Deputado  me  faz  e  a  ter- 
ceira que  registro  para  dar  a  resposta  em 
tempo  conveniente. 

Como  dizia,  destes  documentos  consta 
que  o  presidente  do  Tribunal  do  Contas, 
por  deliberação  própria,  illegalmente,  ca- 
prichosamente, impediu  que  o  processo  de 
abertura  de  credito  corresse  por  esso  tri- 
bunal, como  o  Ministro  impedira  que  o  do 
reconhecimento  da  conta  corrosso  pelo  Mi- 
nistério da  Viação; 

que  a  quantia  de  520  contoi  foi  paga  sem 
publicação  previa  no  Diário  Official,  em  so- 
gro lo,  sem  credito  aberto  pelo  Congresso  e 
sem,  ao  menos,  o  Poder  Executivo  o  abrir 
por  decreto. 

Estas  sao  conclusões  incontestáveis  dos  do- 
cumentos oíficiaes  fornecidos  pelo  Governo 
ao  Congresso,  que  as  pediu.  Ninguém  o  pôde 
negar,  porque  elles  aqui  estão  publicados  e 
não  foram  increpadosdo  falsos. 
'  Ora,  si  esses  são  os  documentos  e  esses  do- 
cumentos são  verdadeiros;  —  si  essas  são  as 
suas  conclusões  e  essas  conclusõos  são  inne- 
gaveip;  si  o  decreto  10.145  manda  que, 
em  tal  caso,  o  processo  administrativo  cor- 
resse pelo  Ministério  da  Viaç<\o;  —  si  a  se- 
cretaria do  Ministério  da  Fazenda,  de   ac- 


cordo  com  esse  decreto,  opinoii,  em  parecer 
eseripto,  que  o  procosso  se  fizesse  naqueUe 
ministerio;  si  «conforme  esse  parecer  e  aquclle 
decreto,  o  Ministro,  em  14  de  abril  do  cor- 
rente anno,  ordenou  que,  para  esse  fim,  os 
papeis  segu  ssem  para  aqucUo  ministério; 
si.  a  27  do  mesmo  mez  o  anno,  o  raasmo  Mi- 
nistro,  sem  requerimento  o  S3m  reclama^ 
alguma,  revogou  o  seu  primeii*o  despacho,  e 
mandou,  contra  a  lei,  contra  o  parecer  de 
sua  secretaria  e  contra  seu  anterior  despa- 
cho, que  o  processo  se  fizesse  cm  sua  repar- 
tição; si  tudo  isto  é  exacto  e  está  pi^ovado 
pelos  documentos  fornecid.s  pelo  Goverao 
ao  Congrosso— é  certo,  ô  claro,  6  evidente,  é 
indiscutível  que  o  Ministro  da  Fazenda 
transgrediu  o  decreto  n.  10.145  que,  nos 
arts.  9%  la^^e  14°,  diz  : 

«  Art.  9^.  Os  credores  do  Estado  que 
não  tiverem  sido  satisfeitos  até  o  dia  31 
de  março  do  segundo  anno,  só  o  serão 
depois  que  a  divida,  estando  nas  cir- 
cumstancias  indicadas  no  art.  11  da  lei 
n.  3.230,  de  3  do  setembro  de  1889,  for 
liquidada  para  ser  solvida,  por  conta 
da  verba— Exercícios  findos.» 

€  Art.  13.  As  dividas  a  que  se  refere 
o  art.  9*  serão,  logo  depois  de  requeri- 
das, convenientemente  liquidadas,  guar- 
dandose  nas  Thesourarias  de  Fazenda  as 
seguintes  regras: 

l*.*Só  deverão  ser  reconhecidas  as]qae 
tiverem  por  origem  o  pagamento  de  ser- 
viços autorisados  i)  com  o  necessário  cre- 
dita concedido  opportunamente. 

2^.  Serão  submettidas  ã  decido  da 
Junta  de  Fazenda,  tendo  sido  ouvidas 
a  Contadoria  e  a  Soc<$o  do  Conten- 
cioso. 

3^.  Deixarão  de  ser  attendidas  as  que 
houverem  cahido  em  prescripção. 

Art.  14.  As  reclamações,  porôm,  que 
não  puderem  ser  admittidas  nos  termos 
do  artigo  antecedente,  por  falta  de  au- 
torisação  o  do  credito,  serÂo  enviadas, 

COM  AS  precisas  INFORMAÇÕES  AO  MINIS- 
TÉRIO COMPETENTE,  AFIM  DE  QUE,  SI  FÔR 
RECONHECIDO  O  DIREITO  DO  CREDOR,  SE 
DELIBERE  SOBRE  O  PAGAMENTO,  RESPONSA- 
BILISANDO-SE  O  FDNCCIONARIO  QUE  ILLE- 
GALMENTE HOUVER  ORDENADO  O  SERVIÇO.» 

O  Ministro  da  Fazenda,  portanto,  julgado 
á  luz  dos  documentos  offlciaes  que  temos, 
procedou  contra  a  disposição  litteral  do  de- 
creto 10.145,  e  com  isso  commetteu  o  crime 
do  prevaricação  definido  no  n.  1  do  art.207  do 
Cod  gu  Penal. 

Mais.  Pleito, em  virtude  do  seu  segundo  des- 
p:icho,  queannulla  alei  10. 145, no  Ministério 
da  Fazenda,  o  processo  que  se  devia  effe- 
ctuar  no  da  Viação,  o  Ministro  mandou  rea- 
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lizar  o  pagamento  de  uma  ordem  absoluta- 
mente illegal,nos  termos  do  credito  n.  2.409, 
de  23  de  dezembro  de  1896,  que  nos  arts. 
173  e  seguintes,  diz: 

«As  ordens  de  despozas  sâo  considera- 
deradas  illegaes: 

a)  quando  a  dospjza  ordenada  não  pu- 
dor ser  capitulada  na  rubrica  da  verba 
do  orçamento  ou  na  de  qualquer  das 
discriminações  em  que  as  tabeliãs  ex- 
plicativas a  houverem  dividido; 

b)  si  a  dot  ção  da  verba  ou  a  consigna- 
ção da  rubrica  não  comportal-a  ; 

c)  si  ft>  •  mandada  computar  em  cre- 
dito extraordinário  illegiiimente  aberto, 
não  apresentado  ao  registro  do  Tribunal, 
ou  ao  qual  este  h^a  recusado  registro; 

d)  quando  a  despeza  não  estiver  devi- 
damente comprovada ; 

e)  quando  o  serviço  a  que  se  pretende 
prover  por  meio  de  ordem  de  paga- 
mento não  pertencer  ao  exercido  cor- 
rente; 

f)  quando  o  serviço  pertencer  a  exer- 
cício findo  o  a  respectiva  ordjm  de 
pagamento  não  houver  sido  expedida 
após  o  processo  estabelecido  no  decreto 
n.  10.145,de5dejaneiro  de  1889.» 

Ora,  a  ordem  de  pagamento  ã  viuva 
Lisboa  não  tinha  nenhum  dos  característicos 
e  feria  alguns  Âos  preceitos  estabelecidos 
para  as  ordens  legaes  :  era  illogal. 

O  Ministro,  portanto,  ordenando  o  paga- 
mento de  520  contos  contra  a  lei,  como  an- 
tes, contra  ella,  impedira  o  verdadeiro  pro- 
cesso administrativo,  incidiu  amplamente 
no  artigo  807  do  Código  Penal.  Prevaricou 
duas  vezes. 

E'  o  que  dizem  os  documentos.  E*  o  que 
se  aíilrma  na  lei  criminal. 

Mas,  porque  assim,  transgrediu  o  Minis- 
tro a  lei  ?  Porque  ?  em  artigo,  que  já  li  aqui, 
firmado  pelo  Sr.  Didímo  da  Veiga,  este  de- 
clara que,  a  pedido  de  um  amigo,  solicitou 
do  Ministro,  pressa  para  os  papeis  da  viuva 
Lisboa.    Fel-o,  pois,  por  contemplação. 

Ora,  este  acto,  pelo  Código  Penal,  no  ti- 
tulo único,  capitulo  único,  art.  207,  ó  assim 
classificado  : 

<  Commetterá  crime  de  prevaricação 
o  empregado  publico  que,  por  affei- 
ÇÃO,  ódio,  CONTEMPLAÇÃO  OU  para  pro- 
mover interesse  pessoal  seu  : 

1«  julgar  ou  proceder  contra  disposi- 
ção littcral  de  lei .  > 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E  o  Sr.  Presidente 
da  Republica  não  tem  este  crime  ? 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Responderei  quan- 
do trouxer  para  esta  Camará  a  denuncia 
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contra  o  Presidente  da  Republica  e  o  Minis- 
tro da  Fazenla,  conforme  prometti. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E  ba  do  concordar 
que  o  documento  era  inhabil. 

O  Sr.    Fausto   Cardoso  —  Ainda  nukis. 

Satisfazendo  esse  pagamento,  disse  da  tri- 
buna o  leader  da  maioria,  o  Thesouro  foi 
vlctima  de  indivíduos  ousados  que  se  combi- 
naram, falsificaram  um  documento,  e,  sem 
CO  participação  do  Governo,  conseguiram 
seus  fins,  apoderando-sc  criminosamente  de 
520  contos.  Muito  bem. 

Temos  assim,  pela  bocca  do  leader ,  a  con- 
fissão do  Governo  de  que,  para  se  obter  esse 
pagamento,  se  falsificou  um  documento. 

Temos  ainda  para  corroborar,  a  retenção 
do  Dr.  Fausto  dos  Santos,  advogado  da  re- 
clamante, preso  por  tnandado  judiciário 
como  incurso  nos  §§  l''  e  B^do  art.  259  do 
Código  Penal,  os  quaes  dizem: 

«  §  l.®  O  quç  fizer  em  escriptura  ou 
papdl  verdadeiro  qualquer  alteração,  da 
qual  resulte  a  de  seu  sentido,  ou  de 
natureza  a  produzir  um  effeito  jurídico 
diverso,  como  seja  alterar  algarismo,  a 
data,  a  causa  da  obrigarão,  ou  tempo, 
ou  modo  do  pagamento. 

§  3.''  O  que  usar  scientemente  de  es- 
criptura, titulo  ou  papel  falso. 

Pena— O  delinquente  será  punido  com 
prisão  cellular,  por  um  a  quatro  annos  e 
multa  de  25  ^o  do  damno  causado  ou 
que  poderia  causar. » 

Houve, pois,  uma  falsificarão  de  documentos 
nos  pipeis  apraiontados  pela  reclamante 
viuva  Lisboa,  pai'a  podir  ao  Governo  paga- 
mento pelo  fornecimento  e  transporte  de 
pedras,  feitos  por  S3U  marido  para  a  constru- 
ção do  uma  estrada  de  ferro.  Foi  dessa  falsi- 
ficação que  recultou  o  pagamento  de  5^0 
contos  em  vez  de  trinta  e  dous. 

Perfeitamente.  Qual  foi  esse  documento? 
A  carta  do  engenheiro  chefe  das  obras  da 
estrada,  dirigida  a  "^  de  mai*ço  de  1878,  ao 
Sr.  M.  L.  Lisboa  ou  carta  deste  em  resposta 
áquelle,  assignada  —  M.  L. 

Quem  o  falsificou?  Qu.l  ou  quaes  os 
autores  da  falsificavão  ? 

Todos  aquellcs  que  a  originaram,  a  conce- 
beram, a  praticaram  ou  a  mandaram  pra- 
ticar, ou,  na  linguagem  do  art.  18  do  Código 
Penai,  os  que  directamente  a  resolveram  e 
a  executai'am  ;  osquo,  lhe  tendo  resolvi  lo  a 
execução,  provocaram  e  determinaram  outros 
a  executa.l-a  por  meio  de  dadivas,  pro- 
messas, mandato,  ameaças,  constrang  mento, 
abuso  ou  influencia  de  superioridade  hierar- 
chica;  os  que  directamente  executaram, 
uma  vez  resolvida  por   oucçem ;   os  que, 

ANTES  li    DURANTE    A    EXECUÇÃO,  PRESTARAM 
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AUXILIO  SEM  O  QUAL  O  CRIMB  NÃO  SERIA  COM- 
METTIDO. 

Ora,  digam-me:  si  os  papeis  da  viuva 
Lisboa  houvesáera  seguido,  conforme  as  dis- 
posições do  decreto  n.  10. 145,  o  parecer  de 
Abdenago,  Tosoano  e  Le&o  e  o  prlmeiíM  des- 
pacho do  Ministro  da  Fazenda,  o  de  14  de 
abril  do  corrente  anno,  para  o  Ministério  da 
Viação,  o  calculo  para  o  pagamento  se  faria 
aobrea  base  dessas  cartas  particulares,  desses 
documentos  graciosos  ? 

Nào.  Far-se-hia  de  accordo  cora  os  do- 
cumentos alli  existentes. 

Assim,  a  fabiflcação  não  se  faria,  porque 
ella  seria  improfícua,  inútil. 

£,  si  a  flzessm,  o  confronto  do  preço  de 
16$,  taxado  no  papel  falsificado,  a  descobriria, 
annullando-lhe  igualmente  as  consequências. 

Assim,  a  falsillcaçâo  só  poderia  dar  os  re- 
sultados que  deu,  sendo  o  processo  feito, 
como  foi,  no  Ministério  da  Fazenda,  onde 
não  existiam  nem  podiam  existir  os  do- 
cumentos verdadeiros  sobre  a  questão  ;  onde 
era  impossível  a  verificação  ;  onde  só  se 
dispunha  para  esse  calculo  de  um  documento 
gracioso  e  falsificado. 

O    criííie,  si    se   cumprisse  a  lei,   si  o 

Í)rocesso  do  reconhecimento  da  conta,  da 
iquidação  do  direito,  da  apuração  da  quantia 
a  pagar-se,  fosse  feito,  de  accordo  com  o  de- 
creto n.  10.145,  o  parecer  da  Secretaria  da 
Fazenda  ô  o  primeiro  despacho  desse  Mi- 
nistro, no  Ministério  da  Viução,  não  seria, 
pois,  comniettido. 

Foi  a  falsificação  praticada  antes  ou  depois 
da  entrada  dos  papeis  ho  Ministério  da  Fa- 
zenda? antes  ou  dubante  o  processo  extra- 
legal que  ahi  se  fez  t  Não  importa  saber.  O 
que  importa  saber,  e  isto  ó  incontestável,  é 

tne,  sem  o  auxilio  de  se  impedirem  os  papeis 
e  seguir  para  o  Ministério  da  Via^,  o 
erime  não  se  teria  perpetrado. 

Quem  prestou  este  auxilio  ?  O  Ministro  da 
FaZv^nda,  que,  por  úm  segundo  despacho,  im- 
pediu que  o  processo  se  fizesse  no  Ministério 
da  Viação,  segundo  o  decreto  n.  10.145,  o 
parecer  dos  direòtores  de  sua  secretaria  è 
seu  primeiro  despacho.  E'  innegavel. 
Ora,  o  Código  Penal,  no  art.  18,  §  S^,  diz : 
€  São  autores  do  crime : 
Os  que,  antes  e  durante  a  execução, 
prestarem  auxilio,  sem  o  qual  o  crime 
não  seria  commettido.» 
O  Ministro,  j^rtanto,  impedindo  por  des- 
pacho o  cumprimento  da  lei,  proseou  um 
auxilio  sem  o  qual  o  crime  não  seria  com- 
mettido. Tornou-se,   perante  o  Código,  co- 
autor  do  crime  de   falsificação,  pelo  qual  já; 
foi  preso  o  advogado  Fausto  dos  Santos. 

Mas,  admitta-se  que  essa  conclusão  seja 
horrível,  tremenda.  Apontar  num  Ministro 
de  £stado  o  co-autor  de  uma  falsificação  I 


Admitta-se.  Mas,  ainda  assim,  ninguém  o 
poderã  furtar  da  cumplicidade  manifesta, 
necessária,  fatal,  que  sobre  elle  reeahe  nessa 
crime . 

Rojklmente,  si  o  advogado  Fausto  dos  San- 
tos é  responsável  como  autor  do  crime  de 
ftilsificação  de  documento,  o  Ministro  da  Fa- 
zenda é  seu  cúmplice  neste  crime.  Queé 
autor  de  um  crime?  E'  aquelle  que  o  origina, 
o  concebe,  o  pratica. 

Que  ó  cúmplice  ?  E*  o  que  lhe  facilita  a 
execução. 

Ora,  si  Fausto  dos  Santos  falsificou  do- 
cumentos, o  Ministro  da  Fazenda  facilitou 
essa  falsificação.    Porque  ?  Porque,  contra 

0  parecer  de  directores  do  sua  repartição, 
revogou  despacho  seu,  impodindo  que,  con- 
forme a  lei,  os  papeis  seguissem  para  o  Mi- 
nistério da  Viação  para  ahi  serem  pri>c  as- 
sados. Si  os  papais  tivessem  seguido  para 
este  Ministério,  ou  este  documento  não  seria 
falsificado  ou,  si  o  fosse,  a  falsidade  seria 
descoberta,  confrontando-se  a  cópia  falsifi- 
cada com  o  original  não  falsificado,  que  se 
achava  no  Ministério  da  Viação. 

Assim,    impossibilitando,   contra  a  lei.  e 

{)or  um  despacho  revocatorio  do  seu  despacho 
egal,  que  os  papeis  fbssem  para  o  Minis- 
tério da  Viação,  o  Ministro  facilitou  o  crime 
de  falsificação,  originado,  concebido  o  pra- 
ticado pelo  advogado  Fausto  dos  Santos.  E*, 
pois,  cúmplice  do  crime  dp  fal  ificação  de 
que  ó  accusado  o  advogado  Fausto  dos 
Santos. 

Isto  é  claro  como  agua. 

Si  o  Ministro,  pois,  não  é  autor  do  crime, 
ó  cúmplice. 

E  a  intenção  criminosa  ?  A  intenção  cri* 
minosa,  em  direito,  se  demonstra  pelo  acto 
voluntário  que  fere  a  lei  penal.  E  o  acto  do 
Ministros, sustando  a  marcha  de  um  processo 
determinado  por  lei,  traduz  perfeitamente 
uma  intenção  manifesta,  que  não  é  justa, 
porque  não  é  jurídica;  não  ô  convem'ence, 
porque  não  ô  legal;  não  ô  innocente,  porque 
elle    não  é    ingénuo  nem     irreáporisavel . 

Só  pôde  ser  criminosa,  porque  seu  acto 
feriu  sciente  e  conscientemente  a  lei  e  dessa 
lesão  resultou  a  retirada  de  520:000$  do 
Thesouro  em  virtude  de  um  documento 
gracioso  e  falsificado  ! 

Mas,  concedo  de  baratd  que  o  Ministro  da 
Fazenda  não  procedesse  com  intenção  cri- 
mihosa,  determinada,  quando,  por  um  se- 
gundo despacho,  revogou  o  primeiro,  que 
dera  de  accordo  cora  a  lei  e  com  ò   parecer 

1  de  sua  secretaria,  e  mandou  processarem-se 
em  seu  MinistOi-io  as  contas  da  viuva  Lis- 
boa ;  que,  com  isso,  ncão  visasse  o  fim  certo 
edijterininado  de  se  defraudcir  a  fazenda  pu- 
blica, por  meio  de  um  documento  gracioso  e 
falsificado,  em  520:000$;  concedo. 
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Ma^,  si  não  houve  intenção  determinada, 
nem  por  isso  deixou  de  haver  dolo.  Ha  ili- 
yersas  espécies  de  dolo. 

Ha  o  doius  d^tenninatus,  o  indetertninatus,  o 
alternativus^  o  eventualis  e  o  subsequens, 

DoliÀs  determinatus  teria  0  Ministro  si  ro- 
Yogasse  o  8')u  despacho  logal  deliberada- 
mento,para  q,ue  o  crime  se,  pratica  se  em  sua 
secretaria  tirando  se  com  o  sou  conheci- 
mento 520  contos  ao  Thesouro. 

Dolus  indeterminatus  teria  olle  si  desso  o 
seu  i.espacho  para  quo  se  subtrab.sse  a 
quantia  que  fosso  possivel,  mas  nâo  det  )rmi- 
nada  de  ante-mão. 

Dolus  aliemalivus,  si  olle  o  firmasse  no 
pensamento  de  dar  aos  funccionarios  de  sua 
repartição  a  possibi lidado  de  praticar  ou 
não,  conforme  o  ontendeâsom,  o  roubo  que 
sua  resolução  faclitava. . . 

Dolus  eventualisy  si   o  d  'SS )  no  intuito  de 
preparar   a   situação   para  que  a  idóa  do 
roubo   se  produzisse  em  virtude  da  inespe- 
rada circumstancia  e  esto,  sem  premedita 
ção,  se  realizasse  então. 

Admitta-se  que  nem  uma  dessas  formas  de 
dolo  impuls  ionasse  o  Ministro ;  que  ao  sou 
desx)acho  não  p]'esídiu  a  mã  fé  sob  nenhuma 
dosaas  modalidades. 

Ha,  porém,  um  dolo  de  que  a  sua  con- 
ducta  se  não  pôde  despojar.  E*  o  dolus  subse- 
qíAens . 

Que  é  o  dolus  subsequens  ?  E'  o  que  sobre- 
vem ao  acto  praticado  em  momento  em 
que  suas  consequências  funestas  ainda 
podem  ser  evitadas  pela  intervenção  do  seu 
amor  e  este  não  intervém  para  lhe  impe- 
dir o  resultado  maluâco. 

Figuremos,  para  se  o  comprehender  me- 
lhor, uma  hypothese. 

Um  individuo,  caçando,  despede  um  tiro. 
O  projéctil  de  sua  arma,  desviando  se,  fere 
um  homem.  O  caçador,  despertado  pelo 
grito  de  sua  victima,  se  approxima  para  a 
salvar, 

Vendo-a,  porém,  prostrada,  reconhece 
um  inimigo  que  tinha  desejo  de  matar,  uma 
pessoa  de  quem  tinha  interesse  de  liborcar- 
se. 

Nâo  emprega  os  meios  de  salval-a..  Aban- 
dona-a»  e,  podendo  arrancal-a  á  morte,  a 
deixa,  satisfeito,  e  deliberado  entregue  a 
ella. 

Este  caçador  se  torna,  i^ov  dolus  subsequens ^ 

responsável  por  esse  crime.  E'  autor  delle. 

E*  o   caso  do  Ministro   t\o  pagamento  in» 

debito   de  520    contos,  feito  pelo  ThasoUro  á 

viuva  Lisboa. 

Ello  deu  o  seu  despacho,  supponha-se,  sem 
dolo.  Em  virtude  deste,  as  contas,  que  de- 
viam ser  processadas  no  Ministério  da  Via- 
ção, o  foram  no  da  Fazenda.  Ahi,  sem  os 
documentos  verdadeiros  para  base  do  pro- 


cesso, este  se  foz  sob  um  documento  gra- 
cioso e  falsificado.  Feito  sob  esta  forma  o 
processo,  o  empregado  que  o  fez,  allega  a 
graciosidade  do  documento  que  serviu  de 
base  ao  calculo  de  978:000$  e  exige,  para 
que  o  pagamento  se  realize,  novos  do- 
cumentos. 

O  Ministro  rocobe  o  processo  com  esse  pa- 
recer, e,  podendo,  por  um  novo  despacho, 
evitar  se  realizas.se,  sobit)  tal  base,  o  paga- 
mento) que  seu  despacho  anterior  facilitara, 
manda,  ao  contrario,  pagar  520:000$;  isto  é, 
ordena  que  se  conclua  o  acto  criminoso 
iniciado  por  sua  culpa,  quando,  intervindo, 
podi  V  evital-o. 

E'  o  dolus  subsequens,  E  esse  dolo  o  faz 
responsável  pelo.  crime,  o  tjrna  co^autor 
delle. 

E'  a  vordade  juridioa,aoceita  e  proclamada 
desde  os  jurisconsultos  rqmar-os  ató  Fari- 
nacéus  e  Julius  Clarus ;  desde  estes  atô  os 
modernos  criminalistas,  sem  impugnação 
atravéz  da  historia  da  civilização. 

Ora,  si  esta  é  a  linguagem  dos  docu- 
mentos, dos  factos,  do  direito,  da  lei,  inter- 
pretada pela  lógica,  porque  me  censurou  o 
nobre  Deputado  do  Riourandc  do  Siíl,  de, 
antes  do  G-Jverno  se  haver  pronunciado, 
levantar  o  peculato,  a  concussão,  como  ele- 
mentos de  p:*ova. 

O  Sr.  Presidente  —  Previno  ao  nobre 
Deputado  que  a  hora  está  esgotada. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Palta-me  tempo 
para  acabar  hoje  e  ainda  não  entrei  na 
respjsta  que  devo  ao  méu  cx)ilega,  represen- 
timte  do  Rio  Grande  do  Sul ;  e,  como  deseio 
também  dizer  algdmas  palavras  sjbre  o  dis- 
curso do  illustre  leader  dá  maioria,  pedirei  a 
V.  Ex.  qne»  de  accordo  com  as  praxes,  me 
reserve  a  palavra  para  amanhã. 

TerraiDando,porém,  as  considerações  feitas, 
quero  que  fique  bem  assentado,íia  consciência 
de  minha  Pátria,  que  entrei  nesta  questão, 
procurando  por  todas  as  formas,  apontar 
03  verdadoií^os  autores  desse  hediondo  crime, 
orque  o  Governo,  único  responsável  legal 
por  elle,  se  revestiu  das  funcções  do  juiz  e 
puniu,  por  seu  crime,  innocentes. 

Tremendo  proceder  ! 

Foi  deante  de  actos  identico8,de  hypocrisias 
malditas  como  osta,  que  Jesus  exclamou: 

«Ai  de  vós,  escribas  e  phariseus  hy-. 
pocritas,  porque  sois  semelhantes  aos 
sepulchros  brartiueadoá,  que  parecem 
por  fora  Ib/mosos  aos  homens,  e  por 
dentro  es*»ão  cheios  de  ossos  de  mortos 
e  de  toda  a  asquerosidade  !* 

E  eu,  ante  os  escribas  e  pliariseus  hypo- 
crítas  de  hoje,  que  condemnam  innocentes 
por  seus  crimes,  para  desviarem  a  atten^ 
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publica,  annullarem  a  torrente  de  indigna- 
ção que  se  avoluma  e  os  ameaça,  oso  ftirta- 
rem  ao  raio  que  lhes  estala  sobre  as  cabeças, 
posso  exclamar  : 

—  Sois  como  os  túmulos  !  Mostrae-vos,  aos 
homens,  verdadeiros  c  justos  na  apparencia, 
mas  por  dentro  ostaos  cheios  de  hypocrisia  o 
iniquidade  ! 

Venho  á  tribuna  amanhã,  como  a  ella  vim 
hoje  !  Só,  sem  combinações,  is  lado,  acarre- 
tando a  responsabilidade  inteira  dds  meus 
actos,  seja  qual  for  o  perigo. 

Obedeço  á.  consciência  nacional  que  treme, 
indignada,  ante  um  Governo  que  lesou  o 
maior  principio  de  justiça.  E  o  lesou  ! 

Foi  lesado  da  peior  das  formas.  O  róo  se 
fòz  Juiz  e  pune  o  innocento  pelo  crime  qu) 
elle  próprio  praticou  ! 

Condemno-o  e  amaldiçôo-o ! 

E*a  minha  bandeira  de  cjmbate.  Amanhã 
continuarei  a  desfraldal-a.  {Mu  to  bem  ; 
muito  bem»  O  orador  é  muito  cumprimeti' 
tado.) 

Pica  a  discussão  adiada. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  Marcel- 
lino,  Arthur  Lemos,  Luiz  Domingues,  Gue- 
delha Mourão,  José  Eusébio,  Virgilio  Brigido, 
Thomaz  Cavalcanti,  João  Lopes,  Fredorico 
Borges,  Sérgio  Saboya,  Lima  Filho,  Camillo 
de  Hollanda,  Errairio  Coutinho,  Pereira  de 
Lyra,  Modoiros  e  Albuquerque,  Malaquias 
Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeira,  Júlio  do 
Mello,  Pedro  Pernambuco,  Affonso  Costa, 
Epaminondas  Gracindo,Castro  Rebello,  Neiva, 
Milton,  FeLx  Gaspar,  Eugénio  lourinho, 
Paula  Guimai^es,  Gaidino  Loreto,  Josô  Mon- 
jardim,  Sampaio  Ferraz,  Nilo  Peçanha,  Lou- 
renço Baptista,  Custudio  Coelho,  Estevão 
Lobo,  Carneira  de  Rezende,  Lamounle:*  Go- 
dofí*edo,  Joaquim  Carvaihaes,  Manoel  Fui- 
genclo,  Olegário  Maciel,  Lamartine,  Urbano 
Gouveia,  Benedicto  de  Souza,  Alencar  Gui- 
marâes,  Lamenba  Lins,  Barbosa  Lima,  An- 
gelo Pinheiro,  Germano  Hasslocher  e  Diogo 
Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Vaz  do  Mello,  Gastão  da 
Cunha,  Pedro  Chermont,  António  Bastos, 
Rodrigues  Fernandes,  Raymundo  Àrthur, 
Thomaz  Accioly,  Gomes  de  Mattos,  Joào 
Vieira,  Moreira  Alves,  Estacio  Coimbra, 
José  Duai^te,  Francisco  Sodré,  Vergne  de 
Abreu,  Marcolino  Moura,Dionysio  Cerqueira, 
Celso  dos  Reis,  Barros  Franco  Júnior,  Mar- 
tinho Campos,  Alves  de  Brito,  Auroliano 
dos  Santos,  Francisco  Veiga,  Leonel  Filho, 
António  Zacharias,  Nogueira  Junior,Gustavo 
Godoy,  Domingues  de  Custro,  Dino  Bueno, 
Bueno  de  Andrada.  Adolpho  Gordo,  Joaquim 
Álvaro,  António  Cintra,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Xavier  do  Vaile,  Marçal  E^cobar, 


Francisco  Moura,  Francisco  Alencastro, 
Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Albuquerque 
e  Ca:ssiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Sã  Peixoto,  lodio  ào 
Brazil,  Cunha  Martins,  Anizio  de  Abreo, 
Joaquim  Pire.^  Sylvio  Romero,  Augtisto 
França,  Adalborto  Guimarães,  Augusto  de 
Freitas,  Rodrigues  Lima,  Eduardo  lianu»- 
Pinheiro  Júnior,  Irineu  Machado,  Oscar  Go, 
doy.  Sã  Freire,  Raul  Barroso,  Antonino 
Fialho,  Deoelociano  de  Souza,  Silva  Castro, 
João  Baptista,  Oliveira  Pigjeii'edo,  Joaquim 
Breves,  Monteiro  do  Barros,  Ildefonso  Alvim, 
Monteiro  da  Silveira,  Francisco  Sallos,  Adal- 
berto Ferraz,  Bernardes  de  Faria,  Landul- 
pho  de  Magalhães,  Arthur  Torres,  Miranda 
Azevedo,  Fernando  Prestes,  Oliveira  Braga, 
Costa  Júnior,  Rodolpho  Miranda,  Elmumlo 
da  Fonseca,  Luiz  Piza,  Paulino  Carlos,  Cin- 
cinato  Braga,  Alfredo  Ellis,  Azevedo  Mar- 
ques, Ovidio  Abrantes,  João  Cândido,  Victo- 
rino  M  »ntoiro  e  Campos  Cartier. 
PRIMEIRA   PARTE    DA     ORDEM    DO    DIA 

E'  annunciada  a  3*  discus  Ão  do  projecto 
n.  17  A,  de  1903,  autorizando  o  Governo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
3.000:000$  para  as  despezas  com  o  estabeie- 
cimente  de  um  campo  do  concentração  de 
torças  em  Óbidos  e  reparos  das  fortalezas  de 
Óbidos  e  da  barra  do  í-*ará. 

Vem  ã  Meza,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamento  em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  jf7  A,  de  1902 

Substitua-so  o  art.  l^  pelo  seguinte : 

Fica  o  Governo  autorisado  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra,  o  credito  de  3.000:00(^  para 
occorrer  ás  despezas  precisas  com  campos  de 
concentração  de  forças  e.  fortiácações  em 
Óbidos  e  na  Barra,  no  Estado  do  Para. 

Sala  das  sessões,  25  do  agosto  de  1902.— 
Thomaz  Cavalcante, 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Thomaz  Cavalcante. 

O   Sr.    Xlxomaz    Cavalcante 

diz  que  vem  apresentar  uma  emendji,  que 
não  altera  as  medidas  que  o  projecto  en- 
cerra. Apenas  torna  o  texto  mais  claro, 
evitandp  duvidas  prejudiciaes.  Esta  emenda 
foi  elaborada  de  accordo  com  o  Sr.  Ministro 
da  Guerra  o,como  jã  disse,outro  íim  não  lem 
sinão  tornar  bom  explicitas  as  suas  determi- 
nações. (Muito  bem  ;  muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  a  votação  até 
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quo  a  respectiva  Commisao  dô  parecer  sobre 
a  emenda  oíTcrecida. 

E*  anouncíada  a  continuação  da  discussão 
única  do  projecto  a.  1 10,  de  1902,  relativo 
ao  substitutivo  do  Senado  ao  projecto  n.63  A, 
de  1899,  da  Gjimara  dos  Deputados,  que 
reorganiza  o  mon^iepio  dos  funccionarios 
civis  da  União. 

O  Sr.  Presidie n te  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque. 

I 

O  Sr.  Medeiros  e  ilLlbuquer- 

c|ue  vem  apenas  fazer  ligeiras  observações 
sobre  a  matéria  em  discussão.  Todos  sabem 
a  contingência  em  quo  está  a  Gamara:  ou 
acceita  o  projecto  da  Commissão  da  legis- 
latura passada  ôu  approva,  tal  qual,  o  sub- 
stitutivo do  Senado. 

Não  lhe  parec3  que  o  procedimento  ad- 
optado naquella  Casa  do  Congresso  tenha 
sido  muito  correcto.  E'  um  processo  um 
pouco  violento  o  que  força  á  escolha  de  todo 
um  substitutivo,  cm  vez  de  mandar  emendas 
destacadas,  que  podem  ser,  oú  approvadas 
ou  não,  conforme  as  conveniências.  Sem  du- 
vida, ús  vezes,  ha  systemas  quo  se  contra- 
põem a  systemas  e  é  forçoso  optar  por  um 
delles,  em  bloco,  contra  o  outro. 

No  assumpto  que  discute  ha,  por  exemplo, 
artigos  que  implicam  com  a  fórmula  insti- 
tuída pelo  Deputado  Paixão  e  artigos  que  só 
se  coadunam  com  a  fórmula  do  Senador  Ál- 
varo Machado.  Mas  esses  dous  grupos  são 
insigniOcantes  deanto  do  gi*ando  numero  de 
disposições  quer  de  um,  quer  do  outro  p:*o- 
jecto.  A  par  dissj  cxisiem,  por(^>ra,  muitos 
pormenores,  em  que  tanto  ha  cousis  apro- 
veitáveis no  projecto  do  Sena' lo  como  no  da 
Camará.  Não  é,  poróra,  licito  escolher  ou 
um  ou  outro !  A  Commissão  de  lá  quiz  forçar 
a  mão.  Creio  que  fez  mal,  porque  talvez 
issa  leve  á  rejeição  em  conjuncto  de  todo  o 
seu  trabilho. 

Essa  rejeição  se  impõe.  O  projecto  do 
Senado  não  se  justifica,  nem  como  doutrina, 
nem  conip  pratica. 

Quando  o  orador  fdlla  de  doutrina,  não 
quer  ailudir  á  questão  do  formulas  niathe- 
maticas,  que  põe,  frente  a  frente,  o  Depu- 
tado mineiro  o  o  Senador  pirahybano. 

Oorador  confes.saquo  não  tem  competência 
para  dizer  qual  das  duasestâ  corta;  mas  des- 
confia que  ambas  estão— e  não  podem  deixar 
de  estar — erradas... A  p-wr»,  por  simples  ra- 
ciocini ',  ô  fácil  demons^ral-o.  Todos  sabem 
como  se  calcula  o  se;iuro  do  vida,  em  que  o 
instituidor  deixa  quantia  certa,  para  ser 
paga  quando  cllo  morre  :  vê-se  o  numero  de 
annos  de  sua  vida  média  e  pude-se-lho  somma 
tal,  que,  durante  esse  periodo,  accumulada, 


chegue  â  que  elle  tem  de  legar.  Para  o 
montepio  instituido  em  favor  do  pessoa 
determinada,  já  nascida  no  momento  em  que 
o  instituidor  o  estabelece,  calcula-se  o  nu- 
mero de  annos  que  elle  tem  de  viver,  e,  por- 
tanto^ o  numero  daquelles  que,  a  partir 
de^sa  morte,  o  beneficiado  terá  de  gosar  da 
pensão. 

Ora,  nada  disso  se  parece  com  o  formula 
a  achar  para  o  montepio  dos  funccionarios. 
que  deixam  pensão  d  sua  família.  Que  íkmi- 
lia  ?  De  quantos  membros  ?  £*  impossível 
calcular.  Mesmo  nos  paizes  em  que  a  esta- 
tística ó  feita  com  cuidado  ha  muitos  annos, 
a  simples  indicação  da  vida  média  constitae 
um  problema  mais  ou  menos  incer  o.  Tanto 
assim  que  as  taboaa  de  mortalidaiide  divergem 
de  autor  para  autor.  Depaiz  para  paiz,é  sabido 
também  que  ha  differenças.  Qual  a  vida 
niè.lia  para  o  Brazil?  Não  está  determinada: 
as  sociedades  de  seguro,  que  funccionam 
aqui^ resolveram  oproolemadeum  modo  sim- 
ples :  tomando  as  cifras  dos  paizes  mais  pes- 
tilenciaes  e  majorando  as  ainda.  Nada  disso  é 
scientifico. 

Calcule-se,  porém,  que  as  duas  Com- 
missões  da  Gamara  e  do  Senado  precisavam 
para  fa^^er  trabalhj  solido,  achar  a  formula 
do  que  se  pôde  chamar — a  média  de  sobre' 
vivência  das  famílias  no  Braxil,  Onde  os 
dado3  para  esse  calculo  ? 

O  orador  pensa  que  não  existem  e,  por 
isso,  apezar  da  sua  pi*ofunda  ignorância  dos 
mysterios  mathematicos,  aoredita  que  as 
duas  formulas  são  falsas. 

Para  e  .centrarem  um  ponto  de  apoio  as 
Commissões  pensaram  cm  tomar  por  base  o 
quo  tem  occorrído  com  a  duração  das  i)oa- 
so^es  na  Santa  Cruz  dos  Militares.  Nem  mes- 
mo isso  siilva  o  resultado.  Primeiro,  por- 
que esse  exemplo  único,  de  uma  associação 
restricta,  não  basta  para  goneralizaçõos. 
Depois;  porque  o  próprio  parecer  da  Gama- 
ra d jmonstra  que  a  formula  da  Santa  Cruz 
está  errada  :  o  parecer  da  Gamara  prova 
que  um  general,  aos  45  annos,  querendo 
instituir  um  montepio  de  3;600$000,  o  viven- 
do a  vida  méiía  que  lhe  o  calculada,  deixa  á 
Irmandade  um  lucro  liquido  superior  a  du"- 
zenios  contos  I  Ora,  só  isso  prova  que  a  for- 
mula não  valo  nadi  :  ó  um  calculo  despro- 
positado, que  deixa  saldos  monstruosos. 
Essa  não  é  a  theoria  dis  companhias  de  se- 
guros. 

A  formulase  instituo  para  que  os  indivíduos 
dêem,  não  em  excesso,  mas  na  média  do  ne- 
cessário. 

Logo,  é  inútil  e;iti*ar  neSvSa  peleja  de  ma- 
thematicos contra  mathematicos,  em  que  a 
Gamara  tem  uma  arithmetica  e  o  Senado 
outra ... 
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O  orador  discute,  a  seguir,  a  natureza  do 
montepio  áoò  (\inc«ionarios,  contestando  que 
elle  seja  uma  simplos  instituição  do  seguros. 
A  seu  vei*,  o  Estado  tem  de  velar  polo  futu- 
ro dos  cidadãos,  creando  instituições  de  pre- 
vidência. Isáo  dove  ser  feito,  mesmo  para 
03  que  não  são  ftincciooarios.  Para  este^, 
portanto,   com  maioria  de  razão.    A  este 

{>roposito,  o  orador  lembra  o  movimento  da 
egislição  européa  em  matéria  de  seguros 
obrigatórios,  e  asçignala  os  triumphos  con- 
stantes de  t  vi  Idéa,  que  vaé  ganhando  terre- 
reno  nos  povos  main  cultos.  £'  socialismo  ? 
Talvez.  Maa  o  socialismo  ô  inevitável.  Her- 
bert  Spencer  passou  a  vida  a  coml^at  l-o, 
mad  confessa  que  elle  tem  de  vir,  fatal  e 
forçosamente.  Será  um  mal  ?  O  pensador 
jnglez  assim  o  acredita.  O  orador  está  con- 
vencido do  contrario. 

Deixando,  puróm,  as  questões  puramente 
abstractas  de  tendência  thcorica,  o  orador 
mostra  que  o  Esiado,  ao  menos  para  os  já 
contribuintes»  não  pôde  acabar  com  o  mon- 
tepio, nem  mesmo  restituindo-lhes  as  quo- 
tas: precisaria  restituir-lhes  também  a 
idade  e  saúde  que  tinham,  quando  copoça- 
ram  a  contribuir,  aftm  de  que  pudessem  ir 
fazer  seguro  de  vida,  em  outra  companhia. . . 
um  pouco  menos  caloteira. 

O  orador  estuda  a  seguir,  o  defeito  capi- 
tal do  projecto  do  Senado,  que  por  si  só 
basta  para  a  sua  condem  nação  :  ter  passado 
do  obrigatório  a  voluntário.  Nestes  termos, 
o  estado  nem  ó  o  instituidor  da  providencia 
individual,  nem  é,  dada  a  incerteza  das  for- 
mulas mais  ou  menos  fantasistas,  uma  cjm- 
panhia  de  seguros.  O  orador  mostra  as  van- 
tagens do  montepio  obrigatório— vantagens 
para  os  contribuintes  e  para  o  Estado. 

Dcpjis  de  analyiar  mais  longamente  esse 
ponto  capital,  discute  varias  outras  dispo- 
sições injustificáveis  do  projecto  do  Senado, 
que,  som  dar  suíflci  mte  garantia  aus  cofres 
públicos,  ô  de  exigências  quasi  insuperáveis 
para  os  funccionarios. 

O  orador  não  tem  onthusiasmo  nenhum 
pelo  projecto  da  Camará.  Mas  o  do  Senado 
(3  incontestavelmente  peior.  (MuHo  bem ; 
muito  bem.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  <á 

SEGUiNíDA  PARTE  DA   ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  2*  discussão 
do  projectou.  152,  de  19J2,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  990:000$  para  despeza  com  o 
sorviço  do  hygiene  do  defesa  na  Capital  da 
Republica,   orçada  para    a  administração 


,  federal,de  accordo  cora  o  arr..  58,  paragrapho 
único,  da  lei  ii.  85,  de  20  de  setembro  de 
1892. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctimen-e  em  discussão  a  seguinte  : 

EMENDA 

Ao  projecto  n,  Í52,  de  1902 

Onde  convier: 

No  caso  de  ser  approvado  o  projecto»  fica 
o  Governo  obrigado  a  restituir  ã  Municipa- 
lidade a  importância  das  despezeis  feitas  por 
esta  com  o  serviço  de  hygiene  ultima- 
mente avocado  para  a  União,  despezas  fsitas 
o«>m  o  serviço,  desde  que  foi  elle  transferido 
pelo  Governo  á  Municipalidade  em  virtude 
da  lei  de  1892,  que  organizou  o  Districto 
Federal. 

Sala  das  sessões,  25  de  agosto  de  1902. — 
Sá  Freire, 

O  Sr«  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Paula  Guimarães. 

O  Sr.  Paula  Ouimarftes—  Ou- 
viu com  attenção  os  dous  eloquentes  discur- 
sos pronunciados  pelo  digno  representinte 
do  districto  Feieral,  o  Sr.  Sá  Freire  e,  na 
ausência  do  illustre  relator  do  parecer  que 
se  discur.e,  vem  dar  as  explicações  a  que  se 
julga  obrigado,  não  querendo  que  fiquem 
sem  resposta  as  censuras  feitas  pjr  S,  Ex. 

Não  acompanha  o  representante  do  Dis- 
tricto Federal  em  todos  os  aspectos  sob  que 
estudou  a  queátão.  A  incomp3tencia  do  Go- 
verno para  avocar  os  serviços  de  hygiene, 
a  autonomia  municipal  desta  cidade,  que  se 
quer  considerar  desde  já  como  um  Eàt  ido, 
não  entram  no  plano  das  rápidas  considera- 
ções que  pre.ende  externar  na  defesa  do 
parecer. 

Não  compot?,  á  Commissão  de  Orçamento 
entrar  era  apreciações  sobr(3  estos  e  outros 
pontos  do  que  so  occupou  o  Sr.  Deputado  Sá 
Freire. 

Já  os  estudou  ora  longo  discurso  o  Sr,  De- 
putado Anizio  do  Abreu.  Dean  te  da  compiv 
tencia  de  ambos  os  oradores,  só  lhe  cabe  di- 
zer que,  prestando  embora  homenagem  á 
illustração  g  talento  do  Sr.  Sá  Prei7*e,  suas 
convicções  o  lovam  a  perfilhar  a  doutrina 
sustentada  pelo  illustrado  e  eloquente  Sr. 
Anizio  de  Abreu. 

Sobre  a  quesião  de  que  so  occnpa,  diz  que 
acha  preferi vol  a  ado.)ção  do  projecto  apre- 
sentado no  anno  passado  pelo  digno  Deputado 
pela  Bahia  o  Sr.  Rodrigues  Lima.  E'  dos  que 
pensam  que,  deante  dos  clamores  que  todos 
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os  dias  aqui  so  ouvem  referentes  a  ad- 
ministraçãi  municipal,  o  remédio  está  no 
projecto  Severino  Vieira,  apresentado  ha 
annosno  Senado. 

Faz  rápidas  apreciações  sobre  a  adminis- 
tração da  cidade  de  WashingtoOt  commet- 
tida  ao  Governo  da  União  e  lembra  o  que  ha 
IK)uco  so  fei,  no  mesmo  .sentido,  em  Buenos- 
Ayres.  Emquanto  a  capital  da  Republica 
fôr  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  tudo  se  liga 
para  que  de  toda  sua  administração  sejam 
cucar  rogados  dele.^ados  da  U  união.  Pôde 
tardar  a  reforma  a  fazer-se  nesse  sen '.ido, 
mas  ha  de  vir. 

Não  quer,  porém,  estender-se  em  assumpto 
estranho,  resolvido  como  está,  já  o  disse,  a 
limitar  se  ao  parecer  que  defende.  Foi  este 
accusado  de  muito  conciso.  Lembra  que  o 
parecer  se  referiu  á  exposição  f(3ita  pelo 
Sr.  Ministro  do  Interior,  baseando-se  nella 
e  adoptando-a.  Por  inadvertência  de  que  a 
Commissão  não  é  culpada,  deixou  de  ser  pu- 
blicada com  a  alludida  exposição  de  motivos, 
a  nota  explicativa,  discriminando  as  des- 
pezas,  que  é  a  seguinte: 

l^espeza  a  fazer  com  o  serviço  de  hygiene  de 

defesa 

(Credito  pedido  —  990:000$f)00.) 
Installaçoes  e  concertos : 
hospital  para  vario)osos  (120 
leitos) 

2  desinfectorlos  auxiliares,  1  em 
Engenho  Novo  e  outro  em 
Botafogo 

Tilbupys,  animaes,  etc,  para  o 
serviço  de  verificação  de  óbitos 

Apparelhos  de  desinfecção  e  de- 
sinfectantes  

Concertos  do  material  rodante 
do  dosinfeotorio 

Concertos  do  Hospital  S.  Sebas- 
tião é ; 

E  ventuaes 


350:000$ 

100:000$ 
10:000$ 
30:000$ 
20:00:)$ 


40:000$ 
20:000$ 


570:000$ 
Custeio  mensal  do  serviço  : 
Policia  sanitária  de  defesa: 

5delegadosde  saúde      4 :  333.$3  40 

26  inspectores  sani- 
tários      15:600$000 

5  guardas  de  saúde         75').^0<X) 

Expediente,  condu- 
cçõea,  etc 1:000$000    2l:683$540 

Desínfectorios  : 
Despeza  mensal  actual  feita  pela 

Municipalidade 18: 000.^)0 

Majoração  presumível  (pessoal  e 

material)  30  Vo 5:400$000 

23:400$ 


Hospital  de  S.  Sebastião  : 

Despeza  feita  pela  Municipali- 
dade,  mensal 14:800$a00 

Majoríição  presumível  (pessoal  e 
material)  30  % *. 4:440$000 


Recapjtulação: 

Policia  sanitária  de 
defesa....:.   ...    2}:ÔOO$000 

Desi  nfectorios 23 :  40Q$0Q0 

Hospital  S.  Sebas- 
tião      19:24Q$000 


19:240$000 


64:2401000 
Para  custeio  do 
novo  hospital  de 
variolosos,  que 
deve  começar  a 
funccionar  em 
fim  do  outubro, 
addicionou-se  á 
sòmma  de  rv''ls 
64:240$  o  que 
falta  para  perfa- 
zer 70:000$  e  cal- 
culou-se  esta 
quantia  para  6 
mezes,  ou 70:000$  X  6  =  420:000$. 

Esta  somma,  addicionada  á  de  570:000$» 
perfaz  a  de  990:000$',  do  credito  solicitado. 

O  Governo  não  fez  nomeações,  diz  o  ora- 
dor, nem  poz  em  execução  decreto  que  tan* 
ta  coleua  tem  levantado,  porque  como  já  o 
hivia  declarado  o  Sr.  Adalberto  Ferraz, 
n^sta  casa,  e  como  f^i  lido  em  resposta  a 
um  pedido  de  informação  ao  Senado,  só  de- 
pois da  votação  do  credito  que  se  disouste, 
é  que  tudjse  farã.  Nenhuma  razão  teem 
os  que  clamam  qu3  est>á  desamparado  o 
serviço  de  hygiene  desta  cidade,  Borqae 
continila  olle  a  ser  feito  como  era,  espe- 
rando-se  a  passagem  do  credito  para  serem 
executadas  as  modificações  decorrentes  do 
decreto  a  quo  alludiu 

Da  leitura  do:$  jormies,  do  que  se  ouve  em 
todos  os  pontos  desta  capital,  depi^hende-se 
a  necessidade,  a  urgência  de  modiflcar-se  o 
actual  estado  de  cousas.no  tocante  ao  ser- 
viço hygienico.  E  quando,  attendendo  aos 
reclamos  instantes  da  opinião,  o  Governa 
esforça- se,  de  accôrdo  com  a  digna  Prefei- 
tura, para  enfrentar  a  situação  e  evitar  os 
perigos  que  nos  ameaçam,  íevanta-se  forte 
oppoâição  que  pede  licença  a  seus  coUegas 
do  Districto  Federal  para  considerar  insub- 
sistente e  injusta. 

A  Gamara  esta  inteirada;  compete-lhe  de- 
cidir de  accôrdo  com  as  necessidades  publi- 
cas.—  (Muito  bem ,  Orador  é  muito  cumpri' 
mentadú) 
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O*  Sr.  KenrlQue  I^a^den  diz  que 

foi  com  desvanecimento  que  ouviu  a  autori- 
zada palavra  do  honrado  presidente  da  Com- 
missão  de  Orçamento,  para  refutar  vários 
pontos  da  brilhante  argumentação  do  seu 
illustre  coilega  de  bancada,  o  Sr.  Sá  Freire. 

S.  Ex.,  discutindo  a  respeito,  trouxe  ao 
conhecimento  da  Camará  a  discriminação 
das  duas  verbas,  m^^strando  que  esto  serviço 
deve  ser  consignado  para  revalidar  o  acto  do 
Goyemo  chamando  a  si  esse  serviço. 

*  S.  £x.  destacou,  entre  estas  parcellas,  as 
destinadas  a  reparos  e  pagamento  do  posdoal. 
Sem  audiência  do  Congresso  e  contraria- 
mente ás  normas  e  praxes  adoptadas,  o  Go- 
verno entendeu  que-  devia  crear  taes  em- 
pregos. 

O  orador  pretende  provar  á  Camará  que 
não  assiste  razão  á  Commissao  de  Orçamento 
para  consubstanciar  um  acto  indubitavel- 
mente praticado  pelo  Governo,  mandando 
abrir  o  credito  de  i^:000$000. 

O  orador  colloca  a  questáo  nestes  termos: 
a  disposi(^  exarada  no  art.  58,  n.  2,  da  lei 
n.  85,  de  20  de  setembro  de  1 89.^3,  ó  uma  dis- 
posição federal  ou  municipal  ? 

Não  se  precisa  de  muita  argúcia  para  se  che- 
gar ã  convicção  de  que  es.e  dispositivo  6  jus- 
tamente o  limite  traçado  entro  uma  o  outra 
administra^,  a  municipal  e  a  federai,  em 
virtude  dó  qual  fica  vedada  a  iotervonção 
por  parte  de  ambas. 

Não  abordará  a  questão  sob  o  ponto  de 
vista  do  sua  inconstitucionalidade  e  sob  o 

Sonto  de  vista  de  autonomia  do  Districto  Fe- 
eral,  porque  proficiontcmonto  já  o  fez  o  seu 
illustre  coilega  do  bancada,  o  Sr.  Sá  F.oiro. 

Demonstrada  a  incohoroneia  do  Govorno, 
passa  o  orador  a  estudar  o  dispositivo  do 
art.  58,  n.  2,  da  lei  orgânica  municipal  de 
1892, que  é  o  grande. argumon to  dos  defen- 
sores ao  Governo. 

Mostra  em  seguida  os  inconvenientes  prá- 
ticos desta  distincção  entre  hygiene  do  ag- 
gres^u)  ò  de  defesa,  a  qual,  si  tem  sua  razão 
de  ser  tlieoricamente,  não  podo  sei'Vir  de 
base  á  discriminação  dos  serviços;  uma  prova, 
das  melhores  que  poderia  citar,  6  que  um 
órgão  da  imprensa  que  clama  contra  o 
estado  sanitário  o  defende  o  Governo  no  sou 
acto  de  discriminação  dos  serviços  de  hy- 
giene,  em  artigo  em  que  a';aca  os  represen- 
tantes do  Districto,  não  pôde  deixar  de 
atacar  o  mesmo  Governo  pelo  modo  p^r  que 
ô  feito  o  serviço  das  aguas. 

Interrompido  por  estar  finda  a  hora,  fica 
o  orador  com  a  palavra  para  a  sessão  se- 
guinte. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 


Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  17  B— 1902 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  de  3.000:000$  para  as  dst- 
peias  com  o  estabelecimento  de  um  cianj» 
de  concentração  de  forças  em  Óbidos  e  repa- 
ros das  fortalezas  de  Obidjs  e  da  Barra,  no 
Pará;  com  parecer  da  Commissao  de  Orça- 
mento sobre  emenda  offerecida  na  3^  dis- 
cussão  do  projecto  n.  Í7,  do  corrente  anno, 

(Vide  projecto  n.  17  A,  de  i902> 

A  Commissao  acceita  a  emenda,  havendo 
entre  o  que  esta  dispõe  e  o  que  está  no  pro- 
jecto uma  única  differença.  No  projecto  ap- 
Slica-se  ou  destina-se  o  credito  para  a  fortí- 
cação  em  Óbidos,  reparos  da  fortaleza  da 
Barra  de  Belém  e  ainda  para  um  caaiXM>  de 
concentração  de  forças  em  Óbidos;  a  emenda 
porém  applica  esse  mesmo  credita  á  fortifi- 
cação de  Óbidos  e  da  Barrado  Belém,  onde  já 
existe  um  forte  que  necessita  de  grandes  re- 
paros, e  para  o  estabelecimento  de  campos  de 
concentração  de  forças,  sem  designar  previa- 
mente o  local  ou  locaes  em  que  devam  aer 
feitos.  A  Commissao  não  vê  nisso  Incoaye- 
niento,  certa  (le  que  o  Governo  só  tomará 
deliberação  definitiva  depois  de  estudos  com- 
pletos, e  por  isso  propõ?  a  acceitação  á% 
emenda. 

Sala  das  Commissões,  25  de  agosto  de  190S. 
— Paula  Guimarães,  presidente. — SersedeUo 
Corrêa,  relator. —  Nilo  Peçonha, — Mayrink, 
"Francisca  Sd. 

EMENDA  A  QUE    SE  REFERE  O  PARECER  SUPRA 

Substitua-se  o  art.  i*>  pelo  seguinte: 
Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  de  3.000:OOQ( 
para  occorror  ás  despezas  precisas  com  os 
campos  do  concentração  de  forças  o  fortifi- 
cação em  Óbidos  e  na  Barra,  no  Estado  do 
Pará. 

Em  18  de  agosto  de  idQ2.—ThomaM  Odooi- 
canti. 

N.  186  —  1902 

Permitie  ao  capitão  de  mar  e  guerra  refoT^ 
mado  José  Duarte  da  Ponte  Ribeiro  contri- 
buir para  o  montepio  do  posto  de  contra- 
almirante,  com  as  vantagens  do  meio^soldo 
correspondente  ao  mesmo  posto,  pela  tabeliã 
vigente  ;  com  parecer  da  Commissao  de  Fa-- 
xenda  e  Industria  sobre  emenda  offerecida 
na  3^  discussão  do  projecto  r  •  iOÍ  A,  de 
lOOi. 

(Vide  projecto  n.  101  A,  de  1901) 

O  pi*ojecto  n.  101  A,  de  1901,  permitia  ao 
capitão  de  mar  e  guerra  reformado  Josó 
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Duarto  da  Ponte  Ribeiro  c:)ntribuir  para 
o  montepio  do  posto  de  contra-al mirante. 

A  CJommissão  dando  parecer  favorável  á 
eáto  projecto,  teve  em  consideração  os  ser- 
viços prestados  depois  da  reforma  pelo  refe- 
rido oííicial  quo,jáj  havia  obtido  anterior- 
mente da  CommÍ3:jao  de  Marinha  e  Guerra 
parecer  favorável  a  uma  pretenção  de 
maior  monta. 

Parece  que  a  mesma  cousa  não  se  dã  em 
relação  ao  illustre  militar  a  que  se  refor>3  a 
omenda  ofTerecida  ao  projecto,  nem  á  Com- 
inissão  chegaram  informações  que  a  fizessem 
julgar  de  modo  diflerentc  e  justificassem  a 
concessão  de  favor  tão  excepcional ;  p^^lo  que 
não  aconselha  a  acceitação  da  rcforida 
emenda. 

Sala  das  Commíssõos,  em  12  de  agosLo  de 
1902. —  /.  A,  Neiva,  presidente. —  Pinheiro 
Júnior^  relator.  —  Virgílio  Brigdo,  —  Diogo 
Fortuna.  —  João  Catidido. 

Emenda  a  quk  se  referk  o  parecer  supra 

Accrescen*o-se  ao  art,  1». 

« Iguaes  favores  ao  general  divisão  de 
reformado  Felicimo  Caliope  Monteii'0  de 
Mello. 

Sala  das  sessoos,  4  de  jullio  de  102.  — 
Urbano  de  Gouvêa . 

O  Sr.  Pre»iclenle  —  Tendo  dado 
a  hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte 
op.lom  do  dia : 

1*  parto  (até  2  1/2  horas,  ou  ant3s) : 

Continuação  da  discussão  única  do  projecto 
n.  110,  de  1902,  relativo  ao  substitutivo  do 
Senado  ao  projecto  n.  63  A,  de  1899,  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  que  reorganiza  o  mon- 
tepio dos  funccionirios  civis  da  União ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  146  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento  de 
empresas  de  armazéns  geraes,  determinando 
os  direitos  e  as  obrigações  dessas  emprczas  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  20,  de  1902, 
concedendo  ao  Deputado  João  António  Alves 
de  Brito  30  dias  de  licença  para  tratar  de 
sua  saúde ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  21,  de  1902, 
concedendo  ao  Deputado  António  Felinto  de 
Souza  Bastos  licença  para  retirar-SD  desta 
Capital  pelo  tempo  que  julgar  necessário ; 

1^  discussão  do  projecto  n.  89,  de  1902,  re- 
duzindo a  três  mezes  o  prazo  estabelecido  na 
lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  do  1892,  para 
duração  da  IncompatibiUdade  dos  magis- 
trados estaduaes ; 

Discussão  única  do  projecto  n,  58  A,  de 
1902,  com  parecer  sobre  emendas  offerecidas 
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na  2,  discussão  do  projecto  n.  58,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministe  io  da  Justiça  e  Negocies  Interiores  o 
credito  do  10:700$,  supplementar  ã  verba 
n.  9  do  art.  2°  da  lei  n.  834,  de  30  do  de- 
zembro de  1901  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  155,  de  1902, 
fixando  o  subsidio  do  Presidente  e  do  Vice- 
Presidente  da  Republica  no  período  de  15  de 
novembro  do  corrente  anno  a  15  de  novem- 
bro de  1906  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  153,  de  1902, 
fixandoo  subsidio  e  a  ajuda  de  custo  dos  Sena- 
dores e  Doputados  na  próxima  legislatura  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  92,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  crodito  extraordinário  de  8:000$  para 
ajuda  de  custo  ao  lente  da  Faculdade  de  Me- 
dicina da  Bahia  Dr.  Carlos  de  Freitas,  no- 
meado para  a  commissão  scientifica  de  que 
trata  o  art.  216  do  Código  dos  Institutos  Ofld- 
ciaes  de  Ensino  Superior  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  106  C,  de  1901, 
relativo  á  emenda  oíferecida  na  2*  discussão 
do  projecto  n.  106,  deste  anno,  autorizando 
o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordi- 
nário de  3:000$  para  pagamento  do  premio 
arbitrado  pelo  Governo  ao  Dr.  João  Pedro 
da  Vcifía  Filho,  lente  da  Faculdade  de  Direito 
de  S.  Paulo,  pelo  seu  trabalho  sobre  sciencia 
das  finan^'as,  assim  como  o  preciso  para 
publicação  de  1.000  exemplares  do  mesmo 
trabalho  na  Imprensa  Nacional ; 

1*  discussão  do  projecèo  n.  136  A,  de  1902, 
determinando  que  as  pensões  de  montepio 
que  percebiam  os  operários  inválidos  dos 
extinctos  arsenaes  de  marinha  da  Bahia  e 
Pernambuco  serão  mantidas  pelo  Governo  dá 
União ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  145,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  isentar  dos  direitos 
de  importação  o  material  importado  pela 
Intendência  Municipal  de  Porto  Alegre  para 
abastecimento  da  agua,  bem  como  o  material 
metallico  destinado  á  rede  de  esgotos  e  illu- 
minação  eléctrica  da  mesma  cidade  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  207,  de  1901, 
crcando  mais  dous  legares  de  fies  do  thesou- 
reiro  da  Recebedoria  da  Capital  Federal, 
com  os  vencimentos  dos  existentes; 

2*  discussão  do  projecto  n.  35  A,  de  i902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
necessário  credito  para  installar  e  manter 
uma  escola  de  aprendizes  marinheiros  na 
cidade  da  Victoria,  capital  do  Estado  do  Es- 
pirito Santo; 

Discussão  única  do  projecto  li.  218,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Cecilia  Simas  de  Souza, 
viuva  do  machinista  da  armada  Thomé  Xa- 
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vier  de  Souza  Júnior,  uma  pensão  annualdc 
900.^000;- 

z^  discuHSlo  do  projocto  n.  154,  do  190  i, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  modificar  a 
clausula  38»  dodocroto  n.  3.81?,  de  17  do 
outubro  do  1900,  r  dativo  4  concessão  foita  á 
Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins  a 
Araguatra,  cessionária  da  Estrada  do  Forro 
do  Ato  >baça  á  Pra  a  da  Rainha; 

2»(|iscussio  do  projecto  n.  27:>0  A.  de  1901, 
instituindo  um  rot^istro  das  poraçoos  de 
cambio; 

Discussão  única  do  projecta  n.  172,  do 
1W8,  autoi^lzando  o  Podor  Executivo  a  con- 
ceder nova  reforma,  no  posto  de  capitão  do 
fragata,  ao  capitao-tenente  reformado  com 
as  honras  de  capitão  de  fragat^i,  Estanisl^ 
Príwodowski; 

3»  disc««>âo  do  projocto  n.  107,  do  1902, 
redacção  para  3»  discussão  do  p:*ojecto 
n.  33(5  A,  de  1901,  que  autoriza  o  Podor  Ex> 
eoutivo  a  conceder,  oní  março  do  cada  anno, 
aos  alumnod  das  Kscilas  Naval  e  Militares  do 
Exercito  novo  exame  das  matérias  em  que 
houverem  os  mo.smos  sido  inhab  litados  no 
anno  lectivo  anterior  ; 

:^»  discussão  do  projecto  n.  163,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Exocutivo  a  abrir  ao 
Minisierio  da.  Fazenda  o  credito  do  4:482^500, 
supplemeniai*  ú,  verba  n.  10  do  art.  23  da 
lei  n.  834,  de  30  dezembro  do  1901,  para  o 
abono  do  sestas  o  sorõos  a  que  toom  direito 
os  operário.'  da  Casa  da  Mooda ; 

3*  discussão  do  projecio  n.  82,  de  1002, 
autorizando  o  Podor  Exocutivo  a  abrir  .o 
Minisi.orio  da  Marinha  o  credito  do  9: 139^333, 
supplementar  á  verba  n.  8  do  art.  9<>  da  lei 
n,  834,  do  30  de  dezombro  de  1901— Corpo 
da  armada  e  classes  annexas— para  pag.\- 
monto  do  soldo  a  vários  oíflciaos  reform  \áoi, 
quo   passaram  para  a  reserva ; 

2*  parte (ati^  íis  21/á  ho.-as,  ou  antes): 

Continuação  da  2*  dicussão  do  projocto 
n.  152,  do  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negocio  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  990:000$  para  dospeziis  com  o  serviço  do 
hygieno  do  defesa  na  Capital  da  Republica, 
orçado  para  a  administração  fbderal,  de 
aooordo  com  o  art.  58,  paragrapho  único,  da 
lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  24  A,  de  1902,  creando  as  Prefeituras  Ma- 
rítimas da  Republica ;  aispõo  sobre  o  regi- 
men>  policia  e  fiscalização  dos  portos,  nave- 
gação mei*cante,  inscripção  e  sorteio  maríti- 
mo, pesca  naval  o  outros  serviços  a  cargo 
das  mesmas  prafeituras; 

3*  discussão  do  projecto  n.  77,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  adeantar  á  Asso- 
ciação Commoi^cial  do  Rio  do  Janeiro  a  quan- 
tia de  3j(>;000|  papel,  destinados  exclusiva- 


mente ã  terminação  das  obras  mais  impor- 
tantes do  ediflcio  da  c Bolsa»  n.-^  Capital  Fe- 
deral, c  dã  outras  providencia»; 

2^  discussão  do  projecto  n.  49,  de  190Í, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  erigir,  em 
uma  das  praças  desta  Capi  cal,  uma  estatoa 
em  homenagem  ao  Marechal  Floriano  Pei- 
xoto ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  236  A,  do  1901, 
equiparando  os    vencimentos  dos  emprega- 
dos das  Administra  ôeí   dos  Correias  de  di 
versos  Estados  da  União; 

2*  discussão  do  proj3cto  n.  193  A,  de  1901, 
elevando  ã  2*^  clisse,  com  o  mesmo  pessoal • 
vencimontos  da  Administração  do  Maranhão, 
a  dos  Corroios  de  Alagoas; 

3*  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901» 
mandando  dispoosíir  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  ro^lameoto 
de  31  de  marro  de  1851  o.^  offlciaes  e  praças 
do  exercito  habi  Ítalos  cora  os  cursòô  ifas 
armas  a  que  pertencem,  o  deroga  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parte 
referente  a  esto  assumpto; 

1*  discussão  do  pi*ojocto  n.  19  A,  de  1902, 
isentando  de  impostos  do  importação  as  lâm- 
padas, candeeiros  o  material  empregados  na 
illuminação  oã  na  producção  de  for^ça  motriz 
por  melo  do  álcool; 

::i*  discussão  do  projecto  n.  150,  de  1908, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  8:09S|921  para  paxamento  ao  pro- 
fuisor  do  Collegio  Militar  Hemetario  José 
dos  Santos,  dos  ordenados  aue  Ihè  competan 
por  ter  dirigido  a  aula  de  litteratura  nacio- 
nal no  mesmo  collegio  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  80,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e Negócios  Interioreso 
credito  extraoixiinariode  1:180$676,  para  pa- 
gamento do  gratiílcaçoos  aos  lentes  da  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  Drs. 
Augusto  de  Souza  Brandão  e  Pedro  de  Al- 
meida Magalhães  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  79,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Minisccrio  d\  Marinha  o  credito  de  05:000$^ 
supplementar  ã  vei*ba  —  Obras  —  n.  24,  do 
art.  9>,  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de 
1901,  para  occorror  a  despezas  urgente 
com  a  Secretaria  de  Estado,  Quartel  do 
Corpo  do  Infantaria  de  Marinha  e  ponte  do 
Arsenal  da  Capiíal  Federal ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  73,  de  1901, 
declarando  que  gozarão  da  franquia  postal 
a  correspjndeneia  e  as  Revistas  dos  Institu- 
tos Históricos  e  Geographicos  do  Brazil,  do 
Pará,  Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Parajoi  e 
Santa  Catharina  e  dos  ^nstitut^s  Archeolo- 
gicos  de  Alagoas  c  Pernambuco; 
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2"  discusáão  do  projecto  n.  28  A,  de  líWO, 
declarando  abolidas  nas  repartições  federaes 
as  distincQões  entre  empregados  do  quadro 
e  jornaleiros,  c  dá.  outras  providencias,  com 
parecer  das  Comraissões  do  Orçamento  o 
Constituição,  Legislação  e  Justiça; 

3*  discussão  do  projecto  n.  330,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
reforma  no  posto  de  !•  tenente,  com  as  van- 
tagens legaes,  ao  I*  tenente  honorário  da 
armada,  pbarmaceutico  em  commissão,  An- 
tónio Canaido  da  Silva  Pimentel; 

2»  discussão  do  projectD  n.  78,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Execuiivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores 
o  credito  extran-dinario  do  IOO:000|  para 
occorrer  ás  dcspozas  com  o  serviço  eleito- 
ral da  União  no  actual  exercido; 

Discussão  única  do  projecto  n .  75  A,  de 
lí»02,  concedendo  um  anno  do  licença  ao 
ajudante  de  estação  de  1*  classe  da  Esti'ada 
de  Forro  Central  do  Brazil  João  dá  Motta 
•Macedo  porá  tratamento  de  saúde,  cora  pa- 
recer sobro  a  emenda  .  apresentada  na  dis- 
cussão   única  do  projecto  n.  75,  de  1902; 

Discussão  única  do  pro-jecto  n.  117,  de 
190á,  relativo  ã  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  ií67,  de  1900,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  o  necessário  cre- 
dito para  pagar  a  Luiz  AíTonso  Ferreira, 
ex-ompregado  da  Estrada  de  Ferro  Central 
de  Pernambuco,  a  pensão  diária  de  1$500, 
a  contar  de  abril  de  189â  em  deanto; 

Discussão  especial  do  projecto  n.  85,  de 
1902,  na  forma  do  art.  132  do  Regimento 
Interno,  relativo  <í  emenda  offerecida  na  dis- 
cussão única  do  projecto  n.  132,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  11:465$,  para  pagamento  a  Felis- 
mino  Soares  &  Comp.,  correspondente  á  se- 
gunda metade  do  valor  total  das  obras  de 
reparação  nas  caldeiras  da  torpedeira  Sil- 
vado, de  accordo  com  o  contracto  para  esse 
fira  celebrado  ; 

Gontinuiçao  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  6  B,  do  1901,  que  declara  abolida  a  ac- 
cumulaçao  das  cadeiras  de  lógica  o  de  litto- 
ratura  do  Internato  e  do  Externato  do  Gym- 
nasio  Nacional,  sob  a  regência  de  um  só 
cathedratico,  e  dando  outras  providencias  f 

1*  discussão  do  projecto  n.  115,  de  1902, 
equiparando  em  vencimentos  o  pagador  e 
fieis  da  pagadoria  do  Thesouro  Federal  aos 
thesoureiros  o  fieis  da  Caixa  de  Amortização' 

1*  discussão  do  projecio  n.  105,  de  de  1902, 
regulando  as  marcas  da  propriedade  dos 
aniniaes  muar,  cavallar  e  vaccum  em  todo 
o  iterritorio  da  Republica  ; 

2*  discussão  do  projecto  n,  57,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
credito  de  7:500$  para  pagar  a  António  de 


Castro  Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Ca- 
pitania do  Porto  de  Santa  Catharlna,  na 
conformidade  do  contracto  lavrado  com  a 
mesma  repartição; 

2»  discussão  do  projecto  n.  81,  de  1902^ 
autorizando  o  Poder  Eiecutivo  a  abrip  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  94:174$,  para  des- 
pezas  com  diversas  obras  na  Faculdade  Me- 
dicina do  Rio  de  Janeiro  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  106,  de  1902, 
relevando  a  D.  Anna  Coelho  de  Figueiredo 
a  proscripção  em  virtude  da  qual  perdeu  o 
direito  ao  recebimento  da  quantia  de  S16|» 
diílorenç^  entre  a.  importância  do  meio  soldo 
que  lhe  foi  j):iga  e  a  que  lhe  deveria  caber  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  243,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário do  3:000$  para  attonder  á  restitui<^ 
do  deposito  feito  por  Adolpho  Gomes  Netto  : 

2»  discussão  do  projecto  Uk  822,  de  1901, 
determinando  que  os  oQleiaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou 
que  se  venham  a  reformar,  de  accordo  com 
os  decretos  ns.  108  A,  de  30  do  dezembro  de 
1889,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  to- 
luotaria  ou  compulsoriamente,  teem  direito 
ãs  vantagens  exaradas  no  alvará  de  16  de 
dezembro  de  1790  e  Resoluto  de  20  de  de^ 
zombro  de  1801  ; 

2*  discussão  do  projecto  b.  64  A,  do  1901, 
determinando  que  os  cirurgiões  de  5*  classe 
do  exercito  o  da  armada  percebam  as  mesmas 
íf ratificações  que  os  respectivos  cirurgiões 
de  4»  classe,  e  autoriza  o  Governo  a  abrir  o 
credito  preciso  para  a  execução  desta  lei ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1%  n.  1, 
das  Tarifas  das  Alfandegai ; 

2<^  discussão  do  projecto  n.  146,  de  1902, 
declarando  que  o  terreno  sito  á  Praça  15  de 
Novembro,  cm  Florianópolis,  no  Estado  de 
Santa  Catharina,  onde  existiu  o  hospício  dos 
padres  da  Companhia  de  Jesus,  pertence  ã 
igrctja  matriz  da  parochia  de  Florianópolis  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  95  A,  de  1901, 
determijiando  que,  por  motivo  algum,  po- 
dorá  ser  recusada  aos  herdeiros  de  todos  os 
funccionarios,  que  houverem  contribuido 
com  as  quotas  monsaos  do  montepio,  por 
desconto  em  seus  vencimentos  ou  por  paga- 
mento voluntário  consecutivo  á  exoneração 
de  seus  cargos,  a  pensão  correspond^Gite 
ãquellas  contribuições,  e  dando  outras  pro- 
videncias ; 

Discussão  única   do  projecto  n.   1%,  -do 
1902,  relativo  á  emendado  Senado  ao  pro- 
jecto n.  76  C,  de  1900,  da  Camará  dos  Depu- 
tados, dispondo  que,  na  liquidação  do  iempo 
de  serviço  para  concessão  do  meio-soldo  e 
montepio  não  será  descontado  aquelle  que 
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for  passado  no  goso  de  licença  para  trata- 
mento de  saúde,  nos  termoâ  do  art.  10,  do 
decreto  n.  1.388,  de  21  de  fevereiro  de  189]  ; 

1^  discussão  do  projecto  n.  31  A,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  £xocutiyo  a  abrir  os 
créditos  necessários  para  occorrer  á  liqui- 
dação das  despezas  feitas  e  dos  compromissos 
contrahidos  pelo  aeronauta  braziieiro  Au- 
gusto Serero  para  a  factura  do  balão  Pax  e 
dando  ouviras  providencias; 

2<^  discussão  do  projectou.  148,  de  1902, 
autorizando  o  Podei*  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  14:868$599,  supplementar  ás  ver- 
bas que  indica; 

8*  discussão  do  projecto  n.  167,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário do  16:330$  para  pagamento  a  D.  Leo- 
nor Augusta  Conrado  Franco,  íilha  do  major 
António  Josó  Augusto  Conrado,  do  meio- 
soldo  pela  tabeliã  de  1  de  dezembro  de  1841 
e  lei  ae  18  de  agosto  de  1952,  correspondente 
a  32  annos  e  5  mezes  e  que  deixou  de  rece- 
ber desde  a  data  do  falleclmento  de  seu  pao, 
em  março  de  1869,  até  3  de  outubro  de  1901 
em  que  se  habilitou; 

Discussão  única  do  projecto  n.  157,  de 
1902,    autorizando    o  Poder    Executivo  a 

Jrv>rogar,  por  seis  mezes,  a  licença  conce- 
ida  ao  S^»  escripturarij  da  Alfandega  de 
Pernambuco,  Grato  da  Silveira  Bastos  Va- 
rella ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  114,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guer/a  o  credito  extraor- 
dinário de  1:815$469,  para  pagamento  do 
ordenado  que  compete  ao  mestre  da  offlci- 
na   de   obras  brancas  do   ex  cine  to   Arsenal 


de  Guerra  da  Babia,  António  Bento  Goima^ 
rdos  ; 

2*^  discussão  do  projecto  n.  169,  de  I9(^ 
isentando  de  qualquer  imposto  as  etapas 
fornecidas  aos  officiaos  do  exercito  e  ar- 
mada ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1901. 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraor- 
dinário de  4:874$332  para  pagamento  de 
«'enci  mentos  que  deixou  de  receber  o  major 
do  corpo  de  estado-maior  Eri<9t>  Augusto 
de  Oliveira,  como  professor  da  extincta  Es- 
cola Militar  do  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  166,  de  1902^ 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  iK>r  um 
anno  a  licença  concedida  ao  machioista  de 
2»  classe  da  E:strada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  Achilles  Arnaud  Coutinho  por  decreto 
n.  833,  de  1900; 

Discussão  única  do  parecer  sobre  a  emenda 
oíTerecida  em  2^  discussão  ao  projecto  n.  149, 
de  1902,  e  3j7,  de  1901,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  da  somma  que  se  tor* 
nar  necessária  pagar  ã  execução  da  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal,que  condeninou 
a  Fazenda  Nacional  â,  restituir  a  Corrêa  de 
Ávila  &  Comp.  a  importância  que  demais 
p  '.garam  de  direitos  de  importação  de  kero- 
zene  no  exercício  de  1896  ; 

Discussão  única  do  projecto  n .  176,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
amanuense  do  Tribunal  Civil  e  Criminai 
Augusto  Moreno  de  Alagão  proroga^^  por 
um  anno,  com  todos  os  vencimentos,  da  li- 
cença em  cujo  goso  se  acha,  afim  de  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tardo. 


53«  SESSÃO  EM  26  DE  AGOSTO  DE  1902 


Presidência  dos  8rs.  Satyro  Dias  <2o  VIoe-PresIdeyte )  e  Carlos  de  Novaes  ( |o  Seoretarlo  ) 
Afapito  dos  Santos  (3o  secretarie)  e  Satxro  Dias  (2»  Vice* Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  ã  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs,  SatyroDias,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Gabriel  Salgado,  Hosannah 
de  Oliveira,  Serzedello  Corroa,  Christino 
Ci*uz,  Cunha  Martins,  Nogueira  Accioly, 
Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Trindade, 
Camillo    de   Hollanda,     Ermirio    Coutinho, 


Bricio  Filho,  Cornelio  da  Fonseca,  Epami- 
nondas  Gracindo,  Arroxelias  Galvão,  Ray- 
mundo  de  Miranda,  Rodrigues  Dória,  Fausto 
Cardoso,  Seabra,  Félix  Gaspar,  Manoel 
Caotano,  Paula  Guimarães,  Alves  Barbosa. 
Tulontino  dos  Santos,  Paranhos  Montenegro, 
Henrique  Lagden.  Augusto  de  Vasconcellos, 
Raul     Barroso,    Nilo    Peçanha,     Lourenço 
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Baptista,  Pereira  Lima,  Júlio  Sa;itos,  Mar- 
tins Teixeira,  Oliveira  Figueiredo,  Joaquim 
Breves,  Estevão  Lobo,  Theophilo  Ottoni, 
João  Luiz,  Esperidião,  Henrique  Salles, 
Carlos  Ottoni,  Manoel  Pulgencio,  Lindolpho 
Caetano,  Eduardo  Pimentel,  Rodolpho  Pai- 
xão, Lamartine,  Moreira  da  Silva,  Valeis 
de  Castro,  Rebouças  de  Carvalho,  Carlos 
Cavalcanti,  Barbosa  Lima,  Soares  dos  San- 
tos, Aureliano  Barbosa  e  Diogo  Fortuoa. 

Abre-se  a  sessão. 

O  Sr.  A^c^aplio  doa   Santos  (^ 

secretario)  procede  á  leitura  da  acta,  que  ó 
em  seguida,  sem  debate,  appi*ovada. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  C^arloa  de  Movaes  {i"  se* 

cretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios  : 


Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  de 
23  do  corrente,  satisfazendo  a  requisi($o 
desta  Camará,  no  oíficio  n.  Hl,  de  28  do 
mez  findo. — A  quem  fez  a  requisição.  (A* 
Commissão  de  Orçamento.) 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  35  do  corrente,  satisfazendo  a 
requisição  desta  Camará,  no  officio  n.  276 
de  25  de  dezembro  do  anno  próximo  passado. 
— A'  quem  fez  a  requisição.  (A'  Commissão 
de  Orçamento.) 

Requerimentos : 

De  José  Maria  da  Silva  Júnior,  pedindo 
concessão  por  50  annos,  para  si  ou  compa- 
nhia que  organizar,  para  ezplorvr,  usar  o 
gozar  dos  depósitos  mineraes  nosterrenoi 
de  alluvião  do  Amapá,  pertencentes  ã  União. 
— A'  Commissão  de  Fazenda  e  Industrias. 

De  José  Joaquim  de  Miranda,  conferente 
da  Alfandega  de  Santos,  pedindo  um  anno 
de  licença,  para  tratar  de  sua  saúde. — A* 
Commissão  de  Petições  e  Poderes. 

Do  tenente-coronel  Dr.  Manoel  Lopes  de 
Oliveira  Rapos,  reformado  compulsoria- 
mente e  coronel-honorario,  pedineo  llie  seja 
concedida  a  sua  reforma  no  posto  de  coro- 
nel, sendo  equiparado  o  soldo  ao  actual,  etc. 
—A'  Commissão  do  Marinha  e  Guerra. 

O  ISr.  Presidente  —  Continua  a 
discussão  do  requerimento  do  Sr.  Bueno  de 
Andrada,  o  qual  é  do  teor  seguinte  : 

«Reiueiro  urgência  para  tratar  de  as- 
sumpto referente  ao  aviso  circular  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,  inserto  n^  Diário  Offi- 
cial,  de  hoje,  sob  n.  43,  de  8  de  agosto  de 
1902.» 


Tem  a  palavra  o  Sr.  Fausto  Cardoso. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Ar- 
guido pelo  nobre  Deputado  pelo  Rio  Orando 
do  Sul,  Sr.  Barbosa  Lima,  de  haver  levan- 
tado a  concussão,  o  peculato  e  a  immorali- 
dade  como  elementos  de  prova  contra  o  Mi- 
nistro da  Fazenda,  antes  do  Governo  se  ha- 
ver manifestado  sobre  o  gravíssimo  caso  das 
pedras,  veiu  hontem  ã  tribuna  e  mostrou 
que  só  se  pronunciara  sobre  tal  questão  de- 
pois de,  SDore  ella,  manifestar-se  o  Governo 
que  ao  Congresso  forneceu  documentos  e 
informações  por  esse  pedidas. 

Então,  mostrou  tanibem  que  suas  afiílrma- 
ções  se  basearam  nestes  documentos,  e  que 
suas  conclusões  estavam  de  pleno  accordo 
com  os  factos,  com  a  lei  e  com  a  lógica. 

Mas  o  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Sul  não  o  criticou  somente  por  isso,  cul- 
pou*o  por  lobrigar  doshonestidade  no  Mi- 
nistro. E'  pelo  menos  o  que  se  concluo  do 
suas  palavras,  no  discurso  que  proferiu  na 
sessão  de  22  do  corrente,  as  quaes  o  orador 
vai  rememorar. 

Referi  ndo-se  ásua  indicado,  disse  o  nobre 
Deputado: 

cElla  prc^julgava,  ella  formulava  o 
mais  doloroso  de  todos  os  testemunhos 
contra  o  mais  delicado  e  o  mais  melin- 
droso de  todos  os  predicados  de  um 
homem  publico. 

Ella  formulava,  no  mesmo  momento, 
em  que  pedia  informações,  em  que  po- 
pedia  que  a  Camará  se  constituísse  em 
Commissão  geral  para  ouvir  esse  minis- 
tro, ella  formulava,  antes  de  ouvil-o^  a 
mais  dolorosa  das  sentenças  ;  ella  afir* 
ntava,  pelo  orgam  vehemente  do  seu  pr<h 
lator,  a  dashonestidade  desse  ministro, 

Sr,  Presidente,  deplorável,  desgraçado 
momento  histórico  seria  esse  da  nossa 
pátria,  si  velhos  legionários  da  Repvblicít,, 
propagandistas  desse  credo  sublime, em  que 
a  polãica  é  systematicamente  subordinada 
d  moral,  constructores  deste  edifício,  qtêe 
vamos  remodelando  e  acabando  aospou^ 
cos,  para  que  dentro  délle  se  possam  abri» 
gar  as  gerações  de  brazileiros,  que  hão  de 
vir,  organizadores  desta  carta  constitu-' 
donal,  homens  tidos  por  probos, 

O  Sr,  Victorino  Monteiro  —  Como  é  o 
Sr.  Ministro  da  Fazenda.  (Apoiados,) 

O  Sr,  Barbosa  Lima — ...  de  repente, 
de  um  momento  para  outro,  chamados  as 
mais  altas  posições  da  Republica,  se  eon^ 
fundissem  com  os  mais  vulgares  estelliona» 
tarios,  se  confundissem  tão  evidentemente 
com  os  especulcUarios  communs. . . 

Sr,Presidente,  antes  de  terminado  este 
inquérito,  que  o  Governo  di^  Republica 
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não  trepidou  um  momento  om  mandar 
abrir  o  instituir  com  severidade,  antes 
de  terminada  esta  syndicancia  cuida- 
dosa, antes  de  averiguados  todos  os  ele- 
mentos de  prova,  antes  que  os  poderes 
da  Republica,  aos  quaes  está  commettida 
a  apuração  deste  caso  infeliz,  se  tenham 
pronunciado  em  todos  os  seus  f^ráos  o 
instancias,  antes  de  tudo  isto,  ó  injusto 
erigir  ó  peculato,  'a  concussão,  a  immo- 
ralidade  em  elementos  de  prova,  como  si 
fossem  tão  palpáveis  que  n.io  pudésse- 
mos tMBv  aqui  óco  dessa  tremenda  e 
volumosíssima  caudal   de  maledicência 

Í  apoiados  geraes  )  e  afirmarmos  sem 
ecumentos  devidamente  comprabatorlos 
que  o  Sr.  Presidente  da  Republica,  por 
complacência  e  o  Sr.Minjstro  da  Fazenda 
por  teimozia  incurável  são  duos  cstelUo- 
natarioa. 

NãOy  Sr,    Presidente^  nós  acreditamos 
que  O  Sr,  Presidente  da  Republica  e  que 
o  Sr.  Ministro  da  Fasenda,  para  bem  das 
nossas  instituições^  para  o  bom  renome  dos 
brasileiros^  se  sahirão  airosameute  desse 
deplorável  casOy  e  afjfírmamos,  para  satis- 
fação de  todos  os  bons   brazile^ros^  que  os 
poderes  da  "Republica  ainda  não  cahiram 
nas  mãos  dos  estellionaíarios  do  paiz . » 
A  acousação  é,   como    se  vê,  tremenda. 
Accusam-no   ahi  de  prolator  vehemento  da 
deshonestidade  do  Ministro   da  Fazenda  ;  de 
8e  ter  feitq  éco  da  caudal  da  maledicência 
publica;  de  confundir  os  homons  que  gover- 
nam com  falsar ios. 

E*  possível  que  o  orador  seia  culpado 
de  concluir  da  criminalidade  uo  Governo, 
no  caso  das  pedras,  sua  deshonestidade.  E* 
possível. 

Porque  muitas  vezes  so  pôde  transgre- 
dir a  lei  penal  som  se  transgredir  a 
moral ;  ser-se  criminoso,  sem  se  sor  deslio- 
nesto.  E*  possível. 

Mas,  accusando  de  deshonestidade  ao 
Ministro  da  Fazenda,  o  orador  tinha  e  tem. 
nara  se  apoiar,  o  depoimento  do  nobre 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  dado  da 
imprensa  e  da  tribuna  do  Parlamento. 

Não  o  censurem,  diz  o  orador,  por  se  ba- 
sear sobre  este  depoimento,  porquanto  o  Sr. 
Barbosa  Lima,  quando  aiui  accusadopelo 
Sr.  Seabra,  de  haver  affirmado  que  con- 
gressistas condescendentes  recobiam  sup- 
primentos  inconfessáveis  de  bancos  oíliciaos, 
procurou  defendor-se  com  as  accusaçoes 
que  o  orador  fizera  ao  Ministro  da  Fa- 
seada. 

Então,  o  orador  não  lhe  negou  apoio, 
apesar  de  não  poder  o  Sr.  B:irbosa  Lima 
estribaisse  para  se  defender  em  ties 
aocusações;  tem,  pois,  o  direito  de  apoiarse 
Jioje  no  depoimento  do  S.  £x.  o  mostrar  que,. 


si  crime  ha  em  accusar  o  Ministro,  o  crime 
ô  de  ambos—de  S.Ex.  e  do  orador. 

Este  depoi  nento,  o  nobre  Deputado  o  deu 
no  dia  22  de  agosto  de  1901,  juitamente  nm 
anno  antes  do  dia  cm  que  veiu  argair-Ihe 
peio  facto  de  descobrir  deshonestidade  na 
Ministro  da  Fazen  ia  e  no  Governo,  porque 
aquelle  é  a  suprema  vontade  deste. 

AnalysavaS.  Ex.  da  tribuna  a  encampa- 
ção e  o  arrendamento  das  estra-ias  de  ferro 
do  Norto,  arrendamento  e  encampação  que 
reputou  inconvenientes,  desastrosos  e  immo- 
raes,  quando  disse: 

€  A  que  vem,  a  minha  presença  ne^ta 
tribuna,  para  onle  me  impelle,  com  uma 
oaergia  nunca  igualada,  a  consciência  de 
ura  dever  cívico  que  venho  cumprir, 
que  julguei,  no  rocesso  do  m.nha  consci- 
ência, após  amadurecida  meditação  não 
poder  differir  um  só  instante  ? 

Vem  da  necessidade  que,  julgo,  me 
impõe  este  mesmo  programma,  saliir 
desta  eloquente  redacção  genérica,  des- 
tes documentos  e  dizer  quaes  são  os  actos 
que,  a  meu  ver,  não  se  inspiram  no  bem 
publico  para,  em  seguiia,  aíflrmar  que 
não  lhes  dou  o  meu  humiidè  apoio.» 

Em  outro  tópico,  allegando,  para  explicar 
sua  attitudo  de  opposicionista  ante  sua  ban- 
cada, que  continuava  a  apoiar  o  Governo, 
assim  fallou: 

«Ha  dias,  o  honrado  Deputado  peio 
Rio  Grande  do  Sul,  meudistincto  amigo, 
o  Sr.  Dr.  Alfredo  Varella,  declarou: 

—Os  reprv)sen tantos  do  Rio  Grande  áQ 
Sul,  cônscios  do  que  o  dever  supremo  6 
a  defesa  da  Republica,  identificada  ao 
ver  delles  com  a  honra,  gloria  o  gran- 
deza futura  da  Pátria,  estarão  sompro 
muito  sinceramente  ao  lado  da  autori- 
dade cjnstituida,  emqnanto  constitmúo- 
nal;  podem  declarar,  todavia,  em  face 

DO  CONGRESSO  E  DO  PAIZ,  QUB  SÓ  APOMIÍ 
os  ACTOS  DO  EXISTENTE,  COMO  DE  QUAL- 
QUER 00\^RNO  VINDOURO,  QUANDO. SB 
INSPIREM     NO    BEM     PUBLICO:     SI    NÃO, 

NÃO.» 

Eu  estava  presente  á.  sessão,  quando  o  meu 
honrado  coUega  leu  essa  declaração  de  vou) 
e  o  acompanhei,  repatindo «.'»i  não,  não..* 

Em  seguida,  leu  ainda,  com  o  mesmo 
fim,  um  telegramma  do  Sr.  Júlio  de  Cas- 
tiUios,  que  annunciou  nestes  termos  : 

«Um  telegramma  dirigido  polo  moa 
eminente  chefe,  em  resposta  a  um  grupo 
de  republicanos  que  o  consultara,  pelo 
piticlaro  estadista,  do  que  a  Republica 
se  ufana,  o  Sr.  Dr.  Júlio  de  Castiliios 
accentua  esse  modo  de  ver  a  actualidade 
publica,  tal  qual  o  formulou  o  meu 
digno  coilega  de  bancada. 
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Poço  licença  á  Camará  para,  do  ac- 
cordo  com  a  bancada,  lor  osto  notável 
documento ;  6  uma  ros;  osta  a  um  griíp:) 
de  republicanos  quo  so  dirigiram  a  osso 
omlnento  chefo  politico.  » 

O  telogramma  quo  foi  lido,  cil  o  : 

4c  Conservador  orgânico  dentro  da  Re- 
puòlicay  em  respeito  regimen  vigente^ 
cujas  deficiências  poderão  ser  suppridas 
futuramente f  quando  surgir  necessária 
e  almejada  opportunidade  que  depende 
acção  tempo,  reconheço^  por  isso  7nesmo, 
indeclinável  necessidade  social  de  um 
digno  e  reflectido  apoio  ao  Governo^  que 
rcpresenin   instituiçõi.'s  pátrias, 

4c  Mas  é  obvio  que  esta  im preteri vkIí 

ATTITUDE  NÃO  ENVOLVE,  NEM  TÓDE  EN- 
VOLVER, O  mínimo  compromisso  de  am- 
parar E  DEFENDER  ACTOS  ILLEGAES  OU 
IMMORAES,  EMANADOS  DA  AUTORIDADE 
PUBLICA,   QUAESQUER  QUE  SEJAM. 

Tal  é  e  será  semprv  o  meu  ponto  de 
visla^  idêntico  ao  de  meu  amigo  e  be- 
nemérito pi'csidente  do  Rio  Grande,  » 


Baseando,  assim,  sua  conducta  ai  decla- 
ração do  seu  honrado  colloga  Sr.  Alfl'edo 
Varela  o  no  fcolegramma  do  seu  illu^itro 
chefo  Sr.  Júlio  do  Caslilhos,  continuou  o 
nobre  Doputado  : 

«. . .  ha,  ao  meu  ver,  actos  praticad  >s 
pola  administração  da  Republica  quo 
nao  consultam  os  interesses  cartloaos 
deste  regimen,  o  por  isso  entendj  ser  d(} 
meu  dever,  não  só  recusar-lhos  o  meu 
apoio  expresso,  mas  r  cusiria'  igual- 
mente o  meu  apoio  tácito,  e  vir  dizer 
da  tribuna  que  os  comdomno,  os  re- 
pudio.» 

Adeanto  : 

O  Sr,  Barbosa  Lima— Julguei  do  meu 
devor  não  silenciar  sobre  factor  dessa 
ordem,  que  reputo  graves. . . 

O  Sr,  Seabra  —  Não  ha  muito,  V. 
E\.  rosponsabilizava  por  cllos  o  Con- 
gresso, o  agora  rcjponsibilizi  o  (ío- 
vorno. 

O  .Sr.  Barbosa  Lima  —  ...  porqiio.  de 
pircom'  essos  olomontos  almiiiistra- 
tivos,  hi  ainda  um  elemento  do  mais 
subido  quilate,  o  elemento  moral. 

Primeiro,  recusou-sc  a  concorrência 
publica  ;  depois,  recusou-se  submotter  o 
acto  á  approvação  do  Congresso,  á  a  ro 
ciação  desta  assembléa,  e  se  vae  recusan- 
do, ató  hoje,  á  explicação  publica  de 
semelhante  acto  ;  e,  finalmente,   esco- 


Iheu-sD  T  ara  representante  do  Governo 
da  Republica,  para  agente  financeiro  do 
Governo  da  Republica,  na  praça  de  Lon- 
dres, um  cidadão  quo  esse  mesmo  Go- 
verno não  podia  galardoar  com  a  simples 
portaria  do  noneação  de  amanuense  do 
qualquer  ro ,  artiçáo . 

A  Hepublica  é  um  regimen  em  que  a 
politica  se  subordina  d  moral  ;  e,  st  este 
facto,  esta  optTação,  tivesse  sido  prati- 
cada e  dirigida  por  um  homem  da  altura 
moral  do  Sr.  Júlio  de  Castilhos,  a  maio- 
ria  da  população,  o  conjunto  nobre  e 
independente  dos  homens  de  b^m  não  pre^ 
cisaria  de  fazer  um  exame  meticuloso  de 
tal  acto,  e  diria,  para  gloria  deste  ct- 
dadão  :  ^^Seguramente  esld  certo  ;  com 
certeza  este  acto  foi  feito  de  accordo  com 
os  melhores  interessei  da  pátria  republi' 
cana,  porque  este  homem  d  um  homem  de 
bem,T> 

O  Sr.  Seabra^-K'  boa  lógica  julgar  do 
acto  pela  pessoa  que  o  praticou  1 

Ouviram?  Si  o  arrendamento  das  estradas 
do  ferro  do  norte  fosse  feito  por  um  homem 
de  bem,  todo.í  diriam:  obedeceu  ao  interesse 
da  pátria  ropublicana. 

Mas  o  nobre  Deputado  viera  á  tribuna 
para  que?   Para  afpirmar  que  esse  acto 

NAO  FOI  FEITO  CONS  )ANTE    03    INTERESSES  DA 

PATKiA.  Por  que  ?  Implicitamente  porque  o 

NAO  FIZERA  UM  HOMEM  DE  BEM,  MAS  HOMENS 
QUE  SE  COMBINARAM  PARA  O  LEVAR  A  EFFEITQ, 
COM  UM  CIDADXo  indigno  até  DE  UMA  NO- 
MEAÇÃO PARA  AMANUENSE  DE  QUALQUER  RE- 
PARTIÇÃO. 

Mais  adeante: 

«...A  doutrina  quo  va3  prevalecendo 
rt  a  de  que  a  União  ô  a  mais  sabia  por 
ser  a  mais  poderosa  c,  todavia,  quando 
contende  com  serviços  dos  quaes  depende 
prosperidade  década  um  dos  Estados, 
ella  procedo  polo  modo  por  aue  estamos 
vendo,  neste  contracto,  confiando  inte- 
resses de  tal  valia  a  individues  da 
signiftcação  moral  daquelle  a  que  me 
referi  n^  começo  desta  exposição. 

Está,  direito  ! 

Governar  não  ó  só  querer  gover- 
nar, 6  antii.í  prover  para  prover. . . 

i^rvívor  de  accordo  com  as  leis  immu- 
taveisíiue  re.;'em  as  sociedades,  para  pro- 
vei' de  accordo  com  os  mais  nobres  sen- 
timentos, que  de  dia  para  dia  se  apuram 
na   alma  popular. 

E*  prever  e  prover  :  prover  de  accordo 
com  o  programma  republicano,  cujo  co- 
ração esta  na  tsubordinação  da  politica  d 
morah  e  por  isto  na    effectiva,   na  inde^ 
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fectiiíel  responsabilidade  dos  agentes  do 
poder  publico  pela  plena,  insophismavel  pu- 
blicidade de  todos  os  seus  actos  quaesquer. 

Governar  é  prover ;  nâo  ô  fazer  da 
prosperidade  do  Eâtado  alguma  cousa  de 
dlfferente  da  prosperidade  da  nação;  nao, 
6  dissociar  o  Governo  da  communtião,  na 
qual  ello  se  engasta  como  si  fora  um 
corpo  estranho  no  organismo  collectivo. 

Maia  do  que  nunca  os  antecedentes  re- 
publicanos que  teem  o  seu  máximo  ma- 
nancial sagrado  nas  sublimes  doutrinas 
selladas  com  o  sangue  do  martyr  im- 
mortal— -Tiradentes  ;  mais  do  que  nunca 
P|odem  semelhantes  aspirações  consen- 
tir que  nós  vamos  de  queda  em  quóda 
primeiro  proclamando  nossa  incapaci- 
cidade  como  nacionaes,  para  o  advento 
das  Industrias  quaesquer  ou  se  subordi- 
nem á  actividade  agrícola,  ou  se  subor- 
dinem á  actividade  propriamente  fabril, 
para  dahi  despertar  os  appetites  do 
cupido  capital  estrangeiro  o  entregar- 
mo-nos  acorrentados  ú,  exploração  da 
qual  ha  de  nascer  um  dia  neste  oxtensp 
Brazi)  um  proletariado  como  aqucUe  que 
constitue  hoje  a  máxima  diíllculdado  da 
Europa  e  da  America  do  Norte  ? 

Mas,  depois  de  termos  proclamado  por 
esta  forma  a  incapacidade  dos  nacionaes, 
como  é  que  nôs  vamos  proclamar  a  inca- 
pacidade  dos  honestos,  proclamar  a  inca- 
pacidade dos  homens  de  b^%,  pondo-os 
de  lado,  não  procurando  em  todo  o  nosso 
furiccionalismo^  onde  ha  tanto  homem  de 
bem,  tanto  homem  capaz  e  competente 
para  a  gestão  dos  nossos  dinheiros  públi- 
cos e,  mais  do  que  isto,  vamos  escolher 
para  cuidar  dos  nossos  interesses,  para 
ser  o  intermediário  das  nossas  transac- 
ções  em  Londres,  um  homem  que  um  dia 
falsificou  a  firma  de  um  ministro  ? 

Para  tal  regimen,  para  uma  situação 
em  que  as  classes  pobres  vivem  a  se  deba- 
ter entre  o  engodo  da  loteria,  entre  as 
vergonhas  do  jogo  do  bicho  e  falta  de 
empregos,  porque  a  sua  actividade,  por- 
que a  actividade,  nacional  è  cada  vez 
mais  esmagada  pela  concurrencia  do  es- 
trangeiro, sem  defeza  dos  poderes  públi- 
cos, para  condições  desta  ordem  sô  um 
semelhante  agente. 

E'  honesto,  pergunta  o  orador,  um  gover- 
no que  colloca  o  paiz  em  tal  situação,  põe 
de  lado  os  honestos  e  só  ó  digno  do  agentes 
falsarios  ? 

Como,  pois,  diz  o  nobre  Deputado  que 
acredita  na  honestidade  do  Governo  até  pro- 
va em  contrario,  e  censura  o  orador,  porque 
taxa  de  deshonesto  o  ministro,  que  ó  a  syn- 
theso  e  a  vontade  desse  governo  ? 


Depois,  o  nobre  Deputado  reproduz  este 
brado  de  seu  discurso,  pronunciado  em  18  de 
agosto  de  1897,  e  dirigido  ao  Rio  Grande  do 
Sul  : 

«Oh !  Rio  Grande  !  Os  meui  toU» 
do  republicano,  do  patriota  e  de  moçi) 
resumom-80  nesta  enthusiastica  apr4- 
tropho  :  dilata  as  tuas  fronteiras  repa- 
blicanas  até  que  abracem  esta  va«ta  e 
querida  Pátria  Brazlieira.  e  que  do  tea 
seio  possa  surgir  o  joven  intemerato  es- 
tadista que  ha  de  scilvar  a  Republica » 
Após  essa  apostropho,  o  orador  exclama : 
«Hoje  devo  dizer,  voltando-mo  no- 
vamente para  eita  abençoada  tdrra: 
Mater  intemerata  das  liberdades  gaúchas, 
mais  uma  vez  iuvoco  o  santificado  nomo 
teu. 

A*  a  gilla  que  modelai'am  os  rwola- 
cicnarios  de  15  de  novembro  falta  ainda 
o  divino  spiraculum  vitce  :  Ella  ahi  jaz 
inerte  e  deformada. 

Estéreis  viragos  se  succedem,  admi- 
nistrações estéreis  :  a  republica  nas  co- 
chillasdosul.  Heva  formosissima  desen- 
tranha se  nos  amorosos  fructos  dafe- 
cuada  promettida  liberdade. 

Não  queimarei  os  meua  ídolos:  essa 
convicção  é  um  culto  que  o  tempo  afer- 
vorou e  vale  poi*  um  vaticínio  que  a 
opinião  nacional  vao  sagrando  em  uma 
acclamação  crescente. 

Agora,  falle  a  augusta  voz  grandílo- 
qua da  'bem  amada  Pátria  Brazlieira;  e 
que  de  lar  em  lar,  pela  bocca  da  moci- 
dade, que   não  mente,   e  pelo  avisado 
conselho  da  desenganada  velhice,  vá  re- 
percutindo sonorosa,   como  um  incita- 
mento aos  homens   de  bem,  para  que 
hajam  de  salvar  a  Republica,  orphã  do 
immaculado  Benjamin,   de  olhos  fltos. 
cheia  de  bem  nascidas  esperanças  no 
successor  do  portentoso  Floriano,  o  im- 
pertorrito  caboclo  que  consubstojicíou  a 
dignidade  e  o  brio  nacional. 
E'  honesto  o  Governo  servido  por  viragos 
estereid,    que    pratica   administrações  es- 
téreis ;  arrenda  estradas  por  intermédio  de 
falsario  e  leva  o  paiz  á  situação  tão  aíflictira 
que,  para  o  salvar,  a  alma  do  nobre  Deputado 
sahe  do  corpo  para    chamar    Castimos  a 
moralizal-oe  invocar  os  nomes  sagrados  do 
Benjamin  o  Floriano  ? 

Não.  O  nobra  Deputado  não  o  pôde  julgar 
honesto. 

Mas,  ha  maii  ainda.  Em  artigo  assignado 
porS.  Ex.  para  commemorar  a  morte  do 
grande  Marechal  Floriano  Peixoto,  e  aqm 
lido,  na  sessão  de  23  de  agosto  do  anno  ^ 
sado  pelo  nobre  Deputado  Seabra,  hojeíft»^'' 
da  maioria,  escreveu  o  nobre  Deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul. 
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«  Si  o  Marechal  fosse  vivo,  teriamos  a 
paz  estavol  que  só  os  fortes  podem 
manter  ;  teriamos  a  confiança  no  dia  de 
amanhã,  com  a  certeza  da  prompta, 
rápida  e  efflcaz  reprcs^o  do  quaesquer 
distúrbios  e  arruaças, 

O  que  nâo  teriamos,  cora  certeza,  é 
a  corrupção  erigida  em  systeraa  de  go- 
verno republicano',  a  compra  dos  applau- 
sos  jornalísticos  pela  dorrama  dos 
dinheiros  públicos  e  pela  covarde  acqui- 
eecencia  doi  mandatos  do  povo,  no  si- 
lencio com  que  votam  novos  impostor, 
creando  novos  empregos,  alargando  as 
propinas  oleitoraos  e,  sobretudo,  pa- 
ctuando com  a  irresponsabilidade  dos 
agentes  do  poder  publico. 

Jamais,  póde-se  afflrmal-o,  jdmais  me- 
draria sob  o  governo  honesfeo  do  incor 
ruptivel  Marechal  semelhante  desvir- 
tuamento das  praticas  republicanas  ;  te- 
ríamos com  a  paz  a  honestidade  na  ges- 
tão dos  dinheiros  públicos.  Certo,  não 
se  alargaria  a  verba  secreta  ao  ponto  de 
observar  o  orçamento  da  Republica  e  os 
supprimentas  iaconfessaveis  do  bancoá 
oílloiaes  á  imprensa  indige'ia,  ao  jorna- 
lismo estrangeiro  e  a  congressistas  con- 
descendentes, e  os  supprimentos  incon- 
fessáveis de  bancos  omciaes  á  imprensa 
indígena,  ao  jornalismo  estrangeiro  e  a 

CONGRESSISTAS    CONDESCENDENTES  I 

Assignado-~«  A,  J,  Barbosa  Lima  » 

Então  ó  ou  não  deshonesto,  na  opinião  do 
nobre  Deputado,  o  Governo  em  cuja  honesti- 
dade elle  hoje  crê  ? 

Não  pára,  porém,  ainda  ahi  ! 

£m  seu  discurso,  de  26  de  agosto  de  1901, 
diz  elle  para  explicar  sua  opposição  ao  Go- 
verno : 

«Ah  !  Ouvisse  eu  do  judicioso  e  into- 
gerrimo  republicano  (refere-se  ao  Sr. 
Júlio  de  Castilhos)  que  errada  ó  esta 
minha  conduc da,  porque  errado  6  dizer- 
se  como  tenho  dito  o  ora  resumo  ;  ou- 
visse eu  que  a  Republica  pôde  ter  e 
pagar  como  seu  agente  em  Londres  o 
falsario,  que  ha  pouco  descrevi  com  as 
palavras  candentes  de  dous  collegas  de 
bancada  ;  que  a  dupla  operação  fín  \n- 
ceira,  inquinada  desse  vicio  do  origem  e 
presidida  pelo  estellionatario  Rodrigues, 
consulta  as  exigências  do  nosso  credo 
com  vantagens  para  o  Erário  Nacional  e 
para  as  populações  do  Norte  ;  que  no 
momento  tremendamente  difíicil  para 
as  instituições  republicanas,  o  Presidente 
da  Republica  possa  apresentar  e  impor, 
pelos  meios  que  se  conhoce,  can  lidato 
incontestavclnionte  insuíllciente  e  infe- 
rior ds  graves  responsabilida  les  da  gra- 
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vissima  situação  politica  ;  que  repre- 
sentantes da  Nação  podem  ter  com  os 
bancos  privilegia  los  e  favorecidos  por 
leis  de  excepção  e  supprimentos  do  The- 
souro  Publico,  votados  pelos  mesmos  re- 
presentantes, relações  de  dependência 
pecuniária  ;  que  no  regímen  politico  de 
responsabilidades  eífectlvas,  qual  ó  a 
Republica,  póde-se  furtar  um  Banco  que 
vive  djs  favores  do  Thesouro  ao  exame 
dos  físcaes  dos  contribuintes  ;  que  con- 
sulta ás  supremas  exijOfencias  da  moral 
republicana  o  infeliz  incidente  em  que 
se  acha  envolvido  o  nomo  do  chefe  do 
Estado,  correndo  o  risco  de  inci  vir  na 
sancção  do  art.  ^65  do  Código  Penal, 
permittindo  que  se  illuda  o  pagamento 
de  impostos  devidos  por  objectos  impor^ 
tados  para  uso  do  sua  família  ;  ouvisse 
eu  do  integerrimo  republicano  que  isso 
tudo  o  o  mais  que  tenho  censurado  esta 
de  accOi*do  com  o  cre  '.o  politico  a  que 
servimos,  e,  fícac  bem  certos,  eu  não 
hositaria  em  seguir  desassombrado  e 
tranquillo  o  caminho  que  em  tal  con- 
junctura  o  pundunor  me  inUca  —  sem 
que  acceite  as  lições  do  quem  mais 
grita.» 
E'  honesto  o  Governo  que  fez  tudo  isso  ? 
E'  honesto  o  Governo  que  erige  a  cor- 
rupção em  systema  de  administração;  que 
derrama  os  dinheiros  públicos,  pagando  a 
imprensa  e  a  congressistas  condescendentes, 
que  apoiam  e  votam  sem  resistência  toias 
as  medidas  por  elle  propostas  ? 

Não  o  afflrmará  o  nobre  Deputado,  e  o 
orador,  afflrmando  a  deshonestidade  do  Mi- 
nistro da  Fazenda,  tem  por  si  o  deferimento 
de  S.  Ex. 

A  um  aparte  do  Sr.  Barbosa  Lima,  re- 
sponde o  orador  :  Provoca-o  a  vir  á  tribuna 
mostrar  llio  incoheroncias  e  contradicçõos. 
Vae  publicar  no  Diário  do  Congresso  de 
amanliã  o  discurso  que  proferiu  no  dia  2B  de 
agosto  de  1901,  o  que  lho  valeu  a  surriada 
que  S.  Ex.  conhece. 

Este  discurso  já  o  publicou  em  imprensa 
diária  desta  Capital,  em  resposta  A!  Plaièa^ 
de  S.  Paulo,  que  o  arguiu  de  incoherente. 
Vae  publical-o  no  Diário  do  Congresso^  e, 
com  a  alma  ajoelhada»  pede  á  sua  Pátria 
que  o  leia  e  aos  sous  concidadãos  que  o  me- 
ditem, e  lhe  respondam  si  ha  ahi  uma  só 
afirmação  que  não  possa  fazer  hoje, 
amanhã,  sempre. 

Leia  o  nobre  Daputado  e  venha  confun- 
dil-o. 

Continuando,  diz  o  orador,  quenão  pôde 
explicar  como  o  nobre  Deputado  acha  hoje 
digno  o  Governo  que  ha  um  anno  fulminou 
em  objurgatoria  tão  tremenda,  pois  os  doír 
astres  e  os  crimes  deste  governo  auteoedem 
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e  succedem  era  numero  inapreciável  ao  ar- 
rendamento da.s  estradas  d^  ferro  áj  norte, 
condemnad  j  pelo  nobre  Deputado, pola  fórraa 
q^uese  conhece. 

Antes  desse  facto  viram- no  apr3S3ntar-se 
ás  urnas  em  nome  de  um  partido,saudar-lhe 
abandeira,aniraar-lheo  programma,  quando, 
victorioao  ,  seus  correligionários  o  .  feste- 
jaram ;  viram-no  depois,  no  poder,  arvorar 
a  politica  dos  governadores,  que  6  a  nogaçào 
da  dos  partidos,  porque  aqueUa,  decompondo 
estes  em  seus  elementos  mínimos,  Irredu- 
ctiveis,  os  destroe. 

Viram-no  remendar  a  thooria  administra- 
tiva de  Spencor,  que  limifca  o  E^jiado  á  func- 
çao  única  de  manter  a  justiça  na  sociedade, 
para  que  esta  se  desenvolva  mon^l  e  mate- 
rialmente, conforme  suas  próprias  forças, 
suas  próprias  leis ;  viram-no,  em  nome  dessa 
doutrina,  impedir  toda  acção  publica  no  in- 
teresse collectivo ;  viram-no  parar,  no  paiz 
inteiro,  todos  os  serviços  custeados  pelo  Tlie- 
souro,  cessar  toda  intorvenção  oíflcial  nos 
progressos  da  Nação ;  c,  mais  tarde,  o  virara 
converter-se  em  empreiteiro  de  obras  do 
porto  I . .  • 

Viram-no  queimar  oitenta  mil  contos  em 
papel  para  valorizar  a  moeda,  e  o  viram  em 
seguida,  para  amortecer  a  crise  que  seu  actj 
provocara,  emittlr  cera  mil  contos,  cora  ju- 
ros, sob  o  titulo  de  inscripções,  alôra  de  mi- 
lliares  e  milhares  de  contos  era  nickel. .  • 

Viram-no  desligar  do  Thesouro  o  Banco  da 
Republica,  para  este,  libertado,  expandir  o 
firmar  suas  relações  coramerciaes  e  o  viram, 
acto  após  acto,  atal-o  do  novo  ao  erairo, 
com  laços  mais  estreitos,  vincules  mais 
fortes... 

Viram-no  malsinar  com  furor  as  emissões, 
e  o  viram  descer  depois  humildemente  dos 
cimos  de  sua  soberbia,  na  pessoa  do  um  Mi- 
nistro, para  exhortar  ao  Congresso  autoriza- 
ção para  as  faizer... 

Viram-no  bradar  que  receberia  o  povo  a 
bala,  no  conflicto  da  S.  Christovão,  e  o  virara, 
depois  de  espingardeal-o,  volver  sobre  os 
passos  e  ordenar  a  suspensão  do  contracto, 
que  levantara  o  motira  e  elle  pretendera 
KLzer  executar  á  força. . . 

£  depois  do  arrendaraento,  tão  raalsinado 
pelo  nobre  Deputado,»  que  se  viu  ? 

Viu-so  o  Governo  dar  por  uraa  nota  di- 
plomática ã  Bolivia  um  vasto  trecho  do  ter- 
ritório nacional. . . 

Viu-se,  em  ura  dia  assignar  um  de- 
creto reduzindo  a  porcentagem  de  um  lei- 
loeiro e  mezes  passados  restabelecer,  para 
outro,  a  porcentagem  anterior. . . 

Viu*se  fiizer  justiça,  conderanar  o  The- 
souro  a  pagar  pelo  direito  de  ura  con- 
cessionário de  burgos  agrícolas  a  inderani- 
zação  do  5:000$  (cinco   contos  do  réis)  e  de- 


pois, pagar,  pelo  mesmo  direito,  a  outros 
concessionários,  que  não  liquidaram  o  di- 
reito em  juizo.  milhares  do  contos! . . . 

Viu-se,  afinai,  osse  Governo,  cuja  bo-- 
nestidado  o  nobre  Doputadj  hoje  proclama» 
impedir  um  processo  administrativo  e  ^g&r 
5-;á0:000$—  p3r  uma  divida  de  3iz0(1O$^  la- 
seando-se  para  isso  ora  uma  carta  particular, 
documento  gracioso  e  falsificado  ! . . . 

Deanto  de  tantas  e  tão  repetidas  provas 
de  corrupção  e  i muro ra lidado,  dadas  deprâ 
do  arrendamento  das  estradas  de  ferro  do 
njrto,  era  natural  que  a  opinião  do  nobre 
Deputado  se  tivesse  mais  arraigado. 

Km  voz  disto,  deu-se  o  contrario,  O  o  obre 
Doputad.}  pelo  Rio  Grande  do  Sul  chegou  á 
conclusão  da  lógica. 

Avisado  pelo  Sr.  Presidente  que  está  ter- 
minada a  hora,  o  orador  pede  que  llie  maa- 
tonha  a  palavra  na  sessão  seguinte.  (MuHú 
bem.  Muito  bem,  O  orador  é  cumprimenifuioA 

DISCURSO    PRONUNCIADO    NA    SESSÃO  DE   22  DE 
AGOSTO  DE  1901,  A  QUE  SB  REFERE  O  0aAJ>OR 

O  Sr,  Fausto  Cardoso  —  Quando  se  trata 
de  ennunciar  convicções  e  cumprir  deveres, 
não  influo  era  raeu  espirito  a  idéa  de  gran- 
gear  ou  perder  popularidade. 

O  Sr^  Gctstão  da  Cunha  —  Assim  devo 
sor. 

O  Sr,  Fausto  Cardoso — Pouco  ma  importa 
neste  caso,  que  a  multidão  me  applauda  oa 
me  vaie... 

Comecei  a  minha  lucta  no  recanto  deste 
parlamento,  por  uma  cousa  inteiramente 
contraria  ás  impressões  populares,  ao  sentir 
da  mocidade,  ao  pensar  da  roprosontaçâo 
nacional ;  aos-  impulsos  das  galerias,  desta 
mesma  galeria,  que  nos  assisto  agora  aos 
trabalhos. 

Refiro-mo,  já  m'o  adivinhara,  por  certo, 
ao  caso  Chapot  Prevost. . 

Unanirae,  a  Gamara  forraulára  um  pro- 
jecto que  rendia  homenagens  o  concedia  fa- 
vores a  este  cirur^ãão.  A  mocidade  das  aca- 
demiiis^  consagrada  a  es^o  mostro,  aqui  vi- 
nh i  applaudir,  couira  mira,  outra,  que,  em 
d.jfeza  do  collega,  mo  enfrentara—  o  Sr.  Mar- 
tins Teixeira.  K  a  mulUdào,  commovida  da 
grandeza  do  succcsso,  que  a  imprensa  avolu- 
mara e  a^átára,  rac  cercava  cheia  de  ódio, 
rae  apontava  com  despi*ezo..,  Mas,  nada  disso 
iiici  tirou  á  palivra  a  soberania  da  con- 
vicção. 

Depois,  essa  mocicLade,  que  aqui  então 
veiu  para,  em  defeza  do  mestre,  me  despres- 
tigiar, me  applaudiu,  quando  lhe  amparei 
com  a  minha  penna  os  direitos  e  a  dignidade 
na  reforma  do  ensino  superior* 
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Depois,  toda  essa  multidão,  que  em  sua 
falsa  impressão,  talvez  mo  lobrigasse  uma 
alma  vesga,  me  vinha  appLaudir  aqui,  dia- 
riamente, em  delírio.  Ei*a  que  então,   nosta 
terra,     de   grande  natureza,    pequenos  ho- 
mens, todos  se  tinham  voltado  para  o  Go- 
verno, irresistivelmente  attrahidos  pelo  seu 
prestigio  immonsuravcl  e   indlscutivol  ;  e 
8ó  ou,  no  Brazll,  me  fizera  nost\   Camará, 
éeo  da  dor  e  daagonia  que  afUigia  a  pátria 
inteira.  £  todos  os  que  soífriam   o  gemiam 
essa  ag^onia  e*eisa  doiv  so  vieram   recolher 
Á  minha  sombra,  se  escudar  na  minha  pa- 
lavra, se  apoiar  na  minha  penna. 

E,  a  Nação,  a  quem  nesse  momento  de 
profunda  depressão  moral  apoiei,  escudei  e 
recolhi  no  seio ;  a  nação  me  vinha  bater 
palmas  e  atirar  íloros,  por  intermédio  da 
multidão,  que  ó  o  órgão  inconsúento  de 
suas  impressões  occultas,  invisíveis,  impon- 
deráveis . 

E  isto  não  me  deslumbrou.  Continuei  a 
seguir  o  meu  caminho,  sim,  juro  perante 
Deus,  continuei  a  seguir  o  meu  caminho, 
sem  me  preoccupar  dos  applausos  que  me 
choviam  sobre  a  cibaça. . .  Continuei  a  se- 
ffuil-o,  e  vou  seguil-o  agora,  certo  e  seguro 
do  minhas  convicçõ2S  e  dos  mous  ideaes, 
contra  tudo  e  contra  todos. 

Senhores,  estamos  em  um  momento  em 
que  a  imaginação  popular  se  turva,  a  con- 
sciência publica  ^G  hcpaUza,  a  imageni  da 
pátria  dosapparece  dos  corações  que  mais  a 
amam.  Mas  e^ita  imagem  que,  assim,  esvae 
da  mente  dos  políticos,  que  lucram  com  as 
mutações  súbitas,  não  devia  saliir,  nesses 
momentos,  do  espirito  da  muUidão,  a  quem 
taos  explorações  não  aprovcium  no  Jabor 
quotidiano  do  sou  braço,  no  trabalho  diário 
de  sua  intelligencia ;  intellígencia  o  br<iço 
que  são  os  únicos  factores  da  historia  e  do 
progi*esso  deste  c  de  todos  os  paizes.  (Signaes 
de  pí'otesto  das  galerias.) 

O  Sr.  Presidente —  Attenção  !  As  galerias 
não  se  podem  manifestar. 

Um  Sr.  Deputado  —  E*  preciso  evacuar  as 
galerias. 

t         Quem  governa  aqui:    E'  a  Camará  ou  são 
as  galerias  ? 

O  Sr.  Fausto  Vardoso—^^o.  Não  é  preciso 
evacual-as.  O  momento  do  fazel-o  passou. 
Foi  aquelle,  em  que  a  massa  enorme,  que  nos 
encara  lateralmouto,  se  quiz  desempenhar 
do  alto  contra  o  Deputado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  quando  em  aparte  a  outro  seu  coUcga, 
coUega,  affirmára  a  honestidadade  do  Sr. 
Campos  Salles. 

Agora,  deixae-a  em  seu  lugar  !  Deixae-a,.. 
Ella  me  ha  de  ouvir  o  me  ha  do  ouvir  calma 
.  o  respeitosa.  Assim  6  preci«o. 


Senhores,  porque  essa  inopinada  mudança 
do  nobrv)  Deputado-  pelo  Rio  Grande  do  Sul, 
proíiigando,  assim,  neste  momento,  o  arren* 
damento  da  estrada  do  ferro  do  Norte  ?  Nãp 
pomprehendo  ;  não  o  posso  comprehender, 
quando  foi  eUe,quem,  ha  um  anno»  defendeu 
com  mais  alma,  mais  admiração,  mais  rigor 
o  accorJo  do  Banco  da  Republica  com  o  The- 
souro,  em  que  o  maldicio  Ministro  da  Fa- 
zenda subtrahiu  cento  e  oitenta  e  sois  mil 
cjntos  do  réis  do  erário,  para  os  atiraiv  nos 
cofres  de  bancos  falli  .os  e  douj  argentarios 
exploradores,  quando  elle  defendeu  este  mi- 
nistro que,  ao  mesmo  tempo  que  isto  fazia, 
fechava,  por  economia,  arsenaos  e  outros 
estabelecimentoa  do  Estado,  atirando,  assim, 
á  rua,  sem  pão,  empregados  de  30  annos  de 
serviço,  operários  que  jã  não  podiam  traba^ 
íhar,  pois  toda  a  sua  actividade  se  esgotara 
nesses  estabelecimentos,  o  já  não  tinham  for- 
ças, para,  em  outra  parte,  procurar  a  subsis- 
tência. 

Lembram-so  todos,  certamente,  do  dis- 
curso, em  que,  atravéz  de  uma  luta  tre- 
menda, demonstrei  a  i Ilegalidade,  a  incon- 
veniência o  a  immoral idade  desse  accordo  ? 
Lembram-so  também  do  que  o  nobre  Depu- 
tado polo  Rio  Grande  do  Sul  pronunciou 
para,  escovando,  limpando,  brunindo  o  que 
era  maculado,infamo,  fazer  elogio  do  indigno 
acto  do  Ministro  e  lho  cantar  hymnos  e  lhe 
entoar  hczanas  ?  Lembram-se  ?  Eu  ainda  o 
tenho  no  espirito.  Sinto  ainda,  gravadas 
em  fogo,  na  imaginação,  as  palavras  do  seu 
arreadondado  e  luminoso  poriodo  ílnal,  pro- 
ferido no  bellissimo  o  eterno  idioma,  em  que 
Camões  assignalou  os  feitos  da  gloriosa  terra 
portugueza, 

Tonho-o  vivo  na  momoria  o  o  vou  ler  á 
Camará:—  «Acceito,  disse  S.  Ex.  finalizando 
a  sua  oração,  uma  theoria  do  caracter,  um 
poucj  diversa  daquella  a  que  so  referiu,  em 
termos  tão  brilhantes,  o  nobre  Deputado  de 
Sergipe  ;  ac  'odito  que  o  Sr.  Ministro  dA 
Fazenda  ò  capaz  de  promover  essa  sanea- 
mento. (Apoia los,)  S.  Ex.  tem  a  qualidade 
máximas  das  trcs,  cujo  conjuncto  constituo 
o  caraetor. 

No  organismo  humano,  o  apparelho  cercr 
bral  de  cada  individuo  revela  naa  funcções 
que  exercita  espirito  e  coração  ;  coração, 
segundo  a  própria  lin<?uagem  vulgar  ensina, 
ó  tomado  em  dupla  significação— sentimento 
(amor  ou  ódio)  e  caracter  (coragem,  nrmeza 
e  prudência.)  v 

Sentimento  S.  Ex.  pjssuoom  alto  grão  e 
o  demonstra  desde  os  tempjs  da  propaganda 
—  o  seu  iimor  d  Republica,  (Apoiados.) 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Não  apoiado, 

O  Sré  Barbosa  Lima  —  Caracter,  S.  Ex. 
manifesta  nos  seus  actos,  porque  possuo  a 
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qualidade  capital,  que  6  a  firmoza,  qualidade 
essencial  por  tat  forma  que  a  linguagem 
commum  estabjlece  a  coiocido.icia  sug^os- 
tiva  do  vocabulário,  ordinariamente  tão  rico 
de  ensinamentos  philoiophicos :  enfermo  ou 
infermo  parece-se  muito  com  infirme,  a  falta 
de  firmeza  conduz  d  enfermidade, 

E*  por  tudo  isso  que  me  lembrei,  acom- 
panhando o  nobre  deputado  do  Sergipe,  de 
ir  buscar  na  litteratura  oriental  alguma 
cousa  de  allegorico,  que  se  prestasse  a  dar 
relevo  e  colorido  ao  pensamento  director 
que  vive  neste  discurso. 

Conta-se  em  certa  lenda  oriental,  que 
havia  no  cimo  de  alcantilada  serrania  pre- 
ciosíssimo talisman  cuja  conquista  desafiava 
03  brios  dos  mais  ousados  heróes. 

Nao  ô  que  se  houvesse  de  arrem  )tter  com 
âammivomos  dragões  ou  de  dar  combate  a 
minacissimos  gigantes  descon formes. 

A  prova  exigida  para  o  succosso  estava  na 
impassível  firmeza  com  quo  se  haveria  de 
galgar  lentamente  longa,  snuosa,  estreita  e 
aspérrima  ladeira,  ao  longo  da  qual,  até 
quasi  ao  cimo  cubicado,  estavam  de  um 
lado  e  de  outro,  irregularmente  distanciados, 
erectos,  de  tamanhos  vários  e  formas  exqui- 
sitas,  escfUros  e  innumeraveis  penhascos. 

Aqui  e  alli  áridas  chapadas  escalvadas ; 
além,  a  espaços,  sombrio  docel  de  espessa 
ramaria,  extensos  trechos  de  seculares  syco- 
moros  e  figueiras  vetustissímas. 

Ora,  muitíssimos  e  atrevidos  aventureiros 
haviam  já  aocommettido  o  arriscadíssimo 
emprehendimento.  Aos  primeiros,  passos  era 
de  impressionar  o  absoluto  silencio,  a  quie- 
tude tumular ;  nem  a  mais  leve  aragem, 
nem  viva  alma  que  de  si  desse  o  menor 
indicio. 

Percorrido  pequeno  trecho  da  sinistra  es- 
trada, um  quasi  imperceptível  cochicho,  um 
disfarçado  psiu,  de  um  lado  ou  de  outro, 
fòziamse  sentir  ;  mais  adeantc,  menos  aba- 
fadas vozes,-  risadas  escarninhas,  motejos 
irritantes,  pvopostas  convidativas,  e  a  pouco 
e  pouco  imprecações  vehementes,  ííarga- 
Ihadas  agoureiras,  supplicas  chorosas,  brados 
de  soccorro  o  por  fim  um  alarido  infernal  de 
reclamações,  invectivas  e  ameaças,  que  ao 
temerário  por  vezes  pareciam  proferidas  por 
antigos  amigos,  vociferadas  por  quantas  pes- 
soas houvesse  acaso  conhecido. 

Nonhum  havia  conseguido  chegar  ao  fim 
da  temerosa  asconção:— voltavam-so,  olha- 
vam para  um  lado  ou  outro,  entre  curiosos 
o  amedrontados,  e,  para  logo,  metíimorpho- 
soavam-se  dos  escuros  penedos  que  borda- 
vam a  infanda  via  tentadora. 

Povoado  já  o  lobrogo  caminho  de  humanas 
creaturas  petrificadas,  por  lhes  ter  desfalle- 
cido  a  firmeza  do  deliberado  propósito  doso 


manterem  impassíveis,  ninguém  ousava  ma? 
tentar  a  lúgubre  jornada. 

Um  dia  (profundo  silencio)^  emftm,  dii^Ml- 
se  certo  uléma  a  pôr  em  prova  a  rija  teat- 
pêra  do  seu  inquebran  tavei  caracter,  sêdozidf 
pelo  b3m  que  lhe  permittiria  praticar  & 
posse  do  afamado  talisman. 

Resoluto,  calmo,  inflexível,  poz-93  em 
marcha:  nada  o  demoveu  da  condiicta  qw 
se  havia  traçado;  caminhou  sobranceiro:  não 
viu,  nâoquiz  ver;  nâo  ouviu,  não  quizoavir: 
—nem  a  meiga  voz  dulcíssima  da  a^ar^u 
am:\da  que  lhe  dera  o  ser,  como  si  a  doas 
passos  sua  veneranda  mãe  lho  estivesse  a  re- 
clamar o  braço  para  que  o  pudesse  acamia- 
nhar;  tropel  de  passos  preMpitadoj  e  gritoi 
suífocados,  como  dos  próprios  filhos  arreba- 
tados por  beduínos  ferozes— nem  a  lacrinaoA 
supplica  insistente  da  formosa  virgem  is- 
maelita, que  era  o  supremo  encanto  de  soa 
vida,  a  pedir-lhe,  como  si  a  seu  lado  de  leve 
lhe  puzesse  sobre  o  hombro  a  mSLo  mimosa,  a 
rogar-lhe  que  não  fosse  por  deante,  —  ioíki. 
seducção.  aífagos,  protestos  e  ameaça,  a  vo- 
zearia clamorosa  em  pavoroso  crescendo^  o 
rugir  final  da  procella  desencadeiada  pela 
sua  ímmutavel  perseverança,  tudo  foi  em 
vãol 

O  heróe  impávido  chegou  ai  fim  ao  suspi- 
rado cimo,  e  então,  de  posse  do  almejado 
thesouro,  tornou  orgulhoso  o  contente:  nume- 
rosa multidão  cerca va-o,  acclamando-o  e  com 
elle  descia,  avolumandose  cada  vez  mais— os 
desalentados  e  os  esmorecidos,  os  indecisos  e 
os  desorientados,  antes  immobilizados  em 
cruéis  pedrouços,  reanimados  pela  coragem 
do  heróe,  aviventados  pela  fé,  cheios  de  fer- 
vorosa gratidão,  entoavam  bymnos,  canta- 
vam hosanas  ao  vencedor  ímperierrito. 

Assim,  coaxem  monótonas  entanhas  foi^ 
ntZò/bt  da  maledicência  anonyma,  estale  a 
araponga  do  escândalo  no  azinhavrado 
balcão  dos  a  pedidos^  resurjam  lemures  na 
tapera  onde  a  senzala  so  erguia,  e  buzinem 
mendazes  elogios  a  uma  éra  definitivamente 
inhumada,  regougue  a  alcatéa  Je  lobos 
voracíssimos  em  cujas  fauces  hiantes  lateja 
a  cubica  insaciável ;  vã  por  diante  a  zoeira 
que  faz  zumbindo  oífuscado  o  pequenino  be- 
souro da  incapacidade  :— que  a  melopôados 
bugio:)  que  fazem  o  coro  da  invQja,  nem  o 
silvo  da  víbora  que  rasteja  como  a  calumnía 
insi  iíosa  vos  não  demovam  dos  vossos  nobre) 
e  alevantados  intuitos,  e  alcançareis,  hon- 
rado patrício  que  presidis  a  reorganização 
financeira  da  Republica,  o  preciosíssimo 
talisman  da  nossa  regenerado  politica  com 
a  afllrmação  pratica  de  um  digno  program- 
ma  de  Governo  efflcaz  o  benéfico.» 

Eis  ahi,  senhores,  a  peroração  do  discurso, 

Iem  que  o  nobre  Deputa  lo  sagrou,   divinizou 
o  homem,  que  fez  o  accordo  inconveniaita, 
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^  Ilegal,  immoral  do  Banco  da  Republica  ; 
abriu  os  cofres  públicos  a  parentes  o  adlie- 
rontes  ;  sugou  o  sangue  do  povo  brazileiro 
poios  impostos,  o  subtrahiu  á  Nação,  a  ri- 
queza para  a  dar  a  banqueiros  immoraes  e 
exploradores. 

Eis  ahi  como  S.  Ex.  cantou,  então,  o  Mi- 
nistro da  Fazenda,  cuja  íigura  bassalthica,  o 
meu  braço  que  6  forte,  já  está  cansado  de 
vergastar... 

Tão  grande  ora,  para  elle,  nessa  hora  o 
Sr.  Murtinho  ;  tão  áureo,  tão  nobre,  tão 
firmo,  lhe  parecia  o  seu  caracter,  que,  para 
o  pintar,  não  achou  S .  £x .  comparações  na 
littoratura  da  lingua  que  falia,  e  foi  buscal- 
as  nas  lendas  orientaes,  como  as  únicas,  que 
polo  desmesurado  da  imaginação  que  as  con- 
feccionou, podia  definir  essa  figura,  que,  a 
que  jã  se  definiu  como  synthese  do  sentimen- 
to ropubiÍQano  da  Nação. 

Esoutaram,  Srs.  Deputados  ?  Ouviram 
es^as  galerias,  que,  ha  pouco,  se  irritavam 
contra  mim,  essa  multidão  que,  no  alto  e 
em  torno,  se  agita,  como  uma  poeira  ar- 
rebatada no  espaço  e  acossada  por  um  re- 
demoinho ?   Ouviram  ? 

E*  a  forma  graphica,  sob  a  qual  se  es- 
friou, se  enregelou,  se  cryslalizou  o  pen- 
samento do  nobre  Deputado,  pintando  o  in- 
ferno, que  um  heróe,  atravessando  toias 
as  difiSculdados,  surdo  a  todos  os  rumores, 

Senetrou,  atravessou,  venceu,  para  nos 
ar  a  imagem  do  Governo  atravessando, 
calmo  e  indiffercnte,  ante  os  meus  gritos 
em  defeza  do  povo  alanceado,  da  lei  ras- 
gada, da  moral  abolida,  do  direito  des- 
truído, da  nação  depredad  i  em  186.000:000$, 
que  se  deram  a  bancos  fallidos. 

E  essas  palavras,  tornei  final  do  pensa- 
mento do  governista  que  desappareceu  se 
vêm,  agora,  oppôr  as  palavras  do  hoje, 
primeiro  torneio  esse  do  opposicionista  q^uo 
surge. 

Sim,  que  surge,  porque,  ha  bem  poucos 
dias,  S.  Ex.  disse,  em  aparte,  estar  ar- 
rependido de  haver  defendido  e  applaadido  o 
Ministro  da  Fazenda. 

Mas,  porque  S.  Ex.  que  assim  avançou 
e  assim  recua,  assim  se  aflãrmou  hontem, 
assim  se  nega  hoje  ? 

O  Sr,  Barbosa  Lima—lia  nunca  disse  que 
estava  arrependido. 

O  Sr,  Fausto  Carrfoío— Não  disse?  Os 
jornaos  deram  o  aparto  de  V.  Ex. . . 

O  Sr,  Barbosa  Zíwa— Não  sou  opposicio- 
nista systematico,  nom  apoiador  incondi- 
cional. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Perdão.  S.  Ex. 
volveu  positivamente  atraz.  E  cu  tenho  o  di- 
reito de,  ante  intel licencia,  que  não  é  obtusa. 


consciência,  que  não  é  torpe,  caracter,  que 
não  é  indigno,  do  nobre  Deputado  dizer:  ou 
vos  enganastes  no  instante,  em  que,  conven- 
cido, a  vossa  imaginação  creou  essa  bella  e 
illuminada  facha  de  eloquência,  que  envol- 
veu o  Ministro  da  Fazenda;  ou  vos  enganaes 
hoje,  azorragando-o  publicamente. 

Sois  assim  tão  fácil  de  ser  levado  por  il- 
lusdes  o  enganos  ? 

Então  não  podeis  encaminhar  a  opinião 
publica,  maxime  neste  perigoso  instante,  em 
que  temos  ã  vista,  muito  próximo,  um 
vulcão  a  fumegar. 

Pa^ a  se  apoiar  e  explicar  o  seu  proceder 
em  tão  perigoso  momento,  allegou  o  nobre 
Deputa  .0  pelo  Rio  Grande  do  Sul  a  sua  co- 
herencia  de  principies  o  a  uniformidade  de 
sua  conducta  politica. 

Onde  estão  esta  uniformidade  e  esta  cohe- 
rencia  ? 

Eu  não  a  lobrigo.  O  que  lhe  descortino, 
através  dos  actos,  é  uma  intellígencia  se- 
gura, servida  por  uma  resolução  nuctuante: 
um  talento  deliberado,  atado  por  uma  ener- 
gia timiJa;  uma  coragem  sem  firmeza;  em 
uma  palavra:  um  espirito  brilhante  e  agudo 
vinculado  ã  grilheta  de  uma  vontade  que 
não  tem  nem  a  agudeza,  nem  a  resistência,* 
nem  a  limpidez  da  espada,  que,  como  mi- 
litar, elle  traz  á  cinta. 

Querem  provas  ?  Teom-nas  aos  milhares, 
Considerem  a  conducta  do  nobre  Deputado 
ha  poucos  dias.  A  imprensa  busina  alto  e 
bom  som  que  elle  virá,  aqui,  romper  em 
opposiçãò;  as  galerias  abarrotam;  os  corre- 
dores se  enchem;  o  recinto  fica  repleto; 
S.  Ex.  sobe  á  tribuna. . . 

E  quando  todos  esperavam  ouvir-lhe  um 
tremendo  discurso  de  opposiçãò,  uma  oração 
sem  côr,  hybrida,  lhe  sane  dos  lábios.  Nem  o 
governista  que  desapparecera,  nem  o  .op- 
posicionista,- que  se  annunciára,  se  definem 
então.  Mas  um  e  outro  se  acham  no  dis- 
curso. O  governista  transparece  ainda  na 
dubiedade  da  vontade  submettida  pela  poli- 
tica rio-grandense  ;  o  opposicionista  se  dl* 
visa  no  ímpeto  da  intellígencia  arrebatada 
por  inspirações  ante-governamentaes. 

E*  que  a  sua  oração  nascia  de  um  pensa- 
mento libertado  pelas  paixões  e  de  uma  von* 
tade  que  não  poderá,  á  ultima  hora,  romper 
com  a  ordem  que  lhe  dera,  em  nome  da  gra- 
tidão, o  Sr.  Gastilhos. 

Senhores,  sou,  talvez,  o  mais  profundo  ad- 
versário quo  a  politica  do  Rio  Grande  do  Sul 
possuo  neste  paiz,  mas  devo  dizer,  que  se 
rccuzando  a  apoiar  a  opposiçãò,  que  neste 
instante  se  levanta,  o  S.  Júlio  de  Gastilhos 
mostrou  que  tem,  clara  e  nitida,  a  concepção 
da  politica  nacional ;  mostrou  bem  com*< 
prehender  que,  nesta  hora,  a  Pati*ia  Brazi- 
leira  está  parada,  ímmovel  em  um   pontOj 


414 


aKnaIss  dá  CÀBIARÁ 


em  que  o  caminho  so  lhe  bifurca  em  varias 
direcções,  o  que  si  vencesse  o  movimento, 
que  hoje  se  levanta,  a  anarchia  ergueria  o 
collo,  e  atiraria  a  nação  em  um  militarismo 
desenfreado,  que  a  levaria,  por  certo,  á  se- 
paração, depois  de  destruir  ó  homem  para  o 
qual  todos  se  volvem,  agora,  na  reserva  de 
um  pensamento  impatriotioo  e  maldicto. 

Mas,  si  o  Sr.  JuIio  de  Castilhos  não  am- 
para essa  politica,  com  que  direito  a  impul- 
siona o  Sr.  Barbosa  Lima  ? 

Romperia,  porventura,  S.  Ex.  a  solida- 
rie<lade  que  sempre  manteve  com  a  bíin- 
cada  o  com  este  (íhefe  ? 

O  èif.  Sota  es  í/íí.f    S"nlos  —  Kllo    criíicou 

uiu  acto  do  Governo,  cm  que  não  teve  o 
nosso  apoio. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso — Então,  essa  ban- 
cada, já  não  O,  na  politica  brazi leira,  o  nio- 
nolifcho  quo  so  dizia  sov,{Não  o.poiados).  Sim, 
já  não  ó,  jíl  não  pôde  ser  um  monolitho, 
visto  quo  uni  dos  .eus  membros  so  desviou 
da  linha  traçada  pelo  Sr.  Castilhos. 

O  Sr,  Soares  ihs  Santos — A  bancada  do 
Rio  Grande  do  Sul  (stã  do  accordo  com  a 
.politica  traçada  pelo  Dr.  Júlio  do  C:ís- 
tilhos. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso — Mas,  neste  caso  o 
Sr.  Barbosa  Lima,  que  não  está  do  accordo 
com  o  Sr.  Cast  lhos,  rompeu  com  a  ban- 
cada? 

i  Uma  voz^O  nobre  deputado  fez  uma  cri- 
tica individual,  não  o  acomp  .nhando  a  ban- 
cada nest ',  critica, 

*0  Sr,  Fausto  Cardoso—CviiiodL  individual, 
contra  a  opinião  do  Sr.  Castilhos,  sem  rom- 
per com  eile. 

Não  comprehendo  l  Critica  individual 
posso  cu  fazel*a.  Mas  o  nobre  deputado  p  úo 
Rio  Grande  do  Sul  não  o  podo,  absoluta- 
mente. 

O  Sr,  Soares  dos  Sanlos-^En  já  a  tenho 
feito.  {Apoiados;  7nuito  he7n), 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— -Contra  a  opinião  do 
Sr.  Castilhos?. . .  Mas  admitíamos  que  V.Ex. 
tenha  feito,  em  taes  condições,  criticas  dessa 
natureza;  admittamos  que  todos  se  possam 
manifestar,  aqui,  livremente,  e  assim  se 
tenham  manifestado.  Admittamos.  Poderia, 
porém,  proceder  do  mesmo  modo  o  nobre 
deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Bar- 
bosa Lima  ? 

Não.  Não,  porque  S.  Ex.  foi  eleito  em  con- 
dições esp  cialissimas.  Escolheu-o  directa  e 
pessoalmente  o  Sr.  Castilhos,  em  homena- 
gens aos  seus  talontos  e  aos  seus  prineiplos. 

'  O  Sr,  Soares  dos  Smitos —  Em  homena- 
gem ás  suas  qualidades  ci viças. 


O  Sr.  Fausto  Cardoso---  Em  homenagem, 
como  diz  o  nobre  Deputado,  ás  suas  qua- 
lidades cívicas . . .  Mas  tudo  isso  no  pensa- 
mento do  que  as  convicçõos  politicas  do  Sr. 
Barbosa  Lima  se  combinaram  com  as  do 
partido  republicano  do  Rio  Grande,  sem  coa- 
irastes  a  ajustar,  eomo  metades  de  um  todo. 

Hoje,  porém,  sur^e  um  contraste  ;  as  duas 
metades  já  não  formam  um  todo  uniforme. 
O  eleito  diverge  do  eleitor,  e,  neste  caso, 
qual  a  s^Jução  que  a  honra  e  a  lealdade 
aconselham  áquelle,  dadas,  faço  ainda  notar, 
as  condições  dessa  eleição  ? 

Uma  só:  resi^rnar  o  eleito  a  sua  cadeira. 

E'  como  eu  entendo  a  lealdade  e  a  honra. 

Senhores,  si  cu  díBcordasse  do  Senador  Gar- 
cez, em  assumptos  poiiticoi  de  valia,  só  vol- 
veria a  esta  tribuna  p:Ara  restituir,  ao  elei- 
torado de  Ser^íipe,  o  mandato  que  ello,  sob  a 
fé  daquelle  Senador,  me  conferiu. 

KelLímento,  entre  mim  eo  notável  Sena- 
dor Sergipano,  não  podem  existir  taes  disso- 
nâncias, pois,  no  momento  em  que  o  eleito- 
ra .o  lhe  saneei jnou  escolha  que  recahiu 
sobro  mim,  elle  me  disse,  quando  lhe  inquiri 
pelo  programma:  servir  á  pátria  como  lhe 
aconselharem  as  inspirações  de  sua  intelli- 
gencia,  e  o  seu  patriotismo  o  exigir. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher — Tal  como  nós, 
os  da  banca  ,a  rio-grandenso. 

O  Sr,  Fausto  Cardoso — Não.  Cora  a  ban- 
cada de  V.  Ex.  não  se  podia,  não  so  pôde 
dar  a  mesma  cousa...  O  Sr.  Castilhos  é 
chefe  de  um  partido  que,  vós  mesmo  o  di- 
zeis, é  o  único  no  paiz  que  tem  base,  orga- 
nização e  alvo.  E  os  membros  de  um  tal 
partido,  do  um  partiiio,  como  esse  se  diz  ser, 
não  podem  obedecer  ás  inspirações  próprias, 
ao  seu  patriotismo  individual ;  devom,  sina, 
obedecer  á  inspiração  do  partido,  ao  pensa- 
mento CO ! lectivo,  á  bandeira  commum,  ao 
prograriíma  da  curporação.  E,  quem,  em  taes 
condições,  deixar  a  inspiração  commum 
pura  seguir  a  própria,  rompe  necessaria- 
mente com  a  corporação  a  que  pertence  e 
tem  bandeira. 

E  notem:  não  nego  que  qualquer  dos  mem- 
bros lia  bancada  riograndense,  possa  assim 
proceder,  flcan ao  em  sua  cadeira. 

São  filhos  da  terra  que  os  elegeu,  ahi  teem 
tradições,  amigos,*  familia.  Mas  o  caso  do 
Sr.  Barbosa' Lima  é  diíTerente,  pois  S.  Ex. 
não  é  rlo-grandenso,  lá  não  conhece  ninguém 
e  só  se  assenta  ne:^te  parlamento,  em  nome 
daquolla  terra,  em  virtude  do  consorcio  das 
suas  idéas  com  as  do  chefe  politico  daquelle 
Estado. 

Ora,  este  consorcio  se  rompeu  agora ;  já 
não  existe  mais.  Quebrou-o  o  nobre  Depu- 
tado, divergindo  do  seu  eleitor.  E,  se  o  vin- 
culo não  existe  mais,  a  consequência  é  uni- 
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ea^monta  esta:  rúsigaar  S.  Ex.  o  soiiman- 
datj.  ET  assim,  repito,  que  entendo  a  hoora 
o  a  lealdade... 

Onde  o>t3i ),  pois,  aqui,  a  colierencia,  e  a 
uniformidade  de  conducta,  quo  S.  Ex  allegou 
para  dar  ú.  suvi  palavra,  apoio  moral  ? 

Procuremo-las  em  outros  factos  quo  neste 
cilas  não  exisliom. 

Achar-sc-hão,  por  ventura,  a  cjhorencia, 
e  a  uniformidade  de  conduc:a  política,  alie-* 
gada'^  por  S.  lilx.,  no  grito  quo  lho  saliiu  do 
pciíO,  como  proteátj  á  cullocaçâo  de  um 
âdh  Tente  na  presidência  da  Republica  ? 

Não.  pjrquo  S.  Ex.  que.  agor.i.  como 
Deputado  c  membro  do  Club  Militar,  so 
propõe  a  levantar  a  candidatura  do  um  re- 
publicano histórico,  para  estranguLir  a  do 
adherontoque  se  diz  oílljialmentedeiignado, 
oníroííou,  como  ^Mvernador  de  Pernambuco, 
este  Es'.ado  ao  Sr.  conselheiro  Rosa  e  Silva, 
arrancando-odas  mãos  dj  Sr.  Martins  Júnior, 
republicano  S3m  mancha  ! 

Onde  estão  pois,  a  coherencia  o  uniformi- 
dade de  conducta  pira  as  quaes  S.  Ex. 
ítcahou  de  appelITir  ? 

Não.  Não  pôde  fallar  em  coliorencii  po- 
litica, qiiôra  ciofendou  hontem,  com  a  mais 
profunda  convicção,  o  accordo  do  Thosouro 
c  nu  o  Banco  da  Republica,  e  ataca  hoje  o 
arrendamento  das  o>tradas  de  ferro  do 
Norte  :  negocio  vazado  nos  mesmos  moldes 
daquello  e  foi  lo  sob  a  inspiração  do  mesmo 

Í)ensamento  de  immoralidado,  corrupção  o 
.ucro. 

Não.  Não  pód3  falLir  cm  uniformidade  de 
conducti,  para  impugnar  a  escolha  de  Ro- 
drigues Alves,  quem  alijou  da  politica  per- 
nambucana Martins  Júnior,  esse  republi- 
cano que  difflcilmento  encontrará  rival 
no  Braxil ;  essa  IntolUgoncia  tão  firme  no 
raciocinlo,  quanto  magestosa  na  ima<<inação 
que  lho  transforma  a  ciudal  das  inspiraçõc:! 
em  bellLsdmas  ostrophes,  este  apoitolo  da 
Republica  na  época  em  que  pregai -a  era  ser 
louco  ou  desprezível,  como  garotos  que 
formam  a  cauda  das  procissões,  quando  se 
era  criminoso  ou  infame. 

Onde  occultava,  então,  o  seu  ropublica- 
nismo  histórico,  o  nobre  Deputado?  Onde 
estava  a  coherencia  de  suas  id''as?  A  lógica 
de  seu  sentimento?  O  pendor  republicano  de 
sua  vontade? 

Si  não  os  recordastes  nessa  época,  não 
podeis  fallar  agora  em  nome  de  taes  prin- 
cípios, p  ira  jugular  a  candidatura  de  um 
adherente,  apontando  a  presidência  da  Repu- 
blica á  quem  a  recusa,  mostrando  assim 
comprehonder,  que  dar  neste  instante  força 
ã  opposição  trefega  e  mal  orientada  que  se 
levanta,  é  um  grande  perigo  para  a  Nação  I 

Em  nome,  pois,  de  que  iaéal,  falia  o  nobre 
ibeputado,  que   devia  terminar  o  discurso, 


em  que  divergiu  do  Sr.  Júlio  de  Castillhos, 
resignando  a  cadeira  em  qu^  se  senta  ? 

Quo  autoridade  poderá  ter  na  opinião  pu- 
blica quem  accusa  o  Governo  no  negocio 
incoveniente  e  immoral  do  ari*endamento 
das  estradas  de  ferro  do  norte,  depois  de  o 
haver  defendido  no  acbordo  do  Banco  da 
Republica,  que  não  é  nem  menos  immoral 
nem  menos  inço  veniente? 

Que  direito  tom  de  condemnar  a  candida- 
tura do  Sr.  Rodrigues  Alves,  quem,  como 
govjrnador  de  Pernambuco,  matou  o  pre- 
stigio do  i^cpublicano  Martins  Júnior  em  fa- 
vor do  adherente  conselheiro  Rosa  o  Silva? 
(Pausa), 

Senhores,  psço-vos  que  não  me  lobrigueis 
na  palavra,  offensa  ao  nobre  deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul. 

Si  o  alv  ijo,  creia-me  S.  Ex.  ó  em  obediên- 
cia a  sentimentos  patrióticos  e  a  convicções 
muito  profundas  que  me  propelliram  á 
tribuna . 

Quero,  não  o  encubro,  tirar  o  valor  e  a 
autoridade  de  sua  palavra,  quero,  não  o 
nego,  annullar  o  eífeito  de  seu  discurso  no 
espirito  publico,  mas  assim  o  quero  porque 
acho  im patriótica  a  sua  resolução,  e  peri- 
gosa a  sua  acção.  Por  isso,  faço  a  critica 
acerba  que  estou  fazendo. 

Sim,  é  necessário,  é  preciso  que  S  Ex.  ae 
contenha  e  volte  ao  seu  logar. 

O  nobro  Deputado  saiu  do  seu  posto  de  go- 
vernista  para  a  opposição,  em  ura  momento, 
em  que  essa  deliberação  é  perigosíssima, 
principalmente  quando  tomada  por  aquellj98 
quo  cingem  uma  espada. 

Não  me  censurem,  pms,  a  Tehemencia  da8 
palavras. 

A  liberdade  6  uma  grande  cousa  :  quebroa 
nas  mãos  dos  déspotas  os  instrumentos  de 
incoaoção,  com  que  outr'ora,  em  nome  da 
ordem  publica,  se  marcava  a  posição  geomé- 
trica do  cidadão  na  sociedade,  e  com  as 
quaes  eram  elles  obrigados  a  voltar  a  elias, 
si  dahi  se  afastavam. 

Mas  o  homem  não  deixou  porisso  de  sa- 
hir  do  posto  (lue  lhe  convém,  o  no  qual  o 
interesse  publico  exige  que  ello  se  man- 
tenha. 

Qual,  porém,  o  meio  de  obrigal-o  a  isfo. 
si  as  normas  de  coac(,ão  desappareceram  f 
Si  a  forca  que  o  obrigava  a  volver  violen- 
tamente ao  sou  logar.  Já  não  existe.  ••  ? 

Ha  um  meio,  e  este  meio  quo  succedeu  a 
coac<,io  como  instrumento  de  ordem  e  da 
harmjnia  social,  é  a  critica. 

Não  pense,  pois,  o  meu  nobre  collega  que, 
o  critica:ido,  lhe  quero  mutilar  a  figura  in- 
telloctual  e  moral. 

Não.  O  meu  intuito  não  ô  esse:  não  6  re- 
duz ir- lhe  o  espirito,  que,  por  mais  que  se 
reduzisse,  não  perdrria  nunca  a  sua  linha  de 
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gigante.  O  que  eu  quero  e  o  que  é  preciso  é 
annullar,  neste  momento,  uma  ac(,*ão  que 
reputo  perigosa.  (ínlerronipe-se  o  orador  por 
se  ter  esgotado  a  hora,  e  a  Cantara  lhe  concede 
prorogaçãode  tempo  para  continuar.) 

Senhores,  o  nobi*o  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  com  essa  palavra  capaz  de 
desanhar  a  physionomia  das  coujas,  com  a 

Srecisão  com  que  se  gravam  efflgies  em  me- 
alhas, nos  pintou  a  situação  horrível  em 
que  nos  encontramos,  o  que  ou  já  estou  can- 
gado de  reproduzir.  £esta  situaçio,  que  se 
deve  rosolver  sem  sacrifício  da  pátria  e  da 
Republica,  elle  a  quer  normalizar  bi-par- 
tindo,  com  a  distinc(;<ão  de  republicanos  his- 
tóricos o  adherentes,  o  paiz  em  dous  bandos 
diversos  c  oppostos  :  os  que  já  eram  se- 
ctários da  Republica  antes  do  seu  triun)pho,e 
os  que  só  se  tornaram  taes  depois  de  sua  vi- 
ctoria,  e,  por  essa  razão,  nao  a  devem  go- 
vernar. 

Mas  isto  6  curar  matando  ! 

Onde  as  razões  de  que  assim  se  deve 
proceder? 

Onde  a  prova  de  que  os  históricos  teem 
capacidade  para  governar,  o  os  adherentes 
nâo? 

Essas  provas  e  essas  razões,  nâó  as  apre- 
sentou nem  as  podia  apresentar  o  nobre 
Deputado. 

Nâo  pretendo  destruir  a  capacidade  ad- 
ministrativa dos  republicanos  históricos  que 
a  possuem.  Si  o  tentasse,  teria  de  recuar 
vencido  ante  a  figura  de  Prudente  de  Mo- 
raes, o  mais  hábil  e  o  mais  sizudo  admi- 
nistrador de  quantos  já  teve  o  Brazil. 

Mas,  si  se  consultar  a  lógica,  a  grande 
lógica  da  psycologia  humana,  a  conclusão  a 
se  tirar  da  questão  que  se  levantou,  seria 
inteiramente  contraria  á  que  delia  extrahiu 
o  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul; 
a  capacidade  administrativa  estaria  mais  do 
lado  dos  adherentes  que  da  dos  históricos. 

Sim.  De  razões  mais  poderosas,  que  as 
que,  porventura,  podem  servir  para  se  ne- 

§ar  em  qualidades  de  governo  aos  adherentes 
a  Republica,  se  po^liam  utilizar  os  que  se 
propuzesseni  a  negar  a.s  republicanos  his- 
tóricos, essas  qualidades. 

E'  uma  verdade  que  o  espirito  humano  se 
expande  conforme  o  accordo  de  suas'  tendên- 
cias com  o  meio  em  que  se  meve.  Colloquem 
um  homem  de  vontade,  de  acção,  pratico, 
em  um  moio  intoUectual,  onJe  as  idéas  se 
pregam,  mas  não  se  executam,  os  princípios 
se  fantasiam  mas  não  se  realizam,  e  esse 
homem  não  conseguirá  jamais  tornar-se  no- 
tável, occupar  o  primeiro  plano,  impop-se. 
Colloquem,  porém,  ahi,  um  individuo  de  fa- 
culdades de  concepção  e  persuasão,  e  o  seu 
triumpho  será  certo,  seguro. 


A  individualidade  de  Christo,  no  logarde 
S.  Paulo,  o  organizador  da  Ig^^a  catholica, 
se  reduziria  tanto  quanto  a  oc  S.  Paulo  no 
logar  de  Christo,  o  pregador  da  fé  chrlsti. 
Essa  verdade  da  accommodaçao  natural  de 
espirito  ao  seu  meio  próprio  prosuppde 
outra:  a  tendência  dos  indivíduos  a  pro» 
curar  o  meio  em  que  devem  figurar,  levados 
inconscientemente  por  suas  inclinações  men- 
taes. 

Assentado  isso,  raciocinemos  e  concluamos. 
A  Republica  teve  dous  momentos  disiinctos: 
um  de  propaganda;  outro  de  realizaçâa  pra- 
tica na  vida  nacional;  um,  em  que  as  idéas 
se  pregavam;  outro,  em  que  ellas  se  ex- 
ecutavam. Pelo  primeiro  se  sentiram  ai- 
trahidos  todos  aquellos  que  tinham  pendor 
por  esse  ambiento  de  utopia,  de  sonho,  de 
lantasia. 

E  estes  ahi  se  expandiram,  se  desenvolve- 
ram na  prédica  e  na  propaganda  do  ídéal. 
Mas,  uma  vez  que  esto  ideal  se  convertea 
em  roalidade,  que  o  ambiento  mudou  intei- 
ramente; o  sonho  se  fez  reaUdade  e  a  reali- 
dade começou  a  exigir  homens  activos  e 
práticos,  os  republicanos  históricos,  tao  no- 
táveis no  primeiro  momento,  como  apósto- 
los, foram,  pouco  a  pouco,  revelando  a  sua 
competência  para  o  segundo  e  se  anaol- 
lando. 

Ahi  está  porque  a  Republica,  bom  ou 
mau  grcuio  dos  (|ue  a  apostolaram,  vae 
cahindo  cada  vez  mais  nas  mãos  dos  adhe* 
rentes,  que  são  mais  práticos  qua  sonhado- 
res; menos  apóstolos  o  mais  organizadoí 


O  Sr,  Costa  Junior-^V,  Ex.  acaba  ex- 
cluindo do  Governo  o?  republicanos  histó- 
ricos. 

O  Sr,  Fausto  Cardoso --Eu  já  prevenira 
isso  dizendo  que  tal  não  era  minha  inten^^. 
Adherente  ou  histórico,  governe  quem  tiver 
força  e  capacidade.  Estou  considerando 
factos  e  priocipios,  e,  de  accordo  com  elles, 
raciocino  e  concluo.  Não  viso,  nem  enxergo 
homQíis... {mudando  de  tom).  Mas,  porque 
se  vexa  V.  Ex.?  Não  se  incjmmode.  A  his- 
toria, que  não  tem,  como  nós,  nem  ligações, 
nem  interesses,  nem  partidos,  remediará, 
no  fim  das  contas,  as  cousas.  (Riso,) 

Qual  foi  o  ponto  do  Brazil,  em  que  a  pro- 
paganda republicana  mais  nitida,  mais  defl- 
nida,  e  mais  organizada  se  apresentou  ?  Onde 
a  utopia  tomou  caracter  mais  positivo,  mais 
real,  mais  pratico? 

Foi  indiscutivelmente  em  S.  Paulo.  Sim. 
Foi  ahi  o  somente  ahi,  que  a  Republica  bai- 
xou da  esphera  do  sonho,  em  que,  por  toda 
parte  pairava,  para  a  da  lucta,  a  da  acção. 

Pois  bem.  Para  quem  vê  claro  nas  cousas 
humanas,  este  íácfo  desvenda  um  lado  do 
segredo  da  supremacia  paulista  na  politica 
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administração   e  no  Governo  da  Repu- 
blica. 

JE'  que,  dos  que  sonharam  e  pregaram  a 
Republica,  elles  foram  os  menos  fantasistas, 
os  mais  práticos,  os  que,  portanto,  melhor  se 
a>ccommodaram  ao  novo  ambiente  que  o 
triumpho  da  Republica  creara. 

O  Sr,  Costa  Júnior  —  Em  S.  Paulo  não 
so  faz  selecção. 

O  Sr,  Fausto  Cardoso  —  Nem  ha  razão 
I>ara  que  ninguém  a  fj.ça.  Sinão,  digam-mo 
por  favor  os  históricos,  que  a  querem  fazer 
quem  fez  a  Republica  ?  Os  que  a  propagaram 
em  discursos  e  brindes? 

Não.  Quem  fez  a  Republica  fov  o  exercito 
e  o  exercito  somente. 

Mas  o  exercito  era  republicano  histó- 
rico? 

Não,  Si  o  fosse,  ou  seria  fraco  ou  trahidor. 
Fraco,  porque,  si  tinha  essa  fé,  não  teve 
coragem  para  a  impor;  trahidoí*,  porqu«  si 
tinha  coragem  para  fazel-o  e  não  o  fez,  il- 
ludia  a  realeza  de  quem  recebia  graças,pre- 
pjirando-se,  assim,  na  sombra,  no  silencio, 
para  pôr  p^r  terra  instituições  que  jurara 
defender. 

O  Sr,  Rodolpho  Paixão—  Eu  sempre  fui 
republicano,  e  nunca  prestei  juramento. 
{Apoiados,) 

O  Sr, Fausto  Cardoso  —  Então,  a  V.  Ex., 
como  soldado,  não  cumpria  defender  as  in- 
stituições do  paiz  ? 

Oh  !  não  o  podeis  negar  ! 

A  razão,  pela  qual,  o  exercito  se  apresen- 
tará ao  juizo  dos  críticos  futuros,  limpo  e 
sem  mancha,por  ter  derrocado  as  instituições 
monarchicas,  não  ô  a  de  ter  ou  não  ter 
jurado  fidelidade  ao  throno .  E'  a  de  se- 
rem essas  instituições  artificiaes,  caricatas  e 
ridículas,  e  cahirem  em  virtude  de  um  mo- 
vimento histórico  fatal,doqualo  exercito  se 
fez  e  não  se  podia  deixar  de  fazefr  órgão. 

Sim.  Foi  o  exercito  que  proclamou  a  Re- 
publica e  a  converteu  em  reaiidade.  Mas 
isto,  elle  o  fez  inconscientemente,  leva  .o 
pela  historia,  que  lhe  assignala  no  seio  da 
sociedade  um  papel  idêntico  ao  do  coração 
no  seio  dos  organismos:  centro  da  força  ex- 
pansiva e  creadora  no  periodo  de  formação, 
e  simples  bomba  de  ordem,  publica  alli,  e 
vital  aqui,  depois  que  a  sociedade  ou  o  orga- 
nismo se  formam,  se  definem,  se  completam. 

Onde  esta,  pois,  o  direito  tão  proclamado 
dos  republicanos  anteriores  ã  Republica,  si 
ella  é  obra  da  historia  e  não  dos  homens 
históricos  ou  adherentes  ? 

—Sabeis  porque  se  appella  agora  para  esse 
sapposto  direito  dos  republicanos  históricos 
sobre  uma  Republica,  que  não  fizeram  ?  Sa- 
beis, porque  se   levantam    neste  momento 
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aqui  e  lã  fora  contra  o  Governo,  ao  qual 
até  ha  poucos  dias,  todos  incensavam  e  apoi- 
avam ?  Sajbeis  porque  se  falia  agora  na  ri- 
dícula e  estafada  distlncção  entre  históricos 
e  adhesistas  ? 

E'  porque  estamos  ni  época  da  enxurrada 
da  politica  vice -presidencial,  na  época  em 
quo  interesses  vários  se  combinam  para 
fazer  substituir  o  presidente  no  interesse 
de  se  empolgar  a  presidência  futura  ;  em 
que  as  ambições  abrolham  ,  obscurecendo 
03  espíritos,  oluiubilando  as  consciências, 
dominando  os  individuoâ ;  em  que  a  imagem 
da  pátria  se  esvae  nos  corações,  em  que  o 
sentir  br.kzileiro  se  substitua  por  interesses 
de  classes,  de  facções,  de  grupos,  de  pessoas; 
em  que  homens  eminentes  ou  suppostos 
t  \es,  se  fazem  arruaceiros  para  conquistar 
posições. 

Ahi  esti  porque  se  levantam  hoje  em  op- 
posição  homens,  que  até  hontem  se  davam 
ao  Sr.  Campos  Salles,  eis  ahi  porque^le 
volvem  agora  cjntra  o  Sr.  Rodrigues  Alves 
os  que  o  terão  de  apoiar  incondicionalmente 
amanhã,  si  olle  subir  ao  poder. 

O  Sr,  Edmundo  da  Fonseca —  Mas,  onde 
foi  levantada  a  candidatura  do  Sr.  Rodri- 
gues Alves  ?  (  Trocam-se  muitos  apartes,) 

O  Sr,  Fausto  Cardoso  —  Vou  responder  a 
V.  Ex.  com  a  franqueza  que  me  caracteriza. 
AcAndidatura  do  Sr.  Rodrigues  Alveis,  le- 
vantttram-n*a  ou  a  vão  levantar  os  que,  na 
actualidade,  fazem  e  desfazem  candidaturas; 
s  dominadores  estaduaes,  que  são  delegados 
do  governo  federal  e  os  verdideiros  Srs. 
feudaes  do  paiz;  e  o  presidente  da  Republipa, 
esio  mesmo  que  V.  Ex.  applaudiu,  nesua 
casa,  até  o  fim  do  anno  passado,  depois  de 
o  haver  atacado,  por  ter  mandado  destruir, 
conlo  govoruAdor  do  seu  Estado  o  Commercio 
de  S,  Paulo, 

O  Sr,  Edmundo  da  Fonseca  —  Soparei-me 
do  Sr.  Campos  Salles,  desde  o  dia  em  que 
elle  mandou  empastellar  o  Commercio  de 
S,  PatUo, 

O  Sr,  Fausto  Cardoso  —  Sei .  Mas  sei  tam- 
bém que,  depois  de  o  combater  por  esse 
crime  qiíe  elle  praticou  como  governador  do 
S.  Paulo,  V.  Ex.  o  apoiou  e  o  applaudiu 
como  Presi  ente  da  Republica,  sem  se  lem  • 
brar  de  que  o  estygma  de  uma  tal  acção  re- 
cae,  não  sobre  a  autoridade  que  se  deixa, 
mas  sobre  o  homem  quo  delia  se  transfere 
para  outra. 

O  *SV,  Edmundo  da  íonseca^^^do  o  apoiei; 
não  lhe  dei  o  meu  voto. 

O  Sr,  Fausto  Cardoso ^y .  Ex.  não  apoiou 
aqui  o  Presidente  da  Republica?  E  como  em 
(ins  do  anno  passado,  declarou  que  dosse  dia 
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em  deanto  lho  faria  opposição  ?  Si  não  o 
apoiava,  èra  dosaocessario,  neste  caso  decla- 
rar-seopposicionista.  E  si  declarou,  ô  que 
antes  o  applaudira.  Nada  mais  lógico. 

,0  Sr,  E Imundo  da  Fonseca — Eu  não  podia 
fazer  opposiçáo  antes  delle  começar  a  go- 
vernar. 

,  » 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Perdão.  V.  Ex.  só 
se  declarou  adversário  do  s^u  governo,  de- 
pois de  s:)  ter  decorrido  mais  de  ura  anno,  e 
mais  de  um  anno  de  erros  o  c:*ime3  ;  crimes 
entre  os  quaes  avulta  a  grande  torpeza,  que 
é  a  administração  financeira  do  Sr.  Mur- 
tlnho.  E  nada  disso  o  levou  a  romper  com  o 
Presidente  da  Republica,'  com  quem,  aliás 
já  rompera  antos,  por  ter  como  governador 
de  S.  Paulo,  mandado  empastellar  um  órgão 
de  imprensa... 

^uem  levantou  a  candidatura  do  Sr,    Ro- 
drigues Alves  ? 


O  Sr,  Nilo  Peçanha  —  língana-se.  XSo  é 
questão  do  ser  cedo  ou  tarde.  E'  ama  decla- 
ração que  faço  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  E  o  Sr.  Nilo  Pe- 
çanha, que  tão  solicito  e  pressurosa  corre 
agora  p.ira  m'a  fazer,  porque  já  a  não  for- 
mulou em  publico,  quando,  é  certo,  que  o 
provocaram  a  isto  pelo  Jornal  do  Cammercit^ 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Vou  responder  a 
V.  Ex.  Dã licença? 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Depois. . .  Agora, 
V.  Ex.  está  cheio  de  enthusiasmos  pelo  ao* 
ditorio  e  o  auditório  de  enthusiasmos,  por 
todos  que  me  combatem,  e,  portanto,  pelo 
nob/e  Deputado.  Assim,  a  tudo  que  V.  Ex. 
disser  se  atirarão  palmas  e  flores.  E  ò  qae 
é  preciso  é  que  as  paiàvas  de  V.  Ex.  para 
serem  julgadas,  sejam  proferidas  e  ouYidaa 
com  calma. 


Os  Estados  do  Brazil,  que  apoiam  o  actual 
Presidente  da  Republica.  O  próprio  Presi- 
dente da  Republica,  a  quem  todo  o  Congresso 
apoiou  até  hontem. 

Proclamaram-na  ou  a  vão  proclamar  o 
Amazonas,  •  Pará,  o  Piauhy,  o  Ceará,  a  Pa- 
rahyba,  Alagoas,  Sergipe,  a  Bahia  todos  os 
Estados  do  Norte  e  do  Sul  do  Brazil,  inclu- 
sivo o  Rio  Grande  do  Sul. 

Um  Sr.  Deputado  —  E'  o  que  resta  provar. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  E'  o  que  resta 
provar  ?  Duvida-se  então,  que  o  Rio  Gran  ie 
do  Sul  suífrague  o  nome  do  Sr.  Rodrigues 
Alves  ?  Não  creiam  nisso.  O  que  ha  de  ficar 
provado,  6  que  todos  os  Estados,  sem  ex- 
cepção, lhe  apoiarão  a  candidatura  e-lhe 
suífragarão  o  nome,  si  o  movimento  que 
começa  a  levedar,  se  extinguir  no  nascedouro 
sem  alterar  a  ordem  actual  das  cousas,  o 
que  ha  de  ficar  provado,  6  que  nesta  hypo- 
those  até  o  Maranhão  e  Pernambuco,  que, 
hoje  o  repellem,  lhe  virão  trazer  apoio  e 
votos. 

Quem  levantou  a  candidatura  do  Sr.  Ro- 
drigues Alves  ?  O  próprio  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  cujo  governador  tambom  6  can- 
didato. 

O  Sr.  Nilo  Peçanfui  —  Não  6  exacto:  o 
Estado  do  Rio  de  Janeiro  não  levantou  a  can- 
didatura do  Sr.  Rodrigues  Alves.  (Pa/was 
nas  galerias.  O  Sr,  Presidente  reclama 
attenção . ) 

O  Sr.  Fausto  Cardoso —(Voltando-se  para  as 
galerias)— E"  ainda  cedo  para  se  applaudirem  1 1 
independências   quo    gó    bradam    contra   o  li 


O  Sr  Nilo  Peçanha  —  O  Jornal  disse  que 
cons:)ira;  declaro  á  naj^o  que  quem  vota  em 
Quintino  Bocayuva  nao  conspira.  {f*almas 
nas  galerias.) 

O  Sr.  Fausto  Cardoso--  Vêem  ?  Que  disse 
eu?... 

Mas  diga-me  o  nobi^e  Deputado  :  porque  já, 
não  se  pronunciou  assim  ha  mais  temiK>  ? 
Porque  tem  occultado  do  publica  a  sua  deli- 
beração intima  do  suffra-^ar  Quintino  Bo- 
cayuva ?  Porque  não  fallo.u,  assim,  franca- 
mente, na  reunião  da  bancada  fluminense  i 
Porque  ficou  cala  lo,  quando  seus  correligio- 
nário-5  adheriram  á  candidatura  do  Sr.  Ro- 
drigues Alves? 

Porque  ?  Porque  o  interesâe  lhe  fechou  os 
Hbios  quo  agora  se  abrem,. porque  se  acre- 
dita que  os  hoi'izonte8,  ne^te  momento  ene- 
grecidos, se  aclararão  com  a  victoria  dos  que 
se  rebellam,  agora,  impellidos  pela  enxur- 
rada das  pi^etençoes  impatrioticas  próprias 
da  época. 

O  Sr,  Presidente— Peço  ao  nobro  Deputado 
quo  se  dirija  á  Mesa. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso — Obedeço  a  V.  Ex., 
mesmo  porque  me  é  muito  agradável  íkllar, 
fitando-o.  .  . 

Senhores,a  Republica  tem  vários  inimigos, 
que,  conscientes  iins,  e  inconscientes  outros, 
lhe  preparam  a  derrota. 

Entre  estes,  os  peioros  são— o  jacobinismo, 
o  militarismo  e  o  monarchismo.    ; 

Pois  bom.  Neste  instante,  estes  adversá- 
rios da  Republica  tiram  os  freios,  e,  como 
rios  que  despedaçassem  os  diques  que  lhes 
refreiam  as  torrentes  e  se  arrèmeíai^em 
juntos  em  um  só  estuário,  elles,  visando  fins 


cônsul  ftituro  e  incerto;  porque  recolhem  as  j  distinctos,  concoiTem  unidos  para  se  substí 

írraçasde  um  proK5onsul,  q,ue  tambom  í^1-J  tuir  o  presidente  pelo  vice-presidente:    od, 

mej^  oconsulado.  primeiros»   para  que  este,  em  trocA^  Uiea 
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eleja  um  presidente  á  feição:  o  monarchismo 
para  q.ue  tudo  se  desorganize,  a  anarchia 
nos  invada  o  a  raonarchia  possa  volver  á 
esta  terra,  para  amortalhar  o  paiz,  que  dei- 
xara arquejando. 

Isto  alveja  o  imperialismo  que  sahiu  do 
seu  silencio  o  por  ahi  anda  a  matracar  o  seu 
túrbido  despeito  e  o  seu  sonho  opaco. 

Aquillo  alvqja  a  opposiçao  que  se  levanta, 
e  o  discurao  do  nobre  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  fallanio,  aqui,  em  favor 
da  candidatura  do  Sr.  Júlio  de  Castilhos  e 
contra  a  do  Sr.  Rodrigues  Alves,  era  nome 
do  Club  Militar,  de  que  S.  Ex.  é  membro, 
e  o  qual,  apenas  restaurado,  se  reuniu  para 
proclamar  a  mosma  candidatura,  que,  hoje, 
se  proclamou  aqui  dentro. 

Mas,  sonhor.)s,  si  este  plano  vingar,  teror 
mos  a  anarchia,  a  separação  da  Pátria,  a 
morte  da  Republica. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão — O  exercito  jamais 
quiz  dar  ordem,  nem  apresentar  indica- 
ções nem  fazer  insinuações.  E*  bastante 
democrático  e  patriótico,  para  sanccionar 
essas  imposições. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Então  o  Club 
Militar,  em  nome  do  qual  se  pronunciou  o 
Sr.  Barboaa  Lima,  não  falia  em  nome  do 
exercito   brazileiro ! . . . 

Louvado  seja  Deus ! 

Ah  !  si  esta  politica,  que  se  prepara  e  fez 
hoje,  aqui,  a  sua  primeira  explosão,  ven- 
cesse, a  pouca  cultura  que  nos  brune  a 
superíicie  da  historia,  desappareceria  com- 

Sletamento,  e  o  paiz  mergulharia  no  fundo 
a  mais  lúgubre  birbaria.  " 

Não  acceitaes  a  candidatura  do  Sr.  Rodri- 
gues Alves,  que  é  uma  honjstidade  crysta- 
lina,  uma  intelligencia  clara  e  um  sincero 
coUaborador  da  Republica  ? 

Levantem,  entfto,  outro  nome  o  o  ofle- 
reçam  ao  voto  da  naçio.  Mas,  pjr  Deub, 
nãe  queiram  impor  pela  força  o  que  pela  lei 
deve  ser  Mto  pela  nação. 

Senhores,  ecoou  nesta  casa  uma  accusação 
que  levanto  e  vou  analysar  ã  luz  do  meu 
critério  do  justiça  da  minha  consciência  de 
sep'ico,  que  não  obedece  a  pnjceitos  de  re- 
ligião, mas  a  princípios  de  lógica. 

O  assumpto  ô  admirável  para  nos  revelar 
traços  da  psycologia  nacional  e  do  momento 
que  atravessamos. 

Reftro-me  á  accusação  que  recaiu  sobre  o 
Sr.  José  Carlos  Rodi^igues  director  do  Jornal 
do  Commercio,  condemnando-o  como  indigno 
até  de  uma  nomeação  de  amanuense,  porque 
como  tal,  já  falsificara  a  assignatura  do  mi- 
nistro, com  quem  servia,  então. 

Acceito  o  facto  em  toda  a  sua  nudez. 

Acato  a  sentença  oísx  todo  o  ^ou  rigor. 


Mas  pergunto:  si  se  condemnarem  assíoii 
todos  os  que  errai^,.e  só  se  aproveitarepi  os 
que  nunca  tropeçaram  e  nunca  dplinquiram« 
de  que  tamanho  ficara  a  minoria  hum^a| 
A  ^uem  caberia  o  governo  do  mundo  ?  Quem 
guiaria  as  massas.  . 

Quem,  si  até  os  grandes  refo?jBadore8,qú4 
illuminam  gerações  e  gerações  çom  as  suas 
creações,  as  i ilustram  com  as  suas  epn? 
cepções  immortaes,  modelam  e  remodelam 
o  muudo  com  as  suas  descobertas  e .  seus  in? 
ven&os;  si  até  esses  erram,  se  desViaixi,  se 
infamara;  e  se  infòmam.se  desviam,  e  êrra,aif 
porque  é  da  e^8ncia.dA  alma  humana,q  acto 
não  acompanhar  a  idéa,  o  çentimentv»  .se  ar- 
rastar pelo  lado  das  paixões  e  dos  interesses 
goistlcos,  oraquanto  a  intelligencia  vôa 
pelos  espaços  illuminádos,dourados,  azues  dst 
verdade  e  do  bem? 

Perguntarei  ainda:  quem  maior,  a^uellé 
que  nuDca  errou,  porque  nunca  sentiu  a  àlaí; 
vanca  de  uma  necessidade  òu  de  um  instin-^ 
cto  impellil-ô  para  ò  mal;  ou  aquelle  qu0 
depois  de  praticar  ò  crime,  se  arrepende, 
se  expurga,  se  limpa  pelo  esforço  da  própria 
vontade? 

Pa.*a  a  religião  e  para  a  sciencia  este  é 
maior  que  aquelle.. 

Arrependeu-se,  porém,  do  seu  crime  b  Sr. 
José  Carlos  Rodrigues?  Ou  ô  instinctò  do 
mal  que  bem  cedo  o  mudou  ém  f^lsario, 
ainda  perdura  nos  recônditos  de  sua  alma, 
inspirando-lhe  traficanclaa  d©  appárencia 
mais  duvidosa,  menos  clara? 

Não  o  quero  indagar  agora.  Ó  que  desejo 
salientar,  é  que  não  se  tem  o  direito  de  mâil- 
sihar  esse  homem,  nem  dp  se  incriminar  p 
governo  que  o  incumbiu  de  honrosa  missSo, 
sem  SC  incriminar  e  se  malsinar  também  á 
nação  inteira,  que  gyra  em  torno  do  jornal 
que  elle  dirige,  como,  no  espaço,  um  corpo 
roda  era  torno  do  centro  de  seu  systomà.  . 

Sim.  Para  estygmatizal-o,  ô  preciso  ôs- 
tygmatizar  o  naiz,  que  reconhece  a  sua  su- 
premacia na  oirecçao  do  pensamento  nacio- 
nal, da  opinião  publica* 

E'  esse  homem  um  fabario  que  ainda  não 
se  arrependeu  do  seu  crime? 

Então  a  naçSo  que  se  deixa  dirigir  pela 
sua  ijnprensa,  é  digna  delle ;  vê  como  oúíd ; 
pensa  como  elle,  e  sente*  como  elle,  £  ninr 
guem  se  pôde  queixar  de  que  o  Governo,  o 
escolhesse  para  uma  commissão  que  joga 
com  o  seu  credito  e  a  sua  honra. 

Queixar-se  como  e  porque,  si  todo  o  paiz 
vao  formar  opinião  no  jornal  do  Sr.  José 
Carlos  Rodrigues.  E  si  assim  o  fai  ó  que  vê 
nelle  um  homem  aiTopendido  o  já  lhe  per- 
doou o  crime  I  Mas  si  elle  não  se  arrependeu; 
si  ainda  é  o  mesmo  criminoso,  e  a  nação» 
certa  disso,  se  inspira  no  seu  jornal,  então 
maldito  6  elle ;  maldito  ó  o  governo  ^ue 
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O  escolheu  ;  maldita  é  também  a  nação 
inteira  que  elegeu  esse  governo  e  se  deixa 
dirigir  por  esse  homem. 

Malditos  somos  nós  todos,  que  assim  vamos 
rolando  para  o  fundo  do  mais  lúgubre  in- 
ferno. ^ 

E  si  assim  é,  senhores,  já  nao  ô  caso  de 
DsOlar,  escrever,  agir,  votar,  legislar ;  é  caso 
de  ajoelharmos  todos,  e   pedirmos  a  Deus 

ãue  seja  bom,  que  seja  justo,  que  seja  pie- 
080,  que  seja  clemente,  que  seja  compas- 
sivo, suspenda  por  uma  vez  ossa  intermi- 
nável descensão  que  nos  leva  pela  fundura 
de  um  abysmo  interminável  e  nos  alce,  afi- 
nal, á  1  z.  (Muito  bem,  muito  hsm  ;  palmai  no 
recinto.  O  orador  é  muito  cumprimentado.) 
Fica  adiada  a  discussão . 

Gompikrecem  mais  os  Srs.  Carlos  Marcel- 
lino,  Albuquerque  Serejo,  Arthur  Lemos, 
índio  do  Brazil,  Luiz  Domingues,  José  Eu- 
zebio,  Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso,  Raj- 
mundo  Arthur,  Thomaz  Cavalcanti,  João 
Lope8,Franclsco  Sã,  Frederico  Borges,  Sérgio 
Saboya»  Tavares  de  Lyra,  Celso  de  Souza, 
Teixeira  de  Sã.  Malaquias  Gonçalves,  Júlio 
de  Mello,  Elpidio  Figueiredo,  Pedro  Per- 
nambuco,  Aflfonso  Costa,  Araújo  Góes,  Jo- 
viniano  de  Carvalho,  Castro  Rebello, Milton, 
Tosta,  Eugénio  Tourinho,  Adalbarto  Gui- 
marães, Augusto  de  Freitas,  Rodiiguos 
Lima,  Eduardo  Ramos,  Galdino  Loreto, 
José  Monjardim,  Sampaio  Ferraz,  Oscar 
Godoy,  Nelson  de  Vascoccelloá,  Sã  Freire, 
Viriato  Mascai-enhas,  José  Bonifácio,  Penido 
Filho,  Bueno  de  Paiva,  Alfi*edo  Pinto,  Car- 
neiro de  Rezende,  Adalberto  Ferraz,  La- 
mounier  Godifreio,  Bernardes  de  Faria, 
Mayrink,  Joaquim  Carvalhaes,  Olegário 
Maciel,  Pádua  Rezende,  Cajado,  Teixeira 
Brandão,  Urbano  Gouveia,  Benedicto  ('.e 
Souza,  Lindolpho  Serra,  Manoel  Alves,  La- 
menha  Lins,  Paula  Ramos,  Angelo  Pi- 
nheiro, Germano  Hasslocher,  Victorino  Mon- 
teiro e  Alfredo  Varella. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  do  Mello,  Urbano  Santos. 
Gastão  da  Cunha,  Pedro  Chermont,  António 
Bastos,  Rodrigues  Fernandes,  Thomaz  Ac- 
cioly,Lima  Filho,  Silva  Mariz,  João  Vieira, 
Moreira  Alves,  Esteio  Coimbra,  José  Duarte, 
Francisco  Sodré,  Vorgne  de  Abreu,  Marco- 
lino Moura,  Dionysio  Cerquoira,  Celso  dos 
Reis,  Barros  Franco  Júnior,  Martinho  Cam- 
pos, Alves  de  Brito,  Auroliano  dos  Santos, 
Francisco  Veiga,  Leonel  Filho,  António  Zi- 
charias.  Nogueira "  Júnior,  Gustavo  Godoy, 
Domingues  do  Castro,  Dino  Bueno,  Buono  de 
Andrada,  Adolpho  Gordo,  Joaquim  Álvaro, 
António  Cintra,  Hermenegildo  do  Moraes, 
Xavier  do  Valle,  Marçal  Escobar,  Francisco 
Moura,  Francisco  Alencastro,  Pinto  da  Ro- 


cha, Vespasiaoo  de  Albuquerque  e  Caasiaso 
do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Sã  Peixoto,  Gue- 
delha Mourão,  Joaquim  Pires,  Virgílio  Bri- 
gido.  Pereira  Reis,  Soares  Neiva,  Pe- 
reira de  Lyra,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Esmeraldino  Bandeira,  Sylvio  Romero, 
Neiva,  Augusto  França,  Pinheiro  Júnior, 
Heredia  de  Sã,  Irioeu  Machado,  Antonino 
Fialho,  Doccleciano  do  Souza,  Silva  Castro, 
Custodio  Coelho,  João  Baptista,  Monteiro  de 
Barros,  Ildefonso  Alvim,  Monteiro  da  Sil- 
veira, Francisco  Salles,  Landulpho  de  Mni- 
galhães,  Felicio  dos  Santos,  Arthur  Torres, 
Miranda  Azevedo,  Fernando  Prestes,  Oli- 
veira Braga,  Cosia  Júnior,  Rodolpho  Mi- 
randa, Edmundo  da  Fonseca,  Luiz  Piza, 
Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga,  AlAredo 
Ellís,  Azevedo  Marques,  Ovidio  Abrantes, 
João  Cândido,  Alencar  Guimarâei,  Francisco 
Tolontino,  José  Bãiteux   o  Campos  Cartier. 

ORDEM  DO  DIA 

PRIMEIRA  PARTE  DA  OREM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  discossão 
única  do  projecto  n.  110,  do  1902,  relativo 
ao  substitutivo  do  Senado  ao  projocto  n .  63  A, 
do  1899,  da  Camará  dos  Deputados,  que  re- 
organiza  o  montepio  dos  funccionarios  civis 
da  União. 

O  8r.  Presldenlc — Tom  a  palavra 
o  Sr.  Rodolpho  Paixão. 

O  8i'.  RrOdolplio     Pfi.i:x:&o— Sr. 

Presidente,  como  ralator  do  parecer  sobre 
o  substitutivo  do  Senado  ao  projecto  da 
Gamara  que  reorganiza  o  montepio  doa 
funccionarios  públicos  civis  da  União,  venho 
responder  aos  illustres  coUegas  qne  trataram 
do  momentO';0  assumpto  e,  ao  mesmo  tempo, 
explicar  diversos  pontos  relativos  a  esta  me- 
dida de  tamanha  importância  e  ui^ncia, 
adm  de  que  ella  8(^ja  votada  por  todos  nós, 
depois  de  pesados  os  argumentos  favoráveis 
e  contraries  aos  projectos  que  à  mesma  sa 
referem. 

Começarei,  respondendo  ao  meu  distincto 
camarada  e  amigo,  representante  de  Goyaz, 
a  quem  agradeço  as  benévolas  referencias 
que  fez  a  minha  humildo  pessoa,  tornando 
eu  bem  conhecido  o  modo  elevado  e  correcto 
com  que  S.  Ex.  discutiu  o  parecer,  ora  em 
debate,  e  assim  devja  proceder,  porquanto 
o  problema  de  cuja  solução  cogitai  o  Con- 
gresso, sendo  um  problema  social,  alheio  ás 
manobras  partidárias,  pôde  ser  encarado  sob 
pontos  de  vista  oppostos,  sem  crear  ódios  ou 
resentimentos. 
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O  Sr.  Urbano  db  Gouvêa.  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  — O  meu  illuatre 
GoUega  iniciou  o  sea  discurso  com  ol>serva- 
ções  a  respeito  do  calculo  que  eu  havia  feito 
no  primeiro  parecer  sobro    n   projecto   da 
Gamara,  com  o  intuito  de  evidenciar  o  ónus 
anoaai  do  Thesouro  Publico  Federal  com  ns 
pensõos  graciosas  ou  qiiasi  graciosas.  Notou 
a.  Ex.  que.  a  somraa  constava  de  parcellas 
jelativas  a  reformados,  aposBOtados,  pensio- 
nistas, etc.,  o  estranhou  quo  figurasse  em 
semeliiante  soinma  o  giMntum  da  dosp3za  com  1 
03  montepios  obrigatórios,  quantum  oáse  que 
constituo  parcel  a  heterogénea  em  relação 
ás  primeiras  enumeradas.  Respondo  :  . 

Em  vários  paizes  cultos  da  Europa,  as 
aposentadorias  e  reformas  {mise  à  la  retraite, 
coUocdLzione  a  riposo,  etc.)  não  s\o  graciosrvs, 
*  como  aconteco  no  Brazil  ena  Bélgica, e  se  de- 
nominam—ponsões  civis  e  militares.  Os  fun- 
ceionarios  públicos  pertencentes  ás  duas  clas- 
ses alludidas  concorrem,  mmsalmente,  na 
França,  Itália  e  outros  grandes  Estados,  com 
uma  quota  de  seus  vencimentos,  afim  de 
que  façam  jús  á  pensão  do  velhice  ou  do  in- 
validez provada,  na  forma  da  lei. 

Não  podia,  portanto,  a  Commissão  Espe- 
cial fazer  o  estudo  comparativo  da  legisla- 
ção estrangeira  applicavel  á  reorganização 
do  montepio  civil,  sem  empregar,  muitas 
vezes,  o  vocábulo— p<?n  dí). 

S['ndo,  entro  nós,  inteiramente  graciosas 
as  aposentadorias,  reformas,  etc.  (pensões 
de  velhice  o  de  invalidez),  avaliando  o  pare- 
cer o  ónus  annual  e  progressivo,  resultante 
das  mesmas,  devia  em  tal  ónus  incluir,  como 
o  fez,  a  parcella  referente  aos  montepios 
obrigatórios,  quasi  graciosos,  ex-vi  dos  re- 
gulamentos optimistas  a  quo  obedecera,  de- 
duzindo, porém,  a  receita  dos  mencionados 
institutos. 

Elucidado  este  ponto,  passo  a  responder  á 
pergunta  do  nobre  representante  de  G^yaz 
quanto  ao  trecho  do  primitivo  parecer,  no 
qual  a  Commissão  declarou  quo,  até  áquella 
data,  o  problema  não  havia  sido  completa- 
mente resolvido  por  nenhuma  nação  civili- 
zada do  globo,  visto  a  sua  complexidade. 

Senhores,  uma  solução  capaz  de  satisfazer 
o  Estado  e  os  seus  funccionarios,  ao  mesmo 
tempo,  eu  considoro  impossível. . . 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvêa-^  Digo  que  é 
impossível,  como  se  quer. 


O  Sr.  Rodolpho  Paixão—...  porque,  não 
sendo  os  montepios  verdadeiras  associações 
de  seguros  de  vida,  devem  os  seus  contri- 
buintes concorrer,  além  da  jóia  do  insciípção, 
.com  uma  quota  mensal,  ou  porcentagem 
sobre  os  seus  vencimentos,  que  so  lhes  não 


torne  um  sacrifício  pecuniário.  Dahi  decorre 
a  necessidad'3  de  auxilio  permanente  dos  co- 
fres públicos,  cujo  ónus  com  o  serviço  das 
pensões  o  Estado  procura  sempre  diminuir, 
^m  conseguir,  entretanto,  este  desideratum, 
in  totum.  Que  fazer,  por  consegumte,  smao 
adoptav  um  systema  conciliatório,  o  qiwi 
consulte,  mais  ou  menos,  os  interesses  do 
ambas  as  partos  em  lata  ? 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvêa— Haumjusto 
meio  termo. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixao-E  foi  osse  meio 
termo  que  a  Ck)mmissão  Especial  procurou, 
quando  teve  de  elaborar  o  projecto  reorga- 
nizador do  montepio  civil. 

Sr.  Presidente,  na  sessão  de  83  de  outu- 
bro de  1897,  ao  occupar-me  nesto  recmto, 
pela  vez  primeira,  do  momentoso  assumpto 
em  debate,  offereci  ã  consideração  de  meus 
illustres  collegas  ura  ligeiro  calculo  sobre  o 
deficit  total  de  todos  os  montepios  obriga- 
tórios ;  deficit  que  attingiria,  a  meu  ver,  a 
elevada  cifrado  134.466: 193$570,  doutro  de 
35  exercícios  financeiros. 

A  sorama  pareceu  exaggerada  a  muita 
ffente,  que  apregoava  o  grande  saldo  do  mon- 
tepio civil,  esquecendo-se  de  que  seinelhante 
saldo,  provrado  do  pagamento  da  joia  de  mi- 
lhares do  contribuintes,  ao  ser  croado  o 
pio  instituto,  ia  sendo  esgotado,  assustado- 
niraente,  pelo  accrescimo  da  despeza  mensal 
com  as  pensões,  cuja  marcha  progressiva 
era  patente.  Entretanto,  si  tivesse  agora  de 
renovar  os  mous  cálculos,  chegaria  a  resui- 
tado  muito  mais  forte !  No  anno  p^o 
o  de/Sc»í  devia  ter  subido  a  1.090:000*  e, 
no  vigente  exercício,  ha  de  ser,  de  certo, 
maior,  visto  a  progressão  da  despeza,  como 
se  verificado  balancete  do  Thesouro  Federal, 
inserto  á  pag.  14  do  parecer  em  debate. 

Concluo  se  do  mesmo  balancete  que,  de 
1890  a  1899,  a  despeza  cresceu  emquanto 
decresceu  a  receita:  urge,  por  consoguinte, 
que  se  resolva  o  magno  problema  do  mon- 
tepio civil,  o  qual,  de  portas  cerradas  a 
novos  contribuintes,  ameaça  os  cofres  da 
nação  com  deficits  enormes  o  mer.'ulha  em 
amarga  incerteza  os  pensionistas  actuaes  e 
03  chefes  do  família  que  lhe  confiaram  o 
futuro  de  entes  caríssimos  aos  seus  corações 
extremosos. 

O  Sr.  Urbano  de  GouvÊa  -7  E'  urgente 
uma  medida  ;  qualquer  dos  projectos  e  me- 
lhor do  que  o  que  existe. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Não  ha  duvida ; 
a  própria  Commissão  do  Senado  reconhece 
Que  o  projecto  da  Camará  é  superior  ao  re- 
gulamento dietatorial  de  1890,  o  qual  ô  uma 
verdadeira  phantasía,  creação  inexplicável 
ao  bom  senso  do  quem  algo  entenda  de 
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finanças  (apoiados};  tal  regulamento  ne- 
nhuma importância  liga  á  parto  precípua 
ão  montepio,  aqúella  quo  diz  rospeito  á  sua 
Tiía  flnanceii*a.  ■ 

O  Sr.  Alfeedo  Pinto— Apoiado;  em  ma- 
téria de  montepio  e  aposentadorias  só  tem 
bavido  abusos. 

P  Sr.  Rodolpho  Paixão— Estudando  o  as- 
sumpto, ha  alguns*  ahnos,  abordei  o  pro- 
blema, corajosamente,  apresentando  as  ba- 
ses para  a  sua  prompta  solução,  as  quaes  de- 
ram logar  ao  projecto  da  Gamais,  0 .  89,  de 
1^9^,  que  estabelece  dous  regimens— obriga- 
tório è  facultativo— combinação,  a  môu  ver, 
ftillcissima,  porque  òílfereçe  campo  vasto  áo 
fecundo  principio  da  rautualidade.         ' 

Assim  é  que  os  ftfnccionarios  moços,  de  18 
a  SB  aijíios  4©  ifladò,  sem  sicrificio^  de  sua 
paíteí,  concorrem  cora  as  respectivas  jóias  q 
mensalidades,  asquaes,  àddicionadas  ao  au- 
iiliodò  Estado,  metade  do  imposto  pro- 
^re$|ivb  cobrado  sobro  os  seus  vencimentos 
e  âo  i^alor  actual  das  contribuições  do  pensio- 
ní^fa.To^raapi,  na  média,  pecúlio  maior  que  o 
éstrictamente  necessário  pa  -a*  o  pagamen  to 
da  Dpusão  aos  seus  lierdeiros.  Os  saldos  destes 
c^ribulntes  àpnuliahi  òs  deficits  daquoUes 
q|ie  90  ípBcrévení,'  d-s  àô  aòi^  40  ahnos,  dei- 
xando'considerável  excesso  em  favor  dos  co- 
fres do  montepio.  ■  '  •  • 
'  V  manifesto  o  lucro  rosult  .nte  da  in- 
flctJpçSó  dos  primeiros  fuQccionarios,  confbS 
íiiè âe  y^ do  quadròr A,  inserto napag.  16 do 
J>árQcer  q^e  ora  discuto,  ò  qual  eviaencia  o 
áril4ó  de  t,36l81  O,  ou  mais  de  50  Vo  do 
inòiitç  de  H;04*20d  O,'  formado  pelo  contri- 
buinte de  18  annos  de  Idade,  durante  \  sua 
vídá  míé^iá—  73  seníeátves;  de  6,00404  O,  ou 
iJerca  de  *50  f/o  do  monte  de  13,'a849è  O,  fjt- 
mado  pelo  contribuinte  de '20  annos,  durante 
a;  sua  vida  medi  i— 72  semestres— e  o  sal  to, 
ftnalméni'^,  de  0,48287  relativo  ao  contribu- 
inte de  36  áímoâ'  de  idade,  cujo  monto  attln- 
ge,  apenas,  á  importância  de  7,76375  O. 

'Mostra,  ainda,  o  deferido  quadro  que,  dos 
36"  aos  40  annos,  a  receita  dos  contribuintes 
yae' diminuindo,  accusando  deficits  cuj\ 
ôbtnma  íjSo  excede  do  1,64475  O,  a  qual,  de- 
duzida da  impo/tancia  total  dos  saldos  rela- 
tivos aôs  òontribuintes  de  18  i\  36  annos  de 
idade,  deixa  o  lucro  líquido  de  61,33446  0 
pslraos  cofies  da  pia  instituição.  Entretanto, 
8i  a  fórmula  do  projecto  fosso  applicada  a 
todos  06  Amocionarios  públicos  civis,  aquciie 
que  tivesse  a  idade  de  20  annos  pagaria  a 
jóia  do— 0,58143373  O,  em  vez  de  pagar  a  de 
0,13333333  O;  ao  passo  que  o  sou  collega  de 
30  a  40  annos  dò  idade  pagaria  a  elevada 
jóia  de- 0,30438820  O,  ou  mais  0,88582193  O. 

A  desigualdade  seria  maior,  si  fosse  appli- 
cala  a  tabeliã  do  substitutivo,  a  qual  esta- 


belece a  insigniâcante  jóia  de  0,006370530 
para  o  funccionario  de  2()  annos  de  idade,  e  » 
de  0,91680897  para  o  de  40  annos,  ou  ma^ 
0,91043844  O. 

Claro  é,  portanto,  aue,  si  o  montepio  ci- 
vil fosse  organizado  de  accordo  com  o  pro- 
jecto da  Camará,  prosperaria,  deveras,  no 
ol^tante  o  emç/ego  de  parte  dos  saldos  pro- 
venientes das  j  )ias  e  conti'ibuiç3es  dos  fune- 
cionarios  jovens  era  beneficio  de  seus  cona* 
panheiros  mais  velhos,  os  quaes  lhes  devem 
merecor  tâo  útil  auxilio  na  luta  pela  vida: 
a  adopção  dos  dous  regimens  é,  não  ha  ne- 
gar, uma  engenhos:^  e  foliz  combinação, 
sobretudo  si  ss  considerar  que,sob  o  regímaii 
obrigatório,  ficarão  m  .is  de '  dous  terços  doâ 
funccionarios  públicos  inscriptiveis;  pois  06 
de  carreira  são  qu  \si  sempre  nomeados  aos 
20,  25  ou  30  annos  de  idade. 

Póde-se,  por  consequência,  dizer  quo  o 
principio  da  obrigatoriedade,  ao  qual  não  deve 
fugir  o  instituto  em  via  de  reorganização» 
foi  respeitado  pelo  projecto;  e  esse  principio 
é  cardeal,  como  eu  e  o  illustre  representante 
de  Goyaz  o  consideramos  e  o  consideram 
iodos  a(]uenes  quo  si  interessam  pela  boa 
solução  do  problema  que  tanto  noi  preoocupa 
no  momento  actual . 

Mas,  porque  a  Commisião  Especial,  do  que 
sop  humilde  relator,  não  submetteu  ao  pri- 
meiro regimen  os  funccionarioB  maiores  de 
40  annos  t 

*  Rispondo:  os  funccionarios  inscriptos  aos 
36  e  mais  annos  darão  projuizo  ajs  cofirestfõ 
montepio,  occasionando  deficits  crescentes,  até 
attingirem  uma  soinma  capaz  de  arruinal-o, 
de  vez.  Demais,  ora  preciso  cerrar  as  por- 
tas da  pia  instituição  aos  especuladoi'e3  que 
oíicitam  e  obteem  emprego^  nas  repartições 
federaes  coni  o  intuito  de  instituírem,  a 
Ínfimo  preço,  gordas  pensões  para  suas  fomi- 
lias,  visto  exercerem,  ordiíiariamente,  func- 
ções  elevadas,  de  mera  confiança  do  Governo 
e  muito  bera  remuneradas, 

Taes  contribuintes  devem  ficar  sujeitos  ao 
segundo  regimen  do  projecto,  em  virtude 
do  qual  pagarão  joi  \  determinada  pela  íbr- 
mula  (I*)  e  contribuirão,  mensalmente,  com 
dous  dias  de  ordenado  ou  s^oldo,  como  os 
pertencentes  ao  primeiro  regiraòn. 

O  monte  que  elles  formam  é  o  éstricta- 
mente necessário  para  fazer  face  ã  despeza 
futura  cora  as  pensões  que  houverem  insti- 
tiiido:  logo,  si  não  prejudicara  os  cofres  do 
montepio,  também  nenhum  saldo  cu  lucro 
lhe  dão. 

O  illustre  representante  do  Goyaz  entende 
que  não  devia  fazer  parte  do  primeiro  mem- 
bro da  equação,  consignada  no  projecto,  a 
metade  do  imposto  progressivo  cobrado  sobre 
os  vencimentos  de  todos  os  empregaaos  in- 
scriptos como  contribuintes  do    montepio 
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considora  instável  a  parcella  represen- 
Satlya  des-Je  fundo. 

A  Commissão  Especial,  e  sobretudo  o  rela- 
'tor  do  parecer,  pensa  que  o  imposto  pro- 
gressivo, como  está  sendo  cobrado,  é  uma 
verdadeira  extorsão  de  que  sao  victimas  os 
■funccionarios  públicos  fedoraes,  civis  o  mili- 
tares. 

E'  iníquo   e    irracional    semelhante  im- 

Í>osto,  «por  quinto,  diz  o  parecer,  ninguém 
he  cbntioce  a^  razão,  que  varia  aos  saltos, 
ferindo,  atrozmente,  quem  mais  se  eleva 
pelo  labor  assíduo  e  intelligente;  ao  passo 
que  o  imposto  proporcional,  ae  modo  al^mm 
vexatório,  exige  dos  funocionarios  contri- 
buição variável,  na  razão  do  accrescimo  de 
seus  vencimentos. > 

Mas,  Sr.  Presidente,  desde  que  a  metade 
do  alludido  imposto  seja  destinada  aos  fundos 
do  montepio,  Cessará  o  clamor  daquelles  que 
o  pagam,  visto  reverter  tamanho  onus^  ao 
menos  em  parte,  a  favor  do  montepio, 
fortalecendo  por  esta  forma  a  certeza  do  pa- 
gamento das  pensões  instituídas  a  favor  d  3 
seus  l»igitiraos  herdeiros:  de  muitos  contri- 
buintes eu  tenho  ouvido  esta  declai*ação,  que 
abona  sobremodo  os  seus  sontinientos  d) 
chef  js  de  familia  extremosos  e  cumpridores 
de  seus  deveros. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvêa.  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  -r-  Desde  que  se 
conserve  a  parte  destinada  ao  montepio,  a 
outra  part j  podo  desapparecer,  si  o  Con- 
gresso 0  julgar  conveniente  o  opportuno. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvêa  —  Então  a  fór- 
mula não  é  verdadeira. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  E';  adoptado  o 
projecto  da  Camará,  não  deve  perdurar  a 
propaganda  contra  o  imposto  p /ogressivo. 
O  funrcionario,  pagando-o,  na  í  jtegra,  ao 
Thesouro,  concorre,  pari  passu,  com  mais 
uma  quota  em  beneficio  de  sua  família;  de 
sorte  que  uma  medida  contra  a  qual  elie 
hoje  se  revolta,  justamente,  se  lhe  tornará 
muito  acceitavel  amanhã,  O  Estado,  entre- 
tanto, si  quizer  favorecer  os  seus  ser- 
vidores, poderá,  quando  as  suas  condições 
financeírias  forem  prosperas,  reduzir  à  me- 
tade o  íniposto  sobre  vencimentos,  destinan- 
do, porém»  a  importância  a  recadada,  an- 
nualmento,  aos  cofres  do  montepio.  Feito 
isto,  o  Thesouro  ficara  livro  do  qualquer 
ónus  com  a  pia  instituição,  cujos  fjmdos 
serão  formados  polas  jóias  e  contribuições 
mensaes  dos  contribuintes,  incluáive  o  quan- 
tum  áo  imposto  que  pagarem  sjbre  oss)us 
vencimentos,  e  das  outras  fontos  do  ronda 
enumeradas  pelo  art.  2°  do  prujocto. 

Não  considero  ónus  para  o  Estado  o  juro 
de  6  %    ao  anão,    capitalizado    somestral- 


monte,  dos  saldos  de  cada  exercido,  que 
serão  escripturaios  como  divida  passiva  da 
União  ;  porque  a  taxa  alludida  nHo  é  exag- 
gerada  p  ira  um  empréstimo  ao  par,  con- 
t/ahido  sem  despezas  com  intermediários, 
difflcul  lades  de  lançamento  e  outras  relati- 
vas a  taes  operações  de  credito. 

Todos  nós  sabemos  que  empréstimos  muito 
mais  onerosos  tem  effectuado  o  paiz,  desde 
os  tempog  da  monarchiá,  entre  os  qtíaes  o 
externo  do  Í895  e  o  interno  de  1868,  pagável 
em  ouro,  juros  e  capital,  porém  realizado 
em  papel,  ao  tv-po  de  90  %  é  á  taxa  de  6  r* 
ao  anno !         " 

Ainda  ha  pouco,  em  1897,  o  Governo  con- 
trahiu  o  empréstimo  de  60.000:000$,  papel, 
ao  typo  de  95  %  o  juro  do  6  %  ao  anno,  o 
qual  não  é,  indubitavelmente,  mais  vanta- 
joso que  o  resultando  do  enaprego  de  saldos 
portonceníes  ao  montepio. 

Entretanto,  repito  as  palavras  do  parece  r, 
si  ao  Thesouro  não  convier  um  meio  tão  ^ 
cil  e  raz  )avel  de  obter  dinheiro,  peça  o 
Govorno  autorização  ao  pod)r  competente 
para  converter  em  titules  da  divida  publica, 
assaz  vantajosos  quando  adquiridos  depre- 
ciados, como  ora  est&o,  os  saldos  do  monte- 
pio, verificados  semestralmente,  ou  para 
ompregal-os  em  empréstimos  aos  contribuin- 
tes, de  accordo  com  a  medida  lembrada  pelo 
Sr.  Medeiros  e  Albuquerque,  noç  arts.  19  o 
20  do  projecto  que  acompanha  o  9eu  voto' 
em  separado  ao  parecer  n.    150,  de  1895.   ' 

Quanto  á  parte  do  discurso  do  illustrado 
representante  de  Goyaz  relativa  ás  medias 
dos  typoá  de  ordenado  o  vidas  médias,  devo 
declarar  a  S.  Kx.  que  a  Commissão  Especial 
la  os  comprehen  ieu  o  alcance,  jamais  sup- 
pondo  que  das  mesmas  dependesse  a  equa- 
ção do  substitutivo,  a  qual,  como  a  do  pro- 
jecto, dã  o  valor  da  jóia,  quaesquèr  que 
sejam  os  ordenados  e  o  numero  de  semestres 
de  vida  môdia  dos  funccionãrios  a  inscre- 
verem-se. 

Taes  médias  foram  determinadas  pejo  il- 
lustro  representante  da  Parahyba,  no  Se- 
nado, com  o  fira  do  avaliar,  por  meio  de 
uma  serie  de  exemplos  insertos  no  seu  pa- 
recer, o  ónus  que  teria  o  Estado,  ãl  o  mon- 
tepio fosse  Aindaio  do  accordo  com  a  ta- 
beliã do  substitutivo,  ou  conformo  as  dispo- 
sições do  regulamento  em  vigor,  òu 'sogundó 
o  projecto  da  Camará. 

Ora,  não  responion.lo  as  médias  arithmc- 
ticasdos  typjs  de  ordenado  o  soldo,  bom 
como  a  média  d  '.s  vi  .a.;  méíiias,  ao  pheno- 
m3no  financeiro  de  que  se  trata,  comoso  vê 
á-s  pig^.  15  e  16  do  parecer  em  discussão, 
clar,>  é  que  S.  Ex.  chegaria,  e  chogou,  a 
conclusões  inaccoitaveis  :  eis  a  justificativa 
da  analyse  que  a  Commissão  Especial  fez  de 
scm(4|iantes  médias. 
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Da  tribuna  não  se  póiern  fazer  demonstra- 
ções mathomatxas  ou  desenvolver  cálculos 
arithmeticos  do  certa  ordem,  mas  quem  se 
dor  ao  trabalho  de  ler  a  parto  do  parecer 
em  debate,  relativa  a  eite  ponto,  ha  de  se 
convencer  de  que  afflrmo  a  verdade  a  res- 
peito das  médias  em  questão. 

O  illustreSenailor  pela  Parahyba,  em  vez 
de  procurar  a  média  aos  números  representa- 
tivoá  da  despeza  annual,  feita  peio  Thosouro, 
com  o  pagamento  de  ordenados  e  soldos  a  todos 
os  funccionaríos  inscriptiveis  como  contri- 
buintes do  montepio  c  dividil-a  por  11,000, 
determinou  a  média  de  87  typos  do  ordenado 
e  soldo,  que  differe  bastante  daquella  ,  pois 
se  tem,  no  primeiro  caso,  M— 2:479$995,  o, 
no  segundo  caso,  M— 3;332.$589,  ou  mais 
852$594.  Empregado  esto  valor,  em  vez 
daquello,  que  representa  a  média  real  dos 
números  representativos  da  despeza,  por 
exercício,  com  os  ordenados  e  soldos  dos 
funccionaríos  que  se  podem  inscrever  no 
montepio,  é  claro  que  os  alludidos  ónus  as- 
signaUdos  por  S.  Ex.  em  seu  confronto  são 
mais  fortes  do  que  deviam  ser  :  a  lógica  dos 
algcirismos  não  falha ! 

Vô,  portanto,  o  illustre  representante  de 
Goyaz  que  a  Commissão  Especial  compre- 
hendeu  perfeitamente  o  alcance  das  médias 
a  que  me  tenho  referido,  ás  quaes  não  fi- 
guram e  nem  podiam  figurar  no  corpo  do 
substitutivo. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvêa— Eu  disse  que 
a  Commissão  da  Camará  não  podia  tirar 
dahi  argumentos  contra  o  projecto  do  Se- 
nado, porque  a  fórmula  é  estabelecida  in- 
dependente de  ordenados. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão —  A  fórmula  do 
Senado,  como  a  da  Camará,  serve  para 
qualquer  ordenado  ou  soldo... 

O  Sr.  Urbano  Gouvêa  dã  um  aparto. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Taes  médias 
serviram,  entretanto,  para  demonstrar 
quanto  seria,  oneroso  aos  cofr<  s  públicos 
o  montepio  fundado  de  accordo  com  o  i)ro- 
jecto  da  Camará;  eram  médias  falsas,  que 
forneceram  argumentos  contrários  ao  mes- 
mo projecto,  dando  força  ao  substitutivo 
do  Senado;  eram  dados  illusorios,  que.  de- 
viam ser  reduzidos,  como  o  foram,  ao  sou 
justo  valor! 

Tratai^ei  agora,  Sr.  Presidente,  de  um 
ponto  capital,  tão  importante,  que  seria 
sufflciente  para  aconselhar  a  rejeição  do 
substitutivo,  si,  porventura,  outros  defeit-os 
e  lacunas  de  que  elle  se  resente  não  fossem 
bastantes  para  isto :  refiro-me  ao  engano 
relativo  ao  valor  das  contribuiçõ3s  do  pen- 
sionista, engano  este  que  vicia,  substan- 
cialmente,  a   fórmula  do  substitutivo  e  a 


tabeliã  fornecedora  dos  coefflcientes  pelo! 
quaes  se  deve  multiplicar  o  ordenado  pn 
ser  obtida  a  jóia. 

O  parecer  da  Commissão  Especial  da  Ca- 
mará declara  que  a  equação  de  onde  pro- 
veiu  a  fórmula  do  substitutivo  está  viciada 
e  eu  o  afflrmo,  de  novo,  valendo-me  do  ponto 
de  virjta  sob  o  qual  se  colLcara  o  illustre 
Senador  pela  Parahyba  para  estabelecel-a. 
Vou  provocar,  pela  imprensa  a  dis- 
cussão do  a^sumpt),  quinto  a  esta  parte 
controvertida,  porque  não  posso  desenTol- 
vel-o  da  tribuna.  Solicitarei,  mesmo,  a 
opinião  dos  entendidos  na  matéria,  certo  de 
que  elles  sustentarão  a  theseque  defendo: 
do  ponto  de  vista  em  que  se  collocara  o  il- 
lustre representante  da  Parahyba,  a  equa- 
(,*ão  do  substitutivo  está  viciada,  popqae 
S.  £x.  incluiu  no  segundo  membro  da  meâ- 
ma  equaç&o  D  valor  das  contribuições  do 
pensionisUa,  no  dm  das  30  annos  quo  se  se- 
guem ao  dia  do  fullecimento  do  contribuinte, 
em  vez  do  valo.*  actual,  isto  é,  o  valor  re- 
ferido ao  âm  do  sua  vida  mé.ia  n. 

O  Sa.  Urbano  de  Gouvêa  —  V.  Ex.  com- 
prebende  que  esta  matéria  ô  de  tal  ordem 
que  não  po&so,  em  aparto,  contestar;  mas 
eu  mostrei  que  a  equ  ição  era  vei^dadeira  e 
peçj  a  V.  Ex.  quo  parta  dos  dados  do  pro- 
blema. 

O  Sr.  Rodolpho  Paiiã'»  —  V.  Ex.  decla- 
rou que  a  equação  era  verdadeira,  porque  o 
pennonista  concorre,  mensalmente.,  comum 
dia  da  pensão  respectiva :  quanto  a  esta 
affirmativa  nenhuma  duvida  existe,  por- 
quanto eu  também  declaro  que  o  pensio- 
nista concorre,  mensalmente,  com  um  dia 
da  pjnsão  respectiva  e  que  esta  contribuição 
é  repi*esentada,  no  fim  de  30  annos  ou  60  se- 
mestres, por  uma  progre.>sao  geometriía  de- 
crescente, cuja  somma,  no  caso  do  sufeti- 
tutivo,  é  dada  pela  seguinte  expressão  : 


1 
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[(l.025r-l  ] 


0,025 

Mas,  pergunto  eu,  quando  o  contribuinte 
chepra  ao  ultimo  dia  de  sua  vida  média  n, 
se  lhe  deve  incluir  no  monte  por  elle  con- 
stituido,  até  ojsa  data,  a  somma  supra,  como 
o  fez  o  illustre  Senador  pela  Parahyba,  ou 
somelhante  somma  reduzida  a  seu  valor 
actual,  isto  é,  dividida  por  (1,025)»»,  como 
eu  entendo  que  se  devo  fazer  ? 

Não  ha  negar,  o  valor  das  contribuições  do 
pjnsionista,  no  ftm  de  60  semestres,  <5  aquelle 
a  que  allude  o  illustre  representanta  de 
Goyaz;  mas  S.  Ex.  ha  de  convir  que  o  va- 
lor de  ties  contribuições,  referido  i  vida 
média  do  contribuinte,  e    <jue   deve   UJ^ 
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?>arte  do  2°  membro  (Jp,  equação  do  substita- 
ivo,  é  o  quoso  S9gue,  e  aâo  aquoUo  : 

lio    f  (h025r  -  1    ] 


(l,02õ)" 

Sr.  Presidente,  nutro  a  esperança  de  que 
o  meu  illustre  cjlle^a,  reproien tanta  de 
Goyaz,  depois  de  lera  oxpo  ição  que  vou  fa- 
zer pela  imprensa,  se  convencerá  do  qu3  S. 
Ex.  e  o  illuátre  Sonador  pela  Parahybi  eJtão 
enganados  neste  ponto. 

O  Sr.  Urbano  db  Gouvêa — A  dospeza  da 
pensão  não  é  feita  com  o  monte  que  deixou 
o  instituidor  no  dia  em  que  morre,  mos  é 
feita  também  pelos  juros  accumulados. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— E\  justamente, 
o  que  afflrmo;  presto-me  V.  Ex.  um  pouco 
de  attenção  que  eu  elucidarei  bastants  este 
ponto  de  nossa  maior  divergência.  Quaddj  o 
contribuinte  falloce,  deixa  um  mon:e  for- 
malo  pela  sua  jóia,  pela  somma  dos  contri- 
buições mensaes  de  dous  dias  de  ordenado  ou 
s^Ido,  e  pelos  juros  accumulados,  durante  a 
sua  vida  média  n,  sob  a  taxa  do  5  % 
ao  anno,  das  duas  alludiias  importâncias. 

Esse  monte,  collocad  j  a  juros  compostos, 
sob  a  taxa  de  5  %,  com  capitalizações  se- 
mostraes,  deve  ser  igual,  no  fim  de  30  annos 
ou  60  semestres,  á  despeza  cjm  a  pensão 
instituída  pelo  mencionado  contribuinte, 
menos,  veja  bera  o  illustre  representante  de 
Goyaz,  a  importância  da  somma  das  contri- 
buições do  pen  ionista  ou  pensionistas,  durante 
60  semestres,  e  respectivos  juros  accumulados, 
semestralmente^  s(^  a  taxa  de  5  ^/ 

Mas,  o  illustro  repreásntante  da  Parahyba 
julgou  melhor  referir  o  valor  do  segundo 
membro,  no  qual  figuram  dous  tormos  de 
uma  t.ifferença,  ao  ultimo  dia  da  vida  média 
n  do  contribuinte,  para  então  igualal-o 
ao  monto  formado  pelo  mesmo  contri- 
buinte. Fel-o,  porém,  S.  Ex.  deaccordo  com 
os  preceitos  algébricos?  Não ;  porque  dividiu 
um  dos  termos-o  minuendo— e  deixou  de 
dividir  o  outro— o  subtrahendo— vici  mdo, 
assim,  a  sua  equação,  que  é  a  do  substituti- 
vo, e  todos  os  exemplos  constantes  do  seu 
parecer,  nos  quaes  figura,  como  pertencendo 
ao  monte  do  contribuinte,  o  valor  integral 
das  contribuiçõ3S  do  pensionista,  no  fim  de 
60  semestres,  quando  devia  figurar  o  valor 
presente  ou  actual. 

Dahi  decorre  o  absurdo  manifesto  de  ven- 
cer ainda  a  somma  ^as  contribuições  do  pon- 
sionista  e  respectivos  juros  accumulados, 
no  fim  do  '  O  annos,  os  juros  compostos,  ca- 
pitalizados semesiralmenie,  sob  a  taxa  de 
h  o/o»  durante  outros  30  annos  ! 

Vol,  VI 


Conclue-se  da  que  acabo  d )  expor  que  o 
segundo  membro  da  equação  do  substitutivo 
se  deve  compor  de  valores  actuaes,  isto  é, 
de  valores  referidos  á  data  do  falleci  mento 
do  contribuinte,  som  o  que  não  poderia  ser 
igualado  ao  primeiro  membro,  ondo  figura  o 
monto  que  efle  conseguiu  formar  até  ao  ul- 
timo dia  da  sua  vida  média  n.  O  termo  rela- 
tivo ás  contribuições  do  pensionista,  durante 
60  semestres,  pôde  ser  transposto  para  o  pri- 
meiro membro  da  igualdade,  por  um  manejo 
de  calculo  permittido.e  faze;*  parte  do  monte, 
mas  com  o  seu  valor  actual  o  não  com  o 
valor  que  taes  contribuições  attin^iriam  no 
fim  de  30  annos,  após  o  fallecimenío  do  con- 
tribuinte, como  o  praticou  o  illustre  repre- 
sentante da  Parahyba:  em  sunmia,  a  equa- 
ção do  substitutivo  devia  ser  a  seguinte: 
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Não  colho  o  argumento  de  haver  o  illustre 
Senador  pela  Parahyba,  nos  vários  exem- 
plos queexhibiu,  apresentado  sempre  re- 
sultados numéricos  verificadores  de  sua 
equação.  Os  symbjlos  algébricos  ou  arith- 
meticos,  eu  jã  o  disse  nesta  Casa,  interpre- 
tam os  factos  do  mundo  physico  ou  do  so- 
cial, conforme  foram  estes  estudadjs.  Si 
houve  erro  de  observação  ou  de  experiência, 
si  a  analyse  ou  syntheso  foram  incompletas, 
não  se  lhes  deve  debitar  a  culpa,  visto  como 
representara,  analyticamente,  as  leis  e  os 
princípios,  conforme  foram  ellas  estabele- 
cidas e  elles  concebidos  ou  deduzidos. 

Ora,  o  illustre  Senador  pela  Parahyba, 
quando  calcula  o  monte  dos  contribuintes 
f:  F.,  etc.,  considera,  sempre,  o  valor  das 
contribuições  do  pensionista  no  fim  de  60 
semest^res:  si  assira  é,  corao  havia  S.  Ex.  de 
obter  resultados  nuraericos  que  não  verifl^ 
cassem  a  sua  equação  ? 

A  Coraraissão  Especial  da  Camará  nao 
desprezou  o  termo  que  dá  a  somma  das  con- 
tribuições do  pensionista,  no  fim  de  30  annos, 
e  respectivos  juros  accumulados,  semestral- 
mente, sob  a  taxa  de  6  Vo  ao  anno;  esse 
termo  figura  completo,  integral,  no  segundo 
membro  da  equação  do  projecto;  quem  o  diz 
é  o  próprio  Dr.  Álvaro  Machado,  á  pag.  20 
do  parecer  da  Coraraissão  de  Finanças  dó 
Senado.  Pondera  S.  Ex.: 


426 


AtTNAKS  I>A  CAMARÁ 


ttmàummim 


«hÉMa^riAMaiMaiM 


—  %•         ~m. 


<  A  propósito  da  Gamara  offerece-nos  os 
elementos  seguintes  para  reconstrucçlo  da 
equação  de  onde  foi  deduzida  a  fórmula  (1*). 

Esses  elementos  sao: 

1»,  contribuição  mensal  do  empregado 
igual  a  dous  dias  de  ordenado  (art.  19) ; 

è«,  feontribuiç§,ò"  monsal  do  pensionista 
iguâl  a  um  dia  de'  pénsaò  Vart.  22); 

y,  pensão  igiial  á.  metadó  do  ordenado 
(art.  28); 

4^  auxilio  do  Estado,da  metade  do  imposto 
arrecadado  sobre  ós  vencimentos  de  todos  os 
éinprcgàdos  inscriptos  conio"  contribuintes 
(n.  5  00  'iiTJj.  2^).  TÍtl  impo&to6  considerado, 
çm  média,  (5  5/^  sobrê  o  ordenado  ; 

5<»,  finalmiente,  a  duração  da  pansão,  igual 
a  7p  siBmestíoí»;'  n,  a  vida  média  do  institui- 
dor; 7,  a  jóia;  O  ou  5,  o  ordenado  ou  soldo, 
indifferéntemente,  e  6  o/o  a  taxa  do  juro, 
como  80  deprehende  da  fórmula  (1^)  do 
art.  13.  ... 

A  equação  a  reconstruir  está  ftmdada  nas 
condições  seguintes: 

a)  o  primeiro  membro  consta  das  três  par- 
cellas: 

l*y  /(I,03)^,  capital  formado  pela  jóia  no 
fim  de  n  semestres,  a  juros  compostos  sob  a 


90     30 


r  (1^03)n  _  i  J 


0,03 


■»  > 


somma  das  contribuições  semestraos  do  12 
dfas  de  ordenado  éada  uína  (dous  dia^  por 
íúe2),  çpm  seu^  juros  ctípitallzados,  a  6'% 
Ao  ánnò/no  fim  de  n  semestres  ; 


w 


X 


o 

T 


+  r}.p3ii~n 


p.03  , 

somma  4^9  contribuições  semestraes,  pas 
condições  açím^,  do  auxilio  do  Estado,  de 
metade  do  Impostp  sobre  vepcimentos ; 

5)  a  sômma  destas  três  parcelias  deve  con- 
tinuar a  repder  juros  capitalizados   j^elo  es- 
Saço  de  70  semestres;  islo  é,  pelo  tempo  da 
ura^o  da  pensão ; 

cjí  o  segundo  moinbro  copsta  dos  dous  ter- 
mos de  uma  diíTorença  em'  quo: 

o  diminuendo  é  igual  a 


0_ 

4 


[  (i.03))'»  -  i  J 


—  1 


0,03 

que  representa  a  somma  das  pensões  Sômes- 
iraes  do  um  quarto  do  ordenado  pagas,  com 


seus  juros  capitalizados,  á  razão  de  6  V»io 
anno;  e 

o  subtrahendo  igual  a 


[  (1,03)»»  -  1  ] 
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0,03 

que  representa  a  somma  das  contribuições 
de  seis  dias  da  pensão,  pagas  semestralmente 
pelo  pensionista,  e  nas  condições  acimi  ci- 
tadas. 

Assim,  pois,  a  equação  de  onde  se  dedaza 
fórmulÂíl»)  ô: 


( 


-g^-  r  (i,03)r  -  i  ] 

\J  (A'P3)^  + TT^ + 


0,03 
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0.03 


Que  melhor  argumento  a  favor  da  equa- 
ção do  projecto  que  esta  analyso,  onde 
nenhum  defeito  se  attribue  á  mesma  equa- 
ção, a  qual  fora  estabelecida,  rigorosamente, 
de  accordo  com  03  dados  fornecidos  para  a 
resolução  do  problema  financeiro  que  elia 
traduz  ?  Em  seu  segundo  membro,  figura  a 
expressão  do  valor  total  das  contribiiiç5js 
do  pensionista  e  respectivos  juros  :fcccama- 
ladoi^,  no  fim  de  70  semestres,  porqno  o 
monte  do  coqtribuinte  é  calculado  atô  o 
dia  em  quo  se  extingue  o  ónus  da  puasão  <jae 
eUe  instituiu,  e  não  até  ao  fim  de  ?ua  vida 
media  n,  conforme  o  substitutivo  o  calcula* 

Porque  o  Senado  não  reenviou  á  Camará 
o  projecto  de  que  se  trata,  com  asfemondss, 
á  seu  ver  necessárias,  'de  modo  qoe  pi^ 
déssemos  acceitar  aquellas  que  nospaft^ 
cessem  convenientes  t  Assim  não  fez  a  oatfã 
Casa  do  Parlamento, '  pois  entendeu  que 
devia  collocar  a  Camará  entre  as  ppirtas 
desce  dilemma  ferrei:  ou  acceitaes  o  mBã 
substitutivo  ou  mantendes  o  vosso  pro- 
jecto! Mas,  senhores,  é  razoável,  é  prudente, 
é  profícuo  semelhanto  processo  para  a  yò- 
tacão  de  leis,  como  esta,  de  tamanha  respoD- 
sabilidade  e  importância  ?  Náo  v<is  parec» 
que  a  Rt^publica  só  tem  a  perder  com  a 
luta  que  se  travar  entre  08  dous  ramos  do 
í^  odor  Legislativo  Federal?  (Apoiados). 
'  Nada  perderia  o  Senado  em  ter  um  pjuí» 
de  cjndesceniencia  para  com  a  Camará  e  a 
Commissão  Especial  de  que  sou  humilde  re» 
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latoT,  emendando  o  projecto,  em  vez  de  siib- 
stituÚ-o,  como  o  fez. 

Si  ii^o  fosso  a  tyrannia  do  Regimento,  eu 
acceitarU  algumas  emendas  que  reputo  bo  >.s: 
mas,  que  fezer*  sinâò  me  cjnfbrmar  com  a 
lei  interna  dá  Casa  onde  possuo  uma  ca- 
deira? 

Convencido,  como  estou,  de  que  o  proje- 
cto da  Camaira  dámelli.r  resolução,  que  o 
stil)stitutivo  do  Senado,  ao  melindroso  pro- 
1>lema  da  reorganização  do  montepio  civil, 
hei  de  defendel-o,  calorosamente,  e  levar 
ao  fim  a  tarefa  ingrata  que  me  impúz,  com 
o  elevado  intuito  de  p:*estar  um  pequeno 
serviço  aos'  funcionários  públicos  aivis  da 
Uniaò  e  de  acautelar  os  interesses  do  The>ou- 
ro  Federal,  dofendendo-o  contra  enormes  6 
inevitáveis  deficiís,  si  continuasse  em  vigor, 
I)or  algum  tempo  mais,  o  regulamento  opti- 
mista de  1890. 

O  substitutivo  do  Senado  tem  outros  pon- 
tos fracos,  que  dóveíh  ser  combitilos,  entre 
os  quaes  o  diapuSitivo  do  §  S^do  art.  7°,  suf- 
focador  das  legitimas  aspirações  dos  actuaes 
e  ftituros  contribuintes,  que  se  quizèrem 
promover.  De  faCo,  conformo  se  verifica,  á 
pag.  29  do  parécor  de  que  sou  humilde  rela- 
tor, um  \9  escripturario,  qiio  vence  4:000$ 
dè  ordenado  annual,  qiiando  se  promove  no 
raontopio,  ao  attingir  o  logar  de  sub-dire- 
cÊor,  com  6:000$  do  ordenado,  ele^a  a  des- 
peza  com  a  jóia  Srirhítiva  e  differonças  pos- 
teriores a  80')|000,  quantia  exacamanto 
egual  ao  valor  da  jóia  no  acto  d  *  inscripçào, 
si  o  alludido  fuaccionario  percebesse  o  or- 
denado ou  soldo  annual  do  6:000$;  istj,  si 
élle  for  ihscripto  do  accordo  cora  o  jjrimoiro 
regiriàen  do  projecto  da  Camará.  Entretanto, 
o  mesmo  accosso,  appUcadas  as  disposiçõ3:5 
do  substltiltivo,  elevaria  à  despezacom  a  jóia 
primitiva  e  dlíTerenças  poát  iriores  á  quan- 
tia deli  :708$54á  ou  mais  10:908$542!  O  sub- 
stitutivo exige  dó  1»  escripturario  do  thes  m- 
rb,  qtiandoêlle  é  promovido  a  siib-director, 
aos  50  anno^  de  edadeo  foi  nomeado  aos  20 
annos,  demorando-se  4  em  cada  um  dos  car- 
gos dô  4^  3*»  e  8*  escriptura  rios  e  18  no  de 
l*.  a  jóia  fortíssima  de  9:816$885,  ao  p  isso 
que  o  projecto  da  C  imara  fixa  em  266$6  56, 
6  a  differença  de  jóia  relativa  atai  pro- 
moção, que  dará  direito  á  pDnsão  annual  de 
3:000$  aos  herdeiros  do  promovido:  si  vingar 
o  substitutivo,  quem  terãa  precisa  coragem 
para  se  promover  no  montepio  ? 

O  substitutivo  nega  pensão  ao  funccio- 
nario  que  enlouquece  ou  é  victíma  de  mo- 
léstias ou  mutilações  qtie  o  tjrnem  incapaz 
de  qualquer  occupaçào,  caso  nao  seja  aposen- 
tado ou  reformado  e  desde  que  prove  mi- 
séria absoluta. 

Isto  é,  a  meu  ver,  uma  iniquidade,  um 
desamor   inexplicável  aos  que  s<âo  vencidos 


na  luta   pela   vida,    independente   de  sua 
vontad  ^ ! 

E*  injusto,  mesmo,  que  um  contribuinte  do 
montepio,  que  chegou  a  formar  um  certo 
pecúlio  até  d  hora  do  seu  infortúnio,  seja 
obrigado  a  pedir,  a  esmolar  na  praça  pu- 
blicado pao  do  cada  dia  e  os  vinténs  de  qué 
precisa  para  as  cpntriljuiçõo^  jnensaes  de* 
vidas  ao  montepio,  b\  liao  qciizer  que  sua 
desventurada  familía  porca,  exx>i  de  dispo- 
sições do  substitutivo,  o  direito  á;  pensão 
que  elle  instituirá  còm  o  suor  do  âeu  rosto, 
com  o  fructo  cje  seu  trjibalho  insano  e 
diuturno !  Mas,  mesmo  esta  dolorosa  alter- 
nativa S3  lhe  nao  oífijrecerá,  si  elle,  Impossi- 
bilitdo  de  cuníiprir  os  seui  4eyeres,  pedif 
exonerviçãò,  antes  de  completar  10  annos 
de  serviço,  conforme  precoftúao  art.  10  do 
mesmo  substitutivo. 

H:i  outros  senões  e  lacuna?  no  substitu- 
tivo,os  quaes  eu  deixo  de  enumerar,  porque  o 
parocer  é  longo  o  minucL<"so  e  pôde  ser  lido  o 
estudado  por  todos  os  meuj  íllustrei  çollégas, 
mesmo  ç or  aquelles  quo  não  est  jam  muito 
fórailiarizados  com  fórmiiias  algébricas  ele- 
mentares. '  '        .        '. 

Provado,  como  ficou,  que  ha  vicio  na  forma 
do  substitutivo,  viciados  sâo  todos  Oi  coeffi- 
cientes  pelos  quaes  se  deye  multiplicar 
O  ordenado  ou  soldo,  para  obter-íje  o  -valor 
da  jóia  de  inscripção  ò  das  difiCerenças  poste- 
riores. Sendo  a  bise  do  edjflçio  a roHJoostruir 
â  pairte  qu3  diz  respeito  ^  suas  finanças, 
elle  ha  de  perecer,  inevitavelmente,  si  for 
adoptado  o  substitutivo  do  Senado,  quo  as  fere 
de  morte. 

Sr,  Presidente,  quem  suppprta  ^  respon- 
sabilidade de  um  gráô,  de  um  diploma  de 
engenheiro,  conferido  pela  Escola  Militar, 
como  eu  o  o  meu  illustre  çoUega  supporta- 
raos— eS.  Exi  foi  um  estudante  distincto, 
morecidainente  laureado  naquelle  velho  es- 
tab)lecimento  de  ensjno— não  vera  afflrmar, 
da  tribuna  da  Cara ira  e  pela  imprensa,  que 
uma  equação,  que  um  calculo  qualquer  esta 
viciado,  si  nao  estivei*  convencido  de 
hão  conametter  uma  heresia  scientiflca.  Tal- 
vez esteja  eqganado;  pode  acontecer  que 
minha  intolligencia  seja  tào  curta  que  eu 
não  possa  comprehenier  o  meçvnismo  dá 
equação  de  onde  foi  deduzida  ã  fórmula  in- 
serta no  substitutivo,  ora  iippug^ado:  mas, 
sou  s.ncero ;  estou  çonvenciio  da  verdade 
que  proclamo  ! 

Abordando  este  ponto  assaz  melindroso, 
cunipro,  apenas,  o  meu  dever,  como  o  tem 
cumprido  o  ilíústre  representante  de  Goyaz, 
a  quom  peço  me  doiculpe  alguma  falta  que, 

Sorventura,  eu  tenha  commettido  no  correr 
a  discussão. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvêa— Nao  teem  d<) 
que  sor  dasculpado» 
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O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Obrigadissirao. 
Analydemos  oatras  disposições  do  substitu- 
tivo, com  as  quaes  não  concordo.'  O  projecto 
adopta  a  média  de  35  annos  ou  70  sjmestres 
para  a  duração  da  despeza  com  a  ponsão, 
porque  ô  fraca  a  do  30  annos  ou  60  semes- 
t*'es,  que  serviu  de  base  aos  cálculos  do  Mon- 
tepio dos  Servidores  do  Estado,  o  qual,  infe- 
lizmente, está  ás  bordas  do  abysmo,  apezar 
do  auxilio  das  loterias  e  outros  que  lhe  tem 
dispensado  o  Congresso. 

Na  Cruz  dos  Militares,  cujo  montepio  vae 
prosperando,  ô  corrente  que  tal  média  varia 
de  35  a  40  annos  :  já  vô  a  Camará  quo  o  pro- 
jecto se  mantém,  njsto  particular,  em  um 
justo  meio  termo.  As  duas  instituições  cita- 
das são  as  únicas  fontes  de  informações  que 
possuímos  a  respeito  do  assumpto  ora  deba- 
tido, pois  não  temos  estatísticas,  siquer  im- 
perfeitas, que  nol-aa  forneçam  :  a  média  do 
projecto  é,  portanto,  mais  forte  do  que  a  do 
substitutivo. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvêa  —  No  projacto 
do  Senado  é  de  72  semestres. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  No  substitu- 
tivo do  Senado  é  de  30  annos  ou  60  semod- 
tres,  ajvenas.  A'  primeira  vista,  a  differença 
parece  insignificante,  mas  não  o  é,  real- 
mente: são  mais  10  semestres  de  pensão, 
com  os  respectivos  juros  accumulados,  ac- 
creseimo  de  despeza  que  influo  bastante  na 
determinação  da  jóia  primittiva  e  difforon- 
ças  posteriores.  O  projecto  da  Camará,  enca- 
rado ainda  sob  esta  face,  é  mais  cauteloso  do 
que  o  subititutivo  do  Senado. 

Sr.  Presidente,  não  podendo  ser  o  monte- 
pio, obrigatório  ou  facultativo,  uma  verda- 
deira associação  de  seguros  de  vida,  porquanto 
se  tornaria  sobremodo  oneroso  para  os  po 
bres  funccionarios  públicos  civis,  os  quaes, 
em  grande  m  -Joria,  outra  renda  não  possuem 
que  os  seus  parcos  vencimentos,  a  commi^são 
especial  procurou  minorar  a  carestia  do  pre- 
mio, que  é,  no  caso,  a  jjia,pedindn  ao  Estado 
o  auxilio  da  metade  do  imposto  sobre  venci- 
mentos, que  sae  da  algibeira  dos  mesmos  em- 
pregaios  públicos,  e  applicando  ao  pio  insti- 
tuto o  principio  santo  e  fecundo  da  mutuali- 
dade. 

Disse  ella  ao  moço:  Vós,  que  estaes  na 
flor  da  existência,  repleto  de  saúde  e  vigor, 
que  tendes  a  coragem  que  a  juventude  es- 
tilla  halma  e  a  doce  esperança  de  viver 
longa  e  florente  vida,  concorrei,  sem  sacri- 
ficio,  com  diminuta  porcentagem  àa  vossa 
renda,  em  proveito  daquelle  que,  mais 
avançado  em  annos,  inicia   a  sua  carreira 

Ímblica,  tornando-se  vosso  companheiro   de 
abore  lutas  ! 

Si  não  forem  os  saldos  provindos  dos  19 
grupos  do  contribuintes  de  18  a  36  annos, 


como  favorecer  os  que  attingirem  37,  38,  38 
e  40  annos  o  colmar  os  enormes  romboa  aber- 
tos (ou  qjo  S3  abrirem),  nas  flnanças  do  moiH 
tcpio  por  quasí  todos  os  funccionarios  ia- 
scriptos  do  accordo  com  o  r.ctaal  regula- 
mento ? 

Devido  ao  principio  da  mutualidade,  o  fim- 
ccionario  de  18  annos  concorrera  soave- 
mente,  a  ordenado  ou  soldo  i^ual«  oom  a 
differença,  para  mais,  de  0,4?377 1  O,  relati- 
vamente ao  de  19  e  assim  por  deão  te,  até  ao 
do  40  annos  de  idade  completos. 

1-íto  é  simplesmente  humano,  ó  próprio 
de  homens  quo  vivem  no  seio  de  uma  aocie- 
dadj  culta  e  generosa,  de  onde  não  tenba 
desertado  o  altruismo. 

Os  funCv^ionarios  maiores  de  40  annos.que 
S3  inscreverem  nj  montepio,  sendo  em  pe- 
queno numerj  e  exore  3ndo,  quasi  sempre, 
cargos  de  elevada  categoria,  pagarão  uma 
jóia  variável  com  o  ordenado  ou  aoldo  e 
semestres  do  vida  média,  no  acto  da  inscri- 
pçcão. 

Taos  contribuintes,  como  já  disso  alares, 
nenhum  preju.zo  ou  lucro  darào  aos  coílras 
do  montepio,  visto  formarem  o  monte  ea- 
trictamente  necessário  para  a  desi^eza  com 
a  ponsão  que  logarem. 

O  secundo  regimen  do  projecto,  a  que 
ficam  sujeitos  os  contribuintes  maiores  de  40 
annos,  corra  as  porrâ,s  do  montepio  aos  es- 

geculado/cs,  aos  instituidores  de  pensões^a 
aixo  pro^o,  os  quaes,  infelizmente,  não 
toem  sido  poucos  ent-e  nóá.  (Apoiados.) 

Si  nào  fosse  a  fórmula  do  projecto,  taes 
indivíduos,  aos  50,  60,  70  ou  ma  s  aoojs, 
pagariam,  a  ordenado  ou  soldo  igual,  a 
mesma  jóia  que  seria  cobrada  aos  funccio- 
narios de  carreira,  aos  18,  20  ou  36  annos 
de  idade. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvêa  dá  uai  aparte. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— V.  Ex.  ba  de 
concordar  quo  a  idéa  concretizada  no  se- 
cundo regimen  do  pr^ijecto  ó  moralizadcNra  e 
de  alta  conveniência  para  os  cofres  da  pia 
ins.itui(;ào  que  pretendemos  reorganizar. 

Vou  responder,  agora,  ás  objecções  fuitas 
polo  illustrado  representante  do  Pernam- 
buco, Sr.  Medeiros  e  Albuquerque*  muito 
competente  na  matéria. 

Disse  S.  Ex.  que  as  equações  do  Senado  e 
da  Gamara  nãj  podiam  estar  certas,  porque 
ambas  se  assentam  em  princípios  mais  oa 
menos  falsus.  Censurou  também  varias  dis- 
posições do  projecto  e  do  substitutivo. .  • 

O  Sr.  Urbano  de  Goih^êa  —  Principal- 
mente  em  relação  aos  herdeiros. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  ...  concluindo 
por  julgar  aquoUe  melhor  do  que  este. 

Senhores,  as  fórmulas  que  servem  para  o 
calculo  das  jóias  e  contribuições  nos  monte- 
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pios  bem  organizados  não  fogom  á  contin- 
gência das  probabilidades,  como  delias  não  se 
eximem  as  referentes  a  associações  de  seguros 
de  Tida,  por  mais  cautelosas  que  sejam.  To- 
davia, fornecem  valores  approximados,perfei- 
tamente  acceitavcis,  e  tanto  mais  próximos 
da  exactidão  mathematica,  exigível  em  ou- 
tros cálculos,  quanto  menos  enganosas  forem 
as  tabo  \s  de  vida  média  empregadas  para  a 
determinação  de  taes  valores. 

A  vida  média  adoptada  pelas  associações 
de  seguro  de  vida  é  variável  de  localidade  a 
localidade  e,  ás  vezes,  na  própria  sede  de 
S9U8  negocies,  onde  cada  uma  organiza  a 
sua  taboa  de  mortalidaie,  de  accordo  com 
as  observações  feitas  durante  os  longos  annos 
em  quo  tom  operado. 

No  Brazil,  paiz  de  immenso  território  e 
variados*  climas,  i^^ual  phenomeno  se  ob- 
serva. 

Ninguém  afflrma/áquo  a  vida  média  nos 
Estados  do  extremo  norte,  centro  e  sul  é  a 
mesma  para  a  mesma  idade.  ConverK^ando, 
ha  alguns  mozos,  com  o  digno  gerente  da 
New  York  Life  Insurance ^  disse- me  elle  que 
a  companhia  cobrava  premies  mais  fortes 
para  os  seguros  feitos  no  Amaz  )nas  e  que,  si 
continuasse  a  operar  no  Brazil,  não  effe- 
ctuaria  contractos  com  os  hibitantci  da- 
quella  remota  e  insalubre  região. 

Mas,  ó  proferivcl,  extraordinariamente 
preferível,  que  o  montepio  tenha  uma  fór- 
mula fornecedora  de  valores  prova veis,a  não 
ter  nenhuma,  como  acontece  agora,  graças 
ao  phantasioso  regulamento  do  1890,  o  qual 
nennuma  importância  ligou  á  base  financeira 
do  instit<jto  que  eile  tinha  de  reger. 

Dependem  da  probabilidade, não  da  duvida, 
todos  os  calcules  relativos  a  jóias  e  contri- 
buições monsaes,  porque  semelhantes  valores 
são  determinados,  nem  só  em  funcção  do  or- 
denado ou  soldo,  quantidade  conhecida  e 
exacta,  em  relação  ao  funccionario  a  se  in- 
screver, como  ainda  do  sua  vida  média  n, 
quantidade  que  não  merece  muita  confiança, 
visto  não  possuirmos  uma  taboa  indica  lora 
da  mortalidade  de  nossos  funccionarios  civis 
e  militares ;  razão  por  qur)  as  companhias  de 
sagiiros  de  viJ.a  e  montepios  nacionaes  se 
vêem  na  dura  necoásidade  (.p  fazerem  uso  das 
tab  ^as  de  Kerseboom  e  de  outras  adoptadas 
no  estrangeiro. 

A  pensão  varia,  também,  segundo  o  or- 
denado ou  soldo,  mas  obedece,  no  caso  do 
projecto,  à  constante  — 70  semostres—  quj 
exprime  a  sua  duração  média.  Este  numero 
pôde  afastar-se,  sensivelmente,  da  verdade, 
porquanto  a  família  do  contribuinte  consta, 
na  maioria  dos  casos,  de  vários  membros, 
cuja  vida  média  não  é  susceptível  de  deter- 
minação prévia,  o  que,  entretanto,  nã'> 
acontece  quanto  ao  seguro  de  vida,  no  qual, 


como  bem  disse  o  illustrado  Senador  pela 
Parahyba,  são  individualizadas  as  cabeças  a 
que  o  mesmo  se  refere. 

Apezar,  poróm,  do  taes  senões,  ô  preferivel 
a  fórmula  do  projecto,  e  mesmo  a  do  substi- 
tutivo, desde  que  o  vicio  de  que  elle  se  re- 
sente  desappareça,  ao  empyrismo  do  regula- 
mento em  vigor. 

Em  Goyaz,  si  bem  me  recordo,  o  vene- 
rando desombar^íador  aposentado  Dr.  José 
Bonifácio  Gomes  de  Siqueira,  que  havia 
festejado,  como  elle  próprio  m'o  narrou,  a 
independência  do  Brazil,  em  1828,  inscre- 
venio-se  no  montepio  obrigatório,  quando 
alli  foi  publicado  o  decreto  da  sua  creação, 
pagou  a  mesma  jóia  que  teria  pago  um 
funccionario  de  20  ou  30  annos,  para  ipsti- 
tuir  igual  pensão  ! 

Um  montepio  desta  ordem,  não  podendo 
continuar  sem  ónus  pesadíssimo  para  o 
Thesouro  Publico,  deve  ser  reorganizado 
quanto  antes,  ou  abolido  pelo  Congresso. 

Dia  a  dia,  peiora  elle  de  finanças,  porque 
a  sua  receita  diminuo  do  moJo  assombroso, 
graças  ao  fechamento  de  suas  portas  a  novos 
contribuintes ;  ao  passo  que  a  de^peza  pro- 
gride, assustadoramente  ! 

Concluo,  Sr.  Presidente,  pedindo,  do  novo, 
ao  meu  illus^.re  collega,  representante  de 
Goyaz,  a  fineza  de  desculpar-me,  si,  porven- 
tura, proferi  alguma  expressão  calorosa  que 
o  de::;agradas3e  e  espero,  caso  não  tenha  elu- 
cidado certos  ix)ntos  duvidosos,  que  S.  Ex. 
volva  á  tribuna  e  prove  a  insubsistência  de 
minhas  afflrmações.  (Muito  bem;  muito  bem, 
O  orador  é  cumprimentado,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passa-se  á 

'  SEGUNDA   PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunoâada  a  continuação  da  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  152,  de  190:í,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  990:000$  para 
despezas  com  o  serviço  de  hygiene  de 
defesa  na  Capital  da  Republica,  orçado  para 
a  administi*ação  federal,  de  accordo  com  o 
art.  58,  paragrapho  unlco,  da  lei  n.  85,  de 
20  de  S3tembro  de  1892. 

O  Sr.  Presidenle— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Henrique  Lagden. 

O  Sr.  Henrtcfue  I^agfden  hon* 
tom,  quando  foi  interrompido  pela  hora, 
disse  que  tinha  ainda  vastas  observações 
a  desenvolver,  de  natureza  valiosa.  HoJe 
irá   abordar  a   parte   mais   importante  da 
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questão    e  demonstrar   que  o  Governo  tem 
andado  erradamente  desae  o  seu  inicio.. 

Refero-se  aos  dous  discursos  do  seu  il- 
lustre  companheiro  de  bancad\,  o  Sr.  Sá 
Freire,  que  tâo  brilhantemente  soube  com- 
bater essa  iniquidade  com  que  o  Goyerno 
novamente^vae  atacar  a  autonomia  do  Dis- 
tricto  Federal. i 

Lendo  o  que  a  respeito  da  passagem  dos 
serviços  de  hygierie  informou  o  prefeito, 
Dr.  Xavier  da  Silveira,  commenta  a  opinião 
sustentada  por  essa  autoridade,  achando-a 
incongruente. 

Õuaíifica  o  acto  do  Governo  do  dictatorial 
ô  absorvente  da  autonomia  municipa,!,  estra- 
nhando que  o  prefeito  o  acçei tamise  sem  um 
protesto  e  antes  viesse  acoroçoar  o  que  se 
pr  ticou  contrariamente  ao  que  jcl  sustentou 
nesta  Casa.  .    .    .    j 

,  £ntehdo  que  a  interpretação  dada  ao 
art.  58  da  Constituição  foi  por  demais  ca- 
pciosa. 

Ànalysa  a  mensagem  na  parte  a  que  se  re- 
fere á.  classiâcaçãa  áò  hygiene  defensiva  e 
aggressiva,  mostrando  a  deplorável  confusão 
que  djahi  resdlta,  dando  como  consequência 
não  passar  isso  de  uma  mudança  de  rotulo. 

Assignala  que  o  digno  director  de  saúde, 
Dr.  Nunoi  de  Andrade,  cujos  Qjnheeimentos 
è  sabei*. acata  o  respeita,  está  em  contra- 
dícçáo,  porque  ha  bem  pouco  tempo  susten- 
tava que  as  epidemias  tinham  sua  origem 
nas  re  .es  de  esgotos. , 

Expende  largas  considerações  sobre  a  iau- 
tilidade  do  acto  do  Gjverno,  avocando  o  ser- 
viço de  que  vem  tratando,  cujo  resultado 
pratico  será  nullo.  por  não  terem  sido  toma 
das  outras  providencias,  como  por  exemplo 
o  augmento  do  abastecimenso  de  agua. 

Deixa  outras  considerações  sobre  a  illega> 
lidade  do  acto  por  estar  terminada  a  hora  e 
offerece  uma  emenda  ao  projecto. 

Termina  declarando  que  é  contra  o  pro- 
jecto, tanto  que,  além  do  combato  na  tri- 
buna, não  lhe  dará  o  seu  voto ;  si,  porém, 
apezar  de  tudo,  for  approvado,  não  vê  mo- 
tivos pura  que  sejam  creadus  desinfec tórios 
no  1<»  e  2«  districtos  e  não  também  no  2°, 
é  por  isso  que  aprcsonta  a  sua  emenda, 
mandando  croar  um  dosinfoctoriò  na  fre- 
guezia  de  SanfAnna.  (Muito  bem;  7nuito  bem, 
O  orador  é  cumprimentado,) 

Vem  a  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  á 
Commissão  de  Orçamento  a  seguinte 

EMENDA 

Ào  projecto  n.  Í52,  de  Í902 

Onde  convier: 

No  caso  de  ser  approvado  o  projecto,  au- 

gmente-SQ  ^  verba  necessária  pof a  creação 


de  um  desinfectorio  na  fre^ruezia  de  Saau- 
Anna. 

Sala  das  sessões,  26  de  acosto  de  1901.- 
ff enrique  Lagden. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Presidento — A  Mesa  da  Câ- 
mara remette  á  Commissão  de  Orçamãffiâ 
as  emendas  que  foram  apresentadas  ao  Orça- 
mento da  Receita. 

Das. 41  emendas  apresentadas  a  esse  Orçir 
mento  a  Me^^a  recusju  apenas  as  s^oln* 
tes: 

Do  Sr.  Deputado  Pádua  Rezende,  torDwb 
extensivas  a  todas  as  companhias  ou  empie- 
zas,  que  executarem  obras  de  melhoraxDfíQ- 
tos  de  portos,  etc; 

Do  Sr.  Deputado  José  Monjardim,  a itf- 
poíto  do  mosmo  assumpto  ; 

Do  Sr.  Deputado  Virgílio  Erigido,  iaaã- 
tando  de  taxas  de  consundo  as  fabricas.  «1$ 
conserva  de  peixe,  além  das  vãntagtfis^ 
concedidas  por  lei* 

Estas  emendas  importam  em  dis^^oâ/f^ 
evi  .ep temente  perjuanente  e,  portanto,  coo- 
trarias  da  disposição  expressa  ao  Regimeoto 
da  Câmara,  e  foi  este  o  fundamento  para  a 
sua  recusa. 

Ha  entre  as  demais  emendas  apresentadas 
algumas  que  se  referem  a  tarifas,  taes  como 
as  seguintes: 

Do  Sr.  Deputado  Rodolpho  Paixão,  impomifl 
a  taxa  do  15$,  por  cabeça  de  gado  vaccum, 
etc; 

Do  Sr.  Adalberto  Ferraz,  concedendo  isep- 
ção  de  impostos  álfanlegarios  á  Compa,ohk 
Estrada  de  Ferro  Leopol  Una,  etc. ; 

Do  Sr.  Deputado  Nilo  Peçanha,  impoífio 
a  taxa  dj  11  $500  sobre  a  manteiga  de  leite, 
etc.  ; 

Do  Sr.  Deputado  Ignacio  .Tosta,  isentando 
de  impostos  as  lâmpadas  de  álcool,  etc. ; 

Do  Sr.  Deputado  Neiva,  isentando  direitos 
a  objectos  destinados  aos  clubs  de  regatas, 
etc.  •  • 

E  outras* 

• 

A  Mesa  julgou  de  bom  conselho  mireg^f 
essas  emendas  ao  julgameúto  da  Commiâo 
de  Orçamento  e  da  Camará,  attendeodo  & 
que  não  somente  o  objectos  delias,  nãuc&te 
dentro  da  prohibição  regimental   (art.  132, 

Saragrapho  unieo),  cohk)  não  ha  a  resjeií^ 
o  assumpto  praxe  uniforme  e  definitiva.  A 
Camará  a  estabelecerá,  si  o  entender* 


J 
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Vae  a  imprimir  a  seguiatò 

HEDACÇÃO 

N.  164  A—  1902 

Jt^cLacção  ^nal  do  projecto  n.  i98,  de  Í900^ 
isentando  dos  direitos,  de  importação  para 
consumo  os  artigos  importados  pelo  Collegio 
cia  Immaculada  Conceição^  da  Forlaleia,  e 
que  forem  necessários  para  a  educação  lit^ 
teraria  e  artística^  que  é  dada  às  alumnas 
do  referido  estabelecimento 

O  Csngrosso  Nacional  resolve  ; 

Art.  1.»  Ficala  isentos  dos  direitos  do 
importação  para  consumo  os  artigos  in^p.pr- 
tados  pello  Collegio  da  Immaculada  Con- 
ceição, da  cidade  da  Fortaleza,  no  Estado  do 
Ceará,  ^  e.  que  forem  necessários  para  a 
educação  litteraria  e  artística,  que  é  dada  ás 
alamnas  do  referido  estabelecimento. 

Art.,  2'.*  ilovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Salà  das  Commissoes,  26  de  agosto  de 
1908. —  Viriato  Mascarenhas* — Araujo  Góes, 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 


PROJECTO 


N.  37  C 


190-2 


J^Sasa  a  força  naval  da  Republica  para  q  anno 
de  1903 y  com  pareceres  das  CommissÕçs 
de  Marinha  e  Guerra  e  de  Orçamento  sobre 
a  emenda  do  Sr,  Thomaz,  Cavalcanti ^  offe- 
recida  na  5*  discussão  do  projecto  n.  37 

.  ^A  Commissão  de  farinha  e.  Guerra,  tondo 
examinado  a  emenda  que  reorganiza  o  corpo 
de  Oomoiis^rjlos  da  A  'mada,  oíTerecida,  em 
3*  discussão,  ao  projecto  n .  37— B-^do  cor-r 
rente  anno,  fixando  a  força  naval  para  o 
eiercicio  do  1903,  é  de  parecer  que  a  refe- 
rida emenda  deve  ser  destacada,  aílm  de  con- 
stituli*  pmjectoom  separado,  nos  termos  do 
art.  132do  Regimento  da  Gamara. 

Sala  das  Commis^ões,  23  de  agosto  de  1902. 
—  Alves  Barbosii^  presidente.  —  Carlos  Ca- 
valcanti.— Sqares  dos  Santos* — 22.  Paixão, 

A  CommisssLo  dd  Orçamento  manifesta-se 
de  accordo  com  o  parecer  da  Còmínissão  de 
Marinha  e  Guerra,  mandando  destacar,  para 
constituir  projecto  em  separado,  a  emenda  do 
Sr.  Deputado  Oliveií-a  Cavalcanti,  que  reor- 
ganiza o  Corpo  de  Commissarios  da  Ar- 
mada. 

Sala  4as  Commisáões,  26  de  agosto  de  190:^. 

^Paula.  Gumarães,  presidente. — Francisco 
M.—MayrirÁr, —  Victorino  Monteiro, —  JYi/o 
Façanha  ^ — S^r^ed^Ho  CVrrêa, 


Emenda  a  que  se  referem  os  parecerei 

supra 

Considerando  que  o  Co.rpp  di6  Comoiissar 
rios  não  foi,  como ,  os  outros  corpos  dsv 
Armada,  incluído,  nà  reorganização  dos 
quadros  respectivos ; 

Considerando,  além  disto,  <lue  ò  áu- 
gmeato  do  quadro  do  i^eferido  Corpo  tprna- 
se  necessário»  aflm  de  ía^er  de^apparecéir 
a  classe  dos  aggrogados,  estabeleceplto.  assin^ 
a  normalida  le  das  promoções,  como  bem  diaí 
o  Ministro  da  Marmhà,  em  seu  relatório 
deste  auno ;  .     ^      . 

Considerando  mais  .quo.  os  navios  dè 
1*  classe  reclamam  mais  um  commissarío 
por  ser  penoso  a  um  só  desempecdiar  cabal- 
nckente  as  funcções  inherentes  à  seu  cargo,  em 
vista  do  accumuío  de  seniço,  como  faz  yar 
em  seu  relatório  o  Sr.  Ministro  da  Ma- 
rinha ; 

Considerando  ainda  que,  por  deíiciencia 
de  pçssoal  do  quadro  activo,  o  Governo  tem 
se  visto  na  necessidade  de  chamar  á  fíctivl* 
dade  a  1 1  reformados,  além  de  alguns  civis, 
que  estão  em  cargos,  que  deviam  ser  exer- 
cidos por  comn^issarios  dp  quadro  ; 
.  Considerando  aipdâ  mais  que  5  pessoal 
actualmente  existente  é  insumciente^  para 
o  conveniente  desençipenho  do  serviço,  wta- 
xime  com  a  creaçao  das  í^t^efeituras  \íari- 
timas,  medida  tão  justamente  redamâdà 
para  o  bom  andamento  dos  negócios  úa* 
vaes;  . 

Considerando,  finálmejítè,  que  z,.  aeliiíii- 
fjaçao  da  idade  para  a  reforma  compulsQrú 
no  postp  de  capitão  de  mar  e  guerra,  com- 
missario  geral,  creado  posteriormente  ao 
decreto  n.  336  A,  de  16  de  abril  de  1800, 
quõ  regulou  a  maioria,  torna-se  úecessaria 
o  de  alta  conveniência  para  ò  serviço: 

Proponho  os  seguintea  artigos  addítivos  ao 
projecto  n.  37  B,  de  1902: 

Art.  O  Corpo  de  Commissarios  da  Ar- 
mada será  constituído  do  modo  sCóOiinte: 

1  commissarío  geral,  capitão  de  mar  ô 
guerra ; 

4  commissarios,  capitães  de.  fra^ta  ; 
10  conunisdarios,  capU^Los^teaentes ; 
20  commissarios,  l^^*  tenentes  ; 
40  cpmmissarioâ,  2°*  tenentes  ; 

40  commissarios,  guardas-marinha. 

• 

Art.  .  A  promoção  de  commissarío  gèraj 
será. feita  por  merecimento;  as  doa  outroá 
postos,  metade  por  antiguidade  e  metade  x>or 
merecimento. 

Art .  A  nomeação  do  primeiro  posto  será 
íeita  por  decreto  e  só  contfi^i'ão  antiguidade 
e  tempo  de  serviço  é  vencerão  vencimentos 

mftlit«u:e3  depoia  de  9ua  aprçsentavãQ  A  auto- 
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ridade  competente,  data  em  que  se  lhes  ex- 
pedirá a  respectiva  patente. 

Art.  Os  commissarios  nomeados  que 
deixarem  de  se  apresentar,  sem  motivos 
justificados.dentro  de  trinta  dias,  contados  da 
data  da  publica^  de  sua  nomeação  no 
Diário  Oficial  ou  ordem  do  dia  do  estado- 
maior  da  Armada,  perderão  o  direito  á.  mes- 
ma nomeaçfto. 

Art.      O  montepio,    a  reforma  e  todas  as 

emaifl  vantagens  que  competem  ou  vierem  a 

competir  aos  officiaes  do  Corpo  da  Armada, 

eompetir&o  também  aos  officiaes  do  Corpo 

de  Commissarios. 

Art.  A  reforma  compulsória  dos  officiaes 
do  Corpo  de  Commissarios  será  regulada 
pela  tabeliã  seguinte  : 

Idade  da  reforma 

Commissarios  : 

voluntária    compulsória 

Capitão  de  mar   e 

guerra 61  66 

Capitão  de  fragaia.       59  64 

Capitão-tenente 57  62 

r  tenente 55  60 

êo  tenente 50  55 

Guarda-marinha. ...       45  50 

Art.  São  extensivas  ao  Corpo  de  Com- 
missarios todas  as  disposições  do  decreto 
n.  108  A,  de  30  de  dezembro  de  1899,  no  que 
lhe  for  applicavel. 

Art.  Os  commissario  —  capitães  de  fra- 
gata —  servirão  nas  Preftnturas  ou  como 
chefes  de  fazenda  nos  comiuandos  em  chefe, 
esquadra  ou  divisões  navaes  ; 

Os  commissarios— capitães-tenentes— ser- 
virão como  chefes  de  fazenda  nas  flotilhas  e 
divisões  navaes,  e  nos  estabelecimentos  de 
terra  como  chefes  do  serviço  ; 

Os  demais  officiaes  servirão  nos  navios  de 
guerra,  corpos  de  infantaria  de  marinha  e 
marinheiros  nacionaes  e  demais  forças  na- 
vaes. 

Sala  das  sessões,  11  de  agoito  de  1902,— 
Tfurniat  Cavalcanti . 

N.  160  A  —  1.902 

Deroga  o  ari.  5"  e  paragraphos  da  lei  n.  620, 
de  íí  de  outubro  de  Í899,  para  que  sejam 
restabelecidos  o  art.  7«  e  paragraphos  da  lei 
n.  i53,  de  3  de  agosto  de  Í893 

A  Commissão  de  Constituição,  Legislação 
e  Justiça,  tendo  estudado  o  projecto  n .  160, 
deste  anno,  e  achando  que  vem  elle  satis- 
fazer uma  determinavão  es!»abelecida  na  lei 
eleitoral,  ó  de  parocer  que  seja  approvado. 
<  Sala  das  commissões,  Hú  do  agosco  de  1902. 
"^J,J^  Seabra,  preáideiito. —  Rivafaoia  Cor^ 
rêa,  relator. —  Luíjs  Domingues»—  Alfredo 
Pinto, —  Teixeira  de  Sá, 


N.  160  —  1902 

O  Congi^esso  Nacional  decreta  : 

Art.  1  .•  Ficam  derogados  o  art.  3*  e  para- 
graphos da  lei  n.  6^,  de  11  de  outabra 
de  1899,  p:\ra  o  effeito  de  restabelecer  o 
art.  7o  e  paragraphos  da  lei  n.  153,  de  3  de 
agosto  de  1893. 

Art.  8.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

N.  187—1902 

Regula  a  competência  privativa  do  Congresso 
Nacional,  para  orçar  a  Receita^  fiar  a 
despesa  federal  annualmente  e  tomar  as 
contas  da  receita  e  despega  de  cada  exer- 
cido 

(Vide  projecto    n.  Idõ.dt  1900 -projecto  d«  lai  A 

A  Commissão  de  Orçamento,  estudando  o 
projecto  de  lei  apresentado  pelo  Sr.  Depu- 
tado Varela  e  outros,  vem  sobre  elles  emit- 
tir  a  sua  opinião.  Deve  desde  logo  confeesar 
que  o  projecto  encerra  s^utartssimas  dis- 
posições que  precisam  ser  promptamento 
adoptadas  entre  nós,  pois  que  Já  temos  co- 
nhecimento de  seu  booeíico  eíTeito,  pelos  fe- 
cundos resultados  que  trouxe  sua  aãmLssão 
em  outros  paizes— uiqa  voz  escoimado  dd 
que  é  visivelmente  incoQstitucional  e  me- 
Iborado  cm  alguns  dispositivos. 

Assim  é  que  a  Commissão  propõe  a  sup- 
pressão  do  are.  2*>,  por  lhe  parecer  Inconsti- 
tucional, contrariando  o  §  1°  do  art.  34  da 
Constituição,  e  em  contradicção  com  o  qoe 
dispõe  o  art.  1«  do  projecto.  Si  é  dever  pri- 
vativo do  Congresso  orçar  a  receita  e  fixar 
a  despeza  annualmente,  como  a,cceitar  o 
art.  2°,  que  manda  orçar  a  referida  receita 
por  um  período  de  três  annos  ?  Ainda  mais: 
ó  na  receita  que  se  votam  os  imposta,  e  o 
período  do  três  annos,  desde  que  fosse  esta- 
belecido, poderia  impedir,  o  de  facto  impe- 
diria o  Congresso  de  votar  impcnstos  que  as 
urgências  do  equiilbr.o  orçamentário  e  da 
vida  do  Estado  exigem  que  vigorem  por  um 
ou  (lous  annos  apenas,  além  de  ficar  cerceada 
pjr  essa  forma  a  iniciativa  do  Congresio  c 
de  qualquer  Daputado,  em  assumpto  que  lhe 
é  privativo  e  constituo  prerogatiya  de  alto 
valor  e  extrema  delicadeza. 

£m  um  paiz,  como  o  nosso,  de  moeda  má  e 
de  vida  financeira  ainda  profundamente  per- 
turbada, não  é  razoável  impedir  o  Congresso 
do  cuidar  dos  meios  de  manter  o  equilíbrio 
orçamentário,  jd  reduzindo  despozas,  já 
curando  do  estabelecer  novas  fintes  do  ra- 
ceita  ordinária,  pois  6  sempi'e  inconveoieate 
prover  aos  deficits  orçamentários  que  decor- 
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rem  de  causas  de  uma  certa  duração  ou  que 
passaram  a  ser  pcrmancntes,com  os  recursos 
temporários  do  credito. 

O  art.  4°  o  o  art.  5<>  não  podem  sor  p.dopta- 
do8  como  estão  no  pi-ojecto.  O  art.  4'>,  pela 
sua  generalidade,  pois  não  so  comprelicnde 
que  em  uma  lei  orça roeo Cari x  nâo  tenha  o 
Congresso  a  competência  necessária  para 
autorizar  o  Governo  a  elTectuar  operações  de 
credito  destinad  \s  a  attenier  a  ncccsi^iJades 
publicas  e  obter  os  rccui*sos  de  que  caro  a 
para  satisfazer  a  dc^pezas,  recui*sos  que  não 
encontra  dentro  da  receita  ordinária.  E'  as- 
sim que  em  caso  de  ^^eficit,  para  cobril-o, 
em  caso  de  conversões  ou  outro  qualquer 
meio  tendente  a  conseguir  justa  reducçãj  de 
encargos  nas  responsabilidade^  da  divida, não 
se  percebe  porque,  em  lei  orçamentaria  que 
soffre  ampla  discussão,  nos  devamos  privar 
de  conferir  essas  autorizações. 

Por  isso  a  Commissão  propõe  quj  se  ac- 
crescente  ao  art.  4°: 

€  Salvo  autorização  para  operações  de  cre* 
dito,  desde  que  o  dm  sej  i  eâpsciíicado  o  com 
elle  a  natureza  da  operação.» 

O  art.  &*  ó  necessário  supprimii-o,  pois 
parece  cont  radie  tório  com  o  art.  4o,  quanto 
á  restricção  sobre  empre^ítimos,  não  ó  conve- 
niente sua  adupção.  Não  6  possível  subjr- 
dinar  empréstimos  que  devam  ser  contra- 
hidos  pelo  Governo  á  clausula  do  ad  refereiV' 
dum.  O  êxito  de  um  empréstimo  depende 
muitas  vezes  do  sigilio  com  que  é  contra- 
ctado,  outras  vezos  da  opponun idade  de  sua 
emissão,  o  dar  delle  conhecimento  assim  ao 
Ck>ngresso  podena  ser  obstáculo  a  que  se  rea- 
lizasse. 

O  que  o  Congresso  deve  e  pôde  fazer  na 
autorizaçã  s  é  especificar  a  natureza  da  ope- 
ração o  os  seus  fins,  pois  que  as  próprias 
condições  referentes  ao  typo,  juros,  amorti- 
zação, etc.,  dependem  de  circumstancias  que 
não  podem  ser  prefixadas.  Nestes  assumptos 
o  critério  e  competência  do  Governo  consti- 
tuem a  única  base  em  que  ha  de  assentar  a 
confiança  da  representação  nacional . 

No  art.  6**,  A  vi>ta  do  exposto,  devora  ser 
supprimidas  slí  palavra»  :  «se  forem  os  da 
despeza  o  do  triennio  an'.($rior,  si  for  o  da 
receita. » 

Em  o  numero  III,  do  §  2<*  do  art.  7»  deve 
supprimirse  o  seguinte  ;  «  podendo  em  caso 
de  guerra  subir  aquolla  quantia  de  5.000 
contos.»  Pensa  a  Commissão  que  o  caso  de 
guerra  ô  tão  grave  que  não  é  prudente  en- 
cerrar um  Governo  em  restricções  que,  si  o 
patriotismo  e  a  defeza  nacional  exigirem, 
não  serão  de  modo  algum  respoitadas  ou 
observadas. 

O  projecto  contém  úteis  disposições  sobre 
os  créditos  extraordinários,  mas  ont'jnde  a 
Commissão  que  não  basta   a  apreciação  de 
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que  se  trata  de  uma  «  despeza  inadiável ;  » 
necessário  ó  que  accrescente : 

«que  deverá  ser  incluída  no  orçamen- 
cm  rubrica  jã  creada,  salvo  o  caso  de 
pesto  ou  calamidade  publica.  » 

Fora  destes  dous  casos,  uma  despeza  só 
podo  ser  inadiável,  quand  >  seja  um  dever  do 
Estado  fazel-a,  jã  em  virtude  de  lei,  já  cm 
vir'uude  de  contracto  e,  nesse  caso,  só  por 
um  descuido  ou  por  um  erro  do  Con- 
gresso poderá  ella  escapar  de  ser  especifica- 
da no  orçamento. 

Sobro  ceditos  supplemontares,  também 
incluo  o  projecto  disposições  bras  e  conve- 
nientes. A  Commissão  pensa,  poróm,  que  ó 
impossível  annualmento  conhecer  a  situação 
real  do  Thesouro,  com  a  escripturação  destes 
créditos  da  forma  como  ô  feita.  A  reforma 
nesóe  ponto  tem  de  ser  muito  radicil. 

Vota-se  a  receita,  vota-so  a  despeza,  e  o 
equilib:*io  orçamentário  ó  sempre  invaria- 
volmento  perturbado  por  taes  créditos,  sem 
que,  entretanto,  isso  se  torne  visível  e  pa- 
tente. Convém,  pois,  que  o  total  descréditos 
(istraordmarios  e  supplemontares  sejam  in- 
cluídos no  orçamento  ordinário  da  despeza 
da  Fazenda,  com  declaração  expressa.  Acres- 
conte-se,  por&an:o  : 

€0s  créditos  extraordinários  e  supple- 
montares effex^tivamente  despendidos,  se- 
rão annualmento  incorporados  ao  orça- 
mento da  despeza  o  levados  á  conta  do 
futuro  exercício.  » 

Feitas  estas  alterações  e  adoptadas  as  mo- 
dificações que  os  seus  autores  propõem  ao 
Regimento— complemento  indispensável  da 
presente  reforma,— restringindo  o  funostis- 
simo  arbítrio  de  augmcntar  o  Congresso,  o 
seu  talante,  as  despezas  publicas,  arbítrio 
que  a  França  parlamentarista  acaba  de  su^- 
primir,— entendo  a  Commissão  que  o  proje- 
cto vem  facilitar  poderosamente  a  obra  da 
roconstrucção  de  nossas  finanças,  satisfazer 
a  uma  verdadeira  necessidade  nacional. 

Sala  das  Coraraissões,  19  de  agosto  de  1902. 
— Pauln  Gmmnrães,  presidente. — SersedeUo 
Corrêa ,  relator . — Francisco  Sd. — MayHnk . 
— Nilo  Peçonha,— Victorino  Monteiro. 

N.   135—  1900 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Compete  privativamente  ao  Con- 
gresso Nacional  orçar  a  receita,  fixar  a  des- 
peza federal  annualmente  e  tomar  as  contas 
da  receita  e  despeza  de  cada  exorcicio.  (Con- 
stituição, art.  34,  §  1°.) 

Art.  2.<»  A  recoita  será  orçada  para  um 
periodo  de  três  annos,  durante   o  qual  no- 
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nliama  propoaU  para  sua  modtacação  po- 
derá sor  accdita,  si  a  inloiativa  não  fòv  pro- 
vocada om  mensagem  do  ramo  oxccutivo  do 
poder  publico. 

P,\ragr  .phj  UDico<  As  t '.rifas  a^lu  .nôlr.\s 
9erao  votaaas  poi^a  um  poriodo  de  svU  annod, 
O  dentro  dello  modíflcvda?  unicamente  nas 
eond.cõos  dpsto  artigo. 

Art,  3.»  As  dospo^.as  publicas  sario  discri- 
minadas om  tros  loi4:  a  lei  do  orçimento 
dos  despozas  pormanontes,  a  do  orçamento 
das  do  ipecas  variáveis,  a  do  orçamento  das 
dospez^Ns  extraoriinarias. 

g  L»  O  orçamento  das  despoí.»  porm.- 
floQtos  coiiiprehenderá  as  verba)  que  por 
a'i'\  natureza  tenham  easo  caracter.  Uma  lei 
especial  dirá  quaes  essas  despezas. 

g  8,"  O  orçamento  das  daspozas  variáveis 
eomprehendará  as  que  se  nSrO  registrem  na 
categoria  do  paragrapho  anterior. 

§  3.«  O  orcamiento  das  despezas  extraoi*dl- 
fiarias,  aquellas  que  hajam  sido  autor JKad'.s 
por  ereditoãospeciaes  e  extraordinários,  para 
attendor  a  serviços  cuja  execução  exige 
prazo  maior  do  um  exercício  ;  estes  créditos 
Vigorarão  ís^A  a  conclusão  do  serviço. 

Art.  4.<>  Nenhuma  disposição  alheia  ás 
simplOL)  dotações  doi  dlíTerentes  serviços,  ou 
aoi  impostos,  poderá  ser  incluída  nas  leis 
orçamentarias. 

Art.  5.0  Nenhama  disposição  autorizando 
o  Governo  a  ari*6Qdar  ou  aiiaear  bens  do  lils- 
tado.  ou  a  ooutrabir  empréstimos,  será  in- 
cluída nas  mesmas  leis,  sem  a  clausula  da 
posterior  approvação  do  Congresso,  a  não 
ser  que  o  acto  legislativo  especiâquo  as  con- 
dições dentro  das  quaes  poderá  fázor-se  a 
operação  ou  declare  ouc  se  realizará  me- 
diante concurroncia  publica. 

Art.  6.*  Si  o  Congresso  dissolver- se  ou 
chegar  a  j  fim  do  prazo  da  prorogação  som 
haver  votado  oj  orçamentos,  ontender-se-ha 
que  adoptou  os  do  anno  antedecentc,si  forem 
os  da  desp  'za,  e  o  do  triennio  anterior,  si 
tòr  o  da  receita,  vigorando  uns  e  outros  até 
que  se  votem  novos.      \ 

Art.  7.«  Quando  a  despeza  não  tenha  sido 
prevista  nas  ieás  do  orçamento  ou  ouaodo  a 
verba  nSo  fôr  sufUcieníemente  dotada,  o  Go- 
verno solicitará  do  Congresso*  'Sí  estiver  a 
esse  tempo  reunido,  na  primeira  hypothese 
um  ci*edito  extraordinário  e  na  segunda  um 
credito  supplementar. 

§  l.^  Os  créditos  extraordinários,  abjrtos 
pelo  Governo  na  ausência  do  Corpo  Legisla- 
tivo, devem  suboidinarse  aos  seguintes  pre- 
ceitos: 

I.  Serem  as  despezas  inadiáveis. 

II.  Ser  o  decreto  rofei'cndado  pelo  Ministro, 
a  cuja  repartição  pertene3  o  serviço. 

III.  Haver  assentimento  do  Ministro  da 
F^izenda^ 


VI.  Dar^se  conta  ao  Googx>eflso  aa  piio^nrá 
i*ouniio. 

§  â.o  Os  créditos  supplemontai^os,  nas  coa- 
dições  dj  paragrapho  antecedente,  devem 
obedecer  aoj  mesmos  preceitos  e  mais  aos 
segirintos: 

I.  Si3r  a  despeza  urgente  o  oitar  o  serviço 
Inclu  do  nas  ti1i)3llas  que  acompanham  aslcii 
orçamentarias.  Serão  considerados  metivoi 
de  urgência  as  calamidades  publicas,  guemis, 
faltas  dj  pagimentos  cujo  atrazo  importe  em 
deiaire  à  nação. 

II.  Terom*se  passado  03  novo  prímeiroi 
mezesdo  exercício. 

III.  Não  excederem  de  2.000:000$,  ena  cada 
exercício,  os  créditos  desta  natureza,  p  xlcndo 
em  caso  do  guerra  subir  anuella  quantia  a 
5.000:000$íX)0. 

Art.  8.*»  Não  ú  permittido  ao  Governo  im- 
putar a  qualquer  rubrica  dos  orçamentos 
despeza  que  nciia  não  esteja  compreheodid^f 
segundo  as  tabellis  explicativas  da  proposta 
o  as  alteraçãcs  null-is  feitas  polo  Corpo  L^ 
gislativo. 

Art.  9. <*  O  credito  coooedido  x>ara  oeKo 
serviço  não  pjdorá  sor  augmentado  oom  a 
receita  que  dollo  provenha. 

Art.  10.  A  tomada  de  contas  fc^r-soiía 
dentrv>dos  trcs  primeiros  mezes  do  cadaso.im 
legislativa.  Para  esse  fim,  será  apresentado 
ao  Congresso,  poio  Ministro  da  Fazenda,  a 
bilançj  dcânitivo,  omprehendeodo  as  ope- 
ra^^es  realizadas  no3  dozo  inczes  do  exer- 
cioio, 

O  bvlanço  conterá  os  seguinto)  dados: 

I.  Na  p  ir  te  relativa  á  receita,  a  espécie  da 
imposto  ou  renda,  a  lei  que  a  mandou  co- 
brar, a  importância  arrecadada,  a  quedeizoa 
de  o  ser,  a  discriminação  da  cobrança  por 
Estados  e  repartições. 

II.  No  que  diz  respei^iO  á  despeza,  o  ob- 
jecto delia,  a  lei  que  a  autorizou»  a  quantia 
paga,  a  quem  o  por  quem  ;  o  reito  a  pagar« 
i\  discriminação  dos  créditos  ordinários,  et- 
peciaes,  extraordinários  e  supplemcntarese 
os  excessos  de  credito  ou  de  despeza  em  cada 
verba. 

III.  Os  quadros  dcníonstrativos  da  divida 
publica,  activa  e  passiva. 

Art.  11.  Este  balanço  .será  apresentado 
cum  uma  proposta  para  a  approvação  das 
contas  do  exercício,  fixando  definitivamente, 
tanto  a  recoita  e  despeza  a  elle  pertenceo' 
tes,  como  aos  anteriores.  Na  proposta  justi* 
ficar-se*hão  todos  os  excessos  do  despeza  e  os 
motivos  de  não  haverem  sido  realizados  os 
serviços  convenientemonte  autorizados. 

Art.  12.  Approvando  as  contas,  o  Corpo 
Legislativo  deliberará  sobre  os  créditos  com- 
plementares para  as  verbas  excedidas,  a  que 
se  refere  o  art,  7«. 
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Ar*.  13.  O  Oong.'ôso  podovA,  a  tjilo 
tompo,  institui?  commiá^õos  do  cxarao  do 
qaalquor  das  ropartigôos  publicas,  para 
ob*er  csclarocimontos  indispon.iavoia  ao  dc3- 
ompC)nho  do  sua  misàao,  cjnsultm  o  os  do- 
cumentos ojiuprobatoi^ios  das  varias  dcs 
posas. 

Art.  14.  As  contas  a'lmini9trativas  sacas 
que  prestam  os  funecionario^,  do  qualquer 
mioistori  >,  ro.<ponsivQÍs  poiv  arrecadação, 
guarda  o  dispaniio  do  dinheiros  ou  outrcM 
valores  pcrtoncontes  aoKstado. 

Art.  15.  R:)vogam*80  as  dispasiçõ33  om 
contrario. 

Saladas  sos33;s,  91  do  ajoáto  do  19)0.— 
Alfredo  Varella,  —  Marcai  Kscobar, —  Bar^ 
b)sa  Lima, 

O  Sr,  Pro»l<lonto— EstanJoadoan- 
tada  a  hora.  designo  para  amanhã,  a  mosra:i 
ordem  do  dia  da  sos^^ão  do  hojo,  isto  c^-,  a 
s^guinio  orvioni  do  dia  : 

1""  parto  (a  1^(3  ás  ^  1/:^  horas»  ou  antes  : 

Continuação  d',  discus.ão  u:tica  do  projo- 
cto  n.  no,  dj  190^,  relativo  ao  substUutivo 
do  Senado  ao  projoctj  n.  63  A,  do  1899. 
da  C.uuara  dus  Deputados,  que  reorganiza 
o  moi\tepia  dos  func 'lonarios  civis  da  união; 

3^  discujsãa  do  piH^jocto  n.  Uô  A,  do  1901, 
instituindo  i*egraa  pira  o  ostabelocimonto 
do  omprc.as  de  Armazéns  Oeraos,  dotormi- 
jiando  oi  direi  os  o  a^  oluNgaçõoi  dos^as 
cm}>rezas  ; 

Discu  sâo  unic^  do  parecor  n.  20,  de  1903, 
concedendo  ao  Deputado  Jjâo  António  Alves 
de  Britto  30  dias  do  licença  para  tratar  de 
sua  saúde ; 

Discussão  única  do  pareor  n.  22,  do  1901, 
concedo!ido  ao  DopuUdo  António  Felinio  do 
Sjuza  Bastis  liconçi  para  rot'rai*-so  desta 
Capital  polo  t^mpi  que  julgar  nocesáario  ; 

1»  discuscfã)  do  prqjectj  a.  80  A,  do  190'^, 
reduzindo  a  trcs  mezos  o  prazo  ootibeiocidj 
na  loi  n.  35,  da  2Q  de  j moiro  do  1892,  para 
durarão  d.i  incompaiibilidxdodosmagistradoa 
ostaduacs; 

DJscusíí)  uni  a  do  projoctíj  n.  58  A,  do 
]ÍK)?,  com  pirocor  aobr«í  omond!is  (ill\u*o- 
cW:vs  na  2*  discussão  di  prQ.pcto  n.  58,  di^stc 
anno,  quo  autoriza  o  Poder  lOxecutivo  a  abi-ir 
ao  Minirorio  da  lustirao  Ne,^ocÍJS  Intorto;*o.s 
o  credito  de  10:70js,  supplemoniar  averba 
n.  9,  dj  -i'i.  2"  da  hn  n.  ^3\,  do  30  do  d3- 
zombro  de  1901; 

i5»diSciiS3ão  dj  prjjecio  n.  155,  do  1903, 
lixando  o  subsidio  (to  Prc-idonte  e^do  Vio- 
Proiid.^oto  da  Republica,  m  pniodò  do  15  de 
novombrj  do  corrói  to  anno  a  15  de  novembro 
de  1900; 

2*  discussão  ú)  projecto  n.  153,  do  1902, 
fixando  o  subjidio  u  a  ajuda  de  custo  djs  So- 


Uv^id  ras  e  Deputados   na  pvoxtma  Ijgiata- 
tura; 

3*  discussão  do  proj^c*o  n.  92,  do  Í9)2, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  aa 
Minístjrio  da  JusViça  o  Negócios  In.orjjros  o 
croiito  cxtraoWiinario  de  80)0$  para  ajud* 
de  cus^io  ao  lento  da  Faculdade  do  Mciicina 
daBabii  Dr.  Carlos  do  Froitia,  nomeado 
pai*aa  commisaâo  sciontifica  de  qua  ti*a4ta.o 
i\r..21Q  do  Código  dos  InsUtutos  OíSciaes 
de  Ensino**  Superior; 

3»  dU-usiâo  do  projeoto  n.  106  C,  do  1931, 
rol  lUvo  á  omenda  oíTorecida  na  2*  discussão 
do  projecto  n,  10  i,  dos \o  anno,  autorizanjQ 
o  Qjvorno  a  abrir  ao  Min!s'orio  da  JusÚça  e 
Segocios  In.orioros  o  croiito  exLrv^riinario 
do3:0)J$  pxra  iiagaracnto  do  premio  arbi- 
trado i-cío  Governo  ao  Dr.  João  Peii»o  d» 
Voig  i  Pilho,  lento  da  Facul  lado  de  Diroito  da 
S.  Paulo,  pelo  sou  trabilbo  sobro  scienci ia 
das  finanças,  assim  como  o  preciso  para  pu-i 
b!ic  ição  do  1  0')0  oxcmpliroò  do  mesmo  ti^a* 
balho  na  Impran>a  Naoional ; 

!•  discu^io  do  irojoco  n.  130  A,  de  1902» 
dote.  minando  quo  aj  pensões  de  montepio, 
que  poroeblam  os  operários  invalidou  dcs  ex* 
tinctos  Ars3nio.:i  d^  Marinhada  Bahia  o  Per» 
narabuco,  serão  m mtidis  pelo  Governo  da 
União. 

V^  discussão  do  projecto  n,  145,  do  )Q09, 
autorizando  o  Governo  a  isontar  dos  direitos 
de  importação  o  material  importado  peia 
Intendência  Municipal  de  Porto  Alegre,  para 
abastecimento  doagua,bcm  como  o  material 
metallicodesUnado  á  rôio  do  esg<:>to3  o  ilLu- 
minaQão  eléctrica  da  mosma  cídado  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  207,  do  lOOl, 
creando  mais  deus  logaros  do  flois  do  tho*- 
souroiro  da  I^ocebcdoria  da  Capital  Federal, 
com  03  vencimentos  dos  oxistooteji 

'2*  discussão  do  projecto  n.  35  A,  de  1902, 
autorizando  o  1'oder  Executivo  a  abrir  o  n> 
cessario  credito  para  instillar  e  manter  uma 
escola  de  aprondizos  marinheiros  na  cidade 
da  Vic teria,  capital  do  Estado  do  Espirito 
Santo  ; 

DiscuíiNâo  única  do  projecto  n.  218,  do 
1893,  foncodon  lo  a  I).  CoiMlia  Signas  de 
Souza,  vluvi^  do  inacliiiiista  da  armada 
Thom('%  Xavier  do  Souza  Júnior,  uma  pensão 
annuade960$000; 

2*  diicuisáo  do  projecto  n,  154,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  modificar 
a  clausula  38'  do  decreto  n.  3.812,  de  17  do 
outubro  de  1900,  relativo  á  concessão  feita  & 
Companhia  Ferroa  e  Fluvial  do  Tocantins  a 
Aragiiaya,  ccssijnaria  da  Estrada  de  Ferro 
de  Alcobaça  â  Praia  da  llainiia  ; 

2*  discusáãi  do  projecto  n.  250  A, de  1901, 
instituindo  um  registro  das  opTaç^cs  de 
cambio  ; 
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Discussão  única  do  projocto  n.  172,  de 
1902,  autorizando  o  Puder  Executivo  a  con- 
ceder nova  reforma,  no  posto  do  capitão  de 
fragata,  ao  capitão- tenente,  reformado  com 
as  hunras  do  c  ipitão  do  fragata,  Estanisláo 
Przwodowski ; 

3*^  discussão  do  projecto  n.  107,  de  1902, 
redacção  pa  'a  3*  discussão  do  projecto 
n.  336  A,  de  1901,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  conceder,  em  março  de  cida 
anno,  acs  alumnos  das  Escolas  Níjfval  e  Mi- 
litares do  Exercito  novo  exame  das  matérias 
em  que  houverem  os  mesmos  sido  inhabi- 
litados  no  anno  lectivo  anterior  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  168,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  creJito  de 
4:482;^0,  supplementar  á  verba  n.  10  do 
art.  23  da  lei  n.  834,  de  30  do  dezembro 
de  1901,  para  o  abono  de  sestas  o  sjrões  a 
que  teem  direito  os  operários  da  Casa  da 
Moeda  ; 

3»^  discussão  do  projocío  n.  82,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
9:139$3;i3,  supplementar  á  verba  n.  8  do 
art  9^  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de 
1901 — Corpo  da  armaJi  e  classes  annexas— 
para  pagamento  do  soldo  a  vários  oífl- 
ciaes  reformados  que  passaram  para  a  re- 
serva; 

2* parte  (até  ás  2  1/2,  ou  antes): 

Continuação  da  2*  discussão  do  proJ3cto 
n.  152,  do  1902,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  990  000$  para  dospo/as  cun  o  serviço 
de  hygiene  de  defesa  na  Capital  Federal 
da  Hepublica,  orçado  para  a  administração 
federal,  de  accordo  com  o  art.  58,  para- 
grapho  único,  da  lei  n. 85,  de  20  de  setembro 
de  1892; 

Continuação  da  2*  discussão  ih  prujecto 
n.  24  A,  de  19(j2,  creando  as  Prefeituras 
Marítimas  da  Republica ;  dispõe  sobre  o 
regimen,  policia  o  fiscalização  dos  portos, 
navegação  mercante,  inscripçao  O  so/teio 
marítimo,  pesca  naval  e  outros  serviços  a 
cargo  das  mesmas  prefeituras; 

:>  discussão  do  projecto  n.  77,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  ad<'anlar  á  Asso- 
ciação Conimercial  do.  Kio  de  Janeiro  a 
quantia  de  350MJ0<>}J,  papel,  dostinadi.s  exclu- 
jBivamenie  á  teiminação  das  obras  mais  im- 
portantes do  editlcio  da  «H.jlsa»  na  Capital 
Federal,  e  dá  outr.kS  providencias  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  49,  de  190:;í, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  eii^rir.  em 
uma  das  praças  desta  Capitai,  uma  estatua 
cm  hoTTonaírem  ao  Marechal  Floriano  Pei- 
xoto ; 


í?*  discussão  do  projecto  n.  226  A,  do  1901. 
equiparando  os  vencimentos  dos  empregados 
das  administrações  dus  Correios  de  diversttí 
Estados  da  União  ; 

z"^  discussi )  do  project)  n.  193  A,  do  1901, 
elevando  á  '^-^  cla^^e,  com  o  mesmo  pesssoal  e 
vcncimentas  da  Administração  d  j  Maranhão, 
a  dos  Correios  de  Alagoas  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos,  de 
que  cotritam  os  arts.  28  o  29  do  regulamento 
de  3í  de  mirço  do  1851,  os  oíficiaeá  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  oi  curdos  daj 
armas  a  que  pertencem,  e  derogi  a  lei 
n.  39  A,  do  3)  de  janeiro  de  1892,  na  parte 
referente  a  es.e  assumpto  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  19  A,  de  1902, 
isentando  de  impostos  de  importação  as  Lim- 
padas, candioiros  e  material  empregados  na 
illuminação  ou  na  producção  de  força  motriz 
por  moiO  do  álcool ; 

2*  diScussão  do  projecto  n.  15Q,  de  19.j2, 
autor  zando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Min  is  ferio  da  Guerra  o  credito  extraord  na- 
rio  de  8:09^^^21  para  pagamento  ao  professor 
do  CoUegiO  MiLtar  Hemetorio  José  dos  Santos, 
dos  ordenados  que  lho  comp  ítempor  ter  di- 
rigido a  aula  de  litteratura  nacional  do 
mesmo  collogio; 

2*  discussão  do  projecto  n.  80,  de  19(fô, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  1:180$676,  para 
pagamento  do  firratificações  aos  lentes  da  Fa- 
culdade de  Modic.na  do  Rio  de  Janeiro  Drs. 
Au^nisto  do  Souza  Hrandão  o  Pedro  de  Al- 
meida Magalhães  ; 

2^^  discussão  do  projecto  n.  79,  do  19<J2, 
aiitorizindo  o  Poder  Executivo  a  abrirão 
Miuistiii  io  da  Miirinhii  o  credito  de  65:0)0$, 
supplement  ir  á  verb:i  —  Obras  —  n.  24,  do 
art.  9^  da  lei  n.  8'34,  de  30  de  dezembro  de 
1901,  para  occurrer  a  despez^is  urgentes  com 
a  Secret  iri.i  de  EsUido,  Quartel  do  Curj)o  de 
Infantiria  de  Marinha  o  ponte  do  Arsenal  da 
Capital  Federal; 

k,^  discussão  do  projeoto  n.  72,  de  1901,  de- 
clarando que  goz  irão  da  franquia  postal  a 
corj*espondencia  e  íus  Revistas  dos  Institutos 
Históricos  e  Geograj»hicos  do  Brazil,  do  Pará, 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  c  Siintv  Cn- 
tliirin  I,  e  dos  Institutos  y\rc'  eologicos  do 
Alago  IS  e  Pernambuco; 

2^  dis"Ussão  do  projecto  n.  28  A,  do  1900, 
declarando  abolidas  nas  repartições  fedoraos 
a  distincçõcs  entre  empregados  do  quadro 
ejornalciros,  c  dá  outras  providencias,  com 
pirecer  das  CommissÕes  de  Orçamento  e 
('onstituiçào.  Legislação  o  Justiça; 

;s^  discussão  do  projecto  n.  330,  de  1901, 
au'iorizando  o  Poder  Exceutivo  a  conceder 
reforma  no  posto  do  1"  tenente,  com  os  van- 
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tsbgens  logaeí,  ao  1**  teaento  honorário  da 
armada,  pharraaceutico  em  commi.ssão  An- 
tónio Cândido  Ha  Silva  Pimentel; 

2»  discussão  do  projecto  a.  78,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  ab*  ir  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  interiores 
o  credito  extraordinário  de  10l);00')$  para 
occorrer  ás  despezas  com  o  serviço  eleitoral 
da  União  no  a'Jtual  exorcicio  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  75  A,  de 
1902,  concedendo  um  anno  de  licença  ao  aju- 
dante de  estação  de  1*  classe  da  Estrada 
de  Ferro  Central  dj  Brazi-  João  da  Mottji 
Macedo  para  tratamento  do  saúde,  cora 
parecer  sobro  a  emenda  apresenta  "a  na 
discussão  única  do  projecto  n.  75,  do  1902  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  117,  de 
1002,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  267,  de  1900,  qua  aut  riza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  o  nocossirio  credito  para 
pagar  a  Luiz  AíTonso  Ferreira,  ex-empro- 
gado  da  Est  ida  do  Ferro  Central  do  Pernam- 
buco, a  pe  sào  diária  de  ls500,  a  contar  do 
abril  de  1898  era  álanU  ; 

Discussão  espacial  do  projecto  n.  85,  de 
1902,  na  forma  do  art.  132  do  .  Regimento 
Interno,  relativo  á  emenda  oíTerjcida  na 
discussão  única  do  projc^cto  n.  1.'^,  de  1901, 
autorizando  o  Poffer  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  cro-iito  extraordi- 
nário de  11:465$,  para  pagimento  a  Felis- 
mino  Soares  &  Comp.,  corresponiente  á 
segunda  mvitade  do  valor  total  das  obras  de 
reparação  nas  caldeiras  da  t orpedeira  Silva- 
do, de  accordo  com  o  contracto  para  e^se  fim 
celebrado ; 

Continuação  da  3*  discusão  do  projecto 
n.  6  B,  de  I9v)l,  que  declara  abolida  a 
accumulação  das  cadeiras  do  lógica  e  de 
litteratura  do  Internato  e  do  Externato  do 
Gymnasio  Nacional,  sob  a  regência  de  um 
só  cathedratico,  o  dando  outras  provi- 
denciais ; 

1*^  discussão  do  projecto  n.  115,  de  1902, 
equiparando  em  v  ínciraontos  o  p.igador  e 
fieis  da  paga  loria  do  Thesouro  Fedei*al  aos 
thosouroiros  o  fieis  da  Caixa  de  Amorti- 
zação ; 

1*  discussão  do  projectou.  105,  de  1902, 
regulando  as  raarc;s  da  propriedade  dos 
animaes  mua*,  cava  liar  e  vaccum  em  toio  o 
território  da  Ropublic  v  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  ^7,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  o  cre- 
dito de  7:500$,  para  p  igar  a  António  án  Cas- 
tro Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Capi- 
tania do  Porto  do  Santa  Catharina,  na  con- 
feri nidado  do  contracto  lavrado  com  a  mos  ma 
reparti(;âo  ; 

2* discussão  do  pi*ojecto  n.  81,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 


credito  extraordinário  de  91: 174$,  para  des- 
pezas  com  diversas  obras  na  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro; 

Discussão  única  do  projecto  n.  106,  de  1902, 
relevando  a  D.  Anna  Coelho  do  Figueirôdo 
a  prescri;:ç'io  em  virtude  da  qual  perdeu  o 
direito  ao  recebimento  da  quantia  de  216^, 
diílerença  entro  a  importância  do  meio-solífo 
que  lhe  foi  paga  o  a  que  llio  deveria  caber  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  243,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Minist3rio  da  Fazend;i  o  credito  extraordi- 
nário de  3:0  )0$,  para  attender  á  restituição 
do  deposito  feito  por  Adol:)ho  Gomos  Netto  ; 

2^  discussão  dj  projecto  n.  222,  de  1901, 
detcriuinando  que  os  ofllciaes  do  exercito, 
arm  ;da  e  classjs  annexas,  reformados  ou  quo 
S3  venham  a  roform  ir,  do  accordo  com  os 
decretos  ns.  108  A,  do  W  do  dezembro  de 
1889,  o  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  teora  direito 
ás  vantagens  exaradas  no  alvará  de  16  de 
dezembro  do  1790  e  Resolução  de  20  do  de- 
zembro de  1801  ;  ^ 

2*  discussão  do  projecto  n.  64  A,  do  1901, 
determinando  que  os  cirurgiões  de  5*  classe 
do  exercito  e  armada  percebam  as  mosraas 
gratificações  que  os  respectivos  cirurgiões 
de  4*  classe,  o  autoriza  o  Governo  a  abrir  o 
credito  preciso  para  a  execução  desta  lei; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  l*  n.  1, 
das  tarifas  das  alfandegas; 

2*  discussão  do  projecto  n.  146,  de  1902, 
declarando  que  o  teiTeno  sito  á  praça  15  de 
Novembro,  em  Florianópolis,  no  Estado  de 
Santa  Catharina.  onde  existiu  o  hospício  dos 
padres  da  Companhia  de  Jesus,  pertence  á 
igrej  i  matriz  da  parochia  de  Florianópolis; 

!•  discussão  do  projecto  n.  95  A,  de  19 Jl, 
determinando  que,  por  motivo  algum,  po- 
derá ser  recusada  aos  herdeiros  de  todos  os 
funccionarios,  quo  houverem  contribuído  com 
as  quotas  m.insaes  do  montepio,  por  desconto 
em  seus  vencimentos  ou  por  pagamento  vo- 
luntário consecutivo  á  exoneração  de  seus 
cargos,  a  pensão  correspondente  áquellas 
contribuições,  e  dando  outras  providencias  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  120,  de 
190Í,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  76  G.  do  1900,  da  Camará  dos  Dequ- 
tados,  dispondo  que,  na  liquidação  do  tempo 
de  serviço  para  concessão  do  meio-soldo  e 
montepio  não  será  descontado  aquelle  quo 
fòr  passado  no  <ifoso  de  licença  para  trata- 
mento de  saúde,  nos  termos  do  art.  10,  do 
decreto  n.  1..S8.8,  de  21  de  fevereiro  de  1891; 

1'^  discussão  do  project>  n.  31  A,  de  1902, 
autorizando  o  Poier  Executivo  a  abrir  os 
créditos  necessários  para  occorrer  á  liquida- 
ção das  despezas  feitas  e  dos  compromissos 
contrahidos  pelo  aeronauta  brazi leiro  Au- 
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custo  Severo,  para  a  fact\ii*a  do  balã3  Pax  c 
(íando  outras  prjvidonclas  ; 

5d»  discussão  d)  projecto  n.  148,  do  1032, 
atlto^i:^.ando  o  Poder  Kxev^!ui.íyo  a  ab:*li*  ao 
hlinlsicrio  da  Justiçx  o  Niíí,'ocío?  Intevioros  o 
credito  do  I4i80^'$y)i),  sUpplcttlontii»  ás  vor- 
bis  que  In  icv; 

2*  discussão  d)  projecto  n.  lC7,  do  1032, 
autorizando  o  Pudor  tíx^cutiVo  a  a')/ir  ao 
Mínis-crio  da  Fazenda  o  crelitooxtraordi- 
mrio  dT  10:3  >0$,  para  pagamento  a  D. 
Loonor  Augusta  Cínradj  Kranco,  lUIii  do 
majoí*  Arltjnio  Jo9«i  AuffUíto  Conrailn,  do 
meio  soldo  pola  tabeliã  uc  l  do  ozerabro  do 
1841  o  lei  do  18  do  agosto  de  183?,  orros 
pondonto  a  '{2  annos  o  5  mczes  o  que  deitou 
do  roc  bor  dosdc  a  data  do  fallcCiíno.ito  de 
seu  pao  cm  ma  çj  de  183  >  até  3  do  ouiubro 
do  10  i  om  quo  se  habilitou ; 

Discussão  única  d^  projecto  n.  157,  do  1002, 
autorizando  o  Poder  Exo2utivo  a  prorogar 
por  seis  mozos  a  1  conca  concedida  ao  3  *  os- 
criplurario  di  Alfandega  do  Pcrnam')uco 
Grato  (la  Silvoira  liastos  Varella  ; 

2*  discussão  do  projo^to  n.  114,  de  1009) 
autorizando  o  Poder  Ex)cutivo  aabr.raj 
Ministério  da  Guerra  o  croiito  extraordi- 
nário do  l:8l5-;469,  para  pngamenío  dj  orde- 
nado que  compete  ao  mestre  da  oiTlcinà  de 
obr.fc8  brancas  do  oxtincto  Arsenal  de  Guerra 
dd  Bailia,  António  Ijonto  Guimarães  ; 

8*  disc:issâo  do  projecto  n.  160,  de  1902, 
isentando  do  qtialntidr  iinpjsto  íis  ctap.vs 
íbt*nccidas  aos  uinciaos  do  exercito  o  ar- 
m\da ; 


2»  discussão  do  projecto  n.  3)3,  de  1901. 
autorizando  o  Poder  K.xedutlro  :\  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  de  4:874^! 
para  pagaiiionto  do  vencimcntoj  qun  dcixoa 
de  receber  o  maior  do  corpo  de  câtudo-maijr 
F4rico  Auguíto  do  OlivciPa,  cjino  proAíj^r 
da  extincta  i<:scola  Militar  do  K^talu  do  Rio 
Grande  do  Sul ; 

Discussão  única  do  projocto  n.  IM,  d) 
10J2,  autorizando  o  G> verão  a  prorogar 
P3r  um  anuo  a  licença  oucodida  ao  mi- 
cbiniáta  do  2^  elass3  da  tlstriuia  d-?  Ferro 
Coníral  do  Brazil  AclilllOá  ArnauJ  CouUnto 
pjr  decreto  n.  8^3*  do  1003; 

Uiscussílo  única  do  parocor  sobro  a 
eraonJa  oíTerccida  em  2*  dÍs*ussâo  da  pfj* 
jeci>n.  140.de  1002,  o  307,  de  lOOl,  auto- 
rizando  o  Poder  Exoculivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazonda  o  croiito  extraordiná- 
rio da  somma  q:i0  33toi*nar  necos^aria  pv?tr 
á  execução  da  aontença  do  Supremo  Tribunal 
Fcxdijral,  que  coodomnod  a  Fazonda  Nácio'- 
nal  a  restituir  a  Corroa  de  A  vi  li  cV:  Comp. 
a  importância  quo  demais  pagaram  do  ifi'* 
rtíito3  do  imporiuçâ}  de  kero^eftô  no  es- 
erclclodo  1803; 

DiscussãU)  uoici  úí  projecto  n^  170,  <'e 
1002,  autorizando  o  Polor  tíxocUtivo  a  con- 
ceder ao  aminuense  do  Tribunal  Civil  e 
Criminal  Augusto  Moren)  do  Alagao  pro- 
rogação  por  um  anno,  com  tod  s  os  vooci^ 
meu  los,  da  liconça,  om  cujo  goio  se  acha, 
afim  de  tr.vtar  de  sui  saúdo  onde  lhe  cuo-» 
vier. 

Leranta-de  a  ses::âo  ÚA  4  horas  o  S  mltiUtoi 
da  tarde. 
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Pri.ldcfttia  doa  trsi  fifttyro  Dial  (2°  Vice-Prealdentè),  Carloa  de  Novaei  (to  Secrettrio)  o  Saty.^o  Diaa 

(2o  Vtoe-Praaldante) 


Ao  meio  dia  procodc-so  d  chainadc^)  a  que 
respondem  os  Srs.  Satyro  D.as,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  NetOi  Agapito  dos  Santjs» 
Luís  Gualb^ruO,  Gabriel  Salgado,  llosannah 
(le  Oliveira,  Soizedello  Corrêa, .  Cunlia 
l^artin-?,  Anizio  de  Abrou,  Nogueira  Accioly, 
Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Camillo  de 
Hollanla,  Siiva  Mariz,  lirmirio  Coutinlu, 
Coiso  de  Souza,  Teixeira  de  Sá,  liriciy  í'ilii.\ 
Elpidio  Figuoirodo,  AíTonso  Costa,  i«]pami* 
iM>mlas  Gr.;cíndo,    Jovini-no  do    Carvalho, 


Sylvio  Romero,  Fausto  Carvloso,  Seabra, 
Pelix  Gaspar,  (lanoel  Caetano,  Alves  Bxt- 
bosa,  Adaii)erto  Guimai^aos,  Tolentino  doi 
Santos,  Paranlios  Montenegro,  Heredià  do 
Sá,  Augus.odo  Vasconcollos,  Nilo  Peçanha^ 
Lourenç)  liiptisti.  Pereira  Lima,  JuUo 
S;int>3,  Martins  Teixeira,  Oliveira  t^iguoi- 
rcvlo,  Jjaquim  Breves,  Estevão  Lobo,  The> 
pliilo  Ou  iui,  Gastnio  da  Cunha,  João  Luiz, 
itisperidiã^,  Bueno  de  Paiva,  Alfredo  Pinto, 
(/c^mounier  Godofredo»  Bernardos  de  Far.a« 
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Honrlquo  Saltos,  Landulpho  de  Magalhães, 
Joaquim  Carvalhaw,  Fel.cio  do3  Santos, 
Linaolpho  Caetano,  Eduardo  Pimentel, 
Padaa  Ro2ondo,  Valois  de  Ca  itro,  Teixeira 
Brandão,  OvldÍJ  Abrantes,  Carlos  Cavalcanti, 
Francisco  Tolentido,  Josó  Boiteux,  Barbosa 
Lima  e  Soares  do3  Santjs. 

Abre-se  a  sessão. 

O  0r.   Agropiio  dos  Santos  (3^ 

8ec>*elar:o)  proccKlo-se  ú,  leitura  da  ac^a^que  é 
offl  seguida  poJ&a  em  discussi^o. 

OSr.CIpidio  de  Vi^^uotredo 

(*)  — (ío&re  a  acta)  Sr.  Presidente,  no  Diário 
do  Conaresso  de  hojo  encontrei  uma  decla- 
ração feita  por  V.  Ex.,  na  se  saode  hontom, 
deciaravao  oue  nao  ouvi  V.  Éx.  fazer,  porque 
nao  me  acuava  presente;  mas,  aproveito 
agora  a  ojcasião  do  achar-se  om  discussão  a 
acta  para  me  referir  á  mesma  declaração. 

V.  Ex.,tjmando  conhecimento  das  emen- 
das que  for^m  oíTerecidas  ao  orçamento  da 
feceita,  deixou  do  acccitar  três  delias  poi* 
serem  contrarias  ao  regimento  da  casa,  isto 
é,  por  conte/em  dispj  ição  de  earaoter  per- 
manente e  declarou  úue  existiam  otitras  que 
serefbriam  á  tarifadas  alfkndogas.  V.  Ex. 
não  querendo  retirar  estas  emendas,  as  que 
se  referiam  a  tarií^»  julgou  mais  conve- 
niente submottel-as  á  considera(,'ão  da  Com* 
missão  do  Ors*amonto  o  da  Camará  e  de- 
clarou que  ellas  não  estavam  incluidas  entre 
aquellas  prohibidas  pelo  regimento  e,  neste 
sen  ti  lo,  as  remetteu  com  outras  emendas 
áquella  Commissão. 

Mas,  Sr.  Presidente,  existo  na  Caia  uma 
Commissão  do  Tarifas  e  como  deixa  olla  de 
ser  ouvida  sobre  questões  que  se  referem  á 
alteração  das  mesmas  tarlfks. 

.    O  Sr.  HKaGDiA  de  SA  —  Apoiado. 

O  Sr.  Blptdio  db  Pioubiredo  —  OrA, 
torna-se  desnecessária  esta  Commissão  si, 
por  acaso,  as  emendas  oíTerecidas  da  na- 
tureza daquellas  a  que  me  tenho  r  ;forido, 
não  furem  submottidas  ã  sua  apreciação. 

O  anno  atrazado,  em  1900,  o  illusiire  Pre- 
sidente dos*ia  Casa»  o  Sr.  Dr.  Vaz  de  Mello 
í^  retirar  as  emendas  que  se  referiam  a 
iarifAS»  para  que  constituissem  prolecto  á 
parte,  fl.mado  no  disposto  doart.  1 23  §  2^ 
do  Regimento,  que  declara,  (Lê). 

Dizia  elle,  em  vista  desta  disposição,  a 
Commissão  de  Tarifas  não  podo  ser  ouvida 
gobre  emendas  otrerocidas  ao  orçamento  e 
desde  que  se  trata  da  alteração  de  tarifas, 
não  pôde  deixar  a  respecti.fa  Commissão  de 
ser  ouvida  (apoiados),  e  neste  caso  torna-se 


(*)  Este  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador < 


necessário  que  sd  retirem  as  emendas,  aâm 
de  que  constituam  projectos  ã  parte. 

O  anno  passado  novas  questões  foram  le- 
vantadas nestJk  Casa  e  este  anno  V.  Ex.  não 
querendo  assumir  a  responsabilidade,  desde 
que  o  Regimento  não  ó  claro,  nem  preei0a  a 
respeito,  as  sabmetteu  ã  consideração  da 
Commissão  do  Orçamento  c  da  Camará, 

Acho,  entretanto,  Sr.  Presidente,  que  a 
questão  deve  sor  logo  resolvida  o  nas  se» 
guintes  condições  se  deve  ou  não  aer  ouvida 
a  Commíssãi  de  Tarifieui  e  ie  6  permitttdo 
apresentar  emendas  quê  se  refiram  a  ta* 
riCií. 

O  Sa.  Nilo  Pbçanha— Permittido  ô,  poiv 
que  o  orçamento  da  receita  é  de  taxa* 

O  Sr.  Elwdio  db  Figueiredo— Si  í  per* 
mittido,  deve  então  ser  ouvida  a  CommissSo 
de  TailAis. 

O  Sa.  Nilo  PeçAnua— Salvo  ma^ior  juízo- 

O  Sr.  Elpidio  de  Pioubiredo— Então  ba  de 
concordar  oommigo  que  a  Oommissão  deve 
ser  ouvida  sobre  pena  de  ser  desoeeesíariai 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Então  qual  o  mo- 
tivo? Porque  não  »3  procaoeu  assim  uot 
outros  annos  9 

O  Sa.  Elpidio  db  Pióubirbdo  —  Sr.  Pre» 
sidente,  muitas  emendas  sobra  tarlAti  dei* 
xaram  de  ser  apresootadai  a^ora  ao  orça* 
mento  da  receita,  na  suppoti^^  da  que  a 
Mesa  as  não  acceitaria. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  De  accordo  com  o 
que  se  procedeu  nos  annoa  anteriorae* 

O  Sr.  Elpidio  dí2  Figukiredo  —  De 
accordo  com  a  resolu^  tomada  pelo  illostre 
Presidente  em  1900. 

Porém, si  agora apraie  eatabeleeida  á a 
de  se  apresenUr  emendas  sobre  tarilks  ao 
orçamento  da  receita,  eu  posso  declarar  que 
na  3^  discussão  sei^  offerecidas  muitas 
emendas  a  tarifas  e  posso  mesmo  dizer  que 
encontro  nissc»  um  inconveniente,  porque  se 
pó  ie  alterar  de  modo  inconveniente  aâ  tà- 
rifas  das  Alfandegas  sem  se  respeitar  regras 
que  são  indispensáveis  para  maouteoçio  4^9 
mesmas. 

Entretanto,  si  a  Clamara  acha  one  se  jfòás 
alterar  a:»  tarifa  no  orçamento  da  reoeit^r 
eu  peço  a  V.  Ex.  que  remetia  mtts  emM- 
das  ã  Commi3sãò  de  Tarifas  para  ^ue  ella  se 
pronuncie  a  respeito  e  si  assim  nao  fixer  a 
CommisBão  Julga-se  desnecessária  sesta  Caaa 
e  nós  membros  da  meema  Commiaeíe  de- 
vemos delia  retlrar-noe,  porque  oio  teetoe 
incumbência  atg.ima. 

Em  vista  dessas  considerações,  espero  que 
V.  Ex.,  em  additamento  á  rosolu^^  tomadft 
hontem,  foiça  remetter  as  emendas  que  se 
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reforem  a  tarifas,  Dão  só  á  Commissão.  de 
Orçamento,  com)  adi  Tarifa;.  (Muito  bem, 
muito  bem^ 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havoado 
mais  quem  aueira  fazer  observaçoei  sobre  a 
acta,  antei  de  dal-a  por  approvada,  devo  de- 
clarar ao  nobre  Depu^uido  por  Pernambuco 
que  a  Mesa  dã  o  devido  apreço  ãs  conside- 
rações de  S.  El.  a  propoiito  da  resolução 
que  tomou  do  enviar  ã  Comniissâo  do  Orça- 
mento as  emoQdas  que  se  rcforom  a  carifas 
e  fjram  apresentadas  ao  Orçamento  da  Re- 
ceita. 

A  Mesa,  p3rém,  deseja  que  a  Gamara 
se  pronuncie  sobre  a  quessão,  a  cujo  respaito 
ha  numerosas  opinioos  díver^entoi  no  seio 
da  própria  Gamara,  e  qu3  precisa  ser  defini- 
tivamente resolvida. 

Si  o  nobre  Deputado  insiste  em  seu  reque- 
rimento para  que  as  emendas  alludida^  sejam 
encaminhadas  ã  Gom  missão  de  Tarifas,  peço 
que  o  mande  por  escripto. 

Çk)mo  quer  que  seja,  a  Mesa  não  teve  outro 
intuito  sinão  afastar  de  si  a  responsabili> 
dade  do  uma  questão  sobre  que  procurou 
ouvir  os  membros  da  Gamara  mais  compe- 
tentes no  assumpto  c  a  redpjico  da  qual 
colheu  opiniões  contradictorias,  sendo  certo 
que  OiH  relaç  o  ao  csCãj  nada  existe  na  legis- 
lado escripta  pela  qíial  se  rege  a  Gamara. 

Nestas  condições,  pareceu-lhe  de  bom 
aviso  ouvir  a  Gommissão  de  Orçamento  e  a 
própria  Gamara,  que  ó  afinal  a  nossa  ultima 
instancia  em  todas  as  questões. 

£m  seguida  é  approvada  a  acta  da  seisão 
antecedente. 

Passa-se.ao  expediente. 

O  8r.  Carlos  de  IVovaes  (V  Se- 
cretario) procede  ã  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


Do  Sr.  1»  Secretario  do  Senado,  de  20  do 
corrente,  enviando  o  projecto  do  Senado, 
substitutivo  da  proposição  desta  Gamara,  que 
autoriza  a  abertura  do  credito  de  100:0J0$, 
supplomentar  ao  art.  8,  n.  24— Obras— da 
lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900.— 
A* Gommissão  de  Orçamento. 

Do  mesmo  senhor,  de  26  do  corrente,  trans- 
mittindo  com  emendas,  a  proposição  desta 
Gamara,  concedendo  ao  Poder  Executivo  os 
créditos  destinados  aos  pagamentos  que  de- 
correm da  reforma  contida  na  lei  n.  845,  de 
8  de  janeipo  ultimo,  attinente  á  Repartição 
dos  Gorreios.  —  A*  Gommissão  de  Orça- 
mento. 


Do  mesmo  senhor,  de  ignal  data,  comma- 
nican  lo  que  o  Senado  approvou  o  oes-^  data 
enviou  ao  Sr.  Presidente  da  RopubUca,para 
os  devidos  fins  a  proposição  desta  Gamara 
prorogando  a  actual  sassão  legislativa  até  o 
dia  2  do  outubro  do  corrente  anno. — Intet- 
radi. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
n içando  que  o  Senado  não  pôde  dar  o  sei 
assentimento  ã  proposição  desta  Camará, 
autorizando  o  Governo  a  reorganizar  o 
quadro  dos  officiaea  do  exercito.  «-  Intei- 
rada. 

Do  mesmo  sonho:*,  de  igual  data,  remet" 
tendo  um  dos  autographos  da  Resolução  do 
Gongrosio  Nacional,  devidamente  sanocio- 
naio,  autorizando  a  abertura  do  credito  de 
1:132$  para  pagamento  devido  a  di verãos 
operários  da  Gasa  da  Moeda  por  serviços 
que  prestaram  em  janeiro  o  março  de  1900. 
—  Inteirada. 

Do  mssmo  senhor,  de  igual  data,  ti*aosmit- 
tindo  a  emenda  do  Sjnaio,  ã  proposição 
dodta  Gamara,  autorirando  a  abertura  do 
credito  extraoMlnario  para  pagaoaento  de 
João  VUlieaa  de  Aquino,  escrivão  seccional 
do  Estado  do  Amazonas.— A*  Oomaiissão  de 
Orçamento. 

Do  mesmo  senhor,  do  igual  data,  transmit- 
tinio  uma  emenda,  ã  proposição  desta  Ga- 
mara qud  abre  o  credito  de  7:d80$«  supple- 
montar  á  verba  14*  dv>  art.  2«da  lei  n.  74ô, 
de  23  de  dezemb/o  de  1900,  pjira  occorrer  ao 
pagamento  de  despezas  com  o  material  das 
rubricas  —  Repartição  de  Policia —  e  — 
Gasa  de  Detenção  —  A*  Gommissão  de  Orça- 
mento. 

Da  mesmo  senhor,  de  igual  data,  transmlt- 
tindo,  com  emendas,  a  proposição  desta  Ga- 
mara que  autoriza  a  abertura  do  credito 
necessário  para  pagamento  do  que  é  devido 
a  Gonrado  Alves  de  Medeiros,  em  virtude  de 
sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal.— 
A*  Gommissão  de  Orçamento. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  enviando 
o  projecto  do  Senado,  substitutivo  da  propo- 
sição desta  Gamara,  autoriz  indo  a  abertura 
do  credito  de  77:52I$899,  para  pagamento 
de  vencimentos  do  corpo  de  patrões-méres 
e  outros  funccionariosda  marinha. — A*  Gom- 
missão de  Orçamento. 

Requerimentos: 

Do  Sr.  Basilio  Augusto  Machado  do  Oli- 
veira, lente  cathedratico  da  Faculdade  de 
Direito  de  S.  Paulo,  peiindo  um  anno  de  li- 
cenças, com  vencimentos,  para  tratar  de  sua 
saúde.— A*  Gommissão  de  Petições  e  Pode- 
res. 
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De  Adolpho  Ramos  Ferreira,  cartorário  do 
Tribunal  de  Contas,  pedindo  pagamento  a 
que  se  julga  com  direito.  —A*  Commissio  de 
Orçamento. 

Vem  ú,  mesa,  ó  lido  e  apoiado  para  entrar 
opportunamente  em  discussão  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  sejam  submettidas  á  consi- 
deração da  Commissão  de  Tarifas  as  emen- 
das offerecidas  ao  Orçamonio  da  Re3cit:\, 
que  alterou  ou  modificou  as  tarifai  diis 
Alfandegas. 

Saia  das  sessões,  27  de  agosto  de  1902^ 
Elpidio  Figueiredo, 

O  Sr.  Presidente  —  Contiuúa  a 
S*  discussão  do  requerimento  do  Sr.  Bueno 
dQ  Andrada,  o  qual  é  do  teor  seguinte: 

«Requeiro  urgência  para  tratar  de  assirm- 

Sto  referente  ao  aviso-circular  do  Ministério 
a  Fazenda  inseruo  no  Diário    Ofíicial  de 
hoje,  sobn.  43,  de  8  de  agosto  do  1902.» 
Tem  a  palavra  o  Sr.  Fausto  Cardoso. 

O    Sr.      Fausto     Cardoso    vae 

responder  ao  discurso  do  leader  da  maioria, 
honrado  Depurado  pela  Bahia.  Sr.  Sojtbra, 
no  ponto  em  que  defendo  o  Governo  no  ^ra 
Yissimo  caso  das  pedras.  O  discurso  do  hon- 
rado Deputado, publicado  na  imprensa  diária 
em  longas  columnas  entrelinhadas,  occupa 
no  Diário  do  Congresso  quinze  largas  co- 
lumnas, mil.  cento  e  dosescis  linhar  e  se  (.o 
mil  quinhetas  palavras. 

Deduzindo-se  dessas  columnas  uma  co 
Iiimna  e  meia  e  dessas  palavras  setecentas  e 
cincoenta,  destinadas  a  responderá  interpel- 
lação  que  lhe  fez  o  orador  ;  doduzindo-se 
mais  três  columnas  e  meia  e  mil  setecentas 
e  cincoenta  palavras  empregadas,  para  de- 
fender o  Governo,  na  questão  do  Acre,  ficam 
ainda,  para  defesa  dt3Ste,  na  das  padras,  dez 
columnas  e  cinco  mil  palavras. 

A  (luantidade  6,  como  se  vê,  grande  ;  e  a 
qualidade?  Apurada  toda  essa  pesada  massa, 
eocontram-se  em  favor  do  acto  do  Governj, 
que  mandou  pagar  520:000$  a  quem  recla- 
mava trinta  e  dous-  contos,  apenas  estos 
quatro  argumentos  : 

1.*  Si  o  Governo  tem  culpa,  o  Congresso 
também  tem. 

2,"*  Alóm  dessa  culpa  commum,  não  se 
pôde  criti«3ai'  o  Gjverno  porque  ninguém 
está  salvo  de  um  golpe  de  tratantes  e  f  ilsi- 
íicadores,  como  foi  o  que  vicoimou  o  Tliesou- 
ro,  na  pessoa  do  Sr.    Ministro  da  Fazenda. 

3.°  Que  o  Ministro  não  tem  crime,  por  ha- 
ver revogado  o  seu  primeiro  despacho,  por- 
que o  fez  a  pedido  e  não  por  má  fó. 

Vol.  VI 


4.°  Que,  ninguém  pôde  contestar,  si  não 
fosse  a  falsificaçio,  áoi  documentos,  o  paga- 
mento toria  sido  justo. 

Eis  como  o  nobre  Deputado  synthetisa  o 
pensamento  de  sua  primeira  argumentação: 
«Sim,porque  o  Congresso  autorizando 
o  pagamento  devia  ftmdar-se  em  algum 
documento,  em  aliuma  prova  que  justi- 
ficasse o  seu  procediraenno,  maxime  op- 
pondo-se  ao  parecer  da  sua  Commissão 
de  Orçamento,  e,  si  não  foi  no  que  se 
diz  não  ser  documento,  em  que  foi? 
Qual  o  outro  documento  justiflcativo  da 
autorização  ?  Rospondei-me,  senhores, 
porque  eu ,  nease  momento  e  ú.  vista  das 
censuras  que  fazeis  ao  Governo,  posso 
arvorar-me  em  censor  do  vosso  procedi- 
mento, defendiuido  o  direito  que  tem  o 
povo  do  tomar  contas  aos  seu-?  represen- 
tantes, que  devem  ser  os  defensores  de 
sia  bulsi e  do  seu  suor.» 
E  mais  adeante: 

«  Si  hoje  nós  temos  o  direito  de  per- 
ÍTuntar  ao  Goverao  da  Republica  em  que 
documento  se   fundou  para  effectuaro 
pagamento  a  que  tenho  alludido,  o  povo, 
o  povo  que  paga  o  imposto,   tem  o  di- 
reito de  perguntar  a  nós,  seus  represen- 
tantes e  defensores,  em  que  documento 
nos  fundámos  p.ira  autorizarmos  seme- 
lha nt  i  despeza  » ? 
Que   valor  tora  esse   raciocínio  ?  Para  a 
Camará  resolver  e  deliberar,  não  se  faz  mis- 
ter documento  de  espécie  alguma. 

Sua  funcçao  é  legislar;  e  quem  legisla,  in- 
terpreta necessidades  soeiaes,  não  examina 
documentos.  A  lei,  qualquer  que  ella  seja,  ó 
apresentada  por  um  ou  por  vários  Depu- 
tados e  depois  três  vezes  discutida  e  três 
vezos  votada  em  unia  das  Casas  do  Con- 
gresso, o  úres  vezes  discutida  e  três  vezos 
votada  na  outra.  Esta  é  que  ô  â  base  con- 
stitucional que  lhe  dá  autoridade,  e  nãò  o 
documento  que,  porventura,  se  examine 
para  lhe  dar  origem. 

•Depois,  trata-se  de  uma  autorização,  para 
se  pagar  a  um  rj  ^lamente,  fornecimento 
e  tran-jporto  de  pedras  para  construcção  de 
uma  estrada  do  ferro ;  e  uma  autorização 
em  linguagem  parlamentar  e  jurídica  quer 
dizer  permissão  ao  Govern  >,  que  elle  pôde 
usar  ou  não,  para  cumprir,  verificando  de 
accordo  com  o  direito  e  a  lei  a  medida  au- 
torizada. 

No  caso  vertente,  a  autorização  votada 
pelo  Congresso  redundaria  nisto  :  que  o  Go- 
verno verificas «ío  a  existência  da  legalidade 
da  pr  o  tenção  da  viuva  Lisboa  o  só  depois 
disto  pagasse. 

Ao  Governo,  portanto,  é  que  competia 
examinar  os  documentos,  reconhecer  o  de- 
bito, liquidar  o  direito,  apurar  a  quantia  a 
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pagar.  E  isto  o  Governo  não  fez  ;  ao  coh- 
trario,  annullou  a  loi  quo  regula  esse  pro- 
cesso' o  mandou  arbitrariamente  pagar  o 
debito  arbitrariamente  reconhecido. 

O  culpado,  poi),  ó  o  Executivo  o  nao  o 
Congresso. 

O  segundo  argumento,  S.  Ek.  assim  o 
enunciou  t 

«  Não  senhores  ;  a  .justiça  impõe  e  o 
bom  senso  acoQsellia  que  vejamos  no 
facto,  lastimwel  é  corto,  mas  nem  por 
isto  extraordinário  e  incomprehensiveU 
antes  ura  golpe  audacioso  e  infeliz  de 
refinados  tra<.antes,  contra  os  quaes 
devem  recahir  todos  os  rigores  da  jus- 
tiça, do  que  uma  prova  de  deshonesti- 
dade  do  Governo  de  nossa  Pátria. 
{Muito  bctn  ;  muito  bemi) 

Quantos  exemplos,  e  todos  os  di'\s,  de 
factos  idênticos,  sinâo  mais  audaciosos 
o  extraordinários  ? 

Pois  não  6  do  agora,  dosto  momento 
mesmo,  o  caso  do  casal  Humbert,  on^i 
França,  que  por  muito>  annos  conseguiu 
illudir  a  homens  de  incontestável  pro- 
bidade e  rcspeitvbi-ilale,  e  po/  meio  de 
manobras  f.audulentas  conseguiu  o'jtoi* 
mais  de  cem  milhões  de  francos,  o  que 

2uer  dizer  perto    do  cem   mil  coníos 
o  réis  !  ? 
Pois  não  temos  noticiado  quantos  ban- 

?[uei:*os  3ã'j  todos  o?  dias  enginados  por 
aUarios  odoqumtos  artiticios  lanç  im 
mão  03  «,aiunos  de  todas  as  categorias, 
para  i  Iludir  as  victiraas  de  s)us  golpes 
traiçoeiro  5  ? 

Como,  pois,du\  idar  da  hones  .idade  do 

Governo   da    Rcpublic.,   simplesmente 

por  ,uo   foi  clle  também  illudido  pe  o 

ardil  e  artiflclo  do  audazes  larápios  í  !  » 

Admitta-se  quo  se  possa  comparar  o  caso 

das  pedras  com  o  do  casal  Hurabart. 

Comparando-o,  ior(?m,  S.  Ex.  eos  advo- 
gados do  Governo  esquecei^am-so  desta  cir- 
cumstancia  curios.i. 

Dubuys,  advo^aio  dos  Humbert,  ílcou  só 
por  o  ter  s'do,  ficou  manchado  e  morto  na 
opinião  da  França,  depois  do  p  .stos  ã  luz  os 
crimes  daquellos  ;  e,  Dubuys,  que  não  tinha 
a  menor  culpa,  porque  era  apenas  o  r.d vo- 
gado consultor  da  família,  antes  de  desço- 
bortos  os  crimes  desta,  teve  de  deraittir-se 
da  presidência  do  Instituto  dos  Advogados 
de  Pariz,  fechar  seu  afamado  cscriplorio,  re- 
querer defesa:  e,  apjzar  de  tudo,  a  l^rança  in- 
teira bramiu:  Dubuys  está  perdido,  Dubuys 
es  á  morto. 

Aqui,  o  que  aconteco  no  caso  das  pedras  ? 
O  Ministro  quo  deu  um  desipaclio  a  14  do 
abril,  de  accordo  com  o  parecer  da  reparti- 
ção competente  e  com  a  lei;  que  treze  dias 
depois  revogou  esse  despacho,   firmando  um 


segúriíio  que  anniltlwa  alei  eo  parecer  o 
avocava  ã  sua  secretaria  um  soívlço  da  com- 
petenciade  outra;  que  depois  de  um  calculo 
baseado  em  documento  gracioso  e  fa-sifteada, 
contra  um  segundo  pareoer,  opinando  poh 
inhabilidade  do  documento,  estimou  arbitrv 
riamente  a  soínmaa  pagar  em  520:000$; 
este  Ministro  ficou  firmo  em  seu  posto  o  iejà 
par.^.  o  defenier,  n\  Cíwnara,  o  nobro  Dopu- 
tuio  pela  Bahia  e  a  maioria  qua  o  -apoií^, 
accrescida  doante  deste  f^topor  novos  mem- 
bros I 

Esta  é  a  diíTorença  entr^  os  dous  cajsos,  e  o 
nobre  licuier  não  a  tornou  saliente  quando 
os  corap:^rou... 

O  orador  lhe  perguntara  : 

<  E,  p  )rque  o  Ministro  não  eritou  o 
golpe  dos  tratante?,  enviando,  de  accordo 
com  a  lei,  O)^  documentos  da  r3clamação 
da  viuva  Lisboa  para  o  Miniíterio  da 
Viação  ?  Porque,  ao  contrario,  revogou 
o  despacho  em  que  o  fizera,  mandando 
que  o  proc ioO  fosso  feito  em  sua  seci-e- 
laria,  favorecend)  assim  o  golp3  doa 
falsarijs?> 

Ò  no'jro  Deputado  respondeu  : 

€  Si  ha  algum  fact'>  que  demonstre  a 
baa  fó  do  honrado  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda 6  precisamente  este,  apontado  polo 
Doputvdo  por  Sergipe. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  O  homem  dá 
um  despacho  contra  a  lei  e  está  de 
boa  fé ! 

O  Sr.  Seabra  —  Contra  a  loi,  não, 
porque,  si  contra  a  lei  procodeu  o  Minis- 
tro, mandando  que  a  liquidação  se  fizesse 
pelo  seu  Ministério,  conti*a  a  lei  pro- 
cedeu, antes,  o  Congresso,  dando  ã  auto- 
rização de  pagamento,  no  Oi^çamento  da 
Fazenda. 

O  primeiro  despacho  do  lioui^o  Sr. 
Minis!;ro  da  Fazenda,  a  quo  alludo  o 
nobre  Deputado  por  Sergipe  e  por  força 
do  qual  o  assumpto  devia  ser  resolvido 
pol)  Ministério  da  Viação,  foi  do  14  de 
abril  e  o  segundo,  resolvendo  tornar  de 
nenhum  eíleito  o  primeiro  e  mandar  que 
a  liquidação  se  fizesse  pelo  ,M!nisterln 
da  Fazenda,  tem  a  data  dt?  t7  do  mesmo 
mez  de  abril. 

Por  estas  datas  se  verifica  quo  me- 
diaram 13  dias  entre  os  dous  despachos., 
c  aqui  poderia  tomar  a  liberdade  d3  per- 
.  guntar  ao  nobro  Deputado  porSe/gipe: 
por  que  motivo  o  empregado  ou  empre- 
gados respectivos  não  .remetteram  du- 
rante esse  tempo  os  papeis  para  o  Mi- 
nistério da  Viação,  do  accordo  com  o 
primeiro  despacho  de  14  do  abfil?» 
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E  a  isto  ro^pondopa  o  orador  ! 

€  O  Sí\  Fausto  Cardoso  —  Porque, 
qiianio  o  Prosidonto  da  llepublica  não 
\ô\ò  cjin  o  Ministro,  quanto  mais  um 
l)obro  onípregadj.  (Hilaridade,) » 

Ora,  (ligcini,  is 53  ô  argumon tacão? 
Ao  torooiín)  arguraonto  deu  o  nobre  Depu- 
tado astii  forma  : 

«  Quando  muito,  ó  possível  deprchon- 
doso  que  o  honrado  o  lllusfci^e  Ministro 
attóndou  á.  solicitação  do  al^íum  inter- 
o.isado  om  que  não  houvesse  delongas  na 
liquidação  ao  caso,  mesmo  por  saber  que 
itó  a«si:a  poderia  to.*  bom  resultado  o 
artificio  fraudulenta,  cngandrado  e  pre- 
parado com  o  intuito  do  illudir  o  ai  .o 
funcionário  da  Republica, 

Não  fomos  accessivois  ao  3  podidos, 
dando  uma  autorizà(,>ão  om  orçimento 
do  ministério  difforentc  daquello  que 
Unha  competcnoia. « . 

O  Sr,  ^a  tst)  Card  s;— Lã  vom  o  Co::- 

O  Sr,  5«a&ra— Certamente,  e  vam 
muito  a  propósito,  porque  Congresso  e 
Governo  ostãj  n)  me-mopóie  igualdade 
na  qucatno.  (Apoiados  e  aparlis,) 

ASálm  cjmo,  ro^iito,  fomo4  accessiveis 
a  podidjs  dando  uma  autorizarão  cm  or- 
çamontodo  minUtoriodiíTiírcnto  daquelle 
quo  tínhi  c  impotência  sjbrc  o  Coiso,  do 
mesmo  moio  nào  ô  para  admirar  qne  o 
Ministro  da  Fazenda,  de  carne  e  osso 
cmio  qualquer  de  nóá,  at^»ondess3e  a  po 
didos  para  liquidar  por  sou  ministério 
uma  autorização  conferida  em  seu  orça- 
mento, sob  o  fundlamen^iO  do  evitar  de- 
longas, ou  por  outros  motivos  atiendi- 
veis  Hlloga'103  ao  Ministro.. «  » 

Eiá  ahl.  A  aíílrraação   feita  ^\olej.deràx 

maioi\a  quer  dizer:  i.nporta  na  confissão  do 

qun  o  Ministro,  por  c  jmpiacencia,  para  sa- 

^tlBÍ^zor  pedido  do  amigos,  não  re8^>eit'ju  a 

'I0Í3  annuliou^a. 

Bom  ra/ão  tcvo  o  nobre  Dj|)utado  por 
Pernambuco,  Sr.  Klpílio  d  3  Figuoircído,  do 
daren*.ão  esto  aparte  ao  honrado  leader  : 

€  O  Sr,  Eipidio  Figueiredo  —  E*  um 
doa  prodicados  da  prevaricação  :  fa- 
íOi*   favor.» 

Ahi  está  o  valor  do  Icrcoiro  argumento 
donob.^O  Deputado  ora  favor  do  Governo,  no 
caso  das  pedras. 

O  quarto  argumento  foi  c.sle  : 

«O  Sr,  Seabra  —  Ora,  p3rgunto,  si  o 
documento  a  quo  mi  refiro  fesso  verda- 
deiro, não  tircáso  sido  falsiftcado,  o  pa- 


gamento ora,  ou  nâo,  bem  rogularràonto 
íeito  ?  Ning  lem  dirã  que  nâo.  Pôde  o 
MiniJtro  da  Fazenda  ser  responsável 
pela  lalsiíicnção  do  quo^  aliás,  foi  victi- 
mi,com)  guarda  do  Thesouro  ?  Mnguem 
dirá  que  sim,  em  boa  fé  c  sã  consciência. 
Assim,  po:s,  o  caso  é  igual  a  quanto.^  se 
praticam  aqui,  como  em  toda  a  parte 
ondi3  ha  falsa  rios  o  larapioâ. 

Trata-se  d )  um  crime  commum  do  que 
foi  vicfciraa  o  Thosou  o,  na  pessoa  do 
Sr.  Mi nisíro  da  Fazenda,  crime  quo  re- 
clama severa,  implacável  e  exemplar 
punição.  ( Apoia-los). 1^ 

A  isto  .'esponáerá  o  orador,  que,  si  o  do- 
c-imento  não  tivesse  sido  falsiôcado,  ainda 
ivssim  o  pvgagmoit3  não  seria  rogularmento 
feito,  porijue.a  liquilação  do  direito  o  a  fixa- 
ção do  quantum  compHiam  ao  Mini^t^rio  da 
Viação,  e  o  calculo  para  e^n  pagamento  se 
fez  sob  uma  carti  parliciilar,s  ni  auignatu- 
ra,  o  escripta,  dizem,  pelo  maiido  da  recla- 
manto,  o  tal  titulo  ú  inhaMi,  gracioso,  inex- 
istente. 

Não  podia  sor  vir  do  base  para  nenhum 
processo,  so  rio. 

Diiã  mais:  quo,  o  ministro  d  re^ponsavl 
pela  fJsiftc.çlo,  po.-que  tovo  o  papel  falsifi- 
cado om  8  ias  mãos,  quanlo  deu  o  seu  pri- 
meiro despacho  e  quando  o  reteve  lairante 
treze  diís.  para  da.'  o  segundo  o,  nem  du- 
rante esío  tempo,  n  ^.m  depois,  quando  o 
mesmo  papel  lho  voltou  áí  mão  ,  com  o  pro- 
cesso feito,  descobriu  a  falsificação  ali^s, 
grosseira,  como  o  doclararam  [^os  peritos 
quo  a  examinaram. 

Mais.  O  Min.stro  ôaiida  responsável  pela 
falsificação, porquo,  impedindo  que  o  p.*oce8so 
se  fizesse  n>  Ministério  da  Viação,  o  oMe- 
nanJo  que  so  fizesse  00  da  Fazenia,  a  faci* 
litou. 

li  ahl  está  o  valor  do  4"  argumento  do 
leader  da  maioria,  cm  defesa  do  Uovernj,  no 
caso  das  pedras. 

DÍSS3    inda  o  no'oro  Deputado  : 

«  E  devo  aproveita "  a  oecasião  para 
aíli.mir  quo  and  m  e/rados  aquelles 
que  di;em  ter  o  Sr.  Prj>idente  da  Repu» 
bliea  tido  conlieci mento  do  facto,  an tos 
de  consumado,  isto  <5,  ter  sabido  do  pa* 
gamonto.  antes  do  ter  sido  leilizado. 

Isto  não  quer  dizer  e  não  significa  do 
modo  algum  que  ello  não  assuma  a 
responsabilidade  pelo  facto,  mas  é  p/e- 
ciso  quo  se  saliente  esta  circumstancia, 
já  para  collocar  a  questão  nos  seus  de- 
viuus  termos,  já  para  esmagar  de  voz  a 
calumnia  de  que  ello  xomou  conheci- 
mento dts  papeis,  do  processo  adminis- 
trativo, antes  do  pagamento,  cxami- 
nou-os  e  combinou  sobre  o  pagamento 
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parecendo  assim  que  tal  paíraraenfco  foi 
o  resultado  do  estudo  acurado  entre  o 
Presidente  e  o  Ministro  da  P^az-enda.  iNão 
tendo  sido  preciso  a  abertura  de  credito 
para  o  cumprimento  da  autorizição,  e 
não  havendo,  pois,  decreto,  só  depois  do 
realizado  o  pagamento  é  que  o  Presi- 
d finto  da  Republica  teve  conhecimento 
delle. 

Saliento  o  facto  para  o  fim  de  tornar 
bem  claro  e  positivo  que  ao  pagamento 
não  precedeu  exime  minucioso,  circum- 
stanciado  sobro  os  papeis  r«)Iativoá  á 
Questão,  quer  por  parto  do  Presidente 
da  Republica,  quer  por  parte  do  Mi- 
nistro da  Fazenda,  conforme  se  allirma 
ter  succedido,  em  con:?equoncia  de  uma 
denuncia  que  se  diz  ter  sido  feita  iw 
Sr.  Pr«^sidente  da  Republica,  sobro  a 
exorbit mci  i  da  quantia  que  se  ia  pairar. 
De  facto,  o  illustre  Sr.  Senador  Pi- 
nheiro Machado  procurou,  o  Sr.  Presi- 
dente da  R(»publica  o  o  preveniu  d  >s 
boatos  que  corriam  de  que  a  importância 
requerida  pelos  interessados  no  paga- 
mento das  pedras  ora  excessiva  e  exor- 
bitante, o  o  honrado  Sr.  Presidente  im- 
mediatamente  mandou,  mesmo  em  pre- 
sença do  digno  S  inador,  prevenir  ao 
honrado  Sr.  Ministro  da  Fazenda  do 
occorrido,  afim  de  que  S.  Ex.  mandasse 
sustar  o  alludido  pagamento. 

Infelizmente,  porc^m,  o  pagamento  já 
havia  sido  effectuado,  á  vist  •.  dos  do- 
cumentos constantes  do  processo  admi- 
nistrativo ». 
Sobro  a  intervenção  do  general  Pinheiro 
Machado  nessi   questão^   correm  duas  ver- 
sões :    uma    ô   esta    que  o    illustre  leader 
trouxe  á  Camará  ;  o  itra  6  que   o  illu;tre 
Senador  rio-grandonso  levou  -seu   aviso   ao 
Presidente  da  Republica,  antes  do  pagamento 
se  realizar. 
Qual  das  duas  versões  é  a  verdadeira  ? 
Ninguém  o  poderá  dizer  antes  do  nobre 
Senador  se  manifestar  e  aíílrmar  a  verdade. 
E'  de  esperar  que  o  faça. 

Foi  tudo  quanto  so  continha  nas  dez  co- 
lumnas,  na^  cinco  mil  palavras  do  discurso 
do  nobre  Deputado  pela  Bahia,  illustre 
leader  da  maioria,  em  favor  do  Governo,  no 
gravisôimo  caso  das  pedras. 

Tal   é   a  essência   apurada  do  sua  lógica 
frouxa,  flácida,  íiap.isa. 
Agora,  uma  coiisider  ição. 
Afflrmou  o  nobre  leader  que  ha    diversos 
casos  des  a  naturoz  i,  resolvidos  pelo  Minis- 
tro da  Fazenda,  por  ser  a  autx)rizição  respe- 
ctiva dada  no  orçamento  do  seu    Minisr/jrij. 
Affirniou-lho   o   orador  quo,   danar,iiiozi 
4este,   não    havia    nem   pudia    haver    ciíso 
algum. 


Travou-so  então  o  se;2'uint9  dialogo  entra 
o  orador  e  S.  Ex.  : 

«O  Sr,  Seabra  — Sim,  autorização  no 
Orçamento  da  Fazenda ;  e  são  dlvcrsoâ 
os  Cctôos  resolvidos  pelos  ministros  «& 
cujos  (orçamentos  se  dâ  a  autorização. 

O   Sr,   Fausto  C«r£Íosí)— Não  ha  um  sá 

caso . 

O  Sr,  Seabra — Muitos. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso — Pois  mostre-03, 
si  os  ha,  na  mesma  sitaação  o  da  mesma 
natureza. 

O  Sr,  5ôaòm— Não  posso,  de  prompto. 
apontar  taes  casos,  tacs  prece  lentes, 
mesmo  porque  não  pretendia  entrar  hoje 
na  discu  são  larga  ilo  as  umpto,  que  m? 
reservo  para  outra  occasiào  ;  mas  sei  e 
posso  a  formar  á  í  amara  quo  pr^eccdea- 
tes  ha,  isf.o  6,  autorizações  dadas  em  or- 
çamentos  de  Min  sterio  difíérente  da- 
queJle  a  cuj>  cjnhocimeo^  perte^ice  o 
assumpto,  resolvidas  c  satisfeitas,  por 
força  delias,  polo  m.nistrj  a  quem  são 
conferidas. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso — Aflirmo  que  não 
ha. 

O  Sr,  Seabra^Q  que  afflrmo  é  que  não 
6  sensato  e  nem  r<3gular  concluir-se  a 
criminalidade  do  min.stro  do  facto  de 
haver  ello  mandado,  por  um  segando 
despach),  quj  a  autorização  lGgislaliv& 
cjnferida  em  >;eu  orçamenta  foise  sa- 
tisfeita e  cumprida  no  s^u  M  nisterio.» 

O  orador  não  comprehende  que  um  lender, 
i>to  é,  o  chefe  de  uma  corporação  illustre, 
chame  da  tribuna  um  seu  c;llega  de  insen- 
sato. Devia  lembrar-se.  antes  desse  excesso, 
que  S.  Ex,  não  falia  n.)  Palaiuento  em  sen 
nome,  mas  em  nome  daquelle^  que  lhe  dão 
autoridade  para  isso ;  que  estes  nàp  teem 
o  mesmo  temperamento  de  S.  Ex.  e  não 
podem,  portanto,  approvar  que  S.  Ex.  in- 
jurie cm  seu  n.)me;  que  o  orador  lom  amigos' 
entre  os  membros  da  maijria  e  que  esios 
lhe  pxlem  combater  as  idéas,  mas  não  es- 
tarão de  accordo  que  oinsuliem. 

Um  leader,  por  isso  mesmo  qno  falia  em 
nome  de  outros,  se  deve  colloca  •  no  terreno 
calmo  e  tranquillo  da  lógica  e  do^  princípios 
e  nun.ía  descer  ao  das  adjecúvações  ferinas. 

S.  Ex.  já  uma  voz  assim  procedeu  era 
discussão  com  o  nobro  Deputado  por  S.  Paulo, 
Sr.  Huen-)  d 3  An  lra'la,  dan  lo  io^ij^ar  a  um 
coníliot  j  quo  a  i:amara  levantou,  em  uma 
moção  que  fui  publicada  no  Diário  dj  Con- 
(jrosso.  i']  .por  isio,  S.  Ex.  teve  do  passar 
1  polo  dissabor  do  ser  censurado  por  aquelles 
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mesmos    que   lho   outorgaram  o    bastão  do 
Icader  e  o  tomaram  por  chefe. 

O  orador  não  repa  lie  a  aífronta,  porque 
saba  qiio  a  maioria  Utão  a  perfilha;  O  bas- 
tam te  illusti*c  e  bastante  generosa,  para  com- 
prehender  que  não  cabe  ao  orador  esse  epi- 
theto  por  ter  affirra\do  a  mais  lógica  das 
couáas,  queé  concluir  a  criminalidade  do  Mi- 
nistro da  transgressão  da  lei,  feita  por  este 
por  contemplação  o  o  Código  Penal  vê  nessa 
condu  ta  crime  do  prevaricação. 

Prevenido  do  q;io  a  hora  es^ã  quasi  esgo- 
tada, o  orador  vae  concluir. 

Noà  A  pedido  do  Jornal  do  Commercio  pu- 
blicam-se  diariamente  artigos  sob  o  psBudo- 
nyrao  do  Camillo  e  a  epigraphe  Yulcão  de 
Lama. 

O  articulista  S3  rofore  á  opposição  formada 
cm  torno  do  caso  das  pedras. 

Pódo-se,  io:*ém,  ampliar-lhe  o  conceito 
a  tU'io  c  a  todos. 

— Lama,  ha  nas  accusações  da  opposição, 
que  visa  pei*turbar  o  Governo  da  Reiubli  'a 
pelo  caso  das  pedras.— Lama,  ha  n  li  diihy- 
rambos  dos  advogados  do  Governo,  que  vi- 
sam illudip  a  Nação.—  Lanvi,  ha  no  acto  do 
Governo,  demittindo  funccíonarioá  innocentos 
pelo  crime  que  elle  prop.io  praticou.— 
Lama,  ha  na  Nação  inteira,  que  estrcbticha 
desfibrada  o  impotente.— Lam:\,  somos  todos 
nós. 

Alegre-se,  pois,  o  articulista  que  defende 
o  Governo,  porque  tolo  o  pai/,  é  um  vulcão 
de  lama. 

Mas...  Não  esqueçam  que  as  leis  do 
mundo  physico  «ão  análogas  ás  do  mundo 
moral  o  iembiom-se  do  Mont-Pellée,  Sua 
erupção  foi  primeiro  do  lama. . .  Tanta  lama, 
que  os  córregos  encheram,  as  estradas  co- 
brirani-se,  as  aldeias  sumiram-se,  tudo 
quasi  dosapparecou  s  ibmergido.  Depois,  foi 
a  erupção  de  cioza. . .  Tanta  cinza.que  o  céo, 
o  mar,  os  córregos,  as  estradas,  as  aldeias, 
as  cidades,  tudo  se  obscureceu. ..  Depois  foi 
a  charama,  a  lava  candente  que  queimou 
aquelle  mundo  cahotico  de  lama  e  cinza. 

E'  o  que  se  ha  de  dar  entre  nós.  Agora  a 
lama . . .  Lama  que  se  estende  o  avoluma 
sobre  tudo  e  sobre  todos.  Depois  será  a 
cinza:  a  confusão  das  consciências... — o 
povo  inteiro  transformado  em  titere,  som 
rumo,  sem  ideal,  sem  destino,  dofondendo 
som  saber  o  que  defendo,  accusando  sem 
saber  o  que  accusa,  marchando  sem  sabor 
para  onde  vae. 

Mais  tarde  será  a  lava.  Uma  imraensa 
lingua  de  fogo,  envolvendo  em  vasto  lençol 
dô  charamas  esse  mundo  de  sombras  de 
titores,  de  lama. . . 

Alava  diS  vulcões  humanos  6  sangue; 
e  a  mais  luminosii  o  quente  que  dclles  se 
desprendeu   foi    a  que  sahiu,   no  alto   do 


I  Calvário,  do  coração  divino  do  divino  Jesus. 
Elia  crestou'  um  povo,  o  judeu,  e  reuniu  a 
humanidade  jnt.^ira. . . 

E  fallando  desssa  lava,  o  crador  diz  quo 
não  pôde  impo  âr  a  corrente  de  reminiscên- 
cias que  lhe  atravessa  o  espirito.  Rocorda-se 
das  palavras  que  proferiu  no  Senado,  quando 
alii  se  reuniu  o  Congresso,  jío  ver  seu  paiz 
baixar  e  baixir  tanto,  que  até  a  dor  physica 
das  mutilações  territoriaes  se  tornara  insen- 
sível ;  recordação,  ao  vel-o  descer  pelo 
boeirj  de  uma  cst^írna  lúgubre,  negra,  tre- 
menda, até  chegar  á  situação  do  ter  um  Go- 
verno quo  se  reveste  da  funcção  de  juiz  e 
condemna  innocentes  por  seus  próprios 
crimes. 
As  palavras  foram  estas  : 

«  Deus  dos  chrlstãoá  !  Qual  foi  o  nosso 
crime  para  assim  nos  punires  ? 

Foi  aportarmos  por  erro  a  esta  terra 
magestusa  e  som  par,  que  tu  querias, 
talvez,  conservar  limpa  e  virgem  da 
macula  da  civilização,  para,  ahi,  guar- 
dares, como  em  viveiro  enorme,  reuni- 
dos, multiplicados,  transfigurados,  in- 
tactos, toJas  as  cousas  quo  vegetam, 
todos  os  seres  quo  vivem  e  sentem,  to- 
dos os  modelos  que,  em  tua  sabedoria 
suprema  e  universal,  compuzeste  e 
espargiste  pelos  mundos  creados?... 

Foi  erguermos,  quando  o  pisamos, 
tua  Cruz  sobro  este  solo  verde  e  per- 
fumado ô  sobre  este  cóo  de  ouro  e  de 
azul,  e  envolvermus  na  diaphana  crença 
do  teu  ineigo  e  divino  Filho,  o  homem 
brônzeo  de  tua  assombrosa,  vasta  o  mys- 
teriosa  oííicina,  em  vez  de  fincarmos  no 
chão  uma  espada  e  varrel-o  a  ferro  e  a 
fogo?... 

Foi  libertarmos  da  metrópole,  sem 
guerra  e  sem  sangue,  esto  paiz  sagraio? 
Svím  guerra  e  sem  sangue  arx^ancarmos 
do  captiveiro  o  braço  que  o  regou  e  o 
cultivou  ?  sem  guerra  e  sem  sangue 
derribarmos  o  ihrono  e  erigirmos  uma 
Republica  ? 

Qual  destas  foi,  Senhor,  a  nossa  grando 
falta  ? 

Por  qual  delias  nos  punes,  gravando- 
nos  na  fronte  o  estygina  dessa  covardia 
sem  par,  dess  i  fraqueza  símu  limites, 
dessa  submissão  sem  fim  ? 

Ou  nos  casl-igas,  acaso,  pelo  crime 
geral,  collectivo,  de  haverem  as  gera- 
ções que  nus  precederam  feito  uma 
historia  ainda  som  guerra,  ainda  sem 
sangue  ? 

Ah!  também  tu  amas  o  rubro  licor 
com  que  se  embriagam  tyrannõs,  revo- 
luciouarii.s  e  guen*ciros  ? 

Dá-nos  então  for^a  ao  bra(,o  para  o 
derramar,   que  a  piúmeira  taça  nós  a 
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bôberomos  om  tua   honra^  ajoslhados, 
tangencia  harpas,  enjoando  hyinnos  !  » 
{Muito  bem;   mu  to  bem.   O  orador  é  cum- 
pnmentado.) 

Fica  a  di3CU3$ao  adiada  pela   hora, 

Comparocora  mais  os  Si'S.  Urbano  Santos, 
Tavares  do  Lyra,  Carlos  Mareei  l  no,  Albu- 
querque Serojo,  Arthur  Lemos,  índio  do 
Brazii,  Luiz  Domingues,  José  Euzobio,  Chri> 
tino  Cruz,  Guedelha  Mourâõ,  João  Gayoso, 
Joaquim  Pires  llaymundj  Aróhur,  Vii^gilio 
Brigido,  Tharaaz  Cavalcanti,  João  Lopes, 
Francisco  Sá,  Frederico  Borges,  Eloy  de 
Souza,  Pereira  Reis,  Malaquias  Gonçalves, 
Esmeraldino  Bandeira,  Cornoli)  da  Fonseca, 
Júlio  de  Mello,  Pe.lro  Pernambuco,  Araújo 
Góes,  Aroxellas  Galvão,  Raymunio  de  Mi- 
randa, Rodrigues  Dória,  Milton,  Tosta,  Eu- 
génio Tourinho,  Paula  Guimarães,  Rodri- 
gues Lima,  Galdinj  Loreto,  Celso  dos  Reis, 
Henrique  Lagden,  Noláon  de  Vasconcellos, 
Sá.  Freire,  Custodio  Coelho,  Viriato  Masca- 
renhas, Penido  Filho,  Carneiro  de  Rezando, 
Adalberio  Ferraz,  ^layrink,  Carlos  Ottjni, 
Olegário  Miciol,  Lamartiiie,  Moreira  da 
Silva,  Rol>Juças  de  Carvalho,  Cajado,  Ur- 
bano Gouvéa,  Manoel  Alvos,  João  CanJido, 
Alencar  Guiniar-aes,  i^raenha  Lins,  Angelo 
Pinhoiro,  Germano  HasáioohM',  Uivadavia 
Corrêa,  Auroliunj  Barbosa,  Alffe  .o  Varei  la 
o  Diogo    For  ama. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada oá  Sr.j.  Vaz  dj  Mcllo.Pedro  Chermont, 
António  Bastos,  Rodrigues  Fernandes,  Tho- 
miiz  Accioly.  Lima  Fillu,  Gome]  do  MaUos, 
João  Vieira,  Moreira  Alves,Estacio  Coimbra, 
Joic  D.iMt;,  Frauciseo  Sodi-é,  Ver^^ne  de 
Abreu,  Marcolino  Moura,Dionys:o  Coniucira, 
BaiTos  Franoj  Júnior,  Martinho  Campos, 
Alvoíi  do  Britj,  Auioliano  dos  iàantjs,  Fran- 
cisco Veiga,  Lojncl  Filho,  António  Zacha- 
riiiS,  No;^ucira  Janior,  GusGavo  Godoy, 
Domingues  ilc  Castro,  Diiio  Baono,  Bueno  de 
Andrada,  Adolpho  Gordo,  Joaquim  A» varo, 
António  Cintra,  Hermenegildo  de  Moracc?, 
Xavier  do  Valia,  Marçal  Ivicobxr,  Francisco 
Moui-a,  Franíúsco  Alencastro, Pinto  da  lUcha 
Vospasiano  dj  Albuqiicr  juc  o  Cassiano  do 
Nascimont). 

E  íiom  causa  os  Sr.^i.  Sá  Peixoto,  Soares 
Noiva,  Trindade,  Peroirado  Lyra,  Med  ):i'0> 
e  Albii  luerque,  Casúro  Rebello,  Neiva,  Au- 
gusta França,  Angus  o  de  Kreitas,  Efiuardo 
Ramos,  Pinheiro  Juaior,  Josó  Monjardim, 
Sampaio  Ferraz,  írineu  M:ichado,  Oscar 
Godoy,  Raul  Barrosj,  Antonino  Fialho,  Doo 
clecian  j  do  Souza,  Silva  Castro,  João  Ba- 
ptista, Joi^;  Boniíaoio,  Montoiro  do  Barros. 
lltl*iíoii«o  Alvim,  Monteiro  da  Silveira,  Fran- 
cisco Sal'o  ,    Arthur   Torres,    ^fanou^   Ful- 


goncio,  Rodolpho  Paixão,  Mimnda  Az.weilo, 
Fernando  Prestes,  Oliveira  Br^ga,  Cosia 
Júnior,  Rodolpho  Miranda,  Elmnidi  ^ 
Fonseca,  Luiz  Piza,  Paulino  Carlos,  Ciad- 
nato  Braga,  Alfredo  Ellis,  Azevedo  Marquês^ 
Bonedicto  do  Souza,  Lindolpho  Sorrv,  P.aU 
Ramos,  Victorino  Monteiro  o  Campos  Car- 
tier. 

ORDEM  DO   DIA 

palavra  para  uma  explicação  p^iaal. 

O  fâr«  Prealcleiiie— Tem  a  piKrra 

o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Oarbosa  I^ima  (para  umã 
explicação  pes$oal)^Sr .  Preíidonto,  si  dopoQ- 
desse  de  minha  vontade,eu  não  coutrtbulrii^ 
de  forma  alguma  para,  a  pratexto  d3  expli- 
cação pessoal,  demorar  o  andamento  tios 
nossos  t/abalhos  Dormaes. 

Occorrendo,  poróm,  o  ea«)  quo  o  Regi- 
men o  descrevo  como  sondo  aquoHo  em  que 
tem  l><^ar,  rigorosamente,  uma  oxpJtcaçio 
posjoal,  eu  não  ido  poderia  furtar  llciti- 
monte  a  essa  explicação. 

O  resumo  do  disourso  do  Sr.  Deputado 
Fausto  Cardo iQ,vublieado  hoje  no  />;an>0/JÍ- 
cial,  em  23  longas  cjlumnas  deaso  joroai,osU 
muito  longe  de  dar  uma  idéa  precisa,  ox-act» 
o  ciara  áj  que  (bio  discurso  hontom  nostn 
Casa  proferido  poio  Sr. Deputa  lo  por  Sergipe. 

Ntãoseallogue  que  setrita  de  um  resura% 
poi.4  que  esse  discurso  so  desdobra,  naâ  pi- 
ginas  do  jornal  dest  \  O  ksa,  om  d  j  longns  e> 
lumnas. 

Não  6  p.*opriamonto  uma  summuli  di 
oração  que  S.  Ex.  aqui  proforiui  é  tudo  o 
([uo  ficou  daquelio  discursj,  o  ^.s trados  cam 
uma  hibilidad3  maligna  os  apartes  que  o 
illustrarara  por  fórma  que  seguramente  não 
foi  do  sabor  de  S.  Ex. 

Publ  caio,  iK)rtanto,  pela  fórma  por  que  so 
vô  no  Diário  do  Congresso  do  hoje,  é  dar  ao 
publico  uma  idéa  infiel  o  desleal  do  espo- 
taculo  quo  esta  discussão  provocou  hootem 
neste  ri3cinoedas  impressões  aqui-  traén* 
zidas  em  vehementos  protestos,  sob  a  fórma 
de  apartas  quo  não  podiam  sor  elididos. 

i^ubl içado  osso  discurso  com  aquell;iS  ob- 
servações, a  iníprossão  que  o  publioj  teria 
seriv  una,  c,  publica io  pjr  outra  fórma, 
essa  impressão  seria  diametrahuinte  op- 
posta . 

A  mioha  intervenção  no  debato  que  o  oaso 
da^  pedi*as  aceendou  neste  recinto  nascqu 
com  um  aparte,  em  quo  aíllrmei  ao  nob^ 
í)i;piitado  por  S.  Panlo,  o  Sr.  Bucno  de 
Andrada,  que  ou  não  contribuía  nunca  para 
quo  iheí\>ss3m  negadai  as  informações  )oP 
S.  Ex,  s^li^utadas,  no  sentido  de  esciareror 
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os«o  o  outros  quaesquer  oasos  em  quo,  por- 
voDtu/a,  a  seu  ver,  estivosàJ  onvuivida  a 
h.njrabilidade  do  Governo,  que  não  acre- 
ditara que  outra  fosse  a  intenção  dos  hon- 
rados membros  da  maioria.  Qu  )r  dizer, 
portanto,  que  no  que  dopendesso,  que  no  que 
vier  a  depender  da  minha  coliaboraçâo  pes- 
soal, o  meu  voto  será  sempre  em  favor  djs 
podidos  do  informações,  que  vizom  aquillo 
quo  o  próprio  Governo  ô,  naturalmente,  o 
pn moiro  a  querer. . . 

O  Sr.  Angelo  Pinheiro— Apoiado  ;  muito 
b3ra. 

O  Sr.  Barbosa  Lima-^...  a   lus  mais   Ail- 
gònte  sobre  seus  actos  quaesiuer. 

O  Sr.  Skabra  —  Apoado. 

O  Sr.  Angelo  Pinheiro  —  Muifco  bom. 
O  Sr.  Barmosa  Lima  —  Vci)  á  tribuna  o 
illuatrc  Deputado  por  Sergipe  para  demon- 
strar á  Camará  e  ao  paiz  quo  eu  havia  ado- 
]r.ado  com  essa  conducta  uma  attitude  deplo- 
ra volmon  iç  incolioronto,  incons')(|uonto  com 
00  mous  pronunciamentos  antorioroj  njsta 
Casa. 

Vuraos   huppor  que  ou  ora  oíTocti vãmente 
aquillo  que  se  chama  na  linguagoni  corrente 
p  do   aceoi*do  com   infolicissima  theoiâa  po- 
litica— um  opponciojiista,  isto  é,  nm  adver- 
sário sys3'íematie>,   obstinadamente  dispoJto 
sempro  a  achar  inflexivelmente  ruim  toJo 
acto   qual  luer  do  Governo  ;  vamos  suppor 
qaa  ou   tivesse   .sido   isjo,  quj   nunca  fui  : 
amda  as^im,  e:'a-mo  licito  porgun  ar  a  mim 
mesmo,  conhecedor  do  ac  >ual  momento  po- 
litico, de  toios  03  parigos  o  d3  todos  os  as- 
saltos   que   ahi   estão  planeados ;   ora-me 
licito  perguntar  a  mim  mesmo  qual  dos  dous 
males  é  maior,  como  6  que  eu  podia  melhor- 
mento  cumprir  o  meu  dever  do  r^ipublicano, 
escolhendo  entre  esses  dous  male^,  um  indi- 
vidual, podendo  aíToctar  a  minh  \  humildo  e 
obscura  personali  lade  ;  ouSro    sjciale  poli- 
tico,  podendo     aíTectar   a    paz    publicv,  a 
scgaranr>a  da  Republica,  os  dessinos  dilla 
no   actual  e   conturbado    momeato   histó- 
rico ;    qual   ei^a    mQllior  :    parecer    vaido- 
samente coherente  o,  :vinda  não  concordando 
com  os  apodos  e  invectivas  aqui   ejaculados 
eontra  os  detentores  do  poder,  consvjrvar-me 
hypocri:aineuGe    calado,  dando   a  CL'er  quo 
cu  me  n^jubilava  nessa  campanha  que  vae 
visando,  )\    hi   muitos  dias,    não   lanto  a 
punição  dos  roipoasaveis  por  qu  kl^uer  cri- 
me,   mas   o  alijamjnto    revolueiouari )  dos 
orgâusdo  podOi*  publico,  ora-me  licito  inter- 
mgai\  para  fixar  em  seguida   qual  eÍM  o 
dever  qu?  o  meu  pitriotijimo  impunha  ;  si 
era  proferi vo.l   raan!;or-ino   ncss.i  attitude  de 
uma  passividad.^  covarde,  para  o  ftm  de  as- 
segurar CS  ia   famoòa  colierencia,  uu  si  nio 
seria  raai;  digno,  si  não  seria  mais  cjr-ijoso 


aíTrontar  a  impopularidade,  arrostar  os 
juizes  dos  demolidores  da  ordem  publica,  e 
vir  dizer:  eu,  quo  ataquei  o  Governo  e  di- 
vergi de  cjrtoi  actos  seus,  no  momento  em 
que  esse  Governo  culminava  e  mantinha-so 
no  fastig"o  do  seu  podor,  eu,  que  divergi 
pi*ofundamento  de  dados  actos  deste  Governo, 
naquelltj  momento,  já.  ú,  saoioiade  mostrei 
que,  si  intrepidez  existe  em  co  n bater  o  Go- 
verno, o  poler  púbico,  deisa  Intrepidez  eu 
havia  dado  provas,  no  momento  em  que  elle 
mais  valia. 

Mas,  eu  não  vi,  como  não  vejo,  de  forma 
alguma,  em  que  é  que  se  possa  evidenciar 
denolo,  o  o  que  ó  que  podo  haver  do  patrio- 
ticamente  orgânico  o  o^nstruct  jr  vir  agora, 
no  momento  em  que  oitá  eleito,  reconhecido 
pelo  Congresso  Nacional,  proclamado  como 
tal  o  suprem.)  magistrado  da  Republica  que 
a  15  de  novembro  deve  iniciar  o  sou  governo, 
vir  agora,  repito,  atirar-mo  com  todas  as 
veras  de  minh*alma,com  todos  os  recursos  de 
qu.í  pjsso  dispor,  a  es»a  tarefa  inglória, 
subversiva,  revolucionaria  e  impatriotica, 
tendente  a  alijar  do  sua  siido  o  Chefe  do 
listado,  quo  guarda  em  suas  mãos  eise  de- 
p>sito  sagrado  para  o  transmittir  a  83U 
suecos k)r,  ji  legalmente  eleito  e  por  nós 
reconhecido  o  proclamado  como  tal. 

V.  Hx.,  a  Gamara  o  o  paiz  inteiro  são 
tos^iemunlia^  pjlos  factos  que  ahi  se  estão 
desflobrando,  nesta  Capital  e  fora  delia,  do 
que  não  se  travi  propriamente  de  uma  cam- 
panha do  moralidade  publica  si  não  quo  se 
arremotte  desatinadamontc  contra  o  próprio 
regimen, a íoimado  e  calumniado  como  sendo 
incompa^.lvel  com  a  noòsa  foiicidado. 

O  Sr,  Thomaz  Cavalcanti  b  outros  Srs. 
Deputados  —  Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Sim,  nossa  ten- 
dência desenfreada  o  iuíoncoòsa,  que  já  não 
trepidam  afiS  os  velhjs  órgãos  tradiccionaes 
da  propaganda  repubUcan^fc  em  afflrmar  no 
tom  o  mais  solomne,  que  jamais  empre- 
garam, quando  pregavam  a  nova  fé,  que  é 
ch"5gado  a  momonoj,  que  6  chegado  o  tão 
angustioso  instante,  no  qual  forcjso  é,  na 
opinião  deá33s  tics,  vai'i-0i*  do  nosio  sce- 
nario  pjlitico  osí  Constituiçí >  incompa- 
tível com  a  nossa  prosporida  le,  cjm  o  nosso 
progresso,  com  a  minut3n(;H0  d3  nossas 
traaic(.'ões  de  orde.n  e  de  moralidade  pu- 
blicaá,  para  siibititiiil  a  por  q-ie  ? 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Ainla  não 
diásoram. 

O  Sr.  Barbjsa  Lima  —  Rira  substituil-a 
por  algu.iia  cousa  ?  Nãj  ;  p.ir.i  não  sul>sti- 
luil-a  ;  para  escancarar  as  portas  infernaos, 
IMir  onde  irrompa  esta  anarchia  sanguise- 
denta,  tendo  nasraã'>>  aquella  taç.i  ainaldi- 
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coada  com  quo  ha  pouco  se  deliciava,  em 
uma  peroravão  do  que  estamos  lembrados, 
o  illustre  Deputado  por  Sijrgipe.  (Muito  b.  m.) 

Isto,  senhores,  isto,  compatriotas,  é  obra 
para  quo  se  convidem  brazileiros  ? !  Jsto  6 
tarefa  a  quo  se  convidem  homens  sensatos  ? ! 
Isto  é  missão  para  que  se  procure  aggreraiar 
paob  de  familia  ? !  Isto  6  acaso  alguma  ban- 
deira, em  torno  da  qual  se  possam  reunir  as 
hostes  pressurosas,  sequiosas  por  um  ideal 
melhor  e  mais  compatível  com  as  nossas 
aspirações?!    (Apoiados;    nmito  bem.) 

Que  ideal  6  este,  cujos  obreiros  ou  não  se 
entendem,  quando  quer  quo  os  tomumos  um 
a  um,  em  separado  o  o.i  interrogamos  acerca 
dos  detalhes  desta  architcctura,  ou  levam  o 
iseu  desatino,  ou  deixam  galopear  o  seu  des- 
enfreado desospero  ató  o  ponto  de  afílrmar 
que  esse  ideal,  que  esse  novo  programma, 
que  essa  nova  Constituição. ..Sv^rá  aquelia 
que  surgir  das  ruas,  no  momento  cm  que  a 
anarchia,  no  momento  em  quo  o  tumulto 
tiver  podido  arrancar  da  sua  s(Sde  o  depo- 
sitário do  poder  publico  o  assim  houver  im- 
pedido a  t.  aiismiíísão  constitucional  do  po- 
der ao  Chefe  do  Estado  quo  nós  todos  já  ac- 
clamamos  como  o  legitimo. 

E\  portanto,  o  o  digo  áquelles  compatrí- 
cios que  taríto  se  afervoram  no  çuUo  pela 
memoria  do  portentoso  marechal  Florlano 
Peixoto,  é,  portanto,  a  negação  da  obra  a 
que  aquelle  soldado  inclyto  devotou  o  me- 
lhor da  sua  vida  e  das  suas  energias. . . 

O  Su.  Adalberto  Fioiiraz— Muito  bem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— ...6  consagrar- 
mo-nos  á  obra  revolucionaria,  anarchia  da 
substituição  de  um  rcí^ámen  eia  que  os  go- 
vernos se  succedem  normalmente  pela  in- 
vestidura que  lhes  advém  do  voto  popular, 
por  um  regimen,  si  6  que  isso  é  um  regi- 
men, qual  O  pira  amostra  de  tantos  preten- 
sos regimens  o  que  temos  aqui  nesta  mono- 
graphia  (exhibindo)  em  que  o  ardoroso  Depu- 
tado por  Sergipe,  em  pleno  Congresso  Nacio- 
nal, convidou-o  a  que  ?  A  que  su  constituis- 
80  rm  ConvençrTo  Xacionaly  proclamando 
aguillo  que  S»  Ex,  chamara  a  dictad ura  para 
fazer, , .  o  monopólio  do  café  c  da  borracha  ! 
(sic)  (Sussurros,  risos,) 

E'  a  isso  que  eu  deveria  dar  o  meu  voto '( 
E'  para  essa  obra  que  deveria  contribuir  si- 
quer  com  o  meu  silencio  ?  Não. 

E'  para  protestar  con  ra  est^i  obra  quo  me 
levantei.  lncoherent.e,  scji.  E  não  o  fui. 
Fosse-o,  ainda,  ainda  bem  que  mo  era  dado 
provar  que  era  capuz  de  fazer  um  sacrifício 
em  prol  de  uma  causa  que  6  a  própria  causa 
da  ordem  (^  por  isso  dnprojíresso  (?//wt7o  bem) 
da  paz,  nas  ruas  (inuito  bem),  e  por  isso  da 
tranquillidade  de  todos  os  lares  {muito  bem), 
4a  nossa  propriedade,    porque  ella  só  pôde 


evoluir  pacificados  todos  os  ânimos,  levada 
a  concórdia  a  todos  os  corações,  mas  nnoca 
ã  sombra  da  bandeii*a  vermelha  dos  anir- 
chistas.    {Mwto  bem.) 

Ah  !  a  nossa  Pátria  ó  esta  formidável  na- 
cionalidade, combalida  por  que  ?  £or  culpa 
deste  Governo ?  por  peccados dese.Chete de 
Estado,  que  ahi  está  a  passar,  dentro  éb 
poucos  mezos,  as  rédeas  da  administração 
publica  ao  seu  succèssor  por  oó.^  proclamado 
e  reconhecido  ?  Não ;  combalida,  abalada 
nas  suas  articulações,  hesitante  no  seu  cami- 
nhar em  prol  de  um  escopo  que  seja  o  seu  si- 
gnal  máximo  do  progresso  material  o  ni(»^ 
—  por  causas  tradiclonaes  {mntto  b.m)  que 
evoluem  do  se»o  da  nossa  historia,  o  —  no- 
tai, patrícios,  que  me  ouvis  aqui  e  fora 
daqui  —  por  causas  que  governo  nenhum, 
por  decreto  ou  por  portaria  pôde  afastar. 
{Muito  be7n,) 

Ncão  illudamos  a  credulidade  dos  nosaoB 
concidadãos  e  não  lhes  façamos  crer  qae  poesa 
haver  governo  nenhum,  qiie  possa  oxistir 
pátrio  la  nenhum,  por  melhor  apercebida  que 
seja  a  sua  intelloc tua!  idade,  por  mais  ar- 
doroso que  seja  o  seu  coração,  por  mais  vi- 
gorosa que  seja  a  tempera  áj  seu  c  tracter; 
não  ha  nenhum  que  possa  como  ^Temo, 
por  simples  acto  de  governo,  só  porque  é 
governo,  auxiliado  peia  mais  digna  e  mais 
competente  de  todas  as  camarás  o  de  todo^s 
os  senados,  como  que  por  um  golpe  de  vara 
de  condão,  transformar  as  diniculdades  eoch 
nomicas,  financeiras,  pjliticas,  sociaes  6 
moraes  em  um  Eldorado,  em  uma  vida  pa- 
radisíaca, em  um  Éden  cm  que  todos  nés 
vivêssemos  encantados,  a  fruir  as  exceilen- 
cias  do  altruísmo  e  não  houvéssemos  de  la- 
butar dia  a  dia  para  o  ganhj  da  exissencia 
material.  {Muito  bem-,  muito  bem,) 

Não  ha  governo  nenhum  nestas  oon- 
di(,õ.íS. 

Não  é  possível,  portanto,  que  se  \e^ 
nessa  campanha  perversa,  maligna,  sopbu* 
tica,  meniirosa,  errada,  maldita  {muilo 
bem,  apoiados),  díí  se  querer  fazer  crer  ao 
povo,  ;l  lavoura,  ao  coramercio,  ú,  industria, 
de  se  querer  fazer  crer  ã  mocidade  das  nossas 
i^^colas,  ao  proletariado  de  todas  as  nossas 
cidades,  a  todos  os  que  pensam  e  quo  se 
angustiam  ese  aítligem  na  quadra  actual, 
quj  este  Governo,  que  o  actual  Governo,  que 
o  Sr.  Campos  Salles,  que  o  Sr.  Murtinho  são 
us  causadores  da  situação  em  que  estamos  e 
que,  postos  para  lôra,  esta  situavão  íse  trans- 
formara da  noite  para  o  dia,  de  um  periodo 
de  angustias  e  incertezas  em  um  periodo  pa- 
radisíaco, cm  um  Éden,  na  felicidade  goi^. 

{Mu.io  bem.) 

Entfio  ?  Nós  atravessamos  momentos  diffi- 
ceis  na  noss;^  vida  de  nacionalidade  autónoma, 
nós  encontramos  em  crise  temerosa  a  nosga 
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producção,  cujaí  fontes  parpcem  comoqio 
oxhauridas,  nós  encontramos  cm  situaçcão 
difflcil  a  nossa  industria,  nói  lutamos  com  as 
temerosas  consequências  da  transformação 
do  ti^abalho  escravo  no  trabalho  livre 
(apoiados),  nós  nos  debatemos  ú,  busca  do  so- 
lução do  problema  secular,  a  falta  de  solução 
para  esse  problema  complexo  edifflcilimoé 
que  nos  traz  na  situação  de  incertezas  e  diíll- 
cuidados  em  que  labutamos;  o  o  que  acon- 
selham e  o  que  ô  que  pré/amestei  evange- 
listas do  mat,  estes  pregoeiros  da  anarchia  ? 

Pregam  aqui  Ho  que  o  bom  senso  da  dona 
de  casa  mais  vulgar  ropelliria;  pregam  que 
não  ha  como  dar  neste  formidável  doente 
uma  boa  sacudidela  ;  dosconjuntar-lhe  as 
articulações,  fazer  passar  por  sobre  o  corpio 
^iganteo  uma  procissão  sanguinolentao,  ahi, 
loimediatamente,  brotará,  do  sou  solo  ubér- 
rimo, ora  flores  e  fructos,  a  mais  bolla  de 
todas  as  prosperidades  ! 

Ha  quem  possa  crer  que,  si  no  seio  da  paz, 
procurando  resolver  legalmente  todas  as 
questões  e  todos  os  problemas  que  se  nos 
antolham,  contribuindo  todos  nós,  na  me- 
dida de  nossos  esforços,  para  a  successão 
legal  dos  poderes  públicos,  funccionandc 
regularmente  todo  o  machinismo  politico 
que  a  Republica  instituiu,  si  nessas  con- 
dições normaei,  de  plena  regularidade,  de 
inteira  paz,  nós  desesperamos  do  resolver 
estas  questões,  então  devamos  abandonar 
esta  esirada  larga,  atirando-nos  na  revolução, 
despenhando-nosnos  pronunciamentos,  appro- 
ximando-nos  das  republiquetas  de  Guate- 
mala ou  de  Honduras,  transformando-nos  em 
rcpubliquota  de  Offcnbach,  fazendo  brot  ir 
de  cada  esquina  um  general,  do  cada  praça 
um  governicho  ;  s  )rá  nessas  condições  que 
nós  poderemos  resolver  os  temerosos  pro- 
blemas que  ahi  estão?  ^dbO.  (Apoiados; 
muito  bem,) 

Assim,  Sr.  Presidente,  desenhada  a  si- 
tuação politica,  esboçadas  as  condições  do 
momento  histórico,  taes  quaes  so  mo  afi- 
guram e  taes  quaes  procurei  descrever,  en- 
tendi do  meu  dever  do  patriota  não  dever 
besitar  um  sò  momento  em  me  inscrever 
ostensivamente,  por  pronunciamentos  for- 
mães  desta  tribuna,  ao  lado  daquelles  que 
batalham  para  que  a  successão  constitucio- 
nal se  faça  a  15  de  novembro,  njrmal- 
mente. . .  (Apoiados,) 

O  Sr.  Gonçalo  Souto— E'  uma  honra  para 
V.  Ex. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — . .  .para  que,  daqui 
até  lá  nós  cerquemos  o  poder  publico  do 
prestigio  necessário. . . 

O  Sr.  Seabra— Apoiado. 

Q  Sr,  Barbosa  Lima— ...para  que  lhe 
jK)ja  possível  entregar  este  deposito  Sagrado 
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nas  mãos  de  seu  successor  (apoiados) ;  para 
que  daqui  até  lá,  sem  abalos  tempestuosos  e 
inconvenientes  (apoíarfoí)  os  nossos  poderes 
públicos  fuucoionem  regularmente  (apoiados), 
os  nossos  tribunaes  se  entreguem  á  tarefa 
que  lho.<?  i3stá  commettida  e  todos  os  casos 
quaeiqu^r  de  malversação  dos  dinheiros  pú- 
blicos so  apuíem  pela  prova  prevista  na  lei, 
com  a  regularidade  que  se  faz  precisa 
[apo'udos)  c  que  até  lá,  nós  todos,  homens  de 
bom,  que  nãj  podemos  querer  para  o  Sr. 
Presidente  da  Republica,  para  o  Sr.  Ministro 
(la  Fazenda  outra  norma  de  conducta  sinão 
aquoUa  que  dosojimos  que  se  tenha  para 
comno.-fco,  nos  mantenhamos  naquella  atti- 
tude  que  aqui  defini  de  modo  claro,  no  meu 
iliícurso,  isto  6,  —-aguardando  as  pi  ovas  for- 
maes,  de  quom  ão  os.estellionatarios  para 
fazer  puni l-os — a  quaesquer  quo  sejam. 
(Muito  bem\  muito  bem,) 

Antes  disSv),  Sr.  Presidente,  repito  o  quo 
está  dito  ao  meu  discurso,  que  não  pôde  sor 
ac  jimalo  do  má  fé,  accusar  é  temerário,  é 
impatriotico,  é  injusto,  é  desairoso,  não  tem 
absolutamente  razão  de  ser,  nem  condiz  com 
os  princípios  mais  communs  da  moralidade. 

Preciso  aproveitar  a  obrigação  que  mo 
trouxe  á  tribuna,  a  titulo  de  uma  explicação 
pessoal,  para  rebater,  para  contestar,  para 
desmentir  algumas  asserções  que  estão  no 
discurso  do  Sr.  DopuUdo  por  Sergipe  e  nota- 
damente na  paráe  do  discurso  publicado  como 
um  appenso  ao  dLscui*so  hontem  aqui  profe- 
rido. 

S.  Ex.  disse  que  eu  lovantei  aqui  desta 
tribuna  a  candidatura  do  honrado  e  benemé- 
rito Dr.  Júlio  de  Castilhoi  á  presidência  da 
Republica,  em  nome  do  Club  Militar.  E' 
falso,  falsíssimo. 

O  Sr.  Alfredo  PiNTo—Falsissimo. 

O  Sr.  Barbqza  Lima— Nunca  fiz  isso  1 

Na  phase  aditada  da  campanha  ^1*681- 
dencial,  aqui,  como  nos  paizes  de  regimen 
similar  ao  nosso,  as  preferencias  surgem  por 
este  ou  por  aquelle  candidato;  cada  eleitor, 
cada  cidadão  manifesta  as  suas  predilecções 
pelo  programma  consubstanciado  por  este 
ou  por  aquelle  homem  publico;  é  a  phase 
dai.  candidaturas. 

Terminado  o  pleito,  reconhecido  o  vence- 
dor e  como  tal  proclamado  presidente  para 
o  quatriennio  a  iniciar-se,  todos,  venham 
de  que  arraiaes  vierem,  em  todo  paiz,  ciyas 
Instituições  funccionem  normalmente,  reco- 
nhecem naquelle  o  chefe  do  Estado  e  não 
estão,  por  motivo  nenhum,  obrigados,  nada 
os  aconsolharia  e  muito  menos  os  impel- 
liria  a,  empossado  aquelle  candidato  que  não 
foi  o  seu,  mas  foi  o  vencedor,  entregarem-se 
a  um  steeple-chase,  a  uma  carreira  de  obstá- 
culos, a  sootirom-so  na  obrigação  de  crear 
todas  as  difiSculdades  ao  chefe  do  Estado, 
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Não,  não  ha  re^íimen  republicano  cora  s)me- 
Ihante-modo  de  ver.  {Apoiados.)  Ao  con- 
trario, no  regiraon  republicano,  todos  os  ci- 
dadãos são,  om  gráos  diversos,  funccionarios 
públicos  {muito  bem)  e  toem  o  dover  de  con- 
tribuir para  que  a  gestão  da  causa  publica 
se  faça  com  a  maior  facilidade  para  o  bem 
comraura.  Ninguém  pôde  ser  obri<(ado,  sob 
o  pretexto  do  que  aquelle  não  foi  o  seu  caii- 
'  didato,  a  vir,  quando  elle  no  governo,  cre- 
ar-lho  as  maiores  difíiculdades,  malsinar, 
atiçar  o  achar  sy>tomaticameni;e  o  à  2-)riori 
que  não  poderá  faíer  um  governo  digno  e 
competente.  (Apoiado.) 

Na  phaso  agitada  da  campanha  eleitoral, 
não  em  1901.  mas  em  1897,  naquilío  que 
dependia  de  meus  pronunciamentos  pessoaes, 
como  resultado  de  minha  opinião  amadure- 
cida por  longas  cogitações,  declarei,  com  o 
•pouco  insignificante  peso  que  poderia  ter  a 
rainha  pob.*e  auto  idade  passoal,  mas  com  a 
sinceridade  de  quem  prega  o  que  lhe  parece 
a  verdade,  que  o  meu  candidato,  o  que  me 
parecia,  como  mo  parece,  consubstauci  ir  o 
programma  republicano  que  eu  mais  de.ieja- 
ria  ver  como  governo  era  o  Dr.  Júlio  do 
Castilhos;  mas  não  ha  uma  só  palavra  minha 
donde  se  possa  inferir  que  eu  tivesse  procla- 
mado aqui  a  candidatura  á.o  Dr.  Juíio  de 
Castilhos,  em  nomo  do  Club  Militar,  com  o 
feitio  de  imposl<;ã'o  oriunda  daquella  corpo- 
ração, no  seio  da  Camará,  onde  nunca  disse 
uma  palavra  donde  se  pudesse  deduzir  essa 
inverdade. 

O  Sr.  Tuomaz  Cavalcanti— E  que  nunca 
tove  candidatura  denhuma. 

O  Sr.  RARr>osA  Lima— o  illustr.i  Deputado 
por  Sergipe,  aliás,  n  lo  6  o  único  dos  nossos 
patrícios  que  labora  nesse  equivoco,  tem  a 
res|)eito  da  attitu  le  politica  ile  cada  homem 
publico  uma  doutrina  que  ou  nào  acceito 
absolutamente. 

AS.  Kx.  parece  quo  aquelle  que  algum 
dia  se  levantou  no  recinto  da  Camará  ou  do 
•Senado  para  reputar  máo,  inconveniente,  in- 
feliz, um  acto  da  administração,  esse  tal 
inscreveu-se  desde  logo  na  opposição,  ê  um 
opposicionista  ;  dalli  por  deante  devo  estar 
aflfectado  de  daltonismo  parlamentar,  para 
ver  tudo  uniformemente  ruim.  Aquello  Go- 
verno não  p6de  praticar  mais  acto  algum 
(lue  não  seja  acto  condemnavel  aos  olhos 
aaquolle  Deputado,  e,  si  algum  Deputado 
deixa  de  ter  tal  opinião,  acha  que  máo  foi  o 
acto  A,  mas  que  os  actos  B,  C  ou  D  são  bons, 
é  incoherente  porque  sendo  opposicionista 
passou  a  sor  governista. 

E'  outro  aspecto  da  questão,  segundo  o 
Deputido  que  está  de  accordo  com  taes  ou 
taes  actos  do  Governo  é  obrigado  incondi- 
cionalmente a  achar  muito  bons   todos  os 


actos  que  o  Governo  praticar.  {Aprj\oáòi\ 
Aquelle  Governo  não  p/atica  sinão  coias 
muito  boas,  e,  si  esse  Deputado  passa  a  achar 
entro  essos  actos  algum  que  não  está  bom, 
6  ura  vira -casaca,  6  incoherente,  passou  àâ 
governista  a  opposicionista. 

Do  raudo  que  não  ha  outra  attitude  no  seio 
do  Parlamento:  ou  se  (í  governista  inconá^ 
cional,  ou  SG  é  opposicionista  sysiemaiic^, 
(Apoiados.) 

Não  sou,  nunca  fui,  desde  a  Constitainíe, 
nem  opposicionista  systemati^jo  nem  gover- 
nista incondicional.  O  Governo  não  lucn 
com  arai  ff  os  daquella  ordem,  a  causa  pablia 
ua^la  ganna,  com  adversários  daquella  feiso. 
A  nossa  posição  só  pôde  ser  de  collaboradora 
de  boa  fé. 

Fez  o  nobre  Deputado  grande  cabedal  das 
expressões  empregadas  no  meu  discurso  t.e 
sexíA-foira,  emprestando  a  algnns  dos  roei- 
bulos  por  mim  empregados  um  sentido qufl 
eiles  não  teem.  A  Camjira  ô  testomunha,teíi 
bem  lembrada  de  que,  çelo  modo  segundo 
o  qual  o  nobre  DepuUido  dirigiu  a  suaphili- 
pica  ardorosa  contra  o  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, e  depois  de  muito  instado,  contra  o 
Presidente  da  Republica,  a  accusa^o  de  im- 
probilade  material  resultava  desse  discurso 
contra  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

Com  oíTeito,  quando  ainda  hontem  eu,  re- 
taliando, exprobrava  ao  Sr.  Deputado  wr 
Sergipe  a  incoherencia  que  estava  no  seu 
procedimento,  comparada  essa  attitude,  es» 
pronunciamento,  esáa  condemnação  da  ho- 
nestidade do  Governo,  com  a  afflrmação  chn- 
ííorosa,  feita  aqui  em  19  Jl,  de  que  o  «  Pre- 
sidente da  Republica  é  um  homem  honesUs- 
simo  »,  S.  Ex.  respondeu  que  faria  publicar 
o  discurso  cm  que  essa  sua  afflrmaçao  fora 
produzida. 

No  discurso  hoje  publicado  no  Diário  do 
Cofííjresso,  não  encontro  esta  affir mação. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Perdão:  V.  Ex. 
mesmo  disse  que  foi  em  um  aparte  fiosett 
discurso;   V,  Ex.  confessou  isto  hontem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Em  todo  o  ca»,  cm 
aparte  ou  no  discurso,  a  aflirínação  foi  pri- 
duzida  por  S .  Ex . 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  O'  tliscurso  que 
publiquei  e  que  me  valou  a  surriada  esá 
ahi.   V.  Ex.  leia. 

O  Sr.  Barbosa  LiMA—Já  li  ej  á  desmenti 
a  afílrmação  relativa  á  proclamação  da 
candidatura  do  benemérito  Sr.  Júlio  dfi 
Casâlhos,  em  nome  do  Club  Militar.  E 
agora  me  recordo  de  que,  na  occasião  eia 
que  me  referia  a  essa  a^rmação  clangorow 
feita  por  S.  Ex.,  de  que  o  PresidôDte 
da  Republica  é  um  homem  honestieifflo, 
V.  Ex.  replicou  :    «sim;   honestlsBima,  por* 


SB83AO  EM  27  DE  AQOSTO  DE   1902 


451 


(|lio  não  acredito  que  S.  Ex.  tiveíse  raofctido 
no  bolso,  nom  ura  vintém  dos  520:0()0$OOD». 
Appellei  então  para  a  sua  boa  fó  o 
lionestidado,  perguntando  :— o  o  Ministro  da 
Fazenda  metteu  acaso  algum  vintém  desses 
520:000$,  no  bolso  ? 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Metteu  no  bolso 
de  outros  e  entre  esios,  quem  recebeu  di- 
nheiro foi  o  filho  do  Sr.  Senador  Me- 
tello. 

Vozes— V.  Ex.   nâo  prova  isto. 

O  Sr.  Si:abra--V.  Ex  só  diz,  nâo  prova. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Peço  a  pala- 
vra. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— V.  Ex.  nào  prova 
smntdhmto  cousa. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— O  filho  do  Sr. 
Senador  Metollo  ostovó  no  hottil  ora  quo  se 
achava  o  Sr.  Fj^usto  dos  Santos,  o  qno  foi 
visto  por  collogas,  representantes  nesta 
Casi... 

VozKS — Não  é  prova. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— ...  para  ir  com 
cllc  ao  Thcaouro  receber  o  dinheiro. 

O  Sr.  Prksidentk— Attenção;  quem  tem  a 
palavra  é  o  Si*.  Deputado  Barboáa  Lima. 

• 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Esta  6  a  nossa  atti- 
tud(», :  omqiianto  nào  tivermos  provas  dessa 
trcínenda  asâerrviio,  não  temos  o  direito, 
como  homens  de  bera  ,  de  lhe  dar  credito. 
(Apoiados,) 

Temos  o  direito  do  exigir  provas  em  rela- 
í;ã(».  iw  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  como  oná 
relíição  a  qualquer  homem  publico. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  V.  Ex.  já  <Ieu 
provas  de  que  ha  congressistcis  quo  recebe- 
ram supprimeií^.os  inconfíssaveis?  Ainda  não 
dou  prova  de  cousa  al^íuma. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— O  que  V.  Ex.  quer 
ó  reaccender  um  debate  que  reputo  definiti- 
vamente encerrado,  desde  quo  me  tbrara 
trancadas  as  portas  do  banco. . .  [Tumulto.) 
V.  Ex.  não  conseguirá  desviar -me...  {Apar- 
tes,) 

O  illustre  Deputado,  nesse  discurso,  que 
mo  convidou  a  ler  o  que  eu  já  tinha  lido  em 
casa,  quando  resolvi  tomar  a  palavra,  não 
tive  duvida  erti  levantar-se,  depoid  do  ter 
feito  asserções  tão  cruéis  e  tão  severas 
quanto  es'.as,  contra  o  Governo  da  Republica 
para  afflrmar  que,máo  grado,  todas  essas  suas 
próprias  accusações,  o  chefe  do  Estado  é  ho- 
nostissimo.  Mais  do  que  isto.  Referindo-so  á 
accusação  quo  eu  aqui  havia  produzido  t 
contra  um  falsario  confesso,  o  honrado  Depu- ' 


tado  por  Sorgipe  toraou  a  palavra  para  de- 
fendel-o. 

S.  Ex.  achou  que  aquelle  que  tinha  dei- 
xado provas  provadas  do  seu  crime,  podia  a 
devia  ser  defendido,  podia  ser  tido  na  conta 
de  um  homem  de  bem,  depois  daquélla  época 
e  afllrma  que,  si  assim  não  fosse,  a  Nação 
inteira  que  lô  o  jornal  redigido  por  esse  ho- 
mem seria  cúmplice  delle. 

Aqui  estão  as  palavras  do  Sr.  Deputado 
por  Sergipe: 

<  Arrepeadeu-se,  porém,  do  seu  crime  o 
Sr.  José  Carlos  Rodrigues?  Ou  o  instincto 
do  mal  quo  bem  cedo  o  mudou  ©m  falsario, 
ainda  perdura  nos  recônditos  de  sua  alma 
inspirando  traftcancias  de  apparencia  mais 
duvidosa,  menos  ejara  ?> 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Leia  para  deanto, 
porque  o  paiz  vai  fazer  opinião.^  Leia  para 
deante ;  leia. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  «  Não  o  quero  tn- 
dagar  agora,  O  que  desejo  galientar  é  que 
não  se  tem  o  direito  de  malsinar  esso 
homem  nem  do  se  incriminaf  o  Governo 
que  o  incumbiu  de  honrosa  missão,  som  se  in- 
criminar e  se  malsinar  tambom  a  Nação  tn<« 
leira,  que  gyra  em  torno  do  jornal  que  ello 
dirige,  como  no  espaço  um  corpo  roda  em 
torno  do  outro  do  seu  systema.    Sim.  Para 

esiygmatisal'0  ê  preciso  estygmatisnr  o  pais^ 
que  reconhece  u  sua  supremacia  na  direcção 
do  pensamento  nacional,  da   opinião  pública,^ 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Continue  até  o 
fim.  Eu  disse  que  condemnar  ò  Sr.  José 
Carlos  Rodrigues  é  condemnar  o  Governo,  é 
condemnar  a  Nação  e  todos  que  fazem  opi- 
nião no  seu  jornal.  Veja  que  estamos  a  rolar 
n'um  boeiro  i)ara  o  esquecimento  e  para  a 
morto,  por  causa  disto  mesmo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  preciso  ler 
mais.  A  surama  é  esta:  para  o  Sr;  Deputado 
por  Sergipe,  o  Sr.  José  Carlos  Rodrigues  ô  o 
sol  e  a  Nação  Brazileira  é  o  systema  plane^ 
tario  gyrando  em  torno  dosse  sol.  O  Sr.  José 
Carlos  Rodrigues  mereceu  a  defesa  de  S,  Ex. 

Ora,  homens  a  respeito  dos  quaes  não  so 
pode  dizer  que  se  pareçam  com  esse  sol  e  dos 
quaes  não  ha  documentos  nem  confissão  de 
que  hajam  sido  nunca  falsarios,  não  mere- 
cem de  S.  Ex.  que  ao  menos  se  aguardem  aa 
provas  de  sua  pretensa  improbidade. 

Repito:  emquanto  não  vierem  as  provas 
calmamente  produzidas  pelo  tribunal  com- 
petente, nós  mantemo-nos  na  mesma  opinião 
de  que  é  um  transumpto  o  discursa  por  mim 
proferido  na  sessão  de  sexta-feira  passada. 

{MuUo  bem;  muito  bem,  O  orador  é  muito 
cumprimentado . ) 
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O  8p.  Paii«to  Oardo«o  {pela  or- 
dem)-^r.  Presidente,  bastam-me  cinco  mi- 
nutos. 

.  Estou  cançado  e  por  isso  me  reservo  para 
responder  amanhã  ao  discarco  do  nobre 
Deputado  pelo  Rio  Grande. do  Sul. 

Quero  anonas,  agora,  terminar  a  leitura 
do  tredio  ao  meu  discursp  que  S.  £x,  iniciou 
e  n&o  quiz  terminar.  (U.) 

Oneixar*sé  como  e  porque,  si  todo  o 
paiz  vae  formar  opinião  no  jornal  do  Sr. 
José  Carlos  Rodrigues.  E  si  assim  o  faz 
é  que  Tê  nelle  um  arrependido  e  já  lhe 
perdoou  o  crime  I  Mas  si  elle  não  se 
arrepeodeu  ;  si  ainda  é  o  mesmo  cri- 
'  minoso,  e  a  nação,  certa  disso,  se  inspira 
no  seu  jornal,  então  maldito  ó  elle ; 
maldito  é  e  governo  que  o  escolheu ; 
maldita  ó  também  a  nação  inteira  que 
elegeu  esse  governo  e  se  deixa  dirigir 
por  esse  homem. 

Malditos  somos  n6s  todos,  que  assim 
vamos  rolando  para  o  fundo  do  mais 
lúgubre  inferno. 

£  si  assim  é,  senhores,  já  não  é  caso  de 
filiar,  escrever,  agir,  votar,  legislar  : 
é  caso  de  ajoelharmos,  todos,  e  pedirmos  a 
Deus  que  seja  bom,  que  seja  justo,  que 
8^  piedoso,  que  seja  clemente,  que  seja 
compassivo,  suspenda  j[>or  uma  vez  essa 
interminável  -descensao  que  dos  leva 
pela  fundura  de  um    abysmo  intermi- 
nável nos  e  alce,  afinal,  á  luz. 
Diga  o  nobre  Deputado  si  o  què  está  ahi  é* 
ou  não  uma  verdade,  que  se  pòde  affirmar 
em  todos  os  tempos  t.  •  •    (Muito  bem  ;  muito 
bém.) 

Passa-se  à 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  153,  de  1902,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  da  990:000$,  par«i  despozas 
com  o  serviço  de  hygiene  e  defesa  na  Capital 
da  Republica,  orçado  para  a  administração 
federal,  de  accordo  com  o  art.  58,  paragra- 

Sho  único,  da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro 
e  1892. 

O  Sr.  Pre«l(lei&to  —  Tom  a  pala- 
vra o  Sr.  Heredia  de  Sá. 

Ò  Sr.  Heredia  de  í^á  começa 
declarando  que  si  nã>  fora  o  seu  de- 
ver de  representante  do  Distrlcto  Federal, 
não  viria  abusar  da  paciência  da  Gamara, 
pois  .acUa-se  adoentado  e  quasi  impossibili- 
tado de  fallar.    Não  quer,  porém,  que  o  sou 


silencio  possa  ser  considerado  uma  acqui»- 
cencia  do  projecto,  arrancando  para  o  Go- 
verno Federal  o  serviço  de  hygiene,  qao  é 
puramente  municipal.  Não  se  illude  sobre 
o  i*esultado  final  que  aguarda  esse  projecto. 
Na  quadra  actual,  o  Governo  ordena  e  o 
Congresso  obedece. 

O  orador  ha  de  |)rovar  que  com  a  adopção 
de  semelhante  projecto,  o  Congresso  caàirá 
em  contradicção,  approvando  hoje  o  que  não 
acceitou  hontem.  Quando  foi  apresentada 
na  Gamara  a  emenda  autorizando  o  GoTerDo 
á  renovar  o  contracto  com  a  Companhia  do 
Gaz,  o  então  Presidente  da  Republica,  Sr. 
Prudente  de  Moraes,  negou-se  a  dar  a 
sua  sancçao,  porque  não  podia  oífender  a  lei 
orgânica  do  Districto  Federal,  pela  qual, 
tanto  ò  gaz  como  o  serviço  de  aguas,  per- 
tencem ã  Municipalidade. 

Portanto,  o  orador  apresenta  uma  emenda 
que  começa  asssim : 

^Continua  a  cargo  do  OPbverno  da  Uaião, 
etc.,  ficando  assim  salvaguardados  os  direi- 
tos do  Districto  Federal.» 

O  Congresso  não  pôde  approvar  o  projeeto 
em  debate,  mas  fal-o-ha.  O  orador  lamenta 
que  o  actual  prefoit3,  o  Dr.  Xavier  da  Sil- 
veira, que  jã  foi  Deputado  pelo  Districto  Fe- 
dei^al  e  autonomista,  não  tenha  tido  a  co- 
ragem de  protestar;  mas  ell3  é  agoraam 
fhnccionario  da  immediata  confiança  do  Pre- 
sidente da  Republica. 

Diz-se  que  a  Municipalidade  deveria  ale- 
grar se  com  a  approvação  de  um  projecto 
qu3  vae  trazer  allivio  aos  seus  cofres.  A 
verdade  é  diversa:  es^a  approvação  não  traz 
economias  para  os  cofres  municipaes,  pois 
que  os  funccionarios  são  vitalícios.  Alie^a-fle 
também  a  calamidade  publica,  mas,  qaaodo 
nos  Estados  a  saúde  publica  é  ameaçada  por 
uma  epidemia,  o  Governo  intervém,  sem 
para  isso  chamar  a  si  definitivamente  ser- 
viços que  são  municipaes. 

Não  pretende  p  orador  commetter  a  he- 
resia de  affirmar  que  não  se  deva  tratar  da 
saúde  publica.  O  orador  jã  contribuiu  para 
o  augmonto  do  fornecimento  de  agua,  qaeé 
a  base  da  hygiene.  Mas,  na  quadra  actoal, 
em  uma  situação  tão  difficil  como  esta,  en- 
tende que  não  se  dovem  augmentar  os  en- 
cargo? do  Thesouro  Federal,  quando  o  ser- 
viço de  hygiene  está  sendo  bem  feito  pela 
Municipalidade. 

O  orador  revolta-so  principalmente  contra 
a  ille^ali  ^ado  do  acto  quo  vae  acr  praticado. 
Si  o  Congroiso  o  approvar,  si  o  Presidente 
da  Repubiici  o  sanccionar,  ainda  resta  o 
Tribunal  de  ContaStque  não  re;ílstraró  o  ci-e- 
dito,  uma  voz  que  o  proJ2Cto  trará  como 
consequência  a  ci-eação  do  novos  logares»  o 
isto  6  um  dii*eito  que  pertence  ao  Gonffi^eãso. 

O  orador  concluo  o  seu  dÍ3cui*so  dizendo 
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que  nâo  póie  proseguir  porquo  so  acha  ado- 
entado, mas  não  queria  deixar  de  protesiiar 
contra  o  projecto  em  debate.  (Afwiio  bem,) 

O  í9r.   I¥el«on  cie  Va«eoncel- 

los  vem  <l  tribuna,  cumprir,  como  o  ftze- 
*  ram  os  seus  coliegas,  o  seu  dever  de  repre- 
sentante do  Districto  Federal,  discutindo  o 
projecto.  Os  lados  por  que  o  estudará,  serâo 
os  da  legalidade  e  da  conveniência  do  acto 
do  Governo  que  avocou  a  si  os  serviços  de 
liygiene,  então  aflTectos  á  Municipalidade. 

O  Sr,  presidente  da  Commissão  do  Orça- 
mento, respondendo  ao  discurso  do  Sr.  Sá 
Freire,  si  discutiu  o  as»umpto  com  a  com- 
petência que  lhe  ô  peculiar,  encontrou  toda- 
via difflcutdades  que  o  fizeram  resvalar  do 
assumpto  para  estudar  as  organizações  de 
outras  federações,  abandonando  as  nossas 
Idis,  as  que  se  applicam  ao  caso  em  questão. 

Trouxe,  porém,  S.  Ex.  um  elemento  de 
elucidação,  a  tabeliã  das  despezas,  para  as 
quaes  se  solicita  o  credito.  Esta  tabeliã  veiu 
fornecer  argumentos  com  03  quaes  ò  orador 
provará  o  ataque  que  p  Governo  fez  á  Con- 
stituição. A  ordem,  porém,  que  o  orador 
traçou  para  o  seu  discurso  o  obriga  a  aban- 
donar por  momentos  o  estudo  da  labella. 

O  credito  que  solicita  o  projecto  foi  mati- 
vado  por  um  acto  do  Ministro  da  Justiça  em 
aviso  que  dirigiu  ao  Prefeito  em  18  de  ju- 
lho do  corrente  anno  e  no  qual  dizia  que, 
em  face  da  lei  orgânica  municipal, o  Gover- 
no da  União  avocava  para  si  os  serviços  de 
hygiene  de  defesa  deste  districto,  funda- 
do no  art.  58  paragrapho  único  daquella 
lei ;  e  accrescentava  uma  inverdade,  qual  a 
de  dizer  que  o  serviço  de  hygiene  foi  inde- 
vidamente transferido  ao  districto,  o  qual 
indevidamente  o  regulamentou.  n 

E'  exactamente  a  má  interpretação  deste 
paragrapho  único  o  quo  tem  dado  logar  a 
esta  anarchia  de  poderes  e  competências. 

Não  ha  negar  a  autonomia  do  Districto 
Federal  ;  ella  está  claramente  consignada 
nos  arts.  2»  e  6«  da  Constituição,  e,  além 
desta  autonomia,  a  própria  Constituição,  e 
até  julgados  do  Supremo  Tribunal  o  equipa- 
ram aos  Estados. 

Si  querem  que  este  districto  seja  menos  do 
que  isto,  que  digam  os  adveròarios  o  que 
estão  fazendo  aqui  os  seus  representantes. 

Si  o  Governo  queria  reformar  a  lei  da  or- 
ganização municipal  deveria,  na  forma  do 
art.  34  ns,  25  e  30  da  Constituição,  pedir  uma 
lei  ao  Congresso. 

Ao  contrario  deste  proceder,  que  seria  o 
único  legitimo,  preferiu  este  do  arbítrio, 
creando  empr^ígos  e  taxando  vencimentos, 
como  vem  mostrar  a  tabeliã  offerecida  pelo 
Sr.  Paula  Guimarães,  atacando  de  fronte  a 
Constítui^o. 


Além  disto  este  credito  não  pôdeser  aberto; 
o  Tribunal  de  Contas  não  o  pôde  registrar 
desde  que  não  ha  uma  lei  consignando 
verba. 

Seria,  portanto,  um  trabalho  baldo  a 
approvação  do  projecto. 

Não  regateia  quantias  quando  se  tratada 
saúde  publica,  mas  não  pode  dar  seu  assen- 
timento ao  projecto,  o  qual,  além  de  não  trar 
zer  vantagem  alguma  desde  que  o  serviço  de 
hygiene  estava  perfeitamente  regularizado 
p3la  lei  orgânica,  é  inconstitucional. 

Si  o  Governo  entende  que  era  o  momento 
de  regularizar  os  serviços  municipaes,  de- 
veria aproveital-o  para  passar  também  para 
a  Municipalids^e  os  impostos  de  transínissão 
de  propriedade  e  outros  aue  lhe  competem* 

Critica  a  approva^o  dada  pelo  Prefeito 
ao  acto  do  Governo,  louvando,  entretanto, 
por  ter  ao  mesmo  tempo  solicitado  a  transfe- 
rencia destes  impostos,  de  que  ha  tanto 
tempo  está  illegalmente  de  posse. 

Para  mais  evidente  tornar  a  lUegalidaae 
deste  acto  do  Governo,  que  no  aviso  do  Mi- 
nistério da  Justiça  de  12  de  julho  fbi  cam- 
municado  ao  Prefeito,  mostra  o  orador  que 
o  art.  58  da  lei  organic:^  em  que  elle  se 
ftinda  é  exactamente  o  que  não  o  pôde  am- 
parar. 

Este  artigo  faz  parte  das  Disposições  iran" 
siioHas  daquella  lei,  e,  uma  vez  que  por 
força  delle  passaram  os  serviços  de  hygiene 
para  o  Districto  Federal,  elle  ficou  sem 
effeito,  llcou  nullo,  transitória  como  era  a 
sua  disposição,  a  qual  unaa  vez  observada, 
tinhi  que  desapparecer. 

Interrompido  por  estar  a  findar  a  nora, 
fica  o  orador  com  a  palavra  para  a  sesião 
seguinte. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  4  B— 1902 

Emenda  do  Senado  ao  prcjeeto  n.  4  _A^ 
deste  anno^  que  avXoriza  o  Poder  Eao^ 
ecutivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria^ 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  toiaí  de 
6i4:e75p00 

A  emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  4,  de 
1902,  desta  Camará,  que  autorizou  os  cré- 
ditos solicitados  pelo  Poder  Executivo,  para 
o  cumprimento  da  lei  n .  845,  de  8  de  janeiro 
deste  anno,  corrige  um  equivoco,  da  imjppr- 
tanciade  1:730$,  no  calculo  da  quantia  a 
pagar  no  segundo  semestre  do  anno  findo, 
aos  funccionarios  creados  por  aquella  lei. 
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A  Gommissão,  portanto,  acoeitando  os 
fundamentos  do  paroccr  da  Commissão  de 
Tinanças  do  Senado,  pensa  que  a  emenda 
deve  ser  approvada. 

Sala  das  Commissoes,  27  de  af?osto  de  190@. 
Paula  Guimarães^  presidente.  —  Francisco 
Sã,  relator. —  Serzedello  Corrêa,—  Niio  Pe- 
canha, —  Mayrink, 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  n,  4  A,  de  1902 

» 

Ao  artigo  nnico: 

Em  veaJ  do:  —  credito  total  de  614:675$— 
diga-âe:  612:945$000. 

Onde  .80  Jô:  —  :<í06;2:^o$  —  cscrova-so:  — 
204:495|000. 

Senado  Federal,  26  do  agosto  de  1902.— 
Francisco  de  Assis  Rosa  eSilva,  presidente. — 
Joaquim  d^O,  Katunda,  l®  socretario.— -Àíò/rto 
José  Gonçalves,  ^^  Bccroíokvio.— Umrique  da 
Siha  CouiinJío,  4p  secretarie,  servindo  de  3'\ 
—  António  Azeredo,  servindo  do  4'*  sojre- 
tario. 

Projecto  da  Câmara  dos  Deputados,  n,  4  A% 
de  i902,  que  autoriza  o  Poder  Executivo 
e  a  abHr  ao  Ministério  da  Inr/ustria, 
Viação  Obras  Publicas,    o  credito  total  de 

.  6í4i675p00. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  total  de 
014:675$,  fazendo  as  necessárias  operações 
e  revogadas  as  disposições  (3m  contrario, 
sendo : 

Credito  extraordinário: 

Para  pagamento  do  pessoal 
da  Repartição  dos  Correios 
creado  por  deliberação  do 
Congresso  Na^^ional  em  1901 
e  mandada  cumprir  pelo 
decreto  n .  845,  do  8  de  ja- 
neiro ultimo,  correspon- 
dente áque  lie  exercício ... . 


^OG:-?-.^'):í;000 


Credito  supplementar: 

A*  verba  n.  3—  Correios— da 
lei  de  orçamento  em  vigor 
para  idêntico  flm  do  decreto 
B,  845,  de  8  do  janeiro 
de  1902 


408:450$000 


Camará  dos  Deputados,  10  de  julho  de  1902. 
— Urbano  Santos  da  Costa  Araújo*  — r  Carlos 
Augusto  Valente  de  Novaes,  1°  secretario. — 
Angelo  José  da  Silva  Neto,  2o  secretario. 


N.  171  A  —  19o2 

Parecer  sobre  emendas  o(ferec'das  para  a  2^ 
discussão  do  projecto  n.  i7í,  deste  anno, 
que  orça  a  receita  geral  da  Republica  para 
o  exercido  deí903. 

A  Cummissâo,  tendo  estudado  minuciosa^ 
mento  as  emendas,  vem  apresentar  á  sabe- 
doria da  Camará  o  seu  parecer  sobi^e  cada 
uma  das  referidas  emendas. 

EMENDA  N.    1 

9 

o  art.  1°,  o.  24,  redija-se  assim  :  Dita  dos 
p:'oprios  nacionaes,  no.Districto  Federal. 

Sala  das  sessões,  81  de  agosto  de  190i. — 
Alfredo  Varella, 

A  Commissão  nâo  pôde  aeceitar  aememla. 

Klla  assenta  na  falsa  opinião  do  <iue  só  os 
próprios,  nacionaes,  que  existem  no  DistrieU) 
Federal,  pertencem  á  União,  o  que  aquelles 
que  se  acham  situados  no  terrik>rio  dos  Es- 
tados, e  que  não  estào  presentemente  utili- 
zados, devem  ser  entregues  aos  Estados,  não 
podendo  a  União  vendel-os  ou  ari*cndal-os 
pai*a  adquirir  outros  do  que  careça  o  mais 
convenientes  aos  serviços  públicos.  A  Ga- 
mara e  o  Senado  toem  sempre  oondemnado 
este  m')do  de  ver,  e  ainda  o  anno  passado 
conconlou  com  o  seguinte  paiHícer,  que  deu 
a  Commiss&o  sobro  emenda  idêntica  ou 
semelhante  : 

«A  renda  em  questão  é  eviden temente  da 
União  e  nem  lei  ainda  houve  res titulado  ou 
(entregando  aos  Estados  os  próprios  a  que  so 
refere  a  emenda.  Por  outro  lado  não  podia 
sor  o  pensamento  ào  legislador  constituinte 
despujir  a  Unia"»  em  beneficio  dos  Estados, 
que  ficavam  de  prsso  das  terras  devolutas, 
de  todo  o  seu  dominio,.  quando,  no  em  tanto, 
lhe  confiava  a  defesa  da  integridade  do,ter- 
ritorio,  a  responsabilida^de  da  divida  publica 
e  a  manutenção  do  credito  publico.  Ei)ti*e  os 
serviços  a  cargo  da  União  figura  o  da  divida, 
alóm  de  que  mesmo  para  os  serviços  inter- 
nos carece  ella,  em  miis  de  um  Estadu,  de 
próprios  onde  sejam  insiallados,  pagando, 
em  outros,  alugueis,  para  e^os  serviços. 

Seria  curioso,  pois,  que  os  entregasse  aos 
Estados,  sol)  pretexto  do  que  não  carece 
dellos,  porque  não  se  pjestam  &  adaptação 
de  vários  serviços  pam,  no  emtanto,  acar- 
retar despezxs,  mandando  construir  ou  ar- 
rendar aquelles  de  quo  carece. 

O  relator  do  presente  parecer  apresentou 
emenda  (e  essa  emenda  esta  convertida  cm 
loi  creando  o  fundo  de  amortização)  desti- 
nando o  que  fòr  apurado  pela  execução  do 
ai*t.  3<»do  orçamento  em  vigor  â  amortiza- 
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çâo  da  divida  interna,  divida  que  tem  au- 
gmentado  de  muitos  milhares  do  contos  e  era 
relação  á  qual  não  teem  sido  executados  os 
contractos  relativos  á,  amortização.  A  Com- 
missão,  por  sua  vez,aceeitou  uma  emenda  do 
Sr.  Francisco  Salles  o  outros  mandando  ap- 
pUcar  uma  parte  das  quantias  obtidas  a  con- 
strucçõos  do  próprios  adequados  a  certos 
serviços  da.  União,  para  evitar  que  esta 
esteja  a  ari^endar  e  alugar  edifícios  para  os 
30US  serviços.  _ 

Ainda  por  outro  lado  é  certo  que  a  Uniao 
carece  de  melhorar  alfandegas,  de  construir 
algumas,  de  edificar  quartéis,  otc.,  e  não  se 
comprehende  que  ceda  gratuitamento  aos 
Efetados  próprios,  para,  no  omtanto,  com- 
prar ou  con  st  luíp  aque  lios  do   que  precise.» 

EMFINDA  N.  2 

Iledija-se  assim  o  n.  25  do  art.  l» :  Im- 
posto de  sello,  salvo  quanto  ao  sei  lo  dos 
actos  emanados  do  governo  estadual  o  ne- 
gócios de  sua  economia. 

Sala  das  sessões,  21  de  agosto  do  1902.— 
Alfredo  Varella, 

A  Commisâão    não    accoita    a    emenda. 

O  imposto  do  sello  está  regulado  por  uma 
lei  especial,  que  foi  votada  depois  de  longa 
discussão,  o  que  teve  como  escopo  discri- 
minar bem  a  competência  dos  Estados  e  da 
União  na  esphera  dessa  tributação.  O  termo 
pouco  claro  e  preciso  e  negócios  de  sw  eco- 
nomia dou  logar  exactamente  a  uma  serie 
do  incursões  por  parte  dos  Estados  na  es- 
phera de  acção  da  União,  desfalcando  do 
modo  extraordinário  essa  fonte  de  ronda 
para  o  Thesouro  Federal .  Esse  estailo  de 
cousas,  que  de  anno  para  anno  aggrava-so, 
exigiu  a  lei  que  foi  votada  e  jã  em  dous  exer- 
cicios  tem  sido  executada.  E'  de  accordo 
com  ella  que  se  cobra  o  imposto  da  rubrica 
25  do  art.  P,  cuja  modificação  restrictiva 
nos  termos  vagos  que  já  se  pi"est  iram  a 
largos  abusos  dará  novamente  logar  a  du- 
vidas, a  incertezas  o  a  futuras  questõos.  Por 
essa  razão,  a  Commiasão  não  acceita  a 
emenda. 

EMENDA  N.   3 

Ao  n.  28  do  arli.  l<»  accrc»âcente-sc  : 

Não  comprehnod idos  os  v^íucimciitos  dos 
juizes  foiloraos  (art.  57,  §  1«  da  Con4ituiçao 
Federal. 

Saía  das  sessões,  22  de  agosto  de  1002.— 
Adalberto  Guimarães,— Feli a  Gaspar, 


O  assumpto  de  que  trata  a  emend  v  foi  am- 
'plamonte  debatido  o  anno  passado,  e  Camará 


eSen:ido  mantiveram  a  doutrina  da  Com- 
missão  de  Orçamento  desta  Casa. 

A  Commissão,  não  acceita,  pois,  a  emenda 
e  mantim  o  que  disse  era  parecei-es  anterio- 
res, como  o  do  anno  passado,que  transcreve: 

«A  Commlssâo  recusa  a  emenda  pela  con- 
vicção em  que  e^tá  de  que  os  vencimentos 
dos  juizes  federaes  não  podem  ser  subtrmiaoa 
á  incidência  de  imposto.que  vie  r.-cahir  sobre 
os  vencimentos  de  todos  os  funcciooanos  da 
Republica,  imposto    estabelecido  e  exigido 
como  um  sacrifício,  attenia  a  situação  pre- 
civíx  em  que  tem  estado  o  Thesouro  da  Re- 
public  v,oberado  do  diíílculd  '.des,  assoberbado 
todo  o  p  >.iz  por  vasta  e  profunda  ci*iso  eco* 
nomica  e  financeira.  E'  certo  que  a  Consti- 
tuição, para  assentar  a  indopeniiencia    do 
Poder  Judiciário,  independência  que  é  a  pri- 
meira condição  para  o  regular  exercício  do 
sua  alta  e  nobre  missão,  estabeleceu  o  salu- 
tar principio  de  que  os  seus    vencimenlios 
não  podiam  sor  dlniinuidos,  mas  ess  \  dimi- 
nuição a  que  se  refere  o  legisla  lor  constitu* 
inte  6  no  sentido  restricto  do  termo  a  que 
seia  assim  expressamente  determinada,  ue» 
vendo  produzir  eíTeitos  mais  ou  monos  du- 
radouros e  attingindo  os  vencimentos  em  to- 
dos os  seus  r«-sultado3  e  modalidaden,  ja  para 
a  p  u-cepçáo  durante  o  exercício  do  c  ^rgo, 
já  nas  licenças,  já  nos  direitos  á  aposenta- 
doria, já  nos  direitos  á  percepção  do  mon- 
tepio  Ora,  o  imposto  é  uma  reducçao  annua 
e  qu.í'nãoattinge  os  vencimentos   nessa  ex- 
tensão, razão  por  que  a  Commissão  e.iten^ 
(lendo  que  classe  alguma  de  funccionorios 
deveflii^tir-seaoimpjsto,  é  de  opinião  que 
a  Camará  recuse  a  emenda.» 

EMENDA  N  4 

Substituase  o  n.  28  polo  seguinte  :  Dito 
sobre  subsidies,  soldos,  ordenados  e  gratifi- 
cações. 

Sala  das  sessões.  20  de  agosto  de  1902.— 
Thomaz  Cavalcanti. 

A  Commissão  não  pôde  aceeitar  a  emenda. 
A  substituição  da  rubrica  pelo  que  propõe  a 
emenda  importará  em  reduzir  o  imposto  so- 
bre vencimentos  para  os  offlciaes  de  mar  e 
terra,  pois  6  sabido  que  nos  vencimentos  dos 
mesmos  comprehendem-se  varitos  outras 
quantias  que  não  são  incluídas  na  denomina- 
ção do  soldo  e  gratificações,  o  sobro  os  totaes 
dos  quaes  cobra-se  o  imposto.  Estão  nesto 
caso  a  etapa,  forragens,  gratificação  para 
criado,  addiclonaes,  o  tudo  isso  pela  emenda 
escaparia  ao  imposto.  Accresce  que,retoman- 
do  o  Governo  os  pagamentos  em  espécie,  e 
tendo  diminuído  nos  dóus  últimos  exercícios 
os  recursos  da  União,  especialmente  os  que 
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provêem  de  sua  receita  tPibuUpia,nãoé  pru- 
dente acceziar  diminuições  ou  desfalques  nas 
diversas  fontes  de  rendi  de  que  lança  mão  o 
Governo  para  prover  os  múltiplos  serviços 
públicos.  A  Commissão  do  Marinha  o  Guerra, 
^tttdando  uma  petição  do  2*  tenente  João 
Samuel  Mundm,  em  que  solicitava  do  Con- 
gresso  que  foise  subtrahida  do  imposto  a 
quantia  em  dinheiro  recebida   para  alimen- 
tação, e   quô  se   cliama  etapa,  ainda  eito 
anno,     concluiu,     depois   do   larga   cópia 
de  informações,  pelo  deferimento  da  mes- 
ma    petição.     Enviados    esses    papeis    á 
Commlssaode  Orçamento,  o  entonífendo  esta 
que  a  etapa  é  a  alimentação  do  offlcial,  paija, 
em  parte .aaraarinha,em generos.podendoser 
no  exercito  do  mesmo  modo,  concluiu  por  um 
projecto  do  lei  om  quo  se  manda   isentar  do 
imposto  do  vencimentos  a  referida  etapa. 
A. emenda  6,  porém,  muito  mais  lata,  pjís, 
em  seus  termos  abrange  outros  olomentoí 
componentes  do  vencimento  integral  de  um 
Offlcial  que  não   ojtáo  comprehendidos  no 
soldo,  na  gratijicaçao  e  na  etapa.  Parece, 
pois,  á  Commissão  que  deve  ser  ella  recusada 
«o  assumpto  estudado  e  reáolvido  por  occa- 
si5o  de  apreciar  a  Camará  o  projecto  espo- 
ciai  elaborado  pela  Commissão.  O  referido 
assumpto  flcarA  de  uma  vez  resolvido,  ex- 
planada a  questão  de  doutrina,  o  que  não 
acontece  agora,  no  orçamento,  em  que  a  dis- 
posição  deixará  de  vigorar  no  próximo  exor- 
CICIO  para  S3r  ronovadfa  no  exercic.o  seguinte, 
sem  ter  sido  Armada  uma  interpreta&j  ou 
um  principio  que  regule  d)  modo  definitivo 
o  assumpto.  Pensa  ainda  a  Commissão  que  a 

??aLTa^'?S^Í**  essa  diminuição  de  imposto 
para  os  offlciaes,  a  titulo  de  que  o  referido 
imposto  não  deve  attingir  á  pario  em  di- 
nheiro destinada  ã  alimentação,  não  será 
justo  rocusar  uma  pequena  diminuição  de 
taxa  á  classe  dos  funccionarios  civis,  espo- 
çialraento  aos  que  recebem  vencimentos  re- 
duzidos, pois  nesses  vencimentos  está  tam- 
bém incluída  a  quantia  destinada  á  alimon- 
taçao* 

A  Camará  deve,  porém,  attenier  para  a 
situação  do  orçamento,  para  as  condições  de 
seu  equilíbrio,  afim  de  não  deslizar  para  o 
^^f}^J^  ^^^<^Q^õQa  que,  perora,  infeliz- 
mente,  nao  podem  ser  feitas. 


EMENDA  N.   5 


Onde  se  diz  imposto  sobro  vencimentos, 
accrescente-sa  : 

Ficam  excluídos  dessj  imposto  todos  os 
que  perceberem  vencimentos  inferiores  de 
*;  40(^000, 


Os  que  vencerem  mais  de  8:400*  pagaiio 
2  %  até  5:000$  ;  4  •/.  até  10:000$  o  7%  os 
que  excederem  desses  vencimentos. 

Sala  das  sessões,  21  do  agosto  de  I9(K,— 
/.  A,  Neiva, 

A  Commis^iâo  não  pôde  acceitar  a  einrada. 
Ella  importa  em  reduzir  a  receita  e  a  expo- 
sição feita  no  parecer  sob  o  equilíbrio  orça- 
mentário bem  claramente  demonstra  os 
inconvenientes  o  os  perigos  quo  adviriam 
dessa  conducta.  A  Commissão  mantém  ainda 
hoje  o  parecer  que  deu  o  anno  passada  sobre 
emenda  idêntica. 

«Ella  importa  em  reduzir  o  imposto  sobre 
certo j  vencimentos,  e  embora  roconheçaqne 
(5  pesada  a  contribuição  o  grande  o  sacri- 
fício, exigidos  aos  funccionarios,  todavia  as 
circumstancias  do  paiz  e  a  situação  do  seu 
credito  não  permittem  ainda  ao  Thesouro 
dispensar  nenhum  dos  recursos  que  contri- 
buem para  a  formação  de  sua  receita.  E* 
certo  que  os  últimos  orçamentos  toem  tido 
saldo,  mas  esses  saldos  são  de  imprescindível 
necessidade,  já  para  continuar-se  o  resgate 
do  papel-moeda,  já  para  fortalecer-ao  o  fundo 
de  garantia  necessário  a  corta  estabilidade 
no  valor  de  nossa  moeda. 

A  situação  financeira  tem  sem  duvida  me- 
lhorado ;  mas  está  lonçe  de  ter  attingido  o 
gráo  de  melhoramento  de  que  carece  o  paiz 
para  não  continua'  a  ter  proílindamento 
aviltada  a  sua  moeda,  depreciada  a  proda- 
cção  nacional  e  anniquilado  o  trabafíio  so- 
cial. 

Sobro  a  natureza  de  nossa  moeda  assen- 
tam todo3  os  grandes  males  que  soflfremos 
e  emquanto  não  nos  apparelharmos  para  dar 
a  essa  moeda  a  máxima  estabilidade,  pi-epa- 
rando  o  regimen  da  moeda  raetallica  e  do 
bilhete  do  banco  conversivel  á  vista  e  ao 
portador,  impossível  ô  ao  Estado  reduzir  os 
recursos  que  presentemente  possue. 

EMENDA  N.  6 

Ao  art.  1«— Supprima-se  o  n.  30, 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  do  1902.— 
Galdino  Loreto. 


De  longa  data  vem  inscripta  nos  orçamen- 
tos da  Receita  esta  rubrica,  e  todas  as  vezes 
tem  ella  sido  mantida,  já  nas  propostas  do 
Governo,  já  nos  projectos  da  Commissão,  já, 
finalmente,  nas  leis  votadas  pela  Camará  e 
pelo  Senado.  A  Commissão,  não  conhecendo 
motivo  razoável  para  a  sua  suppressão  e  não 
achando  na  Constituição  principio  algum 
que  justifique  a  sua  eliminação,  é  de  parecer 
que  a  emenda  seja  recusada.  De  facto,  o  im- 
posto om  questão  é  um  verdadeiro  imposto 
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sobre  renda,  constituo  até  na  Inglaterra— no 
Income^Tax  uma  classe  de  rendas  a  que 
se  refere  uma  cédula  especial  e  ninguém 
dirá  que  a  União  não  possa  taxar  a  renda 
qualquer  que  S3já  a  fórma  que  elia  apre- 
sente. 

EMENDA  N.  7 

Ao  art.  Io— Supprlma-se  o  n*  32. 

Sala  das  sessoea,  22  de  agosto  de  1602.— 
GaMino  Loreto, 

A   Commissao  recusa  a  emenda. 

£^  naturalmente  a  diminuta  renda  colhida 
dessa  rubrica  que  levou  o  Deputado  pelo  Es- 
pirito Santo  a  supprimir  o  imposto;  mas  a 
verdade  é  que  a  taxa  Fobro  annuncios  não 
tem  sido  cobrada  convenientemente.  A  renda 
dahi  proveniente,  regularizada  a  arrecada- 
Qfio,deve  ser  dez  ou  doze  vezes  superior  á  que 
presentemente  tem  sido  cobrada . 

EMENDA  N.   8 

Art.  1*»,  n.  33—  Rodija-se  assim  : 

Contribui^o  das  companhias  ou  emprezas 
de  estradas  de  ferro  e  de  outras  companhias, 
inclusive  a  City  Improvements. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1902.— 
Paula  Ramos. 

A  Commissao acccj ta  a  emenda. 

EUa  vem  aitender  á  clausula  XIV  do  con- 
tracto de  29  do  dozem-jro  de  1839. 

EMENDA   N.  9 

Supprimam-se  por  inconstitucionao^  os 
ns.  34  o  35  do  art.  !•>. 

Sala  das  sessões,  21  de  agosto  de  1902.— 
Alfredo   Varella, 

A  Commissao  não  acceita  a  emenda  em 
nenhuma  de  suas  partes.  Quer  em  relação  á 
rubrica.de  n.  34,  quer  em  relação  á  de  n.  35, 
todos  os  annos  apparecem  emendas  suppres- 
sivas  e  sempre  Senado  e  Gamara  toem  man- 
tido os  dispositivos  em  questão.  Ainda  no  or- 
çamento do  anno  passado,  em  relação  ã  eli- 
minação do  n.  34  do  art.  l"*,  disse  a  Com- 
missao: 

«  Em  mais  de  uma  voz,  e  mesmo  em  legis- 
laturas diversas,  teom  vários  Srs.  Deputados, 
sob  o  fundamento  de  que  os  terrenos  de  ma- 
rinhas pertencem  ás  municipalidades,  pro- 
curado eliminar  esta  verba  do  orçamento  da 
Receita.  A  Commissao  nessas  occasiões  tom 
discutido  o  assumpto,  mostrando  o  equivoco 

Vol,  VI 


em  que  laboram  os  que  assim  pensam,  con- 
cluindo por  pedir  a  rejeição  dessas  emondas. 
A  Camará  e  o  Senado  teem  approvado  esse 
modo  do  ver  e  por  isso,  reportando-se  aos 
estudos  feitos  e  aos  pareceres  dadoj,  de  novo 
pede  á  Camará  a  rejeição  da  emenda.  O  as- 
sumpto já  foi  longamente  debatido,  e  em 
um  memorável  discurso,  pronunciado  pelo 
Sr.  Paula  Ramos,  encontrou  o  próprio  Poder 
Executivo  razões  para.  um  veto  que  deu  a 
projecto  referente  ao  assumpto,  veto  que  foi 
approvado  por  grande  maioria  da  Camará. 

O  assumpto  parece,  pois,  á  Commissao, 
resolvido  pelo  Congresso 

Em  relação  á  suppressão  do  n.  35  do  mes- 
mo artigo  tambom  teem  inteiro  cabimento  as 
oI>3ervações  acima  feitas. 

O  que  se  disse  em  relação  aos^  foros  tem 
inteira  applicação  aos  laudemios.  Os  ter- 
renos de  marinha  quer  na  antiga  iegis* 
lação,  querem  um  sem  números  de  actos  o 
leis  do  regimen  republicano,  teem  sido  con- 
siderados como  propriedade  da  União  e  nada 
ha  na  Constituição  que  autorize  a  pensar 
de  modo  contrario.  Si  alguma  cousa  ha 
a  fazer-so  ó  uma  lei  regulando  as  concessões 
desses  terrenos  em  njssas  principaics  ci- 
dades, de  modo  a  evitar-se  de  futuro  in- 
demnizações quando  para  melhoramentos 
delles  carece  a  União. 

EMENDA  N.    10 

Ao  art .  1  .o-^Supprima-se  o  n .  34 . 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1902.— 
Galdino  Loreto , 

A  Commissao  julga  prejudicada  a  emenda, 
á  vista  do  seu  parecer  em  emenda  da  mesma 
natureza. 

EMENDA    N.     11 

Ao  art.  l.^  n.  28— Redija-se  assim: 

«Imposto  do  2  Vo  sobre  vencimentos  e 
subsidies,  de  accordo  com  a  lei  n.  428,  de  10 
de  dezembro  de  1896».  ' 

Saía  das  sessões,  22  do  agosto  de  1902.-»- 
Paula  Ramos . 

A  Commissao  julga  prejudicada  a  emenda, 
á  vista  do  que  disso  sjbre  emenda  referente 
ao  mesmo  assumpto  o  que  reduzia  a  receita. 

EMKNDA   N.    12 

Ao  art.  r— Supprima-se  o  n.  35. 
Sala  das  âessões,  22  de  agosto  dè   1902.— 
Galdino  Loreto, 
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A  CommJssao  julga  prejudicada  a  emenda, 
á  vista  do  que  disse  em  emenda  idêntica. 

EMENDA    N.    13 

Ao  art.  1°— Supprima-sc  o  n,  37. 

Sala  das  seásões,  22  de  a^^osto  de  1902.— 
Galdino  Loreto, 

A  Commissão  não  acceita  a  emonda.  Em 
annos  anteriores  a  mesma  suppressão 
tem  sido  proposta  e,  no  emtanto.  quer  o  Se- 
nado, quer  a  Camará,  a  tem  mantido. 

A  Commissão  reporta  se,  pois,  aos  parece 
.res  que  tem  dado. 

EMENDA  N.    U 

Ao  art.  1«— -Supprima-se  o  n.  48.    . 
Sala  das  sessões,  22  de  agosto  do  ir02.— 
Galdino  Loreto, 

A  Commissio  não  acceita  a  emenda. 

■  A  sua  adopção  seria  talvez  sufllciente  para 
doíjequilibrar  o  orçamento,  e  como  não  apre- 
sentou o  autor  da  emenda  succedaneo  para 
o^ grande  desfalque,  o  como  a  Commissão 
não  vê  em  que  outra  fonte  de  renda 
ou  em  que  rubrica  poderá  remediar  com 
augmento  correspondente  a  diminuição  que 
a  emenda  trará,  é  de  opinião  que  seja  ella 
recusada. 

EMENDA.  N.    15 

Ao  art.  1<»— Supprima-se  o  n.  62  (4«). 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1902.— 
Galdino  Loreto . 

A  Commi&são  não  vê  conveniência  na  ado- 
pção da  emenda  e  a  recusa.  Durante  annos 
carecerá  ainda  o  paiz  de  ir  curando  dos 
males  que  produziram  a  crise  financeira  e  a 
desvalorização  da  moeda,  de  modo  que  o  res- 
gate do  papel -moeda  terá  de  ser  feito,  com 
certa  parcimoma,  é  verdade,  mas  também 
com  certa  persistência,  e  para  isso  o  meio 
mais  regular,  o  meio  mais  conveniente,  é  o 
dos  saldos  orçamon  tar ios . 

O  destino,  pois,  dado  a  esses  saldos  no 
n.  62(4«)  está  de  perfeito  accorio  com  a 
politica  financeira  que  o  actual  Governo  tem 
posto  em  pratica  e  cujas  vantagens  não  (? 
mais  licito  desconhecer. 

EMENDA  N.    16 

Ao  art.  1.°— Supprima-se  o  n.  66,  1<». 

Saladas  sessões,  22  de  agosto  de  1902.— 
Galdino   Loreto, 


A  Commissão  não  acceita  a  emenda. 

Repete,  pois,  o  que  já  disse: 

A  renda  em  questão  é  evidentemento  da 
União  e  nem  lei  ainda  houve  restituindo  oa 
entregando  aos  Estados  os  próprios  a  que  » 
refere  a  emenda.  Por  outro  lado,  não  podia 
ser  o  pensamento  do^  legislador  coostitaiatê 
despojar  a  União  em  beoeficio  dos  Estado?. 
que  ficavam  de  posse  das  terras  devolutas, 
de  todo  o  seu  domínio,  quando,  no  emtanto, 
lhe  confiava  a  defesa  da  integridade  do  ter- 
ritorio,  a  responsabilidade  da  dívida  publica 
e  a  manutenção  do  credito  publico.  Entre 
oá  serviços  a  cargo  da  União  figura  o  da 
divida,  além  de  que  mesmo,  para  os  ser- 
viços internos,  carece  oUa,  em  mais  de  um 
Estado,  de  próprios  onde  sejam  instaliadoi, 
pagando,  em  outros,  alugueis  para  esses  ser- 
viços. 

EMENDA   N.    17 

Ao  art.  l.<»— Supprima-so  o  n.  08. 

Sala  das  sossoe.5,  22  de  agosto  de  1902.— 
Galdino  Loreto , 

A  Commis.são  não  pulo  acccitar  a  emenda. 
A  vorba  em  questão  não  podo  chegar  para 
organização  do  serviço  em  todos  os  portos 
da  Republica  e  querer  fazel-o  importará  cm 
não  creal-o  em  um  só  de  nossos  p  jrtos.  Mas 
peio  fti  ito  de  não  ser  presentemente  possivelo 
serviço  de  soccorro  naval  em  todos  06  no-isos 
portos,  não  o  devemos,  porventura,  orgaalzar 
no  porto  daCapital,que,pela  sua  importância, 
pelo  numero  de  navios  e  embircjtções  que  o 
demandam,  e  pelos  acciden*.e3  e  naufrágios 
que  diariamente  se  dão,  ostá  a  exigir  esso 
serviço,  sendo  mesmo  uma  vergonha  para 
nós  o  nào  possui l-o  ?  Ninguém  o  dirá.  Por 
isso,  a  Commissão  pede  a  recusa  da  emenda. 
Esse  serviço  precisa  ser  creado,  e  como  a 
dotação  da  rubrica  em  questão  pôde  fornecer 
recurso  regular  para  sua  organização,  neces- 
sário 30  faz  manter  a  rubrica  que  a  emenda 
manda  eliminar. 


EMENDA  N.    18 


Consumo: 


N.  Dita  por  cabeça  de  gado  vaccum  im- 
portado de  por 5os  estrangeiros  para  ser  con- 
sumido no  território  do  Republica  dos  Esta- 
dos Unidos  do  Brasil,  15$000. 

Sala  das  sessões,  21  de  agosto  de  1902.  - 
Rodolpho  Paixão^ 

A  Commis^ião  não  acceita  a  emenda: 

1.°  Porque  não  lhe  parece  justo,  coa- 
veniente  e  razoável  onerar  mais  as  condições 
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da  alimentado  do  povo  desta  Capital  e  dosl 
demais    Estados   da  Ropablica,  muitos  dos| 
quacs   nas  suas  capitães  recebem  em  larga 
escala  o  gado  vindo  do  estrangeiro. 

2.»  Porque  as  condições  do  Thesjuro  nâo 
necessitam  do  um  novo  imposto  o  sim  da 
exacta  arrecadação  dos  impostos  existentes,  e 
quando  fosse  preciso  recorrer  a  novos  onuií, 
esse  a  que  se  refere  a  omonda  seria  dos 
últimos. 

3.0  Porque,  visando  a  emenda  favorecer  a 
industría  pastoril  do  Minas  especialmente, 
si  a  população  da  Capital  P^ederal  não  sof- 
fi'esse  pela  consciência  dos  criadores  e  boia- 
deiros  mineiros  que  forneceriam  o  gado  em 
quantidade  sufflciente  o  a  preço  razoável, 
soCfi^eriam  outi'os  Estados  onde  a  importação 
do  gado  estrangeiro  6  impossiv.íl  evitar 
por  ora,  ijão  podendo  s:jr  abastecidos  pe'lo 
Estado  de  Minas  e  Piauhy»  já  pela  deficiência 
de  sua  producção,  jã  pela  falta  e  carestia  dos 
meios  de  transporte. 

4.**  Porque,  a  cobrar  o  imposto,  essa  co- 
brança deverá  fazer-se  nas  alfandegas,  o  que 
importa  de  facto  em  elevar  dessa  importân- 
cia o  imposto  de  importação,  tornando  ape- 
nas mais  caro  o  preço  da  carne,  sem,  no 
eratanto,  conseguir  impedir  a  continuação  da 
entrada  do  gado  platino  nas  proporções  em 
que  entra  presentemente.  A  providencia 
Lembrada  não  conseguirá  amparar  a  pro- 
ducção nacional  e  sim  encarecer  o  preço  do 
genoro. 

A  Camará  deve  ter  presentes  ao  seu  espi- 
rito, ao  votar  esta  emenda,  as  palavras  de 
Adam  Simith  em  sua  monumental  obra 
sobre  a  —  Riqueza  das  Na^^ões;  «um  imposto 
sobre  as  cousas  indispensáveis  á  vida  tem  o 
mesmo  eífeito  sobro  os  povos  que  um  solo 
estéril  e  um  clima  ingrato  e  opera  sempre 
como  si  houvesse  uma  diminuição  nos  salá- 
rios devidos  ao  trabalho. 

EMENDA  N.    19 

Ao  art.  l**.  Consumo. 

Dita  de  15$  por  c.ib:^ça  do  gado  vaccum 
importado  de  portos  estrangeiros  para  ser 
consumido  no  território  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  da  Brazil. 

Dita  de  300  réis  por  cada  kilo  do  manfceiga 
de  leite  importado  do  est  angeiro  para  con- 
sumo e  de  2|;500  também  por  cada  kilo  de 
raaríjarina  c  subsUtutos  dia  m(ísm:i  proce- 
dência. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1902.— 
Rodolpho  Paixão, 

Quanto  ao .  gado,  a  Comraissão  julga  a 
emenda  prejudicada. 

Em  relação  á  manteiga,  o  relator  também, 
do  accordo  com  a  CJommissâo,  podo  a  sua 


rejeição,  O  relator  do  presente  parecer  ô 
insuspeito  á  protecção  que  se  quer  conferir  a 
essa  industria.  Podo  me  mo  afflrraar  q^ue 
ella  se  desenvolveu  á  sombra  de  providencias 
que  foi  o  primeiro  a  crear  na  tarifa,  e  alli,  o 
alli  somente,  encontrará  essa  industria  com-, 
pensações  para  enfrentar  o  similar  cstran- 
trangeiro.  E'  certo  que,  sendo  a  nossa  tarifa 
calculada  a  um  cambio  determinado  e  as 
taxas  tendo  relação  com  essa  base,  deide  que 
o  cambio  suba,  direitos  que  eram  compensa- 
dores ou  mesmo  proteccionistas,  deixam  dç 
sqI-o,  e  ô  isso  o  que  jã  vae  se  dando  cora  a 
manteiga ;  mas  para  esses  factos  existe  a 
Commissáo  de  Tarifas,  que  certamente  pror 
videnciará,  salvo  a  apresentação  de  emenda 
nesse  sentido—  em  orçamento—  o  que  pela 
Mesa  sqja  submettida  á  apreciação  da  Com- 
missáo de  Orçamento . 

Além  disso,  não  parece  conveniente  o  esta- 
belecimento do  imposto  de  consumo  apenas 
para  o  género  estrangeiro,  porque  est  \^  para 
eximir-se  ao  mesmo  imposto,  procuraria  re- 
vestir a  forma  de  nacional,  dosacreditmdo  a 
nossa  producção,  quo  é  no  género  (.e  puro 
leite,  e  fraudando  o  fisco, 

EMENDA  N.  20 

Consumo  — Art.  1.**-  N.  Ditado 
i>õ$  por  cabeça  de  gado  vaccum 
importado  dos  portos  estrangeiros 
para  consumo •        $ 

Sala  das  sessões,  22  d.)  agosto  do  1902.— 
Hosannah  de  Oliveira.  -Arikur  Umos. 

A  Commissão  julga  prejudicada  a  emenda. 
Ella  eleva  ainda  mais  o  valor  do  imposto,  o 
por  isso  ainda  mais  do  quo  a  emenda  pi^cce- 
dente  deve  ser  recusada  pela  Gomara.  Ac- 
ero ^ce  que  o  Estado  dJ  Pará— especialmente 
a  sua  capital,  teria  de  ver  o  preço  da  carne 
elevar  se  ainda  mais*  lá  onde  ello  é  exage- 
rado, já  pelas  difflculdades  do  transporte,  já 
pelos  conluios  que  os  criadores  em  Marajó 
frequentomeníe  fazem  para  manter  o  preço 
era  alta  exagerada,  cora  prejuízo  da  popu- 
lação. 

EMENDA.  N.  21 

Supprima-se  o  n.  V  do  art  2«,  por  sor  in- 
constiiucional  a  taxa  quo  estabelece. 

Sala  das  sessões,  21  de  agosto  do  1902.— 
Alfredo  Varella, 

A  Commissão  não  pôde  acceitar  a  emenda. 

O  dispositivo  que  se  manda  eliminar 
está  consagrado  em  lei,  e  o  anno  passado, 
depois  de  largo  debate,  a  Camará  o  manteve 
e,  como  a  Camará,  o  Senado,  que  devolveu 
todavia  o  orçamento  emendado. 
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E'  assim  mio  viu  o  anno  passado  o  seguinte 
parecer  sobre  emenda  idêntica,  approvado 
pela  Camará: 

<  Carece  de  fundamento  a  razão  da  incon- 
stitucionalidade allogada  pelos  Srs.  VaroUa, 
Marçal  Escobar,  Barbosa  Lima  e  iSoares  dos 
Santos  contra  a  disposição  do  art.  1«,  n.  10, 
que  autoriza  o  Governo  a  cobrar  dos  navios, 
que  se  utilizarem  dos  portos  em  que  forem 
executadas  obras  de  melhoramento  á  custa 
da  União,  a  taxa  de  um  a  cinco  réis  por  ki- 
logramma  de  mercadorias  que  forem  por 
elíes  eniba  rcadas  ou  desembarcadas. 

A  razão  de  inconstitucionalidade,  convjôm 
dizer,  ó  allegada  tão  somente  em  relação  á 
carga  ou  descarga  das  mercadorias  navega- 
das iK)r  cabotagem,  parecendo  por  isto  ba- 
sear-so  no  art.  7«  da  Constituição,  que  diz 
ser  da  exclusiva  competência  da  União  a  de- 
cretação sobre  a  entrada,  sabida  e  escada 
de  navios,  sendo  livre  o  commercio  de  cabo- 
tagem ás  mercadorias  nacionaes  bem  como  ds 
estrangeiras  que  tiverem  pago  o  imposto  de 
' — importação. 

Esta  disposição  da  nossa  Constituição  refe- 
re-se  patentemente  a  impostos  sobre  merca- 
dorias que  pudessem  ser  decretados  pela 
União  a  titulo  diverso  dos  que  se  achara  nella 
Indicados,  e  não  a  impostos  sobre  navios,  po.s 
nesta  caso  teria  dito:  sendo  livre  a  navegação 
de  cabotagem. 

Accresce  que  a  taxa  impugnada  não  pôde 
ser  considerada  como  um  imposto  propria- 
mente dito ;  mas  constituo  um  verdadeiro 
pedágio  ou  paga  devida  pela  utilização  de 
obras  de  melhoramentos  feitos  pela  União ; 
olla  não  ô  cobrada  em  todos  os  portos  indis- 
tinctamente,  mas  tão  somente  naquelles  em 
que  forem  executadas  obras  de  melhora- 
mento á  custa  dos  cofres  da  União. 

Si  prevalecesse  a  razão  de  inconstitucio- 
nalidade allegada,  a  União  seriji  inhibida  de 
cobrar,  das  mercadorias  nacionaes  do  com- 
mercio de  cabotagem  ou  dos  navios  que  as 
transportassem,  taxas  pela  utilização  de  um 
cães  ou  de  uma  ponte  de  embarque,  de  sua 
propriedade,  e  ainda  pela  utilização  de  um 
canal  que  construísse  no  intuito  de  facilitar 
a  navegação  entre  dous  portos  visinhos, 
como,  por  exemplo,  o  canal  projectado  entre 
a  bahia  de  Cananéa  e  a  de  Paranaguá  (Canal 
do  Varadouro),  e  o  da  Laguna  a  Porto 
Alegro. 

Cumpre  ainda  observar  que  taxas  análo- 
gas á  que  se  pretende  supprimír  como  in- 
constitucionaes  são  pagas  actualmente  no 
porto  de  Santos,  onde  a  Companhia  de  Docas 
cobra  dos  navios  que  atracam  a  seus  cães, 
a  titulo  de  utilização  dos  mesmos,  a  taxa  de 
800  réis  a  1$  por  metro  linear  de  cáes  oc- 
cupado,  por  dia,  e  mais  a  do  três  r(';is  por 
kilogramma  de  mercadorias  por  elles  embar- 


cadas ou  desembarcadas,  sejam  estrangeins 
ou  nacionaes. 

Por  essa  occasião,  justificando  o  dispontívi 
que  se  quer  supprimir,  fez  o  relator  deite 
parecer  longo  e  minucioso  ostado  aobno 
que  a  i*espeito  de  conservação  de  portos  e 
ancoradouros  se  faz  em  outros  paizes  e  be« 
assim  as  taxas  cobradas,  que  sao  de  fiíeto 
muito  superiores  dquellas  que  entr^  nás  m 
mandaium  cobrar. 

Eis  o  quedasse: 


Taxas  cobradas  em  differenies  países  para  m- 
demnização  das  despezas  de  conservaç^  o* 
melhoramento  de  ancoradouros 

Allemanha 
Bremjn : 

Franen 

Navios,  demorando-se  até  30  dias, 
por  toneladas  Moorsom 0,212 

Navios  demorando-se  até  60  dias, 
por  tonelada  Mo  .rsom 0 .4â5 

Hamburgo : 

Navios  a  vela  ou  a  vapor,  por  to- 
nelada Moorsom 0.353 

Os  entrados  ou  sabidos  com  lastro  ou  car- 
vão pagam  metade  da  taxa  ;  os  on trados  e 
sabidos  com  lastro  nada  pagam . 

Hollanda 


Amsterdam: 

Navios  a  vela,  pov  tonelada  Moor- 

son 

Navios  a  vapor,  idem  idem 

Navios  a  vela  ou  vapor  carregado 
de  carvão 

Rotterdam: 

Navios  a  vapor  até  443"^  de  ar- 
queação, por  tonelada  Moorsom. 

Navios  a  vapor  de  444'»3  a  666"»*, 
de  arqueação,  idem  idem 

Navios  a  vapor  de  mais  de  666"' 
de  arqueação,  idem  idem 

Navios  a  vela  até  664™'  de  arquea- 
ção, idem  idem 

Navios  a  vela  de  665™3  j^  j  107"^ 
de  arqueação,  idem  idem 

Navios  a  vela  de  1 .  lOS™^  a  1.550"^ 
do  arqueação,  idem  idem 

Navios  a  vela  de  mais  de  1 .550"^^ 
de  arqueação,  idem  idem • 


Fnin^ot 

O.20è 

0.840 

0.148 


0.269 
0.297 
0.325 
0.396 
0.566 
0.7Ô2 
O.dOS 
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Bélgica 

Antuérpia  (por   tonelada   de   arqueação 
Moorsom ): 

f'raacos. 

Navios  a  vela  até  85  toneladas. . .         0.270 

Navios  a  vela  de  86  a  128  tone- 
ladas   0.304 

Navios  a  vela  de  129  a  17!  tone- 
ladas   0.334 

Navios  a  vela  de  178  a  214  tone- 
ladas           0.368 

Navios  a  vela  de  215  a  257  tone- 
ladas ., •    0.437 

Navios  a  vela  de  mais  do  257  tole- 

ladas 0.472 

Na  3*  viagem  feita  durante  o  anno,  pagam 
apenas  75%  destas  taxas,  na  4'»  viagem  50  Vo, 
na  5*  e  seguintes  25  % . 

Francos 
Navios  a  vapor  em  cada  uma  das 

10  primeiras  viagens  durante  o 

anno 0.299 

Navios  a  vapor  em  cada  uma  das 

10  seguintes 0.207 

Navios  a  vela  em  cada  uma  das 

outras 0 .  138 

jp*rança 

Imposto  g  Tal  denominado  direitos  de  coes 
{droits  de  qttay)  cobrado  de  todos  os  navios 
que  entram  com  carga,  a  excepção  dos  em- 
pregados na  pesca  ou  na  cabotagem  (por  tone- 
lada Moorsom): 

Francos 
Navios  procedentes  da  Europa  ou 

do  Mediterrâneo 0.500 

Navios  prsKjedentes  de  qualquer 

outro  paifc 1 .000 

Os  paquetes  empregados  exclusivamente 
no  serviço  de  passageiros  ou  de  passageií^os  e 
mercadorias,  comunto  que  o  peso  destas  não 
exceda  de  50  kilogrammas  por  tonelada  de 
registro,  pagam: 

Francos 


Por  passageiro : 

Por  cavallo 

Por  carro  de  duas  i'odas 

Por  carro  do  quatro  rodas 

Por  500  kilogrammas  do  merca- 
dorias.....  


1.000 
2.000 
3.000 
4.000 

1.000 


Imposto  local  denominado  direitos  de  tone- 
lagem {droits  de  tonnage)  cobrado  na  maior 
parte  dos  portos  em  beneficio  das  munici- 
palidades ou  das  camarás  de  commercio  para 


reembolso   de  omprestimos   feitos  para  as 
obras  de  melhoramentos  dos  ditos  portos: 


Francos 
2.500 


Por  tonelada  de  arqueação  (naa- 
ximo) 

Este  imposto  de  que  estão  isentos  os  na- 
vios de  cabotagem  e  os  de  pesca  varia  se- 
cundo as  necessidades  locaes,  tendo  sido  o 
seu  valor  médio,  em  1886,  segundo  Golson 
(Annales  des  Ponts  et  Chaussées)  frs.  0.243 
por  tonelada  Moorsom. 

Havre: 

Taxa  local  em  vigor  de  1865  a  1874: 

Francos 
Navios   francozes,    por    tonelada 

Moorsom , 0.750 

Navios  estrangeiros,  por  tonelada 

Moo'rsom 0.900 

Os  navios  carregados  de  madeira  ou  de 
carvão  terão  30  «/o  de  abatimento  ;  os  de 
cabotagem,  os  arribados,  bem  como  os  en- 
trados e  sabidos  em  lastro  nada  pagavani. 

Este  imposto  produziu,  em  1874,  1.041.432 
francos. 

Taxas  locaes  (pedágios)  actualmente  em 
vigor,  do  conformidade  com  a  lei  de  19  de 
março  de  18J5. 

a)  Taxas  sobre  navios: 


l .  Navios  procedentes  de  portos  si- 
tuados fora  da  Europa  ou  do 
Mediterrâneo  ou  a  elles  desti- 
nados, por  tonelada  Moorsom.. 

2.,  Navios  procedentes  de  portos 
da  Europa  ou  do  Mediterrâneo 
ou  a  elles  destinados,  por  tone- 
lada Moorsom 

3.  Navios  de  qualquer  procedên- 
cia ou  destino,  cujo  carrega- 
mento compõe-se  na  totalidade 
ou  com  9/10  partoá,  pelo  menos, 
de  cereaes,  pinho,  carvão,  mine- 
reo  de  ferro,  adubos,  etc,  por 
tonelada  Moorsom 


Francos 


0.400 


0.300 


O.áOO 


As  taxas  ns.  1  e  2  são  reduzidas  de  40  % 
para  os  vapores  de  linhas  regulares,  dando 
uma  viagem,  pelo  menos,  por  semana  ;  de 
30  %  para  os  que  dão  uma  viagem  poi  mez, 
pelo  menos,  e  bem  assini,  para  os  que  em- 
barcarem e  desembarcarem  quantidade  de 
mercadorias  inferior  a  2/3  da  tonelagem  de 
arqueação. 

Os  navios  entrados  no  porto  com  destino  a 
Harflouv  pelo  canal  do  Tancarville  pagam 
apenas  metade  das  taxas  acima  indicadas. 

São  isentos  das  taxas  os  navios  perten- 
centes ao  Estado  ou  empregados  na  pesca  9 


iiy2 


aKnaks  da  gamara 


Francos 


na  cabotagora  franeoza,  oâ  arribadoa,  os  quo 
entrarem  e  sahirera  sem  oíTectiiapem  opera- 
ção alguma  comraercial*  os  rebocadores,  os 
navios  de  p.*aticagem,  etc. 

Os  navioj  que  entram  no  porto  para  alli- 
viar  parte  da  carga  pa:j:am  um  terço  das 
taxas  indicadas. 

B)  Taxas  sobre  mercadorias: 

Cereaes,  pinho,  carvão  de  pedra, 
ininereos  de  ferro,  alcatrão  mi- 
neral, adubos,  etc.,  por  tonelada 
de  1 .000  ks.  ou  fracção. 

Arroz,  vinhos  communs,  sementes 
oleaírinosas,  azdto  do  dendê, 
petróleo,  madeira,  ferro  guza, 
motaes  brutos, materíaes  de  con- 
strucção,  etc,  por  tonelala  ou 
fracção 

As  demais  mercadorias 


0.050 


0.100 
0.200 


São  isentas  as  mercadorias  pertencentes  ao 
Estado  c  as  transportadas  por  cabotagem  de 
porto  a  porto  francez. 

C)  Taxas  sobre  passageiros: 


a  cUe-}  destinadas  quando  os 
mesmos  navios  não  venham  ao 
porto  ou  não  tmham  delle  sa^ 
hida,  por  tonelada  de  arquea- 
ção  

São  isentos  das  taxas  os  navios 
do  se;:' viço  do  Estado,  os  de  pesca, 
os  empregados  na  cabotagem,  os 
arribados,  os  entrados  e  sabidos 
em  lastro,  os  de  reboque  ou  de 
praticagem,  e  as  embarcações 
miúdas  do  serviço  do  porto. 


0.399 


Francos 
5.000 
2.000 
1.000 
0.500 


Passageiros  de  1*  ou  2»  classe  com 
viagem  de  longo  curso 

Passa geiroy  de  3*  classe  com  via- 

'  gem  de  longo  curso 

Passageiros  de  qualquer  classe, 
sem  ser  de  longo  curso 

Emigrantes,  qualquer  (pio  seja  o 
destino  ou  procedência 

São  isentos  os  passageiros  dos  navios  do 
Estado  o  os  procedentes  de  pori  )3  franc  jzes 
ou  a  ellcs  destinados. 

Bordéos: 

Taxas  locaes  autorizadas  peja  lei  de  2  de 
agosto  de  1887: 

I,  Navios  carregados  tanto  na  entrada 
como  na  saliida: 

Francos 

0.600 

0.500 

0.400 


Na  1*,  2*  o  3*  viagens  durante  o 
anno,  por  tonelada  Moorsom. . . 

Na  4"  c  5»  viagens  durante  o  anno, 
por  tonelada  Moorsom 

Na  6*  e  seguintes  durante  o  anno, 
por  tonelada  Moorsom ^ . . 

2,  Navios  entrados  ou  sabidos  em  lastro: 

Francos 

Na  1*,  2»  e  3*  viagens  do  anno, 
por  tonelada  Moorsom 0.500 

Nas  4*  e  5*  viagens  do  anno,  por 
tonelada  Moorsom 0.450 

Nas  6*  e  seguintes  viagens 0.400 

Alvarengas  carregadas  de  merca- 
dorias procedentes  (J-ens-vios  an- 
corados a  juzante  da  cidade  ou 


Navios  procedentes  de  portos  es- 
trangeiros, por  tonelada  de  mer- 
cadoria descarregada , . . . 

Navios  procedentes  dá  Hespanha 
ou  de  suas  colónias,  idem  idem. 


O.oiO 
O.750 
O.509 


Hespanha 

Taxa  geral  destinada  ao  serviço  de  me- 
lhoramento de  portos  hoie  empregada  conifi 
recurso  ordinário  do  Estado: 

Fraoeflt 

1)  Navios  de  cabotagem  : 

Por  tonelada  de  mercadorias  car- 
regadas  '. 

Por  toneladas  de  mercadorias  des- 
carregaias c 

Por  passageiro  embarcado  ou  des- 
embarcado.  

2)  Navios  procedentes  de  portos 
da  Europa  ou  do  Mediterrâneo  òu 

a  elles  destinados  : 

Por  tonelada  de  mercadorias  car- 
regadas  

Por  tonelada  de  mercadorias  des- 
carregadas  

Para  passageiro  embarcado 

Para  passageiro  desembarcado. . . 

3)  Navios  procedentes  do  outros 
portos  ou  a  elles  destinados: 

Por  tonelada  de  mercadorias  car- 
regadas   

Por  tonelada  do  mercadorias  des- 
carregadas  

Por  passageiro  embarcado 

Por  passageiro  desembarcado. . . . 

4)  Navio$  com  carvão,  proce- 
dentes da  Europa: 

Por  tonelada  descarrog.ida 

5)  Navios  com  carvão,  proce- 
dentes de  Hespanha: 

Por  tonelada  desembarcada 

Taxas  locaes,  destinadas  o.xclusi- 
vamente  aos  serviços  de  melhora- 
mento dos  portos  em  que  são  ar- 
recadadas: 

Barcelona: 


1.000 
1.250 

i.m 

O.750 


2.00i^ 

2,09) 
I.25<) 


0.250 


0.180 


Franeof 

Ô.OOÔ 
0,600 
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o  jjroducto  destas  taxas  attiogiu 
no  anno  de  1885  —  188G  á  soram-í 
do  1 .573.644  francos. 

BiLbáo: 

1 )  Importação: 

Francoí 

Carvão  èstrangoiro 0.250 

Mercadorias  geraes  da  Europa —  1 .250 
Mercadorias  goraes  de  outras  pro- 
cedências          2.500 

Carvão  nacional  por  cabotaorem . .         0.250 
Mercadorias   geraes   por   cabota- 

gexn .' 0.750 

2 )  Kxportação: 

Minério  do    ferro  para  o  estran- 
geiro   0.750 

Minério  de  ferro  para  portos  na- 

cionaes 0.250 

Estas    taxas  sao   cobradas   das 

mercadorias  o  produziram  cm  1888 

—  1889,  1.887.448  francos. 

Portugal 

Taxa  geral  denominada  —  direito  de  carga 
— cobrada  do  todas  as  embarcações  que  entra- 
rem nos  portos  do  continente  do  reino  e  ilhas 
adjacentes  (lei  de  16  de  setembro  de  1890). 

1)  Navio  do  longo  curso: 

Francos 

Por  l.OOO  kilograramas  do  carga 
desembarcada,  sondoVjsta  carvão 
de  pedra,  coke  ou  enxofro  ($100)         0.555 

Por  4.900  kilogrammas  de  qual- 
quer outra  carga  desembar- 
cada  (.$250): 1.388 

A  importância  da  taxa  não  podo  sor  infe- 
rior a  5$  c  os  navios  dolla  isentos  pagarão, 
para  poderem  carregar,  a  taxa  lixa  do  fran- 
cos íi7,777  (5$),  sijja  qual  fôr  a  quantidade  de 

carga  embarcada. 

Prancoa 

Por  passageiro  desembarcado  (|300)      l  .666 
Por  passageiro  embarcado  (1$). . . . .      5.555 

São  isentos  os  passageiros  procedentes  das 
colónias  portuguezas  ou  a  ellas  destinados  e 
bem  assim  os  náufragos,  os  indigentes  e  os 
menores  de  12  annos. 

2)  Navios  de  cabotagem: 

Francos 

Por  tonelada  (1.000  kilos)  de  carga 
desembarcada. 0.2^ 

São  isent,as  das  taxas  precedentes  as  em- 
barcações de  guerra,  as  empregadas  na  pesca, 
reboque,  as  de  cabotagem  de  menos  ao  20 
toneladas  do  arqueação,  as  de  bocca  aberta, 
seja  qual  fôr  a  sua  lotação,  as  que  somente 
receberem  refrescos  ou  carvão  (sendo  vapo- 


res), as  que  sahirem  com  carga  exclusiva  de 
sal  para  o  estrangeiro  ou  províncias  ultf'a- 
mannas  sem  terem  feito  nenhuma  operação 
de  descarga;  os  que  entrarem  e  sahirem  sem 
fazerem  nenhuma  operistção  commereial. 

Taxa  addicional  cobrada  dos  navios  que 
sahirem  pela  barra  do  Douro  e  destinada 
exclusivamente  ao  melhoramento  da  mesma 
barra: 

20  %  dos  direitos  acima  especificados.  O 
producto  desta  taxa  é  lançado  em  conta  es- 
pecial da  caixa  geral  de  depósitos,  onde  ô 
mensalmente  arrecadado. 

Taxas  especiaes  do  porto  de  Leixões  : 

A)  Taxas  de  permanência: 

1)  Embarcações  de  longo  curso: 

Francos 
Por  dia  e  tonelada  liquida.nos  pri- 
meiros cinco  dias  ($010) 0,055 

Por  dia  o  tonelada  liquida  nos 
subsequentes  ($005) 0,087 

2)  Embarcações  de  longo  curso  com  des- 
tino ao  rio  Douro  ou  dclle  procedente  : 

Francos 
Por  dia  e  tonelada  liquida  ($002),         d.Oil 

3)  Embarcações  arribadas  por  avariaa 
durante  o  tempo  necessário  para  reparar: 

Por  dia  e  tonelada  liquida  ($002).         0,011 

B)  Taxas  de  embarcações: 

Navios  até  1.000  toneladas  liqui- 
das, por  dia  e  por  bóia  (1$; 5.555 

Navios  até  1.000  toneladas  liqui- 
das, por  dia  e  por  argarnôo  ou 
porte($200) 1.111 

Navios  de  mais  de  1 .000  toneladas 
liquidas,  por  dia  e  por  bóia  (2$) .        11.111 

Navios  de  mais  de  l  .000  toneladas 
liquidas,  por  dia  o  porte  ou  ar- 

garnéo  ($400) 2.222 

São  isentos  os  navios  de  guerra. 

C)  Taxas  sobre  passageiros  : 

Francos 
Cada  passageiro  embarcado  ou  des- 
embarcado ($200) 1 .  lU 

Inglaterra 
Londres  : 

Taxas  de  porto  (Hxrbour-rates)  : 

Francos 

Navios  procedentes  de  qualquer 
porto  8itU!vdo  a  oeste  ou  a  sul 
de  Quess  int,  por  tonelada  de  -ar- 
queação         0.079 

Navios  procedentes  do  Báltico,  mar 
do  Norte  ou  da  Mancha;  por  to- 
nelada de  arqueação 0.053 
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ANNAES  DA   GAMARÁ 


Este  imposto,  paga  a  commissao  do  con- 
servado do  Tamisa  (Tamos  Ck)nservancy), 
produziu,  em  1886,  1.037.000- de  francos, 
que  juntos  ao  producto  das  taxas  da  nave- 
gsK^o  interior  e  a  outras  recebidas  da  com- 
missao, sommaram  2.095.000  do  francos, 
quantia  superior  ás  despezas  do  serviço. 

Liverpool  : 

Taxa  cobrada  pela  Mersey  Docks  A  Har- 
bour  Boardy  por  conta  da  Commissao  do  Cod- 
servaçao  do  Mersey  (Mersey  Comervancy), 
dos  naviod  que  não  enti*am  nas  docas  : 

Por  tonelada  de  arqueação,  conforme  a 
procedência,  0.04  a  0.21  francos. 

A  taxa  mais  commum  para  os  navios  pro- 
dentes  de  portos  estrangeiros  é  de  0,15 
francos. 

Ksto  imposto  produziu  no  anno  do  1888  — 
1889  apenas  80.714.32  francos. 

New-Castle: 

1)  Taxas  pagas  pelos  navios: 

Francos 

Imposto  de  molhes  (picr  ra- 
ies), por  tonelada  de  ar- 
quea^^o. , 

Imposto  de  amarração  (moo- 
ring  rates)  por  tonelada 
de  arqueai • 

Imposto  do  rio  {river  rates) 
por  tonelada  de  arquea- 
ção        0.155  a  0.310 

2)  Taxas  sobre  mercadorias: 

Variável  conforme  a  natureza  das  merca- 
dorias, sendo  em  média  por  tonelada  (1 .000 
kilos),  0.060  francos. 

Qlasgow: 

Taxas  de  porto  e  de  rio  (  Harbour  <fc  river 
rates). 

1  )  Taxas  sobre  navios  pagas  ã  entrada  e  á 
sabida  : 

Francos 


2  )  Taxas  sobre  mercadorias  entradas  oa 
sabidas  : 


0.10  a  0.20 


0.025 


Navio  de  pequena  cabotagem,  por 
tonelada  de  arqueação 

Navios  de  grande  cabotagem,  por 
tonelada  de  arqueação 

Navios  procedentes  dos  portos  es- 
trangeiros, por  tonelada  de  ar- 
queação   


0.080 
0.160 

0.420 


Os  navios  de  lastro  pagam  só  uma  vez,  á 
entrada  ou  á  sabida  ;  os  que  permanecem  no 
porto  mais  do  24  dias  pagam  por  semana 
excedente  a  taxa  de  0.105  francos  por  tone- 
lada da  arqueação. 


0.30  a  1.86 
0.41  a  2.48 


Mercadorias    de    cabotagem, 

por  tonelada  (1.000*  kilos)... 
Mercadorias  do    estrangeiro, 

por  tonelada  (1.000  kilos)... 

Este  imposto  varia  conformo  a  oaiuresa 
da  mercadoria,  sendo  em  média  1.00  franco 
por  tonelada. 

Nos  portos  em  que  as  taxas  relativas  ao 
melhoramento  do  ancoradouro  rccahem  ex- 
clusivamente sobre  os  navios,  cilas  variani 
da  seguinte  forma : 

Frs. 

Porto3  fran- 

cezes 0.50  a    1 .00  por  ton.  Moorsaos 

Anvcrs 0.138  a  0.472  »  * 

Rotterdam..  0.269  a  0.905  »  » 

Âmsterdam..  0.148  a  0.269  »  > 

Bremen 0.212  a  0.425  »  > 

Hamburgo..  0.353  »  » 

Na  Hespanba,  a  taxa  geral  no  porto,  que  é 
também  cobrada  dos  navios,  não  iie  basea  na 
tonelagem  de  arqueação,  mas  no  peso  das 
mercadorias  carregadas  ou  descarregadas, 
variando  de  0.16  a  2.50  frs.  conforme  a  pro- 
cedência e  natureza  das  mercadorias.  As 
taxas  locaes,  que  são  applicadas  exclusiva- 
mente ao  melhoramento  do  porto  em  que 
são  cobradas,  variani  de  um  porto  a  outro  : 
em  Barcellona  ellas  recahem  sobre  os  navios 
e  variam  do  0.70  a  2.00  frs.  por  tonelada 
(1 .  000  ks . )  de  mercadoria  descarregada,  con- 
forme a  sua  procedência  ;  em  BílMo  ellas 
incidem  sobre  as  mercadorias  e  variam  de 
0.125  a  2.50  frs.  segundo  a  procedência  e  a 
natureza  das  mercadorias. 

Em  Bordéos  a  t;§xa  especial  de  porte  pesi 
tão  somente  sobre  os  navios  e  varia  do  0.400 
a  0.600  frs.  por  tonelada  de  arqueação. 

Entre  nós  as  obras  de  melhoramento  da 
1*  classe  são  executadas  tanto  pelo  Governo 
(Parahyba,  Pernambuco,  Paranaguá,  Santa 
Catharina,  Rio  Grande  do  Sul),  como  por 
companhias  (Maranhão,  Geará  e  Jaraguá, 
Maceió)  ;  mas  em  qualquer  dos  casos  a  des- 
peza  tem  pesado  exclusivamente  sobre  o  The* 
souro  Nacional^  sendo  paga  pela  receita  or- 
dinária, a  despeito  das  autorizações  dadas  ás 
emprezas  parat^brar  taxas. 

Em  relação  ás  da  2^  classe,  ellas  ^lo  ex- 
ecutadas concurrentemente  pelo  Governo 
(Doca  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  cães 
da  Alfandega  do  Rio  òrande  do  Sul)  e  por 
companhias  ou  emprezas  commerciaes  como 
as  Docas  Nacionacs,  (no  Rio  do  Janeiro)  eaa 
Docas  de  Santos,  sendo  as  respectivas  despe- 
zas indemnizadas  pelos  impostos  de  docas  e 
capatazias  das  alfandegas,  ou  pelas  taxas 
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que  ascompaDbiãS  se  acham  autorizadas  a 
cobrar  em    Tirtude    das  respectivas  con 
cessões. 

As  obras  de  2»  classe  convém  sejam  coa- 
tractadas  com  particulares,  na  forma  da  lei 
D.  ]  .746,  de  13  de  outubro  de  1869;  mas  as 
de  1*  classe  devem  ser  executadas  de  prefe- 
rencia pelo  Estado,  sendo  as  rospccvivas  des- 
pezas  indemnizadas  por  meio  do  laxas  espe- 
ciaes  cobradas  tanto  dos  Ucàvios  como  das 
mercadorias  que  se  utilizassem  do  melho- 
ramento, conforme  se  dá  em  todos  os  paizes. 

A  lei  de  outubro  de  1886  autoriz.u  o  Go- 
verno a  cobrar,  em  beneficio  das  empregas 
que  se  organizassem  para  melhoramentos  do 
portos,  taxas  não  excedentes  de  2  %  sobre  a 
importação e  1  «'/•sobre  a  exportação,  indi- 
cando que  si  o  Governo  achasso  mais  con- 
veniente executar  as  obras  por  conta  do  Es- 
tado poderia  appiicar  o  produc-.o  delias  ás 
obrigações  que  tivesse  contrahido  para  tal 
fim  ;  esta  disposição,  entreUnto,  nunca  foi 
posta  em  pratica. 

Actualmente  o  cmpi^ego  da  referida  lei 
seria  inc  )nveníento;  porquanto,  cabendo  ex- 
clusivamente aos  Es  .ados  a  cobrança  de  im- 
postos sobre  a  exportação,  iriam  as  dcspezas 
do  melhoramento  recahir  exclusivamente 
sobre  a  importação,  com  prejuizo  das  rendas 
federaes,  que  provêem  pela  maior  parte  de 
direitos  sobre  mercadorias  importadas.  As 
taxas  indicadas  na  lei  de  outubro  de  1886 
devem  ser,  portanto,  substituídas  por  outras 
som  carac  .or  algum  de  imposto  de  exportação 
ou  importação,  e  incidindo  sobro  todos  os 
navios  e  nierc  ,dorias  que  se  utilizarem  do 
porto,  o  que  permitte  que  o  valor  da  taxa 
seja  módico  para  uns  e  outros. 

Poderiam  ser  admittidas  as  taxas  marcadas 
no  contracto  do  porto  do  Geará,  sendo  au- 
gmentado  um  pouco  o  máximo  da  taxa  sobre 
navios  e  diminuído  o  das  taxas  sobre  merca- 
dorias, a  saber  : 

.  100  a  300  réis  por  tonelada  de  arqueação 
dos  navios,  1 .  a  5  réis  por  kilogramma  de 
mercadorias  que  embarcar  ou  desembarcar  no 
porto. 

A  taxa  minima  de  100  réis,  applicada  á 
totalidade  dos  navios  entrados  no  porto  de 
Pernambuco,  cuja  tonelagem  é  superior  a 
1.000.000  de  toneladas  de  registro,  e  a  um 
real  por  kilogramma  sobre  as  mercadorias 
embarcadas  ou  desembarcadas  no  mesmo 
porto,  cujo  peso  pôde  ser  avaliado  em 
400.000  toneladas  métricas  (corça  de20o/o 
da  tonelagem  dos  navios  entrados  e  sahidoi) 
produziriam  a  importância  de  100:00j$,  e  a 
jsegunda  400:000$ ;  ao  todo  500:000$  annuaes, 
o. que  mostra  a  importância  dos  recursos  que 
poidem  ser  fornecidos  por  taes  impostos  nos 
nossos  principaes  .  portos,.  Rio  de .  Janeiro, 
Santos,  Bahia,  Recife  (etc.)* 

Vol.  VI 


Additivo: 


EMENDA  N.  2'ò 


Sendo  rejeitada  a  emenda  suppressiva  do 
n.  V  do  art.  2«:  accréscente-se: 

Fica  o  Qoverno  da  União  autorizado  a 
entrar  em  accordo  com  os  governos  esta-  ., 
duaos  afim  de  que  as  verbas  destinadas  ao 
melhoramento  dos  portos  (art.  1«,  n.  67) 
sujam  entregues  aos  mesmos  governos  para 
que  lhes  dêem  o  emprego  marcado. 

Sala  das  sessões,  21  de  agosto  de  1902.— 
Alfredo  Varella, 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda  nos 
termos  cm  que  está.  Sem  duvida  haverá 
vantagens  cm  entregar  aos  governos  esta- 
duaes,  que  o  queiram,  a  verba  destinada  á 
conservação  de  ancoradouros  no  porto  ou 
portos  do  Estado  afim  de  dirigirem  o  serviço, 
já  porque  a  fiscalização  se  pôde  fazer  de 
modo  mais  conveniente  e  mais  efflcaz,  já 
porque  os  poderes  de  cada  Estado  são  os  mais 
directamente  interessados  na  conservação  o 
melhoramento  desses  ancoradouros. 

Mas  sendo  o  serviço  de  caracter  federal 
necessário  se  faz  dar  ao  Governo  da  União 
os  meios  seguros  de  que  eases  serviços  serão 
feitos  pelos  governos  dos  Estados.  Por  isso 
propõe  a  Commissão  o  seguinte  substitutivo: 

«Fica  o  Governo  da  União  autorizado  a 
entrar  em  accordo  com  os  governos  dos  Es- 
tados, quando  o  julgar  conveniente,  afim  de 
transferir-lhes  a  verba  do  art.  1°,  n.  67,  para 
conservação  o  melhoramento  de  ancoradou- 
ros e  portos,  doádo  que  se  obriguem  e  possam 
realizares  serviços  respectivos.» 

EMENDA    N.    23 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Os  prédios  que,  pertencendo  á  Nação, 
serviam  de  palácios  episcopaes,  quando  se 
decretou  a  separação  da  Igreja  do  Estado, 
ficam  pertencendo  em  plena  propriedade  ás 
respectivas  dioceses. 

Sala  das  sessões,  21  de  agosto  de  1002.— 
Nogueira  A'ccioly, —  Gonçalo  SotUo.  —  João 
Lopes,— Francisco  Sá, — Frederico  Borges. — 
Sérgio  Saboya,— Agapito  dos  Santos, — Virgílio 
Erigido, 

A  emenda  em  questão  conforme  pôde  ia- 
formar-so  a  Commissão, visa  apenas  o  Estado 
do  Geará  e  o  Estado  de  Minas  Geraes,  quanto 
ao  palácio  que  serve  de  re^sidencla  ao  bispo 
de  Diamantina.  Este  ultimo  prédio  carece  de 
grandes  reparos,  pois  se  acha  muito  arrut-^ 
nado.  Não  vê  a  Commissão  inconveniência 
na  acceitação  da  emenda.   Os  ref^Mctivos 
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bispos,  no  tempo  do  Império,  em  virtude 
do  regimen  coo:iagpado  na  coirta  eonstitii- 
oional  da  religião  do  Estado— es tav.im  por 
lei  de  posse  desses,  predins.  Estxbelecendo  a 
Constituição  dê  24  de  fevereiro  o  regimen 
da  ampla  liberdade  espiritual  e  da  S3para- 
(^  da  Igreji  e  do  Estado,  r^tos  os  laços  da 
dependência  e  abj lidos  os  ffivores  b  a  obriga- 
ção do  Estado  em  mant.er  a  deceneia  o 
fiiusto  do  culto  externo,  os  prédios  res- 
I)ectivos  detiam  voltar  ao  património  e 
potôo  do  Estado  que  lhos  poderia  dar  uso  di- 
verso. Assim  não  aconseceu,  continuando  os 
bispos  no  uso  e  goso  dos  palácios  om  que 
residiam,  attendendo-se  naturalmente  á  si- 
tusbção  em  que  íicaram  sem  o  auxilio  do  E^ 
tatfo  e  como  uma  satisfação  íls  crenças  reli- 
giosas da  maioria  do  povo  brazileiro. 

Parece,  pois,  razoável  que  de  uma  voz  se 
ftvça  des  ippareccr  este  estado  anómalo,  o 
que  por  equidade  o  favor  sejam  entreguei  os 
palácios  era  questão  ás  raicras  respectivas. 
Contío,  popéria,  ò  Governo,  melhor  do  que  o 
Congresso,  pódc  conhecer  da  maior  ou  menor 
utilidade  desses  próprio.?,  propõe  a  Com- 
miasão  que  a  emonda  seja  consignada  sob  a 
fOrma  de  autorização. 

firr  tlsta  disso.  ])ropõe  o  seguinte  substi- 
tutivo: 

'  «  Art.  Fica  o  'Governo  autorizvdo  a  en- 
ttogar  aos  bispos,  quo  nelleí  teom  residência, 
.j»  preaiuft  que,  pertoncenJo  á  Naí;ão,  sor- 
viam de  palácios  opiseopxes,  quando  so  de- 
cretou a  separação  da  l^^eja  do  Estado,  os 
quaes  ficarão  pertencendo,  em  plena  pro- 
priodade,  ás  respectivas  dioceses.» 

EMENDA   N.    24 

Art.  A  disposição  contida  na  lettra  J  do 
art.  3°  da  lei  n.  741,  de  26  de  dezembro  de 
1900,  estende-so  ao  prédio  que  sorvia  e  ainda 
serve  d )  residência  ao  bispo  de  Diamantina 
no  Estado  de  Minas  Geraes. 

Sala  das  sessões,  ^l  de  agosto  de  1902. — 
Manoel  Fulgência, — Bueno  de  Paii9a. — João 
Luiz. — I.amounier  Godofredo.-^ Eduardo  Pi- 
mentel .  — Joaquim  Car^alhaes  • — Estevão  Lobo . 
— Theophilo  Otioni . — Carlos  Ottoni . — Uodol- 
pho  Paixão, — José  Bonifácio, -^Litxdolpho  Cae- 
tano,— Viriato  Mascarenhas, 

ACommissãojulga  prejudicada  esta  emenda, 
á  vista  do  que  propoz  em  emenda  ante- 
rior. 

EMENDA  N.  25 

Ao  arí.  4«—  Diga-se  o  mesmo  em  relação 
ftos  outros  pontos. 

,  Sal«^  das  sessões,  22  do  agosto  do  1002.— 
ffaldin^  LoretOm 


A  Commmissão  não  teria  duvida  €in 
acceitar  a  emenda,  Bi  já  ^tivease  orgaiiisiA> 
s  imolhaate  serviço  no  porto  do  Rio«  oi^* 
sacão  que  serviria  de  modelo  ás  demais,  ii 
modo  a  cjnhecer-sedi>  quantum  a  despender, 
mesmo  assim  rostringiria  aos  portos  di 
Bahia,  Pernambuco,  Pará,  Maranhão,  Rio 
Grande,  únicos  onde  a  renda  permitte,  não  a 
organisação  de  um  srviço  regular,  mas 
alguns  recursos  próprios  nos  casoe  de  tw- 
covro  mais  fácil  o  prompto. 

Prefere,  porém,  que  o  Governo  orgaoiíBO 
serviço  no  porto  do  Rio  de  Janeiro  pvi 
estendei- o  a  outras.  Por  essa  razão,  pede  a 
rejeição  da  emenda. 

EMBNDA   N.     26 

Ao  art,  5»— Suppriraa-se. 

A  autorização  nestes  termos  genéricos  é 
uma  porta  aberta  ao  Poder  Bxeciítivo  para 
justificar  todos  os  actos  abusivos  qiic  com- 
metter.  O  Senado  supprímiu  idêntica  dispo- 
sição do  projecto  de  Orçamento  da  Reoeita 
para  1908  e  na  lei  vígent)  tal  autorização 
não  figura. 

Sala  das  sessões,  22  do  agosto  de  1902.-- 
Paula  Ramos, 

A  autorização  om  questão  não  tem  a  ge- 
neralidade pi)rigo^a  que  lhe  empresta  o  hob- 
rado  Deputado  signatário  da  emenda. 

Antes,  polo  contrario,  tem  ella  r.nitricçdeB 
que  lhe  foram  introduzidis  em  orçamentos 
anteriores  pelo  Doputado  por  Santa  Catíia- 
rina.  Em  mais  de  umanno,  vaiios  Deputados 
teem  proposto  a  sua  suppressão.ou  então  &  es- 
pecificação das  medidas  que  continuam  em 
vigor,  o  a  Commissão  tem  sempre  dito  que 
«a  suppres^Lo  viria  trazer  embaraços  à 
administração  no  que  diz  respeito  A  arreea^ 
dação,  ou  então  seria  necessário  exigir  qoe 
discriminadamente  se  declarasse  em  eads 
orçamento  a  serio  do  medidas  que  teem  oon- 
tinuadamente  permanecido  em  vigor,  por 
não  terem  sido  expressamente  revogadas. 

Esse  trabalho,  porém,  acarretaria  tempo, 
pois  seria  necessário  o  exame  minucioso  de 
ura  grande  numero  do  leis  orçamentariast 
correndo  o  relator  o  perigo  de  não  meneie- 
nar  disposlçõos  que  estejam  em  vigor  e  Qe^ 
assim  ficarão  revogadas  com  prejòixo  da  íf* 
recadação  e  do  processo  fiscal,  que  preside  i 
mesma  ar recad  ação . 

Com  effeito,  para  espeoificar  essas  dispofi' 
ções  seria  preciso  recorrer  a  um  grande  ns- 
inero  de  annos  e  fazer  estudo  demor^Of  o 
que  retardaria  a  discussão  da  lei  da  Reoetia. 
sem  vantagem,  pois,  para  a  administra^. 

Ha  mesmo  um  certo  numero  de  taxas  4Q<) 
estão  em  vigor  ha  aanos  e  q4ie  Ibiam  deen* 
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tadas  eiu  lei  orçamentaria.o  sem  ossa  dispo- 
sição ^oixariam  de  ser  cobradas,  acarretando 
prejuízos  á.  Receita,  sendo  no  emtanto  a  sua 
ospecificaçâo  longa  o  desnecessária». 

Infelizmente  o  anoo  passado,  o  Senado 
nao  quiz  attender  a  essas  ponderações  e  sup- 
primiu  o  dispositivo,  e  o  resultado  foi  a 
maior  balbúrdia  possível,  a  mais  deplorável 
confusão  e  a  cessação  aió  de  um  certo  nu* 
mero  de  pagamentos. 

Assim  é  que  as  lei:4  relativas  ãs  durações 
ou  prazos  em  que  vigorarem  as  autorizações 
de  varias  espécies,  e  que  a  experiência  havia 
aconselhado,  ficaram  sem  poder  ser  appli-' 
cadas.. Assim  foi  que  a  salutar  disposição 
sobre  a  distribuição  de  créditos  que  a  expe- 
riência aconselhara  pela  demora  na  votação 
dos  orçamentos,  quasl  sempre  sanccionados 
cm  flns  de  dezembro,  o  pelas  diíficuldades  de 
communicação,  foi  perturbada,  e  uns  paga- 
mentos não  se  fizeram  c  outros  foram  feitos 
òom  violação  do  que  dispunha  a  própria  lei. 
Taes  factos,  profundamente  deploráveis,  r^o 
se  dariam  si  o  Senado  tivesse  accedido  ás 
ponderações  da  Camará  o  não  tivesse  eli- 
minado a  disposi^  eín  questão. 


Additivo: 


EMENDA   N.  27 


Continuam  em  vigor  as  disposições  con- 
tidas no  n.  VIU  do  art.  29  e  arts.  6»,  7*, 
10  e  16  da  lei  n.  813,  do  23  de  dezembro 
de  1901. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1902.— 
Paula  Ramos. 

A  Commlssào  acoeita  a  emenda.  São  dis- 
posições que  estão  em  vigor  e  que  a  Com- 
mlssào considerava  que  continuariam  em 
vigor  cm.  virtude  do  art.  5*  do  actual  pro- 
jecto. Nao  havendo  inconveniente  emespe- 
cifical-as,  a  Commissão  acceita  a  emenda, 
entende,  porém,  que  a  essas  disposições  devem 
acorescentar-se  também— os  arts.  4'^  e  B"*  da 
mesma  lei. 

EMENDA  N.     28 

Onde  couber: 

Artigo.  Fica  somente  sujeito  á  taxa  fixa 
de  £  S.0.0.  todo  vapor  ou  navio  a  vela, 
sDja  qual  fôr  sua  tonelagem  ou  carre- 
gamento, quando  demande  qualquer  dos 
portos  da  União  com  o  fim  exclusivo  de  re- 
ceber oi^dens  e  seguir  seu  destino,  podendo 
demorar-se  10  dias  sob  a  fiscalização  das 
alfandegas  para  receber  provisões,  agua  e 
oombustivel. 

§  Na  referida  taxa  comprehender-se-hão 
todoâ  08  emolumentos  aduaneiros  e  quaesqaer 
oitras  taias,  xsai^ta  de  saúde  e  eapitaiiia  do 


por^,  respeitados  no  mais  os  i*egulamentos 
de  saúde  o  policia  do  porto. 

§  O  prazo  de  10  dias  será  proi*ogado  por 
mais  cinco  dias  pelo  inspector  da  Alfandega, 
por  motivo  justificado. 

§  Terminado  o  prazo  de  15  dias,  ficará  o 
vapor  ou  nt^vio  sujeito  ao  regimen  dos  que 
dão  entrada  por  inteiro,  franquia  ou  arri*- 
bada. 

Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de  1902»— 
Teixeira  de  Sá, 

A  Conimissao  nada  tem  a  oppor  á  emenda» 
jã  a  tendo  acceitado  em  uma  outra  emenda 
do  Sr.  Deputado  Paula  Ramos. 

A  medida  que  consagra  está  incorporada  á 
lei  da  Receita  presentemente  em  vigor  e  teve 
parecer  favorável  da  Commi3sãâ«  Si  este 
anno  não  foi  expressamente  mencionada  no 
corpo  do  projecto,  foi  porque  a  Comniissão  a 
considerava  em  yigor  no  próximo  eisorcioiò, 
desde  que,  não  havendo  sido  expressamente 
revogado  o  orçamento,  encerra  o  art.  5^  #m 
virtude  do  qual  dosnecessaria  era  a  mançio 
especial. 

A  emenda  risa  attender  expecialoieaie 
a  navios  que  procuram  de  p^ef^reaci9  o 
porto  do  Recife  pela  pua  conveniente  posição 
goographica,  afim  de  receberem  ord^,  se- 
guindo destino  para  portoe  do  sul  no  Atlân- 
tico e  mesmo  no  Pacifico,  navios  e  paquetes 
que  desistiam  disso  em  virtude  das  iocertesas 
das  quantias  a  pagar  ou  ainda  devido  ás 
avultadas  importâncias  a  despenda  com  aui 
estadias. 

EMENDA  N.    29 

Onde  convier  : 

Na  vigência  desta  lei  os  direitos  de  Jm« 
portação  serão,  para  a  manteiga  de  leite, 
1^00  ao  kilo  e  para  a  de  margarina  e  sub- 
stitutios  3$  ao  kilo. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1902«— 
Nilo    Peçanha. — Alfredo   Pinto, 

A  Commissão  julga  que  deve  ser  acceita 
a  emenda  á  vista  do  que  disse  em  emenda 
anterior.  Trata-se  nessa  dk)  elevar  os  direitos 
da  tarifa  para  a  manteiga  de  leite  ou  de 
margarina,  introduzida  peias  nossas  aiíka* 
degas.  Essa  elevação  obedece  á  preoccupação 
de  amparar  a  industria  da  manteiga,  pro- 
fundamente desenvolvida  entre  nós,  eipe* 
ciai  mente  nos  Estados  do  Rio  Grande,  Sam 
Catharina,  Paraná,  Nfinas  e  Rio,  deeenvoi- 
vimento  em  grande  parte  devido  aos  direitei 
compensadores  estabelecidos  na  tarifa.  Como, 
porém,  a  elevação  da  taxa  cambiai  já  tem 
de  alguma  sorte  annullado  essa  compensa^, 
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necessário  se  faz  elevar  om  pouco  a  pauta 
aduaneira  e  é  isso  o  que  propõe  a  emenda. 

EMENDA    N.    30 

Accrescente-se  onde  convier,  entre  as 
autorizações  concedidas  ao  Governo: 

A  isentar  de  direito  os  objectos  precisos 
acM  clubs  federados  de  regatas,  mediante 
lista  apresentada  ao  Ministério  da  Fazenda, 
que  dará  ordens  para  despacho,  uma  vez 
verificado  que  os  objectos  são  importados 
pelos  ditos  clubs  e  para  seu  exclusivo  uso 
—  tomadas  pelo  Governo  todas  as  cau- 
telas. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1903.— 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda. 

£*  grande  o  prcjuizo  que  tem  a  União  cm 
tua  renda  aduaneira  devido  a  isenções  do 
direitos  e  por  isso  pensa  que  só  em  con- 
dições de  certa  prosperidade  fínancoira 
poderá  ser  admittida  a  idéa  que  a  emenda 
consigna. 

A  emenda  tem  além  de  tudo  o  inconve- 
niente de  uma  generalidade  que  se  pôde 
prestar  a  abusos  desde  que  não  inaica, 
mesmo  de  modo  geral  e  vago,  os  objectos 
ou  a  natureza  dos  objectos  que  pjdem  vir 
á  pfeeisar  esses  clubs. 

A  Commis»So  não  sabe  si  trata-so  de 
objectos  destinados  ao  mar  o  ao  exercício 
da  profissão,  que  com  tanta  galhardia  ex- 
ercem entre  nós  esses  clubs,  ou  si  na 
isen^  se  devem  comprehender  ador  nos,rao- 
veis,  utensílios  etc.,  necessários  aos  edifi- 
cios  em  que  ftinccionam  os  referidos 
clubs. 

EMENDA  N.  31 

£'  autorizado  o  Governo  a  Isentar  de  di- 
reitos o  material  importado  pelos  Estados  ou 
Municipalidades  com  applica.ão  ao  abaslie- 
cimento  de  agua  e  o  ma^rial  metallico  para 
rode  de  esgotos. 

Saladas  sessões,  21  de  agosto  de  1902.— 
Arihur  Lemos, — Carlos  de  Novaes, — Hosannah 
de  Oliteira, 

A  emenda  em  quentão  foi  consignada  pelo 
Senado,  com  es^a  generalidade,  em  substi- 
tuição a  dispositivo  da  Gamara,  que  atton- 
dia  á  solicita^  de  duas  ou  três  municipa- 
lidades. Trátando^se  de  serviço  que  entende 
com  o  saneamento  de  cidades  e  villas,paroce 
á  Commissão  que  não  deve  o  Congre^^so  re- 
gatear esse  pequeno  favor,que  vae  aproveitar 
a  vida  e  á  sauJe  án^s  populações.  Puiz  novo, 


necessitando  de  emigração  e  de  attráhir 
o  estrangeiro,  afim  de  incrementar  o  des- 
envolvimento da  população  e  povoar  o  solo, 
a  primeira  condição  para  isso  é  a  salubri- 
dade de  nossas  cidades  e  por  isso  é  de  pa- 
recer que  seja  approvada  a  emenda. 

EMKNDA   N«    33 

Accrescente-se  onde  convier  o  seguinte: 

São  isentos  do  todo  e  qualquer  importo 
federal,  inclusivo  o  de  expediente,  as  lâm- 
padas, candieiros  e  machinismos  importados, 
destinados  á  applicação  do  álcool,  como 
elemento  illuminativo  ou  força  motriz,  com- 
prohendendo-se  na  isenção  os  accessorios. 

Gosará  da  mesma  isenção  o  benzol  desti- 
nado a  carburetar  o  álcool. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1902. ~ 
Ignacio  Tosta, — Elpidio  Figueiredo, — Arihur 
Tdfres, — Adalberto  Guimarães, — Alencar  Gui' 
marães, — Ermirio  Coutinho. —  Galdino  Lore^ 
to, —  Joviniano  Carvalho. —  Antonino  Fialho, 
— Christino  Cruz , —  Celso  dos  Reis, — A,  Va- 
rei la  , 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda  em  seu 
toio. 

As  lâmpadas  e  candieiros  são  importados 
pelo  commercio  e  os  que  possam  ser  destina- 
dos á  applicação  do  álcool  o  são  também  ao 
kcrozene  e  a  outras  substancias  imílammaveis 
e  usadas  na  iiluminaçao.  Não  haveria,  pois, 
na  providencia  indicada  meio  seguro  de  con- 
ceder favor  ao  álcool  como  agente  Ulumina- 
tivoe,  ao  contrario,fttvorecer-se-hia  o  kero- 
zene  e  outras  substancias  com  que  grande 
parte  da  população  obtém  a  luz.  Quanto  ao 
benzol  destinado  a  carburetar  o  álcool,  pensa 
a  Commissão  que  a  isenção  completa  conce- 
dida a  quem  quer  que  soja  não  é  conveniente 
por  se  prestar  esta  substancia  a  misteres 
aivorsoi  e  pjr  isso  propõe  t-i  emenda  em 
questão  o  seguinte 

Substitutivo 

«E*  isento  do  imposto  do  importação  o  ben- 
zol destinado  a  carburetar  o  álcool,  quando 
importado  directamente  por  industriaes  que 
cxerc  )m  ou  se  encarregam  dessa  industria, 
e  mediante  requerimento  dirigido  ao  Minis- 
tro da  Fazonda.» 

EMENDA  N.    33 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  con- 
ceder, no  exercício  desta  lei,  a  isenção  de 
impostos  alfandegários  á  Companhia  Estrada 
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de  Ferro  Leopoldina  para  o  material  que 
ella  importar,  necessário  ao  seu  serviço. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  do  1003.— 
Adalberto  berras. — Nilo  Peçanha. 

A  Coramíisao  não  pôde  acceitar  a  emanda 
nos  termos  em  que  está.  Sabe  que  a  Com- 
panhia Leopoldina  fez  um  certo  abatimento 
em  suas  tabeliãs  sobre  o  café  e  assacar  e 
dahi  a  compensação  que  se  lhe  (][ner  dar  ; 
mas  a  emenda  tem  uma  generalidade  que 
pôde  trazer  inconyenientes  o  avultado  des- 
falque para  o  Thesouro.  Pensa,  pois,  que  se 
dove  accrescentar  depois  das  palavras  «que 
olla  importar»  o  seguinte:  «eque  fõr  indis- 
pensável para  reparação  actual  de  suas  li- 
nhas e  augmento  e  melhoria  do  trafego», 
mediante  lista  apresentada  ao  Thesouro  e 
approvada  pelo  Ministro  da  Fazenda,  depois 
de  ouvido  o  Ministério  da  Viação,  e  somente 
para  os  objectos  que  não  tenham  similar  na 
produc^^o  nacional. 

Supprimam-se  as  palavras  «necessário  ao 
seu  serviço.» 

£m  vez  do  impostos  aIf^ndogarios--diga-so 
«imposto  de  importação.» 

DesVarte  acará  a  isenção  dada,  mas  su- 
jeitos os  objectos  ao  imposto  de  expediente. 

EMENDA  N.     34 

Ârt.  Os  telegrammas  de  imprensa,  em- 
bora com  a  reducção  de  taxa  que  gozam,  se- 
râo  sempre  transmittidos  na  conformidade 
dos  de  serviço  sujeitos  ás  taxas  normaes. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  190S. — 
Celso  de  Souza. — Medeiros  e  Albuquerque. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda. 

Os  telegrammas  da  imprensa  já  teem  uma 
forte  reducção  o  são,  de  facto,  transmittidos 
nas  condições  normaes. 

A  reducção  feita  não  sujeitou  e  nem  podia 
sujeitar  esses  telegrammas  ás  condições  dos 
despachos  sob  a  denominação  de  preteridos, 
porque  seria  isso  absurdo,  attentoo  caracter 
de  urgente  que  teem. 

O  anno  passado,  estabelecendo,  porém,  em 
lei  os  telegrammas  preferidos ^  dando  ao  par- 
ticular que  a  isso  se  submettesse  uma  certa 
reducção,  procurou -se  de  novo  favorecer  a 
imprensa  e  estabeieceu-se  a  reducção  do 
75  %,   mais  25  %  do  que  já  tinha. 

E*  claro  que  esta  vantagem  só  podia  apro- 
veitar-lhe  nos  casos  de  telegrammas  que 
não  tivessem  urgência,  que  se  referissem  a 
noticias  ou  informações  que  supportassem, 
sem  prejuízo  para  os  créditos  do  jornal,  cer- 
ta demora. 

O  que  a  emenda  quer  ó  estender  o  favor 
dos  75  %  a  todos  os  telegrammas   de  im- 


prensa concedendo-lhes  além  dos  50  V«  mais 

25  V.- 
A  OommissSo  sente  não  poder  acceitar  a 

emenda. 

O  telegrapho  é  uma  repartição  que,apezar 

dos  esforços  do  actual  director,  funccionario 

da  maior  competência,  ainda  não  conseguiu 

eliminar  o  deficit  e  isso  deve  aconselhar  a 

Gamara  a  não  acceitar  a  emenda. 

EMEND/.  N.  35 

Accrescente-se  onde  houver  logar  ; 

Não  tem  cabimento  o  registro  de  íkbrica, 
a  que  se  refere  a  cobrança  do  importo  de 
consumo,  a  respeito  das  salinas  marítimas 
em  que  a  evaporação  ao  sol  e  ao  vento  faz  o 
único  processo  industrial. 

Saladas  sessões,  18  de  agosto  de  1902.— 
SUva  Castro.-^ João  Baptista. '^Tavares  de 
Lyra . — Eloy  de  Sousa , 

A  Commissão  é  de  parecer  que  a  emenda 
seja  acceita.  O  registro  foi  estabelecido  como 
um  emolumento  cobrado  pelo  certificado 
passado  ás  fabricas  e  casas  commerciaes  que 
produzem  ou  commerciam  em  um  ou  mais 
géneros  sujeitos  aos  impostos  de  consumo, 
afim  de  conhecer  o  Thesouro  de  todos  os  ele- 
mentos necessários  a  uma  conveniente  fisca- 
lização e  exacta  arrecada(^.  Oobrado  o  im- 
posto de  consumo  para  certos  géneros,  quando 
expostos  á  venda,  e  para  outros  á  sabida  das 
Osíbricas,  necessário  se  tornou  ò  registro  comp 
um  arrolamento  certo  e  preciso  dos  legares 
onde  o  imposto  devia  ser  cobrado.  O  imposto 
sobre  o  sal  é,  poróm,  cobrado  ou  no  aeto  da 
exportado  ou  no  da  importação,  o  que 
torna  inútil  o  arrolamento  e  por  conseguinte 
o  registro  das  salinas.  Para  o  caso  das  sa- 
linas, que  põem  em  jogo  única  e  exdusivar 
mente  os  agentes  naturaes,  isto  é,  o  sol  e  o 
vento,  e  cuja  producção  é  intermittente  e  de- 
pendente de  um  tempo  seguro,  não  ha  a 
menor  razão  para  equiparal-as  a  íkbricas, 
quando  são  antes  uma  espécie  de  lavoura 
sui  generis  o  como  tal  não  podem  ficar  8u« 
jeitas  ao  registro,  cujo  valor  sobe  á  propor- 
ção  que  cresce  o  numero  de  pessoas  encarre- 
gadas do  preparo  do  sal,  como  se  estabeleceu 
em  interpretação  dada  ao  regulamento. 

O  fEibrico  do  sal  sob  a  acção  exclusiva  de 
agentes  meteorológicos,  além  de  poder  ser 
obtido,  entre  nós,  apenas  em  uma  quadra  do 
anno,  depende,  como  a  Gamara  sabe,  dos 
raios  directos  do  sol,  da  existência  de 
ventos  seccos,  da  existência  de  diminutíssima 
quantidade  de  humidade  na  atmosphera. 

A  falta  de  uma  só  destas  condiçõBs  ó  bas- 
tante  para  impossibilitar   a  crjstalização 
I  iiftpedindo,  como  impede,  que  as  aguas  do 
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mar  recolhidas  em  deposites  aíquiram  a 
denBldftde  preoisa  para  que  ae  dô  a  preoipi* 
tacão  dos  crysties. 

Ai9im  ó  que  um  ar  húmido,  e  Isso  fre- 
quente é  em  nosso  olima,  mesimo  em  dias 
quenteSi  niio  permite  a  cryaialisaQâo  e 
sempre  que  ha  falta  de  ventos,  que  agi- 
tem as  airuaa,  dá-sa  logo  a  formai  de 
uma  primeira  camada  crystalina  á  super- 
âcie  do  liquido,  revestindo  a  forma  de  um 
espelho,  que  impede  a  formação  e  deposito 
dos  crystaes. 

£%  pois,  justo  o  que  propõe  a  emenda, 
e  a  Commissão,  attondendo  aos  motivos 
expostos  e  ao  facto  de  tratar-se  do  fabrico 
de  uma  substancia  essencial  á  vida,  tão  ftin- 
damental  para  a  circulação  do  sangue  quanto 
o  é  para  o  movimento  das  aguas  do  mar, 
permittindo  a  vida  animal  nas  profundezas 
do  oòeaPQ,  de  uma  substancia  necessária  a 
muitas  industrias  e  multo  eapeoialmente  á 
agricultura,  é  de  parecer  que  seja  acceita 
a  emenda. 

EMENDA  N.     36 

Ao  art.  1»,  .n.  9«*  Supprima-se. 

De  accordo  jsoni  a  clausula  4*,  do  decreto 
n.  4.111,  de  31  de  Julho  de  1901,  a  Estrada 
de  Ferido  Paulo  Aflbnso  deve  estar  arren- 
dada &  Oreat  Western  of  Brazil  Railwoy  Com- 
|>any,  yiáto  que  foram  resgatadas  as  estra- 
das de  fterro  Conde  d'Eu,  Natal  a  Nova  Cruz 
e  Central  dai  Alagoas. 

SaU  das  sessões,  l^  de  agosto  de  1908.— 
Paulm  Ramas, 

A  Commissão  acceita  a  emenda.  Quando 
o  reitor  submotteu  o  seu  trabalho  ao  jul- 

Sãmente  da  Commissão  de  Oi*çamento  não 
avia  ainda  sido  ultimado  o  arrendamento 
da  Estrada  de  Ferro  de  Paulo  AfTonso,  e  por 
isso  incluía  essa  estrada  na  rubrica  que  a 
emenda  manda  supprimir.  Hoje,  que  esse 
arrendamento  ostã  feito,  nece^ario  é  elimi< 
nar  do  eorpo  do  projecto  a  rubrica  n.  9 
do  art.  1^  e  bem  assim  fa^or  a  correcção 
na  somma  total  da  receita  da  importância 
oori^espondente  d  renda  dessa  estrada. 

KMENDA  N.  37 

Aperesoonte^e,  onde  convier: 

Não  estão  comprohendidos  na  categoria 
de  vinhos  artificiaes  e,  nortanto,  não  estão 
aticei  tos  ao  pagamento  ao  imposto  de  con- 
sumo os  vinhos  preparados  com  uvas  soccas 
ou  frescas. 


A  emenda  em  questão  tem  duas  partes  di^ 
tinctas.  A  2*  refere-se  aos  vinhos  do  uvas 
fres'^as,  o  esses,  como  vinhos  naturaes  que 
são,  não  estão  sujeitos  a  imx)osto  de  con^ 
sumo,  não  podem  ser  coofunílidos^  quando 
puros,  aos  vmhos  artificiaes.  A  razão  de  fi- 
carem isentos  do  imposto  de  consumo  foi  dè 
um  lado  amparar  e  desenvolver  a  producçio 
do  vinho  entre  nós,  especialmente  no  Rio 
Grande,  S.  Paulo,  Paraná,  eto.  e  de  outro 
augmcntar  o  seu  uso  pelo  abandono  dos  vi- 
nhos artificiaes,  quasi  todos  consistindo  em 
misturas  de  álcool  e  agua,  quasi  sempre  a!- 
cooes  de  inã  qualidade,  a  que  se  addiciona  a 
fUschina,  o  pau  campeche  e  outras  substan- 
cias corantes  nocivas.  Dahi,  o  elevado  im- 
Í»osto  de  consumo  para  os  vinhos  artificiaes. 
^ssa  parte  da  emenda  em  questão  não  tem, 
pois,  razão  de  sqr. 

A  1*^  parte  refere-se  aos  vinhos  de  uvas 
seccas.  Esses  vinhos  não.são  em  geral  vmhos 
naturaes  no  rigor  do  termo.  O  vinho  naiaral 
é  um  producto  de  fermentação  do  sueco  da  uva 
fresca  e  contém,  alóm  do  álcool  vinioo,  o  me- 
nos nocivo  de  to  os  os  alcooes,  um  grande  nu- 
mero de  principiou  que  se  encontram  no  suceo 
da  uva  madura  e  outros  de  ú\o  menos  im- 
portância que  são  o  resultado  da  fermen- 
tavão. 

Ora,  com  os  vinhos  de  uvas  n^eio  seccas, 
como  são  ode  Málaga  e  outros,a  fermentação 
6  do  alguma  soite  artificial  pela  addição  de 
asáucar  o  outras  substancias.  Todavia,  esses 
vinhos  n«ào  são  nocivos  e  podem  e  devem  sor 
vendidos  como  naturaes,  quando  puros.  A 
Commisaao  tem,  porém,  duvidas  em  acceitar 
a  emenda  nesta  parto,  porque  entre  nós  oa 
abusos  se  muUiplicaraQ,  sendo  impossível 
evitar  que  aos  vinhos  falsificadQ8,aos  vinht» 
artifiQiaes,como  os  que  se  fabrioam  nesta  Ca- 
pital e  que  são  profundamente  nooivoeâ 
saúde  e  ã  hygíene  alimentar,  addicionem  os 
falsiflcadbres  um  pouco  de  passas,  só  para 
fugirem  ao  imposto  e  íicareni  dentro  do  dis- 
positivo que  a  emenda  consagra.  Exposta 
assim  a  questão,  a  Camará  res  dverá  como 
julgar  mais  acertado,  sendo  a  Commissão  de 
opinino  (jue  a  emenda  deve  ser  recusada. 

KMKNDA     N.    3S 


S.  R.T-Saladas.  aesa^s,  22  de  agosto  de 
I90â, — Germano  Bassloclier . 


Onde  convier  : 

A  isenção  do  direitos  a  que  so  refere  o 
§  34  do  art.  2?  do  decrato  n,  8.617,  de  19 
de  março  de  1900,  fica  restringida  unica- 
mente ao  gado  destinado  ã  criação. 

Sala  das  sessões,  28  de  agosto  de  190;^. — 
Hiwidama  Corrêa , — Aurelianò  Barln^sa  •  —  W- 
ciorino  Monteiro^ 
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A  Cammiâsao  aoeeifca  a  emenda.  A  dispo- 
sição, que  ella  restringe  ao  gaio  de  criaçao- 
fbi  estabelecida  na  tarifa  para  o  gado  de 
qu.ilquer  espécie  com  a  preocoupagão  do 
repovoamento  do3  campos  rio-gramlenses 
dizimados  pela  guerra  civil.  Hoje,  que  osse 
facto  já  se  deu,  volv.ndo  a  produ  gao  de 
9a4o  no  Rio  Grande  ás  condições  normaes 
ô  de  vantagem  a  accejtaçio  da  emenda,  que 
vem  amparar  e  defender  a  produeção  rio- 
grandense  de  gado  vacoum,  cavallar  c  laní- 
gero, supprimindo  abn^^js  que  sa  teom  dado 
com  prejuisodo  fisco.  -  Paula  Guimarães, 
presidente.  Serzedeilo  Corrêa^  relator.— 
Marynh,—  Nilo  Peçanha,  Francisco  Sd, 
-vencido  quanto  á  emenda  n.  8á,  não  por 
dasaccordo  com  a  idôi  que  ella  traduz,  mas 
por  me  parecer  que  uã  j  cabe  no  Orçamento 
da  Receita  :  só  na  lei  da  despoza  é  que  se 
determinam  o  emprego  e  a  forma  de  ap- 
plicaçâodas  rendas  publicas. --7»c<ori«o  Mon- 
teiro, vencido  quanto  ás  eraendasns.  ^e  33. 

N.   179  A  —  190:i 

Destoa  os  actos  em  que  os  escreventes  jura- 
mentados do  Juízo  Federal  poderão  substi- 
tuir os  escrivães;  coin  parecer  e  emenda 
additiva  da  Conimissão  de  Constituição ^  Le- 
gislação e  Justiça 

Attendendo-so  ao  interesso  do  andamento 
dos  feitos,  judiciaes,  não  ha,  de  outro  lado, 
motivo  de  Oídem  publica  que  obsto  a  que  os 
escreventes  juramentados  possam  substituir 
aos  escrivães  em  todas  as  incumbências  do 
oílicio,  lavrando  autos,  termos  e  inquirições, 
comtanto  que  sejam  estes  actos  subscriptos 
pelo  escrivão;  e  a  esta  necessidade  já  atten- 
deu  a  lei  n.  a. 033,  do  1871,  quanto  aos  ta- 
belUries.  Mas  convindo  também,  no  mesmo 
interesse  do  andamento  dos.  feitos,  quo  as 
appoUações  recebidas  em  ambos  os  eíTeitos, 
no  Districto  Federal,  sigam  independente  de 
traslado  dos  autos,  é  a  Coramissão  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça  de  parecer, 
acceitando  a  medida  proposta,  que  se  inclua 
no  projecto,  como  emenda  additiva: 

Art. . .  No  Districto  Federal  as  appellações 
recebidas,  em  ambos  os  eíTuitoa  serão  expe- 
didas nos  próprios  autos  independente  de 
traslado,  mediante  carga  em  pro^ocollo  es- 
pecial na  superior  instancia. 

Sala  dis  commissões,  "Àl  de  agosto  de  1902. 
— y.  /.  Seabra^  prosidonte.—íVíícenvi  de  Sà, 
relator.—  F.  Tolentino,—  Alfredo  Pinto.— 
Arthur  í^'mos, 

N.   179-1902 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Art.  1.0  Os  ei>creventos  juramentados  do 
juizo  federal  poderão  substiUiir  os  escri- 
vães: 


1 ,"  Em  todos  os  actos  do  seu  pffloio,  inclu? 
sive  a  inquirição  de  testemunhaa  e  termos 
nos  autos,  subscrevendo  o  escrivão. 

S.o  Nts  impedimentos  oocasionaes,  por 
designação  do  juiz  federal. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessõ.)á>   21   de  agosto  de  1902.—- 
fSd  Freire, 

O  g^r.  Presidente  —  Tendo  dado 
a  hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte 
ordem  do  dia: 

\^  parto  (até  2  1/2  horas,  ou  antes): 

Votação  do  projecto  n.  17  B,  de  190?,  au-» 
torizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  de  3.000:000$  para  as  des- 
pezas  com  o  estabelecimento  de  um  campq 
de  concentração  de  forças  em  Óbidos  o  re- 
paros dás  forúlezas  de  Óbidos  e  da  Barra, 
no  Pará  ;  com  parecer  da  Commissão  dQ 
Orçamento  sobre  emenda  oíferecida  na  3* 
discussão  do  projecto  n,  17,  do  corrente  anno 
(;i*  discussão)  ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  152,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cntivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  q 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinariq 
de  99b:00(^  para  despezas  com  o  íerviço  de 
hygiene  de  defeza  na  Capital  da  Republica, 
orçado  para  a  administração  Federai,  de  ac- 
cordu  com  o  art.  58,  paragrapho  único,  da 
lei  n.  85,  de  20  do  setembro  de  1892 ; 

Continuação  da  discussão  única  do  proje- 
cto n.  110,  de  1902,  relativo  ao  subatitutivo 
do  Senado  ao  projecto  n.  63  A,  de  1899,  da 
Camará  d  js  Peputados,  que  reorganiza  o 
montepio  dos  funocionarios  civjs  da  União  ; 

3"  discussão  do  projecto  n.  146  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento  do 
emprezas  de  Armazéns  Geraes^  determi-^ 
nando  os  direitos  e  as  obrigações  dessas  em- 
prezas ; 

Discussão  única  do  parerer  n.  20,  de  1902, 
concedendo. ao  Deputado  João  António  Alve9 
de  Britto  30  dias  de  licença  para  tratar  da 
sua  saúde  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  21,  de  1902, 
concedendo  ao  Deputado  António  Folínto  da 
Souza  Bastos  licença  para  retirar-se  desta 
Capital,  pelo  tempo  que  julgar   necessário  ; 

l»  divsoussão  do  proj  >cto  n.  89  A,  de  1902, 
reduzindo  a  três  mezns  o  prazo  ostabeleoido 
na  lei  n.  35,  de  26  do  janeiro  dq  1892,  para 
duração  da  iniíompatibi lidado  doá  magistra- 
dos estaduaes  ; 

Discu.">sJio  única  do  projecto  p.  58  A,  de 
1902,  com  parecer  sobre  emendas  offerecidas 
na  2»  discussão  do  projecto  n .  58,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  ^  abrir  ao 
Minijíterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  ò 
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credito  de  10:700|,  supplementar  á  verba 
n.  9,  do  art.  2<»  da  lei  n.  834,  de  30  dezem- 
bro de  1901  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  155,  de  1902, 
fixando  o  subsidio  do  Presidenta  e  Vice-Pre- 
sidentedji  Republica  no  pcriodo  do  15  de 
novembro  do  corrente  anno  a  15  de  novem- 
bro de   1906;. 

2*  discussíio  do  projecto  n.  153,  do  1902, 
fixando  o  subsidio  o  ajuda  de  custo  dos  Sena- 
dores e  Deputados  na  próxima  legislatura; 

3*  discussão  do  projecto  n.  92,  do  190?,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  8:000$  para  ajuda 
de  cus  o  ao  lente  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia  Dr.  Carlos  de  Freitas,  nomeado 
para  a  commissâo  scientifica  de  que  trata  o 
art.  216  do  Código  dos  Institutos  Oíllciaes  de 
Ensino  Superior; 

3»  discussão  do  projecto  n.  106  C,  do  1901, 
relativo  á  emenda  onerecida  na  2*  discussão 
do  projecto  n.  106,  deste  anno,  autorizando 
o  Governo  a  abrirão  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  3:000$  para  pagamento  do  promio  af bi- 
trado  pelo  Groverno  ao  Dr.  João  Pedro  da 
Veiga  Filho,  lente  da  Faculdade  de  Direito 
de  S.  Paulo,  pelo  seu  trabalho  sobre  scioncias 
das  finanças,  assim  como  o  preciso  paiu  pu- 
blicação de  1 .000  exemplares  do  mesmo  tra- 
balho na  Imprensa  Nacional ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  '.36  A,  do  1902, 
determinando  que  as  pensões  de  montepio 
que  percebiam  os  operários  inválidos  dos 
extinctos  Ai*senaos  do  Marinha  da  Bahia  o 
Pernambuco  serão  mantidas  pelo  Governo  da 
União  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  145,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  isentar  dos  direitos 
de  importação  o  material  importado  pela 
Intendência  Municipal  de  Porto  Alegre,  para 
abastecimento  de  agua,  bem  como  o  material 
metallico  destinado  ã  rede  de  esgotos  e  iilu- 
minação  eléctrica  da  imesmu  cidade  ; 

3»  discussão  do  projectou.  ^07,  de  1901, 
creando  mais  dous  legares  de  íieis  do  thesou- 
i*eiro  da  Recebedoria  da  Capital  Federal, com 
os  vencimentos  dos  existentes  ; 

2''discussão  do  projecto  n.  35  A,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  ne- 
cessário credito  para  installar  e  manter  uma 
escola  do  aprendizes  marinheiros  na  cidade 
de  Victoria,  capital  do  Estado  do  Espírito 
Santo ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  218,  de 
1893,  concedendo  a  D.  Cecilia  Simas  de 
Souza,  viuva  do  machinista  da  armada 
Thomé  Xavier  de  Souza  Júnior,  uma  pensão 
annual  de  960|000  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  modificar 


a  clausula38«  do  decreto  n.  3.813,  de  17d£ 
outubro  de  1900,  relativo  ã  conceasão  feita  i 
Companhia  Ferroa  e  Fluvial  do  Tocantins  a 
Araguaya,  cessionária  da  Estrada  de  Ferro 
de  Aicobaça  ã  Praia  da  Rainha  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  250  A,  de  1901, 
instituindo  um  registro  das  operações  de 
cambio  ; 

-Discussão  única  do  projecto  n.  172,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  coo* 
ceder  nova  reforma,  no  posto  de  capino  de 
fragata,  ao  capitão-tenente,  reformsulo  com 
as  honras  de  capitão  de  fragata,  Bstanísláo 
Przwodo^r3^ti  ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  107,  de  IQí^ 
redacção  para  3*-  discussão  do  projecto 
n.  336  A,  de  1901,  que  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder,  em  março  de  cada  anno, 
aos  alumnos  das  Escolas  Naval  e  Militares 
do  Exercito  novo  exame  das  matérias  era 
que  houvorom  os  mesmos  sido  inhabilitadc» 
no  anno  lectivo  ant3rior  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  168,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Execuiivo  a  abrir  ao 
Ministério  á.\  Fazenda  o  credito  de  4:48^500, 
supplementar  ã  verba  n.  10  do  art.  23  da 
lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  para 
o  abono  de  sestas  e  seroes  a  que  teem  direito 
os  operários  da  Casa  da  Moeda  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  82,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministjrioda  Marinha  o  credito  de  9:i39$333, 
supplementar  ã  verba  n.  8  do  art.  9«  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  do  1901  —  Corpo 
á\  armada  o  classos  annexas  —  para  paga- 
mento do  soldo  a  vários  offlciaes  reformados 
que  passaram  para  a  res3?va ; 

2*  pirte  (ás  2  1/2  horas  ou  antes): 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  24  A,  do  1902,  creando  as  Prefeituras  Ma- 
rítimas da  Republica;  dispõe  sobre  o  regí- 
men, policia  e  âscalização  dos  portos,  nave- 
gação mercante,  inscripção  e  sorteio  marí- 
timo, pesca  naval  e  outros  serviços  a  cargo 
das  mesmos  prefeituras ; 

3»  discussão  doproje<*r)  n,  77,  do  1902, 
autorizando  o  Govcrn  j  i  adeaoUvr  á.  Associa- 
ção Commercial  do  Rio  do  JaOiilro  «i  qoantia 
de  350:000$, papel,  destinados  exclusivamente 
ã  terminação  das  obras  mais  inip  irtantes  do 
ediíici i>  da  Bolsa  na  Capital  Federal,  e  dá 
outras  providencias  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  49,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  erigir,  era 
uma  das  praças  desta  Capital,  uma  estatua 
em  homenagem  ao  Macheral  Florlano  Pei- 
xoto ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  226  A,  do  1901, 
equiparando  os  vencimentos  dos  empregados 
das  Administrações  dos  Correios  de  diversos 
Estados  da  União  ; 
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â*  discussão  do  projecto  n.  193  A»  de  1901, 
elevando  á  2^  classe,  com  o  mesmo  pessoal 
e  vencimentos  da  Administração  do  Mara- 
nhão, adoi  Correios  do  Alagoas  ; 

3*^  discussão  do  projecto  n.  28  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 

âue  cogitam  os  arts.  28  e  29^do  regulamento 
•  31  de  março  de  1851  os  offtciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
ai*raa9  a  que  pertencem,  o  deroga  a  lei 
n.  39  A,  de  33  de  janeiro  de  1892,  na  parte 
referente  a  este  assumpto  ; 

1*  discussão  do  p;*ojocto  n.  19  A,  de  1902. 
isentando  de  impostos  do  importação  as  lâm- 
padas, candeeiros  e  material  empregados  na 
lUuminação  ou  na  produc.ão  de  força  mo- 
triz por  meio  do  álcool ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  150,  do  1908, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  8:098^21  para  pagamento  ao  profes- 
sor do  Collegio  Militar  Hemoterio  José  dos 
Santos,  dos  ordenados  que  lhe  competem  por 
ter  dirigido  a  aula  de  litteratura  nacional 
no  mesmo  collegio  ; 

8»  discusião  do  projecto  n.  80,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  1:180$37G,  para 
pagamento  de  gratiâcações  aos  lentes  di  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
Di*3.  Augusto  de  Sjuza  Brandão  e  Pedro  de 
Almeida  Magaliiães ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  79,  d  3  1908, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Miirinha  o  credito  de  65:000$, 
supplementar  á  vorba  —  Obras  —  n.  24,  do 
art.  9'^,  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezenbro  de 
1901,  paraoccorrer  a  despezas  urgentes  com 
a  Secretaria  de  Estado,  Quirtel  áo  Oorpo  de 
infantaria  de  Marinha  e  ponto  áo  Aisonal  da 
Capital  Federal ; 

2*  discus^  do  proj.íiíto  n ,  7á.  de  1901 
declarando  que  gozarão  da  franquia  pjstal  a 
correspondência  e  a-i  u^.oistas  dv)s  Institutos 
Históricos  e  Gejgrapbica^  do  Hrazil,  do  Pará 
Ceará,  Bahia,  S.  Pjbul>.  Pamiá  c  Santa 
Catharina  edoMnstltutos  Archeologic  )s  de 
Alagoas  e  Pernambuco ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  2HA,  de  1900, 
declarando  abolidas  nas  reparti^  )S  faderaes 
íiB  distinccoes  entr^  emprogados  do  quadro  e 
jornaleiros,  c  d.i  outras  providencias,  com 
parecer  da^  lonniussõjs  de  Orçamento  o 
ConstituiçãJ   Legislação  c  Justiça ; 

3^  discussão  áj  projecto  n.  330,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
reforma  no  posto  de  1®  tenente,  com  as 
vantagens  legaes,  ao  1»  tenente  honjrario  da 
armada,  pharmaceutico  em  commisjâo,  An- 
tónio Cândido  da  Silva  Pimentel ; 

Vol.  vj 


2*  discussxodo  projecto  n.  78,  de  1902,' 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  100:000|,  para  oc- 
correr  ás  despezas  com  o  serviço  eleitoral  da 
União  no  actual  exercício  ; 

Discussão  única  do  pro jeito  n.  75  A,  de 
1902,  concedendo  um  anno  de  licença  ao  aju- 
dante da  estação  do  1^  classe  da  Estradado 
Ferro  Central  do  Brazii,  João  da  Motta  Ma- 
cedo, para  tratamento  desande,  com  parecer 
sobre  a  emenda  apresentada  na  discussão 
única  do  proJ3cto  n.  75,  de  1902  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  117,  de 
1902,  relativo  á emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  267,  de  1900,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  o  necessário  credito  para 
pagar  a  Luiz  Affonso  Ferreira,  ex-emprogado 
da  Estrada  de  Ferro  Central  á(S  Pernambuco, 
a  pensão  diária  de  1$500,  a  contar  de  abril 
de  1898  em  diante  ; 

Discussão  espacial  do  projecto  n.  85,  de 
1902,  na  forma  do  art.  132  do  Regimento  In- 
terno, relativo  á  emenda  offerecida  na  dis- 
cussão unlca  do  projecto  n.  132,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  creiito  extraordinário 
de  11:465$,  para  pagamento  a  Felismino 
Soares  &  Comp.,  correspondente  á  segunda 
motade  do  valor  total  das  obras  de  reparação 
nas  caldeiras  da  torpedeira  Silvado^  de  ac- 
cordo  CO  n  o  contracto  para  esse  âm  cele- 
brado ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  6  B,  de  1931,  que  declara  abolida  a  accu- 
mulação  dai  cadeiras  de  lógica  e  de  littera^ 
tura  do  Internato  edo  Ex;ernato  do  Gym- 
nasio  Nacional,  sob  a  regência  de  um  só  ca-« 
thedratico,  e  dando  outras  providencias; 

1*  discussão  do  projecto  n.  115,  de  1902, 
equiparando  em  veaci mentos  o  pagador  e 
fieis  da  pagadoria  do  Thesouro  Federal  aos 
thesoureiros  e  deis  da  Caixa  de  Amortização; 

l*  discussão  do  projecto  n.  105,  de  1902,  re- 
gulando as  marcas  da  propriedade  dos  ani- 
maes  muar,  cavallar  e  vaccum  em  todo  o 
território  da  Republica; 

2*  discussão  do  projecto  n.  57.  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  o  credito 
de  7:500|  para  pagar  a  António  de  Castro 
Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Capitania 
do  Porto  de  S^nta  Catharina,  na  conformi- 
dade do  contracto  lavrado  c^m  a  mesma  re- 
partição; 

2*  discusião  d j  projecto  n.  81,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nis';orio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
creiitj  extraordinário  de  94:174$,  para  des- 
pazas  com  .averbas  obras  na  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  do  Janeiro  ; 

Discussão  unicjt  do  projecto  n.  Í06,  de 
1902,  relevando  a  D.   Anna   Coelho  de  Fi- 
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goeiredo  a  pregopipção,  em  virtude  da  qual, 

Serdeu  o  direito  ao  recebimento  da  quantia 
0^16$,  dififèrença  entro  a  impfortancia  do 
moio-soldo  que  Ibe  foi  paga  e  a  que  lhe  de* 
veria  caber  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  243,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  9:000t  para  attender  á  restituição 
do  deposito  feito  por  Adolpho  Gomes  Netto ; 

2*'  discussão  do  projecto  n.  Z22,  de  1901, de- 
terminando que  08  ofhciao^  do  exercito,  ar- 
mada e  classes  annoxas,  reformados  ou  que 
se  Tenham  a  reformar,  tio  accordo  com  os 
decretos  ns.  108  A,  do  30  de  dozembro  de 
1889i  e  183  A,  de  30  do  janeiro  de  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  teeu)  direito 
ás  vantagens  exaradas  no  alvará  de  16  de 
dezembro  de  1790  e  Resolução  do  20  de  de- 
zembro de  1801  ; 

8*  discussão  do  projecto  n.  64  A,  de  1901, 
determinando  quo  os  cirurgiões  de  5»  classe 
do  exercito  o  armada  percebam  as  mesmas 
gratificações  que  os  respectivos  cirurgiões 
de  4*  classe,  e  autoriza  o"  Governo  a  abrir  o 
credito  preciso  para  a  execução  desta  lei; 

Continua^  da  S*^  discussão  do  projecto 
n»  63  A,  de  1901|  alterando  a  classe  1%  n.l, 
das  Tarifas  das  Alfandegas; 

8*  discussão  do  projectQ  n,  146,  de  1908, 
declarando  que  o  terreno  sito  á  praça  15  de 
Novembro,  em  Florianópolis,  no  Estado  de 
Santa  Cathariiia,  onde  oxisUu  o  liospicio 
dos  padres  da  Companhia  do  Jesus,  pertence 
á  igreja  matriz  daparoehfa  de  Florianópolis; 

1*  discussão  da  projecto  n.  95  A,  de 
1901,  determinando  que,  por  motivo  algum, 
poderá  ser  recusada  aos  herdeiros  do  todos 
os  ftincoionarios,  que  houverem  contribuído 
com  as  quotas  mensaes  do  montepio,  por 
desconto  em  seus  vencimentos  ou  por  pa- 
gamento voluntário  oouseoutivo  á  exonera- 
ção de  seus  cargos,  a  pensão  correspondente 
iquellaa  contribuições,  e  dando  outras  pro- 
videncias t 

Discussão  única  do  projecto  n.  186,  lí :  1903, 
relativo  á  emenda  do  Senado  ao  j»rojecto 
n.  76  C,  de  1900,  da  Camará  dos  Deptitados, 
dispondo  que,  na  liquidação  dotc^nijo  do  ser- 
viço para  cpncessão  do  meio-soldo  c  nionti  - 
pio  não  será  descoiítado  aquollc  quê  for  pas- 
sado  no  goso  de  licença  para  tn^tamento  de 
saúdo,  nos  termos  do  art.  10,  do  decreto 
n.  1.388,  de  81  de  fevereiro  de  1891  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  ci  A,  de  U'C•.^ 
autorizando  o  Puder  Executivo  a  abril  ».: 
créditos  neoessaríos  para  occorrci'  á  liquida- 
ção das  despezas  feitas  o  dos  compromissos 


contrahidos  pelo  aeronauta  brazileiío  Ai- 

fusto  Severo  para  a  factura  do  bulio  Puí.  ^ 
ando  outras  providencias ; 

8»  discussão  do  projecto  n.  148,  d*i  i902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  ar  rir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  íucciíoreto 
credito  de  14:868$599,  supplexcer tar  ás  vw- 
bas  que  indica  ; 

8*  discussão  do  projecto  n.  167,  de  1902, 
autorizando  o  Podoí*  Executivo  a  abrir  aj 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário do  16:330$,  para  pagamento  a  D.  Leo- 
nor Augusta  Conrado  Franco,  flUia  do  major 
António  José  AugustD  Conrado,  do  meio* 
í<oldo  pela  tabeliã  do  l  do  dezembro  do  1841 
e  lei  íle  18  de  agosto  de  1858,  corrosponden- 
te  a  3^  annos  e  5  mezes  e  que  deixou  de  pb- 
cebor,  desde  a  data  do  fallecimento  de  sm 
pae  em  março  de  1869  até  3  do  outubri>  de 
1901  em  que  se  habilitou  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  157,  de  190^, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  prorogar 
por  seis  mezes  á  licença  concedida  ao  3*  e»- 
cripturario  da  Alfandega  de  F^ornambaco, 
Grato  da,  Silveira  Bastos  Varella  ; 

8*  discussão  do  p/ojocto  u.  114,  de  1908. 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  1:81 5|t69,  para  pagamento  do  orde- 
nado que  compete  ao  mestre  da  oíllclna  de 
obras  brancas  do  extincto  Arsenal  de  Guer* 
ra  da  Bahia,  António  Bento  Guimarães  ; 

'í*'  discussão  do  projecto  n.  1Ô9,  de  1908, 
isentando  de  qualquer  imposto  as  etapas  ibr- 
necidas  aos   oíllciaes  do  exorei  to  e  armada  ; 

8*  discussão  do  projecto  n.  .103,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  4:874$332  para  pagamento  de  ven- 
cimentos que  deixou  de  receber  o  major  do 
corpo  de  estaao-maior  Érico  Augusto  lie 
Oliveira,  como  professor  da  extínota  Bseola 
Militar  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sui: 

Discussão  única  do  projecto  n.  166,  do  .9C^i 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  por  um 
anno  a  licença  concediia  ao  machinista  de 
2^  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
BraziljAchilles  Arnaud  Coutinho,por  deereto 
n.  8:i3,  ('.e  1900; 

Discussão  única  do  parecer  sobro  a  emenii^ 
oíTerecida  em  8*  discussão  ao  projecto  n .  I4il 
de  19  J8,  o  307,  de  1901,  autorizando  o  Poder 
Executivo  ii  abrir  ao  Minifterio  da  Faonda 
o  credito  extraordinário  da  somma  que  se 
tornar  necessária  pagar  á  execução  da  sen* 
tença  do  Supremo  Tribunal  Feaeral,  que  con- 
demnou  á  Fazenda  Nacional  a  restituir  ti 
Corrêa  de  Ávila  &  Comp.  a  importância  qui* 
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demais  pagaram  de  direitos  de  importação 
de  kerozene  no  exercjcio  de  1896 ; 

Disouisão  uaica  do  projecto  n.  176,  do  190^, 
autorizando  o  Poder  Exooutivo  a  coaoeder 
ao  amanuense  do  Tribunal  Civil  e  Grimioal 


Augusto  Moreno   de  AlagEo  prorogação  por 
um  anrio,  oom  todos  os  vencimentos,  da  iu 
eonça,  em  citj  >  goso  se  aclla,  aflm  de  tratar 
de  sua  saúde  onde  lho   couvior. 
liOvanta-so  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde» 


55a  SESSÃO  ZM  28  PE  AGOSTO  DB  UOa 


PresNanola  dos  8rs.  Satyro  Dias  (2o   Vlca-Presldepte),  Carloi  ila  Novast  (lo  Seoratarlo)  a  8at]rro  OUa 

( 2o  Vloe«Prati0aiU ) 


Ao  meio  dia  prócede-so  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Satyro  Dias,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualborto,  Albuquerque  Sorejo,  Ga- 
briel Salgado,  Hosannah  de  Oliveira,  Ghris- 
tino  Cruz,  Cunha  Martins,  Nogueira  Accioly, 
Qonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Tavares  de 
Lyra,  Trindade,  Camillo  de  Hollanda,  Silva 
Mariz,  Ermirio  Coutinho,  Coiso  de  Souza, 
Teixeira  do  Sá,  Bricio  Filho,  Malaquias  Gon- 
çalve3,  Cornelio  di  Fonseca,  Epaminondas 
Gracindo,  Araújo  Góes,  Arroxellas  Galvão, 
Raymundo  do  Miranda,  joviniano  de  Car- 
valho, Rodrigues  Dória.  Fausto  Cardoso, 
Seabra,  Manoel  Caetano,  Adalberto  Gui- 
marães, Augusto  de  Freitas,  Toleniino  dos 
Santos,  Paranhos  Montenegro,  Coláo  dos 
Reis,  Henrique  Lagden,  Nelson  de  Va?teon- 
cellos.  Augusto  do  Vasconcollos,  Lourertço 
Baptista,  Pereira  Lima,  Júlio  Santos, 
Martins  Teixeira,  Oliveira  Figueiredo, 
Joaquim  Breves,  Thoophilo  Ottont,  José 
Bonifácio,  João  Luiz,  Esperldiâo,  Bueno 
de  Paiva,  AlfVedo  Pinto,  Carn  3Íro  do  Re- 
zende, Bernardei  de  Faria,  Henrique  Sallei, 
Landulpho  de '  Magalhã.es,  Carlos  Ottoni, 
Joaquim  Cawalhaes,  Feliclo  do3  Santos, 
Lindolpho  Caetano,  Eduardo  Pimentel,  La- 
martine,  Pádua  Rezende,  Moreira  da  Silva, 
Valeis  de  Castro,  Rebouças  do  Carvalho, 
Teixeira  Brandão,  Urbano  Gouveia,  Carlos 
Cavalcanti,  Francisco  Tolentino,  Sparesdos 
Santos,  Angelo  Pinheiro,  Germano  Has- 
slocher,  Aureliano  Barbosji  e  Díoíío  For- 
tuna. 

Abre-88  a  sessão. 

O  Sr.  Henrlcfue  l^asden  (ser- 
vindo de  -8*  secriitano)  procede  á  leitura 
da  acta,  que  é  em  seguida  approvada. 

Passa-se  ao  expediente. 


O  l^r.    Oarlos  de    Movaeii  (io 

Secretaria)^  declara  que  não  ha  cxpedieoto 
sobre  a  mesa. 

O  Sr.    ilLUguslo    de     Freitas 

(pela  ordem)  (•)—  Si*.  Presidente,  na  quali- 
dade de  relator  da  Oommissao  mixta  incum- 
bida da  revisão  do  código  de  ensino  e  do  re- 
gulamento dos  institutos  de  ensino  superior 
e  secundário,  tenho  a  honra  de  apresentar 
á  Camará  dos  Deputados  o  resultado 
dos  trabalhos  desta  CommisâS.0  na  parto  re- 
ferente ao  código  de  ensino. 

No  decurso  de  suas  sessões,  a  Commis^o 
tomou  na  consideração  devid  i  todas  as  re- 
presentações que  lhe  foram  dirig.das  pelas 
diíTcentes  corporações  docentes  do  paiz  ou 
ai^gromiações  do  ordem  scientiAca. 

Estuds^ndo  esta<)  representações  oom  o 
cuidado  que  o  assumpto  reclamava,,  a 
Oommissao  attendeu  áquillo  que  era  atten- 
divel,  procurando,  entretanto,  demionstrar 
quão  improcedente  era  a  critica  feita  a 
varies  outros  pontos  do  codign  de  enâlno. 
A  maioria  da  Commissão  adstricta  a  idéas 
já  conhecidas  do  Congresso  NacioDal  pelo 
voto  anteriormente  dado  pelp^iseus  membros, 
manteve  no  código  os  princípios  que  reputo 
mais  aeúes^rius  ao  engrandecimento  do 
ensino  e  mais  salutares  para  a  seriedade  da 
instrucção. 

Nao  se  deixou,  Sr.  Presidente,  arrastar 
por  idéas  de  mm  faL-^o  liberalismo  que,  si 
porventura  são  convenientes  110  ponto  de 
vista  do  deticanso  no  estudo,  sio  por  putro 
lado  exactamente  desvan!.ajosas  para  o  pro- 
gresso dainstrucção. 

Acredito,  Sr.  Presidente,  ter  attendido  a 
pontos  ora  necessários  no  sentido  da  modi- 


(')  Eflte  diácurso  oâo  foi  revisto  pelo  oraobv 
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ílcação  de  alguns  arti^ços  do  código  de  en- 
sino, pontos  cuja  inconveniência  a  pratica 
já  indicou,  quer  pela  sua  inexequibilidade, 
quer  pela  impossibilidade  da  harmonia  entre 
varies  preceitos  do  código. 

Não  se  deixou  a  Coramissão  possuir  de 
um  prosupposto,  de  um  sentimento  precon- 
cebido no  intuito  de  manter  o  código  vi- 
gente, mas  de  melhoral-o  tanto  quanto  Ibi 
possivel. 

Acredito,  repito,  ter  attendido  a  todas 
essas  ezigenciíis,  tanto  mais  necessárias 
quanto  está  na  consciência  de  todos  que,  o 
que  desgraçadamente  neste  momento  roina 
no  paiz  em  relação  á  instrucçao  publica  é  a 
perfeita  e  a  mais  com|^leta  das  anarcliias. 

Para  obviar  esse  inconveniente,  a  Com- 
missão  encarregou-me  de,  apresentando  este 
projecto,  solicitar  de  V.  Ex.  com  o  mais 
vivo  interesse,  obedecendo  ao  preceito  regi- 
mental, que  o  foça  incluir  na  ordem  do  dia 
dos  nossos  trabalhos  por  forma  que  no  cor- 
rente anno  possa  ser  decretada  a  lei  supe- 
rior da  instrucçao.  (Muito  bem,  muito  bem,) 

O  Sr.  Presidente— Vão  a  imiM^L 
mir  o  parecer  e  o  projecto  que  o  nobre  Depu- 
tado pela  Bahia  acaba  de  enviar  á  Mesa, 
aftm  de  entrarem  na  ordem  dos  trabalhos. 
(Pausa,) 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  188  —  1908 

Altera  o  Codif/o  dos  institutos  officiacs  de 
ensino  superior  e  secundário,  depetidentes 
Mo  Ministn'io  do.  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores, approvado  por  decreto  n,  3.890^  de 
i  de  janeiro  dei  901 

A*  Ck>mmissão  Mixta,  incumbida  da  re- 
visão do  Código  de  Ensino,  approvado  por 
decreto  de  1  de  janeiro  do  1901,  o  dos  re- 
gulamentos especiaes  dos  diíTerentes  in- 
titutos  de  ensino  superior  e secundário,  foram 
presentes  as  represantações  dirigidas  ao  Con- 
gresso Nacional: 

1*,  pelos  lentes  e  substitutos  da  Faculdade 
de  Medicina  da  Bahia  ; 

íí'^,  pela  Congregação  da  Escola  Polyte- 
chnica  ; 

3*,  pelos  antigos  preparadores  da  Facul- 
dade da  Bahia  e  pelos  preparadores  da  Es- 
cola Polytechnica  ; 

4*,  pela  Feiiertvção  dos  estudantes  brazi- 
leiros  ; 

5*,  os  projectos  apresentados  no  Senado 
pelo  Senador  Virgílio  Damazio  : 


6*,  o  projecto  apresentado  na  Camará  pelo 
Deputado  Viriato  Mascarenhas. 

Iniciando  os  seus  estudos,  como  era  lógico, 
pelo  estudo  da  critica  feita  ao  Código  do 
Ensino  e  pela  analyse  das  medidas  pro- 
postas, a  Commissãò  attendeu  em  primeiro 
logar  a  essa  parte  das  representações  sub- 
scriptas  pelas  diíTerentes  corporações,  e  ao 
Congresso  Nacional  ora  vera  d'»*r  contas  do 
resultado  dos  seus  trabalhos. 

Si  a  perfeição  do  Código  do  Ensino  fosso 
julgada  polas  observações  sobro  elle  feitas 

Sela  illu^rada  Congregação  da  Faculdade 
e  Medicina  da  B'\hia,  com  justa  razão  se 
pod  ria  afflrmar  que  jamais  tão  perfeita 
obra  sahlu  das  mãos  do  Governo  ou  do  le- 
gislador. 

Em  abono  de  tal  asserto  bastará  tornar 
saliente  que,  de  387  artigos  que  compõem  o 
referido  Código,  apenas  três  despertaram  o 
reparo  da  mencionada  corporação. 

O  primeiro,  o  art.  71,  refere-se  ao  direito 
conferido  ao  candidato  aomagiste/io  do  ar- 
guir de  suspeito  um  membro  da  Congrega- 
ção, dado  o  caso  He  incompatibilidade  do 
ordem  moral  entre  elles. 

Medida  liberal,  garantldora  da  justiça  no 
julgamento,  adoptada  nas  leis  do  processo 
commum  para  a  segurança  dos  direitos  in- 
dividuaes,  a  Comraissão  a  manteve  no  Có- 
digo, definindo,  todavia,  a  incompatibilidade 
que  justifica  a  suspeição  e  estabelecendo  o 
processo  para  o  seu  julgamento. 

Não  comprehonde  a  Commissãò  como  de 
tal  preceito  possam  decorrer  «o  abatimento 
do  prestigio  do  professor  e  a  annullação  d*: 
sua  çorrípetcncia  moral,  legal  e    scientifica,* 

O  segundo  artigo,  cuja  eliminação  é  lim-  ^ 
brada  (109),  torna  extensiva  a  mesma  facul- 
dade ao  ai  um  no,  em  relação  ao  professor  que 
o  vae  exciminar. 

A  Commissãò  supprime  este  artigo. 

O  caso  é  dilTorente  do  candidato  ao  ma- 
gistério; e  a  experiência  já  fez  sentir  os  re- 
sultados inconvenientes  desse  preceito,  do- 
vidos  á  irrogular  interpretaição  da  lei. 

O  terceiro  o  ultimo  artigo  criticado  (para- 
grapho  único  do  art.  31)  exige  a  publicação 
do  uma  obra  do  assignalado  mérito  para  que 
ao  membro  do  magistério  possa  ser  abonada 
a  gratificação  do  40  «/o,  quando  completos 
30  annos  do  serviços. 

A  Comraissão  snpprimiu  o  paragrapho 
único  do  artigo  citado,  po.-que  a  publicação 
de  obras  era  condii,'ões  taes  deve  merecer 
remuneração  especial,  o  esta  foi  definida  no 
art.  35  do  Código. 

As  gra^iifica(.*5es  addicionaos  são  simples 
recompensa  dos  serviços  prestados  no  ma- 
gistério; e  tanto  mais  justas  são  ellas  quanto 
vão  aprovei tir  a    uma  classe  de  funccjona- 
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rios,  que  mais  esquecida  tem  sido  do  Con- 
gfx-esso  Nacional  e  dos  governos. 

A  representação  dirigida  ao  Congresso  Na- 
cional pela  honrada  (■ongrogação  da  Escola 
IRolytechnica,  embora  coraproh^nsiva  de  pon- 
"tos  de  maior  relevo,  na  legislação  do  ensino, 
só  em  relação  a  alguns  delles  mereceu  o 
atjpoio  da  Commissão,  at tenta  a  improcedên- 
cia das  observações  feitas  quanto  aos  demais 
o  os  conselhos  da  experiência  já  verificada. 

Ahi  são  impugnados  os  arts.  31  a  34  do 
Código,  referentes  ás  gratificações  addicio- 
xiaes  dos  membros  do  magistério,  sob  o  fun- 
damento do  oíTonsi  a  direitos  adqui/idos. 

Devidamente  apreciarias  as  ponderações,  a 
Commissâo  alterou  o  sysi;oma  de  accrescimo 
progressivo  d  is  gratificações,  adoptando,  po- 
rém, baso  dilTorenlie  da  que  lho  era  in- 
dicada. 

Criticando  o  art.  37,  propugna  a  mencio- 
nada corporação  a  troca  do  cadeiras  entre  os 
pi-ofe^sores,  ao  bimples  juizo  d  i  Congregação, 
qualquer  que  seja  a  secção  a  que  pertençam 
ellas. 

Medida  consagrada  na  legislação  anterior, 
foi  olla  eliminada  do  novo  Código,  deante 
dos  abusos  praticadoj,  em  detrimento  do  en- 
sino. 

A  permissão  de  troca  de  cadeiras  perten- 
centes a  secções  diíTerentes  importa  a  in'  es- 
tidura  do  professor  no  ensino  de  uma  maté- 
ria sem  a  prévia  exhibição  de  provas  de  sua 
capacidade,  e  pelo  processo  estatuído  em  lei 
para  ser  aquilakida  essa  c.ipacida.e.  Tanto 
basta  para  qu  3  tal  concessão  deva  sor  restri- 
eta  a  casos  excepcionaes. 

Si  03  membros  do  magistério,  que  sulici- 
tam  a  troca  de  suas  respectivas  cadeiras, 
pertencentes  a  secções  diirerentes,  em  outro 
fundamento  não  assentam  os  seus  pedidos 
que  o  interesse  i|e  cada  um,  embora  p  Tsua- 
didos  também  das  vantagens  do  ensino,  á 
Congregação,  arbitro  da  conveniência  dessa 
troca,  cumpro  justificar  a  sua  annuencia, 
dando  os  motivos  que  a  determinam,  para 
que  o  seu  voto  traduza  antes  um  acto  inspi- 
rado nos  benefícios  do  ensino  do  que  a  con- 
deocenccncia  do  favor. 

Fé'  o  que  visa  a  Comraissão,  modificando  o 
artigo  do  Código  vigente  para  acceitar  a 
emenda  inserida  no  projecto  do  Senador  Vir- 
gílio Damazio,  e  conferindo  ao  Governo, 
como  complemento  delia,  a  faculdade  de  re- 
cusar a  troca  ou  transferencia,  quando  o 
voto  da  Congregação  não  for  conveniente- 
mente motivado. 

Impugna  a  referida  congregação  o  pre- 
ceito do  art.  46  na  parte  em  que  confere  ao 
Governo  o  direito  do  condemnar  o  professor, 
embora  absolvido  polo  voLo  da  ros|)octiva 
congregação. 


A*  Commissão  pareceu  justa  a  ponderação 
feita. 

A  nomeação  do  substituto,  dispensadas  as 
provas  do  concurso  (art.  52),  mereceu  igual 
reparo  na  alludlda  representação. 

A  Commissão,  entretanto,  mantém  a  dis- 
posição criticada. 

Julgados  com  isenção  os  trabalhos  exhibidos 
como  ^reveladores  de  sufficiente  pri^piro  iheo- 
rico  e  pratico  em  todas  as  disciplinas  da  se» 

cçao;^  observado  o  rigoroso  processo  estabele- 
cido no  art.  35  para  a  apuração  da  capacidade 
scientifica  do  candidato,  qual  a  necessidade  da 
annuencia  de  dous  terços  da  totalidade  dos 
membros  da  Congregação ;  mantida  a  inter- 
venção do  Governo,  como  ura  correctivo, 
para  o  caso  de  injustificada  dispensa  do  con- 
curso, pôde,  sem  inconveniente  para  o  en- 
sino, ser  tolerada  na  lei  esta  excepção  á 
regra  estabelecida  para  o  provimento  nos 
cargos  do  magistério. 

Não  pareça  que  a  condescendência  repro- 
vada uoà  julgadores,  podendo  abrir  espaço 
ao  f^vor,  aconselha  a  eliminação  desse  ar- 
tigo do  lei,  porque  essa  mesma  condescen- 
dência poderá  falsear  o  julgamento  no  pro- 
cesso do  concurso,  sem  que,  entretanto,  neste 
caso,  assi>ta  ao  Governo  a  faculdade  de  cor- 
ri<.âr  o  voto  injusto,  como  lhe  é  dado  no 
primeiro,  submettendo  o  candidato  ao  con- 
curso. 

Polo  restabelecimento  da  these,  como 
prova  no  concurso,  pugna  também  a  digna 
corparação. 

Eliminando  esta  prjva,  o  Código  do  En- 
sino a  substituiu  por  outras  de  maior  valia, 
no  juizo  da  Commissão. 

Na  vigência  da  legi:$lação  anterior  o  can- 
didato ao  magistério  estava  obrigado  á  apre- 
sentação do  uma  these  sobre  o  assumpto  de 
sua  escolha,  .a  uma  prova  oral  e  outra  es- 
cripta  sobre  pontos  designados  pela  sorte 
dentre  as  cadeiras  da  respectiva  secção  e  á 
prova  pratica. 

Não  raro  succedeu  que  o  acaso  da  sorte 
designou  para  a  prova  oral  e  para  a  escrlpta 
pontas  de  uma  mesma  cadeira  e  sobre  a  qual 
já  vei'sava  a  these  do  candidato. 

Como  consequência,  o  candidato  era  inves- 
tido nas  funcçõe.:;  de  substituto  de  uma  secçfto, 
composta,  em  regra  geral,  de  três  discipli- 
nas, cjm  direito  desde  logo  ao  accesso  ao 
Logar  de  lente  de  qualquer  delias,  elle  que 
apenas  exhibira  conhecimentos  sobre  aquelle 
que  a  sorte  lhe  designara. 

Corrigindo  processo  tão  inconveniente  ao 
ensino,  porque  é  servir  á  instrucção  dotal-a 
com  professores,  cuja  competência  seja  uma 
realidade  verificada  e  não  simples  presum- 
pção,  o  novo  Código  prescreveu  que,  além  da 
prova  escripta  sobre  o  assumpto  designada 
pela  sorte,  ao  candidato  cumpre  fazer  tantaf 
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prelecções,  quantas  as  c^idoiras  da  secção  c 
tanto,8  piH)yas  praticas  quantas  as  matoriís 
que  as  comportarem. 

'  Desfarto,  o  sabor  do  candidato  ô  apurado 
em  tixlas  aF  cadeiras,  em  qualquer  da>s  quaes 
será  mais  tarde  invea  Ido  como  professor,  e 
o  voto  dl  Congregação  assentará  em  juIeo  se- 
guro e  não  om  simples  suspeita  do  conheci- 
mentos 

A  these  supprimida  pelo  novo  código  é  já 
uma  prova  condomnada  nos  centros  scienti- 
flcos  de  maior  cultura.  A  França  a  despi-e 
sou  depois  de  longos  annos  de  experiência. 
•  A  autoria  de  trabillio  api^esentado  era 
Sempre  um  ponto  do  duvida  n;i  cons  iencia 
dos  julgadores. 

'  ^i  quanto  á  defesa,  deante  da  Congragaçâo, 
sabem  iodos  quão  deficiente  era  e  M  prova 
para  o  juízo  do  tribunal,  quanta  victoria  ap- 
parento  cabii  aos  palradores  ousados,  quanto 
a  natuml  timidez  do  voiniadeiro  homem  de 
sciencia  o  levava  ao  silencio  como  um  ven- 
cido no  debate. 

Supprimtndo  ess-i  prova  falha,  permittiu, 
todavia,  o  Ojllffo  que  o  candidato,  no  neto 
de  inaerevor-ae  para  o  concui^so,  oxhibâ  todos 
OiS  mdociim&ntos  wf^juígar  convenientes ^  como 
iittUos  cie  idon'í%ilafíe  oti  provas  dâ  servfços 
pf*estados  d  súiencia»  (ãrt.  63),  porta  aberta 
á  apt*esentaçao  de  todas  as  pix>ducç?)es  scien- 
tlficas,  cuja  api'eciação  certamente  influi-- 
rá,  abonando  a   pretenção  do  concurrenie. 

Impugna  ainda  a  representaçrio  o  preceito 
do  art.  k4,  que  impde  a  apresentação  de 
dous  nomes  ao  Governo  para  o  provimento 
da  vaga  no  niagisterio. 

No  regimen  anterior,  á  congregação  cabia 
indicar  o  candidato  sobre  quem  devia  recair 
ar  noiúeação. 

A  funoção  áo  Governo  sa  limitava  a  refe- 
rendar a  escolha  da  oengragação. 

Contra  o  abuso,  por  ventura,  praticado, 
contra  a  injustça  de  um  julgamento,  nenhum 
recurso  restava  ao  candidato  preterido. 

Cumpria  attender  ainda  a  que^  para  as 
funcçoes  do  magistério,  além  da  competên- 
cia scientiâca,  outras  qualidades  de  ordem 
moral  se  impõem  como  condição  da  no» 
meação,  e  para  o  julgamento  destas  o  voto 
da  oongregaçâOt  porventura,  desviada  da 
difllcU  e  delicada  situação,  devia  encontrar 
um  correctivo. 

E  o  código  sanou  esses  graves  inconveni- 
entes, indicando  á  congrega(,ão  a  apresenta- 
ção de  dous  nomefl. 

Em  nada  o  prestigio  dessa  eor^ra^o  é 
abatido,  nem  as  suas  actribniçoes  limi- 
taaas. 

O  direito  de  livre  escolha  dos  dous  melho- 
res, dentre  os  eonourrentes,  é  mantido  em 
toda  a  SUA  plenitude.  Fóradahi  a  nomeação 
Hão  se  realizará. 


Na  solução  das  grandes  questões  de  eoaiz», 
cumpre  ter  em  vista  que  se  legisla  pano 
ensino  oíllcial  e  não  para  o  ensino  livre. 

Excluir  por  modo  tao  radicai  a  f  aterv^ij^ 
do  Governo  na  investidura  dos  fanoeionariõi. 
é  firmar  uma  quasi  soberania  das  corpora 
coes  docentes,  incompatível  eom  a  propn 
natureza  do  ensino  offlcial,  uma  independeis 
cia  absoluta,  ineonciiiavel  com  a  condiçioés 
Ainccionarios  de  um  estabeleeimento  maiti- 
do  pelo  Estado. 

Propõe  por  fim  a  congregação  da  Eaecài 
Polytechnica  que  todo  o  capitulo  23  do  có- 
digo, referente  á. policia  académica,  s^ 
attribuição  do  director  e  do  Governo.  «• 
cluida  a  inttsrvonvão  da  congregação  nestes 
assumptos. 

A'  Commissao  não  parece  conveniente  neo 
justo  tal  alvitre. 

Concentrar  nas  mãos  do  director  a  polidft 
académica,  convortel-o  cm  Inquiridor  exeín- 
sivo  o  julgador  único  da  (alta  attribuida  ao 
alumno,  com  um  simples  recurso  para  o  Go- 
verno, ú  medida  que,  sobre  diminuir  a  au- 
toridade das  Congregações,  tira  ao  julga- 
mento as  seguranças  de  um  acto  solemne  e 
ao  indigita  to  infractor  da  disciplina  escobr 
as  garantias  inherentes  ao  voto  de  um  tri- 
bunal cjllectivo  constituído  por  seus  pró- 
prios mestres. 

A  critica  feita  ao  novo  Código  pela  Fede- 
ração  dos  Estudantes  Bt^azileiros  se  reduz,  nos 

seus  pontos  capitães,  a  impugnar  a  verifi- 
cação da  fre<}uencia,  a  eliminação  dos  eia- 
mes  cumulativos  e,  Ánalmente,  a  probibiçio 
do  exame  na  segunda  épjca,  quando  repro- 
vado o  alumno  na  p  -imeira  em  mais  de  uma 
materii  doanno  respectivo. 

Em  abjno  do  regimen  da  frequência  obri- 
gatória, já  era  vigor  nas  Faculdaies  de  Di- 
reito, na  Escola  de  Minas,  em  algumas  dis- 
ciplinas da  Faculdade  de  Medicina  e  out  -as 
da  Escola  Polytechnica,  e  no  Gynmásio  Na- 
cional, ao  tempo  om  que  foi  decretado  b 
novo  Código,  o  por  este  tornado  extensivo 
ás  restantes  disciplinas  das  Faculdades  de 
Medicina  e  da  Escola  Polytechnica,  que  coâ< 
stituiam  excepção  a  regra,  filiaram  já,  no 
domínio  da  legislação  anterior,  as  CoQgre- 
gaçoes,  reclamando  essa  medida,  como  res- 
tauradora do  ensino,  cujo  nivel  fôra  abatido 
pela  exagerada  liberdade  de  freqtteoeía;  e 
ora  o  fazem,  na  vigência  áo  novo  Código, 
silenciando  sobre  tal  medida  nas  represen- 
tações dirigidas  ao  Congresso  Nacional. 

Não  parece  á  Commissao  que  sobre  este 
ponto,  attinente  ao  regimen  escolar,  juizo 
menos  parcial  e  mais  competente  possa  ser 
invocado  que  o  das  corporações  docentes, 
cujo  testemunho  sobre  a  deserção  das  aoiaSi 
e  poTico  aproveitamento  do  alumno  no  regi- 
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njen   da    livre    frequência,  dovo  servir  Je 
^dvertencia  ao  legislador. 

O  que  foi  o  ensino  suporior  apôá  o  Decreto 
lie  19  de  abril,  qual  o  ospetaculo  que  oíTere- 
eiam  as  aulas  abandonadas  pelos  alumnos,  en- 
tregues á  inexperiência  própria  dos  seus  an- 
no6,  qual  a  rapides  com  que  conquistavam 
diplomas,  accumulando  exames  do  series  dl- 
versa3  em  um  só  anno,  favorecidos  pela  con- 
descendência  do  professores,  então  esque- 
cidos dos  seus  devores,  sabem-no  todos,  por- 
que a  experiência  foi  trista  e  lon^a  o  de  todos 
os  pontos  partiam  os  clamores  contra  a  deca- 
dência da  ins'.rucçâo,  prenuncio  seguro  da 
decadência  nacional. 

Foi  em  plena  actividade  desse  regimen, 
q^uando  mais  abatido  o  ensino,  quando  com 
pungente  sarcasmo  doutores  e  bacharéis  em 
alluvião  recebiam  a  abunha  de  eléctricos,  tal 
a  rapidez  com  que  transitavam  por  longos 
cursos  académicas,  que  o  Congresso  Nacional 
interveiu,  decretando,om  1895,  com  applauso 
do  todos,  o  restabelecimento  do  regimen  da 
1'requencia  abrig&toria  e  a  abolição  dos 
cxamei   cumulativos  nos  cursos  jurídicos, 

Srimeiro  passo  para  a  reitauração  do  ensino 
ecahido. 

De8'}6  então  o  ensino  do  direito  começou  a 
ser  uma  realidade. 

Exquisita,  entretanto,  ora  a  legislação  do 
ensino,  a  partir  dessa  époc^. 

.As  Faculdades  do  Medicina,  onde  o  estudos 
attenta  a  sua  natureza,  maiores  cuidado, 
reclamava,  o  a  Escola  Polytechnica  viviam 
ainda  sob  o  regimen  da  livre  frequência  e 
dos  exames  cumulativos  I  I 

Que  razão  de  ordem  publica,  que  principio 
de  superior  conveniência  para  o  ensino 
dictavam  tal  excepção,  jamais  pôde  justi- 
ficar ou  comprehender  quem  as  cousas  de 
ensino  via  cora  real  interosse. 

Foi  essa  irrisória  anomalia  que  o  Código 
de  1  de  janeiro  eliminou  da  legislação,  fa- 
zendo entrar  essjs  estabelecimentos  de 
ínstrucção  superior  no  regimen  dos  demais, 
tornando  a  frequência  obrigatória  aos  alum- 
nos  de  um  e  outro. 

Medidi  altamente  vantajosa  para  o  alum- 
no  pelas  garantias  que  lhe  offorece  no  fuizo 
sobre  o  seu  apioveitamonto,  de  resultado 
eâíicaz  para  o  engrandecimento  do  ensino, 
foiella  Colhida  na  lição  dos  paizes  onde  o 
culto  da  scicncla  ó  uma  realidade  e  o  pro- 
gresso 4o  ensino  o  supremo  cuidado  dos  Qo- 
verno8 . 

Contra  o  systema  adoptado  no  Código, 
levantam-se  os  adeptos  do  ensino  livre,  es- 
quecidos de  que  nem  essa  frequência  nos 
cursos  ofliclaes  tem  que  ver  com  a  liberd  vde 
do  ensino,  nem  paiz  algum  existo  onde  o 
enslúo  ã«Ja  tão  livre  quanto  o  ô  entre  nós. 


Na  AUemanha,  na  França,  na  Itália,  baizes 
dos  mais  adeantados  em  assumptos  de  Ín- 
strucção, é  livre  o  alumno  na  escolha  do 
mestre  ;  mas  ao  exame  no  estabelecimento 
offlcial  não  é  oUo  admiitido  sem  a  prova 
da  frequência  e  do  aproveitamento  era  curso 
particular. 

Entre  n6s,  entretanto,  no  regimen  se- 
guido pelo  código,  e  colhido  na  lei  de  1896, 
ao  alumno  livre  é  garantido  o  direito  ao 
exame  sem  se  inquirir  delle  previamente  os 
estuios  oue  fez,  onde  os  fez,  por  quanto 
tempo  os  fea. 

Ao  lado  do  ensino  dado  pelo  Estado,  per- 
mitte  o  Código  o  curso  livre  ao  professor 
particular,  facultando-lhepara  isto  o  próprio 
estabelecimento  ojQlcial. 

Que  garantias  mais  ampla«  &  liberdade 
do  ensino  pôde  aspirar  o  espirito  mais 
exigonte  nas  franquias  liberaes ?! 

Onde  a  coacção  ao  alumno,  quando  tudo 
se  lhe  concede,  desde  o  curso  ofRcial,  ad- 
stricto  aos  preceitos  regulamentares  do  Insti- 
tuto, até  o  curs3  particular  no  recinto  do 
próprio  estabelecimento  ou  fora  delle  !  ? 

Onde  as  peias  &  liberdade  do  ensinov 
quando  a  lei  reconhece  a  fundação  de  insti- 
tutos de  ensino  superior  ou  secundário,  confe- 
rindo-lhes  reguVlias  excepciones,  eguij^- 
rando-08  aos  instituto  {  offleiaes  até  no  ureito 
de  conferir  diplomas  ?  I 

Não  consagrasse  à  legislação  éo  ensino 
preceitos  taes,  e  razão  teriam,  talvez,  os 
críticos  da  lei  nas  queixas  que  levantam  em 
nome  da  liberdade  do  ensino. 

Clama-se  também,  e  oom  o  mesmo  enthu- 
siasmo,  contra  a  prohibi^  de  exames,  na  se- 
gunda época,  ao  alumno  reprova  lo  na  pri- 
meira em  mais  de  uma  matéria. 

Enunciar  essa  arguição  é  pat  mtear  a  im^ 
procedência  da  critica. 

Entre  os  exames  dá  1*  e  2*  épocas  medeia 
apenas  o  espaço  dedousmezes,  e  pretende-ee 
que  nesse  diminuto  tempo,  na  auseacia  dos 
cursos  offljtaes,  sem  o  auxilio  dos  gabinetes 
e  laborcitorios,  se  tenha  habilitado  para  o 
exame  o  mesmo  alumno  que,  no  período  de 
todo  o  anno  anterior,  com  as  facilidades 
que  a  organização  do  ensino  ofVsreee  aoeseus 
estudos,  não  conseguiu  o  preparo  exigido 
pafa  o  exame  da  1*  época  I 

Bista  a  t  ilèrancia  da  lei  tradufeida  na 
l)ermi8são  de  um  2*  exame  ao  alumno  repro- 
vado em  umo  só  matéria. 

Ir  além  é  comprometter  a  seriedade  dos 
«ames,  abrindo  espaço  á  condescendência 
dos  professores,  aos  euaes  deve  o  legislador 
poupar  situações  dimceis  para  o  etcMsto  de- 
sempenho de  suas  funcç5es. 

Não  pareça  que  nisto  vae  oflfensa  &  rectidão 
dos  juizes. 
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São  elles  próprios  quo  desVarte  se  enun- 
ciam, applaudíndo  as  restricções  da  nova 
lei. 

Peio  órgão  da  honrada  Congrega^  da 
Escola  Polytechnica,  disseram  elles: 

<A  Congregação  folga  em  reconhecer  quo 
com  a  promulgação  do  Código,  vae  ser  ex- 
ecutada a  medida  que  nas  circumstancias 
actuaes  mais  concorrerá  para  elevar  o  nivel 
do  ensino  superior  no  paiz,  como  já  contri- 
buiu para  o  do  ensino  secundário  no  Gymna- 
sio  Nacional,  que  consiste  na  reducção  a 
uma  só  das  duas  épocas  de  exames  anterior- 
mente existentes;  a  disposição  do  n.  4  do  art. 
151,  quo  faculta  aos  alumnos  matriculados, 
reprovados  na  primeira  época  apenas  em 
uma  das  matérias,  prestarem  novo  exame  na 
2*  época,  traduzindo  um  favor  para  um  caso 
muito  restricto,  não  vem  invalidar  o  alto 
valor  daquella  medida,  na  qual  vô  a  congre- 
gai^ da  Escola  Polytechníca  auspicioso  au- 
guro para  o  credito  e  para  o  progresso  da 
instrucção  superior  no  Brazil.» 

Ao  eloquente  testemunho  dos  próprios 
juizes  sobre  os  funestos  resultados  da  medida 
eliminada  do  Código,  nada  deve  a  Commissão 
additar. 

Nas  representações  dirigidas  ao  Congresso 
Nacional  pelos  antigos  preparadores  da  Fa- 
culdade de  Medicina  da  Bahia  e  pelos  prepa- 
radores da  Escola  Polytechnica  não  são  agi- 
tadas questões  referentes  ao  ensino. 

Nenhuma  das  disposições  de  tal  natureza  é 
objecto  de  critica. 

O  propjsito  dos  signatários  dessas  repre- 
senta<^5es  é  pugn  ir  por  direitos  quo  reputam 
ofEéndidos  e  solicLtar  favores  que  consideram 
justiílcayeie. 

Pedem  a  consignação  expressa  da  vitali- 
ciedade dos  seus  cargos  e  a  declaração  dos 
seus  direitos  á  aposentadoria. 

Uma  nem  outra  medida  deve  a  Commissão 
consignar  no  projecto,  ora  sujeito  ao  voto  do 
Congresso. 

Si  a  investidura  desses  fUoccionarios  no 
cargo  que  exercem  se  verificou  na  vigência 
de  leis,  que  lhes  conferiam  a  vitaliciedade  e 
o  direito  á  aposentadoria,  essas  regalias  per- 
duram a  despeito  do  silencio  das  leis  poste- 
riores. 

Reclamam  ainda  a  sua  equiparação  aos 
lentes  e  substitutos  no  goso  das  gratificações 
addicionaes. 

Taes  gratificações  foram  S3mpre  considera- 
das remunerações  de  serviços  prestados  no 
magistério  e  os  proparadoi^es  jamais  fizeram 
parte  dos  corpos  ^.ocentes* 

Simples  auxiliares  do  ensino,  como  são  os 
assistentes  de  clinica,  o  profissional  incum- 
bido do  curso  de  odontologia  e  os  internos  de 
clinica,  diversa  é  a  cathegoria  desses  func- 
cionarios. 


Permittindo  ter  cursos  particalares»  a  Is 
lhes  facultou  vantagens  recusadas  aos  laM 
e  substitutos  e  altamente  cjmpmisadofas. 

Pedem  por  fim  os  signatários  da  repre- 
sentação que  o  Congresso  Nacional  os  oohh 
sidere  substitutos  das  diversas  secções  de  otrm 
medico,  com  todas  as  regalias  joberentesa 
esse  cargo,  sem  prejuízo  dos  actuaes  sabn- 
tutos,  pois  que  irão  elles  constituir  tn 
classe  de  addidos,  regulado  por  antigoidadi 
o  accesso  ao  cargo  de  lento. 

Para  a  investidura  nas  funcções  que  ei- 
ercem  deram  os  reclamantes  provas  de  aa 
capacidade  scientifica  apenas  em  ama  àm 
cadeiras  da  secção  o  por  proce:^»  de  cqb- 
curso  diverôo  do  processo  estatuído  pane 
provimento  do  cargo  de  substituto. 

Sobro  as  demais  disciplinas  das  diíForeotei 
secções  nenhuma  prova  exbibiram,  que  jo- 
tificar  possa  sequer  a  presumpçao  legal  éi 
competência. 

Não  pôde  o  Congresso  Nacional  decretar 
essa  competência,  transformando-os  «n  sdIh 
stitutos,  para  lhes  garantir  o  accesso  por  m* 
tiguidade  ao  logar  de  lente  de  çtiolpier  dês 
disciplinas  da  secção. 

Tanto  mais  grave  seria  esse  acto  qoaafio 
o  Código  de  V  de  janeiro  multiplicon  as 
provas  do  concurso  para  o  provi  mento  d9 
cargo  de  substituto,  com  o  intuito  de  melhor 
apurar  a  capacidade  do  concurrente  em  todas 
as  cadeiras  da  secção. 

Attender  a  tal  solicita(^,  seria  o  sxcrífi- 
ficio  de  todo  o  systema  prescripio  no  Código. 
além  de  que  com  rigorosa  justiça  devia  ser 
estendido  esse  favor  aos  antigos  preparado- 
res dos  demais  estabelecimentos  de  ensino. 

O  projecto  apresentado  no  Senado  pelo 
illustrado  Senador  Virgílio  Damásio,  6  cob- 
fiado  ao  estudo  do  illustre  Deputado  Eduaurdo 
Pimentel  para  o  debate  no  seio  da  Conunb* 
são,  algumas  modificações  traz  ao  Codigonle 
l«  de  janeiro. 

A  primeira  alterado  proposta  refere-se 
ao  provimento  do  cargo  de  Director  dos  Es- 
tabelecimentos offlctaes,  o  qual,  entende  o 
autor  do  projecto,  devo  ser  feito  p(Mr  eleição 
dos  membros  da  respectiva  Goagrogaçio 
(Art.  3*  do  projecto.) 

A  Commissão  não  pôde  annuir  a  esta 
emenda. 

O  chefe  de  um  estabelecimento  offiçial, 
encarregado  de  sua  parto  administrativa  e 
da  inspecção  do  ensino  dado  pelos  membros 
do  magistério,  deve  ser  um  delegada  da  con- 
fiança immediata  do  Governo. 

Permiuir  a  investidura  nesse  casgo  pelo 
processo  da  eleição  é  animar  a  formac&o  de 
grupos  adversos  no  seio  das  congregações, 
com  todas  as  consequências  inhei^nto!  a 
essas  lutas  intestinas,  além  do  |írâar  o 
eleito  dependente  dos  seus  pares,  jálp^  gra- 
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tidâo  ao  voto  recobido,  já  pelo  interesse  da 
reeleição,  o  que  Daturalmeaio  o  impossibi- 
litará de  bem  cumprir  os  seus  v.eví»res, 
quanto  á  fiscalizarão  do  prjfessor  no  dosora- 
penho  de  suas  func^-ões. 

Pela  seg  nd.4  alteração  o  projecto  (art.  9«) 
classifica  os  rai^rabros  do  magiáterio,  deno 
minando-os  lentos  cathedraúcus,  lentes  su 
h3titU',os  e  professoras  não  lentes^  além  de  con- 
siderar membros  do  corpo  doe  mte  os  prepa- 
radores, os  assistentes  de  clinica,  as  parteiras 
e  os  internos  de  cUnico.  (art.  27). 

A'  coínmissão  não  parece  fe  iz  a  expressão 
ofíiciai  professor  não  lenfe^  forma  negativ  t, 
empi*egada  para  designar  uma  classe  de 
Itinccionarius. 

E  sobro  a  contemplação  dos  funccionarios 
designados,  enôre  os  membros  do  corpo  do- 
cente, julga  preferi vel  mantel-os  na  cate 
goria  que  IhóS  é  própria  de  auxiliares  do 
ensino,  tan.o  mais  quanto  entre  elle^  figuram 
até  os  int. 'mos  de  clinica ,  estudantes  do  curso 
medico . 

Indica  ainda  o  projecto  (art.  17)  que  ao 
director  deve  competir  apenas  um  voto  nas 
questões  didacticító  sujeitas  ao  juízo  da  Cun- 
gregaçlo  e  somente  o  voto  de  qualidaie  nos 
assumpt/S  de  ^rdem  administrativíi.  Antes 
do  mais  cumpro  notar  que  os  a  s.imptos  de 
ordem  administrativa  es'apam  ao  voto  da 
Ctingregaçào,  e  pois,  o  prec^áto  legal  seria 
let  ra  niorta. 

ifim  relação  ás  questões  deordiím  d  dactica, 
retirar  ao  iirector  o  voto  de  qualidade  im- 
portará dcixal-as  sem  Suluçáo  uo  caso  dj 
empate.  E  a  lei  deve  prevenir  situações  de 
natureza  tal. 

Pv»,lo  art    -^5  o  projecto  conf  jre  ás  congre 
gaçõus  o  direito  de  e\peii  1*0 m   rt»gulamentos 
para  execução  das  leis  d)  ensino. 

Persjadidii,  em  vis  .a  do  pensamento  ma- 
nifestado polo  autor  do  projecto,  por  occa- 
sião  do  debat  t,  de  que  tal  medida  visa  sim- 
plesmente a  expiídição  de  instrucções  con- 
venient.-s  á  ÚA  observância  das  leis  e 
regulam  ntos,  no  tocante  ao  serviço  das 
aulas  e  laboraOjnos,  bem  invadir  as  at ..-i- 
buições  uo  Poder  Executivo,  o  que  faria 
de^p.  a.ecer  a  unidade  do  sysLenia  e  a 
egualdade  do  regimen,  motivos  que,  sós, 
justirtcam  apri)miilgaçào  de  um  coii-io  e  de 
um  mesmo  reg.ilj,mentj  para  esúabeled- 
mentos  congéneres,  a  Commissão  acceitaa 
emjnda  pr^po^ta. 

Sob  e  o  restabelecimento  da  th  )se,  no 
concurso  pa/a  o  provimento  do  cargo  de 
substituto  iart.  69),  a  exclusiva  faculdade 
da  Gk)ngregação  na  escolha  dos  candidatos, 
limita  a  .4  int  ^rvenção  do  Gove/no  a  um  t 
simples  referenda  do  acto  (art.  104) ;  e  sobre 
a  exigência  de  uma  só  prova  o  ai,  designa- 
da a  matéria  pela  aorte,  idéas  preconioadas 
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no  projecto,  dis^e  já  a  Coraraiaeão   quantlT^ 
basta  para  justificar  a  recusa  de  taes  emen- 
das. 

Indica  aindi  o  projecto  (art.  106)  que  os 
preparadores  devem  ser  vitalícios  e  provi- 
dos \]0:y  cargos  por  concurso. 

Uma  e  outra  me  lida  existiam  na  legislação 
an  .erior  e  a  experiência  aconselhou  a  sua 
elimin  içno  do  novo  Cod  go. 

Nada  Justifica  realmente,  a  vitalicieda<^ 
concedida  aos  preparadores,  meros  auxilia- 
res do  ensino,  a  não  ser  esta  endemia  pró- 
pria do  paiz  e  que  tanto  se  tem  revelado  nos 
ult.mos  annos. 

Quanto  ao  concurso,  a  Commis^ão  o  re- 
pelle  ne  .to  caso,  porque  o  preparador,  como 
auxiliar  do  lente,  deve  ser  Ainccionario  de 
sua  immediata  confiança,  e  no  cargo  ser 
conservado  emquanto  bem  servir. 

Adoptado  pi'ocesso  diverso  para  a  inves- 
tiiiura  destes  funccionarios  e  sua  perma- 
nência nos  cargos,  não  rar  •  succederá  que  a 
desharmonia  entre  o  ent »  e  o  seu  auxiliar 
venha  prejudicar  o  ensino  sem  que  alei 
oífereça  re  edio  para  tal  situação,  o  que 
infelizment  já  so  verific  ai  em  um  dos  esta- 
belecimentos de  ensino  superior. 

Tanto  meno  acceiti vel  parece  a  medila 
proposta,  quanto  o  autor  do  Projecto  não  a 
torna  extensiva  aos  assistentes  de  clinica, 
cuja  categ  ria  é  igual  á  dos  prep  irv^d  «res 
e  cuj  is  func(.'õ  )S  eijui valem  áà  destes  junto 
aos  ro^pv5Ctivos  lentes. 

Poi*  que  lhes  negar  a  vitaliciedade  ?  Por 
que  lhes  dispensar  as  provas  de  capacidade 
dadas  em  eoocurso  ? 

At  tendendo  ao  desempanho  das  funcçoes 
do  proíess  ,r  (arr,.  1  í7),  o  projecto  pune  com 
a  perda  dj  um  anno  na  cont<ig;ím  d  <  tempo, 
para  as  gratifijuçõjs  adlicionaes,  aquoUe 
que  o  »  po/iodof  do  anno  lectivo  não  preen- 
cher o  programma  de  sua  cadeira,  salvo  o 
caso  de  foi^ça  maior. 

A*  Commlssãj  pareceu  demasiado  rigorosa 
a  pena  estatuída,  como  pena  única. 

Observadas  as  disp  >íjições  do  Código  vi- 
gente, a  hyp  >these  não  se  realizará;  mas  si  o 
desleixo  de  um  leat**  inutilizar  o  preceito  da 
lei  e  os  Oiforços  coujuuclos  do  director  e  da 
Congregação,  pari  punil  o  deve  a  Congre- 
gação ter  a  faculdade  de  apurar  os  motivos 
que  porventura  possuuatueauir  a. falta,  de- 
terminando a  applicação  de  uma  peua 
justa. 

o  projecto  admitte,  como  o  código,  duas 
classes  de  aluiunos  —  matriculados  e  livres. 

Entretanto,    pormitte   o   exame  a  uns  e  . 
outras,  na  mesma  época  (art.  145)   e  sem 
dijãtincção  nx  matéria  do  exame. 

Coiuo  conseque.icia  de  tal  luedida,  os  dous 
únicos  mezes  de  férias  e^cj-ares  destina  los 
ao  repouso  dos  professores  serão  absorvidos. 
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pelo  exame  dos  alumnos,  que  aliás  nâo  per- 
tencem ao  quadro  dò  estabelecimento . 

£  quanto  ao  programma  para  os  exames, 
não  é  de  justiça  que,  dada  a  eventualidade 
de  nâo  ser  o  mesmo  preenchido  pelo  lente 
no  decurso  do  anno  lectivo,  por  motivo  de 
força  maior,  se  exija  do  alumno  matriculado, 
que  foi  buscar  a  instrucçâo  em  um  estabele- 
cimento offlcial,  mais  do  que  aquillo  que  se 
lhe  ensinou. 

A  equiparação  proposta  nao  encontra  jus- 
tificativa plausível. 

Reconhece  ainda  a  necessidade  da  fre- 
quência do  alumno,  determina  que  seja  ella 
verificada ;  mas  áquelle  que  infringe  as  dis- 
disposiçoes  regulamentares,  desertando  do 
curso,  nenhuma  pana  6  imposta,  nem  mesmo 
a  transferencia  do  exame  para  a  2*  C^pjca, 
como  preceitua  o  código. 

Elevado  a  quarenta  o  numero  de  faltas, 
que  acarretará  a  tranáferencia  do  exame 
para  a  2*  época,  como  ora  propõe  a  Com- 
missão,  mais  conveniente  e  mais  lógico  pa- 
rece o  systema  estatuído  no  código  vigente. 
Occupando-se  dos  cursos  livres,  permitte 
ao  professor  (art.  2í5l)  o  uso  dos  laboratórios 
e  gabinetes  pertencentes  ao  estabelecimento 
oficial.  A  Coramissão  não  julga  conveniente 
a  concessão  de  taes  favores. 

Nas  franquezas  dadas  ao  ensino  livre  basta 
certamente  a  concessão  do  próprio  estabe- 
lecimento ofíicial  para  o  funccionamento  do 
curso. 

E  si  justa  e  proveitosa  é  a  medida  indi- 
cada, devia  o  projecto  propor  também  a 
concessão  das  enfermarias  para  o  ensino  das 
clinicas  geraes  e  especiaes,  do  que,  aliás, 
não  cuidou. 

Em  torno  do  mesmo  ponto  suggere  ainda 
o  projecto  que  dá  permissão  para  a  abertura 
de  um  curso  livre  no  estabelecimento  oflJ- 
cial  preceda  um  exame  do  candidato  e  o 
seu  subsequente  julgamento  x>ela  congre- 
gação (art.   252.) 

A  Commissão  pensa  qua  nada  é  mais  in- 
compativel  com  a  liberdade  do  ensino,  do 
que  a  intervenção  do  Estado  no  julgamento 
da  capacidade  do  professor,  que  quer  abrir 
um  curso  livre. 

Basta  a  interferência  dada   pelo  código 
vigente  ás   congregações  e  aos  directores. 
Um  passo  além  será  a  abolição  do  ensino 
livre  no  recinto  dos  institutos  offlciaes. 

£  tanto  mais  para  notar  é  essa  exigência, 
quanto  se  a  torna  extensiva  aosprepara- 
radores  e  assistentes,  auxiliares  já  do  ensino 
ofllcial. 

E'  ainda  pensamento  do  honrado  autor  do 
projecto,  que  o  ensino  secundário  dado  no 
Gymnasio  Nacional  escape  aos  preceitos  com- 
muns  estabelecidos  no  código  do  ensino,  fi- 


cando entregue  este  estabelecimento  á 
clusiva  regência  da  sua  lei  interna. 

Não  parece  razoável  o  alvitre  lembrado. 

O  Gymnasio  Nacional  regido  por  lei  fe- 
deral, tem,  como  todos  os  estabolecumeotos 
de  ensino  superior,  uni  chefe  cujas  attn- 
buições  equivalem  ás  dós  directores  daquel- 
les  Institutos  ;  uma  Congregação,  cinas  fi- 
c»ldades  são  em  tudo  semelhantes  ás  das  de- 
mais corporações  docentes ;  professores, 
cujos  direitos  e  deveres  Ao  fgiiaes  ;  um  re- 
gimen escolar  que  não  diversifica  do  r^i- 
men  seguido  nos  outros  estabelecimentos  ; 
a  sua  policia,  emfim,  de  todo  igual ;  alam 
de  outros  pontos  de  identidade  no  seu  r^g^ 
men  interno. 

Si  diíferenças  existem,  attenta  a  natureza 
do  ensino  dado  nesse  instituto,  diversidades 
similhantes  se  notam  nos  estabelecimentos 
do  ensino  superior,  os  quaes  encontram  nos 
regulamentos  especiaes  as  regras  para  o  que 
lhes  é  peculiar,  sem  que  isso  importe  a  ex- 
clusão delles  do  dominio  do  Código  do  En- 
sino. 

Pensa,  pois,  a  Commissão  que  a  elimina- 
ção indicada  não  deve  ser  foita  uo  código 
vigente. 

Propõe  por  fim  o  projecto  que  seja  elevado 
ao  duplo  o  património  dos  institutos  livres, 
que  de  futuro  pretenderem  a  equiparação 
aos  institutos  ofilciaes. 

A  Commissão  acceita  a  emenda  offere- 
cida,  na  qual  descobre  mais  uma  garantia 
contra  a  decadência  desses  institutos  e  con- 
sequente abatimento  da  inslruc^^. 

O  projecto,  apresentado  em  sessão  da  Ga- 
mara de  1 1  de  julho  do  anno  próximo  pas- 
sado pelo  honrado  Deputado  Sr.  Viriato 
Mascarenhas,  visava  apenas  medidas  da 
ordem  administrativa,  tendentes  a  reignla 
rizar  direitos  dos  alumnos  do  curso  superior 
no  referido  anno  e  sobre  ellas  já  não  cabe  á 
Commissão  providenciar. 

Terminado  o  estudo  das  differeotos  rspre- 
sentacões  endereçadas  ao  Congresso  Nacional 
e  a  analyse  dos  projectos  apresentados,  no 
correr  dos  trabalhos  da  Commissão,  passou 
esta  ao  exame  do  Código  de  Ensino,  com  o 
propósito  de  corrigir  falhas  indicadas  já  na 
execução  da  lei,  eliminar  disposigões  por- 
ventura inconvenientes,  adoptar  outras  re- 
clamadas pelo  regular  serviço  do  ensino  e 
por  fim  trazer  solução  legal  a  situações  inso- 
luvois  fora  do  arbítrio  do  Governo. 

E  com  o  projecto  ora  submettido  á  elevada 
apreciação  do  Congresso,  está  persuadida  a 
Commissão  de  haver  attendido  a  todas  edsai 
exigências. 

Das  emendas  propostas  destacam-ae,  entra 
outras  de  real  alcance  para  a  eleva(^  do 
ensino,  as  referentes  á  suspeição  do  lente, 
ás  exigências  Impostas  á  troca  de  cadeiras 
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entre  membros  doliiagíst6rio,a9  que  regulam 
o  património  o  a  flscalizaoão  dos  institutos 
equiparaios  aos  estabelecimentos  oíflciaes  e 
o  augmento  de  vantagens  concedidas  aos 
membros  do  magistério. 

Em  relação  a  estas  ultimas,  ó  já  idéa  yen- 
c3dora  a  necessidade  de  melhorar  as  condi- 
ções desses  funccioDarios. 

Para  que  novas  imposições  lhes  possam 
ser  feitas  em  proveito  da  iastrucção,  se  a> 
centueo  estimulo  no  desempenho  das  fun- 
cções  e  maia  se  desenvolva  o  nobre  desejo  de 
accessoaessâ  alto  posto,  cumpre  oíTerecr 
remuneração  compatível,  com  tão  impor- 
tantes serviços  e  digna  de  funccionarios  de 
tão  alta  categoria. 

Pela  palavra  do  honra  Io  Ministro  do  Inte- 
rior, no  relatório  apresentado  em  1901,  o 
Governo  solicitou  jà  a  elevação  dos  venci- 
mentos desses  funccionarios. 

Na  Gamara,  dos  Deputados,  logo  após,  foi 
apresentado  um  projecto  tendente  ao  mesmo 
fim. 

Abonando  essas  idéas,  a  Commissão  pro- 
põe as  modificações  constantes  da  tabeliã 
annexa. 

£m  relação  á  fiscalização  dos  institutos 
equiparados,  preciso  é  alargar  quanto  pos- 
sível a  intervenção  do  Governo,  por  seus  re- 
presentantes junto  a  esses  institutos,  com  o 
lim  de  evitar  o  abatimento  do  ensino,  man- 
ter o  nivel  de  moralidade  imprescindivel 
em  estabelecimentos  semi-oíficiaes,  fiscali- 
zar, emfim,  a  observância  da  lei  commum 
em  toda  a  sua  extensão. 

Adeantada  conquista  liberal,  allmdação  dos 
institutos  livres,  pó^e  ella  degenerar  em 
perda  irremediável  para  o  ensino,  conver- 
tendo-se  essas  casas  de  instrucção  em  oífici- 
nas  de  commercio. 

£m  troca  dos  privil^ios  concedidos,  justo 
é  que  o  Governo  fiscalize  o  ensino  dado,  au- 
thenticando  pela  intervenção  do  seu  repre- 
sentante os  actos  da  vida  interna  desses  es- 
tabelecimentos e  que  dizem  de  perto  com  o 
regimen  imposto  aos  institutos  ofiUciaes. 

De  taes  medidas  não  s6  decorrera  a  eleva- 
ção do  ensino,  i^mo  o  engrandecimento  e  o 
credito  dos  institutos  livres. 

Proseguindo  no  estudo  dos  regulamentos 
especiaes  dos  institutos  de  ensino  superior  e 
secundário,  do  que  opportunamente  dará 
contas,  a  Commissão  entendeu  de  necessi- 
dade smeitar  desde  jã  ao  voto  do  Congresso 
Nacional  as  modificações  propostas  ao  có- 
digo do  ensino,  com  o  qual  se  devem  harmo- 
nizar os  referidos  regulamentos,  e  o  faz  com 
o  seguinte  projecto  de  lei  : 

O  Congresso  Nacional  decreta : 
Art.  l.<»  Continua  en»  vigor  o  Código  dos 
ipãtitutos  cfficiA(9s  de  ensino  superior  e  se- 


cundário, dependentes  do  Ministério  d%  Jus- 
tiça o  Negócios  Interiores,  approvado  por 
decreto  n.  3.890,  do  1  de  janeiro  de  1901, 
com  as  seguintes  alterações  : 

1.»—  Ao  art.  2.^,  §  2.*—  Supprima-se  a  as>- 
gunda  parte. 

8.»— Ao  art.  3.^  n.  2  accrescente-tó — 
<e  o  regimen  disciplinar,  mantendo  a  ordam 
no  estabelecimento». 

3.»—  Ao  art.  3«,  accrescente-se  como  a.  21 : 
—  «  expedir,  de  accordo  com  a  congregação, 
as  instrucções  necessária»  ao  exacto  cumpri- 
mento deste  Código  e  do  Regulamento  espe- 
cial e  referentes  ao  serviço  uas  aulas  e  la- 
boratórios». 

4.»—  Na  segunda  parte  do  art.  31 :  diga- 
se  «  vinte  annos  25  %  » ;  vinte  cinco  annos 
35  % ;  trinta  annos  50  % . 

5.»  —  Supprima-se  o  §  1.®,  do  art.  31. 

Accrescente-se  como  §  4.^:  <0  lente,  sub- 
stituto ou  professor,  que  não  preencher  o  pro- 
gramma  da  cadeira  durante  o  anno  lectivo, 
apesar  da  execução  dada  ao  preceito  do 
art*.  3.^,  n.  19,  salvo  o  caso  de  força  miMior, 
soifrerã  o  desconto  de  um  mez  a  um  anno, 
a  juiso  da  congregação,  no  computo  do 
tempo  necessário  para  as  gratificações  a  que 
se  referem  os  paragraphos  anteriores» 

O  director  levará  ao  conhecimento  do  Go- 
verno a  decisão  proferida  pela  oongregagão* 

6.*— Substitua-se  o  n.  5  do  art.  34  pelo 
seguinte:  «  O  numero  de  faltas  não  exce- 
dendo de  sessenta  por  triénio 

7.*— No  art.  35  diga-se:  €0  membro  do 
magistério  ou  auxiliar  do  ensino.» 

8.»— Ao  art.  37.  Substitua-se :  <B'  Uoito 
aos  lentes  permutarem  entre  si  às  soas  pa- 
deiras, uma  vez  que  o  requeiram  e  a  con- 
gregação, motivando  o  seu  parecer,  abone 
na  permuta  vantagem  real  para  o  ensino. 

£'  igualmente  permittida  ao  lente  a  sua 
transferencia  para  a  cadeira  vaga,  quando 
pertencente  â  mesma  secção,  annuindo  a 
congregação. 

Em  ambos  os  casos  a  congregado  terá 
na  maior  consideração  a  competência  dos 
substitutos  das  cadeiras,  cuja  permuta  ou 
transferencia  é  solicitada,  quando  compro- 
vada por  cursos  complementares  ou  substi- 
tuições, por  trabalhos  practicos  ou  escriptos 
de  valor,  e  cuja  animação  importe  maior 
vantagem  para  o  ensino  do.  que  a  decor- 
rente da  permuta  ou  transferencia  pi^- 
tendida. 

§  l.^"  Si  a  cadeira  vaga  pertencer  a  outra 
secção  a  transferencia  será  permittida  so- 
mente quando  estiver  vago  o  logar  de  sub- 
stituto. 

§  2.0  A  disposição  do  paragrapho  ante 
rior  não  terá  applicação  aos  lentes,  que,  em 
virtude  de  reforma  ujs  regulamentos  dos 
*  Institutos  de  ensino,  ficarun  em  dbpoaUNi- 
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lidade,  08  quaos  terão  sempre  a  preferencia 
no  pr.Timento  das  cade  ras  que  vagarem,  si 
o  quixerem,  e  a  congregação  der  o  seu  a^sen- 
t.mento,  nâo  sendo,  tjdavia,  ubrigatoria  a 
acceiuçào,  qaalqacr  que  seja  a  se.çào  a  que 
pe  tença  a  cade  ra  vaga. 

g  3.^  Ao  Governo  tíok  salvo  o  direito  de  re- 
cusar a  permuta,  transferencia  ou  provi- 
mento, a  que  se  ri^ferem  os  paragraphus 
anterioro!),  si  o  ^  oto  da  Congregação  .  ão 
assentar  em  mot  vo^  ponderosos. 

9* — /^oarc.  46:  subsutu^i-se  a  ultima  parte 
deste  artigo  pelo  seguinte:  Minjrando  a 
pena  imposta  ou  absilvundo  o  accusado. 

IO*— Ari.  51— Supprima-áe. 

II»  — Art,  57  paragrapho  único — Sup- 
prima-se. 

I8»  —  Art.  58  paragrapho  único— Sup- 
prima-se. 

13*— Art.  70— Substitua-se:  A  presença  da 
maioria  dos  lontes-em  exorcício  só  é  neces- 
sária nas  80  sõ.*s  em  que  a  Congi  ogaçào 
tiver  de  organizar  os  pomos  da  prova  es- 
oripta  e  da,  prov^k  orai. 

iíiu  tod  8  as  outras  a  Congregação  se  con- 
stituirá com  ob  lentos  prcsonies  o  com  os 
substitutos,  que  na  oc  asião  forem  convo- 
cados, em  logar  do^í  lentes  qué  allegarem 
iiti  pedi  mento,  si  não  represou  tarem  uns  e 
outros  numero  inferior  ao  terço  dos  lentes 
em  exercício. 

§  1."*  SI  os  lentes  presentes  e  o^  substi- 
tutos rep.esenturam  menos  de  um  te  ço  e  a 
falta  (los  demais  lentes  se  veriflc  «r  em  du;u 
sessõe.)  consi'CU4vas  para  as  qiiaes  tenham 
sido  Convocados,  o  dii-ecGor  c^nvi'ará  os 
8ub.Htituuos  da>  dííTeren  >es  socções,  os  lontL^s 
Judiados,  08  professores  <le  curso»  pa/ti- 
oulures  e  os  cidHilã  s  diplnm  ido^  por  est.ib  • 
ciiiu^n  tos  Congéneres,  na  ord«  m  esiabi !«  c  d  l, 
e  que  forem  preciso  ,  para  com  os  lenhes  e 
sub >ti(iU tos  presentes  con^tituirem  a  congro 
gái^o  em  nuiuorc  equivalente  a  um  terço 
dos  Icntfs  e<ii  exercício. 

g  S.*  Si  não  reunir-se  a  maioria  dos  1  tntcs 
em  exe  ci.*io  nas  sessÕe>  em  que  a  Congre 
ga.âo  tiver  ue  organizares  pontos  da  prova 
esor'pta  e  da>  provas  oiaes,  e  a  luUa  se 
veriflcv^r  em  du.is  sessões  .consecu.ivas,  o 
dirvJOiorobíiervará  o  disposto  no  paragi*apho 
anteriv.r,  convidando,  porém,  quauioò  se 
tornarem  necesiiarius  para  com  Oi  lentes 
presentes  n^presentarem  a  maioria  dos  i^niies 
om  exeivicio. 

§  .i.**  Em  qualquer  dos  casos  a  que  se  re- 
ferem ospaiagrapiios  ante  iores  os  emes 
8ubsiitu«do>  nao  p»derao  re>ssuiitir  as  bUa.) 
luncsõesaU'  a  Urmiuaçào  doroneuiSii. 

14  iNo  ar  •  71.— 2^uootilua-^e  a  ultima 
parte  pe  o  ^^Uiu  <e  • 

«  Ou\  idu  o  p.  olebsor  argui  lu  de  suspeito  e 
apurada  a  ex«.5touciwi,  do  lauiivo^  qUo,ã(.gunw.o 


o  direito  camraum,  jus  fficam  a  suspeição,  a 
congí^e^ação  decidirà,  si  o  i^eferido  membro 
do  ma^idterio  deve  ser  impedido  de  fuucido- 
nar  o  concur^.  e.  em  caSvi  alHiina  Ivo,  o 
cârector  Itie  designara  substituto. 

Da  uecisão  da  congi-egaçâo  i)od(?rá  recorrer 
para  o  Governo  tanto  o  candidato  como  o 
professor. 

§  1."  A  arguição  de  suspeição  só  poderá 
ser  feita  at';  tH)  dias  antes  do  encerra  •  ento 
da  inferi pção  e  o  recui^so  pxi-a  o  Guverno 
sei*á  interposto  d  nti-o  ^e  24  horas  a^ósa 
decisão  da  congregação. 

§  2.«  O  director.  logo,  que  receber  o  offlcío 
do  candidato,  o  reméuei-á  acoiuianhxdude 
toaos  os  documentos,  por  cópia,  ao  pr^^f  íssor 
para  t|ue  responda  sob.  o  a  suspeiçíio  dentro 
v.e  48  hjras  o  convocará  a  Cun^Tegação  para 
o  dijL  em  que  terminar  esse  prazo. 

§  :^.«  O  Governo  decidirá  da  procedência 
do  recursj,  porveo  ura  interpobto,  no  pi-azu 
de  15  dias  da  data  da  sua  remessa  conside- 
rando-se  não  proviuO  o  recurs*^  si,  findai  o 
prazo,  não  for  comnmnicada  ao  directv^r,  por 
qualquer  meio,  a  decisão  proferida. 

15»— Nus  ai-tá.  72.  §  l*»,  74,  84.  §  2«,  120, 
n.  1  e  lõ7, 2*  parte,  diga-se  :  — cadeii*as — em 
vez  d3  — raateiias. 

16*—No  art.  86.— Aceres  ente-se  :  §3.« 
Havendo  uma  só  tuima  deverá  xne^iiar  entre 
uma  e  outra  pi'ova  da  mesma  natureza  o 
e&piço  de  24  h  »ras. 

17»— Art.  94,  parag.apho  único. — Supri- 
ma-se  a  p  ilavra    plena. 

18* — Ao  art.  13)— AccrPscente-S3  :  —  Os 
exames  de  cadeiras  dos  cui'Sos,  realizados  em 
ins  Uutos  recunhjcidos  de  pai  es  Ootrm- 
geiro.,  pude.ã.j  ser  considerados  validas, 
aniiuindo  l  Cv^ng regarão. 

1  *— Aoart.  182— Sup,rimã-se. 

2( »— Ao  ait.  1  i8— Diga-se  :  —  «Os  demais 
esta  bel  vicimíntws  de  ensino  superior  abrií-áo 
no  o  ia  15  áà  mai^o  e  fechai*ão  em  Jl  de 
outuJíro. 

5:?1»— Ao  m^smo  anigo. —  Su^prima-se  o 
ul  imo  periodj. 

2'd^—Au  art.  1 44 — Accre^cente  se :  —  <  e, 
approvad  is  pela  oongregaç<ào  que  as  podei*á 
modirtcar.»' 

i^3*— Ao  art.  147— Subs.itua  se:  «A  inscri- 
pçâo  para  a  p  inieira  época  se  1'ará  nos  oito 
diai  ^ul)dO.|uontCs  ao  encerrament  do  curso. 
Os  exames  começarão  no  d  a  lo  de  novembro 
e  te  minará*  em  31  de  dezembro  > 

24*— Ali  art.  i5i,  n.  ^-Diga-so:  «40  faltas 
em  vez  de  3  '.» 

25  —A  ai  t.  15i— SuhstiMia-se:  «Os  exames 
da  primeira  como  os  da  sjguiida  época 
abr^ngv'rao  tona  a  ..ateria  do  pinjgramnta  e 
versai-ao,  uno  e  outi-os,  nas  i^rov.is  que  oper- 
mittjrem,  dobre  pontos  lorm.  lados no  ucto*> 
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Si  por  motiv>  de  fo-<ja  maior  não  tiver 
sido  ppeon  ^hido  o  programraa  durante  o 
ann<>  Lectivo,  os  oxkrnos  «ia  prini3ir.-i  épjca, 
como  os  dos  aluinnoâ  matriculadjs.  que  os 
p;'esr,arem  na  '^  época,  coinprehoadei*ão  so- 
mente a  matéria  explicada. 

26*— voapt.  153— S  ibsrâtua-ae:  «O  alumno 
não  p  >derá  fazer  exa  ne  de  cadiúras  de  mais 
de  um  anno  na  mesma  épo. 'a,  nem  na  se- 
gunda o  exame  do  cadeiras  do  anno  s  ibse- 
quente  á fu^lle  era  que  tiver  sido  apppovado 
na  primeira  época.» 

Paraí?raplio  único.  Todavia  ao  alumno  a 
quem  faltar  uma  cMeira  ser;i  permittid) 
matrioular-so  na  sjri)  immediítk  e  de^ta 
prest  ir  exame  depois  de  approvado  na  ca- 
deira que  ilie  faltar. 

Ao  alumn  >  não  matriculado  será  igual- 
mente permittido  prestar  exame  da  serie 
immeliata,  uma  vez  approvado  na  cadeira 
quvi  lhe  faltar. 

5i7*— Ao  art.  104— Accrescente-se:  «ou  cida- 
dã >s  titulados  por  estabelecimentos  nacionaes 
congéneres.» 

28*— Ao  art.  183—  Su|)primam-se  as  pala- 
vras «as  matérias  de». 

29*— Ao  art.  22)  —  Accr.iscente-sé:  «Será 
di<p  m-ado  o  ex  ima  de  habilitação  aos  di. de- 
ra idos  p  íf  ins'iGut  js  ost  -angeiros  reconheci- 
dos pelo  Governo  e  que  tiverem  produzido 
obras  consideradas  de  utilidade  .idacâea  ou 
scientifica  peia  congregação  do  uma  facul- 
dade official. 

30* -Ao  art.  237,  §  2«  —  Supprima-se. 

31*— Ao  a 't.  2i)0— Substitux-si:   «Poderão 
fa^er  cursos  livres  nos  rennoos  dos  estabele 
ci  nentos  de  proíis^ionaes  que  re  lu  >rerem  e 
forem  attendido-»  p3la  congrN!;;ação. 

:-{2'— Ao  art.  291  —  Súpprimim-se  as  pala- 
vras: «acompanhado  de  diploma  ou  sua  pu- 
blica fornia.» 

3{*— Aoart.  209 -Supprima-se. 

34* — Ao  art.  334 — Aiícrencente-se:  «conside- 
rando-se  dous  terços  desta  como  ordon:ido.» 

S5.*— A)  art.  i48.  •^*  par.e  —  \cci'escen- 
to-so:  «Ou  ao  Vliniprerio  dos  Negócios  Inte- 
riores, si  o  diplomado  residir  na  Capital 
Fedoral.» 

36.* —  Accrescente-se  como  capitulo  :^  do 
tit.  l^ 

DO  GYMNASIO  NACIONAL 

Art.  Para  exerc  »r  o  cargo  de  director  do 
Gymnasio  Maconal  bastará  a  qualidade  no- 
tória áò  homem  «le  lettras. 

Art.  Ao  diri'ctor  incumbe,  além  das 
attribuíções  no  cap.  2''  d  «s.e  código,  exercer 
as  ([ue  es«ão  doflnidas  no  reg.iUmento  respe- 
ctivo. 

Art.  Além  da  substitui ;ão  do  director, 
compete  ao  vi»»,.}  director  o  exercido  das 
attribuíções  especiJcaias  no  regulamento. 


Art.  A*  congregação,  aos  lentes  e  pro- 
fess  )re3  incumbe,  alóm  do  disposto  no  cap.  3 
do  codigo«  exercer  as  attribuições  que  pelo 
regulamanto  es  ecial  lhe  forem  dadas. 

Art.  O  pr)Vimen.o  das  cadeiras  no 
Gymnasio  Nacional  se  fará  por  concurso, 
obicrvid.s  quanto  a  este  as  modlfloações 
estabelecidas  no  reg  ilamento. 

Art.  Para  o  raagiterio  no  Gymnasio 
Nacional  applica-ne  ao  Ciiud  ida  to  estrangeiro 
a  clausula  obrigatória  de  fallar  verna'mlo. 

Art.  Para  a  matriciiU  se  observará  o 
disposto  nj  rei^ulamento  respeciivo. 

Art.  O  cirso  do  Gymnasio  Nacional 
com  )çarã  em  15  de  abril  e  terminará  em  15 
de  dâzembro. 

Art.  O  Gymnasio  Nacional  terá  os  em* 
pregados  que  o  regulamento  indicar,  os  q  laes 
serão  nomeados  p3la  (órma  ahi .estabelecida. 

Art.  Os  progra  nmas  dj  ensino  serão 
or>?anizados  triennalmentepda  congregação 
e  suj  dtos  á  a  iprovaçào  do  Ministro  da  Justi^ 
e  Negócios  [n^ieríor«)S. 

Arf..  Para  a  vi»riílcação  da  frequência 
do  ai  imno,  app  icação  das  penas,  para  os 
exames  de  prom  ção  e  de  madu  -eza  se  obsjr- 
vara  o  dis;x)sto  no  regulamento  especial. 

Art.  Aos  lentes  do  Gymnasio  é  extensiva 
a  disposição  do  ar..  31. 

:<7.*— Aoart.  36'2.  n.  1,  diga-se:  100:000$  ; 
n.  2  —  accrescente-4e  depois  da  palavra  — 
alumnoi  —  a  palavra  —  ra  Uriculados. 

38*—  Accr.^scen  e-se  comj  n.  4— «possuir 
mob4ia  'io  escolar  de  accordo  com  as  ex- 
igência p3dig  gicis,  labora  to  dos  e  gabi- 
netes com  letos  para  o  ensino  pratico  das 
sciencits.» 

3'>  -Ao  art.  369,  ãccrescente-se: 

a)  visitar  o  estabelec  meito  duas  vezes  por 
sem  ma.  consignando  aí  suas  observações  e 
impressões  em  livro  especial,  que  para  tal 
íím  havei*á  na  Secretaria  ; 

b)  fazjr  observir  o  regimen  do  ensino, 
inspecciomr  a  execução  dos  ppogrammM, 
assistir  ás  aulas  e  trabilhos  de  laboratórios 
e  gabina  es,  pelo  menos  duas  vez<»s  por  i.ez  ; 

c)  examinar  e  rubri^^ar  no  fim  de  cada 
mez  as  cadi*rnetas  das.  aulas,  notando  a  fre- 
quência dos  aliimnos  ; 

d)  fizer  observar  a  disposição  do  art.  47, 
levando  o  facto  ao  conhecimento  do  director 
do  InstitJir-o  e  do  Governo,  pari  o  effeito  do 
refí-iridí)  artigo,  si  o  director  não  providen- 
ciar sobr*e  o  caso ; 

e)  rubricar  a  guia  de  transferencia  dos 
alumnos  pir.i  out  'os  estibeljcimentus  ; 

f)  rec'amir  perante  o  director  o  provi- 
mento d  »s  labor.kt>rios  e  gabinetes  por  for- 
ma a  satisfazerem  as  exigências  do  ensino 
expe  imon.al  ; 

g)  apresen  ar  annual mente  um  relatório 
circumstanciado  dos  trabalhos  do  lu^tituto, 
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oom  as  sufts  observações  sobre  o  mereci- 
mento do  ensino,  executo  dos  programmas, 
Srooesso  dos  exames,  f(iz3ndo-o  acompanhar 
a  lista  dos  alumnos  matriculados,  dos  sub- 
mettidos  a  exame  e  dos  que  tiverem  sido 
tranEfíéridos  para  outros  estabelecimeniios  ; 

h)  encamintiar,  com  informação  ao  Go- 
verno, as  representações  o  consultas  in  specie 
dirigidas  pelo  director  ou  peia  Congregação  ; 

♦)  remetter  depois  dos  exames  da  1*  o  2* 
épocas  aos  delegados  juntos  aos  estabeleci- 
mentos congéneres  e  aos  directores  dos  esta- 
belecimentos offlciaes  uma  i^elaçâo  dos 
alumnos  que  tiverem  sido  reprovados. 

40*— Aoart.  379,  supprimam-se  as  pa- 
lavras—«em  inquérito  regular». 

41»  —  aocrescente-se  como  paragrapho 
único:  Aos  alumnos  dos  eUabeleci mentos 
suspensos  ou  privados  da  equiparação  po- 
derá ser  concedida  pelo  Governo  em  qual- 


quer ópoca  a  transferencia  para  oatro 
tabelecimento  congénere,  levando-^ 
conta  para  os  seus  effeitos  o  numero  de 
fdltas  dadas  no  e3tabelecimento  suspenso  <m 
cujos  privilégios  foram  cassados. 

42*— Ao  art.  2«  das—  Disposições  transitó- 
rias—suppriraa-se. 

Art.  2.*^  O  Governo  fará  publicar  nova- 
mente o  Código  approvado  por  decreto 
n.  3.890,  de  Ide  janeiro  de  1901,  inierindo 
nello  as  alterações  constantes  da  preseate 
lei. 


Art.    3.®  Revogam-se 
contrario. 


as   disposições  em 


Sala  das  sessões  da  Commis^o  Mixta,  28 
de  agosto  de  1902. — Virgílio  Damásio^  Pre- 
sidente (com  restricções) . —  Augusto  de  Frei- 
tas, relator.— Lauro  Sodré,  com  restricções. 
—  Moraes  Barros,  —  Valois  de  Castro,  — 
Eduardo  Pimentel^  com  restricções i 
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^ote toOO  9:000$000 

^  ,   ...   ^  SOOO  6:000$000 

Su^^itttto $000  4:800$000 

Professor.......  ..        1000  4:80^000 

Encarregado  da  clinica  (T  ^ 

Assistente, 

Preparador 

Instructor  de  ^mnastica^ 

Secretario.. jqOO  6:00a$000 

Sub-secretario i         ^ 

?^y^v.V*}?^u*^'  • : ÍOOO  4:800$000 

Sub-bibliothecario ^ 

Escrivão 

Medico 

Parteira 

Amanuense 

Inspector  de  alumnos 

P?i**?í ro ^000  2 :  700$000 

S®5®} ;• : ;.v,v  JOOO  1:400$000 

Bedel  servindo  na  bibliov 

Conservador. .  .  . .        loOO  2: 400$000 
Aunliar  de  gabinete. . .  í 

Interno  de  clinica 

Agente-thesooreiro , 
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Fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  delibora- 
çâo,  o  seguinte 

PROJECTO 

o  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  equiparados  os  guar- 
das de  policia  do  Arsenal  de  Marinha  aos 
guardas  da  Alfandega;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Sala  das  sessões,  28  de  agosto  de  \9Q2.  — 
Henrique  Digden, 

E'  annunciada  a  continuação  da  discussão 
do  requerimento  do  Sr.  Bueno  de  Andrada, 
o  qual  ó  do  teor  seguinte: 

«Requeiro  urgência  jiara  tratar  de  as- 
sumpto referente  ao  aviso  circular  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,  in^er  o  no  DimHo  Official, 
de  hoje,  sob  n.  43,  de  8  de  agosto  de  1902.» 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ô  encer- 
rada a  discus^o  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  do  requerimento 
do  Sr.  Alfredo  Varella,  oflferecido  na  sessão 
de  21  do  corrente,  o  qual  6  do  teor  seguinte: 

«Requeiro  que  a  Mesa  expeça  ordem  <i 
Secretaria  para  que  envie  á  Camará,  cora 
urgência,  uma  exacta  enumeração  do  todos 
as  autorizações  e  disposiçõas  de  leis  de  orça- 
mento antecedentes  e  que  não  foram  expres- 
samente revogadas,  de  que  falia  o  art.  b*^  do 
projecto  da  receita. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discussão  e  iuiiada  a  votação. 

E'  annunciada  adis:^ussão  do  requerimento 
do  Sr.  Elpidiode  Figueiredo,  offerecido  na 
sessão  de  27  do  corrente,  o  qual  ô  do  teor 
seguinte: 

«Requeiro  que  sejam  submettidas  á  consi- 
deração da  Com  missão  de  Tarifas  as  emen- 
das olTerecidas  ao  Orçamento  da  Receita,  que 
alteram  ou  modificam  as  tarifas  das  Alfan- 
degas.» 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerradas 
discussão  e  aiiiada  a  votação. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
mais  requerimentos  sobre  á  mesa,  tem  a 
palavra  o  Sr.  Deputado  Júlio   dos  Santos. 

O  Sr.  «lalio  dos  SauCos  ( *  )'-Ha 
mais  de  20  dias,  Sr.  Presidente,  que  me 
acho  inscripto  para  jusUficar  um  projecto  de 
lei. 


(*)  Kste  discurso  não  foi  revifllo  pelo  orador*     ' 


V.  Ex.  determinou  que  as  inscripções  se 
fizessem  diariamente  e  eu  obedeci,  esfor- 
çando-me  para  (luo  diariamente  pudesse 
comparecer  ã  hora  da  abertura  dos  trabxlhos 
para  manter  a  minha  inscripção  em  pri- 
meiro logar. 

Semelhante  pi»ocedimento  ter-me-na  re- 
coramendado  á  benevolência  de  V.  Ex., 
pois,  cjmo  já  o  fiz  sentir  principalmente 
a  V.  Ex.,  entendo  que  semelhante  pratica  ô 
contraria  a )  Regimento  e  ao  direito  do  Depu- 
tado, que  é  diariamonte  vexado  com  um  in- 
commodo  que  V.  Ex.  lhe  impõe. 

Já  tive  a  honra  de  occupar  essa  cadeira  e 
esse  mesmo  cargo  que  V.  Ex.  distingue,  e 
nunca  appliquei,  nom  áo  applicou  pelo  éntao 
Presidente,  Dr.  Arthur  Rios,  semelhante  pra- 
tica, que,  acredito,  V.  Ex.  abolirá  certa- 
mente quando  se  convencer  de  seus  incon- 
venientes. . 

Durante  esse  longo  prazo,  emquanto  espe-. 
rava  pela  minha  vez,  derarn-se  importantes 
acontecimentos  no  meu  Estado,  aconteci- 
mentos que  deviam  certamente  influir  pode- 
rosamente na  sua  situação  financeira  e  eco- 
nómica mesmo. 

Não  poderia  deixar  de  referir-me  a  elles  e 
assim  peçj  licença  para,  antes  de  entrar  no 
assumpto  que  mais  pi-opriamente  me  traz 
á  tribuna,  felicitar  os  meus  patrícios  flumi- 
nenses pelo  tríplice  successo  que  os  deve  ter 
enchido  de  contentamento. 

O  primeiro  se  traduz  na  sancção  das  leis 
do  reducção  das  despezas  da  administração 
íio  Estado,  e  eu  feli<úto  cordialmente  o  Exm. 
Sr.  presidente,  general  Quintino  Bocayuva, 
pela  patriótica  iniciativa  de  a  propor  á  As- 
sombléa  Legislativa,  que  as  votou  com  digaa 
abnegação  eos  mais  elevados  sentimentos. 

Está  dado  o  primeiro  passo  para  o  levan- 
tamento do  credito  do  Estado,  já  quasi  per- 
dido por  completo.  . 

E*  pouco  o  que  está  feito,  mas  maior  será 
a  gloria  de  S.  Ex.  si  dahi  fizer  derivar  a 
máxima  redacção  de  despeza  por  uma  sábia 
reorganização  das  nossas  secretarias  e  má- 
ximo aproveitamento  do  seu  pessoal. 

Será  preciso  cortar  fundo  até  ás  lagrimas 
de  muitos,  mas  são  essas  as  consequências 
de  toda  a  grande  como  da  pequena  cirurgia, 
lar^jramente  compensadas  pelo  restabeleci- 
mento de  uma  saúde  sã  e  vigorosa. 

Deixarei  aqui  expresso  um  voto  e  ô  que 
não  se  entibie  o  animo  do  illustre  Sr.  Dr. 
presidente  do  Estado  e  que  o  escalpello  de  S. 
Ex.  vá  até  a  carne  viva,  sem  hesitar  diaute 
de  escrúpulos  constitucionaes,  nem  dos  gri- 
tos das  victimas  necessárias. 

E'  preciso  que  voltemos  aos  orçamentos  do 
tempo  do  Império  e  não  se  importe  S.  Ex. 
com  a  desclassiftcação  da  categoria  do  no»- 
so  Estado,  porque  grande  será  ello  quando 
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tiver  dado  á  Repub-ica  o  exemplo  de  uma 
Tida  pobre  mas  honrada. 

O  secundo  successi  feliz  foi  o  ^anho  da 
cansa  que  litigávamos  com  o  glorioso  Ks- 
tado  de  Minas  sobre  os  limites  inter-esta- 
duar^. 

Não  ha  neste  nosso  contentamento  nenhum 
movimento  de  hostilidaie,  contra  os  nossos 
concidadãos,  a  cuja  lisura  e  lealdade  fazemos 
justiça. 

Pretende  o  Estado  de  Minas  uma  nesí?a 
do  território  que  juUamos  nosso  ;  nâo  liti- 
gamos mais  do  que  isso— que  não  sejam  des- 
tacad  »s  de  seu  terricorio  natal  milhares  de 
fluminenses  que  nã  >  querem  ser  mineiros. 
Rep-esentante  de  pjssoa  jurídica  quo  6, 
comprehendemos  qut3  o  Guverno  de  Minas 
não  se  julgasse  autorizado  a  aSrir  mão  de 
ura  direito  que  julga  seu,  mas  agora,  ainda 
que  só  decidida  a  questão  de  competência, 
nos  parece  ter  ficado  claro  que  o  Tri!)unal 
se  decidiria  por  nós,  e  é,  pois,  ch(*gada  a 
occasião  de  por  um  iccordo  amigável  ser  ro- 
conheciio  o  nostjo  direito. 

Minas  não  carece  dô  mais  território,  nem 
se  explica  que  queira  fazer  a  conquista 
de  cidades  que  não  querem  deixar  aa  ser 
fluminenses. 

Si  assim  for,  teremos  nós,  os  fluminenses, 
comj  os  mineiros,  motivo  de  nos  congratu- 
larmos. 

O  ter.^eiro  acontecimento  é  a  passfigon^  da 
capital  do  Estado    de  Petropolisf  para    Ni 
theroy. 

Felicito  a  invicta  cidade  pela  realizaçfK- 
de  seu  m  U-?  ardente  desejo ;  e  envio  os 
meus  emboras  aos  ardorosos  advogados 
dessa  causa,  que  se  tornou  em  aspiração  de 
tolos  os  fluminenses. 

Nào  sou  urn  susj»»nto  assim  me  pronun- 
ciando porque  fui  um  dos  Deputados  que  vo- 
taram a  mudança  para  Pe  .ropolis;  nao  s :)u, 
porém,  um  penitente,  porquanto  não  cenho 
de  que  me  ai*repend3r  d  mju  procediraont.j 
de  então,  julgado  hoje  um  erro  e  talvez  um 
crime. 

A  mudança  da  capital  não  foi  um  erro, 
como,  ali  is,  o  disse  o  illustre  presidente  d  > 
Estado  em  sui  mensagem,  e  menos  ainda 
um  crime,  como  disse  aljfuem,  ,orque  err»- 
não  póie  ser  o  cumprimento  da  loi,  nem  o 
que  se  faz  necessário  em  seu  remédio,  c 
crime  muito  mimos. 

Era  o  cumprimento  da  lei,  porque  a   Con- 
stituição do  Estado  no  art.  18  ae  suas  disposi 
çõe.^  transitória;  assim  o  determinava  caxa 
ti  vãmente  com  a  única  condiçãj  de  q  le  as- 
sim o  permittissem  as  condições  financeiras 
do  Estado. 

O  citado  artifiro  dizia  assim  : 

«Art.  18.  A  Capital  do  Estado  será  transfe- 
rida para  local  conveniente,a  juizo  da  assjm- 


Méa  oriinaria,  logo  que  o  permittara  as  suas 
condições  flnancei  as,  salvo  caso  de'8urgíren[i 
graves  acontecimentos  em  que  o  presidente 
pôde  fazer  a  mudança  provia  »ria.> 

IgUAl  determinação  havia  na  primeira 
constituição  republicana  do  Estado,  que  em 
um  dos  seus  artigos  determinava  a  mu- 
dança parv  Therez  «polis. 

Era  a  mudança  em  segundo  logar  ura  tàcio 
necessário  e  inadiável  poi-que  a  cidade  se 
achava  bloqueada  pelo  lado  do  mar  e  era 
diariaraente  bombardeiada  pela  esquadra  ejn 
revolti  e  que  ameaçava  todos  os  dias  um 
desi^mbarque  d»  forças,  que  eífecti vãmente 
veiu  a  realizar-se  no  dia  9  de  fovereiro. 

A  segurança  da  administração  super.or  do 
Estado,  a  def.'sa  dos  cofres  pu»dicos,  a  ne- 
cessidadií  do  regular  o  serviço  anarchizado 
dan  rop  ir  tições,  que  não  podiíra  furiccionar 
pela  ause  cia  dos  empregados,  tudo  exigia 
a  remoça)  d  capital  pir.i  outro  ponto  oude 
o  cnefo  do  Estado  pudesse  desempenhar  as 
suas  funcções  ex  wmt  vas. 

O  único  logar  seguro  para  a  mudança  era 
Petropilis,  desíie  que  rhero/.opolis  era  inac- 
cessivel.Friburg .  insufficicnte,Campos  muito 
distante  e  Mac  .hí>  muito  exposto. 

Em  terceiro  logir,  eu  seguira  na  occasião 
a  orientação  do  partido  a  que  pertencia; 
cumpria,  pois,  o  meu  dever. 

Não  tenho,  pois,  do  que  me  arrepender, 
bem  qu )  ache  que  hoje  seria  ura  jírro  re- 
sistir aos  reclamos  d  »  todoS  os  flufninenses. 

O  Rio  de  laneiro  ô  o  nosso  empório  com- 
merci  il.  onde  todo  o  E")tado  tem  enr  azados 
i  teresses  de  toda  a  sorte,  e  assim  é  natural 
que  procure  ter  próximo  quanto  possível, 
identificado  mesmo,  o  empório  do  seu  go- 
verno. E*  tariibe  u  a  nossa  capital  intelle- 
c  .uai;  íomos  o  un  co  Estado  de  Republica 
q  le  tem  o  luxo  ie  duas  capitães  e  para  que 
.1  vantagem  se  sinta  é  preciso  que  cst.;jara 
próximas. 

No  dia  da  festa  fui  pessoalmente  escutar 
o  coraçfão  da  nossa  capit  il,  ou  vil  o  palpitar 
de  aitígrn  irresistível  por  ter  junto  de  si. 
dentro  de  s  m  seio,  o  h^^nrado  pre  idente  do 
Estado,  que  alii  fora  receber  as  manifesta^:ões 
! '  grati  .ão  do  povo. 

Receba  a  invicta  cidade  as  minhas  congra- 
tulações e  os  a  'd  >rusos  advogados  do  sua 
r-  lusa  as  rainhas  felicitações. 

<\ibo  aqui,  Sr.  Presidente,  o  dívor  do  le- 
vantar uma  íiccusação,  que  foi  feita  o  que 
tem  si  .0  longamente  repetida,  de  que  a  mu- 
dança da  c  pitai  para  Pei^ropolis  custou  aos 
cofies  do  Espado  mais  de  dez  mil  contos  ae 
r^is. 

O  Pais  de  6  d3  acrosto,  sob  a  epigraphhe— 
Estado  do  Rio— transcreveu  da  4  Tribuna, 
desta  capital  da  secção  O  DiaAQ  Pangloss.um 
artigo,  relaoxvo  aos  assumptos  de  que  m^ 
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estou  occii pando,  no  qual  a  par  do  merocidos 
e  justod  conceitjg  diri<<idos  ao  Sr.  f?oneruI 
Quiii(.iDO,  á  Assem  >Ióa  Legislativa  do  meu 
£]stadu  e  ao  nosso  bríLliaote  e  ii lustre  collega 
Sr.  Deputado  Nilo  Peçanha,  diz: 

«  Os  primeiros  annos  da  Republica 
trouxeram  para  os  Estados  cafeeiros 
uma  grande  prosperidade ;  a  integra- 
lidade dos  impjstos  de  exp  «r tição  le- 
vou aos  cofres  desses  Ksfeados  sommas 
consideráveis  ;  mas,  infelizmente,  uu  «iS 
necessidades  da  adaptação  poliiica  uu  a 
inexptírienci  i  o  a  imp  'evidencia  dos  ho- 
mens que  03  governaram  nessa  époi'.a 
fi/.eram  cora  que  toda  esáasomma  fosse 
malbarata  !.a..  No  Kstiid'^  áo  Rio,  só 
a  mudança  da  capital  para  Petrópolis, 
medid  i  que  nada  jus Uflciva,  nenhuma 
necessidade  i  npunha  e  não  era  sinão 
filha  da  megalomania  dominante,  c^n- 
sumiíi  quasi  que  uma  dezena  de  mil 
contos. 

Estes  e  outros  desperdícios,  realizados 
natur  ilm  mte  qu  .nd j  se  acreditava  que 
as  finanças  do  Estado  estavam  assentes 
em  b  vses  solid  IS,  cavaram-lhe  a  ruina: 
aberta  a  crise  do  café,  o  impôs '^.o  de 
expor  tição,  quo  vasava  rios  de  ouro 
nos  i*,ofres  do  Estado,  reduziu-se  consi- 
deravelmente e  entrou  ello  nessa  lenta 
e  triste  igonia  que  tem  coagido  o  pre- 
sidente do  Estado  a  passar  o  seu  temp » 
dando  audiências  aos  credores  do  Es- 
ta Jò,  impacientes  por  um  eterno  des- 
embolso. » 

Nada  é  mais  falso,  nenhuma  accusação  ó 
mais  injusta,  nem  mais  leviana  uu  desleal. 

Injusta,  porqu3  fero  a  vo  dade  o  patrio- 
tismo e  o  criíiCr.o  do  gjverno  de  homens 
cora )  Porciuncuia,  Miguel  de  Carvalho, 
An  .unes  de  Figueired  »,  Jí>ão  Francisco  Bar- 
celljs,  íjue  seriam  capazes  d(í  honrir  o  Go- 
verno da  Republica  em  qualquer  sitiiaçào; 
de  Maurício  de  Abreu,  Annibal  de  Carvi- 
Iho,  Sebastião  LaorJa,  que  governaram  n 
Estado  com  tanca  isenção  e  competência 
qiianta  lealdadj. 

Leviana  ou  desleal,  porque  não  tem  fun- 
damenti»  algum  e  tão  gr  ives  acusações  não 
podem,  nem  devem  ser  prod  izida  sina) 
com  provas  o  os  factos  e  as  prov  is  só  con- 
cluem era  favor  desgovernos  accusados. 

A  accusação  de  que  despendeu-se  mai^de 
10.000:00;$  cjm  a  mudançi  da  capital 
para  Petrópolis  é  falsa  demte  dos  dados 
oflíci  -es  que  tenho  deante  do  mira. 

Segundo  a  tabeliã  n.  38  do  relatório  do 
Sr.  director,  annjxaao  relatório  da  Secre- 
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taria  de  Finanças  em  1895,  se  vê  que  a  des' 
peza  foi: 

importância  paga  de  ajuda  de 
custo  a  empreíados  das  di-  frcA*nAA 

versas  repartições 50c:5o0$00i) 

Idem  despendido  com  o  trans- 
porte d»  moveis,  archivos 
e  papeis 67:616|5^ 

Conc.3rtos   dos  moveis,  pin*.u- 

íõte".™'""".".".  .°!^.  'T!t  ■      86:882$300 

No  relatório  da  Secretaria  de 
de  Finanças  de  1890,  tabeliã 
n.  38  do  annêxo  do  relató- 
rio do  direci  »r,  encontra -se 
mais.    Transporte    de  mo-  aoi*o7í\ 

veis,  papeis,   etc 8:b^lÇu7a 

Idem,  idem  com  concertos  de 
moveis,  pinturas  e  reparos  ..o^ooi-^ 

nas  Secrotartas 11-  i4á$ijyu 

Ajuda  de  custo  aos  emprega-  ^^^^aa 

dos  da  Recebedoria 14^00$000 

Formando  um  total  de 685:413^9 

Si  a  essa  despeza   additarmos 

os  alugueis  descasas  pagos  ^^^^o 

para  as  repartições ^^iodcj^d/^ 

Teremos  um  total  de 738:379$862 

Sorã,  pois,  essa  apenas  a  despeza  proveni- 
ente a  mudança,  elevalissima,  aliãs,  devido 
a  que  o  pjssoal  e  moveis  a  transportar 
tinham  *de  seguir  porFriburgo,  depois  pela 
Central  até  S.  Francisco  Xavier  o  dahi 
para  Petrópolis,  faz  mdo-se  diversas  paradas 
e  bal  ieações  ;  h jj  *  poder-ne-hia  fazer  toda  a 
mudança  com  ura  terço  raeaos. 

O  governo  do  Dr.  Porciuncula  comprou 
prédios  era  Petrópolis  no  valor  232:530$100, 
sondo  estes: 

A  fazenda  á\  Providencia  ^o/ía^aa 

para  quartel, adiquirida  por.  102:536$4OO 

O    Pilacio   da    Assombléa  ._.^^.^ 

Legislativa  por 130:000$00U 

O  governo  do  Dr.  Maurício 
de  Abr.ju  comprou,  o  palácio 

^  âirS5Í".'V.v.v.v.v;.    I» 

Idem  da  Relação ..........  ,^3: 7 16^054 

Pala  CIO  d .  Secrotar  iado ...  300 :  000$0  O 

Adaptação 52:9/J$668 

C<mstru<-ção  do  pr«ídio  para 

ns  arcliivos  das  secretari  ks  e  cAi^^n-r 

para  o  Tribunal  de  Contas.,  78:50i$4y7 

Total.. '..•      kÍ43:6>4$639 

Me^rao   addicionando    as  d-»sp«a8  cora  a 
mudança  e  o  valor  da  ac^uiáiçâo  dos  palácios 
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comprados  teremos  apenas  um  total  de 
1.881:704^1. 

Quão  (íistanciados  não  estamos  do  quadro 
de  megalomania  de  que  nos  faliju  A  Tribuna 
com  apDlausos  d'0  Paiz  e  do  Correio  da 
Manhã  ?! 

O  Sr.  Balthazar  Bernirdíno  no  seu  impor- 
tanto  discurso  defendendo  a  mudança  da   ca- 

Sital,  apezar  de  procurar  carregir  o  quadro 
as  dospezas  feitas  com  a  mudança  da  (^api- 
tai, apenas  chegou  á  cifL*a  de  849:408$665, 
comprehendendo  o  transporte  de  moveis 
I5I:297$695,  adapta<^  de  prédios  149:98^370 
e  ajudas  de  custo  548:  l^fOOO. 

E*  claro  que  as  despezas  com  a  acquisiçâo 
de  prédios  não  podem  ser  levadas  á  conta  da 
mudança  da  capital,  que  aliás  foi  feita  em 
condições  difficilimas,  pois  ao  mesmo  tempo 
se  fazia  o  transporte  do  material  bolllco  e  de 
tropas  para  Nitheroy. 

Não  ô  exacto  o  que  disse  o  honmdo  Depu- 
tado Sr.  Balthazar  Bernardino  no  seu  dis- 
curso :  qtite  et  revolta  já  tinha  passado,  pois  a 
mudança  se  fez  em  fevereiro  de  1894,  e  foi 
deoretakda  pela  lei  n.  50,  de  30  de  janeiro  de 
1894,  antes  do  ataque  em  9  de  fevereiro. 
A  mudança  definitiva  sim,  mas  esta  foi  uma 
consequência  da  mudança  provisória. 

Durante  os  governos  dos  Drs.  Porciuncula 
e  Ma*irÍ3io  de  Abreu  nunca  houve  megalo- 
mania nem  esbanjamentos,  pois  todos  os 
exercícios  financeiros  fecharam  so  sempre 
com  saldos  avultados,  como  se  vé  peia  se- 
guinte tabeliã  organizada  pelo  Sr.  cuntador 
Bravo  e  annexa  ao  relatório  do  secretario 
Dr.  João  Rodrigues  da  Gosta  (fis.  40): 

O  exercício   de    1891   teve 

saldo  de 1 .289:244$878 

O  exercido  de   1898   teve 

saldo  de 5.697:30I$128 

O   exercício   de    1893  teve 

saldo  de , 0.534 :388$6 26 

O  exercício   de    1894    teve 

saldo  de 6.805:410$478 

O   exercício  de   1895  teve 

saldo  do 6.691 :664$301 

O  exercício   de   1896    teve 

saldo  de 4.0l7:237$5^i5 

O  exercício   de   1897    teve 

saldo  de i:65l:269$593 

E*  certo  que  a  Commissão  de  Fazenda  e 
Orçamento  da  actual  assemblóa  legislativa 
no  seu  parecer  sob  n.  1.146,  do  anno  pró- 
ximo pos^sadj,  diz  que  os  saldos  reaes  foram 
apenas  os  de  1891  a  1892,  e  que  todos  os  mais 
exercidos  se  fecharam  com  deficits  e  que  isso 
se  deduz  do  relatório  do  Sr.  secretario  de 
finanças  em  1898. 

Sô  uma  inexplicável  má  vontade  pôde 
chegar  a  tal  resultado. 


A  illustre  Gotíímissão  de  Fasenda  psra  en- 
contrar a  tabeliã  de  deflciis  qae  orgaaiDoo 
Qo  intuito  patente  de  censurar  as  aâmiois- 
trações  dos  Drs.  Porciuncula  e  Maurido  de 
Abi*eu  limitou-se  a  comparar  a  receita  ar- 
recadada em  cada  exorcicio  com  a  despeza 
do  mesmo,  accrescida  da  extraordinária,  con- 
siderando ató  como  despeza  ordinária  a 
amortização  de  3. 112:000$  da  divida  fhndada 
de  apilices  feita  pelos  Drá.  Porciuncula  e 
Maurício  de  1894  a  1897  ;  a  compra  de  prédios 
e  os  empréstimos  ás  camarás  municípaes  no 
valor  de  4.000:000$,  despezas  essas  qae  são 
antes  uma  capitalização  e  que  foram  feitas 
coai  os  saldos  orçamentarioi  que  não  podiam. 
nem  deviam  ficar  tolamente  depositaxios  m» 
bancos,  mas  que  ao  contrario  deveriam  ser 
restit  lidos  ao  contribuinte  para  um  destino 
proveitoso. 

Que  isto  foi  assim,  se  prova  pelo  próprio 
relatório  de  onde  diz  a  Commiasao  de  Fa- 
zenda haver  extrahido  os  seus  dados. 

Alli,  a  paginas  12,  diz  o  honrado  Dr.  Se- 
cretario: 

«  A  receita  arrecadada  no  exercício  de 
1897  foi  de  14  J52:785$334  e  a  despeza  im- 
portou en  17.118:756$316. ..  Mas,  conforme 
se  acha  demonstrado  á  pag.  8  do  referido 
relatório  annoxo,  da  compara<^o  entre  a 
receita  e  a  despeza  propnas  do  exercício, 
aquella  na  importância  de  13.6*35: 167$346e 
esta  na  de  11.652:597$456,  manifestasse  em 
vez  de  deficit  o  saldo  de  1.972:569$890.> 

O  que  se  diz  desse  exercício,  mutaiis  mm- 
landis  se  pôde  dizer  do  todos  os  outros. 

O  Sr.  Presidente — Lembro  a  V.  Ex.  q«c 
a  hora  do  expediente  esta  finda. 

O  Sr.  Julio  dos  Sa^ntos  —  Não  podendo 
terminar  hoje  o  meu  discurso,  peço  a  V.  Ex.. 
de  accorvio  com  os  precedentes  da  (^sa,  que 
me  mantenha  a  palavra  para  amanhã. 

O  Sr.  Presidente  —  O  nobre  Deputado 
será  attendido. 

O  ^r,  Ig^oares  dos  ISauCos  [pela 
ordem) ^  Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra 
para  communícar  a  V.  Ex.  e  á  Camará 
que  o  meu  distíncto  collega  e  companheiro 
de  bancada,  o  Sr.  Barbosa  Lima,  deixa  de 
comparecer  á  sessão  de  hoje  por  achar-se 
enfermo. 

O  Sr.  PresldLente  —A  Mesa  fiesi 
inteirada. 

O  íS(r. Pereira  X^ima  {pela  ordem] 
—Sr.  Presidente,  a  Gamara  apuradora  da 
eleição  a  que  se  procedeu  no  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  a  Gamara  de  Reaonde,  não 
se  reuniu  no  dia  26,  não  tendo  por  isso,  em 
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Rou  poder,  o  Deputado  eleito,  diploma  para 
apresentar  a  esta  Camará. 

Creio  que  é  dos  estylos  o  mesmo  do  Regi- 
mento da  Gamara  dos  Deputados  que  a  Me^a 
tome  a  deliberação  de  mandar  proceder  á 
apuração,  pelas  actas  que  existem  no  seu 
archivo,  evitando  a^sim  que  o  Deputado 
oloito  seja  privado  de  tomar  pario  nos  nossos 
trabalhos,  por  falta  do  diploma  que  pôde 
deixar  do  ser  remostido  propositalaientc 
quando  a  Oommissão  apuradora  se  compuzer 
de  adverarios. 

Creio  que  o  meu  requerimento  é  legal   e 
está  noe  termos  do  Regimento. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  Marcol- 
lino,  Arthur  Lemos,  índio  do  Brazil,  Serze- 
dello  Corrêa,  Luiz  Domingues,  José  Eusébio, 
Anizio  de  Abreu,  João  GayosOi  Virgílio  Bri- 
gíáo,  Thomaz  Cavalcanti,  João  Lopes,  Frede- 
rico  Borges,   Sérgio  Siboya,  Pereira  Reis, 
Pereira  de  Lyra,Medeiros  e  Albuquerque,  Es- 
meraldino Bandeira,  Júlio  de  Mello,  Elpidio 
Figueiredo,  Affonso  Costa,   Sylvio  Romero, 
Castro  Rebello,  Noiva,  Milton,  Tosta,  Félix 
Gaspar,  Eugénio  lourinho,  Paula  Guimarães, 
Alves  Barbosa,   Galdino  Loreto,  José  Mon- 
jardim,   Sampaio  Ferraz,   Oscar  Godoy,   Sá 
Freií-e,  Nilo  Peçanha,  Custodio  Coelho,  Es- 
tevão Lobo,  Viriato  Mascarenhas,  Gastão  da 
Cunha,  Penido  Filho,  Francisco  Sallos,  Adal- 
berto Ferraz,  Lamounier  Godofredo,  May- 
rink,  Manoel   Fulgencio,  Olegário  Maciel, 
Rodolpho  Paixão,  Cajado,  Lindolpho  Serra, 
Benedicto  de  Souza,   João  Cândido,  Alencar 
Guimarães,  Lamenha  Lins,  José  Boiteux,  Ri- 
vadavia  Corrêa  e  Alfredo  Varella. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srá.  Vaz  de  Mello,  Urbano  Santos, 
Pedro  Chermont,  António  Bastos,  Rodrigues 
Fernandes,  Thomaz  Accioly,  Lima  Filho,  Go- 
mes de  Mattos,  João  Vieira,  Moreira  Alves, 
Rstacio  Coimbra,  José  Duarte,  Francisco 
Sodré,  Vergne  de  Abreu,  Marcolino  Moura, 
Dionysio  Cerqueira,  Barros  Franco  Júnior, 
Martinho  Campos,  Alves  de  Brito,  Aureliano 
dos  Santos,  Francisco  Veiga,  Loonol  Filho, 
António  Zacharias,  Nogueira  Júnior,  Gustavo 
Godoy,  Domingues  do  Castro,  Dino  Buono, 
Bueno  de  Andrada,  Adolpho  Gordo.  Joaquim 
Álvaro,  Xavier  do  Valle,  Barbosa  Lima, 
Marçal  Escobar,  Francisco  Moura,  Francisco 
Alencastro,  Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de 
Albuquerque  e  Cassi?no  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Sá.  Peixoto,  Guedelha 
Mourão,  Joaquim  Pires,  Raymundo  Arthur, 
Soares  Neiva,  Pedro  Pernambuco,  Augustj 
França,  Rodrigues  Lima,  Eduardo  Ramos, 
Pinheiro  Júnior,  Heredia  de  Sá,  Irineu  Ma- 
chado, Raul  Barroso,  Antonino  Fialho,  Deo- 
cleciano  de  Souza,  Silva  Castro,   João  Ba- 


ptista, Monteiro  de  Barros,  Ildefonso  Alvim. 
Monteiro  da  Silveira,  Arthur  torrjM,  Mi- 
randa Azevedo,  Fernando  Pi-estes,  Oliveira 
Braga,  Costa  Júnior,  Rodolpho  Miranda, 
Edmundo  da  Fonseca,  Luiz  Piza,  Paulino 
Carlos,  Cincinato  Braga,  Alfredo  Elhs,  Aze- 
vodo  Marques,  Ovidio  Abi-antes,  Manoel 
Alves,  Paula  Ramos,  Victorino  Monteiro  e 
Campos  Cartiór. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I»resl<iente  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vae  se  proceder  á  votação  da 
matéria  constante  da  ordem  do  dia,  e  aas 
que  S3  acham  sobro  a  Mesa. 

f;  lido,  j  ligado  objecto  de  deliberação  o 
enviado  á  Commissão  do  Orçamento  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  192—1902 

Equipara  os  vencimentos  dos  guardas  de  po* 
licia  do  Arsenal  de  Marinha  da  Capital  aos 
dos  guardas  da  Alfandega  rfa  Capital  Fe- 
deral 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.«  Ficara  equiparados  os  venci-- 
mentoá  dos  guardas  de  policia  do  Arsenal 
de  Marinha  da  Capital  aos  dos  guardas  da 
Alfandega  da  Capital  Federal. 

Sala  das  sessões,  28  do  agosto  do  1902.— 
Henrique  Lagden. 

São  succossivamente  som  debate  appro- 
vadas  as  redacções  finaes  dos  projectos 
ns.  124  A  e  164  A,  de  1902,  para  serem  en- 
viadas ao. Senado. 

E'  annunciada  a  votação  do  requerimento 
do  Sr.  Bueno  de  Andrada,  offcrecido  na 
ses:íiao  de  14  do  corrente,  o  qu^l  é  do  teor 
seguinte: 

«Requeiro  urgência  para  tratar  de  as- 
sumpto referente  ao  aviso-circular  doMi- 
nisterio  da  Fazenda,  inserto  no  Diano  Offlctal 
de  hoje,  sob  n.  43.  de  8  de  agosto  de   1902.» 

O  »r.  Seabra  {pela  ordem)— Sr,  Pre- 
sidente, parece-me  que  está  prejudicado  o 
requerimento  que  acaba  de  ser  lido  pjdindo 
urgência  para  tratar  do  aviso  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  cora  relação  ao  Acre,  isto 
é,  aqui  lio  que  se  chamou  trancamento  do 
Amazonas.  Este  requerimeuto  foi  discutido 
e  a  urgência  ficou  prejudicada. 

Ora,  o  que  se  requer  agora  é  nova  ur^ 
gencia. 
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Portanto,  a  Caraara  nada  tera  que  votar. 
Além  de  tu  io  convém  pondenr  que  sobre 
este  requerimento  quem  se  occupou  delle 
fui  eu.  O  aohre  Deputado  por  Sergipe  levou 
na  tr  buna  três  dia.s  e  não  fallou  uma  só  vez 
sobre  o  Acre.  (Ha  apartes.) 

O  Sf.  rtricio  Fillxo  (pela  ordem)  — 
Sr.  Presidonto,  es  .o  requerirne  ito  não  pre- 
cisa ser  voudo  juntamente,  porqu  í  já  foi 
votado.  {Apo.ado<,)  Foi  feita  a  primeira 
cônsul  ;a  de  accordo  com  o  Regimento  ea 
maioria  dos  prosen.eá  djcidiu  que  a  ur- 
gência fosso  díula. 

Para  seg  inda  é  que  não  houve  numero  ; 
mas  o  facto  do  não  haver  nuraer/  para  a 
segunda  consulta  fez  com  que  o  requerimo.ito 
entras^íe  em  discussão  no  dia  seguinte. 

Nestas  condições  aquiJo  para  que  o  autor 
do  requerimento  pediu  ur^^encia  —  para 
discutir  o  asáumpto  —  foi  resolvido  pela 
Ca  nara. 

Assim  V.  Ex.  não  tem  mais  que  submecter 
o  requ.Timonco  ã  consideração  da  ('asa. 

O  Sr.  Presidentk  —  Teem  razão  tanto  o 
nobre  Deputado  pela  Bahia,  como  o  nob.M 
Deputado  por  Pernambuco.  (Risos.) 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provad^s  os  seguintes  requerimencus: 

Do  Sr.  Fausto  Cardoso,  offorocido  na 
sessão  de  12  do  corrente,  o  qual  é  do 
teor  segumte: 

<  Requeiro  que  se  peçam  ao  Governo  copias 
dos  seguintes  documentoá: 

1<»,  petição  do  advoflrado  Fausto  dos  Santos. 
pap  d  tí*es  f  dhis  deste  anno ; 

2«.  avisjd  ►  Mini^terij  da  Paz^ndan.  1.321, 
numero  do  Ministeri  >  da  Industri:i  ; 

3^,  t^das  as  info 'mações  dadas  na  mesma 
secretarit  a  respeito  «ioáte::}  papais; 

4*,  a  informação  djs  empregai js  demit- 
tidos  justificmdo  esse  proc  nlim.n  o  ; 

5«,  avisj  de  n.  I.26.Í  do  viinisterio  da 
Induátrii,  respondendo  ao  da  Fazenda  sobre 
ossa  quês  ão». 

Do  Sr.  Alf.-edo  Varella,  offorocido  na  ses 
são   de   21    do   corrente,  o  qual  é  do   te>r 
soguinie : 

«  Requeiro  que  a  Mesa  expeça  ordem  á 
secretaria,  pira  qu3onv.oá  C.imara  com  ur- 
genci  V,  ufni  exana  enumeração  de  todas  as 
autoriziçõos  e  d  spoáições  de  leis  de  or  a- 
mento  antecodmiios  o  q  le  não  fjram  expres- 
sameníe  revugidis,  de  qua  falia  o  art.  5° 
do  projecto  da  Receita». 

Poio  i  votos  ó  rtíjeitido  o  seguinte  re- 
querimento, do  Sr.  Klpi.lio  Figueiredo,  oíT)- 
reciJo  na  sessão  de  '^  do  corrente,  o  qual 
ó  do  leor  seguinte : 


«  Requeiro  que  sej  im  sabm  *ttid%s  á  eot- 
sider.ição  da  comraisáão  de  Tarifi-s  as  rmtt- 
das  oíTerecidas  a  >  Or  amento  da  Recoita.  qae 
aUeram  e  modificam  as  tarifas  das  Além- 

deglá». 

O  Sr.  nricio  I^ilho  (pela    ordfmi 

— Sr.  Presi lente,  vou  pedira  V.  Ex.  que 
mando  proceder  áveri&:ação  da  votação,  e 
vou  dizer  porque  faço  um  tal  pedido. 

Como  V.  Kx  sa^e,  foicreida  n*sta  Casa 
uma  Commissão  de  Tarifas,  i.icumbiia  d€ 
dar  parecer  sobre  Lodos  os  assuinptviS  que  de 
referem  a  tarifas. 

Quando  esta  Commissão  foi  creada.  entre 
os  fundamentos  qu3  apuarecoram  ptra  a  soa 
ci'eação  figurou  a  necasísida  lo  d^  fazer  com 
que  as  tarifas  Uves-iom  u  na  certi  Oíítihíli- 
dadií,  não  fv>ssem  modificadas  fatúLmeute. 
tives-íem  uma  certa  d  o  mora  na  alteraçio, 
porque  a  facil  e  constan  k)  m>diâcação  pjdia 
trazer  inconvenientes  i)a  a  a  arcecaoação 
das  rendas. 

O  Sr.  Elpidio  de  Figueiredo — Esta  é  que 
ó  a  verdadj. 

O  Sr.  Bricio  Filuo— Ora,  Sr.  Presidente, 
foi  cre  ida  esta  Commissão,  e  desde  que  & 
Commissão  foi  creada,  a  Me^  da  Cam&ra, 
sempr«í  que  ao  Orçamento  eram  apresen- 
tadas emendas  sobre  tarifas,  não  as  accei- 
tava. 

O  Sr.  Francisco  SA— Não  apoiado;  ainda 
o  anno  passado  acceitou. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Quaes  foram  T  As 
de  isenção  de. .. 

O  Sr.  Francisco  SA— Concedendo  isençã* 
de  direitos. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Eu  lá  vou  ;  4  um 
cas)   especial. 

Ora,  Sr  Presidontie,  desde  que  foi  creada 
a  Commissão  de  Tarifas,  a  VI(»sa  não  tom 
tolerado  nos  orçamentos  emendas  sobre  a 
matéria. 

Ois^e  o  nobre  Deputado  em  aparte  que 
toem  sido  acceitas  emenda  ^  relativ;is  a  isen- 
ções de  direito.  K'  certo,  Sr.  Presi lente; 
mixi  as  emendas  relativas  a  isenções  de  uirei- 
t  s  alr,eram  as  tarifas? 

iXão.  Elias  apenas  fiz^m  omquecerias 
empre'.as  ou  esca bel 'cimentos  não  paguem 
direitos  sohrií  um  grupo  de  morcitioriís, 
mas  nlo  al".erim  as  urífjis,  porque  esse 
me-imo  gMipo  de  merca  .oria>  CMitinuia 
pagar  o  mos  no  imposto  adua  leiro.desde  que 
não  -íeiím  i  np  rtwlas  pel  »s  isentados. 

Niístas  condições  não  ha  alteração  do  ta- 
rif  s. 

Mas,  ainda  que  o  nobre  Deputado  tenba 
razão,  a  Mesa,  em  relação  a  tarifas,  só  tem 
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^coeito  aqu  'lias  que  trat-xra  da  isfínçâo  de  di- 
reito •  e  as  outras  iião  enviadas  á  Commissào 
de  Tarifas. 

Si'  Presidente,  poderão  alguns  allegar 
desvantagens  na  permanência  da  ref-rida 
Coininissao  p*>r  não  porinittir  rápida  trans- 
forniaçãj  nas  taxas  a  .uaneiras. 

Si  a  Com  missão  de  Ta  ifas  não  se  pôde 
pronun  iar  subre  as  emendas,  6  evidente  t|ue 
ell .  não  póilo  ter  our.ro  effeito  si  não  o  deco- 
rativo e,  então,  deveraj.^  ser  lógicos  ;  suppri 
manivjl-a  para  que  s  -us  membro  se  preoc- 
caperu  de  outros  assumptos. 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa— E'  melhor. 

O  Sr.  Bricio  Filho— E'  melhor.  Sr.  Pre- 
sidente, diz  o  nobre  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  e  V.  Ex.  vae  ver  o  que  nos 
cspo  a. 

V.  Ex.  vae  veros  inconvenientes  que  se 
.  vão  observar,  as  desvanuigens  que  resul- 
tarão para  os  sorviçf»s  com  a  enxurrada  aas 
emenda'^  mo<liHcfindo  os  i  n postos  aiu  melros. 

Em  todo  caso,  flci  o  meu  p/o^so;  pr'test> 
de  um  neputaJo  que  nao  f:iz  art.)  da  Co  n- 
missão  de  Tariro-s,  mas  que  sonso  que  a 
nusma  Ommissão  seja  por  u.ua  vouçáo 
destas  postx  á  mirg^^ra,  ex lutoraJi.  reduzida 
a  u.ii  papel  se.u  Si^niíicação    (Apoiados,) 

O  Sr.  I*ro«i#lenie  —  A  Camará 
res  Iverâ  sobre  a  quiistào  a  qu3  acaba  de 
alluJir  o  nobre  D^^putado. 

O  Nr.  Fronclí-co  ^6  (pela  ordem) 
—  Sr.  Piesiile.ite,  peç>  permissão  p.ira 
rectificar  duus  equivuCíS  em  (jue  la  >  «ra 
o  illiisire  Doi  utado  que  acaba  de  .^ocupar 
a  tribuna. 

Em  piiineiro  logir  S.  Ex.  esta  enganado 
quando  afRrma  que  euieiidas  que  íuraii 
aprcsenta'ias  uduo  toem  sido  remettidas  á 
Coranhssão  de  Tarifas. 

O  Sr.  Bricio  Filuje  outros  Srs.  Depu- 
tados dão  apartes. 

O  Sr.  Francisco  Sá  —  Tanto  isr.o  não 
é  exacto  que  S.  Ex.  referiu -se  a  dispj- 
siçõjs  do  Orç.imento  da  R-ct^ii-a  quo  con- 
cedera isenções  de  tax  18  creadas  peU  lei  de 
tarifas. 

A  lei  es-abelece  regras  que  devem  pre- 
sidir a  ise  ição  de  direir.os  e  por  conse- 
quoncia  toda  a  disposição  ndativa  a  essas 
isenções  é  redução  dt»  tarif-is.  (Trocam  se 
aportes.)  Pois  reduzir  imia  taxa  a  Z'.ro,  ó  ou 
nno  é  aliei  a  t  asa  taxa  ?  ( Trocavi-se  ap^irtes. 
Suam  os  lympan  )S. ) 

A  ôUppitíasao  totJtl,  serihores%  é  a  alteração 
mai- CO  II  pio  ta  que  é  possível.  Porventura 
só-eaUc.a  quaud.;  se  augment.^  ou  se  ui- 
Búnue  í   [Apartes), 


Ainda  na  lei  vigente  da  receita  ha  mais 
do  uma  di.>posição  isontando  certos  serviços 
de  direitos  aduaneiros.  (Apartes) 

Outro  equivoco  do  nubi^e  Deputado  6 
aquiille  em  que  procurou  explicar  os  mo- 
tiv.  s  por  que  foi  oreada  a  Commissào  de 
Tarifas. 

V.  fcx.  oa  Camará  devem  estar  lembra- 
dos Sr.  Presidente,  que  quando  se  creou  essa 
Cumiiissào,  irativa-se  de  urai  refurmi  de 
tarifas  em  CO  nj  une  to  e  que  a  essa  reforma 
devia  preceder  um  inquérito,  que  melhor 
seri  i  feito  por  u  ia  cum  uissáo.  (Trocaín-se 
muitos  apartes ,  Soam  os  tytnpo.nos). 

Foi  este  o  uniço  moiivo  que  determinou  a 
creação  da  Co  timisdào.  e  não  aquelle  a  que 
alludiu  o  nobre  Deputado,  porque  nada  seria 
mais  absu  do,  em  um  paiz  co  no  o  nu..so,  do 
que  tarifa^  permanentes.  EH  is  hão  do  va- 
riar de  accordo  com  as  condiçõjs,  de  modo 
quedo  anuo  piri  anno  podem  ser  comple- 
tamente alteradas. 

O  Sr,  Bricio  Filho— Mas  quem  disse  que 
ellas  bão  porm mentes  ? 

O  Sr.  Francisco  Sa'— V,  Ex. 

O  Sr.  Bricio  Filho  e  outros  srs.  depu- 
tados dão  apartes. 

O  Sr.  Francisco  Sa'  —  Portanto,  si  ao 
cuntr  irin  do  que  disso  o  nobre  Deputad^i  e 
tio  depressi  esqueceu,  asiarifas  não  devem 
Siir  periiianentcs  (apartes)^  certo  é  que  ein 
nenhuma  lei  as  alt  rações  cabem  mais  do 
que  n  IS  leis  annuas,  em  nenhum i  c  bera 
.liais  do  quo  na  lei  de  orçamento,  que  é  u  na 
lei  ae  taxas,  mm  lei  dj  impostos    (  \parte<), 

Portinto.  não  pr  ceae  a  reclamação  do 
ii<;bi*e  Deputado,  n^^m  hi  a  e>cautorição  que 
S.  Ex.  vè  cm  Sijrem  xs  emendas  su  ).iieltiaas 
á  Commis.:>à  »  d3  Orçam  juto.  Exautoraçào  po- 
deria ti  iver  si',  de,jois  de  subre  i)sta  emenda 
ter  dad"  p.irecer  a  Commis^ãiíde  O.-çamenio, 
de;  ois  de  ter  estU4.aio  deiiidimènto  o  as- 
sumptj,  e  nno  li.,'eirameuae,  orno  disse 
S.  ilx.,  exauto.-açio  haveria  si,  depois^  diisse 
estudo,  o  pirecer  fjs^  julgido  peU  Camará 
iiisuíficiente  e  considerado  neííeoSirío  o  es- 
tudo pjr  parte  de  outra  Commissáo. 

O  Sr.  Rodolph  •  Paixão  {pela 
ordem)— Sv.  Presidente,  razio  tinha  eu  do 
apresentar  a  mmiu  indioição  o  ann'^  pas- 
í^ado,  pedmdo  a  exoincçào  da  Comniissào 
de  Ta  ifas  que,  a  meu  ve/,  é  Commissão  que 
nao  devia  ter  sidj  cieada, 

O  Sr.  Bricio  Filho— V.  Ex.  foi  mais  lo- 
gi -o. 

O  Sr.  RoDOLPffo  Paixão— No  eratanto,  atô 
hoje,  a  Mesa  não  se  dignou  dar*  parecer  a  re- 
speito da  miuha  iuujlcação,  prcjualcaado  eavr* 
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memente  certas  asiumptos  que  dizem  re- 
speito á  receita  geral  do  paiz. 

Eu,  obdecendo  ás  praxes  até  esta  época 
seguidas  pela  Mesa,  não  apresentei  nenhuma 
alteração  de  taxas  alfandegarias,  receioso 
de  que  as  minhas  emoodas  nâo  fossem  accei- 
tas  e  vali-me  do  recurso  de  apresentar  al- 
teração nos  artigos  o  números  que  dizem 
respeito  a  impostos  de  consumo. 

Acho  quo  o  nobre  Deputado  por  Pernam- 
buco tem  razão  de  reclamar;  não  penso  com  j 
S.  £x.  quanto  a  dever  ser  extinctaa  Com- 
miãsão  de  Tarifas;  mas  S .  £x.  devia  i^ecla- 
mar  contra  o  procedimento  da  Mesa,  proce- 
dimento de  ultima  hora,  quo  prejudicou  a 
muitos  Deputados  que  tinham  interesse  de 
apresentar  emendas . 

0  8p.  dlpidio  Vígue>lrGéÍ€>  (pela 
ordem) — Sr.  Presidente,  o  nobre  Deputado 
pelo  Ceará,  que  ha  pouco  occupju  a  tribuna, 
procurou  justifícar  a  attitude  assumida  peia 
maioria  da  Casa,  rejeitando  o  requerimento 
que  oíTereci  á  consideração  da  Camará;  mas 
S.  £x.  se  esqueceu  ae  que,  fazendo  parte  da 
Commissão  de  Orçamonto  em  1900,  quando 
ella  teve  de  tomar  conliecimento  das  emenda 
que  foram  offerecidas  ao  Orçamento  da  Re- 
ceita e  referentes  á  alteração  do  tarifas,  opi- 
nará, que  não  podia  a  Mesa  acceitar  emendas 
referentes  a  tarifas.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Francisco  Sâ— Não  apoiado.  V.  Ex. 
esta  enganado. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo— Não  e.itou  en- 
ganado. O  parecer  da  Commis:são  foi  dis- 
cutido nesta  Casa  e  tinha  a  assignatura  de 
S.  £x. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Apoiado, 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo  —  Occupando  a 
tribuna,  combati  o  parecer  da  Commissão  e 
também  a  resolução  do  Presidente  da  Mesa, 
iwrquanto  achjiva  que,  tratando-se  de  alte- 
rações de  impostos,  as  emendas  deviam  ter 
sido  acceitas  e  submettidas  á  consideração 
da  Commissão  de  Tarifas. 

Entretanto,  a  Commissão  de  Orçamento 
de  que  fazia  parte  o  nobre  Deputado,  nao 
acceitou  as  emendas,  e  foram  ellas  desta- 
cadas do  projecto  para  serem  enviaias  ã 
Commissão  de  Tarifas. 

S.  Ex.,  para  justificar  a  attitude  assumida 
pela  maioria  da  Camará,  na  votação  que  se 
acabava  de  dar,  lembrou  que  em  outra  occa- 
sião  a  Mesa  acceitou  emendas  que  se  refe- 
riam a  tarifas. 

Devo  lembrar  a  V.  Ex.  que  em  1900 
nenhuma  emenda  referente  a  tarifas  foi 
acceita  pela  Mesa.  No  anno  passado,  entre- 
tanto, acceitou  apenas  as  que  se  referiam  á 
isenção  da  direitos  de  importação. 


Mas,  Sr.  Presidente,  a  iseação  de  direitúii 
impjstos  não  affecta  nem  altera  as  taiat 

estabelecidas  na  lei  de  tirifas. 

A  Commissão  de  Tarifas  tom  por  íim  en- 
mioar,  determinar,  fixara  t^xa  a  cobrar  àn 
mercadorias  que  forem  importadas;  jtorea 
pôde  a  Camará  resolver,  sem  que  a  Coo- 
missão  de  Tarifas  seja  ouvida  sobre  i9eo^ 
dest  's  impostos,  porque  ahi  não  se  trata  áe 
determinar  o  quantum  da  taxa  a  pagar. 

Sr.  Presidente,  eu  jã  tinha  ouvido  a  opi- 
nião doj  meus  companheiros  ou  da  maiom 
da  Commissão  de  Tarifes  e  nós  estávamos  já 
no  propósito  do  offerecer  uma  indicação  pan 
que  desapparecesse  esta  Commissão,  que  » 
Regimento  tornou  permanente,  visto  com» 
ella  nada  tinha  que  fazer. 

Em    tempo    opportuno  os    membros   di' 
Commissão  oíferecorão  á  Mesa  uma  iadica^ 
neste  sentido. 

Necessito  dizer  a  V.  Ex,  que  julgo  ia- 
conveniente  a  acceitaçao  de  orneadas  a« 
Orçamento  da  Receita  sobre  tarifks  ,  sem 
que  seja  ouvida  a  Commissão  competente, 
que  é  a  do  Tarifai,  porque  só  essa  Com- 
missão poderá  estudar  devidamente  o 
a><sumpto,  tendo  em  vista  a  norma  ou  prin- 
cipio a  seguir  na  taxação  das  mercadorias 
importadas  e  estas  emendas  avulsas  que 
alteram  um  ou  outro  ponto,  podem  pre- 
cisamonto  annullar  ou  alterar  a  norma 
acceita  na  confecção  das  Tariflsis. 

A  Commissão  de  Orçamento  não  entra 
no  estudo  da  lei  das  tarifas,  apenas  se 
refere  aos  pontos  de  que  tratam  as  emeo* 
das. 

Nestas  condições,  desde  que  a  Gamara 
acha  que  se  pôde  votar  aqui  emendas  sobra 
tarifas,  sem  que  a  Commissão  seja  ouvida, 
e.:itou  certo  de  que  ella  também  aceeitará 
a  indicação  que  foi  oíferecida  pelo  illustre 
Deputado  por  Minas  para  que  desappareça  a 
necessidade  de  sua  permanência. 

O  Sr.    Sex-zedello  Gorjréa  — 

(pela  orrfem)— Sr.  Presidente,  relator  do  orça- 
mento da  Receita,  encarregado  de  elaborar 
pela  mesma  Commissão  o  parecer  sobre  as 
variadas  emendas  sujeitas  ao  seu  estudo, 
outra  cousa  não  me  cabia  sinão  estudar  as 
emendas  enviadas  á  Commissão,  pela  auto- 
ridaie  do  V.  Ex.,  único  competente  para 
resolver  o  assumpto. 

Dei  esse  parecer,  que  jã  eitã  publicado  a 
esta  hora,  no  Diário  Official,  com  a  consci- 
ência com  que  costumo  estudar  todos  os 
assumptos;  dei  esse  parecer  com  a  medita- 
ção precisa,  depois  de  compulsar  tudo  aquiUo 
que  a  respeito  do  assumpto  eu  p(Kleria 
saber. 
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Eatá  o  assumpto  estadxdo,  a  Camará  o 
verá,  com  escrúpulo,  com  cuidado  o  medi- 
tação. {Apoiados  geraes.) 

Vozes  —  Como  V.  Ex.  faz  sempre. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Mas,  Sr.  Pre- 
sidente.,. 

Uma  vóz  —  E'  o  caso  de  acabar  com  a 
còminissão  de  tarifas. 

^  • 

O  Serzedello  Corrêa  —  Que  tem  as  pala- 
vras que  acabo  de  pronunciar  com  a  Com* 
missão  de  tarifas,  por  ora? 

O  Sr.  BiCicio  Filho  —  Vamos  ouvir  o 
orador. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Mas,  Sr.  Pre- 
sidente, de  certo  tem:)o  a  esta  parte,  devido 
ás  variadas  interpretações  que  tem  dado  a 
presidência  da  Casa  ás  disposições  regimen- 
taes,  tem  havido  verdadeira  co  fusão  a  re- 
speito da  acceitação  ou  recusa  das  emendas 
apresentadas. 

Ha  um  anno  atraz,  tive  occasião  de  me 
bater,  nesta  tribuna,  em  prol  da  acceitação 
de  medidas  de  caracter  governamental  e 
que  eram  apresentadas  sob  a  forma  de  au- 
torização, que  a  Meáa  entendeu  nxo  dever 
acceitar,  porque  se  dizia  qu^,  uma  vez 
usada  a  autorização,  os  effeitos  eram  do  ca- 
racter permanente  e  as  emendas  tinham 
ess3  caracter. 

Debalde,  Sr.  Presidente,  me  esforcei  por 
declarar  á  Casa  e  ã  Mesa  que  neste  sentido 
podia  afflrmar  que  não  havia  disposição  ne- 
nhum i  orçamentaria  que,  afinal  de  ontas, 
não  pudesse,  uma  vez  posta  em  execução,  ter 
effeitos  permanentes.  Citei  o  caso  da  auto- 
rização para  operações  de  credito. 

Não  ha  nada  mais  orçamentário,  que  caiba 
tanto  no  orçamento  ;  não  ha  nada  mais  intei- 
ramente de  accordo  com  as  leis  annuacs  do 
que  a  autorização  ao  Execu(;ivo  para  opera- 
ções de  credito  que  devem  at^iender  a  de^cits 
orçamentários. 

E,  no  entretanto,  um  empréstimo  con- 
trahido,  seuseíToitoi  podem  prolongar-se  por 
muitos annos,  por  10, 20,  30  ou  40  annos. 

Tudo  fji  debalde  e  a  Mesa  recusou  essas 
emendas.  Jã  o  anno  passado  essa  doutrina 
sofTreu  modificação  e  este  anno  foi  além. 

Assim  é  que  no  anno  passado  roodiíicou-se 
em  parte  esta  doutrina  e  a  Mesa  acceitou  va- 
rias disposições  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  concoder  isenções  de  direitos  de 
importação  a  esta  ou  aquella  instituição,  a 
este  ou  aquelle  Estado,  a  esta  ou  aquella 
maaicipalidade.   E  eu  acho,  Sr.  Presidente, 

Sue  fez  bem.     Sem  duvida  a  tarif  i  trata 
essas  isenções  debaixo  de  um  ponto  de  vista 
geral,  estabelecendo  princípios  dentro  dos 


quaes  o  Executiyo  está  autorizado  a  conceder 
essas  isenções. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Mas  quanto  vota- 
mos aqui  Aca  subordinado  a  estas  dispo- 
sições. 

O  Sr,  Serzedello  Corrêa  —  Está  enga- 
nado. Para  estas  disposições  da  tarifa  não 
é  p/eciso  votar  cousa  alguma.  A  tarifa,  que 
ó  uma  lei  que  votamos,  declara  os  casos 
dentro  dos  quaes  o  Executivo  deverá  conce- 
der isenções. 

O  Sr.  Bricio  Filho  dá  um  aparte. 

O  Sa.  Serzbdello  Corrêa — Não  me  in- 
terrompa, V.  Ex.,  deste  modo. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Eu  sei  que  V.  Ex. 
não  gosta  de  ser  interrompido  ;  mas  tenha 
paciência. 

O  Sr.  Serzbdello  Corrêa— Mas  V.  Ex. 
perd;e-me,  pois  não  tem  razão  no  quô  diz. 

.  O  Sr.  Bricio  Filho— Pois  aíUrmo  que  oé 
e  hei  de  proval-o. 

O  Sr.  Serzedkll)  Corrêa— Sr.  Prasi- 
dente,  V.  Ex.  sabe  bem  e  a  Camará  que  a 
tarifa  tem  um  capitulo  que  diz:  das  isenções 
de  direitos ;  isto  é,  dotermina-se  ahi  em 
que  casos  o  Executivo  pòle  conceder  estas 
Lsonções. 

E*  claro  que  para  esses  casos  geraes  para 
03  quaes  já  ha  lei,  o  Executivo  pôde  dar  a 
isenção  e  nós  não  temos  absolutamente  nada 
que  ver,  nem  6  necessário  autorização  dada 
pelo   Legislativo. 

Quando  nós,  poróm,  votamos  auto]^ização 
concedendo  isenção,  só  o  fazemos  para  casos 
especiaes,  que  não  se  acham  nâ  tarifa  e  para 
os  quaes  não  ha  lei.  Assim  ó  que  para  os  ma- 
chinismoã  e  instrumentos  de  lavoura  que  na 
tarifa  teem  isenção,  nem  ordem  do  Ministro  ó 

Sreciso  ç  pai*a  outivas  isenções  elle  as  manda 
ar  independente  de  nova  autorização,  desde 
que  estejam  nos  casos  descrlptos  na  tarifa. 
Isto  ó  claro,  isso  ó  simples  e  me  parece  que 
não  sjffre  contestação. 

Quando  se  trata  de  isenção  de  direitos  para 
o  material  de  abastecimento  de  agua  desta 
ou  daquella  localidade,  a  tarifa  não  prevê  o 
caso  e  o  Executivo  não  pôde  dal-a  sem  que 
o  Congresso  o  autorizo  e  assim  muitas  outras. 
Ora:  mais  de  uma  autorisação  especial  so- 
bre  isenção  de  direitoi  ahi  está  consignada  no 
orçamento  deste  anno,  como  no  dos  anterio- 
res. As  em3ndas  neste  sentido  teem  sido  ac- 
ceitar o  o  foram  o  anno  passado  e  a  Camará 
mais  de  uma  vez  tem  dado  a  sua  annuencia 
a  essas  emendas.  Aecresc3  masmo,  Sr.  Pre- 
sidente, que  ainda  o  anno  passado  o  Senado 
fez  o  seguinte:  nós  votámos  aqui  autoriza- 
ções ao  Executivo  para  isentar  de  direitos  dQ 
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iraportíçao  o  material  do  abastecimento  de 
aguada  cjd^idc  de  Belém  e  a  de  duas  ou  tre^ 
localida  es  do  Minas. 

D 3pois  o  Sena Jo  substitui n  tudo  i?so  por 
uma  emenda,  dizendo  q  le  ficava  ismtode 
direitos  uO  impopt  çao,  qiando  impurtinlo 
pslad  municipalMade^  ou  KstaJosqie  o  re- 
quereisem,  tudo  o  material  destinado  ao  ser- 
viço de  abasteciraont  j  d'agna  o  esgotos. 


A  questão,  Sr.   Presidente,  só  sé  pódere 
ferir  á  eiuenda  reUtiva  á  manteiga. 


O  Sr.  Elpidio 
diversas  outras  ? 


DB   Figueiredo  —  Xâo  h 


O  Sr.  Ser^edello  Corrêa  —  De  tariài, 
não  (apartes);  Sr.  Presidente,  a  emenda pro- 
priamen  .e  de  tarifas,  que  pelo  menos  e^ 
a  Ti^sentada  neste  caracter  é  a  da  nuo' 
teiga. 


O  Sr.    Carlos    Marcellino — Acho  uma        ,  ,,^^„j„     „ ^4^  ^    •.  1    o      n  j  i-v 

verdadeira  inutilidade  a  creaçào  da  cummiá-  ryJ-J    ^Í\  '^P^<^^'®°*;<^^  P®|?  Sr.  Rodolp^ 
são  de  tarifas  1  P»ixao  sob/e  o   boi  tema  denjmiOdçaodí 

emendasobre  o  consumo. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Este  aparfe 
em  relação  á  inútil ida<le  da  commussão  de 
tarifas  nào  me  atine,  porque... 

O  Sr.  Carlos  Marcellino— Não  pôde  at- 
tingir  a  V.  Ex.;  atdn.e  a  commissão  de  ta- 
rifas. 


O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Porque  me 
oppuz  íí  Co  missão  de  Tarifas  e  votei  con- 
tra a  sua  adtpção. 

O  Sr.  Carlos  Marcellino  —  Votou:  é 
exacto. 

O  Sr.  Sp:rzedfllo  Corrêa  —  Eu  vi  nessa 
Com mi/^sâo  do  Tarifas,  Sr.  Prés  dento,  c«»ra 
um  carie .er  perminent*»,  um  e npetnllio, 
uma  «iiffl''uld.do  á  marcha  re^rular  e  ao 
fuiiccionainento  da  Commissão  de  Orçamen- 
to. (Aparles.) 

Con.inilo,  Sr.  Presidente,  na  explanação 
que  ia  fazendo. 

Ora  ;is  i;empçõps  de  direit  )S.  nesses  casos 
espn  iíies,  '  oncediílas  em  urgamen  o   nfio  al- 
fecUui  abáulutaineuto  á  ('omiui>8ãode  Tari- 
fas, n  10    iiiodiíicam  disp  isiç<ão    iie  tarifas  e 
suas  taxas  ;  são  mesmo  disp  sições  que  devem 
vi^^^orar    orn    um   exercício    e  que.  dizondo 
respeito  a  desfal  iU3 .  na    ren  ia    dentro    do 
ex  ri-icio,  devem  ser  apreciadas  pela  Com- 
miSsão    de    Orçamento,    única    coiupettínte 
paia  ajuizir  com  segurança  si   a   recei  a  as 
comporta.   Ni^sso    proceder  de   V.  Ex.  e  da 
Camotra  acceitando   csa»  emendas  não   ha 
exaUdOraç  10     a    Commis  ào    de    Tarifas    e 
neui  o  acto  de  V.  Ex.   attenta  co.itru  0  Re- 
gimento. 

O  Sr.  Elpidio  de  Figueiredo  —  Até  ahi 
tem  razão. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Então,  Sr. 
Presiden  ie,  já  conquistisi  alguma  cou^a.  As 
isemp^õe-i  ue  diroitos  em  casos  especiaes 
nào  prj vistos  n  .  Tarif*  poaem  e  devem  ser 
feitas,  nao  havendo  nisso  d  szar  para  a  Com- 
missão de  Tarifas,  no  Orçamen.0,  V.  Ex., 
para  toda  cS:>a  .^erie  de  emendas  relativa  á 
Isenção  de  direitos,  andoU  acertadamente 
inaiiuando*as  ã  Commissão  de  Orçamento, 


E*  uma  emenda  apresentada,-  aJOTectasdo  i 
lei  de  consumo. 

E'  verdade  que  esta  emenda  vera  impof- 
tar  em  uma  addiccional  á  importa^^ão ;  nui 
isso  mesmo  acontece  ao  imposfiO  de  consumo, 
qualquer  que  elle  seja,  cobrado  sobre geoereí 
estranifeiros 

Quer  sobre  o  sal  estrangeiro,  quer  sobre 
tecidcs  imp  irtados  o  imposto  du  consume 
(íobrado  na  alfandega  é  uma  addiccional á 
impijr  tacão. 

Assim,  pois,  Sr.  Presidente,  cm  uliiflu 
analyse,  a  única  emenda  aproseniadaeuai 
Ckracleris.ic.j  de  emendas  de  tarifas  éreia- 
tivamen  .e  ã  manteiga. 

Ahi,  Sr.  Pivsidunto,  n^o  ha  a  ftigir.  A 
emtmila  estabelece  que  a  taxa  actual/Dente 
em  vig  r  para  manteiga  de  lei-eemao- 
teiga  de  margarina  seja  rao<lificada  «le  l$3U0 
para  1í&5i)>»  e  ae  2$500  para  3${ifMi  tes.) 

PerfviiuameuK».,  no  mator  rigor  do  ttjrino, 
é  uma   menaa  de  t  irifas. 

A  questão  está  reduzida  apenas  a  esâ 
emenda  ;  e  toda  e>sa  uisc.issào  nio  pãte 
visar  se.iãtj  a  emenda  do  Sp.  DôpniaAo  Silo 
Peça  n ha  sobro  a  maiit.iiga. 

Não  ei,  Sr.  Presidente,  qual  é  na  veiilade 
o  fun«lamjngO  que  tem  aquolles  que  e  fâj 
censurando  o  acto  da  Me^a  e  qutí  en-endem 
que  a  emenda  deve  ir  ã  Commissão  de  Ta- 
rifas. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Não  impugnamos  a 
emenda;  mas  a  adopção  no  orçameuio. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— E'  isto. 

O  Sr.  Bkicio  Fifho— Nãoô.  ^ 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Sr.  Presi- 
dente, o  quedi.v-e  ou  quiz  dii:er  fwiisto,  não 
sei  na  verdade  qual  o  funda  i.ento  queteem 
aquelles  que  entondem  que  esta  emenda 
deve  ir  á  Commissão  de  Tarifas. 

O  Sr.  Bricio  Filho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  V.  Ex.  esíá 
apaixon  .do. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Mais  apaixonado (?rfá 
V.  Ex*.  pela  manteiga  (Hiso.  Ha  outros  ayor- 
tes.  Soam  os  lymjpanos,) 
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o  Sr,  Serzedello  Corrêa— Sr.  Presidente, 
ouando  eu  me  apaixonasse  por  uma  questão 
de  manteiga,  posso  declarar  com  desassom- 
bro que  me  apaixonava  por  uma  causa  de 
interesse  geral,  pelo  desenvolvimento  da 
riqueza  publica  de  minha  Pátria,  por  uma 
que  tâo  que  interessa  a  industria  do  meu  Paiz. 
(Apoiados  calorosos.) 

O  Sr.  Bricio  Filho— Também  si  me  apai- 
xono é  pelo  interesse  publico. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Então  não 
tem  cabimento  o  aparte  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Tem  todo  cabimento. 

O  Sr,  Serzedello  Corrêa  —  Sr.  Presi- 
dente, nãasei,  repito,  qual  ó  na  verdade  o 
fundamento  daquelles  que  entendem  que 
esta  emenda  deve  ir  ã  Commissao  de  Tarifas, 
nãj  sei  8i  é  tambom  porque  esta  emenda 
modificando  taxas  de  tarifas,  modifica  lei 
de  caracter  permanente. 

Neste  casOr^uasi  todas  as  emendas  sigei- 
tas  i  commisísSo  de  orçamento  toem  de  ser 
rejeitadas  pela  Mesa. 

Assim,  as  emendas  relativas  ãs  taxas 
de  consumo  importam  em  modificação  de 
uma  lei  permanente  e  como  essas  as  emen- 
das relativas  ã  taxa  do  sello. 

Si  não  se  podo  acceitar  a  emenda  de  man- 
teiga por  esse  motivo,tambem  não  se  podem 
Tn(âificar  as  taxas  relativas  ao  sello,  e  como 
em  geral  não  ha  no  orçamento  quasi  nenhum 
imposto  que  não  seja  estabelecido  por  lei 
pei'manen(.e,  a  consequência  é  que  é  iinpossi- 
Tel  com  esta  doutrina  a  commissao  elaborar 
o  orçamento.  Si  não  se  pôde,  para  manter 
o  equilíbrio  do  orçamento  modificar  esta  ou 
aquella  taxa  ou  imposto,  si  a  Commissao 
está  1'eduzida  a  consignar,  de  accordo  com 
as  leis  especiaos,  as  verbas  mais  ou  menos 
prováveis  para  a  receita,  é  claro  que  está 
impossibilitada  de  exercer  a  sua  primeira, 
mais  fundamental  e  importante  mis  >ão,  que 
ô  a  de  apresentar  á  Camará  um  orçamento 
que  obeaeça  ao  salutar  princip  o  do  equilí- 
brio. {Muitobem.  Apartes.)  Jã  vê  V.  Ex.,  Sr. 
Presidente,  que  as  emendas,  modificando 
nesta  ou  naquella  parte,  ne^te  ou  naquelle 
ponto,  este  ou  aquelle  imposto  attendendo 
ás  conveniências  de  exercício,  cabem  perfei- 
tamente dentro  do  orçamento: 

A  tarifa  é  uma  systematização  de  taxas 
que  incidem  sobre  gene/os  extrangeiros  e 
que  obedecem  a  um  systema.  Desde  que  as 
emendas  não  alterem  esse  systema,  os 
principies  em  que  se  baseou,  e  antes  se 
referem  a  taxas  isoladas  que  obedecem  a 
conveniências  passageiras,  que  attendem  a 
circumstancias  de  momento  e  puramente 
orçamentarias,  nã^  sei  porque  não  caibam 
dentro  do  Orçamento. 

Vol.  VI 


Si  se,  tratasse  neste  Orçamento  de  modi- 
ficações geraes  de  tarifas,  obedecendo  a  um 
systema,  a  regras  e  princípios,  era  o  caso  de 
sor  ouvida  a  Commissao  e  Tarifas.  Mas,  em 
relação  a  taxas  que  obe  ecem  á  pi*6occupação 
que  a  Commissao  de  Tarifas  não  teve  em 
vista,  isto  é,  amparar  esta  ou  aquella  in- 
dustria do  paiz,  desamparada  pelas  íácilidades 
que  a  alta  cambial  dá  á  entrada  do  género 
extrangeiro  similar,  não  vejo  razão  para  me- 
lindres da  Commis>ão  de  Tarifas. 

Em  todo  o  caso,  não  tenho  amores  pelas 
emendas  apresentadas;  tenho  amor  ao  cum- 
primento de  meus  deveres. 

O  Sr.  Elpidio  Fioueiredo  —  Como  todos 
nós.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  (sorrindo)  -* 
Quem  está  contestando? 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo  —  Como  nin- 
guém contesta  a  Y.  Ex.  esse  amor  que  tem 
pelos  negócios  públicos. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa. —  Quem  disso 
que  VV.  EEx.  o  não  teem? 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo— Nem  nós  disse- 
mos que  V.  Ex.  não  tem. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Sou  o  primei- 
ro a  afilrmar  que  os  nobres  Deputados  o 
teem  e  ató  mais  do  que  eu.  (Apartes.) 

Tenho  amor  aos  interesses  permanentes  do 
nosso  paiz... 

O  Sr.  Bricio  Filho— Como  nós. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— ...  Tenho 
amor  ao  desenvolvimento  de  sua  ordem  in- 
dustriai ,e  pelus  estudos  a  que  me  tenho  consa- 
grado, sei  que  só  a  sua  prosperidade  eco* 
nomica  pôde  emancipai-^  aa  situação  de  co- 
lónia. E'  por  isso  que  procuro  com  amor  e 
paixão  dar-lho  leis  que;  dia  a  dia,  cooperem 
para  preparar  a  sua  independência  eco- 
nómica, para  o  desenvolvimento  de  suas  in- 
dustrias, para  a  sua  riqueza.  {Apoiados  ge- 
raes.) 

E*  essa  a  minha  preoccupação .  As  emendas 
foram  sujeitas  á  Commissao  de  Orçamento 
pela  Mesa. 

O  obscuro  relator  cumpriu  seu  dever 
dando  parecer  sobre  ellas.  V.Ex,  determine 
agora  aquillo  que  fôr  mais  conveniente. 
{Muito  bem;  muito  bem.  Vários  Srs.  depu" 
todos  cumprimentam   o  orador.) 

O  Sx-.  Bricio  F^Illio  (pela  ordem) 
—  Sr,  Presidente,  V.  Ex.  se  esqueceu,  o  que 
è  natural  em  vista  da  discussão  travada,  de 
que  eu  tinha  pedido  verificação  da  votação 
para  saijer  não  só,  si  realmente  tinha  sido 
rejeitado  o  requerimento,  como  também  se 
havia  numero» 
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Faço  agora  de  novo  o  requerimento. 

Procede-se  á  veriflci.ão,  reconhece-se 
que  o  requerimento  foi  rejeitado  por  94  votos 
coutra  33» 

O  Sr.  r*ro»ldeiite— Vae  se  votar 
o  projecto  n.  17  B,  de  1902,  ao  qual  foi 
apresenta  .0  um  substitutivo  pelo  Sr.  Thomaz 
Cavalcanti,  substitutivo  que  tjm  parecer 
favorável  da  Commissão  competente. 

A  deliberação  que  a  Camará  tomar  a  re- 
speito do  sutótitutivo  prejudicará  o  projecto 
primitivo. 

Em  seguida  ô  posto  a  votos  e  approvado  o 
seguinte  substitutivo  offerecido  na  3*  dis- 
cução  do  projecto  n.  17  A,  de  1902: 

Subátitua-se  o  art.  1^  pelo  seguinte: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  de  3.000  000$ 
para  occorrer  ás  despezas  precisas  com  os 
campos  de  concentração  de  forças  e  fortifi- 
cação em  Óbidos  e  na  Barra,  no  Estado  do 
Pará. 

E'  considerado  prejudicado  o  referido  pro- 
jecto n.  17  A,  de  1902,  sendo  enviado  á  Com- 
missào  de  Redacção  p  substitutivo  appro- 
vado. 

O  íSr.  Hosannalx  de  Oliveira 

— Sr.  Presidente,  acliando-se  sobre  a  mesa 
a  redacção  final  do  proiecto,  que  acaba 
de  ser  votado,  peço  a  V.  Ex.  que  con- 
sulte á  Casa  sobre  si  concede  dispensa  de 
impressão,aflm  de  que  seja  submettida  á  dis- 
cussão e  votada  immediatamento. 

O  Sr.  Presidente  —  Achase  com 
effeito  sobre  a  mesa  a  redacção  final  do 
projecto  que  acaba  de  ser  votado  em  3*  dis- 
cussão . 

Os  senhores  que  ap  provam  o  requeri- 
mento que  acaba  de  ser  formulado  pelo  Sr. 
Deputado  Hosannah  de  Oliveira  queiram  le- 
vaniar-sot  (Pausa,) 

O  Sr.  Brlolo  Filbo— Peço  a  pala- 
vra pela  ordem. 

O  íSr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Brielo  Flllio  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  V.  Ex.  está  lembrado  de 
que,  em  uma  das  sessões  passadas,  foram 
aqui  pedidas  dispensas  de  impressão  de  re- 
dacção de  vários  projectos;  e  V.  Ex.  viu 
também  que,  em  consequência  dessas  dis- 
pensas concedidas,  houve  confusões.  No  dia 
seguinte  ao  da  votação,  apontei  o  facto  de 
um  projecto,  que  tinha  sido  apenas  appro- 
vado em  2»  discussão,  figurar  como  tendo 
sido  votado  eni  3*. 


A  impi^essão  das  ro  lacçõas  ô  fe.ta  jíish* 
mento  p  ira  serem  verificados  em  tempo  03 
enganos,  que  ás  vezes  apparecem. 

Não  vai  nesta  minha  observação  qualquer 
desconsideração  á  Commifisão  encarregada 
de  redigir  os  projectos. 

V.  Cx.  sabe  que  o  errar  é  da  humanidade; 
todos  são  suscoptiveis  de  enganos  e  é  muit^ 
na<;ural  que  ao  redigi  r-se  um  projecta  não 
sejam  observadas  certas  formalidades. 

V.  Ex.  viu  mesmo  que  ultimameote,  a 
propósito  do  projecto  sobre  fallencias,  foram 
pedidas  explicações  á  Gamara  • 

Nestas  condiçõds  não  possj  deixar  de  le- 
vantar o  meu  protesto,  no  momento  em  que 
se  querem  restaurar  estes  p  Kiidos  de  dispensa 
de  impressão,  que  foram  abandonados  du- 
rão to  algum  tempo  e  que  agora  estão  seodo 
renovados. 

Lamento  que  tenha  de  fazer  estas  coasí- 
derações  com  relação  a  es!»e  projecto,  a  qne 
dei  o  meu  voto. 

Mas  é  justo  que  eu  clame  contra  o  prece- 
dente, para  evitar  que  tenhamos  de  eaíV^o- 
tar  com  uma  situação  difflcil,  igual  áquella 
com  que  já  enfrentamos. 

E'  para  evitar  uma  situação  deplorável, 
que  eu,  no  momento  em.  que  ô  feito  este  pe- 
dido de  dispoDsa  de  impressão,  deixo  aqui 
lavrado  o  meu  protesto  com  a  maior  sinco- 
ridade,  tanto  maior,  quanto  é  certo  que  boa 
favorável  á  medida  contida  no  projecto,  que 
vem  acudir  a  uma  necessidade  publica,  ina- 
diável, qual  a  que  se  liga  á  fortificação  de 
Óbidos.  (Muito  bem.) 

Consultada  a  Gamara,  ó  concedida  a  dis- 
pensa pedida  pelo  Sr.  Hosaunah  de  Oli- 
veira. 

Em  seguida  é  approvada  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  17  C  —  1902 

Redacção  flnal  do  projecto  n.  i7  Á^  deste 
anno^  que  autoriza  o  Governo  a  aÍ>rirao 
Minist:Ji'io  da  Guirra  o  credito  de  3  OOOiOOO^ 
para  as  despezas  com  o  estabelecimenío  de 
um  campo  de  concentração  de  forças  B 
fortificações  em  Óbidos  e  na  Barra^no  Estado 
do  Pará 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrif 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
3.000:000$  para  occorrer  as  despezas  pre- 
cisas com  os  campos  de  concentração  ^^ 
forças  e  fortiâcaçao.  em  Óbidos  e  na  Barra, 
no  Estado  do  Pará, 
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Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
coatrario. 

Sala  das  Commissoes,  28  de  acosto  de  190^. 
— Araújo  Gdeí.— Vtriaío  Miscarenhas, 

£*  O  projecto  enviado  ao  Senado. 

O  íSr.  Presidemte  —  Estão  findas 
as  votações. 

Passa-se  á 

»  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra para  uma  explicação  pessoal  o  8r. 
Fausto  Cardoso. 

O  8r.  Fausto  Cardoso  {para 
uma  explicação  pessoal)  —  Sr.  Presidente, 
hontem  a  Gamara  ouviu  que  o  nobro'  Depu- 
tado pelo  Rio  Grande  áj  Sul  me  fez  alvo  de 
uma  objurgatoria  no  momento  em  que  veiu 
se  coilocar  ao  I  Ao  daquelles  que  apeiam  o 
Governo  da  Republica.  Assisti  a  esta  objur- 
g^atjria  calmo  e  silencioso  ató  o  final  delia, 
quando  lho  dei  um  aparto  e  pedi  a  palavra 
para  uma  explicação  pessoal,  no  intuito  de 
responder  a  S.  Ex. 

Hoje,  ao  ser  posta  om  discussão  a  acta,  o 
meu  honrado  coUega  Deputado  pelo  Rio 
Grand)do  Su  ,  o  Sr.  Soares  dos  Santos  an- 
nunciou  á  Mesa  que  o  meu  illustre  coliega  o 
Sr.  Barbosa  Lima  adoecera. 

Dexnto  d^ste  facto,  Sr.  Presidente,  consul- 
tando o  minha  consciência,  consultando  os 
meus  sentimentos  julgo  do  meu  dever  que 
não  6  justo  dar  hoje  a  resposta  que  tinha  de 
dar  aS.  Ex. 

E*  uma  resposta  que  deveria  ser  assistida 
X>or  elle  e  eu  não  a  posso  dar  em  sua  ausên- 
cia, maxime  quando  S.  Ex.  adoece. 

Esi)ero,  pjis.  que  S.  Ex.  se  restabaleçao 
para  isto  faço  os  luais  sinceros  votos,  porque 
então  eu  virei  ã  tribaoa  dar  a  S.  Ex.  a 
reap  ,sta  que  lhe  prometti  hontem,  quando 
collocaodo-se  ao  lado  do  Governo  da  Repu- 
blica me  fez  alvo  de  uma  objurgatoria  tre- 
menda. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2'  discussão 
do  projecto  n.  24  A,  de  1902,  creando  as 
Prefeituras  Marítimas  da  Republica  ;  dispõe 
sobre  o  regimen,  policia  e  ficalizagão  dos 
portos,  navegação  mercante,  inscri{)ção  e 
sorteio  miritimo,  i  Ooca  naval  e  outros  ser- 
viços a  cargo  das  mesmas  prefeituras. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
juntamente em  discussão  a  seguinte 


EMENDA 

Ao  projecto  n.  24  A,  de  i902 

Ao  art.  75,  in  fine  :  —  Accrescente-se  :  — 
respeitados  os  dii^eitos  adquiridos. 

Sala  das  sessões,  28  de  agosto  de  1902.-^ 
Sosannah  de  Oliveira. — Carlos  de  Novaes» 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Galdino  Loreto. 

O  Sr.  Oaldino  ILtoreto  diz  que 

sobre  o  projecto  em  discussão  tem  opinião 
assentada  e  jã  a  tem  manifestado  em  di- 
versas épocas,  ao  discutir-se  o  assumpto  re- 
ferente a  terrenos  de  marinhas.  Os  hon- 
ra .os  Deputados  do  Paraná  e  de  Pernambuco 
demonstraram,  quer  em  face  da  Constituição, 
quer  em  fa;e  de  leis  anteriores,  que  os 
terrenos  de  marinhas  pertencem  ás  munici- 
palidades. 

Rofere-se  ao  art.  64  da  Constituição,  que 
declara  que  as  terr^  devolutas  pertencem 
aos  Estados,  e  á  União  cabem  sóíuente  os  ter- 
renos necessJkrios  para  defesa  da  costa. 

His  orla  os  precedentes  da  que^jtão,  que 
deve  ser  resolvida  de  accôrdo  com  a  Consti- 
tuição e  com  a  lei  de  1850. 

« 

Argumentar  cora  a  legislação  anterior  ô 
deslocar  a  questão. 

Discorre  sobre  o  que  se  deve  entender  por 
domínio  útil  e  por  domínio  directo. 

AUude  ao  direito  de  aforar  e  receber  fòros 
dos  terrenos  de  marinhas,  direito  este  que 
foi  transferido  ás  municipalidades  pela  lei 
de  1850  ;  e  nega  a  theoria  do  que  essa  con- 
cessão não  comprehende  o  dominio  di- 
rec.o. 

Afflrma  que  as  disposições  do  projecto  re- 
ferentes a  terrenos  de  marinha  são  inconsti- 
tu  lonaes. 

Tratando  de  outras  disposições,  o  orador 
pensa  que  são  inconstitucií^^mes.  pjrque  in- 
vestjm  os  projectos  de  funcções  judi  iarias, 
como  por  exemplo,  as  que  restringem  a  li- 
berdaíld  de  locomoção,  as  que  ferem  attri bul- 
cões dos  listados,  as  que  isentam  de  impostos 
de  i  dustria  e  profissão, as  que  cream  taxas  de 
licença  para  exercer  a  profissão  da  pesca  e 
as  que  cream  penas  deixando  ao  Executivo 
determinar-lhes  os  limites. 

Salienta  que  o  projecto  passa  a  conserva- 
ção dos  portos  e  obras  civis  e  hydraulicas 
p.a»a  o  Ministério  da  Marinha,  no  que  não 
vê  vantagem  alguma. 

Acha  o  projecto  defeituoso,  porque  contém 
muitos  artigos  dispensáveis,  verdadeiras  dis- 
I  posições  regulamentares. 
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O  8r.  Presidente  —  Não  havendo 
mais  oradores  inscripfcos,  vou  declarar  en- 
cerrada a  discussão.  (Pausa,) 

O  Sr.  Brido  Fiiho^Peço  a  pa- 
lavra. 

O  8r.  Presidente  —  Fica  a  dis- 
cussão adiada  pela  hora. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  189  —  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado^  ao  Dr.  Bra- 
zilio  Augusto  Machado  de  Oliveira,  lente 
cathe  'Vatico  da  Faculdade  de  Direto  de 
S,  Paulo y  para  tratar  de  sua  saúde  nà  Eu- 
ropa 

A  Gommissão  de  Petiçõos  e  Poderes,  to- 
'  mando  conhecimento  do  requerimento  em 
que  o  Dr.  Brazilio  ^ugusto  Machado  do  Oli- 
veira sodclta  um  anno  de  licença,  com  ven- 
cimentos, para  tratar  na  Europa  de  sua 
saúde  alterada,  passa  a  interpor  o  sju  pa- 
recer. 

Estando  comprovada  com  attestado  me- 
dico a  allegação  do  supplícante,  pensa  a 
Commissão  que  devj  sor  deferido  o  pedido, 
mas  concedendo-sc  a  licença  apenas  com  o 
ordenado. 

Nestes  termos,  formula  o  seguinte  pro- 
jecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Exocutivo  au- 
toriz  ido  a  conceder  ura  anno  de  licença  com 
ordenado  ao  Dr.  Brazilio  Augusto  Machado 
de  Oliveira,  lente  cathedratico  da  Faculdade 
de  Direito  de  S.  Paulo,  para  tratar  do  sua 
saúde  na  Europa,  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  28  de  agosto  de  1902. — 
Trindade,  presidente,  —  Tavares  de  Lyra, 
relator.  —  Árroxellas  Galvão,  —  Lindolpho 
Caetano. 

N.  190—  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  pa- 
gador  da  Delegacia  Fiscal  em  S,  Paulo 
José  Emygdio  da  Silva  Novaes  um  anno  de 
licença  com  ordenado  para  tratar  de  sim 
saúde 

Foi  presente  á  Commissão  de  Petições  e 
Poderes  o  requerimento  em  que  o  pagador 
da  Delegacia  Fiscal  em  S.  Paulo  José  Emy- 
gdio da  Silva  Novaes,  allegando  achar-so 


enfermo,  guardando  o.  leito,  com.  molesUi 
de  gravidade,  solicita  iim  anno  de  licença 
com  o  respectivo  vencimento  para  traur-a 
convenientemente . 

O  suppiicanto  juntou  a  seu  requerim^ito. 
além  do  attestado  de  seu  medico  assisteate, 
mais  dous,  firmados  por  proflsâionaes~,todai 
accordes  om  comprovar  suas  aliegações  de- 
clarando estar  o  supplicante  sofFreúdo  em- 
bolia cerebral,  que  o  priva  de  exerceras 
ftmcçoes  de  seu  cargo  durante  muitos  mes». 

Em  vista,  pois,  dos  attestados  médicos  e 
de  outras  informações  colhidas  pela  Com- 
missão, que  confirmam  o  grave  estado  di 
saúde  do  supplicante,  ó  a  mesma  de  parecer 
que  se  adopte  o  seguinte  projecto  de  lei. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.»  Pica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  ao  pagador  da  Delegacia 
Fiscal  em  S.  Paulo  José  Emygdio  da  Silva 
Novaes  ura  anno  de  licença  com  todo  o  or- 
denado para  tratar  de  sua  saúde,  onde  Uie 
convier. 

Art.  2.«>  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  28  de  agoato  de  1908.- 
Trindade,  presidente.—  Lindolpho  Caetw, 
relator . — Tavares  de  Lgra .  — Árroxellas  Gol- 
vão, 

N.  191  —  1902 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  conceder,  c&so 
não  haja  inconveniente  para  o  serviço  m- 
litar,  ao  alferes  Paulino  Júlio  de  Alm&âii 
Nuro  dou.t  annos  de  licença  com  vencmen' 
los,  para  ir  d  Europa  construir  e  experi- 
mentar d  sua  custa  o  apparelho  de  sua 
invenção  denominado — Locomoção  aérea  por 
meio  de  azas 

A'  Commissão  de  Petições  e  Poderes  foi 
presente  o  requerimeato  em  que  o  alferes 
Paulino  Júlio  de  Almeida  Nuro  solicita  dous 
annos  de  licença,  com  vencimentos,  para  ir 
á  Europa  construir  um  apparelho  de  sua  in- 
venção, denominado— Lwíomoçào  aérea  por 
por  meio  de  azas. 

A  Commissão  julgou  conveniente  mandar 
ouvira  respeito oExm.Sr.MinistrodaGuerra, 
que,  om  offlcio  de  29  de  julho  ultimo,  en- 
viou todas  as  informações  que  lhe  foram  mi- 
nistradas pelas  diversas  secções  do  MiQís* 
tjrio.  Essas  informações  reíerem-se  ao  valor 
do  invento  e  seriam,  em  tudo,  accoitareií, 
si  o  alferes  Nuro  tivesse  requerido  a  licença 
para  construir  o  seu  apparelho  por  conwt  do 
li:stado.  Nesta  hypothese,  a^  proienç^osô 
poderia  ser  deferida,  apresentando  ellficom 
a  maior  minueiosidade  os  planos  acomp^* 
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nhados  de  todos  os  detalhos  da  construcção, 
assim  eomo  os  cálculos  completamento  des- 
envolvidos. 

Mas  este  não  ó  o  caso:  elle  pede  a  licença 
para  ir  á  Europa  construir  o  apgarelho  á 
sua  custa;  e,  nestas  condições,  nao  havia 
necessidade  de  apresentar  planos  com  todos 
os  detalhes. 

Si  a  idéa  tem  alguma  probabilidade  de 
ou  to,  não  ha  razão  para  que  seja  negada  a 
licença,  tanto  mais  quan!;o  do  sua  concessão 
Dão  decorre   nenhum  augmento  de  despeza. 

Ha,  poróm,  uma  consideração  que  deve 
ser  feita,  o  esta  vem  a  sor  que  da  concessão 
da  licença  pôde  advir  algum  inconveniente 
para  o  serviço  militar;  o  foi  por  isto  quo  a 
Commiâsão  mandou  ouvir  o  Exm.  Sr.  Mi- 
nistro da  Guerra. 

Para  não  protelar  a  solução  da  pre tenção, 
a  Commiss&o  resolveu  atteoder  o  pedido,  si 
elle  não  trouxer  'inconveniente  ao  serviço 
militar;  o,  nestes  termos,  formulou  o  se- 
guinte projecto,  que  submotte  ã  apreciação 
da  Gamara. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado, caso  não  haja  inconveniente  para  o 
serviço  militar,  a  conceder  dous  annos  de  li- 
cença, com  vencimentos,  ao  alferes  Paulino 
Júlio  de  Almeida  Nuro  para  ir  á  Europa 
Gonsirnir  o  experimentar,  á  sua  custa,  o  ap- 
parelho  de  sua  invenção,  denominado  «Lo- 
comoção aérea  por  meio  de  azas.» 

Art.  á.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Sessões,  28  do  agosto  do  1902.— 
Trindade,  presdonte. — Tamres  de  Lytay  v%^ 
lator.— Z»tnrfo/|)Ao  Caetano, — ArrocceUas  Gal^ 

O  Sr.  Presidente— Estando  adoan- 
tada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  so- 
guinte  ordem  do  dia : 

Primeira  parte  (ató  2  1/2  horas,  ou  antei:) 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  152,  do  1902,  autorizando  o  Poder*  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  990:000$  para  despozas  com  o  serviço  de 
hyglene  do  defesa  na  Capital  da  Republica, 
orçaáo  para  a  adminstração  federal,  de  ac- 
cordo  com  o  art.  58,  paragrapho  único,  da 
lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892 ; 

Continuação  da  discusisão  única  do  projecto 
n.  110  de  1902,  relativo  ao  substitutivo  do 
Senado  ao  projecto  n.  63  A,  de  1899,  da  Ca- 
mará dos  Doputados,  que  reorganiza  o  mon- 
tepio dos  ftmccionarios civis  da  União; 


Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  24  A,  de  1902,  creando  as  Prefeituras  Ma- 
rítimas da  Republica ;  dispõe  sobre  o  r^i- 
men,  policia  e  fiscalização  dos  portos,  nave- 
gação mercante,  inscripção  e  sirteio  marí- 
timo, pesca  naval  o  ouiro^  serviços  a  cargo 
das  mesmas  prefeituras  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  146  A,  de  1901, 
instituindo  legras  para  o  estabelecimento 
de  emprezas  de  Armazéns  Geraes,  determi- 
nando os  direitos  e  lis  obrigações  dessas  em- 
prezas; 

Discussão  unlca  d  j  r.arecer  n.  20,  de  1902 
concoiendo  ao  Deputado  João  António  Alves 
de  Britto  30  dias  de  l.cença  para  tratar  de 
sua  saúde ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  21,  de  1902, 
concedendo  ao  Deputado  António  Felinto  do 
Souza  Bastos  licença  para  retirar-se  desta 
Capital,  pelo  tempo  que  julgar  necessário: 

l*  discussão  do  projecto  n.  89  A,  de  1902, 
reduzindo  a  três  mezes  o  praso  estabelecido 
na  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892,  para 
duração  da  incompatibilidade  dos  magistra- 
dos estaduaes ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  58  A,  de 
1902,  com  pai^ecer  sobre  emendas  oíTereci- 
das  na  2*  discussão  do  projecto  n.  58,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  de  10:700$,  supplemen- 
tar  á  verba  n.  9,  do  art.  2*  da  lei  n.  834,  de 
30  de  dezembro  de  1901 ; 

2*  discussão  do  proj»cton.  155,  de  1902, 
fixando  o  subsidio  do  Presidente  e  do  Vice- 
Presidente  da  Republica  no  período  de  15 
de  novembro  do  corrente  anno  a  15  de  no- 
vembro de  1906 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  153,  de  1902, 
fixando  o  subsidio  e  ajud  i  de  custo  dos  Sena- 
dores e  Deputados  na  próxima  le^^islatura ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  92,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  8:000$,  para 
ajuda  de  custo  ao  lento  da  Faculdade  de  Me- 
dicina da  Bahia  Dr.  Carlos  de  Fmtas,  no- 
meado para  a  commissão  scientiflca  de  que 
trata  o  art.  216  do  Código  dos  Institutos 
Offlciaes  do  Ensino  Superior  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  106  C,  de  1901, 
relativo  á  emenda  oíferecida  na  2^  discussão 
do  projectou.  106,  deste  anno,  autorizando 
o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  3:000$  para  pagamento  do  premio  arbi- 
trado pelo  Governo  ao  Dr.  João  Pedro  da 
Veiga  Filho,  lente  da  Faculdade  de  Direito 
de  S.  Paul j,  pelo  seu  trabalho  sobre  sciencias 
das  finanças,  assim  como  o  preciso  para  pu- 
blicação de  1.000  exemplares  do  mesmo  tra- 
balho na  Imprensa  Nacional  ; 
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1»  discussão  (lo  projecto  n.  136  A,  de  1902, 
determinando  que  as  pensõe-)  de  montepio 
quo  percebiam  os  operários  inválidos  dos  ex- 
tinctos  Arsenaesde  Marinha  da  Bahia  e  Per- 
nambuco serão  mantidas  pelo  Governo  da 
União  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  145,  do  1902, 
auM)ri7ando  o  Govern^>  a  isentar  dos  direitos 
de  importação  o  material  impoi-tado  pela  In- 
tendenc  a  Municipal  de  Porto  Alegro,  para 
abastecimento  de  agua,  bem  como  o  material 
me  allico  destinado  ã  rêdb  de  esgostos  e 
illumina^  eléctrica  da  mesma  cidade  ; 

3*  discussão  do  projecto  d.  207,  de  1901, 
creand  /  mais  dous  locares  de  fluis  do  the- 
soureiro  da  Recebedoria  da  Capital  Federai, 
com  08  vencimen  os  dos  existentes  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  35  A,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  ne- 
cessário credito  para  instai  lar  e  manter  uma 
escola  de  aprendizes  marinheiros,  na  cid.de 
da  Vicioria,  capital  do  Estado  do  Espirito 
Santo; 

Discu  tfão  uDica  do  projecto  n.  218,  de 
1893,  concedendo  a  D.  Cecllta  Simas  de 
Souza,  viuva  do  machinista  da  armada 
Thomé  Xavier  de  Souza  Júnior,  uma  pensão 
anDualde96()$000; 

2*  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Evecutivo  a  modific.ir 
a  clausula  38<^  do  decreto  n.  3.812,  de  17  de 
outubro  do  1900,  relativo  ã  concessão  feita  á 
CJompanhia  Férrea  e  Fluvial  do  Tocant  ns  a 
Araguava,  cessionária  da  Estrada  de  Ferro 
de  Alcibaça  á  Praia  da  Rainha  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  5^50  A,  de  1001, 
instituindo  um  registro  das  operações  de 
cambio  ; 

Discui^são  única  do  projecto  n.  172,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  c.  n- 
ceder  nova  reforma,  no  posto  de  capitão  de 
fragata,  ao  capita  o*  tenente  reformado  com 
as  honras  de  capitão  do  fragata,  Estanislão 
Przwodowski  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  107,  de  1902, 
redacção  para  3^  discussão  do  projecto 
n.  336  A,  de  1901,  que  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder,  em  março  de  cadaanno, 
aos  aiumnos  das  Escolas  Naval  e  Militai*es  do 
Exercito  novo  exame  das  matéria  em  que 
houverem  os  meamos  sido  inhabilitados  no 
anno  lectivo  anterior ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  168,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrirão 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  4:4^500, 
supplementar  á  verba  n.  10  do  art.  23  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  190U  para  o 
abono  de  sestas  e  serões  a  que  teem  direito 
os  operários  da  Casa  da  Moeda  ; 

3«  discussão  do  projecto  n»  82,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Miaisterio  da  Marinha  o  credito  de  9:139$333,  ] 


supplementar  á  verba  n .    8  do  art.  9"  dik 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901-<>)7. 
da  armada  e  classes   aqnexas— parapijá-l 
mento  do  soldo  a  vários  offlciaes  reformido!! 
que  pass  vram  para  a  reserva ; 

2*  parte  (ás  :i  1/2  horas,  ou  antes): 

3*  discussão  do  projecto  o.  77,  de  1  (&.vA 
torizando  o  Governo  a  adeantar  ã  As^joeiacúl 
Commercial  d  *  Rio  de  Janeiro  a  quantia  da| 
350:000$,  papel,  dc^tstinados  exclutivameat 
ã  terminação  das  obras  mais  impurtaoiAJ 
edifício  da  «B(jlsa>  na  Capital  Federal,  e 
outras  providencias ; 

2*  discussão  do  projecto    n.  49,  de  11 
autorizando  o  Governo  a  mandar  erigir, 
uma  das  praças  desta  Capital,  uma  estat 
em  homenagem  ao  Marechal  Floriano 
xoto; 

2*  discu^ão  do  projecto  n.  226  A,  de  IWlj 
equiparando  os  vencimentos  dos  empregado 
das  Administrações  dos  Correios  de  direi 
Estados  da  União ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  193  A,  de  I90lj 
elevando  á  2»  classe,  com  o  mesmo  pessiai 
vencimentos  da  Administração  do  Maranhâoj 
a  dos  Correios  de  Alagoas  ; 

3*  discussão  do  projecto  n .  22  A,  de  1901 
mandando  dispensar  dos  exames  praticoâ 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  reguUmenl 
de  31  do  março  de  1851  os  officiaeso  pi 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos 
armas  a   que  pertencem,    e   deroga  a 
D .  3y  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na  partej 
referentj  a  este  assumpto  ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  19  A,  de  190*^ 
isentando  de  impostos  de  importação  as  lâm- 
padas, candieiros  e  material  empregado  naE 
illuminação^u  na  producçâo  de  força  motriz^ 
por  meio  do  álcool ;  | 

2»  discussão  do  projecto  n.  150,  de  190í,f 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  aoí 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  8:098$921    para  pagamen.o  ao  pro-  S 
fessor  do  CoUegio  Militar   Hemeterio  Joaé  ^ 
dos  Santas,  dos  ordenados  que  lhe  competm 
por  ter  dirigido  a  aula  de  littei'atui^  ^' 
cional  no  mesmo  collegio ; 

2*  discusMLO  do  projecto  n.  80»  de  1908, 
autorizando  o  Poder  Execu  ivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  loteiiores 
o  ci'editoexraordinario  de  l:180$í)76,  para 
pagamento  de  gratificações  aos  lentes  da  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
Drs.  Augusto  de  Souza  Brandão  e  Pedro  ae 
AJmeida  Magalhães ; 

2*  discussão  do  projecto  n^.  79,  de  lw«i 
autorizando  o  Poaer  Executivo  a  abrirjw 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  65:<iOÍ»» 
supplemen;ar  á  verba—  Obras  — n.  24,  do 
art*  9o,  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de 
1901,  para  occori*er  ãs  despezas  urgentes 
com  a  Secretaria  de  Estado»  Quartel  do 
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1*  discussão  do  projecto  n,  115,  de  1908, 
oquiparando  cm  vencimentos  o  pagador  e 
fleiá  da  pagarloria  do  Tliesouro  Federal  aos 
thesouroiros  o  fiou  da  Caixa  de  Amortização; 

1»  discussão  do  projecto  n.  105,  de  1902, 
pcgulcindo  as  marcas  da  propriedade  dos 
an'raac3  muar,  cavallar  e  vaccum  em  todo 
o  torritorio  da  Republica; 

2»  discussSlo  do  projecto  n.  57,  de  1908, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
credito  do  7:500$  para  pagar  a-  António  de 
Castro  Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Ca- 
pitania do  Porto  de  Santa  Catbarina,  na 
conformidade  do  contracto  lavrado  com  a 
nl€sma  repartição; 

2*  discussão  do  projecto  n.  81,  de  1902. 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  94:174$,  para 
de-spez^is  com  diversas  obras  na  Faculdade 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro; 

Discussão  única  do  projecto  n.  106,  de 
1908,  relevando  a  D.  Anna  Coelho  de  Figuei- 
redo a  prescripção  em  virtude  da  qual  per- 
credito    extraL»rdinai;io  .d"e     100:000$   parai  deu  o  direito  ao  recebimento  da  quantia  de 


Corpo  de  Infantaria  do  Marinha  e  ponte  do 
Arsenal  da  Capital  Federal ; 

2*  discus>ão  do  projecto  n.  72,  de  1901, 
declarando  que  gosarào  da  franquia  postal  a 
correspondência  e  as  Revistas  dus  Institutos 
KistoricoseGeographicosdj  Brazil,  do  Pará, 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa  Ca- 
tbarina e  dos  Institutos  Archeulogicos  de 
Alagoas  e  Pernambuco. 

2»  discussão  do  projecto  n.  28  A,  de  1900, 
declarando  abolidas  nas  repartições  federaes 
as  distincções  entre  empregados  do  quadi*o 
e  jornaleiros,  e  dá  outras  providencias,  com 
parecer  das  Commissões  de  Orçamento  e 
Constituição,  Legislação  e  Justiça; 

2»  discussão  do  projecto  n.  330,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
reforma  no  posto  de  1<»  tenente,  com  as  van- 
tagens legaes,  ao  1<>  tenente  honorário  aa 
armada,  pharmaceutico  em  commissão,  An- 
tónio Cândido  da  Silva  Pimentel; 

8*  discussão  do  projectou.  78,  de  1908,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justi.a  e  Negócios  In :.eriortíS  o 


occorrer  ás  despezas  com  o  serviço  eleitoral 
da  União  no  actual  exercício; 

Discussão  única  do  projecto  n.  75  A,  de 
1902,  concedendo  um  anno  de  licença  ao 
ajudante  do  estação  de  1*  classe  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil  Juão  da  Motta 
Macedo,  para   tratamento   de   saúde,   com 

Sarecer   sobre    a   emenda  apresentada  na 
iscussão    única    do    projecto    n.    75,  de 
1908  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  117,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  867,  de  1900,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  o  necessário  credito  para 
pagar  a  Luiz  AfTonsj  Ferreira,  ex-emprp- 
gado  da  Estrada  de  Ferro  Central  de  Per- 
nambuco, a  pensão  diária  de  1$500,  acoutar 
de  abril  de  1898  em  diante  ; 

Discussão  especial  do  projecto  n.  85,  de 
1902,  na  forma  do  art.  132  do  Regimento 
Interno,  relativo  á  emenda  oíTorecida  na 
discussão  uníca  do  projecto  n.  132^  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito 
extraordinário  de  11:465$,  para  paga- 
mento a  Felismino  Soares  &  Comp.,  cor- 
respondente á  segunda  metade  do  valor 
total  das  obras  de  reparação  nas  cal- 
deiras da  torpedeira  Silvado,  de  accordo  com 
o  contracto  para  esse  fim  celebrado  ; 

Continuação  da  3*  discussã  do  projecto 
n.  6  B,  de  1901,  que  declara  abolida  a  ac- 
cumulação  das  cadeiras  de  lógica  e  de  litte- 
ratura  do  Internato  e  do  Externato  do  Gym- 


216$,  diffcrença  entre  a  importância  do 
meio-soldo  que  lhe  foi  paga  e  a  que  lhe  deve- 
ria caber; 

3*  discussão  do  projecto  n.  243,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  3:000$,  para  attender  á  restituição 
do  deposito  feito  por  Adolpho  Gomes  Netto; 

8^  discussão  do  projecto  n.  882,  do  1901, 
determinando  que  os  ofilciaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou  que 
venham  a  se  reformar,  de  accordo  com  os 
decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  de 
1889,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  teem  direito 
ás  vantagens  exaradas  no  alvará  de  16  de 
dezemijro  de  179o  o  resolução  de  80  de  dezem- 
bro de  1801; 

8^  discussão  do  projecto  n.  64  A,  de  1901, 
determinando  que  os  cirurgiões  de  5*  classe 
do  exercito  e  armada  percebam  as  mesmas 
gratificações  que  os  respectivos  cirurgiões 
de  4*  classe,  e  autoriza  o  Governo  a  abrir  o 
credito  preciso  para  a  execução  desta  lei; 

Continuação  da  8*  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  altei'ando  a  classe  1^  n.  1, 
das  Tarifas  das  Alfandegas; 

2*  discussão  do  projecto  n.  146,  de  1902, 
declarando  que  o  terreno  sito  á  praça  Quinze 
de  Novembro,  em  Fio  ianopolis,  no  Estado 
de  Santa  Catharina,  onde  exisiu  o  hospício 
dos  padres  da  Companhia  de  Jesus,  pertence 
á  igreja  matriz  da  parochla  de  Florianó- 
polis; 

1^  discussão  do  projecto  n.  95  A,  de  1901, 


nasio  Nacional,  sob  a   regência   de  um  só  I  determinando  que,  por  motivo  algum,  po- 
cathedratico,  e  dando  ouiras  providencias  ;  t  dera  ser  recusada  aos  herdeiros  de  todos  os 
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fiinccionarios,  que  houverem  contribuído 
com  as  quotas  mensae^  do  montepio,  por 
desconto  em  seus  vencimentos  ou  por  paga- 
mento voluntário  consecutivo  á  exoneração 
de  seus  cargos,  a  pensão  correspondente 
áquellas  contribuições,  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  186,  de  1902, 
relativo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
.  76  C,  de  1900,  da  Camará  dos  Deputados, 
^ispondo  que,  na  liquidação  do  tempo  de 
g  erviço  para  concessão  do  meio  soldo  e  mon- 
tepio, não  será  descontado  aquelle  que  for 
passado  no  goso  de  licença  para  tratamento 
de  saúde,  nostermes  do  art.  10,  do  decreto 
n.  1 ,388,  de  81  de  fevereiro  de  1891  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  31  A,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  os 
Créditos  necessários  para  occorrer  ã  liqui- 
dação das  despezas  feitas  e  dos  compromis- 
sos contrahidos  pelo  aeronauta  brasileiro 
Augusto  Severo  para  a  factura  do  balão  Pax, 
e  dando  outras  providencias  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  148.  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  14:868$599,  supplementar  ás 
verbas  que  indica; 

8*  discussão  do  projecto  n.  167,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extra- 
ordinário de  16:3.^0$,  para  pagamonio  a 
D.  Leonor  Augusta  Conrado  Franco,  filha 
do  major  António  José  Auguáto  Conrado, 
do  meio-soldo,  pela  tabeliã  de  l  de  dezembro 
de  1841  e  lei  de  18  de  agosto  de  1852, 
correspondente  a  32  annos  e  cinco  mezes,  e 
que  deixou  de.  receber  desde  a  dati  do 
rallecimento  de  seu  pae,  em  março  de  1869 
até  3  de  outubro  de  1901,  em  que  se  habi- 
litou ; 

Discus^bO  única  do  projecto  n.  157,  de 
1908,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  pro- 
rogarr  por  seis  mezes  a  licença  concedida  ao 
3»  escripturario  da  Alfandega  de  Pernam- 
buco Grato  da  Silveira  Bastos  Varella; 


2*  discussão  do  projecto  n.  114,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  1:815$469,  para  pagamento  do  or- 
denado que  compete  ao  mestre  da  offielna 
de  obras  brancas  do  extincto  Arsenal  de 
Guerra  da  Bahia  António  Bento  Guima- 
rães; 

2*  discussão  do  projecto  n.  169,  de  1902, 
isentando  de  qualquer  imposto  as  etapas  for- 
necidas aos  officiaes  do  exercito   e  armada; 

2^^  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  4:874$332  para  pagamento  de  ven- 
cimentos que  deixou  de  receber  o  major  do 
corpo  de  estado-maior  Érico  Augusto  de 
Oliveira,  como  professor  da  extiact  i  Escola 
Militar  do  Estado  do  Rio  Gran  .e  do  Sul; 

Discussão  única  do  projecto  n.  166.  áe 
1902,  autorizando  o  Governo  a  prorogar  por 
um  anno,  a  licença  concedida  aomachinista 
de  2»  classe  da  Estrada  de  Ferro  Contrai  do 
Brazil  Achilles  Arnaud  Coutinho,  por  decreto 
n.  833,  de  1900; 

,  Discussão  única  do  parecer  sobre  a  emenda 
oíTerecida  em  2*  discussão  ao  projecto  n.  149, 
de  1902,  e  307,  de  1901,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  da  somma  que  se 
tornar  necessária  para  pagar  á  execução  da 
sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  resUtulr  a 
Corrêa  de  Ávila  &  Gomp.,  a  importância 
que  demais  pagaram  de  direitos  de  impor- 
tação de  kerozene  no  exercício  de  1896; 

Discussão  única  do  projecto  n.  176^  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
cader  ao  amanuense  do  Tribunal  Civil  e 
Criminal  Augusto  Moreno  de  Alagão  proro- 
gação  por  um  anno,  com  todos  os  venci- 
mentos, da  licença  em  cujo  goso  ae  acha^aftm 
de  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. . 

Levanta-se  a  sessão  ãs  4  horas  e  5  minutos 
da  tarde. 
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Ao  meio-dia  prooede-se  á  chamada,  a  que 
respondem   os  Srs.   Satyro  Dias,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto.   Albu^uerqae  Serojo,    Ga- 
briel Salgado,   Hosannah  do   Oliveira,  Ser- 
zedello   Corrêa,   Ghrístino  Cruz,    Guedolhi 
Mourão,  Cunha  Martins,  Raymundo  Arthur, 
Nogueira  Accioly,  Franciscj    Sá,     Gonçalo 
Souto,  Eloy  de  Souza,   Soares  Neiva,   Lima 
Filho,  Trindade,  Camillo  de  Hollanda,  Celso 
de  Souza,  Bricio  Filho,  Júlio  de  Mello,  Elpi- 
dio  Figueiredo,  Pedro  Pernambuco,  Arroxol- 
las  Galvio,  Raymun  lo  de  Miranda,  Jovi- 
Diano  de  Carvalho,  Fausto  Cardoso,   Seabra, 
Milton,  Tosta,   Manoel  Caetano,  Paula  Gui- 
marães, Alves  Barbosa,  Adalberto   Guima- 
rães, Tolentino  dos  Santos,  Paranhos  Monte- 
negro, Heredia  de  Sá,  Celso  dos  Reis,  Henri- 
que Lagden,Nelson  de  Vasconcellos,  Augusto 
de   Vasconcellos,   Antonino    Fiilho,  Deocle- 
cJano  de  Souza,  Nilo  Peçanha,  Pereira  Lima, 
Júlio  Santos,  Martins  Teixeira,  João  Baptis- 
ta, Oliveira  Figueiredo,    Theophilo   Ottoni, 
Francisco    Veiga,  João  Luiz,  Ponido  Filho, 
Esperidião,   Bueno  de  Paiva,  Alfredo  Pinto, 
Carneiro    de  Rezende,    Adalberto  Ferraz, 
Bernardes  de  Faria,  Henrique  Sallos,   Lan- 
dulpho  de  Magalhães,  Carlos  Ottoni,  Joaquim 
Carvalhaes,  Felició  dos  Santos,  Manoel  Fui- 
gencio,  Lindolpho  Caetano,    Eduardo  Pimen- 
tel, Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão,   La- 
martine,  Pádua  Rezende,    Valois  de  Castro, 
Rebouças    de  Carvalho,    Cajado,    Teixeira 
Brandão,  Urbano  Gouvêa,  Carlos  Cavalcanti, 
João  Cândido,  Francisco  Telentino,   Soares 
dos  Santos,  Germano  Hasslocher  e  Auroliano 
Barbosa. 

Abro-se  a  sessão.. 

O  (Sr.    il^apito    dos   Santos 

(5*  Secretario)  procede  á  leitura  da  aqta,  que 
é  em  seguida  sem  debate  approvada. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  ilLn§felo  Meto  {B^  Secreta- 
rto,  servindo  de  í°)  procedo  á  leitura  do  se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio  do  Ministério  da  Fazenda,  de  28  do 
corrente,  enviando  a  seguinte  mensagem: 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional— Ve- 
ritloando-se,.da  demonstrado  que  acompa- 


nhou  o  offlcio  do  inspector  da  Caixa  de  Amor- 
tização n.  147,  de  80  de  julho  findo,  ser  in- 
sufflciente  a  quantia  de  30:000$  para  as  des- 
pezas  da  sub-consignação  —  a:ssignatura  de 
notas— da  vorba  9*  da  lein.  834,  de  30  de 
dezembro  de  1901,  art.  23,  rogo-vos  digneis 
de  autorizar  o  Poder  Executivo-  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  bredito  de  16:758$, 
supplementar  áquella  verba,  afim  de  atten- 
der  ãs  despczas  de  que  se  trata,  até  o  fim  do 
corrente  exercício. 

Capital  Federal,  26  do  agosto  de  1902,  14» 
da  Republica:  —  M,  Ferras  de  Campos  Saltes, 
—A*  Commissão  de  Orçamento. 


Requerimentos: 

De  Dannemann  &  Comp.,  e  outros,  fabrican- 
tes de  charutos,  pedindo  roducçào  de  impostos 
para  este  producto. — A'  Commissão  de  Orça- 
mento. 

De  José  António  da  Costa  Meira,  pratico- 
mÓP  da  praticag  ;m  da  barra  do  Rio  Grande 
do  Sul,  pedindo  augraento  de  vencimentos.— 
A'  Commissão  de  Orçamento. 

Dos  voluntários  da  Pátria,  pedindo  a  eíTo- 
ctividade  das  garantias  que  llies  foram  pro- 
mettidas  pelo  decreto  n.  3.371,  de  7  de  ja^ 
neiro  do  1865.— A'  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra. 

Do  D.  Maria  Amélia  Jacobina,  professora  da 
escola  de  meninas,  annexa  ãs  offlcinas  da 
Kstrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  pedindo 
jubilação  no  referido  cargo.— A'  Commissão 
de  Fazenda. 

Vem  á  Mesa,  é  lida  e  enviada  ã  Commissão 
de  Policia  a  seguinte  indicação: 

Indicamos  que  seja  supp -imida,  por  inútil, 
a  Commissão  de  Tarifas. 

Sala  das  sessões,  29  de  agosto  de  190:i.— 
Elpidio  Figueiredo.  —  Alencar  Guimarães, — 
Celso  dos  Reis.-^Adalberto  Guimarães.— Gal- 
dino  Loreto, 


O  íSr.  ilLiitonino  Flalbo  (pela 
ordem)— Sr,  Presidente,  fui  o  portador  das 
pet  ções  dos  fabricantes  do  charutos  e  dos 
operários,  as  quaes  acabam  de  ser  lidas  no 
expedi  ante.  Venho  agora  pedir  a  V:  Ex.  se 
digne  juntar  a  estas  petições  alguns  oíficios  de 
diversas  municipalidades,  os  quaes  servem 
•para  esclarecer  o  conteúdo  dessas  petições. 
Mais  ainda.  Peço  a  V.  Ex.  se  digne  tam- 
bém fazer  publicar  todos  os  documentos  no 
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I)'.ario  do  Congresso,  ficando  a  Camará  certa 
de  que,  era  uccasiâo  opportuna,  virei  á  tri- 
buna adduzir  cods  domçõos  sobre  o  as- 
sumpto do  que  elics  tratam. 

O  Sr.  Presidente—  Os  pedidos  do  nobre 
Deputado  serâo  tomados  em  consideração. 

documentos  a  que  se  refere  o  sr.  antonino 

FIALHO 

Exms.  Srs.  Presidente  e  ma's  Membros  do 
Congresso,  Nacional  —  Tendo  o  Senado,  no 
anno  passado  votado,  umas  emendas  para  a 
lei  n.  641.  do  14  de  Novembro  de  1899  —  e 
creado  mais  uma  elassc  para  os  charutos  de 
30$,  preço  de  fabrica,  temos  agora  quatro 
classes,  sendo : 

Até  30$,  preço  de  fabrica 5  réis 

Até  40$,  idem  idem 8    » 

Até  300$,  idem  idem .'....  20    > 

Acima  de  30  >$,  idem  idem 100    » 


o  que  difficulta  bastante  a  fiscalização  da 
selfagem  e  torna-a  aié  quasi  illusorix  nas 
duas  primeiras  classes. 

Ora,  a  diflTerença  entre  as  duas  primeiras 
classes  é  tão  diminuta,  que  é  bastance  difflcil 
para  a  fiscalização  observar  bem  os  limites, 
de  maneira  que  hoje  a  maior  parte  dos  cha- 
rutos baratos  vende  se  sellados  com  sellos  de 

5  réis.  A  vantagem  que  o  Governo  Federal 
tira  da  2*  classe  de  30$  a  40$  é,  ao  nuss  > 
ver,  tão  pequena,  que  não  vale  a  pena  con- 
servai-a;  e  no  interesse  de  fiscalização  mais 
fácil  para  o  Governo,  assim  como  para  a 
simplificação  nos  estabelecimentos  fabris  — 
convinha  abolil-a,  augmentando  ao  mesmo 
tempo  o  limite  da  sellagem  de  5  réis  de  30$ 
para  50$,  preço  de  fabrica. 

O  augmento  do  limite  para  50$  é  muito 
justo,  em  vista  da  alia  do  cambio,  que  subiu 
desde  a  creação  do  imposto  do  consumo  de 

6  a  12  dinheiros,  e,  considerando  : 

que  os  preços  de  todos  os  productos  agrí- 
colas baixaram,  acompanhando  a  subida  do 
cambio  ; 

que  todas  as  marcas  de  charutos  já  sof- 
fperam  grande  reducção  nos  preços  de  fa- 
brica ; 

considerando  mais,  que  os  pesadíssimos 
impostos  do  20  réis  e  8  réis  tiveram,  como 
única  consequência  a  diminuição  do  consumo 
e  com  esta  a  diminui<.ão  do  producto  da  renda 
publica,  em  lugar  de  um  augmento,  como 
se  esperava ;  vê-se  que  é  necessário  uma 
reducção  urgente  dos  ditos  impostos,  tanto 
no  interesse  do  fisco,  que  com  eila,  em  vi^ta 
do  consumo  angmentado,  com  certeza  arre- 
cadara maior  renda,  como  tambern  no  in- 
teresse da  própria  industria  prejudicada. 


5  râi 
12     > 

50     > 


Soja-nos  permlttido   fazer  a  seguinte  pro 
posta  : 

Até    50$,  preço  de  fabrica 

Até  300$,  preço  de  fabrica 

Acima  de  300$,  preito  de  fabrica. 

taxas  es^as  que  conciliam  bem  os  interesses 
do  fisco  com  os  da  inius  ria,  o  para  o  quaes, 
portanto,  pedimos  o  valioso  apoio  do  par 
triotico  Congresso  Federal. 

Estamos  convictos  qu  j  este,  conhecedor  da 
grande  miséria  que  i*eina  em  todas  as  ciasses 
operarias,  não  deixará  de  votar  a  reduc<,^o 
das  taxas,  como  Dra  impetramos,  permit- 
tindo  assim  reduzirem-se  os  preços  de  v^uia 
dos  productos  fabris  para  provocar  maior 
consumo,  e,  poi*  conseguinte,  proporcionar 
augmento  do  trabalho  a  tantos  operários, 
presentemente  baldoá  de  recursos. 

Pedimos  ainda  permissão  de  recapitular 
aqui  os  impostos  que  pesam  sobro  a  noas» 
industria  : 

i,^  Impostos  municipaes  :  50$  a  100$.  por 
cada  fabrica  ;  $2»  O  de  direito  de  exportação 
por  cad  \,  milheiro  de  charutos. 

2."^  ímpost)s  estaduaes  :  400$  a  2:000$, por 
cada  fabrica,  de  conformidade  com  a  sua  im- 
portância ;  3$  de  diíeito  de  exportaçãx>  por 
cada  milheiro  e  $600  de  direito  de  ^tatis- 
tica,  por  cada  milheiro. 

5.0  Impostos  federaes  :  200$  de  registro, 
por  cada  fabrica ;  5$,  8$,  20$  ou  100$,  de  im- 
posto de  consumo,  por  cada  milheiro  de  cha- 
rutos. 

4.0  Impostos  de  importação  sobre  avia- 
nientos  para  o  fabrico,  que  não  se  encon- 
tram no  paiz,  sendo  por  exemplo:  .$400  por 
cada  kilo  de  fumo  esi.rangeiro,  7$  por  cada 
kilo  de  etiquetas,  30$  por  cada  ki^u  de  fita 
de  seda,  etc,  oi;c.;  estes  impostos  ainda 
com  o  augmento  de  25  %,  diffarença  em 
ouro. 

5.0  05  celebres  impostos  inler^stadítaei^ 
que,  emboí'a  inconstitucionat^s,  continuam  à 
cobrar-se,  nâ  razão  de  2$800  a  é  1 1$  por 
cada  milheiro,  conforme  o  £siado  que  os 
cobra. 

Pola  demonstração  feita,  julgamos  ter 
exuberantjmente  provado  que  nãu  deve 
continuar  a  ser  tão  s.nerada,por  mais  tempo, 
uma  industria  como  a  nossa,  que,  em  con- 
sequência doS  demasiados  e  vexatórios  im- 
postos, jã  diminuiu  muito  e  tende  a  dimi- 
nuir ainda  mais,  como  se  vô .  além  da 
es  .atistica  ofilcial,  feita  pelos  agentes  físcàes 
do  Governo  Federal,  também  nos  relatórios 
dos  exercícios  municipae^:)  de  S.  Felix.  de 
1900  e  1901,  elaborados  pelo  muito  digno 
Sr.  iniendente,  o  coronel  João  Severino  da 
Luz  Netto. 

Portanto,  para  não  vermos  aniquiilada  de 
todo  uma  industria  que  é  quasi  o  único 
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sustentáculo  para  a  população  operaria  do 
interior  do  nosso  EstaJo,  urge  a  reducção 
dos  impostos,  e  neste  mentido  coníiamos  no 
valiuso  apoio  áj  patriótico  Congresso  Na- 
cional e  esperamos  Justiça. 

S,  Félix,  17  de  julho  de  1908.  —  Danne- 
mann  &  Comp,  —  Cosia  Ferreira  &  Penna^ — 
H,  Rodembourg. — Ferreira  Cardoso  &  Comp. 
— Por  procuração  do  Poock  &  Comp.,  secção 
bahiana,  E,  Gwdmer.  —  Jezler  &  Hcening— 
J^acharias  N.  Milhazes, — Francisco  Vieira  de 
Mello.—PoT  procuração  de  António  Caetano 
da  Silva,  Alfredo  Augusto  Nogueira, — Ansel- 
mo Thomajs  da  Silva, 

Exms.  Sr.  Presidentes  e  mais  Membros  do 
Congreso  Federal — Os  abaixo  assignados,  ope- 
rários e  operarias  nas  fabricas  de  charutos 
eip  S.  Félix,  Muritiba,  Cachoeira,  Marago- 
gipe,  Nagé  e  S.  Gonçalo  dos  Campos,  veera 
respeitosamente  narrar  ao  Congresso  Fe- 
deral os  factos  seguintes: 

N  »s  últimos  três  annos,  todas  as  fabricas 
de  charut.os  teim  diminuído  excessivamente 
o  trabalho,  algumas  até  se  fecharam,  e  na- 
quellas  onde  ainda  se  trabalha,  poucos  são 
oa  dias  durante  o  anno  que  encontramos 
trabalho  para  o  dia  iaieiro,  e  na  maioria 
delias  o  serviço  ô  regrado,  de  maneira  que 
os  feitios  pagos  são  diminutíssimos,  e  a  no^sa 
snuação  financeira  ag^rava-se  dia  a  dia. 

Muitas  f  imilias,  ganhando  dur.inte  longos 
annos  o  pão  diário  honestamente,  acham-se 
privadas  de  todos  os  recui*sos  e  em  miséria 
extrema,  outras  vegetando  apenas,  passando 
necessidades,  nem  só  de  alimentos,  como  de 
habitações.  Ha  casas,  sem  commodossuffl- 
oientes  para  uma  familia,  habitadas  por 
três  e  até  quatro,  com  grande  prejuízo  para 
a  saúde. 

Attribuimosr  esta  falta  de  trabalho,  em 
primeiro  logar,  aos  pesadíssimos  impostos 
jdecre  ados  pela  lei  n.  641,  de  14  de  novem- 
\}V0  de  1899,  e  em  segundo  logar  á  continua- 
rão dos  impostos  inter-estaduaes,  os  quaes 
continuam  a  ser  cobrados,  embora  conira  a 
Constiiuiçào  Federal. 

Bm  iãa  afflictiva  sitaação,'esperamos  que 
o  Congresso  Nacional  venha  em  nosso  auxi- 
lio, fazendo  baixar  impostos,  uns  cootra- 
rios  á  disposição  de  lei  e  outros  vexatórios 
6  pesados  por  demais,  para  assim  provocar 
maior  Consumo  de  charutos  e  mais  ampla 
escala  de  trabalho,  protegendo  desta  ma- 
neira uma  classe  que,  em  annos  anteriores, 
Tivea  em  abundância  e  que  actualmente 
vé-se  na  sua  nuioria  reduzida  ã  miséria. 

Nestes  termo**,  pois,  pedem  e  imploram  da 
alta  sabedoria  dos  digníssimos  representan- 
tes da  Nação  benévolo  deferimento. 

S.  Félix,  22  de  julho  de  19u2.— (Seguem-se 
as  assignaturas.^ 


Intendência  Municipal  da  cidade  de  S. 
Félix  do  Paraguassú,  íáo  de  julho  de  1902. 

Exm,  Srs.  membros  do  Congresso  Federal 
—  Attendnndo  a  uma  reclamação  dos  fa- 
bricantes de  charutos  deste  município,  em 
que  pedem  a  minha  intervenção  perante 
VV.  EEx.,  venho  solcitar-vos,  em  nome 
deste  povo,  a  vossa  protecção,  afim  de  que 
não  vejamos  o  aniquilamento  completo  da 
industria  neste  futuroso  município. 

Os  impostos  taxados  sobre  os  charutos, 
longe  de  satisfazerem  a  expectativa  do  cal- 
culo para  sua  arrecadação,  praticamente 
temos  observado  sua  diminuição  progres- 
siva, a  ponto  dos  principaes  estabelecimen- 
tos, quasi  inactivos,8erem  obrigados  a  fechar 
suas  portas,  si  não  houver  de  vossa  parte  o. 
auxilio  necessário  ás  classes  laboriosas. 

Não  .são  refractários  ao  pagamento  os 
negociantes  ;  ao  contr  krio,  cotno  patriotas, 
querem  auxiliar  o  Governo  no  seu  intuito 
financeiro  ;  porém,  conhecedores  do  movi- 
mento commercial  deste  produoto  nestes 
ul  imos  tempos,  praticamente  reconhecem 
não  poderem  sustentar  a  industria,  com 
prejuízo  não  só  dos  seus  recursos,  como 
sambem  das  rendas  publií*as,  cuja  diminui- 
ção jã  deve  ter  sido  verificada  pelo  poder 
competente,  relativamente  ao  imposto  de 
consumo  sobre  os  charutos. 

Elles  pedem  que  seja  firmada  uma  lei 
para  o  exercício  vindouro  de  cinco  réis  para 
os  charutos  até  cincoonta  mil  réis  o  milheiro, 
preço  da  fabrica,  doze  réis  até  trezentos  mil 
réis  ecincoenta  réis  para  os  de  irezentos 
mil  réis  acima. 

Assim,  Exs.  Srs.,  satisfareis  as  classes 
laboriosas,  e  vereis  também  o  crescimento 
da  renda,  que  se  elevará  com  o  augiuento  da 
producção,  porque  o  seu  consumo  será  com- 
pensador. 

Saúde  fraternidade.  —  João  Severino  du 
Luz  Neiio,  intendente  municipal. 

Ulmos.  Srs.Prasidente  e  membros  do  Con- 
gresso Federal  do  Brazil— -Adherindo  á  i*epre- 
senoação  de  alguas  fabricantes  de  charutos 
deste  município  e  no  earacter  de  intendente, 
venho,  por  minha  vez,  apresentar  a  V  V.EEx. 
o  meu  numilde  pedido  para  que  sejam  at- 
tendidos  os  fabricanies  na  diminuição  dos 
impostos  de  consumo,  na  ps^te  referente  aos 
charutos.  De  facto,  tem  a  producção  dimi- 
nuído consiieravelmente  e  o  meu  pedido 
tem  por  fim  prestar  .serviços  á  classe  dos 
operários. 

E*  verdade  que  o  cambio  tem  subido  quasi 
satisfactoriameme  e  o  paiz  adquiro  melho- 
les  credi-os,  porém  VV.  EEx.,  que  teem  a 
suflciencie  capacidade  de  julgar  as  questões 
desta  ordem,  darão- o  espelhado  deferimento 
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desde  que  julguom  procedentes  as  nossas 
razões,  admittindo  que  de  facto  a  altoração 
de^te  imposto  trará  vantagens  sem  grande 
differença  para  o  Governo. 

Apresentando  a  VV.  EGx  os  meus  pro- 
testos de  subida  consideração  e  respeito, 
espero  ^  Justiça. 

GabÍDet3  da  Intendência  Municipal  da  Ci- 
dade do  Maragogipe,  25  de  julho  do  1902.  — 
O  intendente,  José  Paulino  da  Silva  Gui- 
marães. 

Paço  do  Conselho  Municipal  da  Cidade  do 
S.  Qoncalo  dos  Campos. 

Exm.  Srs.  Presidente  o  membros  do  Con- 
gresso Nacional 

Os  abaixo  assignados,  na  qualidade  dj  re- 
presentantes do  Município  de  S.  Gonç  ;lo  dos 
Campos,  vêem  perante  vós,  c^igoos  membroá 
do  Congresso  Nacional,  protestar  contra  o 
pesado  e  vexatório  imposto  do  charutos,  i  ois 
tendo  o  Senado,  no  aano  próximo  passado, 
votado  emendas  para  a  lei  n.  641.  de  14  de 
novembro  de  1899,  e  creado  mais  uma  classe 
para  os  charutos  de  30$,  elevou  a  4  classes, 
assim: 

Até  30$  preço  de  fabrica  5  re.s. 
»     40$     »       »       »        8    > 
>  300$     >       »       »       20    » 

acima  de  300$  preço  de  fabrica  100  reis,  .e 
como  sejam  por  demais  gravosas  para  uma 
industria  estas  taxas,  e  que  sobre  modo  vêem 
pezar  sobre  a  industria  do  fumo,  único  ele- 
mento de  vida  deste  florescente  município, 
que  já  viu  fechar-so  a  única  fabrica  de  cha- 
rutos que  aqui  existia,  deixando  sem  outro 
recurso  de  ganhar  honestamente  a  sua  sub- 
sistência grande  numero  do  mulheres,  ho- 
mens e  creanças. 

Assim  pois,  nio  podemos,  pjr  mais  tempo, 
deixar  de  levar  perante  vós,  Ex™»»  Sps.,  o 
soíThmento  que  acabrunha  os  nossos  muní- 
cipes, esperando  que  elles  sejam  attendidjs. 
O  município  que  representamos  não  tem 
outra  fonte  de  receita,  a  não  ser  o  fumo,  o 
esta  industria  paga  impostos  municipaes, 
impostos  estaduaes,  impostos  federaes  e 
impostos  inter-estaduaes;  par  demais  so- 
brecarregada, vae  definhando  dia  a  dia,  e 
tende  a  ficar  de  todo  aniquilada,  e,  dignos 
representantes  da  Nação,  com  a  sua  morte, 
virá  inevitavelmente  a  morte  do  municipio. 
de  que  somos  representantes. 

Confiados,  pois,  na  justiça  da  causa  que 
advogamos,  tranquillos,  depomos  ella  nas 
mãos  do  sábio  Congresso  Naconal,  pedindo 
a  modificação  da  taxa  dos  charutos,  conci- 
liando desta  maneira  os  interesses  da  indus- 
tria com  os  do  fisco. 

Saúde  e  fraternidade  —  Ex™°«  Srs.  Presi- 
dente e  membros  do  Congresso  Nacional.— 


Vigário  Galdino  José  Pereira  Borges^  preÉ- 
dente.— Joaro  Pedreira  do  Couto  Ferras^  ía- 
tendente. — José  da  Silva  Machado^  ricô-pre- 
sidente.— Tbáfo  Augusto  Ferreira^  coaseiheírD. 
— Carolino  de  Magalhães  Cerqueira,  SGCVeVkiiú. 
— Laudelino  Peixoto  de  Lacerda,  conselheiro. 
—Odilon  Borgôs  Falcão,  conselheiro. — Tibur- 
cio  Alves  Barreiros,  conselheiro. — HyginoCa- 
semir o  Ferreira^  conselheiro. 

O  l^r.  «iulio   dos    SAntoa —  De- 

fendia  eu  hontem,  Sr.  Presidente,  os  gover- 
nos dos  Drs.  Porciuncula  e  Miuricio  de 
Abreu  das  accusaçõ33  que  Iheá  haviam 
sido  feitas  pela  Tribuna  e  Correio  da  Manhã, 
de  megaloiuani  v  e  esbanjamentos  com  a  mu- 
dança da  Capita',  de  Nictheroy  para  Petró- 
polis, mostrando  que  ambos  haviam  sempre 
encerrado  com  sildos  todos  os  exercidos  fi- 
nanceiros durante  a  sua  admmistraçao, 
quando  fui  interrompido  pela  hora. 

Si  é  certo  que  se  não  me  podem  contestar 
as  verbas  de  despezas  feitas,  nem  os  saldos 
que  apresentei;  si  estes  existiram  sempre,  é 
claro  que  se  não  pôde  exprobrar  os  go- 
vernos que  os  mantiveram,  pjlo  facto  de  des- 
penderem parte  doUes  na  realização  de  em- 
prehendimentos  úteis,  de  tentativas  provei- 
tosas, ainia  que  nem  sempre  se  roalizAssem 
com  successo. 

Os  governos  não  devem  accumular  di- 
nheiros nos  cofres,e  cumpre-lhes  dar-ihes  sa- 
bida e  emprego  útil  ou  diminuir  os  impos- 
tos. 

Pôde  haver  erro,  podem  fazor  se  tenta- 
tivas falhas;  mas  dahi  não  se  póie  concluir 
que  houvesse  esbanjamentos. 6  queçossoga- 
rantir,6  que  não  houve  dissipação  criminosa. 

Outra  accusag>ão  é  a  da  imprevidencia.Pan 
respondor  a  essa  increpação,  não  iroi  buscar 
fados,  mas  limitav-me-hoi  a  ap  vejentar  o 
juízo  insuspeito  de  Commissão  actual  dè  >  Fa- 
zenda e  Orçamento,  composta  dos  Srs. 
Araújo  Pinheiro,Sá  Earp  e  Soares  de  Gouvêa, 
de  todo  o  ponto  competentes,  que,  no  citado 
pare3er  n .  1 . 1.46,  apreciando  a  situação  fi- 
nanceira do  Estado,  depois  de  descarnai  a 
em  toda  a  sua  nudez,  diz: 

Tal  situação  não  escapou  a  um  dos 
ospiritjs  nuis  argutos  que  toem  gerido 
nossas  finanças  ;  fosse  dos  Secretários 
i\  responsabilidade  do  Governo  e,  por 
certo,  não  continuariamos  na  queda 
vertiginosa  que  nos  levou  ás  tristes  con- 
dições actuaes. 

Em  seu  relatório  de  1896,  dava  o  Sr. 
Secretario  Annibal  de  Carvalho  o  grito 
de  alarma  e  propheticamento  dizh  o 
seguinte: 
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Permanecem  infelizmente  aggrava- 
(las  as  causas  que  mot  iraram  as  consi- 
derações que  expedi  ém  mou  relatório 
anterior,  a  propósito  da  situai  fínan- 
C(3ira  do  nosso  Estado, 

Si  actualmente  as  suas  Ananças  po- 
dóm  ainda  sor  consideradas  prosperas, 
porque  até  o  presente  a'3  diversas  fontes 
da  receita  teem  fornecido  recursos  ao 
Thesouro  para  promptamente  satisfazer 
a  todos  03  seus  encargos;  todavia  receio, 
uma  crise  em  futuro  não  muito  remoto 
porque  ao  accresclmo  considerável  da 
déspeza  não  tem  correspondido  igual  au- 
gmento  da  receita. 

A  rápida  reducção  do  saldo  ó  um 
prenuncio  do  que  já  vos  annunciei,  o 
próximo  desequilíbrio  dos  nossos  orça- 
mentos, si  não  forom  tomadas  medidas 
enor;^icàs  e  promptas  por  parte  dos 
illustres  representantes  do  Poier  Legis- 
lativo. 

Não  ha  duvida  que  todas  as  despezas 
foram  votadas  com  o  intuito  altamente 

Satriotico  de  impulsionar  o  progressivo 
escnvolvimento  da  pátria  fluminense  e 
que  a  execução  dos  serviços  que  as  ori- 
ginaram tem  alcançado  aquelle  desi- 
dcralum. 

£*  também  innegavel  que  o  ideal 
das  naçõos,  economicamente  fallando, 
não  consiste  em  accumular  capitães,  e 
sim  em  prover  a  todas  as  necessidades 
sociaes. 

Mas,  se  tudo  isso  é  incontestável, não 
é  menos  yerdade  que  a  instituição  do 
deficit  orçamentário  é  um  grande  mal, 
que  depaupera  o  organismo  do  paiz  que 
imprevidentemente  o  deixa  implantar- 
ão em  seu  seio. 

«  Para  conjurarmos  este  perigo,  que 
me  parece  imminente,  precisamos  des  le 
já^stabelecer  um  verdadeiro  equilíbrio 
eníre  a  receita  e  a  despeza,  não  sobre- 
carregando aquella  com  encargos  extra- 
orçamentarios. 

Ainda  assim  a  nossa  situaçãp  será 
muito  melindrosa,  porque,  como  sabeis, 
a  receita  baseia-se  quasl  toda  em  im- 
postos, cobrados  ad  valorem,  estando  con- 
seguintemente  sujeita  á  incerteza  dos 
preços  dos  productos  sobro  os  quaes  re- 
cahem  as  suas  taxas. 

O  que  succeda  presentemente  é  o  se- 
guinte: ao  passo  que  a  arrecadação  os- 
cilla  em  escala  ascendeu ce  ou  descen- 
dente, conforme  as  mutações  do  mercado 
consumidor  dos  géneros  tributados,  a 
despeza  é  certa  e  está  constantemente 
subindo  em  proporções  desmedidas. 


Não  me  refiro  á  orçamentaria,  mas 
sim  á  extraordinária;  a  primeira  tem 
tamhem  crescido ^  mas  dentro  das  forças 
do  orçamento^  cuja  receita  é  sempre  en- 
cerraúl  v  com  saldo;  a  segunda,  porém, 
tem-sa  desenvolviâo  excessivamente,  de 
maneira  a  causar-nos  graves  pertur- 
bações financeiras,  si  porventura  ten- 
tarmos realizal-a  toda. 

Estas  despezas  que,  ao  apresentai*- vos 
o  meu  ultimo  relatório,  já  importavam 
em  quantia  superior  a  13.000:000|, 
elevam-se  actualmente  a  nials  ao 
30.000:000$,  em  virtude  dos  novos  ser- 
viços creados  pela  assenabléa  legislativa 
na  sessão  passada. 

O  saldo  que  naquella  época  era  de 
7. 7:14: 528^  19,  acha-se  reduzido  a 
3.916:737$405,  ainda  assim  sigeito  ao 
pagamento  de  despezas  autorizadas  em 
quantia  quasl  equivalente. 

E\  pois,  imprescindível  a  redução 
da  despeza  ou  a  crcação  de  novos  im- 
postos para  custeal-a. 

A  receita  ordinária  não  pôde  sup* 
portar  duplo  encargo  dos  serviços  orça- 
mentários e  extra-orçamentarios. 

Penso  que  não  devemos  tomar  uma 
medida  extrema;  é  tão  inconveniente  a 
paralysação  dos  serviços  já  iniciados, 
como  a  imposição  de  taxa^  excessiva- 
mente gravosas.  O  que  convém  é  re- 
formar a  receita  com  algumas  fontes  de 
reoda  mais  e  adiar  para  melhores 
tempos  a  execução  dos  melhoramentos 
que  ainda  não  tiveram  começo,  nem 
podem  ser  prejudicados  com  a  demora.» 

I 

O  Dr.  Joaquim  Antunes  de  Figueiredo 
Júnior,  secretario  de  finanças  do  Dr.  Por- 
ciuncula,  já  muito  antes,  em  1893,  pezar  de 
ver  encerrado  o  exercício  com  um  saldo  de 
quasi  5.700:000^,  depois  de  amortizar  quasi 
metade  da  divida  fundada  do  Estado,  dizia  : 

€  Alonxando,entretanto,  a  vista  pelo  tempo 
a  vir  e  não  muito  arredado,  ô  com,  maior 
approximaçáo  da  verdade  que  reproduzo 
aqui  a  observação  feita  ha  um  anno,  no  meu 
relatório  de  1892  :  Semelhante  sittiaçao  não 
tem  condições  de  solidez  capazes  de  afiançar-^ 
lhe  larga  perduração  ,* 

E  concluía:  €  Jul^o,  pois,  cumprir  um  de- 
ver, tanto  de  oífl^io,  como  de  patriotismo, 
prevenindo  áquelles  a  quem  o  povo  flumi- 
nense confiou  a  direcção  de  seus  destinos 
contra  os  perigos  a  que  poderá  conduzir  a 
dtisprejccupação  do  futuro,pelo  bem  estar  do 
presente.» 

Em  vista  destes  escriptos  que  traduzenx 
uma  prophecia  realizada  e  prevista  con^ 
uma  previsão  mathematica,  como  poder-se-« 
ha  de  boa  fé  accusar  os  governos  que  ti-» 
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nham  taes  miaistros,  de  igacrrantes  ou  im- 
prevl.leates? 

O  estado  do  Thosoaro,  quaado  o  ultimo 
presidente  do  meu  partido,  Dr.  Mvuricio  dj 
Abreu,  deixou  o  go verão,  era  o  seguinte,  em 
31  de  dezembro  de  1897,  segundo  se  vô  do 
relatório  do  Dr.  Secretario  de  Finanças  de 
1898,a  íls  67. 

Divida  fUndada^representada 

por  oito  mil  apólices  de 

500$ 4.000:000$000 

Dinheiro  de  orphãos 1 .604:21^455 

Def  an  tos  e  ausentes 83 :  464|4Ô2 

Deposito dacaixa  económica.»  3.089:308$712 

Formando  um  total  de 8.776:989$629 

Nessa  data,  havia  em  cofre  um  saldo  de 
1 .651 :269$)93,  p.)l  >  que  ro  ilmente  toda  a  di- 
vida do  E  tado  podia  ser  reduzida  á  quantia 
de  7.125:7  0$0s6,   apenas. 

A  adminiátração  do  Sr.  Dr,  Maurício  de 
Abreu  terminara,  tendo  feito,  durante  três 
annos  todas  as  despozas  orçjimentaritiS,  ex- 
tra-L»rQamDnt.i.rias,  despendido  miisde  mil 
contos  com  a  compra  de  prédios  e  suaadapca* 
çãopara  as  reparações  publicas  em  Petropo- 
lis,einprestad  >  4  mil  cóniosás  manicipalida- 
des  para  obras  de  saneamento,e  legava  ainda 
ao  seusuccjsor  um  saldo  de  1 .651 :2õ9.|573. 

Si  o  Estado  deve  hoje  mais  de  24.000:000$, 
tendo  augmontado  a  sua  diviJa  de  mais 
17.000:000$,  em  menos  de  4  1/2  annos,  culpe- 
mos a  baixa  do  café  e  do  assucar,  a  crise,  o 
cambio,  a  dimiauiçâo  intempestiva  de  im- 
postos, mas  nâo  poiemos,  nem  ^evemos  ac- 
cusar  governos  que  deixaram  saldos  no  The- 
souro,  depois  de  amortizarem  quasi  metade 
da  divida  fundada,  e  augmentarem  o  patri- 
mónio do  Estado  com  immoveis  valiosos. 

Que  era  lisongelru  o  espado  de  nossjis  finan- 
ças, quando  deixlmos  o  poder,  em  31  de  de 
zembro  do  1897.  provam-no  a  reducção 
então  foi  .a  lio  impjsòo  do  café,  de  11  para 
10  °/o,  a  abolição  do  sello  nos  titules  regidos 
por  lei  federal,  muito  antes  de  assim  resolver 
esM  Congresso ;  a  reiucção  do  impostj  ae 
transmissão  da  proprieiaie  immovel  de  6  «/o 
para  1  Vo»  sem  outros  impostos  que  os  sub- 
stiiuissem,  poiso  imposto  lerrito.ial  nunca 
foi  regulamentado. 

Essas  reducções  intempestivas  concorre- 
ram muito  para  aggravar  a  nossa  crise 
actual. 

Provam-no  ainda  o  augmento  do  subsidio 
do  presidente  do  Estado,  que  passou  de 
30:000$,  que  receberam  os  Drs.  Porciuncuia 
o  Maurício,  a  48:000$  annuaes;  os  venci- 
mentos dos  secretários,  que  passaram  a  ser 
de  24:000$  annuaes,  em  vez  de  18:000$  o  o 
subsiiio  dos  Deputados,  que  foi  augmentado 
para  60$  diários,  no  exercido  de  1898. 


Que  não  são  cu^pad^s os  Go  e-nos qne de- 
fendo, provâo-no,  além  dos  factos  que  venta 
de  apresentar,  a  estima  e  o  prestigio  pabUft 
que  ainda  hoje  acompanham  os  aom&os  do 
Governo  de  então^ 

Ninguém  que  eu  saiba,  negoa  o  alto  valor, 
a  competência,  a  isenção,  a  probidade  e  o 
patriotismo  dos  Drs.  Porciancula  e  Bíauri- 
CiO  de  Abreu,  de  Miguel  de  Carvalho,  Joa- 
quim Antunes  de  Figueiredo,  João  Baroel- 
los,  Sebastião  de  Lacerda,  Annibal  de  Car- 
valho e  do  mallogrado  Dr.  Abreu  Lacerda,  ca- 
pazes de  honrar  as  cadeiras  de  Ministros  de 
iílstado  da  Republica,  como  os  q.ae  mais  as 
podem  honrar. 

Já.  lá.  vão  cinco  annos  que  estamos  fora 
das  posições  offlciaes,luctando  sempre  cootra 
um  inimigo  encaroiçado  em  ani<}uillar-n(»e 
animado  de  velhos  odijs,  e  devido  ao  pre- 
stigio dos  nossos  homens,  o  j^artido  Republi- 
cano Fluminense  é  ainda  uma  força  que  se 
manti^m  de  pá,  ao  lado  do  Governo  do  Sr. 
general  Quintino  Bocayuva,  a  quem  faz  Ju^ 
tiça,  mas  também  ao  lado  desse  punhado  de 
energia,  dessa  competência  e  desse  caracter 
feiío  homem,  e  que  se  chama  Miguel  de  Car- 
valho, para  o  qual  não  se  ha  de  appellar  em 
vão  para  a  grande  obra  da  reconstrueção 
ds>  nosso  Estado,  para  a  sua  reintegração  po- 
litica, económica  e  financeira,  que  a  actual 
adn^inistração  acaba  de  iniciar  em  boa 
hora. 

Passarei  agora  a  Justificar  a  apresentando 
do  meu  projecto  de  lei,  alterando,  comple- 
tando e  interpretando  a  nossa  actual  lei  elei- 
toral. 

Não  me  demorarei,  nem  insistirei  em  jus- 
tificar a  necessidade  de  uma  reforma  desta 
lei. 

EUa  é  reclamada  pela  opinião  publica, 
manifestada  peia  imprensa  de  todos  os  ma- 
tizes; esta  na  conscienci  i  do  Congresso,  que 
possue  em  estudos  não  menos  de  quatro  pro- 
jectos. 

Traduzindo  essa  aspiração  nacional,  o  Sr. 
Prasidente  da  Republica  tem  insistido  por 
ella  em  todas  as  suas  mensagens,  syntbe- 
li/ando  na  ultima  em  sábios  conc6iu)S  os 

Sonti>s  deficientes  da  nossa  lei  n»   35,  de  26 
e  jan^frj  de  1892. 

Ahi  se  diz,  sob  a  epigraphe  Justiça  e  In-* 
terior: 

«Quando,  em  1899,  coube-me  a  satisfàr 
ção  de  enlereçar-vos  a  minha  primara 
exp('Slção,  acerca  dos  negócios  públicos 
em  geral  e  das  medidas  indispeniaveis 
ao  regular  funccionamento  das  iastitai- 
.  çõcs,  foi  meu  especial  empenho  chamar 
vossa  es  clarecida  atten^  para  a  ne- 
cessidade inadiável  da  reforma  do  actuai 
regimen  eleitoral. 
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Por  essa  occa^iao  eu  vos  dKse  :  €  A 
legislação  em  vigor  contém  defoit-sgra- 
Yisòimus,  in  iicados  (lela  experiência,  que 
devem  ser  corrigidos  quant»  antes. 
Além  da  revisão  geral  ao  alistament<> 
federal,  substituídos  os  actu^es  diplomas 
por  outros,  que  tragam  o  cunho  da  au- 
thenticidado,  parece  indispen  avel  decre- 
tar uma  única  lei  sobre  o  serviço  elei- 
toral, tendo-se  em  vista,  entre  outras 
necesdidades,  que  a  vo^sa  observação 
descortinara :  facilitar  a  organização 
das  mesas ;  estabelecer  o  modo  pratico 
de  verificar  com  segurança  o  compare- 
cimento dos  eleitores;  i*emover  as  caus^vs 
dos  abusos  praticados  na  distribuição 
dos  títulos ;  espaçar  o  tempo  p  ira  o  com- 
parecimento dos  eleitores,  tornando  o 
procosso  fíl^ir.0  "ai  extensivo  a  todas  as 
horas  de  trabalho  durante  o  dia ;  tornar 
eíilcaz  o  direito  da  represBntaçao  da  mi- 
noria, pensamento  culminante  no  regi- 
men vigente,  como  garaiuia  comple- 
mentar da  livre  manifeâtaçã-j  de  todas 
as  opiniões.» 

E'  indispensável,  é  urgente,  a  bem  do 
prestigio  moral  do  suífragio.  conver- 
tel-o  um  uma  realidade  por  meio  de  dis- 
posições previdentes  e  etflcazes,  que  eli- 
mineni  dos  pi*ocessos  eleitoraes  os  vicios 
repugnantes  e  os  abusos  criminosos,  que 
ahi  sj  teem  introduzi  io,  dando   fácil 
accesso   á  fraude,  desde  o  alistamento 
até  ao  voto,  em   manifesto  detrimento 
da    legitima  manifestação   da  vontade 
pjpular.  Nada  pôde  indicar  melhor  esta 
situação  do  que  o  clamor  geral  que  des- 
perta cada  eleição  a  que  se  procede  nas 
circumscripções  do  Districto  Fedei*al. 
«São  deco  ridos  jã  quosi  quatro  annos, 
dep  >is  que  assim  me  manifescei,  e  infe- 
lizmente os  fictos  se  teem  repetido,  cor- 
roborando a  justeza  dos  conceitos  entãj 
em vjttidos  e  armando  a  convicção,   que 
m  inteuho  mais  vigorada,  de  que  é  pri- 
mordial, na   ordem  politica,  a  necessi 
dade  da   roforiua  da  lei  da  investiduivi 
dos  altos  poder js  da  Nação.» 
Certo  de  que  o  Congresso  não  terá  tempo 
de  fazer  uma  reforma   completa  de  toda  a 
lei,  limitel-me  a  diminuir  os  def  itos  apon- 
tados na  Mensagem,  aproveitando-me  da  ex- 
periência que   tenho   adquirido   e  do   que 
tenho    aprendido  com  os  seus  actuaes  ex- 
ecutores. 

O  meu  projecto  não  altera  o  systema  da 
lei  n.  35  em  vigor,  o  qual  é  mantido  em 
todas  as  suas  linhas,  ainda  que,  na  minha 
opinião,  muito  haja  que  reformar. 

Parecendo-nqie  que  o  melhor  meio  de  con- 
vencer será  discutir  os  factos,  eu  trarei  ã 
Camará  dos  Deputados  o  meu  testemunho 


pessoal  sobre  o  modo  por  que  tem  sido  ex- 
ecutaria no  meu  Estad>  e  e^pecialme.ite  no 
meu  município  a  lei  que  me  proponho 
emendar. 

Serão  apenas  relativos  aos  três  últimos 
annos  os  factos  que  vou  expor  e  referem  se 
elics  ao  alistamento  de  eleitores,  aos  recursos 
e  ao  processo  eleitoral. 

O  art.  8o  da  lei  n.  35  não  declara  a  hora 
em  que  se  devem  reunir  os  membros  eleitos 
das  commissões  de  qualiftcaçào.  nem  a 
quem  compete  a  preUdencia  da  meia,  que 
fica  dependendo  de  uma  eleição. 

Pois  bem,  tanto  bastou  para  que  os  sup- 
plentcs  da  minoria,  mais  espertos,  surpreen- 
dessem a  boa  fé  dos  mesarios,  compare- 
cendo antes  da  hora  e  organizando  as  me- 
sas, de  modo  que,  quando  ás  10  horas  se 
reuniram  os  mesarios  da  maioria,  estavam 
as  me  as  constituídas  e  excluído^  «In  presi- 
dência 08  eleitos  da  referida  maioria 

Na  cidade,  onde  os  meus  amigos  haviam 
sido  prevenidos  da  tramóia,  o  processo  da 
tjmada  da  mesa  foi  m  às  desabusado  :  o  de- 
legado de  policia  fez  intimar  os  mesarios 
a  comparec<irem  na  pjlicia  para  depor, 
como  tesoomunhas  em  um  pretendido  pro- 
cesso, e  em  segredo  de  justiça  ;  e  como  se 
recusassem,  allcgando  preferencia  pira  o 
serviço  eleitoral,  foram  levados  debaixo  de 
vara  e  detidos,  até  que  se  formasse  a  mesa 
com  pessoal  da  policia. 

A  autoridade  que  assim  procedeu  era  o 
delegado  de  policia  César  Freij  -unas,  poste- 
riormente galardoado  com  a  patente  de  coro- 
nel de  artilharia  da  guarda  nacional  da 
minha  cumaroa  e  recentemente  nomeado 
juiz  supplente  do  substituto  do  Dr.  juiz  sec- 
cional do  Estado. 

O  meu  projecto  evitará  a  reproducção  de 
taes  espertezas  e  violências. 

Outro  ponto,  que  ficará  positivamente  es- 
clarecido, é  o  que  se  refere  ao  prazo  dentro 
do  qual  devera j  ser  interpostos  os -i*ecursos. 

O  art.  26  §  S»  detei*mina  que  os  recursos 
devom  ser  interpostos  no  prazo  de  oito  dias^ 
contados  da  publicação  do  alistamento  geral 
do  munidpio» 

Apezar  do  parecer  claro  este  preceito,  a 
junta  eleitoral  do  meu  Estado  entmde  que 
os  recursos  devem  ser  interpostos  dentro  do 
prazo  em  que  se  deveria  fazer  a  publicação, 
pouco  importando  que  seja  ella  feita  ou  não, 
fazendo  decahir  os  rocursjs  interpostos  de- 
pois da  publicação,  desde  que  esta  foi  aemo- 
rada  além  dos  pito  dias  depois  de  concluídos 
os  trabalhos  da  commissão. 

No  meu  município,  Sr.  Presidente,  acon- 
teceu serem  interpostos  por  adversários 
nossos  20  recursos  por  não  exclusão  do 
eleitores  e  40  recursos  por  não  Inclusãoi 
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antes  de  publicado  ò  alistamento  organizado 
pela  commissão  municipal. 

O  Presidente  da  Commlssâo  Municipal,  em 
vista  do  disposta  no  art.  ^  §  3^,  que  só 
admitte  recursos  depois  de  publicado  o  alis- 
tamento, mandou  que  ílcaisse  sobre  a  Mesa, 
ató  que  se  fizesse  essa  publicação. 

Os  nossos  adversários,  porém,  qud  tinham 
pressa,  dirigiram  uma  reclamação  á  Juota 
Eleitoral,  declarando  que  a  Gamara  recusava- 
se  a  ddspachar  os  seus  recursos  e  exigindo 
que  fossem  os  mesmos  providos. 

Taes  reclamações  eram  instruídas  com 
dous  documentos,  sendo  um  o  recibo  do  re- 
querimento de  recurso,  passado  pelo  se- 
cretario, e  o  outro,  um  documento  hiso  ou 
falsificado,  de  certidão  de  haver  sido  jã  pu- 
t)licado  o  alistamento. 

A  falsidade  da  certidão  da  publicação  evi- 
dencia va-se  do  contexto  da  certidão. 

A  junta  eleitoral,  recebendo  taes  recla- 
mações as  despachou,  sem  mandar  ouvir  a 
Commissão  Municipal,  sem  ver  os  recursos 
com  o  simples  considerando  de  que  a  Ca- 
jmara,  que  sonegava  os  recursos  é  porque 
làabia  que  os  mesmos  teriam  proveito  e 
assim  mandou  de  uma  vez  incluir  como  elei- 
tores os  40  recorrentes,  o  excluir  sem  mais 
diligencias  20  eleitores  amigos  nossos. 

Aqui  esta  o  tcjor,  mutatis  mutandis^  dessas 
60  sentenças,  todas  uniformes: 

«Vistos  e  examinados  estes  autcs:  o  re- 
,  corrente  Interpoz  seu  recurso  no  prazo  legal 
por  petição  apresentada  a  quem  de  direito 
(documento  fls.  3  o  4). 

A  commissão  municipal,  violando  a  lei, 
deixou  de  dar  ao  recurso  o  devido  segui- 
mento. Por  isso  milita,  além  da  presumpção 
que  em  seu  favor  decori*e  do  procedimento 
irregular  da  recorrida,  ti  ciroumsiancia  de 
haver  decorrido  o  prazo  marcado  pela  lei 
para  decisão  do  recurso  e  excedido  o  qual 
consideram-se  providos.  (Art.  36,  §§  3%  4p, 
5^  e  7**). 

Assim  julgando  a  junta  eleitoral,  dá  provi- 
mento ao  i^ecurso  para  mandar  que  seja 
o  recorrente  incluído  no  alistamento.  Pu- 
blique-«e  e  remetta-se  ao  presidente  da  com- 
jmissão  municipal.  Petrópolis,  29  de.  agosto 
de  1900. —  António  J,  Pires  de  C,  Albuquer- 
que:—-  Ayres  da  Rocha. —  Luis  Querino  dos 
SarUos:^, 

Que  o  documento  relativo  á  data  da  pu- 
blicarão foi  falsificado,  vê-se  pelo  teor  da 
certidão;  e  sinão  vejamos:  «  Requer  o  re- 
corrente que  o  secretario  lhe  certifique  si 
foi  feita  a  publicação  determinada  pelo 
art.  25  §  4<»  da  lei  n.  35  —  que  é  o  que  manda 
fazer  a  publicação  dentro  de  oito  dxas  depois 
de  concluído,  conferido  e  assignado  o  alista- 
mento »« 


A  conclusão  do  alistameato  só  pôde  ter 
logar  em  30  de  junho  (pois  deve  mbaDai 
desde  o  dia  10  durante  20  dias,  art  24  §4i 
da  lei  n.  35).  Devendo  a  publicação  ser  feia 
dentro  de  oito  dias,  não  pôde  sel-o  da  US 
de  julho. 

Ora,  a  certidão  diz  que  o  edital  foiaffliaàs 
em  2d  de  junho ;  vô-se,  p:>is.  que  o  secre- 
tario 1'efere-se  a  edital  divorcio  daqadis 
sobre  que  fui  inquerido.  £  é  oer to  que.  D^ 
úhuma  publicação  houvera  de  alistuneoto. 
Ou  houve  alterado  na  pergunta  ou  foi  illn- 
dido  o  secretario. 

A  junta  eleitoral,  por  entender  que  a^ 
era  legal,  nada  quiz  esclarecer,  nada^^ii 
ouvir  e  foi  excluindo  e  incluindo  eteituni 
sob  fundamento  que  não  tem  assento  oa  lei, 
como  parecerá  a  mui  tos. 

Aconteceu,  pois,  que  foram  attendidos  in- 
cursos sem  serem  estes  presentes  ãjoata 
antes  de  publicado  devl(&mente  o  alista- 
mento, ficando  indecisa  a  commlssio  jnom- 
nicipalcomo  procedeu;  isto  é,  si  deveria  ji 
fazer  a  publicação  incluindo  e  excluiDdo  os 
eleitores  das  sentenças  da  junta,  oa  deixar 
dó  cumprir  desde  logo  taes  sentenças  e  tor 
a  publicação  do  alistamento  conforme  i3n 
concluído  pela  commisòão,  para  dar  logar 
aos  recursos  que  tivessem  de  ser  interpostos. 

Venceu,  como  de  direito,  este  dtimoai- 
vedrio. 

Feita  a  publicação,  o  cidadão  eleitor  Sr. 
Manoel  José  Rodrigues  Lima  pediu  á  janta 
a  nullidade  desse  alistamento  ailegaodo 
todas  essas  irregularidades,  vicios  e  vlobs- 
cias  na  organização  das  mezasqu^âeadpraa, 
Da  fói-ma  do  art.  5«da  lei  n.  184, de  23de 
setembro  de  1893,  dentro  dos  30  diasal^a 
publicaçã j  do  alistamento. 

Esta  foi  feita  em  21  de  outubro  e  o  mesmo 
foi  apresentado  em  8  de  novembro,  porcoa- 
segulnte  dentro  do  prazo  legal  de  30  dias. 

A  junta  eleitoral  deixou  de  tomar  conbe- 
cimento  do  recurso,  sob  pretexto  de  não  8b 
actiar  reunida;  despacho  essa  dado  pelo  pre- 
sidente da  junta. 

Reunida  a  junta  no  anno  seguinte,  Ibe  foi 
apresentado  o  recurso  e  então  declaroa  a 
mesma  que  o  recurso  estava  fora  do  prm 
porque  o  prazo  de  apresentação  das  petições 
de  nullidade  é  o  que  decorre,  não  dapa* 
blica^o  eífectiva,  mas  sim  aque2Í6€»$«^ 
de'oeria  ter  sido  o  alistamento  publicado. 

Este  modo  de  interpretar,  certamente  mo 
é  correcto  porque,  1®  ajunta  não  podedisan- 
vor-se  emquanto  ha  recursos,  2*  mitm 
pôde  requerer  contra  o  que  não  conhec»,  ^^ 
foi  publicado. 

Contra  semelhante  decisão,que  importava, 
a  meu  ver,  em  denegação  da  justiça,  Tec(^ 
como  procurador  do  recorrente»  para  <^^' 
premo  Tribunal  Fedeml. 
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Tomado  por  termo  o  recurio,  determinou 
o  juiz  que  subissem  os  autos  ao  Tribunal  Su- 
porior,  ficando  traslado. 

Não  poria  duvida  nessa  diligencia,  mas  o 
traslado  me  eustarla  700|,  segundo  me  dl^se 
o  escrivão. 

Reclamei  em  poti^^  contra  es^i  diii- 
^ncia,  desnecessária,  extorsiva,  o  que  nâo 
e^va  na  lei,  tanto  mais  que  o  traslado  n&o 
tinha  destino  algum  ;  o  meu  requerimento 
foi  indeferido. 

Aggravel  e  foi-me  negado  o  aggravo ;  peJo 
que,  vi-mo  obrigado  a  tirar  carta  testemu- 
nliavel,que  subiu  ao  Supremo  Tribunal,oade, 
flcndo  relator  o  illustre  ministro  Sr.  Dr.  An- 
dré Cavalcanti,  me  tbl  negado  provimento. 
Entretanto  a  lei  Saraiva  dispensava  expres- 
samente tal  traslado   (art.  73.) 

No  meu  projecto,  Sr .  Presidente,  torno 
claro  que  nenhumas  custas,  emolumentos 
ou  traslados  são  devidos.  Aliás,  isso  se  de- 
prebende  .da  lei,  mas  como  a  Gamara  vê, 
assim  nãó^  tem  sido  entendido. 

Ficou  assim  subsistente  o  alistamento  do 
1900,  no  qual  os  meus  amigos,  foram  ven- 
cidos com  violências,  excluídos  sem  sor  ou- 
vidos, ctc. 

Em  1901,  foram  OKcluídos  os  nossos  ami- 
gos que  mudaram  de  um  distrieto  para 
outro. 

Dados  como  mudados  do  primeiro,  o  in- 
cluídos no  segundo  por  assim  o  haverem 
requerido,  pouco  depois  eliminados  em  vir- 
tude de  recur.os  interpostos  porque  os  rjquo- 
Timento3  não  tinham  as  firmas  reconhecidas. 

A  junta  eleitoral  não  se  reuniu  para 
tomar  conhecimento  dos  recursos  o  a  com- 
missão  municipal  os  foz  excluir  com  o  funda- 
mento do  que  os  recursos  haviam  sido  pro- 
vidos per  falta  de  despacho  da  junta ! 

O  meu  projecto  evit  i  taes  abusos  determi- 
nando que  nenlmm  elo.tor  pôde  ser  elimi- 
nado do  um  distrieto  sinão  para  ser  incluído 
em  outro* 

Resta-m3,  Sr.  Presidente,  tratar  das  tra- 
móias que  foram  empregadas  durante  o  cor- 
rente anno  para  definitiva  exclusão  dos 
meus  amigos  do  alistamento. 

€k)mo  a  Gamara  sabe,  em  virtude  do 
art.  4**  da  lei  n.  35,  o  presidente  da  Ga- 
mara deve  mandar  afflxar  oditaes  com  dez 
dias  de  antecedência,  convidando  os  membros 
do  governo  municipal  e  immediatos  em 
votos  a  comparecerem  no  dia  5  de  abril  de 
cada  anno,'  em  sessio,  afim  de  dividirem  o 
município  em  secções  e  de  nomearem  as 
commissões  de  qualificação. 

Membros  do  governo  municipal  e  imme- 
diatos, são,  no  meu  Estado  aquelles  que  são 
julgados  taes  nas  verificações  de  poderes,  de 
conformidade  com  os  Acc.  da  Relação,  que  é 
quem  decide  em  ultima  instancia. 

Vol.  VI 


Pois  bem}  em  vez  de  obedecer  a  essa  orien* 
tacão,  os  editaes  chamaram  como  imme- 
diatos, três  cidadãos  cujos  votos  haviam 
sido  por  completo  annullados  pelo  Tribunal 
da  Relação,  com  exclusão  de  três  amigos 
meus,  legitimamente  eleitos. 

Dirigi  um  requerimento  ao  presidente  da 
Gamara,  Sr.  Dr.  Honório  de  Souza  Pacheco, 
pedindo  certidão  sobre  as  secções  em  que 
liaviam  sido  votados  os  immediatos  convoca* 
dos  o  si  as  eleições  dessas  secções  haviam 
sido  julgadas  validas;  S.  S.  mandou  certifi- 
car pe'a  secretaria  que  não  conhecia  os  ac- 
córdáoj  a  que  eu  me  referia,  porque  não 
existiam  na  secretaria.  A*  vista  disso  obtive 
uma  cópia  authentica  do  accórdão  que  an- 
nullara  as  eleições  dos  três  cidadãos  que 
indevidamente  e^^tavam  sendo  convocados 
como  immediatos  e,  instruída  com  ella,  di- 
rigi uma  reclamação  eontra  tal  convocação. 
Depois  de  24  horas  de  demora  me  foram  de- 
volvidas a  reclamação  o  documentos,  sem 
despacho  algum,  sendo  mantido  o  edital. 

Na  qualidade  de  immediato  compareci  á 
sessão  do  5  de  abril  o  apresentei  um  reque- 
rimento para  que  se  procedesse  á  verifica- 
ção de  poderei  dos  membros  presentes,  por- 
quanto dous  dolles,  os  cidadãos  Gesar  Fa- 
jardo o  Eugénio  Martins  de  Mello,  qu3  se 
achavam  á  mesa,  não  podiam  tomar  logar 
nella  e  reclamei  que  viessem  tomar  os  seua 
legares  os  verdadeiros  immediatos,  que  então 
se  achavam  presentes  entre  os  espectadores. 

A  assembléa  rejeitou  o  meu  requerimento 
por  nove  votos  contra  sete,  tendo  votado 
lambem  os  dous  interessados,  que  assim 
deram  maioria  contra  o  requerimento. 

Ficaram,  pois,  excluídos  os  meus  amigos 
que,  si  estivessem  nos  seus  legares,  nos  da- 
riam uma   maioria  de  nove  contra  sete. 

Esta  junta,  na  qual  ficou  invertida  a 
maioria  nomeou  commissões  de  alista- 
mento unanimes,  fazendo  um  rodizio. 

Essas  commissões  e,  mais  tarde,  a  com- 
'  missão  municipal  constituída  com  represen- 
tação da  outra  parcialidade,  excluíram  do 
alistamento  286  eleitores  e  amigos  meus,  em 
sua  quasi  totalidade,  e  incluíram  257  sem  as 
formalidades  legaes. 

Gomo  a  Gamara  sabe  a  junta  do  governo 
municipal  é  que  ha  de  nomear  mesarios 
para  as  eleições  federaes  e  como  Gantagallo 
é  a  sede  do  2?  distrieto,  competir-lhe-ha  dar 
03  diplomas  aos  deputados  eleitos. 

Taes  Deputados  hão  de  ir  com  seus  diplo* 
mas  contestados  e  nullos,  pela  iilegalldadQ 
da  constituição  da  junta  apuradora. 

Dirigi  uma  representação  ao  Sr.  Ministro 
do  Interior  pediudo-lhe  um  remédio  para 
esta  situação.  S.  Ex.  não  acha '  nenhum,, 
visto  que,  solicitando  eu  de  S.  Ex.  qual  <;^ 
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soluto  que  dava  ao  caso,  dignou-se  respon- 
•der-md  nos  fieguíntõs  termos  : 

«Gabinete  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios .  Interiores  —  Em  5  do  agosto 
de  1Ô02. 

Exmo.  amigo  e  collega  Sr*  Dr.  Júlio 
Y»  d»  Silva  Santos  —  Coi*diaes  sau- 
dações —  Tenho  presente  a  carta,  de 
,  29  de  julho  ultimo,  em  quQ  V.  Ex. 
pede  informações  a  respeito  da  re- 
prcsenca^o  relativa  á  organização  da 
junta  municipal  e  oommissõos  de  qua- 
^  liâcagoes  de  eleitores  no  município  de 
Cantagftlio. 

Em  resposta,  cabe-me  dizer  quo,  á 
vista  das  informações  que  acabam  de 
me  ser  ministradas  pela  respectiva 
secção  da  Secretaria  a  meu  cargo,  não 
ó  admissível  a  providencia  que  o  peti- 
cionário indica:  a  intervenção  do  Go- 
verno Federal,  para  fazer  cumprir  os 
acoordâos  do  Tribunal  da  Relação  do  Es- 
tado, relativos  á  eleição  de  vereadores  e 
juizes  de  paz  no  município  do  mesmo  Es- 
tado. 

Com  elevada  estima  e  consideração, 
subscrevo-me  de  V.  Ex.  muito  attento 
e  collega  obrigado.  — ^^  'bino  Barroso  7u- 
nior^ii^ 

Referir  o  que  se  ftiz  e  o  que  se  tem  feito 
para  illud^r  a  let  durante  os  processos 
eleitoraes,  seria  contar  aos  nobres  Deput  mIos 
Nhistorias  que  ninguém  ignora,  manejos  e 
'l^eansacções  de  todos  os  dias. 
'  liiiKia  recentemente,  na  eleito  presiden- 
cial, procurei  flscilizar  todas  as  secções  elei- 
toraes, para  apurar  um  resultado  verd^h 

'  Em  nove  secções  fiscalizadas  apurámos  600 
TOtos  (conta  redonda),  ficando  equilibradas 
os  forças  nossas  e  dos  nossos  adversários. 

Mas  não  nos  foi  possível  obter  a  fiscaliza- 
ção do*d^  districto,  com  quatrocentos  e  pou- 
cos eleitores,  pois  ahi  só  appareceu  um  re- 
sultado de  tal  ordem  que  so  deixaram  de 
comparecer  sete  eleitores  e  a  differença 
contra  os  meus  amigos  ficou  sendo  de  300 
votos.    . 

Venho  pedir  ao  Congresso  um  remédio 
jMtva  esta.  situação  que  nos  colloca  fora  das 
garantias  a  que  teem  direito  todos  os  ci- 
dadãos. 

.  O  Congresso  não  pôde  legar  á  Na^o,  na 
jyresehte  legislatura,  o  Código  Civil ;  fique 
ao  menos,  pela  votação  do  meu  projecto,  um 
documento  de  que  procurou  restitui  i'-lhe  o 
direito  de  delegai*  os  poderes  de  sua  sobe- 
rania a  seus  íegí cimos  representantes. 
'  Com  a  saneção  desta  lei  terá  o  Sr.  Campos 
Salles  remido  grande  numero  dos  seus  peo- 
-tados  e  merecerá  as   bênçãos  da  Nação. 


(Muito  bem ;  muito  bem.  O  orador  é  muito  fAi- 
citado  e  cumprimentado») 

Compareceram  mais  os  Srs.  Carlqs  Ma^ 
ccllínu,  Arthur  Lemos,  índio  do  Brasil,  Laii 
Domingues,  Anizio  de  Abreu,  Joio  Gáyosa, 
Joaquim  Pires,  Virgilto  Brlgido,  Thofuaik 
Cavalcanti,  João  Lopas,  Frederieo  Borges, 
Sérgio  Saboya,  Tavares  de  L^rfa,  Silva  Ma- 
riz,  Ermlrío  Coutinho,  Pereira  da  Lyra,  Es- 
meraldino Bandeira,  Me  ieiros  o  Albuqoer- 
quer,  Cornelio  da  Fonseca,  Affooso  Costa. 
Araújo  Góes,  Rodrigues  Dória,  Castro  &•- 
bello,  Neiva,  Félix  Gaspir,  Eugénio  Toori- 
nho,  Augusto  de  Freitas,  Roirfguos  LliBa, 
Eduardo  Ramos,  Qaldino  Loreto,  SamifeLio 
Ferraz,  Sá  Freire,  Lourmiço  Baptista,  €ai- 
todio  Coelho,  Joaquim  BreveA,  EstevSo  Lobo, 
Viriato  Mascarenhas,  Gastão  da  Cunha,  José 
Bonifácio,  Monteiro  de  Barros,  Lamoimier 
Godofredo,  Mayrink,  Moreira  da  Silva,  Oví- 
dio Abrantes,  Benedictode  Sousa,  Lindolpfa» 
Serra,  Manoel  Alves»  Alencar  Oaimariai, 
Lameoha  Lins,  Paula  Ramos,  José  Boitem^ 
Barbosa  Lima,  Victorino  Monteiro,  Rivad»- 
via  Corrêa,  Alfredo  Varetla  e  Diogo  For- 
tuna. 

Deixam  de  comparecer,  oom  causa  part^ 
cipada,  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Urbano  Satt- 
tos,  Pedro  Chermont,  António  Bastos, 
Rodiigaes  Fernandes,  Tbomaz  Aociol^r, 
Gomes  dj  Mattosi  João  Vieira,  Mcvelra 
Alves,  Es^acio  Coimbra,  José  Duarte,  Fran- 
cisco Sodré,  Vergue  de  Abreu,  MareoUfl» 
Moura,  Barros  Franco  Júnior,  Martíobs 
Campos,  \Ivl)s  de  Brito,  Aureliano  dos  San- 
tos, Leonel  Filho,  António  Zachariaa,  No^ 
gueira  Júnior,  Gustavo  Godoy,  Domingues 
de  Castro,  Dino  Bueno,  Bueno  de  Andrada, 
Adolpho  Gordo,  Joaquim  Álvaro,  AqImés 
Cintra,  Hermenegildo  de  Moraes^  Xavier 
do  Valle,  Marçal  Escobar,  Franoisoo  Moura, 
Francisco  Alencaetro,  Pinto  dà  Rooba,  Ves- 
pasiano  de  Albuquerque  e  Cassiano  do  Nasni* 
mento. 

Esem  causa,  os' Srs.  Sá  Peixoto,  Jesá 
Euzebiò,  Pereira  Reis,  Teixeira  de  Sá, 
Malaquias  Gonçalve3,Epaíiiinondas  GraeiíidOt 
Sylvio  Romero,  Augitsto  França,  Pinh^ro 
Júnior,  José  Monjvrdim,  Irineu  Machado* 
Oscar  Godoy,  Raul  Barroso,  Silva  Castro, 
Ildefonso  Alvim,  Monteiro  da  Stlveirar 
Francisco  Salles,  Arthur  Torres,  Miraada 
Azevedo,  Fernando  Prestes,  Oliveira  Braga,' 
Costa  Júnior,  Rodoh^ho  Miranda,  Bdmanéo 
da  Fonseca,  Luiz  Piza,  Paulino  Cariei, 
Cincinato  Braga,  Alfredo  Eliis,  Azevedo^ 
Marques,  Angelo  Pinheiro  e  Campcxs  C^rtier. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO   ÍAk 

O  8x*.   Pauflíto  Oardoao  —  Peço 

a  palavra  para  uma  explica^  pessoal. 
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,  -O  Sr*  presidente— Tem  a  palavra 
b  nobre  Deputado, 

^  O  (Sr.  Faíislo  Cardoso  (mo«t* 
mento  de  flUençOo) — Ântes  do  responder,como 
se ,  coniph)raetter^,  ao  discurso  do  nobro 
1)eputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  8r.  Bar- 
•boKi  Lima,  hoje  presente  á  sessão,  quôr  re- 
f  jrir-se  á  questão  do  dia  —  á  demissão  do 
Ministro  da  Fazenda. 

Na  debsão  de  6  do  agosto  do  anno  passado, 
íquando  se  preparava  o  rompim3nto  oílicial 
entre  a  illustrada  representação  de  Pernam- 
"buco  e  o  Governo,  o  orador,  até  então  único 
^oposicionista  nesta  Camará»  assim  sp  expri- 
miu, definindo  sua  posição: 
*  <  Não  posso  estar  com  os  quo  se  inspi- 

ram no  Sr.  Vice-Presidento  da  Repu- 
blica. Também  me  não  posso  oollocar  ao 
-  lado  dos  que  apoiam  o  Presidente,  com 
oile  se  inspiram,  para  não  dizer,  que 
nelle  se  inspiram. 

O  primeiro  não  tem  rumo  algum  e  o 
segundo  ainda  não  mudou  o  rumo  do  sua 
politica  oconpmica.  O  paiz  ainda  segue 
a  mesma  direcção  financeira.  Ainda  ú 
Ministro  da  Fazenda  o  Sr.  Murlinho, 
"^  esse  que  levei  um  anno  inteiro  a  com- 
bater, certo,  creiam,  de  que  malhava 
«m  rocha  viva;  corto,  creiam,  de  quo 
não  anniquilaria  o  perverso  de  pedra, 
mas  certo  também,  acreditem,  de  que, 
cedo  ou  taitio,  olle  havia  de  tombar  por 
terra,  .porque  olle  é  o  er/o,  o  o  erro  não 
ó  eterno,  ainda  quo  tenha  a  rijeza  do 
basalto. 

Fora  o  meu  verbo  fraco  ante  a  sua 
impenetrabilidade  ? 
i  Não  importa.    A   obra  se  fará  lenta- 

mente.   Nada   ha  do  mais  fraco  que  a 
gotta  de  agua;  no  emtanto,  com  os  tem- 
pos,   09 '  tempos    infinitos,  cila  perfura, 
•  broca,  rendilha  o  mais  rijo  granito. 

filtooabjivã.  E  a  nação  ha  do,  afinal, 
respirar  li?rc  cie  mais  esta  causa  da  mi- 
séria que  a  afo^a^  miséria  que  6  positi- 
vãmente,  antes  de  ludo,  obra  do  império 
I  o  da  qual,  como  do  um  esquife,  clie  se 
quer  servir  agora  para  do  r;ovo  se  con- 
duzir ^0  governo  do  paiz,  cuja  energia 
sorvera,  como  o  mulembar  suga,  nas 
florestas  virgens,  a  seiva  de  uma  ar- 
]       vore.» 

Na  seaâão  de  27  do  mesmo  mez  e  anuo, 
respondendo  ao  nobre  Deputado  pelo  Rio 
Grande,  Sr.  Barbosa  Lima,  que,  suppondo-o 
baldeado  para  o  Governo,  lho  leu  trechos  de 
discursos  de  opposição,  disso  o  orador  : 

«  Não.  Não  me  confundem  reedições 
desse  meu  pensar  o  sentir,  porque  ainda 
sinto  e  penso  nesta  hora  como  penitiava  e 
sentia  então. 


Ainda  sustento  a  politica  de  partidos 
que  apostolei  o  apostolo,  contra  a  dô 
governadores,  que,  desgraçadamente,  síi 
iniciou  entre  nós,  e  tjue  condemnei  hon* 
tem,  condemno  hoje,  eondemnarel  sem- 
pro,  porque  ella  nos  abre  òamlnha  ã 
separação. 

Nno.  Não  me  abate  a  lembrança  ^esse 
proceder,  que  é  o  meu  unloo  titulo  àú 
'  .  a.nra,  a  minha  maior  gloria  d3  homem 
politico. 

Não.  Não  me  fkrão  coi*ar,  porque  não 
soU  inconsequente ;  não  defendo,  nem 
defenderei  o  Governo,  emqnanto  ahi 
estiver  esse  monstro...  menstfo,  não  1 
esse  cadáver  ( sensação ),  que  ainda  se 
não  arrastou  para  fora  da  administrai^ 
publica- o  Ministra  da  Fazenda* 

Sim.    Fallemos  francamente,   o  quô 
mata  e  dissolve  o  Governo  do  Sr.  Campos 
Salles,  é aauto-infecção  produzida  pela 
permanência  de  um  mofio  em  seu  seio. 
W  mister  que  se  alije  o  cadáver «Faça-se 
isso,  e  se  vera  o  Governo  retemperado 
pelo  amor  nacional,  avlgorado  pela  con- 
fiança publica,  confiança  e  amor  que  lhe 
.    fugiram,  c  que,  eliminada  essa  causa  de 
morte,  dissolução  e  nojo,   lhe  hão  de 
volver,  lhe  hão  de  volver,  juro.» 
Infelizmente,  contra  o  que  en..ão  dizia,  só 
muito  tarde  alijamm  o  cadáver.  O  Governo 
já  nao  pôde  salvar-se.  O  corpo  emdecompo- 
si  ão  onvenenou-liiQ  o  organismo  inteiro  c  o 
dissolvo». 

Acontece  com  o  Governo  da  Repiy)lióa,  ali- 
jan  .0  a^ora  o  Sr.  Murtinho,  depois  de  haver 
demittido  cinco  funccionarios  do  Ministério 
da  Viação  por  causa  da  grave  questão  das 
pedras,  o  que  se  deu,  segundo  a  lenda,  com 
uma  fl  ;alga  russa. 

Ella  viajava  em  rico  e  formoso  coche, 
acompanhada  por  cinco  9Qrvos  e  dous 
filhos. 

Uma  matilha  do  lobos  famintos  ataca 
a  comitiva  em  noeio  dos  steppes.  A  fidalga 
para  illudir  os  animaes  e  escapar  atira* 
lhes  um  servo.  Os  lobos  so  entretém  por 
um  instante  a  devoralo  e  em  seguida  per« 
seguem«-na  de  novo.  £'  sacrificado  um  se* 
gundo  servo;  os  loboi  devoram-nó  em 
poucos  instantes  e  de  novo  atacomi-na.  O  ter* 
ceiro,  q.uarto  e  o  quinto  síarvo  são  ^Asim 
seguidamente  immolados.  Os  lobos  não  se 
saciam. 

Querem  mais.  A  fugitiva  para  se  salvar 
atira-lhes  um  e  depois  o  outro  filho  l 

Chega,  emfim,  á  choupana  de  um  lenha* 

dor,  onde  se  asyla,  e  conta-lhe.  a  tragedia  de 

seu   terror  c  do  sou    ogoismo.    O  leuha- 

dor  que  a  escuta,  ouvindo  a  narração  das 

Iscenas,  uma  a  uma,    vae  se  levantando,  e 

I  sentindo  um  horror   medonho  por    aquella 
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mulher  que  assim  sacrificara  os  fillios,  súbito 
ae  arma  de  um  machado  o  de  repeate  a  ful- 
mina. •• 

£*  o  caso  do  Governo. 

Deante  do  povo  indignado,  que  contra  elle 
ruge  em  toda  a  parte,  sacrifica  primeiro 
cinco  funccionarios  honrados,  depois  sua 
própria  creaçao  politica,  sua  maldita  inven- 
ção flnâneeira— o  Sr.  Martinho, 

£  pensa  escapar  assim?  Não.  Â  nação  bra- 
zileira,  da  qual  depois  disto,  clie  espera 
asylo  e  protecção,  não  ih*os  (kirã.  com 3  o 
lenhador  da  lenda,  súbito  indignada  o  ha  de 
aniquilar  !••. 

Agora  vae  i^esponder  ao  nobre  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul, 

Em  seu  discurso  S.  £x.  lhe   in*ogou  três 
adjectivos  que  não  são  lã  muito  parlamenta- 
'res— infiel,  desleal  e. . .  disse  que  mentiu. 

Deixara  de  parte  as  offensas.  Não  i^etaliarã. 
Disse  o  nobre  Deputado  : 

<  O  resumo  do  discurâo  do  Sr.  Depu- 
tado Fausto  Cardoso,  publicado  hoje  no 
Diário  do  Congresso^  em  23  longas  colu- 
mnas  des^  jornal,  está  muito  longe  de 
dar  uma  idóa  precisa,  exacta  e  claiu  do 
onefoi  o  discurso.hontem  nesta  Casa  pro- 
ferido pelo  Sr.  Deputado  por  Sergipe. 

NIo  se  allegue  que  se  ti'ata  de  um  i*e- 
sumo,  pois  que  esse  discui*so  se  desdobra 
nas  paginas  do  jornal  desta  Casa,  em 
23  longas  columnas.»  . 

Não  é  exacta  eam  affirma<^.  O  resumo 
do  discurso  do  orador  não  occupa,  como  se 
diz,  vinte  e  tros  columnas,  mas,  como  se 
verifica  do  numero  do  Diário  do  Congresso^ 
apenas  seis. 

As  mais  são  occupadas  pelo  discui*so  pro- 
nunciado pelo  orador  em  22  de  agosto  de 
1901. 

Afflrma  ainda  S.   Ex.: 

«...ataqueio  Governoedivergide  certos 
actos  seus,  no  momento  em  quo  esse 
Governo  culminava  o  mantinna-so  no 
íkstigio  do  seu  poder,  eu,  que  divergi 
profundamente  de  dados  actos  deste  Go- 
verno,naquelle  momento,  já  á  saciedade 
mostrei  que,  si  intrepiaez  existe  em 
comlKiter  o  Governo,  o  poder  publico, 
dessa  intrepidez  eu  havia  dada  provas, 
no  momento  om  que  elle  mais  valia.» 

Não  é  isto  o  que  dizem  os  Annaes  e  os 
factos. 

O  qu3  se  sabe  é  que,  quando  o  Governo 
mais  valia,isto  ó,no  reconhecimento  de  po- 
deres desta  Camará,  o  nobre  Deputado  se 
demittiu  da  Commissão  para  não  dar  pa- 
recer contrario  aos  candidatos  offlciaes.  O 
que  os  Annaes  dizem  ó  oue,  no  fastígio  da 
força  do  Governo,  quando  o  orador  o  ata- 1 


cava  por  seu  procedimento  no  Banco  d& 
Republica,  S.Ex.,depois  de  defender áqueOe 
com  o  maior  enthusiasmo  e  de  comparar  o 
Ministro  da  Fazenda  aos  heroes  das  MU  € 
Uma  Noites,  doste  modo   concluiu: 

«Assim,  coaxem  monótonas  entanhas 
foi  não  foi  da  maledicência  anoBymi, 
estale  a  araponga  do  escândalo  no  azi- 
nhavrado  balcão  dos  a  pedidos,  re^nr- 
jam  lemures  na  tapera  onde  a  senzala 
se  erguia,  o  buzinem  mendazes  ébgiot 
a  uma  éra  definitivamente  inhumada, 
regougue  a  alcatéa  de  lobos  voraeisâ- 
mos,  em  ci^s  fauces  hiantes  lateja  a 
cubica  insaciável;  vá  por  diante  a  zoeira 
quo  faz  zumbindo  offuscado  o  pequenin> 
besouro  da  incapacidade: — que  a  me- 
lopéa  dos  bugios  que  fazem  o  oôn> 
da  inveja,  nem  o  silvo  da  víbora  quo 
rasteia  como  a  calumnia  insidiosa  vos 
não  demovam  dos  vossos  nobres  e  ale- 
vantados  intuitos,  e  alcançareis,  itoo- 
rado  patrício  que  presidis  a  reorgani- 
zação financeira  da  Republica,  o  pre- 
ciosíssimo talisman  da  nossa  regene- 
ração politica  com  a  aflirmaç&o  pratica 
do  um  digno  programma  de  Governo 
offlcaz  e  benéfico.» 

Em  outro  trecho,  após  assignalar  as  ama^ 
guras  da  pátria  no  momento,  S.  Ex.  conrida 
os  sectários  de  Floriano  Peixoto  a  sustenta- 
rem a  normalidade  do  Governo  contra  as 
tendências  subversivas  da  hora.  São  estas 
suas  palavras: 

«Digo  áquelles  compatrícios,  que  taato 
se  afervoram  no  culto  pola  memoria  do 
portentoso  marechal  Floilano  Peixoto, 
que,  a  negação  da  obra  a  que  aqueíle 
soldado  incly to  devotou  o  melhor  da  soa 
vida  o  das  suas  energias. .  • 

O  Sr^  Alberto  /'errajr— Muito  bem. 

O  Sr,  Barbosa  Lima — . . .  é  consag^a^ 
mo-nos  á  obra  revolucionaria,  anarchia 
da  substituindo  de  um  regiihen  em  qne 
os  governos  se  succedem  normaimeote 
pola  investidura  que  lhes  advém  do  yoto 
popular.» 

Admira  que  o  nobre  Deputado  invoque 
agora,  o  nume  de  Floriano  Peixoto,  qaando, 
em  agosto  de  1901,  referindo-se  ao  Goreroo 
actual,  quo  no  seu  dizer  erigiu  a  corra[)çâo 
em  systema  politico,  dissipou  os  dinheiros 
públicos  com  homens  condescendentes  e  tem 
á  sua  frente  um  homem  que  incidiu  cm  ar- 
tigo do  Código  Penai  por  ter  illudldo  o  fisco, 
já  o  invocara  para  salvar  a  Republica,  ma- 
culada por  esse  mesmo  Governo,  nestas  pa- 
lavras: 

<  Agor^  falle  a  augusta  voz  grandílo- 
qua da  bem  amada  Pátria  Brazíleira ;  e 
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q  ue,  do  lar  era  lar,  pela  boca  da  moci- 
dade, que  Dão  mento,  e  pelo  avisado 
conselho  da  desenganada  velhice,  vá  re- 
percutindo sjnorosa,  como  um  incita- 
mento aos  homens  de  bem,  para  que 
hajam  de  salvar  a  Republica,  orphã  do 
immaculadd  Benjamin,  de  olhos  fitos, 
cheia  de  bem  nascidas  esperanças  no 
suceossor  do  portentoso  Floriano,  o  im- 
per(errito  caboclo  que  consubstanciou  a 
dignidade  e  o  brio  nacional.» 

Para  explicar  sua  conducta  do  governista 
actual,  o  nobre  Deputado  perguntou  qual 
era  o  ideal  dos  que  combatem  o  Governo. 

Vae  roproduzir-lhe  as  palavras: 

«  Será  o  que  temos  aqui  nest'v  mono- 
^raphia  {exhibindo)  em  que  o  ardorosa 
Deputado  por  Sergipe,  em  plono  Con- 
gresso Nacional,  convidou-o  a  que  ?  a 
que  se  coastituisse  em-  Convenção  Na- 
cienál,  proclamando  aquillo  ^ue  S,  Ex. 
cTuimara  a  dictadura  para  fazer,,,  o 
monopólio  do  café  e  da  borra:cha,> 

Pergunta  o  orador  ao  nobre  Deputado  : 
Já  estudou  a  fundo  o  problema  financeiro  de 
nossa  pátria? 

Si  o  estudou,  deve  ter  visto  que  essas  sâo 
as  únicas  medidas  quô  podem  jugular  a 
crise. 

O  orador,  depois  de  fazer  considerações 
para  demonstrar  a  necessidade  absoluta  do 
monopólio  desses  productos,  feito  pelo  Oo- 
verno,  diz  que  o  nobre  Deputado  não  podia 
nem  devia  erguer  na  tribuna  do  Parlamento 
o  volume  do  seu  discui*so,  tentando  ames- 
quinhal-o  som  o  ter  discutido,  pois,  no  pro- 
logo desse  livro  se  lêem  estas  palavras,  airi- 
gidas  aos  que,  dizem,  se  riram  do  seu  pro- 
gramma,  e  por  causa  delie  o  chamaram 
doudo  : 

€  Devem  ser  gente  bem  instruirá, 
bem  orientada,  consciente  o  sabia  os 
sensatos  que,  segundo  taes  testemunhos, 
assim  zombaram  de  verdades  e  con- 
clusões que  repontam  de  raciocínios  in- 
tregaes  e  factos  evidentes  como  o  fructo 
nasce  da  flor. 

Mas,  no  mesmo  dia  em  que  o  Diário 
do  Congresso  me  reproduziu  este  dis- 
curso, o  Jornal  do  Commercio  me  deu  pu- 
blicidade a  estas  linhas  : 

«  Aos  que  me  censuraram  e  aos  que 
me  applaudiram  a  indicação  revolucio- 
naria que  apresentei,  proclamando  a  Di- 
ctadura no  seio  do  Congresso  Nacional, 
peço  que  me  leiam  o  discurso  com  que 
a  fundamentei,  publicado  no  Diário  do 
Congresso  de  hoje. 

Leiam-no  e  meditem. . . 

Resignarei  minha  cadeira  de  Deputado 
6  me  recolherei  ao  silencio  si  me  des- 


truírem a  verdade,  que,  sobre  nossa  si- 
tuai^ histórica,  ahi  formulo,  para  ba- 
sear a  solução  que  offereço  ao  problema 
politico  que  se  nos  antolha  como  um 
enigma  indecift^avel.» 

Melhor  não  podia  ser  a  occasiâo,  para 
me  confundirem,  me  calarem,  me  eli- 
minarem da  politica,  os  que  me  enxer 
gam  na  palavra  e  nas  idéas  instrumentos 
de  erro  e  perigo. 

Entretanto,  ninguém  tugiu  nem  mu- 
giu I  Onde  se  occultaram,  pois,  os  elei- 
tos do  juizo,  da  sabedor^ia  e  do  bom  senso, 
que  riram,  me  cU^n^a^ram  doido  e  não 
appareeeram  quando  assim  os  provoquei 
á  discussão  ? 

EsvaeceramHse... 

Os  sansatos  que  riram  1  Conheço-os 
bem.  São  os  mesmos  em  todos  os  tem- 
pos e  legares.  Não  discutem;  intrigam. 
Não  combatem;  babujam^  Não  gostam  da 
luz;  amam  a  sombra. 

Pass  ^m  pelo  existente  sem  lobrigar  os 
ideaes.  São  como  o  boi  ralado  pela 
canga,  mirando  a  terra,  sem  fitar  os 
cimos,  porque,  por  disposi^  anatómica, 
tem  o  pescoço  horizontal,  a  cara  cur- 
vada para  o  chão,  e  não  pôde  olhar  as 
alturas. 

Aggridem  do  escuro  e  ao  escuro  se 
recolhem.  São  como  a  serpe  que  morde, 
de  sob  a  folhagem,  o  viajinte  que  a 
desperta  com  o  ruido  de  seus  passos,  e 
sob  ella  se  esgueira,  invisível.  •  • 

Mas  era  natural  essa  revolta  trai- 
çoeira e  covarde  de  taes  sensatos  ! 

O  ambiente  que  se  lhes  adapta  ás 
almas  sem  linha,  sem  fulgor,  sem  sonhos, 
sem  Ímpetos,  é  o  que  a  politica  actual, 
indecisa  e  dissolvente,  offereceno  quadro 
histórico,  singular  e  único,  em  que  figu- 
ramos, e  não  encontra  rival  na  evolu^^o 
humana.» 

Assim,  cabe  ao  nobre  Deputado  criticar- 
lhe  o  discurso  e  conftmdir  o  orador  pela  ló- 
gica, obrigando-o, .  desta  arte,  a  resignar  a 
cadeira  do  Deputado  e  retirar-se  á  vida  pri- 
vada. 

Fal-o-ha  o  nobre  Deputado  f  Si  o  não  fizer, 
incide  no  juizo  que  se  forma  daquelle  irónico 
viajante  que,  deparando  com  as  pyramides, 
alçara  os  hombros,  rindo-se. .  •  Um  egypolo, 
dizem,  dissera  ao  grande  viajor:  senhor,  si 
não  vos  infiindem  respeito  taes  obras,  des- 
trui-as.  .• 

O  Sr.  Presidente  interrompe  o  ora- 
dor por  ter  findado  a  hora  destinada  á 
primeira  parte  da  ordem  do  dia. 


518 


AKNAES  BA  CAMARÁ 


Pama-BB  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

.  O  Sr.  Fausto  Cardoso— Peço  a 
palavra  para  uma  explicação  poasoal.    . 

^    O  Sr.iPresIdenCe—  Tem  a  |a- 

lavrao  nobro  Deputado. 

O  8r.  I^^austo  Oarcioso  (paro 
uma  explicaçdo  pessoal)  diz  que  vem  tep- 
itiinar  as  considepaçõ(3.-í  quo  lazia  quandj  foi 
interrompido  polo  Sr.  Presidento. 

'  Continuando,  diz  o  orador  quo  o  nobro 
Deputado  dissei^a  náo  ser  opposicionlsta,  tiom 
governista  systematioo,  que  sou  papel  ei*a 
eondemuar  os  mãos  ç  apolar  os  bons  actos 
dos  Governos,  quo  o  censurara  hontem  o 
pdde,  portaiito,  apoial-o  hojo. 

.  Esae  apoio  S.  Ex.  o  garantiu  pjr  estas 
palavras: 

«Desenhada  a  situação  politica,  esbo- 
çadas as  condições  do  momento  hi3to> 
Tico,  taes  quaos  se  me  adgur&m  e  tie> 
quaaa  procurei  descrever,  entendi  (j[o 
mou  dever  .6  patriota  náo  dover  hesitar 
um  só  momento  em  me  inscrever  osten 
sivamente  por  pronunciamentos  formaoá 
desta  tribuna,  ao  lado  daqueílcs  quo  ba- 
talham para  que  a  successâo  constitu- 
cional se  ^Lça  a  15  de  novembro,  normal- 
niente...  (Apoiados,) 

O.  Sr»  Gonçalo  Soute—E'  uma  honr^a 
para  V.  Ex, 

O  Sr»  Barbosa  lAmá — , , .  para  que, 
daqui  até  Id nós  cerquemos  o  poler  pu- 
blico do  pt^aitígio  necessário. 


» • 


O  Sr,  Seabra — Apoiado. 

O  Sr*  Barbosa  Lima — . . .  para  que  lhe 
aeja  possivol  entregar  este  deposito  sa- 
grado nas  mãos  de  seu  succ3Sijor  (apoia- 
dos); para  que  daqui  até  lá,  sem  aba-los 
tempestuosos  e  inconvenientes  (apoiados) 
os  nossos  poderes  públicos  funccionem 
regularmente  (apoiados.)  > 

Pergunta  o  orador  ao  nobre  Deputado : 
Qual  mi  o  acto  bom  do  Governo,  praticado 
depois  do  arrendamento  das  estradas  de  fer- 
To  do  Norte,  por  S.  Ex,  tão  malsinado,  que 
o  levou  á  apoml-o  agora  ? 

Seria,  porventura,  o  ter  apoiado  o  teanda- 
to  do  juiE  seccional  na  questão  das  carnes 
Terdes  f  Não,  porque  desse  acto  o  próprio 
Governo  recuou,  mandando  que  a  força  pu- 
.blica  90  oppuzesde  ao  acto  a  que  antes  d^ra 
garantia.  O  nobre  peputado  não  podia,  pois, 
achar  bom  um  acto  que  o  próprio  Goyerno 
renegara. 


Foi,  porventura,  o  ter  firmado  o  Goveroo 
um  decreto  reduzindo  a  porcentagem  dos 
loiloelròi  ? 

Não,  porque  desse  acto  tambom  o  Goror- 
no  recuou,  o  S«  Ex*  não  o  podia«  portanto, 
apoiar. 

Qual  foi  esse  acto,  ai  6m  todos  os  actos  sa- 
lientes o  Governo  tem  recuado  í 

8eria  o  caso  das  pedras,  oni  quo  o  Governo 
mesmo  recuou  ainda,  o  na  discussão  do  qual 
o  nobi-e  Deputado  lhe  veiu  aíTIrmar  o  seu 
apoio  ? 

A  não  sor  estm,  o  ultimo,  não   vô  ontnv. 

Disse  S.  Ex.: 

«Preciso  arproveitar  a  obrigação  que 
me  troujfo  á  tribuna»  &  tit.ulo  de  uma 
explicado  pessoal,  para  rel)ater,  para 
contestar,  para  desmentir  •d.lgumas  as- 
sorçõo:^  que- estão    no   discurso  do.  Sr. 

.  pbpotado  por  S^ergipa  e  iwtadámente  na 
partu  do-discurso  publicado  como  um  ap- 

.  penso  ao  di^urso  hontem  aqui  proferido. 
S.  Ex.  disse (}uc  cu  lovanlol  aúuí  desta 
tribuna  a  candidatura  do  Iioorado  e  be- 
nemérito Dr,  Júlio  do  Gastilhos  á  pre- 
sidência da  Republica,  om  nome  do  Cluk 
"Militar.  E*  Iklso,  faláissimo. 

O  Sr,  Alfredo' PiiNTO—Faláissirao. 
Nunca  fiz  isso !» 

O  orador  vae  confirmar  a  asserção  que  O 
nobre  Deputado  pi'etendeu  desmentir. 

No  dia  19  de  agosto  de  1901,  reuniu»ae  q 
Club  Militar.  Faltaram,  então,  eotr&outro^ 
oradores,  o  nobre  Deputado,  o  general  Ar- 
thur  Oscar  e  o  Senador  Lauro  Sodré, 

Esto  difsei' 

E,  noste  momento,  cm  quo  a  Reíjil^ 
blíca  atravesèa  dias  amargos,  o  cfXíyrcitij 
unir-se-ha,  ceriarainto,  íios  boVi :  republi- 
tjanos  que  procurarehi  investir  dó  su- 
premo cargo  a  um  homem  cujo  passado 
de  puroKi  e  de  tradicçôes  republi^oas 
seja  garantia  bastante  para  o  seu  go- 
verno futuro..  E*  tempt)  j4  de  f^aséc  ài- 
n^iv  03  destinos  áh  Republica  por  vei-da- 
deiros  republicanos  e  não  por  adhdisistas. 
O  rufeuro  presidente,  portanto,  déveró 
ser  ropublicano,  e  não  um  hjmera  tuias 
intendes  não  possam  ter  o  mesmo  ardor 
daqueílcs  que  luctai*am,  luctam  b  la- 
tamo,  pala  Republica.» 

Ao  mesmo  tempo  os  majores  Gomes  de 
Casjiro,  Severiano  Regj  e  Vilioroy,  jllustres 
membros  do  Club  Militar,  e  conviva^  ds- 
quelLi  sessão,  passaram  um  telegramma  ao 
Sr.  Júlio  de  Casti(ho8,  offerecendo-lbe  a 
candidatura  da  pçpsi^ncia.  da  Repub^fca  e 
este  assina  i*espondeu  : 
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«Majores  Gomeá  de  Ôastro,  Villeroy 
Severiano.— Rio,— Sciente  vosso  recado 
que  respondo :  conservador  orgânico 
dentro  da  Republica,  eii  respeito  regi- 
men vigente,  cujas  defflc.encias  poderão 
ser  supprldas  futuramente,  quando  sup- 

fir  necessária  e  almejcida  oppo  rtunida- 
e,  que  depende  da  acção  tempo,  reco- 
nheço, por  isso  mesmo,  indeclinável  ne- 
cessidade social  do  um  digno  o  reflectido 
apoio  Governo,  que  representa  insti- 
tuições pátrias,  mas  6  obvio,  que  asta 
impreterível  attitude  nãj  envolve  nem 
pôde  envolver  o  rainimu  compromisso  de 
amparar  e  defender  actos  illogaes  ou 
inimoraes,  emanados  da  autoridade  pu- 
blica, quaesquer  que  sejam.  Tal  é  e  será 
aempre  o  meu  ponto  de  vista,  idêntico 
ao  de  meu  amigo  benemérito  presidente 
do  Rio  Grande. 

Não  pôde  ser  outra  a  intuição  do 
meu  não  menos  preclaro  amigo  Senidor 
Pinheiro  Machado,  a  quem  ?az  allujão 
vosso  telegramma. 

Peço  procureis  confabular  com  elle 
francamen  te  ezpendendj  impressão,  com- 
binando idéas,  o  que  evitará»  discrepân- 
cia acção  cívica,  cujo  objectivo  nos  ó 
conimum.  Momento  actual,  grave  e  me- 
lindroso, demanda  calma  precavida,  sem 
^  prejuizo  de  intransigência  moral,  inhe- 
rente  ás  almas  puras.  Sinto  assim  e  assim 
penso,  sem  prestar  todavia  meu  humilde 
nome  a  qualquer  agitação  eleitoral.  Sau- 
dações cordi  ves. — Júlio  de  Castilho, Tk 

.  Â  22  de  agosto,  isto  é,  três  dias  após  a 
âessão  do  club,  o  nobre  Deputado,  em  um 
àisçurso  e  attitude  que,  no  dizer  do  honrado 
leader,  produziram  as  surriadas  aos  mem- 
bros da  Camará,  assim  se  exprimiu  : 

<  Senhores,  quando  o  paiz  atravessa 
'       uma  época  tão  cheia  de  difflculdades, 
'       quando  temos  necessidade  de  ver  rea- 
lizado nosso  verdadeiro  ideal,  por  que 
não  havemos  de  pôr,  no  próximo  qua- 
triennio,  á  testa  do  Governo  um  repu- 

•  blicano  que  nos  honre,  um  republicano 
entre  os  republicanos,  e  para  que  ha- 
vemos de  ir  buscar  entre  os  adhesistas, 
por  ínais  dignos  que  elles  possam  ser  ? 
(Palmas,  Bravos  nas  galerias.) 

• 

O  Sr,  Seabra  —  Sô    com  os  republi- 

canQS,V.  Ex,   não  faria    a  Repuplica. 

.,    {Apoiados,    Não   apoiados   das    galerias. 

Sussurro,  O  Sr,  Presidente  reclama  atten- 

*  çao.  Soam  o$  lympanos.  Apartes  vio- 
lentos.) 

ÓSr,  Luís  Domingues  —  V.  Ex.  é  in- 
justo j^ara  com  a  memoria  de  Fioriano 


e  Deodoro.  (Apoiados,  Não  apoiados. 
Apartes),  »  ^ 

São,  como  se  vê,  quasi  as  mesmas  pala* 
vras  pronunciadas  pelo  Sr.  Senador  Lauro 
Sodré  e  revellam  a  mesma  linha  psycholo- 
gica,  o  mesmo  plano  politico,  a  mesma  dis- 
tincção  entre  adhesistas  e  históricos.    ^ 

Depois,  o  nobre  Deputado  rememora  pa* 
lavras  siiâs  em  97,  apresentando-  nesta  Ga* 
mara  a  candidatura  de  Júlio  de  Oastlllip. 

Eis  a  sua  apostropheo 

«Oh  I  Rio  Grande  1  Os  meus  votos 
de  republicano,  de^  patriota  o  de  moço 
resumem  se  nesta  enthusiastica  ^pos- 
trophe  ;  dilata  as  tuas  fronteiras  repu- 
blicanas até  que  abracem  esta  vasta  e 
querida  Pátria  Brazileira,  e  que  dq  teu 
seio  possa  surgir  o  joven  intemerato  es- 
tadista que  ha  de  salvar  a  Republica.  » 
Apôs  essa  apostrophe,  o  orador  exclama  : 

€  Hoje  devo  dizer,  voltando-me  no- 
vamente para  esta  abençoada  terra  : 
Mater  intemerata  das  liberdades  gaúchas, 
mais  uma  vez  invoco  o  sanctiílcado  no- 
me teu.    - 

A*  argila  que  modelaram  os  revolu-^ 
cionariosde  15  de  novembro  flBklta  ainda 
o  divino  spiraculum  vita9 :  Ella  aM  jaz 
inerte  e  deformada. 

Estéreis  viragos  que  suceedem  admi- 
nistrações estei'eis  :  a  republica  nas  co- 
chillas  do  sul.  Eva  formosíssima^ des- 
ontranha-se  nos  amorosos  fíructot  da  fe- 
cunda promettida  liberdade. 

Não  queimarei  òs  meus  ídolos ;  :  essa 
convicção  é  um  culto  que  o  tempo  afer- 
vorou e  vale  por  um  vaticínio  qHe  a 
opinião  nacional  vae  sagrando  dm  uma 
acclama^^o  crescente.» 

A  deduzir,  pois,  da  lógica  das  datas,  daa 
palavr:is,  dos  documentos  transcriptos.  ô 
concludente  que  se  pôde  affirmar:  St  Èx. 
interpretou  o  ponsamentò  do  Club  Militar,  a 
2'i  de  agosto,  em  seu  discurso,  nesta  Gamara. 

Disse  ainda  S.  Ex.,  no  discurso  a  qi^e  re- 
spondo : 

«  A  Gamara  é  testemunha,  -está^  bem 
lembrada  de  que,  pelo  modo  segundo,  o 
qual  O  nobre  Deputado  dirigiu  a  sua 
phllippica  ardorosa  contra  o  Sr.  Ministro 
da  FazendA,  o  depois  de  multo  instado^ 
contra  o  Presidente  da  Republiea,  a 
accusação  de  improbidade  material  re- 
sultava desse  discurso  contra  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda.» 

Quor  o  nobre  Deputado  .insinuar  que  o 
orador  sô  depois  de  muito  instado  atacou  o 
Presidente  da  Republica  ? 

Nno  tem  razão.  Em  seu  discurso  de 26  de 
agosto  dò  anno   passado,  S,  Kx,  depois  de 
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resumo  ou 


reeditar  vários  trcchoa  do  orador  contra  o 
Ministro  da  Fazenda,  citou  também  o.3te 
contra  o  Presidente  da  Republica: 

«  OiSfr.  Barbosa  Lima  —  Pois  passemos 
do  Sr.  Murtinho,  Ministro  da  Fazenda, 
para  o  Sr.  Campes  Sallos,  Presidente  da 
Republica,  * 

No  Diário  do  Congresso  de  30  de  dezem- 
bro, dizia  o  talentoso  Deputado,  cuja 
.  palavra  tem  as  irisiições  do  tu^o  candente, 

O  Sr,  Fausto  dardoso  —  E 
integra  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima-^  Vou  ler  c  V.  Ex. 
dirá  si  são  ou  não  as  phrases. 

<0  golpe  de  Estado  não  entra  no  domi- 
nio  financeiro  e  elléfoi  dado  por  um  sol- 
dado leal,  o  mesmo  que  havia  proclamado 
a  Republica,  sol  a  pino,  espada  desem^ 
bainhada  e  peito  descoberto  sem  as  Uf  PO- 

CRISIAS  NEM  os  EMBUSTES  COM  QUE  O 
SR.  CAMPOS  SALLES  FERE  TODOS  OS  DIAS 
A     LEI    MAGNA    DA    REPUBLICA.     (Diario 

Official,  30  de  áczemhro  de  1900).» 

^0  Sr,  Fausto  Cardoso---  Sim,  s.mhor, 
são  palavras  minhas;  eu  os  sustento. 
Gbamei  ató  pela  imprensa,  admistração 
financeira  de  Fredegonda. 

Mais  ainda.  Na  sessão  seguinte,  aÍD..a 
o  orador  á.  tribuna  -.disse. 

«Senhores,  o  Sr.  Barbosa  Lima  não  fui 
feliz  nem  completo  na  escolha  que  me 
fez  dos excerptos,  que  reeditou. 

Não.  Não  o  foi.  E  o  não  foi,  porque, 
sendo  o  seu  objectivo  me  humilhar,  me 
oollocando,  com  essas  leituras  ante  os 
olhos,  a  imagem  de  meu  proceder  ante- 
rior, elle,  por  falta  de  tempo  ou  de  cui- 
dado, mo  deixara  de  parto  passagens, 
que,  melhor  que  as  escolhidas,  me  attes- 
tariam  a  vehemencia  da  opposição  pas- 
sada. 

£' assim  que,  entre  as  reedições  feitas, 
se  não  encontra  os  dos  tópicos  seguintes, 
pronunciados  pelo  orador  nesta  Gamara, 
e  escriptos  na  imprensa: 

—  €. . .  Que  somos,  pois  ?  Uma  nação. 

Não.   Contra  isto   protesta  a    histjrii 

.    pátria,  quo,  em  cada  pagina,  nos  mostra 

submissos  e  indifferentes  á  eorrupçáo  e 

ao  arbítrio. 

Uma  tribu  ?  Oh !  nem  ao  menos  se  pôde 
considerar  tal  o  povo  oue  permanece 
insensivel  á  mutilação  do^seu  território  I 

Que  somos  nós,  então?  Quasi  uma  na- 
ção na  apparencia,  e  menos  que  uma 
tribu  na  realidade:  uma  horda  acam- 
pada sobre  um  território,  sem  a  con- 
sciência do  direito  que  lhe  assiste  sobre 
este  ;  um  rebanho  de  escravos  famintos, 
vinculados  ao  eito  o  commandados,  não 


pelo  senhor,,  que  é  sombra  do  feito?; 
não  pelo  feiíior,  quo  é,  apezar  de  su 
a-ma  de  granito,  um  titera  nas  mãosdas 
Fredegondas  da  épjca ;  m  is  por  estas ! 

—«O  Presidente  da  Republica  partiu 
hontem.  O  mar  empinou.    Eu  o  vi... 
Eu  o  comprvíhondi ... 

A  maior  creação  da  natureza  se  re- 
voltava, porque  ia  receber  em  seu  dorao 
a  mais  pequenina  crea<^  da  politicji  oa- 
cional,  para  a  conduzir  ás  terras  do 
Prata,  onde  se  vae  saborear  as  marv 
vilhas  da  arte  culinária,  o  aa  mentiras 
(la  diplomacia  ;  da  diplomacia  que  boje 
só  tem  um  funcção:  i*ecalcar  despeitos 
reaes  no  fundo  dos  coi*açõe3  e  abrir  sor- 
risos fallazes  á  flor  dos  lábios. 

E  lá  se  vae  elle  no  b'^jo  dos  nossos 
navios  de  guerra,  a  consumir  ouro,  sem 
se  recordar  de  que,  após  si,  só  doixa 
lagrimas,  lagrimas  de  uma  sociedade 
inteira  prejudicada  em  sua  fortuna  e 
seden  a  de  justiça,  lagrimas  de  viuvas 
em  desespero  e  orphãos  cm  abandono ; 
lagrimas  de  toda  a  população  de  um  Es- 
tado da  Republica,  que  se  estorce  de 
seJe  e  fome...> 

Também  lhe  não  ouvi  repetir  (Bte 
outro,  que,  sobre  a  reforma  de  ensino, 
na  parte  i'cferente  ao  estudo  de  phar- 
maoia,  que  condemno,  se  lê  na  A  Im- 
prensa de  22  de  fevereiro  ainda  dôste 
anno: 

cNão  contentor  da  miséria  que,  ia- 
clomented,  espalham  pelo  paiz,  púalo, 
immovel,  em  um  ponto,  em  que  a  es- 
trada se  divide,  lhe  offèrecondo  á  des- 
graçada situação  quatro  sahidas  fataes: 
submissão  completa,  absoluta,  ádícta- 
dura  de  títeres  movidos  por  adulteras  e 
rameiras;  invasão  do  Attua  estranj^eiro, 
quejàtemas  patas  sobre  o  erário  pu- 
blico, estenie  os  braços  sobre  o  Acra  o 
arreganha  os  dentes  á  Santa  Catbarina; 
volta  da  monarchla,  que,  depois  de  ooj 
aniquilar  as  energias  nascentes  esos- 
sobrar  íluctuando  na  lama,  qujr  volver 
para  a  afundar  em  um  mar  de  sangue  ; 
separação,  a  que  nos  impelle  a  politica 
das  immunidades  estaduaes,  que  o  Sr. 
Campos  Salles  pratica;  não  contentes, 
repito,  com  isso,  se  quer  agora,  com 
essa  reforma,  amputar  as  azas  á  moci- 
dade, a  na  co ate  das  energias  nacionais, 
o  viveiro  dos  ideaes  pátrios. . .» 

Como,  pois,  podo  o  nobre  Deputado  afBr- 
mar  que  o  orador  só  depois  de  muito  instado 
accusou  o  Sr.  Presidente  da  Republica? 

Como,  si  foi  S.  Ex.  quem  primeiro  repro- 
duziu um  dos  trechos  cii»dos  ? 
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Quando  orava,  o  nobre  Deputado  lhe  fez 
esta  pergunta: 

<  O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  metteu,  por 
acaso,  no  bolso  algum  vintém  dos  520:000$ 
das  pedras? »  ' 

Dcuse,  então,  a  seguinte  scena  que  o  ora- 
dor vae  reproduzir,  lendo  o  Diário  do  Con 
gresso: 

«O  Sr,  Fausto  Cardoso  —  Metteu  no 
bolso  de  outros  e«  entre  esses,  quem  re« 
cebeu  dinheiro  fui  o  alho  do  Sr.  Senador 
Metello» , 

Voi^í— V.  Ex.  nao  prova  isto. 

O  Sr.  Seabra-^y.  Ex.  só  diz,  nao  prova, 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Peço  a  pa' 
lavra. 

O  Sr»  Barbosa  Lima^Y.  Ex.  nao  prova 
semelhante  cousa. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso-^  fllho  do  Sr. 
Senador  Meiello  esteve  no  hotel  em  que 
80  achava  o  Sr.  Fausto  dos  Santos,  o 
que  foi  visto  por  collegas,  represen- 
tantes nesta  Casa. .  • 

Vò^íí— Nao  ô  prova, 

O  Sr.  Faustê  Cardoso — . . .  para  ir  com 
elle  ao  Thesouro  receber  o  dinheiro. 

O  Sr,  Presidente— 'Atieni^ ;  quem  tem 
a  palavra  é  o  Sr.  Deputado  Barbosa 
Lima. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — Esta  ó  a  nossa 
attftude:  emquanto  nao  tivermos  provas 
dessa  tremenda  asser^,  não  temos  o 
direito,  como  homens  de  bem,  de  lhe  dar 
credito.  (Apoiados,) 

Temos  o  direito  de  exigir  provas  em 
relaçSo  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  como 
em  relação  a  qualquer  homem  publico. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— y.  Ex.  já  deu 
provas  de  que  ha  congressistas  que  re- 
ceberam supprlmentos  inconfessáveis? 
Ainda  não  deu  prova  do  cousa  alguma.  » 

Depois  desta  leitura,  o  orador  pergunta  ao 
nobre  Deputado:  Apezar  de  já  ter  cabido  o 
Ministro,  V.  Ex.  ainda  quer  a  prova  pro- 
mettida  ? 

Respondendo  afflrmativamente  o  Sr.  Dopu- 
tado  Barbosa  Lima,  o  orador  diz  que  vae 
dal-a. 

Não  declara  o  nome  do  collega  que  lhe 
disse  que  o  Sr.  Dr.  Metelio  Júnior  esteve 
no  dia  do  pagamento  dos  5^  contos  das  pe- 
dras no  hotel  em  que  o  Sr.  Dr.  Fausto  dos 
SantOi  mora  e  que  dahi  sabiu  com  este  para 
o  Thesouro,  porque  não  está  autorizado ;  mas . 
aiMresenta  o  nome  do  seu  colle^  Sr.  Affonso  | 
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Gosta  que,  com  o  orador,  ouviu  daqueUe  col- 
lega a  narração  do  fác'.o. 

E  mais :  o  nobre  Deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro  Sr.  Pereira  Lima  ouviu  do  nobro 
Deputado  por  Pernambuco,  cego  nome  citou, 
a  confirmação  de  que  com  o  orador  este  ou- 
vira o  fdM^to  narrado  pelo  coUega  que  lhe  não 
autorizou  a  citar  o  nomo* 

O  Sr.  Pereira  Lima  confirma  dizendo  que 
o  o:*ador  ã  sua  vista  perguntara  ao  Sr. 
Affonso  Costa  si  elle  e  o  orador  não  tinham 
ouvido  isso  daquello  collega  e  que  o  nobre 
Deputado  por  Pernambuco  fizera  um  gesto 
de  assentimento. 

Aparteado  pelos  Srs.  Seabra  e  Soares  dos 
Santos  sobre  a  aíiirmação  feita  pelo  orador 
do  que  o  Sr.  Quintino  Booayuva  recebera 
dinheiro  para  acompanhar  o  Presidente  da 
Republica  a  Buenos  Ajrres,  disse  o  orador 
que  afflrmava  sob  sua  palavra  de  honra  ter 
o  Sr.  Quintino  Bocayuva  recebido  s^uda  de 
custas  como  membro  da  comitiva  presiden- 
cial. 

Pjrgunta  ao  Sr.  Seabra  si  S.Ex.,  que  cha* 
mon  o  general  Giycerio  de  assassino,  já  pro- 
vou a  sua  afflrmaçao. 

Não  provou,  diz  o  orador,  e  não  é  cimmiz  de 
dar  sua  palavra  de  honra  de  que  a  ararm^v- 
ção  é  verdadeira. 

O  orador  diz  qu)  não  continua  seu  dis- 
curso ;  era  seu  pensamento,  depois  de  defen- 
der-se,  accnsar  o  nobre  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Shl. 

Não  o  fará  mais,  porque  não  o  quer. 

Termina  dizendo  que  permanecerá  sempre 
no  posto  em  que  se  collocou. 

A  bandeira  da  YoMiide,  Justiça  e  Repu** 
blica  que  desfraldou  quando  entrou  no  Par- 
lamento não  se  manchou  ainda  e  ninguém  a 
manchará. 

Ha  do  trazel-a  sempre  purae  immaoulada, 
emquanto  tiver  energia  para  sustental-a  e 
vontade  para  innocular  coragem  á  carcassa 
miserável  que  se  chama  corpo  humano. 
{Muito  bem;  muito  bem.  Palmas,  brafsos,  ap- 
jfdausfls  delirantes  nas  galerias.) 

O  dr.  iknlaElo  de  ikbreu  (para 
uma  explicação  pessoal)  começa  dizendo  que 
ninffuem  lamentou  mais  o  incidente  que 
acaoa  de  ter  logar  entre  o  orador  e  o  nobre 
Deputado  por  Sergipe. 

Montem,  inte^peliado  por  S.  Ex.  sobre  si 
o  autorizava  a  declarar  da  tribuna  da  Ca- 
mará o  que  S.  Ex.  acaba  de  declarar,  res- 
pondeu-lhe  o  orador  que  não  o  fizesse,  por- 

?[ue  jamais  tal  lhe   havia  dito,  porque  tal 
acto  não  se  passou. 

Não  conhece  a  pessoa  a  que  S.  Ex.  se  re- 
feriu e  nem  sabe  si  tem  relações  com  o  ad- 
vogado da  viuva  Lisboa. 
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Tem  visto  este  advogado  oa  pensão  Affoii* 
$0  de  Angelo,  mafl  sempre  aeompanbado  do 
pessoas  de  sua  fttmilia. 

S.  fix.  áppeUou  mais  para  o  iestemuuho 
do  6r.  Affonso  Gosta.  Sou  depoimento  im* 
p9e-9e  o  qualquer  que  oile  seja  s6  attribue 
as  palavras  do  Sr.  Fausto  Cardoso  a  um  mal 
éníêndu, 

•  E*  o  quo  tem  a  di2or.  (Muito  bem  ;  muito 
bem,) 

,  O  Sa,  Pbreira  Lima->0  mou  tesk^.munho 
ó  de  que  clle  assentiu. 

V&o  a  Imprimir  os  seguintns 

PROJECTOS 

N,  36  B— 190Ô 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  tendo 
examinado  a  emenda  do  Senado  ao  art.  1^, 
§  &»  da  proposição  da  Gamara  que  fixa  as 
forças  de  teiTa  para  o  eiercicio  de  I903>  é 
de  parecer  que  seja  rejeitada  a  aliudida 
emenda,  porquanto  não  julga  opportuna  e 
conteniente  a  reducçlo  de  praças  que  devem 
Aguentar  as  escolas  militares  da  Republica 
durante  o  citado  exercício  de  1903. 

*  Sala  das  Gommiasõos,  28  de  agosto  de  1902. 
Tf- Alves  BarbOMf  presidente— Sodo/pAo  Pai- 
âdò,  relator.  —  Carlos  Cavalcanti.  —  Albu- 
querque Serejo. -^Soares  dos  Santos, 

Kmênda  do  Senado  ao  projecto  n«  36  A,  de 
i902,  da  Camará  dos  Deputados 

-  Ao  art,  r,  g  8»  —  Em  vez  de  800  praças 
fliga-8e-«ô50  praças. 

Senado  Federal,  20  de  agosto  de  1902.— 
Flrandsco  de  Asêís  Rosa  e  Silva,  Presidente. 
-—Joanim  d*0,  Catunda^  1«  Secretario.— Al* 
berto  José  Gonçalves,  2<»  Secretario.— Hanri- 
gue  da  Silva  Coutinho^  4^  Secretario»  servin- 
do ájè  3*. — Brasilio  Ferreira  da  Luz,  ser- 
vindo de  4.  • 

PrqJectQn,  36  A,  de  1902,   da  Camará  dos 
Deputados,  que  fixa  as  forças  de  terra  para 
t    o  eoser cicio  de  i903 

O  Gongresso  Nacional  decreta: 

1  Art.  \.^  As  forças  de  terra  para  o  exer- 
-eicio^e  1903  constarão: 

§  1.0  Dosoíficiaes  das  dlíTerentes  classes 
■áo  exercito. 

§  2.«  Dijs  alumnos  das  Escolas  Milttaros 
até  800  praças. 

-  g  3.0  De2d.  lôO  praças  de  pret,  distribuídas 
de  accordo  com  a  organização  em  vigor,  as 
quaes  poderão  ser  elevadas  ao  dobro  oii  mais 
ísm  çifcurnstancio^  extraordinárias. 


Art.  2. <>  Estas  praças  sei^o  obtidas pete 
forma  exprosse  no  art.  87,  g  4^  da  Cooiti- 
tuição  e  na  lei  n.  2.556,  de  26  de  setemlm. 
de  1874,  com  as  modificações  estabelccidag 
nos  arts.  S»  e  4»  da  lei  n.  30  A,  de  30  de> 
nelro  de  189^,  continuando  em  vigor  o  pan- 
grapho  único  do  art.  2»  o  o  art.  S^dalé 
n.  394,  de  Odeoutubrode  1896. 

Art  3.*  Emquanto  aão  fbr.  Sxeoutadoo 
sorteio  militar,  o  tempo  de  serviço  para  os 
voluntários  será  de  três  aanos,  podendo  do 
engajamento  dos  que  tiverem  coiicluido.esse 
tempo  de  serviço  ter  logar  por.  mai^do 
uma  vez  b  por  tempo  nunca  menor  delrâ 
annos, 

Art.  4.*  A«  pi*aças  que,  findo  o -seu  tempo 
de  serviço,  continuarem  sem  iatei-rupçao 
nas  fileiras  com  engajamento  por  três  anoos, 

Selo  menos,  terão  dirôito  á  importância  em 
inheiít)  das  peças  de  Hardamento  qnese 
abonam  gratuttameoie  aos  recrutas  no  en- 
sino, e  bem  assim  á  gmtific^tçio  diária  de 
)^  réis,  estipulada  na  lei  n .  247,  de  15  de 
desembrode  1894. 

Art.  5.<>  As  ex  praças,  que  de  Èovo  se  alis- 
tarem com  engajamento  ou  reooga^>aiiDta 
por  trps  annos,  terão  direito  ^  impor;aneia 
em  dinhòiró  das  peças  de  fardãménu)  qaese 
abonam  aos  recrutas  gi'atuitamente  ti<>  en- 
sino e  ã  gratifioaçâo  diário  de  125  réis. 

Art.  6.t  o  Oorerno  providenciará  t»» 
que  nas  colónias  militares  sejam  oonvetiie&' 
temente  -localisadas  as  praças  qae  o  dese- 
jarem, quando  forem  excusas  do  serviço  por 
conclusão  do  tempo,  garantindo-as  na  posse 
dos  respectivos  lotes. 

Art.  7.0  O  Ministério  da  Querra  tsrá  am 
i*eglsiro  dos  voluntários,  segundo  os  Estados 
onde  tenham  verificado  praça,  para  o  flmda 
doduzir-se  annualmonte  do  contigento  a  sor 
sorteado  em  cada  Estado  (Gpns^tuiçia. 
urt.  87  e  sous  paragraphos)  o  numero,  da- 
aqelles  voluntários. 

Art.  8.»  O  Governo  animará  a  creaçâo  i<i 
tir  nacional,  instituindo  prémios  pecuniá- 
rios e  medalhas  de  dlstincçao  para  serem 
conferidas  aunualmente,  em  concurso  so^ 
lemne,  aos  melhores  atiradores,  deduzlMO-j? 
opportunamento  da  verba  —  Instmoisí 
Militar  — do  orçamento  do  Ministério  da 
Guerra,  a  importância  que  for  necessária  a 
realização  desse  serviço. 

Art.  9.<»  Revogam-se  as  disposições  e« 
contrario. 

Camará  dos  Deputados,  32de  julhode  1901» 
--Urbano  Santos  da  Costa  Araújo.— Cart^ 
Augusto  Valente  de  Novaes,  ,{•  secretaPÍo.-* 
Agapito. Jorge^  dott  /9aiaiu,  d» secrotaHo, fl9^ 
vindo  de  secundo.  i    .  ^ 
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N.   193—1902 

Àfanâa  contar ^  para  o  effeilo  da  aposentadoria- 
uo  engenheiro  civil  joão  Victor  de  Maga- 
l?hães  Gomes ^  o  tempo  em  que  exerceu  èffecti^ 
tHímeníe  o  cargo  de  engenheiro  *de  disiricto 
tia  ex-promncia  de  Minas  Geraes, 

• 
Em  requerimento  dirigido  ao  Congresso 
NacioDal,  o  engenheiro  civil  João  Victor  do 
I^a^alhaes  Gofóeâ,  secretario  da  Escola  de 
Minas  de  Ouro  Preto  o  profossor  interino  de 
desodho.na  mesnia  escola,  pede  se  lhe  mande 
contar,  para  o  cffoito  da  sua  aposentadoria, 
O' tempo  duranto  0  qual  exorem  oíTectiva- 
mente  o  cargo  do  engenheiro  de  districtò  da 
ex-proTíncla,  hoje  Estado  de  Minas  Gerae!!$. 

*  E*  a  segunda  vez  que  formiila  o  requerente 
o  seu  pedido  ao  Congresso  Nacional,  tendo 
da  primeira  o  instvuido^com  documentos  di- 
versos e  no  intuito  de  provar:— haver  pres- 
tado serviços  ao  Estado  no  eJterclcio  da- 
quelle  cargo,  que,  dada  a  organização  poli- 
tica do  momento,  n?lo  se  podiam  particula- 
rizar, devendo-  e  antes  reputar  .  verdadeiros 
serviçoá  ao  paiz  ;  que,  al^m  deics  serviços* 
|)re8tou  outros  extraordinários  á  Na^oem 
oommiiSões  tsehnicàs  diversas  de  que  fôr.v 
Incumbido  na  própria  e  em  outra  provinda  ; 
gue  03  tem  prestado  igualmente  da  melhor 
vontade  no  exercicio  interino  da  cadeira  de 
desenho  da  escola,  onde  ô  secretario,  oadc^ira 
qno  rege  desde  o  anno  jdo  1885  (  ha  cercado 
17  annos  ),  com  metade  somente  dos  venci? 
mentos  e  ató  gratuitamente  em  dado  pe- 
Jriodo. 


o  podido  do  requerente  é  Idêntico  ao  do 
engenheiro  Telve  e  ArgoUo,  que  mereceu  de- 
Ibrimento  da  Camará,  o  ao  do  engenheiro 
Paulo  José  do  Oliveira,  também  deíterido  por 
um  projecto  recqnteraente  convertido  em  lei 
da  Republica  e  pela  qual  oCongreso  ma  ida 
que  m  lhe  conte  para  a  sua  apo3entaaoria  ò 
tempo  em  que  serviu  em  cargo  do  nomeado 
dos  antigos  presidentes  de  provinda. 

Reportando-se  ao  mais  que  expõe  no  'seil 
parecer  antorior  (de  1898),  ô  a  Commisffío 
de  parecer  soja  deferido  o  requerimento,  e, 
assim,  offorece  A  consideração  da  Camarão 
seguinte  projecto  de  leli 

O  Con.u:resso  Níicional  i*osoive: 

Artigo  único.  Parçk  o  effaito  da  aposen- 
t  idoria,  será  contudo  ao  engenheiro  civil 
João  Victor  do  Magalhães  Gomes  p  tempo 
em  que  exerceu  onectivameQte  o  car^o  do 
engenljoiro  de  districtò  da  ex-provinoia  de 
Minas  Geraes;  revogadas  as  disposições  em 
contraio*  S.  R> 

Sala  da Commissão  dePazonda o  Industria^ 
14  de  agosto  de  1902.—/.  A.  I^eiva,  Presi- 
dente.-*Dr.An(onto  Imís  Monteiro  da  SiU 
x>eira,  relator. --*  Diogo  Fortuna,-^  Virpilieí 
Brigido;—Dr,  João  Cândido. 

O  Sr.  preaidente—  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  q; 
seguinte* ordem  do' dia: 

Trabalhos  de  oommís^õea*  y  ' 

Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas  e  50  ml* 
nutos  da  tarde.    .  ' 


1         mã 


m 


AOTA  DE  30  DS  ACM8T0  DS  l90a 


Preitdencla  do  8r.  Satyro  Olat,  t2<  Vloe-Preildente) 


>A 


Aó  meio-dia  procede-se  á  chAmada,  â  que 
Tespondora  os  Si*s.  Satyro  Diaá,  Carlos  de 
Novaes;  Angelo  Neto.  Agapito  dos  Santos^, 
Luiz  Gualberto,  Carlos  Marcellino,  Gabriel 
salgado,  Nogueira  Acjioly,'  Pereira  Reis, 
[Ermil^Io  Coutinho,  Brido  Filho,  Arroxpllas 
'Galvão,  Raymundo  de  Miranda,  Joviniano 
(lo,  C'arValhOrSoa.bra,  Manoel  Caetano,  P^^ulâ 
'Guimàrâeâ,  Tolentíno  dos  Santos,  Paranhoá 
"MonteAegro,  Nilo  Peçanha,  'Júlio  Santos, 
^João  Baptista,  Tlieopliilo  crttohi,  E.^oMdíáo', 


Landulpho  Magalhães,  Lindoiphò  Caetano,' 
Lamartine,'  Mor:>ira  da  Silva.  Cajado,  TeU 
xeira  Brandão,  Carlos  Cavalcanti  e  Au- 
roliano  Barbos  \.  (32) 

Doixíím  de  comparecer  com  causa  parti-i 
cipada  ós  Srs.  Vaz  de  Mello;  ijrhano  Sa1:\tos» 
Tavares  de  Lyra,  Gastão  da  Cunha,  Pedro 
Chermorít,  António  gastos,  Ldiz'  Domingues, 
Rodrigues  Fernandes,  Thomaz  ACdoly,  Limq, 
Filh  >,  Camillo  do  rfollanda,^  Silva  M^Hz. 
Ooroes   de*  Matcos,    Joã»)   Vidra,' M'oreira 
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Alves,  JuIio  de  Mello,  Estacio  Coimbra,  José 
Duarte,  Castro  Rebello,  Francisco  Sodré, 
Vergne  de  Abreu,  Alves  Barboòa,  Marcolino 
Moura,  Dionydio  Cerqueira,  Celso  dos  Reis, 
Barros  Franco  Júnior,  Martinho  Campos, 
Alves  de  Brito,  Aureliano  dos  Santos,  Fran 
cisco  Veiga,  Leonel  Filho,  António  Zacharias, 
Mayrink,  Manoel  Fulí?oncio,  Nogueira  Jú- 
nior, Gustavo  Oodoy;  Domingues  do  Castro. 
Dino  Búeno,  Ribouças  de  Carvalho,  Bueno 
do  Andrada,  Adolpho  Gordo,  Joaquim  Ál- 
varo, António  Cintra,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Xav^ier  do  Valle,  Paula  Ramos, 
Marçal  Escobar,  Francisco  Moura,  Fr.'\ncisco 
Alencastro,  Pinto  da  Rocha,  Vespa.siano  do 
Albuquerque,  Cassiano  do  Naiicimento  e 
Diogo  Fortuna. 

E  sem  causa  os  senhores  Albuquerque  Sere- 
jo,  Sá  Peixoto,  Arthur  Lemos,  Hosannah  de 
Oliveira,  índio  do  Brazil,  Serzedello  Correia, 
José  Euzebio,  Christino  Cruz,  Guedclho  Mou- 
rão, Cunha  Martins,  Anizio  de  Abreu,  João 
Gayoso,  Joíçquim  Pires,  Raymundo  Arthur, 
Virgílio  Brigido,  Thomaz  Cavalcanti,  João 
Lopes,  Francisco  Sá,  Frederico  Borfijes,  Sér- 
gio Saboya,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza, 
Soares  Neiva,  Trindade,  Celso  de  Souza, 
Teixeira  de  Sá,  Pereira  do  Lyra,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Malaquias  Gonçalves,  Esme- 
raldino Bandeira,  Cornelio  da  Fonseca,  El- 
pidio  Figueiredo,  Pedro  Pernambuco,  Affonso 
Costa,  Epaminondas  Gracindo,  Araújo  Góes, 
Rodrigues  Dória,  Sylvio  Romero,  Fausto 
Cardoso,  Neiva,  Augusto  França,  Milton, 
Tosta,  Félix  Gaspar,  Eugénio  Tourinho,  Adal- 
berto Guimarães,  Augusto  de  Freitas,  Ro- 
drigues Lima,  Eduardo  Ramos,  Galdino  Lo- 
reto,  Pinheiro  Júnior,  José  Monjardim,  He- 
redla  de  Sá,  Sampaio  Ferraz,  Irineu  Macha- 
do, Henrique  Lagaen,Nelson  do  Vasconcellos, 
Oscar  GodToy,  Augusto  de  Vasconcellos,  Sá 
Freire,  Raul  Barroso,  Antonino  Fialho,  Deo- 
cleciano  de  Souza,  Lourenço  Baptista,  Silva 
Castro,  Custodio  Coelho,  Pereira  Lima,  Mar- 
tins Teixeira,  Oliveira  Figueiredo,  Joaquim 
Breves,  Estevão  Lobo,  Viriato  Mascarenhas, 
José  Bonifácio,  João  Luiz,  Monteiro  de  Bar- 
ros, Ildefonso  Alvim,  Penido  Filho,  Monteiro 
da  Silveira,  Bueno  de  Paiva,  Alfredo  Pinto, 
Carneiro  de  Rezende,  Francisco  Salles,  Adal- 
berto Ferraz,  Lamounier  Godofredo,  Ber- 
nardes do  Faria,  Henrique  Salles,  Carlos 
Ottoni,  Joaquim  Carvalhaes,  Felicio  dos  San- 
tos, Arthur  Torres,  Eduardo  Pimentel,  Ole- 
gário Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Pádua  Re- 
zende, Miranda  Azevedo,  Fernando  Prestes, 
Valois  de  Castro,  Oliveira  Braga,  Costa  Jú- 
nior, Rodolpho  Miranda,  Edmundo  da  Fon- 
seca, Luiz  Piza.  Paulino  Carlos,  Cincinato 
Braga,  Alfredo  Ellis,  Azevedo  Marques,  Oví- 
dio Abrantes,  Urbano  Gouveia,  Benedicto  de 
Souza,  Lindolpho  Serra,  Manoel  Alves,  João 


Cândido,  Alencar  Guimarães,  Lamenha  liss. 
Francisco  Tolentino,  José  Boiteux,  Barboa 
Lima,  Soares  dos  Santos,  Angelo  PioLifo, 
Germano  Hasslocher,  Victorino  Monteira, 
Rivadavia  Correia,  Alfredo  Varella  e  Cin» 
pos  Cartier. 

O  Sr.  PresIdenCe  — Respoodena 
á  chamada  apenaâ  32  Srs.  Deputados. 

Hoje  não  ha  sessão. 

Designo  para  segunda-foira,  1  de  setembro, 
a  seguinte  ordem  do  dia: 

l*  parte  (até  ás  3  lioras,  ou  antes): 

Discussão  do  projecto  n.  171  A,  de  190S. 
con/parecer  sobro  emendas  offereciias  pan 
a  2*  discussão  do  projec  to  n .  171.  deste  anoc, 
que  orça  a  receita  geral  da  Republica  ^i 
o  exerticio de  1903 ; 

Discussão  unlca  dp  projecto  n.  37  C,  da 
1902,  fixando  a  força  naval  da  Repablia 
para  o  anno  do  1903,  com  parecerei  das 
Commissões  de  Marinha  e  Guerra  e  de  Or- 
çamento sobro  a  emenda  do  Sr.  Thoniaz  Ca- 
valcanti, offerecida  na  3*  discus^io  do  pro- 
jecto n .  37 ; 

Continuação  da  2»  discussão  do  p  -ojeeto 
n.  24  A,  de  1902,  creanio  as  Prefeituras  Ma- 
rítimas da  Republica  ;  dispõe  sobre  o  regi* 
men,  policia  o  fiscalização  dos  portos,  nave- 
gação mercante,  inscripção  e  sorteio  man- 
timo,  pesca  naval  e  outros  serviços  a  cargo 
das  mesmas  prefeituras  ; 

3*  discussão  do  projecto  n,  146  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento  de 
emprezas  do  Armazéns  Qeraes.determinando 
os  direitos  e  as  obrigações  dessas  emprezas ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  250  A,  de  1901, 
instituindo  um  regist.-o  das  operações  de 
cambio  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  i"ii.  i| 
das  Tarifas  das  Alfandegas  ; 

2*  parte,  ás  3  horas,  ou  antes  : 

Continuação  da  2*  discussão  do  projocío 
n.  152,  do  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extriordioario 
do  990:000$  paradespezas  com  o  serviço  de 
hygicne  de  dcfeza  na  Capital  da  Republica, 
orçado  para  a  administração  federal,  de  m- 
cordo  com  o  art.  58,  paragrapho  único,  d* 
lei  n .  85,  de  20  de  setembro  de  1992  ; 

Continuação  da  discussão  única  do  projecto 
n.  110,  de  190Í,  relitivo  ao  substitutivo  do 
Senado  ao  projecto  n.  63  A,  de  1899,  da  Ga- 
mar.i  dos  Deputados,  que  reorganiza  o  mon- 
tepio dos  funccionarios  civis  da  Uniào ; 

8*  discussão  do  projecto  n.  77,  de  Iw^^ 
autorizando  o  Governo  a  adeantar  á  Asso- 
ciação Commercial  do  Rio  de  Janeiro  a  QWi?- 
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tia  de  350:000$,  papel,  destinados  exclusiva- 
monto  á  terminação  das  obras  mais  impor* 
tantos  do.  ediíicio  da  «  Bolsa  »  na  Capital  Fe- 
deral, e  dá,  outras  providencias  ; 

2*  discussão  do  p/ojecto  n.  155,  de  1902, 
lixando  o  subsidio  do  Presidcnto  e  do  Vico- 
Presidente  da  Republica  no  poriodo  do  15  de 
novembro  do  corrente  anno  a  15  do  novem-. 
bro  do  1906  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  153,  do  1902, 
fixando  o  subsidio  o  a  ajuda  de  custo  do  j  Se- 
nadores e  Deputados  na  próxima  legislatura  ; 
Discussão  única  do  parece/  n .  20,  do  1002, 
concedendo  ao  Deputado  João  António  Alves 
de  Brito  30  dias  do  licença  pxi'a  tratar  de 
sua  saúde ; 

Discussão  única  do  par  jcer  n.  21,  de  1902, 
concedendo  ao  Deputado  António  Felinto  de 
Souza  Bastos  licença  para  retirar-se  desta 
Capital  pelo  tempo  quo  julgar  necessário  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  4  B,  de  190;?, 
relativo  á  emenda  do  Senado  ao  projectj 
n.  4  A,  desto  anno,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Indus- 
tria, Via(,ão  o  Obras  Publicas  o  c/odito  total 
de614:675$000; 

2*  diSCussão  do  projecto  n.  150,  do  190?, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  áo 
Ministério  da  Guorra  o  credito  extraordi- 
nário de  8:0'J8$921  para  pagamento  ao  pro- 
fessor do  Collegio  Militar  Hemeterio  José  dos 
Santo3,  dos  oídenados  que  lhe  competem  por 
ter  dirigido  a  aula  de  litteratura  nacional 
no  mesmo  collegio ; 

2''  discussão  do  projecto  n.  151,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  modificar  a 
clausula  38*  do  decreto  n.  3.812,  de  17  do 
outubro  de  1900,  i*elativo  á  concessão  feita  á 
Companhia  Ferroa  e  Fluvial  do  Tocantins  e 
Araguaya,  cjssionaria  da  Estrada  de  Forro 
de  Alcoba(,'a  á  Piaia  da  Rainha  ; 

2*  discussão  do  projecto  n .  49,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  erigir,  era 
uma  das  praças  desta  Capital,  uma  estatua 
em  homenaííom  ao  Marechal  Floriano  Pei- 
xoto; 

1*  discussão  do  projecto  n.  89  A,  de  1902, 
reduzindo  a  três  mezos  o  prazo  estabelecido 
na  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892,  para 
duração  da  incompatibilidade  dos  magis- 
trados estaduaes; 

Discussão  uuica  do  projecto  n .  58  A,  do 
1902,  cora  parecer  sobre  eraendas  offerecidas 
na  2»  discussão  do  proiecto  n.  58,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocias  Inter- 
iores o  credito  de  10:700$,  supplementar  á 
verba  n.  9,  do  art.  2«  da  lei  n.  834,  de  30 
de  dezembro  de  1901; 

3*  discussão  no  projecto  n.  92,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios    Interiores 


o  credito  cxti^aorJinario  de  8:000$  para 
ajuda  de  custo  a>  lente  da  Faculdade  de 
Medicina  d.i  Bahia  Dr.  Carlos  de  Freitas, 
nomeado  para  a  commissão  scientifica  do 
que  trata  o  art.  216  do  Código  dos  Institutos 
Ofliciaias  de  Ensino  Superior; 

3*  discussão  do  projecto  n.  106  C,  de  1901, 
relativo  á  omenia  oÁferecida  na  2<^  discussão 
do  projecto  n.  106,  deste  anno,  autorizando  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  6 
Negócios  Interiores  o  credito  ^traordinario 
do  3:00(^,  para  pagamento  do  premio  arbi< 
trado  pelo  Governo  ao  Dr.  João  Pedro  da 
Veiga  Filho,  lente  da  Faculdade  de  Direito 
S.  Paulo,  pelo  seu  trabalho  sobrj  sciencia 
das  finanças,  assim  como  o  preciso  para  pu* 
blicação  de  1.000  exemplares  do  mesmo  tra- 
b  .lho  na  Impi^ensa  Nacional ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  136  A,  de  1902, 
determinando  que  as  pensões  de  montepio 
que  percebiam  os  operários  inválidos  dos  ex« 
linctos  Arsenaes  de  Marinha  da  Bahia  e  Per-> 
nambuco  serão  mantidas  pelo  Governo  da 
União  ; 

2  discussão  do  projecto  n.  145,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  isentar  dos  diraítos 
de  importação  o  material  importado  pela 
Intendência  Municipal  do  Porto  Alegro,  paiu 
abastecimento  dagua  bera  como  o  material 
nietallico  destinado  á  rode  de  esgotos  e  illu- 
minação  eléctrica  da  mesma  cidade  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  207,  de  1901, 
creando  mais  dous  legares  de  fieis  de  the-> 
soureiro  da  Recebedoria  da  Capital  Federal, 
com  08  vencimentos  dos  existentes  ; 

2*^  discussão  do  projecto  n.  35  A,  de  1902, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  o  ne- 
cessário credito  para'  installar  e  manter 
uma  escola  de  aprendizes  marinheiros  na 
cidade  da  Víctoria,  capital  do  Estado  do  Es- 
pirito Santo  ; 

Discussão  única  do  çrojecto  n.  218,de  1893, 
concedendo  a  D.  Cecilià  Simas  de  Souza, 
viuva  do  machinista  da  armada  Thomé  Xa- 
vier de  Souza  Júnior,  uma  pensão  annual 
do  9G0$000  ; 

Discussão  uuica  do  prqjeccto  n.  172,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder nova  reforma,  no  posto  de  capitão  de 
fragata,  ao  capitão-teneute,  reformado  com 
as  honras  de  capitão  de  fragata,  Estanisláo 
Przwodowski  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  107,  de  1902, 
redacção  para  3*  discussão  do  projecto 
n.  3:^G  A,  do  1901,  quo  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  conceder,  era  merco  do  cada 
anno,  aos  alumnos  das  Escolas  Naval  e  Mili- 
tares do  Exercito,  novo  exame  das  matérias 
cm  que  houverem  os  mesmos  sido  inhabili' 
tados  no  ijnno  lectivo  anterior  ; 

2*  discusão  do  projecto  n.  168,  do  1902,, 
autorizando  o  Poder   Executivo  a  abrir  aQ 
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Ministério  da  Fazendao  credito  de 4:482.^500, 
supplement  vr  á  verba  n.  10  do  art.  23  da 
^ei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  para 
:0  abono  de  sestas  e  serões  a  que  toem  direito 
;08  operários  da  Casa  da  Moeda; 

3»  disciíásáo  do  projecto  n.  82,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de9:13í>$333, 
supplementar  á  verba  n.  8  do  art.  9o  da 
toi  n.  Q34,  de  30  do  dezembro  do  1901— 
£;orpo  da  armada  e  classes  aonexa^)— pai*a 
.sagamentj  do  soldo  a  vários  offlciaes  re- 
jformados  qUQ  passaram  para  a  reserva; 
7  2*  discussão  do  projecto  n.  226  A,  do  1901, 
jequiparando  os  vencimentos  do?  empregados 
das  Administra, õos  dos  Correios  de  diversos 
justados  da  União; 

2*  discussio  .0  proj  ?cto  n.  193  A,  do  1901, 
(Blevando  &  2-*  classo,  com  o  mesmo  pessoal 
Íb  vencimentos  da  Administração  do  Mara- 
jihão,  a  dos  Correios  de  Alagoas; 
.  3*  discussão  do  proiecto  n.  22  A»  de  1901, 
^andando  dispensar  aos  exames  práticos  do 
que  cogitam  03  arts.  28  e  29  do  regula- 
mciito  cje  81-  de  março  de  1851  os  offlclaes  e 
«praças  do  exercito  habilltadot  com  os  cursos 
idas  acmas  a  que  partencem,  e  deroga  a  lei 
fí.  39  A,  de  30  do  janeiro  do  1892  na  parto 
referente  a  Qste  assumpto ; 
,  l^^  disoussâo  do  projecto  n.  19  A,  de  1902, 
isentando  de  impostos  de  impoitaçao  as  lâm- 
pada, candeeiros  o  material  empregados  na 
íUuminagiU)  oii  na  producçio  de  força  motriz 
por  meio  do  aloool ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  80,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interioi-es 
o  credito  extraordinário  de  l:180$676  para 
pagamento  de  gratificações  aos  lentes  da 
^«'acuidade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
Drs.  Augusto  de  Souza  Brandão  e  Pedro  de 
^Imoida  Magalhães; 

2*  discussão  do  prQ|octo  n.  79,  do  1902, 
autorizando  o  Poder.  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  65:000$, 
supplementar'  ã  verba— Obras  r-  n .  24,  do 
are.  9%  da^  lei  n.  834,  de  30  do  dezembro  de 
J901,  para  oocorrer  a  despezas  urgentes  cora 
a  Secretaria  de  Estado,  (quartel  do  corpo  de 
infantaria  de  marinha  *e  ponte  do  Arsenal 
da  Capital  Federal; 

2*  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901, 
daciarando  que  gozarão  da  franquia  postal 
á  correspondência  e  as  Revistas  dos  jíniáti- 
tutos  Históricos  o  Geogràphicos  do  Hrazil, 
do  ParA,  Cearár  Bailia,  S .  Paulo,  Paraná  e 
Santa  Catharina  e  dos  Institutos  Archeolo- 
logicos  de  Alagoas  e  Pernambuco  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  28  A,  do  1900, 
declarando  abolidas  nas  repartições  federaes 
as  distincções  entre  empregados  do  quadro 
li  jornaleiros,  e  dá  outras  providencias,  com 


parecer  da  Commissão.de  OrçameataeC» 
stitulção,  Legislação  e  Justiça  ; 

S*  discussão  do  projecto  n.  330,  delW, 
autorizando  o  Poder  Executivo  acoQ<«hf 
reforma  no  posto  de  1<*  tenente,  com  asTW 
tagens  legaes,  ao  1"^  tenente  honorário  èi 
armada,  pharmaceutico  em  oommi^o,  Âi> 
tonio  Candiloda  Silva  Pimentel; 

2*  discussão  do  projecto  n.  78,  de  IDOS, 
autorizando  o  Podei'  Executivo  a  abrtr  u 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiâr«i« 
credito  eitraordinarlo  de  100:00flipan» 
Correr  ús  despezas  com  o  sorvÍQ*i  eleitoral  Éi 
União  no  actual  exercido  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  75;i,ig 
19>)2,  concedendo  um  anno  de  liceaçs  u 
ajudante  do  estação  de  1^  classe  da  fintraÉ 
de  Ferro  Central  do  Bmzil  João  da  Mote 
Macedo  para  tratamento  de  saúde, cornai 
reccr  sobre  a  emenda  apresentada  na(0»^ 
cussão  única  do  projecto  n.  75,  de  1908: 

Discussão  única  dó  p:'oiecto  n.  117,  da 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro> 
jecto  n.  267,  de  1900,  que  autoriza  D  PÔiEr 
Executivo  a  abrir  o  njcessario  credito  psn 
pa«?ar  a  Luiz  AíTonso  Ferreira,  ex-emp- 
gado  da  Estrada  de  Ferro  Central  de  w 
nambuco,  a  pensão  diária  do  1$500,  a  eogtar 
de  abril  de  1896  em  deante  ; 

Discussão  especial  do  pr<úecto  n.  8^d( 
1902,  na  forma  do  art.  1^  úo  Regímeato 
lot  irno.  relativo  á  emenda  oíTerecida  aa  dis- 
cussão única  áo  projecto  n.  132,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Acarinha  o  credito  extraordl^ 
nario  de  11:465$,  para  pagamento  a  Feii^ 
mino  Soares  &  Comp.,^  correspondente  á  se- 
gunda metade  do  valor  total  das  obras  dè 
reparação  nas  caldeiras  da  torpedeira^^i/rfaí^ 
de  accoi*do  com  o  contracto  para  esse  fim 
celebrado ; 

Continuai^  da  3^  discussão  do  nrcjecto 
n.  6  B,  de  1901,  que  declara  abolida  a  ao» 
cumulação  i  as  caaeiras  de  lógica  o  de  Uib- 
ratura  do  Internato  e  do  Externato  4o 
Gymnasío  Nacional,  sob  a  regência  de  vm 
só  cathedi'atico,e  dando  outras  provideoeias; 

1^  discução  do  projecto  n.  115,  de  19QS, 
equiparando  em  vencimentos  o  pagadora 
âeis  do  paga  .oria  do  Thesouro  Federal  aoi 
thesoureiros  e  fieis  da  Caiia  de  Amorti* 

aação; 

1' discussão  dò  projectou.  106,  de  1908, 
regulando  as  marcas  da  propriedade  to 
animaes  muar,  oavallar  e  vacum  em  todo  o 
território  da  Republica; 

2*  discussão  do  projecto  n.  57,  de  190?,  ao- 
torizando  o*  Poder  Executivo  a  abrir  o  cre- 
dito de  7:500$  pai*a  pagar  a  António  de 
Castro  Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Ca- 
pitania do  Porto  do  Santa  Catharina,  na  oea* 
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formidado  do  contracto  la^vrado  com  a  raesr 
^ina  repartiç&o;' 

8*  discussãp  dó  projecto  Q.  81,  de  19*02,  au- 
torlzanio  o  Podei*.  KxocutíVo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério d«  Justiça  o  Negócios  ínterÍL>ros  o 
.crédito  extraordinário  do  O^ilTi";;,  para 
despesas  com  diversa^  obras  na  faculdade 
^de  Medicina  do  Rio  do  Janeiro; 

•  Oiscuss&o  única  do  ptH)jecto  n « 106,  de  1902, 
reldvautio  a  D.  Aana  Coelho  do  Pigneipedo 
a  prescripçSo  em  i^irttrde  da  qual  perdeu  o 
direito  aj  recebimento  da  quantia  de2i6$, 
diíTerença  entro  a  importância  do  raeio- 
soMo  que  lhe  foi  paga  o  u  que  lhe  deveria 
caber  ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  243,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extra- 
ordinário do  3:000$  para  attender  á  resti- 
tuição do  deposito  feito  por  Adolpho,  Gomee 
Netto ; 

S^  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  officiaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou 
que  se  venham  a  refjrjmar,  de  accordo  com 
O.S  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  janeiro  de 
1889  e  19.1  A,  de  30  de  janeiro  de  1890, 
voluntária  ou  compulsoriamente,  teem  di- 
reito ás  vantagens  exaradas  no  alvarcl  de  16 
de  dezendbro  de  1790  e  Resolução  de  20  de 
dezembro  de  1801; 

2^  discussão  do  projecto  n.  64  A,  de  1901, 
determinando  que  os  cirurgioos  de  5^  classe 
do  exercito  e  armada  percebam  as  mes- 
mas gratificaçõei  que  os  respectivos  ci- 
rurgiões de  4*  classe  e  autoriza  o  Governo 
a  abrir  o  creiito  preciso  para  a  execução 
desta  lei ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  146,  do  1902, 
declarando  que  o  terreno  sito  á  praça  Quinze 
de  Novembro,  em  Florianópolis,  no  Estado 
'  de  Santa  Catharina,  onde  existiu  o  hospício 
dos  padres  da  Companhia  de  Jesus,  pertence 
À  igreja  matriz  da  parochia  de  Floria- 
nópolis; 

1*  discussão  do  projectou.  95  A,, de  1901, 
determinando  que,  por  motivo  algum,  po- 
derá ser  recusada  aos  herdeiros  de  todos  os 
íUnccionarios,  que  houverem  contribuído 
com  as  quotas  mensaes  do  montepio,  por 
desconto  em  seus  vencimentos  ou  por  paga- 
mento voluntário  consecutivo  á  exoneração 
de  seus  cargos,  a  pensão  corrospondente 
áquo  las  contribuições,  e  dando  outras  pro- 
videncias; 

Discussão  única  do  projecto  n,  126,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  76,  de  1900,  da  Gamara  dos  Depu* 


tados,  dispondo  que,. na  liquidação  do  tempo 
de  serviço  para  concessão  do  meio-soldo  e 
montepio,  nãd  será  descontado  aquetle  que 
for  passado  no  goso  de  licençi  para  trata- 
mento de  saúde,  nos  termoá  do  art.  10,  do 
do  dooreto  n.  1.388,  do  21  de  fevereiro  de 
1891} 

1*^  discussão  do  projecto  n.  31  A,  de  1902» 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  os 
créditos  nectíS:9ario6  para  ocoorrer  á  liquir 
dação  das  dèspezas  feitas  e  dos  compromissQ|i 
contráhidos  pelo  aeronauta  brazileirò  Au- 
gusto Severo  para  a  factura  do  balão  Pax  e 
dando  outras  providencias; 

2»  discussão  do  projecto  n.  148,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  14:868$599,  supplemen  taras  ver- 
bas que  indica ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  167,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extra- 
ordinário de  16:330$^  para  pagamento '  a 
D.  Leonor  Augusta  Conrado  Franco,  fi- 
lha do  major  António  José  Augusto  Con- 
rado, do  meio-soldo  pela  tabeilá  de  1  de  de- 
zembro de  1841  o  lei  de  18  de  agosto  de 
1852,  correspondente  a  32  annos  e  5  mezes  e 
que  deixou  de  receber  desde  a  data  do 
rallecimento  de  seu  pae  em  março  de 
1869  até  3  de  outubro  de  1901,  em  que  se 
habilitoa. 

Discarão  única  do  projecto  n.  157,  de 
1902,  autorizando  o  Pode;*  Executívo  a 
proix)gar  por  seis  mezes  a  licença  concedida 
ao  3®  escripturarlo  da  Alfandega  de  Per- 
nambuco Grato  da  Silveira  Bastos  Va- 
relia  ; 

2<^discu  são  do  projecto  n.lU.de  1902,auto- 
rizando  o  Poier  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
l:8i5$469,  para  pagamento  do  or  lenado  que 
compete  ao  mestre  da  offlcina  de  obras  bran- 
cas do  extincto  Arsenal  de  Guerra  da  Bahia 
António  Bento  Guimarães ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  169,  de  1902, 
isentando  de  qualquer  imposto  as  etapas 
fornecidas  aos  officiaes  do  exercito  e  armada; 

2*  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  4:874${32,  para  pagamento  dos  venci- 
mentos que  deixou  de  receber  o  majjr  do 
corpo  de  estado-maior  Érico  Augusto  de 
01iveii*a,  como  professor  da  extincta  Escola 
Militar  do  Estaao  do  Rio  Grande  do  Sul ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  163,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  por  um 


sés 


A1ÍNÀÉ8  Í)A  CAMARÁ 


aaao  a  licença  concedida  aa  macb''M:jta  de 
2»  classe  da  Estrada  de  Ferro  Oeati'al  d) 
Brazil  AchiUea  Arnaud  Coutinho  por  decreto 
n.  833,  de  1900  ; 

Discoâsâo  única  do  parecer  sobra  a  em3ndá 
oíferecida  em  2^  diâsus^âo  ao  projecto  n.  149, 
de  1902,  e  307,  de  1931,  auU)rizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazeada 
o  credito  extraordinário  da  somma  qu3  sa 
tornar  necessária  pagj^r  d  execução  da  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  FeJeral,  que  con- 


demnou  a  Fazenda  Nacional  a  i^estitoir  s 
Cjrrêa  de  Ávila  &  Gomp.,  a  importanett 
que  de  mai^  pagaram  de  direitos  de  impor- 
tação do  ker.izeoe  no  exercício  de  1896; 

Discusaão  unicx  do  projecto  n.  176,  èí 
1902,  au(orizan lo  o  Poder  Exocatiro  a  oob- 
ceder  ai  amanuense  do  Tribunal  Civil  e  Cri- 
minai  Augusto  Moreno  de  Alagâo  proroga- 
vão  por  um  anno,  com  todos  os  vencimentos, 
da  licença,  em  cufjo  goso  se  acha,  afim  de 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 
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DISCURSO  PRONUNCIADO  NA  SESSÃO  DE  1  DE  AGOSTO  DE  1902 


(  Vide     pA>g.  61  do  presente  volume ) 


O  Sr.  Gornelio  clAFonseoa  — 

Sr,  Pre^ideato,  tenho  necossidade  de  vol- 
tar á  tribuna,  para  fazer  ainda  observações 
sobro  o  projecto  n.  146  A,  de  1901  ;  o,  ant3S 
de  entrar  na  apreciação  da  matéria  contida 
no  art.  12  de^e  p  ejecto,  davo  dizer  al- 
gumas palavras  acerca  áx  minha  opposiçào 
ao  mesmo  projecto,  quando  na  sessão  de 
hontem   delle  me  occupei. 

Hoje,  lendo  n  j  Diário  do  Congresso, ndk  parte 
relaiiva  ás  discussões  dos  projectos,  e. de- 
pois, nos  resumos  dos  dobates,  encontrei  um 
engano  do  meu  distincto  collega  Deputado 
pelo  Pará  e  autor  do  referido  projecto. 

S.  £x.,  no  com.)ço  do  seu  longo  re-iumo, 
principiou  declarando  :  que  o  Deputado  por 
Pernambuco,  que  se  occupju  em  primeirj 
logar  da  discus^ião,  o  havia  inquirido  sobre 
os  moveis  do  projecto  e  quaes  os  seus  bene 
âcios  ;  e  que,  á  vista  disto^  diz  S.  £x.  em 
seu  resumo,  a  Camará  lhe  perdoará  algumas 
observaçôiss , 

Sr.  Presidente,  eu  não  inquiri  do  illustre 
Deputado  pelo  Pará  quaes  os  moveis  e  beae- 
ficioá  do  projecso. 

Felizmente  tenho  as  notas  tackygraphicas 
em  meupoder,e  nellas  encontro  o  seguinte  : 
'  Pergunto  eu  a  mim  mssmOy  dizia  eu  quando 
orava,  qual  o  movei  que  determinou,  na  actua- 
lidade, a  apresentação  deste  projecto  ?  Quaes  os 
benefícios  que  podem  v  r  da  apresentação  desta 
lei  neste  mommto  de  agonia  para  a  lavoura  ? 

Já  vô  S.  Ex.  que  eu  não  inquiri  ao  autor 
do  projecto  dos  moveis  que  o  levaram  a 
apresentar  o  mesmo  projscto,  nem  tampouco 
dos  beneficies  que  «lie  podia  trazer.  Conheço 


de  longa  dita  o  sysiemi,  dos  toítrranfs,  co- 
nheço a  legislação  que  tem  procurado  intro- 
duzir esses  ti&ulos  de  credito  entre  os  que 
figuram  nj  Brazil  como  auxiliares  do  com- 
mercio;  e  já  vê  S.  Ex.  que,  nessas  condições, 
eu  não  i  ia  inquirir  dos  moveis  c  dos  benefi- 
cies do  projecto,  o  apenas  perguntava  a  mim 
próprio,  quando  o  estud  iva,  qual  teria  sido 
na  occasião  o  movol  da  apres3ntição  e  quaes 
os  b3neficio5  que  elle  poderia  trazer  nas 
condições  em  que  se  acha  a  lavoura.  Si  assim 
o  fíi,  si  essa  minha  confissão  franca  e  leal 
em  uma  matéria  que  tão  de  perto  pó  le  s  )r 
de  consequências  pouc3  agrada vjis,'  trazendo 
mesmo  maior  infeLcidada  aos  lavradores, 
tudo  isto  em  vista  daso  condições  era  que  nos 
achamos,  foi  devido  ao  conhecimento  que 
tenho  de  todas  as  dispsições  das  leis  refe- 
rentes aos  titules  mencionados  no  projecto, 
até  agora  não  usados. 

Mas,  Sr,  Presidente,  como  pôde  acontecer 
que,  apezar  de  todas  as  regalias  que  a  par- 
ticulares e  a  eraprezas  são  concedidas  neste 
projecto,  penso  que  o  estabelecimento  dos 
armazéns  geraes,  como  eáíão  organizados 
no  projecto,  é  do  dillicil  realização  ;  que 
neste  caso  seria  melhor  organizal-os  por 
uma  outra  forma,  porque  o^sas  reg  ilias,  no 
meu  modo  de  pensar,  t  )rào  eíTeito  contrario 
ao  que  83  suppõe. 

Os  depósitos  só  daveriam  ficar  concedidos 
nas  alfandegas  garantidas  pelo  Governo,  ou 
nas  estações  centraes  das  estradas  de 
ferro. 

Ejtou  convencido  do  que  o  honrado  Depu- 
tado pelo  Pará,  que  tãj  ardentemente  de- 
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fondo  a  idéa,  á^  qual  também  soa  advo- 
gado em  these,  livre  dos  warrants^  não 
levará  a  mal  que  tonha  eu  viodo  collaborar 
ces^e  trabalho.  Quando  outra  intuito  não 
tiv&s^e  o  meu  traballio^  teria  o  de  trazer 
larga  dldeuasao  a  uma  matéria  de  impjr- 
iancia.  Apresentaria  ú,  Camará  um  8ub- 
stutávo  ou  emendas,  e  do  conjunto  desces  tra- 
Da  hos  aqui  di^icutidoc;  pod  ivá,  sahix  meltior 
ori^tação. 

Felizmente  o  meu  digno  coilega  me  decla- 
rou que  se  havia  enganado  quando  afUrmuu 
4jae  o  iiavia  inquirida  sobra  a  utilidade  do 
projeoto»  Portajato  estou  satisfeito  com  a  ex- 
plicação queS.  Kx.  me  deu.  Mas,  como  se 
acha  escripto  no  Diário  do  Congresso  o  que 
S.  £x.  suppoz,  com  relação  ã  interrogação 
%ue  fiz,  aproveito  a  occasião  da  discussão 
para  toraar  claro  o  que  disse.  Certamente, 
quando  S.  Ex.  tiver  de  publicar  o  seu  dis- 
curso revisto,  (ambem  para  clareza  devem 
vir  08  apartes  dados,  justidcando  o  que 
acabo  de  dizer. 

Não  mo  declaro  contra  o  systema  dos  ar- 
mazéns de  deposito  e  sim  contra  o  projecto 
ç.omo  está;  com  um  substitutivo  ou  emendas 
poderia  ter  outro  resultado. 

Fiz  Craaca  opp  jsição  ã  eooissão  dos  títulos. 
,.  £  porque  a  fiz  ?  lilxpuza  razão  de  meu 
mo  .0  de  pensar  e  agora  ainda   a  repetirei. 

Si  vemos  que  outros  titules  garantidos 
com  propriedades  não  teem  valor  para  se- 
fem.  convertidos  em  dinheiro,  na  occasião 
^m.que  seus.  donos  mais  precisam  delle, 
que  não  succederã  a  esses  titulps  deaomi na- 
dos ^fe^rmnt^  q)ie,  si  bem  que  tenham  a  ga- 
rantia da  mercadoria  depositada»  todavia 
esta  pôde  desvalorizar-se  diC  um  momento 
para  outro,  pela  oscillação  commercial,  pela 
•ua  própria  natureza  de  mercadooria  si:geita' 
ã  deterioração,  concorrendo  tudo  isso  para 
que  esses  titules  sejam  depreciados  nas  nego- 
ciações commerciaes. 

,  Referi  me  principalmente  ao  deposito  da 
mercadoria-— assucar,  porque  esta  ó  sujeita  ã 
diminuição  de  valor,  de  peso  e  alteração  de 
qualidade,  pela  demora  nos  depósitos  por 
certo  e  determinado*  tempo  e,  desde  que  não 
seja  bem  acondicionada,  é  deteriorada  em 
consequência  das  estações « 

$r.  Presidente,  terminando  assim  as  ob- 
servações que,  antes  da  discussão  doart.  12, 
devia  fazer  para  toraar  bem  clarp  o  (lue  se 
passou,  o  que  eu  disse  e  não  ficou  escrijljo^io 
que  não  dçclarei,  observações  estas  néeas* 
carias,. irei  me  occupar  do  assumpto  em  dis- 

Art.  12., Sr,  Presidente,  eu  declarei  à  Ca- 
mará que  votava  contrcji  o  projecto  n.  146  A, 
porque    esse   projecto  se  me   afigura  um 
mal  para  os  lavradores.  Ora,  isso  dito  assim, 
fquem  tiver  lido  o  projecto  demoradamei^e 


dirã:  Como  poderão  os   lavradores 
juUcados  com  o  que  se   acha determiudo 
nesse  projecto  ?        i 

Sim,  Sr.  Presidente,  a  perg-ania  Dâoaerâ 
mal  feita  principalmente  si  aMquelle<iaa  &ro 
interrogador  ignorar  o  modo  por  que  m 
faz  )mas  negociações  dos  productos  a^^oolaft. 
Eu  me  lembro  que,  discutindo,  íiz  obdervar 
que  os  co.mmerciantes  não  teriam  neoeandaAe 
de  recorrer  aos  armazéns  geraes  para  a 
ven  la  dos  seus  productos,  £  aséini  ó.  O  ooib- 
merciante  é  aquelle  que  tàz  a  vida  da  troca. 
Si  negocia  com  mei\^adorias  daquMias  qjm 
podem  ser  negociadas  nos  armazéns  g&e^o^ 
elle,  com  maior  vantagem,  p6de  faase.*  aiíâa 
negociação  directa  e'  não  se  sujeitar  a  úmsL 
demora  para  depois  vender  em  ieilto,  que  é 
sBmpre  um  recurso,  o  remédio  daqaolles  que 
podem  directamente  negociar  oom  as  i 
cadorias  dos  sens  estabelecimentos. 

E'  sempre  o  meio  de  se  fazer  effcMsliFa 
ou  aquell  i  liquidação.   Leilão  trás  a  idóa  de 
liquidação. 

Ora,  não  atando  o  negociante  nestas  con- 
dições anormaes,  sinão  em  certas  a  deter- 
minadas ciroumstanctas,  é  fácil  de  salMH»^ 
que  o  commerciante  nãò  vae  proeasar  o 
armazém  geral  para  com  elle  negociar^ 

Quem  é,  Sr.  Presidente,  que  irã  levar  mer- 
cadorias ao  armazém  geral  ?  O  produeior  e 
só  o  productor. 

Do  estudo  que  eu  fiz  do  projecto,  vi  qee, 
sendo  somente  o  productor  aqueUe  que  tem 
de  procurar  o  armazém  geral,  só  elle  ficaria 
sujeito  ás  consequências  da  lei  qn^  se 
cute  e  aos  negócios  ahi  fòitos,  somente 
bre  elle  ^'ecahiria  o  prçguizo  que 
da  má  negociado. 

>  Nestas  condições,  eu,  que  comecei  o 
discui*so  anteriormente  feito  sobre  este. 
sumpto,  dizendo  estas  palaivras  :  «fistoô  no 
ineu  posto  de  honra  derendeado  mais  unia 
vez  a  lavoura»,  não  podia  deixar  de,  ftuseiido 
observações  aqui  a  respeito  do  mesmo  as- 
sumpto, justificando  mais  uma  Tez  o  inea 
voto,  declarar  o  que  penso,  discutindo  um 
artigo  do  mesmo  projecto* 

Esta,  portanto,  explicado  o  modo  por  gne 
onteniiesso  projecto,  embora  neUajiíose 
fallasse  na  pobre  classe  ciiyos  intepe88et<4e- 
fenderei  sempre  ;  está  bem  claro  que  s^ella 
s  irá  a  soífredora  desmaies  que  me  pare- 
cem certos  para  os  que  ti  vorem  que  noigopjar 
iíom  taes  armazéns  e  receber  os  títulos  wir* 
rants^  ,.  , 

Pareceii,  talvez,  ao  autor  do  prQJ6cto4iie 
era  o  máo  modo  de  pensar^  .de.^ej^endar<oa 
compreheoder  aquillo  que  S.  £z.  havia  dei- 
xado escripto  ;.  mas  não  foi  assim^  Sr«  Pre- 
sidente. £u.  fiz  estudo  serio,  poado  de  parte 
tbeorias,  tepU»  sõ  enâ  vista  o  que  se  passa 
com  relação  á  vida,'agriepla« 
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Era  meu  ãévér  indagar  si  o  projecto,  na 
oocasiãoe  tal  qnal  se  acha,  seria  de  van- 
'ieigem,  traria  beneficios,  si  sua  organização 
estava  nos  moldes  das  boas  leis;  si  naoera, 
oomo  snpponho,  sem  vantagens,  como  está  or- 
ganizado, contendo,  como  contém,  no  art.  12, 
em  discussão,  uma  disposição  contra  direito 
escripto,  e  é  esta  :  «  O  armazém  geral  não  ô 
obrigado  a  restituir  a  própria  mercadoria 
recebida;  mas  pôde  entre^r  mercadoria  da 
mesma  qualidade.» 

De  que  serviria,  Sr.   Presidente,  uma  lei 
citi,e  tem  de  revogar  outras,  em  peior  con- 
joy^ão  que  as  revogadas  ?  • 

.  .;  S^n  discussão  passaria  o  projecto,  não 
Àcando  nem  ao  menos  o  protesto  que  estou 

.  flBizendo.  A  autorização  aada  no  orçamento 
em  1869  e  o  regaiamento  de  abril  de  1897 
ficam  revogados,  não  tendo  sido  usados  du- 
xanta  tanta  tempo,  e  o  mesmo  succederá  á  lei 
que  se  origina  neste  projecto.  No  entretanto, 
nós  precisamos  de  uma  lei  para  o  caso. 

Esse  resultado  das  leis  citadas  relativas  & 
•emissão  do»  toarrants  e  deposito  é  uma  lição 
'bem  aproveitável;  ninguém  se  utilizou  da  fa- 
^  ealdade  concedida  nessas  leis. 

Por  que,  Sr.  Presidente,  o  regulamento 
expedido  em  abril  de  1897  não  foi  utilizado  ? 

Dar-se-ha,  como  disse  o  meu  nobre  coilega 
autor  do  projecto,  qu3  o  nos:;o  meio  não  es- 
teja prepai*ado  para  receber  esta  lei  ?  Eu 
jiilgo  que  não. 

Si  é  verdade  que  não  temos  uma  educação 
'completa  e  boa,  relativa  á  vida  económica  e 
oommereial,  também  é  verdade  que  não  so- 
mos tão  atrazados ;  a  razão  de  não  terem  a 
lei  e  regulamento  sidi  utilizados  ó  aprova 
<ie  que  não  nos  servem,  como  não  nos  poderá 
^^rvir  a  lei  que  se  pretende  fazer. 
•  Já  vê  V,  Ex.  que  neste  vasto  Brazl,  si 
essas  l>is  fossem  proveitosas,  alguém  teria 
procurado  iniciar  operações  nellas  facul- 
■  iadas. 

Sr.  Presidente,  eu  ataquei  o  projecto  em 
globo  porque  o  aH.  1°,  que  se  discutia, 
<]^uando  falleí,  assim  me  obrigava;  tal  é  sua 
ligação  com  os  outros  artigos. 
-  Deixei  dito  no  meu  discurso  que  não  po- 
~  dia  discutir  o  art.  1»,  sem  tocar  em  muitos 
outros. 

Citei,  por  exemplo,  o  art.  2*,  que  o  meu 
èoflega  de  bancada,  o  Sr.  Affonso  Costa, 
tR*il)iantemente  discutiu,  referi-me  a  élle, 
comparando  o  dispositivo  do  art.  15,  e  não 
poAia  deixar  de  assim  ser,  porque  o  art.  l^ 
refore^ie  a(>  deposito  e  titulo,  e  o  art.  15  só 
a  eMe^ 

Paliei  á0  art.  10,  também  ligado,  porque 
ahi  se  considera  alÁndonada  a  mercadoria, 
no  momento  que  tiver  expirado  o  prazo  do 
deposito,  e  agora  só  me  referirei  ao  art.  12, 


que  esta  em  discussão,  porque  fòre  a.leis  re- 
guladoras dos  depósitos. 

Sr.  Presidente,  ó  bem  séria  a  misi^  de 
legislar.  Agora  mesmo  vembs  quantv>  é 
difficil,  quando  é  espinhoso  o  encargo  de 
bem  organizar  uma  lei.  Nós  temos  o  Código 
Civil  Braziieiro  discutindo-^  no  Senado, 
temos  lã  as  diversas  emendas,  as  prorõ- 
gaçôes  doe  prazos  para  que  a  lei  saia  per- 
foita;  si  bem  que  se  trate  de  um  código, 
uma  legislação  que  tom  de  fazer  a  h.>nra  dos 
brazileiros,  entretanto  não  ó  menos  serio 
esse  dever  quando  se  trata  de  uma  outra 
lei  que  por  sua  vez  pôde  fazer  parte  da  co- 
diècação  commercial. 

Si  um  código  precisa  de  muitos  requisitos 

Sara  ser  bem  feito,  uma  pequena  lei  precisa 
e  algum  trabalho  para  não  ser  defeituosa. 

Eis  a  necessidade  de  se  levantar  discus^o 
ft^anca  quando  se  trata  de  uma  legislação 
como  a  que  contém  o  projecto  n.  140  A,  de 
1901. 

O  §  1*,  parte  !•,.  deteimina  o  que  já  foi 
por  mim  lido  e  âcâ  transcripto  no  meu  dis- 
curso para  que  os  conhecedores  de  legislação 
possam  bem  decidir  si  tenho  ou  não  razio 
impugnando  este  projecto. 

Penso  que  até  cjnstitue  crime  e  punido 
com  as  penas  do  ai^t.  331  do  Código  Penai 
o  dis  ôsitivo  do  citado  §  !•,  parte  !•,  do 
art.  Í2. 

A  Ordonação  do  livro  4»,  tit.  76,  referin- 
do-se  ao  deposito  regular,  também  confirma 
o  meu  modo  de  pensar  e  com  elle  o  Código 
Commercial. 

O  depositário  é  obrigado  a  entregar  a 
cousa  depositada. 

Si  o  depositário  tem  esta  obrigado,  como 
é  que  nesta  lei  so  faculta  ao  depositário, 
dono  do  armazém  geral,  poder  entregar  outra 
mercadoria  e  não  a  que  foi  recebida  em 
deposito  ? 

Uma  disposição  desta  ordem  convertida 
em  lei  traria  um  favor  contra  disposições 
legaes,  mesmo  quando  esse  systema  fosse 
muito  proveitoso  para  as  negociações  das 
mercadorias  no  commercio. 

Realmente,  o  depositário  recebia  uma  por- 
ção de  café  de  um  certo  typo  que  não  estava 
definido  por  lei  nem  con:ita  no  deposito, 
dij:a-se,  por  exemplo,  um  certo  numero  de 
saccas  de  café  approximadamcnto  do  typo  7; 
elle  extraviava,  propositalmente  o  café  ou 
deixava  que  sahisse  por  um  descuido  para  as 
mãos  de  outrem;  chegada  a  occasião  de  re- 
stttitír  o  cafédepósitidu,apre8entava  oty^o  6, 
e  não  sendo  a  mercadoria  a  mesma  que  linha 
sido  depositada,  ficaria  o  depositante  preju* 
dicado  porque  sua  mercadoria  não  era  a 
mesma,  teria  outro  valor. 

O  pi^eço  na  trjca  imo  é  o  mesmo,  a  qna» 
iidade  influo  bastante,  e,  consagrada  essa 
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disposição  no  corpo  de  uma  lei  como  é  a  que 
se  refore  aos  armazans  í^eraes,  ha  falta  d  > 
i^espeito  a  doveros»  hi  um  preiuizo  autoriza- 
do, quando  devoria  ser  punido,  e  mo  é  por 
leis  em  vlí?or. 

Em  direito  o  depositário  6  obrií?ado  a  on- 
treí?ar  a  própria  cousa  depositada.  P^ssa  fa- 
culdade concedida  no  art.  18,  n.  1  do  §  1«, 
além  de  trazer  o  prejuízo  para  o  depositante, 
concorra  ainda  para  deprec Lição  do  titulj 
que  se  procura  introduzir  como  um  auxiliar 
que  vu  considero  prejudicial  eiUo;?al. 

Pi^ejudicial  porque  pó»1e  s-t  cm  muitas  occa- 
SLÕes  um  meio  de  defraudar,  desde  que  o  de- 
positante, não  recebendo  o  objecto  depositado, 
nca  sujeito  a  perdas  e  o  portador  do  titulo 
Buapeitando  a  realização  dt^ssa  hypjtheca  lhe 
oíforecorá  menos  pelo  titulo. 

Illeíral  poi*que  esse  titulo,  deprecia vol  por 
sua  natureza,  não  encontra  apjio  em  nossa 
le;íislação;  para  mim  tem  tanto  valor  quanto 
os  vales,   hoje  prohibidos. 

Não  se  pôde  negar  ao  depositante  ò  di- 
reito de  provar  com  testemunhas  a  qualida- 
de de  sua  mercadoria  e  mover  acção  contra 
o  depo  itario,  o  que  lho  custará  caro. 
*  Nestas  condições,  si  bem  que  eu  tenha 
.declarado  desde  o  principio  da  diícussão 
rdeste  projectj,  que  não  podia  dar  o  meu 
voto,entrotanto,v  ndo que  livre  doswarrants 
e  do  disposições  contrarias  ás  leis,  podia-se 
alguma  cousa  aproveitar,  apresentaria  um 
substitutivo  ou    emendas. 

Não  se  pôde  dizer  quo  ha  no  projecto  uma 
idóa  não  acceitavel;  nâo,  póde-se  cora  outros 
moldes  ter  armazéns  de   deposito. 

Nâo  sei  si  cm  outros  pai zes  os  warranis 
são  garantidos  pela  mesma  forma  consigna- 
da no  projecto,  o  quo  íioi,  6  que  si  as-^im  são 
elles  garantidos  no  nosso  paiz,  que  tem  fói*- 
ma  um  pouco  diversa  de  negociar,  esse  sys- 
tema  não  podo  ser  provei tuso.  Assim  pen- 
sando.me  animo  a  trazer  um  subsiitutivo  ou 
emendas,  dando  outra  organização. 

E  porque  este  pjuio,  que  tem  relação  com 
"a  confiança  e  a  segurança  dos  direi uOá  do  in- 
dividuo que  leVa  a  mercadoria  a  dep^jsitj, 
para  puder  obter  dinheiro  e  satisfação  de  suaá 
nocossidades,  é  impiortante. deveria  ser  bem 
saliontaio  o  disposiiiVo  do  an.  l:í,  que  re- 
•pillo  como  olfensivo  q^ie  6  de  diíe.tcs  co- 
nhecidos. 

Não  sei  si  terei  aielicide.de  de  ver  acceito 
o  substitutivo  que  pietendd  tra/.er. 

si  ou  confiasse  bastante  no  trabalho  quo 
tenho  om    mão,    poderia,    Sr.    Presidenio, 


dizer  que  estava  dispensado  de  fazer  obser- 
vações sobre  outros  artigos  do  projecto, 
mas,  dependendo  ello  da  apreciação,  de 
discussões  largas,  é  possível  que  ainda  volte 
á  tribuna  para  justificar  o  meu  trabalho^ 
comparando-o  com  o  projecto. 

Vendo  ameaçada  de  perigo  a  classe  agrí- 
cola com  a  lei  que  se  origina  do  projecto 
em  discussão,  é  meu  dever  cjntestal-o. 

O  n.  I,  do  §  1%  do  art.  12,  como  est^  é  até 
um  crime. 

Não  estaria  no  meu  papel  de  defensor  leal 
e  cuidadoso,  já  dos  interesses  daqueltes  qae 
v^vem  dos  negócios  da  justiça,  aosquaeB^ 
sempre  agradável  uma  lei  completa  e  sabia, 
já  do^  interesses  daquelU^  a  quem  esta  iei 
vera  amparar,  si,  estudando  no  seu  projecto 
dofeitos,  deixasse  passar  incólume  sem  a 
minha  contestação. 

O  dever  de  advertir  á  Gamara  dos  incon- 
venientes que  neste  projecto  encontro  é  im- 
perioso o  constituo  a  prova  da  minha  leal- 
dade e  amor  á  justiça. 

Foi  esta  a  minha  missão  hoje:  trazer  estes 
esclarecimentos,  pedir  á  Gamara  que  re- 
flicta sjbre  esta  par;e  do  prujocto,  como 
terá  necessidade  de  reflectir  sobre  outros 
muitos  e  principalmente  sobre  a  emissão 
quo  so  autoriza. 

Não  sei  si  terei  a  felicidade  de  trazer  mo- 
Ihor  p  ojecto  no  substitutivo  ;  posso  desde 
já  garantir  quo  procurarei  outras  bises 
para  f  icilidado  nas  transacções  por  meio  do 
oeposito.  Em  odo  caso  estou  aponuiodo  o 
que  julgo  ioacceitavel  e  perigoso. 

E,  mantida  a  substituição  permittida  p^k) 
art.  \2,  §  1«,  parte  1*,  quantos  males  não 
teríamos  a  lastimar  !  Pai*ece-me  quo  até 
uma  disposição  do  Godigo  Penal  ficaria  al- 
terada,  abriudo  a   porta  a  muitos  abusos. 

O  Sr.  Presidente  —  Lembro  ao  nobre 
Deputado  quo  i\  hora  ostá  linda. 

O  Sr  .  GoRNELio  DA  Fonseca  —  Vou  ter- 
minar as  minhas  observações,  declarando  á 
Camará  que  o  meu  desejo  é  que  haja  pro- 
tecção ás  classes  desfavorocid  is,  mas  ^ap- 
punho  que  isto  quo  se  procura  para  os 
lavradores  o  commerciantes,  como  está  no 
pr(tj.icto,  sendo  realizado,  trará  elleito  con- 
trario ;  longo  de  constituir  um  meio  do  pro- 
gresso, pareco-me  que  será  um  moio  de 
rui na. 

Teu  lio  concluído.  (Muito  b.:m  ;  7nuito  bem,) 
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DISCURSO  PRONUNCIADO  NA  SKSSÃO  DE  5  DE  AGOSTO  DE  1902 


(  Vide  pag.     7(5  do  presente  volume  )    . 


O  Sr»  Cornollo  cIa  Fonseca— 

Sr.  Presiiento,  volto  ú,  tribuna  para  tratar 
do  projecto  Q.  146  A,  de  1901,  na  parte  re- 
lativa ao  titulo  deDominado  xoarranfs. 

-  Prometti,  quando  dllei  a  segunda  roz, 
quando  se  discutia  o  art.  12  deste  prjjecto, 
quo  traria  ú,  Camará  emendas  ou  um  sub^ti- 
tiitiv.o;  e  agora,  Sr.  Presidente»  discutindo- 
se  esse  artigo  referente  ao  titulo  do  que 
s^cabet  de  fallar  é  occasião  de  reforoar  a 
opposição  que  tenho  feito  ao  mesmo  titulo. 

.  Si  bem  que  em  todas  as  vezes»  que  tenho 
vindo  á  tribuna,  tratasse  do  assumpto  dos 
armazéns  geraes,  tanto  quanto  me  tem 
sido  possível,  mostrando  que  não  posso  con- 
cordar com  a  emissão  desses  títulos»  por- 
que longo  d )  serem  proveitosos  e  úteis  para 
os  negociações  das  me:'cadorias»  serão  um 
grande  mal,  um  verdadeiro  tropeço,  alie- 
nando que  na  vida  pratica  titules  de  supe- 
rior garantia  náo  encontram  sabida  nas  ne- 
gociações e»  mais,  que  a  emissão  do  taes  tí- 
tulos podia  concorrer  para  grande  difflcul- 
daáe  na  venda  dos  productòs,  ficando  assim 
eltes  prasos  nos  depósitos,  porquanto  era 
^  muito  possível  que  apparecesse  a  especula- 
ção torpe  que  muitas  vezes  occasijna  gran- 
des males;  no  entretanto  âz  outras  obser- 
vações. 

*  Sr.  PreÂJente,  formulei  um  substitutivo 
e  nao  uma  emenda  o  devo  pedir  licença  ao 
liíeu  digno  collega,  autor  do  projecto,  para 
fazer  certas  observações  com  relação  ao 
meu  procedimento. 

'  O  projecto  se  inscreve  da  S3guinte  forma  : 
'  «Instituo  regras  para  o  estabelecimento  de 
emprezas  de  armazéns  geraes,  detorminaa- 
djo  os  direitos  e  obrigações  d ossas  emprozas». 
'  Foi  esta  razão,  Sr.  Presidente,  que  me  do- 
^       terminou   a  apresentação    do  substitutivo 
fi^i^os  moldes  do  projecto  que  se    nscre- 
"^^"^^enSjf^mm,  tem,  entretanto,  diipjsíçõesdi- 
veiNi-4^.  relativas  ás  alfan legas  e  outros  esta- 
belecimentos. 

*  A  matéria  principal  é  antos  a  creação  dos 
armazéns  geraes,  é  o  ponto  piincipaL  sobre 
que  se  vae  Legislar,  estabelecendo  regras  e 
normas  pjlas  quaes  os  negociadores  das 
mercadorias,  por  uma  certa  e  determinada 
maneira,  poderão,  depositando  productoi, 
obter  um  titulo  negociável  no  commercio. 

-  Recusando  o  titulo  não  podia  acompanhar 
a  forma  estabelecida  no  projecto;  quando 
fallei  pela  prigieira  vçz,.  tíYe  occasião  de 


dizer  que  no  m3u  modo  de  entender  o  art  2» 
do  projecto,  que  deveria  ter  occupado  o  logar 
do  lo  e  a  su  \  ioscripção  deveria  ter  sido  outra; 
a  razão  ô  e.sta»  Sr.  Presidente:  o  art.  2°  trata 
de  depósitos  feitos  em  estabelecimentos  pú- 
blicos, como  sejam  as  alfandegas,  docas,  en- 
trepostos e  outros  estabelecimentos  de  natu- 
rezi  igual,  para  os  quaes  já  temos  uma  legis- 
1  .ção  a  respeito  dos  warr.intí^  que  ficaria  re- 
formada, equiparando-se  a  esses  estabeloci- 
mentos  a-i  regras  para  armazéns  de  parti- 
culares. Parece,  portanto,  estranhavel  que  o 
substitutivo  não  acompanhe  a  mesma  norma, 
quero  dizer,  se  refira  a  todos  oí  armazéns, 
tanto  particulares  como  os  públicos  a  que 
me  referi. 

Não  po  lia  trazer  um  substitutivo  incluindo 
essa  parte,  porque,  não  concordando  com  a 
emissão  dos  titules,  rejeitando-a  in  Hmine^ 
não  tinha  as  mesmas  razoei  a  respeito  dos 
armazéns  geraes  e  particulares  que  occupam 
a  1*  parte  do  projecto. 

Não  poderi  •.  trazer  um  substitutivo  abran- 
gendo (ssas  duas  partes,  porquo  penso  de 
forma  diversa  do  autor  aesse  projecto  ;  re- 
peUíndo  os  vxirranis,  indico  o  empréstimo  a 
dinheiro,  que  deve  constituir  projecto  se- 
parado . 

Não  íoi  um  erro,  não  ô  mã  vontade  trazer 
para  adi8Cus>ão  esta  questão  de  collocação  de 
l)artes,  mas  uma  necessidade  oriunda  da  na« 
tureza  do  projecto,  desde  que  não  concordo, 
como  acabei  de  declarar,  com  a  emissão  dos 
titules  loarranls,  compromettendo-me,  como 
me  compromet^o,  a  apresentar  um  projecto 
de  lei  com  relação  ao  creiito,  que,  longe  de 
sor  garantido  q  depositante  de  mercadorias 
entregues  ás  alfandegas  e  outras  estações  por 
títulos  ao  portador,  deverá  ser  por  dinlieiro 
de  contado,  sabido  dos  cofres  públicos,  pira 
onde  concorrem  o  nosso  suor  e  esforço,  e  que 
é  occasião  de  procural-o  para  nosso  soccorro, 
melhora  de  nossas  condições  e  resistência 
completa  aos  males  que  nos  perseguem. Com- 
promotto-me  a,  em  pequeno  espaço  de  tem- 
p ),  trazer  esse  traballia,  que  formará  o  com- 
plemento do  substitutivo ;  fará  com  a  juocçâo 
a  elie  e  que  agora  apresento,  o  completo  au- 
xilio em  relação  ao  assumpto  a  que  se  refere 
o  projecto. 

Limitoi-me,  Sr.  Presidente,  simplesmente 
a  formular  osubstitutivo  com  referencia  aos 
armazéns  j^oraos» 
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Supponho  que  os  dbpositlTos  «ssim  divi- 
didos darão  o  resoitado  que  me  paroee  fa- 
voravet  a  todos  a^aelies  que  dàejam  um 
meio  do  fugirdos  latermediarios. 

Só  se  pôde  resistir  á  crise  e  ás  cambioa- 
ções  para  deprecia^  áo  Taior  dos  produetos 
agricelas  reeebeodo  dinheiro  e  não  titules 
sem  valor  real. 

Procurei  fueip  o  substitutivo  do  modo 
mais  tmoBoMo  e  simples,  porque  as  leis 
muito  apparatosas  nem  sempre  mU>  as  mais 
«Lteis;  procurei  doscretiBar  o  que  me  pareeeu 
mais  justo  e  ^oATeoiente,  aftm  de  que  o  pro- 
jecto de  armazeos  geraes,  mudando  da  nome« 
podesso  ser  uma  realidade  em  pequeno  es- 

Saço  de  tempo;  arraaque  idaqueUa  a  fórmu^la 
e  iascripçõea,  de  matriculas  para  os  estabe- 
lecimeatos,  de  depeadeucia  de  licença,  e 
apresentei  uma  oti^a  fórma  oom  a  qual  o 
commeroiaote,  estando  preparado  oom  suas 
casas,  seus  armazéns,  poderá  entrar  na  nego- 
cia^, o  aqnelle  que  confiar  a  sua  merca- 
doria em  deposito  poderá  ter  a  certeza  de 
que  com  o  titulo  de  deposito  e  satisfeitas  as 
formalidades  exigidas  no  substitutivo  poderá 
negociar  descansadamente  sua  mercadoria 
e  afinal  obter  o  que  deseja  com  o  seu  pro- 
dueto  levado  a  uma  casa  que,  garantida  por 
lei  em.  suas  transacções,  dará  a  força  pre- 
cisa para  que  o  referido  titulo  de  deposito 
alguma  cousa  valha. 

Não  é  isto  só,  Sr.  Presidente.  Era  preciso 
que  estivesse  o  depositário  armado  de  uma 
certa  força  para  poder  realizar  em  dia  a 
iíegociagã4)  feita  com  os  depósitos;  ora  pre- 
ciso que  se  determinasse  em  lei  que  o  depo- 
sitário, findo  o  prazo  do  deposito  e  oáo  com* 
parecendo  o  depositante,  pudesse  levar  a 
mercadoria  á  venda  em  leilão;  era  preciso 
ainda  ^ Je  se  lhes  descem  outras  garantias  e 
vantagens,  não  ficando  á  mercê  do  portador 
â%  um  ^arrant^  que  por  sua  vez,  hao^  pago 
este,  poderia  vender  a  'mercadoria  que  o 
garattiisso,  oomo  se  dispõe  no  §  1<»  do  art.23 
do  projecto  em  discussSo. 

O  <;iie  se  determina  nesse  paragrapho  é  o 
tb«.jrpara  depositantes  e  portadores  dos 
títulos,  visto  que  teriam  -  a  necessidade, 
para  receberem  seu  dinheiro  pela  acjel- 
taçáo  dos  warrants,  tornarem-se  promo- 
tores de  leilões,  para  aqOelleSt  porque  esta- 
riam com  o  risco  de  ter  prejuízo  certo. 

No  substitutivo  dá-se  a  prefereacia  ao 
depositário ;  isto  ó  de  grande  valor,  dando 
também  segurança  a  quem  tiver  adquirido  o 
titulo  de  deposito  a  facilidade  na  alienação 
por  i>arte  do  depositante. 

Animado  peU  boa .  vontade,  pelo  des€({o  de 
ter  lucros,  os  depositantes,  em  regra  geral, 
quero  me  referir  ao  lavrador,  porque  o  com- 
mwciante,  ooflio  já  disso  desta  tribuna,  não 
terá  vantagem  de  tirar  as  suas  mercadorias 


dos  armazéns  para  leval-a  ao  armazena  d 
deposito,  terão  confiança  na  transacção. 

Cercando  de  garantias  o  d^asicante,  no 
meu  substitutivo,  procurei  tambon  cercar 
o  dexK)sitario  das  mjsmas,  jporque  do  conjun- 
to dmas  garantias  tem  de  rir  o  valor  dal 
titules  de  deposito,  que  se  tornem  negociá- 
veis nas  praças  commereiaes  em  ooelhores 
eoodiçôes  do  que  os  títulos  learranCs . 

Pmreoe  admirável  a  repugnância  q  A  t^ 
nho  á  emissão  de  warratUs^  mas  eUa  é  fllto 
da  pratica  dos  negócios  e  vida  agrícola  • 
deante  do  exemplo  que  constantemente  re- 
jDQos  de  não  encontrarem  valor  tituloe  dasa 
natureza  quando  se  trata  de  descontal-cs. 

Que  differença  pôde  haver  entra  esse  ti- 
tulo toarrant  e  o  de  deposito,  que  repr^Mita 
a  responsabilidade  do  depositário  f  fiu  eô 
encontro  na  troca  dos  mesmos :  um  fica 
mais  bem  amparado  ;  o  segundo,  porque  6 
a  prova  de  que  uma  mercadoria,  está  sob 
a  guarda  de  uma  pessoa  capaz,  responsável 
perante  a  lei,  sujeita  ás  penas  de  prisão,  que 
em  qualquer  tempo,  em  qualquer  hora  o 
deporto  poderá  ser  restituído,  satisfeitas  as 
condições  estabelecidas  no  contracto  re- 
spectivo. 

Dadas  estas  explicações,  mando  á  Meta 
o  meu  substitutivo. 

Convém  advertir  que  só  me  referi  aos 
armazéns  ^eraos,  porque,  como  ha  poiKo 
disio,  não  pude  me  referir  á  segunda  parte 
do  projecto  constante  do  art.  S*,  que  consti- 
tuirá projecto  separado  em  vii*tuao  de  sua 
matéria. 

E*  certo,  que  si  tenho  boa  vontade  para 
bam  servir  a  causa  publica  neste  assumpto, 
no  entretanto,  é  possível  que,  i^^ezar 
disto,  o  meu  trabalho  tenha  defeitos.  Animei- 
me,  entretanto,  a  proceder,  como  procedi» 
confiado  na  generosidade  da  Camará  e  que 
sendo  sempre  a  minha  manifestação  oom  r»> 
lação  a  negócios  referentes  á  vida  dos  lavra- 
dores, a  mais  firme,  a  mais  dedicada,  as 
minhas  palavras,  o  meu  humilde  traISflio, 
si  for  imperfeito,  receberá  a  correcção  de- 
vida. 

Sr.  Presidente,  entendo  que.  em  ver  Aa 
warrants,  nós  devemos  ter  dinheiro^f^éi^ 
prestado  pelo  Governo,  a  juro  barattr^r  a 
prazo  regular.  Esta  será  a  realidade,  sm*á  a 
felicidade  para  o  lavrador  e  ainda  para  o 
commerciante,  desde  que.  se  estabelecesse 
uma  forma  certa  e  segura  para  que  esses 
empréstimos  não  S3  convertessem  em  um 
mal  para  os  cofres  pubUeos  e  em  um  motivo 
de  ruina  para  os  devedores. 

Todos  os  paizes  que  team  a  produc^^  da 
canna  ou  da  beterraba  lhe  teem  dado  auzi* 
lios  pecuniários.  O  projecto  ^ue  ox^ganizel 
trará  base  sogura  para  as  partes  contra* 
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A"iiíu;ui<.  jv:  li  líva    v.íaVi  ^\  ptdo  dí-â^y»  do 
t<M' li:ci')S.   »<  d'';xH;r.'i»  ♦.*',.  f  n    n';ri'a  K''^''iít 
qroio  ji.-;  r.  í  ( ir  'úk.  i.r.  i  ;  1   : .  p..'i'jUO  <»  Ct*ii-  | 
iiuirci:vi.i(;,  *\'ia'' >.»-  «1  ••*•   t-  ;.'    iri^una.  ííào  I 


Coíiv.  11    ad\crt  ?  «twh  >;{')  .    . 

arma''     s    L**r,v  ^,   |h,.  j  .  »,  cí»:.!'.»    í^i, 

il'S-'>',         •  p  i  |..    ii  «    i-"í<  /•!!*   á    á»'?  .r      • 

lha  •  i-a. 

l)  Mi  ""i^viru  o.uivv  p  ii'U.'a  n».^:-3  ..•. 

.i'-^  I.  .1  iíumí  •.  •vbiHj"  í.  níia  d".t.j.  •:<    , 
.!. '.  <>'itr«jT.^aí.»,  a;'  > ',d«T,    c  M  í    . 
•  .«;  '.  i  t«í    íj-t  v'>*n<'r.  >:!  ude  d.i  (!.i  n^ 
>fM,  i\  ti."*r>p:v  a  n  "•  .1  in-inif--»;  w:.;     " 
i  •  â  •  k  íi<*-'i' 'iiís  i«*.«  ii-  it,«\'5  á  N 1-  w'   1    • 
«n/.tM,    a    ijiHH    i'i  K.t     a  juui.- <*•''■'    V 
lu  ■  ':  L"^  I  vla.r:'\  .1  líiou    hu:uJ-i. 
'si    lur  ii"p -niíit'».  rov.''.*:.HTa    d'')/.  •• 
^  'da, 

iMVí.'<ido    jí-io   íi^v-tmo,  a  j.i  .*    í' 
piv^/"  u^ifjíar.  K>la  s.^rá  a  r<  ii  :'    ^f 
.♦dl  jví.wd','    |t;ii'a    o    lavrati  •!•  i'  i.r*» 
«":olIif:..«!N«ia  jír,      lesdti    ÍJUO     S.'    ♦   . ..  ' 

<Mii;n.'>';hi  j5<  'ia-»  sj   coi^wr-r»' .-«i-T- 
d'   riii'i«i  p  ra  <»r' íievisi  ■•' •-». 
cuinaofi  «ia  l-itvnMla  ii  •*  i'  ••».   •, 
tíui.t    ía.<;  6'j^'ira  i\vra  u;  }  »    .-•    » 
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